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DEPUTADOS Á ASSEMBLEA GERAL 





SETIMA LEGISLATURA 


abate 


PROVINCIA DO PARÁ 


x Herculano Ferreira Penna. 


x Bernardo de Souza Franco, depois vis- 
conde de Souza Franco. 


João Baptista de Figueiredo Tenreiro Ara- 
nha. 


PROVINCIA DO MARANHÃO 


x Joaquim Franco de Sà, magistrado. (1) 
Isidoro Jansen Pereira, coronel. (2) 
x Francisco José Furtado, magistrado. 
Fabio Alexandrino de Carvalho Reis, ba- 
charel, 
PROVINCIA DO PIAUHY 


Antonio Borges Leal Castello Branco, ma- 
gistrado. 
Marcos Antonio de Macedo, magistrado. 


PROVINCIA DO CEARÁ 


José de Assis Alves Branco Muniz Bar- 
reto, medico. 
Frederico Augusto Pamplona, bacharel. 


(1) Foi substituido até 8 de Agosto de 
1848 “pelo bacharel João Duarte Lisboa Serra. 


(2) Foi substituido desde 9 de Agosto de 
1848 até o fim da sessão deste anno pelo 
citado supplente Lisboa Serra. 


TOMO 1 


Joaquim Saldanha Marinho, bacharel. 
João Fernandes de Barros, bacharel. 


Miguel Joaquim Ayres do Nascimento, ba- 
charel. 


x Thomaz Pompêo de Souza Brazil, padre. 
Carlos Augusto Peixoto de Alencar, padre. 
Domingos Carlos de Saboia, padre. 


PROVINCIA DO RIO GRANDE DO NORTE 


Casimiro José de Moraes Sarmento, ba- 
charel. 


PROVINCIA DA PARAHYBA DO NORTE 


Frederico Carneiro de Campos, militar. 
Felizardo Toscano de Brito, bacharel. (3) 
Benedicto Marques da Silva Acauhã, 
bacharel. 


Nicoláu Rodrigues 
Leite, bacharel. 


João Coelho Bastos. 


dos Santos França 


PROVINCIA DE PERNAMBUCO 


Joaquim Nunes Machado, magistrado. 
x Antonio Pinto Chichorro da Gama, 
magistrado. 


(3) Foi substituido até 15 de Junho de 1848 
pelo bacharel Graciano Adolpho Cavalcanti 
de Albuquerque, 
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Antonio Affonso Ferreira, magistrado, 


Jeronymo Vilella de Castro Tavares, lente 
de direito. 


Urbano Sabino Pessoa de Mello, magis- 
trado. 


Felix Peixoto de Brito e Mello, magistrado. 


José Francisco de Arruda Camara, ma- 
gistrado. 


Manoel Mendes da Cunha Azevedo, lente 
de direito. 

Joaquim Teixeira Peixoto de Abreu Lima, 
bacharel. 

Antonio da Costa Rego Monteiro. 

Felippe Lopes Netto, bacharel. 


Manoel Ignacio de Carvalho Mendonça, 
militar. 


Joaquim Francisco de Faria, padre. 


PROVINCIA DAS ALAGÕAS 
Francisco Joaquim Gomes Ribeiro, 
gistrado. 


Affonso de Albuquerque e Mello, padre. 
José Tavares Bastos, magistrado. 


Matheus Casado de Araujo Lima Arnaud, 
magistrado. 


José Corrêa da Silva Titára. 


ina- 


PROVINCIA DE SERGIPE 


Joaquim José Teixeira, advogado. 


Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, 
depois barão do Penedo. 


PROVINCIA DA BAHIA 
João José de 
trado. 
Angelo Francisco Ramos, magistrado, 
Manoel Joaquim Pinto Pacca, 


x Angelo Muniz da Silva Ferraz, 
barão de Uruguayana. 


Moura Magalhães, magis- 


coronel, 
depois 


x João Mauricio Wanderley, depois barão 
de Cotegipe. 

x Francisco Gonçalves Martins, 
visconde de S. Lourenço. 
Eduardo Ferreira França, medico. 
Luiz Antonio Barboza de Almeida, 

gistrado. 
Manoel Maria do Amaral. 
Aprigio José de Souza, bacharel, 
o ) 


depois 


ma- 


José Ferreira Souto, magistrado. 
José de Góes Siqueira, doutor. 


x Manoel Vieira Tosta, depois visconde 
de Muritiba. 


Benevenuto Augusto de Magalhães Taques, 
magistrado. 


PROVINCIA DO ESPIRITO SANTO 


x Luiz Pedreira do Couto Ferraz, depois 
visconde do Bom Retiro. 


PROVINCIA DO RIO DE JANEIRO 


x José Maria da Silva Paranhos, depois 
visconde do Rio Branco. 


Thomaz Gomes dos Santos, medico. 
Joaquim Vicente Torres-Homem, medico. 
Manoel José de Souza França, advogado. 


Joaquim Francisco Alves Branco Muniz 
Barreto, magistrado. 


João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 


x Francisco de Salles 


Torres-Homem, 
depois 


visconde de Inhomerim. 


José Augusto Gomes de Menezes, magis- 
trado. 


x Paulino José Soares de Souza, depois 
visconde do Uruguay. 


x Euzebio de Queiroz Coutinho Mattozo 
Camara, magistrado. 


PROVINCIA DE MINAS GERAES 


x José Pedro Dias de Carvalho. 

José Antonio Marinho, padre. 

x Theophilo Benedicto Ottoni. | 

Antonio da Costa Pinto, magistrado. 

Pedro de Alcantara Cerqueira Leite, ma- 
gistrado. 

Gabriel Getulio Monteiro de Mendonça. 

Antonio Thomaz de Godoy, magistrado. 


José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, 
depois barão de Cocáes. 


Quintiliano José da Silva, bacharel. 


Christiano Benedicto Ottoni, lente de ma- 
thematitas. 


Francisco de Assis e Almeida, bacharel. 


Francisco de Paula Cerqueira Leite, ma- 
gistrado. M 


Antonio Gonçalves Cliaves, padre. 


x Joaquim Antão Fernandes Leão, ba- 
charel. 


José Jorge da Silva, bacharel. (4) 
Tristão Antonio de Alvarenga, bacharel, 


“Camillo Maria Ferreira Armonde, medico, 
depois visconde de Prados. (5) 


Joaquim Candido Soares de Meirelles, 
medico. 


Manoel de Mello Franco, medico. 
José Felicissimo do Nascimento, padre. 


PROVINCIA DE GOYAZ 


Joaquim Ignacio Ramalho, lente de direito. 


Estevão Ribeiro de Rezende, depois barão 
de Lorena. 


PROVINCIA DE MATTO GROSSO 
João Chrispiniano Soares, lente de direito. 
PROVINCIA DE S. PAULO 


Raphael Tobias de Aguiar, brigadeiro. 


(4) Foi substituido durante a sessão de 1848 
pelo bacharel Elias Pinto de Carvalho. 


(5) Foi substituido durante a sessão de 
1848 pelo bacharel Francisco Diogo Pereira 
de Vasconcellos. 
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Bernardo José Pinto Gavião Peixoto, briga- 
deiro. 


Gabriel José Rodrigues dos Santos, lente 
de direito. 

x João da Silva Carrão, lente de direito. 

Tristão de Abreu Rangel. 

Felicio Pinto Coelho de Mendonça e Castro. 

Antonio Manoel de Mello, brigadeiro. 


“Antonio Clemente dos Santos. 


Antonio Manoel de Campos Mello, bacha- 
rel. (6) 


PROVINCIA DE SANTA CATHARINA 
Joaquim Augusto do Livramento, bacharel. 
PROVINCIA DES. PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 
x Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, 

depois barão de Quaraim. 
Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, magis- 
trado. 
x José Martins da Cruz Jobim, medico. 
Israel Rodrigues Barcellos, bacharel. 
José de Paiva Magalhães Calvet. 


(6) Tomouassento como supplente do coronel 
Francisco Antonio de Souza Queiroz, nomeado 
senador em Janeiro de 1848. 


OBSERVAÇÕES 


Forão presidentes na camura nessa legislatura : 


José Pedro Dias de Carvalho. 
Antonio Pinto Chichorro da Gama. 


Todos os deputados a cujo nome precede o signal x forão posteriormente nomeados 


senadores do imperio. 
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| FU SAS 
CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 





Primeira sessão preparatoria 
em 25 de Abril 


PRESIDENCIA INTERINA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


A's 10 horas da manhã, reunidos os Srs. depu- 
tados em numero de trinta e sete, o Sr. Marinho 
propôz para presidente o Sr. Dias de Carvalho, 
e para secretarios os Srs. Muniz Barreto e Wan- 
derley. E' approvada por acclamação esta proposta. 


Os Srs. nomeados vccupão os seus respectivos 


lugares. 


O Sr. PRESIDENTE convida os Srs. deputados a 
trazerem à mesa os seus diplomas. 

Reunem-se mais alguns senhores, e o Sr. 
Wanderley lê a seguinte relação dos diplomas 
apresentados : : 

Dos Srs. Joaquim Francisco Alves Branco 
Muniz Barreto, Francisco de Salles Torres 
Homem, Thomaz Gomes dos Santos, José Maria 
da Silva Paranhos, Pedro Rodrigues Fernandes 
Chaves, Euzebio de Queiroz Coutinho. Mattoso 
da Camara, Francisco de Paula Cerqueira Leite, 
Josó Martins da Cruz Jobim, José Pedro Dias de 
Carvalho, Manoel Joaquim Pinto Pacca, João 
Manoel Pereira da Silva, Graciano Adolpho 
Carvalho de Albuquerque, Paulino José Soares 
de Souza, Joaquim Nunes Machado, José Au- 
gusto Gomes de Menezes, José Antonio Marinho, 
José dé Paiva Magalhães Calvet, Nicolão Ro: 
drigues dos Santos França Leite, Affonso de 
Albuquerque Mello, Angelo Muniz da Silva 
Ferraz, José Tavares Bastos, Matheus Casado 
de Araujo Lima Arnaud, Frederico Carneiro de 
Campos, Manoel de Mello Franco, José Corrêa 
da Silva Titára, João José de Moura Magalhães, 
Aprigio José de Souza, Eduard» Ferreira França, 
Luiz Antonio Barbosa de Almeida, Israel Ro- 
Barcellos, Elias Pinto de Carvalho, 
Antonio Gonçalves Chaves, Estevão Ribeiro 
de Rezende, José Felícissimo do Nascimento, 
Gabriel Getulio Monteiro de Mendonça, Antonio 
da Costa Pinto, Christiano Benedicto Ottoni, 
Theophilo' Benedicto Ottoni, Antonio Thomaz 
Godoy, Fabio Alexandrino de Carvalho Reis, 
José de Assis Alves Branc» Muniz Barreto, 
Manoel Maria do Amaral, João Maurício Wan- 
derley, José, de Gôes, Joaquim Vicente Torres 
Homem, Benevenuto Augusto de Magalhães 
Taques, J. Augusto do Livramento, Francisco 
Joaquim Gomes Ribeiro, Joaquim Antão Fer- 
nandes Leão, Joaquim Candido Soares de Mei- 
ad Souza França, Bello e Bernardo de Souza 

ranço. 


drigues 





O Sr. PrESIDENTE declara que se vai proceder 
à eleição da commissão de cinco membros que 
tem de verificar os poderes dos Srs. deputados. 
Vão à mesa cincoenta cedulas, e sahem eleitos 
os seguintes senhores : 


Costa Pinto (Minas-Geraes).....,..... 37 votos 
Antão (Minas-Geraes)........ sor EO o bt 86 » 
Urbano (Pernambuco).............t.... 86 » 
Paranhos (Rio de Janeiro).......ccssa. 2 » 
Saldanha (Ceará). ........... TE efe ofatiajo rara 29 » 


Procede-se á eleição da segunda commissão de 
tres membros para verificar os poderes dos 
membros da primeira commissão, e sahem eleitos 
os Srs. Eduardo França com 81 votos, Barcellos 
81, Elias Pinto 30. 


EXPEDIENTE 


O Sx. 1º SecreTARIO Muniz Barreto dá conta dos 
seguintes officios, e mais papeis, que são todos 
remettidos à 1a commissão de poderes. 

1.º Um officio do Sr. ministro do imperio, 
remettenio as actas das eleições de varias 
freguezias da provincia de Sergipe. 

2.º Do mesmo, enviando as actas da eleição 
primaria recebidas das provincias da Bahia, 
Pernambuco, Goyaz, Rio de Janeiro, Piauby, 
Maranhão, Santa Catharina, S. Pedro, Parahyba, 
S. Paulo, Espirito-Santo e Minas. 

3.º Do mesmo, transmittindo vinte e uma cópias 
e actas de vurias eleições das - freguezias do 
Ceará. 

4.º Do mesmo, remettendo varias actas das 
eleições para deputados das provincias do Pará, 
Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Parahyba, Pernambuco, Sergipe, Bahia, Espirito 
Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Santa Catharina, 
S. Pedro, Minas e Goyaz. 

5.º Do secretario do collegio de Macau, provincia 
do Rio Grande do Norte, acompanhando a acta da 
eleição. 

6.º Do secretario da camara manicipal do Rio 
Formoso com a acta da eleição para deputados. 

Faz-se menção de uma representação dos elei- 
tores das Bananeiras, da Parahyba, dos eleitores 
da Lagôa Nova da Campina Grande, da camara 
municipal da cidade de Nova Parahyba, de varios 
habitantes da cidado do Desterro em Santa 
Catharina, de João Antonio de Miranda, por si e 
como procurado: de José Ildefonso de Souza 
Ramos, relativa à eleição de deputados pela 
provincia do Rio de Janeiro. 
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Não ha mais expediente, e levanta-se a sessão 
pelas 11 horas e meia. 


ea ea meras 


Segunda sessão preparatoria em 26 de Abril 
PRESIDENCIA INTERINA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


A's dez horas e meia, reunidos os Srs. de- 
putados, o Sr. presidente declara aberta a sessão: 
lida a acta da antecedente é approvada. 


O Sr. 1º SecrETARIO faz menção de dous diplo- 
mas dos Srs. Francisco de Souza Martins 'e 
Zacharias de Góes e Vasconcellos, como deputados 
pela provincia do Piauhy, e de uma representação 
do cidadão Fernando Sebastião Dias da Motta, 
reclamando contra o procedimento da camara 
municipal desta cidade, por haver expedido diploma 
ao Sr. Queiroz Coutinho, e não à elle represen- 
tante. Vão todos os papeis remettidos à 1a 
commissão de poderes. E por declarar esta que 
ainda hoje não podia apresentar seu parecer, o Sr. 
presidente convida os Srs. deputados à reuni- 
rem-se no seguinte dia, e levanta a sessão. 


ea care 
Terceira sessão preparatoria em 2% de Abril 
PRESIDENCIA INTERINA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


A's 10 4 horas da manhã abre-se a sessão, lê-se 
e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


O Sp. 1º SecreTARIO lê Os seguintes oficios do 
Sr. ministro do imperio: 


1.º Enviando as actas da eleição da provincia 
das Alagõas. —A” primeira commissão de poderes. 


2.º Remettendo a acta geral da eleição na pro- 
vincia da Parahyba, bem como as da eleição pri- 
maria, faltando a da freguezia da capital da 
provincia. —A' mesma commissão. 


3.º Transmittiudo as actas da eleição primaria 
da provincia de S. Paulo.—O mesmo destino. 


4.º Remettendo dous officios das presidencias 
das provincias da Bahia e Minas Geraes, de 6 e 
15 do corrente, o primeiro acompanhando a acta 
da eleição primaria da freguezia da villa de Oli- 
vença e Trancoso, e o segundo da freguezia do 
Carmo da Escaramuça e pertencente ao collegio 
eleitoral das Caldas. —Igual destino. 

Remette-se à mesma commwissão o seguinte : 

O diploma do Sr. Francisco de Assis Almeida, 
deputado eleito. pela provincia de Minas Geraes. 

Uma representação do padre Ignacio Rodrigues 
Bermude relativamente ás eleições pela provincia 
do Espirito - Sento. 

Um officio do juiz de paz da freguezia da villa 
da Purificação de Campos de Irará provincia da 
Bahia. 

Uma representação do bacharel João Evange- 
lista de Negreiros Sayão Lobato pedindo a annul- 
lação de trez collegios da provincia do Rio Grande 
do Sul, e reclamando o lugar de deputado por 
aquella provincia. . 

« Indico que a commissão de poderes, exami- 
nando as actas da eleição de Sergipe, apresente 
seu parecer independente da apresentação do 
diploma de qualquer dos deputados eleitos. Paço 
da camara, 27 de Abril de 1848. —Mello Franco. » 

Não ha mais expediente. 


O Sr. PRESIDENTE declara que a commissão de 
poderes não póde aínda hoje apresentar um 
parecer relativamente às eleições, em consequen- 
cia do que, levanta a sessão. 


Quarta sessão preparatoria em 28 de Abril 


PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


-A's 10 horas e meia da manhã abre-so a sessão 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


O Sr. 1º SecrerARIO lô Os seguintes officios do 
Sr. ministro do imperio, que vão todos remettidos 
a la commissão de poderes. 

1.º Remettendo as actas da eleição primaria a 
que ultimamente se procedeu na cidade de Oeiras, 
acompanhadas do officio da respectiva camara 


| municipal. 


2.º Transmittindo o officio do presidente da 
provincia de S. Pedro, e os documentos a que elle 
se refere sobre alguns factos alli occorridos durante 
a eleição. 

3.º Enviando o officio do presidente da provincia 
do Piauhy, acompanhado de 11 documentos, em 
que o mesmo presidente dá conta de haverem 
alguns vereadores da camara municipal, convi- 
dando supplentes, feito particularmente uma apu- 
ração geral das eleições. 

4.º Transmittindo uma representação e docu- 
mentos que a acompanhão dirigida à assembléa 
geral legislativa pela assembléa provincial de Santa 
Catharina. 

d.º Remettendo o officio de 4 de Janeiro deste 
anno, acompanhado de nove documentos, em que 
o juiz de paz da villa da Purificação de Campos do 
Jarará, na provincia da Bahia, representa contra 
varias irregularidades praticadas na eleição pri- 
maria. 

E" mais 
seguinte: 

Os diplomas dos Srs. Quintiliano José da Silva 
e Pedro de Alcantara Cerqueira Leite, deputados 
eleitos pela provincia de Minas-Geraes, e o do Sr. 
Joaquim Saldanha Marinho, deputado eleito pela 
provincia do Ceará. 

Uma representação de varios habitantes da 
cidade de Cuyabá, capital da provincia de Matto- 
Grosso, relativa às eleições. 

Uma representação do commendador João Au- 
tonio de Miranda, por si e como procurador do Dr. 
José Ildefonso de Souza Ramos, sobre abusos e 
arbit:uriedades que diz commettidos no ultimo 
processo eleitoral. 

Uma representação de alguns cidadãos de Angra 
dos Reis, expondo o que se passou na freguezia 
de Nossa Senhora da Conceição da Ribeira por 
occasião das eleições. 

Quarenta e seis documentos relativos á eleição 
da provincia de Matto-Grosso, referidos na re- 
presentação assignada pelos negociantes, proprie- 
tarios e fazendeiros assistentes na cidade do 
Cuyabá. : 

Não ha mais expediente. 


O Sr. Ferraz: — Peço à palavra. 


O Sr. Presripente : — Tem a palavra o Sr. 
Ferraz. 


O sr. Ferraz: — Sr. presidente, restão-nos 
apenas quatro dias de sessões proparatorias, e 
algumas eleições ha que apresentão irregulari- 
dades. Se adiarmos esse exame, teremos neces- 
sariamente de occupar-nos com elle depois da 
abertura da camara, ou nos veremos na necessidade 
de não nos dirigirmos ao governo em tempo para 
pedir-lhe, hora e lugar para a abertura da sessão 
no dia 3. Se a nobre commissão quizesse ou 
pudesse fazer o sacrificio de trabalhar hoje por 
algum tempo, seria conveniente que suspendes- 
semos a sessão até que ella apresentasse o resultado 
de seu trabalho. Como o negocio de eleições é 
importante, e convém não ser ventilado como o 


remettido à mesma commissão o 
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foi em algum tempo nesta casa, conviria, a ser 
possivel, que marcassemos uma hora hoje mesmo 
talvez à tarde, para discutirmos o parecer da 
nobre commissão, de quem espero todo o esforço 


para com brevidade apresentar o resultado do seu, 


trabalho. ; 

Consta-me que um dos membros da nobre com- 
missão, que ainda não se apresentou na casa, 
e que hoje remetteu o seu diploma, acha-se 
gravemente enfermo; porque é que este senhor 
não é substituido para poder-se tratar de materia 
tão importante ? Que necessidade ha de conser var- 
se na commissão um membro doente, de privar-se 
a commissão de reunir-se para tratar-se de uma 
questão destas ? 

O nobre deputado que me fica à direita diz 
que esse nobre membro da commissão não parti- 
cipou o seu incommodo. Será assim ; entretanto 
nós que o nomeamos para essa commissão, sabendo 
agora que elle está doente, não devemos prevenir a 
sua falta ? 

Temo muito, repito, que os dias que nos restão 
sejão poucos para a discussão de um parecer de 
tanta magnitude. 


O Sr. Urbano:— Ouvi casualmente o que o 
nobre deputado disse. Para mostrar que a 
commissão não tem estado ociosa, observarei que 
venho de examinar a designação dos collegios 
eleitoraes feita pelos presidentes das provincias, 
e que foi remettida à camara o anno passado. 
Ao ouvir-se o nobre deputado, pensar-so-ha que 
os membros da commissão não têm trabalhado: 
o nobre deputado porém se engana ; os membros 
da commissão têm trabalhado, e muito, pela 
minha parte não me tenho poupado ao trabaiho, 
digo ao nobre deputado que tenho passado duas 
noites quasi sem dormir. O nobre deputado e a 
camara devem de reflectir que a verificação de 
poderes na actual legislatura, depois da nova 
lei eleitoral, é complicadissima, porque a camara 
tem tambem a missão de julgar da legitimidade 
de todos os eleitores do imperio. Vê vois o nobre 


deputado que a commissão está na obrigação de 


ler, rever e examinar todas as actas da eleição 
primaria: e provincias ha que têm cento e tantas 
freguezias. Repare o nobre deputado que as actas 
da eleição primaria são extensissimas, pois que 
nellas se declara a organisação das mesas paro- 
chines, e temos tambem de examinar todo o 
processo eleitoral, se as tres chamadas forão 
devidamente seguidas, se forão inscriptos os nomes 
dos votantes que não comparecêrão, etc. ; e isto 
não é pequeno trabalho. E' por estas razões que 
a commissão não tem ainda apresentado o seu 
parecer. Creio que amanhã apresentará alguma 
cousa: por minha parte tenho esta esperança. 
Quando não seja possivel resolver todas as 
questões, ao menos espero que a commissão 
procederá de maneira que a camara se possa 
constituir. 


O Sr. Ferraz:-— Não abusarei da paciencia 
da casa, mas estou na rigorosa obrigação de 
explicar-me. 


Creio que ninguem me ouvio accusar a com- 
missão de deleixo: ponderei unicamente que nos 
faltaria tenpo para examinar questões impor- 
tantes; e lembrei a V. Ex. que suspendesse a 
sessão para continual-a à tarde. Lembrei mais 
que, sentindo talvez a nobre commissão a falta 
de um membro, era conveniente nomear-se outro. 
Ora, à vista disto, creio que o nobre deputado, 
por não vuvir-me, é que suppõe que eu quiz 
tachar a commissão de preguiçosa. Estou que a 
nobre commissão empenha-se muito para examinar 
profundamente os trabalhos eleitoraes ; mas o 
que desejava era que tambem a camara tivessa 
sufficiente espaço para examinar o parecer da 
commissão, e que não fossem privadas de discutir 
esse parecer pessoas que têm direito a discutil-o. 


Não temos este anno aqui um nobre membro 
para prorogar a sessão ad eternum, e tornal-a 
perpetua; e creio mesmo que se alguem se 
apresentasse com este intuito, não conseguiria 
seu fim. 

Para não acontecer agora o que aconteceu no 
anno passado, em que muitos senhores derão 
um voto sem conhecimento de causa, jurando 
nas palavras da commissão, do que não poucos se 
arrependérão, é que tenho feito estas observações 
à camara. 


O Sr. Presipente : — Tendo a commissão 
declarado que não poderá apresentar o seu parecer 
senão amanhã, julgo que não poderá haver 
sessão antes disto. Amanhã então a camara 
resolverá se quer trabalhar além das horas do 
costume. Assim, pois, quanto a esta parte do 
requerimento do nobre deputado, não posso 
tomal-a em consideração. Quanto à outra parte, 
à vista da declaração do nobre deputado, julgo 
convenientes, para cumprir o regimento, nomear-se 
um membro para substituir o que falta na com- 
missão, e nomeio o Sr. Eduardo França. 


Um Sr. DepuraDo:—Já é da 2a commissão. 


O Sr. PresipentTeE:—Então nomeio o Sr. Moura 
Magalhães. 


O Sr. Marinho: — Se os membros da 
commissão de poderes declarassem que podia ser 
apresentado o parecer até ás 5 horas da tarde, 
parece que ganhariamos muito se tivessemos 
uma sessão a essa hora; porque então tinhamos 
a vantagem de poder o parecer ser impresso 
amanhã, e ser úiscutido immediatamente. Em 
verdade a materia é muito importante; os dias 
vão-se passando, e será bem mão que a sessão 
não se possa installar no dia determinado. 


O Sr. PresiDeNTE:— Eu disse que não tomava 
em consideração a primeira parte do requerimento 
do Sr. Ferraz, à vista da declaração que fez o 
Sr. Urbano, de que a commissão só amanhã 
poderia apresentar o parecer. Mas, se à commissão 
póde apresental-o hoje, usarei da attribuição que 
v regimento me dá de convocar uma sessão 
extraordinaria. 


O Sr. Urbano: — Penso que a commissão 
hoje não pôde apresentar o seu parecer; supponho 
mesmo que nada se ganharia com isto, porque 
de que serviria apresentar parecer sobre uma 
ou duas provincias ? Amanhã apresentaremos o 
parecer. 


O Sr. PrEsIDENTE:— À” vista desta declaração, 
nada ha que fazer. Levanta-se a sessão. 
São 11 horas. 


ce a ea mm 
Quinta sessão preparatoriã em 29 de Abril 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


A's 11 horas menos cinco minutos da manhã 
aberta a sessão, lê-se e upprova-se a acta da 
antecedente. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. secretario do senado participando 
que, reunido o mesmo senado em sessão prepa- 
ratoria no dia 27 do corrente, verificára haver na 
côrte numero sufficiente de membros para se 
abrir a assembléa geral. —Fica a camara inteirada. 

Remette-se à 1a commissão de poderes o diploma 
do Sr. Antonio Manoel de Mello, deputado eleito 
pela provincia de S. Paulo. 

Não ha mais expediente. 


O Sr. PresiDENTE: —Suspende-se a sessão até 
que a commissão de poderes dê o seu parecer, 
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A' uma hora e vinte minutos continúa a sessão 
eo Sr. lo secretario lê o seguinte parecer da 
la comniissão de poderes: 

« A commissão, para dar seu juizo sobre a 
legitimidade dos diplomas que lhe forão remettidos, 
passa a dar seu parecer sobre as eleições de 
algumas provincias já examinadas. 


PROVINCIA DO RIO GRANDE DO £UL 


« A commissão de poderes, a que forão pre- 
sentes a acta geral da apuração, as actas dos 
collegios eleitoraes e das parochias da provincia 
do Rio Grande do Sul, examinou-as e achou 
legaes, bem como os diplomas dos Srs. depu- 
tados desembargador Pedro Rodrigues Fernandes 
Chaves, Dr. Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, 
conselheiro José Martins da Cruz Jobim, Dr. Israel 
Rodrigues Barcellos, e José de Paiva de Magalhães 
Calvet, os quaes entende a commissão que são 
os legitimos deputados a esta assembléa por 
aquella provincia. 

«a Não julga a commissão attendivel a repre- 
sentação que tambem lhe foi presente do Sr. Dr. 
João Evangelista de Negreiros Sayão Lobato, 
porque versa esta sobre a illegitimidade do voto 
do eleitor do collegio da cidade do Rio Grande 
tenente-coronel José Borges Ribeiro da Costa, 
que, segundo diz o peticionario, se achava pro- 
nunciado ; sobre a illegitimidade do voto tambem 
do eleitor do collegio de Jaguarão, coronel Vi- 
cente Paula de Oliveira Villas-Boas, por não ter 
sido qualificado votante na respectiva freguezia ; 
e finalmente sobre o augmento de eleitores da 
freguezia de Taquary, collegio do Triumpho. 
Quanto ao primeiro individuo, de nenhum modo 
prova c peticionario a identidade da pessoa, e só 
a identidade do nome: quanto ao segundo, sómente 
prova não ter sido qualificado pela junta que 
funccionou no mez de Janeiro, entretanto que o 
podia ter sido depois pela junta de revisão, ou 
pelo conselho municipal de recurso: e por estas 
razões prescinde a commissão de entrar na 
analyse da legalidade ou illegalidade dos collegios, 
ainda que por ventura tivesse provado a incom- 
petencia desses eleitores, o que faria a commissão 
se o peticionario provasse a identidade da pessoa 
do primeiro eleitor, e que o segundo absolutamente 
não fôra qualificado. 


« O aviso de 81 de Dezembro de 1846 inteira” 
mente destróe a pretenção do peticionario ácerca 
da illegalidade do collegio do Triumpho, porque 
não tendo na provincia do Rio Grande do Sul 
havido eleições em 1842 nem em 1844, devêra 
necessariamente o numero de eleitores regular-se 
pela regra geral de um eleitor por 40 votantes. 


« A” vista do que, julga a commissão que se 
deve reconhecer deputados os senhores supra- 
mencionados e legitimos os eleitores que os 
elegêrão. 


PROVINCIA DE MINAS GERAES 


« Furão presentes à commissão os diplomas 
dos Srs. deputados eleitos pela província de 
Minas: —Desembargador Francisco de Paula Cer- 
queira Leite, Dr. Pedro de Alcantara Cerqueira 
Leite, Dr. Manoel de Mello Franco, vigario. Anto- 
nio Gonçalves Chaves, Gabriel Getulio Monteiro de 
Mendonça, conego José Felicissimo do Nasci- 
mento, Dr. Joaquim Candido Soares de Meirelles, 
Dr. Antonio Thomaz de Godoy, Theophilo Bene- 
dicto Ottoni, Christiano Benedicto Ottoni, Dr. 
Francisco de Assis e Almeida, José Pedro Dias 
de Carvalho, Dr. Quintiliano José da Silva, 
conego José Antonio Marinho. 


« Igualmente foi presente o diploma do Sr. Dr. 
Elias Pinto de Carvalho, como supplente em 
lugar do Sr. Dr. José Jorge da Silva, que, par- 


ticipou á camara da capital que não comparecia 
nesta sessão. 

« Para interpôr o seu juizo a respeito destes 
diplomas, cumpre à commissão examinar as 
actas, tanto da apuração geral como a dos 
collegios e das assembléas parochiaes, não só 
para declarar se devem tomar assento nesta casa 
os senhores que apresentárão seus diplomas, 
como para, na fórma do art. 121, decidir sobre 
a legitimidade dos eleitores. 

« Contém a provincia de Minas Geraes 49 colle- 
gios eleitoraes, que em virtude do art. 63 da 
lei de 19 de Agosto de 18146, forão designados 
pela resolução do presidente da provincia de 20 
de Abril.do anno proximo passado. Estes collegios 
comprehendem nos seus circulos 170 parochias 
e 6 curatos. Forão presentes á acta geral todas as 
actas dos collegios, menos a do Patrocinio, e 
163 actas parciaes das eleições parochiaes. Da 
freguezia de 8. Domingos do Araxá e de Nossa 
Senhora do Desterro do Desmboque, não vierão 
as actas da formação das mesas, e de Cabo 
Verde a do recebimento das cedulas; nenhuma 
acta porém appareco das assembléas parochiaes 
de S. Francisco das Chagas do Campo Grande, 
de Santo Antonio de Itacambiruçã do Grão-Mogol, 
de Piracatú e de Santa Anna dos Alegres; das 
Dôres do Campo Formoso, Carmo de Morrinhos 
e de S. Francisco das Chagas de Monte Alegre. 
Nas freguezias de S. Miguel e de S. João Baptista 
não houvo eleição primaria, e não consta qua 
houvesse ou deixasse de haver no Burity, aquellas 
do collegio de Minas-Novas, e esta do de S. Romão. 

« A commissão encontrou nas actas de varios 
collegios votos tomado em separado, por motivos 
expostos nas mesmas, e tambem examinou varias 
queixas e reclamações sobre a eleição de algumas 
parochías, que exporá à consideração da camara 
para resolver o que mais acertado entender. 

« Nos collegios do Bomfim, Sabará, Santa 
Luzia, Dóres do Indaiá, Curvello, Minas-Novas, 
Serro do Grão-Mogol, Rio Pardo, Uberaba, Ta- 
mandoá, Villa-Nova da Formiga, Cabo-Verde, 
Jacuhy. Bom Jesus dos Passos, Itajubá, Cam- 
panha, Ayuruoca, Tres Pontas, S. João d'El-rei,. 
S. José, Lavras, Brrbacena, Dóôres do Rio do 
Peix:, Pomba, Presídio, Marianna, Piranga, Santa 
Barbara, Itabira, Santa Quiteria, Jaguary, Cabo- 
Verde, não encontra a commissão reclamação 
alguma, e estã fóra de toda a duvida a sua 
validade. 

« No collegio do Ouro Preto tomou-se em 
separado os votos do dous eleitores da freguezia 
do Rio de Pedras, por se haver na formação 
da mesa da assembléa parochial, comparecendo 
tres supplentes, designado para membro da mesa 
o primeiro e segundo, quando devião ser o 
segundo e terceiro, sendo excluido o primeiro. 
Esta falta porém pensa a commissão que não 
deve annullar a eleição e os votos dos respectivos 
eleitores, porque sendo assignada a acta pelos 
membros que assistirão ao acto, não se acha ahi 
o nome desse terceiro supplente; do que se póde 
concluir que houve engano na redacção da acta, 
ou que tendo este, depois do comparecimento e 
antes de formada a mesa, sido dispensado por 
motivo justo, se omittio essa circumstancia. 

« O collegio de Queluz não fez observação 
alguma a respeito dos diplomas dos eleitores; 
comtudo, ha uma reclamação de tres membros 
da assembléa parochial de Queluz, com data 
de 15 de Novembro do anno proximo passado, 
em que se declara que apparecerão nove votos 
de mais na somma total das listas recebidas, 
sem que se pudesse descobrir o engano. Nella 
uão acha porém a commissão motivo sufficiente 
para annullar a eleição parochial, e muito menos 
a do collegio, que nenhuma reflexão fez a res- 
peito; porquanto, o accrescimo de nove votos ou 
de uma lista porque a freguezia dá nove elei= 
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tores, é tão insignificante que não parece justo 
annullar o collegio só por esse motivo, que lhe 
não mereceu peso algum. 

« No collegio de Pitanguy, comquanto nada 
se dissesse ácerca da validade das eleições pri- 
marias, ha uma representação feita pela camara 
municipal documentada com uma certidão por 
onde se mostra que não sendo qualificado votante 
na freguezia da villa o cidadão José Rodrigues 
de Faria Lemos, sahio eleitor e prestou o seu 
voto: além desta falta allega mais a camara que 
a mesa da assembléa parochial apurára uma 
lísta em que se achavão nomes de pessoas que 
não forão qualificadas na parochia, pensando a 
camara que tanto neste como no caso antecedente 
devêra ter rejeitado as listas, em virtude do 
art. 5º da lei de 19 de Agosto de 1846. A com: 
missão reconhecendo que não póde ser conside- 
rado eleitor qualquer cidadão que não fosse 
qualificado, por lhe faltar ou ao menos por so 
lhe não haver reconhecido a qualidade de votante, 
comtudo pensa que a mesa procedeu em regra, 
recebendo os votos que forão dados ao dito Lemos 
e a outros que estavão nas mesmas circumstancias, 
por não ser applicavel a esta hypothese qualquer 
das especies previstas no art. 5º da lei, como é 
patente de sua leitura. Como acontecesse porém 
ne pela votação aquelle cidadão fosse um dos 
15 eleitores que dá a freguezia, julga que deve 
ser declarado nulla a sua eleição, e reconhecido 
como eleitor em seu lugar o 1º supplento; é pois 
visto que a commissão não julga nulla toda a 
eleição desta parochia, sobre a qual não deve 
refluir a circumstancia de se haver recebido votos 
de pessoas que não estavão qualificadas votantes. 
Tambem julga que não seria acertado annullar 
a votação de um collegio de 23 eleitores, onde 
não se nota outra irregularidade além da que 
fica exposta, e principalmente quando o resultado 
geral com esse voto em nada se altera. 

« Collegio eleitoral de Caethé. —Apezar de uma 
representação que foi presente à commissão na 
qual se allega que tondo-se desmembrado da pa- 
rochia do Caethó, e annexado à de S. João 
Baptista do Morro Granda de outro municipio o 
districto do Soccorro, votárão naquella os cidadãos 
deste districto, que nella se achavão qualificados 
antes da disposição da lei provincial n. 334 de 
3 de Abril de 1847, que fez aquella desmembração. 
Porquanto neste caso entende a commissão que 
na freguezia onde forão qualificados os cidadãos 
ahi devião votar, no caso de não ter sido remet- 
tido, como foi, à nova freguezia a sua qualifi- 
cação. 

« Collegio do Serro. — Sobre a legalidade dos 
eleitores da freruezia da cidade do Serro, algumas 
duvidas se suscitarão, e decisões se tomárão que 
passa a commissão a expôr em vista dos docu- 
mentos apresentados. A freguezia da cidade do 
Serro deu, em 1842, vinte eleitores, e 21 em 1844: 
em 1846, sendo supprimidas as freguezias do 
Itambe e Rio do Peixe, foi o territorio destas 
encorporado ao da cidade do Serro. Procedendo-se 
à qualificação dos votantes, foi o numero destes 
por motivo de tal incorporação elevado a 1818, 
e entendeu o juiz de paz presidente da assembléa 
parochial, que para regular o numero de eleitores 
que a parochia devia dar, cumpria-lhe tomar como 
base o numero de eleitores que em 1842 tinhão 
dado as tres freguezias do Serro, Itambé e Rio 
do Peixe, sommando-os e accrescentando-lhes a 
quinta parte mais; de sorte que a parochia do 
Serro, que sem o accrescimo de territorio tinha 
dado vinte eleitores em 1842, veio a dar em 1847, 
com a incorporação daquellas freguezias, o numero 
de 44 eleitores. Julgando o governo da provincia 
que era irregular este procedimento, expedio em 
occasião que se tinha de proceder à eleição de 
dous senadores, ao juiz de paz a insinuação de 
que ainda que o augmento dos votantes pro- 
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viesse de augmento de territorio na parochia, 
nem assim se devia deixar de cumprir a regra 
prescripta no art. 52 da lei, como se achava 
explicado em avisos ministeriaes de 2 de Novembro 
de 1846, e 9 de Julho de 1847; e que portanto 
devendo, segundo esta regra, ter a freguezia do 
Serro apenas 24 eleitores, fosse presente a dita 
isinuação ao collegio, lembrando-lhe a conveni- 
encia de se tomar em sepurado os votos dos 
eleitores desta freguezia. O collegio porém, naquella 
occasião, não adoptou este arbitrio, e como o 
negocio fosse submettido ao conhecimento do 
governo geral, por aviso de 7 de Fevereiro do 
corrente anno, foi reconhecido regular o proce- 
dimento do juiz de paz da freguezia do Serro, 
pelas razões exaradas no dito aviso, com as quaes 
concorda a commissão. 

« Collegio da Conceição. —No freguezia de S. 
Sebastião de Correntes occorreu o que consta da 
representação feita por tres cidadãos, membros 
da mesa parochial, e da propria acta da assem- 
bléa parochial, pelas quaes se vê que, no 
acto do recebimento das listas para a eleição 
de eleitores, tendo votado dous individuos do 
mesmo nome, um que era votante qualificado, 
e outro que o não era, ficárão as cousas de sorte 
que não foi possivel extremar a cedula que 
devia ficar da que se devia desprezar. Deu-se, 
apezar disto, começo á apuração das cedulas no 
dia 8 de Novembro, e querendo a mesa continuar 
no dia 9, tres mesarios propuzerão que se sus- 
pende-se a apuração, afim de representarem ao 
presidente da provincia; e tomada esta resolu- 
ção, fechárão a urna com tres chaves, que forão 
convenientemente distribuidas, e guardada no 
corpo da igreja com sentinellas à vista, requisi- 
tadas pelo juíz e mesarios ao subdelegado de 
policia. Assim estiverão as cousas até o dia 12, 
em que o juiz de paz presidente, de volta da 
cidade do Serro, para onde tinha partido, se 
apresentou na matriz com o outro mesario ; 
derão andamento ao trabalho que havião inter- 
rompido no dia 9, e como faltassem os tres 
mesarios com o que se achava presente no- 
meárão outros e com elles procederão á aber- 
tura da urna, arrancando a taboa do fundo, 
achando-se os papeis intactos, e tudo em pre- 
sença do povo; e concluida a apuração, forão 
declarados eleitores os Y cidadãos que obtiverão 
maioria de votos. Apezar da insinuação do go- 
verno provincial ao collegio eleitoral para tomar 
em separado os votos dos eleitores desta paro- 
chia, o collegio o não fez. E” visto pelo exposto 
que houve a irregularidade nesta eleição, de 
se receber uma lista que não devia ser recebida 
e de se fazer com ella a apuração. Mas não 
acha a commissão claramente provado como cum- 
pria que os tres mesarios que deixárão de com- 
parecer o fizessem coagidos por algum acto de 
violencia, só para o fim de se nomearem outros ; 
antes se deprehende da acta que, não se achando 
elles presentes, e entendendo o presidente que 
não devia suspender o acto, tomou o arbiirio 
de abrir a urna com os mesarios nomeados por 
elle e pelo que se acha presente. A circumstancia 
de se haver recebido e apurado uma lista de 
individuo que não estava qualificado, é de 
certo contrario à lei; e a commissão só por ella 
propria a nullidade da eleição desta parochia se 
entre os votos dos 7 eleitores que dá a freguezia e 
dos immediatos não houvesse uma consideravel 
differença. ; 

« Collegio Diamantino. — O collegio resolveu 
tomar em separado os votos de eleitores da 
freguezia de Curymatahy, e de um da freguezia 
da Penha pelas seguintes razões. Em Curyma- 
tahy, porque julgava preteridas as formalidades 
prescriptas na lei para a organisação da mesa, 
e por haver na acta uma grande entrelinha que 
não foi resalvada à margem, e emfim por se 
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dizer na acta especial da apuração que, concluida 
a apuração das cedulas recebidas, se fez a relação 
dos votantes, e não o que dispõe o art. 55, que 
ordena que se faça a relação geral dos nomes 
de todas as pessoas que obtiverão votos para 
eleitores. Da leitura, porém, das actas conheceu 
a commissão que não se lançou na acta da orga- 
nisação da mesa à relação dos eleitores e sup- 
plentes com os numeros de votos que tiverão; 
mas nella se declara que este processo se observou, 
e que, comparecendo um só eleitor, este nomeára 
o cidadão que com elle representasse a turma 
dos eleitores, e tambem, embora se dissesse que 
a relação geral fôra dos votados, comtudo o facto 
e a realidade foi que se fez a relação geral dos 
votados como quer a lei. Não julga portanto a 
commissão que sejão bastantes estes defeitos 
para annullar a eleição desta freguezin. À razão 
pela qual se tomou eu separado o voto de um 
eleitor da Penha, é porque a respectiva mesa pa- 
rochial havia declarado não estar José Pereira 
Guimarães nas circumstancias de ser eleitor, 
por não ter a renda que a lei exigo no art. 103 
$ 1º, ficando em seu lugar como eleitor o seu 
immediato Adriano Moreira dé Mello. Observa, 
porém, a commissão que, tendo sido qualificado 
jurado aquelle Guimarães em 1846, já depois da 
lei de 19 de Agosto, como o notárão os mais 
eleitores da Penha, ha a presumpção de que 
tinha elle a renda para ser eleitor, ao que 
accresce o testemunho dos ditos eleitores, que 
affirmão que elle effectivamente a possuia. 

« Da mesma acta do collegio se vê mais que 
alguns eleitores da freguezia da cidade Diamantina 
protestarão contra a validade da eleição dos res- 
pectivos eleitores, por isso que não foi cumprido 
o accordão da relação do districto de 6 de Setembro 
do anno passado, que mandou excluir 75 individuos 
da lista dos votantes, e incluir 58 ; mas o collegio 
resolveu não admittir o protesto, entendendo com 
razão que a mesa da assembléa parochial obrára 
em regra, não recebendo votos senão daquelles 
individuos que estavão incluidos na lista da 
qualificação ou na supplementar, formada em 
consequencia dos recursos estabelecidos em lei, 
seguido os arts. 37 e 38 da lei de 19 de Agosto. 

« O collegio de Montes-Claros de Formigas 
resolveu tomar em separado os votos dos eleitores 
da parochia do Coração de Jezus, por varias 
razões apontadas na acta, sendo entre ellas as que 
merecem mais peso, no pensar da commissão, 
a irregularidade da formação da mesa com mem- 
bros que não devião fazer parte della, eo haver-se 
feito a terceira chamada depois da apuração, 
quando já não podia ser admittido qualquer 
votante; e assim não póde julgar valida a eleição 
desta parochia, e como fossem tomados em sepa 
rado os votos de seus eleitores, deverãô ser 
eliminados da apuração geral. 

« Collegio de Januaria.—Foi tomado em separado 
o voto do eleitor Felisberto José Gomes, da fre- 
guezia de Morrinhos, por ter a mesa parochial 
reputado faltar-lhe a renda liquida de 200% 
avaliada em prata; e tendo o mesmo eleitor 
apresentado perante o collegio as provas que 
tinha, não as julgou o mesmo sufficiente, e assim 
pensa a commissão que deve julgar-se nullo o 
seu diploma, e ser reconhecido como eleitor da 
freguezia o immediato em votos, que é o Ryd. 
Joaquim Martins Pereira, e deve-se eliminar da 
votação geral o voto deste eleitor. 

« Collegio da villa Risonha de"S. Romão. — 
Tomou em separado o voto dos eleitores da Barra 
do Rio das Velhas, os quaes julgou nullos por 
ter havido vicios e defeitos na organisação da 
mesa parochial da Barra do Rio das Velhas, de 
sorte que forão mesarios individuos que pela 
lei o não devião ser; porque, devendo ser re- 
cebidos 72 votos, apenas forão 61, o que revela 
extravio de cedulas, e tanto mais verosimil quanto 
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não consta que se contassem as cedulas recebidas, 
e que.fossem guardadas na urna, por outras razões 
mais que a commissão não julga tão ponderosas; 
mas por estas pensa que se devem considerar 
nullas as eleições da freguezia da Barra, e 
eliminar da apuração geral os votos destes elei- 
tores, devendo-se proceder a nova eleição na 
dita parochia E 

« Collegio de Piracatú. —Tomou em separado 
o voto do eleitor Sancho Porfirio d'Ulhôa que, 
apezar de ter todas as qualidades para ser eleitor, 
comtudo não era votante, por não ter sido qua- 
lificado na freguezia da cidade, por ausente na 
occasião da qualificação. Pensa a commissão que 
prevalece esta resolução do collegio, e que bem 
procedeu "chamando o cidadão Antonio Pereira 
da Silva, e reconhecendo-o eleitor por ser o 
primeiro que se seguia na ordem dos supplentes. 
Tendo votado tanto um, como outro nos mesmos 
individuos para deputados, a camara municipal 
da capital da provincia apurou uma só votação, e 
assim na apuração geral já se acha eliminado 
o voto que foi tomado em separado, e que fica 
declarado invalido. 

« Collegio do Patrocínio com uma freguezia, 
que mandou as respectivas actas.—Não foi ainda 
presente à commissão a acta deste collegio. 
Contra a eleição da parochia representárão varios 
cidadãos, allegando alguns defeitos, que a com- 
missão .entende que não são sufficientes para 
annullal-a. Este collegio teve 13 eleitores se- 
gundo as informações particulares que teve a 
commissão, e os votos recahirão nos eleitos 
que se achão na ordem dos supplentes na apu- 
ração geral, e como ainda quando fossem eli- 
minados, nem por isso prejudicava a ordem 
da votação, em que se achão, parece à commissão 


.que não deve retardar mais a verificação dos 


poderes dos membros da camara por aquella 
falta. 

« O collegio do Araxá resolveu tomar em se- 
parado os votos da freguezia de Sant'Anna do 
Rio das Velhas em razão de se haver formado 
uma só acta contendo a exposição succinta de 
todo o processo eleitoral da formação da mesa, 
do recebimento das cedulas e da apuração. Como 
porém denote este procedimento antes ignorancia 
do modo porque devia ser redigida a acta, do 
que omissão das formulas mandadas observar na 
eleição, julga a commissão que não deve importar 
a nullidade da respectiva eleição parochial, e que 
por isso não devem ser subtrahidos á apuração 
geral os votos desses eleitores. 

« Collegio de Pouso Alegre, —Resolveu tomar 
em separado os votos dos eleitores das freguezias 
de Santa Rita e Sant'Anna, e do curado de S. 
José de Formigas. Em Sant'Anna, diz o parecer 
da commissão que verificou os diplomas dos 
eleitores no collegio, estando presentes os eleitores 
para formarem a mesa, e entre elles o juiz de 
paz foi contemplado, fazendo parte da turma, é 
não forão mencionadas na acta as formalidades 
quô se devem observar no recebimento e apuração 
das cedulas. Em Santa Rita não se procedou ao 
sorteamento entre eleitores que devião compór 
as turmas e que estavão empatados. Em S. José 
de Formigas allega o mesmo parecer que não se 
tendo feito a eleição no dia 7, e sim no dia 8, 
houve de mais a mais defeito na organisação da 
mesa. A commissão porém examinando as actas 
das eleições primarias, e julgando que não é 
justo levar ao extremo rigor a observancia das 
formulas que não são essenciaes á liberdade da 
votação, julga que não devem ser annulladas as 
eleições destas tres freguezias, em cujas actas 
se contém a declaração de haver observado as 
disposições de lei naquelles casos em que não 
fizerão. detalhada menção dellas, e por outras 
razões que se deduzem da leitura das mesmas 
actas. 
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« O collegio de Caldas tomou em separado os 
votos dos eleitores das freguezias do Jarmo da 
Estaramuça e Carmo do Campestre, As razões de 
nullidade produzidas contra a eleição do Carmo 
da Escaramuça não parecem valiosas, examinada 
a acta da respectiva eleição, da qual é evidente 
que não procede a arguição de ter sido contem- 
plado numero de cedulas maior do que o dos 
votantes presentes, porque duas que se achárão 
nessas circumstancias não forão apuradas, tendo- 
se podido extremar das legitimamente recebidas. 
Quanto à freguezia do Carmo do Campestre, vê-se 
das actas que no dia Y7 procedeu-se à formação 
da mesa, e nesse mesmo dia se fez a apuração, 
pelo que julga a commissão que está nulla seme- 
lhante eleição, e que se deve proceder a nova, 
eliminando-se da apuração geral os votos dos 
respectivos eleitores, que forão tomados em se- 
parado. 

« Collegio eleitoral da Oliveira com 3 freguezias; 
achão-se presentes todas as actas das respectivas 
eleições. —O) collegio tomou em separado os votos 
de 4 eleitores da freguezia de Santo Antonio do 
Amparo, cuja eleição se não achava regular, 
porque a mesa parochial installada no dia 7 da 
Novembro não foi organisada pelos respectivos 
eleitores e supplentes, e sim pelos feitos no lo 
de Agosto para a eleição especial que houve de 
dous senadores. A acta da eleição primaria, que 
foi presente à commissão, não declara esta cir- 
cumstancia, mas, como o collegio a assevera eim 
vista dos exames que fez do livro das actas a 
respectiva commissão, e fosse aquella deliberação 
unanimemente approvada, julga a commissão de 
poderes que se deve annullar a eleição parochial 
desta freguezia, mandando-se proceder à nova, e 
que sejão eliminados da apuração geral os votos 
dn ditos eleitores, que forão tomados em sepa- 
rado. 

« No collegio de S. João Nepomuceno não se 
fez observação alguma a respeito do Curato da 
Madre de Deos do Augú, mas apresentando-se 


- à commissão uma queixa, na qual se allega de- 


feitos na qualificação por se haverem incluido 
nella pessoas que não estavão na circumstancia 
de votantes, não a julga sufficientemente com- 
provada. 

« Collegio de Baependy. —Apparece um protesto 
feito por um dos membros da mesa contra a 
competencia do juiz de paz presidente da mesa 
parochial da freguezia da villa, por ter sido juiz 
municipal supplente. A commissão julga que esta 
razão não é sufliciente para annullar a respectiva 
eleição. 

« Em vista pois das razões ponderadas, e reca- 
pitulaudo todas as conclusões que a commissão 
tem tirado do exame da acta geral confrontada 


com a dos collegios e das parciaes das parochias,: 


é de parecer : 

«1.º Que se declarem legitimos os eleitores das 
parochias da provincia de Minas-Geraes, feitas em 
virtude da eleição do 1º de Novembro de 1847, 
com excepção das do Coração de Jesus do collegio 
de Montes-Claros de Formigas, da Barra do Rio 
das Velhas do collegio da villa Risonha de 
S. Romão, do Carmo do Campestre do collegio 
de Caldas, e de Santo Antonio do Amparo do col- 
legio da Oliveira; e que se officie ao governo 
para mandar proceder na fórma da lei a novas 
eleições primarias nessas freguezias. 

« Que na parochia de Morrinhos do collegio da 
Januaria, se declare legitimo eleitor o 1º supplente, 
bem como os da parochia de Pitangui do collegio 
do mesmo nome, e de Piracatú do collegio tam- 
bem do mesmo nome, por terem sido nullas as 
eleições de Felisberto José Gomes, Sancho Porfirio 
de Ulhôa e José Rodrigues de Farias Lemos. 

« 2.º Que sejão eliminados da apuração geral 
os votos declarados nullos dos collegios de Montes- 
Claros de Formigas, da villa Risonha de 3. Romão, 
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de Caldas, da Oliveira e da Januaria, sendo a 
apuração a seguinte, para os 20 deputados e 12 sup- 
plentes: 

« José Pedro Dias de Carvalho, 837: José An- 
tonio Marinho, 827;- Theophilo Benedicto Ottoni 
803 ; Antonio da Costa Pinto, 800: Pedro de AL. 
cantara Cerqueira Leite, 797: Gabriel Getulio 
Monteiro de Mendonça, 796; Antonio Thomaz de 
Godoy, 791; José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, 
786; Quintiliano José da Silva, 784; Christiano 
Benedicto Ottoni, 774; Francisco de Assis e Al- 
meida, 738; Francisco de Paula Cerqueira Leite, 
738; Antonio Gonçalvos Chaves, 733; Joaquim 
Antão Fernandes Leão, 725; José Jorge da Silva, 
707: Tristão Antonio de Alvarenga, 707; Camillo 
Maria Ferreira Armond, 703; Joaquim Candido 
Soares de Meirelles, 666; Manoel de Mello Franco, 
082 ; José Felicissimo do Nascimento, 523: Elias 
Pinto de Carvalho, 412; Francisco Diogo Pereira 
Vasconcellos, 402; Luiz Antonio Barbosa, 401; 
Bernardo Belisario Soares de Souza, 388; Firmino 
Rodrigues Silva, 388; Manoel Machado Nunes, 
388; Francisco de Paula Santos, 887: Herculano 
Ferreira Penna, 384: Gabriel Mendes dos Santos, 
382: Antonio José Monteiro de Barros, 370; Jus- 
tiniano José da Rocha, 368; Antonio Candido da 
Cruz Machado, 364. 

« 3.º Que se declarem deputados os senhores, 
cujos diplomas forão presentes á commissão, por- 
que a seu respeito em nada influe a ultima 
apuração. 

« 4.º Que se exija do governo as actas das 
assembléas parochiaes da provincia de Minas, que 
ainda não forão remettidas, bem como a do col- 
legio do Patrocinio que não foi remettida á cem- 
missão, que por ora tem julgado da validade do 
collegio pela validade da eleição parochial. 


PROVINCIA DA BAHIA 


« A commissão examinou as eleições da pro- 
vincia da Bahia a respeito das quaes tem de 
observar o seguinte : 

« Forão presentes a commissão a acta geral da 
apuração, e as purciaes dos 36 collegios, que 
comprehendem o circulo eleitoral da provincia, 
faltando a acta do collegio do Urubú, onde não 
houve eleição, o qual se deveria compôr de 10 
eleitores da unica parochia, que o constitue, e 
bem assim as authenticas das eleições parochiaes, 
faltando as das freguezias de Sento-Sé, Pambú, 
Pombal, Tucano, Villa Verde e Porto-Alegre. 

« Collegio da capital. —Na acta do collegio da 
capital, que se compõe de vinte freguezias, vê-se 
que votárão tres eleitores, os quaes não tinhão 
sido qualificados, dous pela frequezia do Pilar, e 
um pela da Victoria, declarando as respectivas 
mesas parochiaes que erão domiciliarios das fre- 
guezias, e com a precisa idoneidale, e que por 
conseguinte forão indevidamente excluidos da qua- 
lificação. Entende a commissão que não obstante 
as razões ponderadas os tres cidadãos não devem 
ser considerados eleitores, porque a qualidade de 
votante de parochia é condição essencial de ele- 
gibilidade. 

« Tambem consta da acta e diploma dos eleitores 
da freguezia de Santa Anna da ilha de Maré, que 
forão inutilisadas na eleição primaria 11 cedulas, 
por se acharem nellas nomes escriptos com letra 
e tinta diversa dos demais nomes, e que cou- 
tinhão nomes riscados, etc. Julga a commissão 
que a mesa procedeu em regra, autorisada pelo 
art. DO da lei regulamentar das eleições. 

« Finalmente a acta da eleição da freguezia do 
SS. Sacramento de Itaparica, veio acompanhada 
de um protesto do cidadão Manoel Joaquim Tu- 
pinambá, por considerar a inesma eleição nulla 
com o fundamento de ter sido a qualificação dessa 
freguezia presidida pelo capitão Caetano Alves de 
Souza, eleito juiz de paz em Setembro de 1844, 
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quando não se achava livre do crime. porque 
havia sido accusado e pronunciado em Fevereiro 
de 1833, crime de que se livrou por prescripção 
em 9 de Maio de 1845. A respeito destó protesto 
observa a commissão que a camara municipal da 
villa de Itaparica, a que pertence a mencionada 
freguezia, fazendo vêr que o crime imputado ao 
sobredito juiz de paz achava-se prescripto na 
conformidade da lei, além de que não existia 
processo pendente de julgamento, quando tivera 
lugar a sua eleição, e que o mesmo juiz de paz 
presidio a installação do collegio eleitoral, por 
occasião da reeleição do conselheiro Joaquim Mar- 
cellino de Brito, chamado ao ministerio do im- 
perio, e que fôra a dita eleição julgada valida pela 
camara dos deputados. A commissão julga estas 
razões procedentes, e reconhece não haver nul- 
lidade na eleição primaria da freguezia de Ita- 
parica. 

« Collegio de Santo Amaro. — Neste collegio 
forão annullados os diplomas dos eleitores Manoel 
Joaquim de Castro pela freguezia da Oliveira, e 
José Barbosa da Silva Junior pela do Bom-Jardim, 
por se acharem pronunciados em crime de res- 
ponsabilidade no tempo da eleição primaria, sendo 
chamados para substituil-os os immediatos em 
votos. Tendo o eleitor Luiz Barbalho Muniz Fiuza, 
apresentado dous diplomas, um pela freguezia do 
Rio Fundo e outro pela freguezia de Santo Amaro, 
e reclamado ser eleitor por esta ultima parochia, 
por ser ahi juiz de paz então em exercicio, deferio 
o collegio a sua reclamação, tomando-se, não 
obstante em separado o seu voto, sendo chamados 
tambem para votarem em separado os sup- 
plentes que lhes são immediatos em votos por 
ambas as freguezias. 

« Dando-se a mesma falta de qualificação no 
eleitor Francisco da Silva Lisboa pela freguezia 
de Santo Amaro, foi tambem seu voto tomado em 
separado, bem como do immediato em votos. 
Entende a commissão que se deve approvar a 
decisão do collegio quanto aos dous eleitores 
pronunciados, por ser conforme com a lei, e que 
se reconheça o cidadão Fiuza eleitor pela freguezia 
do Rio Fundo, onde fóra qualificado, e quanto ao 
eleitor Francisco da Silva Lisboa, eleito pela 
freguezia de Santo Amaro, que seja annullaio o 
seu diploma. 

« Collegio da Feira de Sant'Anna. —Da acta 
deste collegio consta que os votos dos 26 eleitores 
da freguezia do Camisão, forão tomadas em se- 
parado, não obstante serem reconhecidas validas, 
por ter o cidadão José Pereira da Silva Masca- 
renhas dirigido uma representação ao collegio, 
mostrando que a eleição era nulla, fundado nos 
seguintes motivos: 1º, por ter sido a mesa 
presidida por um juiz incompetente; 2º, não 
terem sido convidados os eleitores; 3º, ser il- 
legitimo o escrivão que officiára nos trabalhos 
eleitoraes. Todas estas razões são impugnadas 
pelo parecer da commissão de poderes do colegio, 
cujas razões forão examinadas, e não se achando 
provadas as allegações, como declara o collegio na 
acta respectiva, entende a commissão que se não 
deve occupar com o seu merecimento, e é de 
parecer que se reputem validos esses 26 eleitores, 
cujos votos reunidos à apuração geral não alterão 
a ordem dos deputados eleitos. 

« Collegio da Victoria. —Na acta deste collegio 
se mencionão em separado os votos de dous 
eleitores da freguezia da villa da Victoria, por 
não estarem qualificados Placido da Silva Gusmão 
e João Moreira do Livramento. A commissão con- 
corda na decisão do collegio, e segue o principio 
que sendo a qualificação a base da eleição, sem 
ella se não póde dar idoneidade no eleito. 

« Collegio da Purificação. — Tendo-se reconhecido 
pr apuração dos eleitores da freguezia da Puri- 

cação dos Campos de Irará augmento de seis 
cedulas sobre o numero dos votantes, por isso 


que votárão 297 cidadãos, e apparecêrão 803 
cedulas, deliberou o collegio tomar os votos dessa 
parochia em separado. Examinada a acta da 
eleição primaria dessa freguezia, vê-se que ella 
dá 18 eleitores, e que quando se quizesse subtrahir 
seis votos aos cidadãos mais votados, que é o do 
numero das cedulas excedentes, apenas faria al 
teração a respeito de um eleitor, que é o votado 
em decimo nono lugar. A” vista disto, pensa a 
commissão que este motivo não é bastante forte 
para destruir a eleição da uma freguezia inteira, 
que é sim uma irregularidade, mas que não póde 
affectar essencialmente a eleição, muito principal. 
mente se se attonder que a commissão não depara 
com provas algumas valiosas por onde possa 
concluir que esse excesso de seis cedulas fosse 
occasionado por motivos fraudulentos. E” pois a 
commissão de parecer que se devem legitimar os 
mencionados 18 eleitores, cujos votos, accrescendo 
a apuração ge:al, tambem não alterão a ordem da 
eleição dos deputados da provincia. 

« Collegio do Joazeiro .—Compõe-se este collegio 
de tres froguezias de Sento Sé, Pambú e Joazeiro. 
Não forão presentes à commissão as actas da 
eleição das duas primeiras parochias, existindo 
sómente a da terceira. Consta ter havido duas 
eleições por apparecerem duas actas desse collegio, 
uma da eleição, em que tomárão parte os eleitores 
das tres freguezias, outra de uma eleição celebrada 
em casa particular por individuos que se dizem 
eleitores de Sento-Sé. A camara muni ipal da 
capital apurou a primeira das duas actas men- 
cionadas, isto é, a dos eleitores das tres parochias, 
por lhe parecer mais legitima. A commissão julga 
que se devem reconhecer validos os eleitores de 
que faz menção a acta geral apurada pela camara 
municinal. 

« Collegio de Pilão Arcado. —Este collegio com- 
põe-se de 26 eleitores, pertencentes á unica fre- 
guezia da villa de Pilão Arcado. Pelos documentos 
officiaes, que forão presentes à commissão se 
prova que houverão duas eleições primarias, uma 
presidida pelo juiz de paz do 1º anno, que se 
achava pronunciado em crime individual, reunida 
na casa da camara, e outra presidida por um 
cidadão, que tambem se achava pronunciado, e 
que na ordem da eleição dos juizes de paz é o 
oitavo com cinco votos. Fez-se obra com esta se- 
gunda eleição, e os eleitores nomeados se reunirão 
no dia aprazado para elegerem os deputados. A 
commissão não póde dar seu assentimento a seme- 
lhante eleição, pela incompetencia do juiz de paz, 
que presidio a mesa parochial, e quando este mo- 
tivo não bastasse, que aliás julga a commissão 
muito sufficiente para annullar a eleição do col- 
legio, tem além disto de ponderar que no estado 
de desordens em que se acha Pilão Arcado não é 
possivel suppôr-se uma eleição legalmente feita, 
e por ultimo tem de observar que dando a 
parochia 26 eleitoros, e por conseguinte devendo 
ser os votantes qualificados, pelo menos, 1,040, 
apenas apparecem na eleição primaria, como 
consta da respectiva acta, 166 cedulas, o que 
denota o vicio de semelhante eleição para poder 
prevalecer. ç 

« Collegio da villa do Conde. — A commissão exa: 
minou o officio do presidente da Bahia, acom- 
panhado de outro do juiz de paz da freguezia da 
villa do Conde, no qual declara a falta de 
celebração das funcções religiosas, por occasião 
da eleição da dita freguezia. Do mesmo officio 
reconhece a commissão, que o parocho da 
freguezia, achando-se bastante enfermo, fallecêra, 
não havendo quem o substituisse para cumprir 
o que a lei determina; porque o seu coadjutor 
achava-se longe, e em desobrigas, não podendo 
comparecer no tempo competente. E” pois a 
commissão de parecer que, dando-se essa 
impossibilidade, não póde por conseguinte 
reputar-se nulla a eleição da referida parochia. 
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« Acerca dos mais collegios da provincia, que + minando as authenticas das actas lavradas perante 


são S. Francisco, Matta de S. João, barra do 
Rio de Contas, Nova Boipeba, Nazareth, Va- 
lença, Maragogipe, Inhambupe, Pombal, Tta- 
picurú, Camamu, llhéos, Caravellas, Villa Nova 
da Rainha, Macaúbas, Porto Seguro, Minas 
do Rio de Contas, Chique-Chique, Jacobina, 
Jeremoabo, Canavieiras, Caiteté, Carinhanha, 
Santa Isabel de Paranaguassú, Villa da Barra, 
Campo Largo, Monte Santo, e Cachoeira, nada 
tem a comimissãoa observar, porque nada consta 
das respectivas actas, que se achão legaes, 6 
nenhuma circumstancia attendivel mencionão. 


« E' portanto a commissão de parecer : 


« 1.º Que se reconheção validas as eleições dos 
differentes collegios da provincia, exceptuando o 
de Pilão Arcado, e bem assim as das diversas 
parochias, observando-se o juizo que a commissão 
já emittio a respeito das questões suscitadas 
em alguns collegios de que faz menção. 


« 2.º Que se officie go governo para mandar 
proceder à eleição primaria na já mencionada 
freguezia de Pilão Arcado, e bem assim na do 
E E caso ainda a ella se não tenha proce- 
dido. 

« 3.º Que se proclamem deputados pela provincia 
da Bahia os Srs. Angelo Muniz da Silva Ferraz, 
João Mauricio Wanderley, Eduardo Ferreira 
França, Manoel Joaquim Pinto Pacca, Manoel 
Maria do Amaral, José Góes de Siqueira, Beneve- 
nuto Augusto de Magalhães Taques, Francisco 
Gonçalves Martins, Luiz Antonio Barbosa de 
Almeida e Aprígio José de Souza, cujos diplomas 
forão remettidos á commissão, que os achou 
legaes e conformes com a acta geral. 


PROVINCIA DE GOYAZ 


« Esta provincia contém 16 collegios eleitoraes, 
que são : cidade de Goyaz, Jaraguá, Meia-Ponte, 
Bomfim, Santa Cruz,. Catalão, Formosa da 
Imperatriz, Cavalcanti, Flóres, Santa Luzia, 
Trahiras, Arraias, S. Domingos, Palma, Nativi- 
dade e Carolina, existem as authenticas dos 9 
primeiros e faltão as dos 7 ultimos, faltando 
tambem todas as actas da eleição primaria, e da 
apuração geral. Portanto é a commissão de parecer 
que por ora não se tome conhecimento da 
eleição da provincia de Gvuyaz, e requer que se 
exijão as actas e authenticas que faltão. 


PROVINCIA DO MARANHÃO 


« Sendo nove os collegios eleitoraes desta 
provincia, a saber : cidade de S. Luiz, Alcantara, 
Caxias, Gimnimarães, Vianna, Itapicurú-Merim, 
Brejo, Pastos-Bons e Chapada, faltão as actas dos 
de Caxias e Pastos-Bons; e como nos circulos 
eleitoraes de Vianna, Itapicurú-Merim, Brejo e 
Chapada, houverão duas turmas de eleitores, e 
conseguintemente actas de cada uma dellas, é 
faltem igualmente as de Itapicurú-Merim, Chapada 
e Vianna, que à camara municipal da capital 
parecerão mais legitimas nos termos do art. 87 da 
lei de 19 de Agosto de 1846, entende a commissão 
e é de pare er que por agora não póde tomar 
conhecimento da eleição dos deputados pela 
provincia do Maranhão e verificar seus poderes. 
Existe apenas uma acta de eleição primaria. 
Requer portanto a commissão que se officie ao 
governo para fazer enviar à casa as actas e 
authenticas que faltão. 


PROVINCIA DO PARA” 


« Em 1% collegios eleitoraes da provincia do 
Grão-Pará a eleição dos tres deputados, que ella 
manda à assembléa geral legislativa, foi feita 
legalmente, como a commissão reconheceu, exa- 


os mesmos collegios e por elles assignadas. 

« Nos collegios da capital, Igarapé-merim, 
Cachoeira da Marajó, Canetá, Melgaço, Bragança, 
Turyassáú, Macapá, Porto de Moz, Gurupá, 
Santarém,-Monte Alegre, Obidos, Barra do Rio- 
Negro, Manis e Ega apresentárão-se 305 eleitores 
pertencentos a 82 parochias dos diversos circulos 
eleitoraes .da provincia. 

« A? commissão forão presentes as actas de 
todos esses cullegios eleitoraes, das quaes vê-se 
que a eleição dos dsputados, a que nelles se 
procedeu, fez-se, observadas todas as dispo- 
sições que lhe dizem respeito, da lei n. 378 de 
19 Agosto de 1846. Não forão remeitidas à com- 
missão as actas das eleições das parochias da 
provincia ; como porém dos pareceres das com- 
missões dos collegios eleitoraes que examinarão 
essas actas, se deduz que as eleições primarias 
se fizerão nas respectivas parochias, na fórma da 
lei, a commissão se prevalece deste mesmo meio 
que lhe occorre pira pronunciar-se nesta occasião, 
pela legitimidade dos eleitores da provincia do 
Grão-Pará. 

« O collegio eleitoral de Barcellos, segundo 
consta do officio do presidente da provincia de 21 
de Fevereiro do corrente anno, não se reunio, 
porque apresentando-se tres eleitores, sómente 
de nove que pudera dar o circulo eleitoral, não 
foi possivel formar-se a mesa, que deve ter cinco 
membros. 

« À commissão vio finalmente a acta da ultima 
apuração dos votos feita pela camara municipal 
que cumprio o que determina a lei citada no 
cap. 3º dotit. 3º, e della consta haverem sido eleitos 
deputados à assembléa geral legislativa pela 
pr: vincia do Grão-Pará: os Srs. Herculano Ferreira 
Penna, com 2t1 votos. Bernardo de Souza Franco, 
com 201 votos e João Baptista de Figueiredo Ten- 
reiro Aranha, com 150 votos. Requer todavia a 
commissão que se oficie ao governo para fazer 
remetter à casa as actas das eleições primarias 
da provincia, e é de parecer que seja reconhecido 
e declarado deputado pela provincia do Pará o 
sr. Dr. Bernardo de Souza Franco cujo diploma 
foi presente à commissão. 


PROVINCIA DE PERNAMBUCO 


« Contém esta. provincia 18 collegios eleitoraes 
compostos da 53 freguezias com o total de 1,884 
eleitores, dos quaes tomárão parte na eleição 
1,256. Existem a acta da apuração geral, todas 
as dos collegios eleitoraes e as das eleições 
parochiaes, faltando sómente as das tres freguezias 
de Ipojuca, Agua-Preta e Serinhaem, não com- 
prehendendo as freguezias de Alagõa de Baixo é 
Cabrobó, em as quaes se não fez eleição. 

« Pelo exame minucioso que fez a commissão 
dos papeis que lhe forão presentes, reconheceu 
que a eleição se fez regularinente e sem defeitos, 
à excepção de mui poucas freguezias, e que as 
actas dos collegios eleitoraes e das eleições pa- 
rochiaes estão perfeitas e completas, mencionando 
miudamente todos os substanciaes do processo 
eleitoral. 

« No collegio do Recife, composto de 10 freguezias 
com 232 eleitores, se dérão duas eleições primarias 
nas freguezias de Jaboatão e Muribeca. Na de 
Jaboatão, apresentando-se o juiz de paz no dia 
7 de Novembro para proceder à eleição, retirou-se 
allegando coacção e emprego de força armada 
em diversos pontos, que corria e impedia a entrada 
dos votantes na povoação. No dia immediato 
dirigio-se o partido opposto á casa do juiz de 
paz supplente a convidal-o para presidir a eleição, 
ao que se prestou, e o juiz effectivo pela sua 
parte affixou editaes no dia 11 convidando o povo 
para outra eleição no. dia 14, a qual. tambem se 
realisou, 
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« Ponsa a commissão que ambas as eleições 
devem ser annulladas ; a 12, pela incompetencia 
do juiz, por não ter sido lançada em o compe- 
tente livro das actas, e sim em um caderno de 
papel avulso, e pelo apperato e emprego de força 
nas entradas da povoação, o que não é inteira- 
mente contestado pelos interessados, e é confessado 
eiireconhecido pelo proprio juiz de paz supplente 
que a presídio, o qual declara ter sido a esse 
acto constrangido e compareceu e sahio eleitor 
pela 22 eleição. 

« A 2a, porque de participações officiaes e re- 
presentações presentes à commissão, consta que 
João do Rego Barros, no dia 14 em queella se 
fez, invadio a povoação com uma força facciosa 
de 70 homens armados, afugentando os votantes 
e incutindo o terror, sob cuja impressão foi evi- 
dentemente feita, sendo muito para notar que 
um destes illegitimos eleitores, o vigario da fre- 
guezia, dirigio ao collegio eleitoral um víficio 
declarando que escrupulisava comparecer pelos 
vícios da eleição, e por ter sido principiada na 
matriz oc concluida em uma capella particular de 
engenho. 

« Pondera mais a commissão que a sua opinião 
vai de accordo com o precedimento do collegio 
eleitoral, que annullou as duas eleições e tomou 
em separado os votos de uns e outros. 

« Na freguezia de Muribeca tambem se fizerão 
duas eleições. No dia 7 compareceu o juiz de 
paz, cumprirão-se as solemnidades religiosas, e 
somente pela falta do livro das actas transferio 
elle a eleição para o dia seguinte, requisitando 
ao mesmo tempo o livro à camara municipal do 
Cabo a que pertence a freguezia, sem que na acta 
desse dia transpire o mais leve indicio ou suspeita 
de coacção e violencia. No dia seguinte, em vez 
de comparecer na matriz, como havia annu- 
ciado, para continuar os trabalhos, ao contrario, 
deferindo a representação de alguns individuos 
que lhe pintavão a povoação no maior alarma e 
se mostravão assustados das terriveis consequen- 
cias de uma luta sanguinolenta, tomou a 
resolução de continuar a eleição na igreja de 
Nossa Senhora dos Prazeres, distante duas leguas 
da matriz, onde o povo estava à sua espera, 
affixou editaes nesse sentido, e com tal atropelo 
e reserva procedeu que no mesmo dia ás 9 horas 
da manhã installou a mesa parochial, sem que 
fosse possivel chegar ao conhecimento do povo 
nem o dia nem o lugar da reunião, accrescendo 
que a igreja, em que elle funccionou, pertence 
à vcapella curada do Loreto, onde não podia 
exercer jurisdicção por ser districto alheio. 

« A falsidade e obrepção dessa eleição salta 
aos olhos, quanno se reflecto na circumstancia 
de se terem affixado editaes no dia 8 convidando 
12 supplentes do juiz de paz moradores em diversas 
distancias para supprirem a falta de eleitores 
supplentes, e no mesmo dia installar-se a mesa 
parochial, com escandalosa infracção do art. 12 
da lei regulamentar das eleições, que manda 
esperar até o dia seguinte por cada um dos 
cidadãos chamados a tomar parte na installação, 
entretanto que o juiz convidou tumultuariamente 
a 12, e organisou a mesa com outros ainda 
menos votados, sem que fossem entregues os officios 
à maior parte dos primeiros; e-ainda mais 
quando se considera que a acta foi lançada em 
um livro rubricado pelo presidente da camara 
municipal do Recife, a que não pertence a fre- 
guezia, e novo para servir pela primeira vez. 

« No dia 8, reunido o povo na matriz, como 
na vespera se lhe tinha annunciado, tendo 
chegado o livro das actas, depois de esperar 
muito tempo pelo juiz de paz, sabendo-se que elle 
estava fazendo uma eleição clandestina a duas 
leguas de distancia, julga a commissão que le- 
galmente o supplente assumio a presidencia da 
eleição, a qual foi feita com todas as solemnidades 


legaes, e" é de opinião, de accordo com a decisão 
do collegio eleitoral, que se annulle a primeira 
e approve a segunda. 

« Nas outras freguezias nada occorreu. 

« O collegio do Cabo, composto de duas fre- 
guezias com 53 eleitores, tomou em separado os 
23 votos dos da freguezia de Ipojuca, fundado em 
vícios e irregularidades essenciaes na qualificação, 
como sejão ter sido o povo convidado para à 
igreja do Livramento, onde se apresentando o 
juiz de paz, mudou-se no dia da installação para 
o de S. Antonio, e logo no outro dia retirou-se 
para o engenho Guerra, residencia do juiz, em 
cuja casa continuou e acabou a qualificação, o 
que deu causa a retirar-se um dos membros da 
juuta por entender não dever funccionar illegal- 
mente em uma casa particular; não constar do 


| livro da qualificação a organisação da junta, 


nem se ter lavrado a acta recommendada no 
art. 15 da lei eleitoral. A commissão julga tão 
salientes e essenciaes os vicios e irregularidades 
da qualificação, que entende dever annullar-se 
a eleição dessa freguezia. ; 

« O collegio do Rio Formoso compõe-se de tres 
freguezias com 63 eleitores ; os do Rio Formoso, 
Una, e Agua-Preta; reunio-se com o numero de 
58, e preencheu todas as formalidades legaes. 
Nota porém a commissão que apparece uma 
outra acta desse collegio eleitoral, composto só- 
mente de 22 individuos que se dizem eleitores 
da freguezia do Rio Formoso por uma duplicata 
de eleição, e que a camara raunicipal apurou 
esta authentica despresando a outra; procedimento 
este que à commissão acha infundado, visto como 
a outra authentica do collegio formado com os 
faz eleitores das tres freguezias, nenhuma menção 
do comparecimento desses outros eleitores, nem 
sua eleição consta de acta especial, e au contrario 
da acta primaria dos que votárão por essa 
freguezia no collegio nenhuma questão ou incidento 
apparece, por onde se possa presumir uma se- 
gunda eleição; o que junto ao facto de se figurar 
a reunião dos 22 eleitores em uma casa particular 
com vagas allegações de coacção, induz a com- 
missão a crer que é essa intitulada actu ficticia, 
e por conseguinte julga que se deve desprezal-a, 
e apurar a que foi tomada em separado pela 
camara municipal. 

« Do collegio de Serinhaem, composto de uma 
só freguezia com 22 eleitores, apparecem duas 
authanticas; e não sendo presente à commissão 
neuhuma das actas das duas eleições primarias, 
e constando aliás das authenticas que se derão 
vicios e irregularidades de ambas as eleições, 
resultantes de duas qualificações diversas, pensa 
a commissão que o arbitrio mais prudente é 
annullar a ambas. : 

« No collegio do Brejo, composto de tres fre- 
guezias com 40 eleitores, aconteceu na de Alagõa 
de Baixo que, depois de feita e publicada a eleição, 
quando se ia lançar na acta a lista geral da 
apuração, um dos membros da mesa lançou mão 
das minutas, e por esse meio insolito inutilisou 
a eleição. 

« O collegio de Flôres compõe-se de cinco 
freguezias com Y7 eleitores. Na freguezia de Serra 
Talhada desprezou a mesa parochial 179 cedulas 
por conterem um nome trocado, procedimento de 
certo irregular, porque devia apural-as, não lhe 
competindo em caso algum verificar a legitimidade 
dos votos nellas contidos: com este fundamento 
o collegio tomou em separado os votos dos elei- 
tores; mas, reparando a commissão que, unindo 
os votos das cedulas desprezadas ao primeiro 
supplente, sempre fica a differença de nove votos 
entre o menos votado dos eleitores, pensa que 
se devem estes approvar e unir seus votos à 
apuração geral, menos os do eleitor Antonio Nunes 
de Magalhães, que forão tomados em separado 
por não estar qualificado. 


a 
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« Não encontrou a commissão irregularidades 
nos outros collegios e freguezias que os com- 
de. 
7 « Em vista dos motivos e fundamentos expostos, 
conclue a commissão : 

« 1.º Que se deve approvar a eleição de Per- 
nambuco, visto não influirem no seu resultado 
as alterações indicadas; excluindo-se os votos 
tomados em separado nos collegios do Recife e 
Cabo, e os de ambas as authenticas de Serinhaem; 
apurando os votos em separado do collegio de 
Fiôres, menos os do eleitor Antonio Nunes de 


* Magalhães, que é annullado; e preferindo no 


collegio do Rio Formoso a authentica da reunião 
dos eleitores das tres freguezias, sendo o resultado 
da apuração, assim feita, o seguinte:— Joaquim 
Nunes Machado, 915; Antonio Pinto Chichorro 
da Gama, 912; Antonio Affonso Ferreira, 897; 
Urbano Sabino Pessoa de Melio, 863; Jeronymo 
Vilella de Castro Tavares, 863; Felix Peixoto de 
Brito e Mello, 840; José Francisco de Araujo 
Camara, 799; Manoel Mendes da Cunha Azevedo, 
658; Joaquim Teixeira Peixoto de Abreu Lima, 
687: Antonio da Cunha Rego Monteiro, 605; 
Filippe Lopes Netto, 589; Manoel Ignacio de 
Carvalho Mendonça, 524; padre Joaquim Francisco 
de Faria, 494; padre Miguel do Sacramento 
Lopes Gama, 426: Laurentino Antonio Pereira 
de Carvalho, 421; Antonio Carneiro Machado 
Rios, 414; José Pedro da Silva, 352; Luiz 
Duarte Pereira, 339: Herculano Gonçalves da 
Rocha, 811, Filippe Carneiro de Olinda Campello, 
292 : Pedro Bezerra Pereira de Araujo Beltrão, 
283: Joaquim Vilella de Castro Tavares, 280; 
Antonio da Assumpção Cabral, 250; José Bento 
da Cunha Figueiredo, 218; Antonio Tristão de 


Serpa Brandão, 188; Antonio Peregrino Maciel | 


Monteiro, 157. 

«2.º Que se declare legal o diploma do Sr. 
Joaquim Nunes Machado, e se lhe dê assento. 

« 3.º Que se annullem os eleitores das fregue- 
zias seguintes: — os da eleição da Muribeca. 
presidida pelo juiz de paz Agostinho Bezerra dn 
Silva Calvacanti; os das duas eleições do Jaboa- 
tão, bem como das de Serinhaem ; os de Ipojuca 
e os da eleição do Rio Formoso que figurou o 
collegio de 22 eleitores. 

« 4.º Que se mande proceder à eleição primaria 
nas freguezias de Ipojuca, Serinhaem e Jaboatão ; 
assim como nas freguezias de Alagõa de Baixo e 
Pa de Cabrobó, caso ainda se não tenha 
eito. 

« 5.º Que se declarem legitimos os eleitores de 
todas as outras freguezias da provincia. 


PROVINCIA DAS ALAGÕAS 


« Contém esta provincia 13 collegios eleitoraes, 
e existe a acta da apuração geral, e as parcines 
dos collegios eleitoraes, faltando todas as actas das 
eleições parochiaes. 

« No collegio de Porto de Pedras, depois de 
verificados os poderes no dia 8 de Dezembro, pedio 
um dos eleitores que se lhe mostrasse a acta do 
dia antecedente; e como não foi satisfeito, retirou- 
se, sendo acompanhado de mais nove eleitores. 
A commissão não póde deixar de estranhar essa 
injustificavel recusa a um pedido tão simples e 
legitimo ; comtudo não encontrando arguições 
contra a validade do collegio, não o póde por esse 
motivo annullar. 

« Nada mais tem a observar a commissão; e 
considerando que a ifalta das authenticas das 
eleições parochises se dá em todas as provincias, 
embora não seja nessa totalidade, póde ser rele- 
vada por estarem conformes todas as actas dos 
collegios, e se não fazerem arguições à eleição, 
é a commissão de parecer que se declare valida 
a eleição das Alagõas, e deputados os Srs: Fran- 
gisco Joaquim Gomes Ribeiro, Affonso de Albu- 


querque Mello, José Tavares Bastos, Matheus 
Casado Lima de Araujo Arnaud e José Corrêa 
da Silva Titára, cujos diplomas estão legaes ; 
que se declarem legitimos os eleitores da provincia, 
e se peção ao governo as actas das eleições 
parochiaes. 


PROVINCIA DO CEARA” 


« Tem esta provincia 17 collegios eleitoraes com 
o numero de 30 freguezias, e forão presentes à 
comimissão 17 actas parciaes dos collegios eleito- 
raes e 21 actas de eleições parochiaes, faltando 8 
destas, não se comprehendendo ahi a da freguezia 
de Villa Viçosa, onde não houve eleição; e 
supposto não fosse remettida pela camara mu- 
nicipal a acta da apuração final, entende a 
commissão poder supprir-se essa falta com os 
diplomas dos Srs. deputados eleitos por esta 
provincia, que são a cópia fiel da integra da 
mesma acta, e com as actas parciaes dos col- 
legios eleitoraes, e por isso passa a emittir o seu 
parecer. 

« Do collegio do Crato se apresentárão duas 
actas na camara municipal da capital, a qual 
reunio a apuração geral os votos de uma e tomou 
em separado os da outra. Só existe a acta que 
foi apurada em separada, a qual nada contém 
que possa orientar a commissão, e faltando as 
actas das eleições parochiaes pertencentes a este 
collegio, não póde a commissão reconhecer a 
origem desta duplicata e menos a legitimidade de 
uma ou outra eleição. 

« O collegio de Queixeramobim annullou 12 
eleitores d'entre os 17 que se apresentárão, per- 
tencentes à freguezia de Maria Pereira, e chamou 
12 supplentes para os substituirem, dos quaes 
comparecêrão e votárão 10, tomando-se em sepa- 
rado os votos de uns e outros. Funda o collegio 
o seu procedimento em illegalidades que encontrou 
na authentica dessa eleição; mas, não as mencio- 
nando, nem existindo a respectiva acta parochial, 
não póde a commissão aprecial-as e emittir 0 seu 
juizo a respeito. 

« No collegio do Icó tomárão-se em separado os 
votos de um eleitor supplente pela freguezia da 


- Telha, pela razão de estar elle em quarto lugar e 


não constar o motivo por que deixavão de compa- 
recer os tres mais votados. Pensa a commissão 
cue o collegio procedeu em regra, e se não devem 
apurar esses votos. 

« Nenhuma outra duvida encontra a commissão 
na eleição desta provincia, e reconhecendo que 
os 8 cidadãos mais votados não ficão excluidos, 
qualquer que seja a resolução da camara sobre 
as duas authenticas do collegio do Crato, e os 
votos tomados em separado no collegio de Quei- 
xeramobim, é de parecer: 

« 1.º Que se declarem deputados pela provincia 
do Ceará os Srs. José de Assis Alves Branco 
Muniz Barreto e Joaquim Saldanha Marinho, 
cujos diplomas estão legaes. 

« 2.º Que se declarem legitimos os eleitores das 
freguezias que compoem os collegios eleitoraes do- 
Icó, S. João do Principe, Imperatriz, Aracaty, 
Riacho do Sangue, Baturité, Ipú, Sobral, Jardim, 
S. Cosme e Damião, Granja, S. Matheus, Lavras, 
Cascavel, cidade da Fortaleza, e os eleitores da 
freguezia de Queixeramobim. 

« 3.º Que se peça ao governo cópia da outra 
acta do collegio do Crato, que foi feita na matriz, 
e das eleições primarias das parochias que compoem 
o mesmo collegio, com outros quaesquer docu- 
mentos que possão explicar a origem da duplicata 
da eleição , assim como a authentica da eleição 
primaria da freguezia de Maria Pereira. 

« 4.º Que mande proceder à eleição na freguezia 
da Villa Viçosa, caso ainda se não tenha feito. 

« Sala da camara dos deputados, 29 de Abril 
de 1848. — Costa Pinto. —Pessoa de Mello. —Moqura 
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Magalhães. —J. Antão.—José Maria da Silva 
Paranhos. » 


O Sr. PrEstDENTE *: — À hora está adiantada, 
não póde continuar a sessão, salvo se houver 
prorogação. 


O Sr. NunEs MAcHADO:— Eu a peço. 


O Sr. PresiDENTE:—Eu vou consultar a camara 
se quer que haja prorogação.... 


O Se. MarinHo: —Peço a palavra. 


O Sr. PresipenTE : — Não é questão de dis- 
cussão. 


O Sr. MarrinHo: — Era só pera pedir uma sessão 
extraordinaria. 


Consulta-se a camara se quer que a sessão se - 


prorogue. Decide seo que não. 


O Sr. PereIRA DA SILVA pede a impressão do 
parecer. 


O Sr. PrEsIDENTE:— Não havendo prorogação 
da sessão, e sendo estylo da casa, durante as 
sessões preparatorias, haver sessão todos os dias, 
amanhã haverá sessão, sendo a ordem do dia a 
discussão do parecer. 

Levanta-se a sessão perto das tres horas. 


em 
Sexta sessão preparatoria em 30 de Abrll 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


A's 10 horas e meia da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 
Não ha expediente. 


ORDEM DO DIA 


Discussão do parecer da primeira commissão 
de poderes. 


O Sr. Jobim attendendo á extensão do pa- 
recer, julga que mais conveniente é discutil-o por 
partes, provincia por provincia. 


O Sr. PRESIDENTE observa que annunciou o 
parecer em discussão, como é do estylo da casa; 
mas que se aprouver ao nobre deputado, póde 
offerecer um requerimento para que seja discutido 
por partes. 


O Sr. Josim manda o seu requerimento neste 
sentido à mesa: é apoiado e entra em discussão. 


O Sr. José de Assis oppõe-se a este reque- 
rimento, porque da leitura do parecer vê-se que 
as provincias de que elle trata não são aquellas 
cujas eleições apresentão maiores irregularidades : 
lembra, além disto, que estamos a 80 de Abril, é 
que se o honrado deputado quer estabelecer a 
discussão provincia por provincia, impossivel é 
installar-se a assembléa no dia 3 de Maio. 


O Sr. Jobim declara que, ao offerecer o seu 
requerimento, só teve em vista melhorar o tra- 
baiho: tanto tempo se gasta na discussão em 
globo, como na parcial; mas deste ultimo methodo 
vem a vantagem de concentrar a attenção sobre 
certos e determinados objectos em que logo se 
vota: o que não succede com o outro methodo, 
no qual a discussão sobre uma provincia, não 
sendo logo seguida da votação, esquece facil- 
mente. 

Não havendo mais quem falle sobre o reque- 
rimento, dá-se por discutido, e posto a votos é 
rejeitado. 

a portanto a discussão do parecer em 
globo. 


O Sr. PresiDENTE (depois de longa pausa): — 
Não havendo quem peça a palavra vou pôr a 
votos. (Votos ! votos !) Os Srs... 


O Sr. FERNANDES CHAvESs:—Peço a palavra. 
O Sr. CaLver:—Peço a palavra. 


O sr. Fernandes OChnhaves começa por 
declarar que não é intenção sua fazer exame mi- 
nucioso de todo o parecer, para o que fóra neces- 
sario ter exacto conhecimento de factos havidos 
mui longe delle: limitar-se-ha, pois, a dar 
algumas explicações ácerca das eleições de sua 
provincia. 

Não póde concordar com a commissão, quando 
esta rejeita os direitos que tem o Sr. Dr. Sayão 
Lobato de vir tomar assento na camara; antes 
porém de exhibir as provas de seu asserto, chama 
a attenção da camara sobre a seguinte consideração: 
a eleição do Sr. Dr. Lobato ficou empatada com 
a do Sr. Calvet, efoi a sorte quem unicamente 
decidio; porém, se de ordinario se usa de indul- 
gencia para com um collegio qualquer, em que 
apparecem nullidades, uma vez que não inrfluão 
no total da eleição, todavia não póde a camara 
deixar de ser um pouco severa quando o resul- 
tado desta eleição pende de um voto. 

Isto posto, observa que tres são as razões do 
Sr. Dr. Lobato em defensa de seus direitos: 
la, a nullidade que se dá no collegio da cidade 
do Rio Grande por haver nelle votado um eleitor 
que estava pronunciado; 22º, a nullidade que ha 
no collegio do Jaguarão por haver nelle votado 
um eleitor que não estava qualificado; 32, o 
augmento de eleitores no collegio do Triumpho. 


A commissão combate a primeira razão, dizendo 
que o documento apresentado pelo Sr. Dr. Sayão 
Lobato prova a entidade do nome, mas não a 
entidade da pessoa. O orador crê, à vista disto, 
que a commissão talvez quizesse a apresentação 
do individuo a respeito do qual houvesse duvida ; 
mas, à vigorar esse princípio, não podia firmar 
o seu juizo sobre as actas de todos os demais 
collegios, pois que certeza tem de que os eleitores 
de que trata são os verdadeiros? De que o secre- 
tario que dá fé desses eleitores é o mesmo que 
vem assignado nas actas? A certeza moral da 
identidade da pessoa em um documento vem-nos 
da authenticidade desse documento, e da fé da 
pessoa que o envia. Ora, quanto à authenti-: 
cidade do documento, não póde ser posta em 
duvida, porque é certidão extrahida de uns autos; 
e quanto à fé da pessoa que o envia, tambem 
não o póde ser, porque é o chefe de policia da 
próvincia... 


O Sr. BarcELLOS:— E porque não prendeu o 
criminoso ? 


O SR. FERNANDES CHAVES: — Porque não lhe 
havia sido expedida a precatoria contra este 
criminoso que estava pronunciado nesta córte. 

O orador, continuando, pede à camara que 
attente bem nas consequencias da falsificação de 
um documento desta natureza, e veja se a ellas 
se sujeitaria um homem do conceito do Sr. Dr. 
Sayão Lobato. Nota mais, que se não fosse 
exacto o documento apresentado, não soffreria 
no collegio eleitoral opposição alguma do dito 
eleitor e dos do seu partido; não foi porém o 
que succedeu, pois, seguido consta de um jornal, 
nem ao menos se consentio que se fizesse menção 
delle na acta, como se devêra fazer de irregula- 
ridade de tal ordem. S 

O orador conclue esta parte do seu discurso 
observando que, quando mesmo haja alguma 
duvida a este respeito, a camara não deve de 
dar uma sentença sem estar sufficientemente 
esclarecida, e como toda a questão versa sobre 
a verificação da identidade da pessoa, é de justiça 
an adie o seu julgamento até examinar-se este 
acto. 

No exame da segunda razão, admira-se o orador 
de que a commissão objectasse argumento de tal 
ordem, como aquelle que apresentou dizendo 
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ue, comquanto não estivesse qualificado na junta 
e qualificação o eleitor de que se trata (o coronel 
Villas-Boas), todavia podia têl-o sido pelo con- 
selho de recurso. A commissão não attendeu à 
data do documento que lhe foi apresentado, elle 
é de tantos de Março, época em que as qualifi- 
cações pelo conselho de recurso estavão findas, 
e havendo, segundo a lei, um só livro para 
lançamentos dos qualificados, quer o sejão pela 
junta de qualificação, quer pelo conselho de 
recurso, nelle deveria estar o nome daquelle 
official, se-com effeito elle tivesse sido qualificado 
no Jaguarão, o que não acontece; além disto, 
consta de uma certidão achar-se qualificado em 
uma das freguezias de Porto-Alegre. 


Finalmente, pelo que respeita à terceira e ultima 
razão (o excessivo numero de eleitores do Trium- 
pho). a commissão quiz combatêl-a notando que 
o artigo da lei que manda tomar por base o 
numero de eleitores de 184% e 1844 não se entende 
com o Rio Grande, pois alli não houve eleição 
nesses annos, e corrobora este seu dizer com o 
aviso do Sr. Joaquim Mearcellino de Brito. Em 
contraposição a este aviso, existe o do Sr. Alves 
Branco que lhe é posterior, no qual respondeu 
ao presidente do Rio (Grande que o consultava 
sobre o augmento dos eleitores da aldêa dos 
Anjos, que não podia admittir-se por ser contrario 
à lei. Independente deste aviso póde-se decidir a 
questão por outras considerações. Não se póde 
aceitar essa excepção para a provincia do Rio 
Grande, por ser contraria ao espirito e à letra da 
lei; contraria ao espirito, pois que a lei teve em 
vista evitar as fraudes que se commettião em 
diversas províncias com o augmento de eleitores, 
contraria á letra da lei, porque se a eleição foi 
feita em 1845; comtudo pertencia à legislatura 
de 1844. Supponha-se que a camara tivesse an- 
nullado os collegios de algumas provincias em 
1844 ; se em consequencia disto se fizessem novas 
eleições em 1845, seguir-se-hia que esses collegios 
pudessem ao depois augmentar a arbitrio o numero 
de eleitores ? Seria isto um absurdo. 


Tendo assim mostrado o orador a insufficiencia 
dos argumentos da commissão, recorda que neste 
caso a annullação de um voto decide da eleição, 
e por este motivo cumpre que a camara não se 
dedigne de attender á nullidade de um eleitor. 


Passa a notar quão diversa em suas conclusões 
foi a commissão ácerca das provincias do norte. 
Entendeu ella que em Persambuco, Ceará e em 
outras provincias forão as eleições... 


O Sr. Nunes MacHaDo:—Vestaes. 


O Sr. FERNANDES CHAVES:—.... vestaes, como 
acaba de dizer o nobre deputado ; feitas à Norma, 
pois creio que Norma era vestal. 


O Sr. Nunes MAacHAaDO:—Morreu queimada. 


O Sr. FERNANDES CHAVES: — E' exactamente 
como deverião morrer as eleições dessas provin- 
cias. 

Ainda que o orador não tenha documentos que 
apresentar, a sua consciencia lhe indica que ha 
insanaveis nullidades nas eleições, ao menos de 
Pernambuco e do Ceará, e nem só a sua con- 
sciencia como a consciencia publica as con- 
demna. 


Para ajuizar que em Pernambuco não forão as 
eleições puras, basta recordar-se da pessoa que as 
presidio. 


O Sr. NunEs MacHaDO :— Ora, obrigado | Peço 
a palavra (Hilaridade.) 


O Sr. FERNANDES CHavEs:— Candidato á sena- 
toria, cuja eleição o senado rejeitou pelas im- 
mensas fraudes commettidas, era impossivel que 
o Sr. Chichorro não continuasse a apoiar o partido 
que o tinha levado à primeira lista triplice, sem 
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br daquelles mesmos meios de que já havia 
usado. 


O Sr. Nunes MacHaDo:—E" bom lavar a boca 
quando se falla no Sr, Chichorro. 


O Sr. FERNANDES CHAVES recorda-se de ter 
lido que durante as eleições e dias antes nume- 
rosas turbas percorrião as ruas espalhando o 
terror, e que durante as eleições essas turbas 
obrigárão a opposição a retirar-se das igrejas; 
houve pois pelo menos coacção moral; basta 
finalmente recordar que na opposição que se sentia 
tão pode:osa se retirou da luta, o que se não póde 
attribuir à incerteza do triumpho, porque esta 
sempre deve de haver emquanto o escrutínio o 
não revelar, mas sim á coacção. 

Quanto ao Ceará, tambem se não póde dizer 
que ahi houve liberdade de voto, e isto é o que 
tem ouvido assegurar. Em verdade diz-se que na 
capital a eleição na matriz toi feita debaixo de 
cacetadas e de murros; que a urna foi roubada e 
conduzida para palacio; que em Aquiraz o chefe 
de policia expellio da mesa o juiz de paz, e substi- 
tuio-o pelo juiz de paz de Mecejana : que no 
Riacho do Sangue a urna não foi guardada na 
igreja, mas entregue ao commandante do desta- 
camento que ahi havia; que no Crato um tal 
coronel Barros apresentou-se com duzentos homens 
armados e crganisou a mesa a seu gosto, etc. 

O orador faz estas observações, não por espirito 

de partido, mas pelo desejo de ver esta materia 
discutida, e a opinião publica esclarecida ácerca 
dos factos que a imprensa diz terem tido lugar. 
E como a commissão não tem recebido documentos 
a este respeito, pareceria conveniente que a 
camara substivesse sua decisão, e mandasse 
proceder a um inquerito sobre a legitimidade 
dessas eleições. Ainda que não esteja isto usado 
entre nós, nem consagrado em lei este principio, 
comtudo o crê virtualmente comprehendido no 
direito que tem a camara de verificar os poderes 
de seus membros. 
“Conclue dizendo que muito conviria que não se 
enserrasse esta discussão sem se apresentar o 
parecer a respeito das outras províncias, cujas 
actas já forão presentes à camara , afim de que 
os interessados pudessem pleitear por si mesmos 
a sua causa ; o contrario é, no sentido do orador, 
da maior injustiça. 

O Sr. 1º SEcRETARIO faz à leitura do seguinte 
parecer da commissão de poderes: 

« A commissão - de poderes passa a dar seu 
parecer sobre os diplomas dos Srs. deputados 
eleitos pelas provincias do Rio de Janeiro e 
S. Paulo, que lhe têm sido apresentados. 


PROVINCIA DO RIO DE JANEIRO 


« Depois de um aprofundado exame sobre as 
actas e peças officiaos que as acompanhárão, bem 
como sobre a representação que fôra dirigida a 
esta camara pelo bacharel João Antonio de Mi- 
randa, reconheceu a commissão que, na grande 
maioria dos collegios e parochias desta provincia, 
as eleições se fizerão com socego e legalidade A 
commissão passa a fazer uma historia resumida 
dos collegios em que occurrencias notaveis se 
derão, e concluirá depois com o seu parecer sobre 
toda a eleição primaria e secundaria. 

« O circulo eleitoral desta provincia compre- 
hende 29 collegios, que constão de 80 freguezias 
e 1 curato. 

« Collegio da córte.— Tendo a mesa parochial 
de Santa Rita separado na apuração os votos 


“dados à Claudionor Antonio de Azeredo Coutinho 


e Claudionor Antonio de Azeredo, o collegio, á 
vista do que consta da respectiva acta, resolveu 
que fossem contados aquelles votos ao mesmo 
indíviduo Claudionor Antonio de Azeredo Cou- 
tinho, que, ficando por- isso mais votado, do que 
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o ultimo eleitor João Gonçalves Pereira, a quem 
a mesa expedira diploma, foi esto annullado, 
votando em separado, tanto o dito Claudionor, 
como o cidadão João Gonçalves Pereira. A com- 
missão approva a decisão do collegio, e é por issó 
de parecer que seja reconhecido eleitor daquella 
parochia ow cidadão Claudionor Antonio de Azo- 
redo Clautinho, passando a primeiro supplente 
o eleitor João Gonçalves Pereira. 


« Collegio de Iguassú. — Forão neste collegio 
tomados em separado os votos dos tres eleitores 
da parochia de Merity, porque na acta da eleição 
se falla em coacção e suborno empregados contra 
os cidadãos votantes pelo supplente do subde- 
legado de polícia, accrescendo a isso uma repre- 
sentação dirigida pelo presidente da mesa paro- 


chial ao collegio, em a qual é o juiz de paz: 


do 3º anno accusado de ter exercido violencia 
e corrupção para triumpho de sua chapa. Não 
estando provadas essas allegações, a cornmissão 
inclina-se a consideral-as como filhas do receio, 
ou do desengano de uma causa perdida, e por tal 
motivo julga que se devem reconhecer legitimos 
os eleitores dessa parochia, e apurar consequen- 
temente os seus votos. 


« Collegio de Itaguahy.— Os votos dos nove 
eleitores do curato do Bananal, perteacentes a este 
collegio, forão tomados em separado por algumas 
irregularidades que, além de não atacarem a 
eleição em sua essencia, parecem antes defeitos 
e omissões que escapárão na confecção das actas 
do que faltas realmente commettidas no processo 
eicitoral ; devendo notar-se que dessas irregulari- 
dades se resentem mais ou menos as actas das 
eleições parochiaes das differentes provincias, 
sendo umas muito minuciosas na menção de certas 
formalidades em que outras se mostrão muito re- 
sumidas e vice-versa. 


« Entende pois a commissão que se devem va- 
lidar os eleitores desse curato. 

« Collegio da Barra-Mansa. — Compõe-se das 
freguezias de S. Sebastião, Espirito-Santo e Nossa 
Senhora do Amparo. : 

« Os votos desta ultima parochia forão tomados 
em separado pelas seguintes irregularidades, que, 
além de outras, affectão a sua eleição, e constão 
da respectiva acta: la, não se mencionarem os 
votos dos eleitores e supplentes que entrárão na 
formação da mesa, afim de reconhecer-se se à 
designação dos membros da mesa foi legal; 22, 
não se declararem quaes os eleitores e supplentes 
que faltárão, e nem se por esse facto forão ou 
não multados; 32, só constar da acta ter-se feito 
uma chamada, fazendo-se nella apenas menção 
de que a primeira e segunda havião sido feitas 
no dia antecedente, o que todavia não está con- 
signado em parte alguma, porque os trabalhos 
da mesa parochial são referidos em tres actas: a 
primeira que trata de sua formação, a segunda 
que tem por titulo —acta especial da primeira, 
segunda e terceira chamada —entretanto que resa 
uma só chamada, e a terceira relativa à apu- 
ração ; 4a, ter-se a mesa dissolvido antes de 
assignada a ultima acta, ou então haver func- 
cionado com falta pelo menos de um membro ; 
pois que, de um officio transcripto na acta do 
collegio, e que fôra dirigido pelo presidente da 
mesa parochial a um dos mesarios, consta que 
no dia 9 de Novembro, ao meio dia, era este 
convidado por aquelle, por não haver comparecido 
até então, ufim de no dia seguinte ás 9 horas 
apresentar-se para assignar a acta, que é datada 
do dia 8. 

« Essas irregularidades mostrarião que todas 
as formulas do processo da eleição primeira não 
forão observadas nessa parochia, se a acta se 
devesse considerar como a historia fiel dos seus 
trabalhos, o que não é admissivel na ausencia de 
provas, pelo que já a commissão ponderou a 


respeito das omissões e defeitos que se encontrão 
na maior parte das actas párochiaes. 

« Collegio de Rezende. —O seu circulo compre- 
hende as parochias de Rezende, Santa Anna, 
Campo Bello e S. Vicente Ferrer. 

« Apresentando-se os eleitores de Campo Bello 
sem diplomas, e não sendo presente ao collegio 
o livro da eleição dessa parochia, que a camara 
devêra remetter, resolveu o collegio que os ditos 
eleitores não fossem aceitos e nem chamados 
para votarem em separado. 

« Pretendôrão alguns dos sobreditos eleitores 
que fossem recebidos seus votos, aceitando-se- 
lhes, em vez de diplomas, os seguintes docu- 
mentos: um officio do presidente da mesa 
parochial de Campo Bello, convidando um dos 
eleitos pela dita parochia para comparecer à 
eleição de deputados no dia designado pela lei; 
uma circular do presidente da camara muni- 
cipal para que o sobredito eleitor se apresentasse 
no collegio nos dias 7 e 10 de Dezembro, em 
que se devia proceder à eleição de deputados às 
assembléas geral e provincial; uma certidão do 
secretario da mesma camara, declarando quaes 
os cidadãos mais votados para eleitores de Campo 
Bello, e convidando-os para aquelle mesmo fim. 

« Neste ultimo documento declara o secretario 
que não passára a certidão da acta da. eleição 
por se achar a mesma em poder do secretario 
da mesa parochial de Campo Bello, que a tinha 
requisitado. 

« Foi tambem presente ao collegio um officio 
do secretario da camara, informando que o livro 
da eleição da mencionada parochia não lhe fôra 
remettíido por ter sido devolvido ao secretario 
da mesa respectiva, afim de extrahir as cópias 
que devião servir de diplomas aos eleitores, De 
outro officio, dirigido ao presidente da provincia 
pela mesa do collegio, consta que o secretario 
da mesa parochial de Campo Bello não orga- 
nisára em tempo competente os, diplomas dos 
eleitores, porque o presidente da dita mesa 
concluira os trabalhos sem que aquelle acto 
tivesse sido praticado, e logo remettido o livro 
das actas à camara municipal, não tendo elle 
nenhuma parte nisso. 

« À commissão pensa que bem obrou o collegio 
não admittindo eleitores que se apresentárão 
sem diplomas, e cujos poderes não podião ser 
verificados pela falta das actas da eleição res- 
pectiva. 

« A eommissão havendo examinado essas actas 
à vista das authenticas que forão remettidas & 
commissão, os acha legaes, sendo de parecer 
que se julguem validos os sobreditos eleitores. 

« Collegio de Nova-Friburgo.—Consta das fre- 
guezias de Nossa Senhora de Paquequer e de 
S. João de Nova Friburgo; a la dá 7 eleitores 
e aa 9. 

« A mesa parochial de Nova Friburgo, por 
decisão de sua maioria, tomou em separado os 
votos de 54 allemães pertencentes à segunda 
colonia, vindos para o Brazil em 1824, por lhes 
faltar a qualidade de cidadãos brazileiros, embora 
estivessem indevidamente qualificados; e levando 
o occorrido ao conhecimento do governo da 
provincia, solicitou esclarecimentos por que 
ulteriormente se pudesse dirigir. O governo res- 
pondendo á mesa, declarou que, se esses allemães 
não provassem a sua naturalisação, a mesa 
apurasse em separado, como havia resolvido, os 
seus votos, fazendo de tudo menção na acta, 
para que o poder competente decidisse afinal 
sobro esse assumpto. Dos cidadãos mais votados 
para eleitores dessa parochia os cinco primeiros 
obtiverão a maioria dos suffragios, independente 
de serem ou não apuradas as cedulas. dos alle- 
mães; os quatro ultimos eleitores, porém, varião 
segundo aquella das duas hypotheses que fôr 
aceita. i 
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« Comparecêrão no collegio para votar, além 
dos cinco eleitores de Paquequer, quatro dos 
cinco mais votados de Nova Friburgo, e mais duas 
turmas de quatro eleitores pertencentes a esta paro- 
chia, e correspondentes às hypotheses de serem ou 
não contados os votos dos allemães. Por unani- 
midade dos eleitores presentes, menos um, forão 
approvados os eleitores da parochia de Paquequer ; 
e quanto aos de Friburgo, resolveu o collegio 
que votassem em separado os quatro primeiros 
eleitores, e bem assim cada uma das duas turmas ; 
havendo antes decidido que fossem annullados 
os diplomas que apresentárão os ditos quatro 


eleitores mais votados, e uma das turmas, aquella 


que subsiste com a votação dos allemães, por 
estarem esses diplomas assignados tão sómente 
pelo presidente e mais um membro da mesa pa- 
rochial, sem que se declarasse o motivo dessa 
falta. ; 

« A commissão entende que uma vez que os 
votos desses allemães constão da acta em sepa- 
rado, embora a mesa não observasse a letra da 
lei, conhecendo não só da identidade, como 
tambem da idoneidade dos votantes, todavia a 
camara não deve sanccionar o abuso de quali- 
ficar-se a esses estrangeiros para exercitarem 
“um direito tão importante, uma vez que se não 
prove evidentemente que elles estão natura- 
lisados. 

« Collegio de Macahó.— Compõe-se das paro- 
chias de Nossa Senhora das Neves, S. João 
Baptista de Macahé, Quissamã e Carapebús ; das 
é ria a la deu 7 eleitores, a 22 9, a 32 1 e à 

a 

« Tendo começado no dia 7 de Novembro a 
eleição da freguezia das Neves, sob 8 presidencia 
do juiz de paz do 1º anno, no dia seguinte re- 
cebeu este um officio do subdelegado de policia, 
communicando que lhe fôra dada uma denuncia 
de haver sido a urna aberta na noite do dia Y 
com chaves falsas, e substituídas por outras as 
cedulas que nella se achavão. 

« Procedendo às necessarias averiguações, teve 
o juiz de paz o testemunho de pessoas que lhe 
merecião credito, que confirmavão ter sido a 
fraude commettida, bem como que os guardas 
que na vespera forão postos de sentinella à uraa 
havião sido peitados para desamparal-a, como 
de feito o fizerão, ficando apenas um que foi 
encontrado dormindo, e que ao depois interrogado 
declarou que na igreja estiverão durante a noite 
alguns invididuos que elle não conheceu, mas 
que não vira quando elle nem os outros guardas 
se retirárão. Essas informações e factos, e as 
duas circumstancias que com elles coincidirão de 
haver a camara municipal demittido, quando se 
approximava a época da eleição, os fiscaes de 
todos as freguezias, nomeando para a das Neves 
a Bento Manoel Rodrigues, que sendo um dos 
supplentes podia fazer parte da mesa (como 
verificou-se), encarregando-o de mandar fazer 
o cofre para as cedulus, resolverão o sobredito 
juiz de paiz a suspender a eleição e consultar 
ao governo, pedindo esclarecimentos para seu 
ulterior procedimento; o que effectivamente pra- 
ticou. 

« Communicando essa sua deliberação, com as 
razões que a motivárão, a cada um dos demais 
membros da mesa em officios datados do mesmo 
dia 8, estes responderão-lhe que não era admis- 
sivel, segundo a lei e decisões do governo, a 
suspensão dos trabalhos eleitoraes sob pretexto 
algum, e que por isso devia elle comparecer para 
continuar a eleição. Insistindo o juiz de paz 
em sua resolução, passárão aquelles mesarios a 
convidar para presidir aos trabalhos o juiz im- 
mediato em votos; e-recusando-se este, bem 
como o do 3º anno, officiárão ao do 4º, que 
compareceu, e assumio a presidencia da mesa no 
dia 9 de Novembro. Nesta mesma data forão 
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affixados editaes em que o dito juiz do 4º anno 
annunciava aos povos que no dia seguinte, às 
10 horas da manhã, continuarião os trabalhos 
da mesa parochial, que havião sido encerrados 
depois da primeira chamada. No dia 11 concluio- 
se a eleição, tendo deixado de comparecer 
quasi metade dos votantes qualificados. Daqui 
resultou uma urna de sete eleitores da parochia 
das Neves. 

« Em consequencia das commnnicações e con- 
sultas que fizera o juiz de paz do 1º anno, o 
presidente da provincia declarando que o juiz 
de paz do 4º anno procedêra irregularmente 
assumindo a presidencia da mesa, e proseguindo 
com os demais membros nos trabalhos da eleição, 
que por motivos tão graves havião sido suspensos, 
quando já estava essa questão affecta ao governo 
a tempo de serem expedidas as providencias 
convenientes, ordenou ao-juiz de paz do primeiro 
anno que com toda a brevidade designasse 
novo dig para a eleição, na fórma do art. 60 
da lei de 19 de Agosto de 1846; tendo muito em 
vista que o. praso marcado fosse sufficiente para 
chegar a noticia ao conhecimento de todos, e os 
trabalhos ficarem concluídos com a antecedencia 
necessaria para os eleitores poderem comparecer 
no collegio eleitoral. Desta segunda eleição, cuja 
acta não foi remettida à camara, mas que consta 
das peças officiaes onde a commissão bebeu estas 
informações ter sido concluida, resultou uma 
segunda turma de elsitores da mesma parochia 
das Neves. 

« O collegio eleitoral, ou antes o seu presi- 
dente, não quiz conhecer dos diplomas dos elei- 
tores procedentes da 2a eleição, e nem os admittio 
a votarem em separado como por elles lhe foi 
requerido, taxando de illegal e despotica a por- 
taria do presidente em virtude da qual se fizera 
aquella eleição. 

« A' vista do que acaba de expôr, e do mais 
que consta das actas e documentos annexos, 
reconhece a commissão que existem presumpções 
de haver sido a urna da primeira eleição defrau- 
dada, mas não as julga sufficientes para invali- 
darem os diplomas dos respectivos eleitores. Deve, 
todavia, a commissão observar que o collegio 
irregularmente procedêra, não permittindo que 
votassem em separado os eleitores da 2º turma, 
deixando a esta camara apreciar a legitimid ade 
de uns é outros. 

« Os diplomas dos 7 eleitores da parochia de 
Carapebús forão annullados, sendo os supplentes 
chamados para com elles votarem em separado. 
O fundamento que teve o collegio para julgar 
nulla a elleição dessa freguezia forão os se- 
guintes:—lºo, porque a mesa parochial infringio 
o art. 50 da lei regulamentar das eleições, admit- 
tindo a votar individuos não qualificados, como 
se manifesta da acta da terceira chamada, que 
apresentando como privado do direito de votar 
pelo não comparecimento a José Francisco Pinto, 
e Antonio Pinheiro de Faria, se não lembrou a 
mesa que elles não estavão qualificados, como 
se prova da lista extrahida do livro da qualifi- 
cação, e que foi affixada como dispõe o art. 41; 
2º, porque sendo 272 os qualificados, e havendo 
a mesa recebido 240 cedulas, necessariamente 
devião faltar 32 votantes, e não 35, como se 
comprova das actas da 32 chamada, e da apu- 
ração dos votos, sendo por isso íncontroversa a 
violação do art. 48, e do citado art. 50; 30, 
porque as actas de que tratão os arts. e ol 
não forão escriptas pelo secretario nomeado em 
conformidade do art. 47 $ 2º, nem tão pouco se 
verificou a nomeação de escrutador determinada 
no mesmo art. 4º; porque na organisação da 
mesa parochial não se observárão as disposições 
da 22 parte do art. 30, e do art. 15, mandados 
cumprir pelo art. 43, pois não se especificou na 
acta o numero de votos dos eleitores e supplentes, 
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sendo além disso para notar-se que faz a mesma 
acta menção de ter-se cumprido todo o disposto 
no art. 52; quando é publico e notorió que não 
se observou a primeira parte deste artigo, por 
estar ausente da freguezia o respectivo vigario, 
e que igualmente comprova a declaração exarada 
na acta da apuração dos votos. 

« A commissão enumerou todos os funda- 
mentos em que se baseou o collegio para annullar 
os diplomas destes eleitores, afim de que com a 
prova que vai apresentar se reconheça a injus- 
tiça de uma tal decisão. Uma certidão authen- 
tica extrahida do proprio livro da qualificação 
mostra que José Francisco Pinto e Antonio Pi- 
nheiro de Faria, que o collegio declarou não 
qualificados, o forão e correspondem no alista- 
mento aos ns. 44 e 263: e que o total dos 
qualificados sóbe ao n. de 275, e não ao de 272, 
como suppóz o collegio; e posto que o ultimo 
algarismo da qualificação seja 271, não representa 
elle o numero total dos qualificados, porque 
observa-se na numeração uma repetição de cada 
um dos ns. 48, 102, 263 e 271. Destruidas as duas 
primeiras razões de nullidade, ficão alguns defeitos 
da organisação da acta, de que não estão extremes 
as proprias actas das outras parochias, cujos 
eleitores e collegios se conheceu validos. 

« Das authenticas nada consta de notavel 
ácerca da eleição dos demais collegios da pro- 
vincia, havendo apenas contra alguns as alle- 
gações que se lêm na representação dirigida a 
esta camara pelo bacharel João Antonio de 
Miranda, allegações não sufficientemente provadas, 
e em grande parte destruidas por documentos 
officiaes que forão presentes á commissão. 

« Na freguezia do Rio Claro, pertencente ao 
circulo de S. João do Principe, houve augmento 
de 12 eleitores, porque, tendo essa parochia dado 
oito eleitores em 1842 e 14 em 1844, segundo a 
lei não póde eleger mais do que nove eleitores, 
entretanto que nomeou 21, que votárão englobada- 
mente com os outros. 

« Faltando à commissão os dados necessarios 
para verificar o numero legal de eleitores de 
cada uma das parochias do imperio, entendeu 
que não devia limitar-se a propôr a annullação 
de um ou outro collegio em que possa haver 
certeza de terem votado eleitores excedentes do 
numero legal, por ventura aquelle em que o 
abuso fosse menos escandaloso. Entretanto convém 
solicitar-se do governo que dê as necessarias 
providencias para que a lei seja observada, 
fixando-se, segundo o art. 52, o numero de elei- 
tores de cada parochia, e que à camara sejão 
opportunamente remettidos os elementos precisos 
para de futuro fiscalisar a observancia da lei 
nessa parte. ç 


CONCLUSÕES 


« De tudo quanto leva expendido, conclúe a 
commissão: 

« 1.º Que sejão approvadas as eleições de todas 
as parochias e collegios da provincia do Rio de 
Janeiro. 

« 2.º Que das turmas de eleitores da parochia 
de Nova Friburgo se reconheça legitima a dos 
quatro eleitores sobre quem recahe a maioria dos 
suffragios, desprezadas as cedulas dos colonos 
allemães. 

« 3.º Que se mande proceder a nova apuração 
geral, segundo duas primeiras conclusões, e se 
declarem deputados pela provincia do Rio de 
Janeiro os seguintes senhores, cujos diplomas 
forão presentes à commissão: Thomaz Gomes dos 
Santos, Joaquim Vicente Torres Homem, Manoel 
José de Souza França, Joaquim Francisco Alves 
Branco Muniz Barreto, João Manoel Pereira da 
Silva, Francisco de Salles Torres Homem, José 
Augusto Gomes de Menezes, Paulino José Soares 


de Souza e Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso 
da Camara. 

« A commissão não deve pôr termo a este seu 
trabalho sem notar a inexactidão e irregularidade 
com que a camara municipal da côrte fez a 
apuração geral das authenticas dos differentes 
collegios, deixando de attender aos votos dos 
cinco eleitores de Paquequer, isto é, dos unicos 
que o collegio de Nova Friburgo, por unanimidade 
de seus membros, menos um, reconheceu validos, 
e englobando os votos de sete supplentes de 
Carapebús, cuja eleição, a mesma de que proce- 
dêra os eleitores, o collegio de Macahó julgará 
nulla. Dessa falla da camara, contra a qual 
reclamárão alguns vereadores, resultou que o 
diploma do 10º deputado, em vez de ser expedido 
ao bacharel Fernando Sebastião Dias da Motta, o 


| foi ao deseinbargador Euzebio de Queiroz Coutinho 


Mattoso da Camara. 

« Sala das commissões, 30 de Abril de 1848. — J. 
Antão. — Silva Paranhos. — Costa Pinto. —Péssoa 
de Mello. » 


PROVINCIA DE S. PAULO 


« Regulares forão as eleições primarias na 
provincia de S. Paulo, como se vê das actas 
presentes à comissão. Em duas freguezias porém 
não forão observadas diversas disposições essen- 
ciaes da lei regulamentar das eleições. 

« Na parochia do Rio Negro não se fizerão as 
tres chamadas nem se lavrou a acta especial, 
como determinão os arts. 48, 49 e 54 da lei de 
19 de Agosto de 1846. Por estas razões o eleitor 
que deu aquella parochia, João Baptista de Oli- 
veira Ribas, não foi julgado legitimo pelo collegio 
eleitoral da villa do Principe, que mandou tomar 
o seu voto em separado, não tendo chamado 
supplentes para o substituir. 

Na parochia de Inquiry, quando se tratou da 
formação da mesa, como consta da respectiva acta, 
comparecôrão quatro supplentes, capitão José 
Bernardes de Menezes, capitão Francisco Galvão 
de França e capitão Antonio Freire de Menezes 
tendo cada um delles sete votos, e Felix Pereira 
da Silva com um. Procedendo-se ao sorteio entre 
os tres igualados em votos, deu a sorte o nome 
do capitão José Bernardes de Menezes, por isso 
forão postos fóra os nomes dos outros dous 
considerados desprezados, pela sorte; e forão 
indicados para compôr a mesa o mesmo capitão 
Menezes eo Felix Pereira da Silva, vindo a ser 
o opposto do que a lei tem determinado, porquanto, 
ordenando o decreto n. 480 de 24 de Outubro de 
1846, que nos casos de empate como este se 
recorra à sorte, precedendo o que sahir designado, 
devia o dito capitão Menezes, depois de sorteado, 
ser considerado como o mais votado dos quatro, 
e assim elle e Felix Pereira da Silva devião ser 
considerados os extremos da classe dos sup- 
plentes, e portanto jámais devião ser chamados 
para formar a mesa, conforme o art. 8º da lei 
de 19 de Agosto de 1846, e sim os outros dous 
que forão desprezados, que são o capitão Francisco 
Galvão de França e capitão Antonio Freire de 
Menezes. Pelas razões expostas forão reputados 
illegitimos os dous eleitores que deu a parochia 
de Inquiry, o capitão Francisco Galvão de França 
e capitão Antonio Freire de Menezes, pelo col- 
legio eleitoral da capital, que mandando tomar 
seus votos em separado, não chamou os sup- 
plentes. A commissão acha digno de approvação 
o procedimento de um e outro collegio. 

« A commissão examinou as authenticas dos 
collegios eleitoraes da provincia de S. Paulo, em 
numero de 26, ea acta geral da ultima apuração 
feita pela camara municipal da capital, e pensa 
que a eleição para deputados à assembléa geral 
legislativa por aquella provincia foi feita com 
toda a regularidade. Não se reunio o collegio de 
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Guarapuava por ter apenas “quatro eleitores da 
parochia do mesmo nome, que nem ao menos 
podião formar a mesa, o que consta do officio do 
presidente da provincia de 28 de Janeiro do cor- 
rente anno. E” pois a commissão de parecer : 

« 1.º Que sejão declarados legitimos os eleitores 
da provincia de S. Paulo, das parochias que vêm 
em relação, que acompanha um officio do presi- 
dente da provincia de 19 de Abril deste anno, 
visto que ainda faltão as actas das eleições pri- 
marias de algumas freguezias, que a commissão 
requer se exijão. 

« 2.º Que se deve ofliciar ao governo para 
mandar proceder à eleição dos eleitores das 
parochias do Rio-Negro e Inquiry. 

« 3.º Que seja declarada legitima a eleição dos 
deputados pela provincia de S. Paulo para a Ya 
legislatura. 

« 4,º Que sejão reconhecidos e declarados depu- 
tados pela mesma provincia os Srs. Antonio Manoel 
de Mello, Jvão da Silva Carrão e Tristão de Abreu 
Rangel, cujos diplomas forão presentes à com- 
missão. 

« Sala das commissões, 30 de Abril de 1848. — 
Costa Pinto. —Silva Paranhos. —J. Antão. » 


O Sr. PresIDENTE declara que o parecer fica 
sobre a mesa para se tomar em consideração 
depois de votado o que se discute. 


O Sr. Muniz BaRrRETO, pela ordem, requer que 
entre conjunctamente em discussão o parecer 
sobre as eleições do Rio da Janeiro e S.Paulo, 
e propõe este parecer como emenda additiva. 

O parecer é apoiado e entra em discussão con- 
junctamente com o outro. 

Vai à commissão de poderes o diploma do Sr. 
Joaquim Ignacio Ramalho, deputado eleito pela 
provincia de Goyaz. 

Continua a discussão, 

O Sr. Calvet occupa-se com especialidade 
da sustentação do parecer da commissão, na 
parte relativa às eleições da provincia de S. Pedro 
do Sul, começando por ler um officio que o 
ex-presidente daquella provincia dirigio ao go- 
verno dando-lhe conta do modo por que alli 
forão feitas as eleições, sem transtorno da ordem 
publica, não obstante a força e seducção da 
policia, de que era chefe o Sr. Dr. Sayão Lobato. 
Mostra-se sobremaneira sensivel ás expressões” 
que o referido chefe de policia emprega a respeito 
delle orador na representação que dirigio à 
camara, e manifesta o seu pezar por não poder, 
na refutação que vai fazer da dita representação, 
separar a pessoa do chefe de policia da do Dr. 
Sayão, que nem ao menos conhece ; entretanto 
deseja que se fique entendendo que tudo quanto 
disser a tal respeito, só ao chefe de policia é 
dirigido, visto que desgraçadamente é delle 
semelhante representação, sendo este o unico 
meio de pagar-lhe a urbanidade com que o trata. 

Entrando na analyse dessa representação, pro- 
cura mostrar, em resposta ao expendido pelo 
nobre deputado o Sr. Fernandes Chaves, que o 
individuo por nome José Borges Ribeiro da Costa, 
apresentado como pronunciado a prisão e livra- 
mento nesta côrte, não é o mesmo cidadão Borges, 
proprietario, eleitor e commandante de um bata- 
neo da guarda nacional na cidade do Rio Grande 

o Sul. ; 

Esse Borges de que falla a representação foi 
pronunciado a prisão e livramento nesta côrte em 
1833, a pronuncia foi sustentada pelo jury em 1839, 
entretanto que o tenente-coronel Borges já muitos 
mezes antes dessa época resídia na cidade do Rio 
Grande; já isto é um indicio de que são dous 
differentes individuos com o mesmo nome. De 
outro modo seria inexplicavel que, estando esse 
individuo pronunciado ha 15 annos, ainda se não 
houvesse expedido para o Rio Grande a compe- 
tente precatoria para a sua prisão. Ainda mais, 


nem a assembléa parochial, nem o collegio 
eleitoral do lugar da residencia do tenente-coronel 
Borges suscitárão a menor duvida sobre a legali- 
dade do seu titulo de votante e de eleitor; esses 
dous corpos entendêrão, e entendêrão muito bem, 
como actualmente o faz a nobre commissão de 
poderes, que pela simples asserção de um perio- 
dico, despida de toda e qualquer prova, não 
podião privar um cidadão do exercicio de um dos 
mais importantes direitos que a constituição lhe 
confere. Se tudo quanto a respeito do tenente- 
coronel Borges diz esse periodico devesse assim 
de leve acreditar-se, nutorisado estaria elle orador 
para crer em tudo quento no Argos se assevora 
ácerca do chefe de policia da provincia do Rio 
Grande do Sul. 

Demais, tendo apparecido em 25 de Novembro 
na Novi E'poca, folha que se imprime na cidade 
do Rio Grande, a mesma certidão que se apresenta 
na representação do Sr. Sayão, um amigo do tenen- 
te-coronel Borges se apresentou immediatamente 
pela imprensa a contestal-a; mas a autoridade 
policial não deu o menor passo, nem para prender, 
nem para processar o individuo que em tal cer- 
tidão se apresenta como pronunciado ; não indica 
tambem isto que aquelle tenente-coronel não é o - 
mesmo criminoso a quem tal certidão se refere ? 
Que ha um equivoco procedido pela. semelhança 
dos nomes? Equivocos semelhantes se vêm todos 
os dias até na capital do imperio e com pessoas 
muito notaveis. Ainda ha pouco se publicárão 
declarações dos Srs. Albino dos Santos Pereira, 
official da secretaria do imperio e Joaquim Teixeira 
de Macedo, inspector interino da alfandega, de 
que não erão elles os individuos apresentados 
numa parte policial como tendo sido presos ou 
pronunciados. Se isto é assim, como se queria 
que a nebre commissão de poderes, só por uma 
certidão de um crime que se diz praticado em 
1833, e por causa da identidade de nomes, con- 
cluisse irnmediatamente que o pronunciado era 
o eleitor Borges da cidade do Rio Grande do Sul ? 
Não era possivel. Cumpria que apparecesse algum 
testemunho irrecusavel além da assºveração da 
Sr. Dr. Sayão, e do Sr. Fernandes Chaves, que* 
como testemunha deve ser recusado, embora não 
haja outro remedio senão toleral-o como juiz. 

E convém notar-se (accrescenta o orador) que 
o tenente-coronel Borges não é um ente obscuro, 
um desconhecido .a respeito do qual se possão 
facilmente suscitar duvidas da natureza da que 
se apresenta; é filho de um individuo que já teve 
a honra de sentar-se na camara, o Sr. Joaquim 
Bernardino de Senna Ribeiro da Costa, é conhecido 
na provincia desde a infancia, desde 1333 que é 
eleito para varios cargos populares; tem sido 
vereador da camara municipal, e actualmente 
commandante de um corpo da guarda nacional, 
e proprietario talvez de uma fortuna de 200:0008. 
Como acreditar que um homem nesta posição se 
conserve com uma pronuncia aberta contra si por 
um divida de 7008, que é o que consta do docu- 
cumento apresentado ? 

O regulamento para execução da lei de 3 de 
Dezembro de 1842 muito expressameute marca 
entre as attribuições dos chefes de policia a de 
prenderem todos os culpados, ou existão no seu 
ou em outro qualquer juizo. O codigo penal diz 
tambem, quando trata da prevuricação, que com- 
matte esse crime o empregado publico que por 
affeição, odio ou contemplação, ou para promover 
interesse pessoal seu deixar de proceder contra 
os delinquentes que a lei lhes mandar prender, 
accusar, processar e punir. Ora, o chefe de po- 
licia da provincia de S. Pedro do Sul denuncia 
a esta camara que o tenente-coronel Borges é 
criminoso, que como tal não deve ser contado o 
seu voto como eleitor; então de duas uma: ou 
esse cidadão é com efeito criminoso, e o chefe 
de polícia é prevaricador por não o ter processado, 
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ou não é criminoso e o chefe de policia é 
calumniador. Este que escolha qualquer das poutas 
do dilemma : 

Nem se diga que o chefe de policia não tem 
prendido o tenente-coronel Borges por não haver 
ainda recebido precatoria para esse fim. Os chefes 
de polícia devem mandar prender todos os crim- 
uosos desde que são conhecidamente taes, ou no 
seu ou em outro juizo, mas o chefe de policia 
da provincia de S. Pedro não fez isso. 


O Sr. FERNANDES CHAVES: —Porque o pronuo- 
ciado era protegido pelo Sr. Galvão. 


O Sr. CALVET observa que não ha protecção de 
presidente para que um chefe de polícia deixe de 
prender os criminosos reconhecidamente taes, que 
nem era possivel que o chefe de policia da pro- 
vincia de S. Pedro tivesse em attenção a protecção 
de um presidente com quem se achava em guerra 
aberta, de um presidente que acaba de dirigir contra 
elle à secretaria da justiça uma representação em 
que o accusa de graves faltas. 

Do que tem dito conclue 'o orador que esse 
Borges pronunciado no Rio de Janeiro em 1833 
não é o tenente-coronel Borges residente na cidade 
do Rio Grande; e não se tendo evidentemente 
provado o contrario, não se podia de modo algum 
annullar o voto deste cidadão. Por este lado pois 
não merece o parecer da commissão a impugnação 
que lhe foi feita pelo nobre deputado o Sr. Fer- 
nandes Chaves, porquanto apenas está provada a 
identidade de nome e não a de pessoa. 


O Sr. FrRrNaNDES CHAVES diz que se se adiar 
a decisão da camara sobre esta eleição, se poderá 
mostrar essa identidade. 


O Sr. CaLVET não sabe que utilidade venha de 
adiar-se a decisão sobre a eleição da provincia 
do Rio Grande do Sul, de ficar ella privada de 
seus representantes. 

Antes do entrar na questão de não estar qua- 
lificado um eleitor da villa do Jaguarão, e por 
isto não poder ser eleitor, o orador chama a 
attenção da camara sobre um ponto de direito 
tão importante, qual a disposição constitucional 
que confere ou dá direitos ao cidadão. Quer-se 
que a qualificação seja qualidade indispensavel 
de elegibilidade que um cidadão não qualificado 
não possa ser eleitor. O orador não concorda com 
esta doutrina, porque não vê na lei regulamentar 
das eleições disposição alguma que induza à 
opinar neste sentido. A intelligencia dada aos 
arts. 50 e 53 é uma manifesta offensa da disposição 
constitucional, é uma intelligencia erronea, porque, 
se é qualidade essencial da elegibilidade ser qua- 
lificado, segue-se que ninguem póde ser eleltor 
sem ser qualificado, que ningnem póde ser deputado 
que não esteja qualificado, que o cidadão brazileiro 
residente fóra do paiz não pôde ser deputado. 

Nada é mais facil do que acertar com a ver- 
dadeira intelligencia, comparando a lei com a 
constituição que diz: — Podem ser deputados 
todos os que podem ser eleitores; podem ser 
eleitores todos os que podem votar nas assem- 
bléas' parochiaes; podem votar nas assembléas 
parochiaes todos os que podem ser qualificados 
votantes, e podem ser qualificados votantes os 
que a lei manda qualificar. Se a intenção do 
legislador fosse privar o cidadão do direito de 
votar sempre que não fosse qualificado, quem 
embargava de dizer no art. 53: — Podem ser 
eleitores todos os que estiverem qualificados ? — 
As qualidades essenciaes para adquirir esse direito 
são marcadas na constituição. A lei regulamentar 
não podia accrescentar nem diminuir essas qua- 
lidades; ella não fez senão regular o exercicio 
desse direito. O facto de não ser qualificado 
um ou outro cidadão, não traz a perda do direito 
que confere a constituição de poder votar; a lei 
não diz — não poderãô votar — mas sim — não se 


- receberãôd os votos daquelles que não estiverem 


qualificados.— O orador entende portanto que o 
eleitor do Jaguarão, ainda que não estivesse 
qualificado, uma vez que tem as qualidades que 
a lei exige, podia ser eleitor. O collegio eleitoral 
não pôz a menor duvida, recebeu aquelle indi- 
víduo como eleitor: como pois annullar agora o 
seu voto ? 

Diz-se que ha recurso para a camara dos depu- 
tados; mas é preciso provar perante a camara 
que esse eleitor não tem as qualidades neces- 
sarias, e emquanto se não provar isto, não se 
póde deixar de receber o seu voto. 


O Sr. Ferraz não se levanta para impugnar 
eleição alguma, mas para pedir à nobre commissão 
a suppressão de uma parte do seu parecer sobre 

ue a camara terá brevemente uma importante 
disasa na Parece que a commissão approva as 
eleições sem approvar os eleitores, sem approvar 
as eleições primarias; mas a camara, para julgar 
legitimos us eleitores, deve conhecer do processo 
eleitoral, e- este processo eleitoral não póde ser 
conhecido senão à vista da acta parochial. 

A respeito da provincia das Alagõas a com- 
missão julgou legitimos todos os eleitores sem 
haver uma só acta parochial. Mas, póde acaso 
a commissão declarar legitimos os elsitores de 
uma provincia sem ter as actas parochiaos ? 

O orador deseja que se ventile ísto porque ha 
uma questão importante, que é a das assembléas 
provinciass, sobre qua a camara tem de dar a 
sua opinião julgando as eleições dos eleitores. 

O sra. 1º SecrETARIO, pela ordem, lê o seguinte 
parecer da commissão de poderes : 


PROVINCIA DA PARAHYBA 


« A commissão de poderes, encontrando duvidas 
graves a respeito dos collegios de Arêa e Bana- 
neiras da provincia da Parahyba, contra os 
quaes existem representaçõos documentadas, e 
cuja solução póde alterar o resultado da eleição 
quanto ao Sr. Dr. Graciano Adolpho Cavalcanti 
de Albuquerque, descendo para o numero dos 
supplentes, é de parecer, vista a urgencia que 
a camara tem de constituir-se em numero legal 
para a abertura da assembléa geral no dia 3 de 
Maio proximo futuro, que se appprove a eleição 
dos outros collegios da provincia, nos quaes não 
encontrou a commissão irregularidades que possão 
importar a sua nullidade, e que se declarem 
deputados pela mesma provincia os Srs. Frederico 
Carneiro de Campos, e Dr. Nicolão Rodrigues 
dos Santos França Leite, cujos diplomas forão 
presentes à commissão. 

« Sala das sessões, 30 de Abril de 1848. — 
Costa Pinto. — J. Antão. — Pessoa de Mello. — 
Silva Paranhos. » 

Continúa a discussão. São lidas e apoiadas, 
e entrão em discussão as seguintes emendas : 

« Faça-se extensiva a emenda que propoz o 
Sr. Barreto ao parecer sobre a provincia da 
Parahyba. — Wanderley. » 


« Emenda ao parecer da .commissão, na parte 
que diz respeito à eleição do Rio Grande do 
Sul. 

« Sejão julgados nullos os collegios do Trium- 
pho, Rio Grande e Jaguarão; aquelle por ter 
dado excessivo numero de eleitores; o 2º por 
haver nelle um eleitor pronunciado, e o de Jaguarão 
por conter um eleitor não qualificado, sendo 
proclamado deputados aquelles senhores a quem 
competir esse direito em virtude das alterações 
propostas. — Fernandes Chaves. » 


O Sr. Jobim toma parte, com grande repug- 
naucia, nesta questão das eleições, porque de uma 
parte vê as dificuldades da materia, e por outra 
reconhece que se trata de uma questão de in- 
teresse pessoal, na qual é difficil, senão impossivel, 


SEXTA SESSÃO PREPARATORIA EM 30 Di ABRIL DE 1848 Sl 


guardar todo o sangue frio necessario para decidir 
com a imparcialidade de um juiz; mas por isto 
mesmo que a questão é pessoal, não tem remedio 
senão entrar nella, declarando que o seu voto 
não póde ser o voto da razão, mas sim o voto 
da conveniencia publica. 

Lamenta que o Sr. Calvet se visse na necessi- 
dade de fazer a defesa do Sr. Borges e a accu- 
“sação do chefe de policia do Rio Grande em uma 
questão em que elle é juiz e parto ao mesmo 
tempo. O orador não diz que aquelle chefe de 
policia não commetesse algumas faltas; mas 


observa ao mesmo tempo que possue qualidades 


taes que fazem relevar alguns erros do principio 
da sua vida publica, e do verdor dos annos. 


Ragozija-se pela maneira por que forão feitas 
as eleições do Rio Grando: attribue esta cir- 
cumstancia à reflexão que veio depois de tantos 
movimentos de imprudencia, de falta de circum- 
specção e de susceptibilidade nervosa. Declara 
que não póde rejeitar o parecer na parte que diz 
respeito à freguezia do Taquary, porque o termo 
de comparação estabelecido pela lei para o numero 
de eleitores não existia nos annos de 1843 e 1844. 
Quanto ao collegio do Jaguarão, não entra na 
questão se é ou não necessario estar qualificado 
para ser eleitor no lugar; observa que, se a 
camara admitir a annullação de um collegio pela 
falta commettida por um individuo, achar-se-ha 
muito incommodada com este principio, Quanto 
ao collegio do Rio Grande, confessa que ainda 
que haja grande probabilidade de que este José 
Borges Ribeiro da Costa seja o mesmo do Rio 
de Janeiro, não é de opinião que se annulle o 
collegio, porque um individuo não está nas 
condições da lei, porque temo as consequencias 
que dahi se seguem. Vota pelo parecer. 


O Sr. Nunes Machado não acha decente 
que em uma materia tão grave se queira annullar 
uma eleição por um simples dito de um escriptor. 
Vota pelo parecer da commissão, pela confiança 
que lhs merece a nobre commissão à qual forão 
presentes todos os documentos sobre esta questão, 
e que terá tido o cuidado de expôr simplesmente 
a verdade. 

E'-lhe indifferente saber se esse Sr. Borges é 
o mesmo individuo pronunciado, porque' tem por 
principio não annullar um collegio sómente porque 
um eleitor irregular interveio nas eleições, por- 
que se ussim se fizesse, devião se annuliar todas 
as eleições, não sendo possivel que na primeira 
execução de uma lei nova se fizesse logo uma 
eleição com exactidão mathematica. 

Duvida que pertença à camara dos deputados, 
na verificação dos poderes, examinar o processo 
de qualificação, que é da competencia dos tri- 
bunaes especiaes, marcados pela lei de eleições. 
Ainda por esta razão não havia motivo para 
querer-se annullar a eleição do Rio Grande, 
tornando esta questão pessoal, amesquinhando-a. 


O orador foi chamado à discussão pelo Sr. 
Fernandes Chaves, que querendo manifestar a 
sua má vontade contra o partido praieiro, apre- 
sentou-se accusando as eleições de Pernambuco. 
Basta para refutar o nobre deputado a recordação 
das suas proposições. Suppõe elle que a eleição 
de Pernambuco é nulla porque lhe consta que 
o partido da opposição desappareceu; porque 
ouvio dizer alguma cousa por ahi, etc. Este 
desabafo do nobre deputado poderia interpretar-se 
como uma homenagem feita aos seus amigos 
politicos. A má vontade do nobre deputado levou-o 
a chamar para a discussão um deputado que 
não tardará a chegar, e que não duvidará pedir 
ao nobre deputado que colloque na mesma balança 
os actos de dous presidentes que têm governado 
duas provincias do norte. 

Declara com desvanecimento que nas duas 
eleições de senadores e deputados, o povo da sua 


| provincia se apresentou apinhando as ruas, com 


muito enthusiasmo porque elle tinha visto des- 
apparece uma ridicula anomalia que alguem 
tinha como procurado alli sustentar. O povo sabia 
que a manifestação do seu voto não lhe traria 
nem deportação nem perseguição iniqua. 

Cinclue pedindo ao Sr. presidenta que lhe 
perdôe dar esta pequena resposta ao nobre 
deputado que trouxe para a discussão um ci- 
dadão cujo nome não augmentava nem diminuia 
os argumentos sobre a eleição; um cidadão que 
o orador espera ver chegar com prospera viagem 
a esta córte, e sentar-se na camara para com- 
primentar ao ex-presidente da provincia da 
Parahyba. 


O sr. Fernandes Chaves não esperava 
tomar tão cedo parte nesta discusssão, mas a 
isto é obrigado pelo nobre deputado por Pernam- 
buco que, servindo-se da palavra—amesquinhar 
—e de outras expressões deste genero, faz suppôr 
que o que tem movido o orador nesta. discussão 
são interesses mesquinhos que não estão a par 
da sua posição na camara, nem da sua dignidade. 
Não são mesquinhos interesses que o movem quando 
se trata de examinar uma questão de facto e de 
direito a respeito da qual o projecto candidato 
não se atreveu a dizer duas palavras. 

Declara que renderá homenagem aos seus ami- 
gos politicos sempre que sa apresente occasião ; 
e faz ver qua o nobre deputado por Pernambuco 
valeu-se de algumas expressões incidentes para 
fazer a apothevse desses homens que se arrastão 
Jungidos a seu carro triumphal, não tendo sido a 
intenção do orador lançar a luva ao ex-presidents 
de Pernambuco. y 

Quanto ás eleições de Pernambuco, se o orador 
fallou nellas foi para suscitur a questão sobre a 
validade dessas eleições, de cuja nullidade o 
publico está persuadido, e para fazer sobresahir 
a diferença que nota no parecer da commissão, 
quando julga válidas as eleições das provincias 
do norte, estando o publico persuadido, geralmente 
persuadido de que essas eleições laborão em 
Immensas difficuldades. (Denegações.— Varios Srs. 
pedem a palavra.) 


O Sr. FERNANDES CHAVES voltando á questão 
da eleição do Rio Grande do Sul, ainda dirá que 
não vio destruidos os argumentos que apresentou, 
e que mostrão a nullidade de: alguns collegios 
daqnella provincia. O primeiro argumento de qua 
um dos eleitores se achava pronunciado está em 
pé, pois que não foi apresentada à camara prova 
em contrario. O orador não exhibio um jornal 
como erradamente se disse, mas uma certidão 
authentica; restava unicamente provar a identi- 
dade da pessoa; mas essa identidade foi provada 
pela authenticidade do documento, e pelo credito e 
fé que merece o chefe de policia que mandou 4 
camara esse documento; e que não se abalançaria 
a remetter à camara um documento cuja nullidade 
não só mancharia o seu credito como o envolveria 
em crime. Verdade é que se allegou que o leitor 
em questão era homem de consideração na pro- 
vincia, e que não era provavel que elle jámais 
tivesse commettido um crime desta ordem : mas 
são tão fracos estes argumentos que quasi não 
mereçem resposta. 

Disse-se mais que logo que se tratou da questão 
da nullidade desse eleitor appareceu uma corres- 
pondencia em que se dizia que o eleitor não era 
a pessoa de quem tratava o documento, mas 
perguntando o orador se a correspondencia era 
assignada pelo eleitor, teve em resposta que não, 
e daqui tirou a illação de que se o eleitor não 
fosse realmente criminoso, não teria tido receio 
de assiguar seu nome, e que se a correspondencia 
appareceu debaixo do anonymo, foi porque o eleitor 
nella compromettia a verdade. Esta razão, por- 
tanto, longe de proceder, é contraproducente, 
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Não menos improcedente lhe parece a outra 
razão apresentada de que, se o homem era real- 
mente criminoso, o chefe de policia o devia ter 
mandado prender. Se isto podia servir de prova, 
era unicamente que o chefe de policia tinha deixado 
de cumprir os seus deveres, e não que o homem 
não era criminoso. Mas isto mesmo não se prova, 
porque o chefe de policia, magistrado intelligente, 
de summa probidade, e que conhece perfeitamente 
os seus deveres, se deixou de o prender foi 
talvez porque não tinha recebido precatoria, ou 
por não saber que era criminoso durante 0 tempo 
que exerceu O seu cargo, : ) 
vezes ausente, já por enfermo, já na assembléa 
provincial. ; 

A” vista do exposto, não acha razão para se 
sustentar que o voto deste collegio do Rio Grande 


não deva ser annullado. Um cidadão pronunciado . 


não póde ser eleitor. Se o voto deste, de quem 
se trata, tivesse sido tomado em separado, seria 
possivel conhecer a influencia que elle tivera na 
eleição ; mas não tendo assim acontecido, e sendo 
um voto neste caso de summa importancia, pois 
que houve empate, é de necessidade que o collegio 
seja annullado. À 

Quanto aos outros argumentos apresentados pelo 
orador, não tendo sido respondidos, elle os con- 
sidera em pé; e deixa 20 cuidado dos membros 
da commissão responderem ao argumento da 
qualificação, que elle orador, provavelmente por 
falta de intelligencia, não pôde comprehender. 

Nenhum resultado espera o orador desta dis- 
cussão relativamente à sua provincia, mas é-lhe 
isso indiffsrente: cumprio um dever de sua con- 
sciencia, com isto se satisfaz. Entretanto sempre 
reflectirá que os Srs. deputados não se devem 
regular senão pelos principios de justiça e im- 
parcialidade, para não se persuadir o publico de 
que a camara é mais feita aqui do que nos 
collegios eleitoraes. (Denegações e reclamações.) 

O sr. José de Assis tinha feito proposito 
de não se envolver nesta discussão, porque, 
ainda no noviciado da carreira parlamentar, não 
desejava pela primeira vez fallar na camara sobre 
objecto tão espinhoso, e quasi sempre acompa- 
nhado de recriminações. Vê-se porém forçado a 
afastar-se deste seu proposito à vista do que 
acaba de ouvir ao honrado membro, que entendeu 
que não só o Rio Grande do Sul lhe devia merecer 
a honra da discussão, mas tambem o Ceará, 
pelo qual tem o orador a honra de haver sido 
eleito. 

O desejo de modelar a sua conducta pela da- 
quelles que, como o nobre deputado a quem 
responde, tem dado exuberantes provas de mode- 
ração e prudencia na sua carreira, quer publica 
quer particular, era ainda mais um motivo que 
tinha o orador para fugir desta discussão: mas 
vê-se obrigado a romper o silencio à vista du 
insinuação que acaba de ouvir ao Sr. Fernandes 
Chaves, de que tinha convicção, ou mesmo estava 
persuadido de que fallava sem resultado, porque 
não podia obter uma decisão lavoravel ao seu 
modo de pensar. Uma semelhante proposição lhe 
parece tendente não a pacificar os espiritos, que 
é por assim dizer a missão da época. Se este 
exemplo fosse dado pur outro deputado que não 
aquelle a quem responde, de certo não o estra- 
nharia tanto. O orador o considera muito in- 
dependente na sua opinião; mas entende que 
elle deve reconhecer que os seus collegas são 
tao independentes como elle, não -só na enun- 
ciação de suas opiniões, como ua maneira de 
votar. 

Acha muito luminosa, e muito digna, não só 
do Sr. deputado a quem responde como da ca- 
mara, a idéa por elle aventada de se estabelecer 
uma commissão de inquerito sobre as eleições do 
imperio ; mus parece-lho que nesta sua opinião 
não foi tão imparcial como devêra ser, porque, 


do qual esteve por . 


entendendo que devia criminar as eleições do 
norte do Brazil, só julgou dever fallar nas de 
Pernambuco e Ceará, deixando por exemplo de 
parte a provincia da Bahia, em cuja eleição, tendo 
sido feita na maior parte com regularidade, se 
nótão alguns defeitos, que: devião ser por elle 
reprovados, como por exemplo o extraordinario 
numero de eleitores que apresentou o collegio da 
Cachoeira, e outros collegios que aponta. 

Faz esta observação tambem para que algum 
Sr. deputado da Bahia, ou a commissão o escla- 
reça; porque, se se demonstrar que taes collegios 
têm numero muito subido de eleitores, e daqui 
resulte que saião alguns dos senhores que se 
julgão deputados, com exclusão de outros, o orador 
ha de pesar primeiramente as razões pró e contra, 
e regular-se pelos principios «de justiça, porque 
não considera a questão de partido. 

Quanto a Fernambuco, repelle como injuriosa 
e offensiva da reconhecida probidade do Sr. 
Chichorro a proposição de que se havião com- 
mettido nas eleições daquella provincia os maiores 
escandalos eleitoraes só pelo facto de terem 
as eleições sido presididas pelo mesmo Sr. Ohi- 
chorro. 

Quanto ás eleições do Ceará, pede ao nobre de- 
putado que quando quizer fallar nellas, venha 
munido de documentos. 

Vota a favor do parecer da commissão, por 
lhe parecer não haver motivo para deixar de ser 
approvado. 

Eu desejarei (continúa o orador) ser informado 
se ácerca da eleição do Rio de Janciro a com- 
missão foi unanime, ou se ha algum voto em 
separado. 5 


O Sr. 1º SecrETARIO:—Não ha. 


O Sr. Jose” DE Assis:—Foi unanime |... Temos 
mais uma circumstancia para confirmar o parto 
da montanha. Pelo que se dizia, parecia que 
entre nós havia um espirito maligno depurador. 


O Sr. URBANO: —Ainda se diz hoje. 


O Sr, FernanDES CHAVES: —A” força de se dizer 
vão recuando. 


ALguns SenHoRrREs:—Oh | oh | 


O Sr. Jose' DE Assis conclue mostrando que a 
commissão, estando ao alcance de todo o pro- 
cesso eleitoral da provincia do Rio de Janeiro, 
havia de dar um voto muito consciencioso e 
seguro. E' uma razão para o orador applaudir 
ao tal parto da montanha. 


O Sr. WANDERLEY:—Peço a palavra. 

Fica a materia udiaia pela hora. A ordem do 
dia é a mesma. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas menos um 
quarto. 


cm mm mm 
Setima sessão preparatoria em o 1º de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


A's 10 horas e vinte minutos da manhã abre-se 
a sessão, lê-se o aprova-se a acta da antece- 
dente. 

O Sr. Peixoto de Alencar (pelã ordem) 
remette à mesa um documento, do qual consta que 
a acta de um collegio do Ceará foi feita clandestina- 
mente. 

EXPEDIENTE 


O Sr. lo SecrEeTARIO dá conta de se acharem 
sobre a mesa e serem remettidos á primeira com- 
missão de poderes os diplomas dos Srs. Joaquim 
Francisco de Faria, Antonio da Costa Rego Mon- 
teiro, Manael Mendes da Cunha Azevedo, Filippe 
Lopes Netto, Jeronymo Vilella de Castro Tavares, 
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deputados eleitos pela provincia de Pernambuco ; 
João Baptista de Figueiredo Tunreiro Aranha, 
eleito pelo Pará; Domingos Carlos de Saboya, 
Frederico Augusto Pamplona, Carlos Augusto 
Peixoto de Alencar, Miguel Joaquim Ayres do 
Nascimento, Thomaz Pompêo de Souza Brazil, 
eleitos pela do Ceará; Angelo Francisco Ramos, 
pela Bahia ; Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, 
pela de Sergipe; Marcos Antonio de Macedo, 
Antonio Borges Leal Castello-Branco, pela do 
Piauhy; Luiz Pedreira do Couto Ferraz, pela do 
Espirito Santo ; Francisco José Furtado, Isidoro 
Jansen Pereira, pela do Maranhão; Benedito 
Marques da Silva Acnuãa, pela da Parahyba ; 
Herculano Ferreira Penna, pela do Pará; João 
Fernandes Barros, pela do Ceará. 


ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão do parecer da primeira 
commissão de poderes com as emendas apoia- 
das. 


O Sr. Moura Magalnães combate o pa- 
recer da commissão de poderes na parte relativa ao 
ultimo Sr. deputado eleito pela provincia da Pa- 
rahyha, o Sr. Dr. Graciano, não concordando em 
que (como quer a commissão) se resolva sobre a 
eleição deste senhor depois de installada a assem- 
bléa. Se quanto à eleição da provincia do Rio, 
havendo grave questão a respeito de dous senhores, 
que entre si disputavão o direito de ter assento 
na camara, a commissão, depois de maduro exame, 
se pronunciou a favor daquelle que obteve o 
respectivo diploma, tambem, embora com mais 
algum espaço, poderia ter emittido o seu juizo 
esclarecido e seguro sobre a questão agitada na 
eleição pela Parahyba. 


Feita esta observação sobre aquella parte do 
parecer em que o orador não interveio, passa a 
dar algumas explicações sobre os trabalhos da 
commissão em que tomou parte, combatendo pri: 
meiramente o principio apresentado pelo Sr. 
Fernandes (Chaves e por elle consignado na 
emenda que mandou à mesa. Quer esse nobre 
deputado que se annullem dous collegios elei- 
toraes da provincia do Rio Graude do Sul, porque 
em um interviera um eleitor não qualificado, e 
em outro votára um eleitor não idoneo por 
haver presumpção de que se acha pronunciado. 
A admissão de semelhante principio acarretaria, 
na opinião do orador, as mais terriveis e funestas 
consequencias, especialmente se se quizer attentar 
para o estado em que se acha o paiz, dividido, 
dilacerado por partidos, por facções diversas, que 
não tratão senão de levar ao fim seus intentos, 
sem se importarem com a legitimidade dos meios, 
muito particularmente a respeito das eleições. 
Nada haveria mais facil, a prevalecer semelhante 
principio, do que viciar de proposito qualquer 
eleição ; não faltaria quem se quizesse inscrever 
como eleitor nullo para depois ver annullada 
toda a eleição; embora a eleição fosse escoimada 
de todos os defeitos, talvez houvesse quem se 
prestasse a uma pronuncia ficticia, com o unico 
fim de dizer depois—este ou aquelle eleitor estava 
pronunciado na época em que deu o seu voto por 
consequencia o collegio em que elle votou deve ser 
annullado. 


Embora, como disse o nobre deputado a quem 
responde, a duvida na eleição da provincia do 
- Rio Grande do Sul penda de um voto, não é 
isso razão snfficiento para prevalecer a sua 
opinião; fóra mister saber primeiramente em quem 
votára esse eleitor cuja idoneidade se contesta, para 
então tomar-se uma decisão com segurança.Jâmais 
terá elle orador a pretenção de justificar nullida- 
des insanaveis em eleição, e neste ponto julga-se 
acompanhado por toda a casa, porque taes nul- 


daquelles que são investidos da honrosa missão 
de representarem o paiz; por consequencia é de 
necessidade que se proceda nesta materia com 
toda a circumspecção, annuilando-se eleições sempre 
que se mostrar que foi atacada a liberdade do 
voto, ou que o processo eleitoral se acha tão 
inçado de defeitos que em verdade não se póde 
deixar de concluir que se infringirão abertamente 
as disposições da lei regulamentar sobre a materia. 
Mas não convém de modo algum comminar a 
eleição de um ou de outro collegio só pela 
existencia de um defeito, de uma pequena falta 
como a que aponta o nobre deputado que impugnou 
o parecer sobre a eleição do Rio Grande do Sul. 
Além de que já se mostrou que o eleitor de que 
se trata, o tenente-coronel Borges, não é o indi- 
viduo a que se refere a certidão da pronuncia. 
Se ha essa duvida sobre a identidade da pessoa, 
como prevalecer a emenda do nobre deputado ? 
Como praticar a injustiça de privar uma importante 
porção de cidadãos do direito de enunciar o seu 
voto a respeito dos que devem representar o seu 
paiz, Só porque se presume que houve um ou 
outro eleitor menos idoneo ? Não é possivel que a 
camara preste o seu assentimento a semelhante 
principio. 

O orador passa a idar algumas explicações ao 
Sr. Ferraz sobre o procedimento da commissão a 
respeito da eleição das Alagõas. Houve em 
verdade a notavel falta de se não remetterem á 
camara as actas das diversas parochias que 
compoem o circulo eleitoral daquella provincia ; 
mas a commissão examinou acuradamente todas 
as actas dos collegios eleitoraes, e nesse exame 
não deparou com uma só circumstancia por onde 
podesse ser levada a acreditar que as eleições 
primarias fossem feitas com irregularidade. 

Quanto às informações pedidas pelo Sr. José de 
Assis ácerca do collegio da Cachoeira na provincia 
da Bahia, o orador declara que é em verdade grande 
o numero de votantes nesse collegio ; mas que se 
é superior ao que votou em 1842, é entretanto 
inferior ao que interveio na eleição de 1844. O 
preceito do art. 52 da lei regulamentar das 
eleições foi cumprido, isto póde elle orador 
asseverar ; se ha prova em contrario, se a quali- 
ficação não foi feita de accordo com a disposição 
da segunda parte desse artigo, é bom que se 
mostre. Cumpre todavia notar que em virtude 
da creação de mais tres freguezias, depois de 1842, 
o collegio eleitoral em questão passou o ter onze, 
em vez de oito que então tinha; a esta cir- 
cumstancia se deve de certo attribuir o augmento 
em verdade grande dos eleitores do collegio “da 
Cachoeira. E bom é que este acontecimento sirva 
para despertar a attenção da camara, afim de 
que ella seja solicita em cumprir a promessa que 
fez ao paiz de fixar o numero de eleitores em cada 
parochia, o que não é tão dificil como se pensa, 
pois não se está inteiramente baldo dos necessarios 
dados estatisticos para esse fim, Convém qué se 
não deixe tudo à soberania das mesas quali- 
ficadoras, que podem commetter a tal respeito 
innumeraveis abusos, não obstante os recursos 
estatuidos na lei. 

Quanto ao collegio do Pilão Arcado, observa 
que se fizerão duas eleições primarias, uma na casa 
da camara presidida pelo juiz de paz dv primeiro 
anno, que se achava pronunciado em crime indi- 
vidual, e outra presidida por um cidadão que tam- 
bem se achava pronunciado, e que era o oitavo na 
ordem da eleição dos juizes de paz. Póde acaso pre- 
valecer alguma destas eleições uma vez que o defeito 
que se nota é na incompetencia do proprio pre- 
sidente da mesa? Além disto, consta que a freguezia 
do Pilão Arcado, unico do cullegio deste nome, dá 
26 eleitores ; devendo os votantes ser pelo menos 
1,040, apenas apparecêrao 166 cedulas! A estas 
considerações accresce, para não dever presumir 


jidades affectão grandemente o caracter politico ( que alli houvesse uma eleição legitima, a do 
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estado de agitação e de desordem em que ha tanto 
tempo se acha aquelle municipio, por isso a 
commissão não duvidou em negnr o seu assenti- 
mento a semelhante eleição, isto por amor dos 
principios, porque ella nada influe no resultado 
final da eleição da provincia. 

Sobre o collegio do Nazareth disse-se que ha 
uma freguezia que, tendo qualificado 300 votantes 
e devendo dar Y eleitores, déra 15. Não tem elle 
orador conhecimento deste facto. Na qualidade de 
administrador da provincia, teve o cuidado de, 
à vista das qualificações de 1842e 1844, examinar 
se as parochias havião excedido o numero dos 
eleitores que lhes competia dar; podendo as- 
severar com todo.o conhecimento de causa que 
não houve excesso em nenhuma freguezia. As 
qualificações daquellas épocas não as defende, 
porque não forão feitas durante a sua administra- 
ção, nem que o fossem as defenderia, porque 
esse objecto não é da competencia do governo, 
mas da competencia das juntas qualificadoras 
com vecurso para os conselhos municipaes e 
relações dos districtos. E tanto o não é, que ha 
um aviso dirigido ao presidente do Pará pelo 
Sr. Marcellino de Brito, dizendo que seria conve- 
niente que nos editaes dos juizes de paz para 
a convocação dos eleitores se declarasse o numero 
de oleitores que deve dar a parochia. . 


O orador conclue com algumas considerações 
geraes sobre a maneira porque os partidos cos- 
tumão explorar os excessos ou faltas gue se 
commettem nas respectivas qualificações, apro- 
veitando-os ou queixando-se delles, conforme vêm 
que póde convir a-seus fins; e fazendo breves 
observações sobre a conveniencia da commissão 
de inquerito eleitoral lembrada pelo Sr. Fernandes 
Chaves para a provincia de Pernambuco. No estado 
em que se acha o paiz, seria acaso o juizo de uma 
tal commissão tão imparcial que sobre elle pudesse 
assentar uma decisão indeclinavel da camara? 


Por ultimo o orador declara que a commissão 
seguio o principio de que o eleitor nullo, ou por 
se não achar qualificado ou por não ser idoneo 
em virtude de pronuncia, não deve jámais ser 
reconhecido, ainda que votasse na eleição; mas 
que essa circumstancia não póde jámais trazer a 
annullação de um collegio. 

São remettidos à primeira commissão de poderes 
os diplomas dos Srs. Francisco de Arruda Camara, 
deputado eleito por Pernambuco, João Coelho 
Bastos primeiro supplente pela Parahyba, José 
Ferreira Souto pela Bahia, e bem assim um officio 
do Sr. Felizardo Toscano de Brito, participando 
não poder comparecer à sessão ; um outro do pre- 
sidente da provincia do Maranhão, transmittindo 
uma representação dos eleitores do collegio da 
Chapada daquella provincia; uma representação 
do cidadão Antonio Manoel de Aragão e Mello 
contra algumas irregularidades praticadas nas 
eleições da Parahyba. 


O Sr. Urbano podia considerar-se dispen- 
sado de fallar na questão depois do discurso do 
Sr. Moura Magalhães; mas entretanto não quer 
deixar de dar alguma resposta ás observações 
hontem feitas pelo Sr. Fernandes Chaves. Não 
atina com o fim com que o nobre deputado taxou 
a commissão de parcial, accusando-a de ter referido 
todas as irregularidades que encontrou nas eleições 
das provincias do sul, entretanto que passou uma 
esponja sobre todo o acontecido no norte, porquanto 
é patente: que a commissão procedeu a todos os 
exames com a maior imparcialidade, o do mesmo 
modo interpoz o seu parecer. A commissão nem 
por um momento teve a idéa de querer proclamar 
as eleições das provincias do norte como mais 
puras do que as das outras provincias; em todas 
houve mais ou menos pequenas irregularidades, 
dessas que se dão em todas as eleições, em todos 
08 tempos e paizes ; mas tambem não póde admittir 


a proposição de que a consciencia publica proclama 
como inçadas das maiores irregularidades as eleí- 
ções do norte. 

Quanto á provincia de Pernambuco, não houve 
falta de nenhum dos documentos indispensaveis 
para bem se apreciar a sua eleição; foi à vista 
delles que a commissão emittio o seu juizo. E tanto 
a commissão não foi parcial, que approvou a 
annullação que o collegio do Cabo fez da annul- 
lação da votação de uma freguezia composta de 
seus adversarios. Se representações não appare- 
cêrão a que se devesse attender, não é isso culpa 
da commissão. 

Não podia elle orador deixar de estranhar a 
linguagem do nobre deputado, porque já não é a 
primeira que este e o seu lado procurão fortificar-se 
nesse castello. As províncias do sul estão como 
que abandonadas para a politica dos nobres depu- 
tados; elles só curão das do norte. (Apoiados.) 
Parece que a razão não é outra senão não terem 
as provincias do norte um representante no mi- 
nisterio; quer-se a conciliação com o governo, 
e como este está só nas provincias do sul, agitão-se 
essas questões | (Ha varios apartes e reclamações.) 


Convém tambem, no entender do orador, não 
deixar de repellir uma outra insinuação que ge 
lançou sobre a commissão. Deu-se a entender 
que ella tinha recuado ante o pronunciamento da 
opinião publica contra as depurações, querendo-se 
com isto inculcar que a commissão, tendo desejos 
de fazer alguma exclusão, não a fez por ter medo! 
Mas nenhum dos membros da commissão, assevera 
o orador, tem medo de fazer aquillo que a sua 
consciencia lhe dicta ; se ella entendesse que devia 
fazer alguma exclusão, não era o nobre deputado 
nem todos os do seu lado que a farião recuar. 


O Sr. Ferraz:— Exemplo, a legislatura pas- 
sada. 


O Sr. UrganNo:— Fique pois persuadido, ínti- 
mamente convencido o nobre deputado de que 
não foi o medo nem nenhum sentimento menos 
nobre que fez a commissão lançar ste parecer, 
nem se diga que ha alguem na commissão que 
tenha ídéas contrarias. 


O Sp. Nunes MAacHAaDO:—São mexericos. 


O Sr. Urzsano, continuando, refere o systema 
que a commissão tem adoptado nas suas confe- 
rencias, e declara que nunca se procurou saber 
quem era o favorecido ou excluido com tal ou 
tal deliberação. 


O Sr. FERNANDES CHAvEs:—Já derão o parecer 
sobre Santa Catharina 2... E quaes são as ligações 
que existem entre um dos candidatos e algum dos 
membros da commissão ? 


O Sr. UrsBano:—Declare-as o nobre deputado: 
são a amizade ao Sr. Coelho. E o nobre depu- 
tado não tem tambem amizade com o Sr. Sayão 
Lobato ? Não tem advogado a sua candidatura?... 
Se a commissão deu em primeiro lugar pareceres 
sobre as eleições das provincias que dão mais 
deputados à assembléa, foi porque vio que era 
necessario completar. quanto antes o numero com 
que a camara deve constituir-se. 

Continuando, o orador declara que se se quer 
a pacificação dos espíritos, a conciliação dos 
animos, não se devem dirigir provocações como 
a que lançou o nobre deputado. Convém que 
este e o seu lado se lembrem de que para pro- 
mover a pacificação no paiz não basta que se ' 
conciliem com o governo; não se persuadão de 
que pelo simples facto do Sr. Honorio apertar 
a mão a um ou outro ministro e dizer-—Nós somos 
amigos—todos ficão amigos uns dos outros. Não 
basta a conciliação entre dous individuos para 
que cessem no paiz os interesses, as ambições, 
os odios e os rancores. E' preciso nutrir uma 
presumpção demasiada para alimentar semelhante 
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crença. Os ministros são apenas seis, ea popu- 
lação do Brazil conta mais de cinco milhões de 
indivíduos. 


O Sr. FernanDEs CHaves : —Tem diminuido 
muito com as matanças que têm havido no norte. 


O Sr. URBANO:—Se querem a conciliação, con- 
ciliem-se comnosco. Mas, como é que havemos de 
fazer conciliação, se nos repellem, nos insultão, 
nos provocão, nos ameação ? 


O Sr. Nunes MAcHADO:—E tão cedo 1.... 


O Sr. UrBanNo: — Lembrem-se de que acima 
de tudo para o homem está a sua dignidade, e 
que nós não nos havemos conciliar com homens 
que nos insultão e provocão só porque alguns dos 
ministros se concilião com elles. Entre as familias 
mesmo nem sempre a conciliação dos chefes traz 
a de toda a familia.' 


O Sr. WanDERLEY:—Está perdendo os melhores 
Eeiiados da discussão da resposta à falla do 
throno., 


O Sar. UxpaNo, discorrendo ainda sobre este 
ponto, conclue que a pacificação deve ser levantada 
na legislação, que só ella é que ha de produzir, 
porquanto a origem de toda essa luta encarniçada 
que existe no imperio provôm desse arbitrio illi- 
mitado, cégo e insensato, que tem o governo de 
mudar todas as posições officiaes sempre que isso 
lhe apraz em um só dia, em um só momento. 
(Muitos apoiados.) Tire-se esse arbitrio, diminua-se 
ao menos, e eis plantada a semente da pacificação. 
Está elle orador prompto para iniciar este unico 
meio de pacificação possivel; só depois de esta- 
belecido elle é que se póde entrar na luta pacifica 
dos princípios. 

Passando a tratar das eleições do Rio Grande 
do Sul, admira-se que o nobre deputado o Sr. 
Fernandes Chaves, que tão irritado se mostrou 
contra o espirito de depuração, nada menos 
propuzesse que uma depuração, pois que outra 
cousa não é a annullação de tres collegios 
requerida por elle. 

Em cada um de dous destes collegios funccionou 
um eleitor que deve de ser annullado ; e é extraor- 
dinario que por este simples facto se queira 
annullar os ccllegios inteiros. Quanto ao terceiro 
collegio, está que nada houve contra a lei, pois 
é sua convicção que a lei marca para base do 
numero de eleitores o numero dado nas eleições 
de 1844, não póde ter applicação do Rio Grande 
do Sul. Nota que o cidadão não póde ser obrigado 
a observar as leis por inducção, mas simplesmente 
por sua letra, e dispondo esta que as eleições de 
1844 servissem de base para o numero de eleitores, 
essa base não podia ser tomada no Rio Grande, 
onde não houve eleições nesse anno. 

Não entra na questão de se o individuo não 
qualificado póde ser eleitor; o seu parecer é que 
não; pois um dos quesitos para ser eleitor é 
residir na parochia, a isto é o que se prova 
pela qualificação, 

O que se ha úito sobre Pernambuco, Alagõas e 
Ceará, não veio ao conhecimento da commissão 
por documento algum, por isso não se occupou 
ela das observações que a este respeito se tem 
aito. 

“Conclue pedindo uma explicação ao nobre depu- 
tado o Sr. Fernandes Chaves, sobre o que disse 
ácerca do Sr. Pires da Motta : deseja saber se o 
nobre deputado presume que o novo presidente 
de Pernambuco vá perseguir aos amigos politicos 
delle orador. 


O Sr. FERNANDES CHAVES: —Os senhores é que 
hão de perseguir o novo presidente. 

O Sr. AcauÃa remette à mesa alguns docu- 
mentos sobre as eleições da Parahyba. 

O Sr. Oalvet, em resposta ao Sr. Fernandes 


Chaves, sustenta que o documento apresentado 
ácerca do Sr. Borges apenas prova a identidade 
do nome, e não a da pessoa; que o testemunho 
do Sr. Sayão é suspeito por ser este senhor parte 
no negocio; e crê que, se o Sr. Sayão fosse 
chamado como testemunha, diria pelo menos que 
estava em duvida, que não tinha certeza que 
houvesse identidade de pessoa. 

O communicado citado pelo orador não é 
contraproducente, como suppõe o Sr. Chaves; 6 
uma declaração, ainda não contestada, de um 
amigo do Sr. Borges. 


EO Sn. FERNANDES CHavEs: — Espere alguns 
ias. 


O Sr. CaLver observa que quem afirma um 
facto é o obrigado a proval-o; que quando se 
denuncia uma irregularidade, deve-se vir munido 
de todas as provas nocessarias ; que é principio 
comezinho que o direito não succorre aos que são 
negligentes : e estranha que, tendo-se concluido 
as eleições ha tantos mezes, não se tenha ainda 
provado o facto que se allega. 

Quanto à segunda parte do requerimento do 
Sr. Sayão, crendo o orador que não é quesito 
indispensavel para um cidadão ser eleitor o estar 
qualificado, julga ocioso demmorar-se em provar 
que o eleitor de Jaguarão o estava. 

Passando ao augmento dos eleitores de Taquary, 
pelo que julgou o Sr. Chaves dever-se annullar 
o collegio do Triumpho, observa que, existindo 
naquella freguezia um corpo de guardas na- 
clonaes de 700 praças, era isto sufficiento para a 
freguczia poder dar 11 eleitores, pois de cada 40 
votantes deve de haver um eleitor, segundo a 
regra estabelecida na lei. 

O orador conclue repellindo a insinuação do 
Sr. Fernandes Chaves, quando disse que bem 
sabia que a sorte da eleição não se mudava por 
causa da posição e das relações delle orador. 
Conhece bem sua posição, mas ha de conserval-a 
pelos mesmos meios por que a ella foi elevado, 
que não forão ignobeis. As suas relações, 
presa-as, estima-as em muito, mas dellas não ha 
de exigir cousa que lhes seja deshonrosa. 

Vão à commissão de poderes os diplomas dos 
Srs. Felício Pinto de Castro, deputado por 
S. Paulo, e José Ferreira Souto, pela Bahia. 


O Sr. 1º SecrETARIO lê O parecer da commissão 
de poderes que julga legal o diploma do Sr. 
Dr. Luiz Pedreira do Couto Ferraz, deputado 
eleito pelo Espirito-Santo. 

Lê-se a seguinte emenda da commissão de 
poderes ao seu parecer sobre a eleição do Rio 
de Janeiro: 


« À commissão de poderes offerece como emenda 
à 32 conclusão do seu parecer concernente à eleição 
da provincia do Rio de Janeiro o seguinte: 

« Que se declarem deputados pela província do 
Rio de Janeiro os seguintes Srs., cujos diplomas 
forão presentes à commissão, e conforme á apu- 
ração que se segue concluida até ao 5º supplente: 
lo, José Maria da Silva Paranhos, 601 votos; 
20, Thomaz Gomes dos Santos, 593; 3º, Joaquim 
Vicente Torres-Homem, 585; 4º, João Manoel 
Pereira da Silva, 567; 5º, Manoel José de Souza 
França, 562; 6º, Joaquim Francisco Alves Branco 
Muniz Barreto, 556; 7º, Francisco de Salles Torres- 
Homem, 510; 8º, José Augusto Gomes de Menezes, 
5837; 9º, desembargador Paulino José Soares de 
Souza, 529; 10, desembargador Euzebio de Queiroz 
Coutinho Mattoso da Camara, 514. 

« Fernando Sebastião Dias da Motta, 512; João 
Gomes Ribeiro de Avellar, 510; João Antonio de 
Miranda, 486; José Ildefonso de Souza Ramos, 451; 
Joaquim José Teixeira, 431. 

« Sala das commissões, 1º de Maio de 1848. — 
Silva Paranhos. —J. Antão, —Costa Pinto. » 


O Sr. Taques rende homenagem à commissão 
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pelo espirito de rectidão com que se houve, pois 
no seu parecer só se deixa entrever o desejo de 
manter o voto. Combate a doutrina do Sr. Calvet, 
que julga não ser necessaria a qualificação para 
ser eleitor, pois a constituição wão exige para 
ser deputado ou senador a residencia nesto ou 
naquelle ponto do imperio, ao mesmo tempo que 
para ser eleitor ou votante é preciso ter residencia 
nesta ou naquella parochia: e é desta circumstan- 
cia que conhecem as juntas de qualificação, conse- 
lhos de recurso e iribunaes superiores do imperio. 
De passagem diz que nem a lei manda submetter 
estes negocios à camara, nem quando se tratasse 
de fazer uma lei a este respeito annuiria elle 
orador a isto, afim de evitar conflictos entre a 
camara e os tribunaes superiores do imperio. 


Nota que com razão a illustre commissão re- 
conheceu a regularidade das eleições da Bahia: 
os deputados por esta provincia forão eleitos pela 
grande maioria dos eleitores, pois entre o ultimo 
deputado e o primeiro supplente medêa a grande 
differença de 60 e tantos votos. 


Disse o Sr. Nunes Machado que verdadeiramente 
elle e seus companheiros não havião passado 
por eleição, que havião sido acclamados pela 
grande maioria da provincia. O mesmo de certo 
vão póde dizer o orador e os mais deputados da 
Bahia, pois nesta provincia houve eleição segundo 
as regras da lei, o que elle preza mais do que 
as acclamações, procedimento que lhe mais proprio 
de uma sociedade em revolução do que de um 
povo em seu estado normal. A eleição disputada 
palmo a palmo, daria ao nobre deputado mais 
honra do que essas acclamações do povo, sempre 
vario, e que não podem deixar de serem olhadas 
como um triumpho inglorio. 

Comquanto respeite muito a opinião da nobre 
commissão, comtudo diverge della ácerca do col- 
legio do Pilão-Arcado, e já previne que este collegio 
em nada influe no resultado geral da eleição ; 
mas suppõe perigoso, no estado em que se elle 
acha, o arriscar-se uma eleição; além de que 
enganou-se a commissão quando suppôz que a 
eleição ultimamente alli feita fôra presidida por 
um juiz criminoso. 

À commissão deu igualmente outra razão, que 
vem a ser a pouca votação do juiz de paz; mas 
o maior ou menor numero de votos nada iuflue 
sobre a competencia do juiz; mais votados que 
oeste havia em verdade sete, mas nenhum destes 
deixava de estar pronunciado; assim o juiz que 
presidio as eleições era o competente, fossem quaes 
fossem os votos que tivesse. 

A commissão tambem diz que, sendo mil e tantos 
votantes, apenas apparecêrão cento e tantos, é 
por consequencia muita gente deixou de tomar 
parte nas eleições. O orador observa que a fre- 
guezia do Pilão-Arcado tem sessenta e tantas 
leguas de extensão, e que, não havendo pena 
alguma para os que não concorrem ás eleições 
primarias, não é de admirar que compareção tão 
poucos votantes, o que sempre succede nas fre- 
guezias do interior. 

A commissão pondera a falta de ordem publica 
naquelle termo; mas o orador faz ver que no 
tempo das eleições havia o mais completo socego, 
e que as desordens só ahi apparecêrão muito 
depois. 

" apoiada e entra em discussão uma emenda 
do Sr. França Leite para que se discuta conjun- 
ctamente com os outros o parecer sobre a eleição 
do Espirito-Santo. 


O Sr. 1º SgcrETARIO lê o parecer da commissão 
de poderes, julgando validas as eleições dos se- 
guintes senhores : 


Pará: —Ferreira Penna, Tenreiro Aranha. 


Ceará: —Peixoto de Alencar, Pamplona, Brazil, 
Ayres, Barros, Saboia. 


Pernambuco:—Cunha Azevado, Rego Monteiro, 
Faria, Netto, Vilella Tavares, Arruda Camara. 

Bahia: —-Ramos, Souto. ç 

Este parecer, a requerimento do Sr. Wanderley, 
entra em discussão conjunctaments com os outros, 


O sr. José de Assis sonto que o nobre 
deputado que acabou de administrar a provincia 
da Bahia não ministrassa os necessarios escla- 
recimentos para elle poder com segurança emittir 
um voto ácerca da eleição da cidade da Cachoeira, 
em que houve uma qualificação monstruosa que 
excedeu de muito o limite a que devia ser cir- 
cumscripta. Naquella cidade desmembrou-se parte 
de uma freguezia para formar outra, que é a 
celeberrina Tapera, que deu o dobro de eleitores 
que dava a freguezia mãi. Entende que como 


- 08 Srs. deputados eleitos pela provincea da Bahia 


proclamão que a eleição da sua provincia é aquella, 
em que houve liberdade de voto em toda sua 
extensão, é preciso que factos appareção que 
obriguem esses senhores a provar que tudo quanto 
dizem é uma realidade. Pergunta-se, supprimido 
o coullegio da Cachoeira, não fará isto com alguem 
que hoje é considerado como deputado, saia e 
dê entrada na camara a outro? A camara deve 
ser muito escrupulosa na indagação do direito de 
cada um, porque raro seria, por exemplo, aquelle 
que pudesse sahir deputado pela província da 
Bahia, não merecendo as boas graças de certos 
regulos de aldêa. Observa que à freguezia do Sa- 
cramento da capital do imperio dá 33 eleitores, 
entretanto que a freguezia da Tapera, que é o 
que seu nome indica, dá 53! O collegio da 
Cachoeira emfim dá maior numero de eleitores do - 
que toda a provincia do Rio Grande do Sul | | 

Quanto ao collegio de Nazareth, apresenta q 
facto de ter a freguezia de S. Miguel qualificado 
300 e tantas pessoas e dado 15 eleitores em lugar 
de 7. Pergunta-se, os senhores que tanto clamão 
contra o espirito depurador quererão por ventura 
que se contemplem os collegios da Cachoeira 
e Nazareth, depurando individuos que devem 
entrar para: a camara. Doesejava que a nobre 
commissão de poderes entrasse novamsnte no 
conhecimento da eleição da Bahia, e averiguasse 
se, supprimidos os collegios da Cachoeira e de 
Nazareth, algum ou alguns dos senhores que se 
reputão deputados por essa provincia devem ser 
excluidos, entrando outros para a camara; porque 
entende que não se póde admittir esses senhores 
sem entrar-se no conhecimento da validade dos 
collegios eleitoraes. 


O Sr. Moura Magalhnães, apoiando o 
parecer da commissão, contesta que fosse regular 
a qualificação feita pelo juiz de paz qne presídio 
á eleição do collegio do Pilão Arcado. não só por 
ser votado em oitavo lugar, como por se achar 
pronunciado, observando que o Sr. Taques, que 
disse que esse juiz de paz não se achava pro- 
nunciado, é o proprio que comminou uma sentença 
condemnatoria contra elle. 

O orador passa depois a responder ao Sr. José 
de Assis, o corrobora os ârgumentos apresentados 
no seu primeiro discurso. 


O Sr. Ferraz esperava da lealdade do Sr. 
José de Assis que se apresentasse na casa munido 
de documentos necessarios em apoio de sãa opinião 
para não servir de écho à vozes de algum can”- 
didato. Sabe-se que em todos os tempos aquelles 
que não tiverão favoravel resultado na eleição 
accusão seus co-religionarios de traição, ou tratão 
de annullar a eleição. Não acha possivel que um 
candidato que não é eleito soffra de bom grado 
a sua derrota, e é esta a razão por que o Sr. 
Assis tem sómente informações sobre a eleição 
de certos lugares, que favorecem a entrada de 
alguem para a camara. ; 

eclara: que toda a qualificação que der o direito 
de votar ao maior numero de cidadãos será aquella 


" 
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que adoptará sempre porque deseja que a maior 
parte dos cidadãos gozem desse direito. 
O Sr. Josi pe Assrs:—Bello principio para a 
quadra actual | Sady 
O Sr. Ferraz mostra que os meios de verificar 


se as qualidades forão feitas em devida fórma 
são os recursos aos tribunaes competentes; tendo 


sido feitas as qualificações da freguezia da Ca-, 


choeira, e não tendo havido recurso nem decisão 
de um tribunal competente, não póde-se atacar o 
numero de eleitores que apresenta. 

Pede ao nobre deputado pelo Ceará que mostre 
onde ha eleições que mais estejão de accordo 
com a liberdade do voto do que na Bahia? No 


Brazil quem faz as eleições é o governo, mas : 


na provincia da Bahia assim não acontece. 
Segundo os calculos do nobre - deputado pelo 
Ceará, devem ser excluidos os Srs. Souto, Tosta 
e Aprigio, que representão a maioria da pro- 
vincia, para entrarem os Srs. Marcellino de Brito, 
Rebouças e Couto. Nota que tudo quanto o nobre 
deputado pelo Ceará declarou, a respeito da Bahia, 
se acha escripto, traçado por letra de certo can- 
didato que sofireu derrota. t 

O Sr. deputado, continúa o orador, por estar 
ha muito tempo fóra da minha provincia, donde 
é filho, por certo profere estas cousas contra a 
população da cidade da Cachoeira. O nobre depu- 
tado quiz adoçar a sua accusação tão forte lJem- 
brando-se dos serviços prestados por esta população 
em differentes épocas, mas sobre este serviço ainda 
ha uma cousa maior, e é o espirito publico que 
alli existe. (Apoiados.) Se em alguma parte da pro- 
vincia da Bahia existe espirito publico, é na sidade 
da Cachoeira. (Apoiado.) Alli, Sr.presidente, quando 
qualquer individuo é perseguido, acha guarida 6 
protecção: alli um moço de instrucção, um moço de 
esperanças e de talentos, ainda que não tenha 
relações de familia numerosa, ainda que não 
tenha a grande mola hoje do mundo, o dinheiro, 
apresenta-se e obtém seus suffragios. (Apoiados.) 
Não é a influencia de lugar ou emprego que move 
a população, é o talento e a virtude. 


O Sr. Assis:—A prova é o nobre deputado. 


O Sa. Ferraz: — Sim: nós todos, sem familia 
numerosa, e. sem dinheiro, nos apresentámos 
como os que o têm, e fomos eleitos por uma 
grande votação. Isto prova que alli se protege o 
talento e a virtude, porque, Sr. presidente, como 
um nobre deputado pela minha provincia disse 
hontem, a Bahia repelle toda e qualquer imposi- 
ção do governo para candidatos. (Apoiados.) 
Isto é prova de' que na Bahia ha liberdade de 


voto, e que a deputação da Bahia é a expressão. 


da vontade da provincia. 

O orador conclue louvardo a commissão pela 
maneira por que tem procedido, sentindo sómente 
que não tivesse apresentado um parecer definitivo 
sobre a eleição da Parahyba. 

Vai à commissão de poderes o diploma do Sr. 
Dr. Teixeira, deputado ' eleito por Sergipe. 

Vai á mesma commissão o officio do Sr. Sá, 
participando que por incommodo de saude não 
póde comparecer. 

O Sr. Eduardo França não póde deixar de 
fallar a respeito das eleições da Bahia, e o que vai 
dizer é tanto mais imparcial sobre o collegio da 
Cachoeira, quanto, se fosse consultar o seu inte- 
resso pessoal, desejaria que fosse annullado, 
porque em todas as votações tem tido muito 
poucos votos naquelle collegio. Acha porém injusto 
o querer fallar-se mnelle, quando não ha prova 
sufficiente de que o numero de eleitores é excessivo. 
Para ainda mais fazer sentir a sua imparciaiidade 
nesta questão, adverte que, annullado este collegio, 
tem de tomar assento na caniara um seu amigo e 
compadre. 

O orador passa a defeuder as eleições da 
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Cachoeira, Tapéra e Nazareth, e observa que, 
emquanto não fôr demonstrado por documentos 
que houve excesso na qualificação, não se póde 
em boa razão annullar collegios que procedêrão 
com toda a regularidade. 

Dá-se por discutida a materia, 
votação. É 

Approvão-se as conclusões de todos os pareceres 
da commissão, sendo em seguida a cada votação 
declarados deputados pelo Sr. presidente os 
senhores mencionados nos mesmos pareceres. 

Achando-se sobre a mesa o parecer da segunda 
commissão de poderes approvando a eleição dos 
membros da primeira, é prorogada a sessão para 
ser lido; e entrando em discussão, e sendo appro- 
vado, são declarados deputados os membros «a 
dita commissão. 


O Sr. PresipenTE declara que estando verifi- 
cada a legalidade dos poderes ds sufficiente numero 
de membros da camara para poder abrir-se a 
assembléa geral, vai mandar ofíiciar ao governo 
afim de declarar o dia e hora em que ha de ser 
recebida a deputação, para a qual nomôa os 
Srs. Marinho, Nunes Machado, França Leite, 
Amaral, J. Augusto, Vicente Torres Homem, 
Calvet, Taques, Getulio, Albuquerque e Mello, 
Carneiro de (Campos, José de Assis, Tavares 
Bastos, Mello, Godoy, Mello Franco, Chaves, 
Assis, José Felicissimo, Jobim, Ferraz, Euzebio, 
Pereira da Silva e Elias. 

A ordem do dia é pareceres da commissão de 
constituição e poderes. 

Levanta-se a sessão às 3 horas. 


e procede-se á 


rm o q 
Oitava sessão preparatoria em 2 de Maiv 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


A's 10 horas e 40 minutos da manhã abre-se a 
sessão, lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


O Sa. 1º SecreTARIO lê os seguintes officios do 
Sr. ministro do imperio: 

1.º Transmittindo o officio do presidente do 
Maranhão com as authenticas das actas da eleição 
primaria. —A” 1a commissão de poderes. 

2.º Remettendo a segunda via da acta da 
apuração geral dos votos para dous deputados 
pela provincia do Piauhy.—O mesmo destino. 

3.º Enviando uma relação pertencente à eleição 
de dous dtputados pela provincia do Ceará. — O 
mesmo destino. 

4.º Transmittindo as cópias authenticas das 
actas da eleição secundaria a que se procedeu nos 
collegios de Caxias, Vianna, Itapicurú Merim, 
Chapida e Pastos-Bons, da provincia do Maranhão. 
—(O mesmo destino. 

5.º Remettendo o officio do presidente do Ceará 
com duas cópias das actas da eleição primaria. —O 
mesmo destino. 

6º. Transmittindo um officio da camara muni- 
cipal da capital da provincia de Sergipe que 
acompanha a authentica da apuração da eleição 
a que se procedeu na dita provincia. — O mesmo 
destino. 

7.º Remettendo o officio do presidente da pro- 
vincia do Pará acompanhando as authenticas das 
actas da eleição primaria. —O mesmo destino. 

8.º Participando que S. M. o Imperador de- 
signára o dia 2 do corrente, pela uma hora da 
tarde, para receber no paço da cidade a deputrção 
de que trata o officio desta camara. —Fica a camara 
inteirada. 

9.º Communicando que S. M. o Imperador ficára 
inteirado do officio desta camara, acompanhado de 
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uma relação dos Srs. deputados, em numoro sufi- 
ciente para que ella possa começar os seus tra- 
balhos.—Fica a camara inteirada. 

10. Participaudo que no dia 3 do correato, pelas 
10 horas da manha, se ha de celebrar na capella 
imperial a missa do Espirito-Santo, a que deve 
assistir a camara dos Srs. deputados. — Fica a 
camara inteirada. 

Lê-se.um officio do Sr. deputado Eduardo França, 
participando que não comparece por haver rece- 
bido a participação de ter fallecido sua irmã, 
mulher do Dr. Carlos Carneiro de Campos. — 
Mandou-se desanojar o Sr. deputado. 

ual participação de não poder comparecer faz o 
Sr. deputado Frederico Carneiro de Campos, que 
tem o mesmo destino. 

São remettidos à l2 commissão de poderes: 


Os diplomas dos Srs. desembargador Teixeira, 


deputado eleito por Pernambuco, e Pereira Vas- 
concellos, eleito por Minas-Geraes; e mais os 
diplomas dos Srs. Chichorro e Carvalho de Men- 
donça, deputados eleitos por Pernambuco. Quatro 
representações sobre as eleições de Sergipe: la, 
de varios habitantes da villa de Santa Luzia; 
28, do juíz de paz da mesma villa que presidio 
as eleições ; 32, da camara municipal da villa de 
Ttabayaninha ; 4a, da camara municipal da villa dn 
Estancia. 

Vão á mesma commissão os documentos sobre 
o Brejo de Arôa na Parahyba, que forão apre- 
sentados pelo Sr. Acauãa, a uma representação 
da camara municipal da vilia de Vianna, provincia 
do Maranhão, sobre eleições. 

Não ha mais expediente. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA (pela ordem) declara 
que tem em seu poder alguns documentos sobre as 
eleições do Piauhy, e os remettoe à mesa para 
serem enviados à commissão respectiva 

Os documentos são enviados á commissão da 
poderes. 


O Sr. PRrEsIDENTE declara que, como não exista 
sobre a mesa trabalho algum da commissão de 
poueris suspende a sessão até a volta da depu- 
ação. 

Voltando a deputação à uma hora da tarde, o 
Sr. presidente declara que a sessão continúa, e 
dá, pela ordem, a palavra ao Sr. Marinho, que 
informa que a deputação nomeada para ir saber 
o dia, hora e lugar da abertura da assembléa 

eral legislativa, foi admiltida no paço com as 
ormalidades do estylo, e que S. M. o Imperador 
dignou-se responder que a abertura da assembléa 
geral legislativa terá lugar amanhã à uma hora 
da tarde no paço do senado. 

A vesposta é recebida com muito 
agrado. 

São lidos varios pareceres da commissão ds 
poderes. 

São approvados sem discussão os pareceres da 
commissão, que achão conformes os diplomas 
dos Srs: 

Chichorro da Gama, Manoel Ignacio de Carvalho 
Mendonça, Joaquim Teixeira Peixoto, deputados 
por Pernambuco; 

Dicgo Pereira de Vasconcellos, segundo sup- 
plente por Minas, chamado em lugar do Sr. 
Caniillo Maria Ferreira. 

Silo igualmente approvadas sem debate as con- 
clusões dos pareceres sobre as eleições de Goyaz, 
Santa Catharina e Rio Grande do do Norte, que 
dizem assim: 


especial 


« 1.º Que se declarem regulares as eleições dos 
collegios sobre os quaes nenhuma observação fez a 
commissão, e em consequencia: 


« 2.º Que se reconheça e proclame deputados 
pela província de Goyaz os Srs. Joaquim Ignacio 
Ramalho e Estevão Ribeiro de Rezende: 


« 3.º Que se declare nulia a eleição dos eleitores 
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da villa de Trahiras; que se ordene ao governo 
que mande proceder a nova eleição. 

« E não tendo sido presentes à commissão as 
cópias das actas das eleições primarias das paro- 
chias desta provincia, que se recommende ao 
governo que as reclame com urgencia para serem 
presentes à camara. » ' 

« E porque a freguezia da cidade de Nossa 
Senhora da Graga do Rio de S. Francisco deu 13 
eleitores e o collegio respectivo se compõe de 16 
que unanimemente votárão no Sr. Dr. Joaquim 
Augusto do Livramento, é a commissão de parecer 
que sejão declarados nullos aquelles 13 collegios, 
que se proceda na respectiva freguezia a nova 
eleição, declarando-se validos os mais eleitores. 
da mesma provincia, e que seja reconhecido 
deputado o Sr. Dr. Joaquim Augusto do Livra- 
mento. » 

« 1.º Que se declare valida a eleição da pro- 
vincia do Rio Grande do Norte e se proclame 
deputado o Sr. Casimiro José de Moraes Sar- 
mento. 

«2.º Que se declarem legitimos os eleitores da 
provincia e sejão annullados os que forão feitos 
em Angicos. 

«3.º Que se peção ao governo as cópias das 
authenticas das eleições parochias. » 

Entrou em discussão o parecer da mesma com- 
missão sobra a eleição da provincia da Parabyba, 
que conclue assim: 

« 1.º Que sejão declarados legitimos os elei- 
tores da provincia da Parahyba, exceptuados 
José Lopes de Mendonça e Manoel Domingues de 
Oliveira, do collegio de Mamanguape; João de 
Barros Brandão, do collegio de S. João; padre 
Antonio Thomaz de Aquino, do collegio de Souza ; 
os 42 eleitores do collegio d'Arêa, e os 41 do 
collegio de Bananeiras, officiando-se ao governo 
para mandar proceder à eleição nestas duas 
parochias. 

« 2.º Que diminuídos os votos annullados que 
obtiverão nos collegios d'Arêa e Bananeiras, é 
adicionados os legitimos que se tomarão em se- 
parado, como vê-se da acta da ultima apuração 
feita pela camara municipal da capital, ficão os 
Srs. Frederico Carneiro de Campos com 293 votos, 
Felizardo Toscano de Brito com 214, Benedicto 
Marques da Silva Acauãa com 190, Nicolão Ro- 
drigues dos Santos França Leite com 171, e 
João Coelho Bastos, com 165; e supplentes 08 
Srs. Graciano Adolpho Cavalcanti de Albuquerque 
com 151, e Antonio Manoel de Aragão e Mello 
com 96. 

« 3.º Que estando já reconhecidos e declarados 
deputados pela provincia da Parahyba os Srs. 
Carneiro de Campos e França Leite, seja tambem 
declarado tal o Sr. Benedicto Marques da Silva 
Acauãa, e o Sr. João Coelho Bastos, se fór 
approvado o parecer da commissão, devendo 
tambem ser considerado como supplente e tomar 
assento o Sr. Graciano Adolpho de Albuquerque 
Cavalcanti, vísto ter officiado à camara o Sr. 
Felizardo Toscano de Brito, participando que não 
vem tomar parte na sessão deste anno. » 


O Sr. Graciano, desejando que a camara sobrê 
questão tão melindrosa não tome um voto preci” 
pitado, propõe o seu adiamento para se tratar da 
materia depois de ella se achar constituida, im- 
primindo-se entretanto o parecer. 

O adiamento é apoiado, e entra em discussão. 


O Sr. Marinho considerando que posto haja 
questão sobre qual dos dous senhores deve ser 
considerado como deputado, e como supplente, se 
o Sr. Graciano, se o Sr. Coelho Bastos, ambos 
hão de ter assento na camara, pois que um dos 
deputados por aquella provincia está impossibi- 
litado de: comparecer, entende que a camara póde 
votar sobra a parte do parecer que quer: que 
continue a ter assento na casa o Sr. Coelho 
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Bastos, e o Sr. Graciano, deixando para depois 
a decisão sobre qual destes senhores deve ser 
considerado deputado. 

Offerece emenda neste sentido. 


| OSr.Acauãa fundado na approvação dado na 

sessão antecedente ao parecer da commissão, pelo 
qual se declarárão validos os collegios da Para- 
hyba , à excepção do de Bananeiras e Aréa, 
entendo que a questão de sua eleição não póde 
ser envolvida com a dos Srs. Graciano e Coelho 
Bastos, e que portanto deve ser separadamente 
discutida. á 

Quanto ao adiamento proposto, julga-o desne- 
cessario. 


O Sr. Carneiro de Campos apoia adia: 
mento afim de que haja tempo para serem exami- 
nados os papeis. Julga muito justo que se trate 
separadamente da eleição do Sr. Acauãa, pois que 
ella nenhuma duvida offerece. ; 

Dá o seu apoio á emenda do Sr. Marinho, 
por achai-a muito justa e conducente a uma 
melhor deliberação da casa, pois que ninguem 
póde pleitear melhor os seus direitos do que os 
dous senhores interessados nesta eleição. 

E' lida uma emenda do Sr. Nunes Machado, 
para que seja declarado deputado pela Parahyba. 
o Sr. Acauãa. 


O Sr. PRESIDENTE declara que não póle receber 
esta emenda sem que se decida primeiro a questão 
do adiamento. 


O Sr. Nunes Machado dand» à emenda 6 
sentido de restrictiva do adiamento,pois que propõe 
que o parecer fique adiado, menos na parte 
relativa ao Sr. Acauãa, nenhuma irregularidade 
descobre em que ella seja aceita. 


O Sr. PRESIDENTE responde que a emenda que 
ge acha na mesa, poderá conter o que diz o Sr. 
Nunes Machado na idéa, mas não na fórma. 


O Sr. Nunes MaAcHaDO, à vista desta decla- 
ração, offerece outra emenda, que é apoiada, 
para que o adiamento seja approvado, menos 
na parte que complica com o reconhecimento 
do Sr. Acauãa como deputado pela provincia da 
Parahyba. 

Estando findo o tempo da sessão, o Sr. presi- 
dente adverte que não póde continuar a discussão 
gem que a sessão seja prorogada. 


O Se. NunEs MAcHADO propõe a prorogação até 

decisão dos pareceres que estão sobre a mesa. 
A prorogação é approvada sêm discussão. 
Continúa a discussão interrompida. 


O Sr. Taques pronuncia-se a favor do adia- 
mento com a subsmenda proposta pelo Sr. Nunes 
Machado. Tem desejo de votar a favor da emen- 
da que propõe a conservação dos Srs. Graciano 
e Coelho Bastos na camara antes de se decidir 
a questão sobre qual delles deve ser considerado 
supplente ; mas acha-se embaraçado por não 
saber se isto vai de encontro ao regimento da casa. 
Deseja ser esclarecido a este respeito. 

Julgada a materia discutida, é approvado o 
adiamento com as emendas dos Srs. Nunes Ma- 
chado e Marinho. 

Entrando em discussão o parecer, 
relativa ao Sr. Acauãa é approvado nesta parte, 
e este senhor reconhecido como deputado pela 
Parahyba do Norte. 


O Sr. PRESIDENTE proclama tambem como de- 
ra pela mesma provincia os Srs. Coelho 

astos e Graciano. 

Entra em discussão O parecer da commissão 
relativo à eleição do Piauhy, cuja conclusão é 
como segue : 

« 1.º Que sejão julgados legitimos os eleitores 
da provincia do Piauhy, officiando-se ao governo 
para mandar proceder á eleição de eleitores 
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na freguezia da capital, 
feita. 

« 2.º Quo, não computados os votos dos cha- 
mados collegios, que em duplicata houverão nos 
circulos eleitoraes de Valença, Parnahyba e Prin- 
cipe Imperial, e que a commissão annulla, e foita 
a somma dos votos dos 12 collegios eleitorges, 
cuja legitimidade foi demonstrada, pensa a com. 
missão que a acta da ultima apuração feita pela 
camara municipal de Osiras acha-se regular, 
devendo ser declarados deputados pela provincia 
do Piauhy os Srs. Dr. Antonio, Borges Loal Cas- 
tello Branco e Dr. Marcos Antonio de Macedo.» 


O Sr, Pereira da Silva considerando a 
questão bastantemente complicada, à vista das 
muitissimas representações relativas à nullidade 
destas eleições, de algumas das quaes tratou a 
commissão, entretanto que sobre outras não disse 
palavra; e que além dos dous diplomas dos Srs, 
deputados eleitos com assento na casa, ha outros 
dous diplomas mandados pela camara municipal 
de Osiras, de modo que, devendo aquella pro 
vincia dar dous deputados, apparecem quatro 
com diplomas ; considerando por outra parte que 
não se tem passado tempo sufficiente para serem 
presentes à commissão e por ella examinados 
todos os documentos relativos a esta questão, 
pois que na baréa que entrou hontem chegarão 
alguns desses documentos, que ainda não puderão 
ser vistos, e outros têm de ser recebidos poste- 
rivrmente; propõe o adiamento, afim de que haja 
tempo basiante para meditar, e poder-se dar um 
voto circumspecto, e não precipitado a respeito 
desta eleição. 

O adiamento é apoiado, e entra em discussão. 


O Sr. Nunes Machado não acha razão 
no Sr. Pereira da Silva em propôr o adiamento. 
Ha verdades tão palpaveis e tão salientes que 
uma vez descobertas torna-se ociosa toda e 
qualquer investigação; é este o caso que se dá 
a respeito das eleições do Piauhy. E” verdade 
que apparecem quatro diplomas, não mandados 
pela camara municipal, mas por duas turmas de 
camuristas, uma das quaes confessou que tinha 
procedido illegalmente. Este facto basta para se 
garantir: que a commissão estava mais que habi- 
litada para dar o seu parecer, porque, o que 
mais podem provar os documentos, quando os 
proprios que remettêrão dous dos quatro diplomas, 
declarão que procedêrão illegalmente ? 

Como tem ouvido argumentar-se na camara por 
inducção, npresentando-se provas indirectas, dirá 
ainda, pelo que tem ouvido, que os proprios 
senhores que forão mimoseados com os outros 
dous díplomas tinhão tal convicção da sua il- 
legitimidade, que nenhum delles se apresentou. 


O Sr. PeRrEIRA DA SILVA :— Um está doente em 
Pariz; nem a doença merece piedade! 


O Sr. Nunes MacHaDo :—Se tivessem confiança 
nos seus diplomas, eu estou certo de que terião 
vindo, porque elles muito se honrarião de repre- 
sentar o seu paiz nesta casa. 


O Sr. MarinHo :— Todos os brazileiros. 


O Sa. NuNEs MAcHADO :— Concordo ; e se elles 
não vierão é porque estavão convencidos de que 
não podião com taes diplomas ter assento. 

Vota, pois, contra o adiamento. 


O Sr. MARINHO reforça as razões apresentadas 
pelo Sr. Pereira da Silva a favor do adiamento. 


O Sr. Castello Branco oppõe-se ao 
adiamento, convencido de que a razão porque 
elle foi proposto não é bastantemente solida para 
que seja approvada, não quanto á abundancia 
de documentos que existem na casa, e que ainda 
não forão examinados, porque grande parte delles, 
ou quasi todos, forão presentes à commissão, e 
por ella examinados com bastante escrupulo, é 


se ella não foi ahi 
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não tambem quanto à complicação da eleição, 
porque, como póde allegar esta complicação 
quem confessa não ter examinado os' documen- 
tos? á 


O Sr. PerEIRA LA SipvA :—Basta haver quatro 
diplomas. 


O Sr. CasreLLO BRANCO mostra que esta cir- 
cumstancia se explica da maneira a mais simplos 
do mundo. Uma das camaras que deu dous di- 
plomas foi suspensa, e por tonsequencia não podia 
funccionar sem que pelos meios legaes entrasse 
de novo no exercicio de suas funcções ; logo, são 
muitos todos os actos por ella praticados emquanto 
esteve suspensa, e entra no numero destes actos 
a expedição destes dous diplomas, tanto que o 
orador ha de requerer que elles se remettão ao 
poder competente para que sejão responsabilisados 
os respectivos vereadores. 


Um Sr. DEPUTADO :—A camara foi 
posteriormente. 


O Sr. CastELLO BRANCO :— À suspensão foi 
muito anterior ao dia da approvação. 


O sr. Pereira da Silva insiste na necessi- 
dade do adiamento. 


O Sr. França Leite vota contra o adia- 
mento, porque deseja que se trate desta questão 
emquanto podem estar presentes aquelles que 
estão em circumstancias de melhor a esclarecer. 


O Sr. Taques sustenta o adiamento, refor- 
cando os argumentos apresentados pelo Sr. Pereira 
da Silva. Não lhe parece ser tamanha a urgencia 
da decisão desta questão que seja indispensavel 
votur-se hoje. 

O Sr. Wanderley julga-se obrigado a 
apresentar algumas considerações à casa, para 
que se veja que não é por méro capricho, nem 
para obstar á entrada dos Srs. deputados pelo 
Piauhby que usa do direito de tomar parte na 
discussão. Ao contrario, tem sympathia e amizade 
com um desses senhores, e é por isso mesmo 
que deseja que seus diplomas appareção escoimados 


suspensa 


de todo e qualquer vicio, e que todas as arguições 
que se fazem ás eleições do Piauhy se mostrem 
calumnivsas, e sem o menor fundamento. 

A leitura do parecer da commissão o pôz na 
maior duvida: e sómente por ella não podia o 
orador votar em consciencia pela legalidade dos 
diplomas. Ha factos incontestaveis que denotão 
vicios em alguns collegios. Cumpre examinal-os. 
Além disto apparecem quatro diplomas. Verdade 
é que se disse que dous desses diplomas forão 
mandados por uma camara illegal ; mas a questão 
não é esta, a questão é se os votos dados a taes 
e taes senhores, são ou não legaes. Se os votos 
mencionados na acta geral apurada pela camara 
illegal forem justamente a expressão da vontade 
da provincia do Piauhy, devem ser reconhecidos 
deputados os Srs. Souza Martins e Zacharias, 
embora os diplomas dos Srs. Castello Branco é 
Antonio de Macedo tenhão sido expedidos por 
uma camara competente. Ora, não se póde entrar 
no exame da legalidade dos votos sem se conhecer 
dos collegios em que houve duplicata que venha 
influir na deputação, e daquelles que são arguidos 
de darem maior numero de eleitores do que 
permitte a lei; e para isso julga necessario que 
se approve o adiamento, visto que a commissão 
declara que não sabe se houve excesso no numero 
de eleitores, quando aliás o podia ter examinado 
à vista de documentos que existem na casa. 


Julgada a materia discutida, é rejeitado o 
adiamento, e em seguida approvado o parecer sem 
discussão. 

Em consequencia desta decisão, o Sr. 
dente proclama deputados 
Piauhy aos Srs. 
Macedo. 


O Sr. PrEsrDENTE convida aos Srs. deputados 
para que às 10 horas do dia seguinte vão assistir 
à missa do Espirito Santo, e à uma hora se 


achem no senado para a abertura da assembléa 
geral. 


Levanta-se a sessão ás quatro horas e meia da 
tarde. 


presi- 
pela provincia do 
Castello Branco e Antonio de 
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ESAO IMPERIAL DA ABERTURA 
ASSEMBLÊA GERAL BEGISBATIVA 


EM 3 DE MAIO DE 1848 


PRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE MONTE-SANTO 


Ao meio dia, reunidos os Srs. senadores e 
deputados, são nomeados para a deputação que 
deve receber a S. M. o Imperador, os Srs. de- 
putados Nunes Machado, Saboia, Lopes Netto, 
Cerqueira Leite, Carneiro de Campos, Meirelles, 
Faria, Torres-Homem, Marinho, Jobim, Fernandes 
Chaves, Gomes dos Santos, Pompeu, Pedreira 
Teixeira Peixoto, Coelho Bastos, Angelo Ramos, 
Aprigio, Taques, Ferreira França, Aranha, Fer- 
nandes de Barros, França Leite e Góes; e os 
Srs. senadores Carneiro Leão, visconde de Olinda, 
Cunha Vasconcellos, visconde de Monte-Alegre, 
Vergueiro, visconde de Congonhas, Monteiro de 
Barros, Lopes Gama, visconde de Abrantes, Limpo 
de Abreu, Paula e Souza e Aureliano. 

Para a deputação que tem de recebera S.M. a 
Imperatriz são nomeados os Srs. deputados Al- 
buquerque Mello, Godoy, Souza França e Peixoto 
de Alencar e os Srs. senadores conde de Valença 
e Mello Mattos. 

A uma hora e vinte minutos, annunciando-se a 
chegada de Suas Magestades, sahem as deputações 
a esperal-os à porta do edificio. 

S. M. o Imperador, revestido de todos as 
attributos da realeza, é recebido na sala pelo 
Sr. presidente e secretarios, os quaes, unidos à 
deputação, acompanhão o mesmo augusto senhor 
até o throno. Sua Magestade toma assento, e 
manda sentarem-se os Srs. senadores e depu- 
tados. 

S. M. a Imperatriz é acompanhada pela depu- 
tação até a tribuna que lhe é reservada à direita 
do throno; na tribuna da esquerda achão-se os 
membros do corpo diplomatico. 

M. o Imperador, tendo-a recebido das mãos 
do Sr. visconde de Macahé, presidente do conselho 
de ministros, lê a seguinte falla: 


« Augustos e dignissimos senhores representantes 
da nação. 


« E' chegada a época sempre esperançosa de 
vossa reunião, e eu me felicito ao ver em torno 
de mim os representantes da nação, cujas luzes 
e experiencia promettem os maiores beneficios à 
causa da civilisação e da ordem, e à prosperidade 
do imperio. : 

« Tenho procurado cultivar relações de paz e 
de boa intelligencia com todos os estados da 
Europa e da America; e para resolver algumas 
difficuldades, de que tendes conhecimento con- 
tinuarei a empregar meios pacificos e honrosos. 

« A questão entre as republicas do Rio da Prata 
ainda não está definitivamente terminada, e os 
interesses dos meus subditos continuão a ser 
gravemente prejudicados por uma luta tão desas- 
trosa como prolongada. Faço pela pacificação das 
duas republicas os mais sinceros votos: elles 
estão de accôrdo com o interesse que deve ins- 
data a independencia do Estado Oriental do 
Jruguay. 


ToMo 1 
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« Satisfazendo os desejos que vos tenho ma- 
nifestado, percorri no principio deste anno alguns 
municipios da provincia do Rio de Janeiro, e 
observei com satisfação o desenvolvimento de sua 
industria e riqueza, sendo-me em extremo gratos 
os testemunhos que encontrei em todos elles de 
amor à minha pessoa, e de adhesão a fidelidade 
às instituições politicas do paiz. 

« A ordem publica não tem sido perturbada : 
cumpre porém reconhecer que o estado de segu- 
rança individual e de propriedade em algumas 
províncias do imperio não é aiada tal como deve 
desejar-se. Confia porém o meu governo que a 
revisão e aperfeiçoamento de algumas leis 
fundarão aquellas garantias sobre bases mais 
solidas e permanentes. 

« Ser-vos-ha apresentada uma proposta relativa 
a lei de 3 de Dezembro de 1841, e uma outra que 
tem por objecto declarar a incompatibilidade da 
eleição de alguns funccionarios publicos nos lu- 
gares em que exercem jurisdicção ou autori- 
dade. 

« Recommendo à vossa consideração o exame 
da lei que organisou a guarda nacional, e das 
que regulão as promoções para o exercito e armada, 
e a maneira de fazer-se o recrutamenfo. Todos 
estes objectos merecem particular attenção ao meu 
governo. 


« Espero igualmente que nesta sessão dotareis 
o paiz com uma lei que possa attrahir ao imperio 
colonos uteis e industriosos. Vós não podeis 
deixar de apreciar a necessidade urgente desta 
medida. 


« Pelo orçamento que vos será presente vereis 
a relação que existe entre a receita e despeza 
do estado, e asseguro-vos que uma severa eco- 
nomia e fiscalisação presidirá aos actos do meu 
governo, e que na applicação das consignações 
que lhe forem concedidas terá elle em “vista 
promover os melhoramentos materiaes das pro- 
vincias. 


« Augustos e dignissimos senhores represen- 
tantes da nação, certo do vosso concurso leal e 
patriotico, e do espirito de ordem e de amor de 
concordia, que fórma o caracter distinctivo da 
nação brazileira, e que o meu governo se esforçará 
por alimentar, proseguindo no systema de justiça 
e tolerancia politica que se tem prescripto, nutro 
a lisongeira esperança de que a bondade divina 
conservará ao imperio todos os beneficios de que 
goza, e lhe outorgará um futuro de paz e de 
progressivo engrandecimento. 


« Está aberta a sessão. —D. PEDRO II IMPERADOR 
CONSTITUCIONAL K DEFENSOR PERPETUO DO BRAZIL.D 


Finda esta leitura Suas Magestades retirão-se 
com o mesmo cerimonial com que havião sido 
introduzidos, e immediatamente o Sr. presidente 
levanta a sessão. 
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1848 
CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 





Sessão em 4 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


A's 10 horas e 40 minutos da manhã, abre-se 
a sessão, lê-se e approva-se a acta da ultima 
preparatoria. 


O Sr. PrEsiDENTE convida os Srs. deputados 
que ainda não prestárão juramento a darem-n'o, 
o que é prestado por alguns senhores. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro da marinha, parti- 
cipando que S. M. o Imperador o nomeára, por 
decreto de 9 de Março proximo preterito, ministro 
e secretario de estado daquella repartição. — Fica 
a camara inteirada. 

Outro do mesmo ministro, communicando que 
S. M. o Imperador o nomeára para exercer 
interinamente o cargo de ministro e secretario 
de estado dos negocios da guerra. — O mesmo 
destino. 

Outro do Sr. ministro da justiça, participando 
que por decreto de 8 de Março proximo passado 
S. M. o Imperador o nomeára ministro e secre- 
tario de estado daquella repartição, — O mesmo 
destino. : 

Outro do Sr. ministro dos negocios estrangeiros, 
participando que S. M. o Imperador o nomeára, 
por decreto de 9 de Março deste anno, para 
servir interinamente o cargo de ministro e secre- 
tario de estado dos negocios da fazenda. — O 
mesmo destino. 

Um officio do Sr. deputado por S. Paulo, 
Bernardo José Pinto Gavião Peixoto, participando 
que por impedimento de molestia não lhe é 
possivel apresentar-se já na córte, o que fará 
com a maior brevidade possivel. — A” commissão 
de poderes. 

- Vai à mesma commissão o diploma do Sr. Alva- 
renga, deputado por Minas. 

Não ha mais expediente. 


O Sr. Siva FERRAZ remette à mesa uma 
representação da mesa parochial da villa de 
Estremoz, provincia do Rio Grande do Norte, 
expondo as illegalidades com que se procedêrão ás 
eleições primarias naquelle municipio. — A” com- 
missão de justiça criminal. 

O Sr. PrEsIDENTE declara que se vai proceder 
à eleição de presidente da camara. 

Vão á mesa 76 cedulas, e sahe eleito presidente 
o Sr. José Pedro Dias de Carvalho com 70 votos, 
e obtiverão os Srs. Costa Pinto, 2 votos; Chi- 
chorro, 1; Thomaz Gomes dos Santos, 1; 
Urbano, 1; e Gonçalves Martins, 1, 


| 


Procede-se à eleição de vice-presidente, e sahe 
eleito o Sr. Marinho com 47 votos, tendo ido à 
mesa 77 cedulas. 

Procede-se à eleição de secretarios : recebem-se 
na mesa 82 cedulas, e sahem eleitos: 1º, o 
Sr. Muniz Barreto com 73 votos ; 2º, o Sr Godoy 
com 59: 3º, o Sr. Castello Branco com 58; 4º, 
o Sr. Wanderley com 40; 1º supplente, o Sr. 
Ferreira Penna com 16 votos, e 2º o Sr. Vilella 
Tavares com 9. 

Por convite do Sr. presidente, os Srs. secre- 
tarios nomeados occupão seus respectivos lugares. 


O Sp. 1º SecrETARIO lê um officio do secretario 
do senado acompanhando a cópia da falla com 
que S. M. o Imperador abrio a presente sessão 
da assembléa geral legislativa. — A” commissão 
respectiva. 

Segue-se a eleição de commissões. 

São eleitos para a commissão da resposta á 
falla do throno, os Srs. Rodrigues dos Santos 
com 59 votos, Urbano 57 e Christiniano Ot- 
toni 57. 

CONSTITUIÇÃO E PODERES 


Os Srs. Theophilo Ottoni com 52, Rodrigues 
dos Santos 51 e Urbano 50. 


la commISsSÃO DO ORÇAMENTO 


Os Srs. Maria do Amaral com 47 votos, Antão 46 
e Souza Franco 4l. 

Entra em discussão, e é approvado sem debate, 
o parecer da commissão de poderes legalisando 
o diploma do Sr. Tristão Antonio de Alvarenga, 
deputado eleito por Minas Geraes. 

Achando-se este Sr. deputado na sala imme- 
diata, é introduzido com a formalidade do estylo, 
presta juramento e toma assento. 


2a COMMISSÃO DO ORÇAMENTO 


Os Srs. Ramalho com 42 votos, Wanderley 41 
e Souza França 32. 


34 COMMISSÃO DO ORÇAMENTO 


Os Srs. Carneiro de Campos com 50 votos, 
Getulio 46 e Mello 42. 


la coMMISSÃO DE CONTAS 


Os Srs. Tavares Bastos com 51 votos, Vilella 
Tavares 46 e Bello 4l. 


2a COMMISSÃO DE CONTAS 


Os Srs. Barcellos com 46 votos, Macedo 38 6 
Aprigio 36. 


AA 


Dada a hora, o Sr. presidente levanta a sessão, 
dando para ordem do dia a continuação da eleição 
de commissões. 


amem > E <a — em 
Sessão em 5 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


A's 10 horas e 40 minutos da manhã abre-se a 
sessão, lê-se e approva-sê a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


O Sp. 1º SecrETARIO lê os seguintes officios : 


1.º Do Sr. ministro da marinha, pedindo se 
lhe marque dia e hora para apresentar a proposta 
da fixação das forças de mar para o futuro anno 
financeiro. 

O Sr. PRESIDENTE designa o dia de amanhã, 
ao meio-dia. 

2.º Do Sr. ministro da guerra, pedindo igual- 
mente se lhe marque o dia e hora para apresentar 
a proposta da fixação das forças de terra para 
o futuro anno financeiro. 


O Sr. PresiDENTE declara que terá lugar a 
apresentação desta proposta depois da leitura 
da da marinha. 

8.º Do Sr. ministro do imperio, participando 
haver sido nomeado por S. M. o Imperador 
ministro e secretario de estado dos negocios do 
imperio.— Fica a camara inteirada. 

4.º Do Sr. ministro interino da fazenda, com- 
municando que S. M. o Imperador o nomeára, 
por decreto de 8 de Fevereiro proximo passado, 
ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros.— Fica a camara inteirada. 

5.º Do Sr. ministro do imperio, remettendo 
o officio da camara municipal da villa do Brejo, 
provincia do Maranhão, acompanhados de 24 do- 
cumentos, communicando haverem sido com toda 
a regularidade feitas as eleições no respectivo 
collegio.— A” comriissão de poderes. 

6.º Do secretario do senado, participando que 
S. M. o Imperador consente na resolução, 
mandando continuar em vigor no anno financeiro 
de 1848 a 1849 a lei de 2 de Setembro de 1846, 
com algumas excepções, emquanto não fôr pro- 
mulgada a lei do orçamento deste exercício. — 
Fica a camara inteirada. 

7.o Do mesmo secretario, communicando que, 
por aviso do ministro e secretario de estado dos 
negocios da fazenda, constou ao senado que 
S. M. o Imperador cônsente na resolução appro- 
vando a aposentadoria concedida a Agostinho 
Leite de Almeida no lugar de inspector da the- 
souraria da provincia de Santa Catharina. — Fica 
a camara inteirada. - 

8.º Do mesmo secretario, participando que o 
senado adoptou, afim de dirigir à sancção imperial, 
a resolução concedendo ao governo um credito 
de 283:2964898 para pagamento da divida do 
exercicio findo, liquidada desde o anno de 1827 
a 19 de Agosto de 1847. —Fica a camara inteirada. 

9.º Do Sr. ministro do imperio, transmittindo 
as actas das eleições primarias a que se procedeu 
nos municipics do Cabo e Agua Preta, da pro- 
vincia de Pernambuco, acompanhadas de officios 
do respectivo presidente de 23 e 31 de Março do 
corrente anno.— A” commissão de poderes. 

10. Do mesmo ministro, transmittindo a segunda 
via do officio de 10 de Fevereiro deste anno, em 
ne a camara municipal da cidade da Fortaleza, 
ando conta de varias irregularidades commet- 
tidas nas eleições a que se procedeu ultimamente 
na provincia do Ceará, bem como a acta da 
respectiva apuração geral. —A” mesma commissão. 

Não ha mais expediente. | 


SESSÃO EM 5 DE MAIO DE 1848 


ORDEM DO DIA 
Continúa a eleição de commissões. 
8a COMMISSÃO DE CONTAS 


Os Srs. Gomes Ribeiro com 47 votos, Rangel 
42 é Titára, 29. 


COMMISSÃO DE PENSÕES E ORDENADOS 


Os Srs. Pedro de Alcantara Cerqueira Leite, 
com 60 votos; Lopes Netto, 55; e Alvarenga, 46. 


Entra em' discussão, e approva-se sem debate, 
o parecer da commissão de constituição e poderes, 
que legalisa o diploma do Sr. deputado por 
S. Paulo, Gavião Peixoto, e que, em conse- 
quencia de ser reconhecido senador o Sr. Fran- 
cisco Antonio de Souza Queiroz, seja chamado, e 
reconhecido deputado pela mesma provincia o pri- 
o supplente o Sr. Antonio Manoel de Campos 

ello. 


São pelo Sr. presidente declarados deputados 
RE Paulo os Srs. Gavião Peixoto e Campos 
ello. 

COMMISSÃO DE FAZENDA 


Os Srs. Aranha, com 48 votos; Chichorro, 45 ; 
e Quintiliano, 42. 


COMMISSÃO DE JUSTIÇA CIVIL 


Os Srs.: Moraes Sarmento, com 49 votos; Moura 
Magalhães, 48; e França Leite, 48. 

Entra em discussão, e é approvado sem debate, 
o parecer da commissão de poderes, legalisando 
o diploma do Sr. Antonio Clemente dos Santos, 
deputado eleito pela provincia de S. Paulo. 


“Achando-se este Sr. deputado na sala imme- 
diata, é introduzido com as formalidades do estylo, 
presta juramento, e toma assento. 

COMMISSÃO DE JUSTIÇA CRIMINAL 


Os Srs. Nunes Machado, com 45 votos; Assis 
de Almeida, 40; Pamplona, 35. 


COMMISSÃO DE DIPLOMACIA 


Os Srs. Gomes dos Santos, com 46 votos; 
Salles Torres-Homem, 45; e Ferraz, 32. 


COMMISSÃO DE MARINHA E GUERRA 

Os Srs.: Christiano Ottoni, com 42 votos; Car- 
valho Mendonça, 42; e Paranhos, 34. 

Achando-se na sala immediata o Sr. Campos 
Mello, é recebido com as formalidades do costume, 
presta juramento, e toma assento. 

COMMISSÃO DE REDACÇÃO 


Os Srs. Costa Pinto, com 43 votos; Ferreira 
Penna, 42); e Calvet, 42. 


COMMISSÃO DE CAMARAS MUNICIPAES 


Os Srs. Coelho Bastos, com 44 votos; Sal- 
danha, 43; e Saboia, 41. 


COMMISSÃO DE ASSEMBLÉAS PROVINCIAES 


Os Srs. Eduardo França, com 51 votos; Gomes 
de Menezes, 49; e Elias Pinto, 47. 


COMMISSÃO DE COMMERCIO 


Os Srs. Tobias, com 49 votos; Thomaz Gomes, 


41; e Rego Monteiro, 41. 


SESSÃO EM 6 DE MAIO DE 1848 | RAS, 


COMMISSÃO DE INSTRUCÇÃO PUBLICA 


Os Srs. Jobim, com 48 votos; José de Assis, 
41: e Pedreira, 30. 

Dada a hora, o Sr. presidente dá para ordem 
do dia a continuação da eleição de commissões, 
leitura de projectos e indicações, e se houver 
tempo, trabalho de commissões, e levanta-se a 
sessão depois das 2 horas da tarde. 


in cairam me 


Sessão em 6 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


Poucos minutos antes das onze horas da manhã 
abre-se a sessão, lê-se e approva-se a acta da 


antecedente. 
EXPEDIENTE 


O Sr. 1º SecreTARIO lê Os seguintes officios: 


1.º Do Sr. ministro da fazenda, remettendo o 
officio do inspector interino da alfandega desta 
córte, de 16 de Maio do anno passado, ácerca 
dos mascates italianos. — A quem fez a requi- 
sição. 

2.º Do mesmo ministro, transmittindo o officio 
do presidente da provincia de S. Pedro, relativo 
à permutação propos'a pela camara municipal do 
Porto Alegre, de um terreno de beira-rio que 
ella possue, proximo ao armazem de marinha 
daquella provincia.= A” ta commissão do orça- 
mento. 

8.º Do mesmo ministro, remettendo uma relação 
relativa às aposentadorias concedidas pela repar- 
tição de fazenda. — A” commissão de pensões e 
ordenados. 

4.º Do Sr. ministro do imperio, remettendo a 
segunda via da acta da apuração geral da eleição 
de deputados pela provincia de Sergipe. —A” com- 
missão de constituição e poderes. 

Vai à primeira commissão do orçamento o 
mappa da assignatura e substituição do papel- 
moeda, 

Não ha mais expediente. 


O Sr. Ferraz pergunta se a mesa tomou al- 
guma medida a respeito da publicação dos trabalhos 
da casa. , 

O Sr. PRESIDENTE responde que a mesa nenhuma 
medida póde tomar a este respeito sem autorisação 
da camara. 

O Sr. Ferraz manda à mesa o seguinte reque- 
rimento, que é lido e approvado sem discussão: 


« Proponho que a mesa fique autorisada para 
contractar a publicação dos trabalhos desta casa. 


ORDEM DO DIA 
Continúa a eleição das commissões: 
COMMISSÃO DE SAUDE PUBLICA 


Os Srs. Meirelles com 46 votos, Mello Franco 
33 e Torres Homem 29. 


COMMISSÃO DE ESTATISTICA E CATECHESE 


Os Srs. Cerqueira Leite com 47 votos, Pompeu 
39 e Campos Mello 34. 


COMMISSÃO DE MINAS E BOSQUES 


Os Srs. Arruda com 34 votos, Ayres 33 é 


Barros 29, 
Achando-se na sala immediata o Sr. ministro 


da marinha e interino da guerra, é introduzido 
com os estylos da casa, occupa o raspectivo 


lugar à direita do Sr. presidente, e lê as ga- 
guintes propostas: 

« Augustos e dignissimos senhores represen- 
tantes da nação. 

« Na conformidade da lei venho apresentar-vos 
a proposta, fixando as forças de mar para o 
anno financeiro de mil oitocentos e quarenta e 
nove a mil oitocentos e cincoenta. 


PROPOSTA 


« Art. 1.º As disposições do art. 1º do decreto 
numero quatrocentos e cincoenta e um A, de 
trinta e um de Julho de mil oitocentos e qua- 
renta e sete, que fixou as forças de mar para o 
auno financeiro de mil oitocentos e quarenta e 
nove, terão vigor no anno financeiro de mil 
oitocentos e quarenta e nove a mil oitocentos é 
cincoenta, 

« Art, 2.º Ficão revogadas quaesquer disposições 
em contrario. 

« Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de Maio 
de 1848, —- Manoel Felizardo de Soúza e Mello. » 

« Augustos e dignissimos senhores represen - 
tantes da nação. : 

« De ordem de S. M. o Imperador, s em cum- 
primento da lei, venho apresentar-vos a proposta 
da fixação das forças de terra para o anno fi- 
nanceiro de 1849 a 1850. Com a força que se 
pede julga o governo ficar sufficientemente habi- 
litado para occorrer a qualquer emergencia do 
serviço militar. 


PROPOSTA 


« Art. unico. As disposições do decreto n. 453 
de 11 de Agosto de 1847, que fixa as forças de 
terra do anno financeiro que ha de correr de 1848 
a 1849, continuão em vigor para o de 1849 a 1850, 
com declaração de que as duas mil praças da 
guarda nacional permanecerãôd em destacamento 
além da força decretada. 

« Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de Maio de 
1848. — Manoel Felizardo de Souza e Mello. » 

Concluida a leitura, S. Ex. retira-se com à 
mesma formalidade com que fôra recebido; e as 
propostas remettem-se à respectiva commissão. 


Continúa a eleição de commissões: 
COMMISSÃO DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS 


Os Srs. Marinho, com 47 votos; Faria, 4; é 
José Felicissimo, 37. 

Lê-se um officio do Sr. ministro da fazenda, 
pedindo dia e hora para apresentar a proposta 
da fixação da receita e despeza e o relatorio 
da sua repartição. 

O Sr. PRESIDENTE desígna o dia 8, à uma hora 
da tarde. 


COMMISSÃO DE PETIÇÕES 


Os Srs. Casado, com 31 votos; Ramos, 30; é 
Barbosa, 21. y 


COMMISSÃO DO EXAME DO THESOURO 


Os Srs. Paulino, com 28 votos; Euzebio 27; 
e Gonçalves Martins, 28. 


SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Julga-se objecto de deliberação e vai a imprimir 
o seguinte projecto: 

« À assembléa geral legislativa resolve: 

« Artigo unico. O governo fica autorisado a dar, 
dentro de seis mezes da publicação desta lei, 
estatutos para a escola de medicina de Rio de 
Janeiro, sendo de sua nomeação os empregados 
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de que tratão os arts. 8º e 10 da lei de 3 de 
Outubro de 1832. 


« Revogados, etc. 
« Paço da camara dos deputados, 6 de Maio 
de 1848. —J. J. de Moura Magalhães. » 


O Sa. PRESIDENTE ia convidar os Srs. deputados 
a irem occupar-se em trabalhos de commissão, 
quando, obtendo a palavra pela ordem, diz 


O Sr. Moura de Magalnães:-—Sr. pre- 
sidente, a hora não está ainda finda, e creio 
quo está esgctada a ordem do dia. Animo-me 
portanto a pedir a urgencia para se ler um meu 
requerimento, no qual peço à casa a creação de 
uma commissão especial, que seja encarregada 
de fixar em lei o numero de eleitores do cada 


uma das parochias do imperio, e que igualmente. 


reveja a lei eleitoral, as resoluções do conselho 
de estado, e as portarias, avisos e ordens do go- 
verno, que derão esclarecimentos a differentes 
artigos e disposições da mesma lei eleitoral, e 
consigne em lei as medidas que julgar mais 
consentaneas é adequadas para regularisar o pro- 
cesso das eleições. ; 


Parece que isto é materia de alguma importancia. 


Todos nós sabemos a historia das eleições, e como 
vão; por consequencia é indispensavel que todos 
os annos a assembléa geral cure deste objecto 
com demasiada cautela. 

Por isso, e visto não haver mais nada que se 
trate agora, animo-me a pedir a urgencia para 
que se lêa hoje o meu requerimento. 

A urgencia é apoiada, e approvada sem debate. 

Em virtude desta deliberação é lido, e entra em 
discussão o seguinte requerimento: 

« Requeiro que se nomêe uma commissão 
especial composta de 5 membros, a qual seja 
incumbida : y 

« 1.º De apresentar um projecto dé lei fixando 
o numero de eleitores que deve dar cada paro- 
chia nas diversas provincias do imperio, conforme 
o disposto no art. 52 da lei de 19 de Agosto 
de 1846; 

«2.º De examinar as resoluções do conselho 
de estado, avisos, ordens e portarias do governo 
que derão esclarecimentos a differentes artigos e 
disposições da lei eleitoral, e fixar em projecto 
de lei aquellas medidas mais consentaneas e ade- 
quadas a regularisar o processo das eleições. 


« Paço da camara dos deputados, 5 de Maio 
de 1848.— Moura Magalhães. » 


O Sr. Tavares BasTOS: Parece me que a vo- 
tação deste requerimento não importa já a no- 
meação da commissão, e sim que ella deve ser 
dada para ordem do dia. Neste sentido aceito, 
e voto pelo requerimento do Sr. deputado. 


O Sr. PRESIDENTE responde que se trata 
somente de approvar a nomeação da commissão. 


Julga-se discutido o requerimento, que é ap- 
provado. 


O Sr. PrEsIDENTE convida os Srs. deputados 
a se occuparem em trabalhos de commissões, 
Ra ane ud os para dar ás 2 horas a ordem do 
ia. 

Dada a hora, o Sr. presidente dá para ordem 
do dia 8 de Maio : 
ga 0 da commissão especial approvada 
oje. 

Discussão do parecer n. 1 sobre as emendas 
ao regimento até à 1 hora. 

Depois da leitura da proposta do governo, 
discussão do parecer sobre as eleições da Pa- 
RENT à e havendo tempo, discussão de pareceres 
iados, 


Levanta-se a sessão pelas 2 horas da tarde. 


aee me 


Sessão em 8 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


-A's 10 horas e meia da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


O Sr. 1º SEcRETARIO lê os seguintes officios do 
Sr. ministro do imperio: 

1.º Remettendo o officio do vice-presidente da 
provincia de S. Paulo, acompanhado da cópia das 
actas das eleições primarias da villa de S. João 
do Rio Claro e de outras freguezias. — A” com- 
missão de constituição e poderes. 

2.º Participando que S M. o Imperador ficára 
inteirado das pessoas que formão a mesa da 
camara dos Srs. deputados no-.corrente mez. — 
Fica a camara inteirada. 

3.º Enviando um exemplar impresso da reso- 
lução que, em virtude do art. 83 da lei n. 387 de 
19 de Agosto de 1846, tomou o presidente da 
provincia da Bahia de reduzir a 36 os 48 collegios 
eleitoraes. — A” commissão de poderes. 

4.º Transmittindo o officio do presidente de 
Santa Catharina, acompanhado de uma represen- 
tação em que a assembléa provincial pede que à 
dita provincia seja isenta do recrutamento por 
espaço de 10 annos.—A” commissão de marinha e 
guerra. 

5.º Enviando a cópia da acta da apuração para 
a eleição de dous deputados a que se procede no 
collegio da villa de Maroim , da província de 
Sergipe. —A' commissão de poderes. 


6.º Remettendo o requerimento em que Manoel 
Rodrigues da Silva, collaborador dos trabalhos 
chimicos pharmaceuticos da escola de medicina 
da provincia da Bahia, pede augmento de seus 
vencimentos. — A” segunda commissão de orça- 
mento. 

7.º Transmittindo o autographo da resolução 
da assembléa geral legislativa autorisando o go- 
verno a levantar a planta de um palacio para 
decente habitação de S. M. o Imperador e de 
um novo paço do senado —Fica a camara intei- 
rada, participando-se ao senado e remettendo-se 
o autographo para o archivo. 

8.º Remettendo o decreto pelo qual S. M. o 
Imperador faz mercê ao conselheiro José Joaquim 
da Rocha da pensão annual de 1:2008000.—A” 
commissão de pensões e ordenados. 

« 9.º Enviando o autographo da resolução da 
assembléa geral legislativa autorisando o governo 
para auxiliar com a prestação mensal de 2:0008, 
por espaço de seis annos, a João Caetano dos 
Santos, emprezario do theatro de S. Francisco 
desta córte ; na qual resolução S. M. o Imperador 
consente. —Fica a camara inteirada, participan- 
do-se ao senado, e remettendo-se o autographo 
para o archivo. 

« 10. Remettendo a cópia do decreto pelo qual 
foi aposentado no emprego de secretario do 
governo da provincia de Pernambuco Vicente 
Thomaz Pinto de Figueiredo Camargo. — A 
commissão de pensões e qrdenados. 


O Sr. 1º SEcrRETARIO lê mais os seguintes oficios 
do Sr. ministro da justiça : 

Remettendo o decreto pelo qual 8. M. o Im- 
perador, em attenção aos serviços do conselheiro 
de estado Manoel Alves Branco, houve por bem 
aposental-o no lugar de desembargador da relação 
do Rio de-Janeiro, vencendo o ordenado de 
2:8008000.—A” commissão de pensões e ordenados. 


Transmittindo o decreto pelo qual foi aposentado 
o desembargador da relação do Rio de Janeiro 
Honorio Hermeto Carneiro Leão, no supremo 
tribunal de justiça, com o ordenado de 2:8008. — 
A” commissão de pensões e ordenados. 
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igRemettendo o decreto pelo qual S. M. o Im- 
perador houve por bem aposentar o conselheiro 
ministro do supremo tribunal de justiça Antonio 
Paulino Limpo de Abreu, no referido supremo 
tribunal, com o vencimento annual de 2:8008.— 
A" mesma commissão. 

Enviando o requerimento do provedor e mesarios 
do irmandade do Senhor dos Passos da cidade 
da Bahia, pedindo a confirmação da mercê que 

or decreto de 10 de Fevereiro de 1827 fôra feita 

) di irmandade. — A' commissão de justiça 
civil. 

Remettendo o officio de 4 de Fevereiro deste 

anno, dirigido ao governo pelo presidente da pro- 
vincia das Alagõas, com os documentos que o 
acompanhavão ácerca dos successos que no dia 
22 de Janeiro de 1847 occorrerão na capital da 
provincia. —A quem fez a requisição. 
- Remettendo dous autographos das resoluções 
da assembléa geral legislativa : o primeiro, ap- 
provando a aposentadoria do barão de Itamaracá, 
ministro do supremo tribunal de justiça; o segundo, 
approvando a aposentadoria do desembargador da 
relação do Rio de Janeiro Caetano Maria Lopes 
Gama, no lugar de ministro do supremo tribunal 
de justiça. —Fica a camara inteirada, participan- 
do-se ao senado, 9 remettendo-se os autographos 
para o archivo. 

Lê-se um officio do secretario do senado com- 
municando os nomes dos senadores que forão 
eleitos para a mesa daquella camara na presente 
sessão. —Fica a camara inteirada. 

Remette-se à commissão de fazenda o reque- 
rimento de D. Henriqueta Eulalir Maria de 
Figueiredo, e D. Manoela Adelaide Moreira sobre 
o pagamento de uma pensão. 

Aº commissão de marinha e guerra o requeri- 
mento de João de Siqueira Campello, pedindo 
a annullação da sua reforma. 

A” commissão de commercio o requerimento de 
Lemuel Wills, cidadão dos Estados-Unidos, em 
que offerece condições sobre a extracção e fundição 
de ferro na cidade do Desterro, provincia de 
Santa Catharina. 

A" commissão de marinha e guerra o requeri- 
mento de José Antonio de Araujo, 2º tenente 
da 3a classe, pedindo reparação da violencia que 
diz ter soffrido. 

A” commissão de justiça civil o requerimento 
de Ignacio Accioli de Cerqueira e Silva, pedindo 
se lhe conceda a mesma autorisação legislativa 
que foi concedida ao advogado Antonio Pereira 
Rebouças. 

O requerimento dos passageiros do brigue 
Norte Americano. é remettido á commissão a 
que está affecto este negocio. 

Não ha mais expediente. 

E' approvado sem debate o seguinte requeri- 
mento : 

« A commissão de diplomacia reconhecendo a 
necessidade de uma medida que regule a execução 
das sentenças civeis de juizos estrangeiros em 
certos casos, e o cumprimento de precatoria, 
requer que se peção ao governo copias de todas 
as notas reversaes e outros papeis trocados entre 
o governo imperial e o governo francez e seus 
agentes, a respeito da carta precatoria dirigida ás 
autoridades da provincia da Bahia pelo presidente 
do tribunal civel de 12 instancia do Sena, para que 
houvesse de ser cumprida uma sentença arbitral 
proferida em Paris contra o francez Aristede 
Girard, associado em - commercio com o francez 
Bitterlin, afim de podel-a iniciar. 

« Sala das commissões, 8 de Maio de 1848. 
— Silva Ferraz.— Torres Homem.— Gomes dos 
Santos. » 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Eleição da commissão especial, approvada pela 


camara sob proposta do Sr. deputado Moura 
Magalhães, para fixar em lei o numero de eleitores 
de cada uma das parochias do imperio, e para 
rever a lei eleitoral, resoluções do conselho de 
estado, etc. 

Procede-se ao escrutinio, e são eleitos os Srs.: 
Moura Magalhães, com 65 votos; Urbano, com 
03; Carrão, com 51; Penna, com 34; e havendo 
obtido os Srs. Antão, Salles Torres Homem e 
Costa Pinto 24 votos cada um, decidio a sorte a 
favor do Sr. Salles Torres Homem. 


SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Entrão em discussão as emendas ao regimento 
propostas pela mesa, e que se resumem nos ge- 
guintes artigos : 

1.º A chamada dos deputados far-se-ha impre- 
terivelmente ás 10 horas da manhã; e se, passada 
meia hora, não estiver reunido numero suficiente 
de deputados para abrir-se a sessão, o presi- 
dente procederá na fórma do art. 59 do regi- 
mento. 

2.º Não estando na casa o presidente, aquelle 
dos seus substitutos que presente se achar occu- 
pará a cadeira até que elle compareça, ficando 
nesta parte revogado o art, 26 do regimento. 

3.º Feita a leitura do expediente, passar-se- 
ha logo á materia dada para ordem do dia, 
reservando-se a meia hora ultima para a leitura 
e discussão de pareceres de commissões, e re- 
querimentos das mesmas ou dos deputados, até 
se completarem as 4 horas da sessão. 

4,º Se, chegada a hora da leitura de pareceres 
e requerimentos, estiver fallando algum deputado, 
o presidente consultará à camara se quer con- 
tinuar a ouvir o orador ou passar à sobredita 
leitura; e a camara votará sem preceder dis- 
cussão. 

4.º Decidida affirmativamente, o deputado con- 
cluirá o seu discurso; e se ainda houver tempo, 
será este empregado na leitura de que trata o 
art. 3º; e decidido negativamente, dar-se-ha por 
findo o discurso. 

6.º No caso de não haver sobre a mesa parecer 
ou requerimento algum para ser lido ou discutido, 
o presidente poderá permittir que o deputado 
conclua o seu discurso, independente de consultar 
a camara. 

O Sr. Campos Melto oppõe-se à primeira 
parte do art. 1º do parecer por consideral-o 
inutil, achando-se a sua disposição contida nos 
arts. Dô e 56 do regimento ; e á segunda parte, por- 
que, se até aqui tem acontecido algumas vezes não 
haver casa ás 11 horas, com maior frequencia 
acontecerá isto restringindo-se o tempo fixado 
para a abertura da sessão. 

O Sr. Coelho Bastos julga incompleto o 
projecto que se discute, porque, além de outras 
medidas que convém tomar para o bom regimen 
da casa, elle não altera o artigo do regimento 
que marca o dia em que devem principiar as 
sessões preparatorias. Entende que 8 dias não é 
tempo suficiente para no primeiro anno de uma 
legislatura a commissão de poderes e a camara 
dos Srs. deputados examinarem as eleições com 
a madureza e circumspecção necessarias, e por isto 
requer que o projecto seja remettido á mesa para 
consideral-o de novo. 

E' lido e entra em discussão o seguinte reque- 
rimento do Sr. Coelho Bastos: 

« Requeiro que o projecto volte à commissão 
para consideral-o novamente, tendo em attenção 
a época marcada para as reuniões preparatorias 
ou primeiro anno da legislatura.» 


O Sr, Antão oppõe-se ao requerimento por 
não julgar conveniente retardar a discussão do 
projecto de que se trata, podendo-se no correr da 
discussão fazer todas as reformas que se desejão, 


A8 SESSÃO EM 8 DE MAIO DE 1848 


O Sr. Coelho Bastos julga que, se o 
honrado membro que acaba de fallar quer que se 
tome uma medida que abrevie a discussão do 
projecto, deve apoiar o seu requerimento. Observa 
que a experiencia tem mostrado que, quando se 
pretende alterar um projecto com emendas feitas 
sobre a perna, de ordinario sahe elle muito defei- 
tuoso. 

Dando-se por discutido o requerimento, é rejei- 
tado. 

Continúa a discussão do projecto. 


O Sr. Vasconcellos pede à mesa que ex- 
plique se a disposição do art. 4º prohibe a urgencia 
de requerimentos : porque se o não prohibe, julga 
inutil esta parte da reforma, referindo-se o artigo 
unicamente a objectos de pouca importancia, que 


de ordinario pouco tempo tomão à camara. Acha, 


injusto o art. 5º, porque priva ao deputado de 
um direito que lhe deve ser garantido pelo regi- 
mento casa, podendo acontecer que elle seja 
interrompido logo no principio do seu discurso. 
Considera inutil o art. 6º, porque, não havendo 
requerimento ou parecer sobre a mesa, o Sr. 
presidente não ha de interromper um deputado 
ou dar por findo o seu discurso. 


O Sr. Quintiliano não concorda com o Sr. 
Campos Mello em que o art. 1º do projecto 
contém a doutrina do art. 56 do regimento, 
Entende que a primeira parte do art. 1º altera 
uma lei consuetudiuaria, porque está informado 
que sempre que ha numero legal para começar a 
sessão não se faz a chamada, e que a segunda 
parte altera doutrina escripta, porque o regimento 
estabelece uma hora para o presidente esperar 


pela installação, entretanto que a emenda apenas : 


dá meia hora. Não julga inutil o art. 6, porque, 
concedendo-se ao presidente o arbitrio de permittir 
que um deputado continue o seu discurso inde- 
pendente de consulta da camara, faz-se desappa- 
recer a possibilidade de apresentar-se um reque- 
rimento para interromper o discurso do orador. 


O Sr. Nunes Machado vota a favor do 
art. 2º e contra todos os mais, por considerar uns 
inuteis, e outros prejudiciges. Entende tambem 
que não se consegue o fim que se tem em vista 
encurtando c tempo para a abertura da camara. 
E' de opinião que o Sr. presidente devia abrir a 
sessão em uma hora dada, sem que fosse neces- 
sario a presença da maioria, porque ella só é 
precisa para as votações. Não concorda com a 
disposição do art. 3º, porque temo que, passando, 
não se possa votar na casa um só requerimento, 
porque não é provavel que, estando orando um 
deputado, a camara vote para que elle se cale 

ela simples circumstancia de ter chegado a hora 
os requerimentos. 


São lidas e apoiadas as seguintes emendas do 
Sr. Martinho: 


1.2 « No principio de cada legislatura as sessões 
preparatorias da camara dos deputados começaráô 
a 15 de Abril. » 


2.8 « À commissão de poderes dessas sossões 
constará de 18 membros, e o mais votado será o 
presidente della, » 


O Se. Muniz BarRETO offerece a seguinte 
emenda ao art. 4º, que é apoiada: 


« Se, chegada a hora da leitura de pareceres 
9 requerimentos, estiver fallando algum deputado. 
será interrompido o seu discurso para continwal-o 
na sessão seguinte, querendo, na qual deverá 
concluil-o impreterivelmente. » 


O Sr. 1º SrorprTARIO pede e obtém licença para 
retirar os arts, 40,506 6º, que ficão supprimidos 
O Sr. Jose” pe Assis declara que, tendo-se 


retirado os arts. 40, 5º a 6º, pouco ou nada tem 
a dizer sobre a materia em discussão. Observa 


que a medida proposta pela mesa no art. 1º dá 
em. resultado o contrario daquillo que deseja. 


O Sr. Souza FRraNçA diz que talvez conviesse 
no art. 1º se concluisse dizendo :—Declarando-se 
na acta os nomes daquelles deputados que não 
tiverem comparecido; mas assim como está, não 
lhe dá o seu voto. 


O Sr. VAscoNCELLOS desejava que se riscassem 
as palavras :—na qual deverá concluir imprete- 
rivelmente — ; achava mais conveniente que, 
sempre que um orador fosse interrompido, ficasse 
com o direito de fallar na sessão seguinte. 


O Sr. Muniz larreto responde qua a 
disposição do regimento que manda fazer a cha- 
mada às 10 horas não tem sido exactamente 
executada, porque a essa hora constantemente 
estão presentes 20 a- 25 Srs. deputados, e, se a 
chamada fosse então feita, seria necessario estar 
a accrescentar os nomes à medida que fossem 
chegando. 

Quanto à substituição do Sr. presidente na 
sua falta, parece-lhe sufficiente o que está marcado 
no regimento. 

O regimento marca 9 praso de uma hora para 
so declarar que não ha sessão; mas esta hora 
quasi sempre se esgota, e se a emenda marca 


meia hora, é porque não parece justo que os 


deputados que são pontuaes tenhão de se demorar 
mais tempo na camara do que aquelles que 
chegão mais tarde. 

Não acha portanto motivo para serem conser- 
vadas no regimento estas disposições. 


Julga pouco attendivel o receio de que, sendo 
os discursos interrompidos para serem continuados 
nº sessão seguinte, e, não podendo elles passar 
além de duas sessões, isto prejudique os esclaro- 
cimentos da casa: para o provar, pede que 
se reflicta que um discurso póde durar cinco e 
seis horas, e que duas sessões são bastantes 
para dar os esclarecimentos de que a camara 
póde carecer. A disposição em vigor actualmente 
lhe parece mais prejudial do que o que se quer 
estabelecor, porque so um Sr. deputado obtém, 
por exemplo, a palavra a uma hora da tarde, 
não se póde na verdade levantar a sessão 
antes de elle concluir o seu discurso, ainda que 
esteja dada a hora em que ella tem de terminar ; 
mas sabe-se por experiencia que a casa fica 
abandonada. Não acha pois inconveniente em 
adoptar-se a proposta. 

Pelo que respeita à emenda d Sr. Marinho, 
parece-lhe que a expepriencia tem mostrado a 
necessidade de ser adoptada, porque não é possivel 
que cinco homens no espaço de oito dias desem- 
penhem | trabalho tão arduo e dificil, qual o 
exame da legalidade de todas as eleições do 
imperio. 

E apoiada a entra em discussão a seguinte 
emenda substitutiva : 


« A chamada dos deputados far-se-ha imprete- 
rivelmente às 10 horas da manhã, e logo depois 
declarará o presidente, ou em sua falta qualquer 
dos seus substituintes, aberta a sessão. » 


« Substitutivo ao 3.º—A leitura do expediente, 
dos pareceres e requerimentos, e a discussão sobre 
os mesmos, só poderá ter lugar até ás 11 horas, 
dadas as quaes, se passará immediatamente à 
ordem do dia. —O deputado Livramento. » 


O Sr, Muniz Barreto pede licença para lem- 
brar ao nobre autor da emenda que, se se abrir 
a sessão antes de haver numero legal, corre-se 
o risco de não haver quem vote a acta, votação 
com que tem de principiar a sessão, segundo o 
regimento da casa, para depois se entrar na 
ordem do dia. ) 

Parece-lhe ociosa a substituição proposta ao 
art. 3º, porque no regimento ha um praso 


marcado para à discussão dos pareceres e reque- 
rimentos. 


O Sr. Nunes MAacHaDO pergunta se, passando 
este artigo, um deputado que tenha um requeri- 
mento urgente e importante póde propôr a urgencia 
para seu requerimento ser discutido em hora 
diversa daquella que marca o regimento, ese o 
Sr. presidente admittirá essa- urgencia. 


O Sa" PRESIDENTE responde que, emquanto não 
fôr alterado o artigo do regimento que trata de 
urgencias, as ha de admittir. 


O Sr. Livramento começa demonstrando 
que nenhuma utilidade descobre no projecto em 
discussão, mas sim na adopção de suas emendas. 
Nellas propõe que se abra infallivelmente a 
sessão ás 10 horas, occupando-se a primeira 
hora da sessão com o expediente, pareceres e 
requerimentos, cuja leitura não exige que ésteja 
a casa em numero legal, porque os requerimentos 
ordinariamente contém materia tão simples, que 
a casa, pela simples leitura, póde formar idéa 
da decisão que sobre elles deve tomar. Desta 
fórma evitar-se-hã que em muitos dias deixe de 
haver sessão. 

Parece-lhe que a sua emenda remove de algum 
modo cs inconvenientes que descobre no pro- 
jecto. 

Julgada a materia discutida, são rejeitados ou 
julgados prejudicados todos os artigos e emendas, 
à excepção daquella que dispõe que no primeiro 
anno da legislatura a sessão preparatoria prin- 
cipie a 15 de Abril, a qual é approvada por 51 
votos. 

Entra em discussão o parecer da commissão de 
constituição e poderes sobre a eleição da provincia 
da Parahyba, que conclue assim : 


«1.º Que sejão declarados legitimos os eleitores 
da provincia da Parahyba, exceptuados José 
Lopes de Mendonça e Manoel Domingues de Oli- 
veira, do collegio de Mamanguape; João de 
Barros Brandão, do collegio de S. João; padre 
Antonio Thomaz de Aquino, do collegio de Souza ; 
os 42 eleitores do collegio da Arêa, e os 41 do 
collegio de Bananeiras; officiando-se ao governo 
para mandar proceder à eleição nestas duas 
parochias. 

«2.º Que diminuidos os votos annullados que 
obtiverão nos collegios da Arêa e Bananeiras, é 
addicionados os legitimos que se tomárão em 
separado, como vê-se dá acta da ultima apuração 
feita pela camara municipal da capital, ficão os 
Srs. Frederico Carneiro de Campos, com 298 
votos; Felizardo Toscano de Brito, com 214; 
Benedicto Marques da Silva Acauãa, com 190; 
Nicolão Rodrigues dos Santos França Leite, com 
171; e João Coelho Bastos, com 165; e supplentes, 
os Srs. Graciano Adolpho Cavalcanti de Albuquer- 
que, com 151, e Antonio Manoel de Aragão 6 
Mello, com 96. 

« 3.º Que estando já reconhecidos e declarados 
deputados pela provincia da Parahyba os Srs. 
Carneiro de Campos e França Leite, seja tambem 
declarados tal o Sr. Benedicto Marques da Silva 
Acauãa, e o Sr. João Coelho Bastos, se fôr appro- 


vado o parecer da commissão, devendo tambem 


ser considerado como supplente, e tomar assento, 
o Sr. Graciano Adolpho de Albuquerque Caval- 
canti, visto ter officiado à camara o Sr. Felizardo 
Toscano de Brito, participando que não vem tomar 
parte na sessão deste anno. » 


O sr. Carneiro de Campos, observando 
que a commissão, tendo examinando as actas 


-  primarias e secundarias dos collegios da Para- 


hyba, em geral as achou regulares, fazendo apenas 
alguns reparos sobre os collegios das parochias 
da Arêa e Bananeiras, por isso que tem conhe- 


cimento principalmente a respeito do collegio da 


Arêa, julga-se obrigado a dar algumas explicações 
ToMo 1 
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à casa para afastar a impressão das accusações 
que a ella forão trazidas contra a legalidade 
daquelle collegio. 

Não podendo a commissão, no juizo que formou, 
ter tido em vista senão a queixa da camara 
municipal da Arêa, o orador não julga fóra de 
proposito chamar a attenção. dos Srs. deputados 
sobre uma circumstancia pequena em si, mas que 
vale na questão sujeita, e é, que os vereadores 
da camara municipal da Arêa, que representárão 
taxando as eleições do respectivo collegio de 
irregulares e filhas da violencia, são supplentes 
de eleitores, o que revela da parte delles algum 
despeito pelo malogro do triumpho que esperavão 
alcançar nas eleições. 

Na falta de documentos, força é aceitar, como 
geralmento se tem aceitado, as actas das eleições. 
Ora, destas actas não consta que os dous mem- 
bros da mesa, que se diz que retirárão-se a 
pretexto de enfermos, mas que se affirma que o 
fizerão por aterrados, declarassem que o fazião 
por coactos ; e igualmente se não prova que pela 
retirada destes dous membros fossem elles substi- 
tuidos por pessoas indicadas por elles e pelo 
juiz de paz, sem audiencia dos vutros membros 
da mesa que ficárão, nem que um dos chamados 
carecesse de qualificação de votante. Isto quanto 
à illegalidade. 

Pelo que respeita à violencia, forão presentes 
à commissão documentos que provão que no dia 
da eleição não houve prisão senão de um indi- 
viduo por crime anteriormente commettido, o 
qual se julgou isento de ser preso nesse dia por 
se tor mettido em um grupo que disputava a 
eleição. 

Quanto ao destacamento, sendo elle apenas de 
34 praças, se foi subdividido em patrulhas, como 
se allega, deve-se concluir que não estava reunido ; 
e se estava reunido, taes patrulhas não podião 
existir. Accresce que documentos que forão 
presentes á commissão a devião ter convencido 
de que não houve um só inspector de quarteirão 
que commandasse patrulhas. 


O Sr. PrEsIDENTE:—O nobre deputado ha de 
ter a bondade de interromper o seu discurso, 
porque está presente o Sr. ministro da fazenda, 
que vêm apresentar a proposta do poder executivo 
e o relatorio de sua repartição. 

Recebido o Sr. ministro com as formalidades 
de costume, toma assento à direita do Sr. presi- 
dente, e lê a proposta que orça a receita e 
limita a despeza para 1849 a 1850.. [ 

Retirando-se S. Ex. é novamente introduzido 
na sala para ler o relatorio de sua repartição. 

S. Ex. se retira pelas 2 horas da tarde. 


O Sr. PresrDENTE declara que o relatorio vai 
às respectivas commissões. 


A discussão fica adiada pela hora. 


Dá para ordem do dia a continuação da 
discussão do parecer da commissão sobre as 
eleições da provincia da Parahyba. 


DO 
Sessão em 9 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


A”s 10 horas e 40 minutos da manhã abre-se 
a sessão, lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


O Sp. 10 SecreTARIO lê Os seguintes officios: 


1.º Do secretario do senado, participando que 
por officios dos Srs. ministros e secretarios de 
estado dos negocios do imperio, fazenda e da 
guerra, constou aq senado haver 8. M. o Impe- 


q 


50 a 


rador sanccionado varias resoluções. — Fica a 
camara inteirada. 

2.º Do Sr. ministro do imperio, participando 
que 8. M. o Imperador tomando em consideração 
o que representou a sociedade Amante da Ins- 
trucção pedindo que lhe seja transmittido sem 
onus algum, além do respectivo fôro, o dominio 
e posse que a Illma. camara municipal desta 
cidade tem no terreno da rua de Santa Luzia, 


em que se acha o matadouro. afim de levantar' 


nello um predio proprio para as suas sessões, 
aulas e collegios de orphãs, obrigando-se a 
devolver à nação o dito predio quando a socie- 
dade se dissolva, houve por bem autorisar a 
dita camara não só para fazer o traspasse do 
indicado terreno, depois que o novo matadouro 
principiar a ter exercicio, como tambem para 


ceder à referida sociedade o edificio alli existente, | 


com a condição de, por dissolução da mesma 
sociedade, ser devolvido aos proprios municipaes 
o predio que ella tiver construido; cumprindo 
que apresente desde já, nos termos do art. 42 
da lei do 1º de Outubro de 1828, a descripção 
e avaliação do respectivo terreno, para evitar-se 
no futuro qualquer duvida sobre seus limites ; 
ficando, porém, tudo dependente da approvação 
da assembléa geral legislativa. Remette igual- 
mente o Sr. ministro todos os respectivos papeis 
para que a camara possa tomar este objecto na 
consideração que merece. —A” ja commissão do 
orçamento. 

3.º Do Sr. ministro da justiça, devolvendo o 
requerimento de Sebastião José da Rocha Pereira 
e informações a respeito. —A quem fez a requi- 
sição. 

4.º Do mesmo ministro, remettendo o requeri- 
mento de João dos Santos Porto, em que pede 
que o cartorio da cidade do Recife seja dividido 
em dous; e implora ao mesmo tempo a graça 
de ser provido no officio de escrivão que tem de 
crear-se.—A” commissão de justiça civil. 

5.o Do Sr. ministro do imperio, transmittindo 
a cópia da consulta da secção do conselho de 
estado dos negocios do imperio sobre o officio 
do presidente da provincia do Maranhão de 15 
de Fevereiro ultimo, sobre a incompatibilidade 
do exercicio de escrivão dos orphãos com o cargo 
de vereador das camaras municipaes. —A” com- 
missão de justiça civil. 

6.º Do mesmo ministro, remettendo a cópia da 
resolução da presidencia de Matto-Grosso, que 
divide a mesma provincia em quatro collegios 
eleitoraes. —A” commissão: de poderes. 


7.º Do mesmo ministro, remettendo os tres 
autographos dos decretos que approvão as pensões 
concedidas a Euphrasia Maria de Jesus e Anna 
Joaquina Pereira; a concessão de-quatro loterias 
para as obras do hospital de caridade, e igreja 
matriz da villa de S. José, na provincia de 
Santa Catharina, e duas para um hospital nas 
Aguas Virtuosas, e outra nas das Caldas da 
villa da Campanha, na provincia de Minas: Geraes. 
—Fica a camara inteirada, participando-se ao 
senado, e guardando-se no archivo os auto- 
graphos. 

8.º Do Sr. ministro da fazenda, remettendo o 
requerimento do visconde de Villa Garcia d'Avila, 
pedindo ser indemnisado da quantia de 32:0008. 
-—A' commissão de fazenda. 


9.º Do secretario do senado, partipando que o 
genado adoptou para dirígir à sancção imperial 
a resolução que autorisa o governo a maudar 
cunhar moeda de ouro de 22 quilates, e de prata 
de 11 dinheiros de differentes valores ; bem como 
que por officio do ministro e secretario de estado 
dos negocios da justiça constou ao senado que 
S. M. o Imperador consente na resolução decla- 
rando que aos filhos naturaes dos nobres ficão 
extensivos os mesmos direitos hereditarios que 
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pela ordenação liv. 6º tit. 93 competem aos filhos 
naturaes dos plebôos.—Fica a camara inteirada. 
Remette-se à commissão de justiça civil Oo 
requerimento de José Mendes da Costa Coelho, 
à de marinha e guerra os requerimentos de Sergio 
José Velloso e de João Manoel de Pontes, 4 
primeira commissão do orçamento o requerimento 
dos fieis dos armazens da alfandega desta côrte. 
Não ha mais expediente. 


O Ska. 1º SecRrETARIO diz que tem sobre a mesa 
para ler o parecer da commissão de poderes 
sobre as eleições da provincia do Maranhão ; mas 
que sendo esse parecer muito extenso, e estando 
escripto com má letra, pede à camara dispensa 
da leitura, para que so mande imprimir. A camara 
consente na proposta do nobre deputado. O pa- 
recer depois de occupar-se largamente das irre:- 
gularidades praticadas em alguns collegios conclue 
assim: 

« À commissão propõe a annullação das eleições 
parochiaes do Brejo, e Vianna, e dos collegios 
do mesmo nome ; que se mande proceder com 
todo o rigor das leis contra os autores das 
desordens do Brejo, e Vianna, por occasião da 
eleição de eleitores, e que sejão declarados depu- 
tados pela provincia do Maranhão os Srs. Franco 
de Sá, Izidoro Jansen, Furtado e Fabio Ale- 
xandrino. » 


O Sr. Torres-Homem:—Eu requeiro urgencia 
para ler um projecto de resolução. 

A urgencia é apoiada e approvada sem dis- 
cussão. 


O Sr. Torres-Homem (lê 0 projecto):—Sr. 
presidente, o pensamento desta resolução, como se 
acaba de ver, é fixar a intelligencia do art. 80 
da lei de 19 de Agosto de 1846, relativamente a 
algumas hypotheses que talvez possão apresentar 
duvidas graves. Esse artigo dispõe que, para no- 
mear algum senador por morte ou augmento de 
numero, se procederá a nova eleição de eleitores 
de parochia. Na maior parte dos casos que este 
artigo comprehende, a providencia da lei apre- 
sentar-se revestida de tal simplicidade e clareza 
que nenhuma questão se suscitará; mas algumas 
hypotheses se podem apresentar, e entre estas 
uma já occorreu, em que o espirito e letra do 
artigo podem servir separadamente da fundamento 
a intelligencias oppostas ou diversas. 

E' possivel que um cidadão eleito para a 
camara dos senadores, e escolhido pela corôa, 
falleça antes que esta camara tenha verificado o seu 
diploma e julgado da validade da eleição. Neste 
caso uma questão se suscita—de que modo se 
formará a nova lista triplice? Proceder-se-ha a 
novas eleições primarias, ou o mesmo corpo 
eleitoral já existente, cuja missão não foi pre- 
enchida, será competente para proceder a nova. 
eleição ? Esta hypothese acaba de realisar-se pela 
morte do illustro cidadão o Sr. Saturnino de 
Souza e Oliveira. Trata-se pois, não de uma 
questão que póde surgir ou não no futuro, mas 
sim de uma hypothese verificada, que exige 
solução immediata. Em minha opinião aos mesmos 
eleitores que fizerão a-primeira eleição compete 
proceder à segunda. ! 

Eis-aqui summariamente as razões em que 
me fundo para dar ao citado artigo esta intelli- 
gencia. Nenhum poder electivo existe legalmente 
antes da verificação do, acto que o produzio ; 
assim nenhum individuo eleito para a camara - 
dos senadores é senador, ou póde ser considerado 
como tal antes que o acto da eleição tenha re- 
cebido o seu complemento final » essencial, isto 
é, o julgamento da validade da eleição pela camara 
a que pertence. Se pois um cidadão simples- 
mente nomeado não é senador, não deixa pela 
sua morte vaga, e por consequencia não se 
verifica a hypothese de que trata o art. 80 quando 
manda proceder à nova eleição; a vaga que 
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existo é a mesma vaga anterior, para cujo pre- 
enchimento forão convocados os eleitores. Os 
poderes destes eleitores não pódem cessar senão 
em dous casos, ou quando a vaga tem sido pre- 
enchida, ou quando o senado tem annullado a 
eleição: nem em um nem em outro caso se achão 
estes eleitores. Houve simplesmente um primeiro 
acto eleitoral, que foi interrompido em seu desen- 
volvimento, e que no chegou ao resultado final 
por uma circumstancia que não póde influir no 
caracter da eleição primaria: não ha motivo 
algum fundado em direito para se mandar pro- 
ceder a nova eleição de eleitores de parochia. Se 
em uma questão desta natureza fosse permittido 
apresentar argumentos de conveniencia publica, 
eu os poderia trazer a favor desta interpretação &o 
artigo em questão. 

Vou remetter à mesa o projecto de resolução de 
que tenho tratado, reservando para a discussão 
della o desenvolvimento dos meus argumentos. 

E” lido, julgado objecto de deliberação, o vai a 
imprimir o seguinte projecto: 

« A assembléa geral legislativa resolve: 

« Artigo unico. À disposição do art. 80 da lei de 
19 de Agosto de 1846 não é applicavel às hypotheses 
seguintes: 

« $1.º Quando o senador eleito fallecer antes que 
o senado tenha verificado o seu diploma, e julgado 
da validade da eleição. 

« $ 2.º Quando a annullação da eleição de algum 
senador provier, ou da falta das condições de 
elegibilidade requeridas na pessoa nomeada, ou 
irregularidades havidas unicamente no pro- 
ceder da nova eleição secundaria. Em todos 
estes casos são competentes para proceder à 
nova eleição os mesmos eleitores que fizerão a 
primeira. 


« Paço da camara dos doputados, em 6 de 
Maio de 1848. —F. de Salles Torres Homem. — 
José Maria da Silva Paranhos.—J. A. G. de 
Menezes. » 


ORDEM DO DIA 


Continuação da discussão do parecer sobre as 
eleições da provincia da Parahyba. 


O Sr. Carneiro de Campos, continuando 
o seu discurso hontem interrompido, cbserva que 
a eleição em Arêa nada sofíreu por estar um des- 
tacamento no quartel, que não dista da matriz mais 
do que 80 braças, e que se este argumento valesse, 
não serião validas as eleições da freguezia de 
Santa Anna desta cidade, que fica muito proxima 
do maior quartel que ha na côrte. Esse desta- 
camento não foi mandado para alli na occasião 
das eleições, já lá existia ha muito tempo, tendo 
sido determinado por lei, em 1837, que as comarcas 
no interior tivessem um destacamento de 30 
praças, numero este que póde ser elevado na 
razão das necessidades publicas. Que na eleição 
não houve coacção, bem o mostra o grande nu- 
meró de cedulas que forão recolhidas, e muito 
maior seria elle se não se tivessem retirado 
para suas casas muitas pessoas, que, por não 
terem as commodidades necessarias, não pude- 
rão ou não quizerão esperar pela terceira cha- 
mada, que não é feita no dia em que se fazem as 
outras. 

O orador não descobre motivo para se querer 
annullar o collegio de Arêas, não tendo havido 
violencia nem nas eleições primarias, nem nas 
secundarias, tendo sido attendidas todas as recla- 
mações que se fizerão a respeito da qualificação. 
Quanto ao collegio de Bananeiras, sustenta que 
sendo o juiz de paz que presidio a mesa 
parochial o mais votado, a nenhum outro senão 
a elle competia presidir a mesa na fórma da 
lei. 


O Sr. Acauãa sustenta,com documentos que 


lê, que nos collegios da cidade de Arda é da 
villa de Bananeiras houve arrumamento de tropa, 
grande parada da guarda nacional, patrulhas 
pela cidade commandadas por inspectores de 
quarteirão no dia em que a eleição tinha de 
fazer se, sómente com o fim de incutir terror na 
população, e conseguir-se o triumpho eleitoral, 
para o que tambem se licencicu o tenente-coronel 
da guarda nacional do batalhão da cidade de 
Arêas, sem que o pedisse, entrando no commando 
o major Joaquim Gonçalves da Silva, que era 
subdelegado e presidento da mesa parochial. 
Mostra que os substitutos dos membros da mesa 
não forão chamados na fórma do artigo 29 da 
lei das eleições; que um delles, o juiz municipal, 
nem estava, nem podia estar qualificado, porque 
havia pouco tempo que residia na parochia. Con- 
sidera illegitimo o juiz de paz que presidio a 
mesa parochial, porque sendo elle major da guarda 
nacional não podia exercer o cargo de juíz de 
paz. Observa que naquella eleição foi preterido o 
direito de votar, porque, determinando a lei que 
se fação tres chamadas, sómente se procedeu a 
uma, que se denominou terceira, sem que as 
outras duas tivessem tido lugar. 

Parecendo-lhe portanto ter demonstrado que 
todos os meios se empregárão para que não 
houvesse liberdade de eleição no collegio do Brejo . 
de Arêa, o que essa eleição se não fez com 
liberdade, passará à eleição do collegio de Bana- 
neiras. 

A mesma scena que se deu no Brejo de Arêa 
representou-se na parochia das Bananeiras: força 
policial postada em frente da igreja matriz; o 
juiz de paz julgando-se coacto, suspendendo os 
trabalhos da mesa parochial, e retirando-se com 
um dos seus membros. Esta mesa no meio da 
revolução ou anarchia, ou antes confiando no 
auxilio que lhe dava a força, chamou, não indi- 
viduos legalmente autorisados para substituir o 
juiz de paz que se retirava, mas um individuo 
mandado juramentar ad hoc um mez antes por 
uma portaria que determinava que qualquer 
vereador juramentasse um dos juizes supplentes 
mas votado; tanta era a certeza que antecipada- 


- mente havia de que a coacção teria de arredar 


4 juizes paz, que aliás se sabia estavão juramen- 
tados, e já tinhão exercido seus lugares. 

Outra prova não menos equivoca é que dando 
a parochia 1,741 votantes, compareceu menos de 
uma 62 parte deste numero nas urnas eleitoraes, 
sem haver um facto que provasse que se retirárão 
voluntariamente; do que se deve inferir que o seu 
não comparecimento é devido à coacção. Parece-lhe 
que isto prova de sobejo o emprego da força, exer- 
cendo toda a sua influencia, é influencia exclusiva 
sobre esta eleição. 

Lembra-lhe ter ouvido a um Sr. deputado que 
os destacamentos de polícia tinhão sido collocados 
nas comarcas do interior em virtude de uma lei 
provincial. Na verdade taes destacamentos forão 
collocados em tempo anterior à eleição; mas 
quererá com isto persuadir-se que não houve 
emprego de força? Quem não sabe que é pratica 
muitas vezes seguida mandarem-se dous mezes 
antes da época em que se tem de proceder á 
eleição destacamentos com o pretexto de prevenção 
de delictos, prisão de criminosos, segurança publica . 
e individual, etc. ? Tal argumento bem pouco ou 
nada prova. 

- A' vista do exposto , parece-lhe ter mostrado 
que não houve liberdade nesta eleição; não só 
pelo emprego da força, como pelas irregularidades 
que se praticárão; e que portanto o parecer da 
commissão foi lançado com todo o fundamento. 

O orador pois espera que por mais esta vez a 
camara dará uma lição à autoridade publica, que 
a convença de que a sua intervenção em materia 
de eleições é a mais arriscada e perigosa que se 
póde dar, e que nada é mais suspeito à liberdade 
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de voto do que a intervenção da autoridade 
publica. ( Apoiados.) 


O Sr. Graciano, por isso mesmo que esta 
questão o affecta muito de perto, desejaria guardar 
sobre ella silencio e não tomar a palavra; mas 
por isso tambem que a questão lhe toca muito 
de perto, receia que seu silencio seja mal inter- 
pretado ; por outra parte elle se mostraria menos 
digno da confiança com que o honrárão seus 
comprovincianos se consentisse em ser expellido 
da posição honrosa a que foi pelos votos delles 
elevado sem apresentar uma defesa compatível 
com suas fracas forças. 


Movido por estas considerações, animado pela 


justiça da causa que defende e pela confiança que 
lhe inspira a imparcialidade e justiça que está 
persuadido que hão de presidir à todas as delibe- 
rações da camara, dirá alguma cousa sobre a 
questão de que se trata. 


Pela apuração geral a que se procedeu na 
camara municipal da capital de sua provincia, 
foi o orador collocado em quarto lugar na ordem 
dos primeiros votados para deputados; este 
resultado, como era de esperar, desagradou a 
alguem, que, tendo a mesma pretenção que elle, 
não pôde obter o mesmo resultado. O orador 
esperava pois que se apresentassem na casa, por 
oceasião da verificação dos poderes de seus mem- 
bros, representações que tivessem por fim ex- 
cluil-o do lugar em que o collocárão os votos 
de seus comprovincianos; mas attendendo à regu- 
laridade com que em geral forão feitas as eleições 
da Parahyba, e especialmente as dos dous colle- 
gios de que se trata, elle estava convencido de 
que em nenhum fundamento poderião basear-se 
as representações que pudessem apparecer, e 
assim tinha toda a razão para esperar que o 
parecer da commissão de poderes fosse differente 
daquelle que deu, e muito mais o confirmou nesta 
esperança o procedimento da mesma commissão 
que, querendo arredar de si toda a idéa de 
depuração, em attenção a ser esta a primeira 
vez que era posta em pratica a complicadissima 
lei de eleições, ora em vigor, tinha adoptado na 
verificação dos poderes o principio de tolerancia, 
tomando como regra o fechar os olhos quasi todas 
as irregularidades ; e assim vio o orador que na 
casa nenhum dos Srs. deputados cujos poderes 
estão verificados teve de lutar contra o parecer 
da commissão que a todos elles foi favoravel, 
sendo apenas o orador excepção desta regra geral, 
Não quer increpar a commissão de injusta, nem 
tão pouco dar a entender que a seu respeito ella 
deixasse de guiar-se pelos pricipios de justiça ; 
não pode porém explicar este procedimento da 
commissão senão por duas maneiras, ou que os 
dous collegios de que se trata contém irregulari- 
dades tão monstruosas que a commissão não 
pôde tornar extensivo para elles o principio de 
tolerancia que adoptou a respeito das mais eleições, 
ou que ella foi nimiamente escrupulosa quando 
examinou os documentos relativos a estes dous 
collegios. Passará a indagar qual destas duas 
hypotheses é a verdadeira. 

Contra a validade das eleições do collegio do 
Brejo de Arêas existe uma representação da res- 
pectiva camara municipal. 

Antes de entrar no exame dos fundamentos 
dessn representação, julga-se o orador obrigado a 
observar que ella se acha inteiramente destituida 
de documentos que a comprovem: é uma vaga e 
simples allegação, que, comquanto seja de uma 
camara municipal, de uma autoridade constituida, 
não merece fé alguma, não tem por si a pre- 
sumpção de verdadeira, porque os membros da 
camara municipal signatarios da representação 
são chefes principaes de um grupo que, tendo o 
maior interesse possível no triumpho da eleição, 
tendo empregado para esse fim todos og meios 


que actualmente sôe empregar-se, a perdeu com- 
pletamente. Os signatarios da representação , 
tendo desmerecido da confiança do governo, tendo 
perdido as posições officiaes que occupavão do 
lado da politica a que se dizia pertencerem, vião 
na época da eleição uma occasião de se habili- 


tarem para occupar de novo as posições perdidas. 


Para elles pois a eleição primuria se tornava uma 
questão de vida e morte; mas tendo a lutar com 
um partido fortissimo, que tambem queria vencer 
as eleições, composto das principaes pessoas do 
lugar, virão que na luta não podião ganhar, 
limitando-se ao emprego dos meios ordinarios, 
por isso empregárão meios extraordinarios , e 
apezar de tudo perdêrão as eleições. Vê-se pois 
que a representação não foi filha senão do 


- despeito pelo triumpho assignalado que ganhárão 


os seus adversarios políticos, e não é senão um 
recurso extremo de que lançárão mão para ver 
se a camara dos Srs. deputados dá lugar a nova 
luta para poderem tentar novamente a victoria. 

Esta consideração seria bastante para ser a 
representação in limine desprezada, tanto mais 
quanto o que acaba de dizer está - plenamente 
confirmado pelo parecer da commissão, quando 
ella diz: « Tendo o presidente da provincia 
« determinado que informasse sobre os factos 
« especificados, o juiz de paz, presidente da mesa 
« eleitoral, este assim o fez, instruindo sua res- 
« posta com vinte e tantos documentos, a mór 
« parte attestados, dos quaes é possivel in- 
« forir-se que taes factos não tiverão lugar, a 
« excepção comtudo do modo por que forão 
« substituídos os dous membros da mesa pa- 
« rochial, o das patrulhas dirigidas pelos ins- 
« pectores de quarteirão, e o da presença do 
« destacamento, que se confessou ter sido postado 
« em uma rua da matriz, allegando-se, para 
« justificar esto procedimento, razões de cuja 
« plausibilidade ordinariamente se não costuma 
« duvidar, mas que na occasião podia e mesmo 
« devia ser encarado como um facto contrario ao 
« artigo 108 da lei de 19 de Agosto de 1846. » 

Prova-se por ventura que os dous membros se 
retirárão por aterrados ? Se estavão tão aterrados 
que não puderão continuar a trabalhar, porque o 
mesmo não fizerão os outros dous membros da 
mesa que pertencem ao grupo que perdeu a eleição, 
e que são signatarios da representação ? Pois 
duas pessoas que não pertencião nem a um nem 
a outro lado, que não tinhão interesse no venci- 
mento da eleição, retirárão-se aterrados em estado 
de não poderem continuar os trabalhos, e dous 
membros parciaes, que assignárão a representação, 
não se nusentárão no mesmo estado, e nem ao 
menos fizerão protesto |? 

Allega-se porém que a substituição não foi legal, 
porque na votação para a admissão dos dous 
membros novos entrárão os votos dos dous que se 
retirárão por aterrados; mas é isto contrario à 
lei de eleições ? Ella úispõe no art. 29 que no 
caso de impedimento de algum dos membros da 
mesa junta nomêe quem o substitua : ora, a junta 
compõe-se de 5 membros ; logo, não é contraria à. 
lei a admissão dos votos dos membros que se 
retirão. Póde não ser boa esta intelligencia do 
art. 29, mas ella não é contraria à lei. Como 
pois póde ser este facto allegado para se declarar 
inteiramente nulla uma eleição ? Uma irregulari- 
dade de tão pouca monta como esta, que mesmo 
se não prova que seja irregularidade, não póde 
certamente ser motivo bastante forte para se 
annullar uma eleição, principalmente na época 
actual, à vista do systoma que a camara tem 
adoptado de fechar os olhos ás irregularidades 
que necessariamente contém todas as eleições. 

Outro ponto que a commissão aceitou como 
provado é o da distribuição das patrulhas com- 
mandadas por inspectores de quarteirão; mas 
tem-se já demonstrado que esta allegação é des- 
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tituida de provas, como as mais contidas na 
representação. O orador concordará com a com- 
missão, e com o Sr. Acauãa, que os documentos 
apresentados não são suficientes para se considerar 
completamente refutada esta parte da representa- 
ção; mas daqui não se segue que esteja provada, 
tanto mais quanto sobre este ponto cahe a re- 
resentação na mais manifesta contradicção, como 
já foi demonstrado pelo Sr. Carneiro de Campos 
na sessão anterior, contradicção de que tambem 
so resente o parecer da commissão, porque acei- 
tando como provado e completamente provado o 
facto de ter sido distribuido em patruihas o 
destacamento da polícia, aceita tambem como 
completamente provada a ostentação de força, 
fundando-se na confissão do subdelegado, que diz 
que a força policial esteve postada até o fim da 
eleição em uma rua perto da matriz. A verdade 
porém é que nem se reunio força policial, nem 
ella se dividio em patrulhas. O officio do inspector 
de quarteirão, em que o Sr. Acauãa se fundou, 
não merece peso algum, porque é documento 
fornecido pelo subdelegado, um dos signatarios 
da representação, um dos membros da mesa, um 
dos que perdeu a eleição | 

Passará agora a outro ponto, isto é, à ostentação 
de força policial. Esta allegação, como as demais, 
acha-se destituida de provas; mas, como-a com- 
missão diz que ella estã provada pela confissão 
do subdelegado, unica prova que apparece, forçoso 
é tratar della. 

Confessa na realidade o subdelegado que reunio 
o batalhão; mas por ventra a reunião de uns 
poucos de homens que são soldados da policia, é 
sufficiente para se dizer que houve ostentação de 
força? A reunião de soldados e a ostentação de 
forças-são cousas muito distinctas. Por lei a 
ostentação de força é prohibida como meio co- 
ercitivo da liberdade do voto : ora, não se prova 
que esta gente estivesse municiada, armada e em 
fórma, circumstancias essenciaes para se consti- 
tuir o que se póde chamar ostentação de força; 
logo, não se póde com justiça qualificar como 
tal a reunião do destacamento. 

Mas admitta-se por hypothese que tal ostentação 
de força houvesse, e que por consequencia se deu 
a violação do art. 108 da lei de eleições: a 
simples violação deste artigo será bastante para 
se annullar uma eleição? Não; primeiramente 
porque a lei, prohibindo qualquer ostentação de 
força, não irrogou expressamente a nullidade de 
eleição daquelle lugar em que esta prohibição 
legal não fosse observada, e é princípio corrente 
“que a nullidade só se verifica nos casos em que ella 
é expressamente comminada; e em segundo lugar 
a disposição do art.108 não é da natureza daquellas 
cuja violação deve destruir a legalidade do uma 
eleição, porque é meramente preventiva. 

A lei, querendo revestir de todas as garantias 
o mais importante dos direitos politicos dos cida- 
dãos brazileiros, .qual o de concorrerem com seu 
voto para a eleição de seus representantes ; que- 
rendo assegurar aos cidadãos o maior grão de 
liberdade possivel no exercicio deste direito, 
e vendo no emprego da força militar um dos meios 
mais poderosos que se podem empregar contra o 
exercicio deste direito, prohibio espressamente, 
como cautela, para evitar esse abuso, toda e 
qualquer ostentação de força no dia da eleição 
primaria. O fim póis da lei não foi prohibir a 
ostentação de força, mas a intervenção da força 
no acto eleitoral directa ou indirectamente. Para 
se annullar portanto uma eleição não basta que 
houvesse ostentação de força; mas cumpre provar 
que ella interveio activamente na eleição, e fez 
com que o resultado não fosse a expressão fiel da 
“vontade do povo, o que não está provado no caso 
vertente. 

Forão apresentados na casa novos documentos 
para provar uma allegação contida na represen- 


tação, allegação que já foi desprezada pela com- 
missão. Esses documentos são de 9 de Novembro, 
e por consequencia datados posteriormento à 
elelção. Mas porque quem os forneceu, que é um 
dos signatarios da representação , não instruio 
com elles a mesma representação? Porque os 
guardou para os entregar a quem os apresentou 
na casa nesta discussão? Isto fez suppôr que 
forão remettidos ad hoc, e quem sabe como forão 
obtidos... 

Declara o Sr. Acauãa que nenhum valor dava 
aos oficios dos inspectores de quarteirão, porque 
são subordinados aos delegados e subdelegados ; 
8 como apresenta elle documentos de officiaes 
subalternos da guarda nacional obtidos por seus 
commandantes? Taes documentos não são certa- 
mente sufficientes para provar a ostentação da 
força da guarda nacional; mas, ainda quando o 
fossem , não provava a intervenção da mesma 
força, pois que não houve uma só prisão, á 
excepção da de um criminoso por delicto com- 
mettido anteriormente. 

Parecendo lhe ter dito bastante para provar 
que é infundado o parecer da commissão annul- 
lando o collegio do Brejo da Arêa, passará ao de 
Bananeiras. ! 

O unico facto que contra a validade deste: 
collegio se apresenta é de ter elle sido presidido, 
não pelo juiz de paz mais votado, mas por um 
dos supplentes. 

Deste simples facto, porém, não se póde concluir 
que a eleição fosse presidida por juiz incompe- 
tente; fôra necessario demonstrar que não se 
dera o impedimento da parte dos mais votados q 
forão repellidos à força, ou que a eleição foi 
presidida clandestinamente ; mas nada disto se 
prova. A commissão funda-se na supposição de 
que talvez- o juiz de paz mais votado estivesse 
no lugar; mas daqui não resulta que estivesse, 
nem que os outros, que lhe seguião em votos, 
não estavão impedidos, e que aquelle que presídio 
à eleição era incompetente. 

Na acta se diz que aquelle juíz presídio á eleição 
na falta dos mais votados; isto é bastante para 
se presumir que esse juiz era competente ; e se a 
commissão estava em duvida a semelhante res- 
peito, se não se achava provado que os outros 
juizes de paz estavão presentes, como concluio 
ella que era incompetente aquelle que presidio ? 
Mas, diz a commissão que não consta das actas 
que fossem chamados os mais votados | Se do de- 
feito das actas se quizesse concluir a nullidade das 
eleições, bem poucas serião aquellas que tivessem 
de ser approvadas. A mesma commissão segue à 
opinião de que a acta não é prova sufficiente da 
irregularidade de uma eleição; isto claramente 
se deprehende do parecer da commissão a respeito 
do collegio da Barra Mansa. 

Do que acaba de expôr conclue que pelos funda- 
mentos do parecer da commissão não julga de 
muito rigorosa logica a conclusão de que o collegio 
é vullo. ; 

Mas disse-se que o juiz de paz que presídio à 
eleição foi juramentado ad hoc; tratará desta 
questão. 

Suppondo mesmo que a portaria da presidencia, 


| mandando que qualquer vereador juramentasse 


um juiz supplente, não seja legal, o que se póde 
concluir daqui é que o juiz de paz foi juramen- 
tado incompetentemente, ou por outra, que não 
estava juramentado. Ora, será isto motivo para 
se annullar a eleição? O juramento é essencial 
para o juíz exercer o cargo de juiz, mas não 
para funccionar no collegio eleitoral, onde não 
é seu voto sómente que decide. 

A" vista das razões que tem apresentado, não 
só quanto ao collegio do Brejo de Arêa, como de 
Bananeiras, suppõe que elles não estão de todo 
isentos de irregularidades, para que se possa 
dizer absolutamente que devem ser approvados, 
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mas quo esta approvação comparativamente é justa 
à vista de outras irregularidades que já forão 
dispensadas, c das quaes necessariamente se devia 
resentir a eleição que se fez na época eleitoral, 
segundo o complicadissímo novo systema de elei- 
ções. 

Offerece as seguintes emendas, que são apoiadas, 
e entrão em discussão: 


« Sejão reconhecidos legaes os eleitores de 


Arêa. » 

« Sejão reconhecidos legaes os eleitores de 
Bananeiras. » j 

O Sr. PRESIDENTE ia consultar a camara se 


julgava a materia discutida, quando, interrom- 
pendo-o o Sr. Ferraz, pede aos Srs. da commissão 
que hajão de o esclarecer sobre a questão, afim de 
o habilitar para votar conscienciosamente. 

Crê que não tem sido muito coherente a com- 
missão nos seus pareceres a respeito de nulli- 
dade de eleições em consequencia da permanencia 
de força armada na proximidade da freguezia, do 
contrario teria annullada a eleição da freguezia de 
Sant'Anna desta córte, onde houve permanente- 
mente uma força policial, como consta de tres 
protestos da mesa parochial, além dos pedestres 
que fazião um largo circulo; e teria annullado 
tambem o cullogio de Extremoz. 

Tendo a camara approvado tantas eleições em 
que interveio o governo lançando mão de tudo 
para vencer, entende que deve ser igualmente 
benefica a respeito desta. 


O Sr. França Leite não tinha feito pro- 
posito de tomar parte nesta discussão; mas, 
vista do que acaba de dizer o Sr. Ferraz, vê-se 
forçado a declarar que, se os factos por elle 
apontados tivessem em tempo chegado ao seu 
conhecimento, talvez votasse muito differente- 
mente do que fez. Mas, se por falta de esclare- 
cimentos foi arrastado a uma votação, que talvez 
seria contra a sua consciencia, se por ventura 
tivesse sido esclarecido, não se segue daqui que 
deva continuar na mesma senda. Quer suppôr 
que a eleição do Rio de Janeiro fosse appro- 
vadada illegalmente ; mas onde foi que se achou 
em direito o princípio de que uma violação de 
lei sirva para so fazer outra violação ? 

- Conclue com algumas reflexões para provar a 
justiça do parecer da commissão a respeito das 
eleições da Parahyba. 


O Sr. Ferraz insiste na necessidade de es- 
clarecimentos da parte dos Srs. da commissão, 
sem o que não poderá dar sobre a materia 
um voto consciencioso. 

A discussão fica adiada pela hora. 


O Sr. PrEsiDENTE dá para ordem do dia a 
continuação da discussão do parecer sobre as 
eleições da Parahyba, e a discussão dos projectos 
ns. 17, 24,26 e 82 do anno passado. 





Acta de 10 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


Feita a chamada, e não havendo numero legal 
para haver casa, o Sr. presidente declara às 11 
horas, que hoje não ha sessão. 

Comparecem os Srs. Tobias de Aguiar, Tristão 
Rangel, Calvet, Paranhos, Marinho, Felicissimo, 
Alvarenga, Coelho Bastos, Ferraz, Wanderley, 
Aprígio, Godoy, Vilella Tavares, Dias de Carvalho, 
Muniz Barreto, Assis Almeida, Nunes Machado, 
Jobim, Pinto de Carvalho, Livramento, Mendonça 
e Castro, Mello Franco, Costa Pinto, Castello 
Branco, Barcellos, Theophilo Ottoni, Carneiro de 
Campos, Christiano Ottoni, Assis Branco, Eduardo 
França, Macedo, Meirelles, Gonçalves Martins, 








Cerqueira Leite, J. Antão, Moraes Sarmento, 
Titára e Angelo Ramos. 


o em e Se mm 
Sessão em 11 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


SuMMAkIC.— Expediente. — Requerimentos sobre 
ajuste diplomatico a respeito de cartas preca- 
torias ; sobre extradicção de criminosos ; sobre 
reforma judiciaria.— Varios projectos. —Ordem 
do dia. = Discussão do parecer sobre as eleições 
da Parahyba . Discursos dos Srs. Antão, 
Paranhos, Titára, Euzebio, José de Assis, 
Pereira da Silva, Gomes dos Santos e Paulino. 
—Eleições das Alagõas e do Rio de Janeiro ; o 
Dr. Miranda. : 


A's 10 horas e meia da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


O Sr. 1º SecrEeTARIO lê Os seguintes oficios : 

1.º Do Sr. ministro do imrerio, pedindo se lhe 
marque dia e hora para apresentar uma pro- 
posta.— O Sr. presidente designa o dia 12 ao 
meio dia. 

2.º Do mesmo ministro, em que pede se lhe 
disigne o dia e hora para apresentar o relatorio 
da repartição a seu cargo.— O Sr. presidente 
declara que terá lugar a apresentação do relatorio 
depois da leitura da proposta. 

3.º Do Sr. ministro da justiça, pedindo dia e 
hora para apresentar uma proposta. — O Sr. 
presidente marca o dia 12 à 1 hora e meia da 
tarde. 

4.º Do Sr. ministro do imperio. remettendo a 
cópia do decreto de 15 de Março do corrente e 
estatutos a que o mesmo se refere, pelo qual foi 
prorogado por mais dez annos o privilegio ex- 
clusivo à companhia Fluminense dos Omnibus. — 
A" commissão de commercio. 
d.ºo Do secretario do senado, participando que 
o senado adoptou para dirigir à sancção imperial 
a resolução que autorisa a santa casa da miseri- 
cordia da cidade de Pelotas, na provincia do 
Rio Grande de S. Pedro do Sul, para possuir 
100:00094 em bens de-raiz. — Fica a camara 
inteirada. 

6.º Do Sr. ministro da justiça, remettendo o 
requerimento do provedor e mesarios da irman- 
dade do Senhor dos Passos da capital da provincia 
da Bahia. — A' commissão a que está afíecto este 
negocio. 

7.º Do mesmo ministro, remettendo as infor- 
mações que lhe forão pedidas sobre o requerimento 
de João Pinto Barreto, escrivão do jury da 
cidade da Bahia, em que pede lhe seja arbitrado 
um ordenado annual. — A” commissão de justiça 
criminal. 

8.º Do Sr. deputado Luiz Alvez Leite de Oli- . 
veira, participando que por doente não póde 
comparecer às sessões desta semana. — Fica a 
camara inteirada. 

9.º Do Sr. deputado Luiz Antonio Barboza de 
Almeida, participando igualmente que por in- 
commodo de saude não podia comparecer.— O 
mesmo destino. 

Remettem-se : 

A” commissão de assembléas provinciaes, uma 
colleção de cópias das leis e resoluções da 
asserabléa legislativa da provincia de Minas Ge- 
raes. 

Para o archivo, dous exemplares do relatorio 
com que o presidente da provincia do Rio Grande 
do Norte abrio a assembléa leglslativa provincial 
daquella provincia. R 
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A” commissão de assembléas provinciaes, o 
codigo das leis piauhyenses. 

A" mesma commissão, os actos legislativos da 
assembléa provincial do Rio Grande do Sul. 

A" commissão de constituição e poderes uma 
representação da camara municipal da villa 
de Santa Rita, provincia da Bahia, sobre 
eleições. 

A" commissão de marinha e guerra, o requeri- 
mento de José Alvares da Silva, major da 42 classe 
do exercito, reclamando em seu favor o benefício 
da lei que autorisa o governo para reintegrar no 
quadro do exercito os officiaes que se julgarem 
prejudicados. 


REQUERIMENTOS 


Entrãc em discussão, e são aprovados sem 
debate os seguintes requerimentos: 

« Tendo-se no relatorio da repartição dos ne- 
gocios estrangeiros, apresentado durante a sessão 
de 1847, affirmado que o ajuste diplomatico con- 
cluido nesta côrte aos 18 de Março de 1841, entre 
o governo imperial e o de Portugal, relativo a 
cartas simplesmente precatorias ou rogatorias, 
expedidas pelas autoridades judiciaes dos dous 
paizes, não havia sido cumprido e tido effeito, e 
que portanto devia-se considerar como não exis- 
tente: a commissão de diplomacla, afim de poder 
fundar o seu juizo a respeito deste ponto e iniciar 
alguma medida que fôr conveniente, requer que 
se peção ao governo cópias de quaesquer docu- 
mentos e notas que sobre este objecto existirem. — 
S. a R.—9 de Maio de 1848. — Gomes dos Santos. 
—Silva Ferraz. —Salles Torres-Homem. » 

« Convindo regular de um modo fixo e conforma 
aos interesses do imperio, a extradição dos cri- 
minosos subditos de paizes estrangeiros, e havendo 
sobre esta ponto o governo imperial, segundo o 
relatorio da repartição dos negocios estrangeiros, 
alguma medida tomado e feito ajuste com alguma 
potencia: a commissão de diplomacia, para poder 
formar um juizo seguro sobre tal materia, e propôr 
alguma providencia conforme julgar conveniente, 
requer que se peção ao governo cópias de quaes- 
quer papeis, e documentos que sobre esta objecto 
existirem, e igualmente do parecer do conselho 
de estado. 

« Sala da camara, 9 de Maio de 1848. —sS. Ferraz. 
—Salles Torres-Homem.—Gomes dos Santos. » 

« À commissão de justiça criminal, a bem de 
todo e qualquer trabalho que haja de ser-lhe 
apresentado sobre a reforma judiciaria, requer 
que pela repartição competente se peça com bre- 
vidade ao governo a seguinte relação: 

« 1.º Do numero total de lugares de juizes 
municipaes formados, de cada uma das provincias 
do imperio, com a declaração de quantos não 
estão providos, e da somma de dinheiro que com 
elles todos se despende annualmente, comprehen- 
didas as vagas. 

« 2.º Do numero total de juizes de direito civeis 
8 criminaes de cada uma das provincias, com 
declaração dos lugares que não estão providos e 
da somma que com elles todos se despende an- 
nualmente, incluidas as vagas. 

« 3.º Do numero total de promotores de cada 
uma das provincias, e da somma que com elles 
se despende annualmente, incluindo o que so 
teria de pagar pelos lugares não providos. 

« 4.º Do numero dos juizos dos feitos da fa- 
zenda em todo o imperio, e da somma que com 
elles se despande, incluidas as gratificações dadas 
aos juizes de direito que accumulão aquellas 
funcções. 

« 5.º Do numero de chefes de policia de cada 
uma das províncias, com declaração dos lugares 
delles que os juizes de direito das capitaes exer- 
cem, e bem assim da somma que annualmente 
se gasta com ordenados e gratificações delles. 


« 6.º Do numero de desembargadores despa- 
chados para cada uma das relações do imperio, 
e que não estão aposentados, com declaração da 
somma total que se despende com seus ordenados 
em cada anno. 


« Sala das commissões, 8 de Maio de 1848. — 
Francisco de Assis Almeida. — J. N. Machado. 
—Pamplona. » 


VARIOS PROJECTOS 


Julga-se objecto de deliberação e vai a imprimir 

o projecto de resolução da commissão de justiça 
civil creando para a secretaria do supremo tri- 
bunal de justiça um amanuense e um porteiro; 
O primeiro vencendo o ordenado annual de 1:2008 
e o segundo o de 6009000. 
. Julga-se mais objecto de deliberação e vai a 
Imprimir outro projecto da mesma commissão 
resolvendo que o preparo das causas da fazenda 
publica, tanto no supremo tribunal de justiça 
como nas relações, seja feito ex-officio, e não 
poderá ser retardado sob pretexto de custas ou 
de quaesquer despezas. 


ORDEM DO DIA 
ELEIÇÕES DA PARAHYBA 


Continua a discussão do parecer sobre a eleição 
da provincia da Parahyba. 


O Sr. Antão declara que a commissão tinha 
tomado a deliberação de não tomar parte na 
discussão das eleições das diversas provincias do 
imperio, visto que nos pareceres havia exposto 
mui detalhadamente todos os motivos que a le- 
várão a tirar as differentes conclusões, e espeo- 
cialmente a respeito das eleições da Parahyba. 


Parece-lho que a commissão não póde ser ta- 
chada de parcialidade no seu juizo a respeito da 
validade das eleições: ella reconheceu que no 
primeiro evsaio de uma nova legislação eleitoral 
impossivel era que muitas irregularidades não 
apparecessem, e por isto foi tolerante a respeito 
daquellas irregularidades que não importavão a 
privação evidentemente provada do voto do ci- 
dadão. Este arbitrio teve acquiescencia da casa, 
e sem elle era impossivel que fossem approvadas 
as eleições da maioria das freguezias do imperio, 
Este mesmo pensamento presídio ao exame das 
eleições primarias da cidade de Arêa e da villa 
de Bananeiras. A” vista do que disserão os nobres 
deputados que impugnárão o parecer em discussão, 
vê-se o orador forçado a resumir em um quadro 
ligeiro os motivos que teve a commissão para 
julgar que não são validas as eleições destas 
duas freguezias. 

Pela representação da camara municipal de 
Arêa consta que no dia da formação da mesa 
para a eleição primaria uma força tinha sido 
postada, à requisição do subdelegado, em uma 
das ruas defronte da mutriz; que patrulhas desta 
mesma força percorrêrão as ruas, dirigidas por 
inspectores; que o batalhão da guarda nacional, 
commandado palo presidente da mesa, que era 
major e subdelegado, tinha sido chamado para 
formar-se em parada, e além disto que retiran- 
do-se dous membros da mesa por se julgarem 
coactos, forão substituidos por dous individuos, 
sendo um delles o juiz municipal, que na occasião 
da qualificação não existia naquella parochia. 
Achando-se provadas todas estas allegações, não 
se deverá acreditar que houve emprego da força, 
e que os cidadãos forão violentados no seu 
voto ? 

Quanto à eleição primaria da freguezia de Ba- 
naueiras, observa-se da propria acta da formação 
da mesa, que o juiz de paz mais votado vendo 
que havia força armada defronte da matriz, 


56 


- 

deu-se por coacto, e retirou-se declarando que + 
ficava designado o dia 15 daquelle mez para se 

fazer a eleição. Um supplente do juiz de paz, 

que era o 6º na ordem dos votados, e que 

tinha sido juramentado por um vereador da 

camara municipal para presidir à eleição, assumio 

a presidencia da mesa parochial, declarando 

infundados os motivos que teve aquelle juiz de 

paz para se retirar. Note-se que estando impe- 

dido o 1º juiz de paz, segundo a legislação devia 

chamar-se o immediato em votos para presidir 

a mesa, e que existindo na formação da prl- 

meira mesa o 3º juiz de paz na ordem dos 

votados, não ha presumpção de estar elle impedido 

quando se formou a segunda mesa. Além disto. 

tendo" a freguezia 1,741 votantes, 
recebêrão 264 cedulas. Eis-aqui os motivos por 

que a commissão julgou dever propôr a annul- | 
lação da eleição desta freguezia. 


Espera que o Sr. Ferraz, que hontem provocou 
uma mais ampla discussão a este respeito, se 
dará por satisfeito, e pede ao nobre deputado 
que diga se observou nas outras eleições paro- 
chiaes tão flagrantes nullidades. A commissão 
não foi mais rigorosa a respeito das freguezias 
em questão, do que a respeito da eleição primaria 
de Extremoz e de Sant'Anna desta cidade; porque, 
se houve violencia nestas freguezias, não foi 
ella provada perante a commissão. 

Pela leitura do que se publicou sobre a eleição 
da freguezia de Sant'Anna, não póde o orador 
convencer-se que houvesse emprego da força para 
obrigar ou constranger o voto, bem pelo contrario 
foi informado que houve plena liberdade nas 
eleições. O simples protesto de alguns individuos 
consignado na acta nada prova, porque podia 
isto ser um manejo do partido vencido. 


Quanto à eleição de Estremoz, declara que, se 
tivesse presentes os documentos que depois vierão, 
teria muito escrupulo em dar um parecer sem 
meditar melhor. Procurou examinar com toda 
a cautela todos os documentos tanto a respeito 
da provincia do Rio Grande do Norte, como do 
Piauhy; e só depois de muito apurado exame 
reconheceu que, segundo os principios da com- 
missão, não podia deixar de approvar as eleições 
daquellas duas provincias. 

A respeito das eleições das Alagõas, em que 
tambem fallou o Sr. Ferraz, a commissão reco- 
nheceu a conveniencia de ter presentes as actas 
das eleições primarias para examinar com docu- 
mentos a validade dessas eleições, mas na falta 
desses documentos ella tomou o arbitrio de 
julgar da validade das eleições primarias pelo 
parecer ou juizo dos collegios. 

No discurso de um nobre deputado pela Para- 
hyba notou o orador que razão tinha elle de 
observar que a commissão annullando o collegio 
de Bananeiras não tinha attendido a que este 
collegio constava de duas freguezias, uma de 
Bananeiras e outra de Coité, e que sendo nullas 
as eleições parochiaes de Bananeiras, não o 
devião ser as daquella outra freguezia; portanto 
a commissão concordou em offerecer uma emenda 
a esta parte do parecer. 


O Sr. Paranhos depois de reforçar os argu- 
mentos apresentados para provar a nullidade da 
eleição primaria nas freguezias de Arêa e Bana- 
neiras, passa a responder ao que disse o Sr. 
Ferraz ácerca da eleição da freguezia de Sant'Anna 
desta côrte. Assenta que os factos apresentados 
pelo nobre deputado como occorridos nesta fre- 
guezia devião ter sido presentes à camara na 
occasião em que o parecer sobre as eleições do 
Rio de Janeiro foi submettido à consideração da 
casa. Nem o collegio da côrte, nem a repre- 
sentação impressa que foi distribuida na casa, 
diz uma só palavra contra a nullidade da eleição 
de Sant'Anna, 


apenas se | 
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E' verdade que disserão os periodicos que um 
dos membros da mesa quando vio que as cousas | 
corrião mal, protestou, mas estes protestos parece 
que forão verbaes. Se alguma cousa ha a 
admirar nesta eleição, diz o orador, é o especta- 
culo que a população presenciou vendo empregados 
do governo trabalharem com o maior escandalo 
e às escancaras a favor de um partido que 
guerreava o mesmo governo. 

E lida, apoiada e entra em discussão a seguinte 
emenda à la conclusão do parecer: 

€ Em lugar de—e os 41 do collegio de Bana- 
neiras, etc., — diga-se: — e os 40 da freguezia de 
Bananeiras, que se reunirão no collegio do mesmo 
nome, annullado o voto do eleitor de Coité que 
concorreu ao dito collegio, e cujo voto não foi 
tomado em separado, officiando-se ao governo 
para mandar proceder à eleição nas mencionadas 
parochias de Arêa e Bananeiras. 

« Sala da camara dos deputados, 10 de Maio 
de 1848. — Costa Pinto.— S. Paranhos. — Pessoa 
de Mello. —J. Antão. » 


O Sr. Titára, sendo provocado à discussão 
pelo Sr. Ferraz, que talvez se considere o unico 
legalmente eleito na presente legislatura, segundo 
os principios por elle emittidos na casa, vê-se 
obrigado a responder aos differentes topicos do 
discurso do nobre deputado. 

Não sabe o motivo por que o Sr. Ferraz por 
mais de uma vez tem tomado tanto a peito os 
negocios da provincia das Alagõas, chegando até 
a desejar que os deputados por essa provincia não 
tomassem assento ma casa, pela simples falta da 
remessa das actas das eleições parochiaes, falta 
que quiz attribuir ao orador por ter sido secretario 
do governo daquella provincia. Os secretarios do 
governo não têm essa obrigação; e ainda quando 
a tivessem, ha muito que estava o orador ausente 
da secretaria com licença por estar gravemente 
doente. Além disto, este facto da falta das actas 
nao serve senão para mostrar que os deputados 
pela provincia das Alagõas estavão tão convencidos 
do seu direito que deixárão isto às autoridades 
competentes. Assegura que quando se retirou da se- 
cretaria com licença, deixou emmassados na ordem 
respectiva os ofíicios das mesas parochiuaes para 
serem remettidos, e não sabe Se neste negocio 
anda dedo de gigante. Não accusa pessoas que 
estão ausentes, não accusa mesmo os empregados 
da secretaria do governo; esta falta talvez prove- 
nha de esquecimento, mas talvez tambem se possa 
dizer que se quiz dar motivo para se oppôr aqui 
resistencia à entrada dos deputados alagoanos. 


Não appareceu em nenhum dos callegios da pro- 
vincia a menor queixa do partido contrario, se 
póde chamar-se partido a uma porção de homens 
que oppõe tal qual resistencia aos interesses da pro- 
vincia e aos interesses da nação. As eleições geraes 
se fizerão na mais perfeita calma ,em calmaria podre, 
porque em nenhum collegio appareceu a menor 
desordem, a não ser uma pequena disputa entre 
dous homens, a qual não teve resultado algum. 


O nobre deputado devia ser mais benigno para 
com as eleições das Alagôns, à vista de outras 
que forão FRA pa casa; naquellas não 
houve o collegio da Tapera, nem os 300 eleitores 
da Cachoeira. E porque approvou a camara estas 
eleições ? Porque vio que as qualificações forão 
feitas regularmente, que nada apparecia que pro- 
vasse o contrario, e é esta a marcha que a camara 
segue sempre em questões desta natureza; raras 
vezes deixa de inclinar-se ao parecer da commissão 
que averigou os factos que compulsou todos os 
documentos apresentados. Se o nobre deputado 
possuia alguns que comprovassem a irregularidade 
daquellas eleições, cumpria-lhe apresental-os, e não 
reservar para agora semelhante questão. 

Continuando na defesa dessas eleições, o orador 
assevera que ellas estão escoimadas dos abusos 
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que a lei de 19 de Agosto de 1846 tratou de reprimir 
pelo estabelecimento de dous principios que se 
podem considerar a salvaguarda das eleições a 
designação de certas e dcterminadas pessoas para 
a presidencia das mesas, e a prohibição da reunião 
de forças nas proximidades dos pontos onde. se 
tivesse de proceder a eleições. Estes dous princi- 
pios que continuárão a ser dosrespeitadus em 
algumas provincias não o forão nas Alagõas, onde 
não se deu uma unica demissão, meio que era 
entretanto bastante eficaz para supplantar alguns 
espiritos fortes e veitiginosos que apparecêrão. 
Honra deve por isso ser feita ao presidente da- 
quella provincia o Sr. Peixoto de Brito, que nem 
mesmo depuis da eleição feita quiz vingar-se de 
alguma cousa que directamente se fez à sua pessoa, 
para não apartar-so de sens principios de ordem 
e de justiça. 

O orador conclue pedindo muito solemnemente 
ao nobre deputado pela Bahia que deixe por um 
pouco a provincia das Alagõas, pois elle sabe que 
ainda em tempos menos felizes, quando a província 
se não achava bem representada, sempre encontrou 
na camara valentes e conspicuos defensores. 


O Sr, Euzebio de Queiroz occupa-se 
unicamente em combater algumas asserções, se- 
gundo elle, inexactas, que se apresentárão relati- 
vamente às eleições da provincia do Rio de Janeiro, 
e com especialidade ao collegio da freguezia de 
Sant'Anna desta côrte. Admira-se de que se asse- 
verasse na casa que não houve emprego Ge força 
nessa freguezia, quando é elle um facto incontes- 
tavel, sobre cuja veracidade o orador não duvida 
appellar para a consciencia publica e para os 
nobres deputados os Srs. Paranhos e Gomes de 
Menezes (que lhe dirigem varios apartes), e contra 
o qual se fizerão protestos. 


A posição do orador e de seus co religionarios 
politicos na casa, constituindo uma imperceptivol 
minoria, a delicadeza das circumstancias actuaes, 
e o aspocto que a camara apresenta, forião as 
considerações que os obrigárão a guardar silencio 
sobre as eleições da provincia do Rio de Janeiro; 
se taes considerações se não tivessem dado, elle 
orador e seus amigos proporcionarião occasião 
ao nobre vice-presidento desta provincia para 
demonstrar que se não derão violencias e irre- 
gularidades em suas eleições, dastruindo assim 
os documentos com que se havião preparado 
(não obstante as dificuldades com que uma 
opposição tem sempre de lutar para conseguir 
taes documentos), e que pela imprensa forão 
levados ao conhecimento do publico. Como prova, 
se não concludente, ao menos muito vehemente, 
de que a eleição naquella freguezia foi menos 
regular e menos livre, o orador aponta o facto 
de haver a opposição alcançado alli um triumpho 
completo tres mezes antes, existindo a mesma 
qualificação que existio por occasião da ultima 
eleição em que lhe não foi possivel obter 'o 
mesmo triuinpho. Nem se póde dizer que violen- 
cias tivessem existido então por parte da opposição, 
porque não é por certo a opposição que dispõe 
de meios para fazer com que uma eleição não 
seja livre, especialmente na presença do governo 
armado com todo o poder, até para suffocar 
inteiramente as liberdades publicas, se desse poder 
quizer abusar, Ora, se o delegado do governo 
na provincia do Rio de Janeiro não foi escasso 
em empregar us attribuições qua a lei lhe conferio 
para outros fins, mas que elle sabe desenvolver 
em circulo muito large para obter triumphos 
eleitoraes, o publico dessa provincia não póde 
deixar da estar convencido de que se a eleição 
tivesse sido tão regular como devêra ser, muito 
differente seria o resultado. 

Não querendo demorar-se mais nesta questão, 
o orador passa a rebater a insinuação que lhe 
pareceu lançada por um nobre deputado do Rio 
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de Janeiro ao Sr. Dr. João Antonio de Miranda 
quando esse nobre deputado disse que era muito 
de estranhar que. empregados que devem merecer 
a confiança do governo lutassem contra este nas 
elsições. Um empregado publico, quando se trata 
de eleições (diz o orador), não é escravo do 
governo ( apoiados ), e muito menos quando é 
membro de um poder que é .pela constituição 
independente. A qualidade de empregado publico 
não lhe tira a de cidadão, por conseguinte não 
póde prival-o do direito de ter uma opinião sua 
sobre a marcha politica do governo do paiz. 
Quem tem alguma lição da historia deve saber 
que em todos os paizes, sempre que se começou 
alguma luta contra os excessos do poder, se 
encontrárão na magistratura os mais decididos 
defensores das publicas liberdades, e isto nunca 
tem servido de pecha à magistratura de paiz 
algum. 

Pela minha parte (accrescenta o orador ) declaro 
que nunca fiz segredo de minhas opiniões politicas; 
sempre tive a coragem de manifestal-as. Quando 
estavão no poder homens cuja marcha politica 
me agradava, empregava sempre todos os esforços 
para coadjuval-os; quando pelo contrario o 
ministerio me desagradava, eu tinha sempre a 
fraqueza de o declarar em primeiro lugar ao 
ministro da repartição. O Sr. Alves Branco era 
ministro da justiça quando eu entendi que devia 
passar para a opposição no ministerio de 2 de 
Fevereiro; elle póde dizer se lhe não pedi imme- 
diatamente a minha demissão, collocando-me com 
toda a franqueza na oppúsição, porque entendi 
que esseera o meu dever. 

Na fórma de governo que temos abraçado deve- 
se acabar com este principio de ridicularisar os 
homens collocados em certa posição que pleiteão 
o triumpho de uma opinião nas eleições. O 
indifferentismo político deve ser banido. Hoje 
todos estão convencidos de que é preciso que os 
homens de educação, das altas classes da socie- 
dade pleiteem a sua causa. Não ha razão alguma 
para que se exclua toda uma classe deste direito, 
e os empregados publicos formão uma classe 
muito importante da sociedade, não se devem 
considerar ao serviço da administração só para 
levarem à urna a chapa policial que se lhes 
houver dado; devem ter a liberdade de votar como 
lhes parecer. 

Se a questão fosse mais propria da occasião, 
eu lhe daria maior - desenvolvimento. Peço des- 
culpa à camara por têl-a occupado algum tempo 
com este objecto ; porém se o fiz foi unicamente 
para responder ao nobre deputado que quiz 
apresentar as eleições de Saut'Anna como ves- 
taes. 


O Sr. Campos Mello (pela ordem) pede a 
leitura do artigo do regimento que prohibe faliar- 
se contra o vencido, e reclama a sua execução 
para que se não continúe a discutir materia 
estranha á de que deve tratar-se, pois que toda 
esta discussão tem sido fóra da ordem. 


O Sr. PresiDENTE declara que não aceita a 
censura do nobre deputado, porque se consentio 
que um nobre deputado tratasse das eleições do 
Rio de Janeiro foi porque elle apenas o fez 
accidentalmente, trazendo esta eleição como um 
aresto para a questão de que se trata: e do 
mesmo modo não póde prohibir a outro qualquer 
deputado que, para mostrar que o aresto não é 
applicavel á questão, se occupe tambem dessas 
eleições, sem fazer dellas o objecto principal do 
seu discurso. E' isto o que tem a recommendar 
aos senhores que pedirão a palavra; mas no seu 
entender os nobres deputados que até aqui tên 
falado têm estado muito na ordem. 


Em seguida convida o Sr, 1º secretario a lêr 


o artigo do regimento invocado pelo Sr, Campos 
Mello, 


8 
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O Sa. 
artigo. 


O Sr. PRESIDENTE : — Tem a palavra o Sr. José 
de Assis. 


O Sr. José de Assis é de opinião quo a 
commissão de poderes não apresentou um motivo 
plausivel para levar a camara a votar no sen- 
tido que propõe, porque nenhuma das irregulari- 
dades apontadas por ella no corpo desse parecer, 
é de natureza tal que traga uma nullidade 
insanavel. Se se provasse que a apresentação da 
força de que se falla tivera por fim coagir à 
liberdade do voto, e que em verdade a tinha 
coagido, razão teria a commissão para dar o 
parecer que deu; mas semelhante asserção ainda 
elle orador não ouvio provar em todo o correr 
da discussão até este momento; e sendo assim 
não póde deixar de recusar O seu voto ao parecer. 

Respondendo ao Sr. Ferraz entende que podia 
trazer um ou outro facto para corroborar suas 
idéas no sentido em que pensa; mas fazendo-o 
da maneira porque o fez, como que protestando 
contra tudo quanto havia sido decidido na casa 
ácerca de eleições approvadas por quasi unani- 
midade (sem querer attribuir-lhe intenções si- 
nistras, porque é o primeiro a confessar que se 
deve respeitar as intenções, mórmente dos 
adversarios politicos) pareçe-lhe que vai dar azo 
a que alguem se persuada de que elle não tem 
convicção plena do que foi decidido pela camara, 
e que não julga talvez legaes aquelles deputados 
que a camara julgou taes, quando esta nao póde 
ser a sua convicção, pois que tendo elle estado 
presente na casa nas occasiões em que se sub- 
metterão à discussão os pareceres da commissão 
relativos a cada uma das eleições, nenhuma 
palavra disse ácerca do processo eleitoral de 
qualquer das provincias. 


O honrado deputado pelo Rio de Janeiro en 
tendeu que devia chamar à discussão a eleição 
de Santa Anna. Sabe-se que os candidatos derro- 
tados nunca ficão contentes do resultado da 
eleição, e sempre têm motivo para accusarem as 
eleições em que são derrotados. E' este exacta- 
mente o motivo a que o orador parece poder 
attribuir o empenho com que ha quem se esbofe 
contra as eleições de Santa Anna, porque em 
resultado deu a perda do collegio da córte, e 
muito contribuio para que não entrasse para a 
camara maior numero de seus co-religionarios. 
O orador é morador da cóôrte, muitas vezes 
visitou a freguezia de Santa Anns, e nunca 
descobrio nella a menor sombra de força; e pelo 
contrario vio que militares com todo o arreganho 
bellico que os caracterisa, se apresentavão osten- 
sivamente contra o governo, e vio ofliciaes de 
corpos de linha muito empenhados a favor da 
opposição, 

Ora, se todos reconhecem que na classe militar 
é que reside mais o espirito de ordem e de ir 
conforme as idéas do governo, o facto de se 
terem apresentado em Santa Anna militares 
empenhando-se a favor da opposição, não será 
prova sufficiente para que se diga que alli a 
liberdade de voto foi garantida em toda a sua 
extensão ? Demais, houve naquella freguezia em 
resultado da eleição essa unanimidade horrorosa 
por exomplo de 1842? Não. Em 1848 não houve 
o que se praticou em 1842; não houve o silencio 
dos tumulos da parte de um partido; o par- 
tido adverso ao governo pleiteou com toda 
a liberdade; o resultado o prova. o chefe do 
partido, o capitão que movia as massas desse 
partido, deixou de sahir eleitor por tres votos, 
e na proporção os outros. Não mostra isto que 
a eleição foi disputada palmo a palmo, que os 
dous partidos só collocárão no terreno em que 
devião ser collocados? Estas considerações bastão 
para justificar plonamente que houve em Santa 
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Anna toda a liberdade de voto, não obstante 
apparecer o protesto de um dos membros da 
mesa, que sendo valente pela penna, quando 
vê povo reunido, talvez por causa dos seus 
peccados, acha-se logo assustado. (Risadas.) 

Não sube porque os senhores, que tanto se 
occupárão com a eleição de Santa Anna, não se 
occupárão igualmente com a de S. José, onde 
uma casa pia foi convertida em machina de. 
guerra eleitoral; e porque não se lembrárão de 
um procurador da casa de misericórdia, que andou 
de porta em porta alliciando votos, ameaçando 
os inquilinos das casas pertencentes áquelle pio 
estabelecimento com augmento de alugueis, no 
caso de não votarem na chapa que apresentava | 
Será isto liberdade de voto! Se é, é sui generis! 
O que ha de mais immoral e revoltante do que 
converter a casa de misericordia em agente 
eleitoral, e desnaturar uma instituição tão sublime 
para por meio della vencer uma eleição. 


O SR, PEREIRA DA SILVA: —OS inspectores podem 
ser convertidos em agentes eleitoraes! Isto não 
é immoral. 


O Sr. Jose” DE Assrs:—Quem converteu os 
inspectores em agentes eleitoraes senão o partido 
a que pertence o nobre deputado ? (Apoiados.) 
Hoje são peccadores confessos, porque estão de- 
baixo... Quando estavão de cima, nada melhor do 
que a lei de 3 de" Dezembro, delegados, subdele- 
gados, inspectores, e toda a mais sequela; mas 
hoje que estão debaixo nada peior | Nesse tempo 
eu habitava em Itaborahy, e presenciei o que 
fizerão os inspectores, a pônto de eu não querer 
votar: elles andavão de porta em porta amea- 
çando os freguezes para irem votar. 

O orador reconhece uma necessidade, e é que 
todos sejão moderados e tolerantemente politicos ; 
mas vê com sentimento -o mão exemplo que tem 
a opposição, porque esperando desse lado mo- 
deração e tolerancia politica, vê pelo contrario 
exaltação e intolerancia. 


ALGuns Ses. DEPUTADOS: —Oh | oh! (Apoiados 
e não apoiados.) 


O Sr. Jose” Dk Assis não sabe se por felicidade 
ou desgraça sua, lê todos os dias duas folhas da 
opposição, mas em verdade nunca vio maior vi- 
rulencia e exaltamento, maior intolerancia do que 
nessas duas folhas; não ha apôdos, não ha 
convicios, não ha injurias que não sejão nellas 
lançadas contra a camara dos deputados. Com- 
binando as palavras do Sr. deputado a quem 
responde e cujas intenções aliás respeita, com o 
que dizem essas folhas, receia que nisto haja 
algum fim, alguma cousa de occulto. 


oO sr. Paranhos não póde comprehender 
por que motivo os senhores que hoje tanto se tem 
pronunciado contra as eleições do Rio de Janeiro, 
quando se pôz o respectivo parecer em discussão, 
guardárão v silencio, e se reservárão para esta 
occasião, em que não se póde entrar no desen- 
volvimento e annlyse do parecer. Limitará as 
suas reflexões á eleição de Santa Anna. 

Da primeira vez que fallou emittio a proposição, 
que não vio contestada,"de que das actas da eleição 
das parochias do Rio de Janeiro, que forão pre- 
sontes à commissão, e da acta do collegio elei- 
toral, de que fez parte o Sr. Mattoso, nada 
constava contra a validade da eleição. Ora, á 
vista deste facto não devia a commissão com todo 
o fundamento considerar boa a eleição de Santa 
Anna ? 

Mas disse-se que as representações trazidas á 
camera tinhão produzido tal effeito na opinião 
publica, que bem provava a convicção geral que 
se tinha formado sobre a importancia dos acon- 
tecimentos apresentados: força é pois mostrar 
qual a moralidade desses documentos. Constão 
elles pela maior parte de attestados e justificações 
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feitas perantes juizes municipaes e de direito da 
comarca, em que jurárão como testemunhas os 
- interessados nas eleições os mesmos que forão 
vencidos. Por exemplo, para se mostrar que a 
eleição da parochia do Arrozal não se fez na matriz 
quando isto podia ter lugar, apresentárão um 
attestado do missionario Fr. Eugenio de Genova, 
querendo converter a missão religiosa deste frade 
em uma missão eleitoral. 


Para provar e na eleição de Santa Anna 
houve plena liberdade, o orador recorda à camara 
que, dindo a freguezia 456 votos, o primeiro 
supplente da opposição teve de differença apenas 
6 votos. O argumento baseado no resultado da 
eleição immediatamente anterior lhe parece de 
pouco peso, porque sutros meios podião ter-se 
descoberto para vencer as eleições, facto que talvez 
- se désse se se tivesse de proceder à nova eleição 
agora. 

Não estabeleceu o principio de que os emprea- 
gados publicos não devem ter liberdade de voto, 
e muito menos asseverou que se deva tirar a uma 
eleição todo o interesse politico; mas está certo 
de que o Sr. deputado, a quem responde, na 
calma da razão concordará em que certos func- 
cionarios publicos, tomando parte nas eleições, 
o devem fazer com toda a gravidade que exige 
a sua posição na sociedade, e que um juiz que 
desce de sua cadeira e fraternisa até com seus 
officiaes de justiça, fica em uma posição muito 
falsa, e que taes empregados não devem ser aquelles 
que dêm o exemplo. 


O Sr. FERNANDES CHAVES :— Mas quem é que 
fez isto? 


O Se. ParanHos :—O nobre deputado tem muito 
boa memoria; é um bacharel....é um daquelles 
que tambem se recrutão para o exercito. (Risadas 
prolongadas .) y 

O orador conclue declarando que não teria 
fallado, se não tivesse sido provocado. Se licito 
lhe fôra tratar agora da eleição da proviacia do 
Rio de Janeiro, entraria no sxame dos meios de 
que a opposição lançou mão para disputar, e 
mostraria o procedimento que teve a relação da 
córte, mandando por acordãos na vespera da 
eleição admittir uns e excluir outros votantes. 


O Sr. Pereira da silva, depois de dar 
os motivos por que não fallou quando se apre- 
sentou o parecer sobre a eleição do Rio de Janeiro, 
entra na materia. |. 

Não tendo q Sr. Paranhos querido entrar no 
exame dos meios de que o partido, então da oppo- 
sição ao governo geral e provincial lançou mão para 
disputar as eleições, limitar-se-ha a pedir à casa 
que, avaliando devidamente a força com que 
então estava o governo geral e provincial, e os 
elementos de que podia dispôr, e de que se servio, 
abusando continuamente das proprias leis, e os 
poucos meios de que a opposição podia dispôr, 
reflicta se um partido que em taes circumstancias 
consegue incluir tres de seus co-religionarios na 
deputação, além de supplentes muito votados, 
não teria alcançado completo triumpho e apre- 
sentado uma deputação toda sua, caso O governo 
não tivesse lançado mão desses meios, e se um 
tal partido não representa a maioria da provincia, 
( Apoiados.) 

Quiz-se dizer que não havia muita dignidade 
nos meios que empregou a opposição para com- 
bater o governo; mas quem isto alegou é parte 
interessada, era vice-presidente e secretario, fazia 
parte do governo; e não obstante tudo isto, não 
apresentou um só facto que provasse a. sua 
asserção, quer ua camara, quer na commissão. 


Pouco attendivel lhe parece a reflexão feita 
para mostrar a nenhuma importancia dos docu- 
mentos apresentados pela opposição, como, por 
exemplo, o attestado de Fr. Eugenio de Genova, 


Onde devia a opposição procural-os senão nos 
lugares onde lhe erão pelo menos facultados ? Na 
secretaria da presidencia o não serião. 

O honrado membro, creio que pelo Ceará. ..não 
é pelo Caará ? 


ALGUNS SENHORES :— Sim, pelo Ceará. 
O Sr. Josg' DE Assis :— Ainda duvida ? 


O Sr, PermiRA DA SILVA :— Não me lembrava 
a provincia pela qual V. Ex. é representante. 
(Risadas.) 

OQ nobre deputado pelo Ceará disse que o par- 
tido que se achava em opposição ao ministerio 
de 23 de Maio, e ao então presidente da provin- 
cia, não considerava legaes senão as eleições 
em que elle havia vencido. O orador se persuade 
que ao Sr. àÁssis escapou esta proposição no 
fogo da discussão; nunca a opposição a avançou 
nesta generalidade, pelo contrario não duvida 
que em algumas freguezias o governo alcançaria 
a victoria, porque nellas ha homens que sempre 
votão a favor do governo, qualquer que elle 
seja; mas affirma tambem que, se a opposição 
as perdeu em outras foi porque nellas o governo 
dominou pela violencia e corrupção do então 
presidente da provincia, e pela applicação de 
todos os meios que a moral reprova e a politica 
rejeita, e que em qualquer outro paiz serião 
repellidos pela indignação publica. 


O Sr. Jose” pe Assis: — O nobre deputado 
foi votado em muitos collegios em que venceu o 
governo. 


O Sr. PergIRA DA SILVA: — Isto prova que 
muitos que sahirão eleitores do governo entendião 
que devião ter consciencia. (Explosão de apoiados, 
e risadas.) 


Um Sr. DepuraDo:—Logo, boa escolha fez o 
governo. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:—Isto prova que muitos 
dos eleitores feitos pelo presidente da provincia 
do Rio de Janeiro não se quizerão subordinar 
por honra de sua propria dignidade a uma chapa 
que o presidente lhes apresentava, e entendôrão 
que devião dar ao menos um ou outro voto à 
um membrô da opposição; mas estes forão em 
muito pequeno numero comparativamente aos 
que tiverão os candidatos do governo. 

Continuando a sua resposta, o orador afirma 
ser inteiramente falso que militares andassem 
violentando as eleições, e cabalando em Santa 
Anna no sentido da opposição. Não póde tambem 
qualificar de pouco valor os protestos que appa- 
recêrio na mesa como apresentados por quem, 
sendo valente pela penna, não o é quando cercado 
de povo: o facto é que o protestante conser- 
vou-se na mesa até o fim da eleição, e que fez 
o protesto na conformidade da lei em cumpri- 
mento de um dever, pois que o proprio subdele- 
gado declarou que havia força junto à igreja; 
e perguntando um membro da maioria da mesa 
ao juiz de paz se fôra elle quem a mandára 
chamar, este respondeu que nãc,e o subdelegado 
declarou que fôra elle quem a mandára vir para 
manter a tranquillidade. 

Não vô que do facto de haver pouca diffe- 
rença entre os votos obtidus pela opposição e a 
maioria, se possa inferir que as eleições forão 
vestaes, antes julga dever tirar daqui outra con- 
clusão, e é que, se apezar das violencias empre- 
gadas por parte do governo, obteve a opposição 
um resultado quasi igual ao governo, ella teria 
a maioria se taes violencias se não tivessem 
empregado. 

Apresentou-se este facto como demonstrativo 
de que se não passárão estas eleições com o 
silencio sepulchral de 1842. Se um tal argumento 
póde ser aceito como exacto, muito depõe elle 
contra as eleições de 1844, em que os eleitores 
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do governo obtiverão a unanimidade, mão ca- 
bendo nenhum voto aos da opposição; e então 
força é concluir que as eleições de 1844 forão 
filhas da violencia, contrarias á vontade na- 
cional, 

Nada descobre de extraordinario no facto 
apresentado de o procurador da casa da míseri- 
cordia andar pedindo votos a favor de candidatos 
“por quem tinha sympathias. Não obrava elle 
como particular ? Estava no seu direito. Admira-se 
porém que tanto horror inspire um facto tão 
simples a alguns senhores, e não lhes inspirem 
horror as violencias e ameaças que empregou o 
ex-presidente e ex-vice-presidento e secretario da 
provincia do Rio de Janeiro. 

Não se sabe se veio a pello a eleição de Itabo- 
rahy, e não sabe mesmo se as informações que 
se derão na casa forão bebidas em fonte falsa; 
mas o que póde dizer é que a prova mais evi- 
dente de que o partido a que o orador pertence 
é tão forte em Itaborahy que não admira que 
tivesse vencido em 1842, quando em 1847, por 
occasião da eleição para senador, apezar de 
todos os esforços que o governo empregou, elle 
não pôde vencer. 

Fallou-se em períodicos. O orador não toma 
a responsabilidade por nenhum de seus redactores ; 
póde mesmo estar em contradicção com muitas 
idéas desses redactores, embora sigão os mesmos 
principios que elle professa. E tambem existe 
uma folha do lado dos senhores a quem responde 
que cobre de improperios, de baldões e de ca- 
lumnias aos seus adversarios politicos. 


O Sr. Gomes DE MENEZES cede a palavra. 


O Sr. Gomes dos Santos por considerar 
a questão que se tem movido fóra da ordem, 
não lhe havia dado a principio toda a attenção 
que depois conheceu merecer, mas, visto que o 
Sr. presidente declarou estar na ordem, como 
deputado pela provincia do Rio de Janeiro entende 
não dever guardar o silencio. 

Para desculpar a pouca attenção que deu a 
esta discussão até o meiado della, lembra à casa 
que a eleição pelo Rio de Janeiro já foi approvada, 
e que é facto constante não ser permittido atacar 
deliberações da assembléa. Faz notar ainda que 
os Srs. deputados seus collegas pelo Rio de Janeiro 
que se sentão do lado opposto, levados, como 
disse o Sr. Mattoso, pela sua delicadeza e mo- 
destia, pelo pequeno numero de seus co-religio- 
narios, e pelo respeito e consideração que consa- 
gravão à maioria da casa, julgárão dever guardar 
o silencio; procedimento este que foi .ficlmente 
seguido por todos os seus collegas em opinião. 
Bem longe pois estava o orador de esperar que 
os motivos de delicadeza e modestia cessassem 
completamente,e trouxessem à casa uma discussão 
que, em seu juizo, por delicadeza não devia ser 
trazida agora. O que quer dizer atacar uma eleição, 
quando não é permittido provar de uma maneira 
evidente que ella foi livre e muito legal? Mas 
deixará esta observação e passará a outra, 

Entende que o Sr. Ferraz estava muito no seu 
direito quando trouxe o facto acontecido em Santa 
Anna, e igualmente o Sr. Paranhos, quando lhe 
respondeu: nenhum desses senhores exorbitou, 
mas não assim aquelles que, não se limitando a 
atacar a eleição de Santa Anna, atacárão a eleição 
toda do Rio de Janeiro. 

Não lhe pareceu muito congruentes os argu- 
mentos apresentados. Por exemplo, para insinuar 
que houve violencia e fraude na ultima. eleição 
de Santa Anna, lembrou-se que na anterior havia 
a opposição vencido naquella freguezia, esquecido 
quem apresentou este argumento que póde ser 
retorquido citando-se o outro facto de que na 
eleição anterior o resultado da freguezia do Sacra- 
mento foi favoravel ao governo. 


ALGUNS SENHORES: —Está enganado. 


O Sr. Gomes pos SANTOS:—Ão menos a victoria 
da opposição não foi tão completa como na ultima 
eleição. 

ALGUNS SENHORES: —Foi quasi o mesmo. 


O Sn. Gomes Dos SANTOS entende que seria mais 
louvavel o empenho daquelles senhores que agora 
tanto clamão contra a fraude e violencia, se nunca 
a tivessem admittido, como infelizmente o provão 
alguns factos que aponta. 

Mostra tambem que a difficulâfide da opposição 
em obter documentos não erão tão grande como 
se presume, e que ella não deixou de empregar 
manejus para vencer, como por exemplo, fazendo 
espalhar pela cidad: que logo depois das eleições 
cahiria o ministerio, e o substituiria outro que 
teria de nomear o Sr. Mattoso para chefe de 
polícia. ; 

Affirma que o facto relativo á existencia de 
força em Santa Anna, tal qual foi apresentado, 
lhe é completamente desconhecido. Sabe mui par- 
ticularmente que graves desordens alli se prepa- 
ravão, o que. para as prevenir se mandárão vir 10 
soldados que estavão a 100 ou 200 passos distantes 
da igreja. Ora, esta medida de prudencia não é 
eia dr a ostentação de força prohibida pela 
ei. 

Não julga opportuna a occasião para responder 
ao Sr. Pereira da Silva. 


O Sr. Paulino crê que á segunda parte do 
discurso do Sr. deputado que acaba de fallar, 
se póde applicar tudo quanto elle disse na pri- 
meira. Partindo do principio de que a eleição 
da provincia do Rio de Janeiro já tinha sido 
approvada, entendeu elle que não podia entrar 
mais em questão qualq uer dos factos que lhe per- 
tencião ; ontretanto não só se referio ao que se 
tinha dito na casa, mas trouxe factos novos 6 
fallou no Sacramento, que: ainda não tinha sido 
trazido à discussão. 

A mesma observação faz a respeito do discurso 
do Sr. Paranhos, que a seu vêr é causa desta 
discussão, porque da primeira vez fallou em 
Santa Anna, da segunda na eleição do Arrozal, em 
que ainda se não tinha fallado, e depois em 8. José. 
Ora, por maior que seja a moderação de qua cada 
um esteja revestido, crê que não póde deixar de 
rectificar certos factos, apresentando os em sua 
verdadeira luz. Entretanto. não abusará: conhe- 
cendo que a discussão está um pouco fóra da 
ordem, não a levará mais longe. 

A discussão que se abrio sobra o parecer da 
commissão de poderes não podia ter a largueza 
que era indispensavel. Elle foi apresentado no 
dia 30 de Abril, a assembléa garal devia reunir-se 
no dia 3 de Maio; a camara tinha resolvido 
que a eleição de todas as provincias, à excepção 
de duas, fosse votada englobadamente; não era 
portanto possivel entrar no exame regular de 
todas as eleições, principalmente com a nova 
lei, que exigio tantas formalidades e complicou 
tanto o processo eleitoral. Eis as principaes 
consideraçõos por que alguns senhores não 
entrárão nesta discussão, e tambem pelo receio 
de azedar os animos, e porque se persuadião 
que, estando certos factos provados, elles não 
ficarião perdidos para o paiz, e poderião ser 
invocados para se reformar a lei eleitoral quando 
sa tratasse do seu exame, como já foi proposto. 
Eis as razões por que alguns senhores não 
entrárão nesta discussão, e se o orador o faz 
agora, repete que é simplesmente para rectificar 
certos factos. 

Um destes factos à 
Sant'Anna. 

Em todos os dias que durou a eleição, vio o 
orudor força de permanentes e pedestres armados 
de cacetes à porta da igreja, autoridades policiaes 
e guardas nacionaes. Não foi elle só que pre- 
senciou este facto, alguns illustres senadores 
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igualmente o virão, e vio-o tambem a população 
toda da freguezia, para a qual appella, e cer- 
tamente o orador não viria annunciar á casa 
uma falsidade que podia ser immediatamente 
descoberta. (Apoiados. ) 

Um dos mesarios fez protesto em cada uma 
das sessões; O presidente dizia que não era elle 
que tinha mandado vir aquella força. O orador 
deixa aos Srs. deputados o avaliar quaes podião 
ser as consequencias da presença desta força, 
e se a autoridade reputava a opinião da freguezia 
tanto a seu favor que a pudesse dispensar. 

Fallou-se em um dos mesarios, e disse-se que 
elle tinha mais coragem com a pensa do que 
entre o povo. Quem tem coragem com a penna, 
tambem tem coragem civil. Não crê que seja 
este o lugar mais proprio para, acobertado com 
a irresponsabilidade lançar sobre os outros a 
acousação de cobardia. : 

Fullou-se na eleição de S. José. A este respeito 
lembra-se de uma circumstancia que o orador que 
o precedeu não mencionou, mas de que se ha 
de recordar, e é o das cedulas carimbadas por 
ambos us lados, entregues e passadas pela policia; 
abuso que tambem se praticou no Sacramento 
para que se pudesse certificar em: que sentido 
votava o votante, com nanifesta violação da lei, 
que quiz que nenhuma autoridade no mundo 
pudesse prescrutar qual foi seu voto. 

Trouxe-se tambem a eleição do Arrozal, e re- 
ferio-se o facto de não ter sido a eleição feita 
na igreja. Mas o Sr. deputado que presídio a 
todas as eleições do Rio de Jansiro, entrou em 
todas ellas e as dirigio, não se lembrou de outra 
circumstancia, como por exemplo, que consta 
por documentos irrecusaveis que a eleição foi 
começada no dia 8 e transferida para o dia 21 
sob varios pretextos; não se lembrou que a 
urna foi levada não se sabe para onde, 6 que 
offerecendo-se varios cidadãos para a guardarem, 
não lhe foi isto permittido. Temos por conse- 
quencia uma eleição sahida de uma urna cujo 
destino se ignora, e que andou por mão dos que 
erão mais interessados na elsição. Não se lembrou 
tanbem o mesmo Sr. deputado e o vice-presidente 
que violou abertamente o art. 63 da lei, quando 
na vespera da eleição alterou collegios eleitoraes, 
como o de Magé, Cantagallo e Nova Friburgo. 

Citando a disposição da lei, mostra que é 
inteiramente infundado o que se disse a respeito 
da relação da côrte, o para melhor provar a 
imparcialidade com que tem procedido aquelle 
tribunal, cita varios recursos que têm sido deci- 
didus, ora a favor de um, ora a favor de outro 
partido, e está certo de que, se a camara mandar 
proceder a um rigoroso exame a tal respeito, 
se convencerá desta verdado; entretanto observa 
que quendo mesmo a oppusição tivesse exorbitado 
um pouco, nunca dahi podia vir o mal que póde 
vir de abusos praticados pelo governo. E' da 
tendencia de todas as opposições o exorbitar, 
porque não” têm outro meio de defeza. Tendo 
de lutar contra o poder, muitas vezes se vô na 
necessidade de exorbitar; mas esta exorbitancia 
não póde prejudicar o paiz, entretanto que assim 
não acontece a respeito dos abusos que pratica 
o governo. 

A discussão fica adiada pela hora. 

O Sr. PrEsIDENTE dá para ordem do dia: 
continuação da discussão das eleições da Para- 
hyba, discussão das eleições do Maranhão, reso- 
lução do Sr. Salles sobre eleição de senadores, 
e o mais que vinha para hoje. 

Levanta-se a sessão. 

São duas horas e meia. 


Sessão em 1% de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


SUMMARIO.— Expediéênte. — Requerimentos : sobre 
bens mnacionaes na província do Rio Grande 
do Sul: sobre a lei das eleições. — Pareceres 
de commissões, — Ordem do dia. — Continuação 
da discussão do parecer sobre as eleições da 
Parahyba. — Discurso do Sr. Gomes de Menezes 
sobre as eleições do Rio de Janeiro. — Propusta 
do governo sobre incompatibilidades e reforma 
judiciaria. —Eleições do Maranhão. Adiamento. 
— Eleições do Rio de Janeiro. Discurso do 
Sr. Euzebio Queiroz. 


A's 10 horas e meia da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


O Sr. 1º SecreTARIO lê Os seguintes offcios : 

1.º Do Sr. ministro dos negocios estrangeiros, 
pedindo se lhe marque dia e hora para apre- 
sentar o relatorio da repartição a seu cargo. 
— O Sr. presidente designa amanhã às onze 
horas, 

2.º Do Sr. ministro da justiça, pedindo igual- 
mente dia e hora para apreseutar o relatorio da 
sua repartição. —O Sr. presidente marca amanhã 
ao meio dia. 

3.º Do Sr. ministro da marinha, em que pede 
dia e hora para apresentar o seu relatorio. — 
E'-lhe designado amanhã á uma hora da tarde. 

4.º Do Sr. ministro da guerra, fazendo igual 
pedido. — E'-lhe designado amanhã depois do re- 
latorio da repartição da marinha. 

Remette-se : 

A" commissão de fazenda, uma representação 
da camara municipal da villa da barra de S. Ma- 
theus, provincia do Espirito-Santo, pedindo para 
seu patrimonio 4 leguas de terra. 

A” 2a commissão de orçamento, o requerimento 
de Antonio Francisco da Silva, ajudante e con- 
tador da administração do correio geral da 
provincia da Bahia, pedindo augmento de ven- 
cimento. 

Ao Sr. presidente, o requerimento de Manoel 
Affonso Martins, pedindo se designe para ordem 
do dia a resolução n. 53 de 1837. 

Nau ha mais expediente. 


REQUERIMENTOS 


Entra em discussão e é approvado sem debate 
o seguinte requerimento : 

« Para cumprimento do art. 15 $ 15 da con- 
stituição, requeiro que se peça ao governo que, 
consultando o seu inventario de bens naciouaes 
e procedendo a outras indagações, haja de enviar 
a esta augusta camara uma relação circumstan- 
ciada de todos os campos e terrenos que pertencião 
aos povos de Missõos desde a sua conquista em 
1801 até a revolução de 1835; bem como daquelles 
que a nação em algum tempo reservou para seu 
uso em qualquer outra parte da provincia do 
Rio Grande do Sul, e cuja posse ella perdeu, 
declarando-se os motivos por que, quaes são os 
novos possuidores, e quaes os seus titulos. 

« Assim mais requeiro que se peça ao governo 
informações sobre o destino que tiverão os do- 
cumentos que lhe forão remettidos relativos ao 
rinção nacional do Rio Pardo, afim de ser elle 
reivindicado, visto ser voz publica que é pro- 
priedade da nação, a qual esteve na sua posse 
pacifica por espaço de mais de 50 annos, segundo 
o testemunho de todos os moradores anciãos 
daquella cidade, e de cuja posse, assegurão elles, 
foi a mesma nação esbulhada por sentença da 
relação desta côrte obrepticiamente obtida. 
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« Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1848. — José 
Martins da Cruz Jobim. » 

Entra em discussão o seguinte requerimento : 

« A commissão especial encarregada de rever 
a lei regulamentar das eleições para propôr as 
medidas que julgar convenientes, requer que se 
peção ao governo cópias das decisões por elle 
dadas ás questões suscitadas sobre a intelligencia 
da sobredita lei, que por ventura se não achar 
im pressa. 

« Paço da camara dos deputados, 12 de Maio 
de 1848. — Moura Magalhães. — Ferreira Penna. 
J. A. Carrão. » 

E' approvado, depois de breves observações dos 
Srs. Gomes de Menezes e Moura Magalhães. 


PARECERES DE COMMISSÕES 


Entrão em discussão e são approvados sem 
debate os seguintes pareceres da commissão de 
justiça criminal: 

1.º Indeferindo o requerimento de José Antônio 
Rolão, tenente do estado-maior da segunda classe 
do exercito, entendendo a commissão que nenhuma 
providencia ha a dar, visto serem independentes 
os tribunaes nas suas decisões: 

2.0 Remettendo ao governo, para dar as provi- 
dencias competentes, a representação de Luiz 
Rodrigues Vianna. 

8.º Entendendo que nada se deve resolver a 
respeito de uma representação da camara muni- 
cipal de Guaratinguetá, em que pede a revisão 
da lei. da reforma, sem que seja apresentada a 
proposta do governo enunciada no discurso da 
corôa. 

4.º Entendendo que por igual motivo nada tem 
que propôr ácerca do officio do governo acompa- 
úhando de uma representação do promotor publico 
da comarca de Ouro Preto. 

5.º Remettendo ao governo, para averiguar, uma 
representação de varios cidadãos da provincia da 
Bahia contra o intendente da marinha da mesma 
provincia Pedro Ferreira. 

6.º Para que se tome em consideração na 
occasião da reforma judiciaria uma consulta de um 
juiz de direito de Minas, remettida a esta camara 
em Julho da 1846 com o parecer do procurador da 
corôa. 

7.º Remettendo ao governo varias represen- 
tações contra o tenente-coronel Joaquim José Luiz 
de Souza. 

8.º Remettendo igualmente ao governo varias 
petições de presos politicos para sobre ellas provi- 
denciar convenientemente. : 

Fica adiado o parecer da mesma commissão sobre 
uma representação da camara de S. João Baptista 
do Presídio em Minas. 


ORDEM DO DIA 


Continuação da discussão sobre as eleições da 
provincia da Parahyba. 


O Sr. Gomes Menezes não póde concordar 
com o princípio que apresentou hontem um nobre 
deputado pelo Rio de Janeíro, de que as opposi- 
ções nas lutas eleitoraes estão sempre de peior 
condição. A opposição nas lutas eleitoraes tem 
vantagens mais reacs... 


O Sr. PEREIRA DA SILVA E ÔUTROS SENHORES: — 
Oh! Oh! (Hitaridade.) 


O Sr. Gomes DE MENEZES: — Eu peço que ainda 
que considerem esta opinião um paradoxo, oução as 
razões em que a pretendo fundar. As opposições 
podem ameaçar e ameaçar individualmente, sem 
que seja facil provar que ameação, porque sempre 
têm a seu favor o argumento—como é que amea- 
camos se nós não temos o poder, se nós não 
temos as graças ?-Quando um governo não é novo, 
a opposição quanto ao artigo—promessa—está em 


muito melhor posição do que a gente do governo. 
Os homens do governo podem prometter; mas 
elles “podem ter em resposta: —vossas promessas 
já não forão cumpridas. — A opposição póde 
dada sem receio que se lhe dê esta re- 
plica. 


O Sr. GonçaLves MaARTINS:— Um passaro na 
mão vale mais do que dous a voar. 


O Sr. Gomes pE MENEZES: — A opposição pôde 
na occasião da" reunião do. povo para uma eleição 
primaria mover melhor os espiritos. Póde dizer: 
—não fação caso desse governo, desses homens 
que não. querem senão violencia, dêm-nos o voto 
livre, nós não somos da polícia, não vos violen- 
tamos. — Sô quem não conhece o caracter do 
povo brazileiro não póde comprehender- quanta 
fascinação têm estas expressões ; no póvo sempre 
existo mais tendencia para fazer opposição, do 
que para sustentar o governo. 

As eleições primarias da freguezia de Santa 
Anna forão atacadas, dizendo-se que havia uma 
força policial postada fóra da igreja a certa dis- 
tancia, e pedestres. O subdelegado da freguezia 
de Sant'Anna era incapaz de empregar a força e 
a violencia na eleição. (Apoiados.) O juiz de 
paz que presidia à eleição não só era incapaz de 
empregar a força como de consentir que ella se 
empregasse. Não vê que se apresentasse facto 
algum praticado por esses policiaes, ou por esses 
pedestres, e comparando o facto allegado com o 
que diz a lei de eleições no art. 108, não acha 
que 5 ou 6 permanentes e alguns pedestres se 
pudesse considerar como arrumamento de tropa 
ou como ostentação de força militar. 


Quanto ao argumento de que além da força 
que estava fóra da igreja existia na igreja o 
subdelegado, observa que se a presença de um 
ompregado póde ser objecto de coacção e de vio- 
lencia, deve-se então admittir que na razão da 
graduação da autoridade está a sua influencia, 
e que neste caso achando-se na igreja o juiz 
de direito do districto a que esta freguezia per- 
tence, trabalhando para o lado opposto, devia 
a sua influencia ser muito maior do que a do 
subdelegado. 

Referindo-se ao Sr. Huzebio que hontem disse 
que quando estavão no poder homens, cuja mar- 
cha politica lhe agradava, empregava sempre 
todos os esforços para coadjuval-os, pergunta 
como prestaria no governo esto seu apoio quando 
occupava o lugar de chefe de policia ? 


Pergunta igualmente se acaso os juizes de 
direito quando querem fazer oppusição devem tam- 
bem pedir a sua demissão, assim como a pedio o 
Sr. Euzebio.... 


O Sr. Euzesro DE QuerRroz faz signal negativo. 


O Sr. Gomes DE MENEZES : — Então os juizes de 
direito polem ir promover a eleição no sentido 
da sua opinião ? 


O Sr. PErgIRA DA SILVA :— O chefe de polícia 
é o braço direito do governo, é empregado de 
confiança. 


O Sr. Gomes DE MENEZES apresenta como o 
maior argumento para provar que as eleições de 
Sant'Anna forão feitas sem violencia, que o 
Sr. Dr. Juão Antonio de Miranda, que dirigio uma 
representação contra todos os collegios gover- 
nistas da provincia, pedindo a sua annullação, 
não tratou da freguezia de Sant'Anna. 

Quanto ao collegio de Cantagallo que se apre- 
sentou como tendo um excessivo numero de 
eleitores, observa que de 1842 para cá alli se 
creárão duas freguezias. é 


O Sr. PauLiNOo :— E' o mesmo territorio. 


O Sr. Gomes DE MENEZES :— Mas onde se acha 
na lei que a divisão de territorio deva diminuir 
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na fraguezia que fica dividida o numero de elei- 
tores ? 


"* Depois de responder ás duvidas apresentadas 
sobre os collegios de S. João do Principe e do 
Rio-Bonito, nota o orador que o Sr. Pereira da 
Silva apresentou como prova da grande impor- 
tancia que tem o partido a que pertence na 
provincia do Rio de Janeiro, o terem entrado tres 
candidatos da opposição na deputação do Rio de 
Janeiro, apezar de lutar com a polícia e com 
muitos obstaculos; mas pede a esse nobre de- 
putado que reflicta, que elle não foi votado 
na provincia do Rio de Janeiro como homem de 
partido. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA: —Eu |? Todo o mundo 
sabia em quem votava; talvez que as opiniões 
de outros não sejão tão conhecidas pelas mudanças 
que fazem. : 


O Sr. Gomus DE MENEZES insiste em que o nobre 
deputado não se apresentou como homem de 
partido. 


O Sr. PereIRA DA SILVA: — O nobre deputado 
tem metaphysicado hoje muito. 


O Sk. Gomes DE MENEZES:—Assignou as circu- 
lares ? 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:— Assignei. 


O Sr. Ferraz:— Que bella discussão |! 


O Sr. Gomes pe Mengzes:—A circular do prin- 
cipio da eleição, ou a circular de agradecimento ? 


O Sr. Pereira DA SiLVA:—Houve uma circular 
dos chefes, e houve uma circular dos candidatos ; 
assignei esta dos candidatos. (Risadas.) 


O Sr. Gomes DE MENEZES considera a entrada 
de tres deputados da opposição na deputação do 
Rio de Janeiro como -uma prova de que a op- 
posição teve toda a liberdade na eleição. Nota 
à c mara que a côrté e a provincia do Rio de 
Janeiro são o centro das operações do partido 
dos nobres deputados, o qual governou esta pro- 
vincia por muito tempo, entretanto que o partido 
actual ha quaLro annos que tem vida, mas vida 
- combatida e contrariada (apoiados) pela intriga, 
lutando com preconceitos mal ou bem enten- 
didos do governo geral, que nunca lhe deu o 
menor apoio. 


O Sr. PereIRA DA SiLVA:—ÔOh | Que ingratidão 
horrivel | 


O Sr. Gomes DE Menezes: —Eu não fallo de um 
ministerio, fallo de todos. Nenhum ministerio 
de 1844 para cá, à excepção do primeiro, e nos 
primeiros tempos, deu apoio ao partido da pro: 
vincia do Rio de Janeiro. 


O orador não concorda na arguição feita pelo 
nobre deputado à administração provincial, por- 
que ninguem plantou maior confusão na lei elei- 
toral do que os innumeros avisos que sobre a 
materia começárão a apparecer desde Outubro de 
1846, lavrados pelo conselho de estado, o qual o 
orador considera hoje como um poder no paiz, 
como um governo, cuja organisação se oppõe à 
marcha das instituições do paiz. O conselho de 
estado foi creado no tempo em que dominava o 
partido oppusto; tudo tem mudado mais ou 
menos, mas o conselho de estado não tem mudado, 
é o nucleo desse partido. 


O Sr. PresiDENTE pede ao nobre deputado haja 
de interromper O seu discurso por se achar na 
Sula immediata o Sr. ministro do imperio que 
vem làr uma proposta do governo. 


O Se. 1º SucreraRrIOo declara que se acha sobre 
a mesa o diploma do Sr. Tosta, deputado eleito 
pela provincia da Bahia, e que o vai remetter 

commissão de poderes. 
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PROPOSTA SOBRE AS INCOMPATIBILIDADES 


O Sr. PresiDENTE nomêa a deputação que tem 
de receber o Sr. visconde de Macahé, ministro 
do imperio, o qual é introduzido com as forma- 
lidades do costume, toma assento ao lado di- 
reito do Sr. presidente, e lê a seguinte proposia: 

« Augustos e dignissimos Srs. representantes 
da nação, 

« Sendo necessario dar mais amplas garantias 
à liberdade do voto, que é uma das primeiras 
condições do systema representativo, e consultar 
mais regular e vantajosamente os interesses da 
administração publica, o governo imperial pensa 
que, para bem satisfazer à uma e outra neces- 
sidade, se deve estabelecer por uma lei a in- 
compatibilidade da eleição de certos funccionarios 
publicos para os cargos de senadores e deputados 
nos lugares em que exercerem jurisdicção ou 
autoridade. Tendo pois em consideração estes 
motivos, recebi ordem de S. M.o Imperador para 
ap resentar a seguinte 


PROPOSTA é 


« Art. 1.º Os presidentes de provincia, com- 
mandantes de armas, commandantes de exercito 
e de forças em operações, chefes de policia e 
juizes de primeira instancia, não poderãôd ser 
eleitos deputados ou senadores pelos collegios 
eleitoraes das provincias ou das comarcas em que 
exercerem jurisdicção ou autoridade. 

« Art. 2.º Se por demissão, remoção ou outro 
qualquer modo, os funccionarios designados no 
artigo antecedente deixarem os empregos, não 
poderãô ser eleitos pelos collegios das províncias 
ou das comarcas em que tiverem exercido ju- 
risdicção ou autoridade senão passados seis mezes, 
contados do dia em que tiverem terminado as suas 
funcções. » 


O Sr. PRrESIDENTE:—AÀ camara tomará em con- 
sideração a proposta do poder executivo. 


O Sr. MinistTRO retira-se com as formalidades 
do estylo. 


O Sr. PRESIDENTE :—À proposta vai remettida 
à commissão de constituição. 

E” introduzido novamente o Sr. ministro do 
imperio, que tomando assento ao lado esquerdo 
do Sr. presidente, lê o relatorio da sua repartição, 
e retira-se com as formalidades do estylo. 

O relatorio vai às commissões da casa. 

E' lido e approvado o parecer da commissão 
de poderes para que tome assento como deputado 
pela Bahia o Sr. desembargador Manoel Vieira 
Tosta. O nobre deputado em seguida presta 
juramento e toma assento. 


ELEIÇÕES DA PARAHYBA 
Continúa a discussão interrompida. 


O Sr. Gomes de Menezes mostra ainda 
que quaesguer irregularidades que possão ter 
apparecido nas eleições devem ser attribuidas à 
confusão, que necessariamente devião causar os 
innumeros officios expedidos pelo governo sobre 
consulta do conselho de estado: mas que essas 
mesmas irregularidades, se se quizer bem consi- 
deral-as, não o são em presença da lei. 

E' lida e apoiada uma emenda do Sr. Castello 
Branco, propondo como emenda additiva o parecer 
sobre as eleições do Maranhão. Esta emenda entra 
em discussão com o parecer sobre a Parahyba. 


O Sr. Livramento, depois de haverem 
fallado tão conspicuos oradores, e de se achar 
a casa sufficientemente esclarecida, devia abster-se 
de tomar parte nesta discussão, mórmente tra- 
tando-se de pretenções individuaes, que sempre 
acarretão comsigo alguma odiosidade da parte 
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daquelles a quem a justiça não póde ser favoravel; 
mas o interesse que sempre costuma tomar pela 
justiça, e o desejo que tem de aproveitar a 0c- 
casião para fazer algumas reflexões a respeito das 
eleições de sua provincia, contra as quaes igual- 
mente so apresentou uma longa representação 
acompanhada de avultadissimo numero do do- 
cumentos, o obrigão a não se alimentar a dar 
o seu voto symbolicamente. Vai pois referir a 
historia cas eleições de Santa Catharina, que 
lhe parece ter connexão com a materin quo se 
discuto. 


O Sr. PrzsiDENTE adverte ao Sr. deputado que 
não póde permittir que traga para a discussão 
a questão das eleiçõos de Santa Catharina, por 
ger isto inteiramente fôra da ordem. Se tolerou 
o que se tem dito a respeito das do Rio de Janeiro, 
foi porque a primeira vez se tocou nellas muito 
na ordem, e não pôde negar a palavra aos Srs. 
que entendêrão dever fallar sobre esta materia; 
mas se permittir agora que se faça exposição da 
historia das eleições de Santa Catharina, ver-se ha 
forçado a consentir que se discutão por esta oc- 
casião todas as eleições. Pede portanto ao Sr. 
deputado que se reserve para occasião mais 
opportuna, 


O Sr. LivraMeNTO, À vista das nbservações 
que acaba de fazer o Sr. presidente, limita-se 


a mostrar que o parecer da commissão não deve 
ser approvado. 


Depois de ter combatido o parecer, o orador 
conclue declarando que o que o torna ninda mais 
firme na sua convicção, é que o competidor do 
Sr. Graciano (o Sr. Coelho Bastos) ainda não 
tomou a palavra, parecendo assim de alguma 
maneira dar assentimento ás observações que se 
têm feito contra o parecer da commissão. 


ELEIÇÕES DO MARANHÃO 


& Sr. Wanderley pedio a palavra apenas 
para propôr o adiamento da emenda apresentada 
pelo Sr. Castello Branco. 

Depois que a camara está cançada de semelhante 
discussão, em que os Srs. deputados têm esgotado 
as vezes de fallar, quando finalmente a discussão 

óde ser encerrada em qualquer momento, porque 

a o numero de discursos que marca o regimento, 
propôr-se uma emenda para se discutir conjun- 
ctamente a eleição do Maranhão, ihe parece 
muito extraordinario, sobretudo quando na ordem 
do dia se achão após as eleições da Parahyba 
as do Maranhão. Dirse-ha que as eleições do 
Maranhão são tão puras que não haja uma voz 
que se levante para impugnal-as ? Não. Dar-se-ha 
acaso que se queira privar aos Srs. deputados 
que tenciouão fallar nellas, de o poderem fazer, 
por isso que já esgotárão suas vezes de fallar ? 
Tambem não. Logo, qual o fim de uma tal 
emenda? 

Propõe pois o adiamento para ser discutido O 
parecer sobre as eleições do Maranhão logo depois 
de se encerrar a discussão do da Parahyba. 

O adiamento é apoiado e entra em discussão. 


O Sr. Castello Branco sustenta a sua 
emenda, allegando não haver na casa nenhum 
representante pela provincia do Maranhão, e não 
ser conveniente que a camara discuta materias de 
grande importancia sem que esteja completa, 

Dá pouco peso à razão apresentada de que pela 
ordem do dia deve entrar em discussão o parecer 
sobre as eleições do Maranhão immediatamente 
depois que fôr decidido aquelle sobre as da Pa- 
rahyba, porque do modo por que vai esta discussão 
póde ser ainda muito demorada. 


O Sr. Gomes DOS SAantTOS pede ao Sr. pre- 
sidente que lhe informe s6 já está completo o 
numero de discursos que marça o regimento. 


O Sr. PRESIDENTE responde que sim. 
PROPOSTA SOBRE A REFORMA JUDICIARIA 


Annunciando-se a chegada do Sr. ministro da 
justiça, que vem apresentar proposta do poder 
executivo, é S. Ex. recebido com as formalidades 
do costume, toma assento à direita do Sr. pre 
sidente, e lê a seguinte proposta: 

« Augustos e digníssimos Srs. representantes da 
nação. . 

« Entre as instituições sociaes que defendem e 
protegem as liberdades civis, occupão importante 
lugar as leis organicas do processo. São ellas as 
que verificção a acção das outras leis, que dão- 
lhes existencia pratica e realidade effectiva. 


« Se tal importancia é reconhecida, não são 
menos as graves difficuldades que offerece este 
ramo di legislação. Collocados e postos em frente 
o grande interesse da sociedade e os valiosos di- 
reitos de liberdade, fortuna e vida do cidadão, é 
elle quem tem de resolver o problema que concilie 
a segurança e ordem publica com as maiores 
garantias inilividuaes. 

“« Essa é uma das razões por que os codigos 
de processo das differentes nações não têm sido 
constituídos com perfeição por um só acto, não 
têm nascido de um systema, não têm podido deixar 
de sujeitar-se ao contraste da experiencia, 


« Posto que melhorado nosso antigo processo 
pelo codigo de 1832, a experiencia descobrio im- 
perfeições em que elle laborava. A lei de 3 de 
Dezembro de 1841, no intuito de corrigil-os, 
peccou tambem por alguns defeitos que cumpre 
remover. 

« Muito util seria a completa revisão da legis- 
lação respectiva; mas a actual administração não 
teve tempo para trabalho tão grave e importante, 
nem seria por ventura possivel que o corpo 
legislativo pudesse no curto espaço de uma sessão 
aperfeiçoar e expedil-o, e mem os melhoramentos 


que são urgentes serião talvez decretados. Demais, 


semelhante trabalho não é tarefa exclusiva de 
uma época. 

« Por estas considerações e neste intuito, houve 
S. M. o Imperador por bem ordenar-me que 
apresentasse aos augustos e dignissimos Srs. re- 
presentantes da nação a proposta que terei a 
honra de ler, e sobre a qual farei antes algumas 
observações. 

« No capitulo 1º tem-se em vistas extremar a au- 
toridade criminal da autoridade policial, como de- 
manda a boa administração da justiça, e attribuir 
a primeira dessas importantes delegações do poder 
social a pessoas indicadas pela estima e opinião 
de seus concidadãos, ou qualificadas por habi- 
litações bem definidas pelas leis. A formação 
da cuipa em casos de maior gravidade é commettida 
a magistrados perpetuos e de antemão designados, 
como então exige a ordem publica e as garantias 
individuaes. O juiz que tem o encargo de con- 
ciliar as partes e concorrer nos actos eleitoraes, 
não é por certo o mais proprio para exercer o 
poder criminal, e nem mesmo policial; é por isso 
que este capitulo tambem extrema a sua juris- 
dicção. a - 

« Elle consagra finalmente principios que pa- 
recem essenciges para dar independencia ao poder 
judiciario, pela convicção de que sem ella periga 
a justiça, e as liberdades publicas não têm ga- 
rantia. 

« O.capitulo 2º dirige-se a dar um primeiro de- 
senvolvimento ao ministerio publico, e raimificar 
a sua acção pelas localidaes em que a justiça 
criminal necessita do agentes, sem os quaes 
não póde exercer actos que são importantes. 


« Na qualificação dos jurados, de que trata o 
cap. 3º, predomina a intenção de evitar abusos, 
e de manter sua inteira e conveniente independen- 
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cia, que é um dos primeiros elementos que afianção 
a moralidade de suas decisões. 

« O capitulo 4º tem por fim corrigir a imperfeita 
disposição do art. 315 do codigo do processo cri- 
minal; exonerar as partes e testemunhas de sua 
assistencia pessoal no tribunal do jury por tempo 
incerto e desnecessario ; supprir algumas lacunas 
e melhorar algumas outras disposições que sus- 
citão duvida, ou prejudicão o processo do julga- 
mento. Elle autorisa os jurados para que, depois 
de satisfeitos os seus deveres de juizes, possão 
recommendar á elemencia imperial os homens que 
por desgraças attrahirão sobre si a comminação 
das leis penaes. 

«a Os caps. 5º e 6º amplião os recursos criminaes. 
protegendo por isso mesmo os meios de defesa, é 
alterão alguns artigos da lei de 8 de Dezembro 
de 18141, que exigem reforma. 

« Os demais capitulos da proposta destinão-se 
a melhorar a administração da justiça civil. 

« O juiz municipal como foi constituido pela 
sobredita lei offerece graves inconvenientes ; nem 
ella em generalidade podia evital-os, uma vez 
que creou magistrados que, pretendendo professar 
essa carreira, não tinhão futuro certo, nem meios 
sufficientes de existencia. 

« Elles commettem -o julgamento definitivo dos 
pleitos dos magistrados perpetuos, facilitão a 
marcha das appellações e dos embargos, e esta- 
belecem algumas outras disposições, de cuja 
utilidade decidireis. Entre estas, muito importa 
a creação de algumas relações em differentes pro- 
vincias, como reclamão a commodidade dos povos 
e a prompta decisão dos recursos: é promessa 
feita ao paiz pela constituição do estado e que 
cumpre realisar. 

« Taes são, augustos e dignissimos senhores re- 
presentantes da nação, os fundamentos porque 
S. M. o Imperador ordenou-me que offerecesse 
à vossa illustrada consideração a seguinte 


PROPOSTA 
CAPITULO I 
* Das autoridades policiaes e criminaes 


« Art, 1.º À lei de 3 de Dezembro de 1841, na 
parte em que trata das attribuições das auto- 
ridades policiaes e criminaes, fica alterada pela 
maneira seguinte : 

« $ 1.º São transferidas para os juizes de paz 
as attribuições que tinhão sido conferidas aos 
chefes de policia, delegados e subdelegados, de 
proceder á formação da culpa, conceder fiança, 
e julgar os crimes mencionados no $ 7º do 
art. 12 do codigo do processo criminal. 

« $ 2.º As atiribuições de que tratão os $$ 1º, 
2º, 3º e 5º do art. 12 do codigo dy processo cri- 
minal, a de formar corpos de delicto, e bem 
assim as que são mencionadas nos $$ 3º, 6º é 
8º do art. 4º da lei de 3 de Dezembro de 1841, 
serão exercidas cumulativamente pelos chefes de 
polícia e juizes de paz, tendo aquelles a preferencia 
no caso de concurrencia. 

« $3.º Ficão supprimidas as attribuições policiaes 
conferidas aos juizes municipaes, e bem assim 
as criminaes, que a dita lei de 3 de Dezembro 
de 1841 menciona no art. 17 $$ 10, 20 e 5º. A 
attribuição de sustentar ou revogar ex-officio 
as pronuncias será exercida em relação ás que 
fórem proferidas pelos juizes de paz. 

« $ 4.º A attribuição de formar a culpa nos 
casos de insurreição, rebelhão, sedição, e de outros 
crimes graves que possão comprometter a segurança 
publica, ou que sejão perpetrados por pessoas cujo 
poderio ou prepotencia tolha a marcha regular e 
livre das justiças do lugar, será exercida por um 
dos juízes de direito da respectiva provincia. 

«S 5.º Para este effeito o governo imperial, no 
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mez de Janeiro, designará a ordem pela qual os 
juizes de direito de cada provincia serviráôd em 
taes casos. Esta designação pela primeira vez se 
fará desde logo. Sempre que não houver nova 
designação, prev ilecerá a anterior, que não poderá 
ser alterada senão no mez de Janeiro. 

« $ 6.º Os juizes de direito que fôrem nomeados 
ou removidos para alguma provincia, depois de 
feita a designação, serão considerados como os 
ultimos designados, segundo a época de seu 
exercício no novo emprego. 

« S7%º Não obstante a disposição dos paragraphos 
antecedentes, emquanto não comparecer o juiz de 
direito, procederãô os juizes de paz respectivos 
nas diligencias criminaes, formação da culpa até 
a pronuncia exclusive, e prisão dos indiciados 
nos termos da lei. 

« $ 8.º Na designação da provincia, comarca 6 
termo em que deve ser julgado o indiziado em 
crimes cuja culpa tiver sido formada pelos juizes 
de direito, nos termos do GS do obseryar-se-ha O 
disposto no art. 93 da lei de 3 de Dezembro de 
18t1, Poderá, porém o accusado ou accusador 
pedir outra designação, e então competirá ella, 
ouvido o procurador da corôa, à relação do 
districto, com recurso suspensivo para o supremo 
tribunal de justiça, se fôr intentado. O recurso 
será interposto e apresentado dentro dos prazos 
que o governo designar em seus regulamentos. 

« $ 9.º Os juizes de direito são competentes 
para conhecer e julgar os crimes de contrabando 
que excederem de 1008000, excepto o apprehendido 
em flagrante, cujo conhecimento, na fórma das 
leis e regulamentos de fazenda, pertence ás auto- 
ridades administrativas. Na denominação de con- 
trabando não se inclue o crime de introducção 
de africanos, definido pela lei de 7 de Novembro 
de 1831, que continuará a ser julgado na fórma 
do processo commum. Se o contrabando fôr de 
valor menor de 1008000, será julgado pelo juiz de 
paz com appellação para o juiz de direito. Ainda 
quando seja maior, se O juiz de direito não estiver 
presente, o juiz de paz procederá na formação 
da culpa até à pronuncia exclusive. 

« Art. 2.º Em cada districto eleger-se-ha, na 
fórma da lei, quatro juizes de paz para servir no 
quatriennio, mas sômente no civil, incluidos os 
actos eleitoraes. Logo que fôr apurada a votação, 
proceder-se-ha à eleição de seis cidadãos para O 
cargo de juizes de paz do crime. O governo na 
côrte e os presidentes nas provincias designarão, 
d'entre os seis, dous para juizes, devendo cada 
um servir por dous annos, e bem assim a ordem 
em que os outros quatro devão servir de sup- 
plentes. Se der-se o caso de faltar algum dos 
dous juizes, o governo escolherá outro d'entre os 
quatro supplentes, e quando a falta verificar-se 
a respeito de algum destes, escolherá novo sup- 
plente d'entre os quatro immediatamente mais 
votados, segundo a lista da eleição. É 

« Art. 3.º Na nomeação, substituição e remoção 
dos juizes municipaes, observar-se-ha as seguintes 
disposições: VE ' 

« $ 1.º Os juizes municipaes serão propostos 
de dous em dous annos pelas respectivas camaras 
em lista sextupla. O governo na côrte e os pre- 
gidentes nas provincias designarão qual dos pro- 
postos deverá servir o cargo, e a ordem em 
que os outros o deverãô substituir em suas 
faltas repentinas. No caso de morte ou impedi- 
mento que tenha de perdurar pelo resto do biennio, 
o governo na côrte e os presidentes nas provincias 
poderád nomear um dos substitutos, ou ordenar 
às camaras, que fação nova proposta para o tempo 
que faltar. Os quo bem servirem poderáô ser 
reconduzidos por mais dous annos independente 
de proposta. 

« $ 2.º Nas cidades ou villas cabeças de comarca 
serão os juizes municipaes nomeados pelo impe- 
rador d'entre os bachareis formados em direito, 
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nos termos da lei de 3 de Dezembro de 1841. Elles 
perceberãô o ordenado de 4004 a 600%; poderáô 
ser removidos nos megmos casos e termos em que 
podem ser os juizes de direito. Serviráô por quatro 
annos, findos os quaes, poderád ser reconduzidos 
ou nomeados para outros lugares por outro tanto 
tempo, uma vez que tenhão servido bem. 

« $ 3.º Nas grandes cidades ou villas cabeças 
de comarca poderá haver mais de um juiz muni- 
cipal; seu numero, porém, depois que fôr marcado 
pelo governo, não poderá ser alterado senão por 
acto legislativo. 

« $ 4.º Os juizes de direito em suas faltas ou 
impedimentos serão substituidos pelos juizes mu» 
nicipaes da cabeça da comarca, e havendo mais 
de um, designará o governo ou co presidente da 
provincia a ordem da substituição. Esta disposição 
é tambem applicavel às faltas ou impedimentos 
dos juizes de direito especiaes de orphãos. E 

« Art. 4.º Nenhum juiz de direito que o não 
requerer será removido sem que previamente seja 
ouvido o conselho de estado, e sempre que o 
serviço publico permittir, será tambem ouvido o 
dito juiz. A remoção, quando não puder verificar- 
se para outra comarca da mesma provincia, far-se- 
ha para alguma das provincias mais vizinhas, é 
cujo crdenado seja equivalente, attendendo-se o 
que possa representar o magistrado, a quem se 
abonará alguma ajuda de custo de viagem que 
fôr razoavel na proporção da distancia. 

« Art. 5.º Os juizes de direito que fôrem remo- 
vidos, assim como os bachareis que fórem nomeados 
juizes municipaes, ou os de direito que fôrem pro- 
movidos a desembargadores que não entrarem no 
exercicio dos lugares para que fôrem destinados, 
dentro do prazo de seis mezes contados da par- 
ticipação official, perderáô por esse mesmo facto o 
direito aos ditos lugares. Todavia o mencionado 
prazo poderá ser prorogado pelo governo, quando 
para isso haja causa relevante e involuntaria que 
não exceda outro tanto tempo. 

« Art. 6.º O ordenado minimo dos juizes de 
direito será de 1:6008, e o maximo de 2:4004. 
O governo, aitendendo à distancia das comarcas 
e suas circumstancias locaes, designará o venci- 
mento de cada um delles. Uma vez designado 
este, não poderá ser alterado senão por acto 
legislativo. O governo é além disso autorisado 
a abonar razoavel ajuda de custo de viagem aos 
juizes de direito das comarcas remotas especifi- 
cedas em seu regulamento, e outrosim gratifica- 
ções que não excedão de 8008 annuaes, uma vez 
que bem cumprão os deveres de seu cargo. 

« Art. 7.º Os juizes de direito serão promovidos 
a desembargadores por sua antiguidade nos seguin- 
tes termos: 

« $1.º À antiguidade será contada da data de sua 
entrada em exercicio, mas não se levará posterior- 
mento em conta o tempo durante o qual o ma- 
gistrado deixar de exercer o seu cargo: exceptua-se 
o caso de ser nomeado pelo imperador para o 
ministerio, presidencias, ou missões diplomaticas ; 
ou tambem o de enfermidade que não exceda de 
seis mezes em cada quatriennio; pois que em 
um ou outro. continuará a contar-se sua antigui- 
dade. 

« $ 2.º Quando houver vaga de desembargador, o 
supremo tribunal de justiça, processando o tempo 
de serviço dos juizes de direito, apresentará os 
quatro mais antigos, e dentre elles o imperador 
escolherá o que deva ser promovido. 

« Art. 8.º Os juizes de direito em acto de ser- 
viço usarãô de beca, conforme o governo deter- 
minar. 


CAPITULO 11 
Dos promotores 


« Art. 9.º As disposições que se achão em vigor 
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a respeito dos promotores continuarão a ser obser- 
vadas com as seguintes declarações: 

« $1.º Os promotores serão nomeados pelo 
imperador. Elles concorrerãô com os bachareis 
que servirem de juizes municipaes, e segundo suas 
habilitações e serviços, serão providos nos lugares 
de juizes de direito. 

« $ 2.º Os delegados e subdelegados coadjuvarão 
em seus districtos a acção do promotor, remetten - 
do-lhe os dados, provas e esclarecimentos que 
possão obter ainda depois da formação da culpa, 
e que contribuão para sustentar a accusação. 

«$ 3.º Quando o promotor não se achar pre- 
“sente, elles poderáô requerer perante os juizes 
de paz, municipaes e de direito, quanto convenha 
a bem da formação da culpa, fiança, sustentação 
ou recurso da pronuncia, e julgamento dos crimes 
policiaes em todos os casos em que haja lugar a 
accusação por parte da justiça. 

« $ 4.º Para bem cumprirem suas attribuições, 
o promotor deverá corresponder-se officialmente 
com os delegados e subdelegados, e ministrar-lhes 
instrucções e esclarecimentos, sempre que assim 
convenha ao publico serviço. 


CAPITULO III 
Dos jurados 


« Art. 10. As disposições do codigo do processo 
criminal, e lei de 3 de Dezembro de 1841, são- 
alteradas, quanto ao alistamento dos jurados, na 
parte em que se oppuzerem aos paragraphos 
seguintes: 

« $ 1.º Não serão incluidos na lista dos jurados 
os militares da primeira linha, da armada nacional, 
e dos corpos policiaes, excepto se fôrem refor- 
mados, e além disso não se acharem em serviço 
militar. : 

« $ 2.º A lista dos jurados será organisada em 
cada parochia por uma junta composta do juiz 
de paz do civel do districto da matriz, como 
presidente, do parocho, e do eleitor mais votado. 
A revisão será feita por outra junta composta 
do juiz municipal como presidente, e dos dous 
vereadores mais votados. 

« $3.º O recurso de indevida inscripção ou 
omissão na lista dos jurados será interposto 
psra a relação nas provincias em que houver, 
e nas outras para uma junta, que será composta 
do juiz de direito como presidente, do presidente 
da camara municipal, e do juiz de paz do crime 
do districto da matriz: elle será apresentado 
no termo que o governo deverá designar em seu 
regulamento. 

« Art. 11. Os jurados, quando se declararem 
voluntariamente por suspeitos em razão de ami- 
zade ou inimizade, firmarãô sua suspeição 
por juramento. 


CAPITULO IV 
Do jury 


« Art. 12. Em nenhuma conarca haverá mais 
de tres circulos de jurados. O governo fica au- 
torisado para augmentar ou diminuir o numero 
das comarcas, que não poderá depois ser alterado 
senão por acto legislativo. 

« Art. 13. Os jurados que tiverem impedimento 
legitimo que os impossibilita de comparecer no 
dia aprazado para a reunião do jury, são obri- 
gados a communical-o ao juiz em cujo nome 
fôrem notificados, logo que receberem a intimação 
de que trata o art. 237 do codigo do processo 
criminal. 

« Art. 14. O conselho dos jurados constará de 50 
membros. Se depois de sorteados, e feitas as noti- 
ficações aos que têm de servir no jury, e quatro 
dias antes que elle se abra, constar que um qu 
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mais fallecerão, ou se achão impossibilitados de 
comparecer ou de exercer as funcções de jurado, 
proceder-se-ha na fórma da lei ao sorteio de 
tantos quantos fórem necessarios rara substituíl-os; 
geus nomes serão publicados e elles immediamente 
notificados para comparecer. Entretanto as 
escusas de que trata o artigo antecedente serão 
remettidas ao juiz de direito para tomal-as na 
consideração que merecerem. 

« Art. 15. A disposição do art. 815 do codigo do 
processo criminal fica substituída pela dos seguintes 
paragraphos : 

» $ 1.º Quando não puder installar-se ou con- 
tinuar a sessão por falta de numero legal de 
jurados, o juiz de direito procederá publicamente 
- ao sorteio de tantos quantos faltarem entre os 
jurados supplementarios. 

« $ 2.º São jurados supplementarios os juizes 
de facto residentes dentro da cidade ou villa em 
que reunir-se o jury, ou até à distancia de meia 
legua. Dos nomes de cada um delles far-se-ha 
duas cedulas, das quaes uma entrará para a urna 
geral de que trata o art. 31 do codigo do pro- 
cesso criminal, e outra para uma urna especial 
dos supplementarios. Quando abrir-se a sessão 
do jury, a urna especial será depositada no tri- 
bunal para o sobredito sorteio nos casos neces- 
sarios. São applicaveis à lista dos jurados 
supplementarios e à urna especial disposições 
analogas ás que a lei decreta em relação à lista 
e urna geral. 

« 8 8.º Quando, apezar da disposição do para- 
grapho antecedente, não puder installar-se ou 
continuar a sessão, o juiz de direito, convocando 
os outros dous clavicularios da urna geral, pro- 
cederá so sorteio subsidiario de tantos quantos 
faltarem, e os fará notificar para que prompta- 
mente compareção. Deste sortelo o juiz de direito 
excluirá, sempre que fôr possivel, os jurados que 
residirem mais de tres leguas distantes do lugar 
das sessões. 

« Art. 16. O juiz de direito presidente do jury, 
depois de observado o disposto no art. 239 do 
codigo do processo criminal, examinará os pro- 
cessos que lhe fôórem entregues, e formará uma 
tabella, que será affixada na porta do tribunal, 
das causas que tiverem de ser submettidas ao 
jury, com declaração do dia do julgamento de cada 
uma, guardando o preceito do art. 817 do codigo. 
Se no dia aprazado não se verificar o julgamento, 
ficará elle adiado para o dia posterior, publi- 
cando-se esta circumstancia em sessão, e refor- 
mando-se e affixando-se nova tabella. 

« Art. 17. No julgamento perante o jury obser- 
var-se-ha o seguinte : 

« $ 1.º Quando o réo não quizer responder ao 
interrogatorio, o juiz de direito proseguirá ulte- 
teriormente no processo, lavrando-se termo dessa 
circumstancia. Se elle por palavras, clamor ou 
actos violentos, offender a dignidade do tribunal, 
depois de advertido no primeiro caso por tres 
vezes, é no segundo desde logo, conforme as 
circumstancias, poderá, por ordem do juiz de 
direito, ser retirado da sala das sessões e jul- 
gado. 

« $2.º À escusa de que trata o art. 220 do 
codigo do processo criminal, por parte do autor, 
não poderá retardar o julgamento nos crimes 
inafiançaveis. 

« $3.º Aos réos pobres que não tiverem advo- 
gado o juiz de direito dará um dos que estiverem 
presentes na cidade ou villa em que se reunir o 
jury,. e, na falta, nomeará por defensor um 
procurador ou escrivão que não fôr o do pro- 
cesso. 

« $ 4.º Fica supprimida a segunda parte do 
artigo 259 do codigo do processo criminal, das 
palavras —e aquelles factos— em diante. 

«$5.º O jury de sentença, quando proferir 
decisão affirmativa contra o réo cu cumplices, é 


por dous terços da votos julgar que a respeito de 
alguns delles dão -se valiosas razões para implorar 
minoração de penúa ou perdão, poderá recom- 
mendal-os á clemencia do imperador por uma 
resumida petição, que será assignada pelo pre- 
sidente e secretario, e entregue ao juiz de direito, 
depois que este publicar a sentença, 


CAPITULO V 
Dos recursos crimes 


« Art. 18. Alem dos recursos mencionados em 
artigos anteriores desta lei, observar-se-ha a se- 
melhante respeito as seguintes disposições: 

« $1.º Os recursos de pronuncia podem ser 
interpostos por procurador, esteja ou não o réo 
preso, afiançado ou ausente. 

« $ 2.º Os juizes de páz interporáãôõ appellação 
ex-officio das sentenças que proferirem nos crimes 
policiaes e da decisão que obrigar alguem a sahir 
do districto por falta de passaporte, suspensa 
entretanto a execução. ; 

« S$3.º A appellação ex-officio mencionada no 
art. 79), $ lo da lei de 3 de Dezembro de 1841, 
não terá lugar nos crimes afiançaveis, Tambem 
não terá nos inafiançaveis quando fôr unanime 
a decisão do jury sobre o ponto principal da causa. 
Ella é extensiva aos crimes de que trata a lei de 
10 de Junho de 1835. 

« $ 4.º A appellação interposta da sentença de 
absolvição só terá effeito suspensivo nos casos 
de rebellião, insurreição, sedição, homicidio, pira- 
taria, roubo, moeda falsa e os crimes de que trata 
a lei de 10 de Junho de 1835. 

« $ 5.º A concessão da ordem de soltura em vir- 
tude de mandado de habeas-corpus, nunca terá 
lugar por nullidade de processo. 

« $ 6.º Os juizes da direito em suas comarcas, 
as relações om seus districtos, e o supremo tri- 
bunal de justiça em todo o imperio, são compe- 
tentes para mandar passar ordens de habeas- 
corpus, quando a prisão tiver sido illegalmente 
determinada por autoridades civis, militares ou 
ecclesiasticas, de qualquer graduação ou categoria 
que sejão. 

CAPITULO VI 


De varias disposições criminaes 


« Art. 19. Quando'o réo assistir à inquirição 
das testemunhas na formação da culpa, poderá 
reperguntal-as, por si, é no mesmo acto offerecer 
documentar que julgar convenientes á sua de- 
esa, 

« Art. 20. Os escrivães de paz e inspectores 
de quarteirão serão momeados pelos juizes de 
direito, sob proposta dos juizes de puz. Elles ser- 
virãô tambem perante os subdelegados, os quaes 
porém, com autorisação dos delegados, poderáô 
ter escrivães separados, 

« Art. 21. Fica revogado o GS 2º do art. 38 da 
lei de 3 de Dezembro de 1841, e instauradas as 
palavras — ou que sejão conhecidamente abo- 
nados — do art. 107 do codigo do processo cri- 
minal. 

« Art. 22. A palavra—militares—do art. 109 da 
lei de 3 de Dezembro de 1841, não comprehende 
os milicianos, nem os guardas nacionaes, excepto 
o caso de servirem-se de seus postos para reunir 
ou empregar a força de seus corpos. 

« Art. 23. O governo publicará um formulario 
para o processo de julgamento pelo jury. 


CAPITULO VII 
Disposições civis 


« Art. 24. Na administração da justiça civil 
observar-se-ha o seguinte. 
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« $ 1.º À jurisdicção dos juizes municipaes no | Norte. A do Maranhão constará de sete membros, 


civil e orphãos fica limitada à preparação dos 
processos e execução das sentenças, na fórma 
do art. 8º da disposição provisoria ácerca da-ad- 
ministração da justiça civil. O governo é autorisado 
a declarar quaes os actos do processo que consti- 
tuem a classe dos preparatorios, e quaes as que 
contém decisão definitiva. y 

« 8 2.º Dos actos praticados pelos juizes mu- 
nicipaes e de orphãos haverá recurso de aggravo 
no auto do processo, e de petição e instrumento 
para os juizes de direito nos casos e termos 
que serão designados em regulamentos do go- 
verno. 

« $ 8.º No municipio da côrte poderá haver até 
tres juizes de direito, que á jurisdicção criminal 
que lhes compete poderáô accumular a jurisdicção 
civil: nas outras cidades populosas marcará o 
governo seu numero, que uma vez fixado não 
poderá alterar-se senão por acto legislativo. 
Durante as sessões do jury, em lugar do juiz de 
direito que o presidir, e durante as correições, 
servirá para expedição de todos os actos prepa- 
ratórios do processo, o juiz municipal que fôr 
seu supplente. 

« $ 4.º Haverá tambem na córte, e nas cidades 
que por sua grande população o reclamarem, um 
juiz de direito exclusivamente encarregado de 
tudo quanto disser respeito a orphãos. O governo 
designará as cidades em que deverá haver taes 
juizes; mas, feita a designação, não poderá al- 
terar-se senão por acto legislativo. 

« $5.º Os actuaes juizes do civel serão con- 
siderados juizes de direito com a mesma juris- 
dicção do S 3º, devendo supprimir-se os lugares 
que excederem da designação do governo. 

« $ 6.º A alçada dos juizes de direito será de 
cincoenta mil réis em bens de raiz, e duzentos 
mil réis nos moveis; e a das relações o duplo. 


CAPITULO VIII 
Dos recursos civeis 


« Art. 25. As appellações interpostas em causas 
sujeitas ao imposto de dous por cento substitutivo 
da dizima da chancellaria independerãô de ava- 
liação. As alçadas e emolumentos serão regulados 
pela avaliação procedida para a verba daquele 
imposto. 

« Ait. 26. O governo em seu regulamento de- 
terminará o tempo dentro do qual as appellações 
deverãô ser apresentadas perante as relações. 

« Art. 27. Ficão abolidos os embargos na chan- 
cellaria, podendo todos, nos casos em que as leis 
os admittem, ser offerecidos nos proprios autos, 
dentro em dez dias da publicação das sentenças 
em audiencia. 

CAPITULO IX 


Das relações 


« Art. 28. Além das relações que já existem, 
estabelecer se-hão outras nas [rovincias de Minas, 
S. Paulo, Rio Grande do Sul, Alagõas e Ceará. 

« Art. 29. A relação do Rio de Janeiro constará 
de treze membros, não contando-se com os sena- 
dores e conselheiros de estado, e o districto de 
sua jurisdicção fica limitado ao municipio da 
côrte, provincia do mesmo nome, e às do Espirito 
Santo e Santa Catharina. A da Bahia constará, 
de sete membros, e seu districto comprehenderá 
a provincia do mesmo nome. A de Alagõas 
constará de cinco membros e seu districto com- 
prehenderá a dita provincia e a de Sergipe. A 
de Pernambuco constará de sete membros, e 
geu districto comprehenderá a dita provincia e 
a da Parabyba. A do Ceará constará de cinco 
membros, e seu districto comprehenderá a pro- 
víncia do mesmo ncme e a do Rio Grande do 


e seu districto comprehenderá a mesma provincia e. 
a do Párá e Piauhy. A do Rio Grande do Sul 
constará de cinco membros, e seu districto com- 

prehenderá a mesma provincia. A de S. Paulo 

constará de sete membros, e seu districto com- 

prehenderá a provincia do mesmo nome e as de 
Matto-Grosso e Goyaz. A de Minas constará de 

cinco membros, e comprehenderá a dita provincia. 

Ellas terão para seu expediente dous escrivães 

de appellações civeis e crimes, e mais empregados 

necessarios. 

« Art. 80. As relações que tiverem mais de 
seis membros poderãô ser divididas em secções. 

« Art. 31. Os desembargadores que servirem q 
officio de procurador da corôa, perante as relações, 
intervirãô no julgamento dos feitos em que não 
fallarem por parte da corôa ou da fazenda nacional; 
exceptua-se o da côrte. Elles serão ouvidos nas 
appellações crimes em que houver lugar a ac- 
cusação por parte da justiça, quando subirem ás 
relações. 

« Art. 82. Os desembargadores perceberão o 
ordenado de dous contos de réis, e gratificação 
de um conto e oitocentos a dous contos de réis, 
segundo os lugares em que servirem, o que será 
designado em regulamento do governo que não 
poderá depois ser alterado senão por acto le- 
gislativo. açao 

« Art. 33. Os membros do supremo tribunal 
de justiça vencerãô a gratificação annual de um 
conto de réis, além do ordenado que actualmenta 
percebem. Emquanto porém não houver medida 
legislativa a respeito do tribunal, não se proverão 
as vagas, uma vez que haja numero de treze 
conselheiros, inclusive o presidente. 

« Art. 34. O governo expedirá novo regulamento 
para as relações do imperio, debaixo das seguintes 
bases: 

« $1.º A pronuncia nos delictos e erros de 
officio será pro ferida pelo desembargador a quem 
foi distribuido o feito, sem adjuntos. 

«S2.º O juiz da pronuncia não fica impedido 
para o julgamento, no qual intervirãô sômente 
trez juizes, sendo dous sorteados e tendo voto o 
relator. y 

« $38.º Nem o réo nem o autor poderãô re- 
cusar os juizes, podendo comtudo dal-os de sus- 
peitos por motivos legaes. 

« 8 4.º As appellações civeis serão vistas e 
julgadas por trez juizes. 

« $ 5.º As appellações crimes serão vistas por 
igual numero, e decididas por todos os membros 
presentes. Todavia, se não fôrem presentes mais 
que os tres, ainda assim serão decididas. 

« S 6.º As revistas civeis e crimes serão vistas 
e julgadas como as appellações crimes. 

« $ 7.º “As ordens de habeas corpus serão 
decididas por todos os membros presentes. As 
prorogações de inventario serão decididas por 
tres juizes, sendo um relator e dous sorteados. 

« Art. 35. Na falta de desembargadores, serão 
chamados os juizes de direito mais antigos das 
provincias em que ellas estiverem estabelecidas, 
e interinamente os mais vizinhos. 


CAPITULO X 
Disposições communs 


« 36. O governo promulgará um novo regula- 
mento dos emolumentos judiciaes no civel e crime, 
que terá desde logo observancia, e que poderá 
reformar emquanto não fôr approvado por acto 
legislativo. 

« Art. 37. O governo expedirá os regulamentos 
necessarios para a boa execução desta lei, e 
mandará reunir em um-só codigo todas as dis- 
posições que ficarem regendo a admnistração da 
Justiça. - 
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« Art. 38. Ficão revogadas as disposições da 
lei de 3 de Dezembro de 1841 e todas as demais, 
em tudo que se oppuzerem à presente. » 


O Se. PresipenTE declara ao Sr. ministro que 
a camara tomará em consideração a proposta 
do poder executivo. 

Retirando-se S. Ex., é pouco depois novamente 
introduzido para ler o relatorio da repartição a 
seu cargo. 

Retirando-se o Sr. ministro, o Sr. presidente 

eclara que o relatorio vai ás commissões res- 
pectivas. 

Continúa a discussão do adiamento do Sr, 
Wanderley. 


O Sr. Ferráãz pronuncia-se a favor do adia- 
mento, fundando-se nas razões apresentadas 
pelo seu autor e na gravidade da materia, que 
exige que ella seja discutida amplamente. 

Reconhece que é mão que uma provincia como 
a do Maranhão não tenha na casa seus repre- 
sentantes; mas.além de que a culpa não é da 
camara, nem da commissão, que teve um trabalho 
insano em examinar todos os documentos que são 
em grande cópia, e que seria desculpavel ainda 
quando mais tempo gastasse em apresentar o seu 
parecer, adverte que este inconveniente será 
plenamente compensado pela entrada na casa de 
deputados puros, e pela reprovação de quaesquer 
uctos illegaes e de violencia que tiverem sido 
commettidos. ) 

O adiamento do Sr. Wanderley é approvado. 


“Continúa a discussão do parecer sobre as elei- 
ções da Parabyba. 


O Sr. CasteLLO Branco cede à palavra. 


O Sr. Euzebio de Queiroz lamenta que 
tendo de responder a tantos e tão diversos topicos, 
lhe caiba a palavra perto das 2 horas, quando 
a camara já está cançada ; entretanto dará algumas 
breves respostas. 

Repelle por injusta a accusação que lhe fôra 
dirigida de ter elle provocado esta discussão, e 
lembrando à camara o modo porque ella começou 
e pregredio, mostra que nas reflexões que fez se 
limitára à freguezia de Santa Anna. 

O motivo porque elle e seus collegas guardárão 
silencio quando se tratava das eleições do Rio 
de Janeiro lhe parece assaz claro e facil de ex- 
plicar. A opposição, lunge de sanccionar as irre- 
gularidades qne entende terem existido por parte 
do governo, fez uma representação em que con- 
signou todas as irregularidades que entendia 
poder provar. Esta representação, acompanhada 
de documentos, foi trazida ao conhecimento da 
camara, e submettida ao juizo do publico por 
meio da imprensa ; por consequencia, dispensados 
se achavão o orador e seus collegas de tomar 
parte na discussão, quando os Srs. deputados do 
outro lado, procedendo de um modo inexplicavel, 
conservavão o silencio e não chamavão sobre essas 
irregularidades o juizo da camara e do publico ; 
e quando a commissão se limitou apenas a dizer 
que os documentos não fazião prova dessas irre- 
gularidades. 

Parece-lhe ter ouvido ao Sr. Gomes dos Santos 
dizer que da parte da opposição havia quem 
impedisse que entrassem na igreja os que não 
votavão a favor della. Admira-se de que esse 
Sr. deputado se deixasse illudir tão grosseiramente 
por falsas informações, que o simples bom senso 
repelle, pois que não é acreditavel que houvesse 
um homem qualquer com poder bastante para 
pôr em coacção o governo. 


O Sr. Gomes DOS SANTOS declara que não disse 
tal. Promette explicar em tempo. 


O Sr. Euzepio DE Querroz havia apresentado 
como mera presumpção das vivlencias praticadas 
em Santa Anna o facto deter a opposição ganho 
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completamente a victoria naquolla freguezia por 
occasião da eleição para senador. O Sr. Paranhos, 
respondendo a este argumento, e querendo mos- 
trar que era muito possivel esse resultado sem 
que taes violencias se dessem, avançou (apontando 
os factos, realmente muito importantos, da de- 
missão de um inspector por incompatibilidade com 
o emprego que exerce no arsenal de gnerra, e com 
a admissão no corpo de permanente de um official, 
que se diz trabalhára a favor da opposição em 
Santa Anna) que, se se procedesse agora à nova 
eleição, suppunha muito possivel a perda della 
pelo seu lado politico, Uma tal confissão da parte 
do Sr. Paranhos parece go orador o reconheci- 
mento mais solemne da força que tem a opposição 
na provincia do Rio de Janeiro, e explica talvez 
a razão por que foi apresentado ha dias um 
projecto interpretando a lei de eleições; ou ao 
menos dá lugar a pensar que nasceu do receio 
de. que, se a eleição do senador não fôr feita 
pelos eleitores antigos, ella não recaia sobre can- 
didato do governo. 

Não se occupará de combater a proposição 
avançada na casa, de que é muito vantajoso 
para ganhar as eleições estar na opposição. Para 
admittir uma tal proposição fôra necessario provar 
que a opposição tem mais meios de vencer nas 
eleições do que o governo. 

Disse-se que o subdelegado e juiz de paz de 
Sant'Ansa são incapazes de empregar os meios de 
violencias que se lhes attribuem. Não desejando 
descer ao ponto de examinar se taes e taes 
individuos são capazes disto ou daquillo, respon- 
derá unicamente que, quando se”trata de eleições, 
homens são capazes praticar algumas cousas que 
fóra disto não praticarião. Não duvida que o 
subdelegado e juiz de puz sejão pessoas muito 
respeitaveis; mas o facto é que todo o povo do 
Rio do Janeiro entendeu que esses homens tinhão 
praticado essas acções de que são arguidos, e que 
o mesmo Sr. deputado, a quem responde, se não 
fosse obrigado a calar o grito de sua consciencia, 
seria echo das palavras do orador. 

Disse-se que permanentes e pedestres não são 
militares. A simples enunciação desta proposição 
basta para se conhecer o vazio do argumento. 
Porque não quer a lei ostentação de força? Porque 
não quer que o voto seja coagido. O que importa 
que sejão permanentes e pedestres? Esta gente 
menos disciplinada é ordinariamente mais propria 
para incutir terror do que a tropa disciplinada. 
O facto é que tendo se apresentado no primeiro 
dia da eleição em Sant'Anna grande numero de 
pessoas da opposição, nos dias subsequentes o 
terror foi tal que essa gente diminuio considera- 
velments, e mesmo os candídatos forão pouco a 
pouco abandonando a igreja, e por fim o Sr. 
João Antonio de Miranda foi talvez o unico da 
opp'sição que esteve assistindo à eleição. 

Maravilha-se da proposição emittida na casa de 
que estando o subdelegado no interesse da eleição 
pelo lado do governo, e o juiz de direito pelo 
da opposição, a violencia não estava da parte do 
governo ; pois que ella está na razão directa da 
importancia do emprego, e por consequencia um 
juiz de direito póde perseguir mais do que um 
subdelegado. de 

Um juiz de direito tem na verdade attribuiçõos 
muito grandes, mas na presença do povo um Juiz 
de direito, quando não é bem visto, e não está 
ligado com as autoridades judiciarias, é inteira- 
mente escarnecido. O que vale um juiz de direito 
em uma comarca quando tem contra si o delegado 
de policia e subdelegado ? 

Em resposta à proposição que o orador avançára 
de que emquanto foi chefe de policia apoiou 
constantemente as administrações com cuja po- 
litica sympathisava, perguntou-se como é que um 
chefe de policia presta apoia ao governo. Quem 
fez esta pergunta foi tambem chefe de policia, e 
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por consequencia póde saber como isto se faz; e 
se elle entendesse que não podia ser feito senão 
de uma maneira menos nobre, daria uma idéa 
muito menos digna de si do que o orador faz. 
Está persuadido de que um chefe de policia póde 
servir o governo com toda a lealdade, procurando 
cumprir os deveres que a lei lhe prescreve. E' 
assim que o orador prestou o seu apoio quando 
exerceu aquelle cargo. 

Tudo quanto se disse a respeito das suppostas 
violencias praticadas na eleição de 1842, é intei- 
mente destituído de fundamento ; seria mesmo 
atultícia empregar força e violencia, ou qualquer 
outro meio para ganhar as- eleições, quando é 
sabido que nessa oecasião não havia oppusição no 
Rio de Janeiro. 

Notou-se que o Sr. João Antonio de Miranda, 
representando contra as irregularidades de varias 
eleições do Rio de Janeiro, omittio a fregnezia 
de Sant'Anna; mas quem não sabe que factos 
muito notoriamente conhecidos são, como os 
axiomas, de difficil demonstração ? Procurar tes- 
temunhas para jurar sobre um facto que todo o 
mundo sabe, é como fazer-lhe perder um pouco 
o grão de credito. que já tem. E como se havia 
de provar a existencia de força em Sant'Anna 
por testemunhas, se entre os documentos apre- 
sentados a commissão entendeu que não havia senão 
attestados e justificações que nada provão por 
serem de pessoas interessadas? A opposição 
não apresentou senão aquillo que podia provar, 
posto que o que não póde provar seja muito 
mais. 

Fallando a respeito de varios collegios ; mostra 
que houve notavel augmento no numero dos 
eleitores, a ponto de em alguns delles se tripli- 
carem, ,e que a presidencia do Rio de Janeiro 
infringio a lei de eleições alterando collegios na 
vespera das eleições. 


O Sn. ParaNHOS pede a palavra. 

O Sr. FERRAZ pede o encerramento da dis- 
cussão. 

O Sr. PrEesiDENTE declara que não se póde 
votar por não haver casa. Dá para a ordem do 


dia a mesma, e levanta a sessão. 
São tres horas menos um quarto. 
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Sessão em 13 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. DIAS DE CARVALHO 


SuMMARIO. — Expediente. — Apresentação de varios 
projectos. — Dispensa do Sr. Wanderley. —Ne- 
gocios de Pernambuco. Discurso do Sr. Nunes 
Machado; interpellações. — Ordem do dia. — 
Encerramento da discussão sobre as eleições 
da Parahyba. Votação —Dispensa do Sr. PF. 
Penna. — Discussão do parecer sobre as eleições 
do Maranhão. Discurso do Sr. Wanderley. 


A's 10 horas e meia da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr ministro do imperio, transmit- 
tindo a cópia do decreto de 12 do mez passado, 
pelo qual se fez mercê ao conego Agostinho 
Marques Gouvêa, professor publico de grammatica 
latina desta côrte, da aposentadoria com o orde- 
nado por inteiro. —A” commissão de pensões e 
ordenados. 

“Outro do Sr. ministro da fazenda, remettendo 
os officios ns. 237 e 64 da thesouraria da província 
da Bahia de 22 de Dezembro de 1847 e 81 de Março 
ultimo, sobre a necessidade de se alienarem 
quanto antes as casas do convento de Santa The- 
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resa, ora pertencentes à fazenda nacional, con- 
cordando o governo na conveniencia de se alie- 
narem estes proprios nacionaes. — À” commissão 
de fazenda. 

Remette-se 4 commissão de constituição e 
poderes uma representação dos eleitores da villa 
do Catholé da Rocha, em que se queixão da 
grande distancia que ha do lugar de suas moradas 
à villa do Pombal. 

Não ha mais expediente.. 


VARIOS PROJECTOS 


“Julgão-se objecto de deliberação e vão a 
primir és seguintes projectos: - 
« A assembléa geral legislativa resolve: 
« Art. 1.º Fico reduzido a 5 por cento o tributo 
da sisa imposta sobre as vendas dos bens de raiz. 
« Art. 2.º Esta sisa assim reduzida será paga 
à vista, quaesquer que sejão as convenções feitas 
entro os compradores e vendedores a respeito dos 
prazos do pagamento do preço principal da venda. 
— Souza - França, » - 
« A assembléa geral legislativa resolve: 


« Art, 1.º Ficão autorisadas as casas de cari- 
dade de Porto Alegre e Rio Pardo na provincia do 
Rio Grande do Sul a adquirir bens de raiz, a 
primeira até a quantia de 200:0008 e a segunda 
até a quantia de 60:0008, gozando dos privilegios 
e isenção concedidas às outras casas de caridade 
do imperio. . 

« Art. 2.º Ficão revogadas as leis em contrario. 
— Fernandes Chaves. » 


O Sr. Wanderley pede à camara que q 
dispense do exercicio do lugar de 4º secretario, 
por haverem circumstancias que lhe impedem 
continuar a servir aquallo lugar que sómente 
aceitou por contemplação aos seus amigos. 

À camara decide affirmativamente. 


im- 


NEGOCIOS DE PERNAMBUCO 
O Sr. PresipentTeE : — Tem a palavra o Sr. 
Nunes Machado. (Movimento de curiosidade.) 


O Sr. Nunes Machado pede à camara 
que lhe preste a maior attenção sobre o objecto 
de que vai tratar, pois que, collocado em uma 
posição muito melindrosa , como deputado por 
Pernambuco, tem nas actuaes circumstancias os 
mais serios deveres a cumprir. 

A provincia de Pernambuco, diz o orador, é 
uma das mais importantes do imperio pela sua 
ilustração , pela sua posição e riqueza, pelo 
coracter de seus habitantes, e pela influencia 
que exerce sobre suas irmãs do norte, e por 
isto a sna sorte devéra merecer a attenção de 
todos os poderes do estado: assim porém não 
tem acontecido, servindo esta provincia ha quatro 
annos a esta parte de jogo a quem cahindo, por 
força das circumstancias, procura a aniquillação 
de um partido que, apoiado e protegido por todas 
as condições do systema constitucional, conse- 
guio em um combate franco e leal a posição que 
hoje occupa. As folhas do partido vencido, os 
jornaes onde se transcrevem os debates da 
camara servem de documentos comprobatorios de 
que o castello desse partido é a provincia de 
Pernambuco. 

Ainda ha poucos dias, quando parecia que tudo, 
até a humanidade, pedia que das discussões da casa 
se separassem os odios e rancores , nas folhas 
desse partido era a provincia de Pervambuco 
chamada à baila com insinuações que mostrão o 
desejo que ha de ver aquella provincia entregue 
a todas as calamidades, e que provão que esses 
homens tendo pouca confiança nas instituições 
do paiz, ou antes tendo convicção da anomalia 
de suas idéas, só querem rehaver o poder por 
meio de anomalias. 
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A provincia de Pernambuco, posto que pouco 
coadjuvada pelos poderes do estado, pelo seu 
patriotismo e pelo desejo de melhorar da posição 
vexatoria em que jazeu por muitos annos, pro- 
curou pelos meios legaes fazer apparecer O 
imperio da lei, e a igualdade de todos os cidadãos; 
mas a opposição que vio que ficaria perpetuamente 
confundida se o partido triumphante tivesse uma 
vida calma e tranquilla, tratou de pôr-lhe difhi- 
culdades, conseguindo por suas gritarias intibiar 
a acção da autoridade, do que resultou apresen- 
tarem-se esses homens trefegos. Documentos 
escriptos em Pernambuco e em outras provincias 
provão que ha muito tempo se preparão meios 
extraordinarios em alguns pontos do paiz para 
derrubar Oo governo, e comprometter o partido 
liberal. A policia e as autoridades derão provi- 
dencias, mas essas providencias tinhão sempre 
resaibo de desejo de fugir a accusações ; as auto- 
ridades procuravão conciliar o cumprimento de 
seus deveres com alguma condescendencia. Em 
1847 os perpetradores de desordens parecerão 
estar afugentades ou assustados; mas neste anno, 
por effeito de diligencias policiaes na provincia das 
Alagõas, quando menos se esperava foi perturbada 
a paz da provincia de Pernambuco ua villa de 
Pajeú das Flóres, pela entrada do famoso Moraes 


O Sr. PRESIDENTE pede ao orador tenha a 
bondade de interromper o seu discurso por se 
achar na sala immediata o Sr. ministro dos 
nego cios estrangeiros, que vem ler 0 seu relatorio, 
e convida aos Srs. 3º e 4º secretarios para irem 
receber S. Ex., que é introduzido com as forma- 
lidades do costume, toma assento à esquerda do 
Sr. presidente, lê o relutorio, e depois se retira 
com as mesmas formalidades. 

O relatorio é remettido à commissão respe- 
ctiva. 

O Sr. PresipentE:— Ordem do dia. 


O Sr. Nunes MacHaDO: — Eu pensava que 
V. Ex. tinha mandado interromper o meu discurso 
para o continuar depois. 


O Sn. PRESIDENTE: —Eu convidei o nobre depu- 
tado a interromper o seu discurso por estar na 
sala immediata o Sr. ministro dos negocios 
estrangeiros, que vinha ler o seu relatorio. Na 
fórma do regimento, as interpeliações têm lugar 
na hora dos requerimentos; e tendo já passado 
a hora, não póde o nobre deputado continuar 
hoje o seu discurso. 


O Sa. Nunes MAcHADO requer urgencia para 
continuar o seu discurso. 
A urgencia é apoiada e approvada sem debate, 


O Sr. Nunes MAcHADO , continuando o seu 
discurso, diz que os façanhosos Moraes princi- 
piárão suas correrias na villa de Pajeú, onde 
roubárão 6 assassinárão o juiz municipal e outros 
individuos, descendo dahi á villa de Panellas, 
às povoações de Agua-Preta e Capoeira, e a 
outros pontos, levando o incendio e a morte 
diante de si. 

A autoridade tomou então (diz o orador) a po- 
sição de que nunca devêra ter recuado ; perse- 
guio e conseguio dispersar os forças dos Moraes, 
mas os cabeças dessa facção refluirão para o 
engenho de Luges, onde existia um individuo que 
se entendia autorisado a ter não só faccinorosos 
acoutados, mas um exercito com duas peças de 
campanha, trincheiras, etc. D-sde dous annos 
devia este ponto fazer o objecto de toda a so- 
licitude da autoridade, mas ella espervu que com 
o desapparecimento das furças auxiliares, ou das 
guardas avançadas, o coronel José Pedro entrasse 
no caminho dos seus deveres: entretanto assim 
não aconteceu. Como o partido julgasse impossivel 
a quéda do ministerio e o lriumpho da eleição, 
entendeu que devia continuar nessa vida de estorvo 





à autoridade, o assim José Pedro recebeu essa 
gente, apresentando-se em uma attitude monstruosa. 
Foi força publica empregada contra esse individuo 
que era o centro do movimento revolucionario ; 
mas a autoridade ainda nesta circumstancia teve 
um quer que seja de condescendencia, da qual 
se prevaleceu-esse criminoso para sorprender uma 
partida da: força. 

Chegando à capital esta noticia, redobrou a 
solicitude do governo, que mandou novos soccorros, 
e quando se esperava que José Pedro e seus 
companheiros não pudessem escapar à acção da 
Justiça, tomou conta da presidencia na qualidade 
de vice-presidente o Sr. Manoel de Souza Teixeira, 
que mandou logo um Pplenipotenciario para ne- 
gociar com esse homem, que obteve o desarma- 
mento da força do governo, entretanto que a sua 
continúa armada a impôr condições. 

O vurador pede à camara que note que o vice- 
presidente fez além disto uma inversão geral na 
provincia, mandou dissolver a força legal, de- 
mittio benemeritos officiaes da guarda nacional 
que tinhão abandonado suas casas e familias, é 
que se estavão batendo contra um criminoso. 

A camara já ve, diz o orador, à importancia 
que têm as interpellações que tenho de fazer ao 
governo, que são sobre o estado da provincia de 
Pernambuco em relação aos acontecimentos da 
freguezia da Escada, sobre a opinião do governo 
a respeito da retirada do engenho de Lages das 
forças legaes antes de depôr as armas o coronel 
Jusé Pedro, e sobre a inversão feita na provincia 
pelo vice-presidente. Bem que este topico tenha 
referencia a individualidade, peço aos nobres de- 
putados que deixem de purte o que ha de indi- 
vidualismo para tomar tão sómente a parte im. 
portante que de envolta com essas individualidades 
tem o negocio, Em desaffronta da provincia que 
tenho a honra de representar é que levo à pre- 
sença do governo as minhas interpellações redi- 
gidas como estão : tenho um voto na casa, e 
commigo amigos meus; é é esta uma boa occasião 
de conhecermos o pensamento do governo para 
podermos dirigir o nosso voto. 

O orador manda à mesa as seguintes interpel- 
lações: 

« Usando do direito que me concede o regimento, 
proponho-me a interpellar o Exm. Sr. ministro 
do imperio sobre os pontos seguintes: 

« 1.º O estado da provincia de Pernambuco em 
relação aos acontecimentos da freguzia da Es- 
cada. 

« 3.0 Qual a opinião do governo sobre a retirada 
do engenho Lages, das forças legaes, antes de 
depôr as armas o coronel José Pedro Velloso da 
Silveira. 

« 3.º Quala opinião do governo sobre a inversão 
geral feita na provincia pelo vice-presidente. » 


O Sp. PresiDENTE:--Não se achando presente 
o Sr. ministro do imperio, fica designado o dia 15 
do corrente ao meio dia para ter lugar a inter- 
pellação. 


ORDEM DO DIA 


Continuação da discussão do parecer sobreas 
eleições da Parahyba, que ficou adiada. 


O Sr. PRESIDENTE :— Havendo o numero dos 
discursos marcado no regimento, vou pôr à vo- 
tação o encerramento da discussão proposto pelo 
Sr. Ferraz na sessão passada, e que não foi vo- 
tado naquelle dia por não haver casa, 

Approva-se o encerramento, e em seguida o pa- 
recer com a emenda da commissão, ficando pre- 
judicadas as emendas do Sr. Graciano. Fica 
portanto 5º deputado o Sr. Coelho Bastos, e 
lo supplente o Sr. Graciano. - 


O Ska. FERREIRA PENNA pede dispensa do lugar de 
4º secretario, allegando pertencer já a duas com- 
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missões que não deixão de ser trabalhosas, quaes 
as de redacção, e a que tem de propôr reforma 
à lei de eleições. 

Esta dispensa lhe é concedida. 


ELEIÇÕES DO MARANHÃO 


Entra em discussão o parecer da commissão de 
poderes sobre as eleições do Maranhão, cuja 
conclusão é a seguinte: 

« De accôrdo com as conclusões parciaes, apre- 
sentadas no exame de cada um dos collegios, 
propõe a commissão as seguintes: 

«1.2 Que se declarem legaes e validas as eleições 
primarias das parochias da provincia do Maranhão, 
cuja annullação não é proposta pela commissão, 
ordenando-se que se proceda a nova eleição em 
substituição das que forem annulladas ; reconhe- 
cendo-se legitimos os eleitores das parochias cuja 
eleição é approvada, nos termos propostos pela 
commissão. 

« 2.2 Que se annulle a eleição primaria da pa- 
rochia da villa da Brejo; e bem assim a da pa- 

- rochia de Vianna. 

« 3.2 Que se declarem legitimos os votos dos 
collegios eleitoraes da capital, de Alcantara, de 
Caxias, de Guimarães, de Itapicurú-merim, de 
Pasios-Bons e da Chupada. 

« 4.4 Que se declarem nullos os votos dos col- 
legios do Brejo e Vianna, pelos motivos indicados 
pela commissão, e deduzão-se esses votos da apu- 
ração geral, e com taes condições. 

«a 5.2 Que se declarem legitimos representantes 
da provincia do Maranhão os quatro cidadãos 
adiante nomeados, feita já pela commissão a 
deducção dos votos dos collegios de Vianna e 
Brejo, e seus supplentes os quatro immediatos 
em votos. 

« 6.4 Que se exija a remessa das actas das 
eleições primarias, cuja falta a commissão indicou, 

«7.2 Que se de assento aos Srs. Drs. Fabio 
Alexandrino dos Reis e Francisco José Furtado, 
cujos diplomas a commissão examinou, e confron- 
tados com a acta geral, são por ella julgados 
legaes. 

« 8.2 Finalmente, que se recommende ao governo 
que mande proceder com todo o rigor das leis 
contra os autores das violencias praticadas nas 
vilas de Vianna e Brejo por occosião da eleição 
de eleitores, dando conta opportunamente do re- 
sultado dos processos a esta camara. 

« Nova apuração de accórdo com a conclusão deste 
parecer, excluidos os votos dos collegios de 
Vianna e Brejo. 
« Dr. Joaquim Franco de Sá 384, coronel Isidoro 

Jansen Pereira 269, Dr. Francisco José Furtado 

2483, Dr. Fabio Alexandrino de Carvalho Reis 222 


« Supplentes.—Dr. João Duarte Lisboa Serra 192; 
tenente-coronel Joaquim Marianno Franco de Sá 124, 
Dr. João Pedro Dias Vieira 111, desembargador 
Tiburcio Valeriano da Silva Tavares 88. 


« Paço da camara, 8 de Maio de 1848. —Ro- 


drigues dos Santos. —Pessoa de Mello.—T. B. 
Ottoni. » 


O sr. Wanderley tem intima convicção 
de que estas eleições são nullas e nullissimas ; a 
difficuldade porém é transmittir à camara esta sua 
convicção. Neste empenho certamente esmorece; 
esforçar-se-ha todavia quanto ser possa para lançar 
uma rapida vista d'olhos sobre o processo eleitoral 
da provincia do Maranhão. 

Ha precedencias, diz o orador, na administração, 
ou no administrador da provincia do Maranhão, 
que não posso declarar. Começarei pois por encarar 
a marcha dessa administração em relação as 
eleições sómente desde o tempo em que o mesmo 
administrador se patenteou aos de todos, lan- 
gando-se nos braços de um partido, e decidindo-se 
a fazer as eleições em um sentido. 





Apenas alli chegado, todo o seu empenho foi 
não conciliar os animos, qual era o seu programma 
ostensivo, mas formar um partido seu, ao qual 
dominando, pudesse dirigir a provincia para seus 
fins, bons ou mãos. Com efeito vê-se logo no 
principio desta administração um desejo immenso 
de agradar sómente a uma roda: as folhas que 
apoiavão o presidente da provincia erão todas 
contrarias ao partido que representava o mesmo 
presidente, e que por muitos annos representou 
nesta camara. Como se dirigia o presidente? 
Como captava a benevolencia desses redactores ? 

O orador passa a ler um trecho de um officio do 
presidente Franco de Sá, dirigido ao governo 
geral, dando sua opinião sobre a imprensa do 
Maranhão, e mostra que este officio foi depois 
publicado nas folhas da provincia, para que os 
seus redactores soubessem o cortejo que a primeira 
autoridade dá provincia lhes fazia.... 

Ora, principiando a cortejar por esta fórma as 
folhas do partido que era contrario ao que o pre- 
sidente representava, foi immediatamente pro- 
clamado chefe desse mesmo partido, e apresentado 
como candidato à deputação geral. Corre impresso 
o nome do presidente na chapa de todos os homens 
que se dominavão—liga maranhense. 

Decidido assim o presidente por um partido 
formado por elle, tratou de lhe dar a força ne- 
cessaria, não com recursos legaes, mas abusando 
da autoridade que lhe foi confiada para outros 
fins, com outras intenções. Começãrão os partidos, 
como é costume naquella provincia, a tratar das 
eleições muito antes do tempo em que ellas devêrão 
ter lugar. Esses preparativos no Maranhão sempre 
são precedidos ou acompanhados de reuniões, 
banquetes, festas, illuminações, passeatas, etc. 
Houve reunião de ambos os partidos no dia 7 de 
Setembro : um delles pretendeu passar pelo lugar 
em que se achava reunido o outro, e o partido 
contrario ao presidente não queria que o outro 
passeasse pelo lugar em que elle estava reunido, 
ou fazendo suas funcções. O presidente da pro- 
vincia, em lugar de aplacar os animos, e de 
prohibir mesmo essas reuniões, que podião dar em 
desordeus mais sérias, ordenou que á força de 
armas se abrisse caminho aos seus partidarios. 
Um presidente que obra assim é capaz de pra- 
ticar todos os actos de violencia que imaginar se 
podem. 

Ms isto não é de admirar, porque estes erão os 
preparativos bellicos da eleição do Maranhão, 
estes erão os primeiros meios de terror de que 
lançava mão o presidente. 

Servic-se o presidente destas mesmas occurren- 
cias por elle provocadas para travar uma luta com 
o chefe de policia o Sr. Manoel de Cerqueira Pinto, 
porque na honradez, probidade e illustração do 
chefe de polícia do Maranhão achava o presidente 
um obstacúlo aos seus desregramentos. Todos os 
meios portanto empregou para desgostar esse 
chefe de policia ; demittia as autoridades policines 
sem que elle fosse ouvido, e como o chefe de 
policia não propunha aquelles que o presidente 
julgava conveniente, o proprio presidente alterava 
as listas, mudava o 6º para o 1º, o 4º para o 2º, 
e constituio assim uma policia inteiramente es- 
tranha ao seu chefe, e sómente dedicada aos in- 
teresses do presidente, e chegou a ponto, por 
invenções de aliciamento de tropas e de tentativa 
de sedicção, a lavrar uma portaria suspendendo O 
chefe de policia, e isto porque ainda o presidente 
não estava satisfeito com os meios que havia 
então empregado. 

Suspenso o chefe de policia, quem foi substi- 
tuir a esse digno magistrado? Sem duvida algum 
desembargador da relação, algum dos dignos 
juizes de direito que occupão as varas naquella 
capital, ou algum juiz municipal? Não. O pre- 
sidente pa provincia nomeou um Fulano Albino 
da Fonseca, que tinha, havia dous mezes, sido 
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demettido de inspector de quarteirão, por cumprir 
mal os seus deveres! |! Ora, um presidente 
que assim se arma com instrumentos cégos, 
que assim se prepara na vespera das eleições, 
póde se pensar que empregaria meios licitos ? 
Não bastaria isto para se formar um juizo seguro 
da moralidade de uma administração que se 
apregoava promotora dos melhoramentos moraes 
da provincia ? 

No Maranhão inventou-se tambem um celebre 
aliciamento de tropa; abrio-se, ou ao menos 
preparou-se um processo sobre este facto, pren- 
dendo-se em flagrante um pobre homem que 
estava em sua casa por ter ido alliciar tropa, O 
presidente da província encarcerou este. miseravel 
durante 56 dias, sem lhe mandar formar processo, 
até que a relação do districto lhe deu habeas- 
corpus. Note-se quese o presidente não mandou 
formar processo, foi com o fim de ter a ameaça 
sempro pendente sobre a cabeça daquelles que 
ousassem oppôr-se-lhe, porque então seria ani- 
quillado nesse processo cu armadilha que lhes 
estava preparada. Tanto isto é 
quanto o presidente no seu officio dizia: — Re- 
metto-lhe este individuo, que é agente secundario 
do alliciamento de tropa; — de sorte que os 
agentes primarios erão outros, isto é, aquelles que 
podião fazer sombra ao digno. presidenta. 


Havia ofhciaes da guarda nacional que tambem 
não conc:rdavão com o presidente da provincia ; 
e como elle era conciliador, houve por bem 
suspender todos esses oflicises, não por crimes, 
mas porque não lhe merecião confiança! Em 
- uma provincia onde não havia desordens, e 
apenas se pleiteava a eleição, o que quer dizer 
—não merecer a confiança do presidente ? 


O Se. PRESIDENTE pede ao Sr. deputado que 
interrompa o seu discurso, porque está na sala 
immediata o Sr. ministro da marinha, que vêm 
apresentar v relatorio da sua repartição. - 

S. Ex. é introduzido com as formalidades do 
costume, lê os relatórios das repartições de 
marinha e guerra, e retira-se. 

Os relatorios vão remettidos às commissões 


Ras : 
ontinúa a discussão interrompida. 
O Sr. WanDERLEY:—Estava eu, quando fui 


interrompido, no ponto da suspensão que tinha 
feito o presidente de officiaes superiores da guarda 
nacional, porque não lhe merecião confiança ; 
tal foi por exemplo, o commandante superior da 
comarca de Itapicuru-merim. Cuidais acaso que a 
presidente iria buscar outro empregado da guardo 
nacional para substituir interinamente o com- 
mandante superior, e que escolheria um homem 
estranho a partidos ? Não, senhores; o presidente 
escolheu um commissario especial de eleições ; 
escolheu o seu ajudante d'ordens, um capitão 
graduado. Este facto por si só bastaria para 
provar que a comarca de Itapicuru-merim, tendo à 
testa da guarda nacional e da força de la linha 
destacada o ajudante d'ordens doe presidente, 
conhecido do Maranhão por sua tu bulencia, não 
podia pronunciar um voto que se pudesse con- 
siderar livre. Eis aqui a nomeação do tal seu 
ajudante d'ordens para commandante superior in- 
terino da comarca de Itapicuru-merim e com- 
mandante militar da mesma comarca. Eis-aqui 
uma comarca com um commandante superior ad 
hoc, com um commandante militar ad hoc, aju- 
dante d'ordens do presidente da provincia! 

Basta que tenhamos um pequeno conhecimento 
pratico das perseguições que se fazem por essas 
pequenas villas, para fazer idéa do que não seria 
um commandante militar e superior da guarda 
nacional, ajudante d'ordens do presidente, para 
manter o socego, como é sempre o pretexto, e 
além disto autorisado para destacar a guarda 
nacional naquella comarca, que devia fazer o 
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serviço da tropa de linha, porque o governo tinha 
autorisado o presidente para destacar a guarda 
nacional, e o presidente a destacou no momento 
em que devião ter. lugar as eleições, e por con- 
sequencia sujeitou os guardas ao regulamento da 
tropa de linha na época a mais melindrosa. 

E pensais por ventura que o presidente guar- 
dava para si as vinganças que pretendia tirar ? 
Não; elle teve cuidado de declarar ao povo— 
olhai que haveis de ser recrutados depois da 
eleição. —São palavras de seus officios, em que se 
ordenava que fossem recrutados para o exer- 
cito e marinha os que deixassem de comparecer 
conforme as ordens | E não houve terror naquella 
comarca | Creio que isto é uma prova evidente de 
que alli não podia haver liberdade de eleição. 

O mesmo que o presidente praticou em ltapicuru- 
merim, o fez na capital da provincia com as 
mesmas ameaças. Valendo-sé da autorisação que 
lhe déra o governo, de destacar a guarda nacional, 
não esperou que passassem as eleições para o 
fazer, e determinou ao Sr. official-maior da 
secretaria, que era tambem cormmandante superior, 
gue designasso os guardas nacionaes que na 
capital da provincia devião servir sob o regula- 
mento da tropa de linha, isto tudo antes das 
eleições; e determinou outrosim que o commis-= 
sario designador, que era contra a lei, e os com- 
mandantes passassem mandados de busca ás 
autoridades policiaes, que erão suas, para arran- 
carem do seio de suas familias os que estavão 
abrigados em suas casas, por não quererem 
servir na guarda nacional destacada. E pensais 
que um presidente que emprega todos estes meios 
mandaria designar pelo seu official-maior de secre- 
taria os que pertencessem ao seu partido? Se 
assim pensaís, fazeis uma idéa do presidente 
do Maranhão que elle certamente não merece. 

O orador continuando a provar a intervenção 
da força armada nas eleições do Maranhão, diz 
que alli existia no mez de Outubro as seguintes 
forças de la linha:—corpo fixo do Piauhy 3801 
praças, contingente de Pernambuco 112, artilharia 
52, fuzileiros 187, destacados em Caxias e outros 
pontos 276, pedestres 142, policia 200, ao todo 
1,270 praças, fóra a guarda nacional. Onde estava 
toda esta força? Na capital? Não, porque alli 
destacou a guarda nacional. A força estava em- 
pregada em fazer eleições, e se em muitos lugares 
não ha prova desta intervenção directa. Sabe-se 
que essas provas são muito custosas, princi- 
palmente a quem vai debaixo. 

Que o recrutamento se havia de fazer sem 
respeito às leis, que o prohibem na vespera das 
eleições ou 8 mezes antes, póde se muito bem 
concluir vendo que o proprio presidente da pro- 
vincia recrutou antes da eleição dentro do prazo 
marcado na lei, e teve preso um cidadão 3 mezes 
no quartel como recruta, até que finalmente este 
cidadão pôde queixar se ao supremo tribunal de 
justiça da violencia que na sua pessoa era com- 
mettida pelo presidente da provincia. 

Não tendo o supremo tribunal de justiça con- 
cedido habeas-corpus que pedia o preso, porque 
elle não havia juntado à sua petição a ordem 
de prisão, requereu elle ao juiz de direito do 
Maranhão que procurasse obter esta ordem do 
presidente para que elle pudesse ser alliviado 
do constrangimento que sofíria; mas a tal ponto 
havia chegado o exaltamento do animo do presi- 
dente, que elle deu uma resposta que, apezar de 
correr impressa, duvida se que fosse escripta por 
elle. (Lê a resposta.) 

Na comarca de Caxias foi violentamente preso o 
juiz de direito, e mettido incommunicavel por 15 
dias em uma prisão a pretexto de que tentava 
revoltar a provincia, porque esse juiz de direito 
era candidato da opposição ao presidente da pro- 
vincia. O juiz municipal da mesma comarca era 
candidato do presidente da provincia, adoece, € 
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passa a vara a um 4º supplente, o este immedia- 
tamente com a candidatura do juiz de direito, 
tranca-o na cadêa incommunicavel. Mas não era 
a unica intenção tirar o juiz de direito do campo 
eleitoral, fazendo-o perder a força moral que pu- 
desse ter; havia intenção ainda do o assassinar. 

O orador passa a ler a ordem de prisão, e 
tambem outra ordem que fôra de prevenção dada 
ao official de justiça que tinha de executar a 
diligencia, em que antecipadamente se dizia que, 
tendo o juiz de direito desobedecido, novamente o 
intimasse, e se desobedecesse ainda, empregasse o 
grão de força necessaria para effectuar a prisão. 

Eis como estuvão dispostas as cousas, continúa 
o orador: ojuiz de direito na cadêa, a guarda 
nacional destacada, forças espalhadas por toda a 
provincia, actos iniíquos do presidente, prisões 
illegaos, e processos de cidadãos a pretexto de 
alliciamento de tropas | 

Preparado assim o campo, vamos a ver como 
o presidente da provincia deu a sua batalha, ver- 
dadeira batalha, onde houve mortos e feridos. 

Na vespera da eleição as ruas forão cobertas 
de patrulhas para manter a ordem, já se sabe. 
Os grupos que pertencião ao presidente da pro- 
vincia, e os de seu partido, no mesmo dia se 
encaminhárão para os contornos das igrejas, e 
já se sabe que forão desarmados pelas patrulhas 
que pertencião ao presidente da provincia; mas 
quando no outro dia comparecêôrão os cidadãos 
do partido contrario para depositarem seus votos, 
forão prohibidos de entrar na igreja sem sujei- 
tarem a ser corridos para ver se trazião armas. 
(Lê o documento que prova este facto.) Ora, tem 
a polícia direito de se postar nas portas das 
igrejas, e negar o ingresso aos cidadãos que vão 
votar se elles não se sujeitão a ser corridos ? Os 
cidadãos que se dirígião às igrejas, testemunhando 
este facto inaudito, protestárão. (Lê os protestos 
e as assignaturas) e exclama: São estes nomes que 
não fazem provas ? E' este protesto que não merece 
que ao menos se ponha em duvida a legalidade 
da eleição | 

Se na capital apparecem estas, cousas, o que 
admira que nas aldêrs, e em outros lugarejos 
o mesmo succedesse ? Como duvidar que na villa 
do Paço houve tambem intervenção de força 
armada ? Demais, ha um facto que merece ser 
notado, e é que os mesmos sujeitos compuzerão 
a mesa da villa do Paço e de S. José dos Indios, 
sahindo um delles por alli eleitor. (Lé um docu- 
mento que prova este facto.) 

O orador passa a analysar o chamado collegio 
de Caxias. O primeiro e principal ponto de nul- 
lidade de semelhante collegio é de ter sido preso 
e mettido na enxovia incommunicavel o juiz de 
direito da comarca. Quando uma autoridade 
policial da ordem do 4º supplente do juiz muni- 
cipal atreve-se a pôr a mão violenta na pessoa 
da primeira autoridade da comarca, quem estará 
livre de ir para a cadêa manietado, carregado de 
ferros, e tudo quanto quizer o juiz municipal ? 
Qual será o cidadão que apenas tem 200% de renda, 
que se atreva votar em uma chapa que não seja 
a do presidente? A comarca de Caxias sempre 
tem uma guarnição de tropa de linha muito 
grande, excedente de 100 praças; e que elemento 
poderosissimo não seria esta força nas mãos de 
um tal instrumento | 

Na freguezia da Conceição compôz-se a mesa, 
lavrou-se a acta, assignárão todos os eleitores, 
fez-se a chamada de 1,020 votantes, reberão-se 678 
cedulas, fez-se a segunda chamada de 342 votan- 
tes, dos quaes nenhum compareceu, e isto tudo em 
um dia! E” possivel isto ? 

Na freguezia de S. Benedicto receberão -se co- 
dulas no 1º, 2º e 3º dia, e das actas não consta 
que ellas se tivessem contado na proporção do 
recebimento, de maneira que quem ficava no cofro 
podia pejar a urna do listas! E sabem a que 
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horas se começou a 2º e 32 chamada? A's8 horas 
da manhã | De modo que marcando a lei ás 9 horas 
para começar o trabalho da mesa, os votantes 
que chegavão às 9 horas achavão tudo con- 
cluido. 

Neste collegio da Caxias votárão os eleitores 
da villa de Croatá, Nesta villa houve duplicata 
de eleição, uma turma de eleitores fez a eleição, 
presidida pelo juiz de paz mais votado fóra da 
matriz, e outra por um juiz de paz menos 
votado na matriz; e no collegio julgou-se que 
não devião ser tomados em separado os votos 
desta turma, presidida pelo juiz de paz compe- 
tente, porque se receiava que estes votos fossem 
pela camara dos deputados contados como a ver- 
dadeira expressão da villa de Croatá. A commissão 
devia ter annullado o collegio, ou ao menos os 
eleitores de Croatá. 

A questão da villa de Croatá foi a seguinte: 
O presidente da provincia que é fertil em des- 
cobrir incompatibilidades entre os empregados, 
quando elles têm de presidir à eleições, decidio 
que um Lisboa que estava em exercicio de juiz 
de paz, não podia continuar nelle, porque havia 
aceitado e exercido a vara de juiz municipal. Mas 
é isto razão sufficiente para que esse cidadão fosse 
privado da presidencia da mesa que lhe competia ? 
E ainda que o seja, acha-se provado que elle no 
seu tempo tivesse exercido e aceitado. o lugar ? 
O orador procura demonstrar que aconteceu jus- 
tamenta o contrario disto, e conclue assim: 

Ora, se Lisboa era legitimo juiz de paz, como 
acabo de provar, e foi privado de presidir a 
eleição por uma ordem do presidente, é innegavel 
que esta intervenção devia viciar a eleição. Nota- 
se ainda mais que, sendo qualificados nesta fre- 
guezia 1,192 votantes, e apparecendo na eleição 
presidida por Lisboa 680, e na outra 800, ha 
falsidade em uma dellas, porque o numero total 
das cedulas é superior ao dos qualificados, e 
esta falsidade não póde ser da parte da eleição 
presidida por Lishoa, porque de uma represen- 
tação assiguada por todos os que alli votarão se 
vê que com effeito erão 680; portanto a falsidade 
está na eleição feita na igreja, e assim devia ser 
porque a presidencia do juiz incompetente não era 
senao a realisação do plano do presidente da 
provincia. 

Como pois, à vista de todas estas provas se 
approva o collegio de Caxias? A intervenção da 
força armada, a prisão da autoridade superior, a 
precipitação com que a eleição foi feita, e esta 
falsidade das actas não nos induzem a annullar 
a eleição do Maranhão, para que o povo pronuncie 
o seu voto em plena liberdade, e mande para 
esta casa seus verdadeiros representantes ? 

Sr. presidente, faltão-me ainda alguns collegios 
a examinar, ao menos dous, que são mais im- 
portantes do que a quelles com que tenho cansado 
a paciencia da casa; mas, visto que a hora 
está muito adiantada, espero que V. Ex. consulte 
a casa se me permitte continuar em outra 
occasião. + 


O Sr. PRESIDENTE responde que consultará a 
casa na sessão seguinte, quando se tratar da 
materia. 

A ordem do dia é: ao meio dia as interpellações 
sobre Pernambuco, e antes e depois a mesina 
que vinha para hoje. 


Levanta-se a sessão ás 92 
tarda. 


e meia horas da 
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Sessão em 15 de Maio 


PRESIDENCIA DO SR. MARINHO, VICE-PRÉSIDENTE 

Suummario.—Expediente. —Offício do Sr. ministro 
do imperio. Discurso do Sr. Nunes Machado. — 
Publicação dos trabalhos da camara. —Ordem 
do dia. — Eleições do Maranhão. Discursos dos 
Srs. Wanderley e Castello Branco. —Projecto de 
resposta & falla do throno. 


A's 10 horas e tres quartos da manhã abre-se 
a sessão, lê-se e approva-so a acta da antece- 
dente. 

EXPEDIENTE 


O Sp. 1º SecreTARIO lê um officio do Sr. mi- 
nistro do imperio participando que, tendo sido 
dada para ordem do dia de hoje na camara dos 
Srs. senadores a discussão do orçamento na parto 
relativa ao ministerio a seu cargo, e tendo-se elle 
ministro, offerecido para assistir à dita discussão, 
não póde por esse motivo comparecer neste dia 
na camara dos Srs. deputados para responder á 
interpellação, mas que no dia seguinte à mesma 
hora ou em qualquer outra que a camara haja 
"de designar, estará prompto a satisfazer a men- 
cionada interpellação. — E” designado o dia de 
amanhã á mesma hora. (Vivos signaes de des- 
apontamento na camara e galerias.) 


O Sr. Nunes Machado:—(Movimento ee 
curiosidade.) Como póde ser que o motivo que 
hoje impedio o Sr. ministro do imperio de vir à 
camara continue amanhã, peço a V. Ex. que a 
communicação que-naturalmente se fará ao mesmo 
Sr. ministro de que a camara o espera amanhã, 
se addicione que a camara aceitará no impedi- 
mento do Sr. ministro do imperio, a presença de 
outro qualquer ministro que por ventura esteja 
amanhã desoccupado, porque, sendo o ministerio 
solidario, como creio, é indifferente dirigir as in- 
terpellações ao Sr. ministro do iímperio ou a 
qualquer outro ministro. 


O Sr. PRESIDENTE: —Me parece que deve ser 
preferido para as interpellações que se pretende 
fazer o Sr. ministro do imporio, presidentes do 
conselho; e como S. Ex. participa que-virá 
amanhã à mesma hora, basta fazer constar que 
a camara o espera. 


O Sr. NunEs MacHaDo:—V. Ex. poderia sem 
nenhum inconveniente addicionar o que eu peço, 
porque S. Ex. póde amanhã estar impedido como 
hoje. O orçamento tem sempre uma discussão 
complicada; mesmo o interesse do paiz exige que 
essa discussão não seja muito curta, e por isso 
eu não estranharia se S. Ex. não pudesse vir 
amanhã, e neste caso seria bom o meu addicio- 
namento ; entretanto submetto-me à deliberação 
de V. Ex. 


O Sr. 1º SecreTARIO:—Então o honrado depu- 
tado desiste do seu addicionamento. 


O Sr. Nunes MAcHaro:—Eu o offereço ao cri- 
terio do Sr. presidente. 

Continúa o expediente. 

Vai à commissão de fazenda o requerimento da 
mesa da ordem terceira de Nossa Senhora do 
Carmo da cidade de Itú, pedindo a faculdade de 
possuir até a quantia de 40:0008000. 

Lê-se um officio do Sr. deputado Vilella Tavares, 
em que, por motivo do mão estado de sua saude, 
solicita a dispensa do lugar de secretario sup- 
plente. : 


O Sr. PRESIDENTE consulta a camara se dispensa 
o Sr. deputado do lugar de secretario, e decide-se 
que sim. 


O mesmo Sr. presidente nomêa para o substituir 
ao Sr. Barcellos. 


PUBLICAÇÃO DOS DEBATES DA CAMARA 


O Sr. Nunes Machado (pela ordem):— 
Peço o favor a V. Ex., ou a qualquer dos mem- 
bros da mesa, de dizer como vai o negocio da 
publicação dos nossos trabalhos. A camara se com- 
penetrará da importancia de serem os nossos traba- 
lhos publicados sem toda a sua extensão; é esta uma 
das primeiras condições do systema representativo; 
e hoje, em vista das circumstancias em que nos 
achamos collucados, a camara se deve empenhar 
para dar aos seus debates a publicidade mais ex- 
tensa possivel. Bem que o Jornal do Commercio 
tenha apresentado até hoje em resumo os traba- 
lhos com a maior exactidão possível, pelo que 
lhe rendo todos os agradecimentos, comtudo este 
modo de publicar os debates da camara não póde 
satisfazer às conveniencias publicas. Se a mesa 
encontra obstaculos por falta de emprezario ou 
de tachygraphos, ou por falta de meios pecuniarios, 
estou resolvido pela minha parte a propôr o maior 
sacrificio possivel para se conseguir a publicação 
por extenso dos nossos trabalhos. 

O Sr. 1º SECRETARIO informa que por autori- 
sação da camara mandou a mesa fazer annuncios, 
que recebeu propostas verbaes da direcção do 
Diario do Rio e do Correio Mercantil, e que, não 
sendo estas propostas admittidas por serem ver- 
baes, ficárão os emprezarios de apresental-as hoje 
por escripto. 

O Sr. Nunes MAcHADO espera da solicitude da 
mesa que pessoalmente procure abreviar este 


negocio. 
ORDEM DO DIA 
ELEIÇÃO DO MARANHÃO 


Continuação da discussão sobre as eleições do 
Maranhão. 


O Sp. PRESIDENTE consulta a camara se permitte 
que o Sr. Wanderley continue o discurso que 
principiou na sessão passada, e que interrompeu 
por estar a hora muito adiantada. 

A camara decide affirmativamente. 


O Sr. Wanderley considera a permissão 
que a camara lhe acaba de dar como uma prova 
de que ella quer ser esclarecida, e de que a causa 
dos opprimidos não é repellida do seio da repre- 
sentação nacional. 

Suppõe já ter demonstrado que nos dous col- 
legios da capital e da cidade de Caxias houverão 
nullidades taes pelas quaes não podem elles ser 
approvados sem desar da casa, e por isso passa 
a tratar do collegio Itapicurú-merim approvado pela 
commissão, e que foi um dos escolhidos pelo 
presidente da provincia para execução dos seus 
planos eleitoraes. 

Houve em uma freguezia duas eieições primarias, 
uma presidida pelo juiz de paz competente, e a 
outra por um juiz de paz menos votado; aquella 
feita fóra da matriz, e esta na matriz, A commissão 
approvou a segunda, porque diz que na ausencia 
do primeiro juiz de paz competia a presidencia 
o segundo; mas a commissão não indagou a 
causa da retirada do primeiro juiz de paz que 
foi motivada pelas violencias commettidas pelo 
partido à testa do qual estava o presidente da 
provincia. A primeira eleição foi revestida de 
todas as formalidades, à excepção de ser feita 
em certo lugar, nella comparecêrão todos os elei- 
tores, supplentes, e grande maioria de povo ; 
entretanto que o contrario aconteceu na eleição 
feita na matriz pelo juiz de paz menos votado, 
que nem ao menos era juramentado. (Lé um docu- 
mento que prova este facto. ) Dir-se-ha talvez 
que a eleição feita em casa particular continha 
falsidades; mas se se examinarem as actas da 
eleição primaria, se verá que na turma que a 
commissão approva votárão pessvas que compa- 
recôrão na outra turma, e que assignárão um 
protesto. 


76 SESSÃO EM 15 Di MAIO DE 1848 


O Sr. CasteLLO BRANCO :— Os documentos que | 


provão esta asserção ? 


O Sr. WANDERLEY :— Junto ao n. 5 achão-se 
as notas de quaes são aquelles que: nas actas 
constão votárão não estando presentes, e que 
comparecêrão na outra eleição. 


As violencias que erão de esperar da nomeação 
do ajudante d'ordens do presidente para com- 
mandante superior interino da guarda nacional 
derão-se com effeito, como consta de um officio 
da camara municipal (gue lê); mais não foi este 
meio bastante; tamendo-se que os eleitores feitos 
fóra da matriz dessem o seu voto no collegio, 
vedou-se-lhes o ingresso, e apezar de pedirem 
que fossem recebidos seus votos em separado 
na acta, não lhes foi isto permittido. A” vista 
destas illegalidades, não sabe o orador como se 
possão considerar como legitimos os diplomas 
daquelles senhores que os apresentárão. 

Passando ao collegio do Brejo, concorda com 
o que diz a commissão; mas admira-se de que 
ella não enxergasse que as indignidades e cynismo 
apparecidos neste collegio formavão parte do 
plano geral empregado em todas as mais eleições 
da provincia do Maranhão. Lê alguns documentos 
para provar o procedimento violento das autori- 
dades do Brejo, e nota que nem um unico processo 
se instaurou contra essas autoridades, porque as 
violencias erão commettidas em favor do partido 
do presidente. 

Quanto ao collegio de Vianna, que a commissão 
tambem annullou, o orador não póde usar de 
expressões mais severas do que a commissão usou. 
As autoridades desse lugar não podendo por suas 
relações e influencia levar ávante o plano do 
presidente, tratárão de empregar meios que a 
commissão qualificou de barbaros e atrozes, fa- 
zendo a tropa fogo sobre o povo reunido, do que 
resultou morrerem Y ou 8 pessoas e ficarem 
muitos feridos, sem haver provocação alguma, 
como consta de documentos que estão em poder 
do orador. O subdelegado depois passou a prender 
cincoenta e tantas pessoas, como consta da certi- 
dão do carcereiro, no dia 7 de Setembro, as quaes 
forão soltas quando a sua prisão não era mais 
necessaria. Sobre estes factos não se instaurou 
um processo; pelo contrario o presidente da 
provincia diz em um officio que continúa a confiar 
nas autoridades pela sua honradez e amor á ordem 
publica. 

O orador lê um documento para provar que 
em uma freguezia fôra preso um eleitor por ser 
capitão influente contra o partido do governo; e 
lê tambem uma proclamação de um subdelegado 
que pedia ao povo embrenhado pelas mattas que 
voltasse a seus lugares. 

A camara dos deputados, conclue o orador, fará 
um acto digno de si ordenando que o povo seja 
novamente consultado com plena liberdade como 
querem as leis, porque, se fôrem approvadas todas 
e quaesquer eleições, o resultado será funestis- 
simo. Então serão deputados aquelles que maiores 
violencias ou infamias commetterem; então o 
trabalho será obter um diploma ainda que man- 
chado seja com o sangue de seus semelhantes. 
Se a camara dos deputados, se os poderes do 
estado não puzerem um dique a semelhantes actos, 
será isto o mesmo que dizer ao povo — cuide 
em si—; é elle fará muito bem, quando se vir 
perseguido, de fazer o que faz todo o homem 
perseguido, isto é, resistir, reduzir a pó os seus 
tyrannos. 


O Sr. Josn' DE Assis (com força):— Apoiado. 


O Sr. WANDERLEY: — Voto contra o parecer 
sobre as eleições da provincia do Maranhão. 


O sr. Castello Branco não pretendia 
tomar parte na presente discussão, porque tendo 
pessoas de sua particular estima em ambos os 


partidos politicos do Maranhão, teme que suas 
palavras possão desagradar a algumas; mas como 
a sua consciencia não ficaria tranquilla se não 
dissesse duas palavras a favor de dous amigos 
representantes pela província do Maranhão, que 
ainda não estão com assento na casa, occupará por 
alguns momentos a attenção da camara. 

O primeiro crime imputado ao presidente da 
provincia do Maranhão foi querer organisar um 
partido que o Sr. Wanderley disse destinado 
unicamen e para seus fins pessoaes. O orador 
em parte concorda com este facto, referindo 
que à chegada ao Maranhão do Sr. Franco de 
Sá achou ella a provincia retalhada em partidos, 
existindo o partido cabano, o partido jansenista, 
o partido dissidente, o partido bemtevi, e o partido 
bemtevi puro. Para poder conseguir o restabele- 
cimento da ordem e a organisação de um partido, 
apresentou-se o presidente como conciliador , 
chamou todos os partidos, teve em seu apoio 
quasi a unanimidade da provincia, menos a 
fracção bemtevi puro, porque | achando-se de 
posse de todas as posições officiaes, não podia vêr 
com bons--olhos que o presidente se ligasse a 
adversarios seus, com os quaes não queria de 
fórma alguma pactuar-: eis o motivo principal da 
grande guerra feita ao presidente. 

Quanto a dizer-se que o Sr. Franco de Sá 
apoiou-se em um partido de idéas contrarias 
âquellas que elle sustentava nesta casa, o facto 
de ter o partido cabano prestado o seu apoio ao 
presidente da provincia, não prova que elle 
abandonasse seus principios politicos; prova 
unicamente que o partido cabano entendeu que 
devia adheriy às idéns conciliadoras. 

Não acha que seja vedado a um presidente de 
provincia, que tem a gloria de haver 'acabado com 
as immoralidades da imprensa, fazer consequencias, 
elogios devidos ao merecimento e ao talento com 
que erão redigidas as folhas a que alludio o 
mesmo presidente. 

O crime de ter procurado dar força ao partido 
que o apoiava na provincia por meios illegitimos, 
não é. provado com factos; o unico facto refe- 
rido foi ter elle mandado força armada para 
proteger os ligueiros no transito que pretendião 
fazer pelo largo de S. João, onde se achava o 
partido bemtevi puro. O orador deduz de docu- 
mentos que lê que o presidente da provincia não 
prestou por meios violentos apoio ao partido da 
liga; nada mais quizs enão evitar um rompimento 
entre os dous partidos, e para esse fm mandou 
uma força para pelos meios legitimos evitar des- 
astrosas consequencias. 

Outro crime do presidente da provincia é ter 
procurado de proposito travar uma luta com o 
chefe de policia, de ter dado demissão a varios 
agentes sem audiencia do chefe de policia. O 
orador não acha fundada esta accusação à vista 
da propria defesa do chefe de policia, que lê, na 
qual confessa que o presidenta exigira delle varias 
demissões de delegados e subdelegados. O chefe 
de policia, aliás homem de muito boas qualidades, 
e de muita honradez foi quem procurou travar uma 
luta com o presidente, porque se achava de algum 
modo tocado pelo espirito de partido; e não 
querendo elle pedir a sua demiss::o, como lhe foi 
por muitas vezes aconselhado, vio-se o presidente 
na rigorosa e indeclinavel necessidade de o sus-= 
pender. ; 

Disse-se que o chefe de policia foi substituido 
por um individuo que havia dous mezes tinha 
sido demittido de inspector de quarteirão pelo 
mão desempenho de seus deveres. O orador 
procura examinar a exactidão deste facto. 

O Sr. Albino, que foi nomeado pelo presidente 
para substituir o chefe de policia, cidadão muito 
honesto, que pertence a uma da principaes fa- 
milias do Maranhão, ha muito não exercia o 
cargo de inspector de quarteirão, mas gim de 
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supplente do juiz municipal, e se achava na 
occasião da suspensão do chefe de policia nó 
exercicio de juiz de direito interino. Estando com 
parte de molestia os dous juizes municipaes da 
capital, e tambem um dos juizes de direito, e 
sendo o outr» purtidario exagerado do partido 
chamado— bemtevi puro—, vio-se o presidente 
obrigado a nomear, não um simples inspector, 
como se disse, mas o supplente do juiz municipal, 
e que exercia interinamente o de juiz de direito. 


Ontro facto stigmatisado foi o haver o presidente 
do Maranhão fingido, e feito correr como certo um 
alliciamento do corpo fixo do Piauhy e do corpo 
policial; mas, apresentando-se na casa um facto 
tão importante, capaz de manchar a reputação 
de um individuo que goza de alguma conside- 
ração na sociedade, não se apresentárão provas, 
e disse-se unicamente que o presidente tinha o 
projecto de emprecar a força nas eleições, de 
opprimir a opposição, e que para melhor o levar 
a efleito, fingio a existencia do alliciamento. 
Espera porém que a apresentação de documentos 
de pessoas imparciaes que provão, ou pelo menos 
fazem crer a existencia do alliciamento, faça 
desapparecer este argumento. 


Em dias de Outubro um soldado do corp fixo 
do Piauhy denunciou ao seu commandante que 
um individuo, por nome Gomes da Costa, - havia 
encarregado de seduzir aos outros soldados do 
mesmo corpo, para que na occasião das eleições 
não obedecessem aos seus commandantes, se elles 
mandassem fazer fogo sobre os do p rtido bemtevi 
puro. Entrando esse commandante em uma rigorosa 
investigação do facto, descobrio que a illiciação 
já tinha passado a mais alguns soldados do 
mesmo corpo e do de policia, e fez esta commu- 
nicação ao commandante do corpo de policia, que, 
entrando na mesma indagação, obteve os mesmos 
resultados, e os communicou ao presidente. E 
para melhor certificar-se se com effeito Gomes 
da Costa intentava alliciar tropa, o commandante 
do corpo de policia mandou à casa delle dous 
soldados como convidados por outro já alliciado 
para entrar em ajuste; e conferenciando estes 
com Gomes da Costa por algum tempo, depois 
que virão desenvolvido todo o plano, o prendêrão 
em flagrante. 


A proposito deste facto de seducção, disse-se 
que o presidente, longe de mandar fazer o pro- 
cesso, o tinha conservado como para fazer ameaças 
aos membros do partido bemtevi puro, a quem 
elle em seu oficio imputa como sendo os agentes 
primarios desta seducção. Parece-lhe que um tal 
modo de argumentar é bem semelhante ao adagio 
vulgar de—preso por ter cão e preso por não 
ter. Se o presidente não manda formar processo 
por um crime destes, clama-se contra elle, di- 
zendo-se que quer conservar sempre uma ameaça 
pendente sobre a cabeça do partido bemtevi; se 
elle manda fazer o processo, clama-se contra o 
presidente, porque persegue e opprime o povo 
por meio de processos phantasticos em tempos 
de eleições. 

Disse-se ainda que o presidente do Maranhão, 
levado pelo seu systema de captivar o voto da 
provincia, destacou a guarda nacional em di- 
versos pontos, ameaçando-a com o recrutamento 
depois das eleições, e mandou dar buscis por 
casas de alguns guardas nacionaes que não querião 
prestar serviço, ao mesmo tempo que se con- 
fessou que o governo imperial havia autorisado 
o presidente da provincia para destacar a guarda 
nacional. 

Tendo apparecido suspeita de que se tentavão 
alguns movimentos contra a tranquillidade pu- 
bli a, não podia o presidente deixar de empregar 
no serviço publico alguns guardas nacionges em 
substituição á força de fuzileiros que havia 
embarcado para Pernambuco; mas, sendo esta 


força de 200 praças, o presidente na capital apenas 
empregou 90 guardas nacionaes. 
Se o presidente autorisou, ou 


mandou que 


“buscas se fizessem contra alguns guardas nacio- 


naes, facto que não sabe se é real, não descobre 
nisto criminalidade alguma, porque taes buscas 
são autorisadas por lei, e porque do contrario 
nenhum meio haveria de trazer para o serviço 
os guardas nacionaes que se negão a prestal-o. 

Todos sabem que a guarda nacional pelo centro 
se escusa o mais possivel de prestar serviço, 
mórmente quando elle tem de se prolongar por 
dias: sabe-se tambem que, quando são vesperas 
de eleições, os diversos partidos que estão então 
em exaltação e frenezi inconcebivel, insinuão 
aos guardas nacionaes que desobedeção a seus 
chefes, não acudão a seu chamado, e não cumprão 
suas ordens. Sendo isto assim, achando-se a 
provincia ameaçada de algum rompimento, e 
estando ella desfalcada de forças pela ida de 
200 praças de fuzileiros para Pernambuco, e re- 
ducção do corpo policial de 300 a 200 praças, 
de que constava; e sendo urgentissimo que se 
reunissem os destacamentos da guarda nacional 
no ponto o mais central da provincia, qual a 
villa de Itapicuru-merim, que sempre foi centro 
de todas as operações militares nas diversas 
revoltas por que tem passado o Maranhão, não 
era licito ao presidente fazer como uma ameaça 
aos guardas nacionaes que se quizessem esquivar 
de cumprir um dever importante? 

Tendo o presidente de mandar fazer um desta- 
camento de guardas nacionaes da villa de Itapi- 
curu-merim e na cidade de Caxias, foi elle 
accusado de haver encarregado a seus amigos e 
pessoas de seu partido a designação dos guardas. 
Mas a quem se queria que elle encarregasse 
esta designação ? Havia de elle confial-a a quem 
fosse metter as armas nas mãos de pessoas que 
podião commetter algum excesso na provincia ? 
O presidente é responsavel pela tranquillidade 
publica ; devia pois confiar este trabalho a pessoas 
que partilhão suas idéas, e lhe merecussem 
particular confiança. 

Se o presidente da provincia tinha intenção, 
de que foi accusado, de. empregar força bruta 
para esmagar o partido bemtevi, não era crivel 
que mandasse designar para o destacamento da 
capital e de Itapicuru-merim, onde poucos sol- 
datos de linha havia, por isso que os que lá 
existião tinhão marchado para Pernambuco, 
pessoas do partido opposto, e houvesse de assim 
entregar as armas, e confiar a tranquillidade 
publica a seus inimigos para servir-se delles 
afim de esmagar o partido bemtevi. 

Disse-se que existem no Maranhão 1,800 ou 
1,800 praças, e entre ellas se contou a força de 
fuzileiros, como estando alli em Ovtubro, quando 
existem na casa pessoas que podem testemunhar 
que a esse tempo ella tinha partido para Pernam- - 
buco, apezar de representar contra a sua retirada 
o corpo de commercio, que exigia que o presi- 
dente não desfalcasse assim em vesperas de 
eleições a força que devia garantir-lho a sua 
propriedade. , 

Apresentou-se tambem uma força exorbitante 
do Piauhy, elevando a 305 praças, quando o 
presidente daquella provincia, que está presente, 
póde informar que não excedião a 100. 

Não existia pois no Maranhão esse numero 
infinito de soldados que se figurou para oppri- 
mir os cidadãos; antes existia uma força muito 
menor do que aquella que tem existido em épocas 
mais bonançosas e tranquilas. 

Outra medida que se affirmou ter encontrado 
no plano do presidente do Maranhão para vencer 
as eleições foi a prisão do juiz de direito da 
cidade de Caxias. 

Este ponto é para o orador um dos mais me 
lindrosos. Elle não tem a honra de conhecer o 
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Dr. Gregorio, mas tem optimas informações dos 
seus talentos, e da sua probidade. Por isso peza- 
lhe dizer alguma cousa sobre este faciv, mas 
vê-se a isso obrigado. 

-O Dr. Gregorio era sem duvida um dos mem- 
bros mais denodados, e não sabe mesmo se O 
mais violento do partido bemtevi-puro. Na sua 
marcha da capital para a sua comarca praticou 
na villa de Codó alguns excessos que não quer 


referir. O orador faz a leitura de um officio em, 


que se communica o mado por que o Dr. Gregorio 
foi preso pelo juiz municipal 4º supplente em 
exercicio por tentativa de sedição. 

Mas revestio-se este facto da prisão de circum- 
stancias tão negras que, a serem verdadeiras, 
deverião trazer a maior execração sobre seus 
autores. Disse-se que se não queria sómente 
prendor o Dr Gregorio, mas assassinal-o; disse- 
se que o official de justiça encarregado desta 
diligencia levou logo de ante mão dous mandados, 
em um dos quaes se figurava de prevenção o 
caso de resistencia para poder-se effectuar o caso 
de assassinato | 

Quando contra a reputação de um individuo 
qualquer se apresentão factos tão graves, cumpre 
proceder com muita circumspecção. ( Apoiados.) 
Não é bastante um ou outro documento que nada 
contém de expresso nem de claro, para se dizer 
que um cidadão prestante, que muitas vezes servio 
cargos publicos na villa de Caxias, désse uma 
ordem a um official de justiça para ir assassinar 
publicamente ao meio dia um juiz de direito. O 
orador pois pede licença ao Sr. deputado, a quem 
responde, para observar que agbrou com muito 
pouca circumspecção quando trouxe á casa este 
argumento sem provas bastantemente fortes. E 
na verdade, que provas apresentou elle? Sim- 
plesmente a existencia de dous mandados, em um 
dos quaes se dizia que, havendo resistencia, se 
empregasse a força permittida pelas leis para se 
effectuar a diligencia. Supponha-se que com effeito 
ambos esses mandados forão dados ao mesmo 
tempo, e que o segundo foi já fornecido com 
premeditação, na supposição de que houvesse 
resistencia da parte do juiz de direito; será por 
ísso criminosa à autoridade que o fez? O adian- 
tar-se um mandado para um facto dado, quando 
acontecesse, crimina a autoridade que o adiantou? 
O dizer-se nesse mandado que se empregue a 
força precisa no caso de resistencia é crime? E 
é na camara dos deputados que se vem quali- 
ficar de criminoso um acto permittido pela nossa 
legislação? Mas o facto passou-se realmente 
assim. 

O orador, depois de narrar as circumstancias 
da prisão do Dr. Gregorio, continúa assim : 

Ora, póde-se razoavelmente suppôr que uma 
escolta composta de pessoas tão distinctas, acom- 
pauhadas de tropa de linha, tivesse o plano de 
assassinar ? Se tal plano houvesse, não se teria 
permittido ao Dr. Gregorio o discutir por tanto 
tempo, nem que elle officiasse ao commandante 
militar do Caxias pedindo soccorro. 

Mas disse-se que esteve incommunicavel 15 dias. 
Mas tal incommunicabilidade se não deu, porque 
o Dr. Gregorio no mesmo dia em que foi preso 
recebeu visitas de seus amigos, e requereu à 
relação habeas-corpus. 

O orador previne que não é seu intento criminar 
o Dr. Gregorio, mas mostrar que as autoridades 
de Caxias não procederão sem algum fundamento 
nas circumstancias melindrosas em que se achava 
aquelle termo, porque muitos dos opposicionistas 
erão homens dos mais freneticos, que não offe- 
recião nonhuma garantia de ordem. 

O orador conclue mostrando o nenhum funda- 
mento de um facto apresentado na casa, que 
muito o magoou, e é dar-se a entender que o 
seu amigo Dr. Francisco José Furtado Leite, 
deputado pelo Maranhão, tinha de alguma maneira 


concorrido para este acto, dizendo-se que elle fôra 
apresentado como candidato do governo, e que 
o ser o Dr. Gregorio candidato da opposição, 
fôra motivo da sua prisão. 

Não só o Dr. Furtado era incapaz de, por 
qualquer motivo, ainda por interesse mais mo- 
mentoso, ser levado a praticar actos menos 
justos, como é inteiramente - inexacto que elle 
fosse mero candidato do presidente da provincia. 

O orador achando-se muito fatigado, pede li- 
cença para interromper o seu discurso, e continuar 
amanhã. 


O Sr. PRESIDENTE responde que a camara de- 
cidirá. 

São lidos dous officios dos Srs. Dias de Car- 
valho e Antão, participando haverem sido nomeados, 
aquelle para ministro da fazenda, e este para a 
marinha. —Fica a camara inteirada. 


O Sr. Muniz BarRETO (lo secretario):— Está 
sobre a mesa o projecto de resposta á falla do 
throno. (Sensação.) 


Murros DepuTaDos até então desattentos, diri- 
gem-se á- mesa para ouvirem melhor a leitura 
do trabalho da commissão. Manifesta-se pela 
camara um movimento geral de curiosidade, 
devido ao boato espalhado pelos corredores, de 
que o projecto contém expressões de censura ou 
de desconfiança. O Sr. 1º secretario procede no 
meio de profundo silencio à seguinte leitura: 

« Senhor ! A camara dos deputados ouvio com 
intima satisfação as expressões benevolas que 
V. M. Imperial se dignou empregar, felicitando-se 
ao vêr reunidos em torno de V. M. Imperial os 
representantes da nação. A cimara, senhor, assim 
como todo o paiz, tambem se felicita vendo oc- 
cupado o throno constitucional por um monarcha 
ilustrado, que, confiando na leal coadjuvação 
dos delegados do povo, lhes offerece penhor seguro 
de que só deseja regêl-o sezundo as condições e 
normas do governo representativo. 

« A camara dos deputados, senhor, aprecia as 
vantagens da paz e boa intelligencia que feliz- 
mente subsistem entro o Brazil e as demais na- 
ções do globo, e para a resolução pacifica, mas 
honrosa, de algumas dificuldades, confia a camara 
que o governo de S, M. Imperial, no desempenho 
de sua missão, se ha de mostrar compenetrado 
das patrioticas vistis de S. M. Imperial. 

« Doplora a camara dos deputados que não es- 

teja ainda definitivamente terminada a questão 
entro as republicas do Rio da Prata, e que os 
interesses dos subditos brazileiros continuem a 
sor prejudicados por uma luta tão desastrosa como 
prolongada. Os sinceros votos que V. M. Imperial 
faz pela pacificação das duas republicas encontrão 
na camara dos deputados a mais sympathica adhe- 
são, e estão de accôrdo com o interesse que deve 
inspirar-nos a independencia do Estado Oriental 
do Uruguay. 
“ « Senhor | Os testemunhos de amor que de seus 
subditos recebeu V. M. Imperial quando ultima- 
mente percorreu alguns municipios da provincia 
do Rio de Janeiro, são o tributo de merecida 
gratidão para com V. M. Imperial, que, no exer- 
ctcio de suas attribuições constitucionaes, consulta | 
sabiamente as conveniencias publicas e a neces- 
sidade de bem regular e consolidar as nossas 
instituições políticas. 

« Lisongeira e esperançosa para o imperio é, 
sem duvida a conservação da ordem publica ; 
e se o estado de segurança individual e de pro- 
prisdade não é ainda satisfactorio em algumas 
provincias, espera a camara dos deputados que 
a revisão e aporfeiçoamento de algumas leis, e 
a sui imparcial e esclarecida execução, fun- 
daráô aquellas garantias sobre bases mais solidas 
e permanentes. 

« As propostas relativas à lei de 3 de Dezembro 
de 1841 e à incompatibilidade da eleição de alguns 
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funccionarios publicos nos lugares em que exercem 
jurisdicção e autoridade serão pela camara dos 
deputados attenta e acuradamente consideradas. 
A justiça, senhor, é a primeira necessidade so- 
cial; a liberdade do voto, a principal condição 
da realidade do systema representativo. Tal ne- 
cessidade será satisfeita, tal condição preenchida 
pelo governo de V. M. Imperial, se por ventura 
nas propostas aununciadas consignou os melhores 
meios de garantir a segurança publica e a li- 
berdade individual, e de purificar o exercicio do 
direito eleitoral dos abusos que ainda infelizmente 
o perturbão. 

« A camara dos deputados reconhece com V. 
M. Imperial a conveniencia de examinarem-se 
as leis da guarda nacional, das promoções do 
exercito e armada, e do recrutamento; e asso- 
ciando-se aos desejos de V. M. Imperial, applicará 
a mais cautelosa e esmerada attenção no estudo 
das medidas mais apropriadas para accommodar 
essas leis ás necessidades e circumstancias do 
paiz, e tornal-as accordes com a indole das 
instituições brazileiras. 

« Não são desconhecidas, senhor, pela camara 
dos deputados, as razões que exigem, com cres- 
cente urgencia, uma lei que possa attrahir ao 
imperio colonos uteis e industriosos: a camara 
com toda a solicitude se occupará de tão impor- 
tante objecto. 

« Severa economia e fiscalisação, que, segundo 
V. M. Imperial se digna afiançar, presidirãõ 
aos actos do seu governo, são vitaes necessidades 
altamente reconhecidas no paiz. A camara, no 
progresso dos seus trabalhos, no exame do or- 
camento, ua discussão das propostas do poder 
executivo, não menos se mostrará convencida 
destes principios do que animada de sinceros 
desejos e de firme intenção de os traduzir em 
realidades. Na execução das leis, e na applicação 
dos fundos decretados, espera a camara que o 
governo de V. M. Imperial por actos significa- 
tivos se mostre possuído dos paternaes designios 
de V. M. Imperial. 

« Senhor, V. M. Imperial julga rectamente os 
sentimentos da nação quando declara quo está 
certo do concurso lesl e patriotico dos seus re- 
presentantes. A camara sente-se feliz afiançando 
a V. M. Imperial que a nação não menos se 
conserva tranquilla e cheia de confiança, vendo 
nas augustas mãos de V. M. Imperial a balança 
dos poderes politicos e a direcção suprema do 
estado. 

« A igualdade na distribuição da justiça e a 
tolsrancia das opiniões são por sem duvida de- 
veres de todos os governos regulares. Reconhe- 
cendo e praticando estes deveres, e sendo auxi- 
liado pela força que resulta da unidade de pen- 
samento politico e da harmonia com os poderes 
constitucionaes, poderá o governo de V. M. Im- 
perial, mediante a protecção da Divina Providencia, 
conservar ao império todos os beneficios de que 
goza, e franquear-lhe a estrada para um futuro 
de paz e de progressivo engrandecimento. 

« Taes são, senhor, os sentimentos da camara 
dos deputados, sentimentos de que por seumandato 
nos constituimos orgãos; cheia de confiança a 
camara de que, por serem sinceras as suas ex- 
adição e Os seus votos, serão por V. M. Imperial 

enignamente acolhidos; felizes nós por ter-nos 
cabido a honra de os vir apreseutar a V. M. 
Imperial. — Rodrigues dos Santos.— Pessoa de 
Mello. —Christiano Ottoni. » 


O Sr. PRESIDENTE dá para a ordem do dia, 
ao meio dia, as interpellações sobre os negocios 
de Pernambuco; antes e depois, o mais que 
vinha para hoje. 


Levanta-se a sessão às duas horas e meia da 
tarde. 


o Gem 


Sessão em 16 de Maio 
PRESIDENCIA D) SR. MARINHO, VICE-PRESIDENTE 


SUMMARIO. —Expediente. -O Sr. Murinho larga 
a cadeira presidencial. — Requerimento da com- 
missão de diplomacia.—Publicação dos trabalhos 
da camara. —Eleições do Maranhão. — Interpel- 
lações sobre os negocios de Pernambuco. Dis- 
cursos dos Srs. visconde de Macahé, Nunes 
Machado e Pimenta Bueno. 


A's 10 horas e 3/4 da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


O Se. 1º SecrEeTARIO lê os seguintes ofícios: 


1,º Do Sr. ministro do imperio, remettendo a 
cópias da acta da apuração das eleições a que 
se procedeu na provincia do Piauhy, acompanhado 
do officio da camara municipal da cidade de 
Oeiras. —A” commissão de constituição e poderes. 


2.º Do Sr. ministro da guerra, enviando o 
requerimento do marechal de campo reformado 
Manoel Antonio Leite Bandeira, pedindo a annul- 
lação da sua reforma, referindo-se o Sr. ministro 
sobre a pretenção do supplicante a que informa 
o commandante interno das armas no seu ofiicio 
n. 353.—A” commissão de marinha e guerra. 

3.º Do Sr. ministro do imperio, participando 
que na data de 13 do cor,ente se expedirão avisos 
aos presidentes das provincias de Pernambuco, 
Bahia e Alagôas, mandando proceder a eleição 
primaria em varias freguezias, conforme fôra 
solicitado por esta camara. -—Fica a camara intei- 
rada. 

4.º Do mesmo ministro, communicando haverem- 
se expedido as ordens convenientes av presidente 
da provincia do Pará para remetter com urgencia 
as actas das eleições primarias a que alli se 
procedeu para a presente legislatura, e ao do 
Ceará não só para enviar a acta do collegio 
do Crato, que se fez na respectiva matriz, como 
as das eleições das freguezias de que elle se 
compõe, e da do Maia Pereira com quaesquer 
documentos sobre os motivos de duplicar a 
eleição do oito collegios, e bem assim para mandar 
proceder à primaria da freguezia da villa Vieira, 
se ainda não estiver feita. —Fica a camara in- 
teirada. * 

5.º Do mesmo ministro, participando que por 
portaria de 13 do corrente se ordenou à Tllma. 
camara municipal, desta côrte que faça proceder 
a uma nova apuração geral, de conformidade com 
o que a camara dos Srs. deputados solicitou 
em seu officio de 11 do corrente. —Fica a camara 
inteirada. 

6.º Do Sr. minis'ro dos negocios estrangeiros, 
transmittindo as cópias da correspondencia havida 
entre a secretaria a seu cargo e a legação franceza 
nesta côrte, inserta no relatorio daquella repar- 
tição do anjo passado, a respeito da carta pre- 
catoria dirigida às autoridades da provincia da 
Bahia, pelo presidente do tribunal civil da la 
instancia do Sena, para ser cumprida uma 
sentença arbitral proferida em Paris contra o 
francez Aristides Girard, associado em commercio 
com o seu concidadão Betterlin, e bem assim cópias 
da nota dirigida por aquella legação em 20 de 
Julho do anuo passado, communicando de ordem 
de seu governo, como póde dar-se a reciprocidade 
em taes casos, e do parecer da secção do con- 
selho de estado dos negocios estrangeiros, sobre 
o mesmo assumpto, e a carta impressa escripta 

to consul da França na Bahia a tres advogados 

razileiros, contendo uma exposição preliminar 
do negocio. —A quem fez a requisição. 


7.º Do secretario do senado, communicando que 
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por officio do ministro o secretario de estado 
dos negocios do imperio constou ao senado que 
S. M. o Imperador sanccionou a resolução 
autorisando a santa casa da misericordia da 
cidade de Pelotas na provincia do Rio Grande 
do Sul para possuir em bens de raiz até a 
quantia de cem contos de réis. —Fica a camara 
inteirada, 

Remettem-se à commissão de fazenda o reque- 
rimento de Agostinho Antonio Tavares de Padua, 
e 4 de marinha e guerra, o requerimento do 
visconde da villa Real da Praia Grande, coronel 
de infantaria do exercito, pedindo ser admittido 
na primeira classe. 

Não ha mais expediente. 


O Sr. MARINHO (presidente): —Vim hoje à casa 
com o unico fim de dar á camara uma satisfação. 
Acabei de soffrer ha pouco uma grave enfermidade 
cujos resultados ainda sinto, e que me impossibi- 
itão de exercer a presidencia da camara ; como, 
porém, pussa assistir às sessões ua qualidade 
de simples deputado, desejo que a camara fique 
inteirada do motivo porque deixo a cadeira ao 
Sr. 1º secretario. 


O Sr. Muniz BARRETO (lo secretario), occupa 
a cadeira da presidencia. 

Entra em discussão, e é approvado sem debate, 
o seguinte requerimento: 

« A commissão de diplomacia, para poder dar 
o seu parecer sobre o projecto n. 57 da ultima 
sessão da passada legislatura, e igualmente sobre 
um requerimento do barão dos Fiaes, precisa 
que se lhe ministrem os seguintes esclareci- 
mentos: : 

« 1.º Cópia da correspondencia havida entre o 
governo imperial e o governo dos Estados-Unidos, 
ou seus agentes, sobre a presa feita por um 
corsario argentino em bens e fazenda de varios 
senadores e deputados que vinhão de passagem 
em o navio norte americano Ontario em 1827. 

« 2.º Cópia de qualquer correspondencia havida 
entre o governo imperial e o governo argentino 
sobre o referido objecto depois de 19 de Maio de 
1843. 

« 8.º Cópia da sentença e decreto de graça sobre 
a carga pertencente aos subditos argentinos captu- 
rados a bordo do bergantim norte americano 
Leonidas, e de quaesquer reclamações que a este 
respeito houver. . 


« Sala das commissões, aos 16 de Maio de 1848. 
8. Ferraz. —Gomes dos Santos. » 


PUBLICAÇÃO DOS TRABALHOS DA CAMARA 


O Sr. PRESIDENTE diz que a mesa, tendo sido 
autorisada por um requerimento do Sr. Ferraz, 
que foi approvado, para contractar a publicação 
dos trabalhos da casa, considera-so pela leitura 
do requerimento autorisada para assignar um 
contracto ; entretanto, se a camara duvida, ou O 
autor desse requerimento, que a mesa tenha tal 
autorisação, ella offerecerãá um parecer em co- 
formidade com as condições do contrato. 


O Sa. FerRrAZ diz que a camara autorisou com- 
pletamente a mesa. 


O Sr. PRESIDENTE: — Então o contracto vai 
ser assignado, e amanhã appareceráô os tachy- 


graphos. 
ORDEM DO DIA 
ELEIÇÕES DO MARANHÃO 


Continúa a discussão do parecer da commissão 
gobre as eleições do Maranhão. 


O Sr. PRESIDENTE consulta a camara sobre 
poder o Sr. Castello Branco continuar o suu 
discurso interrompido no fim da sessão ante- 
cedente. 





A camara decide affirmativamente. ? 


O Sr. Castello Branco continua a defen- 
der a administração do Sr. Franco de Sá das 
accusações apresentadas pelo Sr. Wanderley, 
e concle votando pelo parecer da commissão. 


O Sr. PresIDENTE:—Não havendo mais quem 
peça a palavra.... 


O Sr. WANDERLEY:—Peço a palavra; tenho de 
mandar à mesa algumas emendas. 


O Sr. Presipente:—Ficça adiada a discussão, 


« Entrão na sala e tomão assento no lugar com- 


petente todos os membros do ministerio. (Movi- 
mento extraordinario de curiosidade. As galerias 
estão apinhadas de espectadores.) 


INTERPELLAÇÕES SOBRE 08 NEGOCIOS DE PERNAMBUCO 


O Sr. 1º SecreTARIO lê as interpellações do Sr. 
Nunes Machado já publicadas. 


O Se.-PrEesiDENTE:—O modo de discutir-se as 
interpellações é o mesmo que o regimento prescreve 
para os requerimentos ; nenhum Sr. deputado pôde 
fallar mais de uma vez; porém o autor das in- 
terpellações póde fallar duas vezes. Estão em 
discussão as interpellações. 


O Sr. Visconde de Macané (presidente 
do conselho) (profundo silencio): —Sr. presidente, 
felicito-me por ter esta primeira occasião de 
assistir às discussões da camara, para mauifes- 
tar-lhe os sentimentos de confiança que animão o 
governo, e lhe inspirão a boa harmonia e a boa 
intelligencia que deve reinar entre os poderes do 
estado, e a sua leal e franca cooperação. Tambem 
me felicito- pela particular satisfação que me 
resulta nesta occasião de poder apresentar meus 
respeitos e os sentimentos de alta consideração 
que consagro a esta parte tão interessante da 
representação nacional. 

Passo a responder aos objectos da interpellação 
que se me fez. 

« 1.º Qual o estado da provincia de Pernambuco 
em relação aos acontecimentos da freguezia da 
Escada ? » 

O governo imperial sente bastante não poder 
satisfazer como quizera, e como devêra, a este 
primeiro ponto da interpellação, faltando-lhe os 
dados necessarios para poder avaliar beim, quer 
os movimentos da [freguezia da Escada, quer a 
influencia que esses movimentos possão ter tido, 
tenhão, e possão vir a ter sobre parte, ou sobre 
tode a provincia de Pernambuco. Entretanto pro- 
curarei do modo que fôr possivel instruir esta 
augusta cainara de tudo quanto o governo sabe, 
do fraco juizo que o mesmo governo tem podido 
fazer sobre estes successos, informando-a tambem 
das providencias dadas. Pedirei licença à camara 
para ler um aviso felizmente expedido pelo go- 
verno em data de 8 do corrente, + ou 5 dias antes 
da chegada das ultimas noticias ; nelie a camara 
verá um epilogo de todas as informações, acom- 
pauhadas do fraco juizo formado pelo governo, 
e das providencias que este pôde dar. Este aviso 
foi expedido pela repartição da justiça em data 
de 8 de Maio de 1848 ao novo presidente da pro- 
vincia de Pernambuco (lê): 


« Rio de Janeiro. —Ministerio dos negocios da 
justiça, em 8 de Maio de 1848. —Illm. e Exm. Sr. 
-—Tenho de responder o officio do antecessor de 
V. Ex. datado de 18 de Abril proximo passado, 
que recebi acompanhado de differentes communi- 
cações do chefe de policia dessa provincia. 

« Para que V. Ex. não tenha a indispensavel 
necessidade de consultar o archivo da secretaria 
desse governo, e juntamente pira que reconheça 
a falta de alguns esclarecimentos aliás indispen- 
saveis que a repartição a meu cargo sofíre a 
respeito da origem e circumstancias dos succes- 
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“ 
sos que ora se apresentão ameaçando a ordem 
publica na freguezia da Escada, e por ventura 
em outros lugares; resumirei o que consta das 
articipações recebidas dessa presidencia desde 
ho do anno proximo passado, e que possão 
ter referencia a taes acontecimentos. 


« Com officio de 19 de Janeiro ultimo transmittio 
essa presidencia o relatorio do chefe de policia 
dessa provincia, datado de 3 do referido mez, 
em que dava conta das occurrencias que ahi 
tiverão lugar desde Julho até Dezembro de 1847. 
Deste relatorio apenas se póde inferir, quanto 
aos successos da Escada, que no sobredito mez 
de Dezembro essa freguezia já sofíria elementos 
de desordem, que se revelavão por algumas 
mortes e ferimentos, que erão attribuidos a pes- 
soas jrritadas por motivos eleitoraes, e que 
fazião opposição ao governo da provincia. Tambem 
ge infere que no engenho Buraem havia alguma 
gente armada, e entre ella alguns criminoscs que 
se havião evadido do poder da justiça. 


« Com officio de 28 le Fevereiro proximo passado 
remetteu o antecossor de V. Ex. o relatorio do chefe 
de policia dessa provincia de 22 do mesmo mez, 
e bem assim cópias de 4 officios do delegado e 
subdelegado da villa do Bonito datados de 23 
e 25. Do mencionado relatoriô consta que um 
grupo de criminosos ca pitaneados pelos faccinoro- 
sos Moraes entrárão no dia 80 de Janeiro em 
numero de 37 na povoação de Corrente, onde 
commettêrão atrozes crimes; que dahi seguirão 
para a propriedade de Jeronymo Cavalcanti de 
Albnquerque, onde ferirão uma pessoa de sua 
familia; que ameaçárão a casa do subdelegado 
de Papacaça, assassisarão posteriormente cinco 
pessoas, e forão ter a Pajaú de Flôres, já então 
em maior numero, e acompanhados do criminoso 
João Manoel Frasão; que atacárão a dita villa ; 
soltâárão presos da cadêa, e commetterão roubos 
e attentados, deixando seis victimas sacrificadas 
ao seu furor, incluido no numero destas o juiz 
municipal João Pereira dos Santos Castro; e 
finalmente que reunindo-se força para batêl-os, 
tratarão de evadir-se. Accrescenta o chefe de 
policia que taes occurrencias, em sua opinião não 
tinhão caracter politico, senão de attentados 
contra a segurança pessoal e de propriedade, mas 
que qualquer dos partidos da opposição podia 
servir-se desses bandidos para alterar a tranquil- 
lidade publica. 

« Os ofíicios dos sobreditos delegado Antonio 
Corrêa Pessoa de Mello, de 23, o subdelegado 
Joaquim José Esteves, de 22, que forão então 
remettidos polo dito antecessor de V. Ex., sem 
que elle accrescentasse informação a respeito, 
nem tão pouco o chefe de policia, como convinha, 
revelão o temor que o dito subdelegado tinha 
de que a villa do Bonito fosse assaltada e elle 
assassinado (como acaba de acontecer), assim 
como outros cidudãos, assoverando que se prepa- 
rava um rompimento, que appareceria em um 
só dia em diversos pontos da provincia, sendo a 
mesma villa atacada pela força dos criminosos 
Moraes, e que para esse fim um destes já 
tivera conferencia com os carneiristas alli in- 
fluentes. 

« Os ultimos oficios do delegado datado em 25, 
e do subdelegado datado em 24, confirmão estas 
mesmas noticias, referindo-se a alguns docu. 
mentos, que não vierão appensos, como fôra para 
desejar. 

« Depois do que fica exposto, indicou o antecessor 
de V. Ex. as providencias que julgava necessa- 
rias, declarando que assim auxiliado, confiava que 
a ordem publica não seria alterada, e que: serião 
baldadas quaesquer criminosas tentativas. 


« Do aviso expedido por este ministerio em data 
de “27 de Março proximo passado verá V. Ex. 
quaes as providencias dadas pelo governo imperial 
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para ministrar sufficientes recursos a essa presi- 
dencia, afim de manter a ordem publica. 

« Estas erão as communicações conhecidas antes 
da recepção do officio do antecessor de V. Ex. 
datado em 18 de Abril proximo passado, em que 
elle expôz que alguns criminosos se achão reunidos 
no engenho -das Lages pertencente a José Pedro 
Velloso da Silveira com fins sediciosos, mas que 
à vista das medidas que havia tomado esperava 
que brevemente serião batidos; e outrosim 
remetteu uma proclamação , que lha fôra trans- 
mittida pelo respectivo inspector da alfandega, 
de que tratarei em separado. 

« O sobredito officio foi acompanhado dos docu- 
mentos que passo a mencionar, segundo a ordem 
de suas datas. 

« 1.º Um officio do chefe de policia datado de 
27 de Março, acompanhado de uma participação 
do delegado da villa do Bonito, Antonio Corrêa 
Pessoa de Mello, de 24 do dito mez, que commu- 
nicava haver sido barbaramente assassinado nesse 
dia o subdelegado Joaquim José Esteves, vindo-sa 
no conhecimento de que o crime fôra executado 
por tres cabras da força do coronel Barbosa, que 
alli se achava destacada, e poriventura preparado, 
como diz o chefe de policia, por homens que 
fazião opposição ao governo da provincia. 2.º Um 
relatorio do dito chefe de policia de 10 de Abril, 
donde se deduz que no engenho das Lages, per- 
tencente a José Pedro, havia um ajuntamento 
criminoso composto em parte dos salteadores que 
assaitárão Panellas, Quipapá, Flóres e Gara- 
nhuns, que tinhão vindo para alli asylar-se, que 
o dito José Pedro posto à frente delle e da demais 
força que já tinha, e que conservava armada, 
ameaçava a vida dos cidadãos e a tranquillidadoa 
publica, e que sabendo estar a policia de tudo 
informada, de novo se reforçãára, e collocára-se 
em attitude de completa hostilidade; que nesse 
estado de cousas o subdelegado coronel Antonio 
Feijó de Mello tratava de reunir forças para bater 
e capturar os criminosos ; que desde então José 
Pedro passou a fortificar o seu engenho com 8 
peças de artilharia e piquetes, apparecendo no 
entretanto proclamações que concitavão o povo a 
pegar em armas contra o governo, e cartas que 
revelavão que tal movimento devia tomar um 
caracter politico, o que tambem fez crêr a presença 
de João do Rego Barros com gente sua e armada 
no engenho das Lages, onde é um dos mais pro- 
nunciados chefes. Accrescenta este relatorio que 
o mesmo José Pedro sorprendera alguma força 
que se achava no engenho Cayeté no dia 5 de 
Abril, sendo dous soldados mortos e ferido um 
capitão. 

« Conclue finalmente que as forças do governo, 
que já havião batido grupos sediciosos em Bam- 
burral e Aguas Claras, em breve restituírião á 
freguezia da Escada sua inteira segurança, batendo 
e prendendo estes criminosos que desde 1847 
intentão movimentos subversivos da ordem pu- 
blica, em que não progredirão por terem sidy 
aniquillados em Alagõas, e rebatidas as incursões 
de Pajaú e Panellas, continuação do mesmo 
plano que de novo ensaião; 3.º Um officio do 
chefe de policia de 12 de Abril, cobrindo uma 
participação do delegado do Rio Formoso Fran- 
cisco Antonio Bandeira de Mello, datad - em 8, 
em que este refere que em Quitinduba João do 
Rego Barros reunira gente armada em numero de 
duzentas pessoas, e que marchára para o engenho 
denominado—Tres Braços,—com direcção áquella 
comarca, e que por isso elle reunira a força de 
150 praças do batalhão do seu commando; 4.º 
Um officio do chefe de policia de 15 de Abril, 
cobrindo a participação do commandante das 
forças em operação na freguezia da Escada 
Antonio Feijó de Mello, de 12 de Abril: donde 
consta que o dito commandante recebêra reforços 
de gente, armamento e munições, que esperava 
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outros sufficientes, e ia marchar para o Bamburral, 
assim como o coronel Pessoa de Mello para Maragi, 
eo major José Alvares para Aripibú : que uma 
força dos revoltosos fôra atacar o engenho do Trium- 
pho, mas que forças do governo ião soccorrer aquelle 
ponto, e finalmente que, apezar de terem sido 
os revoltosos auxiliados por Manoel Gonçalves 
Pereira Lima, em breve serião batidos e captu- 
rados. 

« Taes são as informações officiaes e incompletas 
que têm chegado ao conhecimento do governo 
imperial, unicas sobre que elle póde assentar o 
seu juizo, mas donde ainda assim deve deduzir : 
lo, que a ordem publica se acha compromettida 
na comarca do Bonito e em alguns outros lugares 
dessa provincia; 2º, que cumpre restabelecel-a 
quanto antes; 3º, que dos citados documentos, e 
à vista do que já foi autorisado em aviso de 27 
de Março proximo passado, a administração ve 
V. Ex. tem meios sufficientes para prestar esse 
importante serviço, sem que essa consideração 
obste a attenção do governo no intuito de refor- 
cal-a. Não obstante porém estas conclusões, 
recebi ordem de S. M. o Imperador para significar 
a V. Ex. que o governo imperial sento não ter 
um conhecimento circumstanciado, como convinha, 
para que pudesse apreciar e reconhecer com 
precisão todos os. antecedentes que possão ter 
concorrido para irritar os animos, e preparar os 
actos criminosos que ora se verificão na freguezia 
da Escada. Embora não.entre em duvida que a 
sedição ou a revolta, assim como qualquer outro 
crime, deve ser punido em conformidade das 
leis, todavia a necessidade de taes esclareci- 
mentos prevalece tanto mais quanto fôra o desejo 
do governo imperial de ministrar a V. Ex. ins- 
trucções detalhadas, para que, a par da acção 
da lei a administração de V. Ex. coadjuvasse 
suas vistas de dispensar, quanto seja possivel, a 
necessidade de empregar comminações penaes, 
muito principalmente em materias politicas : de 
remover as causas que por ventura tenhão pro- 
duzido ou possão produzir delictos dessa ordem, 
e finalmente de dissipar quaesquer elementos que 
se dirijão a gerar a irritação ou a discordia, e 
sobretudo guerra entro os brazileiros. 

« Em taes termos cumpre que V. Ex. por um 
lado, informe circumstanciadamenta o governo 
imperial de tudo quanto possa concorrer para 
que elle fórme uma idéa ajustada não só dos 
antecedentes que tenhão contribuido para seme- 
lhante sedição, como a respeito de suas ramificações 
e suas tondencias, e das provincias que possão 
ser convenientes; e por outro que empregue seus 
esforços e esclárecida intelligencia para convencer 
os povos dessa provincia, que só da obediencia 
às leis, só da ordem e da segurança publica é 
que. póde provir o gozo das liberdades civis, 
assim como a tranquillidade e bem-ser dos cida 
dãos e da sociedade; e fiualmente que applique 
toda a energia e medidas necessarias para que 
os grupos sediciosos que existem no engenho das 
Lages, ou em outro qualquer ponto da provincia, 
deponhão quanto antes as armas, e se entreguem 
à acção da lei e da justiça, cumprindo, no caso 
de resistencia, que lance mão dos meios á sua 
disposição para que sejão batidos, presos e en- 
tregues aos tribunaes. 


« Concluirei portanto, sómente accrescentando 
que nesta data officio ao Sr. ministro da guerra, 
para que, por intermedio do thesouro publico, 
sejão expedidas as ordens necessarias à thesou- 
raria dessa provincia, afim de qua V. Ex. possa 
occorrer ás despezas necessarias com a guarda 
nacional que empregar na pacificação da provincia, 
o que o governo imperial espera que esta não 
será compromettida, mediante o zelo, energia e 
discrição da administração a que está confiada. 


« Deus guardo a V. Ex. — José Antonio Pi- 


menta Bueno. — Sr. Vicente Pires da Motta, 
presidente da provincia de Pernambuco. » 

Este aviso foi pelo vapor que ultimamente 
sahio, mas estava já escripto, e no correio desde 
o dia 8 de Maio. A vista do que acaba a camara 
de ouvir, fica fazendo uma idéa mais exacta 
destas occurrencias, do que faria sendo enunciadas 
com palavras mais escolhidas do que as que 
estão aqui consignadas. Aqui estão as informações 
que o governo tem tido desde Julho. do anno 
passado até hoje, ou até aquella época; o juizo 
que pôde formar sobre taes informações, e as 
providencias: que pôde dar. Resta-me dizer que 
o governo acha-se na mesma difficuldade de res- 
ponder sobre este objecto, apezar da chegada do 
vapor no dia 2: porque, tendo o presidente da 
provincia (como era de esperar, como era de . 
crer) tomado posse no dia 26 daquelle mez, no 
dia 29 sahio o vapor. Elle apenas pôde dizer 
que a respeito da freguezia da Escada, para 
obstar a desordem, havia o vice-presidente da 
provincia mandado para alli o coronel Joaquim 
José Luiz, ufim de tomar conta das forças, e 
empregar as medidas necessarias para restituir 
a tranquillidade áquella parte da provincia. Elle 
presidente esperava, posto que nada se sou- 
besse até então na capital de Pernambuco sobra 
as ultimas medidas, que os resistentes, ou os 
sediciosos, como se queirão qualificar, depuzes- 
sem as armas e fossem entregues à acção da 
Justiça. 

Parece-me que, com o que acabo de dizer, terá 
a camara como respondido o primeiro objecto da 
interpellação. 

Passarei ao segundo. — Qual a opinião do go- 
verno sobre a retirada das forças legaes do 
engenho Lages antes de depôr as armas o coronel 
José Pedro Velloso da Silveira? — O governo 
ignora isto absolutamente. 


O Sr, WANDERLEY E OuTros SENHORES :—Está 
prejudicado. 

O Sr. Visconve DE Macagh (presidente do 
conselho) :— Eu já disse que o presidente nada 
absolutamente mandava dizer, e que por falta 
do noticias o governo ignora que essas tropas se 
tivessem retirado. Mas, admittindo por hypothese 
que essas forças se tenhão retirado, o governo 
por esta falta de informações não póde attender 
a muitas causas que serião bastantes para que 
esse facto se désse. Nem isto consta do relatorio 
do vice-presidente, que, posto o governo não dê 
por apocripho, comtudo não recebeu officialmente, 
porque não estavão passados os dias necessirios 
para o presidente o remetter à secretaria de 
estado. Deste relatorio, que corre impresso, não 
consta de tal retirada de tropas; portanto o 
governo ignora absolulamente este facto. 


« Qual a opinião do governo sobre a inversão 
geral feita na provincia de Pernambuco ' pelo 
vice-presidente? » Senhores, o politica que o 
governo tem estabelecido, e que já appareceu 
como programma, proferido do alto do throno, 
consiste muito claramente, por exemplo, nesta 
questão, em não perseguir, antes respeitar todos 
os partidos legitimos, tolerar as opiniões poli- 
ticas. Com esta política, dominado por estes 
sentimentos, não podia o governo deixar de consi- 
derar notavel este grande numero de demissões 
dadas pelo vice-presidente da provincia, pelo 
menos não podia deixar de qualifical-o desde já 
de precipitado. 

E" isto o que o governo póde responder a tal 
respeito ; accrescentaido que, pela sua politica, 
pelus instrucções que deu a todos os seus dele- 
gados, mórmente ao presidente de Pernambuco, 
provincia de que muito cuidava por causa da 
desordem que ahi appareceu, entende que o actual 
presidente de Pernambuco terá de avaliar todos 
esses actos para os tomar na consideração que 
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merecem. O governo ( exclama o nobre ministro) 
ha de fazer justiça a todos, ha de respeitar todos 
os partidos legitimos, partidos que possão ser 
respeitados como taes. O governo espera, com 
esta politica de justiça e tolerancia, fazer com quo 
os partidos se respeitem entre si, afim de poter 
assentar a sua autoridale constitucional sobre 
bases solidus e verdadeiras... 


O Sr. MarinHo E OurTROs SENHORES :— Apoiado | 


O Sr. VisconDe DE MACAHÉ:— .... porque só 
assim conseguirá promover a felicidade do. paiz. 
De outro modo, não lhe será possivel caminhar, 
(Muitos apoiados.) 

Supponho ter satisfeito às interpellações. (Muito 
bem! muito bem!) 


O Sr. PrasipentTEe:— Tem a palavra o Sr. Nunes 
Machado. (Profundo silencio.) 


O Sr. Nunes Machado (com pausa):—sSr, 
presidente, pelas ultimas expressões do nobre mi- 
nistro do iímperio a- camara terã comprehendido 


"“commigo que o governo não deixa de dar toda 


a importancia ao estado actual da provincia da 
Pernambuco, que o governo entende que, se as 


- Cousas corrêrão como se diz, certamente não podem 


deixar de exercer grande influencia sobre a ordem 
publica. Ora, eu que, ao ouvir as palavras do 
nobre ministro, formei esse juizo dos sentimentos 
do governo, eu que, como a camara, vi que o 
governo tinha informações incompletas sobre o 


estado da provincia, não podendo duvidar, antes. 


devendo esperar que elle queria tornar realidade 
o seu pensamento politico, julguei-me, na quali- 
dade de filho da provinsia de Pernambuco e seu 
representanto, e até mesmo na qualidade de 
homem, na dura necessidade de levar ao conhe- 
cimento dv mesmo governo alguns outros docu- 
mentos que párão em meu poder, afim de já 
habilitil-o quanto ser possa para não dar ainda 
aos acontecimentos de Pernambuco, ao menos a 
dilação que vai da actualidade até á chegada do 
vapor que se espera, e volta de um outro vapor. 


Affirmo ao nobre ministro do imperio e ao go- 
verno, que me ouve, Que tonho mui sérias appre- 
hensões sobre a sorte de minha província Estou 
pois collocado na necessidade de exhibir até certo 
ponto os documentos que o governo não tem, de 
provar-lhe primeiramente qual é o verdadeiro 
e em 
segundo lugar de patentear a relação que taes 
acontecimentos têm com a conservação da ordem; 
estou na necessidade de provar ao governo que 
nem os factos, nem as circumstancias que depois 
coincidirão com essa inversão horrivel (na lin- 
guagem do governo precipitada), são factos for- 
tuitos, casunes, mas factos resultantes de um 
plano muito amodurecido, de machinações que não 
têm outro fim senão realizar os desejos de levar 
a minha provincia a todas as desgraças, comtanto 
que se obtenha a possibilidade de galgar uma 
posição que se inveja. 

Eu devo declarar ao governo, con) a franqueza 
que me caracterisa, que até ao momento de o 


ouvir formei um juizo talvez um pouco injusto 


de suas intenções..:. 


O Sr. WANDERLEY :—Vejão o que é a pre- 
venção | 


O Se. Nunes MAcHaDo:— Peço ao nobre deputado 
que comprehenda a posição delicada em que me 
acho (apoiados); saiba o mobre deputado que 
aquillo com que mais luto neste momento é com 
os vôos do meu genio | Preciso, senhores, ser 
ouvido a bem da minha provincia, e bem mesmo 
da humanidade; devo não sahir da gravidade, da 
posição em que esta circumstancia me colloca 
(apoiados): prometto à casa, a despeito deste genio 
que ella me conhece,. não faltar a uma só conve- 
niencia (Muito bem; muito bem)..... 





O Sn. WANDERLEY :—Não houve motivo para 
tanto. 

O Sr. Nunes MacHaDO: —Espero que a justiça 
da minha causa supra a minha mais que conhe- 
cida incapacidade. (Não apoiados.) 

Mas, Sr. presidente, tal era a accumulação de 
circumstancias, cada uma dellas com côres tão 
explicitas, que cheguei a suspeitar que o governo 
podia até certo ponto não ser absolutamente es- 
tranho a esse facto que acaba de se praticar. 
Repito av governo que o acontecimento da Escada 
não é um facto fortuito, casual: mas é o resul- 
tado de planos ha muito conhecidos, ou concebidos 
em uma época que esperei que o nobre ministro 
do imperio viesse reconhecer. Affirmo ao governo 
que o modo por que o vice-presidente encarou os 
negocios da Escada, ou se houve para com elles, 
arrastrou a autoridade aos pés do crime. Affirmo 
ao nobre ministro do imperio que o pouco tempo 
de administração do seu collega da justiça, e na- 
turalmente outros muitos negocios que correm a 
seu cargo, o terão embaraçado de ir aos ultimos 
escaninhos da secretaria, pois ahi acharia docu- 
mentos, não de data proxima, mas de datas muito 
anteriores, que, a serem consultados pelo governo, 
o terião habilitado para não referir a origem desse 
acontecimento à época a que parece referil-a, mas 
a outra época que coincide com essa, para mim 
sempre memoravel do dia 2 de Fevereiro. 

Não é exacto, Sr. presidente, como alguem 
uffirma, pelo desejo de,se justificar, pelo desejo 
de aproveitar o ensejo que suppõe favoravel, que 
esse acontecinrento da Escada seja um facto todo 
particular, em rasultado de vexações, de perse- 
guições; não é exavto: eu vou apresentar ao 
governo, à camara, e ao publico alguns docu- 
mentos que-levão à evidencia tudo quanto tenho 
avançado. O meu proposito, repito, é habilitar 
o governo para bem comprehsnder a situação da 
minha provincia, e gravidade desta situação, 6 
applicar-lhs quantos meios em sua sabedoria é 
humanidade achar convenientes. 

Senhores, ou tosse com as vistas de um movi- 
mento politico geral, ou fosse tão sómente como 
um meio de partido para conservar a influencia 
e conquistar posições, é inconquistavel que em 
Pernambuco, immediatamente que se deu o pri- 
meiro passo do desenvolvimento da politica de 
2 de Fevereiro, a autoridade, o governo encontrou 
a mais feroz opposição, a mais terrivel, pronun- 
ciada e clara resistencia. Soube-se que em desen- 
volvimento de um plano, de um pensamento procu- 
rava-se reanimar, de novo accender as inclinações 
de gente que outr'ora vivia n'uma vida do crimes, 
mas que a nova acção da policia tinha escar- 
mentado, impondo-lhe as penas da lei, ou tinha 
inutilisado para continuar na mesma carreira, 
afugentando-a para o centro das mattas. Não 


podem ser ignorados pelo governo os factos do 
anno do 47, a principiar desde a provincia das 


Alagõas até ao centro da minha provincia, que 
tem relação, que confina com a das Alagõas. 
Aqui tenho documentos muito importantes, e mais 
importantes ainda por serem escriptos por pessoas 
que não podem ser recusadas como suspeitas, nem 
envolvidas nos odios provinciaes. 

Isto posto, o governo me permittirá de lêr-lhe 
alguns documentos (lendo): « Illm. compadre e 
amigo, segredo 1.... 


O Sr. GonçaLvEs MARTINS :— Sim, fica aqui 
entre nós (Risadas.) 


O Sr. Nunes MacHADO:--Este meu genio.... 
(o orador passa a lôr cartas parculares, officios 
de autoridades, e differentes outras peças para 
provar o seu dizer do plano já de ha muito formado 
para perturbar a ordem publica na provincia de 
Pernambuco). 

Já vô pois o governo (contínua o orador) que os 
acontecimentos das Lages não são acontecimentos 
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fortuitos e casuaes, mas o resultado de planos de t conhecido como centro de um movimento revolu- 


ante-mão concertados, a que se procurava dar maior 
ou menor latitude” e desenvolvimento conforme 
as circumstancias e os interesses da politica 
que alguem visava. Assim forão as cousas da 
minha provincia, o plano era bom; cumpria que 
existissem esses movimentos e irrupções parciaes 
afim de cançar a autoridade, estragar os meios 
de governo, para depois, conforme as necessidades 
do momento, dar-se a batalha geral. 


Quando as cousas assim estavão, apparecem de. 


repente em Pernambuco Moraes e os agentas do 
José Pedro, como pessoas azadas para esse rom- 
pimento, o entendendo que a apparição de Moraes 
não devia passar indifferente, mas devia ser 
aproveitada, associarão-se João Guilherme e Pedro 
Campos com os homens de Panellas, que, qual 
outra horda de canibaes, levárão o incendio, a 
morte e o roubo a todos us pontos da provincia. 
Estes factos assustá:ão a todos os moradores do 
centro, porque ninguem sabia onde essa gents 
appareceria; era uma verdadeira explosão, não 
já das autoridades, não já de um partido, mas 
de todos indistinctamente, porque se tratava da 
vida. Tratárão pois todos de perseguir esse bando, 
e forão felizes nos seus esforços, porque esse bando 
foi batido em diversos pontos. 

Então assim desbaratados os chefes dessa 
especulação politica, refluirão para o centro. E o 
devia fazer a autoridade ? Recolher para sua casa 
quando a ameaça viva ainda existia ? A autoridade 
seguio o rastilho dessesshomens, mas quando os 
alcançou, o que fez ? Não entrou immediatamente 
no engenho de Lages, parou, não em muita dis- 
tancia, esperando talvez que, não obstante de- 
nuncias muito positivas contra o movimento de 
José Pedro, e das más intenções manifestadas 
por muitos actos, O pudesse levar por meios 
suasorios, o que José Pedro, como tinha proprie- 
dades, entrasse nos seus deveres, e deixasse de 
comprometter-se por outros. Como que houve essa 
tal qual condescendencia da parte do chefe da 
policia e do governo. 

O Sr. Feijó, que tinha batido Moraes, chegou 
a certa distancia, acastellou-se, e participou para 
a capital da provincia; mas emquánto vão esses 
officios para a capital José Pedro faz uma sor- 
presa, bate a autoridade, desbarata a força do 
governo, e gloria-se deste feito de armas! 

Chegando ao governo participações deste facto, 
e entendendo elle que mais que tudo devia 
sustentar a dignidade e honra da autoridade, 
redobrou de esforços, despio-se dos meios de 
acção que tinha na capital, e mandou a força 
que tinha disponivel. Eis a actualidade; aqui 
está o ponto em que nós estamos. Já se vô 
que Lima de Caeté, ensoberbecido com o triumpho, 
foi para diante não já como quem se defeude, 
mas como quem aggrede, e bateu em detalhe 
as forças do governo, de 20 e 30 homens, etc. 

E' nestas circamstancias que toma conta das 
rédeas do governo o vice-presidente: e o que 
fez elle em situação tão grave e delicada ? 
Arrastou, como disse, a dignidade do governo, 
a autoridade da lei aos pós de um homem que 
assim se ostentava ufanoso de seu “crime!!! 
Mandou um parlamentar, o mais caracterisado que 
podia, mandou o commandante das armas tratar 
com esse caudilhol! Aqui está a deputação de 
Pernambuco ; todos tivemos cartas escriptas de 
differentes pontos, que todas concordão em que 
este individuo para lá fôra com ordem de dis- 
persar e desarmar as forças legaes, e que assim 
fizera, victoriando esse partido, mettendo-se em 
sua casa, ligando-se com elle. 

E, pergunto eu agora ao governo, come encara 
elle este facto? Não terá isto consequencias, 
não produzirá um effeito terrivel sobre a ordem 
na minha provincia? A retirada das forças legaes 
de diante de um homem que é ha muito tempo 


. esse estado violento. 


cionario, e que se apresentava ostensivamente 
aggredindo as forças do governo, este facto não 
produzirá um effsito extraordinario sobre a ordem 
publica? O desarmamento da força legal do 
governo, ficando em campo armada a outra força 
(porque ainda accrescentãao as cartas que assim 
armada se conservava, impondo condições); este 
facto, com o outro que não é isolado, nem póde 
ser tomado como tal, de o vice-presidente fazer 
na provincia uma inversão espantosa, não me 
autorisará para aífirmar ao governo que tenho 
as mais sérias apprehensões de que a ordem 
esteja gravemente compromettida na minha pro- 
vincia, e que por este facto o governo se inhabilitou 
de conter os discolos e de os chamar á ordem ? 

Sr. presidente, quando fallei pela primeira vez 
eu disse à camara, e a todos os Srs. deputados, 
que neste. ponto de minha interpellação havia 
uma parte pessoil, e que seria até falta de 
cavalheirismo tomar as minhas proposições neste 
sentido. Não, senhores, não trato da questão 
pessoal, das vantagens ou desvantagens que essas 
individualidades possão ter; trato da relação que 
têm com a ordem publica, e não sómente o 
desgosto que causaria este procedimento nesta 
escala immensa, como, Sr. presidente, o horroroso 
escandalo substituindo, chamando para substi- 
tuirem os demittidos, não quaesquer individuos, 
Sr. presidente, não quaesgquer individuos, Srs. 
deputados, mas até alguem que tinha marchado 
com força sua e estava no thentro da rebellião 
a favor de José Pedro. Fallo desse official Lima, 
cujas pretenções injustas e desregradas o Sr. 
ministro podia conhecer pela leitura que fez do 
officio, e que recebeu a nomeação de coronel de 
legião quando tambem chegava a demissão do 
infeliz major José Alves, que acaba de morrer 
com uma bala na boca combatendo os faccino- 
rosos. 

Qual não seria este desgosto, Sr. presidente, 
quando o pensamento dominador, director de 
taes actos é fazer apparecer na minha provincia, 
rehabilitar um governo de familia! (Apoiados.) 
E entende o Sr. ministro do imperio, entende o 
governo que a ordem publica não corre serios 
perigos? Repito que não é pelas pessoas a quem 
foi tirado o pão, é pelos individuos que os 
substituirão, e são os mais freneticos do partido 
opposicionista, como seja o redactor de uma folha 
onde, sem calculo e habilidade para comprehender 
os factos que hoje revolvem a Europa inteira, 
ell; os applaudio immediatamente; esse individuo 
foi um dos nomeados para a secretaria do go- 
verno!! Todas as pessoas nomeadas forão os 
mais extrenuos, os mais freneticos guabirús, 
como lá se chamão. 

Ora, todas estas circumstancias, a serem ver- 
dadeiras, como affirmo ao governo, posso ser 
tachado de exagerado quando digo que deploro 
a sorte de minha provincia? E póde nestas 
circumstancias o governo conservar-se em tal 
inacção que espere aínda pelo vapor, e que 
voltem vapores? O incendio não permitte esperar 
tanto. 

O Sr. ministro do imperio para se considerar 
inhabilitado de dar as informações que lhe pedi 
gubre a existencia desse plano, disse que no 
relatorio do vice-presidente não se diz nada sobre 
Mas o nobre ministro devia 
achar uma razão para o seu silencio, quando 
por outra parte dirige convicios e insultos à 
provincia inteira. E' verdade que o vice-presidente 
diz que se tinha achado na necessidade de fazer 
algumas demissões, affirmando que não excederião 
de 5 ou 6, entretanto que 5 ou 6 forão os que 
ficárão, e que tudo o mais foi gente nova. 
Portanto, o vice-presidente não foi levado do 
desejo de modificar as cousas na provincia, nem 
de attenuar os odios e rancores; não: o vice- 
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presidente e mais individuos esperavão, Sr. 
presidente, que apparecesse no senado o acto da 
annullação das eleições dos dous senadores nova- 
mente eleitos; esperavão, contavão até com a 
dissolução da camara dos deputados... 


O Sr. FernanDES CHAVES: — Deria uma medida 
salutar. 


O Sra. Nunes MAcHADO:—... tanto que já a chapa 
lá se tinha publicado, e então, Sr. presidente, 
queria-se ter tudo preparado para esta grande 
batalha. E' esta a pura verdade. Senhores, se 
é preciso que eu renuncie o ser homem publico, 
se é preciso que eu renuncie à posição que possa 
ter adquirido na sociedade, estou prompto para 
o fazer. Tire-se-me a influencia, se quizerem, 
a causa é da humanidade, é por ella unicamente 
que eu pugno, porque, repito, á vista destas 
circumstancias, receio muito ver o sacrificio da 
minha provincia. 

Desde muitos annos, Sr. ministro, existe na 
minha provincia um odio justo em sua natureza, 
e é, senhores, u aversão que a provincia con- 
sagra a uma anomalia terrivel, e revoltante no 
seculo XIX (apoiados); a esse governo de familia 
que à força se quer introduzir na minha pro- 
vincia. 

ALGUNS SENHORES DE PERNAMBUCO: — Não se ha 
de rehabilitar mais. 


O Sr. NunEs MAcHaDo: — Alguem, Sr. presidente, 
vai aventar estes planos nesta côrte, até nestes 
bancos. Quando na minha provincia, por occasião 
das eleições, houve uma dissenção entre indi- 
viduos, todos se davão parabens fóra e dentro 
- da casa, dizendo — já não existe, morreu o partido 
praieiro. 

Os factos praticados na minha provincia são 
tão extraordinarios, ameação tanto, ferem tão de 
perto as convicções da provincia, que eu quizera 
que a provincia toda se unisse em massa. Lá, 
senhores, não existem as dissenções com que 
se esperava especular; não, a provincia o que 
não tolera é que à força se rehabilite um dominio 
impossivel de existir em face à philosophia do 
seculo; a philosophin ha de triumphar sempre na 
minha provincia. 


O Sr. Taques diz algumas palavras que não 
ouvimos. 

O Sr. Nunes MacHaDo:— Eu dou ao Sr. deputado 

por suspeito em cousas de minha terra. 

O Sr. Taques : — Mas não se dá por suspeito 
em causa propria 

O Sr. Nunes MacHaDO : — Venhão pleitear no 
campo onde o systema constitucional nos chama 


a todos para tomarmos a parte que nos toca nos 
negocios publicos, mas não com os incendios de 


Panellas, porque, repito — adiante de nossas 
combinações, das nossas ambições, é a huma- 
nidade. 


Devo pois dizer ao Sr. ministro que, à vista 
dos factos que referi, não é preciso pensar muito 
sobre elles; são de tal natureza, tão salientes e 
pronunciados, que não deixão a menor duvida. 
Pois, senhores, ahi está o clarão, vemos-lhe a 
fumaça, e é preciso esperar ainda que o fogo 
chegue a nós? 

Entre os factos de que fallou o Sr. ministro, 
escapou-lhe um, e foi que, com a chegada do 
coronel Souza, retirando-se Barros com a sua 
força, e encontrando varios soccorros do governo, 
como armamento, etc., se apoderou delle ; e sendo- 
lhe pedido pelo vice-presidente que entregasse 
esses objectos, elle respondeu com escarneo, 
mandando-lhe ambulancias talvez para mandar 
curar aquelles individuos que combatendo pela 
legalidade tinhão vindo feridos da batalha; mas 
RR ramento e 14,000 cartuxos ficou-se com 
elles. 


] 


| 


So 


Ora, se ha em Pernambuco esse odio enrai- 
sado contra o dominio de uma familia, esse odio 
tinha sido muito augmentado por factos de uma 
natureza extraordinaria, que não são desconhe- 
cidos ao mundo; e vendo & provincia abertas 
as portas da cidade para entrar José do Rego, 
Chico Maximo e outros faccinorosos, quando à 
provincia toda entende que o caso é de vida ou 
morte, e não ha mais questão politica, será pru: 
dente que o governo espere pela chegada do 
vapor ? 

Creio que os factos que tenho apresentado ao 
governo são bastantes para elle me tranquillisar, 
dando uma resposta um pouco mais positiva ; 
à vista destes factos creio que não ha ninguem 
que não aventure o seu juizo de reprovação 
absoluta. 


Eu quiz lêr ha pouco a carta de um cidadão 
muito respeitavel, que não especula com as 
eventualidades politicas, mas eu tive medo que 
alguem visse o nome delle, e eu não quero com- 
prometter o meu amigo; mas se o Sr. ministro 
a quer, eu lh'a confio. Esta carta conclue di- 
zendo que em casa do Sr. Souza se procedêra 
a um club, estando o barão da Boa-Vista, o 
Sr. Nabuco e outros presentes, que nessa OCCam 
sião o Sr. Souza se resolvêra revolver a provincia, 
e que era o Sr. Nabuco que, sentado à mesa 
do vice-presidente, dictava com tal precipitação 
que nas portarias se demittia a quem não existia, 
e se nomeava para lugares que não havia, sendo 
uma dellas participando que naquelle momento 
tinha demittido todos os delegados e subdelegados. 


O Sr. PergIRA DA SILVA:—Isto é incrivel! 
Apresente documentos que comprovem estes factos. 


O Sr. Nunes MacHaDo:—Não sabe o nobre 
deputado que tenho uma reputação a perder, e 
que fallo deste lugar ? (Estrondosos apoiados.) 
Não sabe que, tendo uma reputação a perder, 
não avancarei factos que não possão ser pro- 
vados ? (Nova explosão de apoiados.) 


O Sp. PeRrgIRA DA SiLVA:—O nobre deputado 
póde ter sido illudido. 


O Sr. Nunes MacHaDo lê uma parte da carta 
em que se diz que a inversão feita pelo Sr. Souza 
Teixeira só póde ser comparada á que fez 
outrora o mesmo vice-presidente... 


Muiros SENHORES:—Ah | ah! apoiado | 


O Sr. Nunes MAacHADO:— Quando se tratar do 
voto de graças, eu me explicarei melhor, e 
mostrarei que esse mesmo vice-presidente disse 
que na occasião em que entrou na administração 
o Sr. Chichorro, havia razão para essa inversão, 
e que não havia paridade de situação. Para se 
conhecer a razão, o espirito que dirígio a in- 
versão, peço ao Sr. ministro que lêa a relação 
dos individuos demittidos, para vêr se a natu- 
reza dos empregos não revela um desejo de 
vingança de quem nasceu fidalgo, de quem, 
estando acostumado a dominar uma provincia, 
não se amoldava de bom grado a viver como 
um plebêo; de quem não podia vêr perdido este 
dominio com esta facilidade, e por consequencia 
queria que houvesse de pagar caro a provincia 
que teve o uobre sentimento de emancipar-se 
dessa anomalia. Offereço pois á consideração do 
governo esta carta. 


Agora vou lêr uma carta de um homem que 
não é nosso amigo. (Principia a lér.) 


Um Sr. DepuraDo:—Não é da praia? 


O Sr. Nunes MacHaDo:—Está o nobre depu- 
tado só a dizer—da praia, não é da praia!—Não 
sabe a historia destas cousas? Um discipulo de 
Jesus Christo não o vendeu? (Risadas.) Que 
argumento é contra as reflexões que tenho levado 
ao conhecimento do governo esse dito do nobre 
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deputado—não é da praia? Sim, o Sr. Souza 
Teixeira foi da praia, mas foi um judas, e O 
facto o provou, porque foi em sabbado de alleluia 
quando appareceu. (Hilaridade prolongada.) 
(Continúa a lêr a carta, na qual se diz que, 
contando serem novamente annulladas as eleições 
para senador, já se preparão para entrar 0 barão 
da Boa-Vista e o Sr. Souza Teixeira: que foi 
nomeado para coronel de legião um homem que 
entretinha criminosa correspondencia com José 
Pedro, e que tinha sido visto por diversas pessoas 
armando e concitando gente para ir em seu 
succorro ; que as novas nomeações recahirão 


principalmente sobre baronistas, o que tem desgo-” 


tado a muitos, mas que isto deu um bom re- 
sultado, e foi renascer a praia, e não haver 
distincção entre praia nova e praia velha.) 

O governo, continúa o orador, procure a im- 
prensa de ambos os partidos; elle não desconhace 
a farça da imprensa. 

Não quero abusar da benigdade da camara, 
mas não pusso concluir sem muis uma obser- 
vação; e peço a quem se tem dado ao trabalho 
de publicar o resumo dos nossos debates que 
supprima, se fôr preciso, tudo quanto acabo do 
expôr, mas publique uv que agora vou dizer. 
(Signaes de attenção.) 

Disse o vice-presidente no seu relatorio que 
tinha feito aquellas demissões pela necessidade 
de retirar da influencia publica empregados cri- 
minosos e prevaricadores. Repillo, Sr. presidente, 
com toda a consciencia e com toda a força esta 
affronta (apoiados) que fez esse homem inconsi- 
derado, esse judas, quando, pura desenvolvimento 
de seu plano, o procurou lançar na face de um 
partido legitimo, na . phrase do Sr. ministro do 
imperio, porque pelos meios legitimos e consti- 
tucionaes, pelo meio da opinião tem conquistado 
a posição que occupa (apoiados), posição, Sr. pre- 
sidente, que ha de occupar, não obstante o 
trucidamento porque passou. (Apoiados.) A opinião 
não morre. Experimentermos, vamos a esse campo 
legitimo, onde quem vence só tem direito de 
governar. Nós temos obtido muitas victorias destas, 
mas o scepticismo dos nossos adversarios é in- 
curavel. Annullou-se a eleição de senadores por 
Pernambuco, e forão reeleitos os mesmos candi- 
datos com ainda maior numero de votos. Constan 
temente o partido da praia manda para esta casa 
seus legitimos representantes... 


O Sr.. PereIRA DA SILVA:—S abe Deus. como o 
senhores vierão aqui. 


O Sa. ArruDA:—Nós não somos deputados por 
negreiros. 

O Sr. Nunes MacHaDo: —Saibão os nobres de- 
putados. que desde que tenho uso de razão, e 
appareço em publico, não sube ainda com meus 
amigos recorrer a esses meios que a moral re- 
prova. 

Repillo pois, Sr. presidente, essa injuria irro- 
gada com tanta ousadia e exageração a uma 
massa inteira de individuos que symbolisão a 
opinião de um partido. Um partido que com tanto 
sacrificio, a despeito do uma resistencia terrivel, 
procurou realisar os seus principios de ordem, 
de moral e de justiça, certamente não merece 
insultos desta ordem. Repillo pois do meu partido 
esses convicios, essas injurias, esse estigma que 
PR E pertence a outro que não ao meu 
ado. : 

Em uma parte me satisfez a resposta do Sr. 
ministro; mas devo dizer que nesse relatorio, 
nessa fraudulage desse vice-presidente vêm algumas 
palavras que quasi se assemelhão ao pragramma 
politico do governo—justiça e tolerancia—e daqui 
nasceu a suspeita de compromettimento do governo. 
Devo mais dizer ao Sr. ministro que se deu na 
minha provincia uma circumstaucia nova, e é que 
estando já o presidente no governo, na secretaria 


do governo se lavravão portarias com ante-data 
que erão depois assignadas pelo vice-presidente. 
V. Ex. pedirá explicações deste facto que trago 
na tribuna, porque me custa a crer que, hem 
que a secretaria fosse preenchida com homens 
como acabo de dizer, essa gente ousasse tanto. 


Daqui, Sr. ministro, nascerão estas suspeitas 
que tiva a franqueza de manifestar. Quando o 
governo entendia que cfferecia ao Brazil uma 
politica nova, mas não tinha dado aíada passo 
nenhum para realisar os sous desejos, vinha de 
Pernambuco esta grande amostra. Isto é um pouco 
de mão agouro, e só a distancia e o tempo é que 
poderãô fazer acreditar que o governo é estranho 
a isto, e que elle procurará realisar' esses prin- 
cipios que ninguem contesta, e que aliás são 
communs a todos os governos. Cumpre que o governo 
hoje nor actos manifeste a sua opinião debaixo 
da hypothese que os factos se dérão como eu os 
to cho relatado, afiançindo-os com a minha honra, 
a'óm dos documentos que apresentei. Eu entendo 
que quando o governo “se apresenta perante as 
camaras, e todavia como por parte do inferno se 
apresenta um desmentido desta ordem, elle tem 
necessidade de alguma declaração mais explicita. 


Outra circumstancia : não acha V. Ex. que 
alguem póde reparar om que neste officio que 
nos leu não fossem dadas instrucções ao novo 
presidente? Eu não faço uma accusação neste 
momento; sei que o governo não cuida só de 
uma cousa, mas assim como eu faço mea juizo, 
póde alguem mais fazel-o ; e isto póde prejudicar, 
O governo deve procurar que se tenha delle um 
juizo exacto, uma opinião verdadeira, porque é 
só assim que será uma realidade o systema que 
nos rege: Eutendo que o governo não pôde marchar 
desembaraçado sem ir com a opinião. E 


sr. presidente, se eu faltei às conveniencias, 
a camara, tomando em consideração a gravidade 
da minha posição, terá a bondade de me relevar. 


O Sr. PRESIDENTE :— Tom a palavra o Sr. minis- 
tro do justiça. 


O Sr. Taques :—Peço a palavra. 


O sr. Pimenta Bueno (ministro da jus- 
tiça:, responde ao Sr. Nunes Machado. 


Sentimos não poder reproduzir o discurso de S. Ex. 
que fella com voz tão baixa que não ouvimos as 
suas palavras. S. Ex. mostra pela leitura de 
varios oficios que O governo não podia ter noticia 
do plano revolucionario denunciado pelo Sr. Nunes 
Machado, pois que o Sr. Chichorro da Gama, 
officiando em Fevereiro passado ao governo, de- 
clarava que algumas desordens occorridas em 
varios pontos da provincia não passavão de crimes 
paticulares, e não tinhão côr alguma politica. 
S. Ex. admira-se de que as autoridades de Per- 
nambuco, conhecendo ha tanto tempo a existencia 
desses planos, occultassem ao governo informações 
de tanta magnitude. 


A discussão fica adiada pela hora. 
O Sr. PresiDENTE dá para ordem do dia, ás 
onza horas, as interpellações sobre os negocios 


de Pernambuco, e depois, a mesma materia que 
vinha para hoje. 


Levanta-se a sessão às duas horas e meia. 
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Sessão em 17 de Maio 


PRESIDENCIA DU SR. MUNIZ BARRETO, lo SECRETARIO 


SumMaRrIo. —Expediente. — Ordem do dia. — Eleições 
do Maranhão. Emendas do Sr. Wanderley. 
Votação. — Interpellações sobre os negocios de 
Pernambuco. Discursos dos Srs. Taques, Nunes 
Machado, Ferraz, Gonçalves Martins, Vieira 
Tosta. Debote caloroso. 


A's 10 horas e 40 minutos da manhã abre-se 
a sessão, lê-se e approva-se a acta da antece- 
dente. : 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. Manoel Felizardo de Souza 
e Mello, participando que S. M. 
por decreto da data de 14 do corrente o nomeára 
para o cargo de ministro e secretario de estado 
dos negocios da guerra. —Fica a camara inteirada. 

Outro do Sr. ministro do imperio, communi- 
cando que na data de 13 do corrente expedira 
ordem ao presidente da provincia de Minas Geraes 
para proceder a novas eleições primarias nas 
freguezias do Coração de Jesus, Barra do Rio das 
Velhas, Carmo do Campestre e Santo Antonio do 
Amparo; bem como para serem enviadas as actas 
das assmbléas parochiaes e a do collegio do 
Patrocinio. —Fica a camara inteirada. 

Outro de mesmo ministro, remettendo o ofício 
do presidente da provincia da Bahia acompanhado 
da planta e orçamento da obra necessaria para 
a segurança da montanha sobranceira á cidade 
baixa da Bahia. —A” segunda commissão do orça- 
mento. 

Outro do Sr. ministro da justiça, transmittindo, 
conforme lhe foi exigido por esta camara, um 
mappa de todas os desembargadores, juizes de 
direito criminaes e do civel, juizes municipaes e 
de orpãos, promotores publicos, juizes dos feitos 
da fazenda e chefes de policia, com declarações 
dos ordenados e gratificações que vencem; à 
excepção dos ordenados que vencem os juizes dos 
feitos por serem elles pagos pelo ministerio da 
fazenda. —A quem fez a Tequisição. 

Outro-do Sr. ministro do imperio, remettendo 
a consulta do conselho de estado, sobre o officio 
do presidente da provincia do Rio de Janeiro, a 
respeito da intelligencia do art. 421 dalei de 
eleições de 19 de Agosto de 1846. —A” commissão 
de constituição. 

Outro do mesmo ministro, enviando as cópias 
das actas das eleições primarias a que se pro- 
cedeu ultimamente mas freguezias da cidade de 
Paracaiú e de Santa Anna dos Alegres, acom- 
panhadas do officio do vice-presidente de Minas 
Geraes.—A' commissão de constituição. 

Outro do mesmo ministro, remettsudo à consulta 
do conselho de estado sobre o officio do presidente 
da provincia de Santa Catharina, relativamente 
à inteligencia que naquelli provincia se deu 
quanto aos eleitores que davião formar as juntas 
parochiaes. —A” commissão de constituição. 

Remette-se : 

A'commissão le marinha e guerra o requerimento 
de Francisco Joaquim Machado Freire, pedindo 
a seu favor a excepção da lei do lo de Dezembro 
de 1841. - 


A" commissão de fazenda, o requerimento do 


marechal Antero José Ferreira de Brito, pedindo 


o pagamento de 20:284%, resultado das sentenças 
que alcasçou contra a fazenda racional. 


Não ha mais expediente. 


O Sr. Nunes MAacHAaDO (pela ordem) declara que 
escapárão algumas inexactidões ou trocas de nomes 
no seu discurso publicado hoje no Jornal do Com- 


-mercio; e que elle hontem não corrigio este 


> 





o Imperador, 


S1 


discurso, apezar de ser para isto convidado pelo 
redactor, por estar muito fatigado. 


O Sr. FureIBA DA SILVA (pela ordem) observa 
que no mesmo discurso do Sr. Nunes Machado, 
vem um aparte que elle não ouvio, e que até 
duvida que fosse dado (dirigindo-se para o 
Sr. Arruda). O orador deseja saber se foi dado 
O ADBrHA para dar-lhe em tempo uma resposta 
plena. 


O Sr. ArruDA:—Não tenho de dar satisfação ao 
Sr. deputado. 


O Sa. TirárAa lendo o Jornal do Commercio de 
hoje vio na parte do expedieute o extracto de um 
officio do Sr. ministro do imperio dirigido à casa, 
participando que ng data de 13 do corrente se 
expedirão avisos aos presidentes das provincias 
de Peruanbuco, Bahi: e Alagõas mandando pro- 
ceder à eleição primaria em varias freguezias con- 
forme fôra solicitado por esta camara. Julga que 
nisto ha inexactidaão, porque a respeito das Alagõas 
não se annullou collegio algum; mandou-se uni- 
camente exigir as actas das eleições parochiaes. 


Manda-se consultar a secretaria. 


O Sr. PresiDANTE:—OSs Srs. secretarios encar- 
regados da redacção da acta reclamão a nomeação 
de um membro para a mesn, para substituir a 
minha falta, e por isto proponho o Sr. deputado 
Graciano, se a camara o permitte. 


O Sr. GraciANO toma conta do lugar de 4º se- 
cretario. 

Havendo falta de um membro da ia commissão 
de orçamento, pur ter perdido o seu lugar de 
deputado o Sr. Antão, por ser nomeado: ministro 
da marinha, o Sr. presidente nomêa, para preen- 
cher esta falta, o Sr. deputado Carrão, 


ELEIÇÕES DO MARANHÃO 


Continúa a discussão do parecer da commissão 
de poderes .sobre as eleições do Maranhão. 


O Sr. WANDERLEY manda à mesa as seguintes 
emendas, que são apoiadas e sujeitas à discussão 
com o parecer. 


Emenda substitutiva à 1a conclusão do parecer : 


« 1,º Que se declarem nuilas às eleições primarias 
da proviucia do Maranhão, mandando-se proceder 
a novas, feitas com a liberdade e regularidade 
exigidas pelas leis. 

« Se não passar esta emenda, proponho as 
seguintes adáitivas: 

« À? 22 conclusão do parecer da commissão que 
anuulla as eleições das parochias do Brejo e 
Vianna, accrescento-se—e das parochias de S, José 
dos Iudios, e Paço do Lumiares e collegio da 
capital, por terem funccionado na formação das 
mesas as mesmas pessoas ; da parochia de Mearim, 
Vianna, Itapicurú, por ter havido intervenção de 
força, etc., do Coroatá, do collegio de Caxias. 

« A” 82 conclusão, em que se manda proceder 
com todo o rigor da iei contra os autores, etc., 
accrescente-se — e bem assim contra os autores 
das violencias commettidas em Caxias contra a 
pessoa do Dr. juiz de direito, e no Mearim, Itapi- 
curú contra os votantes e autoridades. 

« E por ultimo, que se remetta ao governo a 
representação que foi presente a esta camara 
contra a eleição da dita provincia, recommendando- 
se-lhe que mande proceder contra quem de direito 
fôr pelas violações das leis que nellas são denun- 
ciadas.— Wanderley. » 

Dindo-se por discutida a materia, procede-se à 
votação. 

O Sr. WANDERLEY (pela ordem):—Sr. presidente, 


eu pediria à camara a volaçao nominal neste 
negocio, 
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Muirros SenHorEs:—Oh!| oh! oh! 


O Sr. WANDERLEY:— Eu estou no meu direito; 
quando qualquer deputado quer, póde pedir a 
votação nominal ; se não a quizerem, não a appro- 
vem. (Apoiados.) 

A votação nominal é rejeitada, votando a favor 
34 senhores, e contra 36. 

Procede-se à votação, o parecer da commissão 
é approvado em todas as mais partes, sendo pre- 
judicadas ou rejeitadas as emendas offerecidas pelo 
Sr. Wanderley. 


O Sr. PRESIDENTE, na conformidade do regimento 
declara deputados pela provincia do Maranhão os 
Srs. Dr. Franco de Sá, Jansen Pereira, Fabio 
Alexandrino dos Reis e Francisco José Furtado. 


E' remettido à commissão de poderes o diploma 
do Sr. Serra, deputado supplente pela provincia 
do Maranhão. 

Achando-se na sala immediata o Sr. Dr. Fabio, 
é introduzido com as formalidades do estylo, presta 
juramento e toma assento. 


INTERPELLAÇÕES SOBRE OS NEGOCIOS DE PERNAMBUCO 


O Sr. PrEsIDENTE:— Tem a palavra o Sr. Ta- 
ques. 


Entrão na sala e tomão assento nos lugares 
competentes todos os membros do ministerio. 


O sr. Taques julga injusto que o Sr. Nunes 
Machado o désse por suspeito em negocios de 
sua terra, porque, se algum motivo houvesse 
para isto, tambem, e com maior razão se daria 
elle a respeito do autor das interpellações : mas 
nenhum de nós, diz o orador, é suspeito nas 
discussões nesta casa como representante da nação. 
(Apoiados.) Acha que o nobre deputado por Per- 
nambuco, tratando do estado daquella provincia, 
quer em relação aos acontecimentos da Escada, 
quer em relação ás mudanças feitas no pessoal 
aa administração provincial pelo vice-presidente, 
irrogou uma grande injuria s cidadãos daquella 
provincia, suppondo até que havia uma quasi 
conspiração em todo o norte do imperio, que 
tinha por fm a elevação ao poder de certos indi- 
viduos. O orador suppõe que o Sr. Nunes Machado 
poderia ter trazido perante a camara, e levado 
ao conhecimento do governo estes receios que tem 
pela ordem publica, sem fazer aggressão tão acerba 
contra alguns cidadãos daquella provincia. E' 
induzido a entrar nas discussões que dizem res- 
peito a Pernambuco, não só pelas relações intimas 
que tem com algumas pessoas naquella provincia 
onde esteve algum tempo, e onde fez o seu tiro- 
cinio na carreira publica, como porque havendo 
naguella provincia diversos partidos que têm 
pleiteiado entre si a influencia politica, apenas 
um se acha representado nesta camara; o outro 
foi excluido desta tribuna ha alguns annos, o 
que não é da índole do systema representativo, 
que exige que todos os partidos, que todos os 
interesses sejão representados no parlamento 
(apoiados), porque da contradicção das diversas 
opiniões é que se póde conseguir a conciliação de 
todos os interesses. 

Não disputa a legitimidade da eleição dos Srs. 
deputados por Pernambuco, mas entende que isto 
não exclue à legitimidade dos interesses que têm 
ficado fóra da casa. Julga que sabiamente obra 
aquelle que procura dar o maior desenvolvimento 
a todas as opiniões legitimas, aquelle que procura 
respeitar todos os interesses legitimos do paiz, e 
quo tendo o governo proclamado que a sua po- 
litica é a da justiça e da tolerancia, devem todos 
os partidos esperar um tratamento igual da parte 
do governo, e que sendo assim nada se póde dizer 
sobre a administração do vice-presidente de Per- 
nambuco. 


Para se avaliar o procedimento desse vice- 
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presidente é necessario avaliar primeiro se essas 
demissões forão dadas a empregados que não 
merecião a conservação dos seus empregos, e ge 
os nomeados tinhão as condições necessarias para 
bem servir : a constituição do estado que proclama 
a igualdade de todos os cidadãos, e que assegura 
que elles serão chamados para vs empregos pu- 
blicos, na razão do seu merecimento, de suas 
virtudes e da sua capacidade, não podia ter em 
vista júmais que uma classe de cidadãos fosse 
inteiramente excluida por pertencer a um ou à 
outro partido. 

Não acha que no relatorio do vice-presidente 
aja um estigma lançado sobre todo o partido a 
que pertence o Sr. Nunes Machado: no seu rela- 
torio o vice-presidente disse que demittio alguns 
empregados por corruptos, e outros por prevarica- 


dores; o que cumpria provar é que esses motivos 
são fantasticos. 


O orador responde à parte do discurso do Sr. 
Nunes Machado em que, para mostrar que havia 
um vasto plano de conspiração, trouxe primeira- 
mente os acontecimentos apparecidos no anno 
passado nas Alagôas ; segundo, os acontecimentos 
da Escada;-e terceiro, grande numero de copias 
de ofícios, cartas particulares, e alguns jornaes. 
A este respeito observa que o Sr. Nunes Machado 
não explicou como havião chegado ás suas mãos 
essas cópias, nem como havião chegado ás suas 
mãos essas cartas, suppondo que elle não tem um 
gabinete negro, no qual se tirem cópias da cor- 
respondencia particular, que é garantida pela 
constituição e por todas as leis do paiz ; e acre- 
dita que se não fosse o estado de agitação em 
que o nobre deputado se achava, não teria 
apresentado certas cartas. Factos ha que fallão 
bem alto contra as accusações que se fizerão a 
diversos cidadãos distinctos da provincia de Per- 
nambuco ; consulte-se a historia dos ultimos 
annos, o que se tem dito na tribuna e pela 
imprensa, e reconhecer-se-ha que nada se tem de 
temer de certos homens da provincia de Pernam- 
buco. 

O orador sustenta esta sua asserção com mais 
alguns argumentos, e com a leitura de um artigo 
de um periodico. Nota que o proc rio chefa de 
policia declarou que os acontecime tos de Per- 
nambuco não tinhão côr politica, qu: erão factos 
individuaes, e admira-se de que havendo 27 
mezes que no engenho Lages existi: armamento, 
por tanto tempo se ameaçasse a crdem publica 
sem que se tomassem providencias, sendo o Sr. 
Nunes Machado obrigado, para sustentar o seu 
pensamento, a fazer a mais acre censura às auto- 
ridades da provincia. Se o engenho Lages não foi 
varejado, não se póde negar que outros proprie- 
tarios virão muitas vezes seus engenhos varejados 
sem motivo, abusando as autoridades então da 
faculdade que lhes fôra concedida. Julga que O 
governo póde ficar muito tranquillo a respeito do 
estado da provincia de Pernambuco, e conclue o 
seu discurso pedindo ao Sr. presidente do conselho 
haja de lhe dizer em que se occupão dous depu- 
tados por Pernambuco que não vierão tomar assento 
na casa. 


O Sr. VisconDe pe MacaHÉ (presidente do 
conselho) declara que nenhuma ordem expedio o 
governo para a conservação desses dous Srs. 
deputados nos empregos que occupavão. 


O Sr. Nunes Machado começa por de- 
clarar que vai satisfazer à ultima pergunta diri- 
gida ao governo pelo nobre deputado que o 
precedêra. E' sua opinião que, bem que o em- 
pregado publico que é deputado não se póde 
conservar no exercicio de seu lugar durante a 
legislatura, todavia na qualidade de cidadão 
ninguem póde forçal-o a vir tomar assento na 
camara, nem estranhar a sua falta, quando a 
sessão ainda está em principio. E demais, quem 
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sabe se o patriotismo dos dignos pernambucanos a 
quem se allude não os tem feito demorar em 
sua provincia para alli continuarem “a prestar- 
lhe quantos serviços ella possa exigir delles ? 

Diz o nobre deputado, fugindo de pesar os 
factos, e na impossibilidade de bem aprecial-os, 
trouxe a questão para o restricto campo do di- 
reito, quando aliás o que elie orador teve em 
vista foi não qualificar esses factos juridicamente ; 
mas fazer conhecer ao governo uma circumstancia, 
e é que desde o memoravel 2 de Fevereiro de 44, 
aquelles que tinhão adquirido o habito do mando, 
que julgavão ter recebido como herança de seus 
maiores o direito de governar uma provincia, 
amargurados de verem desprezados seus falsos 
titulos, procuravão por todos os meios dificultar 
a realisação das idéas que havião triumphado 
nessa época. Pede que se attenda ao procedi- 
mento da opposição desde que o poder lhe fugio 
das mãos, porque deste exame se conhecerá que 
havia o pensamento e desejo de oppôr em- 
baraços a que a administração de 2 de Feve- 
reiro realise os seus empenhos, que para este 
fim, dos meios permittidos pela constituição, 
chegou-se áquelles quo as leis condemnão. 

Lembra que desde que entrou em exercicio o 
delegado do gabinete de 2 de Fevereiro em 
Pernambuco, a resistencia a seus actos foi sempre 
em avgmento, já pela imprensa, já em todos os 
lugares onde os opposionistas apparecião. Se se 
pesar bem o que então se dizia, vêr-se-ha que 
elle orador tem razão quando conclue que havia 
o pensamento, se não de uma commoção, ao 
menos de estorvar a marcha da administração. 
Ao seu cuidar, não é possivel escrever-se com 
mais desabrimento, resistir, desobedecer à au- 
toridade com mais descaro. A prova está nos 
papeis da época. Nesse mesmo Lidador, citado 
peio nobre deputado o Sr. Taques, usa-se da 
linguagem horrivel, da mais anarchica que tem 
chegado ao conhecimento delle orador; a im- 
prensa, écho da opposição, escrevia com tal in- 
solencia que, abastardando esta sublime insti- 
tuição, desacreditava aos individuos que della 
usavão, pois servia para prégar o assassinato, 
proclamando que o presidente devia ser esquarte- 
jado, e seus membros pregados em postes em 
diversos poutos da provincia. 

Ainda hontem teve o orador em mãos uma 
folha, Grand: Tempestade, que só o inferno podia 
produzir. e que sendo publicada em occasião em 
que estavão offendidos os caprichos da provincia 
pelo injusto proceder do senado, devia de exa- 
cerbar os animos, principalmente havendo a 
imprudencia de iniciar usos até então desco- 
nhecidos no paiz, o de reuniões populares. São 
sabidos os preconceitos que ha entre nós, e esta 
folha em tags cirenmstancias tinha a inqualificavel 
imprudencia de dirigir-se aos brazileiros adoptivos 
para convidal-os a que se reuníssem ao partido 
della, nfiançando-lhes que uma só gotta do sangue 
delles seria vingado com a morte de dez brazi- 
leiros natos. 

O orador entra na analyse de alguns topicos de 
discursos pronunciados na camara e no senado. 
Em sessão de 3 de Setembro do anno passado 
disse-se na camara : « Se desgraçadamente acon- 
« tecer o que receio, os pernambucanos já estão 
« Justicados:; então invocarei em seu favor a 
« protecção dos nobres deputados de Minas é 
« S. Paulo, solicitarei o auxilio, o soccorro do 
« nobre deputado que fallou hontem em ultimo 
« lugar, certo de quetodos qualificarãô o procedi- 
« mento dos pernambucanos como um movimento 
« generoso, porque sem duvida a eleição ca- 
prichosa dos dous senadores, importa, uma per- 
« seguição e não sei se um aviltamento. » 

No senado o Sr. visconde de Olinda em sessão 
de 13 de Setembro, ao mesmo tempo que receiava 
esses movimentos em Pernambuco, apostrophava 
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à provincia «os descendentes daquelles que gou- 
« berão resistir ao rei, para melhor servir ao rei, 
« saberãô resistir aos ministros para melhor 
« servir ao imperador. » 

Estas palavras forão ditas por um nobre senador 
sempre tão calmo, tão manso, sempre tão chloro- 
formisado no meio dos mais vitaes interesses do 
paiz | | 

Nota que o nobre deputado, o Sr. Taques, não 
conseguio destruir o que elle orador teve em vista, 
e que foi prova ao governo que os acontecimentos 
de Lages não são factos isolados, mas sim ligados 
a um plano geral: e julga sem nenhum valor a 
observação apresentada, de que não era natural 
semelhante procedimento em quem sempre havia 
dado provas de moderação, pois muitas vezes o 
chefe de um partido tem traçado suas ordens, e 
os oxecutores dellas, por ardentes, vão muito 
adiante, fazem cem quando apenas se lhe ordenou 
dez, mas nem por isso deixão de estar ligados aos 
planos de seus chefes. 

O orador continúa no seu empenho de provar 
que motivos existem para que elle tenha sérias 
apprehensões sobre o estado de Pernambuco, e 
conclue pedindo licença para retirar as suas inter, 
pellações. 


ALGUNS SENHORES dizem que esta retirada não 
é permittida pelo regimento. 


O Sr. PRESIDENTE observa ao Sr. Nunes Ma- 
chado que, não obtante o regimento da casa 
igualar a discussão das interpellações á dos 
requerimentos, não podem ellas ser equiparadas 
quanto ao resultado da discussão, porque sobre 
os requerimentos vota-se, e sobre as interpella- 
ções não ha votação. Entretanto consultará a 
casa. 


O Sr. Ferraz declara-se contra o expediente 
de consultar a casa, mostrando que nada é peior 
do que alterar assim continuamente o regimento 
por votações que podem ser até contradictorias, 
e cujo resultado será condemnar ao silencio uma 
porção de deputados que tiverem a palavra. 


O Sr, Nunes Machado deixa inteiramente 
ao criterio do Sr. presidente o permittir ou não 
que continue a discussão: advertindo, porém. que 
quando se tratar da discussão da resposta à falla do 
throno, estará prompto para acompanhar aquelles 
senhores que quizerem continuar nesta discussão. 


O Sr. PRESIDENTE, visto que ha reclamação de 
oradores inscriptos, que querem que se lhes dê a 
palavra, declara que continúa a discussão. 

Annunciando-se estar presente o Sr. Furtado, 
deputado pelo Maranhão, é introduzido com as 
formalidades do costume, presta juramento e toma 
assento. 

Lê-se o parecer da commissão de poderes sobre 
o diploma do Sr. Serra, supplenta pelo Maranhão, 
Approvado o parecer sem discussão, o Sr. presi- 
dente declara o Sr. Serra deputado supplente 
pelo Maranhão. Annunciando-se estar na sala 
irnmediata, é recebido, presta juramento e toma 
assento. 

Continúa a discussão. 


O Sr. TrrÃra não desejando ampliar o pro- 
gresso da discussão, cede a palavra para que falle 
o Sr. Ferraz, reservando-se o direito de pedir 
depois a palavra de novo se lhe convier. 


O Sr. Ferraz entende que a discussão hoje 
não tem marchado no terreno em que devia 
marchar; considera-a mesmo hoje um pouco 
calorosa, não só porque revelações se fizerão, mas 
ainda porque apparecem factos que devendo ser 
provados, ou contestados, ninguem na camara 
está habilitado para o fazer. Parecia pois dever 
ceder da palavra, tanto mais quanto não está 
na posição do Sr. Nunes Machado para que as 
suas palavras sejão acreditadas como documentos, 
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Por outra parte acanha-se de entrar nesia 
discussão, porque não é filho de Pernambuco, e 
época houve em que os deputados por aquella 


- provincia negavão aos de outras provincias O 


direito de intrometter-se não só nos negocios de 
Pernambuco, mas ainda nos de qualquer outra 
provincia. A esta condição porém declara não 
snbmetter-se, porque considera que a camara dos 
deputados não é um concurso de potencias intei- 
ramente independentes, mas sim uma reunião de 
representantes da nação. Desde o momento em 
que elle foi eleito pela Bahia, prestou juramento, e 
tomou assento na casa, ficou sendo deputado do 
Brazil inteiro. E' esta a doutrina que se acha 
sanccionada na nossa lei fundamental, e ques 
ainda tem a seu favor o pensamento do grande 
estadista Buik, que disse que, desde que fôra 
eleito por Bristol, não era deputado de Bristol, 
mas do imperio britannico inteiro. 

Não obstante o que acaba de dizer, tomou a 
palavra para pedir ao Sr. Nunes Machado que 
reflicta sobre algumas cousas que disse da pri- 
meira vez que fallou. 

Disse elle (continúa o orador) que o gabinete 
actual, ao qual dou o meu sincero apoio, decla- 
rára que as demissões havidas estavão na politica 
seguida pelo mesmo gabinete, e disse mais que 
as demissões dadas pelo vice-presidente tinhão 
sido como que indirectamente apoiadas pelo 
gabinete. A' vista das explicações dadas na casa 
pelo Sr. presidente do conselho, e o ministro da 
justiça, entendo que todas e quaesquer susveitas 
que possão ter havido da parte do Sr. deputado 
devem estar inteiramente desvanecidas. Mas 
quando esta razão se não désse, poderia por 
ventura o ministerio actual prevenir que o Sr. 
Chichorro largasse a presidencia antes da chegada 
do seu successor, e a entregasse ao vice-presidente 
que não era do partido que o nobre deputado 
combate? Podia mesmo o governo influir sobre 
estas demissões? Ora, se elle não podia inftuir 
nellas, e se, quando mesmo pudesse influir não 
podia prevenir demissões em massa feitas em 
poucos dias por um vice-presidente que sabia 
que o seu successor estava a chegar, se, como 
é facto que não admitte duvida, o gabinete tem 
apregoado, estreado a politica da tolerancia e 
da moderação; como ter contra elle a menor 
suspeita ? ; 

Mas vou pedir licença ao Sr. Nunes Machado 
para fazer algumas reflexões sobre o historiado do 
seu discurso. 

Os fins do seu discurso forão principalmente 
dous, mostrar que os crimes perpetrados na fre- 
guezia da Escada se ligavão a um plano anterior; 
e provar por uma carta que leu, que as fracções 
de que se compunha antigamente o seu partido, 


.estavão unidas em consequencia destas demissões 


em massa. 

Para fazer persuadir que estes acontecimentos 
tinhão um plano anterior, declarou o nobre de- 
putado que o mesmo plano havia quando o gabinete 


de 2 de Fevereiro subio ao poder! Contesto esta. 


proposição. Que necessidade tinha o partido 
opposto ao do nobre deputado de recorrer a este 
meio, quando a primeira autoridade da provincia 
lhe não era infensa, quando esse administrador 
só teve por contrario o chefe de policia, quando 
o espirito desorganisador não estava da parte 
daquelles a quem o nobre deputado combate; e 
quando o proprio Sr. Marcellino de Brito decla- 
rou que, ou elle havia de sahir da presidencia, 
ou o chefe de polícia do seu lugar; e quando 
finalmente o Sr. Thomaz Xavier, que o foi sub- 
stituir, dexou as cousas no mesmo estado? 

Quiz o nobre deputado com cartas e documentos 
que apresentou fazer datar o plano da época 
anterior, e leu a carta de um individuo que, 
escrevendo a outro sob o sello do segredo, dizia: 
«Esperemos algum tempo, porque, se o nosso 


plano prevalecer, faremos com que estes carrascos 
desappareção da sociedade, » Mas, senhores, é 
preciso que se encarem os negocios como elles 
são. Um partido que está debaixo, um partido 
que tem sido sacrificado, perseguido, ou ainda 
homens ambiciosos pertencentes a esse partido, 
quando não podem subir, de ordinario lanção 
mão destes e autros recursos. (Quem ignora que 
as folhas que pertencião ao partido do nobre de- 
putado, muitas vezes fizarão ameaças? E póde- 
se dizer por isso que havia plano? De certo 
que não; era a explosão de um ou outro escriptor 
que vivia magoado por aquillo a que chamava 
— perseguição. 

Accresce que os documentos apresentados , 
posto não possão considerar-se indignos de cre- 
dito, forão apresentados por intermedio do 
nobre deputado, quando devião estar na secre- 
taria, o em vez de virem por cópia à deputação 
de Pernombuco, serem transmittidos por inter- 
medio do presidente respectivo à repartição da 
justiça. Julgo dever insistir sobre este ponto, 
porque o governo declarou que em 8 mezes 
ignorava estes acontecimentos, e que tinha uma 
idéa muito fraca, muito baça delles; julgo ainda, 
dever insistir, porque não posso accommodar-me 
com a idéa anarchica que se tem querido esta- 
belecer, de que são as deputações das províncias 
que as devem governar. 

Lembra-me que um dos topicos da interpellação 
do nobre deputado foi que o vice-presidente de 
Pernambuco tinha mandado o commandante das 
armas tomar conta das forças, e que este com- 
mandante fôra houspedar-se no engenho de Lages. 
Posto que este facto referido pelo nobre deputado 
meroça todo o credito e consideração, como homem 
particular, entendo que se elle fosse allegado por 
rim pertencente a um partido, e apaixonado 
como todos devem ser pelo seu triumpho, não 
devia ser admittido pela camara com toda a 
intensidade que é mister; affirmado porém pelo 
nobre deputado, elle deve ser considerado verda- 
deiro. Mas o ha nello de extraordinario ? Joaquim 
José Luiz foi tomar conta como commandante das 
armas, das forças que” estavão dispersas e en- 
tregues a differentes capitães ; forças irregulares 
que são as peiores para flagelio da população. 
E o que ha nisto de censuravel ? 

Mas disse-se quo José Pedro impuzera condi- 
ções! E' um facto este que ainda não está 
averiguado ; mas. quando estivesse, não é esta a 
politica seguida depois de 2 de Fevereiro, a 
politica da clemencia e da moderação ? Não vio 
o Brazil por oceasião dos negocios das Alagõas 
ir um senador do imperio com missão de paz e de 
moderação? Não virão todos o salteador de 
Jacuipe, em consequencia desta politica, ir 
prestar obediencia ao governo no seu proprio 
palacio? E por ventura alguem tem censurado 
estes factos? 

Fallou-se em convento: eu não posso admittir 
que o houvesse, nem tambem que houvesse 
condições por parte de José Pedro impostas ao 
governo pura largar as armas. O que poderia 
pois haver? O que ordinariamente succede. 
O que motivou este armamento, e o crime de 
resistencia foi a perseguição por parte das 
autoridades locaes; foi serem as forças que 
devião proceder ao varejo no engenho de Lages 
capitaneadas por inimigos de José Pedro. Propôz 
este que fosse o delegado incumbido do varejo, 
e como isto se não admittio, fez resistencia. 
Ora, nestas circumstancias qualquer presidente 
que tivesse interesse pela paz da provincia, e 
quizesse forçar os desobedientes a não con- 
tinuarem a resistir, que quizesse promover mesmo 
a sua captura e punição, não devia lançar mão 
de todos os meios brandosem primeiro lugar, e 
só em ultimo caso recorrer à força? Não é es a 
a regra de conducta estabelecida pela lei ? Quanto 
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às condições, não consta que o presidente as 
aceitára; se é que lh'as quizerão impór. 

Mas, Sr. presidente, no meio de todas estas 
considerações que eu faço, tenho tambem minhas 
apprebensões sobre a tranquillidade publica na 
provincia de Pernambuco, e uno a minha voz à 
do nobre deputado, e reclamo toda a attenção do 
governo. Quando não houvesse outras razões, a 
maneira por que o nobre deputado se pronunciou, 
o que elle deixcu revelar de suas apprehensões 
me faria ter tambem sérios receios e apprehensões 
sobre a tranquillidade publica naguella provincia. 
Não sei, nem quero examinar donde virá a 
perturbação, mas estou certo de que no exaltamento 
em que estavão os espiritos, as demissões em 
massa havião de ter Íeito descontentes, e que 
uma tal medida não podia ter sido bem recebida 
por um partido acostumado a dominar. Tenho 
pois tambem minhas apprehensões, e peço ao 
gabinete toda a attenção sobre o estado me- 
lindroso de Pernambuco. Quando não houvesse a 
razão já dada para haver estas apprehensões, 
bastaria a declaração feita pelo nobre deputado 
de que ha no seu partido um odio inveterado, 
fidagal, a uma familia, odio que não se extingue 
facilmente. 


O Sr. Nunes MacHaDO : — O odio não é a uma 
família, mas à dominação de uma familia. 

O Sr. Ferraz: — Um dos males que sentem 
os que estão á testa da direcção dos negocios 
publicos no Brazil é que os partidos em lugar de 
principios, tomão por bandeira individualidades. 
Daqui nasce a existencia de partidos devorados 
pelo odio, e desejo de vingança entre os quaes a 
conciliação é impossivel. E” este um dos abrolhos 
em que tod:s as administrações naufragão. Ora, 
para evitar esta luta, não de principios, mas de 
personalidades, em que só se procura satisfazer 
o odio e a vingança, nenhum plano me parece 
melhor do que o proclamado pelo ministerio no 
seu programma moderação, justiça e tolerancia 
politica. 

Resulta ainda outro mal muito grande de toma- 
rem os partidos por bandeira, não os principios, 
mas individualidades, e é só por este meio que 
póde subir a mediocridade, ficando sempre por 
baixo a intelligencia, por uma razão muito pal- 
pavel, que o Deos das trevas não gosta da luz da 
intelligencia. 

O orador termina o seu discurso pedindo aos 
Srs. deputados que não emmaranhem esta dis. 
cussão com objectos pequenos sobre localidades é 
individualidades. A discussão de uma interpellação 
deve ser muito séria, deve occupar a attenção de 
toda a camara, como occupou no primeiro dia. 
Immediatamente que se desce a estas pequenas 
cousas e entra no circulo dos objectos ordinarios, 
a attenção se perde, e toma-se «a questão mais como 
um tamanduá do que verdadeiramente como uma 
interpellação. 

O Sr. Gonçalves Martins dirá pouco 
sobre o objecto em questão, mesmo porque não é 
sua intenção entrar na analyse dos diversos factos 
citados a respeito de Pernambuco ; apenas tem a 
dizer algumas cousas que possão repellir insinua: 
ções que lhes forão irrogadas, e fazer poucas 
reflexões ao nubre autor da interpellação, mos- 
trardo-lhe que o fim que teve em vista não foi 
preenchido. 

Convidou elle ao governo para responder a 
alguns pontos que fizerão o objecto de sua inter- 
pellação , e no desenvolvimento de suas idéas 
mostrou uma grande urgencia do que se dessem 
providencias sobre o estado de Pernambuco, 
porque tinha sérias apprehensões de que a ordem 
publica fosse alli perturbada, e por isso dizia 
que o governo não devia REpeSA nem pela 
chegada do vapor, nem pela sahida ordinaria de 
outro vapor. Por consequencia queria que o 


| ja? E providencias fundadas em que?... 


governo obrasse extraordinariamente, e fizesse 
immediatamente sahir um vapor. Depois quiz o 
mesmo nobre deputado retirar a sua interpellação; 
e como o orador o vio dizer algumas palavras em 
voz haixa ao Sr. presidente do conselho, entendeu 
que estava conseguido o seu fim, e que obtivera 
a promessa de sahir um vapor para Pernambuco. 


O Sr. Nunes MacHaDO:—-Não, senhor. 


O Sr. GoxçaLves MARTINS: — Se o nobre depu- 
tado não obteve esta promessa do governo, ou o 
seu zelo diminuio extraordinariamento, e não era 
este o seu fim, por consequencia, ou não tinha 
apprehensões sérias sobre o estado de Pernam- 
buco, o que não creio, ou então ficou mais 
tranquillo sobre estas apprehensões, obtendo a 
palavra do governo para a sahida de um vapor 
com providencias immediatamente, porque desístio 
da continunção da discussão da interpellação. 


O Sr. Nunes MacHaDO : — Não, senhor, o que 
não quiz foi fazer tamanduá de uma questão tão 
séria, 

O Sr. GonçaLvEes MARTINS : — Seja tamanduá, 
comtanto que se salve a sua provincia. 

O governo declarou que não tinha mais infor- 
mações do que aquellas que lhe tinhão sido 
mandadas pelo seu delegado, e que tinha grande 
confiança nelle. Se pois tem bastante confiança 
no seu delegado, e tem a certeza de que se ha de 
pôr à frente das circumstancias, e sahir-se bem 
a favor da ordem publica; se o Sr. ministro não 
tem outras informações, como póde afiançar ao 
nobre deputado que ha de mandar providencias 
Nos 
documentos que o nobre deputado apresentou? | 
O nobre deputado apresentou cartas e cópias, 
e disse que erão officines; mas vierão por officio 
ao nobre depitado e não ao governo | E são estes 
elementos bastantes para o governo providenciar 
sobre o estado politico de Pernambuco? Mas o 
nobre deputado cede da discussão da interpellação; 
logo, já tem desistido da idéa de não se esperar 
pela sahida regular do vapor, e pela chegada 
de noticias posteriores. 


O Se. Nunes MAcHADO:—Eu não disse isto. 


O Sr. Gonçakves MARTINS :— Ou então obteve 
palavra da sahida do vapor. 


O Sr. Nunes MacHaDo : — Não. 


O Sr. GonçaLvEs MARTINS: — Então como desiste 
da discussão ? 


O Sa. Nunes MacHaDO :— Não quero que a con- 
verta em tamanduá. 


O Sr. GonçaLves MARTINS: — Sr. presidente, 
eu não quero excitar paixões. Entendo, e entendo 
seriamente que é preciso que nos conciliemos 
sinceramente. (Apoiados.) Entendo que a questão 
é muito grave, em face mesmo dos acontecimentos 
que o nobre deputado hontem referio na discussão. 
Entendo que se tivermos juizo havemos de tirar 
grande partido das circumstancias que occorrem 
em outros lugares. (Apoiados.) Entendo que nos 
vamos achar collocados em sérios embaraços, e 
que daqui a meia duzia de mezes às. nossas rendas 
não bastaráãô para fazer face às nossas despezas, 
porque, sendo as alfandegas a principal fonte 
dellas, o seu rendimento ha de diminuir consi- 
deravelmente à vista dos acontecimentos da 
Europa. Por consequencia devemos tratar de 
diminuir despezas, devemos tratar de organisar 
a guarda nacional para substituir o exercito de 
linha, que não poderemos sustentar, se estivermos 
todos irmãos e amigos, poderemos encarar a 
tempestado (apoiados), sahir airosos della, e aug- 
mentar muito a nossa população livre, promovendo 
colonisaçio de todas as partes da Europa (apota- 
dos), chamando assim para o nosso paiz braços 
industriosos, e capitaes que muito augmentarão 


92 SESSÃO EM 17 DE MAIO DE 1848 


a nossa riqueza. (Apoiados.) Eis a politica que 
devemos seguir. E se alguma parte houver que 
não creia no nosso systema, estando nós assim 
unidos, a podemos repellir. (Apoiados.) Portanto 
já se vô que não vou excitar odios e paixoes, mas 
apenas repellir proposições que podem aggravar 
a nossa posição. é 

Continuando o orador mostra que não deve 
ser tratada com demasiado desprezo aquella parte 
dos pernambucanos que não pertencem ao partido 
do Sr. deputado a quem responde. Não são 
homens que fizessem mal ao seu paiz: debaixo 
de sua administração, a provincia de Pernambuco, 
chegou ao maior auge de sua prosperidade (apoia: 
dos), e depois tem descido. Debaixo da administra- 
ção delles é que nobres talentos forão aproveitados, 
como o Sr. deputado e seus companheiros, o que 
mostra que elles não erão tão injustos como se 
inculca.... 


O Sr. Nunes MacmaDo:—Está enganado ; nunca 
fui deputado por influencia delles. 


O Sr. GonçaLvEs MARTINS :— Mas forão pos- 
tos nos seus lugares debaixo da administração 
delles. 


O SR. Nunes MAcHaDO : --Está ainda enganado: 
fui despachado em 1832. 


O Sr. GonçaLvEs MARTINS: — Disse o nobre 
deputado que o partido opposto ao seu é muito 
insignificante em Pernambuco, e que é preciso 
desprezal-o. Primeiramente nenhum partido me- 
rece ser desprezado, acabrunhado, ou supplantado 
completamente. Mas disse-se que é muito insi- 
gnificante | entretanto elle é tal, que só a 
gritaria delle embaraçou a marcha da adminis- 
tração. 

O nobre deputado disse que houve plano para 
esse movimento que ha em Pernambuco, e depois 
disse que esse plano foi renunciado, e que apenas 
um desvairado o quiz sustentar. Vê-se pois que 
uma parte muito insignificante desse partido 
hasteou a bandeira, e não pôde ser batido, empre- 
gando aliás o Sr. Chichorro todos os recursos que 
tinha à sua disposição, e veja o nobre deputado o 
que não seria se houvesse um Ec geral; veja 
o nobre deputado se um partido que conta em 
seu seio homens que têm o seu nome na historia, e 
que possuem bastantes riquezas, podem ter uma 
insignificancia tão palpavel. Não vê o nobre de- 
putado que isto importa grandes serviços pres- 
tados por estes homens? Não quero dizer com 
isto que elles nos governem exclusivamente ; o meu 
fim é mostrar que não estão no caso de serem 
completamente supplantados, que têm quem os 
defenda, e que o governo lhes deve dar garantias. 
Repillão-se as idéas más que tenhão os homens, 
mas não acabemos com elles. Não póde a maioria 
ser taxada de injusta, com toda a razão, se excluir 
todos os individuos por serem de uma familia, 
de occupar lugares na sociedade? So elles querião 
occupar todos os lugares, o que aliás não é ver- 
dade, pois que os Srs. deputados occupavão 
lugares nesse tempo, não caiamos no excesso de 
excluir a todos, porque representão interesses 
muito grandes em Pernambuco. 


O nobre deputado referio assassinatos que na 
verdade farião horror a quem não conhecesse a 
historia do nosso paiz. Se eu quizesse referir os 
assassinatos que têm tido lugar na Bahia, eu 
encheria esta sala de horror. Por tolo o imperio 
se tem commettido terriveis assassinatos, mas 
aonde mostra o nobre deputado que um partido 
os mandasse fazer? 


O Sr. Nunes MacraDo:— Commettião assassi- 
natos mesmo quando estavão no poder. 


O Sr. GonçaLves MaRrTINS:— Pois quando o 
nobre deputado está no poder, não se commettem 
assassinatos do seu lado ? Tenho lido em jornaes 





qua até autoridades de policia têm feito assassi- 
natos; e por ventura direi que foi o chefo que 
os mandou fazer? E como os attribue o nobre 
deputado à opposição, que não tem agentes como 
tem o governo? : 
- Portanto não creio que a camara ficasso conven- 
cida de que esses horrores tivessem sido praticados 
pela opposição. Pois a opposição que tem soffrido 
até agora, quando vinha despontando a aurora,havia 
de pegar em armas? Sr. prosidente, a presumpção 
está a favor dos homens que soffrêrão até hoje, 
e não apresentárão u bandeira da resistencia, 
E” preciso que o nobre deputado apresente provas 
solidas para destruir esta convicção em que esta- 
mos, porque as que deu não são nenhumas; 
porque a mesma autoridade dizia ao governo que 
não havia nada a temer pelo lado politico em 
Pernambuco, que erão movimentos individuaes, 


Não ha medidas a tomar pelo governo à vista 
do que disse o nobre deputado. O que lhe cumpre 
é continuar a obrar friamente, com calma, e 
esperar de sau delegado, em quem confia, outros 
esclarecimentos. Se algum partido criminoso has- 
tear a bandeira da resistencia, quizer praticar ' 
crimes e perturbar a ordem publica, o governo 
não terá só o apoio da representação de Pernam- 
buco, como creio que de todos nós. (Apoiados.) 
Esta pressa que manifesta o nobre deputado póde 
dar lugar a que homens mal intencionados a 
possão attribuir á pouca confiança que elle tenha 
nas ulteriores informações, e por isso quer pres- 
cindir delias, ou então que não tem confiança 
bastante no presidente que para lá foi. 

O orador ouvio ao Sr. Nunes Machado que de 
fórma nenhuma a provincia de Pernambuco mu- 
dará de politica; ocuvio-o afiançar com toda a 
certeza que o seu partido tem em Pernambuco 
decidida superioridade; se assim é, em que se 
fundão as suas apprehensões? Entretanto, se as 
cousas chegarem ao ponto de o seu partido deixar 
de ser o influente na provincia, espera que os 
Srs. deputados supportarãô com resignação esta 
condição do systema representativo, e não quererãd 
substituir a uma olygarchia, uma influencia de 
individuos, que os tornem olygarchas, sustentando- 
se por todos os meios. . 

Como ouvi dizer ao nobre deputado que não 
queria continuar nesta discussão, e não convenha 
talvez que ella seja prolongada, para não excitar 
odios, conc luirá dizendo que o governo não póde 
sabiamente determinar cousa alguma sobre Per- 
narubuco com os dados que offereceu o Sr. de- 
putado. 


O Sr. FERNANDES CHAVES cede da palavra. 


O Sr. Tosta tem visto até agora a casa occu- 
pada em uma discussão que puramente interessa 
um partido; mas vai chamar a sua attenção 
sobre um objecto que lhe parece um pouco mais 
transcendente, por entender que envolve alguma 
cousa que diz respeito á independencia e digni- 
dade da nação brazileira. 


Já vô a camara, continua o orador, que não 
desejo por maneira alguma misturar-me na questão 
que tem havido entre os Srs. de Pernambuco, que 
mais me parecem representantes de um partido 
(custoso me é dizel-o) do que representantes da 
nação. 

(Esta proposição ouvida a principio sem maior 
manifestação de desapprovação, vai sendo pouco 
a pouco repellida por gritos de ordem e mão 
apoiados, que afinal se generalisão quasi pela 
camara toda, gritando alguns Srs. deputados, e 
entre elles o Sr. Mendes da Cunha, que é um 
desaforo, um verdadeiro insulto, ao mesmo 
tempo que alguns outros senhores reclamão o 
silencio. O Sr. presidente procura om vão manter 
a ordem.) 


O Sr. Tosta: — Estou no meu direito: como 
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representante da nação hei de aqui expôr todo o 
meu pensamento. 


ALGUNS SenHorESs:— A qualidade de represen- 
tante não lhe dá direito a insultar. (Cruzão-se os 
apartes e os gritos.) 

O Sr. PresiDenTE (com força): — Ordem, se- 
nhores, ordem. 

O Sr. José DE Assis:— Não insulte os outros, 
porque se lhe póde dizer que é deputado pelo 
collegio da Cachoeira. 


O Sr. PRESIDENTE (com força):— Eu chamo à 
ordem o Sr. José de Assis Alves Branco Muniz 
Barreto. 


O orador emittio um pensamento: a maioria 
entendeu que elle não estava na ordem, e que 
tinha faltado à delicadeza: é preciso que os se- 
nhores dêm lugar a que elle se explique. 


Restabelece-se o silencio. 


O Sw. Tosta: — Senhores, eu tão quiz por 
maneira alguma offender a susceptibilidade dos 
Srs. deputados: se é preciso, eu darei uma 
satisfação mais completa, no intuito sómente de 
mostrar que não sou capaz de os insultar. A minha 
intenção foi unicamente dizer que os Srs. depu- 
tados sustentavão com mais força os interesses do 
seu partido do que os da nação. 


O Sr. Mendes DA CunHa (com força): — E' 
pelor a emenda do que o soneto. ( Apoiados. 
Susurro.) 


O Sr. WANDERLEY: — Já se não 
nesta casa | 


| O Sn. Tosra: — Parece que nisto não irroguei 
injuria à algum dos Srs. deputados a quem tenho 
a honra de me referir. 


E” preciso que eu declare que não é a primeira 
vez que tenho a honra de me sentar nestes bancos. 


O Sr. Arricio:— E muito dignamente. Mas a 
maioria não quer que a minoria falle. (Vivas 
reclamações de um lado eapoiados do outro.) 


O Sr. Tosta :— Eu tive aqui assento em época 
em que os verdadeiros principios do systema 
representativo se achavão em vigor em toda a sua 
extensão. (Novas reclamações.) 


O Sp. PxESIDENTE (com força): — Ordem | 
Um Sr. DepurTADO: — Hoje não estão | 
O Sr. Tosta: — Não digo isto. 


Então por muitas vezes eu tivo de ouvir 
accusações ainda mais graves do aquella que 
dirigi aos nobres deputados. Creio pois que não 
têm motivo para se darem por offendidos, princi- 
palmente dando eu uma satisfação tão plena. 


Continuarei agora no meu proposito que não 
versa absolutamente sobre os negocios de Per- 
nambuco. Quero aproveitar a occasião para dirigir 
algumas interpellações ao governo sobre um facto 
ultimamente occorrido entre as forças de S.M. 
Britannica a bordo do brigue Grecian, e uma 
polaca brazileira por elle aprisionada. 


ALGUNS SENHORES dizem que o orador está fóra 
da ordem. 


O Sr. PrEsiDENTE: — Hei de manter a palavra 
ao orador, que entendo estar na ordem: (Vivas 
reclamuções.) 


O Sr. Tosta:—Parece-me que os Srs. ministros 
estão muito habilitados para darem estas expli- 
cações; mas se não puderem responder, desistirei 
do meu requerimento. Creio tambem que não estou 
fóra da ordem. 


Uma Voz: — O brigue Grecian está fundeado na 
freguezia da Escada ? 


póde dizer nada 


| 
| 
| 
| 
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“ALGUNS SENHORES insistom novamente que o 
orador está fóra da ordem. 


O Sr. PRrEsIDENTE:— O orador póda continuar, 


O Sr. Tosta, continuando, expôs no meio das 
reclamações o facto relativo ao apresamento da 
polaca brazileira Miqguelina pelo brigue de guerra 
inglez Grecian. 


O Sr. PrasipeNTE declara à camara que havia 
entendido poder admiítir esta interpellação, mas 
que, consultando os artigos additivos ao regimento, 
que não estavão sobre a mesa na occasião, se 
convence do contrario. Pede pois desculpa à casa 
por se haver desviado do regimento. 


Muros SenHorges:— Está desvulpado. 


O Sr. Ministro do Imperio levanta-se 
para dar as explicações requeridas pelo Sr. Tosta. 


O Sr. PrEesiDENTE pede a S. Ex. que haja de 
o desculpar de as não admittir nesta occasião á 
vista da disposição do regimento. 


O Sr. Ministro declara que estando em dis- 
cussão no senado o orçamento, a cuja discussão 
tem de assistir, não lhe será talvez possivel vir 
amanhã a camara, o que fará promptamente em 
qualquer outra occasião. 


O Sa. PRESIDENTE marca para ordem do dia a 
resolução n. 110 de 18147,e o mais que vinha para 
hoje, menos as interpellações sobre os negocios 
de Pernambuco. 


Levanta-se a sessão às 2 horas e meia. 
ea 
Sessão em 18 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO, 1º SECRETARIO 


SummaRrio. —Expediente. — Reclamação do Sr. Jose 
de Assis. — Indicação sobre o modo de discutir 
as interpellações. — Ordem do dia. — Resolução 
revogando parte de uma lei da Bahia sobre 
fiscaes. Attribuições das assembléas provin- 
ciges. Discursos dos Srs. Ferraz, Wanderley, 
José de assis, Christiano Ottoni, Taques, 
Marinho. Adiamento.— Parecer da commissão 
de constituição sobre as incompatibilidades. — 
Terrenos diamantinos. Adiamento. — Monte-nio 
militar... Adiamento.— Aposentadoria de sena- 
dóres. Adiamento 


A's 10 horas e meia da manhã abre-se a sessão 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


Lêô-se um officio do Sr. ministro do imperio, 
em additamento ao aviso de 13 do corrente, par- 
ticipando que as actas das eleições primarias da 
provincia do Pará, a que se refere o ofício 
desta camara, já forão remettidas à mesma ca- 
mara em data do 1º do corrente. —Fica a camara 
inteirada. 

Não ha mais expediente. 

O Sr. José de Assis:—Pedi a palavra par? 
fazer uma reclamação sobre o chamamento 
ordem, feito por V. Ex. ao deputado que neste 
momento falla. 

Attendendo às relações que existem entre mim 
e V. Ex., e, podendo alguem julgar que V. Ex. 
chamando-me à ordem havia eu na casa proce- 
dido de modo que V. Ex., apezar dessas mesmas 
relações, não se tinha podido conter, julgo de 
msu dever lembrar que apenas dei um aparte 
a um nobre deputado que occasionou esse facto 
desagradavel de que hontem fomos testemunhas, 
que não fui eu um daquelles que mais compro- 
mettêrão: a ordem, que não fui eu um daquelles 
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que mais estavão nas circumstancias de serem | determinou que as mudanças que se pudessem 


nominalmente chamados à ordem como o fui por 
V. Ex. Como tenho alguns desaffectas, e estes 
talvez possão dizer que o deputado José de Assis 
Alves Branco, tendo na cadeira seu irmão Joaquim 
Francisco Muniz Barreto, procedeu de modo que 
ello se vio na rigorosa obrigação de 'chamai-o à 
ordem ; entendi dever fazer estas observações 
que V. Ex. tolerará por serem feitas com toda 
a moderação. 


O Sr. Titára (pelu ordem):—sSr. presidente, 
a camara presenciou hontem as dificuldades em 
que nós nos achámos ácerca da discussão das 
interpellações por falta de regras e preceitos. 
Eu me persuado que a camara deve tomar em 
consideração este objecto para termos regras para 
nos guiar em questões semelhantes. Vimos que 
S. Ex. hontem, não tendo outros preceitos a 
adoptar para essa discussão, servio-se daquelles 
que estavão consignados para a materia de re- 
querimentos: e tanto que nos disse que nessa 
discussão seguir-se-hia o que se costumava pra- 
ticar na materia de requerimentos; mas o mesmo 
não se pôde adoptar quando o nobre autor das 
interpellações pedio a sua retirada, porque não 
havia disposição expressa a este respeito no re- 
gimento. Constando-me que no regimento nenhuma 
disposição existe, nem sobre a maneira de discu- 
tirem-se as interpellações, nem sobre o resultado 
que deve apparecer de uma discussão desta na- 
tureza, entendo que a camara deve tomar esta 
objecto em consideração, para que a respeito 
tome qualquer medida que fôr conveniente, e 
para este fim vou mandar à mesa uma indi- 
cação. 


O Sr. PrEsiDENTE lê à indicação, e diz que, 
apezar do nobre deputado usar da expressão— 
requeiro—, considera este requerimento como 
uma indicação, e em conformidade do regimento 
fica sobre a mesa para ser lido no dia compe- 
tenta. 


ORDEM DO DIA 


Entra em discussão a seguinte resolução: 

« A assembléa geral legislativa resolve: 

« Artigo unico. Fica revogado o art. 82 da lei da 
provincia da Bahia, de 11 de Julho de 1846, 
n. 252, na parte em que dispõe o seguinte: « Os 
fiscaes da capital não serão fixos em alguma fre- 
guezia, o sim empregados pelo presidente da ca- 
mara, a quem dará conta do resultado »: esta 
disposição terá lugar desde já. 

« Paço do senado, em 20 de Agosto de 1847, 
— José Carlos Pereira de Almeida Torres, vice- 
presidente. — José Martiniano de Alencar, 1º se- 
cretario. — Manoel dos Santos Martins Vallasques, 
2º secretario. » 


O Sr. Ferraz observa que a resolução vinda 
do senado revoga parte de uma lei provincial de 
sua provincia, que dispõe que os fiscaes da capital 
não serão fixos em alguma freguezia, e sim em- 
pregados pelo presidente dy camara, a quem dará 
conta do resultado; e por consequencia entende 
que a resolução, quer que os fiscaes sejão fixos ; 
mas isto, diz o orador, é entrar na economia 
municipal, que pelo acto addicional pertence às 
assembléas provinciaes, mediante proposta das 
respectivas camaras. 

A duutrina contraria vem a ser aquella que tem 
vogado ha muito, pela qual se tem querido tirar 
às assembléas provinciaes todas as attribuições 
que lhe forão conferidas pelo acto addicional; 
mas é tempo de pôr uma barreira a esta torreute, 
(Muitos apoiados.) O orador é de opinião que a 
resolução não póde ter cabimento por ser opposta 
ao acto addicional. 


OsSr.Wanderiey notaquea assembléa pro” 
vincial da Bahia, sem proposta da municipalidade» 


fazer dos fiscaes de umas para outras freguezias 
competissem, não à municipalidade, mas sim ao 
seu presidente. Ora, diz o orador, póde a assem- 

i6a provincial constitucionalmente despir a 
municipalidade de uma attribuição que lhe compête, 
para transferil-a para o presidente? Certamente 
que não; e se assim é, está visto que o artigo 
da lei que determinou isto é contrario a constituição 
do estado, e por consequencia póde e deve ser 
revogado pela assembléa geral. Accresce que esta 
resolução não foi enunciada por mera vontade 
da commissão de assembléas provinciavs, mas sim 
em razão de uma representação da camara mu- 
nicipal da provincia da Bahia. Eu, diz o orador, 
que tambem sou muito amigo da execução da 
constituição e das leis, e que sobretudo reconheço 
a necessidade de não se coarctarem as attribuições 
constitucionaes das provincias (muitos apoiados), 
Vejo me neste ciso obrigado, emquanto não fôr 
m livr esclarecido, a votar pela resolução. 


O Sr. Ferraz acredita que na casa não existe 
documento algum que prove o asserto daquillo 
que disse o Sr. Wanderley: e insiste em. que 
a resolução deve ser rejeitada, porque pela 
constituição a camara dos Srs. deputados só póde 
cassar actos das assembléas provinciaes quando 
estes offendem a constituição do estado. 


O Sr. José de Assis acha-se embaraçado 
para emittir o seu voto à vista do-que disserão 
os Srs. Wanderley e Ferraz; porque, so bem seja 
defensor, não tão zeloso, porém algum tanto cuida- 
doso de que se respeitem as attribuições das 
arsembléas provinciaes, e de que se ponha um 
dique a essa torrente que parece querer levar 


* comsigo tudo quanto é franqueza concedida ás 


provincias (apoiados), reconhece tambem que deve 
ser zeloso guarda das attribuições conferidas ás 
camaras municipaes (apoiados), que não devem 
ser espoliadas de nenhum itireito que lhes compete. 
(Apoiados.) Não considera que a materia seja 
de facil decisão, porque envolve em si questão 
que tende a mostrar que a assembléa provincial 
revogou uma lei geral, e por isto pede que a 
resolução seja remettida 4 comissão de assembléas 
provinciaes para dar o seu parecer. 

E”. apoiado e entra em discussão o requerimento 
de adiamento. 


O Sr. Ohristiano Ottoni considera a 
questão muito simples, e por isto pretende votar 
contra o adiamento. O acto addicional marca os 
casos em que a assembléa geral póde revogar 
os actos das assembléas provinciaes ; estes actos 
são offensas á constituição, offensa de direitos 
das outras provincias e de tratados; e não se 
oppondo a nenhum delles a lei provincial, não 
tem a assembléa geralo direito de revogar este 
acto. (Apoiados.) E” tempo, diz o orador, de acabar 
com o systema de restringir as attribuições das 
assembiéas provinciaes. (Apoiados.) 


O sr. Ferraz entende que o direito que têm 
as assembléas provinciaes sobre o que importa 
à camara econouia, depende da proposta; mas 
que feita esta proposta, a assembléa provincial 
está em seu direito, ainda que decreta em sentido 
contrario à proposta. Se a assembléa pro vincial 
tem praticado mal, diz o orador, não sejamos 
nós que atiremos a pedra, ao contrario conservemos 
o direito que as assembléas provinciaes até hoje 
gosão, e que eu creio que será um direito sal- 
vador para o paiz inteiro. 


O Sr. Taques entende que a assembléa 
provincial usou de uma attribuição que lhe não 
compete, e pronuncia-se a favor do adiamento. 


O sr. Marinho sustenta o adiamento pela 
necessidade de proceder-se nesta materia com a 
maior circumspecção., 
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Creio, diz o orador, que é tempo do recebermos | 
todos de boa fé o systema representativo (muitos 
apoiados), tal qual se acha escripto na consti- 
tuição e no acto addicional (numerosos apoiados) ; 
parece que o paiz está cansado das decepções. e 
dos enganos. (Apoiados. Já não será tempo de 
illudir o paiz com falsas interpretações do acto 
addicional (numeros apoiados), com revogações 
acobertadas donde não têm provindo s-não 
gravissimos males, (Numerosos apoiados.) E" tempo 
que o corpo legislativo se compenetre da sua 
missão... 


O Sr. CarrÃo :—E 0 governo timbem. 


j 
O Sr. MariNHO :—Eu vou ainda mais longe do | 


que o nobre deputado quer. 
E' tempo que o corpo legislativo se compenetre 
da sua sublime missão, e qua ao governo se diga— 


com as consultas tomadas quasi sempre no inte- 
resse dos partidos, e não no interesse do cidadão. 
(Muitos apoiados) (voltando-se para o Sr. Carrão) 
Então, gastou | (Risadas e apoiados.) 

O orador deseja que esta questão se discuta 
com tanta mais amplitude, com tanta maior 
circumspecção quanto é certo que sua provincia 
tens sido victima dessas consultas que, como 
disse, forão quasi sempre tomadas no interesse 
dos partidos e não no interesse da sociedade. 
Observa que, porque algumas leis decretadas 
por assembéas provinciaes tinhão offendido o di- 
reito de um ou dous individuos (apoiados), têm 
eilas sido revogadas como leis oppressivas da 
constituição do estado. (Apoiados.) Estrando, 
exclama o orador, em uma nova época que eu 
chamarei de regeneração da liberdade, é necessario 
que procedamos com toda a circuryspecção, e nestes 
termos approvo o adiamento. 

Dá-se por discutido o adiamento, que é ap- 
provado. 


O Sa. 1º SECRETARIO annuncia que vai proceder 
à leitura do parecer da commissão de constituição 
sobre a proposta do governo a respeito de in- 
compatibilidades para a eleição de certos func- 
cionarios publicos. (Movimento de curiosidade. 
Muitos senhores se dirigem à mesa para ouvirem 
mais de perto a leitura.) 


Eis em resumo o parecer da commissão : 


Declara prestar a mais completa adhesão ao 
pensamento da proposta: reconhece que a in- 
tervenção pessoal e interessada das autoridades 
amoviveis de mais elevada categoria prejudica a 
liberdade de voto, e compromette o respeito e 
imparcialidade da autoridade, com perigo da 
ordem publica, e dos direitos do cidadão ; quanto 
à incompntibilidade dos juizes, a commissão 
entende ser da maisalta conveniencia conservar 
nos lugares de suas funcções o maior numero 
possivel de juizes, e, persuadida de que a justiça 
é a primeira das necessidades sociaes, não hesita 
em adherir à incompatibilidade dos juizes, re- 
conhecendo aliás que o corpo legislativo perde 
em sua composição deixando de funccionarem 
como representantes da nação individuos intel- 
ligentes e independentes como pelo habito de 
que juizes são em geral os magistralos, e 
conclue offerecendo algumas emendas tendentes à 
completar o peiusamento do proposta. 

Consistem essas emendas em accrescentar a 
incompatibilidade dos secretarios das presidencias, 
e inspectores de fazenda : e em fazel-a extensivas 
aos membros da assembléa provincial. 

E" porém mais notavel um artigo additivo que 
offerece a commissão, declarando a incompatibi- 
lidade da eleição dos ministros de estado para 
o cargo de senador do imperio, durante o exercicio, 
e seis mezes depcis de demittidos. 


; 
não vos pertence interpretar o acto addicional | 
(muitos apoiados); não vos pertence Lortural-o 
(muitos apoiados) não vos pertence acobertar-vos 
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O parecer da commissão vai a imprimir com 
urgencia. 

Entra em discussão o primeiro artigo sobre 
terrenos diamantinos. 


O 3r. AcauÃa manda à mesa um requerimentto 
do adiamento para que o projecto se discuta na 
presença do Sr. ministro da fazenda. 

E' approvado sem debate. 

Entra em discussão o seguinte : 

« Art. 1.º Os officiaos militares de linha, de 
qualquer das classes, inclusive os reformados 
e os de milicias com soldo, concorrerão de ora 
em diante com um dia de soldo par mez para a 
caixa de um monte-pio militar, que desde já 
fica creado, afim de que suas familias tenhão 
direito a uma pensão depois do fallecimento dos 
referidos officiaes. » 


O Sr.Campos de Mello diz que não se 
achando presente na casa o autor do projecto, o Sr. 
Jeronymo Francisco Coelho, parecia-lhe mais con- 
veniente quo fosse elle remettido à commissão 
de marinha e guerra para depois de dar o seu 
parecor, convidar-se o Sr. ministro da guerra, 
afim de assistir a discussão. Manda à mesa um 
requerimento de adiamento neste sentido, que é 
approvado sem discussão. 

Entra em discussão a artigo da seguinte reso- 
lução do Sr. Nunes Machado : 

« Artigo unico. Fica o governo autorisado a 
aposentar com todo o ordenado, tendo mais de 
vinte annos de serviço, e se menos, com o orde- 


- nado correspondente ao tempo de serviço, à todos 


os empregados vitalicios que sendo senadores do 
imperio o requererem. » 


O Sr. Souza França não sabe qual é a uti- 
lidade que ha em passar esta resolução que 
juitga ociosa. Entends que não se devem fazer 
leis ociosas, e por isto vota contra esta reso- 
lução. 


O Sr. Ferraz propõe o adiamento desta re- 
solução “para que seja remettida à commissão 
competente, para confeccionar um trabalho geral. 

E' apoiado e approvado, depois de faliar o Sr. 
Souza Franco, o requerimento de adiamento do 
Sr. Ferraz. 

Tendo se esgotado a materia dada para ordem 
do dia, o Sr. presidente convida os Srs. depu- 
tados para se occuparem em trabalhos de com- 
missão, e pede-lhes que compareção às duas 
horas para terem conhecimento da ordem do dia 
para amanhã. 

Suspende-se a sessão à meia hora depois do 
meio dia. 

A's duas horas continha a sessão, eo Sr. 
presidente marca para ordem do dia os projectos 
ns. 4 de 1848 em. 1 de 1847, e às 11 horas o voto 
de graças. 

Levanta-se a sessão. 





Sessão em 149 de Maio 


PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO 

SuMMARI?. —Expediente. — Requerimento da com-= 
missão de fazenda.—Ordem do dia. —Estatutos 
para a escola de medicina do Rio de Janeiro. 
— Voto de graças. Discursns dos Srs. presidente 
do conselho, Rodrigues dos Santos e Marinho. 


A's 10 horas e meia da manhã abre-se a sessão, 
lê se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro do- imperio, re- 
mettendo o requerimentos dos commendadores 
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Luiz Fortunato de Brito Abreu Souza e Menezes 
e Manoel José de Bessa, em que offerecem o 
plano de uma associação que acabão. de formar 
para colonisação em grande escala. —A” com- 
missão de estatistica, catechese e colonisação. 

Faz-se menção de dous ofíicios dos Srs. depu- 
tados Chichorro e Meirelles, participando que 
não comparecem por incommodo de saude. —Fica 
a camara inteirada. 

Remette-se: 

A' commissão de fazenda, o requerimento de 
João Baptista Pinto, escrivão dos feitos da fazenda 
da provincia das Alagõas, ácerca de seus venci- 
mentos. 

Ao Sr. presidente, o requerimento do capellão 
do 1º regimento de cavallaria ligeira, pedindo se 
dê para ordem do dia o projecto vindo o anno 
passado da camara dos Srs. senadores, pelo 
qual os capellães dos corpos de linha do exercito 
são considerados com direito às mesmas gradua- 
ções e vencimentos que competem aos cirurgiões 
dos mesmos corpos. 

Não ha mais expediente. 

Entra em discussão, e é approvado sem debate, 
o seguinte requerimento: 


« A commissão de fazenda, não podendo de- 
cidir-se sem mais especiaes esclarecimentos sobre 
a conveniencia de reduzir a taxa da sisa sobre 
os bens de raiz a 6 º/o, como foi lembrado no 
relatorio do ministro da fazenda na sessão de 
1847, ou a 5 º/o, como o foi no relatorio da sessão 
actual, precisa que se peça ao governo as se- 
guintes informações: 


« 1.2 Quanto foi o producto desta taxa arre- 
cadada pela recebedoria do municipio da cóôrte 
nos annos de 1845, 1346 e 1847. 


«2,2 Qual a somma arrecadada à vista dos 
supraditos annos, e quaes as outras para cujo 
pagamento se assignárão letras. 


« 3.2 Quaes os prasos medios ou annuos das 
letras pertencentes à receita dos supraditos annos 
de 1845, 1846 e 1847. 


« Sala das sessões, 18 de Maio de 1848, 
--Souza Franco.—J. A. Carrão, —- Amaral. » 


O Sr. Mello Franco faz uma reclamação 
contra um aparte publicado no Correio Mercantil. 


O Sr. Villela Tavares tambem faz uma 
reclamação contra apartes que vêm hoje publi- 
cados no Correio Mercanttl, e repelle uma 
calumnia que uma das folhas da côrte lhe fez, 
porque, posto não partilhe dos sentimentos e 
opiniões politicas que seu irmão hoje professa, 
tem comtudo em muita consideração suas boas 
qualidades, e era por isto incapaz de fazer 
escarneo delle. 


O Sr. Lopes Netto reclama tambem contra 
um aparte publicado no Correio Mercantil, 


O Sr. Vasconcellos desejr saber a opinião 
da commissão de assembléas provinciaes sobre 
uma lei ultimamente promulgada na provincia de 
Minas-Geraes. Em 1843 a assembiéa provincial 
de Minas, diz o orador, fez uma lei impondo 
48 sobre cada animal carregado que entrasse na 
provincia; esta lei foi em 1845 revogada pela 
assembléa geral por ser contraria ao acto addi- 
cional, mas 0 imposto continuou a ser arrecadado. 
Em 1847 lançou a mesma assembléa provincial 
uma taxa itineraria, e em vez da quantia de 48 
impoz a de 34920. E' sobre esta lei que o 
orador deseja chamar a attenção da commissão, 
e se preciso fôr, mandará um requerimento à 
mesa. 


O Sr. PRESIDENTE diz que não acha preciso o 
requerimento por se acharem presentes os mem- 
bros da commissão, que tomarão em consideração 
q que disse o nobre deputado, 


ORDEM DO DIA 
ESTATUTOS PARA A ESCOLA DE MEDICINA 


Entra em discussão a seguinte resolução : 

« A assembléa geral legislativa resolve : 

« Artigo unico. O governo fica autorisado a 
dar dentro de seis mezes da publicação desta 
lei, estatutos para a escola de medicina do Rio 
de Janeiro, sendo de sua nomeação os empre- 
gados de que tratão os arts. 8º e 10 da lei de 
3 de Outubro de 1882. 

« Revogadas, etc. 


« Paço da camara dos deputados, 6 de Maio 
de 1848. — João José de Moura Magalhães. » 


O Sr. Ferraz entende que pela resolução fica 
o governo com o poder não só de alterar os orde- 
nados e augmental-os, mas ainda de fazer tudo 
quanto achar conveniente dentro de 6 mezes. 
Acha necessario a reforma dos estatutos, mas 
não póle votar pela resolução sem que haja 
uma restricção quanto aos ordenados. 


O Sr. Jobim não sabe como o Sr. Ferraz 
entendeu que por esta resolução ficava o governo 
autorisado para augmentar os ordenados dos 
empregados da escola de medicina, não vê que 
a resolução tal qual se acha dê lugar a que o 
governo commetta abusos, não sendo possivel 
que a escola continúe no estado de anarchia 
em que até agora tem estado. 

A discussão fica adiada pela hora. 


DISCUSSÃO DO VOTO DE GRAÇAS 


Entrão na sala e tomão assento nos lugares 
competentes todos os membros do ministerio. 


O Sr. PresrpentE:—Julgo escusado fazer-se a 
leitura do projecto porque já foi impresso. Con- 
forme os estylos da casa, entra o projecto em dis- 
cussão englubadamente. Está em discussão o voto 


de graças. (Depois de longo intervallo.) Não - 


havendo quem peça a palavra... 


O Sr. VisconDE DE MAcaHE' (presidente do con- 
selho):-—-Peço a palavra. 


Muros SENHORES: —Peço a palavra a favor. 


Muitos Ourros SenHoRrEs: — Peço a palavra 
contra. 

Os honrados membros se dirigem à mesa para 
verem inscrever seus nomes. 


O Sr. 1º SecrEeTARIO faz a leitura dos nomes 
pela ordem por que estão escriptos. 


O Sr. PresrpenTE:—Tem A palavra o Sr. presi- 
dente do conselho. (Profundo silencio.) 


O Sr. Visconde de Macané (presidente 
do conselho): —Sr. presidente, depois de esperar 
por algum espaço de tempo, vendo que ninguem 
pedia a palavra, entendi do meu dever, pela po- 
sição que occupo, encetar a discussão sobre o 
voto de graças, e offerecer algumas observações 
que tenho de fazer sobre diversos topicos da 
mesma falla. 

Diz a illustre commissão (Lê o 1º e o 2º topico 
do voto de graças.) Esta parte que acabo de 
ler envolve aquella confiança que o governo desde 
já deseja merecer, e que pelos seus actos ha de 
continuar a merecer da camara, e da qual desejava 
que a illustre commissão continuasse a fazer uso 
nos periodos seguintes; mas não succedeu assim. 
Eu passo a ler aquelle periodo em que a illustre 
commissão manifesta a esta augusta camara esta 
sua falta de confiança. (Léo 6º periodo carre- 
gando sobre as palavras — se por ventura nas 
propostas annunciadas cousignou os melhores 
meios, etc. —) : 

A illustre commissão, depois de ter manifestado 
que dava sua confiança ao governo, e declarando 
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que a camara devia dizer ao throno que confiava 
que o governo havia de empregar meios pacificos 
e honrosos para resolver as questões pendentes 
sobre a politica externa, passa neste periodo a 
retirar esta confiança. O governo, como acabei de 
dizer, tenciona merecer esta confiança, e muito 
agradece à illustre commissão por têl-a apresen- 
tado naquelle periodo ; mas ha de permittir que 
o governo enxergue agora uma censura, ache 
uma especie de contradicção ou falta de coherencia 
na commissão quando aqui retira esta confiança. 
E tanto mais é notavel este seu procedimento, 
quanto sobre a politica externa, sobre factos 
ainda não explicados a illustre commissão confia 
no governo ; entretanto que neste lugar, quando 
o governo entende que já manifestou os seus 
pensamentos por alguns actos apresentados nesta 
augusta camara, pela proposta offorecida julga a 
commissão dever recuar do pensamento de con- 
fiança. 

Sobre essa proposta já foi apresentado um 
parecer; e é com este conhecimento de causa, é 
com esta vontade que o governo mostra de ir 
adiante das necessilades publicas, e sem se ter 
ainda demonstrado que quando essas propostas 
não satisfizessem bem as necessidades publicas, 
se recusava a aceitar quaesquer emendas que por 
ventura pudessem melhoral-os, é com esse conhe- 
cimento de causa, digo, que & commissão entende 
não dever confiar nº governo. 

(Torna a ler o 6º periodo.) A minha observação 
ainda vai mais longe. Supponhamos que a illustre 
commissão ainda não tivesse pesado bem o pro- 
jecto de reforma offerecido sobre a lei de 3 de 
Dezembro de 1841; acaba ella todavia de mostrar 
(porque creio que é a mesma commissão) que 
no voto de graças não fez justiça aos sentimentos 
do governo, porque eu vi hoje no Jornal, que 
já foi apresentada nesta casa, convertida em pro- 
jecto de lei, uma das propostas que diz respeito 
à incompatibilidade da eleição de alguns funccio- 
narios publicos para o cargo de deputados e 
senadores. A opinião que manifesta a illustre 
commissão a respeito desta proposta do governo 
ainda faz mais reparavel os sentimentos contidos 
no voto de graças. Portanto peço licença para 
dizer que o governo considera como uma cen- 
sura esta parte do periodo a que me refiro, 
pedindo à camara que haja de modificar este 
pensamento. 

(Lê 07%/0,80º e 9 periodo e a respeito deste ultimo 
diz): Permitta a illustre commissão qus eu con- 
tinúe a fazer o mesmo reparo a respeito do 
topico que acabo de ler, e tanto mais saliente se 
torna esta minha observação quando compararmos 
o que disse a illustre commissão com o que diz 
à falla do throno. Segundo a minha lembrança, diz 
& falla do trono a que se refere este topico— 
« asseguro-vos que uma severa economia e fiscali- 
sação presidirão aos actos do meu governo. »— 
Quando o throno exprime-se com esta segurança, 
quando affirma ao paiz que o governo ha de 
em todos os seus actos tor na maior consi- 
deração esta fiscalisação, esta severa eco- 
nomia, a illustre commissão aconselha á camara 
dos Srs. deputados que deve responder pelo se- 
guinte modo: —« A severa economia e fiscalisação, 
que, segundo V. M. Imperial se digna afiançar, 
presidiráô aos actos do seu governo, etc. »—, 
põe em duvida que seja uma verdade isto que 
se assevera da parte do governo, e portanto é 
tambem uma falta de confiança. E tanto mais se 
manifestão estes sentimentos quando na ultima 
parte do mesmo periodo apresentou a commissão 
as seguintes expressões—« na execução das leis e 
na applicação dos fundos decretados, espera a 
camara que 0 governo de V. M. Imperial por actos 
stgnificativis se mostre possuido dos paternass 
designios de V. M. Imperial. »—Esta palavra— 
espera—de que se serve a illustre comissão, que 
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muitas vezes equivale a uma confiança, a uma 
segurança que se tem de que se haja de fazer uma 
cousa, neste lugar está empregada como—sinonymo 
de aguardar—não tem confiança porque—espera 
actos significativos. —Bem vê a augusta camara 
que expressões desta natureza n'uma peça tão im- 
portante denotão evidentemente que a illustre 
commissão não acompanha o throno na certeza 
que tinha de que o governo havia de marchar 
neste ou naquelle sentido. 

(Lê o 11º topico.) O governo tambem enxerga 
veste periodo uma censura, e uma censura bas- 
tantemente grave. Permitta a illustre commissão 
que tambem note uma pequena contradicção com- 
sigo mesma, comparando este periodo com o 
ante-penultimo. Tratarei primeiramente desta con- 
tradicção. Diz a illustre commissão (lê): « A 
justiça, senhor, é a primeira necessidade social, 
etc. » 

A illustre commissão entende que a justiça é 
a primeira necessidade social, e que ella se rea- 
lisará se o governo apresentar nas suas propostas 
os melhores meios de a conseguir: mas aqui (no 
periodo 11º) julga que esta necessidade não de- 
pende da revisão de leis, da creação de outras; 
mas sim que é um elemento de todos os governos 
regularmente constituídos. Considera estas pala- 
vras que o governo emprega como banaes, como 
uma trivialidade de todos os governos. 

Nem todos os governos regulares, senhores, 
cumprem todos os preceitos, todos os deveres da 
justiça e da tolerancia. ( Apoiados.) Muitos go- 
vernos temos nós tido, e ainda havemos de ier, 
que, ainda que digão que têm por progranma 
a justiça e a tolerancia, não são capazes de a 
observar muitas vezes em toda a sua extensão. 
Apoiados.) Muitas vezes se disse no parlamento 
hrazileiro que. a administração anterior à de 2 
de Fevereiro não fazia justiça, não era tolerante ; 
entretanto quem duvida que este governo fosse 
regular? Em todos os systemas, ou despotico ou 
constitucional, póde haver governo regular que 
não falte à justiça em muitas occasiões, mas que 
deixe de observar a justiça (apoiados), mórmente a 


“justiça como o governo entende, e de que faz alarde 


no seu programma. Eu peço licença à camara 
para mostrar em que consiste esta justiça, esta 
tolerancia. 

Senhores, o governo actual, assim como todos 
os outros governos, reconhece que é uma neces- 
sidade no systema constitucional, que é mesmo 
uma condição indispensavel, a existencia de par- 
tidos (apoiados), que estes partidos se combatão, 
se disputem, por meios legitimos, o poder. (Apoia- 
dos.) O g+verno está à testa de um destes partidos, 
cujas opiniões elle julga melhores do que as dos 
outros, que julga serem mais capazes de fazer à 
folicidade do paiz; mas nem por isto O governo 
entende dever desprezar ou desrespeitar as opi- 
niões de cutros partidos. (Apoiados.) Pelo coa- 
trario, quer toleral-os a punto de facilitar-lhos 
todos os meios legitimos de advogarem a sua 
causa; e estes meios são a tribuna e a imprensa. 
O governo propõe-se a não tolher a imprensa, 
a toleral-a, em toda a sua extensão. O governo 
entende que deve deixar o voto livre (apoiados), 
para serem todas as opiniões representadas nesta 
casa. (Apoiados.) Nã» estorvará, nem embaraçará 
de maneira nenhuma as eleições; eis a tolerancia 
politica do governo. O governo para conseguir 
este fim, para dar esta prova de tolerancia não 
só. pedirá que o corpo legislativo reveja a lei de 
eleições, como se fôr necessario, que se reforme 
o systema eleitoral. (Apoiados.) 

A respeito da escolha de empregados publicos, 
a tolerancia do governo estende-se ao seguinte 
pouto: quando se trata de empregos publicos 
que auxilião o pensamento do governo, cumpre 
ao governo escolher homens que sejão capazes 
de ajudal-o com toda a honradez e com toda & 
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fidelidade; mas muitos outros empregos ha, a 
respeito dos quaes o governo sómente procura & 
probidade (apoiados), o merecimento e a capaci- 
dade. (Aporados.) 


O Sr. Nunes MacHaDo :— Será isto novo? 
O Sr. Ferraz :— Ohl se é. 

O Sr. Nunes MacHaDo: -Oh | senhores | 

O Sr. Ferraz:—Isto é muito novo. 


O Sr. Josk DE Assis:—O caso é marcar a época 
em que não houve isto. 


O Sr. Ferraz: —Favor aos amigos é o que deve 
ser. 


O Sr. Nunes Macmapo:—Estou horrorisado. 


O Sr. Gomes Dos SAanTOS:—Essa politica não 
data de 2 de Fevereiro de 1844? 


O Sr. VisconDE DE MAcaHE' (presidente do 
conselho):—O gabinete de 2 de Fevereiro, de que 
tive a honra de fazer parte, e a quem tantos 
elogios têm sido feitos aqui.... 


O Sr. Nunes MacHaDo:—Ainda hão de ser 
feitos. (Apoiados.) 


O Sr. VisconDE DE MacaHE' (presidente do 
conselho):—.... não pôde levar a effeito o seu 
peusamento, pelo concurso de circumstancias que 
veio perturbar a marcha governativa. Portanto 
deixou de observar algumas vezes essa tolerancia 
politica, essa justiça. 

Tendo eu dito qual a maneira por que entendo 
a justiça e a politica de tolerancia que o governo 
se prescreve na marcha da sua administração, 
devo mostrar que outra censura faz a commissão 
quando diz : — « Reconhecendo e praticando estes 
« deveres, e sendo auxiliado pela força que 
« resulta da unidade de pensamento politico, 
etc. » Esta phrase—e sendo auxiliado—tambem 
põe em duvida a unidade do governo. Como é 
que, no systema representativo, com a entidade 
politica creada qual o presidente do conselho de 
ministros, se póde pôr em duvida a unidade do 
pensamento desse governo ? Qual é o acto pelo 
qual se póde provar que o governo deixa de 
ter unidade de pensamento ? Esta parte envolve 
tambem uma censura. 

Compete-me sómente, na qualidade de ministro, 
fazer estes pequenos reparos sobre os topicos que 
me parecêrão ser notuveis no projecto do voto de 
graças que a illustre commissão offerece à camara, 
e mostrar que o governo se acha bastantemente 
sentido por não encontrar na illustre commissão 
aquelle mesmo apoio que dá ao governo no 
periodo a respeito das relações externas. A 
camara tomará em consideração estas minhas 
observações, e fará o que entender. Por ora fico 
aqui. 

Suscita-se uma psquena questão de ordem sobre 
quem deve ter a palavra, e o Sr. presidente a 
decide dando a palavra ao Sr Rodrigues dos 
a (profundo silencio: movimento de curiosi- 

ade. 


O Sr. Rodrigues dos Santos:-—Sr. pre- 
sidente, o discurso que acabou de preferir o nobre 
ministro, chefe do gabinete, obriga a commissão 
u correr pressurosa a terreiro para explicar a 
significação verdadsira, genuina, franca e leal do 
voto que teve a honra de submetter á appro- 
vação da camara dos deputados. 

Não sorprendeu à commissão o reparo que o 
nobre ministro fez sobre alguns topicos do voto 
de graças; era muito natural que o nobre 
ministro que tem consciencia de suas opiniões, 
que “está persuadido que ellas são as melhores 
para bem dirigir o paiz, que o nobre ministro 
que julga a posição do gabinete muito conforme 
com as exigencias do systema parlamentar, não 
ache coherentes com as suas idéas as observações 


que a commissão teve de apresentar, dando assim 
expansão à sua propria convicção. 

Sr. presidente, tratando de dar a verdadeira 
significação do voto offerecido pela commissão, 
eu desde já direi com a franqueza que caracterisa 
a mesma commissão, que esse voto não é um 
voto de censura, mas que este voto tambem não é 
um voto de adhesão. A commissão consultou os 
factos occorridos no paiz, e chamando-os a exame 
em seu complexo procurou indagar quaes erão 
suas tendencias. A commissão encarou o minis- 
terio tal qual se acha composto, e de todos esses 
exames tirou as illações que se achão consignadas 
no projecto que apresentou à casa. 


O Sr. Nunes MacHaDO: — Apoiado. 


O Sr. RoDRIGUES DOS SANTOS: — Essas illações, Sr. 
presidente, nos casos ordinarios, devem determinar 
ou um voto de confiança ou um voto de reprovação ; 
mas a commissão que é franca, que é sincera, 
não quiz mentir ao paiz, e por isso exprimio 
aquelle voto que julgou que as necessidades da 
actualidade e a verdadeira significação dos factos 
devia determinar. Entre a confiança e a reprovação 
ha um espaço intermediario; no ponto central 
deste espaço achou a commissão collocados os 
verdadeiros interesses do paiz, nesse mesmo ponto 
achou a commissão a expressão da verdade. (Apoia- 
dos.) A commissão foi pois collocar-se junto da 
verdade e dos interesses do paiz para fallar como 
autoridade ao mesmo paiz e ser por elle acre- 
ditado. 

Senhores, diz a commissão que o seu voto não 
é de censura, e em verdade, os factos que deter- 
minárão a opinião da commissão não são ainda 
bastantes para obrigal-a a manifestar um voto de 
reprovação. Como a commissão pedirá à camara 
dos deputados um voto de reprovação à politica 
do gabinete, se o gabinete proclama, annuncia 
principios e intenções que estão inteiramente de 
accordo com os mais sinceros e ardentes votos 
da mesma commissão? Restava ainda a indagar 
se haveria sinceridade nas opiniões enunciadas 
pelo gabinete; era mister ainda ver se haveria 
uma somma de factos suficientes, bastante signi- 
ficativos para demonstrar que o ministerio queria 
illudir a camara e o paiz, proclamando intenções 
que não professava; mas a commissão que ama 
sobretudo a verdade, examinando os factos que 
têm occorrido, não achou nelles um argumento 
bastante poderoso para demonstrar que o ministerio 
quer illudir o paiz, fixando principios e opiniões 
que elle não professa. 

Senhores, de ordinario os grandes embaraços 
que as opiniões as mais nacionaes, as mais franca 
e sinceramente professadas encontrão em sua acel- 
tação no paiz, provém da exageração de seus 
orgãos; aquelles que estão em posição de enun- 
cial-as ao paiz, nem sempre têm a frieza necessaria 
para soffrer contradicções, e por isto irritados por 
estas contradicções, irritados ainda pela demora 
da realisação de seus principios, não poucas vezes 
exagerão suas accusações; e esta exageração re- 
tarda o seu triumpho. O paiz vê lançarem-se 
accusações que não são fundadas nos factos; 
o paiz, que tambem tem sua consciencia, cujo 
juizo é quasi sempre certo e seguro, entra em 
uma suspeita razoavel contra aquelles que annun- 
cião factos que os mesmos factos desmentem. 
A commissão que não está dominada por nenhum 
desses prejuizos ou paixões que quasi sempre 
arrastão e fascinão as opposições, julgou que devia 
pedir ao paiz inteiro credito vas suas palavras; 
e que para isso era preciso que ellas estivessem 
de accordo com a verdade dos factos. Ora, se 
a commissão com franqueza declarou que a somma 
dos factos existentes não é ainda bastante para 
determinar um voto de censura, um voto de 
reprovação, cuido que o paiz tambem ncreditará 
que as illações, que os corollarios dos factos são por 
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si só mais que sufficientes para impedir à com- 
missão de manifestar um voto de confiança e 
adhesão. (Apoiados.) 

Senhores, a confiança não é um facto arbitrario, 
ella não póde ser creada pela vontade humana ; 
por maís que se queira fingir um sentimento que 
não é natural, os factos estão protestando contra 
as palavras, e em breve aquelle que mentio aos 
seus sentimentos deixa de ser acreditado. Não 
póde pois a commissão manifestar um voto de 
adhesão ao ministerio, quando ella não sente esta 
confiança, quando seu espirito repugna, e pede a 
existencia dos motivos creadores de adhesão. 
Quereis saber, senhores, porque é que a commissão 
não póúde propôr-vos um voto de adhesão ao 
ministerio? Eu passarei succintamente a expôr 
quaes os motivos que determinão esto voto da 
commissão. 

Senhores, em todos.os paizes regularmente orga- 
nisados, naquelles em que o systema parlamentar 
está levado no mais alto grão de perfeição, quando 
um ministerio se apresenta aos representantes 
mais immediatos do paiz para pedir-lhes o seu 
apoio, estes representantes têm diversos factos a 
averiguar antes de resolverem-se a prestar este 
apoio. Em primeira linha figurão os principios 
que o ministerio annuncia: logo depois a possi- 
bilidade que tem o ministerio de realisar esses 
principios; e em terceiro lugar as tendencias que 
revelão os actos já praticados como indicadores 
da sinceridade dos principios e designios annun- 
ciados. Procedamos pois como procedem todos os 
parlamentos do mundo, appliquemos este systema 
ao exame e estudo da questão que nos occupa, 
e vejamos quaes são os resultados, e aceitemol-os 
com franqueza. 

A commissão não trepida em annunciar à camara 
dos deputados que um dos motivos que impedem 
a sua confiança no gabinete é o modo porque 
se acha organisado. (Apoiados.) Senhores, este 
pensamento da commissão não deve sorprender 
a camara; elle se acha bem defendido, bem 
expresso em um dos topicos da resposta à falla 
do throno. 

A commissão ahi diz, e pelo meu orgão repete 
que—para que o ministerio possa conservar 
ao imperio os bens de que goza, e franquear- 
lhe a estrada para um futuro de paz e de pro- 
gressivo engrandecimento é mister que elle tenha 
unidade de pensamento, e que além disto esteja 
harmonia com os outros poderes do estado. 
Acaso, Sr. presidente, será necessario que eu 
entre na especificação dos motivos que me obrigão 
a pensar que o ministerio não tem unidade de 
pensamento politico, que elle não está parla- 
mentarmente organisado ? Quando todo o minis- 
terio se acha perante nós, quando nós conhecemos 
todos os seus membros, quando todos elles têm 
uma vida tão conhecida no paiz, pôde alguem 
duvidar que não ha communidade de opiniões 
entre elles ? 

Sr. presidente, não será necessario que eu me 
occupe em demonstrar quies são as razões que 
tornão sempre necessaria e indispensavel a uni- 
dade de pensamento politico nos gabinetes, cuido 
que estes principios são tão comesinhos que 
estão ao alcance de todos; e que os nobres 
ministros mesmos não terão duvida em confes- 
sal-os, 

Sr. presidente, obrigado pela dolorosa necessi- 
dade de ser sincero e franco, eu ouso abordar o 
facto principal que serve de demonstração à 
opinião da commissão, isto é, que o gabinete não 
tem, nem póde ter unidade de pensamento poli- 
tico. Está sentado à minha direita um nobre 
membro do gabinete (o Sr. Manoel Felizardo). 
Quem ha no Rio de Janeiro, quem ha em todo o 
imperio que possa dizer que esse nobre membro 
professa as opiniões que predominão na maioria 
desta casa ? - 





O Sr. CarrÃo:—Apoiado. 


O Sr. RoDRIGUES pos SANTOS:—Não é um homem 
obscuro, cujos principios possão ser de tal modo 
encapotados que apresentem hoje um aspecto é 
amanhã outro ; é sim um homem distincto que 
tem servido nas mais elevadas posições da so- 
ciedado, que nellas sempre se tem mostrado 
adherente, e fiel sustentador do partido a que 
pertence (apoiados); não é um homem novo que 
tenha sido arrastado por paixões de momento que 
se tenha visto em posição que.não deve influen- 
ciar e preceder nunca o comportamento perpetuo 
da vida de um homem político, é sim um homem 
que figura ha muitos annos na scena politica, e 
durante todos esses muitos annos tem mostrado 
quaes seus principios. 


O Sr. Josá DE Assis: —Honra lhe seja feita. 


O Sr. RopriIGUESs DOS SANTOS:—Não se pense 
que eu por isto accuse nem censure o nobre 
ministro, antes muito pelo contrario eu sou o 
primeiro a confessar o respeito que me inspira a 
sua adhesão a suas idéas politicas. As idéas po- 
liticas não são como a roupa da moda que se 
muda todos os annos; é mister que o homem 
politico consulte, medite seriamente antes de 
escolher um systema ; mas depois de escolhido é 
necessario que o sustente, e se não o sustenta 
fica sujeito às accusações que de ordinario se 
fazem contra aquelles que não têm bastante 
solidez e firmeza em suas opiniões, e bastante 
fidelidade a seus amigos. Poderia eu pensar que 
o nobre ministro tinha arrenegado suas opiniões, 
tinha deixado seus amigos para seguir uma ban- 
deira inteiramente opposta ? Para isto seria mister 
que eu suppuzesse que elle havia arrenegado seus 
principios, e renunciado a seus amigos. 

Mas, se por hypothese eu admittisse que fosse 
possivel que o nobre ministro houvesse abando- 
nado seus amigos para seguir hoje amigos e 
principios diversos ou oppostos, então perguntaria 
eu, quem afiança a fidelidade do nobre ministro a 
estes novos amigos e principios ? | Se este nobre 
membro do gabinete continúa a professar as 
nesmas opiniões politicas, não será provavel que 
elle repugne amoldar-se a essas contradicções que 
ha de presenciar todos os dias no seio do gabi- 
nete, aos tormentos que ha de soffrer quando vir 
que as suas opiniões são prejudicadas pelo favo- 
neamento das opiniões oppostas? Esta contradicção 
em que o ministerio estará não se pronunciará 
por actos externos ? E estes não suscitarãô uma 
luta desastrosa que o ha de enfraquecer e ani- 
quillar ? 

Recordemos-nos, senhores, do passado: quantos 
gabinetes entro nós, aliás dotados das mais bellas 
intenções, das mais patrioticas vistas, têm perecido 
por falta de unidade de vistas, por falta de accordo 
de principios ? Quantas vezes não temos presen- 
ciado no seio desta camara o doloroso especta- 
culo de contradicção de pensamentos, de luta 
interna e permanente de ministros que devião 
formar um gabinete solido pela sua unidade, forte 
pela sua adhesão aos principios do partido que 
representa, para não só poder cobrir a corôa, 
não deixando interstício algum por onde ella possa 
ser vista, como para dar ao paiz os bens que 
precisa, e mesmo praticar as idéas que professa ? 
Se nós temos a triste lição da experiencia que tão 
alto nos falla, como poderemos ainda hoje, tão 
credulos, tão nimiamente confiados, prestar a 
nossa adhesão a um gabinete que encerra em si 
o germen de divergencia e de luta ? 


O Sr. CLEMENTE DOS SANTOS : — Não falla no 
ministro da justiça ? 

O Sr. RoprIGuEs DOS SANTOS:—Sr. presidente, 
para completar a demonstração deste topico do 
meu discurso não é certamente necessario que eu 
lance os olhos sobre algum outro membro do ga- 
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binete, cuja adhesão e fidelidade aos principos da 
maioria não está ainda bem demonstrada, e por 
isto deixo de proseguir na indagação das garantias 
que nos póde dar outro membro do gabinete, cuja 
adhesão póde ser dubia, e não estã protestada, 
cuja dedicação aos princípios póde nos faltar no 
momento mais necessario. 

Sr. presidente, a camara toda ouvio que o ga- 
binete, fallando de uma posição mais elavada, 
rodeando-se da maior solemnidade possivel, pro- 
curou assignalar qual era a sua politica na gerencia 
dos negocios internos, e empregou uma palavra 
que (o gabinete permittirá que o diga), ou tem a 
significação que geralmente sé dá, e então não 
póde servir de programma, ou, se a não tem, 
então comprehende designios e tendencias que 
necessariamente devem suscitar o desagrado da 
maioria da camara. 

A politica da tolerancia e da justiça não é uma 
novidade no paiz. (Apoiados.) 

Não ha um só ministerio que tenha cusado 
dizer ao paiz que elle não será justo e tolerante. 
Se nós pudessemos nos contentar com boas pa- 
lavras, deviamos estar completamente satisfeitos, 
porque neste sentido temos tido pródigalidade. 
(Apoiados.) Todos os gabinetes dizem : — Serei 
justo, darei ao cidadão tudo aquillo que a lei 
concede, respeitarei todas as opiniões. —Não vejo 
pois novidede alguma no programma do gabinete ; 
por esto lado não lhe acho merecimento. 

Direi ainda mais, Sr. presidente, seria possivel 
que houvesse um gabinete tão cynico que ousasse 
dizer que não seria tolerante e justo ? Cuido que 
não; mas poderá a justiça e a tolerancia consti- 
tuir um programma verdadeiro ? Poderá ella dar 
uma feição pronunciada ao gabinete que o dia- 
tinga dos outros? E” a questão que nos cumpre 
examinar. ; 

Consiste a tolerancia em permittir que qualquer 
use dos seus direitos pela lei conferidos dentro 
dos limites por essa mesma lei marcados, ou 
por outra, que todo o cidadão use de sua Ji 
berdade até ao ponto em que ella é limitada ; 
mas nós vemos que no nosso paiz, e em outros 
semelhantemente organisados, existe a tolerancia 
religiosa ; permitte-se ao cidadão seguir a relígião 
que melhor lhe parecer, que mais garantidora 
suppuzer para a salvação eterna e gozo da feli- 
cidade suprema. A tolerancia politica consistirá 
pois, como o indica a definição que acabo de 
dar, em respeitar o governo os direitos do ci- 
dadão: e, assim sendo, perguntarei: E' o gabineta 
actual que a vem dar ao Brazil? Vem elle com 
essa nova patente dar-nos direitos que nós não 
tinhamos ? Não. Eu acho aa constituição do 
estado consagrada a tolerancia como obrigação 
. de todo o governo, como direito de todo o cidadão. 
(Apoiados.) Alli se diz que é livre a todo o ci- 
dadão emittir por palavras, por escripto, por 
todos os modos conhecidos de enunciação do 
pensamento, suas opiniões sobre a constituição, 
sobre a leí, sobre a marcha do governo, e mais 
particularmente sobre os actos do mesmo governo; 
como é pois que o gabinete actual nos vem dar, 
como um favor, aquillo que nós temos como um 
direito? (Apoiados.) 

Dirà o gabinete:— Vamos assegurar a pratica 
desse direito. Eu admittirei, até certo ponto, esta 
. pretonção um pouco orgulhosa do gabinete; mas 
elle me permittirá que eu desde já aponte qual 
é a primeira illação que della se tira. Essa pre- 
tonção do gabinete envolve uma condemnação a 
todos que têm governado o paiz (apoiados), porque 
é o mesmo que dizer:—todos os que têm go- 
vernado até hoje o paiz têm calcado aos pés os 
direitos dos cidadãos, têm negado aquillo que a 
constituição concede, nós hoje vamos assegurar 
a pratica desses direitos. Aceitará o gabinete por 
ventura este corollario immediato da sua pretenção? 
Não duvido; e tanto menos duvido quanto eu 
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admirei a evangelica resignação com que o nobre 
chefe do gabinete fez hoje o seu acto de contricção, 
confessando as faltas do gabinete de 2 de Feve- 
reiro, sanccionando as queixas de todos os advyer- 
sarios daquello gabinete, dando-lhes completa 
razão, e assim fortificando-os perante o paiz 
(apoiados); porque, senhores, nada mais póde 
concorrer para fortificar a opinião daquelles que 
nos combatêrão do que confessarmos as faltas da 
que nos accusavão. (Apoiados.) 


O Sr. Ferraz: —Fallando a verdade. 


O Sr. RopriGuEs DOS SANTos:—Se não fosse 
em demasia pretencioso, eu tomaria a cargo de- 
fender o gabinete de 2 de Fevereiro contra o 
proprio gabinete de 2 de Fevereiro; mas isto 
seria ousar muito; entretanto, Sr. presidente, 
como a politica do gabinete de 2 de Fevereiro 
não é propriedade dos membros que fizerão delle 
parte, mas sim propriedade do paiz, que nella 
achou melhoramentos decididos (apoiados), que 
achou nella, se não uma completa regeneração, 
ao menos um paradeiro ao males que nos amea- 
çavão, a camara permittirá que eu, com ligeiras 
observações, procure desviar dessa politica os 
raios que fulminou contra ella o seu chefe, o seu 
fundador 1... 

Sr. presidente, o gabinete de 2 de Fevereiro 
de 1844 achou-se em uma situação pouca ordinaria 
nos governos representativos, Geralmente as irap- 
sicções lentas e imperceptiveis da uma para outra 
politica, ou para a modificação da antecedente não 
produzem no paiz abalos e resistencias ; nós temos 
assistido à mudança de tres ou quatro ministerios ; 
entretanto não se tem levantado essas resistencias 
à politica novamente adoptada ou modificada; mas, 
quando a mudança é radical, quando a antithese 
é completa, os abalos são naturaes, a resistencia 
não póde deixar de apparecer. E” assim que o 
dia 2 de Fevereiro marcou uma época nova, 
supplantou ou condsmnou a politica de oppressão 
que antes denominava ( apoiados ); assegurou, 
se não a regeneração do paiz, ao menos o principio 
de uma nova épocajde esperanças e de tranquilli- 
dade moral. 


A O nd Ferraz: —De perseguição. (Não apoia- 
os. 


O Se. Roprigues Dos SANTOS :—E' verdade que 
o gabinete de 2 de Feveriro para poder completar 
a sua missão, para poder fazer a transicção 
que teve em vista, foi obrigado a lançar mão 
de certas medidas, a praticar alguns actos que 
offenderão, e que necessariamente devião offender 
aos interesses do partido decahido, que tinha 
formidaveis meios de acção, de que usava com 
todo o rigor contra a nova política. Ora, seria 
possivel que o gabinete de 2 de Fevereiro, tendo 
contra si todas essas difficuldades, cruzasse os 
braços, deixasse assassinar-se polo partido que 
estava forte, não pela nacionalidade de seus 
rincipios, mas pela força de que dispunha ? 

eria insano o gabinete de 2 de Fevereiro, 
achando-se na situação em que se tinha collocado, 
não cortasse à opposição que se apresentou os 
meios de aniquillal-lo; e o que fez? Quebrou a 
Sea infernal de que ella dispunha. (Apoia- 
08. 


O Sr: GonçaLves MARTINS :—Mudou os opera- 
rios da machina. 


O Sm. Roprigues pos Santos :—Diz mui bem 
o nobre deputado : elles querião ainda ter à sua 
disposição a machina para com ella supplanta- 
rem o gabinete; mas elle a affectou contra seus 
autores, nomeou novos serventuarios ; e, se não 
ha isto justiça absoluta, pelo menos uma rasoavel 
compensão. (Apoiados.) Aquelles quo inventarão 
esses mcios de forte compressão contra o paiz, 
tiverão em breve de avaliar a importancia e 
efficacia delles. 
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Ainda devo declarar que esssa hesitação ou 
retractação que hoje annuncia o partido que cahio 
em 2 de Fevereiro, sobre as leis organicas que 
havia confeccionado, nasceu principalmente das 
lições que a experiencia lhe tem dado. Elles 
estavão tranquillos, senhores de todos os meios, 
não querião acreditar nos clamores do povo, 
julgavão que erão fingidos os seus males, e 
fantasticos os seus terrores : mas, em breve virão 
qne aquillo contra que o paiz reclamava era 
uma organisação detestavel, um apparelho de tyran- 
nia; é que era preciso acudir com meios promptos 

ara destruir essa cbra infernal. E' verdade que 
evou muitos annos para a convicção vadicar-se 
nos espiritos desses senhores; mas parece que 
raia a aurora de uma nova convicção, e qua re- 
tractações solemnes, senão sinceras, se preparão,... 


Se a tolerancia não é mais do que um direito 
de todo o cidadão, e o dever de todo o governo, 
qual a razão porque o governo a annuncia com 
tanta pompa e apparato? De ordinario somos 
induzidos sm desconfiança quando vemos dar 
muito importancia a cousas que são triviaes por 
sua natureza. Ora, a tolerancia sendo um di- 
reito consagrado na constituição , parece que 
não merecia as honras de ser convertida em pro- 
gramma político; e tal conversão cria e suspoita 
de que a esta palavra se quer dar uma extensão, 
uma latitude que realmente não tem nos dicciona- 
rios da lingua vulgar. Entenâer-se-ha por tole- 
rancia a repartição dos meios de influencia, tendo-se 
só em consideração o merito e outras qualidades? 


O Sr. FERNANDES CHAVES faz um signal affirma- 
tivo. 


O Sr. RoDRIGUES DOS SANTOS:—Eu acho natural 
que o uobre deputado sustente esta explicação. 
Mas, Sr. presidente, poder-se-ha tolerar, no estado 
de aperfeiçoamento a que tem sido levado o sys- 
tema representativo, que haja algum gabinete 
que ainda pretenda repartir os meios de influencia 
entre amigos e inimigos ? Quando fallo em meios 
de influencia não fito as minhas vistas sobra a 
mesquinha consideração de empregos lucrativos. 
(Apoiados.) Os meios de influencia comprehendem 
não só empregos assalariados, como gratuitos ; 
todos os que dão poder efficaz para protegor ou 
contrariar uma opinião. Se o gabinete pretende 
repartir estes meios de influencia, tendo só em 
consideração o merito, então me pronunciarei muito 
mais decididamente contra elle, eu serei forçado, 
não a manifestar receios, mas a fazer uma oppo- 
sição manifesta e clara, porque, Sr. presidente, 
não consentirei jámais que o ministerio estrague, 
assassine a opinião a que pertenço, e que julgo 
predominar no paiz. (Apoiados.) Os meios de 
influenciaique servem para defender e fortificar uma 
opinião, tambem servem para aggredil:a, e eu que 
a professo com sinceridade não tolerarei jámais 
que alguem accrescente aos adversarios os meios 
de hostilisal-a. Se o ministerio por ventura, no 
desenvolvimento politico do seu programma de 
tolerancia, julgar que elle comprehende a repar- 
tição dos meios de influencia, o ministerio terá 
contra si aquelles que se não podem dar-lhe uma 
firme e constante adhesão, comtudo ainda não o 
hostilisárão systematica e desabridamente. Qual 
seria, Sr. presidente, o resultado final de um 
semelhante systema, quando elle fosse praticado ? 
O resultado imevitavel seria fazer o ministerio o 
que costumão fazer as facções (apoiados); as facções, 
seuhoros, são criminosas quando violentamente se 
apoderão do poder, especulão com elle em favor 
de uma dominação illegitima. 

O sr. Ferraz: —Sabe bem disto. 

O Sr. RopRrIGUES DOS SANTos:—Mas igualmente 
criminosos são os gabinetes que, fechando os 


ouvidos à linguagem mui expressa dos pronun- 
ciamentos do paiz, entregão o poder áquelles que 
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o priz não quer. (Apoiados.) E” preciso que com- 
hendamos a verdade do systoma em que vivemos: 
o nosso governo é do paiz e pelo paiz. 


O Sm. GonçaLvESs MARTINS: —Para o paiz. 


O Sr. Ropriaues pos Santos :—E pelo paiz 
(apoiados): o paiz é que tem o direito de dictar o 
modo por que quer ser regido. Se pois algum 
ministerio, tendo-se o paiz pronuuciado de certo 
modo, cerrar os ouvidos ás suas exigencias, 
desprezar a opinião predominants e entregar o 
poder áquelles quo o pa'z tem condemnado, esto 
ministerio atraiçoará o paiz, faz por sua conta 
uma revolução que costumão fazer as facções. 
(Apoiados.) 

Eu não diroi, Sr. presidente, que taes sejão 
as tendencias do actual gabinete; ainda não se 
podem decifrar os factos, ainda não são bastante 
siguificativos, a sua linguagem não é bastante 
clara, pelo contrario ó vaga e indefinida; portanto, 
conservo-me na minha posição de desconfiança e 
suspeita, com a liberdade de, ou prestar um dia 
adhesão, ou votar-lhe a condemnação. Neste ponto 
intermediario em que a commissão se colloca, fica 
livre para acompanhar o ministerio em todos os 
seus actos, prestára adhesão quando desvaneção 
as suspeitas, ou votar-lhe-ha hostilidades quando 
ellas tomem um tal corpo que convença a 
commissão de que o ministerio não deve continuar 
na gerencia dos negocios. 

Sr. presidente, chego ao ultimo topico da meu 
discurso, indagando se as tendencias, se os factos 
anteriores, se os factos presentes do ministerio 
devem ou não inspirar-nos desconfiança. 

Na enunciação dos factos darei sobretudo a 
preferencia a um que, posto não possa ser offi- 
cialmente averiguado, comtudo no paiz tem voga 
tal que estabelecou uma verdadeira crença. Al- 
ludo, Sr. presidento, aos boatos, por ventura 
mui fundados, que nascêrão conjunctamente com 
o actual gabinete, em relação às suas disposiçõos 
para com a camara temporarii. Procurou-se fazer 
crêr quo o gabinete actual tinha tomado como um 
dos seus compromissos habilitar-se para dissolver 
esta camara. Aquelles que até ontão tinhão com- 
batido as idéas do gabinete, aquellos que sempre 
fizerão opposição à politica dominante no paiz, 
já davão se os emboras por esta feliz disposição, 
já preparavão os meios para explorar em seu 
proveito os resultados desse facto. (Apoiados.) 

Eu não assevero que seja isto uma verdade, 
porém proporciono ac governo um meio de il- 
lustrar o paiz, confirmando ou desvanecendo sus- 
peitas que quasi tornárão-se uma convicção. Mas, 
Sr. presidente, dade como certo que o gabinete 
tivesse essa intenção, qual seria a causa porque 
se preparava desde então com tanta antecedencia, 
com meios hostis contra a camara temporaria ? 
Não podia ser outra: senão a convicção em que 
estava o gabinete, de que seus principios des- 
agradarião a camara temporaria. Ora, sendo mui 
conhecida a tendencia da maioria que triumphou 
nas eleições, é evidente que o ministerio que se 
preparava para hostilisar esta maioria estava 
certo de que tinha de achar-se em conflicto com 
as idéas que elle professa. Eis um dos motivos 
da desconfiança contra o actual gabineta. Eu 
terei muito prazer se o facto fôr absolutamente 
desmentido, mas emquanto não o fôr, eu tirarei 
delle a illação que acabei de tirar. 

Se lanço meus olhos para o passado do gabi- 
nete, ainda encontro motivos para permanecer na 
mesma suspeita e desconfiança. O gabinete, apenas 
subi» ao poder, tratou de mudar todos os admi- 
nistradores das provincias. E verdade que pro- 
curou fazer passar essa mudança como uma ne- 
cessidada, uma obediencia ao principio que o 
governo tinha adoptado, isto é, de arredar das 
administrações todos os indivíduos que fossem 
membros do corpo legislativo: ao menos com 
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taes vistas se apresentou: esta medida perante o 
publico. 


O Sr. Ferraz:— Foi qa política de 2 de Feve- 
peiro. 

O Sr. RopriIGuUES DOS SANTOS:— Mas, eu de 
passagem observarei que deste principio se desviou 
o gabinete, que não o executou em todas as suas 

artes, porque presidentes ainda existem que até 

a pouco exercião esses lugares, sendo aliás 
membros do corpo legislativo. (Apoiados.) Vendo 
eu esta discordancia entre os principios e os factos, 
mais se accrescenta a mínha suspeita; parece 
que todo este apparelho de medidas foi necessario 
para cohonestar o sacrificio de uma victima il- 
lustre (o Sr. Aureliano) aos odios de seus adver- 
sarios. Assim sendo, Sr. presidente, se por ven- 
tura esta observação é plausivel, não terei razão 
para não dar desde já completa adhesão ao governo? 
Cuido que ninguem o negará. 

Assevera o gabinete, Sr. presidente, que a mais 
severa economia e fiscalisação presidirãô os seus 
actose O Sr. presidente do conselho achou ex- 
traordinaria força nesta asserção por ter partido 
da altura donde veio. Realmente em todos os 
paízes que não têm organisação semelhante ás 
nossa, as palavras partidas do throno em geral 
têm um valor extraordinario; é até dictado—o 
rei não mente—a palavra do rei não volta atrás. 

Mas, Sr. presidente, este principio poder-se-ha 
applicar, em toda a sua plenitude, á questão que 
nos occupa ? Por ventura porque desceu do throno 
a asserção de que o gabinete queria ser economico 
e fiscalisador, nós ficamos obrigados a acreditar 
que o seja? Não sabemos quem é o autor dessa 
asserção ? Quem por ella é responsavel? Estaremos 
por ventura tão atrasados nas praticas do systema 
representativo que ignoremos que o ministerio é 
o unico autor da falla do thrano, o unico por ella 
responsavel, e que têm tanto valor as asserções 
que ella contém, tanto é o credito que merecem 
quanto o de que goza o ministerio que as profere ? 
Sorprendeu-me pois que o illustre chefe do gabi- 
nete achasse um incremento de força nesta as- 
serção por ter ella partido donde partio. Se pois 
tenho a combater as asserções do ministerio, e 
só do ministerio, acho-me neste ponto completa- 
mente desembaraçado, inteiramente arredado da 
consideração que invocou o nobre chefe do gabi- 
nete em apoio desta asserção. 

Dirijo-me pois ao ministerio, digo-lhe que 
muito estimarei, muito estimará o paiz que a 
economia e fiscalisação presidão aos actos da 
administração; mas infelizmente a camara e o puiz 
não têm ainda factos bastantemente significativos 
que demonstrem que tal é a vossa intenção ; 
pelo contrario, factos existem expressivos que 
parecem demonstrar que as intenções do ministerio 
não são realmente essas. Se quereis factos, 
senhores, examinai o orçamento apresentado pelo 
ministro da fazenda, confrontai as sommas pe- 
didas para as despezas do exercicio futuro, e 
achareis enorme differença para mais de 1,160 
contos || 

O ministerio reconhece, Sr. presidente, e de- 
monstra com toda a evidencia que as nossas 
rendas estão sujeitas a um grave decrescimento, 
e que ellas hão de ir diminuindo em virtude da 
oscillação por que passa a Europa e da conse- 
quente estagnação do commercio. Em presença 
deste facto, que o gabinete reconhece, qual deveria 
ser o seu proceder se elle professasse realmente 
as idéas que diz professar ? Era cortar absolu- 
tamento todas as despezas dispensaveis, era 
reduzir-se ao absolutamente necessurio na actuali- 
dade para assim collocar o estado financeiro do 
paiz em uma posição forte, e propria a resistir a 
quaesquer abalos por que possamos por ventura 
passar ? 

Não estamos vendo que talvez esteja imminente 
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sobre nós uma criso financeira? Não são bem 
significativos os factos que se passão na praça 
do Rio de Janeiro? O commercio tem sído até o 
presente o principal apoio do governo nas suas 
necessidades, prestando-lhe sempre valioso e efficaz 
auxilio Edgard e como ha de continuar a 
fazel-o hoje quando se acha abalado pelas com- 
moções que tem sofírido a Enropa? O que 
aconselhava a prudencia era que o governo se 
collocasse nas raias do absolutamente necessario 
para ter os meios de ficar com alguma reserva 
para acudir ás precisões do commercio. Mas o 
que tem feito o governo? Se apparecer alguma 
crise financeira entre nós, quaes serão os meios 
de que lançará mão o governo actual para auxiliar 
o commercio? Acha-se inteiramente destituido 
de meios, porque a prodigalidade tem precedido 
a marcha das administrações do Brazil, e pare- 
cendo ter de continuar, colloca o governo na 
impossibilidade de estar habilitado para soccorrer 
O coumercio em circursstancias tão perigosas. 
( Apoiados." Se não nos fôr dado soccorrer o 
commercio, e praticar um acto de generosidade e 
gratidão, ao menos seja-nos dado ficar tranquillos 
sobre a nossa posição, e esperar que teremos 
os meios de resistir a qualquer crise. Mas isto 
não será possivel emquanto no orçamento as 
despezas não forem diminuídas de modo que 
fiquem reduzidas às absolutamente necessarias. 
(Apoiados.) 

Eu, Sr. presidente, deixarei de apontar os nu- 
merosos meivs de reduzir as despezas que tem o 
governo à sua disposição sem compromettimento 
dos interesses socines. O Sr. ministro, que me 
está olhando (o Sr. Limpo de Abreu), sabe talvez 
que na sua repartição poder-se-hião fazer córtes 
muito consideraveis sem que o paiz soffresse algum 
prejuizo. Por muitas vezes se tem demonstrado 
que o nosso corpo diplomatico é apparatoso e 
superior às necessidades da nossas relações 
politicas e commerciaes. Esta verdade tem sido 
levada todos vs annos à evidencia, e entretanto 
o governo é pertinaz em pedir creditos para um 
corpo diplomatico superior ás nossas necessidades. 
(Apoíiados.) 


O Sr. Ferraz :— E à camara a dar. 


O Sr. Ropriaues Dos Santos: — Constante- 
mente estou ouvindo esta arguição da parte do 
nobre deputado pela Bahia, que me. chama para 
o passado. Mas direi ao nobre deputado que a 
camara regenerou-se, purificou-se nas fontes da 
eleição, e que quaesquer erros que por ventura se 
tivessem commettido, não devem continuar a 
pesar sobre ella. (Apoiados). Se a camara está 
purificuda nas fontes da eleição, não pôde ser 
responsavel pelos factos anteriores. (Apoiados). 
Se temos convicção de que é necessario emendar 
os erros passados, convém antes que tratemos de 
os emendar, do que de os lançar em rosto á 
maioria actual. 

Ora, Sr. presidente, se pelo modo porque se 
acha o gabinete organisado, se pelo vago e inde- 
finido de suas expressões, se pela somma de 
factos que offereço à consideração da camara, não 
é possivel que a commissão lhe preste um voto 
de adhesão, qual será o comportamento que deve- 
mos ter nesta occasião ? Será por ventura em 
presença de todos estes factos recuarmos da posição 
que a commissão assignalou, e ir render-lhe 
homenagem, e dizer-lhe qua é o melhor possivel, 
que se acha parlamentarmente organisado, e que 
promette, assegura todas as venturas ao paiz? 


E” mister que olhemos sériamente para a situa- 
ção em que estamos, em relação aos outros es- 
tados do mundo. O que se passa na Europa não 
poderá vir ameaçar-nos ? 


O Sr. MARrINHO:—Deos nos livre | 
O Sr. RopriguEs DOS SANTOS:—AS agitações 
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que percorrem a Europa, em todo o sentido, 
podem ser contagiosas; e o unico, pelo menos o 
mais forte baluarte que se póde levantar para 
segurança das instituições brazileiras, em toda a 
plenitude, é o credito, a força moral dos repre- 
sentantes do elemento popular da constituição. 
(Apoiados.) 

E' mister, senhores, que o paiz creia que está 
legitimamente representado; é mister que elle 
acredite que seus representantes têm a inde- 
pendencia necessaria para defender os seus di- 
reitos, quando se achem compromeltidos por 
qualquer dos ramos do poder publico. H” assim, 
Sr. presidente, que se aniquillará a suspeita, a 
desconfiança, que são os mais fortes promotores 
da desordem e da agitação. (Apoiados. ; 


Qual é a razão por que a revolução tem lavrado 
em alguns paizes, abalando as mais antigas é 
fortes nstituições? E” porque nesses paizes -o 
povo não acreditava que o elemento popular ti- 
vesse força correspondente ás necessidades do 
mesmo povo, e que seus representantes tivessem 
a independencia necessaria para defender suas 
opiniões e seus interesses. 

Attendendo pois para a gravidade da nossa 
situação, encarando como devemns os factos que 
se passão por todo o mundo, devemos caprichar 
em dar uma demonstração de independencia. Ora, 
esta demonstração de independencia, consiste em 
fallar como os factos aconselhão, para não mentir 
ao paiz. E se tenho demonstrado que os factos de- 
monstrão que a linguagem offerecida pela com- 
missão é a unica verdadeira na actualidade, é 
evidente que a devemos adoptar. Não é uma lin- 
guagem de hostilidade, não é uma linguagem acre , 
é uma linguagem nobre, digna, clara e franca. 
(Apoiados.) Não é uma linguagem de adhesão, 
porque seria impossivel dar adhesão, em pre- 
sença das considerações que tenho feito; é uma 
linguagem de segurança, de tranquillidade e be- 
neficas disposições. (Apoiades.) 

Collocados nesta atitude, ficamos livres para 
fazer oque o interesse do paiz nos aconselhar, 
sem que algúem ouse accusar-nos de desertar de 
qualquer bandeira; ficamos senhores da situação 
para acompanhar os movimentos do paiz, e para 
acompanhar os do governo. Se elles fôrem 
taes que dissipem nossas suspeitas, nós, que 
Somos fracos e sinceros e não queremos senão a 
realisação de nosses votos e principios, apoiaremos 
completamente ao governo. 

Nada mais direi por emquanto no sentido de 
explicar e justificar a significação dv voto de 
graças ; e concluirei dizendo ao gabinete—con- 
quistai, senhores, a nossa confiança; nós não a 
podemos dar emquanto não tiverdes mostrado 
que sois della dignos. (Apoiados: muito bem, 
muito bem. O orador é cumprimentado por seus 
amigos.) 

O Sr. Presrpentre:—Tem a palavra o;Sr. Ma- 
rinho. (Movimento de attenção.) 


O sr. Marinno:— Antes de entrar na dis” 
cussão do voto de graças, a camara comprehenderá 
que a minha primeira necessidade é definir a minha 
posição. 

Acha-se sobre a mesa um voto de graças redi- 
gido por tres nobres amigos meus, com os quaes 
tenho sempre vivido em communhão de principios, 
e com alguns delles em communhão até da inti- 
midade, e com os quaes me considero ainda 
estreitamente ligado por todos os principios que 
eu considero essenciaes ao systema representativo. 
Entretanto eu não posso approvar a resposta à 
fala do throno, e vejo-me mesmo obrigado a 
formular algumas emendas, que pretendo submetter 
à consideração da casa. 

O discurso que acaba de proferir o meu nobre 
amigo membro da commissão, deslocou-me quasi 
que inteiramente. (Apoiados.) Eu, no meu gabinete, 
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pensando sobre a resposta à filla do throno, 


“tinha feito um outro plano de ataque ou de defesa 


dos meus principios; mas a maneira porque 
acabou de sustental-o o meu amigo quebrou-me 
inteiramente nas mãos as armas que eu tinha 
forjado, e vejo-me na necessidade de improvisar 
afim de o acompanhar. 

Sr. presidente, na resposta ao discurso da corôa 
considerarei sómente, abstrahindo de tudo o mais, 
tres grandes principios que me pareceu pretender 
consignar a nobre commissão; o primeiro destes 
principios é a verdadeira, illimitada confiança que 
a nobre commissão propõe que a camara exprima 
que existe em toda a nação brazileira para com 
O seu primeiro representante. (Apoiados.) Neste 
principio já vô a commissão que eu acompanho 
de todo o meu coração, convencido como estou, 
assim como todos os brazileiros, que a monarchia 
constituciuvnal representativa é sem duvida o unico 
systema de governo que possa garantir ao Brazil 
a sua importancia no mundo (numerosos apoiados), 
assegurar a sua prosperidade futura (numerosos 
apoiados), e manter a sua integridade. (Assenti- 
mento unanime.) 

O segundo principio consignado no voto de 
graças pareceu-me um pouco dubio. Eu necessi- 
tava, nesta parte, das explicações da nobre commis- 
são; cheguei mesmo a pensar que a resposta tinha 
sido redigida debaixo de inspirações diversas (digo 
inspirações dos mesmos membros, e não externas), 
porque vendo que até o topico que começa—As 
propostas relativas, etc.—, a nobre cominissão 
apresenta um voto de adhesão completa ao mi- 
nisterio... E eu neste ponto não partilho a con- 
Vicção que pareceu ter o Sr. presidente do conselho, 
quando julgou que esta expressão de confiança 
estava adstricta, limitada ás relações estrangeiras, 
porque até esté topico eu vejo manifestado um 
espirito de confiança em toda a administração. 

Onde eu julguei ver uma inspiração nova, intei- 
ramente diversa daquella que tinha presidido aos 
sentituentos da commissão até então, é no topico 
que trata das propostas. Então eu formei logo 
o projecto de submetter à consideração de meus 
amigos algumas reflexões que me parece poderem 
ser aceitas pela nobre commissão, pois que estas 
considerações formuladas nas emendas que tenho 
de apresentar, conservão todo o pensamento da 
nobre commissão. 

Outro grande principio que me pareceu querer-se 
desenvolver na resposta á filla do throno foi a 
necessidade de firmarmos a verdade do systema 
representativo. A nobre commissão já vê, e a casa 
sabe, sem que necessario fosse que eu o dissesse, 
que igualmente neste topico estou inteiramente 
de accordo com a nobre commissão desde já. 

Irei pois expondo os motivos de minha diver- 
gencia com a nobre commissão em alguns pontos: 
repito que não estava preparado para acompanhal-a 
no terreno em que ella se collocou; por isso o meu 
discurso não poderá ser senão um apontuado de 
periodos desconnexos. 

Desde já direi que tendo em vista aquelle grande 
princípio, isto é, a nacionalidade do systema repre- 
sentativo, foi que me resolvi apresentar ao gabinete 
pleno e completo apoio. 

Convencido, Sr. presidente, de que a primeira 
necessidade do paiz é firmar-se o systema repre- 
sentativo, pois que é dessa firmeza que eu considero 
que ha de nascer a estabilidade para as instituições 
mais ainda do que das aspirações aprosentadas 
pelo nobre amigo, aspirações que podem existir 
em um vago indefinido representado pela palavra 
—independencia. 

Cada um julga sustentar a sua independencia, 
desta ou daquelia maneira : alguns acreditão que 
dão prova da maior independencia de caracter 
afastando-se por exemplo do pensamento de uma 
maioria; outros acreditão que dão este signal 
de iudependencia afastando se do pensamento de 
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um gabinete. Portanto já vê o meu nobre amigo 
que, para evitar os males que elle' disse não 
ser impossivel apparecerem no paiz, muito mais 
concorrerá a verdade, a realisação do systema 
representativo. Ora, a nobre commissão reco- 
nhece e confessa não só no projecto de resposta 
à falla do throne, mas no seu relatorio que 
acompinhou a proposta das incompatibilidades, 
porque ahi está igualmente a maioria da com- 
missão da resposta à falla do throno, confessa... 


O Sr. R. Dos SantTOs:— Está só um. 
O Sr. MariNHO:— Devem estar dous. 


O Sp. R. Dos Santos: — O Sr. Urbano não 
está assignado. 


O Sa. URrBaNo:— Eu estive doente. 


O Sr. MarinHo:— Eu não sabia desta circum- 
stancia; entretanto aproveito a occasião para 
fazer uma pergunta solemne, e é se o outro 
membro não assignou porque não concorda com 
os cutros dous membros da commissão, ou 
só porque esteve doente? Mas creio que a 
commissão devia necessariamente conferenciar 
entre si. 


O Sr. Ursano:— Não conferenciou. 


O Sr. MarINHO:— Foi uma falta bastantemente 
grande, e seria conveniente demorar antes a 
apresentação do parecer, porque, senhores, é 
preciso que a maioria e minoria da casa se 
extremem por seus principios. Se ha na casa 
uma maioria, o que não sei, porque a camara 
foi reformada em sua grande parte; se ha na 
camara maioria que recebe estes dous grandes 
principios que o paiz reclama, e estã pompta 
a decretar estas leis urgentissimas, que consti- 
tuem hoje no paiz de todas a mais urgente 
necessidade publica, isto é, a da reforma judi- 
ciaria e das incompatibilidades, manifeste-se a 
maioria, e do lado em que ella estiver estará 
o individuo que tem a honra de nesta occasião 
se dirigir à camara, e o lado opposto considerarei 
como meu adversario. 

Para que o systema representativo se torne 
uma realiiade, cu considero da maior urgencia, 
da maior necessidade publica uma lei de reforma 
judiciaria e outra de incompatibilidades. Eis- 
aqui, meus senhores, as unicas questões em 
que cumpre extremar a maioria e minoria. 


ALGUNS SENHORES:— Não são as unicas. 


O Sr. MARINHO :— São as unicas, porque são 
as verdadeiras questões de principios. 


O Sr. Nunes MacHapo:— Ha muitas outras. 


O Sr. MARINHO : — Bem, venhão à casa, extre- 
mém-nos ellas, mas o que me parece inconveniente 
em o systema representativo, o que me parece 
não ser por mansira alguma util ao puiz, é que 
na casa se forme uma maioria coutra ou a favor 
do voto de graças, uma maioria contra a lei 
das incompatibilidades e outra contra a reforma 
judiciaria. 

Sonhores, o voto de graças, formula sempre a 
politica do gabinete: a camara, ou aceita ou 
rejeita esta politica. A politica do gabinete estã 
formulada em tres grandes principios, isto é, 
a realidade do systema representativo, porque 
todos mais ou menos já sentimos os malevolos 
effeitos da machina infernal da lei de 3 de 
Dezembro. Ora, a revogação dessa lei, ou, pelo 
menos o aperfeiçoamento da organisação judiciaria, 
é sem duvida uma das condições indispensaveis 
para a realidade do systema representativo. Nós 
conhecemos que ha um outro principio vital, e 
é a restricção na elegibilidade de alguns fune- 
cionurios publicos. Eis aqui a politica do ministerio, 
poiitica que foi sempre minha, politica que é 
seguida e adoptada com todo o esforço pela 
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provincia que me fez a honra de nomear seu 
representante; politica que, eu o direi francamente, 
me foi imposta muito directamente pur aquelles 
que me commettêrão o mandato de representar 
a nação. Portanto, meus senhores, se. por ven- 
tura a camara e os meus amigos não me quizerem 
acreditar, direi que fallo para o paiz e para 
minha provincia. ; 

Vendo pois um gubinete que resume no discurso 
da corôa esta politica, estes grandes principios ; 
vendo um gabinete que apresenta immediatamente 
propostas para a realisação desses principios, O 
meu apoio a esse gabinete não podia ser duvidoso, 
apoiaria a esse ou à outro qualquor gabineto que 
uma tal politica seguisse. Mas esse apoio se 
tornou inteiramente consolidado no meu coração, 
quando eu vi manifestada por um facto estrondoso 
a inteução dos primeiros ministros da corôa para 
realisar estes principios, chamando para o com- 
pletamento do gabinete aquelle que poucos dias 
antes tinha merecido a nomeação quasi unanime 
da camara dos deputados para presidir aos seus 
trabalhos (apoiados), e cujos principios não podem 
ser suspeitos. 


O Sr. RoDRIGUES DOS SANTOS: — E” estrondoso 
este facto ? 


O Sx. MarinHo: —E” tão estrondoso que eu creio 
que por tal é considerado em todos os parlamentos 
do mundo. Nunca póde deixar de ser um facto 
demasiadamente explicito e summamente signifi- 
cativo em um paiz representativo a chamada do 
presidente da camara dos communs, ou dos depu- 
tados para tomsr parte nos conselhos da corôa. 
(Apotados.) 

Eis-aqui pois, Sr. presidente, o que determinou 
O meu apoio ao gabinete; eis aqui a razão porque 
eu não acompanho ao meu amigo na politica 
expectante, que diz elie se contém na resposta à 
falla do throno. Peço-lhe que considere se nas 
circumstancias actuaes do paiz convém uma politica 
expectante, | 

Senhores,*as circumstancias do Brazil collocárão 
a legislatura passada em uma posição anomala. 
Desejavamos, mas não podiamos fazer o bem que 
o paiz reclamava: sentiamos, choravamos que não 
tivessemos os meias necessarios para restabelecer 
o systema representativo. Daqui proveio 'é preciso 
dizél-o francamente) o descredito do partido liberal, 
e dos homens que tinhão proclaniado contra as 
leis que o paiz não queria, porqu: emfim nem 
tudos estavão nas circunstancias d: poder avaliar 
a melindrosa posição em que então se achou 
collocada a camara dos deputados. Desappareceu 
felizmente esta posição anomala, e vemos uma 
camara eleita conforme as regras por ella mesma 
prescriptas. Os deputados deixárão de ser filhos 
da policia. O paiz quer, reclama delles o cum- 
primento de suas promessas. E o que quereis 
que responda à minha provincia, ao Brazil, aos 
meus concidadãos, que, nomeando-me, me impu- 
zerão o dever de promover com todas as minhas 
forças a reforma dessa legislação, quando me. 
perguntarem porque razão deixei de apoiar um 
governo que foio primeiro que depois de 1845 se 
se collocára à frente das reformas que o paiz 
tem reclamado ? Dir-lhes-hei—cu queria esperar ? 
Hão de me perguntar—e nós te mandamos para 
a camara dos deputados para esperar ? Não, meus 
senhores: se o ministerio não merece o nosso 
apoio, sejamos francos, digamos-lhe que se retire; 
mas basta de expectativa. 


O nobre deputado começou confessando o que eu 
uãdo esperava. Disse elle:—nós não temos factos 
para desconfiar.... 


O Sr. RoDRIGUES Dos SANTOS:—Para reprovar. 


O Sr. MarINHO:—Bem; para reprovar, para 
fazer opposição, mas queremos esperar | 
Senhores, até agura eu eitundia que emquanto 
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um individuo não tinha praticado um acto pelo 
qual devesse ser accusado, era de direito, era de 
caridade christã suppol-o bom. (Apoiados.) Appa- 
rece agora uma nova logica, contra a qual eu 
clamo. Eº anti-christã, anti-evangelica a logica que 
diz—não tenho factos para atacar; mas entretanto 
não os quero suppôr bons. 


O Sr. RopRIGUES Dos SANTOS: —Mas tenho para 
suspeitar, accrescente. 


O Sr. MarINHO:—Ah | à suspeita, os juizos te- 
merarios tambem são muito condemnados pelo 
evangelho. (Risadas.) 

Porém, meus senhores, quaes são os factos que 
apresento o meu amigo, como motivo de descon- 
fiança? Por esta occasião a commissão me per- 
mittirá que lhe diga ainda que no projecto de 
resposta á falla do throno encontrei a mais revol- 
tante injustiça. Diz a commissão, quando trata 
das propostas, que ella aguarda as propostas 
annunciadas, que serão boas se por ventura con- 
tiverem principios que garantão a justiça e meios 
de purificar o systema representativo. 

Primeiramente, não me recordo de discurso 
nenhum em resposta à corôa, approvado por um 
parlamento, onde fazendo-se referencia às pro- 
postas annunciadas pela corôa, se não emitta um 
Juizo positivo. 


O Se. RoDRIGUES Dos SANTOS: — Não apoiudo. 


O Sr. ManinHo:—Eu não sei como no voto de 
graças quer a commissão que a camara emitta 
um juizo (porque é sempre um juizo), primeira- 
mente de desconfiança das propostas, e em se- 
gundo lugar como não acreditando (o que é a 
mesma desconfiança) que ellas possão conter o 
que a commissão quer que contenhão. 

Supponhamos que com effeito ellas não contém 
tudo quanto é necessario para a realisação do 
grande fim que a commissão e todos nós temos 
em vista; a discussão dellas nos orientará, emen- 
dal-a-hemos. Mas a commissão falla como se 
uma proposta apresentada pelo governo não ti- 
vesse de merecer senão um simples sim ou não. 
A este topico formulei uma emenda que submetto 
à consideração da commissão, a qual, conduzida 
pela boa fé que lhe conheço, creio que aceitará. 
Só digo na minha emenda aquillo que está nos 
estylos e conveniencias parlamentares dizer-se. 


Peço à camara que reflicta se ella pôde dizer 
na resposta o que propõe a commissão quando 
as propostas annunciadas já forão apresentadas 
depois, e que uma dellas já passou pela revisão 
de uma commissão, e foi submettida ao juizo da 
camara. Ha de a mesma camara pôr ainda em 
duvida os principios que as propostas contém, 
quando sufficiente tempo já decorreu depois da 
apresentação dellas, que habilita a commissão 
e a camara para julgar da sua bondade ou da 
sua imperfeição ? Creio que a camara commetteria 
- a maior de todas as inconsequencias se por ven- 
tura approvasse este topico da resposta à falla 
do throno. E” por isso que eu o redijo neste 
sentido : 

« As propostas relativas à lei de 3 de Dezembro 
de 1841 e à incompatibilidade da eleição de alguns 
funccionarios publicos nos lugares em que exercem 
jurisdicção e autoridade senão pela camara dos de- 
putados attenta e acuradamente consideradas... » 

Eu pararia aqui, e julgaria ser isto uma sufhi- 
ciente resposta; mas como quero acompanhar aos 
meus amigos perfeitissimamente em todo o seu 
pensamento, recebo ainda o pensamento do pro- 
jecto de resposta, redigindo-o sómente por outra 
maneira, de sorte que a emenda é de simples 
redacção, e continão: 

«... afim de reduzilas a actos legislativos 
que consignem os melhores meios de garantir-se 
a segurança publica e a liberdade individual, é 
de purificar-se o exercicio do direito eleitoral dos 
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abusos que ainda infelizmente o perturbão ; con- 
vencida como está a camara dos deputados que 
a justiça é a primeira necessidade do paize a 
liberdade do povo a principal condição do sys- 
tema representativo. » 

Esta emenda me parece conter por inteiro o 
pensamento da commissão ; parece-me estar mais 
nas conveniencias parlamentares, e exprimir 
aquillo que a camara deve levar como manifes- 
tação de seus sentimentos ante a corôa, 

Outro periodo, ao qual eu dei tambem sômente 
uma nova redacção, é aquelle que trata de severa 
econcmia. Aqui eu peço a attenção do meu nobre 
amigo por S. Paulo, porque quero fazer-lhe notar 
a injustiça que ainda agora no seu discurso fez 
ao governo. 

O meu nobre amigo atacou o gabinete por anti- 
economico. Eu esperava que elle apresentasse 
uma lista de factos pelos quaes nos convencesse da 
falta de economia havida nas diversas reparti- 
ções; mas o meu nobre amigo nos apresentou 
como prova deste facto o orçamento, e não 
advertio que se enganava absolutamente. Disse 
elle:—a prova é que o orçamento actual pede 
mais dinheiro de que o passado. — O meu nobre 
amigo devia acompanhar isto com provas, dizendo— 
a razão é porque o gabinete faz taes etaes despezas, 
pede dinheiro para taes e taes disperdicios; mas é O 
que não fez. O facto é que o orçamento do anno 
passado continha uma cifra igual, ou talvez maior 
do que o presente. 


O Sr. R. Dos Santos:— Não apoiado. 


O Sr. MarinHo:— Perdõe-me : o corpo legisla- 
tivo supprimio a verba pedida pelo gabinete para 
pagamento da amortização da divida externa : 
e eis a razão porque a cifra do orçamento di- 
minuio. Mas demos de barato que este argumento 
não valha; apresentarei outro. 

Não era possivel que o orçamento actual con- 
tivesse uma cifra igual ao orçamento passado, 
porque a legislatura passada decretou despezas 
que era preciso considerar no orçamento, porque 
o ministerio não póde a seu arbitrio deixar de o 
fazer para levar a effeito as despezas que o corpo 
legislativo creou. 

Portanto, é fôra de duvida que sempre que se 
queira deduzir da cifra do orçamento falta de 
economia da parte do governo, uchar-se-ha em 
erro quem deste argumento lançar mão. 

Eu pois, Sr. presidente, julguei conveniente 
redigir este topico pela maneira por que vou ler. 

« No paragrapho que começa—a severa eco- 
nomia, etc.,— supprima-se a palavra—segundo ;— 


, 
eu lugar de—espera— diga-se—confia ;— suppri- 
mão-se as palavras— por actos significativos— e 
conclua-se deste modoc—se mostrará possuida dos 
paternaes designios de V. M. Imperial, e atten- 
derá como convém aos interesses materines das 
provincias. » 

Sur primo a palavra—segundo—porque não me 
parece muito regular, fallando-se à corôa— dizor 
— segundo diz Vozsa Magestade. Quando se diz — 
segundo diz Fulano—envolve sempre uma duvida, 
—e não acho dacente que a camara se exprima 
assim a respeito daquillo que a corôa tem asse- 
gurado. 

Em lugar de—espera—digo—confia. — Eu sou 
franco. Já declarei que tenho confiança no 
ministerio. Não vejo mesmo razão para que a 
camara deixe de dizer ao gabinote aquillo que 
tem constantemente dito a todos os gabinetes. 

Supprimo tambem as palavras — por actos 
significativos. Parece-me isto uma exigsncia, que, 
a dizer a verdade, poderia ir, mas que não 
significa de certo um pensamento. 

Chamo a attenção da commissão sobre a ultima 
phrase deste topico da minha emenda. A falla 
da corda muito expressamente diz ques na fisca- 
lisação da receita e distripuição dos dinheiros 
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publicos, ha de attender à prosperidade material 
das provincias. Qual é o motivo por que a com- 
missão supprimio uma resposta a esta phrase ? 
E” ella pouco significativa ? Não temos aqui ouvido 
queixumes de deputados de differentes provincias, 
de que nada se faz para melhoramento, por 
exemplo, de um porto, ou para a realisação de 
uma obra publica de absoluta necessidade ? Quer 
a commissão votar as provincias ao esquecimento 
E: corpo legislativo geral? Não posso consentir 
nisto. 


Um Sa. DepuraDo:— Não têm sido esquecidas. 


O Sr. MARINHO: — Peço à commissão que aceite 
esta phrase; é bom que o faça. Não demos a este, 
ou a outro gabinete um argumento para elle 
dizer: — como quereis vós, provincias, que o 
governo cuide de vós, se corpo legislativo, quando 
a corôa promettia desenvolver vossos melhora- 
mentos, julgou dever supprimir este paragrapho. 


Ora vamos ao grande topico da igualdade na 
distribuição da justiça e tolerancia a respeito das 
opiniões politicas. 

Acho-me embaraçado para responder a este 
topico, porque eu, que já formava o mais ele- 
vado conceito dos membros da commissão, es- 
pantei-me diante da habilidade que ella apre- 
gentou na redacção deste topico. (Risadas.) A 
commissão como que julgou que o combate neste 
terreno não lhe seria favoravel, e olhou para 
elle como um inimigo inutil de combater, ou um 
amigo insufficiente para lhe dar a mão ; e apenas 
foi andando o seu caminho: mas permitta a 
commissão que eu a vá buscar pela mão, a con- 
duza ao topico da resposta à falla do throno, é 
lhe pergunte muito categoricamente. — Bastará 
que se díga simplesmente nas circumstancias em 
que tem estado o paiz, e em que ainda se acha— 
« a justiça e a tolerancia política são deveres de 
todos os governos regulares ? » Eu perguntaria á 
commissão 0 que entende por um governo regular ? 
Governo regular é o do grão turco (risadas), 
governo regular é o da Russia; e ha nelles tole- 
rancia ? 


Um Sr. DepuraDo:— Deve haver. 


O Sr. MAarINHO:— Seria O governo obrar contra 
suas proprias instituições: o governo despotico que 
admittisse a tolerancia politica seria um governo 
suicida. 

Portanto, quando a commissão diz que « a 
exacta distribuição da justiça e a tolerancia 
pa é propria de todos os governos regulares, » 

a de permittir que lhe diga que não diz nada, 
ou que o que quiz dizer não está consignado em 
suas palavras. 

Se a commissão quiz dizer « a exacta distri- 
buição da justiça e a tolerancia politica são por 
sem duvida deveres do governo do Brazil, » por 
isso mesmo que é um governo representativo, eu 
aceito a definição porque só nos governos repre 
sentativos é que se póde admittir a tolerancia 
politica; porque é preciso suppôr o paiz divídido 
em duas opiniões podendo cada uma dellas ex- 
primir-se sem offender a lei; porque é dever do 
SoTeMao representativo tolerar a opinião que está 

óra do poder, e consentir, permittir que ella se 
exprima' por todos os meios que não fórem con- 
trarios à ordem publica e à segurança geral. 

Porém a nobre commissão, que no seu projecto 
de voto de graças diz que esta distribuição da 
Justiça é como muito ordinaria, repete em outra 
parto: « A justiça é a primeira necessidade do 
paizl» E a nobre commissão que teve de apre- 
sentar parecer sobre a proposta das incompatibi- 
lidades no seu relatorio, diz: « Ajustiça é a 
primeira necessidade do paiz. » Se vós reconhe- 
ceis e confessais que a justiça é a primeira 
necessidade do paiz, que é o mesmo que reconhecer 
e confessar que a justiça não é bem administrada 
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no paiz, como é que não dais o vosso—amen— a 
um gabinete que diz: — Eu reconheço que a 
Justiça é uma necessidade do paiz, e eu quero. 
satisfazer a esta necessidade ? (Apoiados.) , 

Senhores, eu não comprehendo, fallo franca- 
mente, a nobre commissão. Repetirei uma e muitas 
vezes—nós todos reconhecemos que a justiça é a 
primeira necessidade do paiz ;— mas se à justiça 
é a prímeira necessidade do paiz, digamos ao 
governo que está compenetrado desta necessidade, 
e quer satisfazêl-a, contai com o franco e decidido 
apoio da parte dos representantes do mesmo 

aiz. 

É Já vê a commissão que este topico não póde 
ser approvado pela camara, porque envolve uma 
injustiça flagrante, porque declina a discussão de 
uma materia importantissima. 

Diz a commissão :— a tolerancia tambem é um 
dever de todo o governo regular. Primeiramente 
não admitto em hypothese nenhuma esta propo- 
sição—governo regular neste caso.— Se a com- 
missão dissesse—que a tolerancia politica é propria 
de um governo compenetrado da sua sublime 
missão, de um governo generoso, de um governo que 
tem confiança da sua força, porque é sô o fraco que 
se torna intolerante por necessidade, —então muito 
bem ; mas o modo por que se exprime, não posso 
admittir. 

O orador 
continua : 

Emfim, Sr. presidente, a posição em que me 
acho exige que eu seja muito moderado e parco 
em palavras, posição que se torna para mim 
tanto mais difficil quanto eu tenho necessidade 
de, não direi combater, mas de sujeitar as 
minhas refloxões à consideração de meus amigos, 
reflexões que estão inteiramente em desharmonia 
com o que elles escreverão na resposta à falla do 
throno. 

Porém, senhores, tem com efeito havido 
constantemente no Brazil justiça e tolerancia 
politica? Se eu assegurasse uma tal proposição, 
deveria ser lançado para fóra desta casa como 
louco, como esquecido de todos os excessos que 
têm tido lugar no Brazil. (Apoiados.) 


O Sr. BARBOSA DE ALMEIDA: —E daqui em diante 
vai haver justiça e tolerancia? 


O Sr. Maringo: —Sr. deputado, Deus permitta 
que V. Ex. seja chamado para organisar um 
gabinete. (Hilaridade prolongada.) Se fosse occa- 
sião disso, se a causa que pleiteamos fosse do 
ministerio e não do paiz, eu pediria aos Srs. 
ministros que se retirassem e deixassem o nobre 
deputado organisar um gabinete, e então muitos 
lhs perguutarião, talvez com muita razão, se era 
de justiça e tolerancin a sua politica. 

(Ha um aparte que não ouvimos.) 


O Sr. MarinHo:—Parece que os nobres depu- 
tados considerão uma injuria o dizer que se 
deseja que algum delles seja chamado para orga- 
nisar um gabinete! Pois eu declaro que estou 
prompto. (Risadas.) Hei de lutar com muitos 
embaraços, hão de fazer-me as mesmas perguntas, 
e a consciencia que tenho é que seria impossivel 
satisfazer, assim como é o actual gabinete, e 
qualquer outro que se forme: a consciencia que 
tenho é que eu seria aqui zurzido à direita e & 
esquerda. (Apoiados e risadas.) . 

(Ha varios apartes que não ouvimos.) 


O Sr. Maringo:— Os nobres deputados não 
admittem que haja uma época no mundo em que as 
opiniões se regenerão; a regeneração está na 
exacta distribuição da justiça, na tolerancia das 
opiniões politicas, e na união de todos os 
brazileiros para firmarem a monarchia constitu- 
cional representativa. 


Um. Sa. DepuraDo:—Não é uma necessidade ; 
para isto estão todos unidos. 


responde a varios apartes, e depois 
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Ourro Sr. DEPUTADO: —Não é uma necessidade ; 
o systema existo entre nós como deve existir. 


Ourro Sr. DEPUTADO:—A monarchia está fir- 
mada. 


O Sr. MARINHO: —Não digo que não esteja, mas 
a questão é dos principios, e é saber se o systoma 
representativo existe entre nós consolidado: eu 
digo que não, e a razão é porque as leis 
desorganisadoras ainda existem. E” preciso que 
se firme o systema constitucional, que se cumpra 
o que está escripto na constituição, e que não 
consintamos que o governo saia das raias da 
administração, para darmos garantias aos cidadãos, 
afim de que elles mandem para aqui seus legi- 


timos representantes. Eisaqui a verdade da 
época. 

O Sr. Josg DE Assis: —Nisto estamos todos 
conformes. 


O Sr. MaksrnHo:—Então como é que a com- 
missão quer que se diga que isto de justiça e 
tolerancia politica é uma banalidade? 


O Sr. Josg' DE Assis:—O que se quer é uma 
exacta definição de tolerancia politica. 


O Sr. MarinHo:—Eu vou satisfazer ao nobre 
deputado. 

Tolerancia politica entendo restrictamente nestes 
termos—que o governo não mande esbordoar um 
redactor que escreve contra elle; que o governo 
não persiga um empregado que aliás sem usar 
nem directa nem indirectamente de seu emprego, 
emitte no seu exercicio de cidadão uma opinião 
contraria ao pensamento. do governo. 


Um Sr. DepuraDo:—Até aqui vai bem; para 
diante não agradará a muita gente. 


O Sr. MariNHOo:—Não cuide o nobre deputado 
que eu tenha arritre pensde. 


Um Sa. DepuraDo:—Trate das nomeações. 


O Sr. MariNHOo:—Não era preciso perguntar a 
mim por isto porque está entendido que eu, 
homem do systema representativo, que até hoje 
tenho sido membro do partido liberal, e espsro 
morrer nesta crença, não posso crêr que seja 
tolerancia politica lançar mão de um adversario, 
e collocal-o em lugar eminente. (Muitos e re- 
petidos apoiados.) 


Um Sa. DEPUTADO :— Menos para o ministerio: 
póde-se chamar para o ministerio um advyer- 
sario. 


O Sr. MarinHo :— Vou dar uma resposta cate” 
gorica e verdadeiramente parlamentar. Quanto 
digo — adversario politico — devemos entender 
todos os que estão collocados na posição de 
sustentarem constante e perennemente principios 
em manifesta opposição ao pensamento que se 
pretende realisar;, mas não posso por maneira 
nenhuma fazer applicar deste princípio ao caso 
que os nobres deputados pretendem : 1º, porque 
vi na falla do throno, que de certo devia ser 
discutida por todos os ministros, o pensamento 
liberal que nós seguimos; 2º, porque nas pro- 
postas, apresentadas pelo presidente do conselho, 
existe o principio mais liberal que poderiamos 
desejar; 3º, porque respeito muito todos os 
membros do gabinete, para poder persuadir-me 
de que elles unicamente, pelo desejo das pastas, 
se quizessem conservar em uma posição anomala. 
E finalmente porque eu declaro francamente diante 
do paiz e da camara, que tenho plena convicção 
de que no ministerio existe unidade de pensamento 
politico. 


O Sr. RoDRIGUES DOS SANTOS :— Isto é presum- 
pção... apenas uma suspeita. 


O Sr. Jose” DE Assis: —E” uma agradavel 
presumpção. 
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O Se. MarinHo :— Bem ; tenho esta agradavel 
presumpção, fundada no caracter dos individuos, 
na alta posição que occupão, e no respeito que 
a cada homem devo: e dizei-me agora—qual é o 
motivo da vossa desconfiança ? 

Depois de responder a alguns apartes o orador 
continúa. 

Senhores, eu julgaria tomar diante do paiz a 
mais tremenda responsabilidade se por ventura 
deixasse de prestar o meu apoio ao gabinete 
actual, porque homem de principios, e querendo 
sómente a realisação de principios, eu não sei 
que resposta daria a quem me perguntasse por 
que eu tinha feito opposição ao gabinete que se 
tinha posto à frente destes principios. Quando 
na legislatura passada nos queixavamos cons- 
tantemente de que o ministerio se não punha 
à -frento das camaras para realisarem seus 
pensamentos politicos, rejeitaremos nós agora 
um gabinete que se põe à frente dos prin- 
cipios ? 

Uma das razões que mais pesa sobre o meu 
animo para não recusar o meu apoio ao minis- 
terio actual, é o procedimento que acaba de ter 
para com o ministerio o senado brazileiro. Nós 
constituimos um partido no paiz, e não é só nesta 
camara que estão os orgãos, os representantes 
deste partido; existem no senado os mais dis- 
tinctos, os mais qualificados; nós temos alli 
representantes legitimos de todas as nossas 
opiniões e interesses, e temos talvez homens que, 
dada uma crise, por seus serviços e experiencia, 
devião ser chamados para o ministerio de pre- 
ferencia a nós deputados; entretanto vejo que 
alli os meus amigos e antigos alliados, os Srs. 
Paula Souza, Alves Branco, etc., a quem presto 
adoração e respeito, approvárão o voto de graças, 
e nenhuma palavra disserão contra elle. No 
genado não se fez nenhum reparo sobre a politica 
do governo. 

E hei de eu separar-me de tão distinctos allia- 
dos para sustentar uma posição nesta camara, 
que se tornaria sem duvida falsa, porque não 
teria echo, nem representante no senado, porque 
talvez o não tivesse no paiz? Declaro que ainda 
que eu tivesse consciencia de que o dever mar- 
cava-me o lugar de opposicionista, eu tremeria 
diante desta responsabilidade, pela consideração 
que acabei de fazer. Note a camara que antes 
do complemento do ministerio o senado julgou 
dever adiar a resposta à falla do thrôno, e depois 
de completo o ministerio, o senado a approvou 
sem que se emittisse um voto sequer de obser- 
vação ou opposição. Isto indica que o senado está 
de accôrdo com o gabinete, e nesta convicção eu 
considero-me ligado aos meus alliados naturaes, 
sustentando tambem o gabinete. 

Concluirei, Sr. presidente, pedindo perdão aos 
meus amigos se pude dizer algumas palavras 
que os mortificassem, na certeza de que não 
estã isto nas minhas intenções, nem tambem 
impunhar uma bandeira de commando, que de 
certo ficaria muito mal na minha mão, nem 
tornar-me por qualquer consideração notavel. E 
o cumprimento de um dever, e não um combate 
que engajo com meus amigos, pedindo-lhes por 
bem da causa publica que approvem estas emendas. 
Ahi vêm, meus senhores, as materias, que hão 
de trazer à camara a sua divisão natural; guar- 
demo-nos para estas questões, mostremos ao paiz 
que queremos sinceramente a reorganisação, a 
verdade do systema representativo, seja alcançada 
por quem quer que seja. 

Eu, meus senhores, acredito que é uma neces- 
sidade do paiz a união, a moderação. ( Apoiados.) 
A moderação já salvou um' dia o Brazil, salvou 
suas instituições, e ha de salval-a sempre. Eu 
pois enrolo-me nessa bandeira, e, seguindo o 
exemplo do almirante hollandez, como elle me 
lançarei ao mar; se fôr submergido, dahi surgirão 
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os crganisadores do paiz, aquelles que darão ao 
Brazil paz e prosperidade, sem o que não póde 
haver manarchia, nem póde haver systema ne- 
nhum regular; não póde haver patria, não podem 
haver brazileiros. (Numeruvsos apoiados.) 


ALGunNs SenHoRESs : — Muito bem, muito bem. 


O orador lê o resto de sua emenda, que é como 
se segue: 

« A igualdade na distribuição da justiça e a 
“tolerancia das opiniões são por sem duvida 
deveres de todos os governos que desejão des- 
empenhar a sublime missão de que a sociedade 
os encarrega; a pratica destes deveres, sustentada 
pela força que resulta da unidade do pensamento 
politico e pelo franco e leal concurso que, vara 
a realisação de um tal fim, a camara dos depu- 
tados assegura ao governo de V. M. Imperial, 
e medianto a protecção da Divina Providencia, 
conservará ao imperio todos os beneficios de que 
goza, e lhe franqueará a estrada para um futuro 
de paz e de progressivo engrandecimento.» 

A discussão fica adiada pela hora. 

Estão com a palavra a favor do projecto da 
commissão, os Srs. José de Assis, Christiano 
Ottoni, Salles, Urbano, Eduardo França, Souza 
Franco, Paranhos, Furtado e (Gomes de Me- 
nezes. 

Contra, os Srs. Campos Mello, Quintiliano, 
Wanderley, Aprigio, Fsornandes Chaves, Pereira 
da Silva, Góes, Ferraz, Carrão e (Gomes dos 
Santos. 


O Sr. PRESIDENTE dá para ordem do dia a 
mesma, e levanta a sessão ás duas horas é 
meia. 

ca aa 


Sessão em 20 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO 


SuMMmaRrIO.— Expediente. — Requerimento do Sr. 
Oliveira Bello. — Reclamação de alguns Srs. 
deputados. — Ordem do dia. — Estatutos para a 
escola de medicina do Rio de Janeiro. Emenda 
do Sr. Siúuva Ferraz. — Continuação da dis- 
cussão do voto de graças. Discursos dos Srs. 
José de Assis, ministro da justiça e Christiano 
Ottoni. 


A's 10 horas e meia da manhã, abre-se a 
sessão , lô-se e approva-se a acta da anteçe- 
dente. 


EXPEDIENTE 


São lidos os seguintes oficios : 

1.º Do Sr. ministro do imperio, participando 
que em data de 18 do corrente se expedira ordem 
à presidencia da provincia da Parahyba do Norte 
para se proceder a novas eleições provisorias nas 
parochias da Arda e Bananeiras. — Fica a camara 
inteirada. 

2.º Do Sr. ministro da fazenda, communicando 
que em data de 17 deste mez exigio da thesou- 
raria da provincia de S. Pedro as necessarias 
informações para satisfazer aos quesitos constantes 
do officio desta camara,não só quanto aos terrenos 
que pertencião aos povos de Missões, como pelo 
que respeita ao rincão do Rio Pardo ; e accrescen- 
tando que o officio do presidente daquella provincia 
de 13 de Abril de 1839 consta que D. Josepha 
Eulalia de Azevedo e sua filha D. Raphaela Pinto 
Bandeira Freire reclamárão a propriedade do 
rincão , allegando ter sido concedida pelo conde 
de Bobadella.— A quem fez a requisição. 

3.º Do Sr. ministro do imperic, transmittindo, 
conforme lhe fôra exigido por esta camara, não 
só quatorze cópias das decisões dadas pelo governo 
sobre a lei regulamentar das eleições que ainda 
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não forão impressas, como tambem quatro exem= 
plares já impressos das ultimas decisões. — A 
quem fez a requisição. 

4,0 Do mesmo ministro, remettendo o requeri- 
mento da irmandade do Senhor Bom Jesús dos 
Passos da cidade do Rio Pardo, provincia do Rio 
Grande do Sul, em que pede concessão para 
possuir em bens de raiz até o valor de cem contos 
de réis. —A' commissão de justiça civil. 

5.º Do Sr. ministro da guerra, transmittindo o 
officio do presidente da provincia da Bahia, acom- 
panhando a planta, termo de avaliação e maís 
documentos relativos ao predio e terreno contiguo 
ao arsenal de guerra daquella provincia que 
offerece vender o negociante Wenceslão Miguel 
de Almeida. —A' segunda commissão de orçamento. 

6.º Do Sr. ministro do imperio, remettendo os 
pareceres dos membros de uma commissão que o 
governo nomeou para examinar o estado da ins- 
trucção primaria e secundaria, tanto nos esta- 
belecimentos publicos como particulares. — A” 
commissão de instrucção publica. 

Vai à commissão de marinha e guerra o reque- 
rimento do capitão reformado Antonio Fernandes 
de Andrade, pedindo ser admittido ao serviço 
activo no exercito. 

Não ha mais expediente. 

Entra em discussão e é approvado sem debate 
o seguinte requerimento: é 

« Requeiro que peção ao governo, nela repartição 
da fazenda, as seguintes informações: quaes os parti- 
culares da provincia do Rio Grande do Sul, que, 
por terem ficado arruinadas ou gravemente dete- 
rioradas as suas fortunas com a guerra civil, 
deixárão de cumprir as promessas por elles feitas 
de dons gratuitos ao estado ; qual a quantia com 
que cada um desses particulares se acha inscripto 
entre os devedores do estado. 

« Paço da camara dos deputados, 20 de Maiu 
de 1848. — Oliveira Bello. » 

O Sr. Ferraz pede a palavra pela ordem para 
dizer à mesa que, sendo o Correio Mercantil a 
folha em que hoje se publicão os trabalhos da 
camara, convém que essa folha se abstenha de 
emittir juizo favoravel ou desfavoravel sobre os 
discursos dos deputados. 


O Sr. PRESIDENTE diz que a mesa tomará em 
consideração as reflexões do Sr. Ferraz. 


O Sr. E. pe CARvALHO faz tamhem uma recla- 
mação contra o Correio Mercantil, relativa a um 
aparte qua aquella folha põe na sua boca, mas 
que elle não proferio. 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão do projecto n. 4 desta 
anno, que autorisa o governo a dar estatutos à 
escola de medicina do Rio de Janeiro. 

E' lida, apoiada e entra tambem em discussão 
com a resolução a seguinte emenda do Sr. Ferraz: 

« Esta autorisação não se estende nem ao que 
toca ao plano dos estudos, nem ao numero dos 
empregados ora existentes e aos seus actuaes 
vencimentos. » 


O Sr. Ferraz diz que o Sr. Jobim parece 
confiar muito nestas nutorisações dadas ao go- 
verno, porque suppõe que elite nunca se desvia 
da senda marcada pela lei; mas o orador entende 
que não ha um só regulamento em que a lei 
não tenha sido mais ou menos ferida, e para 
exemplo aponta o regulamento dos correios, O 
das secretarias, etc.: e por esta razão deseja que 
sempre que se autorise o governo para fazer 
alguma cousa, ao mesmo tempo se estabeleção 
restricções. Observa que a escola de medicina da 
Bahia não tem sido tão favorecida como se suppõe , 
que agora é que vai lendo alguns instrumentos, 
entretanto que a do Rio de Janeiro já os possue 
ha muito tempo. 
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O Sr. Vicente 'Torres-Homem;—A lei 
de 3 de Outubro de 1832 feita debaixo da in- 
fluéencia de certas idéas que dominivão naquella 
época, conferio às escolas de medicina o direito 
de fazerem seus estatutos e nomear certos empre- 
gados, e todos aquelles que ella julgasse neces- 
sarios, arbitrando-lhes cempetentes. ordenados. 
Esta autorisação produzio graves inconvenientes 
ao menos à escola de medicina do Rio de Janeiro, 
e prova é que este estabelecimento ainda hoje 
não tem leis disciplinares regulamentares que o 
rejão. Não entende que uma corporação como a 
faculdade de medicina deva confeccionar leis 
para si propria, porque os interesses é que pre- 
dominão, como a experiencia tem mostrado. O 
nobre deputado tem receio da que alterando-sa 
alguns artigos da lei de 8 de Outubro, possa o 
governo se julgar autorisado para augmentar os 
ordenados; não é assim. Da alteração desses 


artigos de que trata o projecto que confia ao: 


governo autorisação para nomear elle o director e 
os empregados da escola, não se segue que possa 
o governo alterar-lhes os ordenados que se achão 
marcados por uma lei, e que só por uma lei 
poderãô ser augmentados ou diminuidos. O go- 
verno só fica autorisado a nomear esses empregados 
e nada mais. Como porém o nobre deputado 
entende que, apezar dessa determinação expressa 
da lei, o governo possa entender que lhe é per- 
mittido alterar ordenados, nenhuma duvida tenho 
em annuir à sua emenda. Comquanto seja muito 
para desejar que a escola tenha seus estatutos, 
comtudo posso afiançar à camara que este estabe- 
lecimento não tem em tempo algum estido em 
anarchia, como disse o meu nobre amigo deputado 
pelo Rio Grande do Sul. Não, a escola de medicina 
do Rio de Janeiro não tem apresentado esse triste 
espectaculo ; foi uma expressão que escapou ao 
meu nobre collega no calor da discussão. Apezar 
de não ter a escola seus estatutos, tem ella 
marchado regularmente . não ha anarchia nem em 
seus empregados nem tem havido nos alumnos, 
Poucas escolas haverão no mundo que tenhão 
estudantes tão morigerados e bem educados como 
os da escola de medicina do Rio de Janeiro. 
Portanto, estou certo que o meu nobre amigo 
retirará essa expressão. Pelo que diz respeito ao 
primeiro empregado da escola, direi que o 
director não sendo directamente nomeado pelo 
governo, não tem a força moral necessaria para 
cohibir certos abusos que por ventura possão 
apparecer nesse estabelecimento, já da parte dos 
empregados, já pelo que diz respeito aos pro- 
prios lentes. Voto pelo projecto e pela emenda. 


O Sr, Jobim declara que, quando hontem se 
servio da palavra anarchia em relação à escola 
de medicina, referia-se à falta de lei, à falta de 
estatutos; não se referindo de maneira alguma 
ao caracter dos estudantes, cuja morigeração e 
bons costumes elle tambem reconhece. 


O Sr. Gomes dos Santos faz algumas refle- 
x0es sobre o que disse o Sr. Torres Homem, e con- 
clue votando pela resolução e pela emenda do Sr. 
Ferraz. 

A discussão fica adiada pela hora. 


Entrão na sala a tomão assento nos lugares 
competentes os Srs. ministros de estrangeiros, 
justiça, fazenda e marinha, e pouco depois o Sr. 
ministro da guerra. 


SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Continuação da discussão do voto de graça. 

São lidas, apoiadas, e entrão tambem em dis- 
cussão as seguintes emendas do Sr. Marinho: 

« As propostas relativas à lei de 3 de Dezem- 
bro de 1841, e incompatibilidade da eleição de 
alguns funccionarios publicos nos lugares, em 
que exercem jurisdicção e autoridade, serão pela 
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camara dos deputados attenta e acuradamenta 
consideradas, afim de reduzil-as a actos legis- 
lativos, que consignem os melhores meios de 
garantir-sa a segurança publica e a liberdade 
individual, e de purificar-se o exercicio do direito 
eleitoral dos abusos que ainda infelizmente o 
perturbão ; convencida como está a camara dos 
deputados que a justiça é a primeira necessidade 
do paiz, e a liberdade do voto a principal condição 
do systema representativo. 

« No paragrapho que começa—a severa econo- 
mia, etc. —Supprima-se a palavra—segundo—em 
lugar de—espera —diga-se— confia—sapprimão-as 
as palavras—por actos significativos—e conclua -se 
deste modo—se mostrará possuida dos paternaes 
designios de V. M. Imperial, e attenderá como 
convém aos interesses materiaes das provin- 
cias. 

« À igualdade na distribuição da justiça, e a 
tolerancia das opiniões são por sem duvida de- 
veres de todos os' governos, que desejão desempe- 
nhar a sublime missão, de que a sociedade as 
encarrega; a pratica destes deveres sustentada 
pela força que resulta da unidade do pensamento 
politico, e pelo franco e leal concurso que para & 
realisação de um tal fim, a camara dos deputados 
assegura ao governo de V.M. Imperial, e mediante 
a protecção da divina Providencia, conservará ao 
imperio todos os beneficios de que goza, e lhe 
franquearáã a estrada para um futuro de paz e de 
progressivo engrandecimento. 


O Sr. José de Assis diz que a eminencia 
a que deve ser levada a discussão do voto de 
graças, a solemnidade da occasião em que falla, 
além de outras causas, seria motivo sufficiente 
para o fazer arripiar do proposito de envolver-se 
neste debate, se não entendesse que era de sua 
rigorosa obrigação precisar a posição que deve 
occupar na camara, em referencia à época actual, 
que um Sr. deputado por Minas qualificou de 
época de regeneração e verdade, mas que elle 
não terá o menor escrupulo de qualificar época de 
divisão. - 

O orador presta a mais decidida e a mais franca 
adhesão ao voto de graças offerecido pela com- 
missão, porque não se acha habilitado para 
desde já hypothecar o seu voto à administração 
actual, e muito menos para censural-a, achando-se, 
por assim dizer, em uma posição expectanto, ainda 
que a marcha seguida pelo gabinete de 8 de 
Março até uma certa determinada época seja digna 
de sua reprovação. Quando ouvio o nobre presi- 
dente do conselho dizer que a política seguida 
pelo gabinete de 2 de Fevereiro não foi em 
alguns pontos a politica da tolerancia e da 
justiça, quando ouvio que o organisador desse 
gabinete de algum modo renunciava parte do seu 
passado, &cou o orador apprehensivo, suppondo 
que o nobre ministro, caminhando no caminho 
do arrependimento, chegaria ao de renunciar in- 
teiramento a essa politica. 

Se bem declarasse que presta a sua plena e 
decidida adhesão ao voto de graças, comtudo 
acompanha o nobre deputado por Minas em uma 
observação que elle hontem fez (lê um topico 
da falla do throno, e o relativo do voto de graças). 
Uma lacuna encontra o orador no topico do voto 
de graças que leu, e é que a commissão nenhuma 
palavra diz ácerca dos melhoramentos materires 
das provincias, e elle entende que não é isso 
objecto de tão pequena importancia que não 
devesse merecer a attenção da commissão. 

O Sr. R. pos Santos:—Apoiado. 

O Sr. Jose' DE Assis entende que devia haver 
uma especialidade a este respeito, por que quem 
comprehende o ciume que a politica de centrali- 
sação produzio nas provincias (apoiado), quem 
sabe os olhos vesgos com que as provincias, 
mórmente as do norte, olhão para a côrte, quem 
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sabe quê o espirito dos turbulentos se aproveita 
desse ciume para fins determinados (apoiados), 
não póde deixar de notar á commissão que lhe 
escapou uma vbervação que devia ter consignado. 


Passando a tratar com mais particularidade de 
um dos periodos do voto de graças que lê (o 115 
diz o orador que nunca leu um periodo de voto 
de graças que tanto lhe agradasse, porque a 
commissão faz sentir as necessidades do governo 
representativo, entendendo que a tolerancia e igual- 
dade na distribuição da justiça são propriedade 
dos governos representativos. Admirou-se muito 
que o honrado presidente do conselho de ministros 
tratando deste periodo, dissesse gue o governo 
toleraria os partidos políticos. Não acha neces- 
sidade do emprego destas palavras—tolerar par- 
tidos politicos—, porque no poder do governo não 
está deixar de tolerar esses partidos, porque são 
da essencia e da fórma do governo representativo. 
(Apoiados.) 


O Sr. MarinHo:—Se se tem tolerado é a 
questão. 


O Sr. NunEs MacHADO:—Sempre. 
O Sr. MarIiNHo:—Nego-o pela mesma parte. 
O Sr. PRESIDENTE: — Ordem | 


O Sr. Jose' DE Assis :—Nos paizes bem orga- 
nisados, na Inglaterra, por exemplo, que é o pa- 
drão dos governos constitucionaes representativos, 
ainda não houve ministro da corôa que viesse ao 
parlamento dizer que o governo tolerará partidos 
porque todos sabem que é essencial a esses go- 
vernos a existencia dos partidos ; entendo mais 
que todas as vezes que o governo trilhasse o 
caminho de não tolerar os partidos, elle teria 
inteiramente abastardado a fórma do governo 
representativo, elle tentaria contra a sua pro- 
pria existencia. ( Apoiados.) Eu entendo por 
tolerancia politica o não ser perseguido um in- 
dividuo por adoptar tal ou tal opinião, entendo 
por toleranvia politica não estabelecer-se uma 
inquisição politica onde sejão levantadas fogueiras 
para nellas se lançarem homens de certo e de- 
terminado credo. Entendo que não é tolerancia 
politica recrutar um bacharel em leis porque não 
tem a opinião politica do recrutador. 


O Sr. FmRnNANDES CHaves:— Ou vir atirar 
moeda de cobre nos deputados. 


O Sr. MARINHO :—Já houve isto no Brazil ? 
Um Sr. DEPUTADO : —Apoiado. 


O Sr. MarinHo : —Então já deixou de haver 
tolerancia. 


O Sr. Jose' DE Assis :—Entendo que não é 
tolerancia politica demittir o governo um cidadão 
porque usa do laço brazileiro, porque vaí a certa 
e determinada casa. (Apeiados.) 


O Se. MARINHO :—Já houve isto no Brazil? 


-O Sa. Jose” DE Assis :—Entendo que não é 
tolerancia politica pedir um presidente de pro- 
vincia a demissão de um individuo porque é 
cunhado de outro, ou porque em uma eleição 
não quiz votar. 


| . , 
O Sr. MARINHO :—Eis o que o governo disse 
que não ha de fazer. 


O Sr. Jose” DE Assis :— Entendendo a politica 
da tolerancia como acabo de dizer, sendo levada 
ao ponto que se quer; não é mais tolerancia, 
mas sim confusão e desordem, é cousa inteira- 
mente estravagante e absurda. 


O Sr. FERNANDES CHAvEs:—Tolerancia é algum 
deputado de enconmenda. 


O Sr. Jose” DE Assis :—Imaginai, senhores, 
que entrais em um templo, que ahi vêdes dous 
sacerdotes de religião ou crenças diversas, offi- 
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ciarem no mesmo lugar, que um por exemplo, 
proclama que a razão individual é o.verdadeiro 
interprete da Biblia, e que o outro sustenta que 
não é a razão individual, mas sim a razão do 
não seria seguramente um espectaculo 
curioso de ver, mas ao mesmo tempo digno de 
lastima ? Nesse templo ninguem poderia affirmar 
que havia tolerancia religiosa; havia, sim 
confusão de religião, havia um verdadeiro sa- 
crilegio | k 

O Sr. NunEs MAacHaDO :— Apoiado. 


O sr. Jose” DE Assis:— Applicai agora o 
que eu disse dos ministros da religião aos 
sacerdotes politicos: vê-de por exemplo um 
sacerdote politico proclamando que a ordem deve 
ser mantida com sacrificio da liberdade, e outro, 
qua não entendendo que semelhante cousa seja. 
ordem, proclame que deve haver um legitimo 
e justo consorcio da liberdade com a ordem; 
Corno podem caber esses dous sacerdotes politicos 
em um ministerio? Ora ahi ha tolerancia ? 
Seguramente não: ahi ha confusão de principios. 


O Sr. FernaNDES CHAVES dá um aparte. 


O Sr. Josg' pe Assis:—O Sr. deputado Pedro 
Chaves está a alguns minutos a me perturbar ; 


eu tenho deixado passar em silencio o que esse 
Sr. deputado tem dito. 


O Sr. PresipentTEe:—Eu não posso vedar os 
apartes. 


O Sr. Jose” DE Assis: —Senhores, a moderação 
é a mais agradavel e a mais util das virtudes, 
por isso que é aquella que exige mais sacrifícios 
da parte do homem, mais esforços de espirito 
para que elle possa domar suas proprias paixões, 
e resistir ao furor das paixões dos outros, é 
uma virtude de muito difficil execução. Um 
ministerio, um homem qualquer não póde moderar 
um partido senão merecendo plena confiança desse 
partido, e quando não reina essa plena confiança, 
colloca-se na posição de que falla Montagne quando 
trata do homem indifferente. E' gibelino para os 
guelfos. e guelfo para os gibelinos ; applicando 
isto aos nossos partidos, é luzia para os sa- 
quaremas, e saquarema para-os luzias. O abuso 
das palavras é tido como cousa de pequena 
importancia, por isso que ninguem prestando-se 
ao ridiculo, faz contra elle armar a satyra. Eu 
entendo como um escriptor muito notavel, que as 
palavras devem pintar o pensamento, e desde 
que ellas são desnaturadas, apparece o desvio da 
opinião. Como poderei eu, fundado neste pen- 
samento, crer zelosos apostolos da moderação 
e da tolerancia esses homens que no tempo do 
seu dominio nos dérão as maiores provas de 
exaltação e de intolerancia ? 


O Sr. ViLLELA TAvAaRES: — Apoiado. 


O Sr. Jose DE Assis:—(Como poderei considerar 
zelosos apostolos da moderação e da tolerancia 
os deportadores de senadores, os deportadores 
do Sr. A. P. Limpo de Abreu, hoje ministro 
dos negúcios estrangeiros? Haverá homem pu- 
blico no Brazil que tenha sido mais moderado 
e tolerante do que S. Ex.? E comtudo pôde 
olle escapar á sanha dos senhores que se dizem 
hoje moderados e tolerantes? Devo crer que 
suas palavras são a fiel pintura de seus pensa- 
mentos ? Ds nenhum modo. 

Sr. presidente, ainda me cumpre - fazer datar 
o dia em que veio à luz este systema de tolerancia 
e de moderação. Eu entendo que o gabinete na 
falla de abertura, proclâmando esta politica, 
concorreu muito directamente para que se esta- 
belecesse um pensamento que é de todo contrario 
ao fim que elle teve em vista. Eu não posso 
comprehender que o gabinete quizesse tornar 
monopolio seu o systema de tolerância e moderação; 
eu não quero entender que o gabinete mais uma 
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vez fizesse alarde desse sentimento de tolerancia 
e moderação; eu não posso comprehender que 
o gabinete quizesse lançar um estigma sobre a 
administração de 2de Fevereiro, porque no gabinete 
actual vejo dous membros que pertencêrão a esse 
gabinete, que na tribuna sempre o defendêrão 
posteriormente. 


Agora cabe-me tratar de unidade de pensamento. 
Entendo que, não sendo a tolerancia a confissão 
de principios, o governo deve adoptar um par- 
tido qualquer dos que existem entre nós, que 
deve ser representante fiel desse partido, porque 
todos nós sabemos que todos os partidos têm 
principios e representantes. Ninguem contestará 
que existam no paiz duas politicas que se dis- 
putão o direito de governar: um partido se 
denominou—da regeneração e do futuro, e o outro 
partido é-—das franquezas provinciaes, ou o 
partido liberal. Nós sabemos que a politica do 
partido da regeneração foi formulada em alguinas 
leis; e uma dellas, por exemplo, é a da inter- 
pretação do acto addicional, onde forão cerceadas 
as regalias das assembléas provinciaes: vós bem 
sabeis qual o principio que dominou nessa lei, 
que foi o principio da centralisação. Temos uma 
outra lei, que é a de 3 de Dezembro de 1841, onde 
a justiça e a policia forão confiadas a autoridades 
livremente nomeadas pelo governo. Aqui tambem 
dominou o principio da centralisação. Temos uma 
outra lei, que é talvez a mais perigosa, a lei 
do conselho de estado. 


O Sr. Nunes MAacHADO:— A poiado. 


O Sr. Jose DE Assis :—Se bem que consultivo, 
tende pela sua permanencia e vitaliciedade a 
enervar a acção do poder executivo, e mesmo 
cercêa regalias da corôa. Foi por estes motivos 
que acabo de ponderar que o partido liberal se 
oppôz a estas leis. Nós tambem sabemos qual 
foi o resultado dessa politica; eu sómente vos 
lembrarei que os movimentos de Minas e S. Paulo 
forão nccasionados por essa politica, e que no anno 
de 1842 estava o paiz dividido entre vencedores 
e vencidos, entre algozes e victimas. O gabinete 
de 20 de Janeiro, a quem competia a conciliação 
dos partidos, a quem competia pacificar moral- 
mente as provincias, não o fez, pelo contrario, as 
paixões se exacerbárão, as causas cada vez mais 
se accumularão. Ao ministerio de 20 de Janeiro 
succedeu o de 2 de Fevereiro. Qual foi a politica 
proclamada por esse rministerio ? Foi a politica da 
Justiça e da conciliação. 


O Sr. NunEs MAcHADO ;—Apoiado. 


O Sr. Josp' DE Assis: —Nessa época os senhores 
que erão os possuidores das posições officiaes no 
paiz, os senhores que tinhão a maioria da ca- 
mara dos deputados por si, quizerão por ventura 
a conciliação? De nenhum modo; e porque ? 
Porque então julgavão poder derrotar o ministerio, 
porque erão senhores das posições officiaes do paiz, 
o que não acontece hoje, porque estando fóra 
dessas posições, querem ver se por meio da to- 
lerancia e moderação galgão o poder. 


O Sr. ViLeLLA TAVARES :— Apoiado. 


O Sr. Jose” DE Assis :—Assim pois está reco- 
nhecido que no paiz existem duas politicas, e à 
vista destas dunas politicas, é muito urgente e 
necessario que o gabinete, em termos breves, claros 
e concisos, nos diga qual dellas adopta, se é 
aquella em que domina o principio da centrali- 
sação, ou se é aquella das franquezas provinciaes, 
ou da liberdade. Pelas propostas apresentadas 
pelo gabinete, parece adherir o governo à politica 
do partido liberal ; porém ao mesmo tempo vejo 
que os senhores do lado adverso, que ainda não 
se confessarão peecadores, prestão apoio ao ga- 
binete, e daqui nasce a minha desconfiança. E' 
preciso saber quem renegou, é preciso que os 
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senhores do partido adverso confessem que são 
renegados, Eu tenho uma prova exuberante para 
mostrar quaes os sentimentos desse partido adverso 
a respeito da conciliação. Quereis saber qual a 
autoridade que vos trago para provar que o 
partido adverso, quando senhor das posições 
officiaes, não quiz a conciliação ? E' um discurso 
pronunciado pelo Sr. Euzebio de Queiroz Coutinho 
Mattoso da Camara em 15 de Maio de 1844, o 
qual foi considerado o envangelho politico desse 
partido, Disse elle. (Le.) Oh | hoje faço o mais 
alto eonceito da capacidade do Sr. Euzebio de 
Queiroz Coutinho Mattoso da Camara ; é um pro- 
pheta que olha no futuro com olhos dignos de 
inveja ! Parece que em 1844 pintava com as côres 
mais fieis a posição de seu partido em 1848. (Apoi- 
dos.) Renunciais vós, co-religionarios desse nobre 
deputado, as proposições emittidas por elle? 
Aceitais hoje a conciliação ? Se aceitais, porque 
então não a aceitastes? Porque ereis senhores 
das posições officiaes e querieis destruir o nosso 
poder. Vos estais na obrigação de aceitar os 
principios desse vosso representante, porque 
esse discurso foi o mais eloquente que se póde 
dar, foi considerado o evangelho politico do partido 
a que vós pertenceis. Se bem que novato, tenho 
destas lembranças, porque, como sempre muito 
apreciei a politica desses senhores, eu gostava de 
fazer um registro dessas tiradas para em tempo me 
servir dellas. Agora notarei quedurante essa época 
de Maio de 1844 reinava mais que nunca o principio 
da intolerancia e da exaltação. Eu appello para o 
Sr. Wanderley que teve de combater o Sr. Euzebio 
de Queiroz, que achou objecto, para censurar o 
ministerio o ter-se distribuido pelos corredores 
do paço o decreto de amnistia em papel setim 
tarjado ; honra seja feita ao Sr. Wanderley, que 
nessa sessão, com o talento que todos lhe reco- 
nhecem e que lhe é proprio, soube pulverisar esse 
evangelho politico. Senhores, quando eu depois 
dos factos que tenho apresentado vejo que esses 
homens querem hoje ser apostolos da moderação 
e da tolerancia, esses antipodas outr'ora desses 
dous grandes sentimentos, não posso deixar de 
recordar-me do que li em uma traducção da tra- 
gedia de Addison, narrando o facto do senado 
romano quando ahi se discutia se se devião 
trancar as portas de Roma à Cesar, que já tinha 
atravessado o Rubicon, ou se se devia resistir ; 
houve um senador romano que proclamou altos 
principios de moderação, mas outro que não estava 
por estes principios, disse: —Esta moderação é 
muitas vezes a capa de um traidor. —Catão, 
cautela. Se vos lembrardes dos factos que eu 
tenho apresentado, e particularmente da tirada 
desse discurso que foi considerado evangelho po- 
litico, não deixareis de me dar alguma razão. 

Agora entrarei na parte relativa á organisação 
do gabinete. Antes de aventurar qualquer reflexão, 
eu direi a todos os Srs. ministros que lhes con- 
sagro todo o respeito, que os reconheço como 
brazileiros muito distinctos já pelas letras, já pelos 
serviços feitos ao paiz, e que assim SS. EEx. 
não julguem que em minhas palavras possa haver 
alguma cousa de desairoso ao seu caracter. No 
dia 8 de Março de 1848 foi organisado um gabinete 
de cuja organisação se incumbio o Sr. visconde de 
Macahé, actual presidente do conselho ; forão por 
elle convidados tres senhores, e são os Srs. À. 
P. Limpo de Abreu, ministro dos negocios es- 
trangeiros e interinamente da fazenda, Manoel 
Felizardo de Souza e Mello, ministro da marinha 
e interinamente da guerra, e ficou na pasta da 
justiça, de que já se achava encarregado, o Sr. 
José Antonio Pimenta Bueno. Olhando para esta 
organisação do gabinete não pude deixar de 
immediatamente fazer estas reflexões :— O orga- 
nisador do gabinete de 2 de Fevereiro é o orga- 
nisador do gabinete de 8 de Março : entendi que 
os principios do gabinete de 2 de Fevereiro 
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gerião os principios da politica de 8 de Março, 
porque, se o presidente do conselho entre nós 
representa o pensamento ministerial, razão mais 
forte tinha eu para isto, vendo que o presidente 
do conselho era o Sr. visconde de Macahé ; Te- 
flexionei, é ministro dos negocios estrangeiros O 
Sr. Antonio Paulino Limpo de Abreu, a gloria 
parlamentar de 1835 e 86, quando em luta com 
esse partido que já nessa época hasteava a ban- 
deira da centralisação um eloquente orador, um 
dos ornamentos desta tribuna, sempre na estacada 
a favor do partido liberal, victima do gabinete 
de 23 de Março de 1842, seguramente por ser 
tolerante e moderado.. No Sr. José A. Pimenta 
Bueno encontrava eu um homem que já havia 
merecido os suffragios da provincia de 8. Paulo 
na primeira eleição posteriormente aos movimentos 
alli occorridos. (Apoiados.) E ainda ha pouco, 
se bem que não fosse eleito deputado, reunio um 
grande numero de votos, e sahio segundo sup- 
plente. Mas, senhores, no Sr. Manoel Felizardo 
de Souza e Mello o que via eu? Um delegado do 
partido centralisador nas provincias do Maranhão, 
Alagõas e Ceará, e ultimamente em S. Paulo, 
donde foi demittido pelo então Sr. José Carlos 
Pereira de Almeida Torres, hoje visconde de 
Macahé, que o convidou no dia 8 de Março para 
com elle fazer parte do gabinete, Assim, puz-me 
em duvida a respeito da politica ministerial; 
entendia, como muitos, que não havia unidade 
de pensamento, porque tres senhores representão 
um principio, e outro um diumetralmante opposto. 
Não sabia eu se o Sr. Manoel Fulizardo tinha 
renunciado a seus principios, de que o julgo 
incapaz, porque é uma pessoa muito respeitavel, 
ou se os tres senhores que com elle se combi 
nárão havião renunciado a seus principios, porque 
só assim é que podia haver unidade de pensamento 
político. 

Eu não vos trarei palavras minhas para vos 
convencer da necessidade de unidade de pensa- 
mento; eu vou fazer fallar uma das vozes mais 
eloquentes da nossa tribuna, a um dos homens à 
quem eu sempre consagrei o muior respeito, 
pelos seus principios se liberdade; eu fallo do 
Sr. Antonio P. L. de Abreu. S. Ex. disse na 
sessão de 18 de Maio de 1846. (Lê.) Senhores, 
quem mais eloquentemente do que o nobre mi- 
nistro de estrangeiros podia propugnar pela 
necessidade da unidade de pensamento ? Qual foi 
o motivo que obrigou o nobre ministro de es- 
trangeiros e enunciar-se de modo que inspirava 
os mais serics receios de que no gabinete não 
existia esta unidade de pensamento? E” porque 
julgava que com a entrala dos Srs. Fernandes 
Torres, João Paulo e Marcellino de Brito havia 
divergencia no gabinete, Julgará o nobre ministro, 
attenta a paridade das duas épocas, desarrasvado 
que um deputado qualquer lhe peça algum dia 
conta da organisação deste gabinete? Não se 
poderá dizer que o nobre ministro de estrangeiros 
entrou para um gabinete preterindo todos os 
principios que tinha professado e proclamado em 
1846. Eu estou que hoje existem mais razões para 
desconfiar do que então, porque o Sr. Hollanda 
Cavalcanti, nobre e generoso, sempre leal, mos- 
trou que elle queria a justiça e a tolerancia, mas 
nunca mudou as posições ofíiciaes do paiz: o 
Sr. Chichorro foi conservado em Pernambuco; 
nessa época dizia-se que o Sr. Hollanda Caval- 
canti tinha uma politica ácerca de Pernambuco 
que não tinha a respeito das outras provincias ; 
mas elle mostrou uma unidade de politica: a que 
servio para uma provincia foi a que servio para 
todas as mais provincias do imperio. O Sr. 
Joaquim Marcellino de Brito, sendo interpellado 
em uma sessão nesta casa pelo nobre deputado 
o Sr. Urbano, a respeito dos negocios de Per- 
nambuco, declarou que o governo tinha uma 
politica para todo o imperio, que não fazia exce- 
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pção de provincias, e o facto.em verdade confirmou- 
se, porque nenhuma mudança se fez nos primeiros 
representantes ofíiciaes. 


Senhores, é uma verdade que muitas, vezes à 
origem de uma entidade qualquer é, por assim 
dizer, a prophecia do seu destino; mais de uma 
vez a origem dos gabinetes confirmou este pen- 
samento. O que é que nós vimos nas nomeações 
do gubinete de 8 de Março ? Vemos que o gabinete 
não tem um principio fixo, que tinha pressa de 
demittir os presidentes, os secretarios de governo, 
os commandantes de armas, sem que procurasse 
para os substituir representantes de um só prin- 
cipio como é de necessidade dos governos repre- 
sentativos. Dir-se-ha que o presidente de Sergipe, 
pessoa a quem tributo todo o respeito pelo seu 
talento e pela sua probidade, é por ventura 
representante dos principios do presidente da 
provincia de S. Paulo, qne, se bem não conheço, 
dizem pertencer ao partido liberal? 


O Sr. MarINHOo:—E' uma nomeação que honra 
o governo. 


O Sr. Josep DE Assis: —Estas duas nomeações, 
além de outras que eu poderia apontar, como 
a nomeação do Sr. Brito e do Sr. Valdetaro, 
mostrão que não havia unidade de pensamento. 


O Se. Nunes MacHaDoO:—E” uma geringonça. 


O Sr. Jose' DE Assis:—Senhores, já me acho 
bastante fatigado, mas ainda farei algumas ob- 
servações a respeito do gabinete de 8 de Março. 
Eu via, por exemplo, que as folhas do partido, 
que eu devia considerar adversas ao gabinete, 
collocavão-se na dianteira do que tinha de fazer-se, 
annunciavão as nomeações de presidentes antes 
da folha official, e por fim verifica-se o que essas 
folhas dizião. Tudo isto, se não é prova evidente, 
pelo menos produz desconfiança. Eu não fallarei 
de Poatos que circulavão, porque reconheço 
que os partidos muitas vezes fazem circular 
boatos para inspirar desconfiança uns aos outros; 
mas emfim fallava-se que o gabinete estava dis- 
pusto a dissolver a camara. 

A cousas desta ordem não quero dar importancia, 
porque não tenho fundamento para =«s apresentar 
na tribuna. O gabinete ia marcha-do nesta es- 
trada que eu tenho apontado quando, não sei 
porque, 'o gabinete recuou, fez parada. Às 
consas forão andando assim até qu se reunio a 
assembléa geral. Depois da abertur : das camaras 
começou-se a fallar em crise, di'se-se que o 
ministerio não tinha maioria na camara, e até 
um dia passou por certo que o ministerio se 
retirava; de repente, quando mencs se esperava, 
quando todos entendião que o gabinete tinha dado 
a alma ao Creador, appareceu sile completado com 
dous membros da casa, dos quaes não fallarei, 
aos quaes tributo todo o respeito e consideração, 
e que julgo -legitimos representantes do partido a 
que pertencem. ( Apoiados.) 

Como entendo que estes dous senhores, um que 
sahio da cadeira que V. Ex. oc:upa (dirigindo-se 
ao Sr. presidente), para a cadeira de ministro, e 
outro que por grande maioria foi collocado . em 
commissões importantes, entrando para o gabinete 
ião representar seus pensamentos, confesso inge- 
nuamente que esfriei um pouco a respeito das 
tendencias do ministerio. Eu que tinha a firme 
resolução de combater o ministerio composto como 
estava, entendo hoje que devo pôr-me em guarda, 
esperar pelos seus actos, porque estou que os 
dous senhores que entrárão ultimamente para O 
gabinete não entrárão só pelo gosto de serem 
ministros; mas que, como representantes de um 
principio, hão de conseguir a realisação desse 
mesmo principio. (Apoiados.) Repito, fico na 
posição expectante; e VV. EEx., Srs. ministros, 
hão de consentir nisto, porque, começar a car- 
reira publica, a vida parlamentar prestando apoio 
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a um gabinete, sem ter certeza da sua politica, 
é mão principiar. Não occuparei por mais tempo 
a attenção da camara ; tenho expendido da maneira 
que pude os meus sentimentos. 


ALGUNS SENHORES: —Muito bem, muito bem. 


O Sr. Ministro da Justiça declara que 0 
governo não póde aceitar o projecto de resposta 
à falla do throno, nem pelo modo por que se acha 
concebido, nem por aquelle por que tem sido 
explicado. ; 

Ou a camara nega, ou presta o seu apvio ao 
ministerio: aão ha meio termo; qualquer hesi- 
tação equivale a unia denegação. (Aporados.) 

O ministerio concebe mui bem os principios do 
systema representativo ; elle comprehende bem os 
seus deveres; e ha principios muito claros e 
significativos por elle estabelecidos para que a 
camara possa formular desde já um pensamento 
definitivo. Estes principios se achão consignados 
nas propostas. que têm sido apresentadas a res- 
peito das incompatibilidades, e da reforma da 
justiça criminal e civil do Brazil. 

A camara tem declarado que a reforma judiciaria 
é uma das mais palpitantes necessidades da socie- 
dade: a camara tem considerado que a liberdade 
de voto, a purificação das eleições é uma das 
primeiras bases do systema representativo. 


Ora, se estas duas condições, e conjunctamente 
com ellas a independencia do poder judiciario, 
que é uma das primeiras columnas das institui- 
ções liberaes, estão consignadas nas propostas, 
o que resta à camara para pronunciar o seu 
juizo ? 

E' verdade que o governo tem ainda a desem- 
penhar outras tarefas ; ha outras leis reguiamen- 
tares que dependem de desenvolvimento para a 
gua perfeição; mas poderá a camara considerar 
a tarefa do ministerio retardada a este respeito, 
quando elle tem apenas dous mezes de existencia, 
e durante quatro annos que as idéas liberaes 
predominão, não têm sido estas idéas apresen- 
tadas ? 

Os factos não são senão a applicação dos prin- 
cipios. Ora, não se tem apresentado facto algum 
significativo praticado pelo ministerio que des- 
mentisse os princípios por elle proclamados. 

Tem-se porém objectado que o ministerio não 
apresenta um programma, e que as palavras — 
justiça e tolerancia politica—não constituem pro- 
gramma novo, mas repetição de pensamentos 
politicos de anteriores administrações. S. Ex. 
crê que ainda se não tem encarado o programma 


da actual administração por um modo com- 
pleto. ú 
Primeiramente estas palavras não são senão 


uma conclusão da falla do throno, e as pro- 
postas completão, esclarecem este pensamento. 

Na falla do throno se diz que a administração 
terá em vista fiscalisar e economisar os dinheiros 
publicos, e que tsrá em vista o aperfeiçoamento 
das leis regulamentares, o melhoramento material 
das provincias, a independencia do poder judiciario. 
E não constituirãô todas estas cousas uma pro- 
posição que deva formular um programma ? As 
palavras—justiça e tolerancia—não resumem por 
ventura todos os deveres de um governo que 
procura desempenhar o cumprimento de suas 
obrigações e de fidelidade à nação ? 

Parece-lhe mesmo que se tem acanhado um 
pouco a idéa da tolerancia politica, mas espera 
que os seus collegas a expliquem melhor. Entre- 
tanto dirá à camara a idéa que liga a estas 
palavras. 

O ministerio é fiel por dever e convicção ás 
instituições do Brazil, mas por isso mesmo quer 
que sejão realisadas em toda a sua plenitude, 
e que ellas protejão os direitos de todos e não 
sómente de uma parte da associação brazileira 
(apotados); quer que se conquistem todos os 
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espiritos em despeito de odios e paixões irri- 
tantes, pela illustração das convicções e força 
da verdade. Póde alguem admittir que haja 
divisão permanente e indefinida entre os brazi- 
leiros ? Não. Como pois hesita a camara em dar 
a sua adherencia ao programma do governo? 


As palavras —justiça e tolerancia politica, — 
ou significão o mesmo pensamento que nas admi- 
nistrações anteriores, ou significão um pensamento 
novo: se ellas repetem um pensamento já seguido 
pelas anteriores administrações, porque não dá 
a camara a este gabinete o mesmo apoio que 
deu aos gabinetes passados ? 


O Sr. FernaDES CHAvEs : — Apoiado: é muito 
bem dito. 


O Sn. Ministro DA Justiça:— E se estas pala- 
vras exprimem uma idéa nova, porque não se 
procura examinal-a ? 

O ministerio não se julga competente para 
examinar o programma das administrações pas- 
sadas: elle respeita muito os cidadãos que o 
precedêrão : quando a administração actual teve 
de formular uma politica, não curou de examinar 
a que outros tinhão formulado: curou de seu 
dever, e de corresponder à confiança da corôa, 
segundo as necessidades do Brasil. 

A justiça comprehende em resumo a obrigação 
de todo o governo que quer ser justo, quer no 
sentido politico, quer civil, quer social; a tole- 
rancia politica tem um alcance maior do que se 
lhe tem querido dar; ella não se limita sómente 
a não approvar e soffrer; ella em verdade pre- 
suppõe à divergencia de opiniões, presuppõe talvez 
um mal que não se limita a não perseguir; são 
opiniões que respeita, e a que não attende na 
distribuição da. justiça publica, e dirá mesmo 
da justiça politica, senão tanto quanto os prin- 
cipios do systema representativo mandão que 
attenda. 

Nos governos onde as instituições representa- 
tivas estão mais adiantadas pela acção do tempo 
e pelos debates, tem-se considerado que todas 
as porções da sociedade têm o direito sagrado 
de emittir a sua opinião, de discutir e procurar 
conseguir a favor della a convicção geral do paiz. 
Independente disto ha no exercicio dos governos 
representativos duas grandes divisões, uma dellas, 
que é a que governa, precisa de unidade de 
pensameuto, de homogeneidade de acção ; dirige-se 
a um só pharol, tem uma só vista, e então é 
por sem duvida que o governo não deve confiar 
os empregos de influencia senão áquelles de quem 
póde esperar uma coadjuvação franca e leal; 
mas os seus adversarios são cidadãos do estado, 
e têm um direito rigoroso (não por graça) a que 
o governo respeite suas opiniões. Ora, qual será 
a politica que conveuha mais ao Brazil? Não 
será a politica dos sentimentos generosos dignos 
das instituições livres que o paiz adoptou? Por 
ventura um principio que conserve permanente 
divisão entre os brazileiros, o estorve todos os meios 
de conciliação, póde ser util ao paiz? 

Ha muitos anuos que existem entre nós plan- 
tadas as instituições livres, e ellas não derão 
ainda todos os fructos que o paiz devia esperar. 
Por exemplo, pelo que respeita ás finanças, quando 
as provincias estiverem todas tranquillas, quando 
em nenhuma dellas houver alteração da ordem 
publica, quando a justiça de cada um fôr res- 
peitada, os cofres publicos hão de achar-se mais 
bem providos, 

S. Ex. crê que o pensamento da tolerancia 
politica assim enunciada tem uma alçada muito 
mais larga do que aquella por que teima sido 
encarada. O governo quer, deseja o apoio dos 
principios e dos homens liberaes do paiz. Quaes 
são os factos que demonstrão o contrario ? Não 
têm sido apontados, Alguma nomeação? Não ha 
um só cidadão brazileiro nomeado pelo actual 
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ministerio, de quem elle não espere muito fiel o ; a politica do gabinete foi radicalmente modificada 


sincora coadjuvação. Deve por ventura receiar- 
so que os nomeados hajão de trahir seus deveres, 
quando são homens cheios de talento que têm 
prestado serviços ao Brazil, e cuja probidade 
politica afiança o exacto cumprimento de seus 
deveres ? i 

Sem duvida a applicação de um princípio é 
muitas vezes contrariada pelo facto, mas nenhum 
membro da casa está autorisado para apresentar 
um só facto que tenha desmentido os principios 
da administração. 

São estes os principios que o Sr. presidente 
do conselho tem indicado e desenvolvido na 
casa. 

Parece que se disse que alguma differença 
havia entre o actual ministerio e o de 2 de Fe- 
vereiro. 


O Sr. NunEs MacHaDo :— Foi o presidente do 
conselho que o disse. 


O Sr. MinIsTRO DA JusTIÇA :—Pois bem; ainda 
que o Sr. presidente do conselho o dissesse, 
observarei o que cada um dos membros da casa 
observou. O ministerio de 2 de Fevereiro achou- 
se em uma posição anormal; tinha de montar o 
paiz, e fazel-o com pessoas de sua confiança. Era 
então de necessidade organisar a administração 
como elle entendia. Mas, perguntarei —depois de 
quatro annos em que uma communhão politica 
administra o estado, dar-se-ha ainda a mesma 
necessidade? ( Apoiados.) Quando findará ella? 


O Sr. URBANO: — Agora havia esta necessi- 
dade ? 


O Sr. MINISTRO DA JusTIÇA :— Agora havia uma 
justa consequencia do proceder do governo: se 
a administração viesse à camara apresentar uma 
proposta de incompatibilidades, uma proposta que 
no seu entender tende a garantir, e purificar a 
liberdade de voto, e ao mesmo tempo conser- 
vasse nas presidencias membros desta casa, 
havia contradicção entre o principio e o facto. 


O Sr. UrBano:— Não demittio todos. 


O Se. MinISTRO DA Justiça: — Ainda não, 
porque não se determinou ainda quaes serão o8 
cidadãos que hão de servir nas presidencias que 
não estão ainda providas. 

De tudo quanto acaba de dizer S. Ex. conclue 
que a camara ou deve dar claro e franco apoio 
ao ministerio, ou denegal-o positivamente; é esta 
a resolução qué lhe parece ser a mais digna da 
camara, é esta a resolução que entende que deve 
sahir do seu seio, porque esta resolução não 
fica sômente nella, mas tem uma infiuencia muito 
positiva e directa sobre o paiz. 


O Sr. Christiano Ottoni ouvio com a 
maior attenção o discurso que acaba de proferir 
o Sr. ministro da justiça: S Ex. tornou a ex- 
plicar o sentido de cada uma das expressões do 
programma do gabinete; mas como não accres- 
centou idêéa nova, comquanto désse as suas 
explicações com summa habilidade, não fez senão 
repetir o mesmo programma, previne a S. Ex. 
de que as respostas a algumas de suas observações 
se acharãô naturalmente collocadas nos lugares 
correspondentes do discurso que vai proferir. 

Dirã agora porque prestou a sua assignatura 
ao projecto da commissão sem restricções, e como 
e porque ainda hoje oc sustenta, depois da mo- 
dificação, ou se quizerem, completamento do 
ministerio. 

Não é sem intenção que faz esta distincção. 
Descobre na vivia do gabinete actual duas épocas 
muito distinctas, sendo a primeira, aquella em 
que presídio aos destinos do paiz um ministerio 
incompleto, época que findou em 14 deste mez, e 
deu lugar a uma nova época. Exporá em lugar com- 
petente as razões em que se funda para suppór que 


no dia 14 do corrente. Faz de proposito esta 
distincção, porque, quando a commissão deliberou 
sobre o projecto da resposta à falla do throno, 
estavão seus membros bem longe de crer, igno- 
ravão completamente que talvez nesse momento 
o ministerio tratava de completar-se; julgavão 
antes mais provavel, pela propria duração da 
crise, e por circumstancias de todos sabidas que 
não se completasse elle nessa occasião, e que, 
organisado como estava. procurasse desempenhar 
a sua missão. 

A' vista disto, não admirará que os motivos do 
seu procedimento, quando assignou o parecer da 
commissão , não sejão exactamente os mesmos 
que sgora. Entretanto ainda sustenta o parecer, 
sem todavia excluir a idéa de admittir emendas 
que exprimão a modificação a que se referio. 

Quando teve lugar a abertura da assembléa 
geral, estava à frente dos negocios o ministerio 
de que fallou na primeira época ; o'throno annun- 
ciou ao corpo legislativo a politica desse minis- 
terio; se essa politica depois se modificou, a falla 
do throno não podia referir-se a essa modificação, 
e o projecto da commissão , elaborado ainda na 
convicção da existencia desse ministerio, é uma 
resposta ás palavras que forão annunciadas do 
throno. Ao menos o orador falla de si, e julga 
conveniente que todos definão muito claramente 
claramente a sua posição. 

Pede licença à camara para dizer com franqueza 
os motivos que o levárão a assignar este parecer, 
e a modificação que soffrerão no seu espirito as 
idóas em que estava a respeito do gabinete. 

Não duvida satisfazer os desejos do Sr. ministro 
da justiça, dizendo-lhe francamente que o projecto 
da commissão não exprime confiança. Se S. Ex. 
entende que hesitação é synonimo de falta de 
confiança, tire os corollarios. 

Os receios, Sr. presidente, as apprehensões dos 
corações liberaes, os sustos de que não se julgasso 
ainda chegada a época de que fallou o meu nobre 
amigo, época de regeneração e. de verdade, nas- 
cêrão com o gabinete. (Apoiados.) 

Eu não cançarei a camara com a demonstração 
da necessidade de que o gabinete se organisasse 
em um só pensamento politico; a este respeito 
nada poderia accrescentar ao que aqui se tem dito. 
Tambem não procurarei mostrar que os antece- 
dentes dos cidadãos chamados ao gabinete não 
erão proprios para inspirar a convicção de que 
elle se formava com essa unidade de pensamento, 
Nem o nobre deputado que fallou hontem contra 
o projecto, nem o nobre ministro da justiça, 
quando hoje dirigio á casa algumas observações, 
produzirão razão alguma que destruisse o que 
disse o meu collega da commissão. Julgo-me puis 
dispensado de o repetir. Cito simplesmente o 
facto, e creio que a camara toda o aceita. 

Foi organisado o gabinete com nomes que até 
então representavão principios diversos, symboli- 
savão politicas differentes. Este facto é incon- 
tostavel, A inconveniencia de uma semelhante 
organisação era de longo tempo conhecida: não é 
este o primeiro facto que se produz entre nós; 
não é a primeira occasião em que ministerios 
anímados das melhores intenções se têm achado 
inhibidos de bem desempenhar a sua missão por 
causa das lutas intestinas originadas pela falta 
de unidade de pensamento. Pede licença à camara 
para rematar estas observações com as palavras 
de um illustre escriptor francez, o qual, fallando 
de um conselho de governo assim composto, diz 
— não é mais do que concentrar a anarchia no 
conselho da administração. 

Este defeito, que tem acompanhado a organi- 
slção de muitos gabinetes entre nós, havia sido 
apontado pelo illustre senador o Sr. Paula Souza. 
Chamado ao ministerio no anno passado, indicou 
este facto como um embaraço que estorvaria 
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completamente a acção do governo, e exigio que 
se puzesse termo a esta situação anomala, e se 
désse o primeiro passo na regeneração do systema 
representativo, regenerando a organisação minis- 
terial. (Apoiados.) Para esse fim lembrou o dito 
senador a creação de uma presidencia do conselho 
de ministros. A idéa foi aceita (não podia deixar 
de o ser), a instituição foi consignada em um 
decreto ; nesse decreto se dizia que os límites das 
attribuições do presidente do conselho serião 
marcados no regulamento, no qual podia melhor 
explicar-se o fim da instituição: mas tal regula- 
mento não appareceu, sendo aliás um dos meios 
para realisar a instituição, que parece não ter 
sido bem comprehendida. 

As causas da dissolução do gabinete passado 
não forão ainda esclarecidas na tribuna; todavia 
um dos membros desse gabinete começou a fazer 
algumas revelações pela imprensa, em que elle 
fallava de lutas intestinas, o a existencia destas 
lutas é uma prova de que a instituição da pre- 
sidencia do conselho de ministros não foi bem 
comprehendida, não está em vigor. A organisação 
do actual gabinete offerece uma prova de que a 
instituição não está enraizada. 

Sabe que se disse que não é necessario regu- 
lamento; que basta a instituição da presidencia 
do conselho; basta que se saiba que o presidente 
do conselho é o depositario do pensamento politico 
da administração, basta que os membros do ga- 
binete estejão bem compenetrados da natureza 
de seus deveres; mas o orador afasta-se desta 
opinião, e crê que o exemplo que se apontou em 
apoio della na França e na Inglaterra não é 
concludente. Nesses dous paizes a instituição 
existe de longa data; viveu, cresceu por assim 
dizer, como o -ystema representativo, está nos 
habitos da administração, está enraizada; não 
admira pois que estes habitos supprão a falta 
da lei escripta. Entre nós porém não acontece 
o mesmo. Os nossos habitos erão contrarios : 
temos mais de 20 annos de systema representa- 
tivo, e parece que não tinhamos ainda bem sentido 
a necessidade de centralisar por este meio a força 
da administração. Não vale pois o exemplo 
allegado. 

Accrescentará que na França, ao menos sob o 
governo que acabou, sentia-se a necessidade deste 
regulamento. Organisações havia de gabinetes 
em que se lutava com difficuldades bem analogas 
ao que entre nós passa. Em 1846, sendo necos- 
sario preencher as pastas vagas da marinha e 
guerra e obras publicas, o presidente do conselho, 
apezar de ser uma das primeiras notabilidades 
da Europa, lutou com serios embaraços. Os mais 
proeminentes da opinião que sustentavão recu- 
sárão o poder, e elle vio-se na necessidade de 
recorrer a nomes menos notaveis, e até a no- 
mear um diplomata em missão antes que elle fosse 
consultado. Os jornaes francezes dessa época 
attribuem essas desordens e embaraços a não 
estarem definidas e limitadas as attribuições do 
presidente do conselho. 

Crê pois que ha necessidade de organisar-se 
melhor o ministerio, de mostrar que se compre- 
hendeu a instituição da presidencia do conselho, 
e de regular e definir esta instituíção por meio 
de um regulamento. 

Tem assim exposto as razões que o levárão a 
crôr que o minísterio não fôra organisado com 
a unidade de pensamento que alguns senhores hoje 
sustentão que elle tem. 

Leva-lhe tambem a crêr que o ministerio sof- 
freu este defeito na sua organisação, a conside- 
ração de que não é nova esta ídóa, comquanto 
absurda seja, de um ministerio composto de 
representantes de um e outro partido. 

Um dos pontos de divergencia entre os partidos 
que dividem o Brazil, é o modo de repartir as 
attribuições legislativas com 8s provincias. Uns 
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entendêrão sempre que era necessario centralisar, 
e que tudo quanto désse força ao governo geral 
era pouco para sustentar a integridade do imperio, 
esquecidos de que é um pessimo meio de evitar 
que o nó se rompa, estical-o (apoiados); e pelo 
contrario pelo lado do orador se tem sustentado 
sempre que para se conservar a integridade do 
império é preciso om primeiro lugar promover q 
bem das províncias, o que não se póde fazer 
emquanto as mais pequenas cousas dependerem 
de um decreto do governo. Por todos estes mo- 
tivos ha muito que examinar, o reformar no systema 
da administração. No modo de fazer esta refor- 
ma, e regular a administração, estão divergentes 
os dous lados da camara, e o regulamento do 
conselho dos ministos devia dar um passo neste 
caminho, determinando quaes os actos que essen- 
cialmente dependem da assignatura imperial, e 
quaes aquelles que sem inconveniente, antes com 
muito proveito podem ser expedidos pelos ministros 
por si, ou por seus delegados. 

Não sabe qual a maneira por que pensa a 
este respeito o actual gabinete, mas o Sr. vis- 
conde de Macahé ainda hontem apresentou certas 
modificações, certos arrependimentos, que obrigão 
o orador a declarar que a este respeito não co- 
nhece- a opinião de S. Ex. por isto que a não 
enunciou claramente. 

O orador prova neste lugar que nenhuma con- 
tradicção ha no voto de graças, quando, ex- 
primindo plena confiança no periodo que trata 
da politica externa, parece retirar esta confiança, 
manifestando receio de que na politica interna o 
governo se possa desviar do que a commissão 
entende ser o melhor caminho. Em primeiro 
lugar, já um membro da commissão declarou que 
ella não entendeu apresentar um voto de censura, 
mas sómente de confiança, de expectativa; em 
segundo lugar, se a commissão considerou que 
não tinha factos bastantes para pronunciar um 
juizo decisivo sobre a politica interna do gabinete ; 
devia ella exprimir o mesmo pensamento a res- 
peito da politica externa? Serião as razões as 
mesmas? Não estas questões são mais me- 
lindrosas, e sendo ventiladas na casa, póde com- 
prometter sérios interesses. Accresce que o Sr. 
ministro dos negocios estrangeiros merece á 
commissão a mais completa adhesão, e ella não 
podia portanto hesitar um momento em admittir 
o periodo que não exprime desconfiança quanto 
à politica externa. 

Tendo respondido a esta observação do Sr. 
presidente do conselho, continuará a mostrar os 
pontos de divergencia dos partidos, em um dos 
quaes deve necessariamente apoiar-se o governo 
para prestar ao paiz algum serviço. 

O segundo ponto de divergencia são as franquezas 
provinciaes. Desde a decretação do acto addicional 
alguns cidadãos que se tinhão opposto a esta 
reforma, e não a aceitárão francamente, es- 
crevêrão no programma do seu partido a 
necessidade de o modificar, restringindo as 
franquezas concedidas ás provincias. O systema 
de restringir as attribuições das assembléas 
provinciaes tem sido constante, e tem o seu 
castello forte no conselho de estado: não ha 
expressão, clausula ou phrase do acto addicional 
que não procure interpretar no sentido de res- 
tringir estas attribuições. 

Depois de apresentar alguns factos, que manifes- 
tão esta tendencia, o orador continúa : 

E' opinião corrente no partido político repre- 
sentado pelo lado da camara que reputo nosso 
adversario, que convém estabelecer por uma lei 
quaes os casos om que o poder executivo geral 
poderá suspender a execução das leis provinciaes ; 
estes senhores têm sustentado que o puder le- 
gislativo geral póde decretar esta lei; entretanto 
ella é evidentissimamente anti-constitucional. O 
acto addicional marca os casos unicos em que O 
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poder legislativo poderá revogar os actos das 
assembléas provinciaes, e concede ao poder 
executivo a faculdade de mandar executar as leis 
provinciaes ainda não sanccionadas; mas em 
hypothese nenhuma permitte que suspenda a sua 
execução. 

Eu desejaria ouvir sobre estas questões a 
opinião do Sr. presidente do conselho, tanto mais 
quanto, tendo elle de certo tempo a esta parte 
sustentado muito dos nossos . principios, ha 
todavia um acto por elle promulgado que parece 
filho das mesmas tendencias. Fallo do acto 
expedido, creio-que no ministerio de 2 de Feve- 
reiro, em que se diz que a lei provincial a que 
o presidente tiver negado a sancção só poderá 
obter esta sancção obrigatoria quando votarem 
por ella dous terços do numero total dos membros 
da assembléa provincial. O orador prova o ab- 
surdo desta disposição, pela qual póde dar-se o 
caso em que seja rejeitada uma lei que aliás 
mereça o consenso de todos os membros da 
assembléa provincial. Continuando a discutir a 
politica do gabinete que existia em 3 de Maio, 
dirá que uma das causas porque lhe parece 
que elle não estava habilitado para desempenhar 
a sua missão é o estado em que se acha o 
conselho de estado, pois que pela grande maioria 
dos seus membros, senão por todos elles, são 
professadas estas doutrinas de centralisação. 

Quando se tratou da creação do conselho de 
estado, os amigos do orador ponderárão muitos 
inconvenientes, sendo um delles a vitaliciedade do 
conselho de estado, que não ia de accordo com as 
condições e norma do governo representativo, poís 
que assim não se poderia realisar uma das 
condições desse systema, não podia haver uma 
mudança na politica do paiz, encontraria cons- 
tante obstaculo da parte do conselho de estado. 
Quando o conselho não fizesse opposição acintosa 
ao ministerio, é bastante que o ministerio não 
tenha a valiosa coadjuvação dessa corporação, 
para estar privado de um dos grandes meios que 
lhe offerece a nossa organisação para desem- 
penhar a sua missão. A isto respondião os 
autores da lei: —Não completaremos o conselho de 
estado, deixaremos vagas, a lei autorisa a dis- 
pensa dos conselheiros ; se vossa opinião subir 
ao poder, dispensai do exercicio os conselheiros 
de nossa opinião, e chamai novos membros para 
o conselho ordinario, e tereis um conselho orga- 
nisado como cumpre, para poder coadjuvar-vos 
e prestar bons serviços. 

Eu pois, procurando apoio nas palavras dos 
nobres deputados, sustento que é necessario seguir 
este ide e que nos indicárão; sustento que 
não ha administração possivel do nosso lado que 
preencha bem a sua missão sem modificar o con- 
selho de estado, sem o organisar de modo que no 
conselho ordinario se apresente uma maioria de 
accordo com as idéas da administração. (Apoia- 
dos.) Eu desejaria a aste respeito ouvir a opinião 
do gabinete. 

Passando a discutir o programma, entende o 
orador que um dos principaes pontos delle deve 
ser a reforma da legislação, e para precisar mais 
as suas idéas dirá que tres são os objectos que 
a seu ver se devem tomar em consideração : a 
reforma eleitoral, a reforma judiciaria ea reforma 
da guarda nacional. 

Quanto à reforma eleitoral, veio à casa uma 
proposta para se decretar a incompatibilidade de 
alguns funccionarios publicos. Agradece ao Sr. 
presidente do conselho o ter-se posto á frente desta 
idéa, no que prestou ao paiz um grande serviço. 
A unica observação que tem a fazer nesta parte é 
que S. Ex. fez pouco, que devia ir mais adiante, 
pois que com esta lei sómente não se consegue a 
reforma do systema eleitoral ; quizera mesmo que 
as incompatibilidades abrangessem os empregados 
amoviveis de todas as classes, 
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Para reformar o systema eleitoral, não será 
necessario levar a luz ao cahos em que o conselho 
de estado tornou a lei de 1846; não será mesmo 
preciso fizer uma reforma mais radical do sys- 
toma eleitoral? No senado entrou em discussão 
um projecto, uo qual se consigna um principio 
vital, que é a eleição por circulos. Deseja que 
os partidos sejão representados no parlamento, e 
que tenhãona camara seus legitimos e genuinos 
representantes; e sem a eleição por circulos nunca 
se obterá o desiderutum de serem os partidos 
bem e legitimamente representados. Entende 
mesmo que a base da eleição indirecta da consti- 
tuição não é a mais conveniente, e dá lugar a 
fraudes e abusos que têm apparecido ; e que deve 
reformar-se a constituição nesta parte, para o que 
lembra que já existe na casa um projecto offere= 
cido pelo Sr. actual ministro da marinha. 

Quanto à guarda nacional, é preciso que o 
ministerio tenha um pensamento fixo, e que se 
ponha adiante da realisação deste pensamento. 
Não entrará na discussão das bases que convém 
adoptar na organisação da guarda nacional; dirá 
simplesmente que deseja saber quaes são os 
limites, dentro dos quaes o ministerio admitta o 
principio electivo. A sua opinião é que cumpre 
admittir estes principios nos postos subal- 
tern's. 

Passando a tratar da reforma judiciaria, la- 
menta que a commissão de justiça crimiual não 
tenha interposto a sua opinião sobre a proposta, 
com v que entende que muito tem sido prejudicado 
o presente debate. A” vista disto, como membro 
da commissão, tendo necessidade de motivar o 
seu voto, foi obrigado a estudar esta reforma e a 
examinal-a tanto quanto lhe permittia a sua 
falta de conhecimentos profissionaes ; e então 
convenceu-se de que em muitos raros pontos 
ella satisfaz as verdadeiras necessidades pu- 
blicas. 

Um dos principaes defeitos da lei de 3 de 
Dezembro de 1841 consiste em dar attribuições 
judiciarias a delegados «e subdelegados e empre- 
gados de policia removiveis ad nutum, instru- 
mentos cégos da vontade do poder; entretanto a 
proposta não remedêa este defeito, porque diz 
que a attribuição de formar culpa aos delictos 
é cumulativa, pertence tambem aos delegados é 
subdelegados, sendo aliás o corpo de delicto a 
base principal do processo. 


Na proposta conserva-se tambem à policia o 
direito de dar buscas, apezar dos inconvenientes 
e males que daqui têm resultado. 


Os Srs. MINISTRO DA JUsTIÇA E (GONÇALVES 
MaRTINS:—Não se conserva nem uma nem outra 
cousa. 


O Sr. CHRISTIANO OTTONI poderá estar enga- 
nado, mas já declarou a sua incompetencia nesta 
materia, 

Poderia citar ainda algumas disposições pelas 
quaes a proposta lhe parece defeituosa. Não 
fallará na multiplicidade de juizes de paz, que 
lhe parece um inconveniente grande, nem de 
outra disposição, que julga pouco conveniente, 
e é que os delegados e subdelegados sejão aju- 
dantes do promotor. Acontece não poucas vezes 
que homens importantes de um lugar aceitão 
o cargo de delegado para evitar que vá cahir 
em mãos de perseguidores. Ora, quererá elle ir 
servir de accusador publico, de ajudante do pro- 
motor? Além disto, não vai ter o delegado e 
subdelegado una interferencia muito directa nos 
processos? Para que se querem confundir as 
attribuições judiciarias ? 

A constituição decreta que haverá juizes jurados, 
e accrescenta—o jurado pronuncia sobre o facto, 
e o juíz applica a lei. Desta disposição segue-se 
que não póde competir ao juiz de direito pro- 
nunciar sobre o facto. Entretanto a lei de 3 de 
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Dezembro diz que o juiz appellará da sentença, 
- quando não fôr conforme à evidencia dos debates, 
Ora, haverá quem negue que isto é pronunciar 
sobre o facto, e oque por consequencia a dispo- 
sição é anti-constitucional ? Entretanto a proposta 


conserva esta disposição, não fazendo mais do 
que limitar o numero de casos em que ella 
póde ser exercida. 

Sou chegado a um ponto em que devo ser 


muito franco, sou chegado a um ponto em que 
a proposta constitue uma lIsgislação ainda mais 
barbara do que a lei de 3 de Dezembro de 1841. 

E' um dos caracteres mais explicitos e pro- 
nunciados da legislação liberal e conforme com 
a civilisação do seculo, e com a indole de nossas 
instituições, a brandura das penas impostas a 
certos crimes que são filhas de opiniões cha- 
madas politicas, que provém muitas vezes de 
enthusiasmo, patriotismo e mesmo erro de in 
telligencia. A lei de 3 de Dezembro porém o 
desconheceu quando disse que os militares en- 
volvidos em taes crimes serião julgados. em 
conselho de guerra, segundo o rigor da disciplina 
militar. 

Mas devo fazer justiça aos autores dessa lei; 
elles não forão adiante, porque a lei trata de 
militares, e a discussão havida no senado é 
nesta casa provou claramente que se tratava de 
militares de linha e nunca de milicianos e 
guarda nacional. Esta intelligencia foi geralmente 
adoptada, e uma tentativa feita em 1842, para 
ampliar a significação da palavra—militares— 
foi condemnada pelo paiz. Mas o que faz a 
proposta? Decreta que em certos casos, como 
por exemplo em crime de sedição, os milicianos 
serão julgados em conselho de guerra ? Enganar- 
me-hia tambem ? 

Outro ponto, em que a proposta não me 
parece conforme com os principios sobre os quaes 
julgo que se devia basear, é o que trata das 
fianças. A lei de 3 de Dezembro decreta no 
art. 8º S 2º que, quando o mesmo individuo 
fosse pronunciado por diversos crimes, se som: 
massem as penas, e quando a somma excedesse 
além dos crimes afiançaveis, não se pudesse 
obter fiança. Não tem o Brazil todo sentido os 
inconvenientes desta disposição, e abusos a que 
dá lugar? Desconhece alguem a facilidade com 
que se póde forjar pequenos crimes, cada um 
dos quaes não faz impressão no animo dos 
- homens justos? Entretanto esta disposição é 

conservada. 

O que quero concluir daqui é que a proposta 
não exprime fielmente as convicções deste lado 
da camara, e portanto com elle se não póde 
argumentar para dizer que o ministerio merece 
o nosso apoio. 

E depois do que tenho dito, dir-se-ha que não 
sou moderado, adherindo unicamente a esta 
expressão de duvida, de que falla a resposta ao 
discurso do throno, quando vejo divergencias 
tão radicaes ? Entretanto partilho este estado de 
duvida, porque não tenho confiança no exame 
que fiz sobre a proposta, e quero ouvir a com- 
missão. 

O segundo periodo combatido é o que trata da 
economia. Continuará a sustental-o, declarando 
sempre que o assignou em referencia à politica 
que então existia, porque o projecto estava na 
mesa antes de virem à casa as participações dos 
senhores que completârão o ministerio. 

O throno afiança que sevéra economia presidirá 
aos actos do governo, Comprehenderá bem o miuis- 
terio a necessidade da economia, e a situação 
em que nos achamos neste momento a seme- 
lhante respeito? O estado de conflagração em 
que se acha a Europa ameaça durar longos 
annos. Este estado, que estagnou completamente 
o commercio, occasionou por toda a parte assus- 
tadoras crises commerciaes, e o nosso commercio 
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já se rosentio dessas crises. Sabe-se além disto 
outra cousa que deve affectar o nosso com- 
mercio, e prejudicar as nossas fontes de riqueza. 
O Brazil está em paz, e entretanto dizem cartas 
da Europa que por lá geralmente se crê que 
está nadando em sangue, porque estão enga- 
nados sobre a situação do paiz, porque estão 
habituados a fazer juizos errados acerca do Brazil. 
Quem sabe se isto nasceu de o periodico Brazil 
dizer que tudo estava nadando em sangue porque 
seus amigos sahirão do ministerio ? Não descubro 
outra causa para que os nossos fundos estejão 
entre 58 e 62, quando antos estavão a 85, soffrendo 
assim um depreciamento de perto de 30 o/,. 

Accresce que não podemos razoavelmente orçar 
em mais de 22,000 contos de réis a receita para 
o anno cujo orçamento vamos discutir. porque, 
so a crise commercial da Grã-Bretanha nos causou 
uma diminuição de receita de 1,400 contos de 
róis, não serei exagerado suppondo que com o 
desenvolvimento da crise na Europa soffreremos 
dimiuuição igual. Temos pois uma diminuição 
de perto de 3,000:0008 nos dous annos; e qual a 
despeza orçada? 28,000:0008. Qual o deficit? 
6,000:0008 para fazer-lhe face no meio dos graves 
e extraordinarios embaraços financeiros em que 
vos havemos de achar por causa da estagnação 
das nossas fontes de riqueza. 

Ora, como se collocou o ministerio à frente 
desta grande necessidade de resumir, as despezas? 
Apresentou mais de 4,000:0008 de augmento 
sobre o orçamento anterior. 

Disse-se que ha alguma deducção a fazer, 
porque no anno anterior não se tem contemplado 
amortização da divida; mas isto são bagatelas 
à vista das circumstancias em que nos teremos 
de achar. Portanto convinha que o ministerio 
em lugar de dizer—aqui estão as despezas que 
decretastes,—indicasse as que erão indispensaveis, 
e as que podião ser supprimidas. 

Ha nos orçamentos um defeito que à primeira 
vista parece pequeno, mas que é de summa im- 
portancia A comparação que se faz entre a 
quantia pedida, e a do orçamento anterior tem 
por fim dar occasião a que o ministerio justifique 
bem na camara os augmentos de despeza que 
propõe; mas esta providencia tem sido constante- 
mente illudida, porque, em lugar de comparar: 
se a despeza feita com a quantia pedida, com- 
para-se o que o governo hoje pede com o que 
pedi no anno passado. 

Por todas estas cousas vejo que o ministerio 
não parecia compenetrado perfeitamente da posição 
e circumstancias do paiz, nem de qual a sua 
missão na época actual; e é isto ainda um mo- 
tivo para que não possa deixar de adherir ao 
projecto da commissão pela maneira porque está 
concebido. 

Tratará agora do topico relativo á Justiça e 
tolerancia. 

Muito tem sido prevenido a este respeito, mas 
parece-lhe que todos os argumentos produzidos a 
favor do programma da tolerancia se baseão sobre 
uma equivocação, sobre a hypotheso de que a 
commissão dissera — todos os ministerios, todos 
os governos regulares são tolerantes. A commissão 
tal não disse; suppoz-se que se tratava do facto, 
quando só se trata do dever. 

A commissão diz a justiça e a tolerancia nas 
opiniões são deveres de todos os governos regu- 
lares. Não podendo negar-se esta proposição, 
procurou-se o recurso de pedir à commissão a 
definição de governos regulares, para dahi deduzir 
o argumento. 

Governo regular é todo aquelle que está orga- 
nisado nã fórma da lei fundamental do paiz, 
qualquer que seja; não são só governos repre- 
sentativos. Um governo póde ser despotico, e estar 
adoptado pela nação. Não é dever dos governos 
sor tolerantes, tolerar as opiniões? Sem duvida 
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nenhuma. Como se póde destruir esta proposição 
enunciada pela commissão ? De modo nenhum. 

Desçamos porém dos governos em geral para 
a organisação dos nossos gabinetes; é esta a 
questão ; é saber se a tolerancia assim entendida, 
como eu a entendo, como a adopto, e desejo 
professar, constitue um programma ministerial. 
Parece que não. 

Direi o juizo que faço do programma do minis- 
terio. 

Tolerar os partidos não é só um dever, como 
não toleral-os é um crime; e parece que inclue 
a idéa de ter direito de não tolerar. A tolerancia 
religiosa parece que suppõe o principio de que a 
religião do estado é a unica verdadeira, e só por 
amor da paz tolera as outras. O ministerio 
offerecendo esta tolerancia ao outro lado da camara, 
veio dizer-lhe — sois uns reprobos, mas por amor 
da paz nós vos toleramos! E aceitarão esses 
membros essa tolerancia? Eu lhes offereço outra: 
eu não quero tolerancia, quero liberdade de 
opiniões. 

No systema representativo os partidos são legaes, 
são constitucionaes e legitimos; estes partidos 
divergem sobre a maneira por que cada um encara 
o meio de consolidar as instituições, de estabelecer 
as leis regulamentares, e de administrar o paiz: 
a arena em que elles lutão é a tribuna, e à 
imprensa ; o juiz é à corôa. Approvada pela corôa 
uma destas politicas, entrega-se-lhe o governo do 
paiz: e qual: então o dever do gabinete assim 
organisado ? Não tem mais do que chegar ao par- 
lamsnto e dizer-lhe—meu programma é o do partido 
a que eu portencia, e d'onde foi tirado. 


Conclue que, não tendo convicção de que o 
ministerio tenha sido parlamentarmente organi- 
sado, não lhe podia, logo depois da abertura das 
camaras, prestar-lhe adhesão. (Como está muito 
fatigado, espera que lhe seja permittido continuar 
na sessão seguinte. 


O Sr. PRESIDENTE responde que consultará nessa 
occasião à camara. 


Fica a discussão adiada pela hora. 


O Sr. PresrDENTE dá para a ordem do dia de 
sogunda-feira a mesma de hoje; e levanta à sessão 
às 3 horas e um quarto, 


—— ea qu$ as => am 


Sessão em 22 de Maio 


PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO 

SUMMARIO. — Expediente. — Leitura de pareceres 
de commissão. — Explicação do Sr. deputado 
José de Assis. Discussão a que ella deu lugar .— 
Ordem do dia. — Continuação da discussão do 
voto de graças. — Discursos dos Srs. ministro 


da fazenda, Salles Torres-Homem e Campos 
Mello. 


A*s 10 horas e 40 minutos da manhã abre-se 
a sessão, lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 

Remettem-se: 

O requerimento de João Ríbeiro de Castro Braga 
à commissão. a que está affecto o seu negocio. 

A" commissão de marinha e guerra, o requeri- 
mento de Francisco de Paula Nogueira da Gama, 
tenente reformado de estado-maior do exercito, 
pedindo ser admittido na primeira classe. 

“A” commissão de pensões e ordenados, o reque- 
rimento de Francisco de Paula Athayde Seixas, 
pedindo que a sua aposentadoria seja considerada 
com o seu ordenado por inteiro. 

Entra em discussão, e é approvado sem debate, 
O seguinte requerimento: 


« À primeira commissão do orçamento precisa 
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que se peça ao governo que identicas informações 
sobre o producto do rendimento da sisa dos bens 
de raiz percebido na recebedoria do muricipio se 
dêm a respeito do da provincia toda do, Rio de 
Janeiro, sendo este requerimento considerado 
additamento ao que fez na sessão de 18 do cor- 
rente. 

« Sala das sessões, 22 de Maio de 1848. — Souza 
Franco. — Amaral, » 


E' approvado o parecer da mesma commissão 
para que o requerimento e mais papeis da junta 
directora da associação commercial da provincia 
da Bahia, pedindo ao governo o pagamento de 
uma quantia cahida em exercicios findos, voltem 
ao governo para seguir a respeito deste pedido 
de pagamento de divida de exercicios findos os 
estyios e regras fixadas em uso e em casos 
identicos. 

Julga-se objecto de deliberação e vai a imprimir 
o seguinte projecto de resolução: 

« A sociedade Amante da Instrucção Publica 
pedio e obteve da camara municipal desta cidade 
do Rio de Janeiro e seu termo a cessão do 
dominio util de um terreno situado na rua de 
Santa Luzia, para nelle edificar uma casa de 
educação de orphãs desvalidas que têm tomado 
a seu cargo, mas com a condição de reversão à 
mesma camara da propriedade dos edificios que 
nelle levante quando se venha a dissolver a socie- 
dade. E esta, mesmo approvada pelo governo 
imperial, é por elle sujeita à , approvação do 
corpo legislativo. 

« À la commissão do orçamento entende a este 
respeito quo nada ha que oppôr a esta cessão, 
fundada na convicção geral de que aquella socie- 
dade se emprega com zelo na educação da mocidade 
orphã e desvalida, por tantos titulos digna da 
protecção dos poderes do estado. 

« Tem pois a honra de sujeitar à vossa delibe- 
ração o seguinte projecto de resolução: 

« À assembléa geral legislativa resolve: 

« Art. 1.º E” approvada a cessão feita pela 
camara municipal desta cidade à sociedade Amante 
da Instrucção do dominio util que tem em um 
terreno situado na rua de Sauta Luzia, com as 
seguintes condições: 

« 1.º Que á casa nelle edificada se dê o destino 
para que é concedida, a educação e ensino das 
meninas orphãs. 

« 2.º Que na falta de cumprimento desta con- 
dição, ou de extincção da sociedade revertão para 
a mesma municipalidade os terrenos e todos os 
edificios que nelle se tenhão levantado. 

« Art. 2.º O governo dará as providencias 
necessarias para que o contracto se lavre na 
forma do pedido, concessão e approvação, e faça 
que se lhes dê completa execução. 

« Art. 3.º Ficção revogadas todas as leis e dis- 
posições em contrario. 


« Paço da camara dos deputados, 19 de Maio 
de 1848. — Souza Franco. — Amaral. — J. A. 
Carrão, » 

Não ha mais expediente. 


O Sr. José de Assis:-—Sr. presidente, no 
Jornal do Commercio de hontem, em que veio 
impresso o meu discurso, pronunciado na sessão 
de 20 do Maio, encontrei dous apartes dados na 
occasião em que eu fallava, por um nobre depu- 
tado pela provincia do Rio Grande do Sul, que 
eu não ouvi, e ainda mesmo que ouvisse não 
responderia nessa occasião, porque não era a mais 
propria para repellir o que disse esse nobre 
deputado. Não é de admirar que esses apartes por 
mim não fossem ouvidos, pois o honrado deputado 
teve a coragem de dal-os em voz baixa. 


O Sr. FERNANDES CHAVES :— Está muito enga- 
nado: quando eu tiver a palavra na discussão do 
voto de graças o direi mais claramente. 
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O Sr. Jose' DE Assis:— E tanto isto é assim, 
que o Sr. Christiano Ottoni, que fallou depois 
de mim continuadamonte, disse ao Sr. deputado 
que lhe dava apartes, que fallasse em voz mais 
alta. Disse eu então: « Eutendo que não é 
tolerancia política recrutar um bacharel em leis, 
porque não tem a opinião politica de recrutador.» 
Disse o nobre deputado pelo Rio Grande do Sul: 
« Será tulerancia politica vir atirar moeda de 
cobre. » « O Sr. MarinHo: — Já houve isto no 
Brazil. » « Um Sar. DepuTADO :— Apoiado. » « O 
Sr. MarInHo :— Então já deixou de haver tole- 
rancia. » 

Appello para o nobre deputado o Sr. Marinho, 
que na occasião em que fallava estava junto a 
mim, que diga se ouvio o aparte do nobre depu- 
tado pelo Rio Grande do Sul. 


O Sr. MARINHO :— Não ouvi de certo. 


O Sr. Jose” pe Assis:— Or», pela maneira 
por que estão collocados os apartes, parece que 
o Sr. Marinho apoiou o que disse o nobre deputado 
pelo Rio Grande, quando não é isto: o aparte 
do Sr. Marinho devia seguir-se a estas palavras: 
« Entendo que não é tolerancia politica recrutar 
um bacharel, por não ter a opinião politica do 
recrutador. » 


O Sr. MARINHO :— Apoiado. 


O sr. Jose' DE Assis :— Agora direi que sinto 
dentro da alma que uma pessoa tão sympathica, 
amavel e goralmente estimada, como o nobre 
deputado pela provincia 'do Rio Grande do Sul, 
sem sequer, ou sem pensar, viesse ser na casa 
echo de uma calumnia. 


O Sr. PRESIDENTE observa ao nobre deputado 
que estava em seu direito emquanto reclamava 
contra um aparte que não ouvio dar, mas que 
uma vez o seu autor o confirma, não póde o 
nobre deputado entrar agora na resposta áquelle 
aparte. 


O Sr. Jose” DE Ássis:— V. Ex. deve attender 
a que fui victima de uma accusação bastante 
forte, e que devo defender-me. (Apoiados.) Eu 
digo que sinto dentro d'alma que uma pessoa 
tão sympathica, tão amavel é geralmente estimada, 
mórmente na provincia em que vio a luz do dia, 
pelos seus bons feitos nella praticados antes da 
rebellião ahi havida.... 


O Se. FeRrNANDES DE CHAVES :— Não tenho lá 
os creditos de capadocio. 


O Sr. Josw' DE Assis:—.... sem querer ou 
sem pensar se tornasse echo de uma calumnia 
que contra mim foi lançada no anno de 1841, 
calumnia que partio da famosa politica Carboni, 
Emigrado, Gallinha, que erão os tres agentes 
principaes dessa politica: basta o nome desses 
tres agentes para bem caracterisal-a. Ha no Rio 
de Janeiro, Sr. presidente, pessoas que sabem 
muito bem quem foi o autor deste attentado. 
(Muitos apoiados.) 


O Se. MARINHO :— No mesmo anno mostrou -se- 
me a pessoa. 


O Se. Jose” DE Assis :— Eu não seria capaz de 
semelhante acção, que julgava indigna de mim 
e verdadeiramente infame. (Apoiados.) 


O Se. FERNANDES CHAVES : — Eu não pronunciei 
o seu nome. 


O Sr. Jose” DE Assis :— O nobre deputado diz 
que não pronuncicu o meu nome. Como o nobre 
deputado com alguma razão irritou-se com o que 
eu disse, porque dei em balda certa (não ha 
cousa peior do que dar em balda certa) (risa- 
das), e como tambem se possa entender do meu 
silencio a confissão desse attentado, devo declarar 
que o que eu unicamente fiz em 1841, acompa- 
nhado por alguns collegas meus, estudantes da 
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escola de medicina, foi dar um—Bravo—ao Sr. 
deputado T. B. Ottoni, em uma occasião em que 
nesta casa pronunciou um dos mais eloquentes 
discursos que nessa época forão proferidos. En- 
tendo que commetti uma falta contra o regimento 
da camara, uma falta que merece ser relevada, 
porque estava no verdor dos annos.; mas, entre 
dar um—bravo—ou atirar com uma moeda de 
cobre na camara, ha muita differença. (Muitos 
apoiados.) 

Emquanto ao outro aparte do nobre deputado 
de-—deputado de encommenda—eu tambem não 
ouvi. Simplesmente direi ao nobre deputado que 
eu nie julgo nesta casa com tanto direito, quanto 
tem qualquer dos outros Srs. deputados (apoiados 
geraes) ; que não commetti acção indigna ou baixa 
para adquirir este lugar. (Apoiados geraes.) Alguns 
amigos meus entenderão, reconheço que entenderão 
mal (não apoiados), que eu podia prestar serviços 
ao paiz sendo collocado nesta tribuna (apoiados); 
porém, Sr. deputado, permitta que lhe diga que 
estou muito satisfeito com a certeza de que bre- 
vemente o Brazil o chamará a contas, por poder 
ser considerado, segundo a opinião do nobre 
deputado, deputado de encommenda quando foi 
eleito pela provincia de Minas Geraes. E tambem 
outra certeza tenho eu, e é, que os Srs. viscondes 
de Abrantes e Monte-Alegre, os Srs. José Antonio 
da Silva Maia e José Clemente Pereira, hão de 
ficar muito agoniados ccm vu honrado deputado, 
por tambem poderem ser considerados senadores 
de encommenda, e estes senhores seguramente o 
chamarãô a contas. (Muitos apoiados.) 


O Sr. Ferraz reclama a observancia do regi- 
mento, porque, se a camara se apartar delle e 
consentir questões desta ordem, depois de passada 
a impressão produzida pelos apartes, tomar-se- 
ha à casa o tempo, e dar-se-ha azo a discussões 
calorosas e odiosas, devendo os apartes serem 
respondidos no mesmo momento em que são 
dados. 


O Sr: Jobim entende que para se cortar esta 
discussão, basta cumprir-se o regimento, que é 
muito expresso nos arts. 196 e 198, cuja leitura 
pede. 

O Sr. 1º SecreTARIO lê os seguintes artigos : 
— Art. 196. Quando algum deputado fallar sem 
ter obtido licerça, o presidente o advertirá com 
a palavra — ordem ; — se sendo advertido segunda 
vez, não obedecer, o presidente o mundará retirar 
com accôrdo da camara. — Art. 198. Só para 
reclamar a execução do artigo expresso do regi- 
mento, se poderá interromper quem estiver 
fallando : o que se fará dizendo — ordem. 


O Sr. Gomes dos Suntos roga tambem ao 
Sr. presidenie que faça cumprir exactamente Oo 
regimeuto, Já que tenho a palavra, diz o orador, 
usarci della para asseverar o seguinte: dou minha 
palavra de honra de que não foi o Sr. José de 
Assis quem atirou com uma moeda de cobre na 
camara. (Apoiados.) Eu conheço quem fez 
este insulto à camara, e muitas pessoas no Rio 
de Janeiro tambem o conhecem. (Apoiados.) 


O Sr. PRESIDENTE observa que 0 Sr. José de 
Assis estava no seu direito quando reclamava 
contra um aparte que por elle não tinha sido ouvido 
(apoiados); mas desde que esse nobre deputado 
principiou a responder a esse aparte, pedio-lhe 
que se reservasse para occasião opportuna; mas 
isto não foi aceito nem pelo nobre deputado, 
nem pela camara. Segundo o regimento, não se 
póde interromper a quem estiver fallando, mas 
é pratica constante do parlamento permittir os 
apartes, o que S. Ex. não póde vedar. 


Muiros SENHORESs:— Ordem do dia, ordem do 
dia. 

O Sr. Paranhos pugna tambem pela obser- 
vancia do regimento, e nota ao Sr. Ferraz que 
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elle foi summamente injusto quando censurando 
o procedimento do nobre deputado pelo Ceará, 
que deu uma resposta a apartes que não forão 
por elle ouvidos, não censure com a mesma 
força aquelle que havia dado esses apartes indignos 
da casa. O Sr. Assis quando orava não pôde 
dar resposta categorica a esses aparíes, e não 
lhe cabendo a palavra tão cedo, não quiz que 
taes apartes ficassem sem resposta por tanto 
tempo. Se o Sr. José de Assis se desviou do 
regimento, deve isto ser tolerado até certo ponto, 
porque tinha necessidade de repellir uma calumnia 
que lhe fôra dirigida. O nobre deputado o Sr. 
José de Assis ainda deve ser mais tolerado na 
resposta que deu quanto o Sr. Pedru Chaves se 
tornou mais acrimonioso, porque, longe de explicar 
esses apartes, repellio-os e disse que estava 
prompto a dal-os em termos mais explicitos. 

O Su. FERNANDES OHaves: — E hei de fazel-o, 


e o Sr. tambem ha de levar a sua dóse. 
Muitos SENHORES : — Ordem do dia, ordem do 
dia. 


O Sa. FERNANDES CHAVES: — Peço a palavra 
pela -ordem. 


Muiros SENHORES: — Ordem do dia, 
dia. 
O Sr. PresipentTE: — Tendo dado a todos a 


palavra pela ordem, não a posso recusar ao nobre 
deputado. (Apoiados.) 


O Sr. Fernandes Chaves diz que a 
camara tem presenciado a maneira por que elle 
tem sido aggredido, não só pelo Sr. deputado 
pelo Ceará, como pelos seus auxiliares. (Apoia- 
dos.) 


O Sr. Jose” DE Assis dá um aparte. 


O Sr. FERNANDES OCHAvEs:— Se o nobre depu- 
tado der algum aparte que eu ouça, não deixarei 
de responder, e reconhecerá que tenho coragem 
para dar apartes em voz baixa, como em voz 
alta. 


O Sr. Jose” DE Assis: — Tem 
tudo. 


O Sr. FERNANDES CHAVES : — Tenho coragem 
para sustentar meus direitos, mas não para vir 
praticar acções indignas. 


O Sr. deputado tratando do principio da into- 
lerancia, disso que tinha havido presidente que 
mandára prender... 

O Sn. Jose DE Ássis:— Recrutar. 


O Sn. FERNANDES CHAaves: — ... um bacharel 
em leis por ter opiniões difforentes das que tinha 
o presidente. Este bacharel não foi preso por 
ter opiniões differentes das do presidente, foi 
preso por actos de insolencia que praticou para 
com o presidente, e pela necessidade que havia 
de manter a ordem na provincia da Parahyba, 
aque estava completamente anarchisada. 


O Sa. CoeLHO Basros:— E” 


ordem do 


coragem para 


o que se nega. 


O Sr. F. CHaves:—Nunca declinei, nem declino 
de qualquer responsabilidade que disto me pro- 
venha, e os Srs. deputados que me accusão 
chamem-ms aos tribunaes, e eu me sujeitarei ás 
consequencias. (Muitos apoiados.) No aparte que 
dei não citei o nome do Sr. deputido, o Sr. 
deputado é que tomou para si a carapuça, talvez 


que para isto tivesse algum motivo em sua con- 
sciencia. 


O Sr. Josk DE Ássis dá um aparte. 


O Sr. F. CHaves declara que o Sr. José de Assis 
Mascarenhas ainda hontem lhe disse que se fosse 
preciso affirmaria este facto. 


Um Sr. DepuraDo:—A discussão não póde con- 
tinuar assim. 
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Muitos SenHores; — Ordem do dia, ordem do 
dia. 


Uma Voz:—Cumpra-se o regimento. 


O sr. F. CHaves pergunta por que o Sr. 
Paranhos que censurou o Sr. Ferraz, porque não 
censurou igualmente a um Sr. deputado por 
Pernambuco que ha dias insultou a um deputado, 
dizendo que era um desaforo o que elle tinha 
dito. (Apoiados.) O orador diz que se fosse a 
referir-se à conducta do Sr. José de Assis, lem- 
brar-lhe-hia os insultos que forão por elle diri- . 
gidos directamente ao nobre deputado pela Bahia 
o sr. Tosta, por occasião do juramento de 5. 
M. o Imperador na assembléa geral em 1340. 

O Sr. Tosta:—Apoiado. 


O Se. F. CHaves:—Por consequencia a conducta 


do Sr. deputado não é tão limpa.... (Grande 
sSUsurro.) 


O sr. José DE Assis:— Não tenho macula na 
minha vida. 

Muiros SENHORES: 
dia. 

O sr. Mendes da Cunha:— O nobre 
deputado que acaba de sentar-se disse que um 
deputado por Pernambuco dirigio insultos a um 
outro deputado pela Bahia quando fallava à 
respeito do uma indicação proposta. E” verdade 
que proferi a palavra— desaforo,-—-mas para bem 
classificar o meu procedimento, e o do nobre 
deputado era preciso entrar no exame e na 
apreciação dos factos. O nobre deputado disse 
muito claramente nesta casa que os deputados de 
Pernambuco parecião antes representantes de um 
partido do que representantes da nação: isto é O 
mais deshonroso que se póde imaginar. Não ha 
exemplo de uma injuria desta ordem. (Apoiados.) 
O orador faz algumas reflexões, e conclue aflir- 
mando que a maneira por que se exprimiv não 
iguala à injuria que foi proferida. 


ORDEM DO DIA 


— (Ordem do dia, ordem do 


Continuação da discussão do voto de graças 
com as emendas do Sr. Marinho. 


O Sp. PresiDENTE diz que o Sr. deputado 
Chistiano Ottoni na ultima sessãv pedira liceuça 
para continuar hoje o seu discursu, e que tendo 
em duas sessões anteriores feito - mesmo reque- 
rimente à camara a respeito de ouros Srs., não 
podia recusar a apresentar este loje à camara ; 
entretanto, como reconhece os incuivenientos que 
resultão ds consentir-se que um deputado cou- 
tinue o seu discurso na sessão seguinte, declara 
que d'ora em diante não se encarrega de requeri- 
mentos semelhantes. 

Osr, Onristiano Ottoni (pela ordem) diz 
que tinha alguma necessidde de concluir o seu dis- 
curso; mas julgando muito judiciosas as vubser- 
vações feitas pelo Sr. presidente, é tendo de 
votar cuntra à concessão de igual favor a alguns 
Srs. deputados, por estes mutivos desiste do seu 
requerimento, considerando que cabe-lhe ainda a 
palavra nesta discussão, e terá então opportuni- 
Gade vara dar maior desenvolvimento ao discurso 
que fez. 

O Sr. José Pedro Dias de Carvalho 
(ministro da fazenda): —sr. presidente, obrigado 
pela posição que occupo, não posso deixar de 
tomar parte na discussão do votu de graças, é 
não é sem algum constrangimento que o faço, 
porque tenho de separar-me da opinião dos illustres 
deputados uutores do projecto em discussão, com 
os quaes sempre estive ligado nesta casa em todas 
as sessões da legislatura precedente, e ainda 
nesta sessão até o dia em que me retirei desta 
crsa. Se, como membro do governo, eu dou o 
mais alto apreço à confiança que recebi da corôa 
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quando fui nomeado para tomar parte em sous 
conselhos, eu não dou menor importancia á 
confiinça que deve merecer o governo de ambos 
os ramos do poder legislativo, para que assim 
possa fazer a felicidade do paiz. Esforçar-me-heí 
portanto para solicitar da camara o seu apoio, 
para que unindo a sua confiança à confiança que 
nós recebemos quando fomos chamados para os 
conselhos da corôa, possamos promover a felici- 
dade do paiz. 

Desde que appareceu na casa o voto de graças, 
tanto eu como os meus illustres collegas do mi- 
nisterio reconhecemos que elle continha um voto 
de desapprovação ou da politica ou das pessoas 
dos ministros. Não se póde dizer que era occulta 
a manifestação desse sentimento da commissão, 
por isso que os períodos que já forão notados 
pelo nobre presidente do conselho, mui claramente 
manifestárão a desconfiança em que a commissão 
estava para com o ministerio. Aguardavamos, 
Sr. presidente, a discussão nesta casa para ouvir- 
mos da boca de cada um dos illustres membros 
da commissão qual era o sentido que elles ligavão 
a esses periodos que o ministerio havia considerado 
como contando a desconfiança contra elle, À camara 
ouvio na primeira sessão em que se tratou do voto 
de graças, O illustre relator da commissão. Esse 
nobre deputado, começando o seu discurso, como 
se pronunciou? Disse que não era um voto de 
censura, mas tambem não era um voto de adhesão, 
que era um voto de desconfiança. Eu aceito a 
declaração do nobre relator da commissão, mas 
devo dizer que dou tanta importancia à censura 
se fosse mais clara, como à desconfiança aínda 
que mais disfarçada pareça. Sd 

Sr. presidente, como eu disse no principio do 
meu discurso, O governo precisa do apoio do corpo 
legislativo para poder marchar, e promover a feji- 
cidade do paiz. Nesta parte está do accordo com 
a minha opinião a nobre commissão quando na 
resposta à falla do throno, assim se exprime. (Lê.) 

Se pois é necessaria a harmonia do ministerio 
com os poderes constitucionaes, ou com os ramos 
do poder legislativo, já se vê que nós não podemos 
ter esta harmonia naquelle grão que é indispen- 
savel, sem que a camara preste ao ministerio um 
apoio franco e sincero. Poderá existir este apoio 
franco e sincero quando à camara dos Srs. depu- 

“tados diz que desconfia do governo? Eu entendo 
que não: aqui cabe examinar qual é a razão da 
desconfiança. Elle não póde consistir senão ou na 
politica que o ministerio apregoou que ha de 
seguir, ou nas pessoas dos ministros. Se a camara 
dos Srs. deputados entende que a política enun- 
ciada pelo ministerio é aquella que convém ao 
paiz, então o deve apoiar; mas se assim pensa, 
e não dá o seu apoio ao ministerio, é porque 
entende que os ministros não são capazes de 
executarem essa politica: em um e outro caso 
deve o ministerio tirar os corollarios destas pro- 
posições. 

Passando esse nobre deputado a quem me refiro, 
a fazer diversas considerações, disse que o minis- 
terio apresentava uma politica que não era causa 
nova no paiz. Eu, Sr. presidente, não hei de 
desenterrar o passado, eu não indagarei se tem 
havido sempre a politica da tolerancia e da justiça, 
não tratarei de oxaminar a data em que começou 
essa politica, mas direi que o ministerio propondo- 
se a desempenhal-a, não fez outra cousa mais do 
que assignalar a estrada que devia seguir. Embora 
outros ministerios tenhão seguido a mesma politica, 
deve por ventura ser ella reprovada só porque 
outros a seguirão? Eu estou certo de que nenhum 
dos meus nobres collegas apregoou esta politica 
como cousa nova; se ella convém ao paiz, dizei-o 
com franqueza. Em materia de governo creio que 
não é possível fazer muitas innovações; e estou 
mesmo persuadido de que, embora se chame uma 
banalidade as palavras—politica da tolerancia e 
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da justiça—, nem por isso se póde daht tirar 
argumento para atacar a politica do gabinete. 
Um ministerio disse que o seu programma era 
cumprir a constituição e as leis; devia só por 
este facto deixar de merecer o apoio do corpo 
legislativo ? Apezar de ser esta a obrigação de 
todos os gabinetes, não se segue daqui que esta 
politica nãs seja bem cabida. 

Sr. presidente, nesta occasião devo tambem re- 
pellir uma insinuação que se quiz lançar sobre 
o gabinete attribuindo-lhe intenções de querer 
estigmatisar as outras administrações. Não, meus 
senhores, o ministerio não fez outra cousa senão 
definir a sua politica, não quiz dizer que nunca 
tiaha havido no Brazil uma política semelhante, 
não quiz irrogar injuria alguma aos gabinetes que 
o precadêrão. 

Sr presidente, disse tambem o nobre deputado 
que o gabinete não estava parlamentarmente orga- 
nisado. A unica resposta que eu poderei dar é 
a seguinte:--Como membros do gabinete nós temos 
entendido que o gabinete póde proceder em todos 
os actos da administração com a mais perfeita 
unidade, reinar a homogeneidade do pensamento 
e mutua confiança, porque sem estas condições 
não eru possivel governar bem o paiz: nós com- 
partilhamos a responsabilidade de todos, nós 
decidimos todas as questões em commum, e não 
será esta uma das condições de um gabinete 
parlamentarmente organisado ? 

Já os meus nobres collegas do ministerio têm 
definido a politica da tolerancia e da justiça, e a 
camara terá comprehendido bem o alcance dessas 
palavras proferidas por esses nobres collegas que 
me“precedêrão: eu direi ainda muito poucas pa- 
lavras a este respeito. 

Senhores, é dever do todo o governo respeitar 
as opiniões indíviduaes, respeitar os partidos. 
mas nem por isto se segue que não possa ser um 
ponto de política a tolerancia e a justiça, como 
o ministerio a encara. Em relação aos empre- 
gados existentes no paiz, o ministerio define a 
politica: da tolerancia e da justiça assegurando a 
todos as posições que occupão, uma vez que 
cumprão seus deveres, uma vez que respeitem as 
opiniões do governo, embora individuglmente cada 
um delles siga outra política; mas a respeito 
daquelles empregados que tôm de executar o pen- 
samento do governo, elle está intimamente con- 
vencido de que é necessario que elles acquiesção 
completamente à politica do governo. Se por 
ven:ura nas nomeações que o governo tiver feito 
ou houver de fazer algum de seus delegados se 
apartar da política que o governo segue, o governo 
saberá fazer sustentar a sua vontade e a sua 
opinião: mas a respeito dos outros empregados 
usará desta tolerancia que acabo de dizer. E' 
dever de todo o governo tolerar os partidos e 
a imprensa; mas o governo não se limita ao 
cumprimento desse seu dizer; assegura mesmo 
que não se solicitará nenhuma medida que tenda 
a diminuir a liberdade de que cada um deve 
gozar, e assegura que garantirá os direitos de 
todos ; e pois que toca á imprensa, quer um só 
limite, quer que se respeite aquelle que a consti- 
tuição do estado declarou sagrado e inviolavel 
(apoiados), quer que se corra o véo sobre a vida 
privada do cidadãos. (Apoiados.) Fóra disto seja 
permittido a cada um exprimir-se como quizer. 

O g:verno entende que em materia de eleições 
não deve ter uma ingerencia indirecta; como 
representantes de um partido político, nós havemos 
conservar nossas convicções; mas não havemos 
de impôr a nossa vontade à força por meio de 
violencias. 

Promettemos ainda que o governo fará a mais 
severa economia a respeito das rendas do estado. 
A este respeito tom o gabinete sido censurado 
nesta casa pela confrontação das cifras do orça- 
mento. Não é occasião opportuna para desenvolver 
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esta questão ; quando tratarmos desta materia o 
ministerio procurará justificar os augmentos. O 
ministerio assevera à camara a sua mais efficaz 
cooperação para se fazerem todas as reducções 
que se julgarem possiveis. Na gestão dos dinheiros 
publicos o governo promette que ha de observar 
a mais estricta economia: os factos provaráô mais 
do que as palavras. Se eu quizesse agora descer 
a um detalhe a este respeito, eu poderia mostrar 
que, se algumas differeuças se encontrão entre 
o orçamento actual e do anno anterior, são ellas 
occasionadas por disposições legislativas que têm 
augmentado a nossa despeza em relação a um ou 
outro objecto; eu as poderia justificar ainda 
pela necessidade de atteuder ao serviço publico 
neste ou naquelle ramo, neste ou naquelle mi- 
nisterio; e como vejo principalmente que é na 
repartição da guerra onde se faz mais sensivel 
o augmento entre o que fôra pedido e o que se 
pede agora, eu sou obrigado a dizer que o mi- 
nisterio não poderá talvez dispensar no anno 
para que a lei deve ser votada este augmento. 
Na discussão do orçamento desta repartição o 
meu nobre-collega procurará justificar cada um 
dos augmentos pedidos no orçamento. Mas por 
ora eu me limito a dizer que, se alguma diffe- 
rença apparece entre um e outro orçamento, esta 
differença não basta para dizer-se que o governo 
é anti-economico. Em primeiro lugar, cumpre saber 
se a despeza para que o governo pede autorisação 
poderá ser adiada. Discutamos esta materia. O 
governo se prestará da melhor vontade, com toda 
a boa fé, a esta discussão; e se por ella se 
convencer de que grandes córtes podem ser dados 
no orçamento, elle os aceitará. 


Sr. presidente, havia eu dito no principio do 
meu discurso que, ou a camara rejeitava a poli- 
tica do ministerio, ou rejeitava os ministros que 
vinhão executar essa política. A camara não me 
parece rejeitar a politica que o ministerio apre- 
gôa, e para isto bastava attender á discussão ; 
o que resta pois é que se tirem os corollarios da 
outra proposição. Se, pois, no voto de graças, 
tal qual foi apresentado pela illustre commissão, 
está subentendido que a camara nega o seu 
apoio ao governo, que não tem nelle confiança, o 
governo está na rigorosa obrigação de tirar os 
corollarios dessa declaração. (Apoiados.) A camara 
tem necessidade de pronunciar-se definitivamente, 
tem necessidade de dizer ao governo se confia 
nelle ou não. (Muitos apoiados.) O governo tem 
deveres muito rigorosos a cumprir, e não os 
póde cumprir sem saber se conta com o apoio 
do corpo legislativo, e até que ponto. (Muitos 
apoiados.) A camara dos Srs. deputados deve 
ser muito explicita a este respeito, porque nós 
nos havemos de resignar ás condições do systema 
representativo. 

Agora responderei e um aparte do nobre de- 
putado; cada um dos meus collegas conhece bem 
as suas obrigações e deveres; nós não viemos 
aqui dizer cousas novas, viemos simplesmente 
repetir aquillo que todos sabem, que o ministerio 
conhece suas obrigações, que as ha de cumprir 
como deve para com o paiz e para com a 
corôa. 

O Sr. Lopes NerTro:—E a camara tambem. 


O Sr. MinistTRO DA FAazeNDA:—Tão certo estou 
eu que a camara ha de cumprir os seus deveres, 
que eu fallo com esta franqueza, com esta liber- 
dade, pedindo mui encarecidamente á camara que 
8e declare. 

Outro nobre deputado que tomou a palavra 
para sustentar o voto de graças perguntou qual 
era o partido do governo. Senhores, o nosso par- 
tido está definido na falla do throno, está conhe- 
cido pelos precedentes de cada um dos membros 
que compoem o ministerio, e desde que nós asse- 
guramos á casa que temos homogeneidade de 
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pensamento, que temos unidade de acção, não 
sendo nós homens que pela primeira vez appa- 
recem perante o paiz, já se póde suppôr qual é 
o partido que nós seguimos, e não o havemos 
de abandonar em nenhuma circumstancia Mas 
esse nobre deputado vai mais adiante; diz que 
desconfiava de nós por causa do apoio que presta 
ao governo um lado da casa. 


Eu não sei, Sr. presidente, com que apoio 
conta o governo nesta casa, só a votação o ha de 
mostrar ; mas venha de onde vier o apoio, con- 
corra quem concorrer para dar esse apoio, eu 
entendo que o governo não póde ser accusado de 
trahir suas convicções só porque um ou outro 
membro, uma ou outra fracção da camara se una 
para lhe prestar o seu apoio, uma vez que não 
se prove que o ministerio recebe este apoio, fal- 
tando a seus priacipios, ou compromettendo-se 
com quaesquer condições para receber este apoio. 
(Muitos apoiados.) Se o apoio nascer da iutelli- 
gencia, da convicção de qualquer dos membros 
da casa, porque julguem que as circumstancias 
do paiz exigem que se dê apoio a este ministerio, 
não póde ser isto objecto de desconfiança, porque 
uão fomos solicitar votos deste ou daquelle (muitos 
apoiados); sendo esses votos dados espontanea- 
mente, não póde isto de maneira alguma ser 
objacto de desconfiança. 


O Sr. GonçaLvEs MARTINS: —Não nos vendemos. 
(Apoiados.) : 

O Sr. MinistrO DA FAzENDA:—EU estou tão 
certo que nenhum dos Srs. deputados será 
capaz de vender o seu voto, assim como estou 
certo que o governo não os comprará por ma- 
neira nenhuma (muitos apoiados); accrescento 
ainda, que estou intimamente convencido de que 
cada um dos nobres deputados que se assentão 
nesta casa tem princípios e abem muito bem suas 
obrigações: têm independencia de caracter ; e sg 
houvesse um governo que se aviltasse com este 
ou aquelle, seria repellido; isto que digo a res- 
peito de uns, digo a respeito de todos, porque 
não ha um só deputado de quem eu não faça o 
mais alto conceito. Se pois é a incerteza da 

olitica que o gabinete tem de seguir que faz 

esitar o nobre deputado em daro seu voto, elle 

desde já so póde decidir; agora, se o nobre de- 
putado entende que o ministerio não poderá 
desempenhar essa politica, que não será fiel á 
sua promessa, tem o direito de votar como en- 
tender. 

Sr. presidente, devo ainda uma explicação ao 
nobre deputado ; mas antes agradecer-lhe-hei 
muito cordialmente as expressões de obsequio com 
que tratou a mim e a meu nobre collega que 
ultimamente entrou para o ministerio. Devo dizer 
ao nobre deputado que elle fez justiça aos nossos 
sentimentos quando disse que não tinha sido 
certamente o amor das pastas que nos levára a 
completar o ministerio (muitos apoiados); mas 
ha na sua expressão um juizo que eu julgo dever, 
uão digo corrigir, mas explicar em relação a mim 
e ao meu nobre collega. Não sei se o ministerio 
estava ou não moribundo, quando eu e o meu 
nobre collega da marinha fomos chamados para 
fazer parte delle ;' mas declaro muito solemni- 
mente perante a camara, que antes de eu vir para 
esta côrte, havia sido pensamento dos nobres 
ministros que compuzerão o gabinete de 8 de 
Março, chamar-me para fazer parte desse gabi- 
nete. (Muitos apoiados.) Para este fim fui eu 
convidado; se algum tempo houve de demora 
na minha entrada para o ministerio, foi isto 
devivo a circumstancias que cada um dos nubres 
deputados pode muito bem avaliar. Os ser- 
viços que se prestão ao monarcha e a» paiz 
nos conselhos da corda não são daquelles em 
que basta a vontade do individuo ; é necessario 
que o cidadão possa contar não só com os seus 
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bons desejos de bem servir ao paiz, mas 
tambem com a acquiescencia de seus amigos 
politicos; é necessario que saiba com que apvio 
elle póde contar no corpo legislativo; se pois 
alguma demora houve no complemento do minis- 
terio, não foi isto devido a outras causas; nem 
eu nem o meu nobre collega temos a vã pre- 
sumpção de suppôr que eramos capazes de 
escorar com a nossa presença .no ministerio o 
gabinete que estava moribundo. 

Sr. presidente, devo ainda fazer algumas ob- 
servações a respeito do discurso do illustre depu- 
tado que fallou ultimamente na sessão de 
sabbado. As nossas relações de amizade, a nossa 
coherencia de opiniões em quasi todos os pontos. 
Faz com que a minha posição seja mais difficultosa 
do que seria se eu tivesse de responder a 
outra pessoa que não estivesse em idonticas 
circumstancias. Eu não posso admittir a dis- 
tincção que o nobre deputado fez entre as duas 
épocas do gabinete. Compartilho com os meus 
illustres collegas do ministerio toda à responsabi- 
lidade de seus actos, acredito mesmo que a 
politica actualmente seguida é aquella que havia 
sido seguida até o presente, e se algum acto da 
administração póde ter merecido os reparos de 
um ou outro membro da casa, isto, meus se- 
nhores, ha de acontecer sempre, por mais homo- 
geneos, por mais unisonos que sejão os ministros 
em suas opiniões, porque ninguem póde responder 
pelo futuro de um ou outro empregado que nomêa. 
O que resta é mostrar que o gabinete não sustenta 
as opiniões que enunciou perante o corpo legisla- 
tivo, que não sustenta a politica que diz ser sua, 
que ella varia nesta ou naquella próvincia, 
porque, se o governo se compenetrar de que a sua 
politica não é seguida por seus agentes, elle 
tratará de pôr em harmonia a politica em toda 
a parte. ; 

Eu não posso admittir distincção entre as duas 
épocas; entendo que o ministerio é o mesmo, 
que elle deve merecer o apoio do corpo legislativo, 
e tanto mais penso assim quanto vejo que o 
pensamento que presidio- este ministerio é um 
pensamento que teve constantemente o apoio 
desta casa. (Apoiados.) Nem se objecta com uma 
ou outra proposição que no calor da discussão 
foi enunciada pelo nobre presidente do conselho. 
Esse illustre cidadão não disse, nem era capaz de 
dizer que elle retrogradaria dos principios que 
havia enunciado o sustentado nesta casa. Mor- 
tificar as opiniões a respeito de uma ou outra 
circumstancia em relação ao governo do paiz, 
isto póde acontecer; qualquer dos nobres depu- 
tados que suba à administração, póde-se vêr 
obrigado pela força das circumstancias a encarar 
os negocios por uma maneira differente daquella 
que encarava antes, a modificar uma ou outra 
opinião ; mas aquillo que se chama pensamento 
politico, eu acredito que seria uma injustiça 
suppôr que o nobre ministro do imperio seria 
capaz de abandonar aquells que elle tinha no 
gabinete de 2 de Fevereiro de 1844. 

O nobre deputado que fallou em ultimo lugar 
disse que quando elle assignou o voto de graças, 
o gabinete não estava ainda completo, e que 
era em relação ao gabinete composto como estava 
que o voto tinha sido apresentado, e que não ob- 
stante este complemento, entendêra não dever 
retirar a sua assignatura ao voto de graças. 
Ninguem conhece melhor do que eu a lealdade do 
procedimento do nobre deputado, ninguem conhece 
melhor do que eu a franqueza de suas opiniões ; 
mas não creio que seja igualmente esta a opinião 
dos illustres membros da commissão, porque o 
nobre relator da commissão quando pronunciou 
o seu discurso mostrou muito claramente que a 
sua desconfiança a respeito do gabinete existia 
do mesmo modo. Seja como fôr, eu quero 
considerar o voto de graças em seu effeito 
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actual. A camara sabe muito bem que quando 
tem de apresentar a resposta ao discurso da corôa, 
ella refere-se positivamente ao ministerio que 
existe quando esta resposta é apresentada. Eu 
não poderei citar muitos factos a este respeito, 
porque a minha memoria não é fiel; mas re- 
cordo-mo de que na sessão de 1843, havendo 
sido substituido o gabinete de 23 de Março de 
1841 pelo de 20 de Janeiro de 1843, a resposta 
à falla do throno foi redigida em relação ao 
ministerio que existia, e não em relação ao 
ministerio anterior; talvez esteja enganado, mas 
creio que não. Temsido sempre intelligencia da 
camara que o voto de graças tem relação com a 
politica que está dominando no paiz, e não com 
aquella que acabou, e nem podia deixar de ser assim, 
porque havendo uma mudança de gabinete, eu 
não sei o que significa ir dizer à camara que não 
approva a politica que desappareceu ; o que se 
quer saber é seo ministerio tem ou não a con- 
fiança da camara. Assim eu entendo que, embora 
algum dos illustres membros da commissão não 
quizesse referir-se especialmente ao ministerio tal 
qual se acha organisado, o effeito moral da ap- 
provação deste voto de graças, é declarar perante 
o paiz que o ministerio não merece a confiança da 
camara, e é neste sentido que eu encararei a sua 
votação. 

Terei ainda de dizer poucas palavras a respeito 
de observações importantissimas que no seu 
discurso fez o nobre deputado sobre o regula- 
mento da presidencia do conselho de ministros. 
Eu entendo que, sendo esta instituição inteira- 
mente nova no paiz, talvez não convenha desde 
já estabelecer regras invariaveis, porque havendo 
accordo entre os membros do ministerio para se 
sujeitarem ás condições do governo assim esta- 
belecido, está satisfeita a primeira necessidade. 
Ora, é um facto, e eu já disse no principio do 
meu discurso, e ainda declaro que cada um de 
nós compartilha a responsabilidade de todos os 
actos do seus collegas, porque todos elles são 
decididos em conselho de ministros; a primeira 
vantagem da presidencia do gabinete existe pela 
unidade de pensamentos, pela unidade de exe- 
cução. 

Sobre a intelligencia do acto addicional o minis- 

terio tem direito de ser julgado pelos precedentes 
dos seus membros. Nós tivemos uma política 
muito definida nesta casa quando se tratou da 
interpretação do acto addicional; nós temos es- 
tado na casa quando se tem tratado de algumas 
leis relativas e actos legislativos provinciaes. 
Portanto, a opinião que temos sustentado nesta 
casa é a que havemos de sustentar na adminis- 
tração; mas não se segue daqui que nós nos 
proponhamos a fazer desde já todas as alterações 
que então julgáramos convenientes; porque é 
bem sabido que aquelles actos contra os quaes 
nos pronunciamos devem ser reformados devagar, 
com meditação. Todas aquellas medidas que se 
julgarem convenientes para garantir as provincias 
os direitos que lhes forão concedidos pelo acto 
addicional hão de achar o nosso apoio. 
- A'cerca do conselho de estado, o governo obser- 
vando que no decurso de alguns annos desde 
que existe creado este corpo consultivo, os diffe- 
rentes ministerios que se têm succedido não têm 
julgado uma necessidade, para poderem marchar, 
a mudança do pessoal desse conselho; o minis- 
terio sem que razões mui fortes o obriguem a 
mudar de opinião, acompanhará os ministerios 
que o precedêrão. 

Sobre reforma eleitoral, o que disse o nobre 
presidente do conselho me parece bastante para 
a camara poder saber qual é o juizo que o minis- 
terio fórma a respeito desta necessidade, qual é 
o caminho que terá de seguir, e por isso nada 
direi a este respeito. 

Sr. presidente, tendo enunciado tanto quanto 
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me era possivel qual o modo por que o gabinete 
actual pretende dirigir os negocios do paiz, como 
ella encara a politica enunciada na falla do throno, 
como a pretendo executar, tendo declarado que 
o voto de graças tal qual foi apresentado contém 
um voto de desconfiança, eu devo necessariamente 
concluir que o mais razoavel é a emenda que 
foi apresentada pelo nobre deputado pela pro- 
vincia de Minas Geraes, porque comquanto não 
se pronuncie em voto plena adhesão comtudo, não 
so manifesta desconfiança. Nós não pedimos que 
desde já declareis que merecemos toda a vossa 
confiança, aceitamos que espereis pelos nossos 
actos, desejumos que não manifesteis uma descon- 
fiança que parece que não devemos merecer por 
nossos actos. 


Um Sr. DepuraDo :—O nobre ministro da justiça 
não quer isto. 


O Sa. MinIsTRO DA FAzENDA:—O nobre ministro 
da justiça, parece que não discorda do meu pen- 
samento, porque o qua elle pede é o que eu 
peço. Não nos deis um voto de plena confiança: a 
confiança por mais plena que seja, está subordinada 
a que, se nossos actos não corresponderem a 
essa confiança, vós tereis o direito de a retirar. 
(Muitos apoiados.) Dai-nos o vosso voto para 
podermos marchar e fazer a felicidade do paiz. 
Se nós não formos dignos delle, nos sujeitaremos 
às consequencias da nossa declaração. .(Apoiados, 
muito bem.) 


O Sr. Salles Torres-Homem:-—Sanho- 
res, o objecto que de preferencia tem sido dis- 
cutido no projecto de resposta ao discurso da 
corôa, envolve em si não só o julgamento da 
politica por que devem ser dirigidos na actualidade 
os negocios publicos, como ainda o futuro destino 
do systema representativo todo inteiro em nosso 
paiz. Na presença de questões tão graves e tão 
dignas da alta solemnidade e importancia com 
que a camara as encarou, entendi que era do 
meu dever patentear os motivos do voto que tenho 
de dar, embora haja sido prevenido algumas vezes 
pelos illustres oradores que me precederão. 

Qual é, senhores, a politica da nova adminis- 
tração a quem hoje devemos no voto de graças 
prometter ou denegar nossa confiança e nossa 
cooperação ? A nobre commissão, segundo as 
explicações contidas no discurso do seu digno 
relator, achou-se perplexa na apreciação final 
dessa política; suspeitou-a de mãos designius; 
mas sem condemnal-a formalmente, esculheu uma 
posição equidistante da confiança e da absoluta 
reprovação. Teria sido para desejar que o projecto 
fosse mais explicito, mais positivo em um assumpto 
em que não ha lugar para o termo médio, em um 
assumpto em que a nossa mesma profunda leal- 
dade para com a corôa impõe-nos como o primeiro 
dos deveres a patentear-lhe a verdade com a mais 
perfeita franqueza. (Apgiados.) 

Eu vou tambem pela minha vez investigar o 
pensamento dessa politica, estudar as suas con- 
sequencias praticas e comparal-as, não com os 
interesses dos partidos que podem ser diversa- 
mente entendidos, mas com os princípios menos 
contestaveis e variaveis dos governos represen- 
tativos. 

Qual é, eu o repito, o espirito da politica sobre 
que vamos nesta grande occasião enunciar um 
juízo? Não é possivel bem comprehaendel-o, ao 
menos no que elle possa ter de mais intimo, sem 
remontarmos à historia das antecedencias da vida 
do actual gabinete. Bem que ainda tão curta, 
elle divide-se em dous periodos distinctos por 
suas tendencias. O nobre ministro da fazenda 
impugnou no discurso que acaba de proferir 
semelhante distincção ; mas são os factos que a 
fazem factos cheios de muita significação. No 
primeiro periodo, annunciava-se que a politica 
do paiz ia mudar de face; que um sublime e 
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vasto plano de politica inventado pelo Sr. pre- 
sidonte do conselho ia substituir fundamental- 
mente a ordem de cousas, que existe desde 2 de 
Fevereiro de 1844. Annunciava-se com certa 
arrogancia que de tal perfeição era esse plano, 
que o nobre presidente do conselho nos seus 
calculos os mais sabios sobre o futuro previa que 
não teria o assentimento da maioria da camara 
electiva, e que, como homem de estado, tão firme 
quanto cauteloso já tomava as necessarias me- 
didas para uma dissolução. Ao passo que fazia-se 
correr a noticia deste plano mysterioso, as folhas 
da opposição melhor iniciadas, e que até alli 
havião amargurado de ultrages e calumnias o 
nobre visconde, entoavão-lhs agora os mais 
emphaticos louvores. Por outro lado, destituições 
e nomeações de um caracter reaccionario, quasi 
todas succedião-se uma ás outras no meio dos 
applausos e felicitações do partido da minoria, 
(Apoia dos.) 

A população, porém, que deseja primeiro que 
tudo a estabilidade, e recua diante do desconhe- 
cido, aguardava com anciedade e choia de appre- 
hensões o apparecimento do grande plano que 
assim se annunciava debaixo dos tristes auspícios 
de uma luta com o parlamentó, e das terriveis 
contingencias de uma dissolução. 


ALguns SENHORES: —Muito bem; muito bem. 


O Sr. SaLLes Torres-Homem :—Esta política 
desconhecida devia ser alguma bem nova, bem 
extraordinaria | Não é isto assim? A falla com 
que a corôa abria a presente sessão do corpo 
legislativo, tinha de nol-a revelar. Essa politica 
chama-se ahi tolerancia |! Os factos que já as- 
signaloi sobre a tendencia primitiva do gabinete, 
podem illuminar-vos no exame do verdadeiro 
sentido dessa palavra. Mas primeiro percorramos 
as differentes hypotheses, em que ella possa por 
ventura ter uma significação constitucional. 


A nossa fórma de governo tão sabiamente com- 
binada proclamou e firmou direitos para todo o 
mundo, para as maiorias, como para as minorias, 
para o governo como para a sociedade. Pura a 
maioria, o seu mais notavel direito, é governar, 
governar ella só, como a unica representante 
legitima da opinião preferida pelo paiz, como a 
expressão official do verdadeiro voto nacional 
triumphante no dia da sentença eleitoral. Para as 
opiniões vencidas, rejeitadas, o excluidas con- 
seguintemente de qualquer participação directa 
na direcção do destino publico, é tambem um 
direito não menos importante, o de vigiar e 
denunciar os transvios da opinião dominadara, 
o de protestar incessantemente contra a injustiça 
de sua preterição, e tornar-se pela sua vez maioria, 
isto é, governo. 

Para este effoito differentes meios forão re- 
conhecidos e garantidos, taes como a liberdade 
de imprensa, a da tribuna, o direito eleitoral, o 
direito de petição. Serião acaso estas liberdades 
e regalias que o gabinete teve em vistas quando 
revelou-nos que ia ser toleranto ? Quiz elle dizer 
que se propunha a respeitar os direitos das 
minorias? Mas então nada haveria nisto de novo 
e extraordinario; e nem a palavra tolerancia 
teria sentido algum. Só se tolera o que se tem 
o direito de prohibir. E quando se trata de liber- 
dades como essas que enunciei, liberdades 
expressamente garantidas pela lei fundamental do 
paiz, julgar-se-hia o ministerio com o direito de 
vedal-as, para prometter que as ha de tolerar ? 
Não; o respeito e observancia ds taes direitos 
não chama-se tolerancia: chama-se o cumpri- 
mento de um dever rigoroso, indeclinavel,. 8 do 
qual sob pretexto algum não é licito prescindir. 
(Numerosos apoiados.) Na fórma absoluta, onde 
a liberdade não é a regra, mas uma excepção ao 
principio do governo, qual ella apparece sem ser 
reprimida, o governo póde alardear de tolerancia. 
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Mas na fórma constitucional onde tudo está mar- 
cado, definido, a tolerancia ou não tería applica- 
ção alguma, ou implicaria uma pretenção con- 
traria ao principio do mesmo governo. Seria a 
mente do ministerio declarar que intenciona 
tolerar, não os direitos das minorias, que de 
nenhuma tolerancia precisão, mas os abusos 6 
excessos commettidos em seu exercicio? Não 
creio que tal seja o espirito da tolerancia minis- 
terial, Não é possivel admittir, que haja governo 
algum sério e regular que venha inculcar em um 
documento solemne e á face da nação, que o 
plano de sua politica é tolerar os abusos e 
excessos da liberdads. Não; seria ísto o mesmo 
que promovêl-os, acoroçoal-os, e abrir vasto 
leito ástorrentes da desordem das más paixões. 
(Apoiados.) 

Quereria o ministerio significar que o seu fim 
intencional, empregando aquella palavra, é só- 
mente tornar as instituições mais efficazes emquanto 
á protecção das liberdades publicas ? Mas neste 
caso nenhuma divergencia teria havido entre 
nós e o ministerio; e as previsões ameaçudoras 
do Sr. presidente do conselho serião sem objecto. 
Em tal hypothese o governo não teria feito mais 
do que hastear nossa propria bandeira, querer o 

ue nós sempre quizemos, primeiro do que elle, 

iais sóriamente do que elle. (Muitos apoiados.) 

Com effeito, senhores, desde 4 annos que a opinião 
do nosso partido domina na camara dos depu- 
tados, ainda uma só voz não partio do seio de 
sua maioria, em que esse mesmo voto trans- 
luzisse; ainda uma só medida não foi iniciada 
ou votada que se não destinasse a realisal-o. E” 
a dignidade da situação inaugurada em 2 de 
Fevereiro de 1844, assim como será tambem a 
gloria do futuro de nossa causa o termos 
constantemente pugnado pelas idéas e pelas 
instituições, que são a salva-guarda das minorias. 
(Muitos apoiados.) Que outro pensamento senão 
esse inspirou a nova lei regulamentar das eleições 
com que substituimos o nefando decreto de 4 de 
Maio? Não teve essa lei por fim igualar as 
condições da luta eleitoral para todos os partidos 
e amparar as minorias no exercicio livre e des- 
assombrado de seus direitos? Não foi com o 
intento de fazer desapparecer toda a especie de 
compressão do partido da autoridade sobre os 
partidos dissidentes, que tão instantemente re- 
clamamos a reforma da monstruosa lei de 3 de 
Dezembro de 1841, esse sombrio monumento er- 
guido ao genio da intolerancia e da perseguição ? 
(Apoiados em diversos bancos.) Não foi com as 
mesmas vistas que aqui preconisamos a idéa das 
incompatibilidades, afim de tornar mais effectivas 
as promessas da constituição, e remover os 
obstaculos que de longe ou de perto as pudessem 
frustrar ? 

Se pois de nossas tendencias, de nossas palavras, 
de nossos actcs produzidos resulta o facto in- 
contestavel que nos havemos sempre dirigido ao 
fim de melhor firmar a instituição constitucional, 
e proteger todos os direitos, em que consistiria, 
ainda uma vez o pergunto, a nossa luta com o 
ministerio que vaticinou o presidente do con- 
selho ? Senhores, eu vou dizêl-o, e porei a questão 
sob o ponto de vista da genuina intelligencia 
dada pelo ministerio à doutrina da tolerancia. 
Segundo essa singular doutrina, o governo não 
deve ter bandeira politica, nem representar par- 
tido algum. Deve apoiar-se em todos; compór-se 
de opiniões oppostas ; e repartir indistinctamente 
as posições officiaes pelos homens de todas as 
communhões politicas |... Desta vez com effeito 
chegamos a alguma cousa de realmente extraor- 
dinario e digna de servir de fundamento à pro- 
phecia do nobre presidente do conselho. 

Já duas vezes, senhores, esta mesma idéa ap- 
pareceu, quando menos o previamos, no campo 
da nossa política, Dous ministerios a procuravão 
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tomar por base de seu governo; o humilde mi- 
nisterio de 5 de Maio, e o actual; aquelle pra- 
ticando-a sem todavia professal-a publicamente : 
este apregoando-a impavidamente nos dias da sua 
arrogancia. A primeira vez ella trazia o bello 
e brilhante nome de conciliação ; hoje chama-se 
simplesmente tolerancia ; mas é sempre a mesma 
entidade de facil assignalamento por sun phy- 
sionomia tão pronunciada e caracterisada. Em 
uma e outra palavra encerra-se uma grave questão, 
que merece fixar nossa mais seria attenção, 
porque nella encerra-se o designio primitivo da 
politica do gabinete nascente ; que deve ser pro- 
fundamente examinada por esta camara, a quem 
de nada menos se accusa do que de não querer 
nem tolerancia, nem conciliação... Para os espi- 
ritos simples e incautos que não dão á palavra 
tão sonora do programma ministerial senão o seu 
sentido litteral, que procedimento póde haver mais 
odioso do que repellir os nobres e gencrosos 
sentimentos que ella exprime e aconselha? E 
preciso pois, que nós, que lhe nã fixamos o 
mesmo sentido, e que ahi descortinamos outro 
pensamento, tratemos não só de justificar nossas 
intenções perante o paiz, como ainda de evitar, 
reduzindo a seu justo valor essa panacéa, as 
chimericas esperanças que ella faz nascer, os 
erros e illusões a que induziria uma parte na 
população, e sobretudo as deploraveis consequen- 
cias que poderia ter sobre a marcha da adminis- 
tração publica. Ao entrar nesta analyse, sinto a 
necessidade de pedir perdão à camara, se me 
vejo obrigado a expôr-lhe principios mui elemen- 
tares do regimen representativo. Porém quando o 
ministerio parece desconhecêl-os, não ha remedio 
senão lh'os recordar. 

O systema da constituição estabelece o governo 
do paiz pelo paiz, para servir-me de uma formula 
consagrada. Este governo de si mesmo presuppõe 
que a vontade da nação onde reside o principio 
de toda a acção, a fonte unica de todos os po- 
deres, deve ser tambem a reguladora unica, exclu- 
siva e suprema da politica do estado. 

Na Russia, onde a côrte sabe mais que o povo, 
este prescinde de sui vontade, e abandona-se à 
influencia civilisadora da côrte, a qual governa 
como quer e sem partido. Na fórma porém ingleza 
ou americana, onde pelo contrario domina o 
principio, que a nação sabe mais do que a córte, 
ou pelo menos sabe bastante para dirigir sem 
tutella os seus proprios negocios, a sua vontade 
é quem imprime ao governo inteiro o impulso e 
a direcção que lhe cumpre seguir. A eleição não 
tem outro objecto senão pôr em evidencia essa 
vontade. Entre os partidos que concorrem perante 
o paíz, disputando os seus suffragios, elle escolhe 
um. Esse que elle escolheu torna-se a sua imagem, 
a representação de sua opinião, o reflexo de sua 
vontade. Elle tem a missão de reproduzir e 
defender essa opinião, e essa vontade em tudo 
e por toda a parte, nos conselhos da corôa, no 
parlamento, na administr.ção. Quando pois, o 
ministerio na primeira quadra de sua existencia, 
se ostentava ministerio sem partido, proferia a 
maior das blasphemias ; e collocava-se no mesmo 
instante fóra da esphera dos governos constitu- 
cionges. (Apoiados.) Senhores, qual é a inevitavel 
consequencia desta pretenção incomprehensivel ? 
E” pôr em perigo a constituição, originando uma 
luta deploravel e cheia de funestos relances, entre 
a prerogativa parlamentar e o poder executivo. 
Estudem-se com effeito um por um os corollarios 
de semelhante doutrina, encoberta com o titulo 
de tolerancia; compare-se com os principios fun- 
damentaes e mais incontraversos do esystema 
constitucional, e diga-se depois se nós os repre- 
sentantes da nação podemos aceital-a sem faltar 
ao nosso mais sagrado dever. 

“O primeiro principio constitucional é que uma 
opínião só governe, uma só se formule nas leis 
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e as impregne de seu espirito, uma só circule 
uniformemente nas arterias da administração. 
Em frente deste principio o ministerio arvora 
outro até hoje desconhecido ao mundo, e vem a 
ser que, se a opinião que tem por si a pre- 
sumpção legal de ser a do paiz póde governar, 
é preciso que a outra em minoria tambe» go- 
verne em nome da tolerancia. Isto quer dizer, 
em outros termos, que o governo deve ser uma 
especie de monstro horaciano, um conjuncto de 
elementos oppostos e inconciliaveis que o impos- 
sibilitem de viver e de mover-se, introduzindo 
a confusão e a discordia em seu proprio seio. 
Tudo será disparatado, incoherente, desconnexo, 
anarchico em um tal governo; mas ao menos 
será tolerante. Desgraçada tolerancia, que não 
teria por resultado senão a paralysação da força 
da autoridade e a completa ruína da causa pu- 
blica ! (Prolongados apoiados.) 

Senhores, tem-se visto gabinetes compostos de 
partidos differentes; a historia constitucional 
ingleza, franceza e mesmo a americana offerecem 
mais de um exemplo memoravel desses gibinetes 
de coalisão. Porém tres caracteres distinguem 
taes combinações: 1º, serem representadas pelas 
summidades dos partidos; 2º, o terem um fim 
especial e determinado ; 3º, serem passageiras. 
Será acaso de coalisão o actual gabinete? Não, 
nem como ta! elle se inculca, nem reune as 
condições e caracteres dos governos deste nome. 
Tem um objecto determinado? Não; elle pro- 
põe-so a tratar e resolver todas as questões go- 
vernamentases presentes e futuras, ordinarias e 
extraordinarias, sempre tomando por base a to- 
lerancia, isto é, ora a opinião da maioria, ora 
a da minoria, ora uma e outra conjuncta- 
mente, e offerecendo a variedade de um mo- 
saico. Será uma combinação accidental e tran- 
sitoria ? Tambem não o é: o gabinete a pre- 
conisa e defende como uma combinação per- 
manente e adequada a todos os tempos e cir- 
cumstancias. Serão os actuaes ministros os mais 
proprios para governos de coalisão? Aqui, Sr. 
presidente, ser-me-hia talvez necessario deixar o 
dominio dos principios para occupar-me da ques- 
tão das pessoas. Mas é em mim invencivel a 
repugnancia que experimento para tratar de se- 
melhante assumpto ; e limitar-me-hei a dizer que, 
ainda considerado por esse lado, o actual gabinete 
não é de coalisão. Mas então que papel nelle re- 
presentão o Sr. ministro dos negocios estran- 
geiros e os dous novos membros, que ha apenas 
alguns dias assentavão-se no meio de nós? Eu 
estou persuadido, senhores, que, á vista da 
crise assustadora em que a politica do arrependi- 
mento e da inversão ameaçava lançar o paiz, 
esses tres ministros fazendo parte de uma tal 
administração. não tiverão outro pensamento 
senão demorar o carro reaccionario, e prevenir 
sinistras consequencias. Estou persuadido de que 
amigos da constituição, e fieis à grande causa 
que triumphou em 2 de Fevereiro, elles fizerão 
um doloroso sacrificio de seus sentimentos 4 
necessidade de conjurar perigos que antevião im- 
minentes. (Apoiados.) Isto dá a razão porque 
homens conhecidos por sua dedicação constante 
à causa do progresso e da liberdade, associavão- 
se todavia a uma administração heterogenea e 
retrograda, cujas tendencias e fins elles bem longe 
estavão de partilhar. Esta situação dos nobres 
ministros a quem me refiro, poderá talvez pa- 
recer estranha; mas não é sem exemplo na 
historia dos governos constitucionaes. Eo1 1660 
lord Clarendon e Southampton erão ministros de 
Carlos II. Um e outro não havião cessado de 
servir lealmente os principios da grande revolução 
politica e religiosa da Inglaterra. Um e outro 
erao ministros quando as pretenções da facção 
jacobita já preponderavão nos conselhos da corôa, 
Mas convencidos de que o perigo era immenso 
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para seu reí e seu paiz, elles mantiverão-se no 
gabinete inimigo de sua causa para não deixar 
o campo livre ao systema que desapprovavão. 


Não se trata pois de um ministerio de coalisão, 
destinado a resolver certas e determinadas questões 
pelo concurso de homens politicos dos diversos 
partidos: trata-se, sim, de uma combinação ano- 
mala, em que uns caminhão á inversão da politica 
que se firma no voto da maioria da nação, e outros 
à sustentação dessa mesma politica: combinação 
inaudita, que nenhuma necessidade justifica; que 
nenhum principio legitima nas circumstancias 
normaes e ordinarias do paiz. Trata-se de uma 
flagrante violação do regimen representivo, que 
requer nos gabinetes uniformidade de vistas, e 
unidade de acção ; e o actual as não tem. (Muitos 
apoiados.) 

A immediata e infallivel consequencia de tão 
defeituosa organisação, é a impossibilidade da 
existencia de um accôrdo natural, verdadeiro e 
sincero entre a maioria parlamentar'e o ministerio, 
como o requer o interesse publico. Que opinião 
apoiaria ella nessa agglomeração de opiniões op- 
postas ? Apoiaria o programma saquarema do Sr. 
Manoel Felizardo, ou os principios do Sr. Dias de 
Carvalho ? Sustentaria a politica liberal e conser- 
vadora do Sr. Antão, ou a politica do arrependi* 
mento do Sr. visconde de Macahé, arrependimento 
gravido de reacções e ameaçador de golpes de 
estado ? Na politica internacional, na ponderosa 
questão do Rio da Prata, por exemplo, seguirá 
a diplomacia da restricta neutralidade do Sr. Limpo 
de Abreu, ou a diplomacia interventora e bellicosa 
do sr. Pimenta Bueno ex-ministro no Paraguay ? 


Se apoia um ministro e repelle outro, então não 
apoia o gabinete que deve ser homogeneo e so- 
lidariamente responsavel. Se apoia todas as 
opiniões ao mesmo tempo, o pró e o contra, o 
que julga verdadeiro, e que julga falso: se leva 
o seu ministerialismo além do ponto em que o 
absurdo começa, então abdica a sua intelligencia, 
insulta à da nação, e attrahe sobre si o desprezo 
publico. (Numerosos apoiados.) E que força pres- 
taria por ventura ao ministerio esse apoio cheio 
de contrasensos e vasio de dignidade ? Que au- 
toridade moral teria, que confiança inspiraria ao 
paiz um gabinete de grupos discordantes e dis- 
postos a neutralisarem-se uns pelos outros, muito 
embora houvesse uma maioria bastante esquecida 
de sens deveres constitucionaes para apadrinhar 
semelhante monstruosidade ? O andamento dos ne- 
gocios publicos não tem de resentir-se da incer- 
teza, de vacillação, do enfraquecimento, de todos 
os effeitos da luta intestina que ha de assignalar-se 
em cada um de seus actos, e agitar a vida inteira 
de tal administração ? (Apoiados: muito bem.) 

O orador conclus o seu discurso fazendo ainda 
algumas considerações com que procura justificar 
o apoio que nega ao gabinete actual. 


O Sr. Oampos Mello: —Sr. presidente, 
certamente-que é bastante temeridade de minha 
parte o continuar com a palavra depois que a 
camara acaba de ouvir um magnifico discurso 
proferido pelo nobre deputado que me precedeu, 
e seguramente se nestas grandes" questões que 
agitão o paiz, eu não quizesse marchar debaixo 
de certos principios, não tomaria a palavra nesta 
occasião. . 

Porém, Sr. presidente, retirado como vivo, não 
tendo outro interesse mais do que dizer franca- 
mente aquillo que eu sinto, embora contra o go- 
verno, embora a favor do governo, embora contra 
a maioria, embora a favor da maioria, entendo que 
ainda que mal, a camara ha de permittir que 
neste momento eu diga o que sinto ácerca do 
parecer que se acha em discussão. 

Ha dous annos, Sr. presidente, eu disse daquella 
cadeira que um dos maiores males que afíligia o meu 
paiz era sem duvida esta instabilidade dos nossos 
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ministerios (apoiados), era sem duvida alguma vi- 
vermos em uma continuada revolução no imperio, 
porque em um paiz centralisado como é o nosso, 
em um paiz onde tudo depende de bem pen- 
sar da autoridade, é visto que cada remoção, 
ou mudança de ministerio importa uma revolução 
no paiz. Isto não quer dizer que eu não me 
opponha a este ou áquelle governo quando haja 
factos que a isso me obriguem. Porém, Sr. pre- 
sidente, combater um ministerio que ainda hon- 
tem acaba de nascer, e que seus proprios adver- 
sarios confessão que ainda não tem praticado 
acto algum que possa ser accusado, entendo que 
não póde ter lugar. Qual é uma das mais notaveis 
consequencias deste estado de completa instabili- 
dade dos nossos ministerios ? Que dentro de tão 
pouco tempo temos quasi gasto todos os nossos 
homens mais notaveis, (apoiados) sem que nenhum 
delles tenha tido tempo de fazer o menor bem 
ao paiz. (Apoiados.) 

Eu disse ha dous annos, daquelle banco, que 
isto era um dos maiores males que eu lamentava 
no meu paiz, e disse mais que desejaria que um 
governo permanecesse por algum tempo, ainda 
quando fosse meu adversario. Ora, se eu pensei 
e disse isto ha dous &nnos, como, sem que tivessem 
apparecido factos mui notaveis, cousas r-aes 
contra o governo que se acaba de organisar, 
poderia eu dar meu voto a favor do parecer que 
discutimos ? 

Outro mal se dá, e não menor, porém imme- 
diatamente desta vacillação dos nossos ministerios, 
e vem a ser, Sr. presidente, que o paiz está em 
uma completa anarchia de idéas e de principios 
e que as facções não respeitão autoridade alguma, 
porque sabem muito bem que aquillo que hoje 
é considerado crime, amanhã póde ser considerado 
como uma virtude! Ora, onde vamos nós parar 
com semelhante systema ? 

Portauto, Sr. presidente, sem que diga que a 
composição ministerial é a melhor e a inais ada- 
ptada, sem que mesmo louve a maneira porque 
entra nós tem-se usado organisar os ministerios, 
todavia uma vez que appareceu organisado como 
se acha, uma vez que o ministerio apresenta-nos 
certas propostas que ha muito reclamamos, pa- 
rece-me que não é a occasião opportuna esta para 
lhe darmos o combate ; parece-me que deveriamos: 
esperar um pouco mais pela discussão de suas 
propostas ácerca das incompatibilidades e das 
reformas judiciarias, porque então veriamos como 
os ministros ahi desenvolvião seus pensamentos, 
e se elles sustentavão bem todos os principios 
liberaes, pelos quaes nós ha muito tempo pro- 
pugnamos. Não seria isto mais conveniente do 
que agora, por uma maioria talvez composta, não 
de homens dos mesmos principios, mas de grupos 
differentes, derribar o ministerio ? 

Quaes são, por exemplo, os grandes factos até 
agora apresentados contra o governo ? 

A primeira grande queixa, pela qual os honrados 
membros da commmissão votão contra o minis- 
terio, é não terem facto algum para exhibir 
contra O governo! 


O Se. MARINHO:—A poiado. 


O Sr. Campos MELLO :—E” pura desconfiança, 
nada mais! A primeira causa pois é não haver 
causa | 


O Sr. MARINHO:—À poiado. 


O Sr. Campos MeLLo:—... de modo que, se 
houvesse caus:, parece que então deviamos apoiar 
o ministerio | (Apoiados.) 

Nós ha quatro annos que propugnamos, lutamos 
nesta casa em favor de certos principios, de certas 
medidas que reclamamus como indispensaveis à 
prosperidade do paiz; tivemos mesmo aqui na 
casa ministros que votárão contra estas medidas ; 
entretanto, nós iamos apoiando o ministerio ; 
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mas agora que temos ministros que nos apresentão 
estas propostas, combatemos o ministerio | 

Qual é a segundá causa pela qual os nobres 
membros da commissão combatem o governo ? 

E' a falta de vistas, de unidade politica. A 
commissão diz que o governo não tem entre seus 
membros unidade de vistas, unidade. de pensa- 
mento politico. 


O Sr. Nunes MAcHADO: — À poiado. 


O Sr. Campos MELLO: —E por consequencia não 
lhe póde dar sua confiança, e portanto o combate. 
Mas qual é a prova disto, senhores? A prova 
está no mesmo parecer: a prova é dar a com- 
missão a mais plena confiança ao governo em 
relação aos negocios estrangeiros | 

Pois, senhores, póde alguem conceber que um 
ministerio dividido em opiniões oppostas seja ao 
mesmo tempo cunsiderado pelos nobres membros 
da commissão como capaz de'dirigir os negocios 
estrangeiros, em que com muito mais razão se 
deve exigir do gabinete a maior possivel unidade 
de principios? Eu creio, Sr. presidente, e creio 
com muitos homens que estudão esta materia, 
que, para que o governo possa fazer algum bem 
ao seu paiz em relação aos negocios estrangeiros, 
é de mister que seja unido entre si, e que os 
membros do gabinete pensem do mesmo modo, 
porque, se nas questões exteriores não se apre- 
sentarem com toda a força da unidade, nada 
absolutamente poderãô fazer. Mas a nobre com- 
missão, que lhe deseja esta unidade de vistas 
e de principios, é a primeira que lhe dá toda 
a confiança quanto às relações estrangeiras | 


O Sr. CHRISTIANO OTTONI:— Já respondi. 


O Sr. Campos MeLLo:— Tambem não concebo 
como é que a commissão, que eu considero como 
considero o ministerio actual, ou pelo menos 
que eu considero como tendo a mais activa parte 
na composição do ministerio actual, immedia- 
timente ataca a sua obra, apenas appareceu o 
ministerio. 

O sr. R. pos Santos: — Queira explicar isto: 
não queremos esta responsabilidade. 


O Sa. Campos MELLO:—Sabe-se muito bem, Sr. 
presidente, que o ministerio desde que tomou 
conta das rédeas do poder existio e ficou incom- 
pleto até" a reunião da camara: o ministerio 
esperava que a camara se reunisse, e emittisse 
um pensamento acerca dos individuos que nella 
pudessem merecer maior confiança sua que então 
o ministerio se completasse. Persuado-me que 
é um facto incontestavel que os proprios membros 
da commissão, reunidos com outros membros 
influentes da camara forão os que escolhêrão as 
pessoas mais aptas para occuparem na casa os 
primeiros lugares. 

O Sr. R. DOS SANTOS : — Não apoiado : 
tudo é um sonho. 

O Sr. O. Orroxr:— Pela minha parte declaro 
que é completamente inexacto o facto. 


O Sr. Campos MELLO:—Por sua parte talvez; mas 
o nobre membro só não constitue a commissão. 
Reunirão-se os membros da commissão, designárão 
as pessoas que em sua consciencia julgavão mais 
aptas para occuparem os primeiros lugares aqui da 
casa; os nobres membros da commissão designárão 
o cidadão que devia occupar a cadeira em que 
V. Ex. se acha sentado, e indicárão outros 
nomes que devião occupar os primeiros lugares. 

O Sr. CHRISTIANO OTToNI:— Eu adheri comple- 
tamente a isto: não quero tirar de mim a 
responsabilidade. 

O sr. Campos MELLO:—Ora bem: logo apparecêrão 
na casa essas nomeações, o governo, parecendo-lhe 
encontrar nellas um ponto de apoio, e de con- 
fiança, sabendo, como quasi sempre tem aconte- 
cido, que é da cadeira em que se assentão 08 


isto 
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nossos presidentes que são tirados os nossos 
ministros, o que fez? O ministerio veio aqui, 
e tirou da cadeira presidencial a um cidadão 
que a occupava, e tirou outro cidadão de uma 
das commissões mais importantes da casa. E não 
se póde dizer pois que o ministerio foi assim 
composto pelos illustres membros da commissão 
que redigirão agora a resposta à falla do throno 
contra o mesmo ministerio. 


O Sr. RopRrIGUES DOS SANTOS: — Agora! Póde 
dizer o que quizer : como é esta a razão, o publico 
nos fará justiça, 


O Sr. Campos MELLO: — Não posso compre- 
hender qual é a razão por que os membros da 
commissão, de repente, da noite para o dia, 
rejoitão a sua propria obra; entretanto que 
confessão que não ha factos contra os ministros, 
que estimão suas pessoas e reconhecem sua 
capacidade] Se os nobres membros da commissão 
se dignassem declarar-me as razões que ha para 
que já façamos uma opposição declarada ao 
governo, certamente que os acompanhava; mas 
a commissão diz —o governo não tem unidade 
de vistas e principios: e é por esta razão sobre 
tudo que o combate; bem: mas pergunto aos 
nobres membros da commissão — têm elles entre 
si unidade de vistas politicas ? 


O Sr. RODRIGUES DOS SANTos:— Todos. 


O Sr. Campos MeLLO:— Todos elles 
unanimemente, por 
incompatibilidades. 


O Sr. N. Macmapo:— Pois não? 


O Sr. Campos MeLLO:—Não fallo sem alguma 
razão, 


'O Sr. Nunes MacHaDo:—Será porque o Sr. Urbano 
não assignou o parecer ? Já se explicou a razão. 


O Sr. Campos MELLO:— Não é s6 porque o Sr. 
Urbano não assignou o parecer, será uma das 
razões; mas por isso mesmo que eu respeito 
muito na casa não +ó os nobres deputados, como 
o Sr. Urbano, porque entendo que os deputados 
aqui na casa quando sustentão certos principios, 
sustentão-os de convicção (apoiados), porque 
estão persuadidos de que taes principios são 
exactos. (Apoiados.) Se isto que digo é verdade, 
se nós nos achamos aqui em combate desde 1, 2 
e 3 annos com os nobres deputados em conse- 
quencia destes principios, não vendo o nobre 
deputado a que se referio o Sr. Nunes Machado 
assignado no parecer, não poderia perguntar aos 
membros da commissão se estão de accordo neste 


principio ? Haverá nisto alguma cousa de extraor- 
dinario ? 


sustentão 
exemplo, a proposta das 


Estará a commissão em unidade de vistas ácerca 


de todas as mais reformas que propõe o Sr, Chris- 
tiano Ottoni ? 


O Sr. Nunes MacHaDo: — Vamos até mais 
adiante, nos principios liberaes. 


O Se. ALVARENGA: — Mas adiante | E' muito. 


O Sr. Campos MeLLO:— Com efíeito querem 
reforma da interpretação do acto addicional, e 
eleição por circulos, reforma da constituição para 
se estabelecer a eleição directa, reforma da guarda 
nacional, lei de recrutamento, etc. ? Os membros 
da commissão, a quem aliás individualmente 
muito respeito, estão de accordo entre si, estão 
firmes, para sustentarem, no caso de gubirem ao 
poder, o que é muito provavel, todas estas re- 
formas ? Estão de accordo entre si, ha unidade 
politica, unidade no pensamento dos membros 
da commissão a este respeito? Vê-se claramente 
que, comquanto os membros da commissão 
Acerca de uma ou outra cousa estejão unidos em 
penssmento, não 9 estão talvez em tudo | 
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O Sr. CrmaistiaNo OrTONI: — Nos principios 
capitaes estamos. 


O Sk. Campos MEeLLO:—A'cerca de muitas outras 
reformas não estarão de accordo. + 


O Sr. RoDRIGUES DOS SANTOS: —Póde ser que 
estejão. 


O Sr. Campos MELLO:— Pois bem. E porque é 
que os membros da commissão vendo que quasi 
todos os ministros têm pertencido sempre ao 
partido liberal, e que conhecem a maior capaci- 
dade, e mesmo firmesa de caracter nos membros 
da administração, uma vez que elles têm apre- 
sentado suas propostas, promettem estar por ellas, 
e aceitar as modificações que parecerem conve- 
nientes, não hão de acreditar que o governo nestes 
pontos capitaes tambem tem unidade de acção, 
unidade de vistas politicas ? (Anpoiados.) 

Parece-me, Sr. presidente, que a commissão 
apressou-se em dar combate ao ministerio neste 
terreno, foi mesmo precipitada. 


Supponhamos que a commissão tem maioria 


para approvar a seu parecer, e para derribar o 
ministerio nesta occasião. 


O Sr. RoprIGUES DOS SANTOS: — Não é a conse- 
quencia. 


O Sr. Campos MELLO: — Supponhamos que o 
ministerio, passando o parecer da commissão, 
queira retirar-se; pergunto eu, a maioria que 
tiver a commissão para conseguir fazer passar o 
seu parecer, será uma maioria de principios 
unidos, que queira que o ministerio obre sómente 
desta ou daquella maneira, ou talvez uma reu- 
nião de deputações diversas compostas de prin- 
cipios oppostos, assim como eu vejo com pessoas 
a cujos principios me não posso alliar ? 


O Sr. RopriguEs DOS Santos: —Sempre ha de 
ser melhor do que o actual ministerio. 


O Sr. Campos MELLO: —Se me fosse permittido 
entrar particularmente na analyse de uma com- 
binação ministerial entre os nobres deputados 
quo formão a commissão, conheceriamos palpa- 
velmente as dificuldades com que terião de lutar 
uma vez que quizessem plantar um governo de 
princípios, e não de interesses oppostos. 


Assim pois digo, como vos apre-sastes em dar 
combate ao ministerio no terreno en; que estamos? 
Porque não esperastes mais um poco por vossos 
antigos alliados, que nunca abardonárão suas 
idéas, para que pudessem combater o governo 
no terreno em que somos naturalmente alliados, 
e em que havemos de viver como aliiados ? Houve 
mesmo pressa da commissão (deixem-me dizer a 
verdade que sinto) em combinações ministeriaes, 
sem talvez se consultarem bem todos os interesses 
do paíz, e houve pressa em se apresentar o 
parecer da commissão immediatamente que se 
soube a combinação ministerial. 


O Sr. RopRIGUES DOS SANTOS: —Estava prompto. 


O Sr. Campos MELLO: —Para que é vir com isto? 
Soube-se o dia em que o ministerio foi organisado, 
e o parecer foi apresentado no dia seguinte. 


O Sr. CwaistTIANO OrronI: —Muitos senhores 
sabem que o parecer estava prompto antes do 
completamento do ministerio. 


O Sr. Campos MEeLLOo:—Vê-se bem, senhores, 
que eu vivo isolado, não diria uma só palavra 
a favor do ministerio que se acha em frente, se por 
ventura todos os seus membros não tivessem 
dito nesta casa que havião de sustentar os 
principios liberaes, que havião de sustentar as 
propostas aqui offerecidas inclusive, e muito 
especialmente o Sr. ministro da guerra que tem 
servido como que de cbjecto ás maiores repu- 
gnancias offerecidas na casa. O Sr. ministro está 
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presente ; elle tem sido apresentado pelos nobres 
membros da commissão como homem de caracter, 
ertencendo sempre a certas idéas politicas. E” 
o bairo deste presupposto que eu sustento o 
ministerio, porque acredito que sendo o Sr. 
ministro da guerra homem de caracter, como é, 
não havia de ter a coragem de se apresentar 
entre nós, e dizer uma cousa por outra. (Apoiados.) 
Se assim não é, o Sr. ministro está presente, 
pode-o declarar, porque eu então me retirarei 
immediatamente ; mas é debaixo do presupposto 
de que o Sr. ministro tem adherido inteiramente 
à politica de seus collegas que eu sustento na 
actualidade o ministerio, esperando pela discussão 
das propostas para votarmos contra ou a favor 
do ministerio, segundo suas idéas nos parecerem 
mais ou menos conformes aos interesses publicos. 
(Apoiados.) 

Tem-se accusado o governo até por boatos.... 


O Sn. RoprIGUES Dos SANTOS: —Ainda não des- 
mentidos. 


O Sn. Campos MELLO:—....e eu vou accusar ao 
governo por não desmentir, ou confirmar esses 
boatos. “ 


O Sr. RovriguEs DOS SANTOS:—A poiado ; tem 
muita razão. 


O Sr. Campos MELLO:—Tem-se dito que o mi- 
nisterio intentava dissolver a camara dos depu- 
tados, tem-se espalhado que alguns dos ministros 
em suas conversações cunfidenciaes, talvez mesmo 
com um dos nobres deputados, dizia isto a um ou 
outro deputado, e tem-se feito disto, digamol-o 
assim, um cavallo de batalha. 


O Sa. MarINHo:—ÃAÁpoiado. 


O Sr. Campos MELLO:—Não me admira que se 
tenha feito disso um cavallo de batalha, e sim que 
os nobres ministros não tenhão tido occasião de 
tocar neste ponto, e eu digo a razão. 


Se por ventura eu fôra ministro, e tivesse ma- 
nifestado aos meus amigos que tinha de apre- 
sentar certas propostas de lei que eu julgava in- 
dispensaveis e vantajosas aos interesses publicos, 
eu diria muito francamente a todo o mundo, por 
toda a parte que, se por ventura a camara dos 
deputados não approvasse estas medidas, eu iria 
ao imperador e lhe diria:— Se Vossa Magestade 
entende que estas medidas são vantajosas, peço 
a dissolução da camara e do contrario, a minha 
demissão. Ha nada mais constitucional do que 
isto? E'o que fez o Sr. ministro do imperio. 


O Sr. RopRrIGUES DOS SANTOs: — Mas o minis- 


terio sabia quo estas propostas não encontravão 
difficuldades. 


O Sr. Campos MELLO:—Como, se antes e depois 
de recomposto o ministerio, apezar de se tirarem 
aqui da camara os membros de maior confiança, 
se vio a hostilidade que se lhe fazia ? 


O Sr. RoprIGUES DOS SANTOS: —Pelas propostas 
não. 

O Sr. Campos MELLO: — Então porque é que se 
combate o ministerio ? 


O Sr. SazLes Torres-Homem : — Por outras 
causas. 


O Sr. Campos MELLO: —Que causas ? O que aqui 
ouvi foi um discurso academico magnifico, muito 
bem lançado, proferido pelo Sr. Torres-Homem ; 
mas direi que, se acaso quizesse torcel-o a favor 
do ministerio, muito mais magnifico sahiria. 
(Apoiados e não apoiados.) Eu quero factos: como 
a minha intelligencia é acanhada , e vivo em 
acanhada esphera, quero factos; venhão factos ; 
nada de theorias, nada de bellas rhetoricas. 


Confesso que, se eu fosse dotado de intelligencia 
superior como os honrados membros a quem neste 
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momento me dirijo, eu não estaria certamente 
nesta posição em que me acho. Ora, que necessi- 
dade tinha eu de estar aqui fazendo talvez um 
papel não sei de que maneira (não apoiados), 
quando se diz que os dias do ministerio já estão 
contados ? : 


O Sa. 
isso ? 


O Sr. MarinHo : — Embora. 


O Sr. Campos MeLLO:—E quando pela maneira 
pot que vejo a camara, me parece muito difficil que 
o ministerio possa continuar. 


O Sr. RoprIGuESs DOS SANTOS: — Então o senhor 
mesmo é que está dizendo isto ? 


O Sr. Campos MELLO : — Estou dizendo o que 
sinto. 

Portanto, se já se apregôa que os dias do minis- 
torio estão contados, o meu interesse, se eu fosse 
homem que visasse ao longe, era combater o 
ministerio neste momento, (Apoiados.) 

Senhores, por mais de uma vez tenho lamentado 
o ter-se empenhado o combate neste terreno; e 
a razão é porque me parece que nós agora deve- 
riamos cuidar mais de obrar do que de fallar ; 
deveriamos cuidar mais das cousas do que dos 
homens, deveriamos tratar de emendar algumas 
das muitas leis que devem ser quanto antes 
emendadas, e não empenhar-nos nestas discussões 
que me parecem inteiramente deslocadas. 


Tem-se feito contra o governo uma accusação 
immensa, porque elle usou na falla do throno das 
palavras — tolerancia e justiça. 

Disse que estas palavras erão inuteis, porque a 
constituição assim o recommenda | E pergunto : 
tudo quanto está escripto na constituíção não deve 
nunca mais ser recommendado pelos altos poderes 
do estado aos seus delegados? Não se sabe o 
que vai por nossas provincias ? Não se sabe que 
algumas dellus têm estado com as armas na mão, 
e que muito sangue tem corrido, e qua não ha 
mesmo a mais pequena tolerancia? (Apoiados.) 
E se isto é a pura verdade, porque havemos de 
accu-ar o governo porque usa na falla do throno 
de palavras não sômento muito constitucionaes, 
como significativas aos seus delegados da con- 
ducta que o governo se propõe seguir? Pois, 
senhores, acredita-se acaso que o paiz póde 
resistir a estas lutas tão vivas, tão violentas que 
o despedação todos os dias? E se não é isto 
possivel, o que tem que 0 governo mauifeste o seu 
pensamento do alto do throno, e diga que deseja 
seguir uma norma de justiça e tolerancia, isto é, 
que indique a seus delegados, alguns dos quaes 
distão daqui 300 a 400 leguas, qual a norma de 
conducta que quer que tenhão? Querião que o 
governo, invertendo a proposição dissesse — o go- 
verno do paiz quer ser intolerante, não quer jus- 
tiça ? 

O Sr. UrBano :— Ninguem póde querer isto. 


O Sr. Campos MELLO :— Se pois não se póde 


RoDRIGUES DOS SANTOS: — Quem diz 


| querer isto, como se não tolera que o governo 


proceda como procedeu? Eu declaro que, se por 
ventura a irritação dos partidos continúa no nosso 
paiz como se acha, não ha governo possivel, de- 
claro que o paiz não resiste. 


Senhores, eu tenho mais uma razão quanto á 
mim ponderosa, para não dar combate ao govéruo 
neste terreno. 


Um honrado deputado, nosso collega, fez em 
1845 uma prophecia que hontem foi aqui apre- 
sentada na casa, dizendo que o governo que então 
começava a existir tivesse cuidado comnosco, e 
não désse apoio, nem consideração ás nossas 
rnaximas, porque, assim que pudessemos, haviamos 
de derribar aos homens que então se achavão no 
poder, isto é, ao Sr. visconde de Macahé, então 
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José Carlos Pereira de Almeida Torres, e aos 
seus collegas dessa época. 

Tem-se dito depois, com toda a malignidade 
que é possivel, que o partido liberal não tem 
querido de coração as reformas; que o que que- 
riamos era apoderar-nos do poder; que iamos 
entre nós mesmos fazendo muitas objecções, 
pondo muitos embaraços para nada se conseguir 
e realisar, visto que tinhamos gostado das mes- 
mas leis que antes haviamos combatido. Ora, 
nós temos até hoje sustentado gabinetes que, 
posto dissessem que marchavão nas nossas vistas 
e interesses, todavia votavão, lutavão contra as 
medidas que nós reclamavamos: e agora que 
apparece um gabinete que nos diz—estou prompto, 
quero as vossas medidas, apresento-me aqui, 
vamos discutil-as, não se consente que apresente 
suas idéas, que discuta comnosco, que des- 
envolva o seu pensamento; combate-se este 
gabinete na discussão do voto de graças sem que 
saibamos se os. que vierem pensarãô do mesmo 
modo | 

Quereremos que se realise a prophecia do 
honrado deputado? E' o que eu desejo evitar, 
porque nunca acreditei, não acredito, nem acre- 
ditarei, que tal seja o pensamento do partido 
liberal a que tenho a honra de pertencer. 


Censurou-se muito que os Srs. deputados que 
pertencem a uma côr politica diversa da minha, 
sustentem hoje a politica da moderação e tole- 
rancia; tem-se notado esta contradicção em que 
os nobres deputados têm cahido; tem-se dito que 
hão renegado seus principios! Mas, senhores, 
quando o nobre deputado proferio um discurso 
em 1845, que foi aqui apresentado como seu 
testamento politico, quando elle proclamava a 
intolerancia, o que fazião todos os nossos amigos 
politicos? Então combatião essas doutrinas, e 
com toda a justiça, dizendo que elles obravão 
muito mal em proclamarem semelhante principio ; 
e, pergunto eu — obraremos bem clamando contra 
os principios de justiça e de tolerancia ? 


O Sr. RoDRIGUES DOS SANTOS :— Ninguem está 
clamando contra elles: é um engano. 


O Sr. Campos MELLO :— Não se clama contra 
os principios de justiça e tolerancia, mas cen- 
sura-se O governo porque usa dessas expressões, 


O- Sr. RoprIGuEs DOS SANTOS :— Não apoiado ; 
é porque não é claro, não é facto. 


O Sr. Campos MELLO: — Não sei que mais 
clareza, que mais franqueza se quer achar | O 
que eu direi é que não queria ver franqueza nem 
clareza. 

Ainda mais: os deputados que apregoárão, e 
sustentárão aqui os principios de intolerancia 
que nós combatemos, seguirão o seu - caminho 
por essa estrada; e o que lhes aconteceu ? 
Quereremos nós, seguindo a mesma estrada, 
precipitar-nos no abysmo em que elles se pre- 
cipitárão ? 

Agora resumindo, vou dizer as razões que tenho 
para não retirar o meu fraco apoio dao governo, 
embora, como se diz, estejão seus dias con- 
tados. 

Senhores, como meu fim não é mais do que 
empregar os meus debeis esforços para ver se 
conseguimos fazer as reformas que desejamos, 
acreditando, como os nobres deputados dizem todos, 
no caracter dos nobres ministros; tendo-nos elles 
apresentado suas propostas, não tenho razão 
alguma para retirar-lhes o meu voto de contiança 
antes de entrarmos nesse combate, nessa dis- 
cussão. 

Pois, senhores, quando relativamente à adminis: 
tração interna do paiz nada ainda tem feito o 
governo, porque lhe hei de negar o meu voto? 

Ainda ha outra razão. 

Neste momento em que estou fallando segue 


, 
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para minha provincia um presidente, cujas boas 
qualidades são por todos confirmadas e apre- 
ciadas. 

Ora, se o gabinete, antes e depois da sua 
recomposição, tem dado apoio a meus amigos 
politicos na minha provincia, e acaba de mandar 
um presidente que vai sustentar nossos principios 
politicos, porque eu, deputado por S. Paulo, hei 
de negar o meu apoio ao ministerio? Para que 
eu assim não procedesse, fôra necessario que os 
membros da commissão me esclarecessem, me 
dissessem quaes são os motivos grandes, ponde- 
rosos, em consequencia dos quaes retirão o seu 
voto de confiança ao ministerio. 

Ainda mais, senhores, eu nunca me esquecerei 
que em 1842 foi o honrado presidente do conselho 
o Sr. José Carlos Pereira de Almeida Torres 
quem livrou a minha provincia de grandes cala- 
midades. 

Se pois tenho todos estes precedentes em favor 
do honrado presidente do conselho, se contra elle 
os membros da commissão unicamente têm sus- 
peitas e nada mais, porque neste momento de 
crise hei de abandonar um gabinete a cuja frente 
se aoha o Sr. José Carlos Pereira de Almeida 
Torres? 

Ha tambem uma razão pela qual não julgo con- 
veniente votar pelo parecer. 

O parecer devia ser concebido em uma liuguagem 
mais clara, mais propria dos honrados membros 
da cominissão. 

E" incontestavel que os nobres membros da 
commissão fazem opposição aberta ao governo. 


O Sr. RoDRIGUES DOS SaNTOs: —Não apoiado. 


O Sr. Campos MELLO:—Não o podem negar; e se 
não fazem opposição aberta, então retirem o seu 
parecer, porque o Sr. presidente do conselho disse 
que tomava o parecer como um voto de censura, 
Se pois não fazem opposição ao governo, retirem 
o parecer, e se a fazem, não a neguem. 

Portanto não acho bem lançado o parecer: eu 
queria que os nobres deputados com o talento 
que lhes reconheço, e -a amizade que lhes tenho, 
pizassem em terreno franco, dizendo ao governo : 
—Julgo que não deveis mais governar porque as 
vossas relações mais ou menos occultas com o 
outro partido têm concorrido para que não gozeis 
da minha inteira confiança; retirai-vos: — Esta 
linguagem era talvez mais conveniente ao paiz; 
porque os membros da commissão hão de reco- 
conhecer que estamos mal collocados e que dentro 
e fóra da camara tudo está em completa confusão. 
Eu não comprehendo maioria e minoria senão 
de principios, e unicamente de princípios, mas 
não diversas opiniões de grupos que não se en- 
tendem senão no momento de se fazer guerra ao 
governo, e que no instante em que o governo 
baqueasse, formarião uma completa anarchia e 
desordem. 


O Sr. RoDRrIGuEs Dos SAnTOS:—Volte o quadro. 


O Sr. Campos DE MELLO:— Eu neste momento 
apoio o governo, e porquo digo que o apoio ? Porque 
me collocastes em um terreno falso, porque me 
obrigastes a dar um combate fóra do terreno em 
que deviamos combater; é por isso que apoia 
agora o governo, reunido .com pessoas que não 
sei se querem os mesmos principios ou não. Mas 
amanhã ha de vir à discussão a proposta, e ahi 
conheceremos quaes são os que professão os prin- 
cípios liberaes. 

Um dos nobres membros da commissão que 
fallou hontem em ultimo lugar, fez a analyse de 
uma das propostas offerecidas pelo governo. 


Direi sobre isto, Sr. presidente, que me parece 
melhor que aguardemos sobre esta materia à dis- 
cussão competente. Eu nada pois direi ao nobre 
deputado a este respeito, e menos acompanhal-o-hei 
em sua immensa digressão áçerça de todas as 
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outras reformas, sobre as quaes quero ouvir os | 


ministros. Desejo concluir o meu discurso, di- 
zendo que não posso na actualidade retirar o 
meu voto ao governo, que hei de continuar a 
sustental-o, emquanto elle demonstrar por seus 
actos que adhere aos principios liberaes, e está 
disposto a sustentar as propostas offerecidas. 


O Sp. 1º SecrETARIO obtem a palavra pela 
ordem, e declara que se acha sobre a mesa o 
parecer da commissão de poderes ácerca das elei- 
ções da provincia de Sergipe, o qual vai a im- 
primir, pedindo por isso dispensa da leitura por 
- Ser muito extenso. 

O parecer conclue annullando as eleições da- 
quella provincia, e recommendando ao governo 
que mande proceder a novas eleições. 

A discussão fica adiada pela hora. 


O Sr. PRESIDENTE dá para ordem dia a mesma 
de hoje, e levanta a sessão depois das 2 horas. 


ee mm 


Sessão em 23 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO, 1º SECRETARIO 


SUMMARIO. — Expediente. — Requerimento sobre 
o recrutamento no Pará. — Ordem do dia. — 
Continuação da discussão do voto de graças. 
Discursos dos Srs. Urbano, Limpo de Abreu, 
Pimenta Bueno e Eduardo França. 


A's 10 horas e meia da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedento. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro do imperio, trans- 
mittindo outros do presidente da provincia de 
Sergipe e dos vice-presidentes das provincias de 
Minas e S. Paulo, cobrindo o primeiro em data 
de 11 de Março do corrente anno, tres cópias 
authenticas; os segundos, sob ns. 81 e 5], da- 
tados de 20 de Março e 25 de Abril, tres cópias; 
e o terceiro, na data de 20 de Fevereiro com 
o n. 22, quatorze cópias, versando todas sobre 
duvidas que occorrerão na execução da lei novis- 
sima de eleições. — A" commissão especial sobre 
eleições. 

Vai à commissão de constituição e poderes uma 
representação dos eleitores da freguezia de Santa 
Anna da Aldêa, municipio de Uberaba, provincia 
de Minas Geraes, pedindo a creação de um novo 
collegio eleitoral na sua freguezia. 

Não ha mais expediente. 


O Sr. Souza Franco fundamenta o seguinte 
requerimento, que é approvado depois de algumas 
observações do Sr. Ferreira Penna e do mesmo 
Sr. Souza Franco : 

« Requeiro se peção ao governo as seguintes 
informações : 

« 1.º Qual o numero de individuos recrutados 
na provincia do Pará em cada um dos annos de 
1836 a 1847 inclusivo. 

« 2.º Quantos destes individuos forão remettidos 
para a córte do imperio, e quantos assentárão 
praça nos corpos de la linha da provincia e nos 
navios da armada, tudo em cada um dos refe- 
ridos annos. 

« Sala das sessões, 22 de Maio de 1848. — Souza 
Franco. — Tenreiro Aranha. » 


ORDEM DO DIA 


Continuação da discussão do voto de graças. 


Entrão na sala e tomão assentão nos seus 
lugares competentes os Srs. ministros dos negocios 
estrangeiros, da justiça, marinha e guerra. 


O Sr. Urbano toma parte na discussão do 
voto de graças não só como membro da com- 
missão, como para explicar perante o paiz os 
motivos que o levão a não prestar o seu apoio 
ao ministerio, os quaes nascem da convicção que 
tem de que o ministerio não póde de maneira 
alguma desempenhar a missão de que foi encar- 
regado pela corôa, não só pela maneira por que 
está organisado, como pelas suas tendencias e 
intenções, quo se manifestão nas nomeações de 
presidentes que tem feito ultimamente, os quaes 
pela maior parte são saquaremas decididos e 
muito pronunciados, ou homens inteiramente 
dubios, que nenhuma significação politica têm, é 
que são por isto proprios para aceitar qualquer 
politica que seja insinuada pelo ministerio. 


Ninguem poderá contestar ao governo o exercicio 
dos principios de justiça e tolerancia politica ; 
são principios que nenhum homem politico póde 
rejeitar; mas elles não podem constituir um 
programma. Não se póde portanto contestar que 
esses dous princípios são necessidades vitaes para 
a sociedade; mas em politica, assim como nas 
sciencias physicas e moraes, existem verdades 
immutaveis; a justiça e a tolerancia são verdades 
em politica em todos os tempos, em todos os 
paizes e em todos os governos, e por isto não 
podem formar um programma distincto, caracte- 
ristico. do ministerio. (Apoiados.) Entretanto o 
ministerio proclamou esse principio como sua 
politica, porque está na persuasão de que graves 
forão os males, fataes as consequencias derivadas 
do predominio do partido liberal no paiz por 
espaço de quatro annos. 

Levado das vistas de fazer reparação em 
grande escala, o gabinete demittio todos os presi- 
dentes de provincia, e para que não se pudesse 
attribuir essas demissões a uma transformação 
de politica, procurou um pretexto, e disse que 
esses delegados erão membros do corpo legislativo ; 
mas nessa regra geral fez-se uma excepção, e 
foi o digno presidente de Minas Geraes, hoje 
ministro da fazenda, que aliás era membro do 
corpo legislativo. 

Procurei commigo, diz o orador, & razão desta 
excopção, e creio têl-a descoberto. Quando se pensa 
nesta facto, quando se pensa na série de tenta- 
tivas e esforços não interrompidos que sempre 
fez o ministerio para obter o apoio de uma fracção 
do partido da maioria da camara dos Srs. depu- 
tados, quando se observa que a lingursgem das 
folhas do partido adversario tambem fazião essa 
selecção, essa distincção, creio que se não pôde 
deixar de deduzir que ha um convenio expresso 
ou tacito pelo qual se ajustou dividir o imperio 
em diversas fracções, sendo umas governadas no 
sentido de uma politica, e outras no sentido de 
uma politica opposta, convenio na verdade igno- 
minioso para todos aquelles que nelle inter- 
vigrão. 


O Sr. Limpo DE ABREU (ministro dos negocios 
estrangeiros):—Peço a palavra. 


O Sr. UrBano:—Devo dizer comtudo que nunca 
esperei a realisação de um tal convenio, porque 
em honra de todas as fracções do partido liberal 
presontes nesta casa, eu devo dizer que nunca 
pensei que alguma fosse capaz de sacrificar seus 
fieis e leaes alliados aos seus inimigos natu- 
raes. 


O Sr. ELras: — Nem a deputação de Minas 
sacrificou. 


O Sa. Ursano:—Advirto que quando fallo em 
co venio não quero exprimir uma convenção 
jur -u:camente feita e concluida... (Risadas.) 


O Sr. Moura MAgaLHÃES: —Intervindo um tabel- 
lião. (Risadas.) 


O S., URBANO:—.... mas sim uma adhesão, 
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uma tendencia, um accordo entre diversos indivi- 
duos que aceitavão as mesmas inspirações, que 
deixavão se dominar das mesmas intenções, e 
que querião de accordo leval-as a effeito. A esses 
Srs. poderia attribuir ss o procedimento contra- 
dictorio do governo, porque as folhas do partido 
adverso por graça especial consentião que a pro- 
vincia de Minas fosse governada no sentido Santa 
Luzia, comtanto que as demais provincias do 
imperio fossem governadas no sentido opposto. 
(Lê parte de um artigo do Brazil em abono desta 
asserção.) ; 

O partido adverso entendia que as provincias não 
podião ser governadas com os mesmos principios, 
que para umas bastarião homens honestos é 
moderados, e para outras ou para as do norte 
erão precisos homens de ferro, valentes espadas que 
pudessem domar aquellas populações selvagens. 
Dir-se-ha que esta éa opinião de um escriptor, 
que é opinião desse partido, mas não do governo; 
talvez fosse até certo ponto a opinião do governo, 
porque na provincia de Minas foi conservado o 
seu digno presidente, homem sinceramente alliado 
com os principios e interesses do partido alli 
dominante: para a provincia de S. Paulo foi no- 
meado um presidente representante fiel do prin- 
cipio da maivria; mesmo para a provincia do Rio 
de Janeiro foi nomeado um presidente que tom 
seguido os principios da maioria, mas que todavia 
na provincia do Rio de Janeiro podia ter uma 
significação de reacção. (Apoiados.) Mas para as 
provincias do norte quaes forão os presidentes 
nomeados ? Serão elles ou não saquaremas? E 
quem é o Sr. Vicente Pires da Motta? Todos 
sabem que foi elle autor das medidas mais rigo- 
rosas tomadas durante as revoluções de Minas e 
S. Paulo; todos conhecem suas relações, e o 
facto prova que sua escolha seria muito acertada 
8e O governo tivesse em vista a mais completa das 
reacções. 

O Sr. Coelho, que o partido adverso considera 
um borrão lançado na nomeação dos presidentes, 
não tem significação politica, porque a provincia 
do Pará não estã dividida em partidos extremos 
que represeutem diversos principios: está nas 
mesmas circumstancias que a provincia da Bahia. 
(Apoiados.) 

O orador reconhece que o paiz não se acha em 
um estado inteiramente normal, nem é possivel 
que, com a legislação actual, deixe de haver da 
parte das autoridades publicas alguns excessos, 
algumas violencias muitas vezes provocadas por 
aquelles que lhes fazem opposição; mas um 
homem de estado, que com sinceridade adoptasse 
e seguisse os principios da politica de tolerancia 
para reparar esse pequeno numero de erros e 
injustiças, precisava fazer dessa simples repa- 
ração um tal alarde? Bastava que em silencio, 
por meio de insinuações judiciosas aos seus dele- 
gados, cuidasse na reparação dessas injustiças. 

O ministerio vio bem que não podia contar com 
essa maioria que se lhe antolhava, ou pelo menos 
que não seria possivel conservar uma maioria de 
uma liga monstruosa de victimas com seus algozes, 
e por isto preparou-se para a dissolução da 
camara dos deputados do mesmo modo que se 
havia preparado em 1844, mudando os presidentes 
de provincia e os commandantes das armas. Todos 
os presidentes erão proprios para atravessarem 
a crise da dissolução e fazer uma inversão nas 
provincias para produzir uma camara no sentido 
da politica do governo; mas havia razão para o 
ministro lançar sobre a influencia do partido 
dominante o descredito, o estigma de reprovação ? 
Espera o governo, pelos meios que tem empre- 
gado, conseguir a pacificação dos espiritos e 
acalmar a irritação dos partidos ? De maneira 
alguma. (Apoiados.) Não é trocando os nomes dos 
agentes da autoridade publica que se póde con- 
seguir no paiz esse grande desideratum. Apre- 
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sentem-se os fundamentos onde se possa julgar 
que os homens que representão a politica opposta 
são mais moderados, mais escrupulosos no cum- 
primento da lei e de seus deveres do que os 
homens que representão a politica dominante, e 
se o não são, o que poderia o ministerio ganhar 
com a simples mudança de nomes? O resultado 
seria tornar-se a luta cada vez mais irritante. 


Se o gabinete, diz o orador, entende como eu 
entendo, que a luta actual dos partidos não é tal 
qual fôra para desejar, não é luta pacifica de 
principios, mas sim uma luta do paixões e odios 
(apoiados); se quer fazer cessar este estado de 
cousas, procure a sua origem na legislação. (Apoia- 
dos.) Aproveitarei a occasião para dizer alguma 
cousa a este respeito, porque estou tambem 
prompto a concorrer para reduzir a luta dos par- 
tidos a uma luta pacifica e normal. Senhores, 
forçoso é fazer uma confissão dolorosa, e é que 
no Brazil nenhum partido politico póde viver 
hoje independente do governo. (Apoiados.) 


O Sr. MarinHo:—O governo que quer a reforma 
não póde obter apoio. 

O Sr. Ursano: — Resulta deste estado lamen- 
tavel e horrivel que o partido que está fóra das 
posições ofhciaes guerrêa, combate o gaverno com 


furor para o fim de as conquistar, e os que estão 


na posse dessas posições sustentão o governo 
talvez com todos os sacrifícios, tolerão, occultão, 
sanccionão abusos da parte do governo.... 


O Sr. Apriaro:—Vai a quem toca. 


O Sr, UkpaNo:— .... para o fim de conservar 
essas posições, sem as quaes não póde viver. O 
arbitrio que tem o governo de dar e tirar em um 
só momento as posições officiaes é causa de todos 
os males que o paiz sofire; tire-se ao governo 
esse arbitrio, e a luta se reduzirá a um estado 
pacifico e normal. Quando o governo encontrar na 
legislação a estabilidade dos empregos publicos, 
quando não puder fazer uma inversão geral no 
paiz por motivos eleitoraes, quando as posições 
officiaes não derem os meios de comprimir a 
expressão da urna eleitoral, nem o governo será 
combatido com esse encarniçamento, porque o 
partido da opposição poderá viver sem elle 
(apoiado), nem o partido do governo curvará o 
collo aos seus desvarios e abusos, porque tambem 
póde prescindir do seu apoio. (Apoiados.) Para 
conseguir-se esto desideratum precisamos de um 
governo patriotico que queira fazer a cessação 
desse arbitrio, que não lhe dá força, ao contrario 
sómente o enfraquece. Eu não digo que o governo 
fique absolutamente privado de demittir empre- 
gados, mas quero que essas demissões sejão reves- 
tidas de formulas. 

Senhores, eu creio que o paiz não tem tirado 
nenhum proveito do principio da confiança levado 
a tão alto ponto. 


O Sr. MarrnHo: —Eu penso da mesma maneira; 
é um principio destruidor. 


O Sr. UrBano:—E” a conveniencia, é a justiça, 
são os interesses publicos que têm determinado 
até hoje essa immensa alluvião de demissões que 
todos os dias observamos? Certamente que não. 
Nenhuma razão existe para que se deixe conti- 
nuar este estado de cousas que colloca o paiz em 
uma dependencia absoluta e inevitavel do governo, 
e estará o ministerio disposto a aceitar este prin- 
cipio, a fazer o sacrificio dessa attribuição do 
puder executivo ? 

Outra vantagem tiramos ainda daqui: ha no 
nosso paiz una parte não pequena da população 
que não procura um meio honesto de subsis: 
tencia. Só com a perspectiva de obter empregos 
publicos espera sempre um futuro, uma mudança 
de politica que traga a occasião de serem empre- 
gados. Quando os empregos fôrem estaveis , 
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quando não houver o arbitrio de demittir um 
numero indefinido ds empregados, eu creio que 
será muito mais vasta a applicação á industria e 
aos outros misteres da vida, e por este lado o 
paiz muito terá lucrado. 

O orador para mostrar que ministerio não está 
nas condições do systema represontativo, e que 
não está á testa do partido liberal, refere-se aos 
factos ccecorridos ultimamente em Fornambuco, 
e diz:— Eu nada peço nem exijo do governo.... 


Os Seas. NunEs MACHADO E VILELLA TAVARES: — 
Apoiado. 


O Sr. URBANO: —.... porque tambem nada 
espero ; mas tenho comtudo uma exigencia a fazer, 
e rogo a attenção dos nobres ministros. Um 
delegado do governo demittio trezentos e tantos 
empregados em minha provincia, chamando os 
corrompidos e prevaricadores ; eu exijo uma satis- 
fação solemne do governo em honra desses em- 
pregados, em nome da moralidade da minha 
provincia, que tem direito à sna reputação. O 
governo não póde sahir deste dilemma: ou res- 
ponsabilisar estes empregados, ou dar uma satis- 
fação solemne pelo insulto que da parte do governo 
se lhes irrogou. 

Respondendo ao Sr. Marinho, que disse que 
não era. possivel hostilisar o ministerio, ou 
negar-lhe um voto de confiança, quando elle 
apresentava propostas que formulavão os prio- 
cipios pelos quaes a maioria da casa tinha sempre 
pugnado, diz que isto não é motivo suficiente 
para apoiar o ministerio, porque outro qual- 
quer ministerio que se organisasse represen- 
tando os principios da maioria, procuraria levar 
a effeito estas mesmas idéas. Demais, serião 
estes os unicos melhoramentos de que o paiz 
precisa? Não acredita que a reforma da lei de 3 
de Dezembro de 1841, e que a proposta da 
incompatibilidade de eleição de alguns funcciona- 
rios publicos sejão só por si sufficientes para 
trazer o paiz a um estado normal. E” preciso que 
essas medidas sejão acompanhadas de uma reforma 
geral na organisação dos empregos publicos, que 
se fixe a estabilidade dos empregos, que mesmo as 
posições de policia não fiquem tanto ao arbitrio do 
governo. 

A guarda nacional, diz o orador, precisava da 
reforma radical em suas bases. Eu entendo que 
um principio radical a adoptar na reforma da lei 
da guarda nacional é pôr a sua oficialidade fóra 
da dependencia absoluta do governo, ou sejão os 
officiaes nomeados por uma eleição popular, ou 
nomeados pelo governo, tendo um tempo deter- 
minado para servir, de maneira que se consiga 
o que eu desejo; isto é, que governo não possa 
fazer em um dia uma inversão geral na gaarda 
nacional. Este principio é indispensavel tambem 
para a liberdade do voto, porque todos sabem a 
influencia prodigiosa que a officialidade da gnarda 
nacional exerce sobre a população, que quasi toda 
está alistada na guarda nacional. 

Não sei de que accordo estará o gabinete a respeito 
do tratado perpetuo com a França. (Apoiados.) 
Eu entendo que as circumstancias do paiz exigem 
que se declare extincto este tratado. (Apoiados.) 
Eu não sei da opinião em todas as provincias, 
mas na minha existem opiniões muito pronun- 
ciadas, opiniões sustentadas legitimamente por 
sociedades numerosas, que por todos os meios 
procurão levar a effeito o idéa de melhoramento 
e de protecção para o commercio e industria do 
Brazil; mas nenhum melhoramento se póde fazer 
a este respeito sem dar-se por extincto o tratado 
perpetuo com a França. 

Outro melhoramento tenho eu em vista; todos 
sabem os incommodos, as despezas, os onus que 
soffrem as populações das provincias com a 
centralisação extraordinaria e inconveniente no 
provimento de empregos publicos. Um escrivão 
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é despachado na côrte, um porteiro, um continuo 
de repartição publica é despachado na córte; eu 
tenho visto com dôr pretsadentes da minha 
provincia e de outras provincias passarem aqui 
na córto um e mais annos, gastando o que não 
possnem, para voltarem para as provincias indi- 
vidados, sem nada terem obtido. Eu entendo que 
um não paqueno numsro de empregos publicos 
podia ser provido nas provincias, e que nisto não 
ha inconveniente algum, nem creio que seja isto 
contra a constituição do imperio, porque os presi. 
dentes de praovincias são parte integrante do poder 
executivo. 

Emfim, ha queixas nas provincias contra a 
centralisação. (Apoiados .) Ninguem as ignora ; e sa 
nós queremos a unidade e a integridade do im- 
perio, como eu quero, porque não póde haver 
felicidade para o paiz sem ella, é preciso não 
apertar tanto o nó, é preciso que a união não 
seja um onus, um peso para as provincias. E” 
tal a centralisação, que um recruta, que é sempre 
homem pobre e miseravel, não póde obter baixa 
sem que a requeira na cóôrte, 


São estas as idéas que eu tinha a apresentar, e 
que eu entendo que é indispensavel adoptar-se na 
actualidade. E' preciso attendermos à crise em 
que se acha o paiz. Nós não estamos em época 
normal; todos sabem os acontecimentos espan- 
tosos que percorrem o mundo com uma celeridade 
immensa. O paiz não pólde deixar de resentir-se 
delles; o nosso estado financeiro e commercial 
necessariamente ha de sentir esse abalo extraor- 
dinario, e eu entendo que hoje mais que nunca 
era preciso um ministerio patriotico, um minis- 
terio popular, um ministerio que tivesse as sym- 
patbias publicas, que se apoiasse no parlamento 
franca e sinceramente, e que decidido pela homo- 
geneidade de seus membros, e forte com o apoio do 
parlamento, pudesse offerecer bastante garantia 
para salvar o paiz; um ministerio que previsse a 
anciedade do espirito publico, que previsse os 
votos que sem duvida se hão de pronunciar, 
ainda que mais tarde, de um modo claro e 
positivo. Eu queria que o governo previsse a 
anciedade e os votos do paiz, é se puzesse à frents 
delles; eu creio que este é o unico meio de con- 
jurar a tempestade. 

Parece-me que o ministerio actual não está 
nestas condições, mesmo porque com razão ou 
sem ella não póde elle ter um apoio franco e 
decidido na camara, porque não conta de certo 
com esse apoio que lhe póde resultar da liga das 
victimas com seus algozes. Não vejo embaraço 
algum para a organisação de um ministerio dentro 
das condições do systemu representativo, e como 
a unica objecção que apresentou o nobre deputado 
era não contar com uma maioria para a adopção 
dos principios contidos nas propostas, eu creio 
que hoje todas as suas duvidas estão desvanecidas, 
e que elle se deve unir comnosco a todas as frac- 
ções do partido liberal para cuidar na salvação do 
psiz. (Apoiados.) 


O Sn, PresiDENTE : — Tem à palavra o Sr. 
ministro dos negocios estrangeiros. ( Profundo 
silencio.) 


O Sr. Limpo de Abreu (ministro dos 
negocios estrangeiros): — Sr. presidente, tendo de 
fallar sobre o objecto que se discute, as ultimas 
palavras com que o nobre deputado pela provincia 
de Pernambuco terminou o seu discurso, permit- 
tir-me-hão a fraqueza de eu fazer à camara uma 
observação que sujeito à sua consideração, ao seu 
patriotismo. Consiste esta observação em que 
estou persuadido de ques nada convém tanto da 
parte da camara como uma manifestação clara, 
positiva e prompta, que estabeleça as relações em 
que a camara se considera para com o gabinete 
actual. Para mim é fóra de duvida que em todas 
as circumstancias convém que haja perfeito accordo 
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e harmonia entre as camaras e o gabinete ; nas 
circumstancias actuaes do paiz eu entendo que esta 
intelligencia e harmonia se devem converter como 
em uma especie de identificação. 


O Sr. RoDRIGUES Dos SANTOS:—A poiado. 


O Sr. Limpo DE ABREU:—Para se saber pois, se 
existe ou se não existe esta intelligencia, esta har- 
monia, todos concordarãõ commigo que nada é tão 
preciso como uma manifestação clara, positiva e 
prompta da camara dos Srs. deputados ; eu digo 
prompta manifestação porque póde ser muito 
prejudicial a demora nesta mesma manifestação. 
Nesta parte eu estou. de perfeito accordo com o 
nobre deputado pela provincia de Pernambuco. 


Antes de eu fazer algumas observações sobre o 
voto de graças, sobre o que se tem dito, tanto 
para o sustentar como para o combater, permittir- 
me-ha a camara tambem que eu defina a posição 
em que me considero, tanto como membro do 
gabinete de que faço parte como em relação ao 
partido a que pertenço, que eu supponho ter na 
provincia de Minas Geraes, e na deputação que 
essa província enviou para esta casa os sous 
verdadeiros e genuinos representantes. 

Um nobre deputado pela provincia do Ceará 
citou opiniões que eu professei e enunciei em outro 
tempo, para demonstrar que, para quo o gabinete 
seja parlamentarmente organisado, convém que 
entre os seus membros haja unidade de pensa- 
mento e mutua confiança. Eu sustento hoje 
a mesma opinião que sustentei nesse tempo, 
e declaro que não concebo que possa haver 
gabinete que se deva considerar parlamentarmente 
organisado, que possa fazer beneficio algum ao 
paiz sem que além de outras, reuna duas condi- 
ções: primeira, a unidade de pensamento e mutua 
confiança entre seus membros, e segunda, que 
nesse gabinete reflicta parte da influencia que as 
camaras devem ter no governo do paiz. O nobre 
deputado depois de estabelecer uma theoria, a 
qual eu aceito, e pela qual sempre tenho pugnado, 
pretendem demonstrar que no gabinete de que 
faço parte não existe a primeira destas condições, 
que não ha unidade de pensamento, e que não 
póde haver mutua confiança entre os membros 
que compoem o gabinete. Parece-me porém que, 
nem esse nobre deputado, nem aquelles senhores 
que têm fallado no mesmo sentido, apresentão 
argumentos que provem fallar no gabinete esta 
condição. Eu acredito que apenas se tem expri- 
mido um sentimento de desconfiança, mas um 
sentimento, embora não seja uma opinião, todavia 
deve passar pela prova da publicidade, do exame, 
da discussão, porque este sentimento para trium- 
phar deve passar pela mesma prova por que deve 
passar uma opinião qualquer; emfim, esse senti- 
mento, embora não seja uma opiuião, deve ser 
condemnado a mostrar que tem razão. (Apoiados.) 
Entretanto acredito que o nobre deputado não 
tem mostrado que neste seu sentimento, no qual 
é acompanhado por alguns outros Srs. deputados, 
tenha razão. 

Sr. presidente, o gabinete de 8 de Março foi 
organisado por aquelle mesmo cidadão que tinha 
sido chefe do gabinete de 2 de Fevereiro, o qual 
mereceu o apoio quasi unanime (apoiados) da 
camara então composta da mesma maioria, pouco 
mais ou menos que existe na camara actual. 
Portanto o nome e os precedentes desse illustre 
cidadão devião sem duvida inspirar toda a con- 
fiança à camara actual. 


O Sr. Nunes MacHaDO :— Responda o facto do 
novo apoio que esse individuo hoje recebe. 


O Sr. Limpo DE AsrEU:— Eu devia entender, 
quando fui chamado para o gabinete, que entre 
o chefe do gabinete e entre mim, que era cha- 
mado para coadjuval-o, existia um accordo de 
vistas politicas, e que as poderia realisar, O 
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ministro que então exercia a pasta dos negocios 
estrangeiros era muito conhecido pelos importantes 
serviços que havia prestado em outros tempos 
na provincia de Matto Grosso, e pela, maneira 
digna porque tinha occupado, havia pouco tempo, 
o lugar de encarregado de megocios no Pa- 
raguay. 


O Sae. RoDRIGUES DOS SANTOS 
reprovação de V. Ex. 


O Sr. Limpo DE ABREU :—Para não me desviar 
do meu discurso, não responderei agora ao nobre 
deputado por S. Paulo; direi apenas que fiz al- 
gumas observações sobre um acto praticado por 
esse nobre membro do actual ministerio, mas 
nunca deixei de approvar o complexo de toda 
a sua administração tanto na provincia de Matto 
Grosso, como nesta missão que lhe fôra confiado, 
e que a minha observação referia-se unicamente 
a um acto em que discordava. 


O Sr. RopRIGUES DOS SANTOS :— O acto mais 
importante. 


O Sr. Limpo pe AsreU:—Teve tambem de fazer 
parte do gabinete o nobre ministro da guerra, 
que eu sabia que tinha sido um dos poucos pre- 
sidentes conservados no anno de 1840 por uma 
das maiores notabilidades do imperio que então 
dirigia a repartição dos negocios do imperio. Ainda 
sôão nos meus ouvidos os elogios que esse digno 
ministro, o Sr. Andrada Machado, fez à esse 
presidente de província, sustentando desta fórma 
a necessidade de sua conservação na presidencia 
da provincia das Alagõas. Não tive pois de fazer 
objecção alguma aos nomes que pelo presidente 
do conselho de ministros me erão apresentados 
para compôr o gabinete. 

À isto accresce que em algumas reuniões pre- 
liminares que tivemos, e em que de parte a parte 
se fizerão declarações, eu tive conhecimento de 
que nenhuma duvida teria a realisação do pen- 
samento que se pretendia executar, e que era 
conforme ao pensamento do partido de cujo seio 
sahião alguns dos ministros. 

Nesta parte pois, ao menos por aquelles que se 
encarregárão de formar o gabinete, estava preen- 
chida a primeira condição que eu julgo especial 
em qualquer ministerio, uuidade de pensamento. 
Restava porém preencher-se a segunda. 

Era necessario que a camara temporaria tivesse 
neste gabinete a influencia que lhe pertence no 
governo do estado. Na ausencia das camaras era 
de necessidade esperar-se para que o gabinete se 
completasse. 

As camaras ainda não estavão reunidas; era 
pois uma medida de prudencia e de necessidade, 
ao menos assim o entendi eu, não completar im- 
mediatamente o ministerio; logo porém que a 
camara se reunio, o ministerio empregou todos. 
os meios para que este complemento tivesse 
lugar. 

Eu emitti no principio do meu discurso uma 
proposição, pela qual devo dar à camara a razão 
porque o ministerio foi completado pela maneira 
por que teve lugar. 

Eu disse que eu estava persuadido de que na 
deputação que a provincia de Minas mandou para 
o corpo legislativo existem os verdadeiros e ge- 
nuinos representantes do partido a que pertenço, 
e que têm decididamente maioria na camara dos 
Srs. deputados. 


O Sr. Josf DE Assis:— Assim como em muitas 
outras deputações. Não queremos especialidades. 
(Apoiados.) 

Um Sr. DEPUTADO :— Essa razão é muito po- 
litica. 

Ourro Sr. 
tação ? 

O Sx. Limpo pe ABREU :— Não excluo as outras 


: — Merecendo a 


DepuTaDO : — Só naquella depu- 
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Logo, pois, que os dous membros que comple- 
tárão o ministerio fôrão designados pela corôa para 
este fim, eu não tive duvida em acolhêl-os com a 
maior satisfação. 

Assim, Sr. presidente, eu creio ter demonstrado 
que, longe de ser contradictorio com os meus 
“principios, muito longe de não estar a minha 
conducta, como membro do gabinete, de accordo 
com os principios que sempre tenho defendido, 
creio, digo, ter demonstrado que na pratica tenho 
procurado realisar os principios que tenho defea- 
dido na tribuna. 

Entretanto continúa a revelar-se um sentimento 
de desconfiança contra o ministerio! Mas, em 
que se funda esse sentimento de desconfiança, e 
como é que os illustres deputados pretendem 
justifical-o ? 

Alguns nobres deputados tôm dito que, logo 
que o gabinete se organisou, circularão boatos de 
que elle pretendia inverter a politica do estado, 
pretendia fazer uma inversão no paiz, e até se 
preparava, não podendo contar, como de certo 
não contaria neste caso, com o assentimento e 
apoio da camara, para aconselhar á corôa o uso 
de uma de suas attribuições que tivesse por fim 
a dissolução da vamara dos Srs. deputados | En- 
tretanto tenho demonstrado que da organisação 
do gabinete actual não se podia chegar a uma tal 
conclusão. 

Insistirei ainda em dizer que dos actos prati- 
cados pelo gabinete desde que elle princípiou 
a existir, tambem não se póde chegar a esta 
conclusão. 

Disse-se que o gabinete fez uma inversão no 
paiz, quando mudou todos, ou quasi todos os 
presidentes | Eu entendo que o facto não póde 
explicar uma inversão. Uma substituição de 
presidentes não é o mesmo que uma inversão de 
politica. 


O Sr. Nunes MacHaDo :— São os agentes pelo 
menos. 


O Sr. Limpo De ABREU :— Os nobres deputados 
não poderião provar que o gabinete tenha por 
fim uma inversão da politica se ao mesmo tempo 
não demonstrassem que cada um dos presidentes 
nomeados significava uma politica diversa daquella 
“Que o gabinete tinha adoptado. 


O Sr. ViLELLA Tavares: — E” facil demons- 
tral-o. 


O Sr. Limpo pe Apreu:—Tem-se aqui apontado 
alguns nomes: eu não desejo entrar na discussão 
de nomes; mas, sendo um delles o nome do 
presidente de Sergipe nomeado ultimamente para 
aquella provincia, só lembrarei à camara que esse 
presidente servio com o gabinete de 2 de Feve- 
reiro, e que, durante todo o tempo qus elle 
servio, não partio de nenhum lado da camara 
observação alguma que pudesse em 1818 fazer 
suspeitar ao governo que este nome significava 
uma politica opposta áquella que se tem prescripto 
o gabinete. 

“Lembrarei mais à camara que ha nomes muito 
significativos, que os nobres deputados não des- 
conhecem, antes reconhecem que provão que o 
gabinete não pretendia seguir uma politica ds 
inversão. 

Sr. presidente, o governo entendeu que uma 
das medidas administrativas que immediataraente 
devia realisar, era substituir todos os presidentes 
que erão membros do corpo legislativo. Ninguem 
póde contestar a vantagem desta medida, tanto 
para a administração das provincias, como para 
preparar o trabalho que o governo tinha de apre- 
sentar à assembléa geral na proposta que declara 
a incompatibilidade de eleição de alguns funccio- 
narios publicos nos lugares em que exercerem 
jurisdicção e autoridade. O governo poderia ser 
censurado como contradictorio, se por ventura 
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tendo de apresentar à assembléa geral esta medida, 
não se antecipasse a substituir os presidentes que 
tinhão sido chamados para a assembléa geral 
legislativa. 

Notou-se por parte no nobre deputado de Per- 
nambuco que me precedeu, que o ministerio nesta 
mesma medida tinha feito excepções, conservando 
o presidente da provincia de Minas Geraes. 


O Sr. Nunes MacHaDo :— E do Espirito Santo. 


O Sr. Limpo DE ABREU :—Permitta-me o nobre 
deputado pela provincia de Pernambuco que eu 
lhe diga que elle póde dizer que a medida não 
foi completa, não abrangeu todos os presidentes 
immediatamento; mas não póde demonstrar que 
o gabinete quizesse fazer uma excepção a favor 
do presidente da provincia de Minas Geraes. 


Se por ventura o nobre deputado de Pernambuco 
tivesse de realisar uma medida como esta, ou 
semelhante a esta, havia de reconhecer que 
algumas difficuldades se apresentão quando tem 
de se escolher tão grande numero de cidadãos 
para occuparem cargos de tão alta importancia. 
Para não se desacertar em medidas das quaes 
depende a boa ou má administração das provin- 
cias, convém que o governo não se precipite, e 
que medite; e para o fazer, de certo é necessario 
algum tempo. Não era possivel que de uma vez 
fossem mudados todos os presidentes. 

Eu poderia observar ao nobre deputado pela 
provincia de Pernambuco, que suppôz da parte 
do governo o desejo de fazer uma excepção no 
principio que tinha estabelecido, que tambem 
ainda não foi substituido o digno presidente da 
provincia de Guyaz. 

Sa porém não foi substituido nem este digno 
presidente, nem o de Minas Geraes, não foi por 
certo porque o governo quizesse fazer uma ex- 
cepção no principio que se prescreveu, e que ha 
de levar a effeito, mas porque precisou meditar, 
afim de que estes lugares sejão preenchidos por 
pessoas que estejão a par das necessidades da 
provincia. 

Houve um Sr. deputado que deu a entender 
que o gabinete tinha creado este principio para 
poder substituir o presidente de uma provincia | 
Declaro a esse Sr. deputado que o gabinete se 
considerava sufficientemente forte com a confiança 
da corôa para poder demittir qualquer presidente 
que elle suppuzesso não convir que continuasse 
no exercicio de suas funcções. Portanto não era 
por certo necessario (eu o declaro alto e bom 
som ao nobre deputado), não era absolutamente 
necessario que o gabinete creasse um principio, 
e fizesse primeiramente passar este principio, 
para poder aconselhar à corôa a demissão de 
qualquer presidente. Se por ventura esta fosse 
a convicção do gabinete, elle tinha bastante 
consciencia do que devia a si, ao paiz e à corôa, 
para não aceitar uma posição que o punha abaixo 
de um presidente de provincia. ( Numerosos 
apoiados.) 

Portanto eu ainda repetirei que esse principio 
creado pelo actual gabinete, logo que elle tomou 
conta da administração foi creado, porque o 
gabinete entendia que elle convinha aos interesses 
do paiz, porque entendia que convinha regular 
assim a administração das provincias, e de ne- 
nhum modo por que tivesse persuadido de que 
para se demittir um presidente, qualquer que elle 
fosse, era necessario que primeiramente se creasse 
um principio. 

O Sr. AprIGIO :— E” verdade, diz muito bem. 


O Sr. Limpo DE ABREU :— Do que tenho dito, 
Sr. presidente, creio que naturalmente se póde 
concluir que o sentimento de desconfiança que o 
gabinete inspira a alguns Srs. deputados que têm 
fallado, não se póde razoavelmente fundar nem 
na maneira por que o gabinete foi organisado, 
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nem tão pouco em nenhum dos factos por elle 
praticados, pois que nenhum delles tem caracter 
reaccionario, todos elles revestem se do caracter 
que devem imprimir-lhes a politica que o ga- 
binete se propôz — a politica da justiça e da 
tolerancia. . 

Sr. presidente, se por ventura na bandeira 
do partido a que eu pertenço eu tivesse de ins- 
crever algumas palavras, eu inscreveria aquellas 
que acabo de repetir — justiça e tolerancia. 
(Apoiados.) 


O Sr. RopriguEs Dos SANTOS : —Estão escriptas 
ha muito tempo. 


O Se. Limpo DE ABREU :— Quando eu repito & 
palavra — justiça — por certo não me refiro á 
justiça que exercem os tribunaes. Não me refiro 
igualmente à justiça a que têm direito todos os 
cidadãos: a palavra — justiça — neste caso signi- 
fica um systema, um systema vasto, completo. 


O Sr. Nunes MacHaDo :— E novo tambem. 


O Sr. Limpo DE ABREU :— Refiro-me à justiça 
com applicação ao governo. 

O governo executor das leis, e que vigia inces- 
gante em que as autoridades subalternas executem 
as leis, tem dever de examinar se por ventura 
as leis são as que podem concorrer mais efficaz- 
mente para garantir os direitos de segurança é 
de propriedade, e para manter a ordem e paz 
publico do paiz. Se o governo entender, depois 
do exame acurado que deve fazer na legislação 
do paiz, que as leis que existem não são as mais 
“proprias para se obterem estes fins de toda a 
sociedade humana, o governo tem obrigação de 
propôr as reformas que na sua opinião julgar 
indispensaveis. À º 

E” assim que a proposta que aprssentou o go- 
verno sobre a reforma da lei de 3 de Dezembro 
de 1841 não é senão um corollario, entre outros 
muitos, da politica da justiça que o governo se 
tem prescripto. 

Além desta medida, que era a mais urgente- 
mente reclamada pelo paiz, de certo que um 
gabinete em cujo programma estão inscriptas as 
palavras — justiça e tolerancia — deve reformar 
muitas outras disposições legislativas que não 
estejão de accórdo com o fim a que se propõe 
qualquer sociedade. 

A palavra tolerancia tambem 
systema. 

O nobre presidente do conselho já declarou 
que a palavra — tolerancia — significava reconhe- 
cimento não só de direitos do cidadão, como 
de importantes deveres para com o geverno do 
paiz. O nobre presidente do conselho já disse que 
era uma condição do systema representativo a 
existencia de partidos. 


Tem-se dito — qualquer governo tem obrigação, 
sujeitando-se a esta condição, de respeitar os 
partidos. — ( Apoiados.) Não digo o contrario ; 
mas notarei à camara que a palavra — tolerancia 
— Significa muito mais do que soffrer partidos 
que sejão adversarios ao pensamento do governo, 
A palavra — tolerancia—significa o dever que tem 
o governo de proteger por meio de medidas 
apropriadas os partidos que existem no governo 
representativo, 

Perguntei ao mobre deputado: a lei de 3 de 
Dezembro de 1841, e as instrucções de 4 de Maio, 
pelas quaes se tem feito algumas eleições, pro 
tegião por ventura o partido que nessa occasião 
era adversario ao governo? 


ALGUNS SENHORES :— Responda, responda. 


O Sr. Limpo De ABREU :— Taes serião as me- 
didas que empregaria um partido que não tivesse 
luscriptas ua sua bandeira as palavras — justiça 
e tolerancia — ; mas o partido a que eu pertenço, 
annunciando como programma de sua politica — 


significa um 
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justiça e tolerancia — tem obrigação de proteger 
os partidos, aiada áquelles que lhe fazem oppo- 
sição ; e protegel-os como ? Por medidas apro- 
priadas taes como a lei que actualmente regula 
a eleição (apoiados ); taes como é a “proposta 
apresentada pelo nobre ministro da justiça, a 
respeito da reforma da lei de 3 de Dezembro de 
1841; taes como devem ser outras muitas a que 
sem duvida nenhuma alludio o presidente do 
conselho quando declarou que esta protecção 
devia ser levada a ponto de ser necessaria a 
reforma do systema eleitoral para que todos os 


interesses pudessem ser representados perante as 
camaras. 


O Sr. Arpriaro :— Isso é que é verdadeiramente 
liberal. 


O Sr. Limpo pe ABREU :— Portanto eu acredito, 
Sr. presidente, que definindo assim as palavras 
— justiça e tolerancia — ellas honrão, e honrão 
muito o partido que as inscrever em sua bandeira. 
(Apoiados.) 

Estas ligeiras observações que eu tenho feito 
à camara, explicando o sentido em que o gabinete 
toma as palavras—justiça e tolerancia—devem ter 
respondido a todas as objecções que contra o 
programma do gabinete uctual se têm feito, e 
tambem a diversas interpellações que se tem di- 
rigido ao mesmo governo para que declare a sua 
opinião a respeito das reformas que se devem 
fazer no systema eleitoral, não só as que são 
relativas à eleição por circulos, mas tambem à 
eleição directa. 

Algumas outras interpellações se fizerão a que 
as minhas observações não respondem, e por isso 
eu me occuparei de algumas dellas. 


Uma das interpellações foi ácerca da necessi- 
dude gue tinha o gabinete de procurar ter uma 
maioria no conselho de estado. Sr. presidente, 
posto que o nobre deputado a que me refiro não 
declarasse bem a sua intenção, quando fez esta 
interpeilação, todavia eu figurarei duas hypotheses 
em que esta maioria se póde obter, ou pela no- 
meação de menmibros do conselho de estado, que 
preenchão lugares vagos, ou pela substituição de 
alguns conselheiros de estado. Eu declaro à ca- 
mara que reputo que o conselho de estado é uma 
daquellas corporações que maior im vortancia têm 
no paiz. Se eu tivesse de aconselhar a nomeação, 
desejaria que os nomeados tivessen o mesmo 
pensamento do gabinete a quem elles devião auxi- 
liar, e não passaria além disto, prrque entendo 
tambem que a maioria do conselho (de estado não 
é a que decide dos negocios : o conselho de estado 
é apenas consultivo; a responsabilidada'das de- 
cisões recahe uuicamente sobre o ministerio, que 
se conforma ou deixa de conformar com elle. 
(Apoiados.) E' esta a minha opinião, que eu com 
toda a franqueza exponho à camara, e ao nobre 
deputado que fez a interpellação. 

Outra interpsllação versou sobra o regulamento 
do conselho de ministros. E' minha opinião que 
um regulamento que se limite a regular e dirigir 
os trabalhos que devem ser propostos e preparados 
entre os conselheiros da corôa, póde e deve ser 
muito vatajoso.; mas um regulamento que sáia 
destas raias, e que tenda a definir e regular as 
relações entre o conselho de ministros e outras 
quaesquer entidades politicas, não seria só de summa 
difficuldade, mas em minha opinião poderia trazer 
maior somma de desvantagens do que de vanta- 
gens para o paiz. : 

A hesitação que houve no gabinete, que esta- 
beleceu a presidencia do conselho de ministos, 
em publcar este regulamento, a hesitação em que 
continuárão os gabinetes que se lhe seguirão, e 
sobretudo o exemplo dos paizes onde existe 
creada a presidencia do, conselho de ministros, 
sem que todavia ella tenha sido acompanhado | 
por um regulamento, me firmão cada vez mais 
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na opinião de que este regulamento não se 
limitando aos objetos de que fiz menção, póde 
ser mais prejudicial do que util ao serviço 
publico. 

- O nobre deputado a quem me refiro, não aceitou 
ou não aceita o exemplo da Inglaterra, porque 
ahi o tempo e os habitos têm substituído esse 
regulamento, e o têm tornado desnecessario ; mas 
eu peço licença ao illustre deputado para observar- 
lhe que antes que o tempo, antes que os habitos 
tornassem desnecessario esse regulamento, uma 
época houve em que ainda não tinha passado 
esse tempo, em que habitos ainda não tinhão 
sido consagrados, e todavia os homens eminentes 
desse paiz não julgarão necessaria nessa occa- 
sião a promulgação de um regulamento semelhante. 
Este exemplo faz grande peso em meu espírito, 
e apezar do respeito que consagro ao nobre de- 
putado a quem me refiro, sinto toda a difficuldade 
em admittir a sua opinião, e conservo-me na 
que tenho, esperando com toda a confiança que 
o decurso do tempo e os habitos constitucionaes 
que vamos adquirindo, estabeleção as regras, as 
normas que o nobre deputado quereria estabelecer 
no regulamento. 

Sr. presidente, ainda houve uma interpellação que 
eu julgo de importancia, e que foi repetida pelo 
nobre deputado de Pernambuco que hoje fallou. 
Diz ella respeito à maneira porque o governo 
pensa ácerca do systema de centralisação que 
têm sido seguido no paiz por um partido politico. 

Eu serei igualmente franco em declarar que as 
minhas opiniões, e creio que as de todo o gabinete, 
são as mesmas que eu tenho defendido nesta 
casa, quando tive a honra de ser um dos membros 
da camara. Desejo dar às provineias tudo quanto 
lhes compete pelo acto addicional, e não por 
certo cercear direitos que pelo mesmo acto ad- 
dicional lhes forão dados. Entendo tambem como 
o nobre deputado pela provincia de Minas, que 
esse systema de rigorosa centralisação não póde 
ser senão muito prejudicial à união que deve 
subsístir no imperio. (Apoiados.) Portanto nesta 
parte o gabinete está de accordo em não cercear, 
em dar às provincias aquillo que lhes compete 
pslo acto addicional. 

E' verdade que o nobre deputado a quem me 
refiro allegou um acto que póde ser entendido 
como opposto a esta declaração que eu faço, mas 
eu notarei ao nobre deputado que quando elle 
tiver de estabelecer um juízo sobre um ministro, 
ou sobre um gabinete, deve olhar para o com- 
plexo de todos os seus actos, e então resolver se 
este gabinete tem tendencias oppostas aos direitos 
que competem ás provincias. Um ou outro acto 
isolado não é bastante pura que se possa formar 
juizo de um gabinete, quando para contrariar 
esse acto existem cutros que provão um pensa- 
mento opposto. (Cumpre neste caso que o acto 
particular que se apresenta seja considerado como 
effeito de outras causas que não do pensamento 
de despir as províncias de attribuições e direitos 
que lhes forão dados por uma lei constitucional. 
Eu entretanto não me encarrego nesta occasião 
de examinar esse acto, nem o nobre deputado 
supponha que o declare desde já como contrario 
ás attribuições e direitos das províncias. Não omitto 
juizo algum ; o que digo simplesmente é que, súp- 
pondo que esse acto seja contrario ás regalias, di- 
reitos e attribuições que forão conferidas pelo acto 
addicional, digo que não se póde deduzir desse acto 
a conclusão de que o gabinete que o resolveu 
tenha um pensamento, um proposito de disputar 
essas attribuições e regalias, muito mais quando 
uma seria de actos em opposição próvão que o 
pensamento que dirige a administração, reprova, 
afasta toda a idéa de semelhante tendencia. 

Eu devia terminar aqui o meu discurso, porque 
me parece ter respondido às objecções mais im- 
portantes que se têm feito para convencer a 
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camara de que ella não deve votar pelo voto de 
graças tal qual foi apresentado pela nobre com- 
missão ; entretanto uma proposição emittida hoje 
na casa por um nobre deputado de Pernambuco 
me obriga a fazer algumas outras ponderações. 


O nobre deputado de Pernambuco disse :— 
Neahum partido póde vencer eleições sem auxilio 
do governo. 


O Sr. UrBano :—Em geral. 


O Sr. Limpo DE ABREU ;:—Eu não me encar- 
regarei de examinar até que ponto esta propo- 
sição possa ser ou deixar de ser exacta ; porém, 
se por ventnra ella é exacta, o nobre deputado 
não póde deixar de applaudir à conducta que 
nessa parte especial a que o nobre deputado se 
refere se propõe ter v governo. 


Disse tambem o nobre deputado que o illustre 
presidente do conselho de ministros tinha dito 
que o gabinete estava a frente de um partido. 
Eu creio que esta não foi exactamente a expressão 
de que se servio o nobre presidente do conselho. 
O que para mim é fóra de duvida que o gabinete 
actual sahio do seio de um partido... (Apoiados.) 


O Sr. Nunes MacHaDo:—Não entendo esta 
metaphysica. 


O Sr. Limpo DE ABREU :—... e pelo que res- 
peita ao objecto especial da eleição, é convicção 
intima do governo que elle não devé pôr-se á 
frente de partido algum, nem mesmo à frente 
daquelle partido de cujo seió sahio. O governo 
está convencido de que o que sobretudo convém 
é proteger os partidos, e que os partidos 6 
disputem o poder sem que 0 péso do governo, que 
aliás pertence a um partido, faça pender a ba-. 
lança para seu lado. O partido de cujo seio sahio 
o governo, tem sempre a seu favor uma circum- 
stancia que o deve fazer preponderar pela na- 
tureza das cousas. é é que os homens que 
pertencem a esse partido, a que tambom pertencé 
o governo, devem occupar todas as posições 
officiaes. : 

Quando eu digo—todas às posições officiaes,— 
senhores, refiro-me áquellas posições ofliciaes que 


| são indispensaveis para que O pensamento do go- 


verno possa ser realisado, porque ninguem dis- 
cordará de mim em suppôr que ha empregos qué 
sem inconveniente, antes com vantagem do serviço 
publico, podem ser preenchidos por péssoas que 
não compartão o pensamento do governo. A res- 
peito dos primeiros empregos, isto é, a respeito 
daquelles empregos que são auxiliares naturaes 
e necessarios para se realisar 0 pensamento do 
governo, imprudente fôra sem duvida qualquer 
ministerio que os confiasse a seus adversarios, 
ou mesmo a pessoas que não estivessem bem 
compenetradas de seu pensamento. Portanto à 
governo tem obrigação de procurar saber, se por 
ventura as pessoas indicadas para os empregos a 
que me refiro, pensão como pensa o governo. 
Pelo que pertence a empregos, porém que não São 
auxiliares naturaes, e necessarios do pensamento 
do governo, um só exame deve fazer o governo, 
exame que lhe é imposto pela constituição dó 
império, 6 vem à ser: se o cidadão tem os ta- 
lentos, virtudes e capacidade precisa pará O 
exercer. 


O Sr Apriaio:— Isto é que é systema verda- 
deiramente liberal. 


O Sn. NUNES MacHaDO: —Estão trazendo à casa 
cousas tão velhas como novidades || 


O Sr. BeLLO:— SG são velhas na sua consti- 
tuição. 

O Sn. Limpo DE AprEU:— Tal é, senhores, a 
significação que na opinião do gabinete têm as 
palavras—justiça e tolerancia— ; taes são as idéas 
e principios que estas palavras symbolisão. Vós 


18 


138 


deveis agora decidir, senhores, e me parece que 
para bem do paiz, deveis decidir quanto antes, 
se o gabinete que proclama com franqueza a sua 
opinião, e se explica pela maneira por que me 
tenho expressado, merece ou não a vossa con- 
fiança, os vossos votos. 

ALGuNs SENHORES: — Muito bem. 

O Sr. Pimenta Bueno (ministro da justiça) 
para provar que é inexacta a proposição avan- 
cada pelo Sr. Salles, e reproduzida em um aparte 
pelo Sr. Rodrigues dos Santos de que não era 
possivel haver combinação entre a neutralidade 
sustentada pelo Sr. ministro dos negocios es- 
trangeiros e a politica interventora do orador, 
refere que, tendo dirigido as relações exteriores 
do imperio, por algumas semanas, teve o prazer 
de ver que as suas idéas forão inteiramente 
ganccionadas pelo seu collega. Accrescenta que 
póde assegurar à camara que essa unidade de 
pensamento continúa a existir não só entre os 
dous ministros, como no ministerio todo. 

Informa tambem que não houve o conflicto 
que ge suppõe entre um diplomata do Brazil, e 
o ministro que então dirigia a repartição dos 
negocios estrangeiros. Houve apenas uma questão 
a respeito de instrucções, não sendo approvado 
pelo ministro o pensamento do diplomata. 

Conclue fazendo algumas reflexões relativas à 
proposta para reforma judiciaria em resposta ao 
Sr. Christiano Ottoni. 


O Sr. Eduardo França, na qualidade de 
deputado novo, julga dever apresentar o seu 
programma politico, para que a sua provincia, 
e o mundo conheça quaes são os principios que 
professa. 

Não será preciso, diz o orador, que eu de- 
monstre quaes são os principios que professão 
os partidos políticos do Brazil: elles têm sido 
claramente definidos, e seria talvez uma repetição 
fastidiosa. Sómente direi que no meu entender 
o que divide mais os principios politicos do Brazil 
é a parte que deve ter o elemento democratico na 
formação das leis auxiliares ou proprias para 
que a constituição seja uma realidade. 

Um partido politico tem querido restringir com 
leis que tem promulgado o elemento popular da 
constituição ; este elemento estã muito bem de- 
finido na constituição; é a base de todos os 

oderes do estado este elemento, que tem sido 

oje proclamado por toda a Europa. 

(Reina na sala um susurro muito pronun- 
ciado.) 

Creio que alguns Srs. deputados estão fazendo 
reparo em minhas observações! Eu, Sr. presi- 
dente, sou franco e hei de sempre exprimir as 
minhas idéas com a maior franqueza possivel; 
8ou monarchista constitucional, mas entendo, 
Sr. presidente, que o verdadeiro monarchista é 
aquelle que quer as liberdades publicas. (Nu- 
merosos apoiados.) 

Não digo que aquelles senhores que professão 
opinião differente não querem a felicidade do 
paiz; eu lhes faço justiça ; mas espero que elles 
tambem me a fação. Elles entendem que se 
póde fazer a felicidade do paiz seguindo certos 
principios, e eu entendo que não póde ser senão 
seguindo outros principios. 

O orador tendo assim enunciado sem rebuço 
suas opiniões politicas, que são partilhadas pela 
maioria da camara, entrará no debate. 

Dá o seu voto muito franco à resposta da 
falla do throno, porque entende que ella exprime 
muito bem os sentimentos de todos os brazileiros. 
(Apoiados.) E' a resposta talvez a mais monar- 
chica que tem sahido da camara dos deputados ; 
ella quer monarchia e constituição, e são mo- 
narchistas aquelles que querem a liberdade do 
povo, porque no Brazil não póde haver monarchia 
genão deste modo. 
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Apezar da habilidade que reconhece no Sr. mi- 
nistro dos negocios estrangeiros, não ficou con- 
vencido por não entender a sua argumentação 
de que no ministerio existe unidade de pensamento 
e homogeneidade de principios. 

Não póde concordar com o Sr. ministro da 
fazenda em que a justiça e tolerancia sejão 
corollario dos principios do partido liberal; esse 
corollario foi tirado pelo Sr. Christiano Ottoni, 
e é— justiça e liberdade —; tolerancia é muito 
pouco para os principios que tem a maioria da 
casa. 

Descendo à -especificação de alguns factos, 
mostra que elles são contrarios aos principios 
liberaes que o gabinete tem apregoado. 


Desejo que o ministerio declare explicitamente 
se quer que se revogue a lei que foi uma ver- 
dadeira reforma do acto addicional, e por esta 
occasião nota que a proposta para a reforma 
judíciaria contém uma violação da constituição, 
porque trata da divisão judiciaria, que pelo acto 
addicional pertence às provincias. 


Tendo provado, continúa o orador, que no mi- 
nisterio não ha unidade de pensamento, ao menos 
do pensamento aqui emittido pelos ministros que 
têm tomado parte na discussão, não podendo eu 
acreditar de modo algum que todos os ministros 
adhirão a este pensamento, não posso deixar de 
dizer que no ministerio não ha unidade de pen- 
samento, porque, como se tem dito muitas vezes, 
os partidos do Brazil estão muito divididos por 
idéas a maior parte dellas oppostas, e como 
póde haver fusão de partidos, quando um quer 
centralisar, e outro dar ás provincias o que 
lhes compete ? Quando um quer cercear o elemento 
popular, e outro quer dar o que é dado pela 
constituição ? 

Desconfio, desconfio muito do actual gabinete 
pelas razões que emitti, e pelos arrependimentos 
que tenho ouvido da boca de algum ministro 
(apoiados), porque se errárão naquelle tempo, é 
possivel e quasi provavel que hoje tambem errem. 
(Risadas e apoiudos.) 

Terminarei, Sr. presidente, dizendo que o Brazil 
carece, nas circumstancias actuaes do mundo, de 
um ministerio forte e homogeneo..... 


O Sr. Góes (com ironia): — Exterminador. 


O Sr. EDuaRrDO FRANÇA: — .... que o Brazil 
carece de um ministerio sobre o qual não haja a - 
menor sombra de suspeita, de um ministerio, 
Sr. presidente.... 


O Sr. Góes:—Exterminador. 
ALGUNS SENHORES: —Oh | 


O Se. EpuarDo FRAaNça:—T'enho observado que 
a palavra—liberdade— parece que fere a certos 
ouvidos |! (Muitos apoiados.) 

O Brazil, como eu dizia, carece de um minis- 
terio forte e unido, para que a constituição seja 
uma verdade (apoiados); um ministerio que exe- 
cute a constituíção, que a abrace em todos os 
seus principios e em todas as suas consequen- 
cias. (Numerosos apoiados.' Muito bem, muito 
bem.) 


O Sr. QUINTILIANO reserva-se, visto estar a 
hora adiantada, para na sessão seguinte expôr os 
motivos por que dá ao governo um voto de com- 
pleta adhesão. 

A discussão fica adiada pela hora. 

Ainda estão com a palavra a favor do projecto 
da commissão os Srs. Souza Franco, Paranhos, 
Furtado, Gomes de Menezes, França Leite, Cas- 
tello Branco e Nunes Machado. 


E contra, os Srs. Wanderley, Aprígio, Fernandes 
Chaves, Pereira da Silva, Gôes, Ferraz, Carrão, 
Gomes dos Santos, Taques, Jobim, Euzebio de 
Queiroz e Gonçalves Martins. 
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O Sr. PRESIDENTE dá para ordem do dia a 
mesma, e levanta a sessão às 2 horas e um 
quarto. 
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tos para a escola de medicina. — Voto de graças. 
Discursos dos Srs. Quintiliano, Souza Franco, 
Wanderley e Paranhos, 


A's 10 horas e tres quartos da manhã abre-se 
a sessão, lê-se e approva-se a acta da antece- 
dente. 

EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro do imperio, partici- 
pando que tem expendido as convenientes ordens, 
afim de que o presidente da provincia do Piauhy 
mande proceder à eleição de eleitores na freguezia 
da capital da mesma provincia, se ainda não 
estiver feita; ao presidente de Santa Catharina, 
para que se proceda a nova eleição na freguezia 
de Nossa Senhora da Graça, do rio de S. Fran- 


cisco; e ao de Goyaz, para que na villa de 
Trahiras se proceda igualmente á eleição de 
eleitores, visto ter sido julgada nulla a que 


teve lugar; e solicitando-se ao mesmo tempo as 
actas das eleições primarias da mesma provincia. 
-—PFica a camara inteirada. 

Remettem-se: 

A” primeira commissão do orçamento, o reque- 
rimento dos guardas da alfandega da pro- 
víncia do Espirito Santo, pedindo augmento do 
ordenado. 

A* commissão de pensões, e ordenados, o reque- 
rimento de João Corrêa de Lirio, implorando a 
graça de sua aposentadoria. 

A' commissão de fazenda, o requerimento de 
Frederico Augusto Guilherme Cordovil, pedindo 
se vote na lei do orçamento a quantia de 
8518644 que allega tocar-lhe em consequencia da 
presa da galera franceza S. Salvador pela corveta 
brazileira Liberal no cunal de Buenos-Ayres 
em 1826. 

A" commissão de commercio, industria e artes, 
o requerimento de C. Calvo, representando 
contra o privilegio concedido a Luiz Vernet para 
fabricar o especifico para preservar os couros da 
polilha. 

Não ha mais expediente. 


ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão da resolução autorisando 
o governo a dar estatutos à escola de medi- 
cina do Río de Janeiro, com a emenda do Sr. 
Ferraz. 


O Sr. Vicente Torres Homem explica 
o motivo por que disse em uma das sessões ante- 
riores que a lei de 3 de Outubro de 1832 havia 
sido feita debaixo da influencia de certas idéas. 
A autorisação que a camara deu à escola de 
medicina para nomear seu director e seus em- 
pregados, para fazer seus estatutos, não podia 
ser acompanhada de resultado algum benefico para 
o estabelecimento, porque os corpos collectivos 
não são os mais proprios para fazerem estatutos, 
mórmente quando esses estatutos tendem a esta- 
belecer penas para os mesmos corpos. A nomeação 
do director é de summa necessidade que seja 
feita pelo governo, porque não só a escola póde 
ger menos justa na apresentação da lista triplice, 
como tambem é sabido que sendo o director 
nomeado pela escola para reger seus trabalhos, 


não tem a força moral necessaria para fazer 


entrar seus collegas no cumprimento de seus 
deveres. 


O Sr. Coelho Bastos deseja que a camara, 
ou que os Srs. deputados que fazem parte da 
faculdade de medicina do Rio de Janeiro exami- 
nem o projecto, e offereção as bases sobre as 
quaes o governo tenha de formular os estatutos, 
ao menos naquillo que diz respeito às penas 
pecuniarias. 


O Sr. Serra entende que, se ao governo fosse 
conferida a antorisação para confeccionar os esta- 
tutos para a escola de madicina, não poderia 
fazer cousa melhor do que incumbir à faculdade 
de medicina dessa mesma confecção, porque ella 
já tem a experiencia de 16 annos. Não acha 
inconveniente, como se disse, em ser o director 
proposto em lista triplice pela faculdade, porque 
nas academias os homens de mais conhecimentos, 
de mais talento e de mais habililade, adquirem 
certa ascendencia, contra a qual ninguem se 
revolta. Vota contra a resolução e contra a 
emenda, emquanto não fôr melhor esclarecido, 
porque a lei está bem concebida, e não a quer 
alterar, 


O Sr. Josim pede a palavra. 


O Sr. PresIDENTE declara ao nobre deputado 
que não -póde ter mais a palavra, por ter fallado 
duas vezes, não constando que nenhuma das vezes 
que fallou fosse simplesmente para explicar uma 
expressão. 

A discussão fica adiada pela hora. 


VOTO DE GRAÇAS 


Continuação da discussão do voto de graças. 
Entrão na sala os Srs, ministros de estrangeiros 
marinha, 


O Sr. Quintiliano declara que pedio a 
palavra para apresentar os motivos que o fazem 
adherente do gabinete actual, e para responder 
ao Sr. deputado por Pernambuco que hontem 
teve a palavra. Esse Sr. deputado disse no 
principio do seu discurso—ninguem poderá con- 
testar ao governo o exercicio dos principios de 
justiça e de tolerancia politica, são principios que 
nenhum homem politico póde rejeitar, mas elles 
não podem constituir um programma.— Uma 
confissão desta ordem parece não estar à par da 
capacidade desse nobre deputado. Um governo 
qualquer, quando é encarregado da tarefa difficil 
de administrar o paiz, olha para a sociedade em 
suas diversas relações, encara suas necessidades, 
e da reflexão e do estudo sobre a mesma sociedade 
o governo reconhecendo que essas necessidades 
avultão mais do que os recursos, apresenta como 
ponto culminante certas necessidades, e até pro- 
mette satisfazêl-as com especialidade, julgando-se 
sempre insufficiente para fazer tudo que é neces- 
sario. Isto é que é um programma administrativo 
nascilo dos principios que com especialidade 
chamão a attenção do governo na gerencia dos 
negocios publicos. No Brazil, onde é para lamentar 
que se queira muitas vezes confundir os principios 
mais luminosos, e arriscar o futuro mais esperan- 
çoso, vê-se que 0 espirito humano caminha, e que 
mesmo o espirito conservador não se poderá 
manter na época actual, por isto que se resente 
de uma especialidade de progresso ; mas d'onde 
deve o governo tirar esse princípio de progresso ? 
Deve deduzil-o da natureza da sociedade, deve 
considerar a sua origem, e consultar os seus 
costumes, é depois disto formular o seu programma 
e apresental-o ao corpo legislativo. Nas sociedades 
modernas, que são o contraste das sociedades 
autigus, todos os elementos sociaes têm cabimento; 
a tendencia destas é entregar unicamente o go- 
verno da sociedade ao elemento mais social, ao 
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elemento mais capaz de grangear maior somma 
de felicidade para o paiz, no emtanto todos os 
mais elementos têm cabimento, não para dirigir 
a sociedade, mas para viver debaixo da sombra 
protectora das leis. (Apoiados.) 


O Sr. MarinHo:—Dahi é que nasce a liber- 
dade. 


O Sr. QuinTILIANO:—Nas sociedades modernas 
o talento tem uma escala immensa, os homens 
que não puderem empregar-se nas artes fabris, 
aquelles que fôrem destituidos de forças physicas, 
acharãô pela sua intelligencia meios de subsis- 
tencia, dias de gloria. para o seu paiz, e se eu 
vejo erguer-se um ministerio a par da civilisação 
(apoiados), como poderei eu dizer, para mim, que 
é inconstitucional e indecorosa a sustentação de 
um tal ministerio ? 


O Sr. RoDRIGUES DOS SANTOS:—Ninguem disso 
isto. 


O Sr. MARINHO: —Disse-se hontem, mas hão de 
ter uma resposta que lhes ha de amargar. 


O Sr. QUINTILIANO:—E se 0 governo se ergue 
na altura da civilisação mcderna, será tão ocioso 
este programma ? 

Se o Sr. Urbano reconhece que a lista dos 
partidos no Brazil parece mais um jogo de paixões 
exacerbadas do que uma discussão de principios, 
devem os homens responsaveis pela tranquillidade 
publica ser indifferentes a esse estado de cousas ? 
(Apoiados. ) 


O Sr. MacHaDo:—E o remedio a esse mal? 
O Sr. WanDERLEY:—Tolerancia e justiça. 


O Sr. QuINTILIANO:—Se eu vejo que o programma 
do justiça e tolerancia nasce da philosophia do 
seculo, se vejo que é uma necessidade indeclinavel 
no nosso paiz, como poderei negar ao gabinete 
a minha adhesão quando elle falla a linguagem 
da verdade e dos principios ? 

O Sr. Urbano disse que no primeiro periodo 
do gabinete o principio mais saliente era um 
desejo de inversão absoluta, e que no segundo 
o ministerio mostrava-se nimiamente desejoso de 
captar as benevolancias de uma fracção da maioria, 
isto ó, da deputação de Minas, havendo um con- 
venio desairoso para os pactuantes. 


O Sr. Nungs MacHaDO:—O nobre deputado em 
sua consciencia acha que elle affirmou isto ? 


O Sr. MARINHO (com força): —Eu o ouvi. 


Um Sr. DEPUTADO:—A folha da casa ha de tirar 
a duvida. 


O Sa. MarinHo (com força): —A folha da casa 
não póde fallar mais verdade do que eu. 


. O Sr. N. MacHapo:—Os seus ouvidos não são 
infalliveis. 


O Sa. PresiDENTE:—Eu peço attenção aos hon- 
rados deputados. 


O Sr. QUINTILIANO: —E' a obediencia aos prin- 
cipios que nos liga ao ministerio. (Apoiados.) Nós 
temos com o ministerio tantas convenções quantas 
têm todos os illustres membros desta caga. (Muitos 
apoiados.) O motivo que nos leva a prestar O 
nosso debil apoio ao ministerio é o seu programma 
(muitos apoiados): nenhuma politica especial foi 
confeccionada para a provincia de Minas Geraes. 


O orador continúa a responder ao discurso do 
Sr. Urbano na parte em que tratou da centralisação, 
e concordando na necessidade de reformas, con- 
clue mostrando que as reformas devem princi pal- 
mente principiar pelos nossos habitos. 

O Sr. Souza Franco acha que estã 

osta no ponto de vista em mé a cslibeça 

r. deputado por Minas que acabov de fallar, é 


uma questão: sem controversia, porque todos ques | 
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rem justiça o tolerancia, e até é esta uma das 
condições sem a qual não prestará o seu apoio 
a ministerio algum. Aceita portanto o programma 
do ministerio em toda a sua extensão, mas não 
lhe presta o seu apoio por ter convicção que elle 
não lançou mão dos meios necessarios para levar 
a effeito o seu programma, e mesmo por se ter 
collocado em uma posição pouco propria para 
derramar sobre o paiz os beneficios do principio 
da justiça e tolerancia. 


O Sr. Wanderley diz que, se se demonstrar 
que as tendencias e os factos apresentados pelo 
governo não dão motivos para delle se desconfiar, 
e que não parece realisavel uma combinação 
ministerial, formada do lado que se oppõe ao 
ministerio, que melhor satisfaça do que elle as 
necessidades publicas, ficará justificado o apoio 
que presta mui sinceramente ao gabinete actual. 
Para esclarecimento do que tem de dizer, lembra 
o estado em que se achava o paiz quando se orga- 
nisou o ministerio de 2 de Fevereiro, ao qual 
prestou toda a sua adhesão, emquanto se limitou 
a restituir a cada um o que lhe devia competir ; 
mas desde que levou a destruição a um ponto 
que o proprio presidente do conselho reconheceu - 
ser injustiça, o orador não compartilhou mais os 
applausos que lhe forão dados, e por isto adquírio 
na camara o titulo de marombista. Felizmente 
está justificado (apoiados) com a opinião do Sr. pre- 
sidente do conselho; o seu marombismo consiste 
em não querer excessos de parte nenhuma, em 
não querer hoje senão aquillo que hontem queria 
(apoiados), consiste em não julgar crime hoje 
aquillo que hontem era virtude, e vice-versa. Querer 
agora fazer do systema que era applicado a uma 
só eventualidade, um systema permanente, como 
parecem os nobres deputados quererem... (Muitos 
apoiados e não apoiados.) 


O Sn. RopRrIGUES DOS SANTOS:—E” o unico ar- 
gumento que os senhores têm para sustentar o 
governo. | 


O Sr. WANDERLEY:— Os gabinetes que se seguirão 
não puderão realisar a idéa primordial do gabinete 
de 2 de Fevereiro, forão levados pela torrente da 
destruição, e aquelles mesmos que quizerão pôr- 
lhe um díque cahirão. Achando-se as cousas neste 
estado, foi chamado o Sr. presidente do conselho 
para formar o ministerio; e se alguma duvida 
pudesse haver a respeito das tendencias ao mesmo 
tempo liberaes e moderadas do novo gabinete, 
ella sem duvida devia ter cessado logo que forão 
chamados para completal-o dous illustres depu- 
tados. Se o ministerio em sua maioria, quando 
não em sua unanimidade, fosse unisono em opi- 
niões, e em vistas políticas, divergindo um ou 
outro membro, era isto antes um motivo para os 
illustres deputados prestarem do que negar 0 seu 
apoio. Ou faz-se uma opinião exageradissima do 
Sr. Manoel Felizardo, ou faz-se uma mui desgra- 
cada idéa de seus collegas. 

Não sabe como se suppõe que cinco membros 
do gabinete, de opiniões conhecidas, e mesmo com 
suas provanças feitas, se deixem levar por um 
outro que os nobres deputados certamente não 
considerão superior a elies. 5 

Mas o nobre ministro da guerra não póde por 
modo algum merecer a confiança dos illustres 
deputados? Porque ? 

O Sr. AprIGIO:—E” pretexto. 


O Sr. WANDERLEY vio sempre considerados os 
princípios, e não as pessoas, nem as opiniões ante- 
riores que por ventura tenhão seguido ; assim tom 
visto ministros que pertencêrão a opiniões diversas 
à dos Srs. deputados serem por elles apoiados e 
vivamente sustentados porque havião reconhecido 
o Beu erro; e porque a respeito do Sr. Manoel 
Felizardo não se poderá admittir modificação 


nenhuma ? 
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Se os nobres deputados principiassem por pedir 
explicações ao Sr. ministro da guerra, e depois 
Jhe negassem o seu apoio, bem ; mas principiá- 
rão por negar o apoio, e depois pedirão expli- 
ções. 

O Sn. RODRIGUES DOS SANTOS: —Eu fui O primeiro 
que as pedi, e não m'as deu. 


O Sr. WanDERLEY:=O estar o Sr. ministro da 
guerra mais ou menos adherente a um ou outro 
partido, não era motivo sufficiento para lhe fazer 
opposição immediatamente, porque o gabinete tem 
repetido muitas vezes que tem unidade de pensa- 
mento, e que não ha divergencia nenhuma no 
seu seio. 


O Sr. RoDRIGUES DOS SANTOS: —Mas nós tambem 
temos nossa consciencia. Se fossemos acreditar em 
tudo quanto dizem os ministros.... | 


O Sr. GonçaLves MARTINS: — Então para que 
quer explicações do ministro da guerra ? (Apoiados 
e risadas.) 


O Sr.RopRIGUES DOS SANTOS: — Queria ao menos 
ouvir-lh'as dar. 


O Sr. GonçaLves MARTINS: —Para não ser acre- 
ditado ? | Melhor é não as dar. 


O Sr. WANDERLEY crê pois que o ministerio sa 
acha organisado parlamentarmente, tanto quanto 
é possivel no nosso estado, porque todas essas 
theorias de perfeições do governo constitucional 
que se têm enunciado na casa são verdadeiras, 
mas sem applicação, e que não é o mesmo que 
dizer que não devão ter applicação. 

O governo não se acha organisado com aquella 
perfeição que agora pela primeira vez ou com tanto 
afan se exige; mas no estado em que se acha 
o paiz, é provavel que so organise um ministerio 
tirado do seio daquelles senhores que se oppoem 
ao actual, que possa fazer face a estas difficuldades ? 
Qu será antes este o ministerio mais conveniente- 
monte organisado para fazer face a semelhantes 
difficuldades ? Não é provavel que se organise um 
ministerio da maneira que os nobres deputados 
parocem desojar, tirado das pessoas que elles 
considerem mais em estado de fazer a felicidade 
publica. 


O Sr. Roprigues Dos SANTOS: —O circulo é mais 
vasto do que penso. 


O Sr. WanDERLEY: — O nobre deputado está 
enganado. Eu penso que o circulo é immenso: tem 
chegado a tal estado o governo que não ha quem 
não possa ser ministro. 


O Sr. RoprIGuEs Dos SAnTOS:—F'az allusão....? 


O Sr. WaANDERLEY:—Não, nem à actualidade, 
nem ao passado, nem ao futuro. 


Eu reconheço como a primeira e a mais urgento 
necessidade do paiz a tranquillidade publica 
(apoiados), e a esta tranquillidade, especialmonte 
agora, eu sacrífico muitas e muitas de minhas 
convicções. (Apoiados.) Eu desejaria ver os nobres 
deputados, que nesta cecasião me são adversos, 
reunidos, cedendo cada um a parte daquellas 
opiniõos que pudesse ceder na actualidade, 
e concordes fizessemos aquelles melhoramentos 
de que necessita a nossa patria, de modo que 
a tranquillidade publica fosse imperturbavel, e 
que não corressemos os riscos que receio que 
correremos se continuarmos nesta divisão inde- 
finida (é preciso confessal-o) de vencedores e 
vencidos. 

Tem-se dito, e é uma verdade, que a organi- 
sação official do nosso paiz se acha de modo 
que uma mudança ministerial traz comsigo um 
susto, um panico geral em todas as provincias. 
A chegada de um vapor no norte é o mesmo 
que a snpArição de um cometa (apoiados); e 
porque ? Porque o empregado publico que professa 
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opiniões contrarias às que dominão, não se julga 
seguro no seu emprego (apoiados); porque a 
população vê a cada momento um acerescimo de 
oppressão para ella, e não allivio (apoiados); 
porque emfim parece que os governos se succedem 
para peior, e nunca para melhor. (Apoiados.) 


E” tal a convicção que tenho de que o actual 
ministerio reune em seu favor a maioria du 
nação, que eu não duvidaria, se acaso fosse minis- 
tro,de continuar à testa da administração, ainda 
mesmo que não tivesse maioria nas camaras. 
Eu não havia de dissolvêl-as, ao menos por 
emquanto ; mas vejão os nobres deputados como 
eu havia de trazel-os à min ha opinião sem que 
elles o quizessem. 

Os nobres deputados concordão em que são 
precisas as reformas de certas leis, para que o 
voto livre se pronuncie tal qual deve ser pronun- 
ciado para que a nação exprima a sua opinião, 
e não a opinião de um ou outro grupo, de uma 
ou outra fracção. Pois bem ; eu traria à camara 
estas leis e lhe diria—quero restituir ao paiz 
aquelles direitos de que elle deve gozar, quero 
que elle possa exprimir livremente a sua opinião ; 
vós tambem o quereis; aqui estão as propostas, 
approvai-as : poderia a camara negar o seu apoio 
ao ministerio neste caso? Não. E logo qué 
passassem essas leis, eu diria aos Srs. deputados, 
—Vão para suas provincias, e vamos ver qual é 
a verdeira opinião que nellas predomina (apoia- 
dos); e quando chegasse a verdadeira maioria 
do paiz, expressa pelo voto livre dos eleitores, se 
fosse contra mim eu lhes díria: —Meus senhores, 
aqui tendeso poder; governai como a nação quer 
ser governada. 

O orador depois de mostrar que não houve 
essas tendencias do ministerio que indicassem 
que elle queria fazer um reacção e não admittir 
os principios da moderação, tolerancia e justiça, 
continua: 

O que quer dizer ir o presidente para a provincia 
realisar o pensamento do governo ? No estado 
em que nos achamos, e pela fórma por que 
estamos orgaunisados, com effeito é muito preciso 
que um presidente vá nas provincias fazer 
triumphar a opinião do governo, porque os meios 
de acção estão de tal modo concentrados na 
autoridade publica, que triste o partido que não 
tiver do seu lado a administração. Mas tirai o 
arbitrio destas autoridades, fazei com que um presi- 
dente seja um mero administrador da provincia, 
que seja um promotor de seus melhoramentos e 
não um chefe de partido (apoiados) ; fazei com 
que estes presidentes tenhão capacidade e hon- 
radez, e elles hão de ser sempre homens capazes 
de servir sob qualquer administração. 


Um Sr. Deputado: —Duvido. 


O Sr. WanDERLEY:—Eista opinião não agrada. 
No estado em que nos achamos é preciso ser 
osso do osso do governo, carne da carne do governo, 
aliás será muito difficultoso que em certas pro- 
vincias o voto se possa exprimir da maneira 
por que o povo quer. 

Muitas vezes, senhores, nas provincias não ha 
partido adverso nem favoravel ao governo; quem 
faz estes partidos é pela maior parte a deputação 
respectiva da provincia. Os deputados nomeados 
por um partido que triumphou na eleição, vindo 
para a côrto, sustentão o governo, assim como 
os outros, se viessem, o havião de sustentar. 
Chegão aqui, tratão de montar os seus amigos, 
que os pretegêrão nas eleições, tratão de levar 
um precidente ad hoc, e apresentão-se na provincia 
perseguindo os que nas eleições lhes não derão 
o seu apoio (apoiados), e aqui estão os outros 
fazendo-lhes opposição, e aqui está o proprio 
governo constituindo alli dous partidos em uma 
provincia que só quer paz, justiça, tolerancia e 
o respeito dos direitos do todos. (Apoiados.) 
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O que cumpre pois ao governo em taes circum- 
stanciás? Restituir por meio de leis o paiz ao 
estado em que elle possa exprimir livremente o 
seu voto; fazer respeitar os direitos de todos, é 
chamar para estes empregos mesmo de confiança 
pessoas honestas, honradas o moderadas, que não 
queirão proteger a uns em prejuizo de outros. 
(Apoiados.) 

Não é possivel qne nós continuemos no estado 
em que temos estado: não é possivel que um 
partido vá de baixo ou de cima segundo a acção 
governativa. E se o gabinete quer restituir a 
cada um- estes direitos, esses foros, porque os 
nobres deputados não lhe hão de prestar o apoio 
que eu tambem lhe presto? 

Senhores, por mais que nós o queiramos occultar, 
não podemos deixar de confessar que os extraor- 
dinarios acontecimentos da Europa têm já trazido 
muitas difficuldades; outras maiores talvez não 
estejão longe. (Como pois continuaremos neste 
nosso estado de divisão ? Como não trataremos 
de reformar a legislação. e de dar paz e tranquil- 
lidade ao nosso paiz para que os capitaes que 
tem a Europa, e andão foragidos, possão servir 
de incitamento, ou augmento à nossa industria ? 
(Apoiados.) Como querem que nós nesta occasião, 
em que de maior prudencia precisamos, levantar 
todas essas reformas, muitas das quaes chamarei 
imprudentes ? 

Mas, disse um honrado membro, isto que por 
lá acontece deve nos dar uma lição para que 
tratemos de reformar as nossas leis no sentido 
democraticol Ora, eu não sei mesmo tudo o que 
por essas leis o nobre deputado deseja desenvolver. 
Seria preciso que elle fosse mais explicito para 
que nós o comprehendessemos. 

O orador passa a demonstrar que estando o 
elemento democratico na constituição e nas leis, 
que dando a constituição a todos o direito de 
intervir nos negocios publicos, estabelecendo ella 
a liberdade da imprensa, o direito de associação, 
etc., etc., não póde haver este grande fim que 
tem em vista um nobre deputado para dizer que 
devemos dar mais expansão ao elemento demo- 
cratico. Mas, conclue o orador, para que hei de 
estar a refutar opiniões, o mostrar mesmo algumas 
contradicções que apenas podem servir para mor- 
tificar os animos, se eu sou o primeiro a pedir 
conciliação, tolerancia é justiça ? Como tratar eu 
mesmo de notar certos actos que não forão ainda 
reganerados pela pia eleitoral, so eu quero estar 
unido com os nobres deputados no intuito de 
procurarmos melhores meios de fazer o paiz feliz 
e grande, como elle parece ser destinado pela 
natureza? Portanto não continuarei, e se tomei 
a palavra, foi porque eu não podia de modo algum 
ceder della em uma vccasião como esta. 


O Sr. 1º SecrETARIO lê O parecer da commissão 
de poderes propondo a admissão do Sr. Felix 
Peixoto de Brito como deputado eleito pela pro- 
vincia de Pernambuco. 

Approvado o parecer, e declarado o Sr. Peixoto 
de Brito deputado pela provincia de Pernambuco, 
presta juramento, e toma assento. 


O Sp. CHRISTIANO Orroxt tinha pedido a palavra 
na occasião em que fôra arguido de contradictorio, 
mas tendo de se dirigir va resposta que tem a 
dar aos Srs. ministros, e não vendo algum delles 
presente, cede da palavra. 


O sr. Paranhos começa por fazer um re- 
trospecto de todas as circumstancias que precedêrão 
ao nascimento do actual ministerio. 

Dissolvido o gabinete de 26 de Maio, o actual 
presidente do conselho foi encarregado de organisar 
um novo ministerio. O organisador do de 2 de 
Fevereiro, o homem que ainda em Fevereiro deste 
anno não duvidava servir com o ex-presidente do 
conselho de ministros, não poderia deixar de ins- 
pirar confiança a todos aquelles que adherirão à 
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politica de 2 de Fevereiro. Debalde se disse que 
o presidente do conselho durante o interregno por 
que passára fóra da atmosphera ministerial, se- 
arrependêra de tudo quanto havia feito, e que se 
mostrava mesmo como que acabrunhado' sob o 
peso do remorso, persuadindo-se que tudo quanto 
so fez em 1844 dependeu sómente de sua vontade, 
sem se lembrar que elle nada podia fazer sem o 
apoio e illustração de seus collegas, e sem o 
concurso efficaz e sincero do partido em que esse 
ministerio se apoiou para salvar o paiz. 


O Sr. Góes:—Salvárão-o bem!!! 


O Sr. PARANHOS:—AS pessoas que conhecião o 
caracter elevado do presidente do conselho de 
ministros acreditavão na firmeza de suas convic- 
ções, e não derão importancia a estes bogtos; 
desgraçadamente porém estes boatos não erão 
destituídos de fundamento, porque a camara ha 
poucos dias, assim como eu, maravilhada, vio 
o asto de recipicencia que com toda a resignação 
evangelica nos fez o presidente do conselho. 


A entrada do Sr. ministro da guerra, a quem 
consagro particular estima e muita consideração, 
foi o primeiro acto que suggerio apprehensões 
ao partido constitucional. 


O Sr. Taques:—O nosso partido não o 61 


O Sr. ParanHos:—O nobre ministro dos ne- 
gocios estrangeiros, para demonstrar a homoge- 
neidade de principios que existe entre elle e 
seu collega da guerra, apresentou um argumento 
que com effeito parece sem réplica: tão forte o 
reputo, que apenas o submetterei ao bom senso 
de S. Ex. e da camara. O nobre ministro disse 
que o actual ministro da guerra tinha sido con- 
servado na presidencia das Alagóas durante o 
ministerio da maioridade! O argumento, como 
já disse, não tem réplica, e por isso apenas 
notarei ao Sr. ministro dos negocios estran- 
goiros que antes da presidencia das Alagõas o 
actual Sr. ministro da guerra tinha prestado 
serviços na presidencia do Ceará, na de S. Paulo, 
o finalmente nesta camara, ao partido contrario 
ao a que o nobre ministro dos negocios estran- 
geiros diz pertencer. 

Depois deste facto seguio-se a medida geral da 
mudança dos presidentes de provincia membros 
do corpo legislativo. Esta medida foi tambem 
considerada como o primeiro acto de hostilidade 
à maioria da camara eleita, e ao partido a que 
pertencião esses presidentes, ao partido que era 
por elles honesta e legitimamente representado. 

Foi tambem considerada como o meio mais 
airoso para sacrificar à sanha de seus adversarios 
dous dos mais prestantes e distinctos delegados 
da politica de 2 de Fevereiro ; isto é, dos muito 
dignos ex-presidentes de Pernambuco e do Rio 
de Janeiro. 

O Sr. ministro dos negocios estrangeiros disse 
que estas excepções, querendo justifical-as, erão 
devidas à difficuldade que o ministerio encontrou 
em achar pessoas aptas para merecerem a sua 
confiança para substituir os presidentes que forão 
conservados. Este argumento é tambem sem 
réplica, e por isso o orudor não se atreverá a 
combatel-o. 

O nobre ministro, para dar uma prova da 
sinceridade do ministerio a respeito das excepções, 
fez o favor de lembrar que tambem'o presidente 
de Goyaz fôra conservado. A este respeito o 
orador deve notar ao Sr. ministro, porque talvez 
possa lançar alguma luz sobre isto, que a con- 
servação deste presidente se crê que era devida 
a escrupulos que o ministerio encontrava em 
mandar para Goyaz um cidadão que se tornára 
muito distincto na legislatura passada em favor 
das opiniões contrarias à politica dominante. 

O nobre ministro dos negocios estrangeiros se 
encheu tambem de muito valor e energia para 
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combater a proposição de que a medida teve por 
um dos fins o sacrificio de uma victima illustre. 
O nobre ministro deu a esta proposição uma 
interpretação que não era a mais airosa ao minis- 
terio, e disse:—nenhum ministerio forte pela 
confiança da corôa, e conhecendo os seus deveres 
recuaria ante a demissão de um delegado qual- 
quer, uma vez que se convencesse da necessidade 
de arredalioo da administração. Isto faz acreditar 
que S. Ex. tinha muito na sua lembrança a 
maneira insidiosa por que os orgãos do partido 
contrario, estimulados pelo brilho do ministerio 
procurárão apressar a demissão do presidente 
do Rio de Janeiro. Dizião aquellas folhas que o 
presidente se declarava superior ao ministerio, 
E) eo para o demittir adoptou esta medida 
eral. 

b O orador cita ainda, um facto que mostra bem 
essa tendencia do ministerio, ou suas relações 
com o partido contrario: é o que se passou na 
assembléa provincial do Rio de Janeiro. Muitas 
circumstancias tornão acreditavel que o governo 
estava em relação com o presidente interino da 
assemblóa provincial, e que concertava com elle 
os meios para levar a efeito o seu proposito. 
Pessoas que parecião influenciadas pelo minis- 
terio, e que parecião fallar com alguma autoridade, 
dirigirão ameaças a empregados que fazião parte 
da asgembléa provincial, ameaças que forão re- 
pellidas. 


O Sr. Jose DE Assis: —Não apoiado: não ha 
semelhante cousas; tudo isto é historieta. 


O Sr. ParanHos:—Tudo sómente para extorvar 
que a opinião que havia sido emittida pelo 
presidente da provincia, e que por isso desa- 
gradou à opposição, não fosse sanccionada pela 
maioria da assembléa provincial, cujo juizo já 
era conhecido quando adherio ao “parecer que 
consagrava esta opinião. 

A estes factos succedeu o boato que o minis- 
terio pretendia dissolver a camara, cujo apoio 
em sua consciencia não esperava merecer. Os 
orgãos da opposição parecião ter recebido o 
mandato de lançar sobre esta camara os maiores 
convicios; punha-se em duvida a legitimidade 
do mandato, e a validade das eleições em todas 
as provincias, porque não triumphárão as idéas 
“da opposição. Foi no meio deste plano de ataque, 
e destas disposições bellicas qne circumstancias 
imprevistas vierão aniquillar o ministerio e a 
opposição, e então não houve remedio senão 
adiar a sua execução para melhores tempos. 


As circumstancias impuzerão então ao minis- 
terio, para realisar suas vistas politicas, a 
necessidade de completar-se, não como o devia 
fazer se quizesse dissolver a camara, mas com 
cidadãos tirados do seio desta camara. 


A” vista destes factos, diz o orador, poderemos 
nós prestar apoio ao ministerio actual? E' 
possivel nas circumstancias em que nos achamos 
seguir essa politica expectante em que se têm 
posto alguns Srs. deputados ? Entendo que não: 
nesta parte sou perfeita ente ministerial. Eu 
entendo que devemos emittir um juizo, como 
pedio o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, 
claro, positivo e prompto, e eu voto pelo projecto 
de resposta em virtude do modo por que elle 
foi entendido pelo ministerio, e não como voto 
de desconfiança; entendo que esta politica 
expectante nos faria perder tempo precioso, que 
deve ser empregado na realisação das promessas 
feitas pelo partido ao paiz, e que o contrario 
nos fará partilhar com o ministerio a responsa- 
bilidade da inacção, e do descontentamento 
publico. Eu julgo que é chegada a occasião de 
permittir-se que o partido constitucional governa. 


O Sr. Ferraz:—Não o monopolio. 
O Sr. ParanHos:—Só um ministerio que adopte 
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os principios desse partido sinceramente, e que 
esteja com elle unido em vontade e pensamento, 
póde levar a effeito us medidas que o paiz 
reclama para firmeza de suas instituições. 

O orador não póde concordar com o Sr. mi- 
nistro do imperio, quando S. Ex. quiz provar 
a unidade de pensamento no gabinete-pela simples 
existencia da presidencia no conselho; nem com 
o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, quando 
disse que o regulamento da presidencia do con 
selho deveria apenas estabelecer as relações 
entre os differentes ministros ; porque, a seguir-se 
esta opinião, a presidencia do conselho não 
passaria de uma entidade inutil, de um cargo 
ad honorem, Suppõe que esta instituição tem 
fins muito salutares para que a administração 
Ripa marche desembaraçadamente. 

Jonclue mostrando que tem havido falta de 
economia da parte do governo. 

A discussão fica adiada pela hora. 


O Sae. PresiDeNTE dá para ordem do dia a 
mesma, e levanta a sessão ás 3 horas menos 
um quarto. 


aço teem me 


Sessão em 25 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO, 1º SECRETARIO 


SuMMaARIO. —Expediente. — Requerimento sobre o 
rincão do Rio Pardo. —Ordem do dia. — Estatutos 
para a escola de medicina. —Voto de graças. 
Discursos dos Srs. Gonçalves Martins e Chris- 
tiano Ottoni. 


A's dez horas e meia da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 

Não ha expediente. 

Entra em discussão o seguinte requerimento, e 
é approvado sem debate: 

« Requeiro que se peça ao governo imperial 
mande vir da provincia do Rio Grande do Sul 
cópias, não só do officio de 29 de Abril de 1839, 
n. 44, do presidente da mesma provincia, como 
tambem de todos os documentos e officios que possão 
lá existir na thesouraria, na secretaria da presi- 
dencia e do conmando das armas, relativos ao 
rincão do Rio Pardo, em qualquer época que seja, 
incluindo-se a consulta que consta Ler o governo 
imperial feito em algum tempo ao presidente e 
commandante das armas da dita provincia sobre 
a conveniencia ou não da venda daquelle rincão, 
com as respostas, Assim tambem peço que se 
solicitem informações circumstanciadas sobre o 
estado do processo de reivindicação do dito rincão, 
em cuja posse pacifica esteve a nação, até a época 
da rebellião, por espaço de mais de cincoenta annos. 

« Paço da camara dos deputados, 23 de Maio de 
1848.—José Martins da Oruz Jobim. » 


O Sr. ELiAs DE CARVALHO faz uma reclamação 
contra uma inexactidão publicada pelo Correio 
Mercantil. 


O Sr. Urbano:—Pedi a palavra para fazer 
uma rectificação a respeito da publicação do meu 
discurso. Constou-me que um nobre deputado por 
Minas, o Sr. Quintiliano, que hontem respondeu 
ao meu discurso, muito se occupou com uma 
injuria que elle suppôz que eu havia irrogado à 
deputação mineira ; constou-me igualmente que 
outro nobre deputado por Minas, o Sr. Marinho, 
tinha dito que havia de responder por uma maneira 
que me havia de amargar. Eu estava disposto a 
dar uma explicação, mas assentei que não a devia 
dar para que se não suppuzesse que a dava pelo 
receio do amargor; comtudo como vejo que O 
aparte do nobre deputado não foi dado na parte 
que eu suppunha, não foi dado em referencia ás 
minhas palavras relativas ao convenio, mas sim 
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em outra parte, passo agora a dar uma explicação, 
Direi ao nobre deputado o Sr. Quintiliano que se 
enganou redondamente. O Jornal do Commercio 
não tomou a declaração solemne que fiz de que 
eu não suppunha a deputação de Minas capaz de 
entrar nesse convenio. Se o nobre deputado ou 
qualquer outro deputado por Minas lêsse com 
attenção o meu discurso, havia de perceber que 
não se dava da minha parte a intenção de injuriar 
a deputação mineira. Dizendo eu que se tinha dado 
em convenio, accrescentei que era ignominioso 
para todos que tinhão nelle intervindo, e disse 
ignominioso para o governo e para os saquaremas: 
ficava assim a deputação de Minas excluida desse 
convenio. 


O Sr. CG. Ottoni (pela ordem) ouvio com toda 
attenção o discurso do Sr. Urbano, e declara que 
não entendeu que elle houvesse irrogado injuria 
á deputação mineira, porque, se o houvesse feito, 
o orador sem duvida nenhuma estaria do lado da 
deputação mineira. (Apoiados.) 


O Sr. Marinho:—Nunca entro em questões 
de rectificação ; ordinariamente satisfaço-me com 
que o jornal publica; mas, como o meu nome 
foi envolvido nesta questão, eu quero dar uma 
pequena explicação. Eu affirmei ter ouvido uma 
proposição do nobre deputado, e affirmei uma 
verdade; eu referia-me à proposição — convenio 
ignominioso. — Foi a proposição que eu afirmei 
ter ouvido, o nobre deputado não o nega; mas, 
quanto à applicação desta proposição, hontem 
mesmo fiquei satisfeito com o que o nobre de- 
putado disse. Eu não aceito isto como uma ex- 
plicação, aceito como uma verdade da proposição 
que quiz enunciar. (Apoiados.) 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Cuntinúa a discussão da resolução que autorisa 
o governo a dar estatutos à escola de medicina 
do Rio de Janeiro, com a emenda doSr. Ferraz. 

E” lida e apoiada a seguinte emenda do Sr. 
Coelho Bastos: 


« Que volte a resolução á commissão para marcar 


as bases sobre as quaes o governo deve fazer o 
regulamento. » 


O sr. Jobim oppõe-se à emenda do Sr. Coelho 
Bastos, porque não vê outro meio de sahir do 
embaraço em que se acha a camara depois do que 
tem havido a respeito dos estatutos para a escola 
de medicina, senão confiar este negocio ao governo, 
sem se estabelecer base alguma sobre as dispo- 
sições regulamentares, porque assim póde o go- 
verno alterar o art. 97 da lei de 81 de Outubro 
que manda fazer os exames por ponto, o que con- 
sidera extramamente nocivo à prosperidade e es- 
plondor ds uma corporação como é a faculdade 
de medicina, e só proprio para favorecer a pre- 
gniça. Se o governo não tiver as habilitações ne- 
cessarias para fazer um. regulamento, póde nomear 
uma commissão, composta de medicos, que se 
occupe desta materia, e faça aquillo que o corpo 
legislativo não tem podido fazer até agora. 


O Sr. 1º SucrETARIO pede e obtém a palavra 
pela ordem, e lê o parecer da comissão de poderes 
que acha legal o diploma do Sr. Antonio Affonso 
Ferreira, deputado pela provincia de Pernambuco, 
o quai é approvado sem debate, 


O Sr. PRESIDENTE declara deputado por Per- 
nambuco o Sr. Affonso Ferreira, o qual presta 
juramento e toma assento. 

Continua a discussão interrompida. 


O Sr. Coelno Bustos acredita que não se 
expressou bem quando motivou a sua emenda, é 
ue é por isto que o Sr. Jobim se oppõe a ella. 
uer que o governo fique autorisado a dar esta- 
tutos para a faculdade de medicina, mas quer 


SESSÃO EM 25 DE MAIO DE 1848 


que a camara marque as bases sobre as quaes 
o governo tenha de fazer os estatutos, que diga, 
por exemplo: —as penas pecuniarias não poderãO 
exceder de uma certa quantia, as penas correccio- 
naes não poderãô passar de tantos dias de prisão, 
as faltas pelas. quaes os alumnos perdêrão o anno 
não excederãô de tanto. 
A discussão fica adiada pela hora. 


SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão do voto de graças, com 
a emenda do Sr. Marinho. 


O Sr. Gonçalves Martins fugia de tomar 
parte nesta discussão, alíás muito importante, não 
só porque nos 15 annos que sem interrupção tem 
assento na camara, tem aprendido que palavras 
não produzem utilidade alguma, podendo mesmo 
os discursos produzir uma ou outra vez um effeito 
contrario ao que se deseja, como porque pare- 
cendo a maioria ou a opinião publicada no paiz 
(diz opinião publicada, porque entende que é 
differente da opinião publica) ser contraria ao 
pensamento dos poucos que se sentão do seu lado, 
sahbindo o gabinete do seio da maioria da camara, 
podendo encontrar nesta mesma maioria um apoio, 
entendeu, attenta a susceptibilidade de muitos dos 
nobres deputados, que a sua interferencia em uma 
discussão desta ordem em favor do governo po- 
deria chamar a desconfiança dessas intelligencias 
mais susceptiveis, e autorisar assim a supposição 
de um convenio ignominioso, como o que o Sr, 
Urbano annunciou na casa. 


Quando ouvio o Sr. Urbano, pareceu-lhe que 
o convenio tinha-se dado entre um grupo e o 
governo, e que o orador e seus amigos entrando 
como auxiliares poderião colher algumas vanta- 
gens desse convenio que suavisasse a sua sorte ; 
mas o Sr. Urbano, explicando-se, disse que a 
expressão — convenio ignominioso — não se referia 
à deputação de Minas, que o convenio ignumi- 
nioso e infame era entre o governo e os saqua- 
remas. O orador declara solemnemente que 
nenhum convenio tem com o governo (apoiados), 
declara solemnemente em seu nome e em nome 
de seus amigos que nenhuma condição se 
estabeleceu. (Apoiados.) Tem havido uma tal 
ou qual approximação de diversos grupos da 
casa, do que tem resultado idéas «a conciliação, 
mas nisto não descobre senão signaes de patrio- 
tismo e interesse pelo socego publivo (apoiados), 
não sendo esta a primeira vez que na casa se 
vê grupos diversos reunirem-se. 


Um Sr. deputado disse que a nação deu a sua 
sentença no campo eleitoral, e dada que seja, 
é preciso governar o paiz segundo esta sentença. 
O orador não acha que esteja demonstrado que 
o partido desse nobre deputado seja o partido 
da maioria das provincias (apoiados), porque se 
fosse não precisaria do apoio do governo, como 
disse. Se precisa do apoio do governo para 
triumphar, a representação não póde ser fiel; o 
governo achará grande dificuldade para reco- 
nhecer qual é a doutrina triumphante nesta grande 
sentença dada pela nação. O orador cita alguns 
factos para mostrar que se fosse a analysar à 
posição em que cada um se acha, quasi irmpos- 
sivel seria a formação de um pensamento una= 
nime. 

Deseja que se reforme a legislação na parte 
em que fôr defeituosa, mas deseja que esta 
reforma seja feita com vagar, com o tempo, 
porque, se se quizer acompanhar de alguma 
maneira as idéas que se reproduzem na Europa, 
se se quizer entrar no mar das reformas precipita- 
damente, ha de encontrar graves inconvenientes. 
Não é facil tornar perteita a legislação do paiz, 
na França, por exemplo, a civilisação estende-se 
para todos os cantos com uma facilidade extra- 


SESSÃO EM 25 DE MAIO DE, 1848 


ordinaria, e cada vez mais á proporção da 
facilidade: de communicação; no Brazil porém ha 
uma grande diferença entre a civilisação do 
Rio de Janeiro e a civilisação drs outras pro- 
vincias. Se a legislação fôr uniforme, sempre 
haverá inconvenientes, ou se ha de seguir a 
civilisação das grandes povoações, e então encon- 
trar-se-hão obstáculos do interior,- ou ha de 
seguir-se a civilisação do interior, ficando as 
grandes povoações com leis áquem da sua .civi- 
lisação. Qualquer que seja a legislação, . ella 
não poderá trazer uma perfeita igualdade, um 
perfeito nivelamente da população, nem é possivel 
dar-se isto em um paiz onde a mesma constituição 
reconhece tres classes com direitos diversos. 

O orador presta e prestará o seu voto, ao 
ministerio emquanto entender que elle marcha 
no sentido dos interesses nacionaes. (Apoiados.) 
Não acha' razão para se não apoiar o gabinete, 
porque, o que até agora se tem apresentado, 
são boatos e rumores, e a nomeação de presidentes 
de provincia, em cuja analyse entra para mostrar 
que elles, ou são homens que pertencem, ao par- 
tido dominante, ou são homens que não têm 
partido. 

Outro motivo tambem apresentado para se fazer 
opposição ao ministerio, é haver nelle um homem 
que não é do' partido da maioria, que é o Sr, 
ministro da guerra. Aquelles que assim fallão, 
principião por dizer que têm toda a confiança 
nos nobres ministros da marinha, da fazenda, e 
dos negocios: estrangeiros, mas, não confião em 
nenhum delles, porque todos assegurão um facto 
que esses senhores negão. E 

Disse se que o programma do ministerio não 
era novo, que a respeito da partilha dos empregos 
publicos os ministros disserão o mesmo, que 
disse o.Sr. Paula Souza. O orador observa que 
este é o unico motivo pelo qual se deve negar 
apoio ao gabinete, porque tambem vio que o 
Sr. Paula Souza não foi ouvido com. agrado 
quando expendeu taes doutrinas na casa, reti- 
rando-se elle do ministerio por sobrevir muito 
a tempo uma doença que o impossibilitou ;de 
servir. Não basta que o gabinete diga que ha 
de nomear: para os empregos de confiança homens 
que tenhão os mesmos pensamentos politicos, não se 
acredita nisto; melhor era o programma de favor 
aos amigos. (Apoiados.) Será conveniente que nas 
actuges circurastancias continue este programma de 
favor aosumigos, que haja esta divisão de reprobos 
e de bemaventurados?. Supponha-se que haja no 
ministerio um saquarema, qual é o partido. que 
se deve receiar, aquelle que tem um, unico 
representante, ou o outro que tem muitos? 

Não apoia a idéa de que a liberdade. deve 
estar acima da ordem, porque é essencial à exis- 
tencia de uma sociedade politica haver ordem 
8 tranguillidade, sendo: este o fim principal por 
que os homens: se rzunem em sociedade. 

O Sr. Ottoni no seu discurso quiz mostrar as 
necessidades do paiz, e ainda neste ponto. vio que 
não podia contar com todos os seus alliados, 
porque citava a cada passo f«ctos que erão sua, 
obra, e que achava inconstitucionaes. 

O orador é dos; que pensão que é preciso 
cuidar muito sériamente dos interesses materiaes 
das provincias na-parte que compete ao. governo 
geral, para que ellas sintão a acção benefica 
da união, e que mesmo é preciso deixar-lhes .o 
provimento de certos lugares, e a expedição de 
certos diplomas, porque sabe-se que muito dinheiro 
se gasta em vir à côrte para buscar um diploma 
de imuito pequena importancia, 

Quer:se que a guarda . nacional tenha uma 
reforma radical. O orador já fez ver que hoje 
mais: do que nunca temos necessidade da reforma 
da guarda; nacional para que possa dar garantia 
à ordem publica, porque talvez se precise muito 
do: seu apoio; receiando que as. desordens; da 
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Europa tragão deficioncia nas rendas publicas, 
e por consequencia. a; impossibilidade de poder-se 
manter um exercito. , Tem pois uta. motivo mais 
para £e ligar ao Sr. deputado desde que.vio que o. 
conspicuo defensor das garantias provinciaos 
soguia. a sua opinião, reconhecendo qua à assem- 
bléa geral compete tratar da reforma da guarda 
nacional. Não será pois isto um pretexto para 
diria o governo, e para se deixar de reformar 
a lei, Dtsa 

Mais contente ficou ainda quando esse Sr. 
deputado desde logo disse que sua opinião era 
que os officiaes superiores da guarda nacional 
fossem da nomeação: «do: governo, porque, tendo 
já obtido isto, póde ser que na discussão obtenha 
mais alguma cousa. | 

Parece-lhe ter ouvido dizer ao mesmo senhor 
que o: conselho de estado não tem. prestado ao 
governo aquelle apoio franco e: leal que se exigia 
desta institaição em beneficio ou apoio do governo. 
Está persuadido do contrario, porque, quando 
estavão mais exageradas as idéóns de reacção, os 
ministros da corôa vierão- dizer 'á camara que 
o conselho de estado os ajudava e apoiava, e 
e que nos conselheiros da estado tinhão sempre 
descoberto toda a lealdade, e tambem: porque 
no mesmo sentido se exprimio a corôa às depu- 
tações que em nome do conselho 'de estado lhe 
forão dirigidas em occasiões solemnes. Não julga 
pois haver razão sufficiente para se dizer que 
nos conselhos de estado tem havido falta de 
apoio*aos ministros da corôa. 1 

Entretanto, se se apresentarem idéas salutares 
para modificar a lei do, conselho de estado, ellas 
serão abraçadas. Nenhum dos membros da camara 
quer o stutu quo sem melhoramentos. 


O Sr. CHeisTiaNo OTTONI: — Sobre a reforma 
da lei do conselho de estado eu não disse uma 


Aa o que quero é que o governôd execute 
a lei. 


O Sr. GonçaLves MARTINS nunca se oppôz 
a que o governo usasse da attribuição que lhe 
confere a lei. ER 

Julga ter dito bastante para fazer crer que não 
se póde persuadir que os receios que nutrem os 
Srs. deputados que se oppoem à continuação do 
ministerio sejão bem fundados. 

Crê tambem estar demonstrado que os Srs. 
deputados a quem responde querem uma utopia 
que não podem alcançar, por isso que não é 
possivel que no nosso paiz encontrem uma mai ria 
com uma unidade. de pensamento tal qual o 
exige. O orador não tem visto senão a reunião 
de grupos formando um interesse commum, mas 
não a reunião de idéas. que formem um interesse 
nacional. 


O Sr. R. Dos Santos:—Não apoiado. 


O Sr. GonçaLvEs MARTINS julga poder exprimir- 
se assim, quando os Srs. deputados o têm auto- 
risado para isto mostrando a difficuldade de, pela 
legislatura actual, se obter o verdadeiro pensa- 
mento da nação. 

No estado em que nos achamos da animosidade 
de partidos até cruentos, crê que a melhor 
bandeira que se podia hastear era a da toóle- 
rancia e conciliação. pigs 

O Sk. Nunts MacHaco: -E' a peior bandeira ; 
é mentira essa politica. pads E 3 

O Sr: GonçaLvEs MARTINS:—Como é que o Sr. 
deputado sabes que é mentira ? o (a 

O Sr. NUNEs MAcHADO: — Acho que é, e que 40 
paiz se deve fallar a verdade. 

10 Sa. GonçaLVES, MARTINS: —Ora, o nobre de- 
putado quando fallar, ha de apresentar provas 
desta mentira, | HR) E q 

Porque será mentira ? Naturalmente porque foi 
para Pernambuço um. presidente que não,. tem 
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agradado ao nobre deputado! E porque não lhe 
agradou ? Não ha muito que elle para lá foi. Esporo 
que o tempo lhe mostre qual é o procedimento 
desse presidente. 

Ainda o governo não tinha tido noticia da 
chegada do presidente a Pernambuco, e já os 
nobres deputados aqui lhe negavão o seu apoio, 
e por consequencia o seu procedimento era ante 
factum. 


O Sr. UrBano:—Peço a palavra para res- 
ponder. 
O Sr. GonçaLvEs MARTINS insiste em que a 


melhor bandeira que se podia hastear, nas cir- 
cumstancias presentes, é a da tolerancia e conci- 
liação: é ella que convinha mais na posição 
melindrosa em que estamos, e mesmo aa interesse 
de todos, em face dos acontecimentos que se 
passão em outras partes do mundo. 


Um Sr. DepurTaDO:—Não a rejeitamos. 


O Sr. GonçaLvEs MARTINS:—Se a não rejeitão, 
porque combatem o ministerio? Vejão se elle 
realisa este pensamento. Por ora os nobres de- 
putados não têm motivo bastante para fazer 
guerra acs seus mais intimos amigos que se 
achão no ministerio. 

À" vista do que o orador acaba de dizer, sem 
hypothecar o seu voto a favcr de todos os actos 
da administração, porque não sabe ainda quaes 
serão, todavia, julgando pelo passado, não póde 
deixar de dar o seu apoio ao ministerio. 

O Sr. Christiano Ottoni sempre éntendeu 
que a discussão não se achava collocada no seu 
terreno proprio. Em uma discussão importante 
como esta, em que se debate na casa quaes os 
meios de satisfazer ás necessidades do paiz, 
convôm que a casa esteja separada, não por 
pequenas divergencias, que dividem antigos e 
constantes alliados, que professão os msasmas 
principios, mas que a camara esteja separada em 
principios políticos, que distingão claramente 
as diversas maneiras que tem cada um dos 
lados da camara do encarar as necessidades 
sociaes. 

Felicita o Sr. Gonçalves Martins por ter aberto 
esta vereda, que muito melhora a posição do 
orador, quando nesta occasião tem de se dirigir 
à camara. 

Começou este Sr. deputado por dar uma prova 
da maneira por que encara a tolerancia, fazendo 
distincção entre a opinião publica es o que elle 
chamou opinião publicada. Ô orador confessa que 
não entendeu o que seja opinião publicada ; vê-se 
pois obrigado a pedir ao Sr. deputalo que em 
cutra vez que fallar explique melhor o seu 
pensamento. 

Em todo o discurso do Sr. Gonçalves Martins 
transpirou um pensamento que mostra que elle 
é fiel ao passado do sau partida. Elle fallou 
muitas vozes ácerca da influencia que podem 
exercer sobre o paiz os excessos que apparecem 
em outras partes do mundo ; e fez tantas allusões, 
que o orador não pôde deixar de enxergar nelle 
o systoma seguido ha annos, de se inculcar certo 
partido como unico sustentaculo do altar e do 
throno, sendo considerado anarchista todo aquelle 
que não pensar do mesmo modo. Dest'arte mostrou 
esse Sr. deputado a sua coherencia com os seus 
principios, e sua fidelidade aos seus amigos, e 
ao systema que segue. 

Neste sentido procurou o mesmo Sr. deputado 
mostrar que não se trata senão de exagerações ; 
que se não quer senão proscripções; que se 
quer finalmente que um partido fique esmagado | 
A isto não sabe o orador como responda. O 
Sr. Gonçalves Martins não foi explicito, não 
exemplificou, não mostrou em que consistia a 
exageração. O orador disse com toda a franqueza 
qua é modo porque julga que se deve satisfazer 
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às necessidades publicas. Se o governo seguir este 
caminho, elle apoiará, se seguir outro, não aban- 
donará os seus principios. 

Entre os seus apontamentos encontra unt que 
consta das palavras por ora, palavras mui ha- 
bilmente calculadas para salvar, segundo o Sr. 
deputado deu a entender, as instituições das 
pretenções que elle chamou exageradas. O nobre 
deputado mostrou-se possuido de grande medo, e- 
receioso de que a agitação lavrasse por toda a 
parte, e então perguntou se não era mais pru- 
dente não se cuidar por ora das reformas. E 
mais natural que as não queira nunca. 

Não ha pois motivos para que alguem se admire 
de que o orador não esteja do seu lado, tanto 
mais, quanto, respondendo a um Sr. deputado do 
Rio de Janeiro relativamente ao systema mo- 
narchico constitucional, disse o Sr. Gonçalves 
Martins que tudo quanto havia dito esse Sr. 
deputado erão utopias, o que importa dizer que 
no paiz não é realisavel o systema representativo, 
e que estamos ainda verdes para isto. 

Procurando responder a alguns Srs. deputados, 
e ao mesmo tempo ao Sr. Gonçalves Martins, 
principiará pela palavra—tolerancia. 

Não duvida fazer uma transacção para que esta 
palavra fique no programma do governo, mas 
ainda assim resta a provar que nella se inclua 
um programma político. 

O Sr. ministro dos negocios estrangeiros pre- 
tendeu mostrar que na palavra— tolerancia — 
estava comprehendido o programma inteiro do 
partido a quo S. Ex. sempre pertenceu, como 
declarou na casa, e seguindo uma cadêa de ra- 
ciocinios muito Jlogicos, muito hem deduzidos, 
concluio a necessidade da reforma da legislação 
e de executar-se fielmente a constituição. 

Este argumento não deixou de fascinar o orador, 
muito mais quando hontem um Sr. deputado por 
Minas, seguindo vereda semelhante, foi procurar 
a differença do physionomia entre os estados 
antigos e modernos, e fez uma bella explicação 
da tolerancia. 

Mas, admittindo que seja exacto tudo quanto 
se disse da tolerancia, o que acontece ? Aquelles 
que não pensão como o orador; aquelles que 
votárão a lei de 3 de Dezembro de 1841 ; aquelles 
que sacrificárão tudo à ordem ; aquelles qee dizem 
que por ora não convém tratar de reformas ; 
aquelles que têm um programma opposto ao do 
partido a que o orador pertence, não poderãô 
discorrer sobre a idéa de justiça e de tolerancia 
em conformidade, em harmonia com suas idéas ; 
e servindo-se do mesmo raciocinio do Sr. ministro 
dos negocios estrangeiros, fazer descer a idéa de 
justiça e tolerancia até o seu programma politico 
opposto ao do crador e ao do lado a que per- 
tonce ? Pretender pois fazer da tolerancia uma 
bandeira politica, não é mais do que um devaneio 
bem semelhante áquelle que teve Dupuis, quando 
pretendeu sustentar que a mythologia não era 
mais do que um systema inteiro de idéas e factos 
astronomicos, o que deu lugar a que um anonymo 
se lembrasse de applicar o mesmo methodo e 
raciocínio que empregou Dupuis para demonstrar 
que Napoleão nunca existio | 

Tem assim explicado o juizo que faz sobre a 
mythologia da tolerancia. 

O orador já teve occasião de dizer a opposição 
em que se considerava em relação ao ministerio. 
Elle disse que o ministerio de Março até 18 de 
Maio não lhe inspirára confiança, mas que o com- 
plemento do ministerio em 18 deste mez lhe 
pareceu um facto animador, que deve ter modifi- 
cado a politica do gabineta que até 18 de Maio 
todos consideravão como sendo composto de dous 
principios oppostos, um dos quaes necessaria- 
mente absorveria o outro. Com effeito, havendo 
prestado aos Srs. ministros a maior attenção, 
tom o prazer de confgssar que ouvio a manifos- 
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tação de alguns principios que sabia serem os dos 
ministros que os proferião, mas ignorava que 
fossem seguidos pelo gabinete. Causou-lhe prazer 
ouvir affirmar que elle é unanime nestes senti- 
mentos. 

O primeiro ministro que fallou depois do orador 
foi o Sr. ministro da fazenda. Deve confessar que 
ouvio da sua boca uma declaração, pela qual as 
suas duvidas não ficárão inteiramente removidas. 
Refere-se à declaração que fez S. Ex. de que não 
aceitava a divisão das duas épocas do ministerio, 
e que S, Ex. aceitava todo o passado. 

Esta declaração deveria destruir todas as espe- 
ranças que o orador havia concebido, se elle não 
devesse suppôr que o Sr. ministro fôra levado a 
fazer esta declaração por motivos de generosidade. 

Fallárão depois outros Srs. ministros, e posto 
que pelas declarações que fizerão, e explicações 
que derão, o orador tivesse o prazer de conhecer 
que alguns passos se havião dado para a unidade 
do pensamento, ainda continúa a nadar em um 
mar de duvidas, a respeito dos Srs. ministros da 
justiça, do imperio e da guerra, duvidas que dese- 
jára ver dissipadas. 

Quando o Sr. ministro dos negocios estrangeiros 
fallou no decreto que exije a presença de dous 
terços dos membros das assembléas provinciaes, 
não emittio juizo a respeito da revogação deste 
acto; e não sendo possivel que o Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros não tenha uma opinião for- 
mada a respeito da anti-constitucionalidade deste 
decreto, não póde attribuir à falta de clareza na 
resposta que deu S. Ex. senão à luta intestina 
do ministerio, e que os Srs. ministros não pensão 
a este respeito do mesmo modo. 

No meio de todas estas idéas, como acreditar 
que o ministerio tenha unidade de pensamento, 
que todos reconhecem ser necessaria; como acre- 
ditar que elle está parlamentarmente organisado ? 

Quando o orador fallou a respeito do conselho 
de estado, não interpellou o ministerio, nem 
indicou a necessidade de ser reformada a lei 
respectiva. Limitou-se a fallar no pessoal do 
conselho de estado e na necessidade de o orga- 
nisar de modo que não contrarie as vistas do 
ministerio. Quanto ao regulamento , insiste em 
que é necessario, não lhe parecendo concludentes 
os argumentos produzidos em contrario. 

Visto que o ministerio concorda na reforma da lei 
eleitoral, não póde ser isto objecto de questão. 
Falta porém um ponto relativo à reforma elei- 
toral que muito convém delucidar. 

A commissão que examinou a proposta sobre as 
incompatibilidades apresentou emendas, uma das 
quaes é importantissima, e é a que véda que os 
ministros de estado sejão eleitos para senadores 
emquanto estivererem em exercicio. Aceita O 
ministerio esta emenda? As duvidas do orador 
são grandes a este respeito. 

O Sr. presidente do conselho, sendo interpel- 
lado no senado a respeito da candidatura do Sr. 
ministro da guerra, para senador pelo Rio de 
Janeiro, e do autor da lei de 8 de Dezembro, tão 
condemnada na camara dos deputados, pela pro- 
vincia do Maranhão, respondeu que o Sr. ministro 
da guerra se apresentaria candidato como cidadão, 
e não como ministro, e que o ministerio não 
intervinha. Ora, se assim é, S. Ex. não aceita a 
emenda da commissão. O governo está no seu 
direito, mas cumpre que seja explicita. 

Quanto à outra candidatura, o orador pergun- 
tará ao ministerio se no seu programnia de 
tolerancia, se no seu programma de escolher o 
merito, e simplesmente o merito para os empregos 
sem influencia politica, entra o escolher para a 
candidatura pelo Maranhão ao illustre autor da 
lei de 3 de Dezembro de 1841. 

Nada disse o ministerio sobre a reforma da 
guarda nacional, posto lhe fosse dirigida pelo 
vrador uma pergunta a tal respeito. Fallando 


147 


sobre isto o Sr. Gonçalves Martins applaudio 
muito que o orador parecesse hypothecar seu voto 
para que a nomeação dos officiaes superiores seja 
feita pelo governo; sente porém que esse nobre 
deputado não désse occasião a que o orador tivesse 
a fortuna de applaudir a hypotheca tambem do 
seu voto, para que os postos subalternos sejão 
preenchidos por meio de eleição. 


Nada dirá sobre a reforma judiciaria, depois da 
declaração que fez o Sr. ministro da justiça, de 
que estava prompto para aceitar emendas à pro- 
posta que offereceu. 

Repete o argumento que produzira em outra 
ocecasião para mostrar que nenhuma contradicção 
havia em que a commissão manifestasse confiança 
ao ministerio quanto à direcção da politica 
externa, e não quanto à política interna. 


Já que tocou na politica externa, fará ao res- 
pectivo Sr. ministro nma interpellação a respeito 
da questão suscitada na casa pelo Sr. deputado 
de Pernambuco sobre os artigos chamados perpe- 
tuos do tratado com a França. 

Está persuadido de que nenhum passo se póle 
dar para regular as nossas relações externas sem 
se acabar primeiro com taes artigos. (Apoiados.) 


Tem-se dado á palavra—perpetuo —applicada a 
estes artigos, a accepção de eterno e irrevogavel, 
o que o orador considera um verdadeiro absurdo. 
Todos os tratados contêm um artigo em que se 
diz que haverá paz perpetua; mas por ventura 
taes tratados se não podem romper por uma das 
partes? Esta palavra pois não exprime senão 
—indefinido—sem limite—emquanto não occorrem 
algumas das circumstancias que fazem caducar 
os tratados. Mas, quando esta não fosse a intel- 
ligencia obvia desta palavra, ha um facto pelo 
qual em 1840 a França abandonou esse tratado, 
pois que, estipulando elle que os consules brazi- 
leiros e francezas gozaráôd de todas as isenções, 
favores e privilegios concedidos aos consules das 
nações mais favorecidas, tendo a França nessa 
occasião concedido por um tratado aos consules de 
Hespanha o direito de servir de interpretes e 
correctores dos capitães dos navios de sua nação, 
negou o mesmo direito aos consules brazileiros, 
posto fosse reclamado, invocando a disposição do 
tratado. 

Accresce que as circumstancias são muito favo- 
raveis para este fim, visto que o governo francez 
parece estar convencido de que a mudança radical 
que houve naquelle paiz é motivo sufficiente para 
caducarem os tratados. Assim o declarou seu 
orgão M. de Lamartine. 

Sem acabar com os tratados parece-lhe impos- 
sivel que o Brazil possa entabolar tratados de 
commercio com nação alguma, e regular as suas 
relações com as outras nações, e nem mesmo 
tomar certas providencias tendentes a não tornar 
a sorte dos estrangeiros no Brazil melhor do que 
a dos cidadãos brazileiros. 

Por esta oceisião tecará em um objecto im- 
portanto nas nossas relações com as nações 
estrangeiras. Diz elle respeito aos bens dos 
estrangeiros que morrem. Tem-se querido attri- 
buir aos consules o direito de arrecadar esses 
bens. Posto não seja muito competente para tratar 
deste objecto, o orador exporá sobre elle a sua 
opinião. E' seu parecer que no regulamento que 
trata da arrecadação dos bens dos estrangeiros 
defuntos, mais se deve attender à nacionalidade 
dos herdeiros do que à nacionalidade do testador. 
Se um estrangeiro que murre tem herdeiros todos 
brazileiros, que necessidade ha da intervenção do 
consul da sua nação ? Neste caso deve-se fazer a 
arrecadação segundo as leis do paiz, e pelas 
autoridades do paiz. Quando porém os herdeiros 
são todus estrangeiros, maxime se estão ausentes, 
com toda a razão se deve admittir a intervenção 
do consu!, e neste caso devem-se dar mui fortes 
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garantias, para o que cumpre que as attribul- 
ções dos consules estrangeiros sejão ampliadas. 

Ha porém um caso intermedio, uma hypothese 
a provêr, e é quando os herdeiros são, parte 
brazileiros, e parte estrangeiros. Então é tambem 
necessaria a intervenção do consul para auxiliar 
os direitos dos de sua nação, mas esta intervenção 
não póde ser a mesma que devem ter quando os 
herdeiros são todos estrangeiros. Cumpre tambem 
fazer distincção entre os estrangeiros que são do- 
miciliados no paiz, e aquelles que nelle residem 
para um objecto temporario sem animo de nelle 
permanecerem. Como taes estrangeiros não fazem 

arte da sociedade civil, podem estar debaixo da 
jurisdicção de seus consules. Adoptadas estas 
distincções e outras mais que se julgarem ne- 
cessarias, poder-se-hia modificar convenientemente 
o regulâmento que existe, de modo que satisfizesse 
as exigencias dos diplomatas estrangeiros. 

Agora passará a formular muito explicitamente 
as declarações que ainda lhe parecem necessarias 
da parto do governo para que fique bem definido 
O seu progtamma. 

Em primeiro lugar, referindo-so outra vez & 
modificação politica do gabinete de 4 de Maio, 
pergunta aos Srs. ministros da fazenda e da 
marinha se elles entrárão para o ministerio, 

orque aceitárão a politica do ministerio, ou se 
ormulárão a sua politica. Se, como o orador 
guppõe, elles apresentárão seu programma, quer 
saber qual elle foi. Doseja sobre ísto respostas 
muito explicitas e terminantes. 

Em segundo lugar, se o ministerio pretende re- 
vogar o decreto anti-constitucional que ampliou 
o veto dado aos presidentes de províncias. 

Em terceiro lugar; se o ministerio aceita ou não 
a emenda proposta pela commissão a respeito da 
reforma eleitoral. 

Entendeu-se que o orador havia dito que era 
indispensavel revogar a lei que interpretou o acto 
addicional. Tal não disse : não quer o programma 
da destruição. A lei de 12 de Maio de 1840 é leí 
do estado; na qualidade de deputado, póde o 
orador dizer que ella tem disposições anti-consti- 
tucionaes, e pedir a sua revisão; mas, quando 
disse que ella é anti-constitucional, não disse 
que aquelles de seus artigos, que não são con- 
trarios ao acto addicional, não devão ser sus» 
tentados. 

A discussão fica adiada pela hora. 

O Sr. 'PrEsIDENTE dá para ordem do dia a 
discussão do parecer da commissão sobre as 
eleições de Sergipe, e ao meio-dia continuação 
da discussão do voto de graças. 

Levanta-so a sessão ás 2 horas e meia. 
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| 


“Um officio do Sr. ministro do imperio, remet- 
tondo outro do presidente da provincia do Rio 
de Janeiro, datado de 28 do corrente, acompa- 
nhando'as 'cópias authenticas das actas das 
eleições primarias a que se proceleu a 7 de 
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Novembro do anno passado em diversas freguezias. 
—A" commissão especial encarregada da revisão - 
da lei eleitoral. 

Outro do Sr. ministro da justiça, accusândo a 
recepção do officio quo esta camara lhe dirígio, 
em data de 13 do corrente, transmittindo-lhe quatro 
requerimentos assignados por Bernardo José da 
Silveira, Francisco da Luz, Gaspar José Freire, 
João Ventura da -Rocha e outros, que dizem ter- 
sido presos por compromettidos nas desordens do 
Rio Grande do Sul, e communicando que o go-: 
verno passa a exigir as necessarias informações 
sobre o que allegão os supplícantes, afim de 
deferir-lhes como fôr justo. — Fica a camara 
inteirada. 

Do Sr. deputado José Ferreira Souto, partici- 
pando que o incommodo do sua saude o mpossi- 
bilita por ora de comparecer na camara. —O mesmo 
destino. 

Remetteu-se : 

A” primeira commissão do.orçamento o requeri- 
mento dos empregados da thesouraria da provincia 
do Rio de Janeiro, reclamando melhoramento em 
seus vencimentos. 

“A” commissão de pensões e ordenados o reque- 
rimento de D. Guilhermina Rosa Baptista, pedindo 
se destrua a errada intelligencia, que diz ter-se 
dado à resolução da assembléa geral n. 12 de 19 
de Agosto de 1834. 

" commissão de commercio o requerimento . 
de João Eduardo Lajoux, pedindo a isenção de 
direitos de varios generos para a sua fabrica de 
sabão estabelecida em ponto grande. 

Entra em discussão e é approvado sem debate 
o parecer da commissão de justiça civil sobre a 
representação de Lourenço Manoel Botelho de 
Moraes Sarmento e Henrique Anastacio de No- 
vaes, escrivães de appellações do tribunal da 
relação desta côrte, reclamando contra a injustiça 
que entendião haver-lhe sido feita, concluindo a 
commissão que não ha que deferir aos suppli- 
cantes visto que a materia foi: decidida pelo 
governo imperial de conformidade com o espirito 
da lei de 29 de Novembro de 1841, o qual seria 
desattendido se por ventura se estabelecasse o 
que pretendem os supplicantos contra os interesses 
da fazenda e das partes, e só por amor de seus 
particulares. 

Não ha mais expediente. 


O Sr. Quintiliano pede a palavra para 
fazer um requerimento, afim de que seja remet- 
tida à commissão de constituição a ultima lei do 
orçamento da provincia de Minas Geraes, para 
que a commissão, tomando-a em consideração dê 
sobre ella o seu parecer. 


Ha poucos dias um illustre deputado por Minas, 
o Sr. Vasconcellos, fez um requerimento verbal 
a este respeito, que o Sr. presidente declarou ser 
sufficiente por estarem presentes os membros da 
commissão, e pedindo o orador a palavra nessa 
occasião, não a obteve por não haver objecto em 
discussão. Como o Sr. Vasconcellos disse que 
sendo revogada a lei provincial de Minas, con- 
tinuou ella a ser observada na provincia, e como 
um membro do senado fez igual censura, declara 
que, quando chegou á provincia de Minas o acto 
do poder geral legislativo que revoga um dos 
paragraphos da lei provincial, já o nosso orça- 
mento estava publicado e em exercicio. 


Vendo em execução o novo orçamento, quando 
teve conhecimento deste acto legislativo, não 
hesitou em continuar a observar a lei provincial, 
porque, posto não duvide que a mente do corpo 
legislativo fosse condemnar uma doutrina, não 
achava comtudo bastantemente claro o modo por 
que esta legislação tinha sido feita. Não póde 
asseverar se a lei subsequente tinha o mesmo 
pensamento, porque não tem em suas mãos uma 
cópia da lei provincial; mas affirma que procedeu 
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neste negocio tom toda a ingenuidade que o 
caracterisa, que jâmais foi sua intenção des- 
obedecer a um acto do poder legislativo geral; 
pelo contrario, sempre foi submisso às leis, e às 
ordens que recebia do ministerio, deixando uni- 
camente de cumprir uma em que se abusava 
do nome de umu augusta personagem, por ser 
opposta à sua reputação e aos seus principios, 
ordem que foi remettida com a firma do Sr. Alves 
Branco, mas que teve o prazer de ver que era 
apocrypha. 

Se estivesse porsuadido de que o acto legis- 
lativo revogava uma lei que não existia, de certo 
teria obedecido. Talvez fosse a sua conducta 
erronea não tendo como revogado o orçamento 
subsequente, mas era ella filha de sua convicção ; 
além de que, quando continuou a cumprir o 
orçamento da provincia, não se deixou levar 
unicamente pela sua opinião individual, consul- 
tou varias pessoas, e entre estas ao Sr. Antão 
hoje ministro da marinha, que declarou que o 
acto legislativo da assembléa geral só se referia 
ao orçamento de 1844, e não revogava o subse- 
quente que estava em vigor. 

Quando tomou conta da administração da pro- 
vincia de Minas achou uma divida immensa, e 
nestas circumstancias não devia temerariamente 
suspender um orçamento que julgava legal, porque 
não podia entender que à prohibição do acto da 
assembléa geral se estendesse a uma lei que não 
existia. Não quer dizer que, a lei sobre taxas 
itinerarias na sua provincia se ache bem esta- 
belecida; pelo contrario entende que está mal 
repartida sobretudo na estrada do Parahybuna, 
e espera que a assembléa provincial a reforme. 

Não segue a opinião enunciada no senado de 
que devia fazer-se uma lei declarando que o 
governo das provincias pudesse julgar revogada 
uma lei que tivesse semelhante com outra lei que 
tivesse sido revogada, porque julga que este 
arbitrio seria perigosissimo. 

No senado notou-se que as leis da provincia de 
Minas não têm sido enviadas à mesma camara 
em suas devidas épocas. O orador declara que a 
secretaria da provincia de Minas tem feito remessas 
nas épocas devidas dos actos legislativos da as- 
sembléa provincial, e não sabe qual o motivo por 
que não têm sido recebidos. 

E” lido o seguinte requerimento : 

« Requeiro que seja remettida à commissão de 
constituição a nltima lei do orçamento da pro- 
vincia de Minas, para que a mesma interponha 
o seu parecer sobre a constitucionalidade da 
referida lei. — Quintiliano José da Silva. » 

A discussão fica adiada pela hora. 


ORDEM DO DIA 


Euira em discussão o parecer que annulla as 
eleições de Sergipe. 


| O Sr. Barcellos pronuncia-se contra o 
parecer da commissão, sobre o qual faz algumas 
observações para mostrar que nelle existem in- 
exactidões que o levão a apresentar uma emenda 
para que sejão reconhecidos deputados os Srs. 
Teixeira e Carvalho Moreira. 


O Sr. PresrpENTE pede ao orador que inter- 
rompa O seu discurso por ser chegada a hora da 
segunda parte da ordem do dia. 

Continua a discussão do voto de graças com a 
emenda do Sr. Marinho. 

Acha-se presente o Sr. ministro da guerra. 


O Sr. Fernandes Chaves vota contra o 
projecto de resposta à falla do throno por varias 
razões. A primeira vem a ser porque na parte 
em que se trata das relações com as republicas 
do Prata, a commissão não indica a politica que 
o orador julga que é conveniente aos interesses do 
ímperio. 
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A commissão, diz o orador, faz votos pela 
pacificação das duas republicas; mas eu entendo 
que a política do ímperio não se deve circum- 
screvor a essa politica de inercia, a essa política 
que se limita a demonstrar unicamente desejos, 
a formar votos pela pacificação daquellas repu- 
blicas. E' sabido que temos graves interesses 
compromettidos nas questões daquellas republicas, 
e eu entendo que a commissão devia ter indicado 
ao governo uma política efficaz que protegesse os 
nossos interesses e as nossas conveniencias. 
Entre essas conveniencias deparo com a indepen- 
dencia da republica Oriental do Uruguay ; isto 
não só e de conveniencia, como de obrigação. 
Nós estamos obrigados a garantir a independencia 
daquella republica pela convenção de 27 de 
Agosto de 1828, em que concordâmos ; ahi não são 
simples palavras—republica Oriental, — mas sim 
a realidado que essas palavras encerrão em si; 
mas esta realidade dar-se-ha acuso ? Ha alguns 
factos que fazom suscitar algumas duvidas a este 
respeito. 

O primeiro é ter sido o Estado Oriental inva- 
dido por Oribe, As forças' orientaes no exercito 
de Oribe são tão diminutas em relação às forças 
de Rozas, que o seu numero 'não desmente a 
minha asserção. Sinto não ter documentos que 
deixei em mínha provincia, pelos quaes mostraria 
com toda a evidencia que ainda hoje o poder de 
Oribe é sustentado no Estado Oriental quasi só- 
mente pelas forças de Rosas. 

O segundo facto é que Oribe em toda a sua 
correspondencia official usa da linguagem que só 
emprega um subdito de Rosas; toda a sua 
correspondencia começa por esta phrase muito 
conhecida— Morrão os unitarios. — E” sabido que 
essa divisão de partidos entre federalistas e 
unitarios só se dá na republica Argentina, pela 
razão de que esse territorio é composto de diversos 
territorios, mas não póde jámais ter lugar em 
uma republica que é composta de um só territorio 
como é a republica Oriental. Quando Oribe usa de 
uma linguagem ' que só tem applicação ao systema 
de governo da republica Argentina, parece de 
alguma sorte que obedece ás inspirações de 
Rosas; quando elle diz—Morrão os unitarios, — 
parece com esta phrase não approvar o systema 
contrario ao da confederação; dá lugar a sus- 
peitar-se que algum designio existe de federação 
do Estado Oriental à republica Argentina. 

O terceiro facto é que todos os acontecimentos 
notaveis do Estado Oriental, não só aquelles que 
dizem respeito à intervenção de nações estran- 
geiras, mas tambem aquelles que se passão na 
fronteira da mesma provincia, são levados ao 
conhecimento de Rosas. Isto parece de alguma 
sorte confirmar a suspeita de que Oribe obedece 
ao princípio seguido na republica Argentina, de 
que Rosas vem a ser o unico encarregado de 
todas as relações exteriores daquella republica. 

Finalmente nós observamos que quem representa 
aqui os interesses de Oribe vem a ser o ministro 
da republica Argentina. 

Todos estes factos me fazem acreditar, ou de 
alguma sorte me induzem a suspeitar que Rosas, 
se não tem algum projecto serio a respeito da 
reincorporação do Estado Oriental á republica 
Arguntina, tem ao menos o designio de exercer 
all um predominio exclusivo, predominio que não 
julgo compativel com o espirito da citada con- 
venção de 1828. Persuado-me que o fim que teve 
em vista esta convenção creando a republica 
Oriental foi crear um territorio neutro entre os 
dous estados que se guerreavão, entre o Brazil 
e a republica Argentina; e por consequencia me 
persuado que Rosas não póde alli exercer um 
predominio exclusivo, um predominio que seja 
superior ao nosso, porque isto destruíria o equi- 
librio que essa convenção teve em vista: quando 
creou a republica Oriental. Portanto me persuado 
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que a politica do Brazil a respeito do Estado 
Oriental não deve ser aquella que a commissão 
indica em sen projecto, porque não é com votos 
e com simples desejos que se defendem os direitos 
de uma-nação. 

O orador passa a citar alguns factos para mos- 
trar as vexações é as arbitrariedades a que estão 
sujeitos os brazileiros nos Estados Orientaes, e 
para provar que a politica do gabinete na contenda 
daquellas duas republicas deve ser assaz efficaz 
para proteger cs interesses do Brazil alli com- 
promettidos. 

Recordemo-nos (continúa o orador) de que a 
França mandou uma esquadra a Lisboa por terem 
sido presos dous subditos francezes injustamente, 
que essa esquidra forçou o Tejo, e não cessou 
as hostililades senão depois que D. Miguel man- 
dou soltar os francezes presos, e os indemnisou 
competentemente. Recordemo-nos de que houve 
grande discordia entre a França e a Inglaterra 
por causa de violencias commettidas pelos fran- 
cezes contra o consul inglez Pritchard em Tahiti, 
e que essas dissenções não se acabárão senão 
depois que a França se resolveu a dar uma 
indemnisação a esse consul. E” assim que fazem 
todas as nações que têm consciencia da sua 
missão, que têm consciencia da protecção que 
devem a seus concidadãos. Eu quizera que O 
Brazil tomasse uma attitude respeitavel para fazer 
respeitar eficazmente os direitos dos nossos 
patricios. 


O Sr. ViLeLLA TavarES:— Está fazendo oppo- 
sição ao ministerio. 


O Sr. FERNANDES CHAVES: — Ainda não disse 
se estava ou não ligado ao ministerio. 


Ha vulgarmente entre nós susto do poder de 
Rosas; seus agentes, seus partidarios têm tratado 
de inccular isto no Brazil; mas eu creio que 
este susto não tem fundamento algum serio, se 
olharmos as cousas de perto. (Apoiados.) Não 
é a Inglaterra que póde fazer mal á republica 
Argentina simplesmente com suas esquadras, é 
o Brazil com seu exercito, é o Brazil com a sua 
alliança com o Paraguay, alliança que pelos seus 
interesses é obrigado a fomentar, não consentindo 
jâmais que esse estado faça parte da confede- 
ração Argentina. Emquanto essa republica estiver 
de permeio entre nós e Rosas, nada devemos 
temer de Rosas. E” preciso que isto seja conhe- 
cido pelo paiz, que a nação não recue diante de 
seus deveres. Não quero dizer com isto que se 
faça a guerra a Rosas, que nos declaremos contra 
Oribe, o que quero é que nos armemos, que 
fortifiguemos as praças fronteiras do Rio Grande, 
que augmentemos o nosso exercito e marinha, 
e depois de collocados nesta attitude, apresen- 
temos ag nossas reclimações a Rosas ; exijamos 
delle satisfação dos nossos direitos sustentan- 
do-os mesmo com a força quando isto seja 
preciso. 

A segunda razão pela qual tambem não posso 
concordar com a comissão é a intelligencia que 
elle liga às palavras—justiça a tolerancia politica. — 
A commissão entende que a respeito de opiniões 
cada um póde ter as que quizer; é o ponto até 
onde ella leva a sua tolerancia; mas a respeito 
de empregos, nesse ponto não admitte tolerancia 
alguma, ella quer que os empregos só pertenção 
áquelles que pertencem á opinião dominante, 


O Sr. Ropriaues DOS SANTOS :— Não apoiado. 


O Sr. FERNANDES CHAVES: — Diz o nobre de- 
putado que não é isto exacto; mas diga-me qual 
é a razão por que chama ao Sr. Aureliano —uma 
victima consagrada aos seus adversarios? Qual 
a razão por que os nobres deputados por Per- 
nambuco se mostrão tão enfadados contra o 
governo por causa de ter sido para alli nomeudo 
o Sr. Vicente Pires da Motta? Estou certo que 
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se fosse nomeado para Pernambuco o Sr. Chichorro 
da Gama, e para o Rio de Janeiro o Sr. Aure- 
liano, esses nobres deputados talvez se não decla- 
rassemn em opposição. 


O Sr. Nunes MAcHADO :— Apoiado. 
O Sr. URBANO :— Ágora o reverso. 


O Sr. Fernanves OHavEs :— Talvez elles dis- 
sessem que a politica seguida pelo ministerio era 
uma politica de grande justiça e tolerancia. 


O Sr. Nunes MacHaDo : — Apoiado. 


O Sr. FERNANDES CHavEs: — Mesmo pelos 
apoiados que acuba de dar o nobre deputado, eu 


entendo que toda a questão versa a respeito dos 
empregos. 


O Sr. RopriauEs DOS SANTOS :— Não apoiado ; 
peço a palavra para responder. 


O Sr. FernanNDES CHAVES :— Os nobres depu- 
tados entendem que o artigo da constituição que 
manda admittir os cidadãos brazileiros aos cargos 
publicos tem outra differença que os talentos e 
virtudes, que foi só escripto para o seu lado, é 
que nós outros não somos filhos do mesmo pai, 
que devemos viver constantemente amaldiçoados, 
constantemente fóra do todas as posições officiaes, 
ainda as mais insignificantes. 


O Se. Nunes MacHaDo:—F'altou-nos ainda fazer 
uma cousa, que foi deportações. 


O Sr. Góes :— Fizerão cousas peiores. 


O Sr. FERNANDES OHAavEs:— Ha cousa mais 
moderna e de melhor gosto, é melhor uma revyo- 
lução do que uma deportação. 

Dizem os nobres deputados que o systema de 
exclusão foi mais completo durante as adminis- 
trações pertencentes aô meu lado, do que duranta 
as administrações pertencentes ao lado dos nobres 
deputados. Se comparar os actos das adminis- 
trações de um e foutro lado, creio que se ha 
de reconhecer que esta proposição, ou antes 
imputação, não é completamente exacta. Recordo- 
me que no tempo em que o meu lado estava 
no poder, na deputação de Minas vinhão alguns 
deputados, cujas opiniões erão oppostas ás do 
nosso lado. 


O Sr. Nunes MAcHADO E ÓOuTROS SENHORES :— 
Apoiado. 


O Sa. FERNANDES CHAVES: — Hoje não vejo 
naqueiles bancos um só deputado pertencente à 
opposição ordeira de Pernambuco. 


Um Sr. DEPUTADO :— A provincia que diga por 
que. 


O Sr. FERNANDES CHAVES :— Tal é a tolerancia 
dos nobres deputados (apoiados), que elles nem 
querem tolerar um só de seus adversarios. 


Recordo-me que em outros tempos se fazião 
algumas remoções de juizes de direito, mas nunca 
essas remoções vhegárão ao excesso que se 
observou de ha 4 annos para cá. 


O Sp. França Leite: — Derão-se até de- 
missões. 


. 


O Sr. FERNANDES. CHAVES: — Eu não erraria 
muito se dissesse demissões, porque têm ha vido 
durante estes ultimos 4 annos magistrados que 
têm sido removidos sete ou nove vezes, taes são 
os dous senhores Sayão Lobato... 


O Sp. França Lerre :—E elles não se corrigem. 
(Risadas.) 


O Sr. FERNANDES CHAVES :— Creio que as pa- 
lavras que acaba de proferir o nobre deputado 
se referem ao governo: é o governo que não se 
corrige. (Risadas.) Ha magistrados que têm sido 
demittidos peln sua intelligencia, pela sua pro- 
bidade, pelo seu zelo pelo serviço publico; não 
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posso descobrir outra razão na remoção do 
Sr. Ferraz e do Sr. Miranda. Durante astes 4 
annos as remoções não se fazião singularmente, 
mas em chusma, lembro-me que o Sr. Galvão de 
uma assentada atirou aos lobos cincoenta juizes 
de direito, e juizes municipaes: isto fazia aquelle 
que aqui tanto propugnava pela estabilidade da 
magistratura, que se arrepiava aqui tanto por 
causa de remoções feitas pelos ministerios que 
erão oppostos a suas opiniões. 


O Sr. BeLLo:— E foí elle o primeiro que disse 
que o governo não tinha direito de remover juizes 
“municipaes. 


O Sr. FERNANDES CHAVES:— Já se vê pois, por 
esta pequena comparação, que no ajuste de contas 
as provas não são inteiramente contra nós. 


O Sa. VIiLELLA TavaRESs:—Então anda uma cousa 
pela outra. (Risadas.) 


O Sr. FERNANDES CHAvESs: —Os nobres deputados 
que nos reprehendião de seguirmos o systema de 
exclusão, parece que devião ter procurado desviar 
da sua administração essa censura que nos irro- 
gavão. 


O Sr. Lopes Netto: — Deixando tudo montado 
como os senhores querião. 


O Sr. FERNANDES CHAVES: — Mas os factos 
demonstrão o contrario, e eu apontarei alguns. 


Senhores, vós que nos accusastes de injustos e 
intolerantes, permitti que vos diga:— Será seguir 
o principio da justiça e da tolerancia derrubando, 
aniquillando um partido inteiro, lançando-o fóra 
de todas as posições officiaes, condemnando-o ao 
exterminio, vedando-lhe as urnas, deixando-lhe 
apenas u liberdade da palavra, e isto mesmo no 
meio de muitas dificuldades, debaixo do pretexto 
de que este partido cifrava-se no dominio exclusivo 
de uma familia, quando os nobres deputados sabião 
que essa familia não tinha em Pernambuco mais do 
que uma influencia legitima, influencia que lhe 
davão os titulos que tinha uma familia antiga, 
numerosa, rica, e cujos membros, ou alguns 
delles occupavão posições importantes na socie- 
dade ? Diga o nobre deputado se era dominio 
exclusivo dessa familia quindo ella se achava 
dividida em razão da diversidade de opiniões que 
seguião os seus membros, quando vejo que nas 
posições officiaes, que em todos os empregos das 
repartições de Pernambuco havia apenas 14 em- 
pregados pertencentes a esta familia. 


O Sr. Nunes MacHaDO: — Não leu o Lidador 
monstro. 


O Sr. VizeLLA TAvARES:— Talvez houvesse 400 
ou 500. 


O Sr. FeeNaNDES CHAVES: — Occupavão 17 lu- 
aaa entre 51 commandantes da guarda nacional. 

u digo isto em virtude de um folheto que agui 
tenho, que não vi ainda refutado pelos nobres 
deputados, ou pelo partido a que pertencem. A” 
vista disto póde-se dizer, quando essa familia 
occupava tão pequeno numero de empregos, que 
ella exercia em Pernambuco um predomínio ex- 
clusivo ? Isto não foi mais do que uma mina que 
o partido praieiro explorou, e explorou muito bem, 
sómente para desacreditar o partido ordeiro da- 
quella provincia. Será seguir os principios de 
justiça e tolerancia attribuir a deleixo, attribuir 
mesmo a conuivencia do Sr. harão da Boa-Vista 
os crimes commettidos durante o tempo da sua 
admiuvistração ? Os crimes durante as administra- 
ções que se seguirão augmentárão não só em 
numero como em atrocidade; se os nobres depu= 
tados querem, eu lhes darei alguns esclarecimentos 
a este respeito. 


O Sr. ViLELLA TAVARES: —Queremos. 
Q Sr. Lopes NETTO, — Dê, 
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O Sr. FírnaNDES CHAVES: — Ainda bem que 
quem me acaba de desafiar é um nobre deputado 
que apresentou na casa um mappa contendo a 
estatistica criminal daquella provincia; é dessa 
mesma estatistica que eu vou tirar alguns dados 
pari provar que a imputação que elle fazia aos 
seus adversarios não tinha grande fundamento. 
Disse o nobre deputado nessa discussão, a que 
me refiro, que o ultimo semestre de 1844 apre- 
sentava o numero de 48 assassinatos; que o 
primeiro semestre do anno seguinte de 1845, dava 
em resultado 46 assassinatos, e o segundo se- 
mestre 23: e concluio que esia difforença que 
do ultimo semestre, de vinte e tantos assassinatos 
de menos para o semestre anterior, era uma prova 
da boa moralisação em que estava a provincia de 
Pernambuco, e da boa administração que então 
dirigia os negocios. Mas o nobre deputado es- 
queceu-se de dizer á camara que este mappa não 
comprehendia os crimes de alguns outros lugares, 
como Iguarassú, Fiôres, e não sei se Bonito ; 
esqueceu-se de comprehender nessa estatistica 71 
assassinatos que forão commattidos durante essa 
administração. 


O Sr. ViLeELLA TAVARES :—Prove a existencia 
delles. 


Uma Voz :--Onde estão os documentos ? 


O Sr. FERNANDES CHAVES :—Esses crimes estão 
aqui reiatados neste folheto circumstanciadamente; 
nelle citão-se os annos, citão-se os lugares, 
citão-se os nomes de todas as pessoas assassinadas. 


O Sr. VÍiLELLA TavaRrES :—Logo, é verdade ? 


O Sr. FERNANDES CHAVES diz que não se viria 
perante o publico apresentar factos desta ordem 
para defender uma administração como a do 
Sr. barão da Boa Vista se elles não fossem 
verdadeiros; mas não duvidará desistir da sua 
opinião, uma vez qua essos factos sejão rofu- 
tados. 


O Sw. ViLELLA TAvarRES :—Quem accusa deve 
apresentar as provas da accusação. 


O Sr. FeRnaNDES CHAVES passa à citar alguns 
factos para provar que durante as administrações 
posteriores à do Sr. barão da Boa Vista se com- 
metterão mais crimes. 

Entretanto não quer tirar contra as adminis- 
trações, durante as quaes se praticârão taes crimes, 
a conclusão que outras Srs. deputados têm tirado 
contra a administração do mesmo barão. Não é 
argumento seguro attribuir a uma autoridade 
crimes em que não tem parte, e que, longe de 
approvar , desapprova. 

Será, exclama o orador, seguir os principios de 
tolerancia e de justiça o qualificarem os nobres 
députados de injusta é intolerante a administração 
do burão da Bon Vista, que durante sete annos 
só fez 97 demissões, quando vem aqui elogiar 
as administrações subsequentes que fizerão 650 
demissões ? 


O Se. VizeLta Tavares :—O barão da Boa 
Vista havia de demittir os seus? A provincia 
estava montada uvo sentido do seu partido. 


O Sr. FERNANDES CHAVES :— Agora muito se 
agonião os Srs. deputados porque o Sr. Teixeira 
demittio alguns empregados; mas quando elle 
foz tresentas e tantas demissões em tres dias 
autes de passar a presidencia ao Sr. Chichorro 
não achárão censuravel o seu precedimento, porque 
nesse tempo tinhão os Srs. deputados completo 
dominio em Pernambuco. 

A proposito de fallar no Sr. Teixeira, o orador 
dirá relativamento ao pedido que fez um Sr. de- 
putado para que o governo mandasse responsa- 
bilisar todos os empregados contra os quaes o 
Sr. Teixeira Jançou gravos accusações no seu 
relatorio—que não se póde talvez acçcusar muito 
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de levo o Sr. Teixeira n:sse procedimento, porque |! o lado a que o orador pertence tinha entrado 


o orador leu alguns jornaes pertencenies ao lado 
dos Srs. deputados de Pernambuco, ou que pelo 
menos estiverão ligados com elles, e por conse- 
quencia devem saber estas cousas a fundo, que 
não dão motivos para esses empregados serem 
elogiados. 

Será, senhores, continua o orador, respeitar os 
principios de justiça e tolerancia o cobrir um 
deputado de convicios e injurias, só porque elle 
veio aqui avançar uma cousa que nada tinha de 
nffensivo,..quando disse que os Srs. deputados de 
Pernambuco não erão representantes da nação ? 

O orador felicita-se por ver que os nobres 
deputados de Pernambuco ouvem hoje esta pro- 
posição com mais calma... 


Os Srs. pE PERNAMBUCO :—(Que proposição ? 


O Sr. FernanDES CHaves : —Que os senhores 
não são representantes da nação... 


O Sr. UrBano :—Isto é um insulto que o Sr. 
presidente deve reprimir. (Apoiados.) 


O Sr. PresiDENTE :—O orador falla baixo, é 
não ouvi a proposição... 


O Sr. Nunes MacHavo :—Não recebo como 
insulto porque é dito pelo Sr. Pedro Chaves. 
(0h! oh | ordem | ordem) 


O Se. FERNANDES CHAVES (com força) :—Não é 
insulto; é uma proposição muito orthodoxa... 


ALGUNS SENHORES :—E” um insulto. (Apoiados.) 


O Sr. ARRUDA :— Não comprâmos votos a 
patacões. (0h | ohl) 


O Sr. FRRNANDES UHavEs :—Isto é commigo ? 
O Sr. Presipente :—Ordem | ordem | 


O Sr. Nunes MacHaDO (com força para o 
Pa :—(Chame-me isto lá fóra. Diga-me isto 
à fóra. 


(Vivas, reclamações e gritos de ordem | cobrem 
a voz do Sr. presidente.) 


O Sr. FernaNDES CHAVES (para o Sr. Nunes 
Machado) :—O senhor está com febre. (Ordem | 
ordem |) 


O Sr. Nunes MacHaDO :—Se V. Ex., Sr. pre- 
sidente, não gurante os nossos direitos, hei de 
garantil-os. (0h | oh | ordem! ordem!) 


(Cruzãdo-se os apartes e as reclamações; e 


afinal o Sr. presidente consegue restabelecer a 
ordem.) 


O Sr. FERNANDES CHAVES passa a demonstrar 
que a proposição por elle repetida, e longe de 
ser insulto, é orthodoxa e muito constitucional. 

Pela constituição quem representa a nação são 
o imperador e a assembléa geral:os Srs. depu- 
tados não fazem mais do que uma fracção da 
camara dos deputados. O que elles representão 
verdadeiramente são as suas respectivas provincias. 
A constituição suppõe depois que os deputados 
estão reunidos na camara que ha uma trans- 
missão de seus direitos de uns para com os outros, 
pela qual se julgão habilitados para interferir a 
bem das differentes provincias, e velar no seu bem- 
estar. E” este o seutido em que defende a pro- 
posição enunciada na casa, que lhe não parece 
susceptivel depois da explicação que acaba de 
dar, que quando não seja exacta ao menos é 
saLisfactoria. 

Não havia pois motivos para considerar esta 
proposição um insulto ; póde ser erronea mas não 
offeusiva. 

Visto que se puxou a discussão para este lado, 
o orador pergunta como é queos Srs. deputados 
que são tão susceptiveis puderão soffrer com todo 
o sangue frio um insulto que hontem sahio da 
boca do Sr. Urbano (apoiados), dizendo-se que 


em um convenio iguominioso com o ministerio || 


(Apoiados). Não será isto um insulto tanto mais 
grave, quanto todas as explicações que se dérão 
na camara forão sempre calcando a mão sobre o 
lado a que o orador pertence? Elle e o seu lado 
não têm nem convenio com o ministerio (apoia- 
dos) ; apenas estão ligados com elle pela concor- 
dancia de alguns princípios. Se fosse exacto este 
convenio ignominioso, certamente a commissão 
não teria dado ao governo um voto de suspeita, 
de duvida, de desconfiança, mas de plena repro- 
vação. Mesmo se um tal convenjo houvesse 
(pede que se note que não usa da palavra— 
ignominioso—) devia antes suppôr-se que elle 
existia entre a deputação de Minas 6 o minis- 
terio, pois que dizendo-se na casa qua o ministerio 
estava a cahir, entrarão para elle dous membros 
dessa deputação. 

Voltando ao ponto principal a que se dirige, 
ainda dirá que à vista dos factos que têm sido 
apresentados pelos Srs. deputados que pertencem 
ao lado opposto, não tinhão elles motivos bas- 
tantes para se gabarem de terem seguido sempre 
os principios de justiça e de tolerancia, pelo 
contrario está conhecido que este principio tem 
existido. Chama em seu apoio a autoridade do Sr. 
Marinho, deputado por Minas, que disse que era 
chegado o tempo de revelar-se a verdade, e tam- 
bem a autoridade do Sr. ministro do imperio ; 
que igualmente chegou a confessar que durante 
o seu ministerio de 2 de Fevereiro nem sempre 
se observarão os principios de justiça para com 
o lado a que o orador pertence. 

Ora, quandos têm sido desconhecidos os principios 
de justiça e de tolerancia, quando o governo 
annuncia uma politica conducente à regeneração 
dos privcípios, como é que os Srs. deputados se 
recusão a apoiar uma politica desta ordem ? Quando 
a sociedade está desmontada, quando ella está 
dividida em dous campos, de oppressores e oppri- 
midos, e o ministerio qner chamar todos os 
brazileiros à concordia, quer que todos sejão 
postos debaixo da protecção do anjo tutelar do 
imperio, é então que nessa tarefa tão grandiosa, 
tão gloriosa, os nobres deputados o desam- 
parão | 

Mas o que tem isto de admirav«l, se o orador 
de alguma sorte vio que o lado vpposto já tem 
vindo à casa renegar o seu pensamento? Ainda 
hontem um Sr. deputado por-Mias disse que o 
ministerio de 2 de Fevereiro nio tinha uma 
politica, ou pelo menos não lh'a conhecia. E não 
apoiou o lado a que pertence esse Sr. deputado 
aquelle ministerio durante quatro annos? Se esse 
ministerio não tinha uma politica, não tinha 
principios, o que deve daqui concluir-se? Que os 
Srs. deputados apoiárão pessoas, apoiárão posi- 
ções, apoiárão interesses. 

Mas tem-se exprobrado ao lado a que pertence 
o orador o não ter adoptado em 1844 a politica 
que hoje admitte, a política da conciliação então 
enunciada pelo ministerio. O orador podia tambem 
perguntar aos senhores a quem responde, por 
que razão em 1848 não admittem a politica que 
defenderão em 1844. Já se vê pois que este 
argumento é fraco, porque a si mesmo destrõe. 

A apparente contradicção do partido a que o 
Sd pertence se explica com summa facili- 

ade. | 

Os partidos não se concilião quando estão na 
força de sua exageração; concilião-se depois que 
elles se têm combatido, depois que têm esgotado 
uma parte de sua energia, depois que se têm 
modificado com o tempo. O mundo está em 
continuo marcha; as necessidades de hoje não 
são as mesmas de hontem; as circumstancias de 
hoje não são as da vespera, e o espirito humano 
é obrigado a acompanhar estas modificações que 
o tempo traz, e do mesmo modo os partidos 
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não podem deixar de seguir o movimento das 
idéas. 

Serve isto para demonstrar os phenomenos que 
algumas vezes se observão de partidos que a 
principio se não entendião, chegarem com o correr 
dos annos a comprehender-se, e a dar mesmo 
solução a algumas questões, comquanto continuem 
em divergencia ácerca de outros pontos. Cita a 
este respeito o exemplo dos Estados Unidos. Não 
lhe é porém necessario ir procurar exemplos de 
tão longe quando os tem em casa. Podia suppôr- 
se em 1844 que seria possivel organisar um 
ministerio como o actual? Entretanto vê-se que 
está organisado, e mesmo que encaminha uma 
politica que póde fazer o bem do imperio. 

Em 1844 os partidos estavão em todo o furor das 
paixões: embora o ministerio desse tempo has- 
teasse nessas circumstancias a bandeira da con- 
ciliação, ella não tinha significação alguma. Já 
se vê pois que ha uma differença muito notavel 
entre as duas épocas. Naquelle tempo estavão os 
partidos em todo o seu furor, e por consequencia 
não era possivel chamal-os a um centro ; naquelle 
tempo a politica enunciada estava em completa 
contradicção com os factos; hoje temos um mi- 
nisterio que annuncia uma politica generosa, e 
que pelos factos que têm apresentado, até certo 
ponto demonstra que quer entrar na via da 
moderação e da justiça. Logo, não ha contra- 
dicção alguma do lado a que o orador pertence. 
Nessa época rejeitárão a politica do ministerio, 
porque ella não era realisavel, e de algum modo 
realisada. 

Parece-lhe descobrir da parte de alguns adver- 
sarios como que algum ciume dessa politica, 
porque dá ao partido a que o orador pertence 
algum allivio, e lhe abre a porta a alguns 
empregos ; mas elle declara formalmente por sua 
parte e pela de seus co-religionarios, que nada 
querem do ministerio. (Apoiados.) Sejão todos os 
empregos lucrativos, tudo o que sejão honras 
para seus adversarios (apoiados); o que querem 
só é um pouco de justiça, um pouco menos de 
perseguição. (Apoiados.) Crê que não póde ser 
mais tolerante, e que não podem haver adversarios 
que exijão menos do ministerio. 

Agora exporá a terceira e ultima razão por que 
não approva o projecto da commissão. 

Vota deste modo porque o projecto não indica 
uma politica clara, não contém nem um voto de 
approvação nem de reprovação; contém apenas uma 
politica ds duvida, uma politica de suspeita. 
Não ha peior estado do que o de duvida; é um 
desarranjo completo do systema, porque nem as 
camaras nem o ministerio sabem o que devem 
fazer. Isto foi reconhecido pelo Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros, que julgando insupportavel 
a sua posição, declarou formalmente à camara 
que queria uma solução prompta e clara. Entende 
que assim deve ser, e que a maioria, se à politica 
do ministerio lhe convém, deve dar-lhe o seu 
apoio, e denegar-lh'o no caso contrario. 

A commissão porém não o entendeu assim; 
ella estabeleceu que o ministerio seguia uma 
politica muito boa : o relator da commissão disse 
que as intenções do ministerio não podião ser 
melhores. Se pois as intenções são boas e à 
politica excellente, a conclusão era que a com- 
missão désse o seu apoio; mas bem longe disto; 
a commissão declarou que não podia dar o seu 
apoio porque os factos a não levavão a esta 
conclusão, assim como tambem não a levavão a 
dar um voto de reprovação. 

Mas quaes forão os factos a que a commissão 
se referio ? Falta de unidade no pensamento do 
ministerio; falta de economia dos dinheiros 
publicos, nomeações impoliticas. O orador crê 
que não se podião apontar factos que envolvessem 
contra o ministerio uma accusação mais directa, 
à conclusão pois seria um voto de reprovação, 
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tanto assim que alguns senhores do lado a que 
pertence a commissão, estabelecerão estes mesmos 
factos, e tirárão uma conclusão contra a commissão: 
elles não derão ao ministerio um voto de hesitação, 
mas de reprovação. 

Para o orador é fóra de duvida que o pensa- 
mento da commissão é hostil ao ministerio. Por 
mais que a commissão o queira encobrir, isto 
nn ver pelas contradicções em que ella 
cabia. 


O orador lê um trecho dojfdiscurso em que 
o Sr. Rodrigues dos Santos estabelece que as 
intenções do ministerio erão excellentes, e em 
que, fazendo a anulyse de todos os factos praticados 
pelo mesmo ministerio, elle diz que nada depunha 
contra as intenções do gabinete: lê tambem 
outra passagem do projecto de resposta, em 
que a commissão, depois de dizer que o seu 
voto era de hesitação e duvida, em outro lugar 
declara que o seu voto era a linguagem de segu- 
rança, tranquillidade e beneficas intenções. 


Crê que quando ha duvida não póde o espirito 
ficar tranquillo e seguro, porque duvida e tran- 
quillidade são idéas que se repellem. O que pois 
póde concluir é que a commissão se via embara- 
cada, em encobrir o seu verdadeiro pensamento 
de reprovação ao ministerio; que as intenções 
da commissão são deitar o ministerio abaixo: e 
que estabelecendo ella mesma o principio de que 
a suspeita e desconfiança produzem a desordem 
e a agitação, ella adoptou este systema de 
suspeita e de desconfiança para derribar o minis- 


terio. 


O Sr. RoprIGuESs DOS SAanTOS:—Não apoiado. 


O Sr. FERNANDES CHAVES entende que é fóra 
de duvida que ha boa vontade da commissão 
contra o ministerio. Se elle quizesse poderia talvez 
já enunciar as combinações ministeriaes que estão 
hoje na ordem do dia. 


O Sr. França LeIiTE:—Vamos a ellas. 


O Sr. FERNANDES CHAVES: — Não desconfie o 
nobre deputado.... 


O Sr. PEREIRA DA SILVA: —O nobre deputado não 
entra nellas. (Risadas.) 


O Sr. FERNANDES CHAVES:—Eu poderia citar os 
nomes dos que estão embaixo da arvore com a 
boca aberta à espera dos figos (apoiados); eu 
poderia citar os nomes dos que já forão fallar ao 
coveiro. (Risadas.) 

Mas a commissão não teve animo de o dizer, 
e o orador vai explicar a razão porque ella 
hesitou. A commissão hesitou porque vio no 
ministerio pessoas que erão de sua politica, 
amigos contra os quaes entendia que lhe ficava 
mal declarar-se abertamente. Por outro lado a 
commissão teve medo da dissolução. (Apoiados 
e não apoiados.) 


Apezar de tudo quanto se diz, parece-lhe incon- 
testavel que esse receio dominou na commissão. 
Em um trecho do discurso do Sr. Rodrigues 
dos Santos mostrava desejos de a commissão ser 
esclarecida sobre um ponto que tanto a incom- 
modava, e no mesmo discurso mais abnixo de- 
clara o mesmo Sr. Rodrigues dos Santos que 
terá muito prazer se este facto fôr inteiramente 
desmentido. E porque teria a commissão este 
prazer ? De certo porque tinha receio da disso- 
lução. 


ALGguNs SENHORES: —Muito bem. 


O Sr. RoDRIGUES Dos SANTOS: —Estou vendo que 
me quer metter medo com a dissolução. 


O Sr. FERNANDES CHAvê£s:—Não sou ministro ; 
mas se quer saber o meu pensamento, que aliás 
já manifcstei, é esto o meio que eu julgo mais 
proprio para salvar o paiz. (Apoiados.) 
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O Sr. OLrveIrA BELLO: — Antes isso do que um 
acto de fraqueza do governo. 


O Sr. FERNANDES CHAvESs:—Seria o meu maior 
prazer. 

A commissão pois não teve coragem ; ella não 
praticou como praticou o partido a que o orador 
pertence, quando fez opposição ao ministerio em 
1844. Então não forão seus co-religionarios con- 
sultar o minísterio se os dissolveria; não forão 
de alguma sorte prevenir o juizo da corôa no 
exercicio de uma de suas attribuições mais im- 
portantes. Pelo contrario, reduzindo-se à attitude 
de opposição, sujeitárão-se a suas consequencias. 
Era esta a franqueza que o orador queria que 
existisse da parte da commissão. Se querem 
derribar o ministerio, cumpre que fallem fran- 
camente, que conquistem sua posição com fran- 
queza e de uma maneira digna delles. 

Concluirá esta parto do seu discurso citando o 
pensamento de um escriptor. Disse esse escriptor 
que vulgarmente se desconfia das intenções dos 
ministerios, mas que nada é mais habil para se 
disfarçar do que os partidos ; ellas raras vezes 
dizem o que querem, usão de uma diplomacia 
mais astuciosa do que aquella de que accusão 
os ministros. (Apoiados.) 


ALGUNS SENHORES: —Faça a applicação. 


O Sr. FERNANDES CHAVES: —Pois não. Eu entendo 
que, no projecto apresentado pela commissão, no 
seu voto de suspeita usou a commissão da 
diplomacia de que falla o autor. (Apoiados.) 


Tratará agora de um pequeno incidente, que 
appareceu em uma das sessões passadas. Fallan- 
do-se nas eleições do Rio de Janeiro, o Sr, Paranhos 
censurava certo magistrado de se ter rebaixado 
ao ponto de fraternisar com seus subalternos, e 
o orador pedio que declarasse o nome para 
evitar juizos temerarios. Crê que nisto nada havia 
de offensivo de sua parte; o que elle queria era 
salvar a reputação do individuo sobre o qual 
poderia talvez cahir essa suspeita. Mas qual foi 
o modo porque se lhe respondeu? Disse o Sr. 
deputado Paranhos, dirigindo-se ao orador, tem 
muito boa memoria: é tambem um dos bachareis 
que se recrutão | ll Este facto do bacharel já 
por vezes tem sido explicado, e orador não 
póde admittir que seja trazido para lhe ser lançado 
em rosto como desar, como sarcasmo. Não dará 
resposta a esta passagem do discurso do Sr. 
deputado; limitar-se-ha a dizer que a camara se 
convença de que a aggressão foi immerecida ; 
não dará uma resposta acre; deseja antes que 
esse Sr. deputado veja um triumpho no silen- 
cio do orador, do que jâmais dar elite occasião a 
en scena desagradavel. (Muito bem! muito 
em.) 


O Sr. Rodrigues dos Santos tinha pedido 
a palavra menos para responder ao nobre deputado 
que acabou de fallar, do que para lançar uma rapida 
olhada para os resultados da discussão. Fóra sua 
intenção tomar um por um todos os corollarios 
desta discussão, reunil-os em um só corpo, e 
apresental-os aos olhos do paiz, para que elle 
pudesse ser illustrado sobre o verdadeiro estado 


em que se acha. Mas nota que a camara está. 


anciosa para pôr fim a este debate, e que o 
tempo foge à proporção que accresce a necessidade 
de a camara pronunciar-se de uma maneira clara 
e decisiva. Na presença pois destas considerações 
não tem remedio senão contrahir-se; mas neste 
intuito não sacrificará algumas idéas capitaes que 
julga deverem merecer a consideração da camara ; 
antes fará todos os esforços para condensar o 
mais possivel todas as idéas que tem de apre- 
sentar à casa para offerecêl-as debaixo de um 
ponto de vista claro e bem pronunciado. 

Tem necessidade de manifestar um pensamento, 
e é que a commissão não tem o desiguio de 


querer mudar a administração do paiz; o que 
ella quiz foi consignar na resposta à falla do 
throno quaes as razões e motivos por que a camara 
não podia dar ao governo completa adhesão tal 
qual desejava. » 

Insiste em chamar a- camara sobre este ponto, 
porque tem observado que muito se tem em- 
penhado alguns senhores em figurar a commissão 
como desejosa de provocar um voto de reprovação 
severa. Tal não foia sua intenção. A commissão 
e os seus amigos, se quizessem limitar-se á posse 
de certas posições no paiz, à continuação de 
certos gozos que o poder dá, certamente não teria 
procedido como fez, porque ninguem poderia 
contestar-lhes a continuação- destes gozos, uma 
vez que prestassem franco apoio ao governo. 
Ainda mais: os membros da commissão têm ne 
governo homens que lhe merecem mui pronunciada 
sympathia e respeito, uns pela lealdade e ca- 
valheirismo de seu caracter, outros pela sua 
constante adhesão aos principios que professão os 
membros da commissão. Deixa pois a camara 
aveliar quaos serião as graves razões quo movêrão 
a commissão a pronunciar-se de uma maneira 
desagradavel ao governo, quando podia ter muitos 
motivos de fallar de um mode lisongeiro. 

Não se diga pois que a commissão foi dominada 
por motivo menos nobre, ou qualquer intenção 
egoistica. Se ella assim obrou foi em contempla- 
ção ás circumstancias do paiz, e ao modo por que 
estava organisado o ministerio ; foi pela convicção 
que tinha, e ainda tem de que o ministerio 
como está organisado não reune as condições que 
as circumstancias exigem para ser o paiz con- 
servado com ordem, paz e tranquillidade. 

Para demonstrar esta proposição, nada lhe 
parece mais efficaz do que o discurso que pro- 
ferio o Sr. ministro dos negocios estrangeiros. 
Quem ouvio fallar S. Ex., conhecendo seus in- 
numeraveis recursos parlamentares, sabendo as 
provas que tem dado de seus talentos em varias 
ovcasiões difficeis em que se tem achado no 
parlamento, não podia deixar de estar convencido, 
ao ouvir 0 seu discurso, que lhe faltava a razão. 
Esse discurso se fundou em bases inteiramente 
futeis, que não podião merecer à contemplação 
do ministerio. Pelos argumentos que S. Ex. 
apresentou, ninguem podia ficar convencido de 
que existe unidade de pensamento no ministerio. 
Por outra parte não tem observado a camara o 
não interrompido silencio que tem guardado o 
Sr. ministro da guerra, apezar de ter sido re- 
petidas vezes provocado para pronunciar-se a 
este respeito ? Não tem a camara observado que 
ficârão igualmente sem resposta varias interpella- 
ções feitas por amigos do orador a respeito de 
certos pontos de politica interna? E à vista 
deste silencio tão tenaz quanto significativo, não 
terá o orador e seus amigos razão para se col- 
locarem cada dia mais na posição de duvida que 
tinhão escolhido ? 

Eis o resultado que tem tido a discussão. 

Por esta occasião chamará à consideração da 
camara um facto que lhe parece talhado para dar 
ep significação ás tendencias do minis= 
erio. 

Em 1845, quando se discutia a lei de eleições, 
o orador e alguns de seus amigos apresentárão 
a idéa das incompatibilidades. Esta idéa soffreu 
todas as resistencias que costumão soffrer todas 
as idéas novas, e entretanto ella esteve em 
termos de triumphar na camara : ella cahio por 
um só voto, havendo de notavel que o Sr. Coelho, 
então ministro da guerra, e o Sr. Ernesto França, 
então ministro dos negocios estrangeiros, votárão 
contra a idéa das incompatibilidades. Esta idéa 
não tinha sido proposta pelo ministerio, não 
era pensamento do ministerio; e entretanto, 
por isso que a votação desses dous ex-ministros 
produzio algum susurro de desapprovação em 
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alguns grupos da camara, o Sr. visconde de 
Macahé, actual presidente do conselho, julgou 
indispensavel dar satisfação a esse descontenta- 
mento ; entendeu não ser conveniente que existisse 
no ministerio um elemento capaz de produzir 
descontentamento na camara, e no mesmo instante 
solicitou da corôa a demissão desses ex-ministros. 
Então, porque algum murmurio appareceu, o 
actual presidente do conselho não hesitou em 
purificar o ministerio, tirando delle o elemento 
capaz de produzir desgosto, e hoje, que o des- 
contentamento se manifesta por palavras mais 
expressas, quer-se sustentar com tenacidade a 
mais inqualificavel os motivos desse descon- 
tentamento | |! Qual será a causa desta conducta ? 
Haverá o mesmo arrependimento ? Os factos 
mostrão o que isto quer dizer. Sem duvida que 
não deixava de ter fundamento a noticia das 
apprehensões do governo para com a camara. Era 
preciso provocar uma contestação para realisar 
aquillo que tencionava. 

Parece-lhe pois certo que, pelas declarações e 
factos do ministerio, deve continuar a pensar que 
elle não tem a unidade necessaria para dirigir os 
negocios publicos. 

Por ventura deverá ainda pensar que os factos 
praticados anteriormente pelo ministerio devem 
autorisar suas suspeitas e duvidas, ou que as 
explicações dadas pelos ministros devem banir 
essas suspeiias ? Infelizmente, nas explicações 
dadas pelo governo, não achou uma só razão que 
as diminuisse, antes enxergou nellas razões 
muito sufficientes para acreditar que as opiniões 
emittidas e factos praticados pelo ministerio 
tinhão a tendencia que já disse. Lembra as 
declarações que fizerão os Srs. ministros a res- 
peito dos presidentes de provincia, dizendo que 
uns não pertencião à opinião dominante, e que 
outros não tinhão opinião alguma ; parecendo: lhe 
que dest'arte o governo, pronunciando-se pelos 
factos, déra a entender que não tinha adhesão à 
“politica dominante, tanto que escolhia homens 
E côr politica, homens contrarios aos designios 

o paiz. 

Disso ainda que o governo não queria à testa 
das províncias homens de opinião decidida, que 
queria que houvesse liberdade de voto. 

Em primeiro lugar parece-lhe uma injuria feita 
pelo gabinete a todos os partidos anteriores o 
pretender que no seio delles não havia homens 
assás moderados para executarem a sua politica. 
Repelle esta offensa, na certeza de que, se o 
governo quizesse havia de achar muitos homens 
capazes de praticar com fidelidade a politica da 
justiça e da tolerancia. 

Não deixa tambem de lhe merecer reparo a 
explicação que se deu da nomeação de homens 
sem côr politica. Desejava queo convencessem de 
que o ministerio quer dar ao paiz liberdade de 
voto, mas crê que isto não passa de vã ostentação, 
e que os factos fallão muito claro. Lembra a este 
respeito o que disse hontem o Sr. presidente do 
conselho no senado sobre a eleição do Sr. ministro 
da guerra para senador. Um ministerio que 
assim pratica quer liberdade de voto? Não quer 
intrometter-se nas eleições ? Talvez deva attribuir 
a isto o não satisfazer o ministerio à interpellação 
que lhe foi feita para que declarasse se aceita 
ou não a emenda da commissão sobre as incom- 
patibilidades. Este pedido ficou sem resposta 
certamente porque o ministerio não queria prestar 
adhesão a um princípio que contrariava suas 
intenções. 

Uma das necessidades mais palpitantes na actua- 
lidade é a diminuição das despezas para pól-as a 
par da receita que ameaça diminuir de dia em 
dia. Os ministros estão concordes com isto, ao 
menos assim o dizem, e entretanto o que se passou 
- no senado ? No orçamento que se discutio naquella 
- camara, teve a despeza o augmento no ministerio 
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do imperio de 164:0008, no da fazénda 115:0008 
e no da guerra 1,128:0008 (movimento de admi- 
ração): e isto sobre um orçamento cuja despeza 
já estava calculada em 26,130:0008, não incluida 
a amortização da divida interna e externa ; de modo 
que com este augmento de despeza ficará um 
deficit muito consideravel! A” vista deste facto, 
como acreditar no ministerio? 


Tratará agora da tolerancia, unico argumento 
em que a commissão tem sido contestada. Não 
se tem querido entrar no exame da significação 
desta palavra, não se quer discutir se é uma 
capa com que se quer encobrir designios infensos 
ao paiz. 


O Sr. MarinHo: — Peço a palavra para res- 
ponder. 


O Sr. RopriguEs DOS SANTOS entende que é por 
isso que se diz que os que sustentão o parecer 
são injustos e intolerantes! Mas não tôm os 
membros da commissão as qualidades que têm os 
mais homens? Podem elles querer a intolerancia, 
o exterminio no Brazil? 


Um Sr. Deputado: — Os factos fallão mais alto. 


O Sr. RoDRIGUES pos SANTOS não sabe quaes 
sejão os factos praticados pela commissão. Algum 
de seus membros já se achou em posição de des- 
mentir por factos suas palavras ? 


O Sr. FerrAaz:—Eu responderei até com docu- 
mentos. Assim me caiba a palavra. 


O Sr. RoprIGUES DOS SANTOS : — Querem-nos 
figurar como homens dominados por paixões exter- 
minadores, para dahi tirar argumento de que não 
sustentamos o ministerio, não porque estejamos 
convencidos de que não póde bem administrar o 
paiz, mas porque lhe queremos tomar o lugar? 
Não tem havido tolerancia no paiz? Tem presi- 
dido aos seus destinos o regimen do exterminio ? 
E' bonito dizer, mas resta provar. Pois quem 
está occupando as primeiras posições do paíz? 
Mas os nossos adversarios politicos não se con- 
tentão com as posições que antes tinhão, querem 
até o ministerio. 

O orador reconhece que na verdade as adminis- 
trações que se têm succedido desde 1844 tem-se 
visto na necessidade de fazer algumas destituições; 
mas pede que se note até que ponto era a tole- 
rancia dos ministros anteriores a 1844, que, apezar 
das destituições feitas, ainda mais da metade 
dos empregos estão occupados pelos amigos do 
nobre deputado a quem responde. 


E quando se vê todos estes factos, póde alguem 
dizer que o orador 'e seus co-religionarios são 
intolerantes ? 

Qual a razão porque debaixo da capa da tole- 
rancia pretendem conquistar o poder? E”o unico 
recurso que lhes resta. A sua opinião está repro- 
vada, está condemnada no paiz; não podem 
portanto subir ao poder sem recorrer a um ardil, 
e este ardil é—-dai-nos metade do poder ; depois 
obterão o resto. 


O Sr. Ferraz:—E' melhor do que recorrer ás 
armas. 


O Sr. RopRIGUES DOS SANTOS pede que se observe 
o que passa no senado. Dous cidadãos brazileiros 
tôm sido apresentados por uma provincia para 
occupar uma cadeira no senado, e não se tem 
tolerado que elles fação parte daquelle corpo ; 
procura-se contrariar o voto da provincia, e isto 
tudo em nome da tolerancia. (Apoiados.) 

Nestas considerações que acaba de fazer lhe 
pareco que se encontrarãô respostas a algumas 
observações feitas pelo Sr. Pedro Chaves, e por 
isso limitar-se-ha' a tocar naquellas que exigem 
especiul reparo. 

"Não contesta que na Inglaterra o nos Estados- 
Unidos, os' partidos se tenhão reunido: para for- 
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marem uma administração; mas recorda o que já 
se disse na casa a respeito dos ministerios de 
coalisão que são passageiros. Adverte de mais 
que não se realisão entre nós todas as circum- 
stancias para que tal ministerio se forme. Fóra 
necessario que houvesse mutuas concessões entre 
os dous partidos, caso que se não dá. 


Declara com franqueza que o que mais revoltou 
o seu coração foi a dureza com que a commissão 
foi tratada. A commissão Leve as intenções as 
mais nobres; ella expôz as suas duvidas para 
que o ministerio as desvanecesse, ou se modificasse 
no sentido da exigencia da camara, ou se retirasse, 
ou usasse da prerogativa constitucional. Ella quiz 
offerecer aos ministros amplos meios de se col- 
locarem em posição conveniente, mas o ministerio 
não quer estes meios, quer obrigar a camara a 
dar um voto de adhesão ou de reprovação, que 
os membros da commissão não julgão ainda con- 
veniente! Em taes circumstancias o que hão de 
fazer? Dar um voto contra a sua consciencia ? 
De nenhum modo. 

O nobre deputado, conclue o orador, quiz fazer 
crer que estavamos aterrados com a idéa da 
dissolução. Digo ao nobre deputado que está 
completamente enganado. Essa consideração não 
entra por modo algum nos nossos calculos (apoia- 
dos ); nós julgamos fazer n nosso dever, os outros 
poderes do estado fação o seu. (Apoiados.) Façamos 
o que a constituição nos permitte (apoiados); fação 
os outros poderes o que lhes permitte a consti- 
tuição. (Apoiados.) 

Terminarei com uma observação, e é que nesta 
casa não ha um só voto dissidente em todos os 
casos em que se tratar da conservação das insti- 
tuições. ( Numerosos apoiados.) Por ellas nós 
estamos promptos a fazer os mais generosos sacri- 
ficios. (Numerosos apoiados.) O que supplico é 
que os ministros depois de verem a manifestação 
que a casa deve dar, contemplem o estado do 
paiz, que o não sacrifiquem, e que vejão que mais 
vale o paiz, e a estabilidade da constituição, do 
que quantos homens que possão ser ministros. 
(Numerosos apoiados.) 


O Sr. AvrEs DO NASCIMENTO pede o encerra- 
mento da discussão, no caso de haver os discursos 
que o regimento marca. 

Verificando-se haver numero suficiente de dis- 
cursos, é consultada a camara, que approva o 
encerramento da discussão por 59 votos contra 35. 

O Sr. FERRAZ requer a votação nominal, e assim 
se vence por quasi unanimidade de votos. 

Procede-se à votação. 


Votão a favor do projecto da commissão os 
Srs.: Souza Franco, Fabio Alexandrino, F. J. 
Furtado, Lisboa Serra, Peixoto de Alencar, padre 
Saboia, Pamplona, Fernandes de Barros, Saldanha 
Marinho, José de Assis, Ayres do Nascimento, 
Souza Brazil, Castello Branco, Marcos de Macedo, 
Moraes Sarmento, Acauãa, Carneiro de Campos, 
Coelho Bastos, França Leite, Affonso Ferreira, 
Rego Monteiro, Chichorro da Gama, Lopes Netto, 
Peixoto de Brito, Vilella Tavares. J. Franco de 
Faria, Nunes Machado, Abreu Lima, Arruda Ca- 
mara, Carvalho de Mendonça, Mendes da Cunha, 
Urbano, A. F. Ramos, Eduardo França, Barbosa de 
Almeida, Clemente dos Santos, A. M. de Mello, 
Mendonça e Castro, Rodrigues dos Santos, Carrão, 
Tobias, Abreu Rangel, Salles Torres Homem, 
Gomes de Menezes, Paranhos, Gomes dos Santos, 
Christiano Ottoni, Theophilo Ottoni, Israel de 
Barcellos e Ramalho. 

Votão contra o projecto da commissão os Srs.: 
Ferreira Penua,Tenreiro Aranha, Graciano, Affonso 
de Albuquerque, Gomes Ribeiro, Titára, Tavares 
Bastos, Araujo Lima, Silva Ferraz, Aprigio, 
Taques, Gonçalves Martins, Moura Magalhães, 
Góes, Pacca, Wanderley, Maria do Amaral, Tosta, 
Campos Mello, Euzebio de Queiroz, Pereira da 
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Silva, Vicente Torres Homem, Paulino, Pedreira, 
Gonçalves Chaves, Godoy, Elias, Assis de Almeida, 
Francisco Diogo, Paula Cerqueira, Getulio, Soares 
de Meirelles, Marinho, Felicissimo do Nascimento, 
Mello Franco, Pedro Cerqueira Leite, Quintiliano, 
Tristão Alvarenga, Ribeiro de Rezende, Livra- 
mento, Jobim, Calvet, Bello e Fernandes Chaves. 

Ausentes os Srs.: Souza França e Costa Pinto. 


A favor do projecto........ 


50 votos 
Contrã Sc Rbs sn ae ee Ei 44 


» 


Maioria contra o ministerio. 6 » 


Ainda tinhão a palavra: 

A favor do parecer, os Srs. Furtado, Gomes 
de Menezes, França Leite, Castello Branco, Nunes 
Machado, Coelho Bastos, Vilella Tavares, Lopes 
Netto, Urbano e Acauãa. 

Contra, os Srs. Pereira da Silva. Góes, Ferraz, 
Carrão, Thomaz Gomes, Taques, Jobim, Euzebio 
de Queiroz, Aprigio, Tosta, Calvet e Marinho. 


O Sr. Nunes MacHapo (pela ordem) pede ao 
Sr. presidente que dê para ordem do dia as inter- 
pellações sobre os negocios de Pernambuco. 


O Sr. PRESIDENTE responde que tomará em 
consideração o requerimento do Sr. Nunes Ma- 
chado. 

Dá para ordem do dia: leitura de projectos e 
indicações, discussão da resolução n. 4 deste anno, 
a den. 1e7)4 de 1847, ao meio dia eleições de 
Sergipe. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas da tarde. 


am 
Sessão em 2% de Malo 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO, 1º SECRETARIO 


SUMMARIO.— Expediente. — Requerimentos e pro- 
jectos.— Estatutos para a escola de medicina . 
— Eleições de Sergipe. 


A's 10 horas e meia da manhã abre-se a sossão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 

Remette-se: 

A" commissão de constituição, o requeri- 
mento dos eleitores das freguezias pertencen- 
tes ao municipio de Jaguaripe, provincia da 
Bahia, em que reclamão uma medida legislativa 
que restabeleça o seu collegio na referida villa. 

As commíssões de justiça civil e criminal e 
primeira do orçamento, uma representação da 
camara municipal da villa de Baependy, pe- 
dindo a revisão e emenda da lei de 3 de Dezembro 
de 1841. 

A" primeira commissão do orçamento, uma re- 
presentação da referida camara municipal de 
Baependy, pedindo uma medida eflicaz do corpo 
legislativo para promover no Brazil a cultura 
do chá. 

A” commissão de constituição, a seguinte in- 
dicação: 

« Requeiro que a commissão de constituição 
examinando em geral a materia das interpellações 
proponha, ou indique o que julgar conveniente 
sobre os seguintes pontos: 

« 1.º Quaes as regras que devem servir de norma 
para regular a discussão no caso das mesmas 
interpellações. 

« 2.º Qual deva ser o modo de resolver-se sobre 
a materia dellas, depois da respectiva discussão, 
para que a camara exprima um juizo ácerca do 
objecto que fôr sujeito à camara. 

« Rio, 18 de Maio de 1848. —J. 0. S. Titára. » 

Vai a imprimir, para entrar na ordem dos 
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trabalhos, o parecer da commissão de marinha 
e guerra sobre a proposta do governo, fixando 
as forças de mar para o futuro anno financeiro. 

Julgão-se objecto de deliberação e vão a imprimir 
dous projectos de resolução. 

1.º Do Sr. Oliveira Bello, resolvendo que os 
empregados da thesouraria da provincia do Rio 
Grande do Sul tenhão os mesmos ordenados 
marcados na tabella de 12 de Outubro de 1333 
para os empregados da thesouraria da provincia 
do Maranhão. 

2.º Do Sr, Jobim, para que o presidente da 
provincia do Rio Grande do Sul seja autorisado 
a mandar vender, com intervallos regulares, a 
quem mais der, e precedendo annuncios, os lances 
de casas de propriedade nacional existentes na 
grande praça da villa de S. Borja, em Missões, 
e que estão alugadas a particulares. 

Eatra em discussão, e é approvado sem debate, 
o seguinte requerimento: 


« Requeiro que se peça no governo cópia da 
ordem do thesouro expedida este anno a todas 
as thesourarias para que estas não paguem aos 
juizes de direito os seus ordenados, sem que eiles 
apresentem attestados de exercicio passado por 
escrivão do seu juízo. —Oliveira Bello. » 


O Sr. Ferraz faz uma rectificação a respeito 
de apartes publicados no Correio Mercantil; 
reclama contra o juizo que a mesma folha emitte 
a respeito dos differentes oradores, e attribue a 
um sentimento malevolo a omissão do seu nome 
na publicação feita por aquella folha dos oradores 
que tinhão a palavra contra o projecto dó voto 
de graças apresentado pela commissão. 


O Sr. Urbano acha que o Sr. Ferraz tem 
razão de queixar-se dessa omissão ; mas entende 
que não deve attribuir isto a um sentimento 
malevolo, porque nenhum interesse podia haver 
em omittir o seu nome. 


Quanto às outras observações sobre o juizo 
que a folha da casa emitte, não lhe acha razão 
alguma. 


ORDEM DO DIA 
LEITURA DE PROJECTOS E INDICAÇÕES 


O Sr. Tosta apresenta à consideração da 
camara um projecto que entende vai infallivel- 
mente purificar em sua fonte as eleições que se 
houverem de fazer no paiz; que tende a tirar 
de sobre as maiorias certa nuvem desairosa que 
d3 ordinario costuma acompanhar alguma de suas 
deliberações, mórmente quando são dadas em 
consequencia de propostas do governo ; que tam- 
bem tende a desembaraçar os ministerios que têm 
de precisar de certo numero de empregados, que 
se julgão enfeudados porque recebôrão delles 
alguns favores; e que, finalmente, contém uma 
disposição essencial e necessaria à moralidads 
publica, que vai até certo ponto impedir que os 
ministros despachem pessoas que lhes são mais 
chegadas pelos vinculos de parentesco. 


Julga-se objecto de deliberação e vai a imprimir 
um projecto de decreto do orador resolvendo que 
não poderá o deputado aceitar um emprego re- 
tribuido pelo estado, e de nomeação do poder 
executivo, desde a sua eleição até seis mezes 
depois de finda a respectiva legislatura, excep- 
tuando os cargos de ministro de estado, de pre- 
sidentes de provincias, diplomaticos, com licença 
da camara a que pertencem, e os accessos legaes 
que lhes competir por legislação anterior: Que os 
ascendentes, descendentes parentes e afins, até 
o segundo grão, de ministros e secretarios de 
estado não possão obter empregos ou cargos da 
natureza especificada no art. 1º durante as func- 
ções dos mesmos ministros até seis mezes depois 
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ue ellas expirarem, salvas as excepções do mesmo 
artigo. 


O Sr. Gomes RrBEIRO requer que o projecto do 
Sr. Tosta, o do Sr. Montezuma de 184) e à 
proposta do governo sobre incompatibilidades 
sejão remettidos à commissão de constituição. 


O Sr. França Lerre manda à mesa um addi- 
tamento para que os projectos vão ás tres com- 
missões de constituição, justiça civil e criminal. 

Suscita-se uma questão de ordem, decidindo 
afinal o Sr. presidente, em conformidade com o 
regimento, que não póde o requerimento ser 
tomado em consideração. 


ESTATUTOS PARA A ESCOLA DE MEDICINA 


Entra em discussão o requerimento do adia- 
mento da resolução sobre estatutos da escola de 
medicina, apresentado pelo Sr. Coelho Bastos, o 
qual é rejeitado depois de fallarem sobre elle os 
ata Acauãa, Moura Magalhães, França Leite e 

erra. 


Continúa a discussão da resolução. 


O sr. Ohristiano Ottoni não estava lem 
brado do que se passou a respeito do projecto que 
da camara dos deputados foi para o senado a 
respeito dos estatutos, e por isto não pedio a 
palavra, porque, tratando-se simplesmente de dar 
uma autorisação ao governo para organisar um 
projecto, não se julgou na necessidade de motivar 
O seu voto a este respeito ; porém a questão agora 
é diversa, e sóbe de importancia para o orador. 
A camara formulou um projecto, o senado pro- 
pôz-lhe emendas, a camara rejeitou essas emendas, 
e na opinião do orador, e na de muitos, o art. 61 
da constituição não foi cumprido. Como pois a 
camara dos Srs. deputados ha de ceder essa attri- 
buição que julga lhe dar a constituição, como ha 
de assim indirectamente reconhecer que o senado 
podia negar-lhe a reunião da assembléa geral para 
tratar desta questão ? 


O Sr. Moura Magalhnães não julga quê 
o projecto mereça a reprovação da casa pela sim- 
ples razão enunciada pelo Sr. Ottoni. À questão 
relativa ao art. 61 é uma questão inteiramente 
diversa da que se trata; nem lhe consta que por 
occasião da recusa apresentada pela camara dos 
deputados às emendas aos estatutos da escola de 
medicina, a mesma camara pedisse, ou tratasse 
de obter a fusão. A camara rejsitou as emendas 
apresentadas pelo senado, porque as bases de lá 
vindas não agradárão à maioria da casa. A ma- 
teria que hoje se enuncia é uma materia absolu- 
tamente distincta, porque o senado entendia que 
materias regulamentares dependião unicamente 
das attribuições do poder executivo, e semelhan- 
temente que a nomeação dos empregados da 
escola devia pertencer ao governo e não à con- 
gregação. Sendo estas as duvidas as mais salientes 
apresentadas contra os estatutos que daqui forão 
pela camara vitalicia, parece ao orador que a 
camara dos Srs. deputados obra com juizo pru- 
dencial se por ventura deixar passar a resolução 
que se discute. Nem se diga (é opinião que O 
orador repelle com todas as suas forças) que é 
indecoroso a um dos corpos co-legisladores mudar 
muitas vezes de suas opiniões, pelo contrario é do 
decoro dos corpos co-legisladores quanto fôr pos- 
sivel harmonisarem-se, chegarem a um accordo 
commum, sem que dahi possa resultar nenhum 
inconveniente à causa publica. 

A questão do art. 61 da constituição é uma 
questão muito delicada, e que ainda está em seu 
ser (apoiados), questão que não fica de maneira 
alguma prejulicada se por ventura passar esta 
resolução. O orador não suspeita a respeito desta 
questão, foi elle o relator da commissão que apre- 
sentou a intelligencia do art. 61, e elle na tribuna 


qe Te 
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pugnou, e ha de sempre pugnar pelos fóros da 
camara dos deputados. 


O sr. Ottoni (pela ordem, pede ao Sr. 
presidente haja de mandar verificar o que se 
passou a respeito da execução do art. 61 da con- 
stituição quando pela primeira vez o senado se 
negou a executar este artigo, e quando a camara, 
reconhecendo a utilidade de um outro projecto, 
declarou que nada fazia emquanto o senado não 
se mostrasse disposto a executar o art. 61 da 
constituição. 

A discussão fica adiada pela hora. 


ELEIÇÕES DE SERGIPE 


Continúa a discussão do parecer da commissão 
de poderes que annulla as eleições de Sergipe. 


O Sr. Barcellos continuando o seu dis- 
curso hontem interrompido, faz diversas observa- 
ções combatendo o parecer da commissão, e conclue 
votando contra o mesmo parecer, e pela emenda 
que offerece. 

E' apoiada e entra em discussão com o parecer 
a seguinte emenda substitutiva: 


« Considerem-se lepgitimas as eleições feitas na 
provincia de Sergipe para deputados á assembléa 
geral, à excepção dos das freguezias de Santa 
Luzia e Itabayaninha, onde o governo mandará 
proceder a novas. 


« Declarem-se deputados pela mesma provincia 
os Srs. Drs. Joaquim José Teixeira e Francisco 
Ignacio de Carvalho Moreira, visto que, descun- 
tando-se em cada um delles o numero total dos 
votos dos eleitores annullados, continuão a ser 
por grande maioria os mais votados. —Barcellos.» 


O Sr. PRESIDENTE (depois de uma longa pausa): 
— Não havendo quem peça a palavra.... 


O Sr. MarINHO:— Peço a palavra. 


O Sr. PRESISIDENTE: — O Sr. deputado tem a 
palavra. 


O Sr. Marinho:—Vejo um facto insolito na 
discussão que neste momento nos occupa. Eu 
nunca podia suppôr que apresentando-se um 
parecer sobre materia tão importante como aquella 
que versa sobre a annullação das eleições de uma 
provincia, tendo-se hontem formado na casa uma 
maioria, e estando o parecer assignado pelos 
membros mais distinctos da maioria, fosse elle 
combatido por um membro desta maioria. 


Murros SenHoREs:—Oh | oh! oh! 


O Sr. MakinHo:— Fação-me o obsequio de me 
ouvir. 

E' em verdade um facto insolíto, não só pela 
natureza da materia como pela natureza das 
circumstancias. Se por ventura cahe o parecer da 
nobre commissão, o qual ainda não tem sido susten- 
tado pela nobre commissão, o corollario infallivel 
é este, meus senhores: —Não ha na camara dos 
deputados uma maioria consolidada (apoiados e 
não apoiados), não ha nessa maioria unidade de 
principios. (Apoiados e não apoiados.) 


ALGUNS SENHORES: — Não se segue. 


O Sr. MariNHo:—Não ha unidade de principios. 
(Vivas reclamações e apoiados.) 


ALGUNS SENHORES:— Não se segue. 


O Sr. MARINHO (com força):— Não ha unidade 
de principios. (Novas reclamações e apoiados.) 


O Sr. Jose' de Assis:—Ora | o Sr. Marinho 
provoca uma discussão desta ordem | 


Um Sr. DepuTADO:— À questão não é de prin- 
cipios, é de justiça. 


O Sr. MarINHO:— A questão é de justiça; bem: 
todo o partido que defendo uma questão que não 


é de justiça, nem merece o nome de partido; «é 


uma facção. - 


Se pois cahir o parecer da commissão, o corol- 
lario infallivel será: — não existe uma maioria 
unida em principios. (Novas reclamações e apoia- 
dos.) 


Um Sr. DEPUTADO : — Se prevalecessem suas 
razões o senhor devia votar contra o parecer. 


O Sr. MarinHo:— Se eu estivesse na maioria, 
como julguei, quando se tratou da verificação dos 
poderes, de certo nunca tomaria a palavra, como 
não tomei, para atacar o parecer dado por homens 
escolhidos pela maioria (apoiados), nos quaes eu 
tinha depositado minha confiança. Quero declarar 
à camara que votei a respeito de algumas elei- 
ções.... 


Diversos SENHORES dirigem apartes ao orador. 


O Sr. MarinHo : — Eu fallo em obsequio à 
maioria, da qual me não desligo (apoiados), eu 
fall, em beneficio dos principios. Os Srs. depu- 
tados vejão que é um facto singular, facto nunca 
dado, que membros de uma maioria ataquem 
pareceres dados por commissões tiradas de seu 
seio sobre materia tão importante. Repito por- 
tanto que não existe uma maioria unida em 
principios.... (Apoiados e não apoiados.) 


O Sr. Jose" DE ÁAssis:— O Sr. Marinho já não 
EE religionario dos Srs. Ottoni e Rodrigues dos 
antos. 


O Sr. MarinHo : — Appello de sua decisão. 
(Apoiados.) 

O Sr. T. Orronr:—Apoiado: tem todo o direito 
de appellar. 


O Sa. MARINHO : — Nunca hei de deixar de ser 
co-religionario dos Srs. Ottonis ; isto digo perante 
a camara e perante o paiz inteiro. Se parecemos 
discordar uma ou outra vez é só devido a pequenas 
circumstancias accidentaes ; os principios são 
sempre os mesmos. (Apoiados.) Portanto, não 
queira o nobre deputado pelo Ceará, no resto de 
meus dias (risadas), privar-me da melhor conso- 
lação que tenho. : 

Senhores, repito, que o que presenciamos é 
um facto novo; e se por ventura o parecer da 
nobre commissão tiver de cahir, o que não posso 
suppór, então esse facto terá mostrado que não 
existe uma maioria ligada pelos princípios (apoiados 
enão apoiudos), uma maioria com direito sufii- 
ciente para se lhe entregar o governo. (Apoiados 
e não apoiados.) 

Depois de expôr as razões por que approva o 
parecer da commissão, e de pedir a sua impressão 
no Correio Mercantil e no Jornal do Commercio, 
o orador continúa. 

Agora peço aos Srs. deputados que parecêrão 
descobrir em mim como uma separação de idéas, 
que me perdoem se me expliquei mal. Eu quiz 
esclarecer um ponto. Rogo aos Srs. deputados 
que considerem a sua posição, e se por ventura 
não será muito mal para a causa da maioria 
ver-se cahir um parecer em materia tão vital, 
subscripto por membros proeminentes e distinctos 
desta maioria. Ao menos eu lhes asseguro que 
será um facto novo na historia de todos. os 
parlamentos. 

Meus senhores, eu quero que a maioria, bem 
que eu me não ache no numero della, a fortifi- 
que, e se consolide. Eu estou com ella intimamente 
ligado pelos principios liberaes; a nossa diver- 
gencia foi accidental, e não consinto que me 
arranquem do seio desta maioria. (Apoiados.) 
Eu farei os mais solemnes protestos contra aquelles 
que o tentarem. Declaro ainda mais, que no 
momento em que as minhas convicções me levarem 
ao ponto de julgar que não posso acompanhar 
esta maioria, a minha deputação acaba. (Muito 
bem, muito bem.) 
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O orador manda á mesa o seguinte requeri- 
mento, que é apoiado e entra em discussão: 

«Que o parecer seja impresso no Jornal do 
Commercio e no da casa. » 


O Sr. Barcellos responde ao Sr. Marinho, 
e mostra que, embora membro da maioria, póde 
deixar de votar pelo parecer da commissão, pois 
que esta questão não é uma questão politica. 
Expõe os motivos por que não póde dar o seu 
voto a favor do parecer o sustenta a sua emenda. 


O Sr. Rodrigues dos Santos: — Eu 
tinha pedido a palavra quando fallava o Sr. 
Marinho, para protestar contra uma proposição 

or elle enunciada, e que me não pareceu con- 
urme com os nossos estylos parlamentares; mas 
depois elle se explicou de tal modo que vim a 
conhecer que não houve senão defeito de ex- 
pressão. Com efívito eu não me podia persuadir 
que um Sr. deputado tão justo, tão propugnador 
pela justiça e tolerancia, quizesse converter uma 
questão de eleições em questão de partidos. 
Às expressões de que o nobre deputado se servio 
quando principiou a tratar desta materia parecião 
dar lugar a semelhante intelligencia; eis a razão 
por que eu acudi pressuroso para me pronunciar 
contra uma tal expressão. Deos nos livre! Es- 
tarião acabadas todas as garantias parlamentares 
se a questão do julgamento de eleições fosse 
uma questão de partidos. Quem tem de decidir 
sobre a legalidade ou não legalidade de uma 
eleição, tem de comparar os factos com a lei, 
e à vista destes factos formar o seu juizo. Ora, 
isto póde fazer-se seja qual fôr o partido poli- 
tico que tem de pronunciar o seu voto. 

Não posso entretanto deixar de estimar muito 
a intervenção do meu nobre amigo neste debate. 
Elle nos certificou de um facto que ha de pro- 
duzir a mais agradavel sensação no paiz: sim, 
elle nos disse, e eu tenho o prazer de repetir 
que nunca esteve em divergencia commigo quanto 
aos principios. (Apoiados.) Apenas houve uma 
pequena divergencia entre nós sobre o modo de 
se verificar a applicação desses principios. Mas 
hoje desappareceu a barreira que nos separava 
(apoiados), e estamos outra vez unidos, e conti- 
nuaremos unidos. Não se poderá mais especular 
com a apparente separação que apparecêra entre 
nós. (Apoiados.) Portanto eu com meu amigo 
ficamos sempre unidos e fortes para resistir a 
todos os abalos por que podemos passar. 


O Sr. MarinHo: — Para realisar o pensamento 
liberal. 


O Sr. RopRiIGuEs DOS SANTOS entrando na ma- 
teria sustenta o parecer mostrando que as eleições 
são nullas, e responde às censuras que forão 
dirigidas à commissão. 

O sr. Castelio Branco reforça os argu- 
mentos produzidos pelo Sr. Barcellos contra o 
parecer da commissão. 

A discussão fica adiada pela hora. 

Ordem do dia 29: continuação desta discussão 
e o mais que vinha para hoje. 


Levanta-se a sessão às 3 horas da tarde. 
= 
Sessão em 29 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO, 1º SECRETARIO 


SUMMARIO. — Expediente. — Requerimento sobre a 
ultimo. lei do orçamento de Minas. — Ordem 
do dia. — Eleições de Sergipe. 


A's 10 horas e 3/4 da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 
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EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro da justiça, accusando 
a recepção de outro desta camara que lhe foi 
transmittido, acompanhado da queixa feita por 
Luiz Henrique Vianna contra o ex-presidente 
da provincia da Parahyba, Francisco Xavier Mon- 
teiro da França, por havêl-o mandado suspender 
do exercicio de juiz de paz da villa do Pilar da 
mesma provincia, e communicando que o governo 
tomará este negocio na merecida consideração. 
—PFica a camara inteirada. 

Vai à commissão de justiça civil o requerimento 
de José Maria da Costa Fostinho, escrivão da 
chancellaria da relação do Maranhão, pedindo 
uma indemnisação. 

A” commissão de fazenda o requerimento de 
D. Thsodora Lopes do Sacramento, pedindo que 
o governo seja autorisado para pagar-lhe a quan- 
tia de 1:2008, importancia de seis notas do 
banco que a supplicante conservava em seu 


“poder. 


Não ha mais expediente. 

Continúa a discussão do requerimento do Sr. 
Quintiliano, pedindo que se remetta à commissão 
de constituição a ultima lei do orçamento da 
provincia de Minas. 


O Sr. Vasconcellos declara que nunca 
teve tenção de fazer uma censura ao Sr. Quin- 
tiliano, autor do requerimento, quando disse não 
ter sido na provincia de Minas observada uma 
lei geral que revogava outra da assembléa pro- 
vincial legislativa da mesma provincia. A-sua 
intenção foi unicamente assignalar um facto, 
assignalar uma época, isto é, dizer que, no anno 
de 1845 esta lei não havia sido cumprida na 
provincia de Minas. 

Considerou o Sr. Quintiliano a questão por 
todas as suas differentes phases, e concluio que 
razões de sobra tinha para não executar essa 
lei. O orador acha que na discussão de um re- 
querimento não se póde tratar de uma questão 
constitucional. Aguarda o parecer da commissão 
para então desenvolver todo o seu pensamento 


ácerca do art. 12 do acto addicional, da lei geral 


de 1845, e das leis posteriores da assembléa 
provincial de Minas. 

Disse o Sr. Quintiliano que havia sempre cum- 
prido as ordens do governo imperial, menos uma 
que lhe recommendava, em nomes de uma augusta 
personagem, cousas que contradizião ao seu ca- 
racter e aos seus principios. O orador pede-lhe 
que declare o sentido dessa ordem, e que diga se 
julga que o orador foi autor della, porque re- 
ferindo-se a elle, e citando esta ordem, pareceu 
indicar que elle tinha tido parte nella. 


O Sr. Quintiliano diz que nunca foi seu 
pensamento attribuir a ordem de que se trata 
a pessoa alguma, e muito: menos ao Sr. Vas- 
concellos, a quem tributa muita amizade, que 
não tem sido alterada pelas vicissitudes poli- 
ticas. 

Aproveita-se da palavra para notar uma inex- 
actidão que apparece na publicação do seu dis- 
curso no Correio Mercantil. O orador não disse 
(tratando da lei provincial, e do ultimo orçamento) 
que esse orçamento não era legal, disse sim que 
não achava boa a sua disposição, que o imposto 
não estava bem repartido. 


Dando-se por discutido o requerimento, e elle 
approvado. 


ORDEM DO DIA 


Continuação da discussão do parecer da com- 
missão de poderes que annulla as eleições da 
provincia de Sergipe, com a emenda do Sr. Bar- 
cellos. 

Tomão parte na discussão os Srs. Casado 6 
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Titára, que sustentão o parecer da commissão, 
e os Srs. Souza França e Castello Branco, que 
o combatem e votão a favor da emenda do Sr. 
Barcellos. 


A discussão fica adiada pela hora. 


A ordem do dia de amanhã é a continuação | 


da discussão das eleições de Sergipe; os ns. 64 
e 74 de 1847, e 179 de 1845, e o mais que vinha 
para hoje. 


Levanta-se a sessão ás 2 horas e meia. 


— ae Aa 





Sessão em 30 de Maio ' 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO 1º SECRETARIO 


Summario.—Expediente. —Ordem do dia. —Appro- 
vação das eleições de Sergipe. —Varias reso- 
luções. 


A's 10 horas e tres quartos da manhã abre-se 
a sessão, lê-se e approva-se a acta da antece- 
dente. 

EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro do: imperio, parti- 
cipando que na tarde de 25 do corrente expedira 
ordem ao presidente da provincia do Maranhão, 
não só para mandar proceder a novas eleições 
nas freguezias das villas do Brejo e Vianna, 
mas tambem para a remessa das actas das elei- 
ções primarias das de que se compõe o circulo 
eleitoral de Alcantara, da de S. José no de Caxias, 
e das de Guimarães e S. João de Cururupú na 
de Guimarães; bem como para fazer proceder 
com todo o rigor das leis contra os autores das 
violencias praticadas nas sobreditas villas do 
Brejo e Vianna, por occasião das eleições de 
eleitores, dando conta do resultado. — Fica a 
camara inteirada. 

Outro do Sr. ministro da fazenda, transmittindo 
o officio do presidente da provincia da Bahia, e 
mais papeis que o acompanhão, relativos à reivin- 
dicação das terras que forão do usofructo da 
casa de Nisa, e forão vendidas a Thomaz da 
Silva Paranhos, por se conformar o governo 
com a opinião do dito presidente, de que o poder 
legislativo antes de que o judiciario deve in- 
tervir nesta questão. —A” commissão de fazenda. 

Do Sr. deputado Costa Pinto, communicando 
que não tem comparecido por haver fallecido 
sua mulher. =Manda-se desanojar o Sr. depu- 
tado. 

Vai á commissão de constituição o requeri- 
mento do padre José Von Reis, natural de Vienna 
d'Austria, que pede carta de mnaturalisação de 
cidadão brazileiro. 

Julga-se objecto de deliberação e vai a impri- 
mir-se o projecto de resolução da commissão de 
justiça civil, confirmando a doação da capella da 
Senhora da Ajuda, erecta na cidade da Bahia, 
concedida por decreto de 10 de Fevereiro de 1827, 
à irmandade do Senhor Bom Jesus dos Passos 
da mesma cidade, conforme as clausulas de que 
trata o referido decreto. 


O Sr. Tosta (pela ordem) faz uma re- 
clamação contra inexactidões que apparecem 
no seu discurso publicado hoje no Correio Mer- 


cantil. 
ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão do parecer da commissão 
de poderes annullando as eleições da provincia 
de Sergipe com a emenda do Sr. Barcellos. 

Depois de tomarem parte na discussão o Sr. 
Mello Franco e o Sr. Marinho, que sustentão 
o parecer, e o Sr. Souza França que o combate, 
dá-se por discutida a materia, e procedendo-se 
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á votação, é o parecer da commissão rejeitado, 

votando a favor delle 32 senhores, e contra 45. 
A emenda do Sr. Barcellos é approvada em 

todas as suas partes. A 


O Sr. PRESIDENTE, na fórma do regimento, 
declara deputados pela provincia de Sergipe aos 
Srs. Drs. Joaquim José Teixeira e Francisco 
Ignacio Carvalho Moreira. 

Entra em discussão o seguinte art. 1º do 
projecto n. 74 de 1847, que é approvado sem 
debate: 

« Art. 1.º Os officiaos do corpo de municipaes 
permanentes da côrte, que servirem por espaço 
de 20 annos sem nota, e se impossibilitarem de 
continuar no serviço, poderãô ser reformados 
com vencimento do meio soldo; e se tiverem 
mais de 25 annos de serviço o poderãô ser com 
soldo por inteiro. » 

Entra em discussão o seguinte: 


« Art. 2.º Se o official tiver sido tirado de 
qualquer das classes do exercito, contar-se-lhe-ha 
para a reforma os que tiver no serviço effectivo 
de linha, mas não poderáô accumular os venei- 
mentos de duas reformas, uma como official do 
corpo, e outra como official de linha. » 


O Sr. Ferreira Penna crê que os soldos 
do corpo de permanentes são maiores do que os 
do exercito, e que podendo ser chamado para 
este corpo um official que tiver servido 24 annos, 
dahi a um anno é reformado com um venci- 
mento muito maior. 


O Sr. Paranhos observa que na resolução 
não se dá o direito, mas sim concede-se ao 
governo a faculdade de reformar com vencimento 
os officiaes do corpo de permanentes que servirem 
bem. Se os officiaes do corpo de permanentes forem 
tirados da classe do exercito, se se dera hypothesa 
muito especial que o Sr. Penna apresentou, O 
soldo da reforma deve corresponder ao de corpo 
de linha, e não como official do corpo de muni- 
cipaes permanentes. 


O Sr. Carvalho de Mendonça diz 
que a commissão entendeu que os officiaes do 
exercito não podião ser chamados para o corpo 
de municipaes permanentes, mas sim os officiaes 
reformados, e por isto na resolução diz-se que 
não poderáô accumular os vencimuntos de duas 
reformas. Entende que o projecto deve ser re- 
mettido à commissão para tomar em consideração 
o art. 2º; e nestes termos manda um requeri- 
mento à mesa. 

O requerimento de adiamento é approvado, 
depois de fallar contra elle o Sr. Euzebio. 

Achando-se na sala immediata os Srs. Drs. 
Joaquim José Teixeira e Francisco I. Carvalho 
Moreira, o Sr. presidente convida os Srs. 3º e 40 
secretarios para receberem os mesmos senhores, 
e observa aos espectadores que, quando a 
camara se levanta, são obrigados tambem a se 
levantarem. 

São introduzidos com as formalidades do regi- 
mento os referidos Srs. deputados, prestão jura- 
mento e tomão assento na casa. 

Entra em discussão o artigo unico da resolução 
n. 64 de 1847. 

« Artigo unico. O governo é autorisado a deferir 
como entender de justiça, considerando nas 
differentes classes, às reclamações dos capitães 
José Custodio Rodrigues Silva e Francisco José 
Camara; do tenente José Maria de Moraes de 
Mesquita Pimentel; dos alferes Quintiliano Hen- 
rique da Silva Primavera, Raymundo Remigio 
de Mello, Augusto Cesar da Silva Rabello, 
Bernardo José Lopes Larangeira, e do 2º tenente 
Ricardo Antonio da Costa Ribeiro, precedendo 
consulta do conselho supremo militar, e nova 
inspecção de saude; e ficando revogadas as 
disposições em contrario. » 
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O Sr. Euzebio pronuncia-se contra a reso- 
lução porque entende que por ella vai-se autorisar 
ao governo pela terceira vez a examinar a maneira 
porque foi organisado o quadro do exercito, e 
porque julga que, approvada a resclução, fica o 
governo quasi obrigado a attender às reclamações 
dos individuos de que trata, por ter a commissão 
emittido um juizo sobre a justiça dessas pre- 
tenções. 


O Sr. Carvalho de Mendonça diz que 
o que fez a commissão foi procurar ver quaes 
aquelles officiaes que tinhão em tempo requerido 
a entrada para o quadro do exercito; e a estes 
declarou com direito à entrada para o quadro, 
porque não forão ouvidas as suas reclamações; 
mas todos aquelles que, tendo sido reformados, 
não reclamárão dentro do tempo que o governo 
teve, a commissão excluio. 


O Sr. Moura Magalhães acha que, 
passando a resolução, não tem nada de obrigatorio 
para o governo, o governo tem unicamente de 
rever de ncvo esta materia, é um novo prazo para 
que o governo attenda a estas reclamações. 


O Sr. Euzebio acha de rigorosa justiça que 
se ultenda às reclamações dos officiaes militares 
que não forão intimados no prazo marcado, mas 
nota que o parecer da commissão parece referir-se 
não só áquelles officiaes que não apresentárão 
suas reclamações em tempo, ou devidamente 
documentadas, mas mesmo áquelles que apresen- 
tando-as não forão attendidos pelo governo no 2º 
prazo que se marcou. E” o modo porque a com- 
missão encara a questão, que lhe parece defeituoso; 
não acha que a camara dos deputados possa por 
meio de suas commissões estar examinando os 
documentos de cada uma reclamação para ver se 
ha justiça, e depois de ter assentado que tem 
justiça, autorisar a governo, porque uma tal 
autorisação importaria um preceito imperativo. 
E' o juizo individual que a commisssão faz, que 
lhe parece menos proprio da camara dos depu- 
tados, e é neste sentido que não a acha digna 
da approvação da casa. Se a commissão entende 
que deve dar ao governo uma prorogação de 
prazo, afim de attender ás reclamações daquelles 
que pelos motivos apontados não pudérão em 
tempo apresentar suas reclamações, o orador 
desde já lhe hypotheca o seu voto. 


O Sr. Ferraz reforça os argumentos apre- 
sentados pelo Sr. Moura Magalhães, e conclue 
votando pela resolução, por ser uma medida var- 
cial, entendendo que à vista do estado do paiz 
não se deve dar senão uma autorisação muito 
limitada ao governo, não sabendo por quem tem 
ella de ser executada. 


O Sr. Paranhos julga dever accrescentar 
breves observações a favor du resolução. Conhe- 
cendo a camara que no uso da autorisação posterior 
à lei de 1841 concedida ao governo para attender 
às reclamaçães de alguns officiaes, abusos se 
commettêrão, e receiando a continuação dos mesmos 
abusos se delegar ao governo nova autorisação 
para se formar o quadro do exercito ou alterar 
a classificação dos officiaes do exercito, entendeu 
que devia esperar que as representaaões fossem 
levadas ao seu conhecimento, e se tivessem a 
presumpção de justas, dar ao governo uma auto- 
risação especial para attender a taes e taes ofliciaes, 
quando, depois de: ouvir o conselho supremo 
militar, conheça que é fundado o seu direito. E' 
neste sentido que funccionou a commissão, e 
portanto o arbitrio que propõe que se dê ao 
governo é restricto e limitado, mas indispensavel, 
porque crê que a camara não póde deferir os 
representantes. Vota pois a favor da resolução. 

ulgada a materia discutida, é approvada a 
resolução. 

Entra em discussão o seguinte: 
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« A ussembléa geral legislativa resolve : 

« Art. 1.º Os cirurgiões, approvados segundo 
o plano dos estatutos das antigas academias 
medico-cirurgicas do imperio, são considerados 
habilitados como doutores em medicina para 
executarem livremente qualquer dos ramos da 
sciencia medica em todo o Brazil. 

« Art. 2.º A faculdade de medicina, assim na 
escola medica do Rio de Janeiro, como na da 
Bahia, fica autorisada para passar aos ditos 
cirurgiões approvados novos diplomas, nos quaes 
será declarada a habilitação de que trata o artigo 
precedente, sem dependencia de outra alguma 
formalidade, pagando os emolumentos que fôórem 
devidos por taes diplomas. 

« Art. 3.º Ficão revogadas quaesquer disposições 
em. contrario. 

« Paço da senado, em 11 de Setembro de 1845. 
— Marquez de Lages, presidente. — José Marti- 
niano de Alencur, servindo de 1º secretario. — 
José da Silva Mafra, 2º secretario. » 

O Sr. Soares de Meirelles não se oppõe 
a que se permitta o exercicio da medicina aos 
cirurgiões approvados, em cujo rumero ha pessoas 
que pelos seus estudos e longa pratica se têm 
tornado muito habeis, mas acha injusto que sejão 
equiparados aos cirurgiões formados, de quem a 
lei exige muito máis habilitações. Observa mesmo 
que os peticionarios não pedem tanto quanto o 
senado lhes deu. Propõe pois que se supprimão 
as palavras—como doutores em medicina. — E 
porque entende que algum grão de distincção 
devem ter os cirurgiões formados, propõe que, 
depois da sustentação de theses perante qualquer 
das faculdades de medicina, elles possão ser 
doutores em medicina. 

A emenda do Sr. Soares de Meirelles é apoiada 
e entra em discussão. 


O sr. Serra encarando a redacção da reso- 
lução como deferimento do requerimento que foi 
presente ao senado, não entende que nella so dê 
o grão de doutor aos supplicantes, mas sim li- 
cença para exercer medicina. Neste sentido votará 
pela resolução. Parece-lhe mesmo que, se a re- 
solução tivesse em vista conceder o grão de 
doutor, seria muito mais explicita, pois que não 
concederia certamente um grão não compativel 
com as habilitações dos que com elle ião ser 
favorecidos. 


O sr. V. Torres Homem lamenta que 
tenha a desgraça chegado a ponto de se que- 
rerem fazer graças mesmo em sciencias sem 
recessidade, dando-se um titulo que traz uma 
idéa real, isto é, uma certa somma de conheci- 
mentos a individuos que não têm para isto a 
instrucção e merecimentos necessarios. 

A antiga lei da creação da escola prohibia que 
um cirurgião simples pudesse curar de medicina, 
e até determinava que não pudessem praticar as 
grandes operações sem assistencia de medico, é 
isto naquella época, quando os medicos não 
abundavão. Como pois ir-se-ha dar a estes mes- 
mos homens, para cuja admissão na - escola 
medico-cirurgica dizião os estatutos que seria bom 
que sombessem ler, faculdade para exercer & 
medicina, e o que é mais, dar-lhes o grão de 
doutor? O orador não póde concordar nem em 
uma nem em outra cousa. Tarabem se oppõe á 
segunda parte da emenda do Sr. Meirelles por 
injusta emquanto vai conferir o grão de doutor 
a individuos mediante a simples sustentação de 
theses perante a faculdade de medicina, quando 
os alumnos da escola são obrigados a frequentar 
as cadeiras em que se ensinão as differentes 
materias. 

Portanto oppõe-se não só à resolução do se- 
nado, como à emenda do Sr. Meirelles. 


O Sr. José de Assis vota contra a rego- 
lução, e contra a emenda do Sr. Meirelles. 


al 
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Confessa ingenuamente que o senado compre- 
hendeu perfeitamente o pensamento dos cirurgiões 
da antiga escola, pois que o que elles querem é 
ser doutores por qualquer meio que seja ; porque, 
se, como se tem dito na casa, elles tinhão fa- 
culdade de curar em: medicina, se esta faculdade 
está fundada em lei, porque vierão requerer ao 
corpo legislativo esta mesma faculdade ? Esta 
simples observação claramente indica que além 
do direito de que elles já gozavão querião mais 
alguma cousa, e era o nivelamento com os dou- 
tores da nova escola de medicina. Se um tal 
nivelamento tivesse lugar, como que viria a 
estabelecer-se o principio de que não havia diffe- 
rença entre uns e outros, quando esta differença 
é muito sensivel, e se acha estabelecida por lei, 
porque na escola de medicina se exige hoje muito 
maior cópia de conhecimentos e muito maior 
numero de materias do que na antiga escola. 
Julga pois muito abusivo que os cirurgiões da 
antiga escola possão ser julgados habilitados 
para curar em medicina como os alumnos da 
escola nova. 


Oppõe-se tambem, como contraria á lei, à 
emenda do Sr. Meirelles, que manda que possão 
ser doutores os cirurgiões formados que susten- 
tarem theses perante a faculdade de medicina. 
A lei exige que um individuo tenha outros es- 
tudos para obter este grão; conferil-o sem que 
tenha sido preenchido este requisito da lei é pôr 
os cirurgiões formados de melhor partido que os 
alumnos da nova escola, que não podem obter 
o grão de doutor sem passar por provas muito 
mais difíceis. 


O Sr. Taques não póde consentir que os 
cirurgiões da antiga escola estejão no mesmo 
caso dos doutores da nova escola que seguirão 
estudos muito mais desenvolvidos. Não lhe pa- 
rece que a frequencia dos hospitaes, a grande 
clinica e o estudo, para assim dizer, da medicina 
exterior, finalmente, o exercicio material da me- 
dicina, habilite um individuo qualquer para ser 
medico. 

Vota contra a resolução por desnecessaria, in- 
justa, e porque importa a creação de um privi- 
legio, a imposição de um tributo de respeito da 
parte de seus concidadãos, que não póde ser 
concedido senão áquelles que estão para isso 
devidamente habilitados. 


O Sr. FERREIRA PeNNA lembra que sobre este 
projecto a commissão apresentou varias emendas, 
que devem ser consideradas nesta discussão. 


O Sr. 1º SecreTARIO lê à seguinte emenda da 
commissão: 

« No art. 1º, em vez de—são considerados 
habilitados como doutores em medicina—diga-se 
—são considerados habilitados como licenciados 
em medicina e em cirurgia. » 

Esta emenda é apoiada e entra em discus- 
são. 

O Sr. Moura Magalhães pede a leitura da 
representação dos cirurgiões formados, para qua 
a camara avalie as razões em que se fundão. 

(E” satisfeito.) 


O Sr. PRESIDENTE:—Se não ha mais quem peça 
a palavra... 


O Sr. Moura MaAcaLHÃES pelo que colhe da 
resolução do parecer da commissão do senado e 
da representação dos peticionarios, vô que os 
cirurgiões approvados da antiga escola à vista do 
plano dos estudos que então existia, estavão 
habilitados para curar de medicina, e que essa 
pratica, essa clinica de que elles até então usavão 
antes da reforma dos estudos medicos, se lhes 
quer agora prohibir, se não por meios dire- 
ctos, ao menos por meios indirectos. Ora, 
esta prohibição parece ao orador de toda in- 
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justiça, porque se estes cirurgiões estudarão 
pathologia interna e externa, anatomia descri- 
ptiva, materia medica e outros ramos que são 
propriamente de medicina, se elles estavão por 
uso consuetudinario na posse de curar de me- 
dicina, como prival-os desta posse quando. entre 
elles ha homens qualificadissimos, como por ex- 
emplo o Sr. Christovão José dos Santos, um dos 
primeiros operadores da capital do iímperio, 
cujos talentos e capacidade são reconhecidos por 
todos ? 

Não vê necessidade de se alterar a disposição 
do senado com emenda alguma. O parecer da 
commissão do senado, que é muito bem dedu- 
zido, mostra que estes cirurgiões estavão na 
pratica de curar de medicina, e que estudárão as 
materias para isso necessarias. Não se lhes póde 
pois negar a continuação deste uso, muito mais 
quando estrangeiros formados em Bolonha, Pavia 
e outras universidades são immediatamente ad- 
mittidos no imperio para curar, mediante um 
simples exame pre formula que delles se exige. 

Conclue mostrando que a resolução não con- 
fere o grão de doutor, mas apenas autorisa a 
faculdade de medicina para lhes passar diplomas 
competentes afim de poderem continuar a curar 
de medicina. 

A materia fica adiada pela hora. 

Ordem do dia 31: 

Continuação da discussão da resolução n 159 
de 1845 vinda do senado, habilitando os cirurgiões 
approvados nas academias do imperio como dou- 
tores em medicina. 

Terceira discussão do projecto n. 15 de 1847 
sobre o archivo publico. 

Discussão da resolução n. 96 de 1847 sobre 
limites entre as províncias de Minas, S. Paulo 
e Rio de Janeiro. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e meia. 


ame 
Sessão em 31 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO, 1º SECRETARIO 


SUMMARIO. — Expediente. — Requerimento. — Ordem 
do dia. — Discussão da resolução sobre cirur- 
giões approvados.— Adiamento das resoluções 
sobre archivo publico, e sobre limites entre 
us provincias de Minas e do Rio de Ja- 
neiro. 


A's 10 e 40 minutos da manhã abre-se a 
sessão, lê-se e approva-se a acta da antece- 
dente. 

EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro dos negocios estran- 
geiros, enviando a cópia da correspondencia entre 
o governo imperial e dos Estados-Unidos, a 
respeito da presa feita por corsarios argentinos 
em bens e fazendas de varios senadores e de- 
putados que vinhão de passagem nos navios 
norte-americano, Ontario e Plant em 1897, de 
toda a que tem havido sobre o referido objecto 
entre o governo imperial e o argentino, e da 
sentença, decreto de graça especialissima e outros 
papeis relativos à propriedade de subditos de 
Buenos-Ayres encontrada pela nossa esquadra 
bloqueadora do Rio da Prata em 1826 a bordo do 
brigue Leonidas, tambem dos Estados-Unidos.— 
A quem fez a requisição. 

Outro do Sr. ministro do imperio, remettendo 
a cópia do decreto pelo qual se concede a Luiz 
Vernet o privilegio exclusivo por sete annos con- 
tados desde o diaem que principiar a exercêl-o, 
para preparar, vender e applicar neste imperio 
um liquido de sua invenção, que preserva não só 
os couros da polilha, mas tambem as madeiras 
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do cupim, da putrificação e dos incendios.— A 
commissão do commercio. 

Remette-se à commissão de instrucção publica, 
o requerimento dos lentes da academia de marinha 
José Joaquim de Avilla e José de Paiva e Silva, 
pedindo se lhes faça extensivo o art. 17 dos 
estatutos, que concede o grão de doutor aos lentes 
e discipulos da escola militar. 

A” commissão do commercio o requerimento 
de Luiz Vernet, pedindo a approvação do seu 
privilegio. 

Não ha mais expediente. 

Entra em discussão, e é approvado sem debate, 
o seguinte requerimento : 

« Requeiro que se peça ao governo circum- 
stanciadas informações ácerca da permutação que 
propôz a camara municipal de Porto-Alegre de 
um terreno seu occupado pelo arsenal de marinha, 
por outro nacional, sito na varzea da mesma 
cidade, arrendado pela camara para matadouro 
publico, interpondo o governo seu juizo ácerca da 
conveniencia da troca. 

« Outrosim requeiro que se peça ao governo 
informações sobre a quantia que o cofre geral 
deve ao provincial do Rio Grande do Sul e 
ao municipal daquella cidade, e quaes as pro- 
videncias dadas para o pagamento de taes di- 
vidas. 

« Paço da camara dos deputados, 81 de Maio de 
1848. — Barcellos. » 


ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão da resolução n. 59 de 
1845, ácerca dos cirurgiões approvados, com as 
emendas do Sr. Meirelles e da commissão. 


O Sr. Jobim acha que a resolução não só é 
extravagante como até obscura e injusta. Não sabe 
como o director da faculdade de medicina ha de 
pôr em execução esta resolução. No art. 1º a 
commissão diz que esses cirurgiões serão con- 
siderados como doutores, e depois diz no art. 2º 
que se lhes conferirá um novo titulo. Se elles 
forem considerados como doutores, ficão sendo 
doutores; e qual o diploma que a faculdade ha 
de passar? A faculdade não resolverá que se dê 
o titulo de doutor; e se o désse, seria isto uma 
grande injustiça, porque tendo passado uma lei 
que determinou que os cirurgiões formados que 
quizessem ser doutores se sujeitassem ao exame 
de 3 ou 4 materias medicas que lhes faltava, e 
tendo havido um grande numero de cirurgiões 
que se sujeitárão a isto, não se deve agora fazer 
uma graça especial áquelles que não quizerão 
cumprir a lei. Acha extraordinariamente extra- 
vagante a resolução, porque não lhe consta que 
o governo ou corpo legislativo algum determi- 
nasse a uma faculdade que conferisse a certo 
individuo o titulo de doutor. Se a lei veda a estes 
cirurgiões o direito de praticarem a medicina, 
diga-se simplesmente que ficão autorisados para 
exercerem a medicina. E neste sentido o orador 
adopta a emenda do Sr. Meirelles, e manda à 
mesa a seguinte, que é lida e apoiada. 

« Supprima-se no 1º artigo as palavras — dou- 
tores em medicina—, e suprrima-se tambem o 2º 
artigo-» 


O Sr. Meirelles oppõe-se à emenda da 
commissão não só porque cria uma entidade nova 
qual a de licenciados, cono porque não satisfaz 
a seu ver as vistas do senado como a emenda 
que propôz. Os cirurgiões approvados na con- 
formidade do plano das antigas escolas não 
podem exercer medicina comquanto a tivessem 
estudado. Muitos acreditão que o corpo le- 
gislativo não póde fazer esta dispensa na lei, 
mas o orador a acha de summa justiça, porque 
não se pede a dispensa de certos estudos. 
Estes cirurgiões estudárão na conformidade do 
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plano das antigas escolas, têm uma longa pratica 
de exercicio da medicina, e estão habilitados para 
a exercer. Para provar que a intenção do senado 
é que esses cirurgiões sejão dontores, diz o orador 
que no senado cahio uma emenda do Sr. Clemente 
Pereira igual à que elle apresentou, e que por 
uma das actas daquella camara se vê que fôra 
approvada em terccira discussão uma resolução 
que declara — habilitados doutores em medicina 
Os cirurgiões approvados segundo o plano das 
antigas escolas. Não sabe o motivo por que ha 
opposição à eliminação das palavras — como dou- 
tores — porque os peticionarios ficão com aquillo 
que pedem. Quanto à emenda que propôz em favor 
de cirurgiões formados, comquanto acredite que 
não havia nisso violação de lei, comtudo não 
insiste nella. 


O Sr. Góes vota pela resolução vinda do se- 
nado com a emenda do Sr. Meirelles, porque ella 
não faz mais do que reparar uma injustiça pal- 
pitante que se tem feito. 

Observa ao Sr. deputado pelo Rio de Janeiro 
que hontem perguntou se se estava na época de 
conferir grãos scientificos áquelles que para serem 
admittidos na escola bastava que soubessem lêr, 
que posto que os estatutos da escola medica e 
cirurgica digão que é bastante que aquelles que 
queirão ser matriculados saibão lêr, comtudo os 
compendios são em francez, inglez, latim e todos 
os estudantes que são matriculados têm necessi- 
dade de ter conhecimento dessas linguas. Se nesses 
estatutos ha esses limites, é porque naquelle 
tempo viviamos sujeitos à metropole, que punha 
impecilhos para que se possa obter o grão de 
doutor na universidade de Coimbra. 

Dando-se por discutido o art. 1º, é elle rejeitado, 
e em seguida a emenda da commissão. 

E' approvada a emenda do Sr. Meirelles, suppri- 
mindo as palavra — como doutores. 


O Sr. Presrpente:—Uma parte da emenda do 
Sr. Jobim está comprehendida na votação da 
emenda do-Sr. Meirelles, e a outra parte não está 
em discussão por tratar de art. 2º. 

E” lida e apoiada a emenda do Sr. Jobim para 
a suppressão do art. 2º. 

O art. 2º é rejeitado sem debate, estando 
comprehendida na votação a emenda do Sr. 
Jobim. 
lo additivo da resolução fica prejudi- 


E" approvado sem debate o artigo additivo of- 
ferecido pelo Sr. Meirelles. 

Sendo adoptados os artigos com as emendas, 
são remettidos à commissão de redacção. 

Entra em 34 discussão o projecto n. 15 de 1847, 
sobre archivo publico. 


O Sr. PRESIDENTE diz que o projecto póde ser 
discutido englobadamente, por ser a 34 discussão. 


O Sr. Mello Franco vendo que esta nova 
organisação têm de custar ao thesouro publico 
não pequeno numero de contos de réis, e desejando 
que se peção informações ao governo a respeito 
da utilidade e da conveniencia deste estabeleci- 
mento, manda um requerimento à mesa para que 
se peção essas informações ao governo. . 

E' lido e apoiado o requerimento do Sr. Mello 
Franco, que é approvado depois de fallarem sobre 
elle o Sr. Souza França e o mesmo Sr. Mello 
Franco. 

Entra em discussão o art. 1º do projecto n. 96 
de 1847, sobre limítes entre as províncias de Minas 
e do Rio de Janeiro. 

O Sr. Elias de Carvalho diz que, tendo- 
se achado unicamente na secretaria um mappa 
que foi levantado por um engenheiro mandado 
pelo guverno de Minas, para examinar os limites 
entre aquella provincia e a do Rio de Janeiro, 
faltando outros esclarecimentos, como o relatorio 
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daquelle engenheiro, que são necessarios e in- 
dispensaveis para bem se esclarecer a materia, 
vê-se nine a pedir o adiamento deste projecto, 
e manda à mesa o seguinte requerimento, que é 
apoiado e entra em discussão : 

« Requeiro o adiamento do projecto por espaço 
de 5 dias. » 


O Sr. Paranhos é de parecer que o pro- 
jecto de resolução com os papeis que a ella se 
referem sejão remettidos ao governo para que este 
emitta o seu juizo ácerca da materia, ouvindo os 
presidentes das provincias de Minas e do Rio de 
Janeiro. A camara reconhece quanto é delicado 
este assumpto, que não se póde tratar delle 
senão à vista de dados muito positivos e seguros, 
e que não se deve deixar levar tão sómente 
por informações dadas pelo governo de uma das 
provincias, sem que seja ouvido o da outra, 
e por isto o orador offerece o seguinte addita- 
mento, que é lido e apoiado, e entra tambem em 
discussão. 


« Requeiro que a resolução, como todos os 
papeis a que ella se refere, seja remettida ao 
governo para informar, ouvindo os presidentes 
das duas provincias. » 


O Sr. Jobim não se oppõe a este addita- 
mento, mas deseja fazer sentir à camara a ne- 
cessidade de tratar-se desta materia de uma 
maneira mais completa. Não sabe a razão por 
que se ha de tratar unicamente dos limites entre 
as províncias do Rio de Janeiro e de Minas 
Geraes, deixando de parte outra questão muito 
importante, qual a dos límites entre as provin- 
cias do Rio de Janeiro e de S. Paulo, e por 
isto apresentará uma emenda para que o governo 
mande engenheiros para demarcar os limites 
entre esta provincia e a de S. Paulo, afim de 

ue, quando se tratar dos limites com a provincia 

e Minas, tambem se trato dos limites com a 
província de S. Paulo. 


O Sr. Pereira da Silva mostra a con- 
veniencia da emenda que o Sr. Jobim pretende 
apresentar, e diz ao Sr. Paranhos que votará 
pelo seu requerimento se lhe annexar as palavras 
— com urgencia. 

E' lido e apoiado o seguinte requerimento do 
Sr. Jobim : 

« Requeiro que seja adiada a discussão deste 
projecto sobre limites da provincia do Rio de 
Janeiro com a de Minas, até que o governo nos dê 
informações sobre os limites do Rio de Janeiro 
com a provincia de S. Paulo, afim de tratar-se 
conjunctamente, depois desses exames por en- 
genheiros, dos limites do Rio de Janeiro e de 
S. Paulo. — Jobim. » 


O Sr. Vasconcellos não duvida adoptar 
o adiamento proposto pelo Sr. Elias de Carvalho, 
mas não vota pelo do Sr. Paranhos, porque 
no parecer da commissão de estatistica de 1845 
forão presentes todas as reclamações, tanto por 
parte da provincia do Rio de Janeiro, como por 
parte da província de Minas. Nesse parecer 
estão mui minuciosamente declarados todos os 
fundamentos que servirão de base à apresentação 
da resolução que é alterada pelo projecto que se 
discute. 

Não acha fundado o reparo que fez o Sr. Jobim, 
porque não é possivel que se discutão todas as 
cousas a um tempo. 


O Sr. Quintíiliano vota contra o reque- 
rimento do Sr. Paranhos, porque na secretaria 
de Minas não existe nenhum documento além 
daquelles que forão enviados à secretaria do 


imperio, sendo por isto ocioso ouvir-se o presi- 
dente de Minas. 


O Sr. Gomes dos Santos mostra a ne- 
cessidade da fixação dos limites entre as províncias 


SESSÃO EM 31 DE MAIO DE 1848 


de S. Paulo, Minas e Rio de Janeiro, e vota pelo 
adiamento do Sr. Paranhos, juntamente com a 
emenda do Sr. Jobim. 


O Sr. Souza França entende que este 
negocio pela sua natureza deve ser examinado 
com todo o vagar, e por isto vota pelo adia- 
mento. 


O Sr. Marinho, reconhecendo que, quando 
se trata de interesses contestados por duas pro- 
vincias, é necessario proceder com tuda a cir- 
cumspecção, vota por qualquer dos adiamentos. 


O Sr. Rodrigues dos Santos pronuncia- 
se contra o requerimento do Sr. Jobim, e a favor 
dos outros, porque entende que materias desta 
ordem exigem toda a separação. 


O Sr. Jobim, sabendo que todas as vezes 
que se tratou desta materia tem havido muita 
susceptibilidade da parte dos Srs. deputados de 
S. Paulo, propôz a sua emenda como meio de 
facilitar a decisão. Se ella fôr approvada, fará 
vêr à camara que é facil attender à commodidade, 
e interesses dos povos, sem prejuizo da província 
de S. Paulo, que póde ser convenientemente indem- 
nisada por outro lado. 


O Sr. Gomes de Menezes entende que 
o requerimento proposto para que o adiamento 
tenha lugar por cinco dias não preenche as vistas 
de seu autor, pois que na casa não existem todas 
as informações necessarias para que ella possa 
orientar-se e dar uma boa decisão a respeito deste 
negocio. Inclina-se a votar a favor do requerimento 
do Sr. deputado pelo Rio de Janeiro, que quer 
que este negocio vá de novo a informar ao pre- 
sidente da respectiva provincia, que consta man- 
dára ha pouco fazer averiguações a este respeito. 


O Sr. Ferreira Penna julga ser o mais 
razoavel d'entre os tres que têm sido propostos o 
adiamento do Sr. Pinto de Carvalho, que pede 
cinco dias para se procurarem informações que 
com toda a probabilidade existem na casa. Em 
1845 offereceu a commissão de estatistica um 
projecto, sendo o documento que mais teve em 
vista o decreto do poder executivo, marcando 
provisoriamente estas divisas. Este decreto foí 
expedido pelo Sr. Carneiro Leão, que tinha sido 
presidente da provincia do Rio de Janeiro; é 
pois natural que não o expedisse sem fandamento, 
e sem informação da presidencia daquella pro- 
vincia. Em 1847, coma viessem novas informações 
do presidente da provincia de Minas Geraes, julgou 
a commissão conveniente alterar o projecto que 
havia proposto; mas, pelo lado da presidencia 
do Rio de Janeiro, parece que já vierão todas 
as informações que são necessarias para esclarecer 
a questão. E' para a camara certificar-se disto 
que são necessarios os cinco dias que propõe a 
emenda. 


O Sr. Paranhos insiste na necessidade da 
approvação de sua emenda para que a casa fique 
esclarecida sobre a questão, como convém. A res- 
peito do Rio de Janeiro, as informações que 
existem não lhe parecem bastantes. A commissão 
de estatistica, fundada em esclarecimentos que 
posteriormente recebeu de Minas Geraes, apartou- 
se inteiramente dos limites provisoriamente mar- 
cados pelo governo e do projecto que a mesma 
commissão havia proposto na legislatura finda. 
Ora, se estas informações ultimamente recebidas 
de Minas Geraes destruirão as que antes havião, 
porque não se pedirãô tambem novas informações 
ao presidente do Rio de Janeiro, quando consta 
que elle acaba de encarregar a um distincto ci- 
dadão de Campos o levantamento da planta, e 
o fornecimento da informações conducentes a fixar 
os limites entre as duas provincias, com attenção 
à commodidade dos povos e aos direitos de uma 
e outra? 


SESSÃO EM 31 DE MAIO DE 1848 


O Sr. Ferreira Penna pondera que, a 
não ser approvado o adiamento que declarou pre- 
ferir, haverá o perigo de se pedirem informações 
que já existião na casa, o que não será muito 
airoso. 

Julgada a matoria discutida, é approvada a 
emenda que requer o adiamento por cinco dias. 

O Sr. PRESIDENTE convida os Srs. deputados 
para se occuparem em trabalhos de commissões. 

A's 2 horas o mesmo Sr. presidente dá para 
ordem do dia 2 de Junho: 
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Discussão do projecto n. 114 de 1847 augmentando 
a deputação da provincia do Rio de Janeiro com 
mais dous deputados. 

- 3º discussão do projecto n. 121 de 1847 sobre o 
juro convencional. 

Discussão do projecto n. 1 de 1847 concedendo 
terrenos para patrimonio de camaras municipaes 
em Santa Catharina. 

Dita do de n. 73 de 1847 concedendo carta de na- 
turalisação. 


Levanta-se a sessão. 
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CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 





Sessão em 2 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO, 1º SECRETARIO 


SummaRio. — Expediente. — Ordem do dia. —Au- 
gmento de deputações, juro convencional, terras 
devolutas. Adiamentos.—Programma do novo 
ministerio. 


A's 10 horas e 40 minutos da manhã abre- 
se a sessão, lê-se e approva-se a acta da ante- 


cedente. 
EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. senador Francisco de Panla 
Souza e Mello participando havel-o S. M. o Im- 
perador, por decreto da data de 31 de Maio findo, 
nomeado para O cargo de ministro e secretario 
de estado dos negocios da fazenda, e presidente 
do conselho de ministros. —Fica a camara in- 
teirada. 

Outro do Sr. João Paulo dos Santos Barreto, 
communicando que S. M. o Imperador, por 
decreto da mesma data de 31 de Maio, o nomeára 
ministro e secretario de estado dos negocios da 
guerra. —Fica a camara inteirada. 

Remette-se á commissão de constituição o re- 
querimento de João Nepomuceno de Souza Ma- 
chado, pedindo carta de naturalisação de cidadão 
brazileiro. 

Não ha mais expediente. 


ORDEM DO DIA 


Entra em discussão a seguinte resolução: 

« À assembléa geral legislativa resolve: 

« Art. 1.º O municipio neutro e a provincia 
do Rio de Janeiro darão mais dous deputados. 


« Paço da camara dos deputados, 27 de Agosto 
de 1847. — Thomaz Gomes dos Santos.—M. J. 
Valdetaro.—Dias da Motta. » 


O Sr, Coelho Bastos fundamenta um re- 
querimento para que a resolução que se discute seja 
remettida com urgencia à commissão de estatistica, 
ou a outra qualquer que o Sr. presidente em 
sua sabedoria julgar conveniente, para que for- 
mule um projecto, afim de que seja augmentada 
a reprosentação de cada uma provincia na razão 
da população presumivel do resultado de recrutas 
com que cada uma dellas tem concorrido para o 
exercito. 


O Sr. 1º SEcrETARIO (pela ordem) 1ê um officio 
do Sr. José Pedro Dias de Carvalho, que participa 
à camara haver sido nomeado ministro e secretario 
de estado d»s negocios do imperio. 

A camara fica inteirada. 


ToMo 1 


São lidas e apoiadas as seguintes emendas: 

« A provincia de Matto-Grosso dará mais um 
deputado. 

« Paço da camara dos deputados, 2 de Junho 
de 1848. —Getulio. » 


« Artigo additivo. A provincia de Santa Ca- 
tharina dará mais um deputado. — Livramento. » 

« A provincia de Sergipe dará mais dous 
deputados. —Carvalho Moreira. —Teixeira. » 

E” lido, apoiado e entra em discussão o seguinte 
requerimento de adiamento: 

« Volte o projecto à commissão para consideral-o 
novamente, augmentando a representação das 
provincias das Alagõas, Pernambuco, Rio Grande 
do Norte, Ceará, Maranhão, Pará e Piauhy.—0. 
Bastos. » 


O Sr. 
emenda: 

« Seja remettido o projecto à commissão especial 
encarregada de rever a lei regulamentar das elei- 
ções, afim de que ella proponha o que parecer 
mais razoavel a respeito do numero dos depu- 
putados que deve dar cada provincia. —Ferreira 
Penna. » 

Dando-se por discutida a materia, é rejeitado 
o requerimento do Sr. Coelho Bastos, e approvado 
o requerimento do Sr. Penna. 


O Sr. 1º SecrETARIO (pelo ordem) lê dous officios, 
dos Srs. Campos Mello e Souza Franco, partici- 
pando o primeiro haver sido nomeado ministro 
e secretario de estado dos negocios da justiça, e 
o segundo ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros. 

A camara fica inteirada. 

! ro em terceira discussão o seguinte pro- 
jecto: 

« A assembléa geral legislativa decreta: 

« Art. 1.º Não haverá acção alguma em juizo 
por qualquer convenção ou contracto de juro, 
premio ou interesse no que exceder de 12 % an- 
nualmente, exceptuando os contractos a risco 
maritimo e outros de semelhante natureza. 

« Art. 2.º Ficção revogadas as leis em con- 
trario. 

« Paço da camara das deputados, 1º de Se- 
tombro de 1847. —ZLopes Gama.—Costa Pinto. » 

O Sr. Souza França pronuncia-se contra O 
projecto. 

O Sr. Siva FERRAZ fundamenta e manda à 
mesa o seguinte requerimento: 

« Proponho o adiamento da resolução para ser 
discutida em tempo opportuno e em presença do 
Sr. ministro da fazenda. —Silva Ferraz. » 

O Sa. RODRIGUES DOS SANTOS Oppõe-se aq adia- 
mento, - 


FerrEIRA PenNaA motiva a seguinte 
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Entrão na sala e tomão assento nos compe- 
tentes lugares todos os membros do novo mi- 
nisterio. 


O Sr. 1º SecrETARIO (pela ordem) lê um officio 
do Sr. ministro do imperio, em que participa que 
S. M. o Imperador receberá amanhã a deputação 
da camara dos Srs. deputados que Lem de ir 
apresentar a resposta da mesma camara à falla 
do throno. 


O Sr. PRESIDENTE designa os Srs. deputados 
que têm de compôr aquella deputação. E” orador 
o Sr. Rodrigues dos Santos. 

Continúa a discussão. 


O Sr. FERRAZ considera prejudicado o seu 
adiamento pela presença do Sr. ministro da 
fazenda. 


O sr. Paula Souza (presidente do conse- 
lho) não sabia que se discutia esta resolução, e 
por isto não veio preparado para fallar sobre 
ella. Concorda que as materias tão graves e 
importantes como estas são dependentes de muitas 
outras disposições; mas entende que a camara 
devo obrar como julgar mais acertado; porque 
tratando actualmente o senado do codigo do 
commercio, e tendo esta resolução de ir para 
aquella camara, poderá ella julgar se é inutil 
por estar prevenida a sua materia, ou se convém 
addicionar esta disposição ao mesmo codigo. 


Sr. presidente, continúa o orador, aproveito a 
occusião para manifestar à camara o pensamento 
do gabíneto actual. (Movimento geral de curio- 
sidade.) A camara sabe que ha um gabinate novo, 
e que eu tive a honra de ser nomeado chefe 
desse gabinete; mas o que talvez a camara ignore 
é que eu estou inteiramente convencido que não 
sou o mais idoneo para esta commissão. (Não 
apoiados.) O estado das minhas forças é conhecido 
por todos os que costumão tratar commigo, a 
minha saude é sempre precaria ; porém de Agosto 
para cá, mais do que nunca ella tem peiorado. 
Eu tinha deixado de applicar-me a tudo que 
tem relação com a politica, e ha muitos mezes 
a minha vida tem sido toda domestica, de com- 
pleto retiro, e só dedicada a minha família. Eu 
reconheço além disto que, em uma quadra como 
a actual, o governo do paiz precisa ter muita 
ilustração, muita moralidade, muita energia. 
(Muitos apoiados.) Eu creio que o paiz não está 
em leito de rosas, e além dos males internos de 
longo tempo accumulados, nós devemos necessa- 
riamente de temer a repercussão dos successos 
da Europa. (Apoiados.) Parecia me que neste 
estado que Jjuigo critico, o unico meia de salvação 
publica reside no patriotismo e abnegação dos 
brazileiros. 

Seria para desejar que homens notaveis, qual- 
quer que fosse a sua côr politica, fizessem mutuos 
sacrifícios para formar-se uma unidade de vistas 
a respeito dos meios de salvar o paiz das crises 
por que póde passar; que se ligassem para o 
exame e discussão dos melhores arbitrios a adoptar 
para este fim; mas que, depois de acolhidos e 
adoptados, fossem energicos e perseverantes em 
sua realisição. Para isto era necessario que os 
paderes publicos se não dedicassem a outra cousa, 
que marchissem de accordo, ou que ao menos se 
não hostilisassem, que os homens politicos que 
não se pudessem rounir na escolha das medidas 
a que alludo, ao menos acalmassem essas paixões 
ardentes que na. actualidade podem ser muito 
fataes. Para tudo isto era preciso um ministerio, 
ou ao menos um chefe de ministerio que tivesse 
as qualidades que a situação requer, energia, 
Vigor, e ao mesino tempo capacidade intellectual 
superior, força de alma e perseverança, para se 
Toalisar as grandes medidas de segurança, proprias 
para afiançar ao imperio paz e tranquillidade, 
Forçado porém a aceitar uma posição de que me 
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reconheço incapaz e sem meios de esquivar-me, 
porque não estava nas minhas mãos deixar de 
obedecer à vontade do chefe do estado, que julgou 
que eu poderia ser util ao paiz, eu obedeci, e 
vou tentar esta obra tão superior às ifinhas 
forças, 

Cumpre porém que eu declare desde já que 
para isto eu necessito contar com o apoio das 
camaras, sem o qual é impossivel fazer cousa 
alguma (apoiados); accrescentarei ainda com 
franqueza que, neste ponto sou e devo ser exi- 
gente, não me satisfaria um apoio simples e 
ordinario; julgo indispensavel para bem do paiz 
um apoio efficaz e dedicado, porque, segundo o 
modo por que eu encaro o estado do paiz é 
suas mais urgentes e vitaes necessidades, é indis- 
pensavel fazerem-se muitas cousas logo, embora 
não sejão bem feitas e devão ser para diante 
aperfeiçoadas (apoiados), e estas medidas ur- 
gentes e importantes não poderãô passar se não 
houver nus camaras dedicação e accôrdo. 

Os meios que eu julgo indispensaveis, para 
que o paiz em realidade se torne um paiz livre, 
eu tenho indicado em muitas occasiões. O que 
eu disse em 1847 em uma das sessões de Julho 
ainda é o que eu hoje penso, e por isso escuso 
repetir, Desejarei que a camara seja franca 
com o ministerio, para que elle possa saber 
com o que póde contar; algumas das medidas 
que julgo necessarias já existem iniciadas na 
casa, e entre ellas figura o que diz respeito ás 
incompatibilidades. Eu quizera saber se posso 
contar com o apoio da camara (muitos apoiados) ; 
porque se eu não o posso esperar, o sacrificio 
que faço (que para mim é immenso), é inutil, 
e desde então eu resignaria perante o throno a 
commissão que me deu; mas se eu posso contar 
com o auxilio e concurso das camaras para 
algumas dessas medidas que julgo indispensaveis, 
emquanto alguma força me restar, eu a dedicarei 
toda em beneficio do paiz; beneficio de que 
todos partilhamos porque temos filhos, amigos, 
parentes e interesses que estão ligados à sorte 
do imperio. (Apoiados.) Se houver entre nós, 
o que Deosg não permitta, a repercussão dos 
acontecimentos da Europa, nós temos mais que 
perder do que esses paizes; soffreremos muito 
mais que elles, porque na. nossa organisação 
social os elementos são diversos, e temos ele- 
mentos mais perigosos que os que existem na 
Europa. (Apotados.) Desejnrei pois que a camara 
quanto antes se digne discutir essa proposta 
sobre incompatibilidades, pain que desde logo 
possa occupar-se da reforma do poder judiciario. 
(Apoiados .) 

Existe na casa uma proposta a este respeito, 
mas como sou franco, e julgo que a franqueza 
é necessaria, devo declarar que, em minha 
opinião, essa proposta é demasiadamente extonsa, 
porque desce a detalhes e minuciosidades proprias 
para serem desenvolvidas em um regulamento, 
e reputo isto um defeito, porque não temos 
tempo para attonder à discussão de medidas 
propriamente regulamentares. (Apoiados.) 

Parece-me preferivel, e certamente muito regu- 
lar, decretarem-se principios e bases para serem 
pelo governo desenvolvidas em todas as suas 
applicações praticas, de conformidade e dentro 
das raias marçaaas nas mesmas bases. ÃÁssim, 
eu creio que facilmente se poderia nesta sessão 
decretar essa tão urgente reforma. Não confundo 
porém a celeridade que julgo necessaria com a 
precipitação que poderia ser prejudicial; antes 
desejo que haja um debate luminoso e franco, 
mas destinado unicamente ao descobrimento das 
melhores idéas a adoptar, e não a impedir que 
alguma cousa se faça. (Apoiados.) E' tão pro- 
funda a minha convicção sobre a necessidade 
das medidas que hei indicado que, se ellas não 
forem convertidas em leis na actual sessão, temo 


SESSAO EM 2 DE JUNHO DE 1848 


que a paz publica possa muito perigar (apoiados); 
queria eu pois que a illustre commissão a quem 
foi a proposta remettida quanto antes reflicta 
sobre ella, tendo em vistas as observações que 
tenho feito para habilitar a camara a occupar-se 
de tão importante objecto, sobre o qual o paiz 
tem fixado suas vistas. 

A respeito de outras leis, como a da reforma 
eleitoral, eu devo dizer que parece-me que no 
senado se tratará dellas; ainda hoje eu fallei a 
este respeito, e a commissão respectiva prometteu 
apresentar a sua opinião com brevidade sobre 
semelhante reforma. 

“Alli se tem tratado até o presente do orçamento ; 
porém cuido que elle não será afinal adoptado ; 
porque sustento e já enunciei no senado a con- 
vicção em que estou de que não deve passar, e 
o proposito de propôr a rejeição de uma lei tão 
defeituosa e discordante com a situação do paiz 
e le suas finanças, como essa que alli se discute, 
fixando a receita e a despeza para o anno finan- 
ceiro futuro, fundada sobre factos do anno que 
findou. A camara sabe que esse orçamento foi 
discutido e decretado no anno passado nesta 
camara ; as circumstancias são hoje muito diver- 
sas; a camara que o confeccionou é diversa, o 
gabinete é diverso. Parece portanto inconveniente 
votar-se hoje um orçamento que tem 26 mil e 
tantos contos de réis de despeza, quando a renda 
é tão inconsistente e ameaça diminuição consi- 
deravel. Não será melhor que tratemos desde 
já de um novo orçamento, no qual se attendão 
a todas as considerações indicadas? Não póde 
haver nisto mai algum, porque nós temos um 
orçamento vigente, cuja prorogação foi decretada 
na sessão passada, e que póde ir servindo até 
que haja nova lei. Insto pela necessidade de 
novo orçamento para que a nova camara consi- 
dere o estado do paiz, attendendo a certos ramos 
que na actualidade exigem mais larga dotação 
para evitar futuros males. 

Ousaria pois pedir que as illustres commissões 
trabalhassem quanto fosse possivel, para que 
se pudesse ter um orçamento que honrasse esta 
casa, que mais ou menos se approximasse em 
seus efíeitos ao orçamento de 1830: nessa época 
a camara era nova, achou um pedido do governo 
de 18 mil contos, reconheceu que se tinha des- 
peudido nos tres ultimos annos vinte e dous 
mil contos de réis; e reduzio o orçamento a 
12 mil contos; e os factos justificárão este esforço 
patriotico da camara, pois que verificou-se que 
fizerão-se todos os serviços com menos de 12 mil 
contos. Eu queria que esta camara que acaba 
de ser eleita, compenetrando-se do estado do 
paiz, fizesse um orçamento no qual se procu- 
rasse reduzir nas: despezas tudo quanto fosse 
possivel economisar sem detrimento do serviço. 
Escusado me parece entrar em detalhes, a camara 
conhecerá facilmente as razão por que na actuali- 
dade certas verbas de despezas cumpre que sejão 
mais dotados. (Apoiados.) 

No senado pretende-se tratar da lei eleitoral, 
pretende-so tratar igualmente da reforma do 
conselho de estado: a commissão respectiva 
recobeu addição de um membro, hoje nomeado 
para tratar da reforma da lei da guarda nacional 
debaixo do principio que indiquei sobre a reforma 
judiciaria, isto é, decretação de bases que serão 
pelo governo desenvolvidas em regulamentos para 
ver-se se é possivel passar na actual sessão. 

Nomeou-se tambem um membro para a com- 
missão especial encarregada da questão de terras 
publicas e colonisação, no intuito de preparar os 
trabalhos preliminares para a adopção de alguma 
medida a este respeito. Se tivessemos uma lei 
de terras, maior seria a emigração para o imperio. 
(Apoiados.) Duas medidas que passem este anno 
podem cooperar muito para a emigração e riqueza 
publica, e são declarar abolido o direito de posse, 
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e que o unico meio de ter dominio e propriedade 
sobre terras publicas é a compra. Se o governo 
tiver a fortuna de obter que as camaras tooperem 
para a reforma judiciaria. para a reforma eleitoral, 
para a lei de incompatibilidades e para a reforma 
de guarda nacional, então, quaesquer que sejão 
as circumstancias, tenho esperança de deixar 
nma patria a meus filhos; mas se por desgraça as 
camaras nada fizerem, eu procurarei convencêl-as 
da necessidade que ha de tratar séria e prompta- 
mente de tão graves assumptos: porém se depois 
de meus esforços fôr desvanecida a minha espe- 
rança, não mo resta outro recurso senão retirar-me. 


O gabinete não póde ter a louca pretenção 
de exigir o apoio da camara inteira, nem mesmo 
de parte della : o gabinete contenta-se com esperar 
o apoio de seus amigos politicos, e a desejar 
mesmo que seus adversarios, se alguns houverem, 
esperem pelos seus actos, porque tem esperança 
de conquistar por elles o apoio de seus proprios 
adversarios. Se acaso elle tiver esta fortuna, 
dar-se-ha por muito feliz, e se congratulará cor- 
dialmente com o paiz e seus representantes, se 
esta legislatura puder consolidar as nossas insti- 
tuições. (Apoiados.) Do que eu estou intimamente 
convencido, e creio que o estão igualmente todos 
os homens sensatos do Brazil, é que o unico 
penhor da nossa salvação é a consolidação da 
monarchia representativa (muitos apoiados): uma 
dissidencia sobre a fórma de governo, julgo que 
seria a maior das infelicidades (apoiados); e estou 
persuadido de que esta é a opinião da camara. 
(Muitos apoiados.) Se esta persuasão pudesso ser 
destruida, nada mais me restava senão deplorar 
a sorte do meu paiz (com emoção): semelhante 
ao selvagem que, exhausto de forças para lutar 
com a torrente que o arrebata, larga o remo e 
cruza os braços, esperando o momento em que 
se precipitará no abysmo, eu elevarei meus olhos 
para o céo, e resignado sofirerei os males que 
não pude evitar. 

Porém eu ainda não desespero que esta camara 
tenha a- gloria de confeccionar esta legislação, 
que julgo indispensavel para consolidação das 
instituições: no futuro será ella apontada como 
a salvadora das instituições dos monarchicos- 
representativos do Brazil, e merecendo pelo raais 
justo dos titulos as bençãos das gerações vin- 
douras. (Muitos apoiados ; sensação.) 


O Sr. Carvalho Moreira nada tem que 
dizer sobre o adiamento proposto pelo Sr. Ferraz, 
porque crê que a camara está disposta a ap- 
proval-o. 

Já que me levantei, diz o orador, e tive a for- 
tuna de ouvir o nobre presidente do conselho ; 
já que tive a satisfação de ver que o nobre 
presidente do conselho do gabinete de 31 de Maio 
é o mesmo velho patriota do gabinete de 23 de 
Maio; já que S. Ex. disse que conta para levar 
a effeito todas as medidas que tem projectado que 
já sustentou, e de que não desiste, com o apoio 
de seus amigos politicos e homens affeiçoados ás 
idéas generosas e patrioticas que acaba de enua- 
ciar, eu vejo-me na necessidade de encarar certos 
factos capitaes que devem caracterisar o presente 
gabinete, para saber em que classe de auxiliar 
me hei de collocar; ou de seus alliados politicos, 
ou de seus affeiçoados. 


Sr. presidente, o primeiro facto sobre que dese- 
java ouvir o nobre presidente do conselho é o 
seguinte: se já está confeccionado o regulamento 
do conselho de ministros, ou quaes são as bases 
deste regulamento, porque S. Ex. foi o primeiro 


- que Leve idéa de uma tal instituição desconhecida 


entre nós. S. Ex. não póde deixar de nos informar 
pelo menos quaes são as bases fundamentaes desse 
regulamento, qual é a influencia que cada um dos 
ministros deve ter em consequencia deste regula- 
mento ua gestão dos negocios publicos, qual é & 
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dóse de independencia que qualquer ministro deve 
ter na respectiva administração, não só pelo que 
respeita á sua pasta, mas tambem e sobretudo 
nos negocios publicos em geral, na administração 
da justiça e da politica. Sem eu saber qual é a 
dóse de independencia, qual é a liberdade de cada 
um dos membros a respeito do Sr. presidente 
do conselho, pelo que respeita aos factos que 
mencionei, eu não posso ter esse fervor, esse 
enthusiasmo que o patriota deve ter, e que o 
honrado Sr. Paula Souza me tem sempre inspirado. 
Eu vejo neste gabinete differentes membros hete- 
rogeneos... 


O Sr. PRESIDENTE observa ao orador que está 
fóra da ordem, porque sómente nas discussões 
do voto de graças, das forças de mar e terra e 
do orçamento é que se podem fazer interpellações, 
e que afóra estes casos devem as interpellações 
ser reduzidas a escripto. 


O Sr. CARVALHO MoRrEIRA:—Então não estou na 
ordem ? 


O Sp. PRESIDENTE: — Assento que não. 


O Sr. CarvALHO MOREIRA: —Pois bem ; sento-me 
e reservo-me para occasião opportuna. 


O Sr. Paula Souza (presidenté do conse- 
lho ): —Temos certamente muitas questões a tratar, 
e então os honrados membros poderãô interpellar- 
me, e eu terei a honra de lhes responder sobre 
tudo quanto entendo como individuo, e como 
membro do gabinete, em nome de todo o gabinete ; 
mas desde já o que posso dizer é que nós entrámos 
para o ministerio ante-hontem, 31 de Maio, e não 
era possivel haver tempo para já se ter um regu- 
lamento do conselho. Em outro tempo, quando 
estive no ministerio, tratou-se disto, organisou-se 
mesmo o regulamento do conselho, mas não me 
consta que se tenha publicado; ignoro o estado 
delle; não sei; mas posso asseverar à camara 
que elle se ha de fazer e publicar: agora, como 
será elle, quaes as idéas que conterá, devo dizer 
que ainda não sei: não ha de ser só obra minha 
essa obra, ha de ser do conselho de ministros. 
O que posso dizer é que este regulamento se ha 
de formular segundo as tradições e estylos das 
monarchias que têm estas instituições, como a 
França, Inglaterra e mais outras. Sei que lá não 
existe nada escripto a tal respeito, e que regem 
as tradições e os usos. Tendo estudado muito 
miudamente esta materia, apenas me lembro de 
que ha um decreto em França que só de passagem 
presuppõe a existencia de um regulamento do 
conselho de ministros, porém nada determina; 
mas nós havemos de estabelecer um regulamento 
em que sejão consignadas as regras que prati- 
camente se observão na França e na Inglaterra. 


O Sr. F. Leite: —Sr. presidente, pedi a pala- 
vra não tanto para fallar sobre o adiamento, como 
para tambem fazer algumas observações ao Sr. 
presidente do conselho de ministros. 


V. Ex. declarou que se não podião fazer estas 
observações, e chamou o Sr. deputado por Sergipe 
à ordem | 

Sr. presidente, na noticia que posso ter da ma- 
neira por que se pratica na camara quando um 
gabinete qualquer pela primeira vez se apresenta 
parente ella declarando a sua politica, é que é 
icito aos deputados o offerecer ao gabinete suas 
observações (apoiados), e mesmo declarar nessa 
occasião qual o apoio que prestão ou negão ao 
mesmo gabinete. V. Ex. porém convida-nos a que 
aproveitemos para isso outra discussão; mas 

ordôe V. Ex. a observação que vou fazer. V. 

x. entendeu que o meu nobre collega de Sergipe 
queria dirigir interpellações ao gabinete actual ; 
eu não me posso conformar com esta opinião de 
V. Ex., o offereço à sua consideração uma unica 
observação, e é que as interpellações versão 
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sobre factos e factos que podem influir de quslquer 
maneira sobre a ordem publica, tanto em relação 
ao interior, como ao exterior, e o meu cullega o 
que fez foi dirigir ao Sr. presidente do conselho 
algumas observações para o excitar a explicar 
bem o seu programma, para a camara dar intei- 
ramente o seu voto de apoio, de dedicação ou 
de exclusão, de denegação deste apoio. Eu me 
acho tambem neste caso, não de pedir explica- 
ções, porque comprehendo bem o programma do 
Sr. ministro, mas tenho necessidade de declarar 
à camara qual a minha posição nesta casa de 
hoje em diante. Por isso peço a V. Ex. que me 
dê licença para fazer esta declaração. Não quero 
pedir explicações. 


O Sr. PRrEsIDENTE:—A mesma deliberação que 
tomei quanto ao Sr. deputado por Sergipe é a 
que tomo quanto ao Sr. deputado da Parahyba. 
O requerimento diz que as interpellações serão 
feitas om tres casos especiaes, e fora destes casos 
serão apresentadas por escripto. Não falta occasião 
aos nobres deputados para que declarem se prestão 
ou não apoio ao gabinete actual. 

Dep»is de breves observações dos Srs. Pereira da 
Silva, Ferraz, Paula Souza e Ramos, é approvado 
o adiamento. 

Entra em discussão a resolução que concede 
terras devolutas a algumas villas da provincia de 
Santa Catharina. 


O Sr. Ferraz motiva o seguinte adiamento: 

« Seja o projecto adiado para ser tomado em 
consideração quando se tratar da lei de colonisação 
e da venda das terras devolutas. » 

Tomão parte na discussão os' Srs. Livramento, 
Souza França e Coelho Bastos. 

A discussão fica encerrada por não haver casa 
para se votar. 


O Sr. PRESIDENTE dá para ordem do dia: leitura 
de projectos e indicações, resolução sobre os 
estatutos da escola de medicina, dita mardando 
continuar o ordenado ao bacharel Luiz Paulino 
da Costa Lobo, dita dando aos capellães do 
exercito as graduações e vencimentos dos cirur- 
giões, dita concedendo à sociedade Amante da 
Instrucção o domiuio de um terreno na rua de 
santa Luzia, e ao meio dia eleição da mesa. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas. 





Sessão em 3 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO, 1º SECRETARIO 


SuMMaRIO. — Expediente. — Leitura de projectos 
e indicações. — Eleição da mesa. — Resposta de 
Sua Magestade ao voto de graças. — Estatutos 
da escola de medicina. — O art. 61 da consti- 
tuição. 


A's 10 horas e 40 minutos da manhã abre-se 


“a sessão, lê-se e approva-se a acta da antece- 


dente. 
EXPEDIENTE 

Remette-se á commissão de poderes o diploma 
do Sr. José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, 
deputado eleito pela provincia de Minas Geraes. 

Remette-se à commissão de pensões e ordenados 
o requerimento do cidadão brazileiro Henrique 
Velloso de Oliveira, pedindo os seus vencimentos 
por inteiro desde a data em que delles fóra injus- 
mente privado. 

Não ha mais expediente. 


LEITURA DE PROJECTOS E INDICAÇÕES 
O Sr. Nunes Machado estando convencido 


de que as circunstancias actuaes são as mais 
proprias para serem aproveitadas pelos poderes 
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do estado afim de melhorarem a triste condição 
do cidadão brazileiro, que até hoje se vê esmagado 
debaixo do peso de uma concurrencia absoluta, de 
uma igualdade com o” mundo todo, vai mandar 
à mesa um projecto, que posto não tenha o des- 
vanecimento de julgar que possa satisfazer às 
necessidades do paiz naquelle respeito, comtudo 
servirá de incentivo aos poderes do estado para 
que, consultando as necessidades publicas, as 
prouva de melhor remedio. | 

- E' julgado objecto de deliberação o seguinte 
projecto do Sr. Nunes Machado: 

« A assembléa geral legislativa resolve: 

« Artigo unico. E” privativo do cidadão brazi- 
leiro o commercio a retalho. O governo marcará 
um prazo razoavel, depois do qual não poderáô 
continuar as casas estrangeiras que vendem a 
retalho actualmente-existentes. 

« Ficão revogadas as disposições em contrario. 

« Paço da camara, 3 de Junho de 18148. — 
Nunes Machado. —Lopes Netto. — Arruda Camara, 
—Faria. —Vileila Tavares.—M. Sarmento. » 


O Sr. França Leite desejando que se peça 
ao governo a informação exigida pela camara em 
1843 sobre o requerimento dos ofliciaes de milícia 
tirados da 1a linha com as condições exigidas 
na referida requisição, manda neste sentido um 
requerimento à mesa, que, lido, é approvado sem 
debate. 


O Sr. 1º SecrETARIO (pela ordem) 1ê o parecer 
da commissão de poderes, que legalisa o diploma 
do Sr. Feliciano Pinto Coelho da Cunha, deputado 
pela província de Minas Geraes. ; 

O parecer é approvado sem discussão e o Sr. 
presidente declara deputado pelo provincia de 
Minas Geraes o Sr. Feliciano Pinto Coelho da 
Cunha. 


O Sp. PrEsIDENTE nomêa o Sr. Silva Ferraz 
para preencher a falta do Sr. Souza Franco na 
primeira commissão de orçamento. 


O Sr. FurTADO pede a palavra para funda- 
mentar um requerimento que tem de mandar à 
mesa, - pedindo informações ao governo sobre as 
occurrencias havidas twltimamente na capital da 
provincia do Maranhão e na cidade de Caxias. 

O requerimento é approvado sem discussão. Diz 
assim : 

« Requeiro que se peça ao governo as seguintes 
informações : 

«1.º A cópia dos officios do presidente da 
provincia do Maranhão, dando conta dos acon- 
tecimentos havidos na capital daquella província 
nos dias 22 e 23 de Abril por occasião das 
eleições que déra lugar à intervenção da força 
armada, e tambem das violencias commettidas em 
Caxias no dia 23 do dito mez. 

« 2.º Que se pergunte ao governo quaes as 
providencias tomadas pelo presidente contra os 
autores dessas violencias. 

« Sala das sessões, 3 de Junho de 1848, — 
Furtado. » 

Julga-se objecto de deliberação e vai a imprimir 
o seguinte projecto : 

« A assembléa geral legislativa resolve : 

« Artigo unico. São concedidas à irmandade do 
Santissimo Sacramento da cidade de Maceió, 
capital da provincia das Alagõas, para auxilio 
do edificio da igreja matriz, cujos alicerces se 
achão assentados, quatro loterias, as quaes serão 
extrahidas uma annualmente nesta córte, e re- 
guladas pelo plano das concedidas em bene- 
ficio da santa casa da misericordia da mesma 
córte. 

« Paço da camara dos deputados, 3 de Junho de 
1848. — José Tavares Bastos. — Affonso de Albu- 
querque e Mello. — Gomes Ribéiro.— Matheus 
Casado de Araujo Lima Arnaud.— J. C. de S. 
Titára.— Carvalho Moreira.» 
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Continúa a discussão do projecto n. 4 deste anno, 
em que autorisa o governo a dar estatutos á escola 


de medicina do Rio de Janeiro, com a emenda do 
Sr. Ferraz. 


O Sr. Ohristiano Ottoni tinha pedido a 
palavra para responder a um nobre deputado pela 
Bahia, o Sr. Moura Magalhães, na occasião em 
que fallava, e ainda que tenha apontamentos dos 
argumentos que elle produzio, acha que tendo-se 
passado tantos dias, algumas das respostas que 
tem de dar não terão todo o valor por não es- 
tarem presentes as palavras daquelle nobre depu- 
tado; todavia, attendondo à importancia crescente 
desto debate depois que appareceu na casa a 
relação intima em que está esta questão com o 
art. 61 da constituição, não desiste da palavra, e 
procurará fazer algumas observações. 


“Acha que o projecto nada contém que não es- 
tivesse consignado nas emendas do senado rejei- 
tadas na casa, e para O provar confronta o projecto 
com as emendas daquelia camara, e diz que a 
camara dos deputados sem desar não póde aban- 
donar o caminho que tinha encetado, não póde 
desistir da questão do art. 61 para fazer passar 
esta medida que não é senão parte daquella 
que o senado propôz, e que a camara re- 
Jeitou. , 

À camara reconheceu vantajoso o seu projecto, 
officiou ao senado sobre este mesmo projecto 
dizendo que o reconhecia vantajoso, e que na 
opinião da camara devia sobre elle ter lugar a 
reunião das duas camaras; mas não se tendo 
o senado prestado à reunião à respeito de outra 
questão, aguardava a camara o cumprimento do 
art. 61 para tratar eutão deste projecto; e se 
a camara já assim se expriniio, como póde 
desistir da execução do art. 61 da constitui- 
ção? 

Além de ser indecoroso que se approve a re- 
solução, entende que é inutil, e que os nobres 
deputados não obtêm o fim que tem em vista, 
porque tendo o senado julgado necessario esta- 
belecer certas bases, segue-se que indo esta 
resolução para o senado, voltará com emendas 
analogas ás que vierão. 


Não entra na questão da necessidade que ha 
de decretarem-se estatutos para a faculdade de 
medicina, reconhece a necessidade 6 conveniencia 
de que isto se faça, mas acha que com esta 
resolução nada se obterá, e que a constituição 
não dá outro meio de se chegar a um accordo 
senão executando-se o art. 61. Convém não ladear 
a questão, convém encaral-a de rosto. Nos pri- 
meiros annos do systema representativo foi 
longamente discutida esta questão, o senado por 
fim cedeu e executou-se o art. 61 da constituição. 
Agora revive-se esta questão, diz-se que a palavra 
—requerer— do art. 61 deixa ao senado o direito 
de defsrir como bem lhe approuver a esse reque- 
rimeunto. O orador mostra que a palavra—reque- 
rer— é empregada muitas vezes no sentido de 
—exigir— que nas contestações que ha perante 
o poder judiciario, a parte requer ser admittida 
a interpôr tal ou tal recurso, mas o juiz a quem 
ella se dirige não lhe póde negar isto, porque 
requer a execução da lei; que a mesma consti- 
tuição no art. 65 serve-se tambem da palavra 
-—requerer— no sentido de —exigir— quando diz 
—para ser senador requer-se, etc., etc. A palavra 
requerer aqui não quer dizer senão —exigir— , 
assim tambem no art. 61 a palavra requerer é 
exigir. O orador acha que a questão torna-se 
tão simples que até lhe causa sorpreza que se 
conteste a intelligencia que a camara tem dado 
ao artigo. Se o recurso do art. 61 não fosse 
bastante efficiz em todos os casos, se a consti- 
tuição admitisse casos em que, reconhecida a 
vantagem e necessidade de um projecto, aquelle 
recurso fosse inefficaz, está claro que a c:nsti 
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tuição proveria de remedio este caso, e indicaria 
o caminho a seguir, aliás segue-se o absurdo de 
se reconhecer a necessidade de uma lei, e não 
haver meio de chegarem os dous ramos do poder 
legislativo a um accordo. Quando as emendas 
de uma camara cahem em outra, o unico recurso 
é a fusão das camaras, não ha mais recurso, 
não se póde admittir que a constituição quizesse 
dizer que quando as duas camaras não se enten- 
dessem, embora fosse reconhecida a necessidade 
de um projecto, embora se tratasse de uma lei 
vital para o paiz, se cruzasse os braços.... 


O Sr. MEIRELLES :—Aiuda ha outro remedio. 
O sr. Cwristiano Orroni:— Qual 6? 
O Sp. MEIRELLES :— À reforma do senado. 


O Ska. CHRISTIANO OTTONI:—EUu não queria tocar 
nessa questão; julgo mais prudente deixal-a por 
ora, porque não duvido que o senado se preste 
à execução do art. 61. 

Umas cousas fazem suscitar a lembrança de 
outras ; vou pois tocar em uma questão que talvez 
alguns Srs. deputados não julguem muito con- 
nexas, mas que me parece prestar argumento na 
questão da resolução de que se trata. 

Quando se discutia o voto de graças, um nobre se- 
nador pela minha provincia occupou-se, e occu pou-se 
com muita attenção, das occurrencias aqui havidas. 
Elle sustentava no senado que a camara dos 
deputados pretendia coagir a corôa a nomear tal 
ou tal ministerio, e que por isso era necessaria 
a dissolução da camara ; que o paiz não se sal- 
varia sem que esta camara fosse dissolvida ; que 
era uma camara que não comprehendia a sua 
missão. Queria talvez esse nobre senador dar a 
entender que a camara pretendia assumir uma 
verdadeira dictadura, restringindo as attribuições 
da corôa, e impondo-lhe um gabinete composto 
de certos nomes. Esta questão é muito connexa 
com a questão presente, porque vem muito a 
proposito saber se a camara dos deputados, 
quando tivesse uma maioria facciosa, podia con- 
seguir semelhante resultado. (Apoiados.) Certa- 
mente que uão podia. (Apoiados.) 

Eu vou mostrar a differença que a este respeito 
se nota entre a conducta da camara dos deputados 
e a do senado. 

A constituição, quando trata da dissolução da 
camara dos deputados, diz simplesmente : « O 
poder moderador póde dissolvel-a quando assim 
o exigir a salvação do estado » ; por consequencia 
suppõe que a camara dos deputados se comporta 
de maneira tal, que ponha em perigo a salvação 
do estado, e é nesse caso que a constituição 
autorisa a dissolução. Entretanto é corrente a 
doutrina que eu adopto, que amplia essa attri- 
buição do poder moderador, porque geralmente 
se têm admittido entre nós que o poder moderador 
deve e póde constituir-se juiz nos casos de con- 
testação entre a camara e o gabineta, e que, se 
entender que a razão está da parte do gabinete, 
póde dissolver a camara dos deputados... 


O Sr. CarvaLHO MorEIkA :—Quando se tratar 
da salvação do estado. 


O Sr. CHrisTIANO OrronI :—O poder moderador 
está no seu direito dissolvendo a camara na hypo- 
these que figurei. E' doutrina corrente que tem 
sido admittida, e já praticada algumas vezes, que 
a camara póde ser dissolvida todas as vezes que 
o gabinete não tem o apoio da camara. Para mim 
esta doutrina é conforme com as regras do systema 
representativo, não me opponho a ella: se se 
quizer entender o recurso dado pela constituição 
contra a camara dos deputados de um modo um 
pouco mais amplo do que parecem indicar as 
palavras—salvação do estado—, não serei eu que 
me opponha. Acho que convém muito que exista 
esterrecurso, ainda que estou convencido de que 
8 constituição no paragrapho relativo á disso- 
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lução não quiz estabelecer esta doutrina ampla, 
porque se referio à salvação do estado, e evidente 
é que nem em todos os casos em que um gabinete 
não tem o apoio da camara poriga a salvação do 
estado, e por consequencia o artigo da constituição 
é menos amplo do que tem sido entendido. 

Mas trago esta questão para fazer uma com- 
paração, e para fazer sentir que assim como é con- 
veniente que haja recurso contra a camara dos 
deputados, é conveniente que tambem o haja 
contra o senado (muitos apoiados); porque se a 
camara dos deputados póde abusar, ninguem dirá 
que o senado tambem não possa abusar.(Muitos 
apoiados.) 


O Sr. Taques (com ironia): —O recurso é acabar 
com o senado. 


O Se. CHRISTIANO OTTONI:—Pelo que vejo estou 
defendendo o senado contra os nobres deputados | 
O que digo é para acabar com o senado ? Entendo 
que para defender o senado é preciso chamal-o á 
leal execução do art. 61 (Apoiados.) 


O Se. Aprígio :—Chamal-o a bolos. 


Um Sr. Depurado :—Quaes bolos | 
da escola. 


O Sr. CHrIsTIANO OrronI :—Tenho a fortuna, 
meus senhores,: de não ter preferido nesta casa 
uma só proposição que não provenha de intimas 
convicções ; por isso os apartes não me desviarão 
do meu proposito. 

O senado é vitalicio pela constituição, e se 
nesta camara pode apparecer uma maioria fac- 
ciosa, se póde apparecer aqui uma maioria que 
aspire a dictadura, uma maioria que não seja 
a genuina, é impossivel que haja isto no se- 
nado ? Parece-me que os senhores que têm as- 
sento no senado forão eleitos da mesma ma- 
neira que nós, forão feitos como nós fomos feitos, 
da mesma massa; e se aqui podem apparecer 
maiorias não genuinas, lá, por causa da vitali- 
ciedade, poderá não apparecer uma unanimidade 
não genuina ? Eu fallo em hypo'hese. 

Sendo vitalicio o senado, e sendo possivel, 
sendo muito possivel que em consequencia de 
abusos no senado haja uma maioria facciosa, 
indispensavel é que haja recurso contra o senado 
em semelhante hypothese. Ninguem me contestará 
esta proposição. 

Ora, não vejo na constituição recursos contra 
abusos, que é possivel que appareção no senado, 
senão dous—execução do art. 6l—-e modificação, 
reforma lenta e gradual do pessoal do senado, 
na fórma da mesma constituição. Se forem 
inutilisados estes dous recursos, o senado, quando 
lhe aprouver, póde assumir a dictadura. (Muitos 
apoiados.) 


Não digo que haja intenção de annullar estes 
dous recursos, mas temo, e temo porque desejo 
defender o senado, desejo que a constituição 
seja executada fislmente, que vingue o systema 
das duas camaras, e que prospere, e não appare- 
ção idéas como a que aventou ha pouco o nobre 
deputado. 


E O Sr. MEIRELLES : —Estava brincando. (Risa- 
OS.) 3 


O Sr. CHRISTIANO OrToNI:—Para conservar o 
systema das duas camaras como está na constitui- 
ção, é para que não nos vejamos na necessidade de 
reformar a constituição, precisamos fielmente 
executal-a. (Apoiados.) 


O Sr. Jose” DE Assis :—O senado seja o que 
a constituição quer que seja. 


O Sr. CHRISTIANO OTTONI:—Não entrarei na dis- 
cussão dos estatutos das escolas de medicina, para 
o que aliás não me julgo:muito habilitado. Já notei 
a differença entre a conducta da camara dos depu- 
tados e do senado. A camara-dos deputados tendo 
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contra si o recurso da dissolução, e sendo reno- 
vada de quatro em quatro annos, tem admit- 
tido sem reclamar que a doutrina da dissolução 
seja ampliada, e já se ampliou tanto que até uma 
dissolução prévia houve (apoiados), isto é, dis- 
solveu-se a camara antes de ella estar constituida. 
Eu já disse que não reclamo, nem concurrei para 
reclamar contra esta mais ampla intelligencia da 
disposição constitucional; tenha o poder mode- 
rador este direito amplo. Se se tratasse de 
discutir alguma reforma a este respeito, eu teria 
a minha opinião ; mas esta reforma não me parece 
indispensavel. 


O senado não póde ser dissolvido... A conducta 
do senado em alguma occasião foi que fez que 
um. illustre sonador, já fallecido, cujas palavras 
hoje pertencem à historia, e que eu posso invocar 
sem temer que sejão suspeitas, chegasse a dizer 
que era necessario poder dissolver o senado. 
Foi o marquez de Paranaguá. 


Eu defendo o senado contra este dito do mar- 
quez de Paranaguá ; não julgo necessario dissol- 
vel-o: julgo antes que é preciso sustental-o como 
está decretado na constituição; mas entendo que 
aprimeira necessidade é executar-se a constituição, 
e que da falta da execução da constituição é 
que podem nascer necessidades, que hoje creio 
que não existem ainda, ou julgo ao menos não 
conveniente discutirem-se ; mas tudo isto debaixo 
da condição de se executar o artigo da consti- 
tuição. 

Outro recurso é a reforma lenta do pessoal do 
senado. Não quero discutir a decisão do senado, 
nem combatel-a; mas as circumstancias que têm 
occorrido, e ainda uma ultima decisão do senado 
tomada quasi sem debate, faz recsiar que uma 
fracção do senado tambem queira annullar este 
segundo recurso. 


Um Sr. Deputado :—A segunda votação do 
senado confirmou amplamente a primeira. 


O Sa. CHRISTIANO OrronI:—Não entro agora 
nesta questão. Não sei se eu estivesse no senado 
se votaria pelo requerimento do Sr. Paula Souza: 
a questão então era inteiramente diversa, e 
&quelles mesmos que votarão pelo parecer separado, 
muitos delles votarão contra o requerimento do 
Sr. Paula Souza. Era uma questão de regimento 
que não tinha nada com a questão principal. 


O Sr. PRESIDENTE adverte ao Sr. deputado que 
são horas de se proceder à eleição da mesa. 


O Sr. CHRISTIANO OTTONI:— Ainda tinha alguns 
apontamentos, mas como elles perdêrão de inte- 
resse pelo intervallo decorrido, e quanto ao art. 61, 
que foi bastantemente explicito, terminará aqui o 
seu discurso. 

Anvunciando-se estar na sala o Sr. José Feli- 
ciano Pinto Coelho da Cunha, é introduzido na 
sala com as formalidades do costume, presta 


juramento e toma assento na camara. 
Procede-se á eleição da mesa, e são eleitos: 


Para presidente o Sr. Chichorro da 


Camatpoa EevBauic das cabra, 64 votos, 

obtendo os Srs. Tosta 22, Muniz Bar- 

reto 4, Rodrigues dos Santos 1 e Costa 

Pinto 1. 

Vice-presidente, o Sr. Muniz Bar- 

So RR ss De a DS ETR po RADAR MA O RT 
lo secretario, o Sr. Godoy. . . . 58 » 
20 » o Sr. Castello Branco. 46 » 
3º » o Sr. Barcellos. . . 43 » 

4o » o Sr. Graciano. . . 40 » 
Supplentes 
O Sr. Pamplona. . . .. .. Qá votos. 


O Sr, Ferreira Penna . . . ... 9 » 
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O Sr. PresrDENTE declara que fica interrompida 
a sessão até que chegue a deputação. 
A" uma hora e meia volta a deputa ção. 


O Sr. Rodrigues dos Santos:— A com- 
missão encarregada de apresentar a S. M. o Im- 
perador o voto de graças, foi admittida com as 
solemnidades do estylo na sala do throno, e 
achando-se Sua Magestade presente, em nome da 
camara li o voto de graças tal qual foi approvado, 
e Sua Magestade deu a seguinte resposta ; 

« Encho-me de vivo prazer ao ver-vos ao redor 
de meu throno para em nome da camara dos Srs. 
deputados me manifestardes seus sentimentos de 
adhesão e lealdade à minha pessoa: meu sincero 
agradecimento (assim o podeis assegurar à camara 
dos Srs, deputados) será o meu continuo e fiel 
empenho em promover, por meio da consolidação 
das instituições que nos regem, a felicidade do 
meu paiz, mostrando-me assim sempre digno do 
amor que meus subditos me consagrão. » 


O Sr. PrEsiDENTE:—A resposta é racebida com 
muito especial agrado. 
Continúa a discussão interrompida. 


O Sr, Moura Magalnães se propõe a 
responder aos tres srgumentos do Sr. Christiano 
Ottoni contra a resolução que teve a honra de 
mandar à mesa. São estes argumentos: 

1.º Que era desairoso á camara dos depu- 
tidos, depois de ter rejeitado as emendas vindas 
do senado aos estatutos das escolas de medicina, 
apresentar uma resolução identica, ou quasi 
identica à essas emendas. 

2.º Que se a camara dos deputados approvar 
esta resolução, declina da questão do art. 61, e 
prejudica portanto esta questão pendente. 

3.º Que esta resolução, se por ventura passasse; 
seria inteiramente inutil, porquanto o senado não 
desistiria do primeiro accordo, antes era natural 
que insistisse na sua primeira opinião. 

Responde ao primeiro argumento que não se 
póde considerar desar algum à camara dos depu- 
taduys em approvar esta resolução, ainda mesmo 
que ella foss: inteiramente identica com a opi- 
nião do senado outrora rejeitada, porque é de 
todo o ente que pensa, principalmente em um 
corpo legislativo, mudar de opinião em materia 
puramente administrativa, conforme as circum- 
stancias 0 exigirem. Isto diz, dada a hypothese de 
que a resolução fosse identica às emendas que 
vierão do senado; mas tal identidade se não dá; 
pelo contrario ella é inteiramente differente, como 
prova, comparando a resolução com as emendas 
do senado. 

Vamos (continúa o orador) à segunda questão, 
e 6 o art. 61. Será, Sr. presidente, a minha 
logica muito acanhada, muito pouco desenvolvida ; 
mas eu já disse em outra sessão que achava estas 
questões inteiramente distinctas, e que não tinha 
nada a approvação da resolução com a questão 
transcendental e de grave importancia do art. 61 
da constituição. Nem vejo que, passando essa 
resolução, se possa tirar uma illação logica, con- 
cludente e verdadeira de que a questão do art. 61 
fica prejudicada, porque a perda de direitos, ou 
a concessão de direitos constitucionaes, de tanta 
valia, de tanta monta, não se póde de maneira 
nesbuma estabelecer por meio de illações, e de 
illações fugitivas. Por consequencia, quando passe 
a resolução, a questão do art. 61 fica em todo o 
seu vigor, em toda a sua integridade, não fica de 
forma aiguma prejudicada. Nem me venhão com 
argumentos implicitos e não implicitos, directos 
e indirectos, porqua em materia constitucional os 
direitos, ou sejão individuaes ou pertencentes a 
corpos collectivos, não se estabelecem, não se 
concedem senão por meios muito directos, muito 
claros, e não por meios indirectos e fugitivos. 
De fórma nenhuma posso admittir isto; ese o 
admittisso, nada poderia haver de estavel nq 
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estado (apoiados), porque as illações estão tambem 
dependentes da boa ou má logica de cada um. 

À illação que tirou o nobre deputado me parece 
que é mais que logica, é mathematica, quando 
disse que, passando a resolução, ficava prejudi- 
cada a questão do art. 61. 

A camara não applicou a questão do art. 61 a 
esta materia. Quando vierão as emendas do senado 
a uma lei sobre relações foi que teve lugar o 
pedimento da fusão. Depois veio esta questão 
dos estatutos das escolas de medicina, e rejeitá- 
rão-se as emendas. A camara votou, como não 
podia deixar de votar, que a materia era util, 
mas não pedio de novo & fusão, porque disse que 
aguardava a decisão da questão anterior. Isto 
muda um pouco de figura, se quizermos levar as 
cousas aos precisos termos. Ora, bem vê o nobre 
deputado que, reduzidas as cousas a estes termos, 
não se póde dizer que fica prejudicada a questão 
do urt. 61. Eu a reputo em todo o seu vigor. Não 
sou suspeito; já disse muitas vezes a minha 
opinião sobre isto. Digo mais que esta questão 
do art. 61 é a meu entender uma pedra rolada da 
montanha, e que as idéas são semelhantes ás 
sementes, que mais ou menos germinão e hão de 
germinar. Eu estou persuadido de que uma época 
virá em que o senado entre melhor no espirito 
do art. 61, sobre o qual, como já disse nesta 
casa, nem mesmo no senadv» houve duvida em 
tempo algum. No que duvidárão, e a meu ver 
talvez com algum fundamento, foi na votação 
promiscua. E porque duvidárão ? Porque se fun- 
dárão em não haver no artigo da constituição 
o adverbio — ahi. — Dizião o marquez de Cara- 
vellas, o marquez de Inhambube e outros, que 
se constituição dissesse — e o que ahi fôr deli- 
berado—entao era votação promiscua, mas que não 
trazendo o artigo da constituição este adverbio, 
elle queria dizer que depois de haver fusão, e 
de se discutir a materia conjunctamente, se 
retiravão ambas as camaras, e voltava cada 
uma na sua casa. Tem se dito que este art. 61 
é tirado da constituição de Norwega, e alguns 
forão buscar a sua fonte na constituição polaca : 
não sei donde elle foi tirado; mas recordo-me 
que alguns se firmão no art. 95 da constituição 
polaca para dizer que a votação não devia ser 
promiscua. Esta duvida tem mais algum lugar ; 
mas a recusada fusão não tem lugar algum. Mas 
deixemos isto. 

Tratarei agora da ultima objecção do honrado 
membro, e é que esta resolução é inutil, porque 
se passar, o senado insistirá em sua primeira 
opinião |! Que certeza tem o nobre deputado para 
fazer este acerto? Não sei em que se funda. Pois 
&ssim como mudamos de accordo, o senado tambem 
não poderá mudar ? Mas supponhamos que não 
muda, o que temos nós com isso ? Faça cada um 
o seu dever. Se a camara dos deputados entende 
que a resolução é boa, utile proveitosa, adopte-a; 
não nos importemos com a opinião do senado. 
Para mim ella é muito respeitavel, mas não é 
attendendo-se a que o senado approvará ou nã 
uma medida que deixaremos de à iniciar. ; 

Não vejo portanto razão para se impugnar esta 
resolução. 

A discussão fica adiada pela hora. 


O Sr. PresiDENTE dá para ordem do dia a 
mesma, e às onze horas a fixação das forças de 
mar. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e um quarto. 
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Sessão em 5 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 


SunMaRrIO. — Expediente. — Ordem do dia. —Es- 
tatutos para a escola de medicina. Adiamento. 
— Ordenado para Luiz Paulino da Costa Lobo. 
Votação. — Capellães do exercito. 


A's dez horas e tres quartos da manhã abre- 
se a sessão, lê-se e approva-se a acta da ante- 
cedente. 

EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro do imperio, remet- 
tendo outro do vice-presidente da província de 
Minas Geraes, com a cópia authentica da acta 
da eleição de eleitores que teve lugar em No- 
vembro do anno proximo passado na freguezia 
de S. Francisco das Chagas do Campo Grande. 
— A' commissão especial encarregada de rever a 
lei de eleições. 

Outro do mesmo ministro, transmittindo a 8a 
via de um officio da camara municipal da cidade 
da Fortaleza, capital do Ceará, acompanhando 
uma cópia da acta da apuração geral da eleição 
de deputados a que se procedeu” naquella pro- 
vincia: um officio do presidente da provincia do 
Rio Grande do Norte com 19 cópias authenticas 
das actas da eleição de eleitores de differentes 
freguezias da dita provincia: um officio do presi- 
dente da provincia das Alagõas com iguaes cópias 
das actas da eleição primaria que teve lugar nas 
vinte freguezias da mesma provincia. — A' mesma 
commissão especial. 

Outro do Sr. ministro da marinha, participando 
haver recebido a infausta noticia do fallecimento 
de seu pai, e que por isso não póde comparecer 
na camara para assistir à discussão da fixação de 
forças de mar. — Fica a camara inteirada, 


Do Sr. deputado Couto Ferraz, communicando 
não poder comparecer por haver fallecido sua 
avó. — Manda-se desanojar o Sr. deputado. 


Não ha mais expediente. 
ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão da resolução n. 4 de 1846 
sobre estatutos para a escola de nisdicina com a 
emenda do Sr. Ferraz. 


O sr. Meirelles entende qu: a resolução 
tal qual se acha concebida não deve ser adoptada, 
não só por que não se deve tocar na lei da 
organisação das escolas de medicina sómente para 
o fim de se tratar dos empregados dellas, como 
por que marca-se um tempo dentro do qual o 
governo deve fazer os estatutos. 

A resolução não obriga o governo a dar esta- 
tutos dentro de 6 mezes; a autorisação é facul- 
tativa; o governo póde servir-se della, ou deixar 
de servir-se, e sendo esta uma materia de utili- 
dade que deve ser feita em qualquer occasião, é 
de opinião que se supprimão as palavras—dentro 
de 6 mezes. 

Tambem se oppõe à resolução, porque diz 
simplesmente respeito a escola de medicina. do 
Rio de Janeiro. A lei que creou as escolas de 
medicina do imperio é uma unica; as disposições . 
a respeito de uma escola são as mesmas a 
respeito da outra, e por isto entendo que os 
estatutos que se fizerem para uma devem servir 
para todas. 

Julga conveniente que uma vez que se toca na 
lei organica das escolas de medicina, como se faz 
por meio desta resolução, se torne a alteração 
mais ampla, que se toque, por exemplo, na 
disposição da lei que trata da nomeação dos 
substitutos. Na lei organica se diz que as pessoas 
que querem ser substitutos passem por um con- 
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curso, sendo apresentados ao governo os nomes 
dos que forem julgados mais habeis. Esta ex- 
pressão da lei quer dizer que os que derem 
maiores provas de habilitação, de aptidão, que 
se distinguirem mais, sejão apresentados ao 
governo para escolher aquelles que devem pre- 
encher as vagas: mas isto não tem sido praticado 
pela escola do Rio de Janeiro. Até hoje sempre 
que ha falta de substitutos, pelos estatutos 
provisorios que se achão em execução (art. 137) 
aquella pessoa que a escola julga mais habil 
entre as que se apresentão, é proclamada logo 
substituto, tornando-se assim o governo méro 
secretario da escola de mevicina. O que o orador 
diz a respeito dos substitutos é o mesmo que se 
pratica a respeito dos lentes. 


E' de opinião que os substitutos uma vez no- 
meados possão passar a professores sem depen- 
dencia de novo concurso. Esta idéa não é nova, 
já foi sanccionada pela camara nos estatutos que 
forão para o senado; alli se diz que, logo que 
haja vagas na secção de qualquer substitutos, 
sejão nomeados lentes aquelles que forem mais 
antigos; mas como póde dar-se o caso de haver 
um substituto em uma secção que, posto seja 
mais antigo em relação a outro da mesma secção, 
comtudo seja muito moderno em relação a outros 
da escola, entende que seria sempre conveniente 
admittir-se concurso entre os substitutos que o 
requeressem, uma vez que tenhão pelo menos 
dez annos de magisterio, para não acontecer que 
um julgando-se muito: habil e com muita pro- 
tecção queira concorrer, na certeza talvez de ser 
bem succedido e veucer aquelle que alli esteja 
10 ou 20 annos. Tambem é de opinião que os 
exames sejão vagos, porque aquelle que não se 
achar habilitado para fazer exame vago, não estará 
habilitado para exercer medicina. 

Ainda outra modificação tem de propôr sobre 
a mesma lei, e vem a ser sobre os cursos par- 
ticulares. O artigo da lei que diz que o ensino 
da medicina fica livre a qualquer pessoa, tem sido 
interpretado pela maneira mais estravagante. 
Quando os que tomárão parte na confecção dessa 
lei assim se exprimirão, não quizerão dizer senão 
que houvesse cursos auxilinres do curso da escola, 
porque era um meio de ampliar a instrucção, de 
facilital-a aos alumnos; mas não quizerão dizer 
que tudo quanto se entendesse que era medicina 
se ensinasse e se espalhasse na população, e á 
vista dos abusos que têm havido a este respeito, 
é de opinião que, conservando-se o artigo como 
se acha, accrescente-se que as escolas tenhão a 
inspecção necessaria sobre esses cursos. 

Referindo-se o orador a um aparte que deu 
quando no sabbado passado fallava o Sr. Chris- 
tiano Ottoni, diz que esse aparte aterrou muita 
gente, não dentro da casa, mas fóra, Para 
aquietar o espirito dessa gente que aliás não 
tem direito, nem póde ter direito a assentar-se 
no seuado; observa que se referio à reforma 
proposta por elle orador, que já teve primeira e 
segunda leitura, proposta que tem por fim fazer 
com que os senadores sejão directamente no- 
meudos pelo imperador. Foi neste sentido que 
deu o seu aparte. 

A discussão fica adiada pela hora. 


Entra em discussão o projecto de fixação de 
forças do mar. 


O Sr. MarinHo pede a palavra para fazer um 
requerimento de adiamento, porque não podendo 
comparecer com justo motivo o ministro da re- 
partição respectiva, crê que a discussão não irá 
bem estando elle ausente. 

O requerimento de adiamento é apoiado e ap- 
provado sem debate. 

Continúa a discussão do projecto n. 4 sobre os 
estatutos da escola de medicina com a emenda 
do Sr. Ferraz. 


TOMO 1 
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E” lida e apoiada a seguinte emenda: . 

« Supprimão-se as palavras —dentro de 6 mezes 
da publicação desta lei— em lugar de— para a 
escola do Rio de Janeiro — diga-se — para as 
escolas do Rio de Janeiro e Bahia. 

« Additivo. A's disposições do art. 5º da lei 
organica das escolas de medicina, accrescente-se 
— graduando-se o seu merecimento pelo numero 
de votos que tiverem obtido em seu favor. 

« Additivo. O art. 7º da mencionada lei con- 
tinuará em vigor com a seguinte alteração :— 
Quando houver vaga de lente em qualquer das 
secções, o substituto mais antigo será nomeado 
lente sem dependencia do concurso : requerendo 
porém alguem, ou alguns das outras secções 
que tenhão mais de dez annos de exercicio, o 
governo mandarA proceder a elle, e se praticará 
o mesmo que fica disposto a respeito do sub- 
stituto. 

« Additivo. Do art. 27 da citada lei suppri- 
mão-se as palavras — e sobre materia do ponto 
que o examinando tirar por sorte. 

« Additivo. Ao art. 33 da dita lei accres- 
cento-se — ficando-lhes comtudo o direito de 
inspecção sobre esses cursos. — S. R.—sS. de 
Meirelles. » 

E" lido, apoiado e entra em discussão um re- 
querimento do Sr. Christiano Ottoni para que esta 
materia fique adiada até que o senado dê uma 
resposta satisfactoria ao officio deste camara de 
10 de Junho de 1847. 


O Sr. Tosta entende que este requerimento 
não tem lugar por ser indefinido, e. pede licença 
ao Sr. presidente para dizer alguma cousa a 
respeito do art. 61 da constituição. 


O Sr. PrEsIDENTE observa que o adiamento é 
o que está em discussão. 


O Sr. Tosta, à vista da decisão do Sr. pre- 
sidente, reserva-se para pedir a palavra em 
tempo. 


O Sr. CogLHo Bastos lembra que mandou á& 
mesa um requerimento de adiamento, pedindo 
que este projecto fosse à commissão respectiva 
para consideral-o novamente. 


Murros SENHORES: —Este adiamento cahio. 


O Sr. José de Assis acha que o adia- 
mento não é indefinido, porque a época para a 
qual deve ser adiado o negocio, é aquelle em 
que o senado decidir a questão pendente sobre 
o art. 61. Mostra que o que motivou a re- 
solução, no seu modo de entender, foi a difficul- 
dade em que se acha collocada a camara dos 
deputados pela intelligencia dada pelo senado ao 
artigo 61 da constituição. Entende que n camara 
dos deputados não deve ceder da intelligencia 
que dá ao art. 61 da constituição, e que esta 
seria a época menos apropriada para fazer-se 
semelhante concessão ao senado. 

Não vê vantagem alguma na resolução, para 
que não se approve o adiamento ; pelo contrario, 
se não passar o adiamento, e se se approvar a 
resolução, talvez cresça mais o estado de anarchia 
da escola de medicina. O orador foi alumno da 
escola, formou-se doutor em 1841, e o que vio 
sempre foi o desejo de muitos senhores quererem 
ser directores, e suppõe que o se quer agora é 
o triumpho de uma parcialidade da escola. 


O Sr. Taques oppõe-se ao requerimento 
de adiamento por que julga que convém examinar 
se a resolução é ou não vantajosa para approvar-se 
ou rejeitar-se. j 

Não acha que a camara esteja inhibida de 
tratar da materia sobre que versa o projecto, 
por isto que rejeitou as emendas da camara 
vitalicia; ainda que o senado é a camara não 
pudessem concordar a respeito de um projecto, 
a materia poderia ser resolvida por meio de 
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outras disposições. Se a camara temporaria não 
póde concordar com o senado ácerca do projecto 
prímitivo que foi apresentado para regulamentar 
a escola de medicina ; se a camara temporaria não 
póde concordar com o senado quanto ás bases 
que para este regulamento passarão na cuira 
casa, parece ao orador que a questão póde ter 
uma solução muito facil, por meio de algum outro 
projecto, dando-se uma nova fórma ás disposições 
que forão rejeitadas. Lembra que em 1845 forão 
rejeitadas na casa as emendas que passárão na 
outra camara, alterando a lei de fixação de 
forças de terra, entretanto que nenhuma duvida 
ge moveu ácerca do projecto que foi iniciado a 
respeito de uma nova lei de fixação de forças 
de terra. Como naquella occasião a camara não 
se julgou inhibida de discutir um novo projecto 
de forças de terra, assim tambem entende o orador 
que ácerca da materia em discussão não se 
acha a camara inhibida de tomar em consideração 
um novo projecto. Para chegar-se a um accordo 
entre a camara e o senado, nenhuma medida 
extraordinaria é necessaria, póde organisar-se 
um projecto que nem seja aquelle que foi 
adoptado pelo senado, nem aquele que foi 
adoptado na camara. ) 

O orador não se occupará com o projecto da 
reforma do senado, porque não a julga opportuna 
como parece ao Sr. Christiano Ottoni. Parece-lhe 
que o Sr. Christiano Ottoni achando-se em 
uma posição muito diversa da sua, achando-se & 
frente de um partido importante, tem obrigação 
de estabelecer o seu programma, e por isto 
tem-se aproveitado da discussão para manifestar 
suas opiniões sobre as questões mais importantes 
que se têm agitado e possão agitar-se. 

Tem-se alludido muitas vezes a medidas extra- 
ordinarias para pôr em accordo a camara com o 
senado. O orador é de opinião que agora não 
é a occasião a mais opportuna para se fazerem 
reformas ; uma reforma traz sempre um abelo no 
paiz na proporção da importancia della, uma 
reforma vai encontrar interesses estabelecidos, 
direitos adquiridos. 


O Sr. PRESIDENTE pede ao nobre deputado que 
se cinjao mais que fôr possivel à materia em 
discussão: 

O Sn. Taques entende que para haver con- 
ciliação entre a camara e O senado é necessario 
que se guarde todo o respeito devido ao senado, 
que elle conserve a sua independencia. O orador 
não póle adoptar a opinião que é favoravel à 
existencia de uma só camara em um governo 
representativo, opinião que aliás reconhece que 
é o desideratum do radicalismo. O Sr. Chris- 
tiano Ottoni, que deseja tanto exprimir suas con- 
vicções, que deseja tanto um accordo entre esta 
camara e a outra, parece querer conseguil-o 
por meio de ameaças. O orador entende que não 
é assim que se obtém um accordo, que não é 
procurando aterrar um ramo do corpo legislativo 
que jámais se ha de chegar a um accordo. A 
camara vitalicia jamais tem posto impedimento 
ao governo do paiz, pelo contrario tem sempre 
apoiado o governo. 


O Sr. Christiano Ottoni diz que não é 
gua opinião, que se precisa primeiro resolver a 
questao do art. 61 para depois se provêr a 
respeito desta materia, mas sim deliberação da 
camara. A camara dos deputados julgando que 
era necessaria uma lei que fixasse os estatutos 
das escolas de medicina, julgando o seu projecto 
vantajo8o, cfficiou ao senado dizendo que na sua 
opinião o meio de decidir este negocio era dado 
pelo art. 61 da constituição; portanto a delibe- 
ração da camara dos deputados, que cumpre 
acatar, diz que nada se póde fazer neste negocio 
sem que o senado se resolva a cumprir o art. 61. 

Acha que não existe identidade entre o que 
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acontecou com a lei de fixação de forças de 
terra em 1845 e o caso que se apresenta agora 
Nisto ha uma diftarença muito importante, pri- 
meiramente a camara não deliberou qua o senado 
cumprisse o art. 61, e por consequencia não era 
indecoroso votar outro projecto, e em segundo 
lugar tratava-se então de uma lei annua que 
pela constituição do estado tem o poder legislativo 
a obrigação de decretar em cada' sessão, e não 
havia certeza de que nessa sessão se chegasse q 
um accordo sobre o art. 61: então havia razão 
de conveniencia para procurar-se essa tangente, 


Se as emendas do senado se referissem a 
objectos regulamentares, talvez alguma razão 
tivossoe o Sr. Taques dizendo que quando o 
sonado propuzesse a um projecto desta camara 
emendas, sendo ellas aqui rejeitadas, havia sempre 
o recurso de apresentar outro projecto; mas q 
senado considerou a questão no seu todo, não 
formulou um regulamento para a escola, apre- 
sentou as bases, e essas bases cahirão na camara. 
Se sobre esta questão ha divergencia entre as 
duas camaras, se não ha meio de acabar com 
essa divergencia, senão com o art. 61, como pôr 
de parte essas bases e tratar do desenvolvi- 
mento? A questão é das bases em que deve 
assentar o regulamento. 


Declara que nunca disse que era indecoroso 
mudar de opinião; mas acredita que a camara 
dos deputados não quer e não pôde mudar de 
opinião sobre o art. 61. 

O orador ignorava estar à frente de um partido, 
como disse o Sr. Taques. Quando veio para 
esta camara procurou aquelle dos lados da casa, 
cujas opiniões com as suas se conformavão, 6 
unio-se a elle. E' soldado e não chefe. Julga 
que todos os que se sentão na camara devem 
declarar a sua opinião, e é por este motivo, a 
não pela razão que indicou o Sr. Taques, que 
o orador entende dever fallar com muita fran- 
queza, 

Nota mais que nunca disse que erão necessarios 
outros recursos contra o senado. Sustentou pelo 
contrario na sessão passada que os recursos 
que estão na constituição são sufficientes, que 
não é necessario cuidar agora da reforma do 
senado. Portanto, acha que o Sr. Taques foi 
soberanamente injusto para com elle, dizendo que 
o orador ameaçava o senado. Mas já que foi 
provocado a esta discussão, dirá que, se se 
apresentar um projecto para a reforma da consti- 
tuição, no artigo d: vitaliciedade do senado, não 
será com o seu voto que ha de cahir. 

Disse muito expressamente que adoptava a 
idéa de duas camiras, e ainda o declara em 
re-pusta ao Sr. Taques quando disse que o 
principio de uma só camara é o desideratum do 
radicalismo. 

Acha que o adiamento não é indefinido, e que 
é conforme ao regimento. 


O Sr. Moura Magalhães hesita sobre a 
legalidade do requerimento de adiamento, por- 
quanto, tendo já a camara rejeitado um outro 
adiamento sobre a mesma materia, parece-lhe 
que é prohibido apresentar se novo adiamento, 
e se assim não. fosse, nunca acabarião os 
adiamentos. 

Além disto o adiamento não póde ser admittido, 
porque é indefinido, embora se diga que está 
marcada a época, que é quando o senado decidir 
a questão do art. 61. Se por ventura passar 
este adiamento, a camara dos deputados nada 
poderá fazer, porque a questão do art. 61 está 
pendente. Vêm emendas do senado, são rejei- 
Ladas, e por isto ficará a camara inhibida de 
propôr uma medida qualquer, debaixo de que 
aspecto fôr, porque se rejeitárão essas emendas 
do senado? O que viemos nós fazer aqui, diz 
o orador? Melhor é fecharem-se as portas, 
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porque a illação que disto se tira, é que daqui 
a pouco nada temos que fazer. A prevalecerem 
os argumentos dos Srs. deputados, uma vez 
que a camara dos deputados rejeitou as emendas 
do senado para a confecção dos estatutos da 
escola de medicina, nunca mais se pódo tratar 
de estatutos da escola de medicina. 

A resolução offerecida é inteiramente distincta, 
não tem nmeuhuma ligação com as emendas 
vindas do senado; são cousas diversas. Admira 
de que o Sr. José de Assis dissesse que a 
resolução ia augmentar a anarchia na escola de 
medicina; pelo contrario os estatutos têm por fim 
reprimir os abusos, os desvios, os desmandos 
dos professores e dos discípulos. Ainda mais 
disse o Sr. José de Assis:—Temo que augmente 
a anarchia pelas pessoas que o governo ba de 
consultar. 


O Sr. Jose” DE Assis:—A eleição de director 
está proxima. 


O Sr. Jogim:—Nunca pedi a ninguem um voto 
para director. 


O Sr. Moura MagaLHÃEs: — Então o governo 
não consultará peritos, não tem o paiz official 
para consultar, obrará por inspiração ? 


O orador observa ao Sr. Taques que não se 
trata agora de ensino, que não se trata de or- 
ganisar o plano de estudos, não sendo por isto 
bem cabidas as emendas do Sr. Meirelles por 
serem todas relativas à lei organica. Não se 
trata de reformar a lei organica, trata-se de dar 
estatutos à escola medica da cóôrte. 


O Sr. Jose” DE Ássis:— E de nomear os em- 
pregados della. 


O Sr. Moura MaAcaLHÃES entende que se ha 
desmandos da parte dos professores e dos alumnos 
é porque não ha um freio efficaz.... 


O Sr. Josim:—Os lentes precisão mais do re- 
gulamento do que os alumnos. 


O Sr. Moura MAgaLHÃES mostra que o adia- 
mento não póde passar aínda por outra razão. 
O que a resolução quer não é mais do que de- 
termina a constituição, e para isto trata de 
revogar umn disposição da lei organica das escolas 
de medicina, que de alguma maneira revoga este 
preceito da mesma coistituição. A constituição dá 
ao poder executivo a attribuição de fazer regu- 
lamentos para a boa execução das leis: deste 
principio geral consagrado na constituição bem 
se póde deduzir com toda a força da logica que 
para dar um regulamento disciplinar para estas 
escolas o governo é competente. 


Nenkum perigo descobre o orador em que o 
governo exerça esta attribuição que lhe é dada 
pela constituição, quando a camara tem sido 
prodiga em dar autorisações de grande magni- 
tude, e quando ha pvucos dias o proprio presidente 
do conselho, que não é suspeito, pedio que a 
respeito de certas medidas fossem approvadas 
pelo corpo legislativo as bases, para o governo 
as desenvolver, providencia que pedio talvez com 
muito fundamento à vista da exiguidade do tempo 
e da difficuldade que ha de passar um projecto 
de muitos artigos pelas duas camaras, para dotar 
o paiz com as medidas que elle reclama. Ora, 
se é esta a opinião do presidente do conselho, se 
a camara tem dado ao governo autorisações para 
reformar alfandegas, thesouro, thesourarias, se- 
cretarias de estado, arsenaes, academia militar, 
etc., etc., como trepidará ella em dar ao governo 
nutorisação para confeccionar uns estatutos para 
as escolas de medicina ? 


Mas houve quem dissesse que os estatutos 
devião ser confeccionados pela camara, porque 
era o meio de não ir ella inteiramente com a 
opinião do senado! Se tal idéa prevalecesse, o 
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orador está persuadido de que havião de sahir 
taes estatutos para as kalendas gregas. 


O Sr. Souza França tambem votará 
contra o adiamento por ser contrario ao regimento, 
ei ser indefinido, e porque quer que a resolução 
cáia, 

Não se recorda de ter havido resolução mais 
inutil do que esta. Tem-se dito que as escolas 
de medicina não têm regulamento: mas quem é 
disso culpado? A constituição dá ao governo 
autoridade para fazer quantos regulamentos fôrem 
necessarios para a boa execução das leis; a 
escola de medicina está creada, e porque lhe 
não deu o governo regulamento ? 


O Sr. MerrELLES:—Porque a lei o prohibia, º 
dava esta attribuição á congregação dos lentes. 


O Sr. Souza França: — Qual é a lei que 
prohibe ao governo aquillo para que a consti- 
tuição o autorisa ? 


ALGUNS SENHORES: —Existoe o facto. 


O Sr. Souza França:—Não quero saber de 
factos. Senhores, póde ou não póde o governo 
fazer estatutos para as escolas de medicina ? 


O Sr. Moura MagaLHÃES:—Não póde em 
virtude da lei. 


O Sr. Souza França entende que o governo 
póde, e conclue mostrando que não ha que 
deliberar sobre o objecto de que trata a resolução, 
e que ao governo incumbe fazer o seu dever. 


O Sr. Meirelles sustenta o adiamento, 
não tanto pelas razões apresentadas pelo autor 
do requerimento, como porque talvez seja 
conveniente pensar melhor sobre o desenvolvi- 
mento desta resolução. 

A” vista "do que.dispõe a constituição, não 
contestará que o governo póde fazer este re- 
gulamento, mas por outro lado vê que a lei 
diz que compete ás escolas fazer seu regula- 
mento, e submettêl.o á approvação do corpo 
legislativo, e não sabe como, sem se eliminar 
esta disposição da lei organica, possa o governo 
sem infringil-a dar este regulamento. 

Por outra parte convém harmonisar melhor a 
resolução, e não deixal-a passar tal qual está, 
por lhe faltarem muitas disposições essenciaes, 
muitas das quaes se continhão nos estatutos 
que forão emendados no senado. 

Quer pois o adiamento para que o negocio seja 
novamente meditado pela commissão. 

Aproveitará a cccasião para responder ao Sr. 
deputado pela Bahia que a explicação que o 
orador deu hoje ao seu aparte de sabbado 
passado lhe parecia sufficiente para fazer qualquer 
argumentação a tal respeito, Já disse, e repete, 
que quando no seu aparte fallou na reforma 
do senado, se referio ao projecto de reforma da 
constituição que ha dous annos offereceu, para 
que os senadores fossem nomeados - immediata- 
mente pelo poder moderador, que, filho da época 
e do seculo das luzes, marchando com as idéas 
do seculo, não se veria a cada momento em- 
baraçado pelos homens que representão as iídéas 
velhas, e que querem antes que perigue o paiz 
e as instituições, do que sacrificarem taes idéas. 
Ratifica agora este seu dito para que não con- 
tinue a haver argumentação fóra do proposito, 
e para se não reproduzirem discussões que fóra 
da casa têm havido. 


O Sr. Jobim (pela ordem) requer o en- 
cerramento da discussão, e assim se vence. 

Procedendo-se à votação, o adiamento é ap- 
provado por 43 votos. 

Entra em discussão a seguinte resolução : 

« A nssembléa geral legislativa resolve : 

« O bacharel Luiz Paulino da Costa Lobe 
tem direito à continuação do seu ordenado, como 
juiz de direito da comarca de Marvão, da pro- 
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vincia do Piauhy, desde que deixou de o perceber 
pela posse do seu successor, descontando-se-lhe 
no respectivo vencimento o que tiver percebido a 
titulo da pensão de 6004 annuaes, que lhe foi 
conferida por decreto do governo de 13 de Maio 
de 1841 para sua subsistencia durante o seu estado 
de cegueira temporaria; visto que esta se tem 
tornado incuravel: derogadas para esse effeito 
quaesquer disposições em contrario. 

« Paço da assembléa, em 13 de Agosto de 
de 1847. — Souza França.—Machado de Oliveira. 
—J. M., Wanderley, vencido. » 

Não havendo quem se proponha a fallar, é 
julgado discutido o objecto da resolução, e 
procede-se à votação nominal na fórma do 
regimento, 

E' regeitada a resolução por 37 votos contra 81. 

Entra em discussão a seguinte resulução: 

« A assembléa geral legislativa resolve: 

e Art. 1.º Os capellães dos corpos de linha do 
exercito são considerados com direito às mesmas 
graduações e vencimento que competem aos 
cirurgiões dos mesmos corpos. 

- « Art. 2.º Ficão revogadas todas as disposições 
em contrario. 


« Paço do senado, em 26 de Agosto de 1847. 
-—José Carlos Pereira de Almeida Torres, vice- 
presidente. —Jose Martiniano de Alencar, 1º se- 
cretario. —- Manoel dos Santos Martins Vallasques, 
2º secretario. » 


O Sr. Coelho Bastos vota contra a re- 
solução, porque não lhe parece possivel conti- 
nuar-se no augmento progressivo de ordenados 
aos servidores do estado, quando ha receio de 
que as rendas diminuão. 

Quando se tratou na camara de augmentar 
os vencimentos dos cirurgiões do exercito, houve 
quem se lembrasse de se equipararem os ca- 
pellães aos cirurgiões, mas esta idéa não passou 
púrqdo então se disse que os capellães estão 
em aquinhoados ; e eis que agora se está discu- 
tindo uma resolução dando aos capellães um 
augmento, que então se provou não ser neces- 
sario || Até certo ponto parece-lhe justa a 
resolução, emquanto quer estabelecer igualdade 
entre os vencimentos dos capellães e dos cirur- 
giões; mas visto que esta igualdade tanto se 
dá augmentando os vencimentos daquelles, como 
diminuindo os destes, propõe a seguinte emenda, 
que é apoiada: 

« Os cirurgiões dos corpos do exercito perce- 
berãô os mesmos vencimentos que os capellães 
do mesmo exercito, e estes terão as graduações 
daquelles.—Coelho Bastos. » 


O Sr. Peixoto de Alencar estava longe 
de pensar que o Sr. Coelho Bastos, dotado 
como é de espirito de rectidão, se oppuzesse a 
um acto de rigorosa justiça, por isso que os 
capellães do exercito estão no mesmo caso dos 
cirurgiões, e se a estes se deu augmento de 
vencimentos pelos accessos que obtiverão em 
razão de seus serviços, não sabe por que não 
terão tambem os capellães direito a iguaes van- 
tageng. 


O Sr. CogLHO Bastos:—Eu os equiparo na 
minha emenda. 


'O Sr. Peixoto DE ALENCAR: —Sim, mas tirando 
direitos já adquiridos, contra o que as partos 
têm de reclamar. 

Os cirurgiões, apezar de ter a sua clinica, o 
que talvez seria razão para se lhes não augmentar 
o vencimento, tiverão augmento, e os capellães 
que, posto pelas suas ordens possão fazer algum 
rendimento, nunca podem ter tantos lucros como 
os cirurgiões, não hão de ser igualmente atten- 
didos ? 

Considero pois de toda a justiça que aos 
capellães se dôm as mesmas vantagens que se 
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derão sos cirurgiões, porque estas duas classes 
se achão em identicas circumstancias. 


O Sr. Ferraz encara a resolução pelo lado 
de ella tender a fazer uma excepção nas leis 
militares, e sondo assim, entende que a camara 
deve consultar previamente o governo, e exigir 
delle as informações que forem necessarias para 
decidir a questão com conhecimento de causa. 
Por outra parte crê que no estado de apuro 
em que se achão as finanças convém que estas 
medidas parciaes sejão muito raras. Parece-lhe 
pouco exacto o argumento produzido de que os 
capellães devem ser equiparados aos cirurgiões, 
porque estão em iguaes circumstancias. Para 
um corpo que requer apenas um capellão, são | 
indispensavelmente necessarios dous cirurgiões ; 
o cirurgião tem trabalho muito maior do que o 
capellão; e além disto o augmento que se deu 
foi em consequencia da dificuldade de achar 
pessoas habilitadas para servirem no exercito, 
por ninguem querer ser cirurgião-ajudante, e 
cirurgião-mór com os diminutos vencimentos que 
lhes estavão estabelecidos, do que resultava 
estarem de ordinario empregados nos hospitaes 
officiaes de saude nimiamento ignorantes. Vê-se 
pois que estes individuos pela qualidade e im- 
portancia das funcções que têm a desempenhar, 
e pelas habilitações que delles se exigem, devião 
ter maiores vencimentos do que os capellães, 
que até pela maior parte das vezes, quando 
um corpo militar tem de marchar, pedem logo 
sua demissão, porque só querem servir nas 
capitaes ou nas fortalezas. 


Ainda outra consideração o move a votar pelo 
adiamento desta resolução. Como membro da 
primeira commissão do orçamento póde informar 
à casa de que muitos sacrifícios cumpre fazer. 
As despezas de certa época em diante têm cras: 
cido quasi o dobro, e nãv ha meios de augmentar 
a renda estabelecendo novos impostos. A” vista 
disto proporá que a presente resolução fique 
adiada para ser discutida depois do orçamento, 
em presença do respectivo ministro. 

O adiamento proposto pelo Sr. 
apoiado. 


O Sr. Paranhos descobre inconveniente em 
que passe a idéa geral de que qualquer augmento 

e vencimentos que se apresente na casa fique 
adiado para depois que se tratar do orçamento, 
porque assim póde a camara ficar tolhida de dar 
uma providencia qualquer justa e necessaria ; 
ofterece pois a seguinte emenda: 


« Requeiro que a resolução vinda do senado 
sobre os capellães do exercito seja remettida à 
commissão de marinha e guerra, para que inter- 
ponha o seu parecer. —Silva Parunhos. » 


“Não havendo casa para votar, fica eucerrada a 
discussão do adiamento. 


O Sr. PrEsIDENTE dá para ordem do dia 6: 
votação do requerimento de adiamento proposto 
à resolução que dá aos capellães do exercito as 
graduações e vencimentos dos cirurgiões; dis= 
cussão da resolução que concede sociedade 
Amante da Instrucção o dominio de um terreno 
na rua de Santa Luzia; e às 11 horas discussão 
da lei sobre as incompatibilidades. 


Levanta-se a sessão às 2 1/2 horas. 


Ferraz 6 


- ——arato us — 
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Sessão em 6 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 


SUMMARIO. — Expediente. — Ordem do dia. —Adia- 
mento da resolução sobre capelldes: do exercito. 
—(Concessão de terrenos à sociedade Amante da 
Instrucção.—Lei das incompatibilidades. Dis- 
cursos dos Srs. Tosta, Souza França, Carvalho 
Moreira e Marinho. 


A's 10 horas e tres quartos da manhã abre-se 
y Adendo lê-se e approva-se a acta da antece- 
ento. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro do imperio, remet- 
tendo o mappa e mais esclarecimentos ministrados 
pela inspecção geral das obras publicas a respeito 
do valor e desapropriação das terras adjacentes 
ás cabeceiras do rio Maracanã s seus confluentes. 
—A” commissão de fazenda, 

Outro do Sr. ministro dos negocios estrangeiros, 
transmittindo os documentos constantes de uma 
relação, nos quaes se contém quanto se passou 
officialmente a respeito do ajuste diplomatica- 
mente celebrado nesta córto em 18 de Março de 
1841 entre o Brazil e Portugal sobre o cum- 
primento das cartas simplesmente precatorias ou 
rogatorias expedidas pelas autoridades judiciarias 
dos dvus paizes, tendo aquelle ajuste sido con- 
siderado como não existente só na parte em que 
tornava a execução precatoria dependente de um 
placet dos respectivos governos, ao que não se 
prestou o de S. M. Fidelissima; e não porque 


aquellas autoridades se recusem ao seu cumpri- 


mento quando lhe são directamente apresentados 
em conformidade dos usos recebidos, e principios 
já adoptados. —A quem fez a requisição. 

Remettem-se: 

A” commissão de estatistica, uma representação 
dos moradores no sertão de Muriahé e Itabapuaiia, 
pedindo a graça de uma lei que fixe a divisa da 
provincia de Minas Geraes com a do Rio de 
Janeiro, pelo lado do municipio de Campos. 

A" segunda commissão do vrçamento o reque- 
rimento de José Maria Lopes da Costa, admi- 
nistrador do correio geral da côrte e provincia 
do Rio de Janeiro, pedindo que os vencimentos 
dos empregados desta repartição sejão desde já 
considerados como ordenados. 

Não ha mais expediente. 


O Sr. CarvALHO MOREIRA manda á mesa o se- 
EURO requerimento, que é approvado sem de- 

ate: 

« Requefro que se peção ao governo, pela re- 
partição de estrangeiros e justiça, os documentos 
e papeis relativos á apprehensão do navio Subtil, 
e outros que têm sido apprehendidos por vasos 
de guerra brazileiros, por se acharem empregados 
no trafico de africanos, e que têm sido submet- 
tidos aos tribunaes do paiz. Bem assim os pa- 
receres do conselho de estado sobre os processos 
respectivos a taes tomadas. 


« Paço da camara dosdeputados, 6 de Junho de 
1848. —Carvalho Moreira. » 


ORDEM DO DIA 


Procedendo-se à votação do requerimento de 
adiamento do projecto sobre capellães do exercito, 
cuja discussão ficou hontem encerrada, é rejeitado 
o requerimento do Sr. Ferraz, e approvada a 
emenda do Sr. Paranhos. 

E' approvado sem debate, e vai à commissão 
de redacção, o seguinte: 

« A assembléa geral legislativa resolve: 

« Art. 1.º E” approvada a cessão feita pela ca- 
mara municipal desta cidade à sociedade Amante 
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da Instrucção do domínio util que tem em um 
terreno situado na rua de Santa Luzia, e com 
as seguintes condições. 

« $ 1.º Que à casa nelle edificada se dêo des- 
tino para que é concedida a educação e ensino de 
meninas orphãs. 

S 2.º Que, na falta do cumprimento desta con- 
dição ou de extincção da sociedade, revertão para 
a mesma municipalidade os terrenos e todos os 
edificios que nelle se tenhão levantado. 

« Art. 2.º O governo dará as providencias ne- 
cessarias para que o contracto se lavre na fórma 
do pedido, concessão e approvação, e faça que se 
lhes dê completa execução. 

« Art. 3.º Ficção revogadas todas as leis e 
disposições em contrario. 

« Paço da camara dos deputados, 19 de Maio 
de 1848.— Souza Franco.—Amaral.—Carrão.» 

Entra em discussão o seguinte projecto de lei: 

« À commissão de constituição e poderes, a 
quem foi remettida a proposta do governo sobre 
a incompatibilidade da eleição de alguns funccio- 
narios publicos nos lugares em que exercem 
jurisdicção e autoridade, vem offerecer à consi- 
deração da camara dos Srs. deputados suas 
reflexões a respeito. 

« Não póde a commissão deixar de prestar a 
mais completa adhesão ao pensamento da proposta 
ella satisfaz as exigencias do systema represen- 
tativo, que tem por principal apoio a liberdade 
do voto, e tendo a pôr termo às perturbações 
de que se resente a administração pela intervenção 
dos funccionarios de mais elevada categoria nas 
lutas eleitoraes. 

« Experiencias bem significativas, e não poucas 
vezos dolorosas, têm demonstrado que não é 
praticavel a liberdade de voto, quando aquellas 
autoridades, a quem está confiada a guarda e 
defeza dos direitos da associação e dos individuos, 
achão-se dominadas por paixões e interesses, por 
ventura egoisticos, e conseguintemente impossi- 
bilitadas de manterem a imparcialidade e energia 
indispensaveis para bem preencherem sua missão. 

« Em taes circumstancias, periga não só a 
liberdade de voto do cidadão, como o respeito 
e consideração de que deve ser rodeada a auto- 
ridade para o facil e regular cumprimento de 
seus deveres. 

« Todos os direitos do cidadão ficão ameaçados; 
as lois são esquecidas ou postergadas, conforme 
a necessidade de favorecer ou opprimir; a vio- 
lencia e a corrupção erguem o collo altivas e 
impudentes ; todos os crimes se ostentão ousados ; 
e esperando a impunidade, especulão com a 
dependencia em que está a autoridade encarregada 
de reprimil-as. 

« Assim depravão-se os costumes publicos pelo 
espectaculo do rebaixamento da autoridade; assim 
se estragão e se anniquillão os elementos de 
ordem pela participação da autoridade nas lutas 
a que devem ser estranhas e nas quaes só 
deverião ter uma interferencia benefica, esclarecida 
e desinteressada, protegendo os direitos de todos, 
e cohibindo todos os excessos. 

« Compraz-se a commissão em reconhecer e 
confessar que muitos funccionarios existem no 
paiz que devem sua eleição ás qualidades recom- 
mendaveis que os distinguem, e tornão credores 
dos suffragios populares : não é pois a esses que 
podem quadrar as reflexões que acaba de expender; 
e espera a commissão que será acreditada quando, 
alheia a prevenções, e isenta de animosidades, 
vê-se na dolorosa necessidade da qualificar, com 
exactidão, os effeitos da intervenção pessoal e 
interessada de alguns funccionarios amoviveis em 
questões eleitoraes. 

« E não é menos digna de attenção a conve- 
niencia de conservarem-se nos seus lugares, é 
em permanente exercicio, os juizes de que trata 
a proposta. Bem palpaveis e reconhecidos são 
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os males resultantes da frequente interrupção de 
tal exercicio, e das mal aceitas e pouco idoneas 
substituições qus se fazem necessarias E se 6 
certo que pelos habitos de independencia, filhos 
da profissão, os juizes vêm trazer ao seio do 
corpo legislativo representantes que se não vergão 
facilmente ás exigencias do poder e dos partidos, 
não é menos exacto que empenhados nas lutas 
parlamentares, e entregues ao estado e às paixões 
da vida politica, perdem não sómente a aptidão 
profissional, como até uma boa parte da impos- 
Sibilidade indispensavel no magistrado A justiça 
porém é a primeira necessidade social, e por 
conseguinte, ainda com sacrificio da composição 
do poder legislativo, cumpre dar ao Brazil um 
poder judicial qual lhe garante a constituição. 

« Pen:a pois a commissão que é mais que muito 
urgente occorrer com providencias appropriadas 
aos males acima apontades, que, por sem duvida, 
affectão e compromettem gravemente os mais 
vitaes interesses da sociedade; e por isso é de 
parecer que a referida proposta entre desde já 
em discussão, com as emendas que offerece, para 
mais completo e eficaz desenvolvimento do pen- 
samento nella contido. º 

« Conseguintemente, na fórma do disposto no 
regimento, apresenta a commissão a proposta 
convertida no seguinte projecto de lei: 

« A assembléa geral legislativa decreta : 

« Art. 1.º Os presidentes de provincia, com- 
mandantes de armas, commandantes de exercitos 
e de forças em operações, chefes de policia, e 
juizes de primeira instancia, não poderãôd ser 
eleitos deputados ou senadores pelos collegios 
eleitoraes das provincias, ou das comarcas em que 
exercerem jurisdicção, ou autoridade. 

« Art. 2.º Se por demissão, remoção, ou outro 
qualquer modo, os funccionarios designados no 
artigo antecedente deixarem os empregos, não 
poderãô ser eleitos pelos collegios das provincias, 
ou das comarcas em que tiverem exercido juris- 
dicção, ou autoridade, senão passados seis mezes, 


contados do dia em que tiverem terminado as suas 
funcções. 


q Art. So 
trario. 

« Palacio do Rio de Janeiro, em 12 de Maio de 
1848. — Visconde de Macahé. » 


Ficão revogadas as leis em con- 


EMENDAS 


« 1.a Ao art, 10, depois das palavras—primeira 
instancia,— accrescente-se— secretarios das presi- 
dencias e inspectores de fazenda. 

«2.2 Ao art. 1º, depois das palavras—senadores, 
—accrescente-se—e membros das assembléas pro- 
vinciaes. 

« Additivo. Os ministros de estado, durante o 
exercicio deste emprego, e seis mezes depois de 
demittidos, não poderãô ser eleitos senadores. 

« Paço da camara dos deputados, 18 de 


Main de 1818. — Rodrigues dos Santos. — T. B. 
Ottoni. » 


O Sr. Pereira da Silva diz que sendo o 
prejecto que se passa a discutir uma proposta do 
governo, e não estando na casa nenhum membro 
do ministerio, julga conveniente adial-o ou esperar 
pela chegada dos Srs. ministros. 

Entrão na sala e tomão assento nos seus com- 
petentes lugares os Srs. ministros da justiça, 
guerra, fazenda, imperio e estrangeiros. 


O Sr. PRESIDENTE (depois de um longo inter- 
vallo3:— Não havendo quem peça a palavra sobre 
a materia, vou pôl-a a votos. 


O Sr. Tostra:— Peço a palavra. 


O Sr. Presente: — Tem a palavra o Sr. 
Tosta. 


O Sr. Tosta não desejava tomar parte nesta 
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discussão, porque não é seu intento demorar por 
um momento a adopção da proposta que o ga- 
binete actual entende ser uma das medidas que 
devem salvar o paiz da actualidade assustadora e 
medonha, em que com mão de mestre o Sr. 
presidente do conselho pintou ha dias se elle 
achava. Trepidou em tomar mesmo a palavra 
porque não queria que se dissesse que do seu 


lado partia a primeira voz em opposição a esta . 


medida; mas não podendo partilhar nem os 
receios do nobre presidente do conselho, nem 
as opiniões da commissão a respeito das van- 
tagens que este projecto póde trazer ao paiz, não 
teve duvida em tomar a palavra. 

Tambem se animou a entrar na discussão depois 
que se recordou das celebres e memoraveis pa- 
lavras do nobre presidente do conselho proferidas 
em uma das ultimas sessões do senado; diz 
celcbres e memoraveis palavras, porque não sabe 
como o nobre presidente que pede o apoio de seus 
co-r-ligionarios na camara chega a proferir pa- 
lavras que importão uma amarga ironia a respeito 
da composição da maioria della. ( Apoiados.) 

O orador lê o seguinte trecho de um discurso 
do Sr. senador Paula Souza : 

« Estou persuadido que na actualidade, no es- 
tado em que estão as nossas cousas, nenhum 
homem consciencioso poderá dizer, afirmar que 
a representação é genuina ; assim como fazer-se 
o que pretendo com a representação actual, que 
ninguem dirá que é genuina.—Entendo que, do 
modo por que está organisado o paiz, emquanto 
existirem certas leis, sempre hão de ser represen- 
tantes do voto publico aquelles que o poder designar 
e quizer. » 

A' vista destas palavras parece ao orador que 
não é outro o intuito do nobre presidente do 
conselho senão aterrar, pois que é a consequencia 
necessaria e quasi infallivel quando na represen- 
tação nacional se achão aquelles que não são os 
representantes genuinos do povo. 

Não sabes como uma semelhante lei votada por 
uma maioria que nao é, segundo a expressão do 
Sr. presidente do conselho, senão uma maioria 
composta daqueslies que o poder designou, poderá 
obter aquella força moral que é tão necessaria 
para a observancia das leis e para a obediencia 
material dos povos. Espera todavia que o Sr. 
presidente, com a coragem que lhe é propria, possa 
destruir esses escrupulos, mostrando a maneira 
por que o paiz ha de adoptar uma medida que 
não é filha do voto nacional, que não é tomada 
pelos representantes legitimos do paiz. 

Aqui chama o orador em sua defesa o nobre 
presidente do conselho, a respeito de uma expressão 
de que se servio na casa, quando disse que 
alguns Srs. deputados não parecião representantes 
da nação. 

Passando a tratar da materia, acha que a com- 
missão não se quiz dar ao trabalho de fazer a 
comparação entre a constituição e os artigos da 
proposta; limitou-se a procurar as conveniencias, 
a expôr a utilidade do projecto segundo essas 
mesmas conveniencias. Mas mesmo nesse ponto 
foi a commissão infeliz. : 

O projecto não se casa de maneira alguma com 
a constituição: o art. 96 da constituição muito 
claramente consigna a doutrina de que todos os 
cidadãos brazileiros são elegiveis para deputados 
e senadores em qualquer lugar em que possão 
achar se, ainda que não sejão domicilliarios na 
provincia, ainda que não estejão mesmo no im- 
perio. Ora, o que faz o projecto que se discute? 
Conta muito litieralmente este direito do cidadão 
brazileiro, direito que não póde ser tirado por 
meio de uma lei ordinaria. A constituição marca 
tres casos em que se suspende o exercicio dos di- 
reitos politicos do cidadão, — incapecitade physica 
ou moral — pronuncia ou sentença condemnatoria, 
passada em julgado: ha algum destes motivos 
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no caso de que se trata para se suspender o 
exercicio dos direitos politicos dos cidadãos ? 

A proposta deixa violar ainda mais claramente 
outra disposição constitucional relativa às quali- 
dades, ás condições que se exigem do cidadão 
para poder ser deputado. O art. 94 da constituição 
não falla das incompatibilidades de que trata o 
projecto. Nos paizes em que a constituição tem 
certos artigos que não podem ser reformados 
senão para certos meios particulares, as incom- 
patibilidades desta ordem estão marcadas na 
constituição. Se a commissão entendeu que as 
circumstancias do paiz exigião que se fizesse 
passar em lei as disposições do projecto, devia 
ter proposto a reforma da constituição. 

Admira-se que c gabinete actual, que parece, 
ou que se diz tão zoloso da mantença da consti- 
tuição do estado, não procurasse por alguma 
maneira entrar nesta discussão de modo que ella 
não pudesse ser encarada como contraria á 
constituição, isto é, que não procurasse medidas 
indirectas que houvessem de produzir o mesmo 
effeito que se espera do projecto em discussão. 

Não é sómente pelo lado da inconstitucionali- 
dade que o projecto não deve passar. A razão 
principal das calamidades que têm apparecido 
parte dos mandatos que os presidentes tôm muitas 
vezes de executar para fazer eleger aquelles que 
o poder tem determinado. Ainda o orador, não 
descubrio quaes são as medidas que por ventura 
a commissão tem para sanar este defeito. Se a 
respeito dos presidentes não tem o projecto de- 
terminado um remedio eficaz, a respeito dos 
Juizes de direito, juizes municipaes e de primeira 
instancia, ainda o projecto é mais falho ; porque 
o que póde succeder é que O juiz não será eleito 
na sua comarca, mas se quizer ter um assento na 
representação nacional, procurará meios de illudir 
a lei, empregará, por exemplo, toda a influencia 
em sua comarca para que não sejão ahi votados 
certos individuos, e por meio de uma transacção 
com outro individuo de outra comarca, conseguirá 
que na sua tenha o seu amigo mais votos, e 
que na contriria seja elle o mais votado. E” de 
suppôr que a commissão não queira que os 
empregados na administração publica, na admi- 
nistração da justiça possão ter assento na repre- 
sentação nacional, mas ainda por esta razão 
acredita que o projecto devia ser julgado como 
inconstitucional, como opposto a outro artigo da 
constituição que suppõe que os individuos que 
são empregados publicos possão ser membros da 
representação nacional. Não ha tanta abundancia 
de capacidades, de especialidades para se poder 
abandonar tantos homens que se empregão na 
carreira de empregados. 

A commissão com o seu projecto vai fazer com 
que os homens conscienciosos, os empregados de 
boa fé fiquem inteiramente apartados da represen- 
tação nacicnal, emquanto que aguelles que qui- 
zerem lançar mão de certos meivs pouco honestos 
hão de triumphar sobre aquelles. 

Parece-lho que o que tem dito basta para 
mostrar que o projecto nem está conforme com 
os artigos expressos da constituição. nem póde 
produzir os effeitos que se esperão. Era preciso 
procurar mais longe a origem de todas as cala- 
midades que têm apparecido no paiz; era preciso 
que se fosse destruir a sua origem, O interesse 
que cada um individuo tem de ser membro da 
representação nacional; era preciso que ds certa 
maneira se enfraquecesse o espirito de partido 
de que muitos individuos estão possuidos, e que 
muitas vezes os levão a acções que não estão na 
linha daquellas que podem ser praticadas com 
honestidade; era preciso talvez adoptar alguma 
cousa dos artigos que o orador apresentou à casa 
para se destruir o grande interesse que cada um 
tem de servir ao governo, de assentar-se na 
representação nacional. 
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Faz votos para que o projecto passe: parece- 
lhe que não deve ser suspeito nesta materia porque 
foi elle um daquelles que apoiárão o gabinete 
que apresentou a proposta, não por que a ado- 
ptasse em toda a sua plenitude, mas porque 
proclamava uma politica que julgava mais con- 
forme para salvar o paiz do estado medonho em 
que o Sr. presidente do conselho diz achar-se, 
Admira que os Srs. deputados abraçando a pro- 
posta do gabinete passado, não apoiassem tam- 
bem esse gabinete, e suppõe que não o fizerão 
sómente porque um individuo não agradava. 


O Sr. R. pos Santos: —Não nos podia inspirar 
confiança. 


O Sr. Tosta acha que a experiencia mostra 
todos os dias que mais males tôm provindo de 
desconfiança infundada do que de uma confiança 
razoavel, 


O Sr. CHRISTIANO OTroNI:—E” contrario. 


Um Sr. DepuraDo: — A desconfiança é natural 
nos paulistas. 


O Sr. Tosta:—A maioria pôde fazer cahir esse 
gabinete em parte, pôde fazel-o recompôr. por 
pessoas que não me parecem ser seus mais intimos 
alliados. O nobre ministro da guerra foi com- 
batido quasi nos ultimos dias do seu minis- 
terio. 


O Sr. R. Dos Santos: —Por causa do ministerio a 
que pertencia, não por elle. 


O Sr. Tosta: —O nobre ministro foi obrigado a 
sahir porque Linha apregoado então a politica da 
tulerancia e da justiça. (Não apoiados.) 

O orador vê tembem no gabinete um membro 
cuja significação politica ainda não pôde des- 
cobrir. | 


Um Sr. DepuraDo:—Quem é? 


O Sr. Tosta: — E' o nobre ministro que foi re- 
presontanta pela provincia do Pará, e espero que 
ainda o seja O que representa o nobre ministro a 
quem me refiro ? 


O Se. CarvaLHO MoRreIRA: — E" o unico 
representa a maicria da casa. (Apoiados.) 

Muros SenHorEs:—Não apoiado. Todos repre- 
sentão. 


O Sr. CarvaLHo MorEIRA: —E” unico. (Apoiados 
e não apoiados.) 


O Sr. Tosta:—O que representa o nobra minis- 
tro a quem me refiro? Representa as ídéas do 
gabinete de 19 de Setembro que elle defendeu 
nesta casa, representa as idéas do gabinete de 
23 de Março, a quem elle não recusou o seu 
apoio, representa as idéas do gabinete de 2 de 
Fevereiro, em cujas fileiras entrou o nobre ministro. 
Tal é a inconsistencia nesta parte do nobre 
ministra.a quem me refiro, que na verdade não 
posso assignar um lugar certo e determinado onde 
elle represente idêéas de certa ordem, 

Vôos tambem reprovastes, combatestes mesmo 
as asserções ds nobre ministro da justiça, quando 
se sentava no seio da camara: foi elle um dos 
quarenta e quatro que não puderão vencer; todavia, 
chamado ao ministerio, vós dizeis que lhe prestais 
o vosso apoio. O orador suppõe que então não 
se olhava aos principios, que sóments se encaravão 
as pessoas. 


O Sr. RopRIGUES DOS SANTus:—Não era questão 
de principios; era da sinceramente dos que dizião 
que os professavão. 

O Sr. Tosta entende que pela diversidade de 
elementos de que se compõe o gabinete, não pôde 
elio ustar concorde em uma grande parte de 
seus pensamentos. E” preciso uma resignação 
muito grande de alguns dos ministros para cun- 
cordarem com a maioria actual da casa, em idéas 


que 
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e em cousas que elles reprovárão, para se com- 
binarem com os seus collegas do gabinete em 
muitas das idéas que elles não seguirão. Portanto, 
a composição do gabinete é bastantemente hete- 
rogenea, e por isto mesmo fraca, não podendo 
por conseguinte o paiz esperar de um tal gabinete 
aquella efficacia no emprego dos meios necessarios 
para fazer triumphar os principios sagrados da 
tolerancia e da justiça. 


O Sr. Souza França entende que a questão 
é simples, que consisto neste dilemma —ou & 
proposta, do governo é contraria à constituição, 
ou não é; — se é, faz votos para que não passe, 
e se não é, faz votos para que passo. Acha que 
a proposta não é contraria à constituição ; nin- 
guem nega que os empregados, que os agentes 
do poder executivo possão ser eleitos, mas não 
emquanto agentes do poder executivo. O que diz 
a proposta do governo?—Vós, presidentes de pro- 
vincia, que quereis ser candidatos à camara dos 
representantes do povo, deixai seis mezes antes 
a vossa presidencia. 

Não ha cousa mais contraria ao bom senso do 
que ser o povo do Brazil representado por ugentes 
do poder executivo (apoiados), porque o que os 
representantes do povo vêm fazer na casa é fisca- 
lisar os actos do poder executivo (apoiados); e 
como ha de o povo nomear esses mesmos agentes 
do poder para vir aqui fiscalisar seus direitos ? 


A proposta do governo corrige esto defeito, defeito 
que não continuaria até o presente se acaso o legis- 
lador que redigio a constituição se lembrasse desta 
especie, pórque não é crivel que uma constituição 
tão democratica como é a do Brazil, deixasse de 
remover da representação do povo os agentes do 
poder. Devemos quanto antes purificar a repre- 
sentação nacional dos agentes do poder, sem lhes 
tirar o direito de serem votados. Não vendo na 
proposta do governo senão uma utilidade muito 
graude, e nenhuma inconstitucionalidade, vota 
por ella. 


O Sr. Carvalho Moreira antes de entrar 
na materia em discussão vê-se na necessidade, 
por um tal ou qual compromisso em que se acha, 
à vista do que enunciou em uma das sessões 
passadas, de proseguir nas suas observações sobre 
o caracter do gabinete em geral e em suas partes, 
e sobre as perguntas que pretende fazer ao mesmo 
gabinete a respeito de factos muito capitaes e da 
politica que pretende seguir, porque a averiguação 
desses factos ha de determinar a posição que tem 
de occupar na casa. 

O primeiro facto que pretende saber é o que 
fica sendo o nobre presidente do conselho. S. Ex. 
declarou o outro dia que não existe regulamento 
algum de conselho de ministros, que tem estudado 
miudamente esta materia, que porém não achou 
nos paizes constitucionaes este regulamento, que 
apenas alli constava que havia tradicções e estylos 
pelos quaes se região os conselhos de ministros. 
O orador não se sutisfez com esta resposta, pelo 
contrario as suas duvidas redobrárão porque não 
“sabe & influencia tutelar que o nobre presidenta 
do conselho tem sobre o resto do ministerio. 


Pede ao nobre ministro da justiça que diga se 
compartilha as opiniões de seu antecessor a res- 
peito das Alagõas, e que declare quaes são os 
meios de que o ministerio pretende dispôr para 
restituir alli a paz, a tranquillidade publica, a 
segurança individual. Aquella provincia tem sido 
governada desde 1844 até hoje por quatro presi- 
gidentes; os meios que se têm alli empregado 
não tem surtido effeito. O nobre ministro da justiça 
foi presidente da provincia das Alagõas, e na 
opinião do orador fez-lhe damnos crueis, porque 
“a o devastador daquella provincia.... (Não apgia- 

Os. 


Q SR. PRESIDENTE pede ao orador que se cinja 
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á materia em discussão, porque a occasião não 
é propria para fazer interpellações. 


O Sr. CarvaLHO MOREIRA cuida estar ne, ordem, 
e espera que o nobre ministro da justiça lhe 
responda sobre estes quesitos, que julga o desen- 
volvimento do programma do ministerio. 

Entende que uma lei de incompatibilidades é 
de absoluta necessidade para o paiz, e pensa que 
ella não é inconstitucional; mas acredita que o 
projecto da commissão não satisfaz ás necessidades 
do paiz, que é incompletissimo, e que é uma lei 
de occusião. 


Um Sr. DEPUTADO:—A presente emendas. 


O Sr. CarvALHO MOREIRA diz que as apre- 
sentará seguramente. Tem muito medo de lais 
de occasião ; e como é moço, não se deixa assim 
acobardar pelos terrores qne o nobre presidente 
do conselho figurou na primeira vez que se dirigio 
à camara. Disse S. Ex. que o Brazil tinha ne- 
cessariamente de temer a repercussão dos movi- 
mentos da Europa ; e mostrou-se tão compenetrado 
deste terror, que todo o seu discurso pareceu uma 
declaração quasi solemne, de que elle proprio 
não se julgava com forças de salvar o paiz. Como 
veio o nobre presidente do conselho trazer o seu 
programma envolvido em um manto de luto, 
suppôz que o nobre ministro pedisse uma sessão 
secreta para se tratar do estado do paiz. O orador 
nada teme, e crê que o Brazil nada tem com os 
movimentos da Europa; crê que o paiz esteve 
em estado mais difficultoso em 1831, anno em 
que parecia que a boceta de Pandora ia abrir-se, 
e chover sobre o imperio todas as calamidades ; 
e tanto parecia, que os autores dessa revolução 
recuárão. 


O Se. MarINHO:—O nobre presidente do con- 
selho e seus amigos salvarão então o paiz. 


O Sn. CarvALHO MoREIRA ia referir este facto, 
e é por isto que diz que se o nobre presidente 
do conselho tinha susto de que mnaufragasse a 
não do estado, devia ter aquella discrição que 
todos lhe reconhecem para pedir uma sessão 
secreta, ou nada dizer a tal respeito se julgava 
pelo contrario que tinha ainda aquella força de 
animo que desenvolveu com o scu partido na 
quadra calamitosa de 1831 a 1840. 

U orador cita díversas leis com que foi dotado 
o paiz, sem que fosse preciso o terror para as 
conseguir do corpo legislativo durante os 10 annos 
da regencia. E” certo que o terror que apresentou 
na casa o nobre presidente do conselho foi uma 
causa predisponente para a concessão destas leis ; 
mas o medo quando fosse real, nunca seria bom 
conselheiro, porque é debaixo da impressão do 
terror que se deve dotar o paiz com medidas tão 
importantes. 

Ainda mais se maravilhou por ter o nobre 
presidente do conselho vindo à camara pedir 
meramente bases para legislação dizendo que o 
governo se encarregaria da tarefa de fazer no 
regulamento o desenvolvimento destas bases. 
Deseja que S. Ex. diga em que paiz constitucional 
jámais se apresentou um gabinete fazendo seme- 
lhante exigencia que não fosse repellido imme- 
diatamente pelo poder legislativo. 

Pela constituição o governo tem o direito de 
fazer regulamentos para a boa execução das leis, 
mas a camara cumpre fazsr as leis e não bases 
de lei. Se o nobre presidente do conselho é o 
proprio que no senado disse que a camara dos 
deputados tinha votado a lei da reforma de3 de 
Dezembro de 1841 com toda a precipitação, se 
não quiz conceder a faculdade de fazer bases de 
lei, como é que agora retractando o seu passado, 
vem pedir ao corpo legislativo bases de lei, para 
em regulamentos se desenvolverem essas bases e 
salvar-se a patria ? EI; fi , 

Q orador tem muito medo de precipitação: vio 
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pa regencia terem propostas nesta casa medidas 
extraordinarias, acompanhadas de terror, dizen- 
do-se que o paiz ia engolido pela rovolução ; vio 
propôr-se uma lei de suspeitas, mas a maioria 
tevs muito bom senso, muito patriotismo para 
suffocar a derradeira expressão do jacobinisnio que 
se queria espalhar por esta população do Rio de 
Janeiro. 

Perguntará ainda ao Sr. presidente do conselho 
se tem certeza de que será este ministerio aquelle 
que tenha de desenvolver estas bases legislativas. 
O estado valetudinario do Sr. presidente do con- 
selho, aggravado com os trabalhos ministeriaes, 
dará occasião a que S. Ex. fique no ministerio 
por muito tempo (como aliás o orador tanto 
deseja, porque não gosta da instabilidade dos 
ministerios), e que elle seja o proprio que tenha 
de redigir esses regulamentos ? 


O Sr. BeLLo:—E' muito bem fundada essa 
duvida. 
O Sa. CarvaLHO MoRrBIRA: — Para mim é uma 


duvida de muita importancia. (Risadas.) 
O Sr. AprIGIO:—Para alguns é certeza. 


O Sn. CarvaLHO MorsIrAa:—Mas, ainda quando 
se não realise a sahida do ministerio do Sr. 
presidente do conselho, póde a camara limitar-se 
a decretar bases para o governo desenvolver ? Os 
deputados não vierão para a camara para autori- 
sar o governo para fazer leis, ao menos o orador 
não está disposto a abdicar o seu direito de 
legislar: tem trabalhos sobre a organisação judi- 
ciaria, ha de apresental-os, ha de acompanhar a 
discussão artigo por artigo, e por isso não quer 
que de sorpreza se venha à camara arrancar 
bases de legislação para se reformar uma legis- 
lação que se diz constantemente que é de occasião, 
uma legislação que o partido chamado liberal 
diz que foi feita por uma olygarchia, em tempo 
em que os inimigos da liberdade do paiz estavão 
todos arregimentados no poder | Pois quereis 
proceder do mesmo modo? Quereis imitar o 
procedimento que vós censurais? Não: denis 
exemplo de moderação; mostremos ao paiz que 
nós somos superiores a esso partido, que não 
renunciamos a discussão, que estamos promptos 
a entrar com elle no exame minucioso de sua 
mesma obra, e que quereios com toda a calma, 
com pleno conhecimento de causa mostrar-lhes 
que estavão em erro, e que as leis que fizerão 
não têm produzido ao paiz os beneficios que esse 
partido tinha em vista. 

Voltando à questão.... 


Muiros SENHORES: — Apoiado. 


O Sr. CarvaLHO MorEIRA:—Sei que não tenho 
agradado a alguns Srs. deputados (apoiados), mas 
tenhão paciencia. 

Entrando na materia, dirá que o decreto não 
deve ser approvado da maneira por que está 
redigido ; mas antes de entrar neste exame, per- 
guntará ao Sr. presidente do conselho, ao Sr. 
ministro da justiça e aos dous ministros que não 
pertencêérão ao ministerio passado, se adoptão 
a proposta do governo com as emendas da 
conimissão, porque, como disse na casa o Sr. 
presidente do conselho—ministro novo, vida nova. 


O orador entende que a lei deve ser adoptada. 
Oppõe-se à idéa de funccionarios publicos depu- 
tados, e estende ainda mais a sun proposta, 
pois que comprehende nella as assembléas legis- 
lativas das provincias. 

Não quer que membros do poder judiciario 
sejao deputados, porque julga que a magistratura 
deve formar no paiz uma classe profissional, 
unia classe encarregada sómente de administrar 
Justiça; e a accumulação das funcções politicas 
no magistrado perveitem, desnaturão, ainda 
mesmo sem elle o querer. 
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Quanto aos funccionarios publicos, descobre 
dobrada razão para que elles não possão ser 
legisladores. Trouxe-se à casa um argumento em 
sentido contrario, dizendo-se que os conhecimentos 
especiaes que os funccionarios publicos podem 
trazer à camara, podem ser um grande auxiliar 
na confecção das leis; mas o orador rosponde a 
este argumento do mesmo modo que o grande 
estadista Thiers respondeu a esta objecção em 
1846 na camara de França. Os conhecimentos 
dos funcsionarios publicos não podem ser senão 
de dunas classes, especiaes e geraes, ou superiores. 
Se são especiaes, não se tema que deixem de-ser 
feitas as leis no maior interesse do estado por 
falta de conhecimentos especiaes, porque, desde 
o momento em que deixarem de ter assento no 
parlamento os empregaitos publicos, uma grande 
carreira se abrirá ás capacidades que hoje não 
podem aqui entrar, porque não têm os mesmos 
meios de cabala, como, pcr exemplo, os indus- 
triosos, os negociantes, os fabricantes, etc. Além 
de que, não se diz que os funccionarios publicos 
não possão ser deputados: e seos seus conhecimen- 
tos fórein tão extraordinarios, tala sua importancia 
social, que o paiz julgue que é de absoluta necessi- 
dade que entrem no recinto das leis, taes homens 
serão chamados. Mas, se os presidentes da provin- 
cia, inspectores de thesouraria e outros funcciona- 
rios publicos a titulo do auxilio que se pretende 
que se colha de seus conhecimentos especiaes 
para a confecção das leis, tiverem o direito de 
entrar para o corpo legislativo pelas provincias 
onde exercem autoridade, a camara se comporá 
privcipalmente de funccionarios publicos. Para 
prova desta sua asserção, pede que se note 
que na camara actual se contão 59 empregados 
publicos, sendo 30 membros do poder judiciario 
e 23 funccionarios publicos, não incluidos os vi- 
garios nem os deputados que exercem o mi- 
nisterio. 

Falta-lhe agora fallar nos conhecimentos supe- 
riores que podem trazer à confecção das leis os 
funccionarios, mesmo os altos funccionarios do 
estado. A este respeito dirá que, se quizesse 
fazer q estatistica dos homens eminentes que têm 
feito parte de ambas as camaras, poderia mos- 
trar que nellas têm havido homens de talento 
superior que têm chegudo não só a realísar suas 
idéas em leis, mas até o governar o paiz, e que 
taes homens não têm sido funecionarios publicos. 
Portanto este argumento não póde prevalecer. 

Está certo de que o funccionario publico, o 
magistrado, e outros para quem julga incompa- 
tivel o exercício de seu cargo com o direito de 
legislar, não podem entrar no gremio da repre- 
sentação nacional sem quebra de sua propria 
reputação, e o que é mais singular, sem que. 
elles o sintão | Qual é o homem honesto, qual 
é o magistrado honesto, que sem o sentir não é 
victima de uma alliciação politica? Para pôr 
portanto os magistrados e funccionarios publicos 
ao abrigo da corrupção, e dos assaltos que podem 
soffrer na sua reputação, quer excluil-os da casa, 
declarando que nos lugares onde exercaorem ju- 
risdicção não possão ser eleitos deputados. 

Sempre julgou necessaria uma lei de incompa- 
tibilidades para os magistradus e funccionarins 
publicos. E” o primeiro a reconhecer que a classe 
da magistratura precisa ser sustentada nos seus 
fóros, na sua independencia ; esta medida pois 
deve ser acompauhada de outra muito salutar e 
indispensavel para que a remoção dos magistrados 
não fique a arbítrio do governo: deve tambem 
passar uma lei sobre aposentadorias ; mas parece- 
lhe impossivel que estes trabalhos já não tenhão 
sido elaborados pelo Sr. presidente do conselho. 
Espera portanto que S. Ex. huja de apresentar 
propostas neste sentido, e está certo de que este 
seu desejo será compartilhado por todus aquelles 
que entenderem que sem estas medidas auxiliares 
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a magistratura fica ao aceno, ao arbitrio do 
poder executivo ; posto que os seus receios não 
sejão muito grandes, porque, desde que o magis- 
trado deixar de ser homem politico, o poder terá 
menos motivo de entender com elle. Não lhe 
consta que membro algum do poder judiciario da 
primeira e segunda instancia tivesse de resistir 
até hoje a uma exigencia illegitima do poder 
para o fim de decidir as questões que se ventilão 
entre os cidadãos: não lhe consta ainda que 
houvesse um governo tão cynicamente vicioso que 
que se intromettesse nas decisões dos pleitos. 
Para tornar ainda mais clara a necessidade de 
ser declarada a incompatibilidade dos magisirados 
de la e 2a instancia, faz ver que juizes de direito 
ha que nunca forão abrir o jury em sua comarca, 
e que têm sido substituidos pelos juizes muni- 
cipaes; prejudicando grandemente esta continua 
interinidade a regular administração da justiça. 


Lembra que mesmo na capital do imperio um 
jury muito importante, em que se tratou de um 
crime de assassinio, foi presidido por um cirur 

ião. 

é Quanto à inconstitucionalidade da medida, dirá 
pouco. Está persuadido de que ella não é incon- 
stitucional. Crê que não é o mesmo dizer—o 
magistrado não póde ser eleito deputado pela 
provincia onde exerce 'jurisdicção—de que dizer — 
-— q magistrado não tem o direito politico de ser 
deputado. A não eleição pela provincia onde o 
magistrado exerce jurisdicção, é uma condição de 
habilitação, é uma condição para o exercicio de 
seu emprego : se não quer ser magistrado, se 
julga que é melhor ser politico, seja-o embora, 
mas deixe que a justiça tenha o seu andamento 
regular. 

Trouxe-se o art. 96 da constituição: mas o 
orador não descobre na disposição deste artigo 
prohibição, antes lhe parece que favorece a 
incompatibilidade; porquanto por isso mesmo 
que o cidadão em qualquer parte onde esteja 
póde ser eleito deputado ou senador, não é ne- 
cessario que para o ser receba a eleição em sua 
propria comarca. 


O argumento fundado na disposição do art. 
179 da constituição, que diz que todos os cidadãos 
têm direito a serem chamados para os empregos 
publicos, sen outra distincção que não seja a de 
seus talentos e virtudes, tambem lhe parece de 
pouco peso. Nesta these se comprehende uma 
grande somma de direitos individuaes e politicos, 
e entretanto ha um milhão de leis que estabelecem 
as condições para o exercicio dos empregos 
publicos. A somma dos direitos individuaes e 
politicos do cidadão, comprehendidos nesta these 
da constituição, é sómente superior ao direito 
politico de ser eleito deputado, e entretanto um 
chuveiro de leis coarcta esta those constitucional, 
exigindo habilitações, e estas leis uunca forão 
julgadas inconstitucionaes. 

Reserva-se 0 orador para em outra occasião res- 
ponder a quaesquer argumentos com que se pre- 
tenda impugnar o projecto da commissão, bem 
que pretendaapresentar outro substitutivo, levando 
as incompatibilidades a muito maior escala. 


O Sr. Marinho pretende dizer muito pouco, 
e sómente dentro da escala traçada pelo Sr. Tosta, 
porque entende que é só dentro desta escala que 
a materia póde ser convenientemente tratada, isto 
é, discutindo a constitucionalidade da proposta, 
e dizendo tambem, alguma cousa a respeito da 
sua conveniencia. 

O orador tem necessidade de emittir a sua opi- 
nião, porque em outra occasião, quando se tratou 
na casa da materia identica, foi um dos que 
fizerão alguns escrupulos a respeito da constitu- 
cionalidade da medida, e que entenderão dever-sa 
procurar um meio mais conveniente, que pelo 
meuos salvasse todcs os escrupulos. 
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Tem pensado sobre esta proposta, porque, como 
sabe a camara, é objecto a respeito do qual muito 
se falla; tem procurado com toda a consciencia 
formar uma convicção; e deve declarar à casa 
que não tem hoje tantos escrupulos comó então 
tinha ; isto é, parece-lhe que pela fórma porque 
a proposta está hoje concebida não offende a 
constituição . 

O argumento mais forte que tem sido produzido 
é tirado do artigo da constituição que diz que 
todo o cidadão brazileiro póde ser eleito de- 
putado por qualquer circulo eleitoral, porque este 
argumento se apresenta deduzindo-se o principio 
que desde que uma lei ordinaria disser :—tal 
cidadão brazileiro não póde ser votado por tal cir- 
culo eleitoral—, ella vai de encontro à constituição. 
Este argumento póde de facto entender-se que é 
poderoso, porque esta disposição parece coarctar 
não só os direitos que o cidadão brazileiro tem 
de ser eleito por todo e qualquer circulo eleitoral, 
mas ainda coactar os direitos dos eleitores, 
quando a constituição permittio que fossem buscar 
candidato, qualquer que ello fosse, e em qualquer 
parte que estivesse. Entretanto declara à vasa 
que o que mais concorreu para destruir esta sua 
convicção foi a opinião de alguns dos proprios 
autores da constituição, que explicárão o espirito 
porque tinha sido lançado este artigo. Quizerão 
elles com este artigo declarar que os cidadãos 
brazileiros, bem que não fossem nascidos em tal 
ou tal provincia poderião todavia ser por ella 
eleitos deputados. Ora, sendo este o espirito da 
constituição, ainda que o orador reconheça que a 
lei parece oppôr-se alguma cousa a este espirito, 
não tem comtudo grande embaraço em adoptar 
a idéa consignada na proposta, porque neste 
caso, ficando toda a amplitude a respeito da eleição, 
considera a incompatibilidade como uma condição 
imposta pelo poder legislativo a taes individuos 
chamados a exercer taes e taes empregos, o que 
o corpo legislativo póde fazer, assim como tem 
estabelecido por exemplo que um individuo não 
possa ser juiz de direito sem que seja bacharel 
formado. 

Inclina-se tanto mais a esta opinião, quanto as 
eleições entre nós não são feitas por circulos, mas 
por provincia, de sorte que os votos de uma 
comarca podem não fazer falta ao candidato ; 
póde elle deixar de ser votado na comarca onde 
dus jurisdicção, e todavia ainda ser eleito depu- 
ado. 

Diz francamente que não adopta esta opinião 
porque siga o principio dos que entendem que os 
empregados publicos devem ser afastados do corpo 
legislativo sem duvida pela convicção de que us 
empregados publicos quasi sempre se curvão à 
vontade do poder. Fazendo um appello ás suas 
recordações, ellas lhe dizem que nos tempos os 
mais dificeis forão os principios liberaes cons- 
tantomente sustentados na casa pela respeitavel 
classe da magistratura. (Apoiados.) Não a adopta 
tambem porque se persuada que os magistrados 
faltem à justiça, afim de se fazerem eleger de- 
putados. A razão porque apoia esta medida se 
funda na necessidade de fazer cessar essa inte- 
rinidade mencionada pelo nobre deputado, porque 
em verdade o povo tem direito a ser julgado 
por magistrados letrados. A relação do Rio de 
Janeiro, que tem grande numero de desembarga- 
dores, quando se abre o corpo legislativo difficil- 
mente póde trabalhar ; e nas comarcas ficão as 
differentes varas sendo servidas por juizes inte- 
rinos, e todos sabem os males que provêm dessas 
serventias interinas. 

Eis pois a razão por que vota pela proposta, 
mas declara com toda a franqueza que não poderá 
dar o seu voto ao artigo da commissão que diz 
respeito à eleição dos senadores, porque esse 
artigo lhe parece offsnder muito de frente a 
constituição, mas o adoptará com qualquer emenda 
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que salve este principio, isto é, que um ministro 
só porque é ministro não fique inhibido de ser 


eleito senador. Entende que se não póde dizer' 


em uma lei que tal individualidade não póde ser 
representante da nação, mesmo porque a consti- 
tuição não só permitte, mas quor que o deputado 
chamado ao ministerio deixe vago o lugar, mas 
possa ser segunda vez eleito; e como é que por 
uma lei ordinaria se poderá dizer que um mi- 
nistro, só porque é ministro, não póde ser no- 
meado senador ? 

Reconheço, exclama o orador, a triste, a fatal 
necessidade em que infelizmente se acha collocado 
o paiz, para nós desejarmos sem duvida estas e 
outras disposições legislativas, convém na ver- 
dade, para bem da moralidade publica, para 
bem do systema constitucional, que não haja mais 
essa decretação de popularidade, como tem havido 
até agora. De certo que ser deputado é caminho 
para ser ministro, porque isto está na ordem do 
systema representativo; de corto o ser senador é 
caminho para ser ministro; é isto tambem do 
systema representativo; mas entre nós voltamos 
as cousas de modo que ser ministro é caminho 
para ser senador e deputado. Entretanto eu 
considero da maior necessidade que tenhamos 
cuidado de respeitar com todo o rigor as dis- 
posições da constituição, porque eu estou inti- 
mamente convencido de que o paiz não está em 
um leito de rosas, e que a garantia mais solida 
para a existencia do paiz e da nossa naciona- 
lidade, é o respeito o mais profundo à-constituição 
do estado, 

O orador passa a responder ao Sr. Tosia, que 
começou o seu discurso notando algumas palavras 
do Sr. presidente do conselho, quando elle disse 
que talvez se não pudesse affirmar que esta ca- 
mara fosse uma representação genuina do paiz. 
Ora, eu não sei, diz o orador, até que ponto seja 
exacta esta proposição do Sr. presidente do con- 
selho, mas tambem declaro com toda a franqueza 
que a camara actual, fallando com toda a impar- 
cialidade, é talvez aquella que desde a decretação 
dessas animosas leis.... 


O Sp. FERNANDES CHAVES:—(Com que os senhores 
se têm regalado até agora. 


O Sr. MarinNHO:— Representa melhor o pensa- 
mento do paiz, porque vejo membros de todos os 
partidos, vejo representados todos os interesses, 
vejo deputados eleitos por províncias onde todos 
confessão que o poder não exerceu nenhuma acção 
nas urnas eleitoraes. Daqui pois concluo que 
desde a calamitosa época em que desgraçada- 
mente um partido entendeu que era muito con- 
veniento ao paiz formar o corpo legislativo ao 
seu capricho, á sua vontade; desde a época ca- 
lamitosa em que um partido julgou que devia 
fazer um contracto entro a lei de 3 de Dezembro 
a o decreto de 4 de Maio, tudo tendente a virem 
para aqui necessariamente, só, pura e simples- 
mente os representantes de um partido ou de um 
principio ; desde essa época, digo, esta camara é 
aquella que na minha opinião parece apresentar 
a expressão mais genuina do paiz. 


Mas concedendo mesmo que é verdadeira a ar- 
gumentação que apresentou o nobre deputado a 
quem respondo, perguntarei: o que cumpre fazer 
actualmente o corpo legislativo ? Cruzar os braços? 
Despedir-se da casa? Dizer—não representamos a 
genuina expressão do paiz, e portanto vamos-nos 
embora? Qual seria o resultado, meus senhores ? 
Que os outros deputados virião eleitos debaixo 


“da mesma influencia permanente das leis que nós 


queremos revogar. Se me disserem que no paiz 
ha um partido unico que, apezar dessas leis, 
deixaria ao povo a livre manifestação de sua 
vontade na escolha de seus representantes, eu 
lhes perguntarei—qual é este partido? Mesmo 
que se pudesse suppôr um ministerio eminente- 
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mente moral e magníficos presidentes de provincia, 
seria possivel que um tal ministerio, ainda com 
as melhores intenções, que esses presidentes, dis- 
postos a fazer cumprir fielmente as leis, pudessem 
pôr barreira a essa immensidade de agentes es- 
palhados por todas as províncias? Tratemos pois 
de reformar essas leis, entremos em uma discussão 
razoavel e conscienciosa sobre o objecto, e ve- 
jamos o que é preciso que se faça para que o 
paiz volte ao seu estado normal, porque ninguem 
dirá que com estas leis o Brazil tem uma admi- 
nistração normal e regular. 
(Ha varios apartes que não ouvimos.) 


O Se. MarrnHo :—Querião gozar eternamente ? 
Não havia de chegar a nossa vez ? 


O Sr. FERNANDES CHAvEs :—Trabalhamos para 
o bispo. 


O Sr. MarrinHo :—Oh! não: gozarão muito 
(risadas) ; emfim não quero entrar nesta discus- 
são. Perguntarei sômente : qual é o partido que 
nesta casa está em melhor posição ? Aquelle que 
inventou, que decretou essas medidas, ou aquelle 
que apenas se achou nesta casa, tomou como seu 
principal dever revogar uma dessas medidas, a 
mais terrivel, como era o decreto de 4 de Maio? 


O Sr. Tosta :—Com que é que substituirão o 
decreto de 4 de Maio? Com a machina infernal 
de 19 de Agosto com que matarão os seus adver- 
sarios. (0h! oh |) 


O Sr. MarINHO :—Os partidos são muito in- 
gratos | O nobre deputado julgo que já se não 
lembra de que destes bancos partirão as primeiras 
exigencias para que passasse esta lei, não se 
recorda que esta loi passou ultimamente pelos 
votos desse lado. Então eu não quiz acreditar 
que o procedimento desse lado tinha por fim 
unicamente espaçar as eleições por mais um 
anno. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA :—Então não é gloria 
sua: forão os outros que fizerão passar a lei. 


O Sr. MarinHo :—Votarão por ella; mas tam- 
bem os meus amigos não a inpugnarão, sómente 
não quizerão algumas emendas que passarão no 
senado, e o tempo tem mostrado que elles tinhão 
muita razão. (Apotados.) 

Infelizmente os factos têm justificado que 
aquelles que recusarão a lei por causa de algumas 
emendas do senado, tinhão sem duvida a pre- 
videncia de homens de estado; mas eu declaro 
francamente que me repugnava a idéa de ser 
ainda uma vez eleito pelo decreto de 4 de Maio 
combinado com a lei de 3 de Dezembro, e então 
assentoi que mais honroso era votar pela lei, 
ainda que imperfeita, e que mais imperfeita 
ainda ficou com as celebres explicações que se lhe 
fizerão. 

Quando comecei a fallar desejei dar uma pe- 
quena resposta ao Sr. deputado, mas não a darei 
porque quero evitar tudo quanto possa concorrer 
para nos chocarmos ; entretanto por minha parte 
quero protestar alto e bom som que o nobre 
deputado a quem se referio o illustre membro, 
a quem respondo, nunca mereceu, e não merece O 
nome de devastador de uma provincia. (Apoiados.) 


O Sr. CarvaLHO MorEIRA :—Eu o mostrarei. 
O Sr. CarrÃo :—E eu responderei. 


O Sr. CarvALHO MorEIRA:—Aceito a discussão 
como e quando quizer. 


O Sr. MarinHo:— Disse o nobre deputado que 
o gabinete actual é heterogeneo |" Eu declaro que o 
gabinete actual não é heterogeneo, excepto se a 
heterogeneidade póde provir de sympathias ou 
antipa'hias pessoaes; mas se a homogeneidade 
de um gabinete deve ser medida pelos principios, 
eu vejo no gabinete perfeita communhão de prin- 
cipios. 
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O Sr. CarvaLHo Morgrra:— Eu hei de mostrar 
que elle não é homogeneo nem com a maioria. 


O Sr. MariNHO: — O gabinete está com a 
maioria (apoiados), e não qualquer maioria; com 
uma grande maioria. (Numerosos apoiados.) 

Tem-se pretendido convencer o paiz de que uma 
votação que teve lugar no voto de graças tinha 
por fim extremar os homens e os principios ; mas 
qual foi a nossa divergencia? Eu já o declarei 
aqui. Nós que sustentavamos o gabinete, enten- 
diamos que elle era suficiente para dotar o paiz 
das leis é medidas que elle reclama ; entendêrão 
alguns dos meus amigos que não, e que o gabinete 
não estava por tal fôrma constituido que pudesse 
dar esta segurança. 

O Sr. CarvaLHO MoREIRA:—E essa maioria foi 
a que venceu. 


O Sr. MariINHO:— Bem: veio um gabinete que 
tem os principios dos 50 e dos 44; logo, a conse- 
quencia é que em vez de 50 somos 94. (Apoiados 
e risadas.) 


O Sr. CarvaLHO Moreira: — Eu responderei a 
este calculo. 


O Sr. MARrINHO:—E esta a significação que tem 
para mim a formação do actual gabinete. Pois nós 
que votâmos pelo ministerio , tinhamos renegado 
nossos principios anteriores, e tinhão os nobres 
deputados que votárão contra o ministerio rene- 
gado seus principios? Não: nós divergiamos em 
um ponto: elles entendião que o ministerio não 
estava organisado de modo que pudesse fazer o 
bem do paiz; eu e os meus amigos entendiamos 
o contrario; retirou-se o ministerio, e veio outro 
sahido dos mesmos principios, com o qual estou 
de accordo nos pontos e virgulas, como creio que 
todos os meus amigos estão, 


O Sr. FERNANDES CHAVES : 
virgulas do ministerio ? 


O Sr. MarinHo: — Esta pergunta do nobre 
deputado me faz pensar que estou dizendo cousas 
boas, porque do contrario não daria um aparte 
sem significação. (Risadas.) 

Concluirei declarando que (será talvez effeito do 
meu physico, ou mesmo de minha molestia) o 
nosso estado não me parece tão risonho como ao 
nobre deputado por Sergipe. Participo muito das 
apprehensões do nobre presidente do conselho, 
não que eu julgue que estejamos sobre a cratera 
de um volcão, mas por entender que a prudencia 
exige de todo o homem de estado, de todo o 
homem politico uma longa previsão. Eu não sei 
o que haja de inadmissivel nesta proposição emit- 
tida pelo nobre presidente do conselho, que os 
acontecimentos da Europa poderião repercutir no 
Brazil. Não se diz que o Brazil inteiro mude a 
fórma de seu governo: mas não podem em um ou 
outro ponto do paiz alguns individuos, algumas 
cabeças mais escandeçidas illudir-se, fascinar-se 
com o echo desse trovão, e querer repercutir no 
Brazil? Então direi ainda, parodiando as palavras 
do nobre presidente do conselho—attendamos com 
toda a seriedade para os elementos da nossa 
sociedade, e vejamos em tres circumstancias quaes 
serião as calamidades do Brazil. 

Entretanto admirei-me de ver que o nobre depu- 
tado, acostumado a uma rigorosa logica, todavia 
apresentasse depois argumentos inteiramente con- 
trarios ao que queria demostrar. Elle disse—não 
foi possivel que em 1831 a monarçhia perigasse, 
comu será possivel em 1848? Mas elle respondeu 
a si proprio, quando enumerou os motivos por 
que a revolução em 1831 não produzio todos os 
estragos, porque os homens liberaes, monar- 
chistas, que querião a constituição e nada mais, 
ligárão-se immediatamente para satisfazer às 
necessidades vitaes do paiz, para decretarem o 
acto addicional, O codigo do processo, e todas as 
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lois que o paiz reclamava. Acredito o nobre depu - 
tado que esse procedimento foi o que salvou 
as instituições do paiz. (Apoiados.) Se nessa época 
apparecesse resistencia a uma vontade tão forta- 
mente manifestada, não sei o que se poderia dizer 
hoje das nossas instituições. (Apoiados.) Assim 
pois, nós que queremos as instituições que regem 
O paiz, nós que queremos a constituição do estado 
com todas as suas consequencias, nós que a 
queremos com toda a fidelidade, liguemo-nos para 
dotarmos o paiz das leis que elle reclama, para 
garantir a livre manifestação do voto. (Apoiados.) 
Meus senhores, eston inteiramente convencido 
que é só o partido liberal moderado. 


ALGUNS SENHORES: — Apoiado: moderado, mode- 
rado. 


O Sr. Maringo : — E” só o partido liberal, 
obrando com moderação, decretando as leis que o 
paiz reclama, que ha de salvar a monarchia. 
(Numerosos apoiados.) Aquelles que, conduzidos 
por qualquer principio, teimarem em fazer oppo- 
sição à realisação destas necessidades publicas, 
embora se proclamem monarchistas nas camaras, 
e em qualquer parte, direi que são sem duvida 
nenhuma os inimigos mais poderosos da monar- 
chia (numerosos apoiados), e das instituições do 
paiz. (Numerosos apoiados.) E como a próposta 
concorre em parte para se realisarem estas vistas, 
para se realisar o pensamento do partido liberal, 
voto por ella. (Muito bem !) 


O Sr. PresiDENTE: — À discussão fica adiada 
pela hora. 

Nomeio para me substituir na commissão de 
fazenda o Sr. Felix Peixoto de Brito. 

A ordem do dia de amanhã e: 

Discussão da resolução n. 139 de 1840, auto- 
risando o governo a mandar continuar o paga- 
mento da esmola concedida ao convento dos 
religiosos de Santo Antonio do Recifa. 

Discussão da resolução n. 13 de 1848, autori- 
sindo o governo a mandar vender os lances de 
propriedade nacional existentes em S. Borja, e 
que estão alugados a particulares na provincia 
do Rio Grande do Sul. 

A's 11 horas continuação da discussão da pro- 
posta sobre as incompatibilidades. 


Levanta-se a sessão. São 2 horas e meia. 
bo dad td 
Sessão em 7 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 


SuMMaRIO. —Ex pediente. — Varios requerimentos. 
—Ordem do dia. —- Adiamento do projecta sobre 
a esmola ao convento dos religiosos de Santo 
Antonio do Recife. — Discussão do art. 1º do 
projecto sobre incompatibilidades. Discursos 
dos Srs. José de Assis, Pereira da Silva, 
e presidente do conselho. Emendas. Votação. 


A's 10 horas e 40 minutos da manhã abre-se 
a sessão, lê-se e approva-se a acta da antece- 
dente. 

Não ha expediente. 

Vai a imprimir o parecer da commissão de ma- 
rinha e guerra, convertendo em projecto de lei 
a proposta do governo que fixa as forças de 
terra para o anno financeiro de 1849—1850. 


O sr. Ferraz reclama contra inexactidões 
que se encontrão no seu discurso publicado no 
Correio Mercantil e deseja que elles appareção 
em resumo quando não forem bem tomados. 

O orador pedio a palavra para fazer um reque- 
rimento. Em todos os paízes a corrupção é o 
peior flagello que póde apparecer na administração 
publica, quando. pois em uma das camaras legis- 
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lativas apparcce a accusação de haver no ministerio 
quem furta ou quem consinta furtar, a camara 
dos deputados não devo ser indifforente a uma 
accusação desta natureza (apoiados), especialmente 
quando esta accusação é dirigida a ministros que 
merecêrão a sua confiança, quer como homens 
particulares, quer como homens publicos. O Sr. 
senador Hollanda Cavalcanti, que tem oceupado 
posições muito eminentes, que ha pouco tempo 
foi ministro da fazenda, da guerra e da marinha, 
tratando-se no senado da lei do orçamento disse: 
« Parece-me que vi na Gazeta Official que se 
« mandou pagar a certo juiz uns poucos de aunos 
« do lugar que não exerce. Não sei se isto foi 
« revisto na contadoria: não sei se foi feito por 
« esses economicos !.... Não me posso conter. 
« Furte-se menos | E” a verdadeira economia. 
« Furte-se menos.... Se é preciso eu soletro a 
« palavra. » 

À continuação, diz o orador, envolve uma 
accusação à muioria desta casa, envulve uma 
accusação aos membros da casa e ao ministro 
respectivo (continúa a ler): «Assim pagou-se ao 
« tal juiz. O exemplo veio na mesma lei, e ahi 
« vêm mais dous—dous juizes que não exercêrão 
« os seus lugares, e atraz desses virão duzentos. 
« Ahl se o ministro quizesse que não se furtasse 
« tanto, não 'mandava pagar essas quantias; não 
« é a lei quo estorvava as economias, não é a 
« lei, senhores, é talvez a theoria das maiorias, 
« a qual tem feito que esteja sem vigor o codigo 
« do processo criminal | Não ha crimes no Brazil, 
« porque o arranjo das maiorias absolve todos os 
« crimes! Póde roubar, matar, commetter os 
« maiores horrores, mas em se recorrando para 
« uma maioria, está tudo sanado! Eu fallo em 
« presença do meu paiz, que todo me deve ouvir, 
« elle que me desminta.» 

O crador, à vista do que acaba de ler, entende 
que a camará não deve prescindir do exame deste 
negocio para accusar ao ministro que consentio 
ou que commetteu o crime de furto dos dinheiros 
publicos, e por isto vai mandar à mesa um 
requerimento que lê. Suppõe que este trecho do 
discurso do Sr. Hollanda Calvacanti não se refere 
ao juiz de direito de Campo Maior, porque 
este juiz não está ha annos fóra do lugar, e 
teve o pagamento do seu ordenado pelo fallecido 
Sr. Saturnino de Souza e Oliveira, e não pelo 
ministerio passado; demais, este juiz tem muita 
dignidade para se não importar com semelhantes 
cousas. (Apoóiades.) 

O orador faz votos para que cs homens de 
estado quando largão o poder fallem desta ma- 
neira, e deseja que o nobre senador o Sr. Hollanda 
Cavalcanti, quando ministro, cumpra isto à risca. 
Dario, não se querendo esquecer das queixas que 
tinha dos athenienses, ordenou ao seu criado que 
quando estivesse jantando sempre lhe dissesse 
ao ouvido — lembrai-vos dos athenienses.— Eu 
direi a este homem (conclue o orador) que quando 
estiver no ministerio, peça ao seu official de 
gabinete que lhe diga: — furte-se menos: é a 
verdadeira economia. (Apoiados.) 

E” lido e approvado sem debate o seguinte 
requerimento do Sr. Ferraz: 

« Requeiro que se peça ao governo uma relação 
dos juizes de direito que obtiverão pagamento de 
ordenados atrazados durante os dous ultimos 
annos financeiros, com declaração do tempo a que 
pertencião essas quantias pagas. » 

São tambem approvados sem discussão os se- 
guintes requerimentos : 

« Requeiro so peça ao governo remetta com 
urgencia um mappa do numero de recrutas que 
tem dado annualmente cada uma das provincias 
do imperio para o exercito e armada desde o 
anno de 1841 até o presente. —C. Bastos. » 

« A commissão de commercio, industria e artes 
requer com urgencia que se peça ao governo 
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| communicação dos privilegios e prorogações da 


privilegios concedidos, quer tenhão elles já sido 
approvados pelo corpo legislativo, quer não. 
— Gomes dos Santos, —T. de Aguiar. — Rego 
Monteiro. » 


ORDEM DO DIA 


Entra em discussão o seguinte : 

« A assembléa geral legislativa resolve : 

« Art, 1.º O governo é autorisado a mandar 
continuar o pagamento da esmola de 3008 conce- 
dida ao convento dos religiosos de Santo Antonio 
do Recife do Pernambuco pela carta régia de 20 
de Outubro de 1819, logo que o mesmo prove 
achirem-se de todo satisfeitas as condições 'da 
mesma carta régia. 

« Art. 2.º Ficção revogadas todas as disposições 
em contrario. 

« Paço da camara dos deputados, 27 de Agosto 
de 1840.— M. N. Castro e Silva.» 


O Sr. Rego MonTEIRO manda à mesa um 
requerimento de adiamento para que volte o 
projecto à commissão de fazenda para de novo o 
considerar. 

E' approvado sem debate. 

di, em discussão o artigo 1º da resolução 
n. a 


O Sr. CogLHo Bastos é de opinião que se adie 
esta resolução para ser discutida em presença do 
Sr. ministro da fazenda. 


O Sr. PrEsIDENTE diz que a materia fica adiada 
pela hora. 

Continua a discussão do art. 1º da proposta 
sobre as incompatibilidades com as emendas da 
commissão. 


O Sr. Jos6 de Assis referindo-se a um 
topico do discurso do Sr. Carvalho Moreira, que 
disse que, talvez por ser moço, tinha bastante 
coragem, confessa que, apezar de moço, nunca 
teve menos coragem do que nesta occasião , 
chegando o seu terror ao ponto de lhe parecer 
que dos bancos da extrema esquerda ainda ouve 
uma voz levantar-so e dizer-lho: « Pobre de 
espirito, remette-te ao silencio, não te envolvas 
em um debate que não te pertence.» Mas animou- 
se a pedir palavra, apezar de não ser legista, 
pela consideração de que, sendo representante da 
nação, tem o direito de declarar francamente a 
sua opinião. 

A idéa contida na proposta offerecida palo ga- 
binete de 8 de Março, foi aventada na casa no 
anno de 1845 pela camar1 que succedeu áquella 
em que dominavão os principios do partido adverso 
ao orador. Desde que a camara comsçou a func- 
cionar, uma voz eloquente e poderosa se levantou 
no recinto della, e proclamou como uma neces- 
sidade a medida das incompatibilidades. Essa 
voz encontrou echo em alguns dos membros da 
maioria de 1845 e em todo O paiz, e hoje se póde 
dizer que a medida das incompatibilidades é 
reconhecida como de interesse vital. 


Reconhece que o gabinete de 8 de Março 
apresentando a proposta que se discute, prostou 
um serviço ao paiz, e que a commissão a que 
foi remettida esta proposta, dando-lhe a sua 
adhesão e apoio, acompanhou o governo nesse 
serviço por elle feito. 

Fedio a palavra contra a proposta, porque a 
acha muito incompleta; acha até que a proposta 
offerscida com as emendas da commissão é uma 
prova do regresso das idéas emittidas na camara 
no anno de 1845. 

(Entrão na sala e tomão assento nos seus res- 
pectivos lugares os membros do ministerio.) 

O orador não sabe por que a commissão fallando 
dos juizes da primeira instancia, não se lembrou 
dos juizes da segunda instancia, ou dos desem- 
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bargadores. (Apoiados.) Conforme a lei de 19 de 
Agosto de 1846, poderá dizer-se que os juizes 
de primeira instancia podem exercer nas eleições 
uma influencia mais perniciosa e malefica do 
que os juizes da segunla instancia ? Segura- 
mente que não. A lei de 19 de Agosto tornou 
as relações tribunaes de recurso em materia de 
qualificação ; deste recurso não ha mais appello, 
a decisão da relação é definitiva, e à vista disto 
ninguem dirá que os desembargadores não exercem 
uma parte muito activa nas eleições. Não haverá 
exemplos que os desembargadores, mórmente da 
relação do Rio de Janeiro, têm sido muito par- 
ciaes na decisão dos recursos interpostos, em 
virtude da lei de 19 de Agosto? (Apoiados.) 
Ahi! está a provincia de Minas para demonstrar 
que muita parcialidade tem havido da parte dos 
desembargadores da relação do Rio de Janeiro 
(apoiados); não tem havido um recurso interposto 
pelo partido chamado Luzia que tenha sido atten- 
dido pela relação da córte, quando quasi todos os 
recursos interpostos pelo lado opposto têm sido 
por ella attendidos. (Apoiados.) 

Ninguem dirá que um secretario do governo, que 
por assim dizer é um instrumento passivo do 
presidente da provincia, que não faz senão aquillo 
que elle manda, possa ser mais perigoso do que 
um desembargador que, tendo um assento per- 
manente em uma relação, exercendo a cada passo 
uma influencia judiciaria, póle-se tornar muito 
perigoso. 

Deseja que a commissão declare se na expressão 
—inspectores de fazenda— estão incluidos os ins- 
pectores da alfandega, o inspector geral do the- 


souro, o: inspectores das thesourarias de pro- 
vincia. 
A respeito dos juizes de direito, dispôz a 


commissão que elles não pudessem ser votados 
no lugar onde exerção jurisdicção. Esta medida 
é incompleta. O orador sempre ouvio dizer que 
nas eleições cs juizes de direito levantavão uma 
cruzada contra tudo quanto se apresentava can- 
didato, que sempre tendião mais a favorecer os 
legistas do que a outra qualquer classe. Acha 
que a disposição apresentada na proposta longe 
de destruir essa liga offensiva e defensiva, tende a 
fortifical-a mais. 

Tudo quanto tem submettido á consideração da 
camara, de nenhum modo se póde considerar 
desairoso, quer aos Srs. juizes de primeiri ins- 
tancia, quer acs de segunda; pelo contrario, os 
principios que tem enunciado são inteiramente 
conducentes a fazer com seja uma realidade a 
independencia do poder judiciario proclamada na 
constituição. Respeita altamente no exercicio de 
suas funcções os Srs. juizes de 'a e 2a instancia, 
e está persuadido com um celebre publicista 
francez, que um povo em que não existe a inde- 
pendencia do poder judíciario, em que a autoridade 
póde influir sobre os juizes, que esse povo está em 
uma posição muito triste. 

Já que tocou em autoridades que se ingerem 
no poder judiciario, declara que acompanha o 
Carvalho Moreira no seu pensamento emittido 
hontem; mas oxalá que não tivesse hivido mi- 
nistros que procurassem um magistrado para 
pronunciar individuos envolvidos em movimentos 
politicos, e que não podendo conseguir de um 
honrado magistrado uma decisão ao seu paladar, 
concluio rogando que désse parte de doente! 
Provéra a Deos que não tivesse havido entre nós 
ministro que nessa alta posição não se valesse da 
suu autoridade para reduzir à escravidão mais 
de 200 africanos livres por um testamento ! Quando 
o orador soube de semelhante facto se horrorisou, 
e suppôz que semelhante homem não podia ter 
visto a luz do dia na terra da Santa Cruz. 

Depois de fazer algumas observações para 
mostrar a constitucionalidade do projecto, o 
orador passa a tratar do estado do paiz, e dá os 
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motivos pelos quaes apoia o ministerio que foi 
nomeado em 81 de Maio ultimo. . 

Não póde deixar de notar, como o fez o nobre 
presidente do conselho, que o paiz não está em 
leito de rosas, que os nossos horizontes estão 
carregados, e que os movimentos occorridos na 
Europa podem de algum modo ter repercussão no 
paiz. 

Já não é notoria a repercussão relativamente 
ao commercio, e à diminuição das nossas rendas ? 
Não se sabe que existem no paiz discolos e tur- 
bulentos ? Na provincia ds Pernambuco existe 
uma folha que préga de ha muito tempo as 
doutrinas as mais subversivas da ordem publica ; 
esta folha talvez esteja à expensas de influencias 
outrora se dizião ordeiras e amigas da monarchia. 
M-smo na Bahia não se vê na imprensa um 
orsão das idéas revolucionarias que acompanha 
fislmente o seu collega de Pernambuco, e como 
pcis, attendendo mesmo ao espirito de imitação 
que entre nós existe para tudo quanto de bom e 
de mão se pratica na Europa, não receiar alguma 
cousa quando mesmo os homens que outrora se 
proclamavão amigos da ordem, exclusivos mo- 
narchistas, hoje têm renunciado quasi de suas 
opiniões, e prégão as doutrinas, as mais subver:. 
sivas, as mais attentatorias da ordem publica ? 

Depois de outras observações, em resposta ao Sr. 
Tosta, o orador continúa assim: Quando uma 
voz já se levantou e deu a entender (fallando 
hypotheticamente) que a força armada devia ser 
empregada contra a camara dos deputados, quando 
se tem consignado o princípio que todas as vezes 
que o senado tiver uma maioria que defenda o 
gabinete, e que a camara dos deputados tiver 
uma maioria que o hostiliso, deve ser dissolvida 
a camara dos deputados, quando se tem plantado 
como principio que todas as vezes que o senado 
annullar uma eleição, deve ser demittido o pre- 
sidente que presídio a essa eleição, não se deve 
ter serios receios de que de principios tão absurdos 
e anti-constitucionaes resulte alguma cousa que 
não seja agradavel; e não se deve procurar evitar 
isto? Demais, se se olhar para a organisação 
do senado, não se julgará o orador exagerado, 
se suppuzer que ainda algum dia no seio delle 
se póde levantar uma facção que nas portas do 
senado escreva estas palavras—aqui não entra 
quem não fôr da nossa parcialidade. 


O Sr. MerreLLES:—ÔOlhe que se póde suppór 
que tambem quer reformar o senado. 


O Sr. Josi DE Assis não deseja a reforma do 
senado; mas se se attender à actualidade da 
questão sobre o art. 61 da constituição, se se 
attendor que no estado em que sa acha a dis- 
cussão, talvez muitas leis necessarias não possão 
sahir da representação nacional, não deverá temer 
pelas consequencias do semelhante estado de 
cousas ? Não acha que o Sr. Carvalho Moreira 
tenha razão para dizer que não estavamos sobre 
a cratera de um volcão, porque entende que não 
póde haver explosão mais perigosa do que aquella 
que póde ser occasionada pela desintelligencia 
dos dous ramos do poder legislativo. 

Concluindo o seu discurso, declara que entende 
dever prestar o seu apoio ao gabinete actual, 
porque nelle não será entendida por tolerancia 
politica a confusão dos principios politicos, porque 
julga que o gabinete actual fará justiça a todos 
indistinctamente, porque é esta a obrigação de 
todos os governos regulares ; mas se por ventura 
o gabinete actual se apartar da senda que o 
orador julga que elle ha de seguir, para entender 
que a tolerancia politica é a confusão dos prin- 
cipios, desde já diz muito solemnemente que 
lhe retirará o seu voto. 


O Sr. Pereira da Silva:—Sr. presidento, 
a questão, que actualmente se ventila, é uma das 
mais graves que entre nós se tem suscitado, 
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Convém que para sua discussão se proceda com | o governo e o priz comprehendem os males que 


toda a moderação nas palavras, toda a calma 
no raciocinio, e toda a franqueza e liberdade na 
emissão do voto. 

Trata-se de uma reforma no nosso systema 
eleitoral, reforma não de formulas, sim porém de 
fundo. Encarando todavia a maioria do projecto 
debaixo do seu verdadeiro aspecto, e da sua pro- 
pria physionomia, me parece ser questão puramente 
administrativa, e não politica. 


Desde que o ministerio passado apresentou á 
consideração da camara dos Srs. deputados a 
provincia das incompatibilidades, de que trata o 
projecto em discussão. eu, e os meus amigos 

olíticos deliberâmos apoial-a, e por-ella votar, 
i excepção de um ou outro honrado membro 
em os quaes prevalecêrão escrupulos de sua 
inconstitucionalidade. Não deslisariamos deste pro- 
posito, qualquer que fosse o gabinete que estivesse 
à testa dos negocios publicos (apoiados), porque 
considerando a providencia como um melhoramento 
no systema eleitoral, como a satisfação de uma 
publica necessidade, era do nosso dever pros 
movêl-o. 

Estou comtudo convencido de que o ministro 
actual adopta, e praticará a politica de tolerancia 
e justiça estreada pelo gabinete seu predecessor. 
O honrado Sr. presidente do conselho assim o 
declarou no senado, referindo-se à fala do throno, 
que appellidou o transumpto de suas idéas, e ao 
voto de graças da camara vitalicia, a que dera 
sua adhesão. À circular dirigida aos presidentes 
das provincias o confirma. A conservação de 
dous membros do passado ministerio, dos quaes 
um, alto e bom som proclamou nesta casa a 
solidariedade e unidade do pensamento gover- 
nativo do gabinete a que presidira o Sr. visconde 
de Macahé, fortalece a minha convicção. Com- 
pleta-a ainda a entrada de um illustre deputado 
por S. Paulo, que sustentou e apoiou a politica 
de justiça e tolerancia, foi contado no numero 
dos quarenta e quatro deputados da minoria, e 
é hoje ministro da repartição da justiça. 


Eu, e meus amigos politicos, pois, que apoiamos 
aquella politica, por entendêl-a conveniente era- 
zoavel nas actuaes circnmstancias do paiz, con- 
tinuaremos a sustental-a agora, por que não nos 
dirigimos por pessoas, e sim por idéas principios. 
(Apoiados.) 

Daremos os nossos votos ao actual gabinete se 
elle continuar no desenvolvimento da politica do 
passado ministerio, como nos promette e afiança. 
(Apoiados.! Far-lhe-hemos opposição se por ven- 
tura seus actos desmentirem suas palavras (apoia - 
dos), e nos convencerem da insinceridade de suas 
promessas. É 

Grande argumento em favor do projecto em 
discussão fornece a organisação da actual camara 
dos Srs. deputados. De sobre 94 ou 95 membros 
que se achão com assento; 79 são empregados 
publicos |! Destes 79, que extraordinaria quantidade 
de presidentes, chefes de policia e secrotarios de 
governo | 

Lançando os olhos sobre as camaras anteriores, 
nenhuma possuio em seu seio tão grande numero 
de empregados publicos! A” proporção que se 
elege nova camara, mais avultão os empregados 
publicos | As causas desse facto existem nas leis, 
e são permanentes. Cumpre portanto removel-as, 
porque o futuro ameaça ainda mais 'do que o 
mesmo presente, e se é como penso um mal, elle 
cada vez mais se aggrava. (Apoiados.) 

O projecto actual tende, se não a excluir da 
camara todos os empregados publicos, ao menos 
a diminuir o seu numero, excluindo por meios 
indirectos algumas classes delles. 

Não farei longas e desenvolvidas considerações 
ácerca do inconveniente de ser uma camara com- 
posta de empregados publicos. V. Ex., a casa, 


podem desse facto resultar. 

Contento-me com lembrar que nem o paiz póde 
ter fé em uma semelhante camara, nem os seus 
mesmos membros poderáô cumprir consciencio- 
mente os seus deveres e elevada missão, e nem 
o governo pôde obrar livremente em presença de 
tantos seus subordinados. 

Como póde ter fá o povo quando observa que 
os empregados publicos abusão de seus empregos 
para entrarem para o parlamento, e que lá col- 
locados, não se podendo dizer seus genuinos re- 
presentantes, e sim seus forçados representantes, 
ou melhor, representantes dos empregos qua pos- 
suem ou da autoridade que exercem lá só dos seus 
interesses particulares ? 

Como poderáô mesmo taes deputados cumprir 
sua elevada missão de inspeccionar o poder, vigiar- 
lhe seus actos, accusar seus agentes, quando elles 
são subordinados nos ministros, e arriscão suas 
posições ? Se apoião o governo, são accusados 
de servis, se o hostilisão, dir-se-ha que querem 
accumular os empregos com as doçuras da po- 
pularidade ? 

Como poderá livremente obrar o proprio go- 
verno, quando vê em torn» de si seus subordinados, 
que mais ou menos têm ambição de subir na 
escala dos empregos, e que se votarem contra elle, 
ou os terá de demittir e passar por tyrannico e 
perseguidor, ou de os conservar, e conservar 
inimigos em posições que lhe podem causar em- 
baraços ? 

Uma assembléa deliberante no systema repre- 
sentativo não é uma commissão do governo, é 
sim representação do povo ; deve ser o espelho em 
que a sociedade se veja, e se mire, e se reconheça 
em todas as suas classes e categorias. (Apoia- 
dos.) 

Não entendo conveniente e nem justo a exclusão 
de todos os empregados publicos. Elles “formão 
uma classe importunte e respeitavel na sociedade 
brazileira, e têm direito como todas as outras 
classes a represantar-se no parlamento; observo 
mais que peia mania que geralments ha no nosso 
paiz pelos empregos publicos (muitos apoiados), 
a maior parte dos brazileiros deseja, e ambiciona 
ser funccionarios publicos antes do que entregar- 
se a outras profissões independentes. (Numerosos 
apoiados.) 

Não desejo porém, e nem quero que sejão os 
lugares de representantes do paiz quasi que unica- 
mente destinados aos empregados publicos. (Apoia- 
dos.) Julgo justo que o parlamento contenha 
funccionarios publicos, não porém que se com- 
Besta de funccionarios publicos. (Muitos apoia- 

08.) 

Nao admitto portanto o principio das incompa- 
tibilidades absolutamente, e com todas as suas 
consequencias logicas. Em. politica vive-se de 
prudencia, de moderação e de transacções. Não 
se deve Iovar de uma vez a sonda ao fundo da 
ferida. (Apoiados.) 

Na classe pois dos funccionarios publicos pro- 
curemos aquelles que exercendo autoridade podem 
della abusar para obter votos, obrigar os eleitores 
a nomeal-os seus representantes, o usar emfim 
do seu emprego em prol de suas candidaturas, 
já por meio da violeucia, e já por meio da cor- 
rupção; procuremos tambem aquelles que mais 
directamente dependerem do governo, e menos 
liberdado puderem ter pelas suas posições, em 
presença dos seus superiores. 


Ds certo que nesse numero se comprehenderão 
os presidentes de provincia, os chefes de policia, 
os secretarios do governo e os commandantes de 
força publica. 

E nem é novo o systema que apresenta o 
projecto: pelo contrario, cu admiro como no Brazil 
tão tarde se aventou, e se conheceu necessaria 
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esta reforma, tendo já nós tantos annos de pratica 
de systema representantivo. 

Em todos os paizes constitucionaes, e mesmo 
nos republicanos, providencias se têm tomado 
para limitar, senão excluir, o numero dos empre- 
gados publicos nas assembléas deliberantes. 

Recorra-se à historia da Inglaterra e à historia 
da França, 

A Inglaterra póde gabar-se que goza do systema 
ropresentativo desdo a revolução de 1688, que 
precipitou do throno à casa dos Stuarts, e elevou 
a de Orange. Em 1692, quatro annos apenas ha- 
vião decorrido depois deste acontecimento no- 
tavel, quando o parlamento decidio que devêra 
prohibir a eleição da representação nacional aus 
individuos que recebessem pensões ou ordenados 
da lista civil, e aos empregados na percepção de 
impostos, alfandegaese indirectos. Esta providencia 
realisou-se em 1700. Ainda posteriormente, reinando 
Jorge I, e em 1742, durante o famoso ministerio 
de Walpole, se excluirão todos os empregados da 
segunda ordem. Pela terceira vez, no reinado de 
Jorge III, em 1780, se excluirão até os individuos 
que tivessem faito contractos com o governo. A 
legislação ingleza hoje fixa a regra geral, de 
não poder um empregado publico ser membro 
a parlamento, salvo por excepção expressa de 
ei. 

Em França, desde a assembléa constituinte que 
ge trata de incompatibilidades. Em 1791 exelui- 
rão-se os ministros de estado, agentes do poder 
executivo, empregados da casa real, collectores 
e commandantes de guardas nacionges. A con- 
stituição do anno terceiro excluio totalmente a 
todas os funccionarios publicos: emfim, depois 
do regimen representativo, e da revolução de 
Julho de 1830, se declarárão excluidos de ser 
membros da camara, pela lei de 19 de Abril de 
1831, art. 64, os prefeitos, e sub-prefeitos, comman- 
dantes de divisões, collectores geraes e parciaes, 
procuradores do rei, e directores de contribuições 
directas e indirectas. 

Estes exemplos nos devem animar ; são de paizes 
adiantados na pratica do systema que adoptamos; 
são lições que devemos aceitar dos nossos mestres; 
imitemol-os naquillo que fôr bom e conveniente 
e adoptado às nossas necessidades e circum- 
stancias. (Apoiados.) 

Cumpre agora que eu diga que, se bem adopte 
a doutrina do projecto, não posso deixar de 
consideral-o manco e filho de outras providencias 
que, no caso de se lhe additarem, completarão, 
por assim dizer, um systema de reforma e me- 
lhoramento no nosso systema eleitoral, que pôde 
ajudar a purificar a eleição e tornal-a mais livre 
e independente. Estas providencias reduzem-se à 
duas, que satisfazem as necessidades da nossa 
época e do nosso paiz. 

O projecto por si só será alguma cousa, mas 
pouco (muitos apoiados), sempre é um beneficio ; 
com duas providencias que eu passo a desenvolver 
será, na minha opinião, uma das melhores leis 
que possamos fazer ao paiz. 

Com o projecto indirectamente fechamos a porta 
do parlamento a algumas classes de empregados 
publicos; não virão os funccionarios publicos, 
mas não fechamos as portas aus pretendentes 
e candidatos aos empregos publicos. (Numerosos 
apoiados.) 

Additindo-se ao projecto um artigo prohihindo 
aos deputados de aceitarem empregos publicos 
estipendiados durante o tempo de sua deputação, 
e ainda seis mezes depois de finda a legislatura, 
excluem-se tambem do parlamento os pretendentes 
e candidatos aos empregos publicos. (Muitos 
apoiados.) 

Não sei mesmo se diga que ninda é peior uma 
camara composta de pretendentes a empregos 
publicos, do que mesmo de empregados publicos. 
(Muitos apoiados.) Parece-me que será menos 


conveniente ao paiz, 4 mesma camara e ao proprio 
governo | (Apoiados.) A camara tornar-se-ha meio 
de obter empregos publicos, o lugar de ,deputado 
modo de vida; « o que é mais, quantas vezes se 
despedem bons e modestos empregados publicos 
para se dar seus empregos aos deputados, e 
assim obter o governo votos no parlamento ? 
(Apoiados.) 


Quantas vezes por individuos que só têm por 
si o titulo de deputados se tira o pão e se reduz à 
miseria um antigo e honrado servidor da nação ? 
(Apoiados. ) 


ALGUNS SENHORES: — Mande à mesa o addita- 
mento, que vutaremos por elle. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:—A outra providencia, 
Sr. presidente, que eu lembro, é tirada do estado 
das idéas e das crenças do nosso paiz: com 
ambas completar-se-ha o projecto em discussão; 
será um verdadeiro systema eleitoral; com a 
garantia do voto livre e da fiel execução do man- 
dato pariamentar, 

Convém ao paiz que se excluão da eleição 
certos empregados que a podem viciar; convém 
ao paiz que se excluão da eleição os empregados 
directamente subordinados ao governo; convêm 
ao paiz que a camara se não torne reunião de 
pretendentes aos empregos publicos; convém 
tambem ao paiz, à camara e ao governo, que 
os deputados brazileiros não recebão subsidio 
nenhum! (Apoiados, sensação, movimentos - de 
approvação e de sorpreza.) - 


O Sr. CoeLHOo Basros:—Raclama a invenção | 
O Sr. França Lerre:—E o senado aceitará ? 


O Sr. Gomes Rrserro: — Porque não ha de 
aceitar, se ella está com medo de ser refor- 
mado ? ! 


O Sr. PEREIRA DA SILVA: — A pezar dos applausos, 
como que geraes, que recebo e que muito me 
glorio de naver excitado na casa, receio muito 
qua não passe esta ultima providencia por mim 
lembrada. Permitta a camara que eu diga que 
duvido que passe! Se receio até que nem a 
primeira providencia passe! (Risadas e apoia- 
dos.) 

Declaro porém comtudo, alto e hom som, que 
creio firmemente na bondade desta: idéas, que 
estou convencido que a camara que votasse pela 
exclusão dos pretendentes a empregos publicos, 
e pela abolição do subsidio, levantar a perduravel 
padrão de gloria para si, e faria um grande serviço 
ao paiz | 

Confiado, como estou, nas idéas que eu tive a, 
honra do expender, e que eu entendo mesmo 
deverem concorrer muito, quando aproveitadas 
pelo corpo legislativo, para salvação do paiz, 
eu da cerio, se me deixasse cercar e possuir de. 
terrores e sustos que assaltão o honrado presi- 
dente do conselho de ministros, a não serem ellas 
adoptadas, como desde já penso que não serão, 
diria como S. Ex. disse, na previsão talvez de 
não se salvur o paiz com as suas idéas, qus 
no caso de não passarem, como o selvagem desa- 


-nimado de cortar a impetuosidade das aguas, 


lançaria fóra o remo,e deitar-se-hia no fundo da 
sua canôa, e deixar-se-hia arrastar pela correnteza 
do rio! Como porém, apezar de não considerar 
bonançoso o estado do paiz, apezar de consideral-o 
mesmo em criticas circumstancias, não O vejo, 
como S. Ex., tão proximo às burdas da cratera, 
direi antes com um pocta allemão:—Collocarei meu 
navio em cima do mais elevado promontorio da 
praia, e esperarei que as aguas do mar subão 
até fazel-o navegar. —Oreio que não collocarei o 
meu navio em lugar inaccessivel, e que mais cêôdo 
ou mais tarde minhas idéas. serão aprovei- 
tadas | ( Muitos apoiados: muito bem, muito 
bem |) 
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Tenho dito, Sr. presidente, quanto me parece 
sufficiente em favor do projecto em discussão, e 
dos dous artigos additivos que lhe pretendo 
annexar ; o da exclusão da camara, dos preten- 
dentes a empregos publicos, e o da abolição do 
gubsidio. Trutarei agora de outra questão impor- 
tante, que é, se é ou não contraria à constituição 
politica do estado, a materix do projecto, questão 
que foi aventada pelo meu muito particular amigo 
e honrado collega, o Sr. desembargador Tosta, 
na sessão de hontem, no brilhante discurso que 
hontem a casa teve a fortuna de ouvir-lhe, 

(Aqui o orador lê e compara as doutrinas dos 
aris. 178, 1,198, $$ 14, 96,94 e 95, e depois de 
muitas considerações, conclue que não se excluindo 
das eleições totalmente taes classes de empregados, 
e sim prohibindo-se apenas que não sejão votados 
em certos circulos eleitoraes, o que é na eleição 
muito pequena excepção, não é inconstitucional a 
materia do projecto. O orador continúa): 

Aqui cabe-me, Sr. presidente, congratular-me 
com o meu illustre amigo, deputado por Minas, 
o Sr. conego Marinho, pela aceitação que elle dá 
de interpretação authentica na constituição. Decla- 
rou-nos o honrado membro na sessão de hontem 
que se convencera de que o projecio actual não 
era inconstitucional, porque um dos illustres 
autores e redactores da constituição. lhe asseve- 
rava não ter sido a idéa do art. 96 tão absoluta 
que com ella se não compadecesso a materia 
em questão, que a intenção fôra declarar que 


“podião ser votados os brazileiros ausentes do 


imperio.... 
O Se. MarINHO:—A poiado. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:—Bem ; o nobre depu- 
tado se convenceu pela palavra honrada de um 
dos autores da constituição, admittio-a como 
interpretação authentica. Deve portanto tambem 
estar convencido de que a verdadeira intelli- 
gencia do art. 61 da constituição, que tanta 
bulha tem feito, é aquella que lhe tem dado o 
senado. 


O Sr. MaRrINHO:—Como isso ? 


O Sr. PereIRA DA SILVA:—Porque o illustre 
senador o Sr. Antonio Curlos Ribeiro de Andrada, 
autoridade que os nobres deputados respeitárao 
sempre (apoiados), declarou no senado que fôra 
de sua redacção aquelle art. Ol da constituição, 
extrahido com as mesmas palavras de outro que 
para a constituição quo devia ser presente à 
assemblêa constituinte elle escrevêra: que appli- 
cára a palavra — requerer — na intelligencia e 
sentido de deixar à camara requerida o direito 
de aceitar, ou recusar a fusão. (Apoiados.) Se o 
nobre deputado entendeu por interpretação authen- 
tica o art. 96, por lhe ser explicado o seu 
sentido genuino por um dos legisladores que 
o escrevêra, tambem deve entender pela mesma 
interpretação authentica o art. Gl, por lhe ser 
explicado o seu genuino sentido pelo proprio 
redactor. (Risadas e apoiidos.) Eu vanglorio-me 
pois de vêr o nobre deputado unido commigo, e 
com meus amigos politicos na intelligencia do 
art. 61 da constituição. (Risadas.) 


- Expendi, Sr. presidente, quanto me pareceu 
conveniente o necessario sobre a materia em 
discussão, quer encarando-a sob o ponto de vista 
de utilidade, quer debaixo do aspecto de sua 
constitucionalidade. Não findarei o meu discurso 
sem uma terceira parte, que será applicada em 
considerações ácerca de proposições emittidas 
hontem na camara pelo honrado deputado por 
Minas, a quem já me referi. Peço-lhe licença para 
ousar responder-lhe. 

O Sr. MarINHO: —Pois não | 

O Se. PeregIRA DA SILVA:—O honrado deputado 
começou por estabelecer que se achava ligado a 
um partido politico a que deu o nome de liberal, 
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que esse partido fôra o que salvára a monarchia du- 
rante a época da minoridade, eo salvára fazendo 
a lei do acto addicional e o codigo do processo, 
e satisfazendo assim ás necessidades do tempo, 
e que esse partido era o unico habilitado para sal- 
var ainda hoje o paiz; fazendo passar as reformas 
que tem em intuito; que o partido adverso ao 
honrado membro causaria de certo a ruina da 
monarchia, se o partido liberal não sahisse da 
luta victorioso, e que ainda hoje o adverso ao 
nobre deputado seria o maior inimigo da monar- 
chia, se não quizesse approvar as reformas 
lembradas pelo nobre deputado. 

Em primeiro lugar tenho quo notar que o 
honrado membro se engana redondamente se pensa 
que é privilegio exclusivo do partido a que per- 
tenco a causa sagrada da liberdade. (Apoiados.) 
Não tem o partido a que o nobre deputado diz 
pertencer mais direitos do que o partido que lhe 
é adversario, para ser considerado amigo das 
liberdades publicas, verdadeiramente liberal. 
(ápoiados.) O ser liberal não é monopolio do 
partido do illustre representante por Minas. 
Lembro-me de que o nobre membro repellia sempre 
o titulo de partido da ordem nos seus adversos, 
porque o antipoda da ordem seria a desordem. 
A bandeira da liberdade nos pertence a todos 
(apoiados), porque todos nós estamos dentro 
da constituição política do imperio, e a consti- 
tuição politica do imperio garantio as liber- 
dades publicas por que todos puguamos. (Muitos 
apoiados.) Todos são liberaes... 


ALGUNS Sans. DepurADOS:—Muito bem | muito 
bem! Estimamos muito ouvir isso, é linguagem 
nova. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:—Não é linguagem 
nova, é a verdadeira linguagem que tivemos 
sempre. Os honrados deputados são os que 
desejão tornar-se exclusivos e unicos no amor à 
liberdade, tendo como que ciumes de que nós 
tambem a amemos e pratiquemos... 


ALGUNS SENHORES: —Não, não. 


O Sp. PEREIRA DA SILVA:—NÓS só temos uma 
patria (muitos apuiados):; estou convencido de 
que todos desejamos o seu engrandecimento e a 
sua gloria: todos estamos convencidos de que, 
sem liberdades publicas não se conseguirá esse 
engrandecimento e essa gloria; podemos porém 
divergir nos meios de chegarmos a esse deside- 
ratum, sendo embora todos como somos amigos 
da liberdade. ( Apoiados.) 

O nobre deputado foi tambem infeliz no esboço 
historico que traçou da época da minoridade. 


Todas as idéas têm sua acção e reacção na 
sociedade, todas as opiniões seguem a mesma 
carreira natural. A reacção em favor das idéas 
democraticas causou a revolução de 7 de Abril 
de 1831. No meio da anarchia que se lhe seguio, 
havia o partido a que ora pertence o nobre 
deputado ? Os partidos politicos nascem, medrão 
e morrem com as circumstancias e com os 
tempos. Havia então um partido que tambem 
se quiz chamar liberal, e que por muita gente 
foi intitulado exaltado, que pretendeu levar ás 
ultimas consequencias o principio democratico. 
Esse, porém, não fez serviços ao paiz naquella 
época. Os que salvárão o paiz, arrancando-o da 
anarchia que em vortice horroroso ameaçára 
sorvel-o, forão os homens moderados de todas 
as crenças que se colligárão, formárão uma 
como que fusão de principios para as circum- 
stancias e a occasião, oppuzerão um dique á 
reacção das idéas democraticas, e moderárão o 
curso dos acontecimentos politicos. (Apoiados.) 
Esses homens, a maior parte dos quaes são 
chefos do actual partido a que pertenço, forão 
os salvadores do paiz, porque comprehendêrão 
bem as circumstancias do tempo. 
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Uma sociedade não fica estacionaria; marcha: 
as idéas tôm seu curso regular; os partidos não 
são permanentes, dissolvem se com as necessi- 
dades publicas, acabão com « tempo. Ha occasiões 
em que é preciso moderar as tendencias destas 
e daquellas idéas; os estadistas verdadeiros são 
aquelles que sabem comprehender as necessidades 
do seu tempo. (Apoiados.) 


Emquanto esses dignos estadistas salvavão o 
paiz, o partido que se denominára liberal, e que 
tambem se chamava exaltado, fazia desordens 
e sedições, e tendia a fazer a famosa convenção ; 
e se não fosse a fusão e liga que então 
appareceu, ai do paiz e da monarchia | 

Sr. presidente, a época actual me parecia uma 
destas épocas de necessidade de fusão e união 
para salvação publica. Depois de um governo que 
estragou todas as molas da administração publica, 
abusou e desmoralisou todas as leis, perseguio 
em larga escala a todos os homens que o não 
applaudião nos seus delirios, appareceu o trans- 
acto ministerio proclamando um esquecimento 
do passado, justiça para todos, tolerancia e 
protecção para todos, e união de todos para a 
salvação do paiz. Apressamo-nos a apoial-o, e 
me parece que o nobre deputado, a quem tenho 
respondido, teve como que receios de que nós, 
ató aqui ilotas, entrassemos para essa fusão 
necessaria de interesses e principios... 


O Sr. MARINHO :— E” injustiça. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA :— ... me parece pela 
linguagem do honrado membro que se arreceiou 
de nos chegarmos nós para o governo, e apoial-o, 
e estigmatisando-nos, proclamando-se unico par- 
tido liberal, disse que só o seu partido poderia 
salvar o paiz! 


O Sr. MARINHO :— Não mereço essa censura. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA :—!E para arredar-nos 
de perto do ministerio, e mais se colligar com 
os interessados no principio do exclusívismo de 
liberal, o honrado membro disse que nós havia- 
mos commettido o grande crime da lei de 3 de 
Dezembro de 1841, e do decreto de 4 de Maio 
de 18421 

Pedirei licença ao nobre deputado para dizer 
que elle e o seu partido, se é que foi orgão do 
seu partido, são muito ingratos | Posto a lei de 
3 de Dezembro de 1841, eo decreto de 4 de Maio 
de 1842, que o nobre deputado tanto estigmatisa 
e appellida machina infernal, machina eleitoral, 
não forão que trouxerão o nobre deputado e seus 
amigos à camara na legislatura passada? Não 
foi essa lei abusada inteiramente pelos novos 
operarios da machina que lhes abrio as portas 
do parlamento ? Os nobres deputados já por vezes 
têm confessado que servirão-se della, applicárão- 
lhe novos operarios, aperfoiçoárão o trabalho, e 
até ufanão-se com uma gloria que de maneira 
nenhuma posso desejar, com uma gloria que a 
opinião publica ha de estigmatisar; glorião-se 
de empregar esta machina para vencer seus 
adversarios, e dizem os nobres deputados que 
elles é que são liberaes! Ah! vós sois liberaes, 
e vós encontrastes a machina ha quatro annos, 
ainda não a revogastes! Além disto, fizestes uma 
revolução por esta causa; proclamastes que tinhas 
revolucionado Minas e S. Paulo, por causa da 
lei doe 3 de Dezembro; ha quatro annos estais 
nesta camara, e ainda não tratastes de revogar 
esta lei l Sois liberaes e vos aproveitais desta lei, 
não para ser executada por agentos moderados, 
por agentes que não se servissem do arbitrio 
que ella dá às autoridades para a regular admi- 
nistração da justiça, mas por agentes revolu- 
cionarivs, por agentes proprios pura todos os 
excessos e vialenciasl.... Vós sois liberaes, e 
usastos de todas as violencias, praticastes todas 
as enormidades, empregastes esta macçhina de 
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modo que ella estã inteiramente estragada | Sois 
liberges |... (Apoiados. ) 

Vós vos diz+i> liberaes, e porque não revogastes 
a lei de 3 de Dezembro, se é contra as liber- 
dades publicas? Vós sois liberaes, a porque, 
quando estais no poder, abusais tanto do arbítrio? 
E, o que é mais, gabai-vos de ter tanto abusado, 
porque assim dizeis que provais que a lei não 
presta. 

E o que é interessante é a confissão ingenua 
que fez hontem o honrado membro, de que a lei 
de 18 de Agosto de 1846, que revogou o decreto 
de 4 de Maio de 1842, passou nesta casa e no 
senado pelos votos dos meus amigos políticos ; 
e o nobre deputado chama isso victoria do seu 
partido ? 

Bem mostra o honrado membro que o seu 
partido gritando contrxz o decreto de 4 de Maio 
de 1842, ou propôz sua reforma no corpo legis- 
lativo, unica reforma que propôz, em 4 annos, 
mas essa proposta era apparente, era sómente 
para illudir o publico, e não para que passasse, 
porque lhe convinha o decreto de 4 de Maio de 
1842, cujos meios de abuso tanto tinha estudado 
e aprendido, ou então, se tinha real inteução de 
fazer nova lei eleitoral, era a consciencia que 
lhe clamava, eo pudor publico que o obrigava, 
porque os nobres deputados tanto abusárão em 
1844 da machina eleitoral, que lhe quebrárão as 
molas e a despedaçárão.' 


ALGUNS SENHORES :— Oh! oh! 


O Sr. PerEIRA DA SILVA :— Pois bem, não foi 
isso; propuzerão a reforma pro formula, e o 
meu partido é que se aproveitou della e a fez 
passar. (Apoiados.) 

Tanto é verdade que os nobres deputados não 
querião a realidade da reforma, que esse decreto 
de 4 de Maio de 1842 era do poder executivo, 
podia ser reformado ou revogado por outro; não 
se precisava para sua revogação de acto legisla- 
tivo, e o partido dos nobres deputados, subindo 
ao poder em 2 de Fevereiro de 1844, e dissolvendo 
em 23 de Maio a camara dos deputados, nem fez 
revogar, e nem reformar esse decreto por outro, 
quiz mesmo que por elle se fizessem as eleições 
de 1844, e se fizerão com espantosas violencias 
e fraudes! 


ALguns SenHoRES :— Oh! oh! 


O Sr. PEREIRA DA SILVA :— Oução, tenhão pa- 
ciencia, eu tambem ouço muitas vezes o que não 
gosto. (Risadas.) 

E os honrados deputados gritão contra esse 
decreto, e o que é mais, até contra algumas 
disposições delle, de que se servirão para a lei 
de 19 de Agosto de 1848? Cumpre, Sr. presidente, 
observar que esse decreto foi feito em 1842, de- 
pois das famosas eleições de 1840, dessas eleições 
tão geralmente estigmatisadas na opinião publica, 
que um senador alliado presentemente dos hon- 
rados membros appellidou — saturnaes do poder 
em delírio. 

Uma Voz :— Quem foi? 

O Sr. PereiRA DA SILVA: — Autoridade não 
suspeita para os honrados membros, o Sr. con- 
selheiro Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Os juizes de paz existentes erão os feitos nessa 
eleição de 1840. O governo tinha-os contra si. 


O Sr. MarinHo :— Apoiado! Que confissão | 
(Risadas.) 


O Sr. PeRgIRA DA SILVA :— Escutem, deixem- 
me faliar. Pelas instrucções anteriores, os juizes 
de paz tinhão todo o arbitrio e poder; em vez 
de eleições do povo ter-se-hia eleições dos juizes 
de paz! O que fez o governo? Não podia fazer 
uma lei completa, podia fazer alguns melhora- 
mentos; para que houvesse lei precisava-se do 
assenso do corpo legislativo. Fez-se pois as 
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instrucções de 4 de Maio, que se podem considerar 
de occasião (muitos apoiados), e estabeleceu 
dous grandes principios que servirão para a lei 
de 19 de Agosto de 1846, qualificação fixa, é 
ambos os partidos com membros que os repre- 
sentassem na mesa. Mas o defeito, meus senhores, 
não está nas leis, está nos homens, nos executores | 
(Apoiados.) Quando a autoridade abusa da lei, 
não ha lei boa. (Apoiados.) As melhores leis são 
instrumentos de arbitrio, da violencias e de fraude. 
(Apoiados.) 

Disse tambem o honrado membro que era a 
camara actual a mais genuina representante do 

aiz. 
pita contestar e combater esta opinião do 
honrado membro, não citarei mais as palavras 
do Sr. presidente do conselho dos ministros, 
que pensa que nenhum homem consciencioso a 
ana chamar genuina; basta que eu cite um só 
acto. 

A camara se recorda de que o actual Sr. pre- 
sidente do conselho foi tambem membro do 
governo, sob cuja administração se fez a eleição 
de 1847. Lembrem-se os nobres deputados das 
palavras judíiciosas proferidas por S. Ex. nesta 
camara, em Agosto de 1847: elle declarou que 
queria a liberdade do voto em toda a sua pureza. 
Não forão bem aceitas as palavras de S. Ex., e 
felizmente que uma molestia veio a tempo ar- 
rancalio da sua cadeira de ministro para se 
poderem fazer as eleições, chegando os seus col- 
legas ao ponto de layrarem um decreto em que 
o declaravão perfeitamente incapaz de ser mi- 
nistro | | Vejão, meus senhores, quanto providente 
foi o Sr. presidente do conselho, quando, divisando 
no horizonte do futuro, e vendo que as suas 
palavras serião uma perfeita burla, com a 
honradez e prohibidade que o caracterisão aban- 
donou o ministerio, deixando que os outros 
carregassem com a responsabilidade e não elle. 
(Risadas e apoiados.) 

Este facto falla bem alto e prova como forão 
feitas estas eleições! 

O nobre deputado por Minas declarou hontem 
em voz alta, possante e coberta de applausos, que 
erão monarchistas sómente aquelles que unidos 
a elle tratassem hoje de votar por todas as leis 
que o nobre deputado e o seu partido julgão 
indispensaveis para felicitar o paiz. 


O Sr. MarinHo:— Tambem não disse isto. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:—Disso, e está no 
Jornal do Commercio. O nobre deputado amal- 
diçoou mesmo os que o não acompanhassem 
em tudo quanto o nobre deputado e seu partido 
quizessem, e declarou que erão inimígos os mais 
declarados 


figadaes do throno que querião 
perder a monarchia || 
Senhores, eu considero que todos querem a 


monarchia no paiz (apoiados), quer votem como 
eu, quer votem em sentido contrario. Respeito as 
opiniões, e por isso repillo a proposição do nobre 
deputado que nos quer lançar fóra do gremio dos 
monarchistas para elle só passar por monarchista. 
Não sei o que pretende obter o nobre deputado 
com tantas conclusões ! Não somos nem partido 
liberal e nem monarchista | (Apoiados.) O que 
somos então ? Declaro ao nobre deputado que 
cada um nesta casa deve ter independencia e 
liberdade plena de voto (apoiados), e que devemos 
considerar monarchistas tanto os quo votão 
comnosco, como os que votão em sentido con- 
trario : tanto os que votão pelas idéas que uns 
julgão salvadoras para o paiz, como os que votão 
contra estas idéas. (Apoiados.) 

Demais, eu não considero o nobre deputado 
autorisado, averbo-o mesmo como suspeito, para 
dar como monarchistas só os que pensão como 
elle, para dar bullas de monarchista. (Apoiudos.) 
Senhores, os nossos titulos não são aquelles que 


cumpre-me dar uma explicação 


actual: 
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| nos póde dar o nobre deputado ; as nossas bullas 
' não são as bullas que o nobre deputado póde 


fulminar ; as nossas bullas estão na honra, na 
diguidade com que os nossos chefes têm servido 
ao paiz ; as nossas bullas estão no prestimo, no 
desenvolvimento das idéas que esses chefes tôm 
constantemente praticado no paiz; as nossas 
bullas emfim estão escriptas em toda a parte, 
porque o paiz as proclama verdadeiras, e ellas 
são reconhecidas como taes no“coração de todos 
os homens pensadores. (Apoiados.) Não ha de 
ser o nobre deputado que nos ha de dar diploma 
de monarchistas, nem tirar-nos o direito que 
temos a este titulo. 

O nobre deputado nem é competente, nem está 
habilitado para isso, e nem o seu partido. 
(Apoiados.) Nós não trocamos os nossos titulos 
de monarchistas pelos titulos do illustre depu- 


tado |! 
ALGUNS SRS. DepuTaDos:—Muito bem, muito 
bem. (Apoiados.) 


(O orador é cumprimentado por muitos dos 
seus amigos políticos.) 


O Sr. Paula Souza (presidente do con 
selho) declara que pouco se póde alongar na 
discussão, por isso que, pelo seu estado de saude, 
é com gsumma dificuldade que falla; se nunca 
fallou bem, agora em virtude desse estado 
muito menos o póde fazer, mas attenta a sua 
posição não deve deixar de expôr a sua opinião 
sobre a lei que se discute. 

Antes, porém, de entrar em materia, diz S. Ex., 
sobre o que li 
hoje no Jornal do Commercio num topico do 
discurso do honrado membro que abrio esta dis- 
cussão. Cita-se ahi um trecho de um meu dis- 
curso pronunciado no senado, discurso que não 
corrigi, assim como não tenho corrigido os outros 
que se têm publicado, como podem affirmar os 
redactores da folha que os publica, porque nem 
o meu estado, nem os meus afazeres o permittem ; 
mas esse trecho não é exacto, ha alli pensamento 
meu, porém adulterado. O meu pensamento, 
aquillo que tenho dito muitissimas vezes é que, 
com a organisação que se deu no paiz, de certa 
época para cá, com a legislação que temos 
nenhum homem póde affirmar que uma eleição 
seja verdadeiramente genuina, porque, com essa 
legislação o voto das urnas póde ser falsificado, 
tanto pela intervenção do governo, como pela das 
facções. (Apoiados.) Não é só governo que póde 
influir em um sentido contrario à manifestação 
do voto popular ; as facções podem tambem fazer 
o mesmo. Este é o meu pensamento, e foi o que 
exprimi no senado, creio que quando se tratava 
das eleições de Pernambuco. Nessa occasião, ou 
quando se tratava desse objecto, appareceu 
frequentemente a idéa de dissolução da camara 
então eu disse o que acabo de dizer, 
isto é, que se viesse outra camara, eleita sob o 
dominio e influencia da legislação actual, ninguem 
poderia affirmar conscienciosamente que ella fosse 
a genuina expressão do voto publico, para como 
tal cooperar para a adopção das medidas que 
julga indispensaveis. (Apoiados.) Já na sessão 
de hontem fiz no senado a mesma reclamação, 
declarando que o meu pensamento e que sem a 
reforma eleitoral, da guarda nacional, e do systema 
judiciario ninguem poderá affirmar que a eleição 
será a expressão genuina e sincera do voto do 
paiz. E pars essa reforma é que trabalho : para 
que estas leis fiquem em harmonia com a indole 
do systema que nos rege é que empregareí todos 
os meus esforços. 

Dada esta explicação, passarei a fazer algumas 
considerações sobre o que se tem dito, e o mais 
resumidamente que fôr possivel a enunciar a 
minha opinião, que cuido ser a dos meus nobres 
collegas, sobre a lei de que se trata, 
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Sr. presidente, não é de hoje, é de muitos 
annos, desde Fevereiro de 1844, que nas camaras 
e nas conferencias particulares eu tenho dito que 
todo o homem dotado de patriotismo, que amasse 
sinceramente o seu paiz, não podia satisfazer-se 
com o estado dos negocios publicos; que era 
preciso fazer sacrifícios mutuos no altar da patria 
para modificar esse estado por meio de uma 
reforma propria para garantir os direitos de todos 
os cidadãos e de todos os partiuos que legitima- 
mente disputão o predominio : entendi sempre 
que um accordo patriotico e desinteressado era 
necessario, pelo menos entre os homens influentes 
dos partidos, para dotar-se o povo com uma le- 
gislação que désse a todos os partidos os meios 
legitimos de pleitearem a sua causa sem que 
ficassem pretextos para o recurso aos meios 
illegitimos e violentos. 

Sempre tenho enunciado esta opínião e este 
desejo. Quando fui membro do governo o anno 
passado manifestei francamente este pensamento, 
e como membro do governo este anno o tenho de 
novo expendido. E' minha intima convicção que, 
sem a realisação desse pensamento, não ha meio 
de governar o paiz; ese antes eu a julgava in- 
dispensavel, muito mais a julgo hoje. Embora 
se diga que eu, por ser velho e enfermo, exagero 
a gravidade da situação do paiz, não mudo de 
opinião. 

Eu não julgo que o paiz esteja à borda de uma 
cratera, como parece que se me attribuio; mas 
digo que a situação é tal que deve desafiar a todos 
os homens verdadeiramente amigos do paiz a 
envidarem todos os esforços, a fazerem todos os 
sacrificios mesmo para que se não chegue á borda 
dessa cratera. Podemos avariar nos meios a 
empregar para conseguir-se esse resultado ; alguns 
julgão que o principio de forte repressão é mais 
conveniente para tal fim; mas para mim não é 
esse o principio mais proprio e adaptado ás cir- 
cumstancias e desejos do povo brazileiro. (Apoia- 
dos.) Em meu conceito o principio que nos deve 
dirigir é de satisfazer as necessidades reaes do 
paiz (upoiados); eno meu entender é realmente 
una necessidade, e necessidade urgente, a reforma 
dessas leis, de modo tal que desenvolvão sincera - 
mente os designios da lei fundamental do estado. 
(Apoiados.) 

Notem os honrados membros a que tempo está 
o paiz dividido em dous campos, e a irritação 
nestes dous campos é cada vez maior, e cada dia 
toma um incremento assustador. Póde subsistir 
uma sociedade neste estado ? Dirão que os agentes 
da autoridade é que abusão, que elles causão e 
promovem esta irritação ; isto é dito hoje pelos 
que estão em minoria, mas os outros, quando 


estavão debaixo, dizião a mesma cousa, isto 
é, que o mesmo ou talvez peior pratica- 
vao os agentes do lado opposto que entã 


governava: o que havemos depois concluir 

Que o mal está nas leis. /Apoiados.) E” preciso 
pois fazer desapparecer este mal para que entrem 
os partidos em uma discussão isenta de perigos; 
em uma discussão, animada mesmo, porém paci- 
fica, luminosa e incapaz de perturbar a ordem 
publica. (Apoiados.) Se os partidos tiverem con- 
fiança na liberdade de sua acção legitima, se 
tiverem esperança de que seus votos hão de 
triumphar quando fórem partilhados pela maioria, 
desapparecerãd essas commoções violentas que 
tanto abalo produzem , e o campo do combate 
não será legitimo. A violencia deixará de ser uma 
condição da força e duração das opiniões trium- 
phantes, e as revoluções não serão mais o recurso 
detestavel das opiniões vencidas. Perdurando a 
actual legislação, os males e crimes que os que 
estão fóra do poder imputão aos que estão no 
poder, as violencias de que se julgão victimas 
serão allegadas com igual ou maior razão, se a 
minoria subir ao poder. (Apoiados.) Devo pois 
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inferir, e com toda a razão, que o mal não estã 
nos homens, mas nas leis. Devo portanto tra- 
balhar para que elle cesse, extirpando-se da 
legislação as causas que as produzem. E” pois o 
meu desideratum que nos unissemos, que traba- 
lhassemos em commum para felicitarmos o nosso 
paiz, para o trazermos à um estado normal, 

Eu rogo aos honrados membros que reflictão se 
ha algum paiz governado pelo systema represen- 
tativo que tenha leis iguaes ás nossas, que tenha 
uma legislação que reduza o voto publico a ser 
a expressão não da consciencia mas da força, 
manejada ou pela autoridade em nome do poder, 
ou pelos partidaristas, em nome das facções que 
se levantão em uma ou outra localidade, muitas 
vezes auxiliados pelos meios da autoridade. Para 
a extincção de semelhante mal é que precisamos 
trabalhar: com afinco e promptamente; para isto 
é que eu dizia que desejava que os poderes con- 
stitucionaes convergissem seus esforços, decre- 
tando com brevidade as medidas mais efficazes q 
apropriadas, 

Qando eu disse que queria que se fizessem as leis 
por um methodo abreviado, não queria dizer que 
se deixasse tudo ao governo ; eu que tenho sempre 
contestado ao governo o direito de legislar, que 
tenho-ms opposto às delegações deste direito, não 
podia ter semelhante pensamento: quiz dizer que 
as leis só devião conter as disposições absoluta- 
mente indispensaveis, as que são proprias e 
puramente legislativas, deixando-se ao governo o 
cuidado de determinar o modo pratico de sua 
execução. Se quizerem que as leis que indico 
comprehendão a disposição e o modo de execução, 
se quizerem que ellas indiquem todos os detalhes 
de sua applicação, impossivel será que o tempo 
chegue para tanto. Poder-se-ha dizer que a leí 
de 19 de Agosto tem só o que deve ter entrada 
em uma lei? Não tem feição de regulamento ? 
Nas bastava que ella contivesse unicamente taes 
e taes artigos, e que o mais fosse acto regula- 
mentar ? Entendo que sim. Mas essa loi foi intei- 
ramente casuística: houve talvez razão para isto ; 
porém o que é incontestavel é que hoje não 
poderiamos fazer o mesmo sem risco de nada, 
ou quasi nada fazermos. : 

O mesmo digo ácerca da reforma judiciaria. 
Eu quero que essas leis tragão só o absolutamente 
indispensavel, para que haja tempo de fazêl-as 
passar, deixando-se o mais aos regulamentos do 
governo. Nem eu tive em vista confiscar em meu 
proveito a faculdade de dar semelhante desenvol- 
vimento; fazer regulamentos para boa execução 
das leis: é um direito de todo o governo qualquer 
que elle seja: se fôrem outros os que tiverem de 
fazer taes regulamentos, nem por isso deixaráô 
de exercitar um direito proprio e ordinario, ficando 
porém circumscriptos aos limites marcados nas 
disposições legislativas. Ora, se eu antes julgava 
que estas medidas erão indispensaveis não só 
para manutenção da paz, consolidação das insti- 
tuições, e ainda mesmo para civilisarmo-nos , 
como para tornarmo-nos respeitaveis ao estran- 
geiro que tanto abusa de nossa fraqueza (apoia- 
dos), quanto mais hoje, que vejo em toda à 
Europa abaladas as mais antigas instituições ? 
Essas sociedades assentadas em fundamentos forti- 
ficados pela acção dos seculos que as têm respei- 
tado, agitão-se e tentão adoptar novas fórmas: a 
mesma Iaglaterra, que é o modelo de perfeição 
pratica das instituições representativas, que as 
tem assentado sobre bases tão solidas e dura- 
douras, não está isenta de abalos, causados pela 
geral commoção da Europa. Eu quando soube das 
occurrencias da Europa, não pensei que a velha 
Inglaterra tambem soffresse, mas ella soffre | 

E qual é o unico paiz da Europa que actual- 
mente, e apezar de tanta excitação não está 
soffrendo ? Os honrados membros sabem que a 
Belgica é o unico; e qual é a razão disto? Porque 
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estão satisfeitas todas as necessidades moraes e 
materiaes do paiz por meio de uma legislação bem 
pensada e garantidora de todos os interesses 
legitimos, e, ainda assim, logo que alli se vio o 
perigo, novas alterações e reformas se fizerão 
immediatamente para” satisfazer as novas neces: 
sidades do paiz. A Belgica está unida á França, 
está parto da Allemanha e da Inglaterra, entre- 
tanto é o unico priz da Europa que não está 
soffrendo em virtude dos ultimos acontecimentos. 
Quizerão anarchisal o por meio da invasão de 
turbas agitadoras; porém os que para alli se 
dirigirão com esse fim forão batidos, e porque ? 
Porque os aventureiros agitadores não podem fazer 
fortuna quando achão um paiz contente com suas 
instituições e organisado convenientemente para 
garantir não só os gozos do presente, como os 
melhoramentos que o futuro possa proporcionar. 
(Apoiados.) Os movimentos, as convulsões não 
são factos desejaveis para um povo: todos com 
elles perdem ; e quando apparecem, indicão sof- 
frimento que . uma patriotica providencia deve 
empenhar-se em estudar as suas causas é prevenir 
em seus efeitos. 

Ora, póde dizer-se que o Brazil esteja em um 
estado prospero ? Creio que ninguem o affirmará. 
O paíz soffre, e soffre muito; vejão o que nelle 
passa em todas as provincias do norte ao sul. 
No norte reina a agitação, a suspeita e terror 
de grandes males: as fracções em que a popu- 
lação se divide encarão-se com mutuos receios e 
patente inquistação: no sul dá-se, posto que 
em menor proporção, o mesmo facto, causado 
não tanto por motivos politicos, como por outras 
circumstancias e elementos a que já por vezes 
tenho alludido, e que estão ao alcance de todos, 
e por isso serei facilmente comprehendido . 
(Apoiados.; 

Pois, senhores, neste estado em que o paiz se 
acha, quando elle soffre tanto e por tão diversas 
causas, o que é que nos resta ? Cumpre que o 
governo, os homens influentes do paiz procurem 
acalmar as paixões, serenar os animos, fazer 
justiça a todos, por meio de uma imparcial 
execução das leis, infundir ao menos no paiz a 
esperança de que uma época se approxima, em 
que os direitos de todos serão seriamente res- 
peitados, que todos os interesses hones'os é 
sociaes serão promovidos e auxiliados, para que o 
desespero não produza os seus naturaes effeitos, e 
não sirva de estimulo às paixões em delirio, exa- 
cerbadas pelas facções. (Apoiados.) 

Quando fallo no respeito de todos os direitos, 
na igualdade com que os cidadãos devem ser 
tratados, não quero inculcar uma confusão de 
idéas ou de pessoas que as representão, nos 
empregos, destinados ao desenvolvimento do pen- 
samento governativo; os honrados membros sabem 
que, na fórma de governo que temos, o ministerio 
representa uma opinião, está à frente della, deve 
executar as suas idéas, sem comtudo converter-se 
em chefe ou instrumento do partido que professa 
essa opinião. 

Se o governo é o representante legitimo da 
opinião que triumphou no paiz, o respeito que 
é devido ao triumpho e manifestação official do 
paiz, em favor dessa opinião impõe-lhe o dever 
de escolher agentes que a professem, a compre- 
hendão, e tenhão interesse de executal-a com 
pureza e dedicação. ( Apoiados.) Para isto é 
indispensavel que os agentes do governo que são 
obrigados a seguir aquellas regras pelas quaes 
o mesmo governo entende que deve reger o paiz, 
sejão a expressão fiel do pensamento do governo, 
O governo rºpresenta uma opinião, mas é e deve 
ser sempre o governo do paiz e não governo de 
partidos, dominado por paixões e interesses de 
uma fracção da sociedade por mais legitimas e 
nobres que sejão suas aspirações; nem é outra a 
missão de qualquer governo : della decorre o 
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dever rigorosissimo de satisfazer a todos os 
direitos dos differentes membros da associação. 
Mas eu entendo que, ainda que o governo tenha 
as melhores intenções, nada lhe será possivel 
conseguir sem a reforma de certas leis. O governo 
póde fazer sem isso algum bem, mas note-se que 
todo o bem que nasce dos homens e que delles 
depender é sempre ephemero e passageiro; o bem 
deve nascer das instituições: para que seja perma- 
nente é mister que funde-se nas leis e não nas 
opiniões e desejos dos homens, que todos os dias 
mudão-se. 

Se pois o paiz está neste estado, se eu desejo 
prevenir males que podem vir, porque não sou 
tão afoito como os honrados membros que julgão 
que não ha perigo algum para o Brazil.... 


O Sr. CarvaLHO MoREIRA:—Ninguem disse isso. 
Vozes: — Disse, disso. 


| Um Sa. DepuraDo:—No senado tambem se disse 
isso. 


O Sr. PRESIDENTE DO CONSELHO: — .... quero 
que se reforme a legislação, porque entendo que 
só com ella se poderá isso conseguir. 

Tambem.... direi todo o meu pensamento ; não 
creio que haja perigos para a monarchia do Brazil. 
(Apoiados.) Direi mais, para dizer todo o meu 
pensamento (porque; senhores, eu teuho nm vicio 
muito grande, que é a franqueza); o mais que 
póde acontecer, a maior desgraça que poderia 
ameaçar-nos por este lado não passaria de algum 
rapido eclipse que tornasse menos radiante o 
pensamento monarchico; mas a monarchia não 
correrá perigo algum. (Muitos apoiados.) 


E” porém certo que, para que a monarchia possa 
desempenhar bem os seus fins, é preciso que a 
legislação se coadune com as instituições. Em 
uma monarchia constitucional, aonde ha uma 
constituição escripta, aonde os membros da asso- 
ciação vivem em communidade de interesses, e 
com direitos iguaes, se a legislação fôr tal que 
uma opinião possa sempre ser opprimida, será 
razoavel esperar que uma situação tão anormal e 
violenta não produza graves perigos, e repetidas 
convulsões do corpo social? (Apoiados.) Sem 
duvida. (Apoiados.) E” por isso que eu desejava 
que os homens influentes, notaveis do paiz se 
colligassem, se unissem para ver aonde está o 
mal, para o destruirem. Se não estou em erro, 
o mal está todo nas leis, e delle nascem todos 
os perigos que eu temo: se isso não fosse, 
qualquer que fosse o governo, todos nós desfru- 
ctariamos as garantias que a constituição asse- 
gura, que a civilisação nos promette como effeitos 
do aperfeiçoamento das idéas, e progresso do 
espirito humano. E” por isso que eu quizera que, 
tratando-se da alteração da legislação, houvesse 
uma discussão calma e Inminosa, porém rapida. 


“Não é por muito fallar, por muito dizer que uma 


questão se illucida: é com calma, com sinceridade 
na investigação da verdade, que se póde descobrir 
os verdadeiros remedios para os males sociaes. 
Oh | se nós pudessemos reformar essas leis, ainda 
que só fosse a de eleições, da reforma judiciaria e 
da guarda nacional, então, apezar de velho e de 
doente, era o primeiro a dizer — o meu paiz não 
corre perigo. — Mas, se não fizermos isto, confesso 
que tenho bastantes receios; não para à monar- 
chia, como já disse, mas pela ordem publica, e 
pelos destinos de um povo que a providencia 
dotou com tantos meios de engrandecimento. 
(Apoiados.) Parece-me ter respondido ás differentes 
observações geraes que se tôm feito. Agora pas- 
sarei a considerar a questão em si. 

O artigo que se discute, a meu ver, não satisfaz 
ao persamento de muitos honrados membros que 
desejarião mais largas reformas. Tenho notado 
na discussão que se ha encarado este objecto 
como reforma parlamentar, entretanto que eu en- 
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caro-o como reforma eleitoral, e a camara deve 
bem conhecer que são cousas muito diversas. 
A reforma eleitoral tem por fim assegurar a li- 
berdade do voto,e o fim da reforma parlamentar 
é constituir o parlamento de um certo modo que 
ge julga muis util, e por ventura para garantir 
a sua independencia e liberdade. Ora, este pro- 
jecto tem por fim a reforma eleitoral; e tanto 
assim que, notem os honrados membros, elle é 
tirado, com poucas alterações, de um projecto 
de lei eleitoral por mim apresentado no senado, 
e da reforma eleitoral é que eu entendo que se 
deve já tratar. Essa reforma na actualidade con- 
siste, a meu Ver, principalmente em duas dis- 
posições, incompatibilidades e eleições por cir- 
culos. (Apoiados.) Incompatibilidades para não 
haver violencia de voto, eleições por circulos para 
que todos os partidos possão ser representados 
no parlamento. Pelo modo porque se fazem 
actualmente as eleições, uma diminuta maioria 
vence ás vezes a maioria dos votantes de uma 
provincia. (Apoiados.) Por exemplo, ha mil vo- 
tantes, oitocentos discordão na votação, duzentos 
estão unidos para votar em um sentido, vencem 
a eleição, apezar de constituirem uma minoria. 
Demais, muitos eleitores, não querendo perder os 
votos, são obrigados a annuir ao que os direc- 
tores do partido ordenão, e votão contra suas 
opiniões. Commigo tem succedido isso: tenho 
alguma occasião votado em individuos que eu 
não escolheria se não fosse a necessidade de não 
divergir a votação. Deste modo, e havendo eleição 
em tóda à provincia, a guerra é geral, tudo se 
agita para vencer. Pelo contrario, na eleição por 
circulos a guerra se limita, cada um trabalha nos 
seus circulos. Nas provincias, dentro de certas é 
determinadas zonas, varião as opiniões: logo, de 
um circulo ha de sahir a expressão de um par- 
tido que póde estar em minoria ; e eis um partido, 
embora em minoria, tendo um orgão legitimo na 
representação nacional, sem ter tido precisão de 
recorrer à violencia, e a outros meios vielentos 
e illegaes: entretanto que, não tendo um orgão 
no parlamento, como o coração humano nem 
sempre se contenta, podem lembrar-se os partidos 
cégos ou fascinados de lançarem-se em veredas 
perigosas tanto para elles, como para o paiz. 

E” preciso que haja valvulas de segurança no 
nosso systema politico, que por ella se des- 
abafem as paixões politicas em abolição, afim de 
que a compressão não produza explosão ; e por 
sem duvida que a eleição por circulos constitue 
uma especie de valvula, pelo meio da qual um 
partido em minoria leva ao parlamento o des- 
abafo de suas paixões (apoiados), a expressão de 
suas queixas, de seus aggravos. 

Para que pois todos os partidos possão ser 
devidamente representados, e possão tomar parte 
na tarefa de legislar e concorrer com a sua il- 
lustração para a adopção de medidas uteis, pro- 
ficuas, vantajosas, muito convém a reforma nesse 
sentido. Póde um parlamento fazer leis uteis 
quando fôr composto em sua quasi totalidade de 
uma só opinião? Não é possivel. O que é que 
faz apparecer a verdade? E" a luta das opiniões, 
a discussão. Eis porque, na minha opinião, a 
reforma eleitoral reduz-se principalmente a estes 
dous pontos. Tudo o mais é accessorio. 

Esta idéa de eleição por circnlos se propôz no 
senado quando se discutia a lei de 19 de Agosto; 
os chefes dos grupos do senado dizião que, es- 
tavão promptos para a admittirem, mas receia- 
vão que, vindo a lei para esta camara com tal 
emenda, não passasse. Hoje porém talvez ap- 
provem essa idéa por não existirem os motivos 
desse temor. 

Se pois a questão das incompatibilidades tal 
qual a estabelece a proposta é uma reforma elei- 
toral (ao menos é como a encarn) e não parla- 
mentar, a camara vê que não poderei approvar 
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que se enxertem nella objectos que não são de 
reforma eleitoral, mas parlamentar. Creio que não 
é tempo de tratarmos agora .da reforma parla- 
mentar, pelo menos não é tão urgente como a 
reforma eleitoral, para que se estabeleça à li- 
berdade de voto, posto que eu duvide que esta 
liberdade de voto se possa estabelecer plena, 
como convém, emquanto a eleição se não fizer 
por circulos. 

Ora, no projecto estão envolvidos os presidentes 
de provincia, comandantes de armas, chefes de 
policia, justiças de la instancia, e na emenda 
que a commissão apresentou estão envolvidos os 
secretarios das presidencias e os inspectores de 
thesourarias. 

Os inspectores julgo que devião ser incluidos, 
porue realmente têm bastante influencia. Nós 
estaruos no seculo industrial, em que o dinheiro 
é a primeira potencia. Todos sabem que a revo- 
lução de França tem mais pronunciadas feições 
de una revolução industrial do que uma revolução 
politica ao menos é a minha convicção. E' crível 
que os proletarios de Paris se quizessem insurgir 
para que fossem eleitores taes e taes pessoas? 
Insurgirão-se porque tinhão fome, e as condições 
sociaes não lhes offerecia meio prompto de ga- 
rantilos deste mal; insurgirão-se porque o go- 
verno estava com a ncta de corrupto, e não dava 
satisfação ás suas necessidades mais energica- 
mente annunciadas. Estamos no seculo metallico, 
e por consequencia os inspectores de thesourarias 
podem ter uma verdadeira influencia, e que não 
poucas vezes será infensa à liberdade de voto. 


Quanto aos secretarios das presidencias, julgo 


escusado incluil-os, porque elles só obrão á 
sombra dos presidentes; mas não faço disso 
questão. 


O Sr. Górs E Ourros SENHORES: —Não ; influem 
mais do que os inspectores de thesourarias. 


O Sr. PRESIDENTE DO CONSELHO: —A commissão 
apresenta outra emenda fazendo extensiva esta 
medida ás assembléas legislativas das provin- 
clas. 

Senhores, para as assembléas provinciaes é 
que julgo de mais necessidade as incompatibili- 
dades. Na assembléa. geral ha imuita gente, é 
gente da primeira ordem, uns podem extorvar os 
mãos designios dos outros; mas nas assembléas 
provinciaes, em algumas das quaes 6 votos de- 
cidem uma questão, maior cuidado deve haver... 
as pequenas parece que têm 21 membros, com 11 
póde haver casa, o 6 formão a maioria para 
decidir qualquer negocio, por mais importante 
que seja. 

Note-se que as assembléas provinciaes, assim 
mesmo como estão, têm bastantes poderes, podem | 
forçar o presidente a fazer o que ellas quizerem 
pelos 2/3 de votos; e por isso cumpre que nella 
sejão bem representados todos os interesses. 
Quanto ao artigo additivo, creio que não está em 
discussão, e por isso não tratarei delle. Direi 
sómente de passagem que eu tambem não julgo 
adoptavel esta medida da commissão dizendo, 
que os ministros não podem ser eleitos senadores ; 
porque se o lugar de ministro é da primeira im- 
portancia, se é lugar tal que um homem que o 
vai exercer é capaz de desempenhar a commissão, 
faz sacrifícios os mais horrorosos possiveis ; esse 
homem não deve ficar inhibido de poder ser 
votado para senador. Demais, se a constituição 
presuppõe que os ministros sejão membros do 
corpo legislativo, parecia logico que não ficassem 
elles impossibilitados de serem membros de uma 
camara. Agora, com a limitação que um nobre 
membro que acaba de fallar apresentou, eu acho 
a emenda muito admissivel em geral, e em res- 
peito á consideração de que desde certa época 08 
lugares de senadores infelizmente são dos mi- 
nistros, e dos amigos dos ministros. (Apoiados.) 
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Logo, para se combinar a satisfação desta ne- 
cessidade com a justiça, eu entendo que se póde 
admittir a emenda que diz—salvo nas provincias 
em que nascêrão, ou onde têm domicilio. — Assim 
ge concilião completamente todas as couvenien- 
cias. 


O Sa. OLIvEIRA BELLO:— À razão é a mesma 
para os outros empregados publicos poderem ser 
votados onde são nascidos. 


O Sr. PresiDeNTE DO ConsELHO : — Os outros 
são declarados incompetentes pela influencia que 
têm na liberdade de voto. Os ministros não dão 
directamente ordens nas provincias, isto compete 
aos presidentes dellas; logo, não é tão facil que 
elle cohiba a liberdade de voto. Creio pois que so 
não dá a mesma razão. 

Fallando sobre as outras emendas, direi desde 
já a minha opinião. 

Não se trata da reforma parlamentar. Não 
julgo mesmo que se possa fazer o additamento 
de que nenhum membro das camaras possa aceitar 
emprego, muito mais quando a constituição de- 
clara que o governo, com licença da camara, 
empregue deputados. Mas o essencial é que isto 
não é reforma parlamentar, e por isso essas idéas 
são estranhas -ao objecto da proposta. Façamos 
agora o indispensavel, depois faremos o mais que 
parecer conveniente. ; 


A idéa do subsidio é popular, é demoeratica. 
Só não tem subsídio os membros das camaras 
onde a aristocracia domina. O que resulta da 
falta de subsidio é o descredito do parlamento, 
é a corrupção, são os contractos com o governo. 
Os que se fizerão ultimamente, e que tanto in= 
fluirão para a quéda do governo francez, são 
publicos. Na Inglaterra todos sabem que o budgat 
secreto tem bastante dinheiro. Eu li, e qual a 
sua applicação, na vida de lord Grey, homem 
aliás tão respeitavel (entretanto não afianço a 
exactidão) que a sua familia tinha secretamente 
mais de 14,000 lbs. st. de pensão. 


O Sr. França LerrE:— Muitos a têm puhlica- 
mente. 


O Sa. PrEsIDENTE DO ConsELHO:— Portanto a 
opinião de não dar subsidio é uma opinião aris- 
tocratica, e força a que só os ricos governem. 
Ora, em um paiz novo como o nosso, que começa 
agora, e que não tem riquezas solidas e estaveis, 
qual seria o resultado da abolição do subsidio ? 
Só poderião ser deputados os habitantes da córte; 
e assim tornar-se-hia a camara dos deputados 
uma camara municipal do Rio de Janeiro. ((Apoia- 
dos.) Notem mais que todos os publicistas, que 
passão por amantes da constituição, por nota- 
veis capacidades, clamão pelo subsidio. Vejão o 
que a este respeito diz Benjamin Constant, que 
ninguem taxará de revolucionario, antes passa 
por patriarcha das idéas monarchico-constitucio- 
naes. Na Inglaterra todos os chamados liberaes, 
desde a primeira proposta da reforma querem 
subsídio; ainda agora na actual efiervesçencia 
uma das idéas por que se pugna é o subsídio. 
Portanto parece que a idéa do não subsidio é 
aristocratica, é mesmo irrealisavel, porque nin- 
guem virá aqui sem esse auxilio. Eu não sou 
muito pobre, mas não posso vir ao Rio de Ja- 
neiro se me não derem subsidio. Na minha casa 
tenho com que viver, mas no Rio de Janeiro 
não. A maior parte dos membros do corpo le- 
gislativo estão nas mesmas circumstancias (aposa- 
dos); o patriotismo, ainda que real, é preciso 
não estar em luta com o egoismo e com a feli- 
cidade do individuo. O verdadeiro patriotismo 
nasce do amor da familia. Ora, a suppressão 
do subsidio tenderia à annullação do patriotismo, 
porque seria a ruina das familias. Tendo dito a 
minha opinião, eu desejaria que algum membro 
da casa que esteja por estas minhas idéas as 
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formulasse em uma emenda para ser sujeita & 
votação, sem que entretanto eu me empenhe 
decididamente na adopção de alguma de minhas 
idéas. 

Concluirei dizendo que me daria por muito feliz 
se acaso pudessemos ao menos conseguir a dimi- 
nuição da irritação dos partidos, e se empregas- 
semos esforços mutuos para conseguirmos algumas 
das reformas que julgo indispensaveis. Se isto 
obtivermos, alguma esperança terei, como disse 
um nobre membro do outro lado. Se acaso ven- 
cermos isto, eu direi que o Brazil não tem perigo 
de perder-se, e que elle ha de salvar-se. Fechemos, 
senhores, os olhos para o passado, não vamos 
buscar no passado motivos de irritação, fitemos 
nossas vistas no futuro, e firmemos de hoje em 
diante uma nova era (apoiados): principiemos uma 
nova vida com novas idéas, sejão ellas a mira de 
nossos esforços; se quizermos recordar o passado, 
seja unicamente para deploral-o, e dediquemo-nos 
ao futuro, animados do sincero desejo de tornal-o 
prospero e glorioso para o paiz em que nascemos. 
(Numerosos apoiados.) 

São lidas e apoiadas as seguintes emendas: 

« Substitutivo do 1.0— Art. 1.º Os presidentes 
de provincia, commandantes de armas, comman- 
dantes de exercitos e de forças em operação, 
chefes de policia, juizes de direito e inspectores 
das thesourarias não poderão ser eleitos deputados, 
senadores e membros das assembléas provinciaes, 
nas provincias sendo a eleição por parochias e 
nos circulos sendo a eleição por circulos em que 
exercerem jurisdicção ou autoridade. Os desem- 
bargadores das relações não o poderãô ser nas 
provincias cu circulos onde estiverem as mesmas 
collocadas. —J. da S. Carrão. » 

« Emenda ao 1º artigo— depois das palavras 
—juizes da la instancia, accrescente-se—officiaes 
das secretarias de estado e vigarios.— Fernandes 
Chaves. » 

« Salvo nas provincias em que tiverem nascido 
ou em que tiverem domicilio. — Pereira da Silva. » 


« Emenda ao artigo substitutivo do 1.º 


« Em vez de—onde estiverem as mesmas collo- 
cadas, diga-se—onde exercerem jurisdicção. —=Bar- 
cellos. » 


Muiras Vozes:—Votos! votos | 


A" vista dos desejos da camara de se proceder 
à votação, cedem da palavra todos os vradores 
inscriptos, 

Julga-se a materia discutida. 

Eº approvado quasi unanimemente o artigo da 
proposta com as emendas da commissão. 

E” rejeitada a emenda do Sr. Fernandes Chaves. 

E' approvado o ultimo periodo da emenda do 
Sr. Carrão, a respeito dos desembargadores, e fica 
prejudicado o primeiro periodo. 

E' approvada a emenda do Sr. Barcellos. 

A emenda do Sr. Pereira da Silva fica reservada 
para occasião opportuna. 

A discussão fica adiada pela hora. 


O Sr. NUNES MAacHADO (pela ordem) pede ao 
Sr. presidente que dê opportunamente para ordem 
do dia a lei da aposentadoria dos magistrados. 

Ordem do dia de amanha. — Continuação da 
resolução n. 15 de 1848. Discussão da resolução 
n, 7 deste anno. A's 11 horas continuação da 
resposta sobre incompatibilidades. 


Levanta-se a sessão ás 2 horas. 


Sessão em 8 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 


Summario. —Expediente. — Requerimento .—(Ordem 
do dia. — Continuação da discussão do projecto 
sobre incompatibilidades. Discursos dos Srs. 
Tosta é O. Ottoni. Approvação do art. 2º. Dis- 
cussão dos artigos additivos. Discursos dos 
Srs. Taques e presidente do conselho. 


A's 10 horas e 40 minutos da manhã abre-se a 
sessão, lê-se e approva-se a acta da antece- 
dente. | 


EXPEDIENTE 


São lidos os seguintes officios do Sr. ministro 
do imperio: 

1.º Participando que na data de 6 do corrente 
communicára ao presidente da provincia do Rio 
Grande do Norte a deliberação desta camara, 
relativa aos eleitores daquella provincia, de que 
trata o officio da mesma camara de 25 do passado ; 
e que, emquanto ás actas da eleição primaria à 
que se refere o dito officio, já em 2 do corrente 
enviára 19 cópias dellas, devendo as restantes 
ser brevemente transmittidas, segundo o que 
affirma o referido presidente no seu officio de 
11 de Maio deste anno.—Fica a camara intei- 
rada. 

2.º Communicando que S. M. o Imperador 
ficára inteirado das pessoas que fornão a mesa 
da camara dos Srs. deputados no corrente mez. 
—Fica a camara inteirada. 

8.º Remettendo o officio do vice-presidente da 
provincia de Minas Geraes datado de 25 de Maio 
antecedente, acompanhando as cópias authenticas 
das actas da eleição de eleitores que teve lugar 
em Novembro do anno pussado nas freguezias de 
Santo Antonio da Serra do Grão-Mogol, de Santa 
Anna do rio das Velhas, de Nossa Senhora do 
Desterro do Desemboque, de S. Francisco das 
Chagas do Campo Grande, da villa do Araxá, 
da villa Januaria e de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Morrinhos. — A” commissão especial 
encarregada derever a lei de eleições. 

4.º Transmitindo, tanto o vcíficio do inspector 
da aula do commercio desta côrte, de 16 de Junho 
do anno passado em que propõe a creação de 
mais uma cadeira destinada privativamente ao 
ensino do direito commercial e da parte de economia 
politica, nomeando-se para ella um lente e sub- 
stituto especial; como igualmente o officio do 

residente da provincia de Pernambuco, de 18 de 

"evereiro ultimo, e mais papeis annexos, relativos 
à despeza feita e por fazer para a conclusão da 
obra do palacio dos antigos governadores de 
Olinda. —A” la parte à commissão de instrucção 

- publica, e a 2a à 22 commissão do orçamento. 

Remette-se à là commissão do orçamento o 
mappa demonstrativo da assignatura e substituição 
do papel-moeda. 

Vai á commissão de fazenda o requerimento da 
viuvas e herdeiros do finado capitão-mór Joaquim 
José Barbosa, da provincia do Ceará, em que pede 
o pagamento de 6004 que ao mesmo finado se 
ficou restando do subsidio como deputado à as- 
sembléa geral na ia sessão da primeira legisla- 
tura. 

Julga-se objecto de deliberação e vai a imprimir 
o projecto da commissão de justiça civil, resol- 
vendo que Ignacio Accioli de Cerqueira e Silva 
está habilitado para advogar em todo o imperio, 
independente de licença dos presidentes das re- 
lações, como se fosse bacharel formado ou doutor 
em sciencias juridicas e sociaes, ficando para este 
fim dispensado o $ 7º do art. 2º da lei de 22 de 
Setembro de 1828. 


Ficção adiados, por se pedir a palavra, dous 
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pareceres da commissão de pensões e ordenados, 
cujas conclusões são as seguintes : 

1.º Que se não approve a aposentadoria conce- 
dida por decreto de 14 de Abril de 1848 ao 
conselheiro de estado Honorio Hermeto Carneiro 
Leão, no supremo tribunal de justiça, com o 
ordenado de 2:8008000. 

2.º Que se não approve a pensão annual de 
1:2008 concedida à marqueza de Paranaguá, pelo 
decreto de 22 de Novembro de 1846, comprehendido 
o meio soldo que lhe competir, em remuneração dos 
serviços prestados por seu fallecido marido o 
marquez do mesmo titulo. - 

Não ha mais expediente. 


O Sr. Jobim reclama contra uma inexactidão 
publicada do Correio Mercantil. 

Fundamenta em breves termos um requerimento, 
que pretende apresentar para que se convide a 
commissão de constituição e poderes a dar um 
parecer sobre a maneira de sahir-se do embaraço 
a respeito dos estatutos para a escola de medicina 
depois da decisão tomada nltimamente pela ca- 
mara. 


O Sr. 1º SecreTARIO lê O seguinte 
mento: 

« Requeiro que se convide a commissão de 
constituição e poderes, para que, consultando o 
estado da questão relativo aos estatutos da escola 


de medicina, nos indique um meio para sahirmos 
desse estado. 


« Paço da camara dos deputados, 8 de Junho de 
1848.— Jobim. » 


O Sr. PRESIDENTE diz que não sendo um reque- 
vimento, e sim uma indicação o que o Sr. Jobim 
apresentou, fica ella reservada para ser discutida 
em tempo competente. 


requeri- 


ORDEM DO DIA 


Entra em discussão o seguinte artigo segundo 
do projecto sobre as incompatibilidades: | 

« Art. 2.º Se por demissão, remoção ou outro 
qualquer modo, os funccionarios designados no 
artigo antecedente deixarem os empregos, não 
poderão ser eleitos pelos collegios «as províncias, 
ou das comarcas em que tiverem xercido juris- 
dicção, ou autoridade, senão passados seis mezes, 


contados do dia em que tiverera ter:ninado as suas 
funcções. » 


O Sr. Tosta requer o adiamerto do projecto 
até o meio dia, ou antes se chegar algum dos 
ministros. 

Depois de fallar contra o adiamento o Sr. 
Marinha, o Sr. Coelho Bastos desiste da palavra 
que tinha pedido a favor do requerimento por 
entrarem na casa os Srs. ministros dos negocios 
estrangeiros e da guerra, que tomão assento nos 
seus lugares competentes. 


O Sr. TosTA pede e obtém licença para retirar o 
seu requerimento. 


Entra em discussão o art. 2º da proposta. 


O Sr. Tosta cppõe-se ao artigo em discussão, 
porque se o art. 1º era inconstitucional e in- 
conveniente, este é mais irritante, se aquelle 
tira direitos politicos aos cidadãos brazileiros, 
este coarcta-lhes por mais tempo o exercicio 
desses direitos: se aquelle queria que alguns ou 
quasi todos os empregados publicos não tivessem 
o exercicio dos direitos politicos, este quer que 
mesmo aquelles que não são empregados publicos 
não tenhão o exercicio desse direlto. 

O direito de ser eleito deputado e senador, é 
direito politico que compete a todo o cidadão 
brazileiro que tem os requisitos marcados na 
constituição; o projecto limitando ou suspendendo 
em parte esse direito ataca defrente os arts. 8º, 44, 
91, 93 e 94 da constituição, 


= 
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O Sr. CHRISTIANO OTTONI:—Não suspende, res- 
tringe. 

O Sr. Tosta acha que se é restricção, é uma 
violação dos direitos politicos, porque estes di- 
reitos não podem ser restringidos por uma lei 
ordinaria segundo a constituição. 

Admira-se de que o Sr. Marinho chamasse 
interpretação authentica à opinião individual do 
Sr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada Machado 
e Silva, a respeito do art. 96 da constituição, 
porque entende que a interpretação authentica é 
aquella intelligencia dada por aquelle corpo que 
tem o direito de reformar as leis. . 

O orador, depois de responder a alguns argu- 
mentos apresentados pelo Sr. Pereira da Silva 
em favor do projecto, diz que o art. 1º passou 
sem se olhar para todos os elementos que erão 
necessarios para se fazer uma lei de semelhante 
ordem; porque, sendo o fim della impedir que 
que um individuo qualquer possa ser eleito pelos 
eleitores que existem no districto em que elle 
exerce jurisdicção, comtudo não se tomão medidas 
para impedir que os eleitores de uma comarca 
vão votar em outra, como acontece na Bahia, 
onde parte dos eleitores da comarca de Santo 
Amaro vão votar na comarca da Cachoeira. 


Sente que o nobre ministro do imperio não se 
expli asse de uma maneira muito positiva a 
respeito da constitucionalidade do projecto e que 
se limitasse a divagar sobre pontos geraes de 
política. Pela resposta que deu o nobre presi- 
dente do conselho, entende o orador que está 
confirmada a sua opinião de que o nobre ministro 
suppõe que à camara não é a expressão genuina 
do voto do paiz, e não sabe como leis feitas por 
uma representação que não é a verdadeira, como 
S. Ex. disse, possão adquirir aquella e autori- 
dade moral que é tão necessaria nos paizes livres. 
Como é que o povo ha de acreditar que estas 
leis forão feitas para sua utilidade, quando 
aquelles que as fizerão não são seus verdadeiros 
representantes ? 

O orador insiste no que disse no seu ultimo 
discurso a respeito da heterogeneidade do minis- 
terio; não sabe como o nobre ministro da guerra 
é apoiado quando no seu ministerio de 2 de 
Maio se lhe fizerão as accusações mais graves, 
exprobrando-lhe o Sr. Salles Torres Homem a 
politica da tolerancia e da conciliação pela ma- 
neira por que era entendida pelo mesmo nobre 
ministro. Lê um trecho de um discurso do Sr. 
ministro da justiça quando deputado, pura mostrar 
que o ministerio não tem convicção de que na 
camara possue uma maioria de principios, que 
só conta com uma maioria de coalisão para fazer 
passar certos principios que hão de algum dia 
trazer muitos males ao paiz, para reformar leis 
de improviso sem attender a nenhum elemento 
que deve concorrer para sua confecção. Não sabe 
como o nobre ministro da justiça e o nobre 
ministro de estrangeiros poderãô combinar as 
medidas que têm de tomar a respeito da pro- 
vincia das Alagõas, à vista das opiniões que 
têm sustentado a respeito. 


O Sr. Christiano Gttoni entende que tra- 
tando-se de começar a reforma eleitoral, tratando-se 
de estabelecer uma medida que o lado contrario 
diz que não é constitucional, toda a discussão 
é pouca, e por isto applaude que o Sr. Tosta 
defendesse suas convicções, sentindo sómente 
que no lado a que pertence não pareça haver 
unidade de vistas. 

Aproveita-se da occasião para manifestar ao 
Sr. Pereira da Silva o prazer que causou a pri- 
meira parte do seu discurso, que chama — parte 
liberal, — na qual não só provou a constitucio- 
nalidade desta medida, como demonstrou cabal- 
mente a sua necessidade e conveniencia; mas 
nota uma contradicção entre esta parte e a 
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segunda, que qualifica de — cortezia aos seus 
amigos politicos — pretendendo mostrar nella que 
a legislação que se quer reformar é uma legislação 
benefica e protectora, e que só depois que se 
mudou a direcção da politica é que essa legis- 
lação se tornou malefica. Comtudo, não lhe 
responde nesta parte, porque parece que elle 
aceitou as rectificações que ao seu discurso fez 
o Sr. presidente do conselho. 

Passando a responder ao Sr. Tosta, o orador 
entende que o artigo 8º da constituição não póde 
ser applicado ao caso em questão, nenhuma ana- 
logia ha entre esta disposição e a que diz que 
os presidentes de província que quizerem fazer 
valer o seu direito de elegibilidade larguem a 
a presidencia. Por isto não fica suspenso o 
exercicio desse direito politico; os presidentes 
de provincia, os inspectores de thesouraria, etc., 
somente não poderãô ser eleitos por aquelles 
eleitores que votão no lugar onde elles exercem 
jurisdicção. Adopta a definição dada pelo Sr. Tosta 
as palavras — direitos políticos, - mas não póde 
concordar com a consequencia que elle tirou, 
porque sendo tambem direito político o direito que 
tem todo o cidadão de ser vereador das camaras 
municipaes, comtudo a lei do 1º de Outubro exige 
dous annos de residencia para ser vereador. Na 
primeira legislatura, que se distinguio no paiz 
pela sua veneração à constituição do estado, votou- 
se tambem a lei organica do supremo tribunal de 
justiça: por essa lei nenhum membro daquelle 
tribunal póde aceitar cargos publicos que não sejão 
os de deputado ou senador, entretanto ninguem 
duvidou que a assembléa podia impôr esta con- 
dição às pessoas que quizessem pertencer a esse 
tribunal. 

O Sr. Tosta que é de opinião que se não póde 
restringir por uma lei ordinaria o díreito de con- 
correr para as funcções publicas, é o mesmo que 
apresentou um projecto para que os membros do 
corpo legislativo não possão aceitar empregos 
publicos. 

Ignora a razão que o mesmo senhor apresentou 
para provar que não havia analogia entre esta 
questão e o argumento, que produzio o Sr. Pereira 
da Silva a respeito do direito de ser eleitor; mas 
como elle não mostrou que não se restringe um 
direito, determinando que sem ser qualificado não 
possa um cidadão ser eleitor, o orador por isto não 
se demora nesta parte. 

Quanto a dizer-se que a interpellação dada ás 
palavras da constituição por algum de seus autores 
não póde ser considerada authentica, observa que 
o Sr. Marinho trouxe a opinião de alguns desses 
autores como argumento auxiliar, e não como 
argumento principal. Não póde admittir que pelo 
símples dito de pessoas que collaborárão para a 
constituição se procure dar uma interpretação 
contraria à que dovem ter as palavras da consti- 
tuição: o que cumpre é comparar este artigo com 
os outros artigos da constituição, e procurar com- 
penetrar-se do espirito della para poder entender 
à letra. Consta-lhe que um dos autores da consti- 
tuição disse tambem que a sua intenção quando 
escreveu o artigo 61 foi a votação separada em cada 
uma das camaras. 

Quanto ao argumento de que em algumas 
comarcas residem eleitores que estão sujeitos à 
jurisdicção dos magistrados dessas comarcas, que 
todavia votão em comarca diversa, com o que se 
pareceu concluir que o projecto fôra elaborado ás 
pressas, responde com a leitura do art. 1º já 
vencido:—Não poderãô ser eleitos pelos collegios 
eleitoraes das provincias ou das comarcas em que 
exercerem jurisdicção—. Por aqui vê-se que nos 
collegios que se reunem nas comarcas em que tem 
jurisdicção as autoridades a quem ss refere o ar- 
tigo não podem ellas ser votadas, mas podem sêl-o 
em outros, embora nestes collegios votem pessoas 
que residem em lugar sujeito à sua jurisdicção. 
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A idéa do projecto não é que a autoridade deixe 
de ser votada por quantos eleitores estejão su- 
jeitos à sua jurisdicção, mas sim que deixe de 
ser votada nos collegios eleitoraes reunidos em 
territorio de sua jurisdicção. 

Se é, como se disse, para arrebanhar grupos 
que tal medida se apresentou, honra aos grupos, 
aos individuos que por isso se arrebanhárão ; 
porquanto não se consultárão os interasses desses 
grupos, antes elles abraçárão a idéa com pa- 
triotica abnegação. Mas esta idéa das incompa- 
tibilidades não é levantada de ha pouco para 
excitar' enthusiasmo e crear maiorias fictícias; é 
idéa discutida ha seculos, e nos parlamentos de 
diversas nações, discutida mesmo entre nós ha 
muitos annos, e que tende a acabar com clamo- 
rosos abusos. 

Nenhuma duvida tem sobre a constitucionali- 
dade do projecto, a unica que tinha era sobre 
o artigo additivo da comissão, porque ha um 
artigo da constituição que diz que o ministro que 
fôr eleito deputado ou senador accumulará os 
dous cargos. 


A modificação que julga dever fazer-se, e com 
a qual o pensamento da commissão póde passar, 
é—salvo se a eleição do ministro tiver lugar na 
província em que nascou ou em que é domiciliario 
—salvo se este ministro já tiver merecido a honra 
de uma eleição para a camara dos deputados. 


Como está convencido que, não só por affeição, 
mas por dever, cumpre-lhe dar apoio ao actual 
gabinete, não póde deixar de responder a um 
argumento ha pouco produzido, com que se pre- 
tendeu mostrar que o mesmo gabinete não tem 
unidade de vistas nem de pensamento politico, e 
por isso improprio de dirigir os negocios publicos. 
O nvbre deputado que produzio este argumento 
referio-se ao nobre ministro da guerra e à época 
em que este nobre ministro pertencia ao gabinete 
que dissolveu-se em presença das camaras. A 
historia da dissolução desse gabinete não é a que 
apresentou o uwobre deputado. O actual ministro 
na guerra e o Sr. Fernandes Torres, então mi- 
nistro da justiça, estavão em perfeita harmonia 
com a maioria da casa, tiverão até o fim do seu 
ministerio o apoio dessa maioria; mas havendo 
sahido do ministerio o Sr. Hollanda Cavalcanti, 
e entrando o Sr. Lopes Gama, a maioria entrou 
em duvida a respeito deste senhor, conhecido como 
tendo idéas oppostas à dos demais membros do 
gabinte: então houve reunião de amigos do mi- 
nisterio, na qual se disse que convinha que o 
ministerio se retirasse ; não se lhe impóz condição, 
não foi elle ameaçado de soffrer opposição na 
camara, mas apenas se lhe apresentou que con- 
vinha A sua retirada. Os ministros approvando 
as razoes que se apresentavão, retirárão-se. 

Conclue declarando que dá o seu voto ao actual 
gabinete. Marche o ministerio com vagar, com 
reflexão ; desempenhe o seu programma, satisfaça 
as verdadeiras necessidades publicas, que será 
abençoado por todos 

Dá-se por discutido o art. 2º; é approvado. 
+ ape o a disussão do seguinte artigo addi- 
ivo: 

« Additivo. Os ministros da estado, durante 
o exercicio deste emprego, e seis mezes depois 
de demittidos, não poderãd ser eleitos sena- 
dores. » 

São lidas é apoiadas as seguintes emendas: 


« Artigo additivo. SG 1.º Nenhum deputado 
poderá aceitar durante a legislatura e seis mezes 
depois emprego algum de nomeação do governo, 
nem qualquer titulo, condecoração ou honras 
conferidas pelo mesmo; exceptuão-se os cargos 
de ministros e secretarios de estado e diplomatas, 
e general de forças em operações em caso de 
guerra ou rebellião. 

« S 2.º O tempo da legislatura não será contado 
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na antiguidade dos empregos dos deputados. — 
Barcellos. » 

« Accrescente-se ao additivo da commissão 
o seguinte:-—-Salvo se mnelles concorrerem con- 
junctamente as duas circumstancias que se ge- 
guem: 

« 1.º Ser nascido ou domiciliado na provincia 
em que houver de ter lugar a eleição. 

« 2.º Ter já sido por esta ou por outra provincia 
eleito deputado. —C. Ottoni. » 

« Artigo additivo. $ 1.º Nenhum deputado po- 
deráã aceitar emprego retribuido de nomeação do 
poder executivo desde que fôr eleito até seis 
mezes depois de finda a legislatura. Exceptuão-se 
os cargos de ministros e secretarios de estado é 
diplomatas, e aquelles que lhes competir por 
promoção ou antiguidade. 


« $ 2.º Fica abolido o subsidio dos deputados 
a assembléa geral. —Pereira da Silva. » 


« Os lentes dos cursos jurídicos não poderão 
ser eleitos deputados ou senadores nas provincias 
em que exercerem o magisterio.—Moura Maga- 
lhães. » 


O Sr. Taques: -Bem que tenha votado a favor 
do primeiro artigo da proposta, não obstante alguns 
escrupulos que tem a respeito de varias de suas 
disposições, escrupulos que espera ver remediados, 
não póde approvar o artigo additivo da commissão, 
porque no seu entender nem é contitucional, nem 
conveniente. Não constitucional, porque é fóra 
de duvida que a declaração de incompatibilidade 
absoluta, a degradação completa de um direito 
politico, irrcgada a uma classe de servídores de 
estado, fere a constituição. Declarar que um 
cidadão não possa ser eleito no imperio para 
senador ou deputado, é o mesmo que declarar 
que não goza de um direito politico que a con- 
stituição dá indistinctamente a todos os cidadãos. 

Ainda é anti-constitucional, porque vai de 
encontro no artigo da constituição, que diz que 
os ministros que, em consequencia de sua entrada 
para o poder perderem seus lugares na camara, 
poderãô ser reeleitos. 

A idéa que se apresentou com o fim de con- 
ciliar o artigo additivo com a constituição lhe 
parece inadmissivel por incoherente, emquanto, 
reconhecendo a dificuldade, não a remove, e 
como que contrariando inteiramente o espirito 
da disposição, deixa em todo o seu vigor o mal 
que quer remediar. 

Declarar que um ministro póde ser eleito por 
uma ou duas províncias, e não por 16 ou 1%, 
não deixará de ser anti-constitucional; não an- 
nullar absolutamente um direito que a constituição 
estabelece, mas concedôl-o em parte não deixa 
de ferir a constituição. Os direitos não dependem 
do numero. Se é direito politico ser eleito senador 
no imperio, tanto se infringe a constituição an- 
nullando este direito em todo o imperio como em 
algumas das provincias. : 

Discorda da opinião do Sr. Marinho, quando 
disse que se devia principiar por ser senador 
para então ser ministro. As pessoas mais habi- 
litadas para irem occupar cadeiras no senado são 
sem duvída aquellas escolhidas para o minis- 
terio, pela confiança que merecem da corôa, e 
pelas provas que têm dado de seu talento e 
capacidade. Não descobre pois nisto a inversão 
que notou o Sr. Marinho em ser um ministro 
nomeado para senador. 

Não duvida que abusos possão ter havido, mas 
esses abusos não datão de hoje. E' sabido que 
em outros tempos forão nomeados para a camara 
vitalícia individuos cuja capacidade e opiniões 
politicas não erão conhecidas absolutamente nas 
provincias por vwnde vierão eleitos. Observa 
mesmo que o abuso apontado não tem sido tanto 
quanto se tem querido dizer, porque ainda ha 
pouco no Rio Grande do Sul, e em Pernambuço 
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se fizerão eleições, e em nenhuma dellas foi 
contemplado algum dos ministros de estado. 

Não julga a emenda conveniente, porque con- 
signa uma idéa eminentemente contraria aos 
seutimentos de ordem, e de união que devem 
reinar na casa, quando diz que o ministro poderá 
ser eleito para senador pela provincia onde tiver 
nascido, e pela qual tiver sido eleito depu- 
tado. ti 

Deverá passar na casa uma lei que distinga 
os cidadãos brazileiros por classes, e diga— 
vos podereis gozar dos direitos que dá a con- 
stituição, porque sois filho da provincia tal, e 
vós não, porque não suis da provincia tal? — 
Considera semelhante idéa muito digna de repro- 
vação, por não estar de accórdo com & constituição 
do estado, com os sentimentos de união, e por 
não ter idéa que deva ser approvada por uma 
legislação regular. 

Não póde portanto dar o seu voto ao artigo 
que se acha em discussão, mas crê que com 
isto não contraria o pensamento do gabinete, nem 
da illustre maioria que o apoia, porque está 
certo de que o que querem é o accôrdo fiel e 
inteiro com a constituição do estado... 


O Sr. FERNANDES CHAavEs: — Nem um apoia- 
Mons Li! 


O Sr. TAQUES espera que o gabinete e a maioria 
removão as difficuldades que apparecem na adopção 
da preposta, e provem que a proposta está in- 
teiramente de accórdo com a constituição do 
estado. 

Não deseja impugnar, antes deseja inteiramente 
votar pelas medidas que o Sr. presidente do 
conselho supponha necessarias, para que possa 
marchar o governo de que faz parte. Póde por- 
tanto o Sr. presidente do conselho contar com o 
seu apoio em favor das medidas que tiver de iniciar 
na casa; mas lhe declara que isto que diz não 
é um compromisso. O orador não hypotheca o 
seu voto a favor de todas as medidas que o governo 
iniciar. Ha de votar por aquellas que entender 
que são convenientes, fazendo por modificar as 
que fôrem susceptiveis de modificação, e adoptará 
as que julgar boas. 


| 


Em geral está disposto a votar pelas propostas | 


que S. Ex. iniciou. Julga de importancia esta 
declaração para o Sr. ministro, porque na casa se 
tem estabelecido tal antagonismo entre os diversos 
lados della, que já se chegou a dizer que se 
negava o apoio a um ministerio porque o outro 
lado lhe dava apoio, e parecia confiar na admi- 
nistração desse ministerio. Quer que a maioria 
fique lívre de todos os escrupulos, 6 satisfeita 
possa dar um voto da mais leal e ampla confiança 
ao ministerio. 


Considera tanto mais importante esta sua de- 
claração, quanto, combinando o discurso do Sr. pre- 
sidente do conselho na camara dos deputados, 
que tinha por fim expôr o pensamento do governo, 
com outro que elle proferio no senado, o orador 
enxerga o mais perfeito accordo com a declaração 
que acaba de fazer. O Sr. presidente do conselho 
bem entendeu que não podia esperar auxilio de 
todos os membros da casa. S. Ex. poís fez uma 
selecção mui grande, e disse:—dos meus amigos 
espero um apoio constante e leal, e dos outros 
contento-me que observem meus actos, e em es- 
perar que venhão ao meu partido; mas por ora 
conservem a sua bandeira, e não venhão contaminar 
a maioria tão pura, tão ciosa. 


Digo, continua o orador, que isto é tanto mais 
exacto, quanto no senado S. Ex. disse que adoptava 
a politica da justiça e da tolerancia enunciada no 
discurso da corôa, porque era o transumpto de 
todas as suas idéas, e aqui na casa não se animou 
a fazer uma declaração igual, contentou-se em 
reforir à camara um disçurso que proferio em 
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uma camara passada, que já não existo, e cujo 
orçamento nem quer aceitar hoje. 


Por isso não é por mim que deixarãô de passar 
essas medidas protectoras que o Sr. presidente 
do conselho deseja. 


Dizendo isto, senhores, eu sinto que esta pro- 
posta que julgo aliás de tanta utilidade, tenha de 
ser 0 tumulo politico do Sr. presidente do conselho 
e talvez de todo o gabinete. Tudo indica que o 
actnal gabinete não terá a duração que lhe desejo. 
As palavras do honrado presidente do conselho 
na outra crmara e aqui, o silencio sepulchral 
que reina nos barcos do centro esquerdo (a depu- 
tação de Pernambuco), tudo me annuncia que 
esta proposta é o tumulo politico do Sr. presidente 
do conselho, e talvez de todo o gabinete. A tem- 
pestade parece armada, e já prestes a desfechar-se 
sobre a cabeça do gabinete. O Sr. presidente do 
conselho permitta que lhe diga queo considerão 
apenas como chefe interino do gabinete, como 
supplente no ministerio dos negocios da fazenda. 
O que eu tenho lido do senado, o que se tem 
dito nesta casa; o silencio, o abandono daquellas 
cadeiras me indica perfeitamente o que prevejo. 
Eu não desejo que os meus presentimentos se 
realizem, desejo que o ministerio tenha vida longa 
e duradoura, e toda a força para realisar as 
medidas que elle julga uteis, que elle julga deverem 
produzir tantos bens ao paiz, porque eu tambem 
quero votar por ellas. 


O Sr. Paula Souza (presidente do con- 
selho):—As considerações feitas por alguns hon- 
rados deputados forção-me a dizer alguma cousa. 
Eu não julgava que me fosse preciso explicar-ine 
hoje, pois que hontem já tínha dito a minha 
opinião sobre as emendas que se havião offerecido: 
os discursos porém dos honrados membros me 
poem na necessidade de accrescentar algumas ob- 
servações, e isto faço pelo respeito que consagro 
aos nobres membros que os proferirão: o proprio 
facto de partirem da minoria estes discursos, 
convida-me a consideral-os promptamente, porque 
todo o gabinete que deseja o bem de seu paiz 
deve ter todo o respeito ás minorias do corpo 
legislativo. Por interesse seu deve sustentar 
com ellas uma discussão franca e luminosa. 
(Apoiados.) 


Eu hontem já disse que não só julgava este 
artigo, tal qual foi proposto, desnecessario, como 
até prejudicial; mas que, com a modificação que 
lhe tinha feito o nobre deputado pelo Rio de 
Janeiro, poderia ser admittido. Eu disse então 
que a origem desta disposição encontrava-se nos 
abusos que se tinhão praticado desde certa época, 
para serem os ministros sempre senadores natos ; 
mas devo dizer à casa que, *se fôra eu o autor 
do projecto, não apresentava certamente esta 
disposição, porque os abusos havidos não são 
motivo para uma disposição especial em lei; 
porquanto outros meios podem ser empregados 
para continuação destes abusos, embora o ministro 
seja inhibido de ser votado. Demais, o ficar um 
ministro inhibido de ser votado, me parecia 
prejudicial, porque equivale a condemnar homens 
que se julgão habeis (e por isso são chamados 
ao ministerio) a uma especie de ilotismo politico: 
so elles prestão serviços ao paiz, não parece 
justo prival-os desta corôa civica dos votos de 
seus concidadãos. Parecia-me mais que havendo 
no Brazil 18 provincias, não era razoavel que 
elles ficassem capazes para serem votados por 
duas, e excluidos em 16 Além disto, não são 
só as eleições para senadores a respeito de mi- 
nistrus aquellas em que se têm feito abusos ; 
em outras em que os candidatos não erão ministros, 
tambem» se tem abusado, e não pouco. Eu poderia 
fazer a resenha dos abusos commettidos para 
levar ao senado homens que não erão ministros ; 
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mas não quero fallar em nomes, nem descer a 
personalidades odiosas sempre. 

Por isso em minha opinião tal ez fôra melhor 
que este artigo não passasse, visto que encontra-se 
com tão pouderosas considerações. Com a emenda 
Indicada pelo nobre deputado pelo Rio de Janeiro, 
o artigo ficava menos prejudicial; mas ainda 
assim eu julgo que elle limitava muito o direito 
que tinhão os mistros de serem votados para 
senadores. (Como porém este projecto tem de 
passar por terceira discussão, porque concordo 
com os nobres membros que julgão necessaria 
uma discussão calma e reflectida a respeito de 
tão importante objecto, então se poderá reflectir 
melhor. Por ora entendo que seria melhor rejeitar 
o artigo, ou adoptal-o com a emenda que lembrou 
hontem o Sr. Pereira da Silva. 

A respeito das outras emendas 
tambem a-minha opinião. 

Eu entendo que esta lei não é de reforma par- 
lamentar, mas de reforma eleitoral, e por isso na 
minha opinião a camara deveria rejeitar as 
emendas que vão reformar o parlameinto, como 
aquellas que inhibem seus membros de receber 
graças e empregos do gabinete, quando muitas 
vezes é mister que um deputado ou senador seja 
empregado por utilidades publica em funcções em 
que muito serviço podem prestar, e não temos 
tão grande numero de homens aptos para empre- 

os de maior importancia. Isto que a constituição 
aculta, esta lei inhibe. Por isso eu entendia que 
esta emenda devia ser rejeitada, quando não por 
contrario a constituição, sobre o que muito se 
póde disputar, ao menos por inconveniente por 
emquanto. 

Sobre o subsidio eu disse hontem quanto era 
bastante, e escuso hoje repetir. 

A minha opinião pois era que se rejeitassem 
todas as emendas, mas não reputarei derrota se 
acaso alguma fôr approvada, pois que me raservo 
para a terceira discussão, na qual mostrarei que 
o 4º artigo já votado devia ter modificações que 
desejaria, e que então indicarei. 

Não entrei hontem na questão da anti-consti- 
tucionalidade da proposta porque me pareceu 
ni estava bem discutida pelos honrados mem- 
ros. 

Eu entendo que o art. 4º não é anti-constitu- 
cional, porque não se trata nelle do direito de 
cidadãos, mas de empregados, e eu distingo o 
direito de cidadão do Miroite dos empregados, 
porque quem quizer, quem não puder supportar 
estas condições, póde deixar de ser empregado, 
e passando à classe dos simples cidadãos, entra 
na posse dos direitos que a elles a constituição 
confere. (Apoiados.) Debaixo deste ponto de vista, 
ainda quando a camara votasse a emenda que 
não approvo, poderia não considerar-se anti- 
constitucional, porque não é attribuição ou direito 
do ministro ser eleito senador; esta attribuição 
ou direito pertence ao cidadão; e o ministro 
prio deixar de pertencer por motivos de utilidade 
publica. 

Eis porque não fallei na materia; e entendi que 
ella estava discutida, e que tinhão sido apresen- 
tados todos os argumentos pró e contra. 

Não desejando prolongar a discussão, direi 
sómente ao nobre deputado que o que eu disse no 
senado por cccasião da declaração do programma 
do gabinete, foi o mesmo que eu disse aqui, 
com a differença de que o que estava dito lá, 
era escusado repetir aqui, porque o que se 
diz em uma camara se diz à outra, diz-se ao 
paiz. 

As opiniões que enunciei são opiniões antiquis- 
simas minhas; não as tenho de-hoje. O modo 
por que entendo que deve ser governado o paiz 
eu o tenho enunciado muitas vezes no parlamento, 
quando estava na maioria, e quando estava na 
minoria, desde 1836 para cá. Eu disse que o 
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gabinete muito se lisongeará, muito folgará se 
merecer o apoio de ambos os lados da camara 
para realisação do seu pensamento ; quero dizer 
que, se a minoria concorrer com a maioria para 
que este pensumonto do governo seja adoptado, 
muito so honrará o gabinete com mais este apoio, 
porque isto será uma prova de que as minhas 
idéas satisfazem tanto a todos os interesses, que 
merecem o apoio de duas opiniões mais pronun- 
ciadas do paiz. Esta concurrencia da minoria com 
a maioria a favor do pensamento do governo, 
longo de fazer mal ao gabinete, lhe faz um bem 
incalculavel, porque fortifica a opinião de que o 
gabinete marcha em vereda justa e util ao paiz, 
e porque, vendo o paiz que os lados em que se 
divido a nação convergem para a salvação do 
paiz, isto será de um peso extraordinario. Na 
actualidade é preciso que o paiz tenha esperança; 
a esperança é uma nova vida. (Apoiados.) 


Estimarei pois, forcejarei mesmo por merecer 
o apoio de todos os lados da camara, porque 
assim me poderei persuadir de que o pensamento 
do gabinete tem a seu favor o geral conceito de 
justiça e utilidade, visto que é apoiado pelos dous 
partidos que dividem o paiz. 

Demais, os partidos no Brazil nunca podem ser, 
nem devem ser fixos e immutaveis; a politica 
os modifica conforme as necessidades que surgem 
no paiz. Os partidos tory e whig na Inglaterra 
estão hoje muito modificados; o tory já não 
existe em sua primitiva significação, e o whig 
está dividido, parte ligou-se com os radicaes, 6 
outra parte com o partido Peel que é uma fracção 
do antigo tory. Em um paiz que tem civilisação, 
em um paiz que marcha, os partidos nunca podem 
ser fixos e inalteraveis; eu ao menos não dese- 
jarei que haja partidos fixos e inalteraveis no 
meu paiz, porque para havel-os seria mister que 
existissem profundas díissidencias sobre o modo 
de organisação fundamental. Eu desejarei que 
os homens verdadeiros amigos do paiz, que têm 
influencia social, possão saltar as barreiras tem - 
porarias que os separão, e que, havendo um 
partido novo que tenha por fim a salvação do 
paíz, o sigão todos os que por ella se interessão. 
E" o que espero e desejo. 


O Sp. CarvarHO MoREIRA:—Então quer refundir 
a maioria ? 

O Sr. PRrEsIDENTE DO ConsELHO:—Eu muito 
desejaria refundir a maioria: quero dizer, que a 
camara ficasse unanime nas questões principaes que 
tocão com os interesses de todos, e logo que os 
dous lados se reunão para este fim, a maioria 
fica refundida, apparece a unanimidade. 


O Sr. Gomes RrBeIRO:—Isto é possivel por um 
ministerio de coalisão. 


O Sr. PrEsIDENTE DO ConsEeLHO:—Não fallarei 
agora em ministerio de coalisão por não de- 
morar a discussão; a não ser esta consideração, 
eu diria minha opinião a respeito, e exporia os 
casos e condições com que podem ser addmittidas 
taes organisações. 

Vote a camura como entender em sua sabedoria ; 
se concordar com minha opinião, ella rejeitaria 
todas as emendas que são proprias de uma reforma 
eleitoral. Mas, qualquer que seja o resultado da 
votação, cumpre que este projecto seja muito bem 
estudado na terceira discussão, para que elle leve 
o cunho da perfeição tanto quanto é possivel 6 
necessario para ser convertido em lei do paiz 
com o assentimento de todos os ramos do poder 
legislativo. 


O Sr. CarvaLHO MoreIRA:—Então este não 
presta ? 


O Sr. PrEsIDENTE DO ConsELHO:—Eu não digo 
que não serve, mas que seria melhor que não 
houvessem certos pontos difficeis que se podem 
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remover. Eu não tenho o louco orgulho de julgar- 
me com direito de dominar o voto da camara. 
Vencidas as idéas capitães, o desejo do governo 
estã satisfeito; mas eu quereria que se fizesse 
isto do modo que julgo melhor, aquillo que o 
governo deseja, e sobre que faria questão de 
gabinetó, cifra-se em uma lei de incompatibilidade 
de eleição de alguns funccionarios de maior ca 
tegoria nos lugares em que sua intervenção pessoal 
póde ser prejudicial; mas nem por isso deixará o 
governo de annuir, dentro de certos limites, a 
algumas limitações ou ampliações que a camara 
julgasse indispensavel para mais completo o sfficaz 
desenvolvimento do pensamento capital da pro- 
posta ; não é tamanho o meu orgulho que aspire 
a chamar à minha opinião todos os membros da 
camara em questões não essenciaes, e sobre as 
quaes & divergencia não póde ser consequente, 
nem estabelecer desharmonia. São estas as ex- 
plicações que julguei dever dar à vista das 
observações que ouvi a alguns Srs. deputados. 

O Sa. CHRISTIANO ÓTTONI insisto em que a sua 
emenda não é contraria à constituição. 

O Sr. MARINHO offerece a seguinte emenda, que 
é apoiada. 

« Diga se—excepto pelo provincia de sua natu- 
ralidade, ou pela em que resida, e por aquella 
que o tenha eleito deputado por mais de uma 
vez. » 

O Sr. CHRISTIANO OTTONI pede licença para re- 
tirar a sua emenda. 

Não havendo casa para votar, procede-se á 
chamada. 

A ordem do dia 9 de Junho é: 

A's 11 horas continuação da proposta de in- 
compatibilidades: antes e depois, discussão da 
resolução autorisando o governo para mandar 
vender uma casa de propriedade nacional em 
S. Borja, provincia do Rio Grande do Sul: dita 
mandando que se faça ex-officio o preparo das 
causas da fazenda no supremo tribunal e relações: 
dita sobre eleitores de senadores. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e meia. 


O 
Sessão em 9 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 


Summario. — Expediente.— Ordem do dia. —Dis- 
cussão dos artigos additivos à lei das incom- 
patibilidades. Discursos dos Srs. Quintiltiano, 
Moura Magalhães, Marinho, Pereira da Silva 
e José de Assis. Debate caloroso. 


A's 10 horas e 3/4 da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro do imperio, trans: 
mittindo tanto o officio do vice-presidente da 
provincia de Goyaz de 17 de Março deste anno 
acompanhado das cópias authenticas das actas do 
collegio eleitoral da villa do Catalão, como iguaes 
cópias das actas dos collegios das villas de Meia 
Porta e Jaraguá. —A” commissão especial encar= 
regada de rever a lei de eleições. 

Outro do mesmo ministro, remettendo não só 
o officio do presidente de Matto-Grosso de 31 de 
Janeiro deste anno, como cópias authenticas das 
actas da eleição de eleitores de todas as freguezias 
daquella provincia, menos dns de S. Gonçalo de 
Pedro II » da de Santa Anna da Parnahyba, 
em que não houve eleição, mas tambem o da 
camara municipal da cidade de Cuyabá do mez 
de Fevereiro ultimo com as actas da apuração 
geral dos votos dos respectivos collegios eleitoraes. 
—A" mesma commissão. 
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Outro do Sr. ministro da fazenda enviando a 
cópia do officio n. 44 do presidents da provincia 
da S. Pedro de 1839, ecommunicando que os mais 
documentos e informações que a camara dos Srs. 
deputados exígio serão fornecidos logo que cum- 
pridas fôórem as ordens dirigidas ao presidente é 
thesouraria daquella provincia. —A quem fez a 
requisição. 

Do Sr. secretario do senado, participando que 
o senado adoptou e vai dirigir à sancção imperial 
à compendio de economia. politica do Dr. Pedro 
Autran da Matta para servir no curso jurídico de 
Ulinda.—Fica a camara inteirada. 

Romettem-se : 

A" commissão de justiça civil, o requerimento 
de Jeronymo José Tavares pedindo o pagamento 
da quantia de 8:6709950, em virtude de sentença 
que obteve contra a fazenda nacional, pelo valor 
das mercadorias e fazendas de sua propriedade a 
bordo do navio Imperador Alexandre. 

A" commissão de fazenda, o requerimento de 
D. Catharina Fortunata Ricci de Lima, viuva do 
desembargador Manoel da Cunha de Azevedo 
Coutinho Souza Chichorro, sobre uma apolice da 
companhia da fabrica de ferro de S. João de 
Ypanema. 

A" commissão do co mmercio industria e artes, 
o requerimento de Amorim Ferreira e David, 
proprietarios de uma fabrica de fiar e tecer 
algodão estabelecida na cidade da Bahia, pedindo 
a concessão de um auxilio pecuniario igual ao 
concedido em o anno passado a outra fabrica da 
mesma natureza. 

A" mesma commissão, uma representação dos 
emprezarios da fabrica de fiar e tecer algodão 
denominada—Todos os Santos—, situada na villa 
de Valença, provincia da Bahia, pedindo um 
emprestimo igual ao que foi conferido à fabrica 
do Rio de Janeiro, hypothecando para segurança 
da fazenda publica todo o estabelecimento. 

Não ha mais expediente. 

Entra em discussão e é approvado sem debate 
o seguinte requerimento : 

« À commissão de pensões e ordenados requer 
que se peça ao governo as seguintes infor- 
maçoes: 

« 1.2 Que tempo de serviço têm na magistratura 
e fóra della os conselheiros Antonio Paulino Limpo 
de Abreu e Manoel Alves Branco, ultimamente 
aposentados, este no lugar de desembargador 
da relação da côrte, e aquelle no supremo tribunal 
de justiça. 

« 2.2 Se a aposentadoria do dito conselheiro 
Limpo de Abreu foi concedida a requerimento 
delle, e em todo o caso, quaes as razões que a 
determinárão. 


« Sala das commissões da camara dos depu- 
tados, 8 de Junho de 1848. —Lopes Netto. —T. A. 
de Alvarenga. —P. de A. Cerqueira Leite. » 


O Sa. 1º SecrETARIO lê um parecer da com- 
missão de marinha e guerra, do anno passado, 
sobre a pretenção do major Antonio Bernardo de 
Oliveira e tenente Liborio José do Almeida. 

Depois de algumas observações do Sr. Muniz 
Barreto, consultada a carara, decide-se que o 
parecer volte à commissão. 


ORDEM DO DIA 


Continúa e discussão dos artigos additivos á 
proposta do governo sobre incompatibilidades. 

O artigo additivo do Sr. CG. Ottoni é retirado 
com consentimento da camara. 

Entrão na sala, e tomão assento nos lugares 
competentes, os Srs. ministros de negocios es- 
trangeiros, imperio e marinha. 

O Sr. Quintiliano tem dado o seu voto ao 
projecto de incompatibilidades, porque com elle 
a autoridade de ordinario se conservará rodeada 
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de maior decoro, e não porque supponha que 
se vá acabar com as lutas eleitoraes; as lutas 
eleitoraes cessarãô quando cessarem os interesses, 
quando a representação naciunal deixar de ser 
um meio de. legitima influencia na sociedade ; 
mas neste caso tambem o parlamento teria mor- 
rído, e a constituição teria acabado. 

Acompanha o Sr. presidente do conselho na 
opinião a respeito da emenda sobre a incompa- 
tibilidade dos ministros de estado para candidatos 
à senatoria; acha que a publicidade, que a im- 
prensa será talvez um correctivo para que cessem 
os abusos que têm apparecido na eleição de 
senadores, sem que seja necessario legislar-se a 
respeito. a 

São lidas, apoiadas, e entrão tambem em dis- 
cussão as seguintes emendas do Sr. Gomes Ri- 
beiro : 

« Emenda substitutiva à do Sr. Marinho. 

« Depois do artigo additivo, accrescente-se : 

« As disposições da presente lei não terão lugar 
quando o ministro de estado ou o empregado pu- 
blico fôr nascião ou domiciliado na provincia ou 
na comarca onde tiver de ser feita a eleição para 
deputado ou senador. — Gomes Ribeiro. » 

« Os vice-presidentes em exercicio, os comman- 
dantes superiores, coroneis de legião e tenentes- 
coroneis, commandantes de corpos nacionaes fiquem 
comprehendidos na generalidade das disposições 
anteriores. — Gomes Ribeiro. » 


O Sr. Moura Magalhães, vendo que as 
tendencias da camara não são outras senão, pondo 
de parte a constituição, invoca, a salvação publica 
e as circumstancias do paiz (apoiados e não 
apoiados) vai acompanhar por um pouco esta 
inclinação e offerecendo mais uma categoria para 
as suas taboas de proscripção. 

A proposta do governo mereceu o seu assenti- 
mento porque se limitou a apresentar restricções 
e prohibições apenas temporarias; mas tratando-se 
da exclusão absoluta e perpetua de classes do 
parlamento, a isto se oppõe por ser contrario 
à constituição, não se podendo fazer por meio de 
uma lei ordinaria restricções ao direito de eleger e 
ser eleito. 

Se acaso prevalecesse a distincção que o Sr. 
presidente do conselho hontem apresentou, de 
funccionarios publicos, e de cidadão, as illacções 
serião muito absolutas. S. Ex. considerou o 
homem como cidadão, e como funccionario pu- 
blico, e disse que aqui não se tratava de esta- 
bLelecer condições a respeito do cidadão, mus sim 
a respeito do empregado publico. O orador entende 
que se não póde separar a qualidade de cidadão 
da qualidade de funccionario publico; este é 
chamado a exercer funcções publicas na qualidade 
de cidadão, e por ser funccionario publico não 
deve ficar despojado das garantias e dos direitos 
de cidadão, porque se assim não fosse seguir- 
se-hia o absurdo que podendo por exemplo os 
cidadãos, segundo a constituição, publicar livre- 
mente seus pensamentos, serião os funccionarios 
publicos exceptuados, porque uma cousa é — 
empregado pnblico,—e outra cousa é—cidadão,— 
segundo a expressão do Sr. presidente do conselho. 
(Apoiudos.) 

O crador, para mostrar que se não deve argu- 
mentar com as disposições das constituições de 
outros estados, cita as constituições da França 
em diversas épocas, da Inglaterra, de diversos 
estados da Allemanha, e entre ellas a do ducado de 


Baden, na qual está comprehendido o Sr. padre 
Marinho. 


O Sr. MaRINHO:— Peço a palavra para res- 
ponder. 

O Sr. Moura MacaLHÃES continúa a citar as 
constituições da Hollanda, da Suecia, da No- 
ruega, da Polonia, da Hespanha e Portugal, é 
dos Estados-Unidos da America, em algumas das 
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quaes estã estabelecida a incompatibilidade, em 
outras nada se diz a este respeito, ou remette-se 
isto a lei regulamentares. . 
Acompanhando por um momento o impulso da 
camara, mandou à mesa uma emenda, porque, 
se os outros empregados publicos devião ser 
excluidos do seio da representação nacional, por 
ser assim conveniente à causa publica, nesse 
mesmo caso estavão os lentes dos cursos juridicos. 
Se ha razão para se excluir da camara funccio- 
narios publicos, devem ser os funccionarios amo- 
viveis, que não offerecem garantia alguma (apoia- 
dos), nem têm caracter de independencia: são 
esses funccionarios que se podem comparar com 
verdadeiros musulmanos que estão olhando cons- 
tantemente para a Mecca governamental. 
Convinha antes que os lentes dos cursos juri- 
dicos ficassem em suas cadeiras ensinando a 
mocidade, do que serem distrahidos para o par- 
lamento, não só porque nisto lucrará mais a 
causa publica, mais ainda porque se outros func- 
ciouarios publicos podem ser tentados pelo de- 
monio, tambem os lentes dos cursos juridicos o 
poderãô ser deixando passar este ou aquelle es- 
tudante que mereceria uma reprovação, sómente 


para lisongear a potestado do lugar, de quem 
depende. 


O orador entende que, uinda mesmo pro” 
screvendo do seio da representação nacional os 
magistrados, tirando toda a influencia ao governos 
as eleições apresentarãô as mesmas torpezas que 
até agora. Antigamente, quando ns paixões não 
estavão ainda em campo, quando os partidos 
erão desconhecidos, e a ingerencia do governo 
não se manifestava, nenhum grito se levantava 
contra as eleições; mas desde que os partidos 
se têm apresentado em campo, têm-se levan- 
tado gritos contra as leis de eleições, e agora 
mesmo já se clama contra a lei de 19 de Agosto 
de 1846. 

Eu não sei, diz o orador, onde iremos parar ; 
até se põe em duvida a legitimidade desta 
camara | ( Muitos apoiados.) Eu não me posso 
accommodar com semelhante idéa: discuta-se sim 
a conveniencia ou não conveniencia da dissolução 
desta camara, porque talvez não represente 
verdadeiramente os interesses do paiz; mas não 
se diga que esta camara merece ser dissolvida 
pelo facto de não ser legitimamente eleita. (Muitos 
apoiados.) Eu ouço estas cousas onde não as 
devia ouvir (muitos apoiados), porque se acaso 
se estigmatisa tão cruelmente a legitimidade da 
camara dos deputados, esta tambem tem o direito 
de perguntar: « Vós assentais-vos legitimamente 
nas cadeiras do senado? » ( Muitos apoiados.) 
Algum presidente commissario não vos foi nomear? 
(Aporados.) Não fizestes derramar o sangue na 
provincia? Não está a vossa farda salpicada de 
sangue? (Muitos apoiados.) Não fostes eleitos 
por uma provincia onde o vosso nome nem era 
conhecido ? (Muitos apoiados.) 


O Sr. MarInHo :— Tirou-me o melhor trecho d 
meu discurso. (Risadas.) - 


O Sr. Moura MAcaLHÃES :— Discuta-se a disso- 
lução da camara por outros princípios (apoiados); 
eu até sou de opinião que, a passar as medidas 
que estão sobre a mesa para a exclusão dos 
magistrados, é consequencia rigorosa que os 
membros do ministerio aconselhem a dissolução 
(apoiados); nem por um momento mais devemos 
ter assento na casa (Apoiudos.) Se acaso não 
fosse contra os estylos, eu seria o primeiro a 
dirigir uma petição à corôa para que dissolvesse 
a camara. Folgo muito de ter assento na repre- 
sentação nacional, mas ficarei satisfeito e muito 
satisfeito, quando della fôr expellido, se dessa 
medida resultar algum bem, e prouvera Deus que 
a felicidade do meu paiz, que a tranquillidade 
publica dependesse dessa lei | 
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O orador não desconhece que a nossa legislação 
é defeituosa, que precisa ser reformada em alguns 
pontos, mas entende que, emquanto não houver 
mais moralidade no paiz, todas e quaesquer leis 
que se fizerem, por melhores que sejão, não terão 
na pratica a sua devida execução, e não trarão 
por isso os beneficios que dellas se esporão. 

Não é tanto de leis que precisamos, mas sim 
de que se apasiguem os animos, de que se 
estabeleça um governo permanente, justo, mo- 
derado e judicioso (apoiados), não. só para dar a 
cada um o que é seu, não só para manter a 
ordem publica e para reprimir os excessos da 
anarchia, mas ainda para promover os melho- 
ramentos materiaes das provincias, de que tanto 
necessitão. Do que se precisa é de dar ao throno 
todo o explendor, toda a importancia de que se 
faz digna (muitos apoiados), porque a monarchia 
é a suprema intelligencia em politica, porque em 
roda desse centro de ordem é que o Brazil deverá 
descrever o circulo da sua civilisação. (Muitos 
apoiados.) Do que se necessita é de um accôrdo 
commum para se fazer a felicidade da patria, es- 
quecendo-se dos resentimentos. 


O Sr. CogLHO BastTos:—ÀAssiin queirão os velhos 
da nossa terra. 


O Sr. Moura MAcaLHÃES: —Passe essa lei das 
incompatibilidades, passe a lei da reforma judi- 
ciaria com as bases pedidas pelo honrado presidente 
do conselho, passe a lei da guarda nacionul.; mas 
eu faço votos para que estas medidas sirvão ao 
gabinete ; Deos permitta que elle não'se veja com 
estas medidas muito mais embaraçado | Suas 
circumstancias com estas medidas se tornarãô 
talvez mais calamitosas. Notai, senhores, que 
na vida dos governos ha circumstancias taes que 
muitas vezes o apertão de tal maneira que se 
assemelhão às serpes enroscadas à roda dos 
membros de Lancoonte, ou a tunica do Centauro 
adherente às carnes de Hercules. 

O Sr, Marinho foi nominalmente chamado á 


discussão pelo Sr. Moura Magalhães, mas quando 
julgava ter de combater o nobre deputado, achou-se 


com ella perfeitimente de accordo, havando apenas: 


uma pequena differença, e é que o nobre deputado 
argumentou como se estivesse a camara revestida 
de poderes constituintes, podendo à sua vontade 
decretar o que lhe parecesse conveniente a respeito 
da elegibilidade. A” camara nada mais compete 
do que examinar a constituição escripta, e dentro 
dos límites por ella prescriptos, determinar as 
fórmulas porque podem ser nomeados os membros 
do corpo legislativo, e por isto não se deve dis- 
cutir se seria melhor arredar do corpo legislativo 
esta ou aquella classe. 

O orador sustenta a constitucionalidade do 
projecto, e mostra que não ha exclusão de uma 
qualquer classe, porque aos presidentes que 
não podem ser eleitos deputados na provincia 
em que são presidentes, ficão todas as outras 
provincias pelas quaes podem ser eleitos; e o 
mesmo acontece aos desembargadores que, não 
podendo ser eleitos dentro dos districtos da 
Jurisdicção da relação, o podem ser no resto do 
imperio. Todavia, declara que dará o seu apoio 
a uma qualquer idéa que na terceira discussão 
appareça tendente a esclarecer qualquer disposição 
que tenha passado menos pensadamente. A res- 
peito dos desembargadores, póde-se dizer que, 
podendo as relações julgarem as causas de todo 
o imperio por meio de revista, póde se duvidar 
se por ventura ficão elles inhibidos de serem 
eleitos deputados e senadores em todo o imperio ; 
declara mesmo que está disposto a adoptar 
qualquer restricção razoavel áquillo que se tem 
apresentado. 

O orador teve um motivo de orgulho ao ver 
que o Sr. Pereira da Silva para lhe responder 
“tinha decorado discursos dos Srs. Thiers e Ré- 
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musat. Declara-lhe que nunca teve tenção de qua- 
lificar o nobre senador e seus amigos de inimigos 
da monarchia. Quiz dizer que na sua opinião 
desservião à monarchia aquelles que não querião 
adoptar leis que o orador julga indispensaveis à 
existencia do paiz, e reclamadas pelo bem pu- 
blico, e assim não só salvava as pessoas como 
salvava as intenções. Póde ser que em vez de 
estar fazendo o bem que deseja esteja fazendo 
mal; não se dará por offendido se se disser que 
a sua opinião é contraria a esse que deseja. Nem 
o seu procedimento na tribuna, nem o seu com- 
portamento nas relações particulares autorisa 
os nobres deputados a acreditar que os queira 
repellir. 

O orador depois de dizer alguma cousa em 
resposta ao Sr. Moura Magalhães, continúa assim: 
Não quero responder ao nobre deputado (o Sr. 
Pereira da Silva) como talvez conviesse nos 
apôdos lançados a mim e aos meus amigos com 
quem tenho estado ligado. O nobre deputado 
considera-me incompetente para julgar de mo- 
narchistas. Uma vez que está introduzido o ar- 
gumento da incompetencia, eu dou-me por incom- 
petente ; mas já que o nobre deputado como que 
quiz lançar-me uma insinuação, alludindo a 
successos que tiverão lugar no paiz, declaro 
solemnemente que é na historia desses successos 
que o homem desprevenido ha de achar a prova 
mas evidente do monarchismo desse partido. 


O Sr. MEIRELLES:— Apoiado. 


O Sr. MaRriINHo : — Que não mostrou, nem 
mesmo no embriagamento de brilhantes victorias, 
já não digo um acto, mas uma palavra que ao 
menos pudesse indirectamente concorrer para 


-marear esse sol, que nos tem illustrado (muitos 


apoiados), e que nos ha de constantemente illustrar, 
Mas declaro mais que se eu tivesse tido a des- 
ventura de em qualquer occasião ter um pensa- 
mento contrario à forma de governo do meu paiz, 
se eu tivesse tido (nunca tive), masse eu tivesse 
tido um pensamento contrario à necessidade da 
monarchia no Brazil, serião esses successos que 
me terião solemnemente convencido da excellencia. 
e da necessidade deste governo (muitos apoiados ; 
muito bem |) Eu não estaria fallando aqui hoje, 
a minha cabeça teria rolado na praça publica, 
pedida por esses cannibaes, que depois de terem 
lavrado o combate só querião o nosso sangue, se 
o monarcha não dissesse: — basta até ahi ; depois 
do triumpo perdão. (Muitos apoiados.) 

Repito pois que, so eu tivesse tido em algum 
tempo um pensamento menos monarchico, dessa 
época em diante a minha convicção não podia soffrer 
o mais pequeno abalo. Declaro francamente que 
quando: vejo um partido audaz intrincheirando-se 
no reducto que lhe resta, sem respeito à opinião 
publica, obrando de uma maneira que parece 
provocar todos os elementos de desordem e des- 
união, é na monarchia que tenho a minha espe- 
rança. 


O Sr. Roprigues Dos SAnTOS:— Apoiado. 
ALGONS SenHoREs:— Muito bem ; muito bem. 


O Sr. MaRrinHo :— Senhores, eu não desejava 
entrar nestas discussões na camara dos Srs. de- 
putados; mas é preciso que nossos adversarios 
saibão que se nós fazemos sacrifícios à prudencia, 
se nós nos calamos muitas vezes, é porque vemos 
à frente do governo amigos nossos, é um res- 
peitavel co-religionario que não cessa de recom- 
mendar a prudencia para união de todos: é por 
isso que nós deixamos muitas vezes sem resposta 
accusações que se não podem soffrer (apoiados); 
mas não é possivel que levemos a prudencia ao 
ponto de nos apresentarmos perante o paiz como 
convencido daquillo de que ge nos argue. 

Tem-se dito, e repete-se todos vs dias, que a 
camara não é a expressão legitima da vontade 
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nacional. Mas não poderemos nós perguntar que 7 no mundo uma camara constituida como é o 


titulos tendes vós que nos arguis de illezitimos 
representantes do paiz; vós nomeados por pro- 
vincias que nunca de vós ouvirão fallar, e onde 
não fizestes nenhum serviço; vós que para terdes 
um lugar no alto corpo social dissolveste previa- 
mente uma camara, unicamente para annullar o 
corpo eleitoral; vós que gastastes os dinheiros 
para vos fazerdes eleger? E sois vós que nos 
accusais de filhos impuros da opinião do paiz | 
Olhai para os vossos titulos, examinai a vossa 
origem, mostrai-nos a vossa pureza, vós que 
ahi fostes collocados quando evidentemente se 
mostrou no senado que na vossa eleição collegios 
eleitoraes forão dominados pela força; e quando 
se mostrou evidentemente no senado que (appello 
para as discussões do tempo) tinha havido o 
roubo o mais escandaloso de actas eleitores. 
(Apoiados.) Eis os filhos puros da opinião do 
paiz, eis os que se julgão com direito de julgar 
que outros não são representantes da opinião 
do paizl 

Estas reflexões naturalmente levão o orador a 
não apotar o artigo da commissão, com o qual 
não póde concordar, pois que entende que vai 
de encontro a um artigo expresso da constituição, 
emquauto suspende por algum tempo o exercicio 
de um direito politico precioso. E” por isso que 
offerece a sua emenda, que espora que mereça a 
approvação da casa. 


Mas (continúa o orador) ia me esquecendo 
tocar em outro ponte do discurso do nobre 
deputado. Accusou-nos o nobre deputado, accu- 
sação que é de muito tempo feita nas camaras, 
e reproduzida pela imprensa, que estivemos 
quatro annos no poder, e não revogámos a lei 
de 3 de Dezembro por que della nos queriamos 
utilisar | 

Senhores, como viemos nós para esta casa 
depois da dissolução de 1844? Estigmatisados 
como os revolucionarios do paiz, como os des- 
truidores de toda a ordem social: então dizia-se 
que nosso fim era acabar com todas as leis que 
davão gafantia ao poder. No ministerio estavão 
em verdade homens nossos amigos e alliados ; 
mas que não estavão compromettidos como nós 
nesta questão especial da revogação dessas leis. 
Ora, nós apresentamos todos os nossos bons 
desejos, apresentando differentes projectos para 
a reforma da lei de 3 de Dezembro, da lei da 
reforma da guarda nacional, e mesmo um projecto 
de incompatibilidades, e, quando pudemas, fize- 
mos uma lei garantidora de alguma maneira da 
pureza das eleições. Fizemos, pois, o que estava 
em nós. 

Ora, o nobre deputado sempre vem com a exe- 
cução da lei de 3 de Dezembro! Meus senhores, 
entremos em ama analyse, entromos até em uma 
confrontação de pessoas que exercerão o cargo 
de policia antes e depois de 1844, e eu asseguro 
ao nobre deputado que a perda ha de estar de 
seu lado. 

Peço aos Srs. deputados que, para bem do paiz, 
e pelo respeito que mutuamente se devem os 
partidos; não entremos mais em semelhanie dis- 
cussão. Párodiando as palavras do Sr. presidente 
do conselho, direi; —pois bem, tudo até ugui tem 
sido muito ruim; estamos em posição de fazer 
melhor ; emendemos; mas emendemos por meio 
de leis, afim de que nós estabeçamos garantias 
para todos os partidos, quer estejão no poder, 
quer fóra poder. 


O orador passa a sustentar a sua emenda e 
depois continúa : Meus senhores, eu peço à 
camara que reflicta na necessidade que ella tem 
de, tanto quanto estiver dentro de suas attri- 
buições, olhar para o que se passa no senado. 
Consideremos a urganisação desse corpo, contra 
o qual não ha recurso constitucional. Não ha 


senado brazileiro. 
Lembre-se a camara de que até já se apresentou, 
sustentou-se formalmente a idéa de trensmifttir 


“O cargo de senador aos filhos mais velhos ; de 


sorte que, ficando a corôa inhibida de os nomear 
a seu arbitrio como acontece na França e na 
Inglaterra, sendo como que um pouco forçado 
a nomear d'entre tres um individuo; depois de 
nomeado, lá vaí á descendencia. 


O Sr. RoDRIGUES DOS SANTOS: —Arrancão-nos 
a ultima garantia. 


O Sr. MarinHo:—Consideremos pois a orga- 
nisação do senado, attendamos & maioria porque 
os Srs, senadores, em quem aliás se deve suppór 
mais prudencia, mais amor à ordem, têm tratado 
esta camara.... dos communs | (Apoiados,) 


Agora perguntarei, quando um partido, que 
até hoje tem dado o exemplo de não parar diante 
de consideração nenhuma, e de não ter diante 
dos olhos senão o poder, só oc poder, e sempre 
o poder, se constituir no senado em maioria forte 
e numerosa, como tem feito, chamando para 
aquella camara todos os seus amigos mais de- 
dicados, mais prestaveis, como pôde fazêl-o, porque 
emfim os ministerios entre nós se succedem uns 
aos outros ; quando uma maioria... (creio que 
é maioria, e que assim posso dizer sem offender 
as regras parlamentares) tem proclamado alto e bem 


som—destas portas para dentro só entrão os do nosso | 


partido—quando no senado se apresentão senadores 
que, tendo tido o escandalo de votarem por eleições 
as mais imperfeitas, e as têm achado boas, re- 
pellem ontretanto de uma maneira inqualificavel 
a nomeação de senadores procedentes de uma elei- 
ção à qual se não podia arguir de falsidade ; 
quando a maioria do senado não pára nem diante 
das circumstancias do mundo, nem diante das 
necessidades do paiz, nem mesmo, é preciso dizêl-o, 
diante do respeito devido à corôa, qual é a espe- 
rança que nos resta- se por ventura a camara, 
emquanto puder, não procurar oppôr um dique 
a essa torrente que ameaça levar comsigo as 
instituições, e talvez a existencia da nação ? Seí 
que o remedio é fraco; eu quizer: que tambem 
os parentes dos ministros ficassem inhibidos de 
ser eleitos deputados pela maneira por que o têm 
sido; mas já que isto não é possivel, façamos 
o que cabe dentro da escala das nos: as attribuições 
limitando esses escandalos, essas ;mmoralidades 
de gue os nossos adversarios nos têm dado tão 
tristes e fataes exemplos. (Apoiados. ) 

Meus senhores, não nos illudamos ; não pense- 
mos que uma concessão da parte desta camara ha 
de fazer com o senado se torne mais moderado, 
mais razoavel. Não, senhores, não nos illudamos: 
uma concessão, um recuamento da parte da 
camara dos deputados trará sem duvida o seu 
aniquillamento (apoiados), o aniquillamento das 
instituições. (Apoiados.) tu quero pois que a 
camara dos deputados se mantenha na linha em 
que a cullocou a constituição (apoiados), e que 
diga tambem ao senado : —parai, ficai na linha que 
vos traçou a constituição, que deu existencia a 
vóse a nós, a nós 6 a vós: nem vós podeis 
subir acima de nós, nem nós queremos elevar-nos 
acima de vós. Mas respeitemos os direitos de 
cada uma das camaras. 

E” preciso que nós entendamos que seria uma 
anomalia inconcebivel de uma inutilidade incom- 
prebensivel o art. 01 da constituição, se por 
ventura nas mãos do senado estivesse recusar a 
fusão quando a pede a camara dos deputados. 
(Numerosos apoiados.) Assim fallemos ao senado 
alto e bom som (apoiados), não imitemos a 
esses senhores que têm tomado a si a lamenta- 
vel tarefa de descompôr a camara dos deputados 
(apoaidos ); não os imitemos, mas sejumos tão 
fortes como elles querem ser (apoiados), eleve- 
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ve-nos ao nivel do senado (apoiados), porque 
a constituição lá nos collocou, e digamos ao 
senado :—Vossa existencia.... vossa existencia, 
vossa segurança... para o bem publico, para o 
bem do paiz, para vossa segurança não queirais 
passar além da linha constitucional, porque se o 
pretenderdes, meus senhores.... Já houve um 
ministro que disse que havia de dissolver o 
“senado: é pois para evitar que possa apparecer 
uma triste mecessidade, que aconselhe ainda a 
um ministro tão audaz como esse era essa me- 
dida, que eu quero que o senado mantenha-se 
nos seus direitos, e respeite a camara dos de- 
putados como sua companheira, e ainda mais, 
porque as nossas funcções são talvez mais emi- 
nentes do que as que tem o senado. 


Desta maneira, meus senhores, sustentaremos 
a constituição. Não queiramos pela nossa parte 
trazer a tristo necessidade de um meio fóra da 
constituição empregado contra, o senado quando 
elle quizer escravisar a corôa ou tyrannisar a 
nação. (Apoiados, muito bem |) 


O Sr. Moura MacgaLHÃES pede e obtem licença 
para retirar a sua emenda. 


O Sr. PererRA DA SiLVA:—Peço a palavra para 
responder. 


O Sr. Presipente: —Tem a palavra. 


O sr. Pereira do Silva:—Sr. presidente, 
eu não tive tres dias para por um discurso responder 
ao nobre deputado, como elle os teve nesse 
discurso que acaba de pronunciar, e que appel- 
lidou de improviso. Eu fui encontrado pelo nobre 
deputado neste mesmo momento, e sou obrigado 
a dar-lhe uma breve e immediata resposta. Não 
faltarei ao meu dever, e cumpre-me declarar que, 
para responder ao illustre membro, nunca me foi, 
e nem me é necessario estudar e preparar. 

Mui dificil seria entretanto a minha tarefa so 
o nobre deputado, nos discursos que faz na 
camara, costumasse sazonar suas palavras com 
qualquer lição litteraria, e não tivesse por 
habito fallar com divagações e banalidades decla- 
matorias: o nobre deputado tem muitas palavras 
sonoras, e com ellas arredonda periodos e phrases, 
com ellas organisa os seus discursos, que não 
fallão senão aos affectos e às paixões do mo- 
mento. 

Queixa-se o nobre deputado da discussão, que 
pelo andamento que tem levado, já lhe não agrada, 
mas lembre-se o nobre deputado que foi elle que 
a trouxe para o campo politico (apoiados), que foi 
ella quem lhe deu o caracter irritante e provo- 
cador que ella encerra. (Apoiados.) Não se julgou 
com direito de lançar doestos e apodos aos 
autores da lei de 3 de Dezembro de 1841, e do 
decreto de 4 de Maio de 1842? (Apoiados.) Que- 
reria impunemente injuriar e marear o partido que 
lhe é adverso. (Apoiados.) 


O Sr. MarinHo:—Não injuriei. 


O Sr. Pereira DA SiLVA:— O nobre deputado 
tinha de fallar na questão das incompatibilidades: 
como é seu costume não aprofundar questões 
que se ventilão, aproveitou-se para fazer o seu 
discurso declamatorio, e então dirigio-se ao partido 
a que tenho a honra de pertencer, e repetio todas 
essas banalidades que na tribuna e fóra se tem 
apresentado contra a lei de 3 de Dezembro de 
1841, e até disse que seria esse partido inimigo 
o mais perigoso do throno se não acompanhasse 
o nobre deputado nas suas idéas. (Apoiados.) 
Não é isso injuriar ? (Apoiados e reclamações.) 

Sr. presidente, eu noto na vida parlamentar do 
illustre deputado durante a presente sessão duas 
épocas muito diversas e distinctas; a primeira, 
durante a existencia do ministerio de 8 de Março, 
o nobre deputado sustentava-o como sustenta ao 
actual ministerio; mas tinha na tribuna uma 
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linguagem de moderação, de prudencia, de con- 
ciliação, parecia mesmo nos seus discursos um 
ministro de paz, um prégador do pulpito.(Risadas.) 
Fallava em época de regeneração, em fusão de 
partidos, em coalisação de idéas, em união de 
Pio os homens para salvação do paiz. (Apoia- 

08.) 

Depois porém da dissolução do ' gabinete de 
8 de Março, e da composição do actual ministerio, 
o nobre deputado nos seus actos e palavras dá 
a entender que tem uma necessidade de se justi- 
ficar para com a maioria desse seu proceder 
durante a existencia do gabinete passado | Parece 
querer colligar-se com aquelles de quem se sepa- 
rára... (apoiados e não apoiados), como que tem 
remorsos de haver naquella occasião pertencido á 
minoria.... 


O Sr. MarINHO dá um aparte, 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:—... é deseja agora 
preferir pertencer de novo à maioria e dar-lhó 
novas garantias, rehabilitar-se no seu conceito. 
(Apoiados e reclamações.) 

Por essa razão nos discursos do nobre deputado 
de eutão para cá se vê linguagem diversa. Nesse 
desejo de rehabilitar-se no conceito daquelles 
de quem estava o illustre membro separado, e 
de entrar de novo para a maioria, porque pareçe 
que o nobre deputado tem horror ás minorias 
(apoiados), e prefere as doçuras, e gozos da maioria 
(apoiados), o nobre deputado tem proferido dis- 
cursos recheados de insinuações malignas contra 
a minoria a que estive unido. 


Uu Se. DepurTaDO:—E” fantasia. 
O Sr. MARINHO dá um aparte. 


O Sr. PrRrEIRA DA SILVA:—Não é fantasia, é a 
verdade. Desde que cahio o ministerio passado, 
todas as vezes que falla o nobre deputado, para 
levar à maioria o thuribulo do seu incenso, é para 
deprimir a minoria, isto é, o partido a que 
tenho a honra de pertencer, venha ou não a 
proposito. Ha tres dias levou ao excesso esse 
desejo.... 


O Sr. MARINHO dá um aparte. 


O Sr. PerEIRA DA SILVA: — Escute, vá ouvin- 
do-as: tenha paciencia. Respondi-lhe então, e o 
nobre deputado repetindo hoje o que dissera, 
declara que se déra por feliz que eu para 
responder-lhe fosse estudar as doutrinas dos 
publioistas modernos, decorar os debates do par- 
lamento francez, e aprender os discursos de 
Rémusat e Thiers.... 

(Ha apartes.) 


O Sr. PergIRA DA SILVA: —Tenhão paciencia de 
ouvir-me, que ouvi com paciencia e quietação o 
Sr. Marinho, salvo se os nobres deputados 
entendem que só os deputados que fallão da maioria 
devem ser ouvidos. (Não apoiados.) Se se quer a 
liberdade da tribuna, hão de ouvir-me. (Muitos 
apoiados.) 1 

De tres partes consta o meu discurso da sessão 
de quarta-feira. Na primeira tratei da conve- 
niencia da medida de exclusão de certos emprega- 
dos publicos da camara dos Srs. deputados. Na 
segunda parte, da inconstitucionalidade das me- 
didas; e na terceira, da resposta devida ao 
nobre deputado. Na primeira parte, que se tratava 
do objecto sobre que tem versado a nossa discussão, 
e que era assumpto de doutrinas politicas sobra 
que havião escripto autores e deliberado parla- 
mentos de nações estrangeiras, que poderia eu 
apresentar de novo ? Qual aquelle que póde ter 
o orgulho de dizer que tem questões novas do 
direitos, sem havêl-as bebido em livros e alheios 
escriptos. é 

Era dever meu aprefundar a questão, examinar 
o que a tal respeito fizerão as outras nações que 
tôm o mesmo esystema politico que o nosso, é 
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estão na sua pratica e civilisação mais adiantadas 
do que nós. Com esse estudo me fortaleci, e delle 
tirei argumentos para apresentar à consideração 
da camara. E fui tão franco que confessei que 
a questão da conveniencia de exclusão dos 
funccionarios publicos do parlamento fóra questão 
já levada na França e na Inglaterra por diversas 
vezos à tribuna, era questão decidida por legis- 
lação ingleza e por legislação franceza, e até fiz 
um como esboço historico a respeito dessas 
legislações e dos debates que nos paizes estran- 
geiros ellas motivárão para que esse estudo nos 
aproveitasse. (Muitos apoiados.) | j 

Eu pretendi discutir a questão seriamento, 
aprofundando-a e historiando-a, e não como O 
nobre deputado costuma fazer nos seus discursos, 
sómente divagando e declamando. (Risadas é 
apoiados.) Se posso por essa razão ser accusado 
de plagiario, desprezo a accusação como miseravel. 
(Numerosos apoiadôs da esquerda.) 

Accresce, Sr. presidente, que se o nobre deputado 
tivesse lido os debates do parlamento francez e 
os discursos de Thiers e Rémusat, não ousaria 
dizer.... 


O Sr. MarinHo: — E' verdade, não li, ouvi-o. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA: —Ouvio de orelha e 
foi repetindo.... 


O Se. MARINHO : —Ouvi dizer a amigos. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA: —Se O nobre deputado 
os tivesse lido não teria aventado tão insidiosa 
insinuação. Saiba o nobre deputado que erm 1840, 
1841, 1842, 1843, 1844, 1845 e 1846, em França 
o de que se tratava não era da exclusão de 
certas classes de empregados do parlamento 
francez, era sim de medidas tendentes a fechar 
a porta do parlamento aos pretendentes e can- 
didatos aos empregos publicos, fazendo com que 
os deputados não pudessem aceitar do poder 
executivo empregos publicos. (Apoiados.) Em 
França, desde 19 de Abril de 1831, ha lei ex- 
cluindo do parlamento certas classes de empre- 
gados publicos. Não se tratou de 1840 para cá 
na camara franceza de exclusão de empregados ; 
repito, o que se tratou em França foi que os 
deputados não pudessem receber empregos do 
governo. O nobre deputado mostrou que nem 
conhecia a lei franceza, nem havia lido as gazetas 
e ravistas sequer da Europa, e nem está ao facto 
dos acontecimentos politicos contemporaneos. 


Um Sr. DepuraDo:—Isto não é parlamentar. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:—Com a insinuação 
maligna do honrado membro, iusinuação que 
repetio sem fundamento proprio, e apenas por 
ouvir de orelha, pretenderia o nobre deputado 
marear a minha reputação ? 


O Sr. MARrINHO:—Não. 


O Sp. PEREIRA DA SILVA:—Persuadio-se acaso 
que lançando esta insinuação tirava toda a força do 
meu discurso? O nobre deputado persuadio-se 
que desfazia esse discurso com  maliciosas 
palavras? Se assim pensou, se foi com o intuito 
de marear o meu caracter e o meu nome, repille 
essa insinuação, e com orgulho, porque estou 
persuadido que tenho já algum nome na sociedade 
brazileira e no meu paiz. (Numerosos apoiados.) 

Ora, na segunda parte do meu discurso só 
tratei de mostrar a constitucionalidade do projecto, 
e ahi appliquei meus estudos à constituição 
politica do imperio; procurei interpretal-a. No 
terceira parte respondi ao nobre deputado, a 
bastárão para refutal-o considerações tiradas dos 
acontecimentos politicos do nosso paiz, do 
estudo das tendencias do nobre deputado, e do 
seu partido, (Apoiados.) Ahi não era preciso re- 


correr a estudos de Thiers e Rémusat. (Risadas e 


apoiados.) 


Q nobre deputado reproduzio hoje as mesmas. 
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declamações do seu primeiro discurso; notei 
porém que o illustre membro recuou nas accu- 
sações e nas insinuações malignas que fez ao 
meu partido. (Apoiados.) No primeiro “discurso 
declarou que, se teimassemos em não acompanhar 
as reformas pedidas pelo gabinete, elle tinha o 
direito de gritar que eramos os verdadeiros o mais 
perigosos inimigos da monarchia. Com a minha 
resposta o nobre deputado recuou hoje, e retirou 
a accusação. (Apoiados.) Dou parabens ao paiz de 
vêr que o nobre deputado recuou inteiramente, 
e não ousa mais levantar à sua voz e accusar-nos 
de anti-monarchistas; verdade é que nenhum peso 
tinha a accusação do honrado membro. (Apoiados.) 
Congratulo-me, porém, por vêr como a minha 
resposta teve um triumpho, que foi fazer com 
que retirasse a sua proposição. (Apoiados.) O nobre 
deputado tratou hoje de defender o seu partido, 
por não haver realisado seus principios politicos 
nos quatro annos em que esteve no poder. Eu 
peço à camara que preste sua attenção à analyse 
que passo a fazer desta parte do discurso do 
nobre deputado. Confessou que o seu partido 
político havia por causa da lei de 3 de Dezembro 
de 1841 incitado os movimentos que tiverão lugar 
em 1842 em as provincias de Minas-Geraes e 
S. Paulo, por lhe parecer essa lei inconstitucional. 
Confessou que o -seu partido triumphou e entrou 
em maioria em 1844 para a camara dos Srs. 
deputados, que de então para cá não tratára de 
revogar essa lei e nem outras contra que fallára. 
Cohonestou perém esse proceder do seu partido 
com a declaração de que, embora apoiasse os 
ministerios que de 1844 para cá têm dirigido os 
negocios publicos, não pudera convencer esses 
ministerios da necessidade da revogação da lei de 
3 de Dezembro de 1841. 

O nobre deputado porém não comprehende que, 
se era principio de honra do seu partido revogar 
a lei de 3 de Dezembro, poderia-o fazer, visto que 
tinha maioria na camara, independente do minis- 
terio (apoiados), que ao menos era do seu dever 
iniciar essa revogação (apoiados), e tendo, como 
deveria ter, influencia a maioria da camara no 
ministerio, deveria, e poderia convencer o minis- 
terio da obrigação de revogar essa lei, 

A explicação do honrado membro está longe de 
ser satisfactoria. E” verdade que o governo deve 
dirigir a maioria; mas é tambem verdade que o 
espirito da maioria deve influir no governo. 


Se, como disse o Sr. Marinho, um dos compro- 
missos dó seu partido era revogar a lei de 3 de 
Dezembro de 1841, porque elle e os sous alliados 
não procurárão infiltrar nos que dirigião os 
negocios do paiz, esta necessidade para o fim de 
revogar semelhante lei? E se não lhes era possivel 
inocular no animo dos gabinetes que se succedêrão 
desde 1844 a necessidade desta revogação, como sus- 
tentavão fortemente taes gabinetes como fizerão ? 
(Apoiados.) E se é incontestavel que o Sr. Marinho 
e o seu partido, scompanhárão, apoiárão esses 
gabinetes até hoje, apezar de não poderem obter 
delles a revogação dessa lei, apezar de não con- 
terem elles pessoas das opiniões politicas do 
nobre deputado, como elle o asseverou, acho-me 
autorisado para concluir que abandonárão seus 
principios (apoiados e não apoiados), e que o par- 
tido a que pertence o Sr. Marinho sacrificou as suas 
particulares conveniencias a seus proprios prin- 
cipios? (Vivas reclamações. ) 

O Sr. Roprigues DA SiLva: —Era desejo de não 
satisfazer aos senhores, que querião que passasse- 
mos por agitadores. 


O Sr. Pereira DA SrLva:—Pois tinhão medo 
de passar por agitadores politicos, realisando os 
seus principios? Se entendião que a realisação de 
seus principios tinha por fim agitar a sociedade 
brazileira, então sabião que seus príncipios erão 
agitadores e revoluçionarios (muitos apotados da 
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esquerda), e erão de má fé, apregoando-os; mas 
se entendião o contrario, devião pugnar pela 
realisação de seus principios e se continuárão, como 
fizerão, a apoiar gabinetes que se oppunhão à 
realisação de taes principios, autorisão-me para 
dizer que, obrando assim, sacrificârão seus prin- 
cipios (apoiados) à sua propria conveniencia. 
(Novas reclamações.) 


O Sr. RopRIGUES DOS SANTOS: — Temos mais 
de uma vez mostrado que não somus cortejadores 
do governo. Não nos provoquem a este res- 
peito. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA :— Os senhores forão 
os que provocarão. Não tenho medo da dis- 
cussão. 

Ou pensavão na justiça e bondade de seus 
principios, e deverião, fossem quaes fossem as 
cirçumstancias em que se achárão, porque era 
um ponto de honra, e por elle havião causado 
os movimentos revolucionarios de Minas e des. 
Paulo, procurar realisal-os, e se o ministerio se 
oppunha, combatêl-o, porque os principios se 
não devem sacrificar às commodidades pessoaes 
(apoiados), e em vez disso, confessão que sus- 
tentárão o governo contrario a seus principios : 
ou então, se sabião que seus principios erão 
agitadores e irrealisaveis, porque causárão tantos 
males em 1842, incitando os povos à desordem 
e sedições, perturbando a ordem publica e lan- 
cando mão das armas? (Apoiados; muito bem, 
muito bem.) 

O proceder do partido do honrado deputado 
não tem desculpa nenhuma, nenhuma defesa 
(apoiados), e os proprios nobres deputados o con- 
fessão mesmo | 


O nobre deputado declarou que respeitava, e 
queria que se respeitassem mutuamente ambas 
as camaras que compoem q corpo legislativo do 
paiz, o senado e a camara dos Srs. deputados. 
Entretanto, Sr. presidente, se bem que o nobre 
deputado tivesse declarado no seu discurso que 
pretendia respeitar o senado, para que elle res- 
poitasse a camara dos Srs. deputados, no seu 
desenvolvimento accusou o senado, mostrou que 
não lhe tinha o respeito que o nobre deputado 
exige que se tenha.... 


Um Sr. DepuTADO: — E' 
(Ha diferentes apartes.) 


«O SK. PEREIRA DA SILVA: — .... mostrou que 
não tinha o respeito que devia ter; mas, em 
primeiro lugar, o nobre deputado, accusando o 
senado, não foi justo: em que censurou o nobre 
deputado o senado? Exclamou, no meio das suas 
declamações oratorias, mais proprias de um pulpito 
do que de um parlamento.... 


ALGUNS SENHORES :— Oh! oh! 


O Sr. PEREIRA DA SILVA :— Sim, repito, mais 
proprias de um pulpito, onde se trata de mover 
os aífectos e arrastar os ouvintes, e não de 
convencer por uma discussão razoavel e positiva, 
que é a propria dos parlamentos, o nobre de- 
putado exclamou que o senado declarára que 
sómente abriria suas portas aos dilectos da sua 
maioria | 


O Sr. MarINHO :— E não é verdade? 


O Sr. PEREIRA DA SILVA: — Não é verdade, 
não; por ventura ellas não se abrirão para o 
Sr. Limpo de Abreu, para o Sr. Fernandes 
Torres e para o Sr. Souza Queiroz? ( Muitos 
apoiados. Trocão-se muitos apartes. ) Não são 
gritos e vozes da maioria que me hão de fazer 
arripiar, não hão de fazer dizer o contrario do 
que sinto; hei de o dizer, embora aos nobres 
deputados não agradem minhas palavras; tenho 
bastante coragem. (Muitos apoiados.) Pois se é 
verdade que o senado estabeleceu o principio de 
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que sómente abriria suas portas aos dilectos 
politicos da maioria, como admittio em seu seio 
immediatamente os Srs. Limpo de Abreu, Fernan- 
des Torres e Souza Queiroz? (Apoiados.) Por 
ventura por esse facto já não merecem esses tres 
illustres senadores as sympathias politicas dos 
nobres deputados ? Já não pertencem ao seu 
partido ? 


ALGUNS SRS. DEPUTADOS :— Não, não. 


O Sr. PerEIRA DA SILVA :— Sa Os nobres depu- 
tados não contestão que não se fechárão as portas 
a estes tres senadores, então os nobres deputados 
devem confessar que foi injusta a accusação de 
que ellas sómente se abrião aos dilectos da 
maioria. (Apoiados.) 

O nobre deputado quiz sem duvida referir-se 
ao facto da nullidade da eleição de Pernambuco. 
Mas ácerca destas eleições o nobre deputado vio 
que apparecêrão duvidas, que sobre as eleições 
de Pernambuco forão mandadas representações 
ao senado, e sendo elle o juiz competente, o 
unico juiz para dar a sua opinião e senten- 
ça.... ( Apartes. ) Acabem os apartes, que eu 
continúo. 


O Sr. França LeITE:— Não 6 o juiz. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA :— Acabárão ? Deixão- 
me fallar ? : 


O Sr. França LeIirE dá um aparte. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA: — Mão, o nobre de- 
putado quer fallar? Eu o deixo fallar para 
depois eu continuar. Porque seo ha de estar 
interrompendo-me para não dizer aquillo que tenho 
de dizer ? 


O Sa. FRANÇA LerrtE dá um aparte. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA :— E” o senado o unico 
juiz da validade das eleições de seus membros, 
tinha o senado direito e competencia para co- 
nhecer se as eleições de Pernambuco podião ou 
não ser approvadas; assim como o senado julgou 
dever approvar as eleições de Minas e S. Paulo, 
julgou dever annullar aquellas.... 


O Sr. Pinto DE CARVALHO dá um aparte que 
não ouvimos. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:— Se O nobre deputado 
deseja fallar, peça a palavra e falle; não queira 
perturbar o fio da minha argumentação ; eu não 
tive tres dias para apromptar respostas para hoje 
improvisar. (Risadass) 


O Sr. MARINHO :— Isto são miserias. 


O Sr. Pinto DE CARVALHO :—(O nobre deputado 
não deve se zangar com os nossos apartes; damos- 
lhe occasião para mostrar a sua coragem. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA : — Não ha de ser o 
nobre deputado, nem ninguem que me ha de fazer 
perder a presença de espirito, embora me achasse 
eu unico é isolado no meio da camara. 

(Trocão-se diversos apartes que o susurro não 
nos permíttio ouvir.) 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:—Fação silencio para 
eu continuar. Esperarei que a maioria me deixe 
fallar. (Faz-se completo silenciô.) 

Os nobres deputados, repito, sabem que pela 
constituição do imperio o senado é competente 
para declarar se são validas ou não as eleições 
dos seus membros. Ora, se elle é competente, elle 
podia julgar valídas umas eleições e annullar 
outras: se o senado, entre eleições de tres pro- 
vincias, annullou a de sua provincia, estava no 
exercicio de seu direito. (Apoiados.) 

A auccusação de exclusivismo applicada ao 
senado por essa annullação unica das eleições de 
uma provincia é a mais flagrante injustiça. 
E nem é conveniente que na camura dos Srs. 
deputados taes proposições se aventem , por- 
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que podem recordar que nas eleições de 1844 a 
camara dos Srs. deputados annullou as eleições 
do Ceará ,: Bahia e Pernambuco, e sobro este. 
ponto nada desejo dizer para não irritar mais a 
discussão. (Apoiados.) 

O nobre deputado não só foi injusto para com 
o senado, e faltou-lhe ao devido respeito, senão 
tambem fez serias ameaças à existencia do senado, 
e à sua propria segurança. Pensa o nobre depu- 
tado que, fazendo e-tis ameaças, de alguma sorte 
concorrerá para fazer o senado recuar a justa 
carreira que tem seguido? Se foi este o pensa- 
mento do nobre deputado, engana-se redonda- 
mente. (Apoiados.) 

O Sr. MAaríiNHOo:— Não fiz ameaças, está impro- 
visando. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA: — O nobre deputado 
disse que a camara dos deputados deveria mostrar 
ao senado que tinha bastante coragem para 
rebatêl-o; e que, se o senado continuasse na 
carreira em que ia, perigava a sua existencia é 
segurança, e talvez chegasse à triste necessidade 
de ser dissolvido.... 


O Sr. MarinHo : — Não disse isto; este argu- 
mento tem muito de maliciosó. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:— Nada tem de mali- 
cioso; eu sou” da melhor boa fé. 


O Sr. MariNHO : — Se se diz de boa fé, não 
refira o que não se disse. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:—Repetirei as palavras 
do nobre deputado, donde se vê que dirígio 
ameaças ao senado, e que eu não estou inven- 
tando castellos para combater. 

O honrado deputado disse que a camara dos 
Srs. deputados se se mostrasse pacífica daria 
coragem ao senado para continuar na carreira 
que leva, e que o nobre deputado reprova ; que 
era preciso que a camara dos Srs. deputados 
provasse que sabia combater e repellir o se- 
nado.... 


O Sr. PresiDeNTE : — O Sr. deputado tem 
affirmado que elle ameaçou o senado; eu não 
ouvi semelhante ameaça; se a ouvisse o teria 
chamado à ordem : entendo que o que elle disse 
não era ameaça. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:— Não se póde inferir 
outra cousa do que.... 


O Sr. PRESIDENTE: — Avalie o nobre deputado 
as expressões do Sr. deputado Marinho como 
quizer, que eu as avaliarei como entender: não 
ouvi ameaças ao senado; se ouvisse, para 
manter o lugar que me foi dado pela camara, eu 
o teria chamado á ordem, 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:— Eu peço ao mesmo 
honrado deputado que declare se não repito suas 
proposições. 

Disse o honrado membro que era preciso que 
esta camara não ficasse quieta, e que antes 
mostrasse ao senado que tinha bastante coragem 
para o repellir (apoiados), que se o senado não 
arripiasse carreira, perigavão sua existencia e 
segurança (apoiados), que poderia apparecer a 
triste necessidade de que já fallou um ministro 
de estado, de dissolver-se o senado. (Apoiados.) 


O Sr. MarinHo:-- Pudesse pensar como o mar- 
quez de Paranaguá. 


O Sr. PerEIRA DA SILVA:— E se não são estas 
palavras ameaças, o que são? (Apoiados.) Pelo 
menos insinuações ameaçadoras. (Apoiados e não 
apoiados.) 

Estou persuadido que estas ameaças do nobre 
deputado não chegão até o senado | (apoiados) 
não influirãô um apice sequer na conducta e deli- 
beração do senado brazileiro. ( Apoiados.) O 
senado saberá continuar na carreira justa e sal- 
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vadoura que tem seguido até aqui (apoiados), 
provando assim sua sabedoria e amor do paiz. 
(Apoiados.) ” 

Estas palavras do nobre deputado porém são 
inconvenientes, além de injustas; e por outro 
lado devo dizer ao nobre deputado que, se o nobre 
deputado é tão amante da constituição como diz, 
como é que já enxerga a possibilidade da disso- 
lução do senado, e em perigo a sua propria 
existencia, quando o senado perigará e deixará 
de existir unicamente quando perigar e deixar 
de existir a constituição política que nos rege? 
(Apoiados. ) 

Uma proposição destas póde dar nascimento a 
idéas revolucionarias e anarchicas, se o paiz lhe 
désse importancia. (Apoiados) E” uma proporção 
desorganisadora da nossa sociedade, é destruidora 
da constituição do estado. (Apoiados.) Se o nobre 
deputado crê que a camara dos deputados deve 
ser respeitada, para que não dá o exemplo nesta 
camara ? Para que não respeita, e até ameaça o 
senado ? Para que está a. insinuar uma idéa 
revolucionaria e anarchica ? 

Um amigo verdadeiro e sincero da constituição 
exigiria a sua completa execução, e nunca aven- 
taria jma idéa que não póde ter outro resul- 
tado senão a destruição da mesma constituição | 
(Apoiados.) : 

Deixe o nobre deputado que o' senado pense 
diversamente desta camara ácerca do art. 61 da 
constituição do estado; os nobres deputados 
querem ter liberdade de o entenderem como 
quizerem ; pretende qne seja livro à maioria da 
camara dos Srs. deputados interpretar o artigo 
constitucional de uma fórma, e não são intole- 
rantissimos em pretenderem subordinar o senado 
à sua interpretação? Não é tão livre o senado 
como a camara dos deputados ? E porque annulla 
uma eleição, estando no seu direito, e entende 
um artigo constitucional de maneira diversa da 
que entende a maioria da camara dos Srs. depu- 
tados, ha por ventura direito para ser o senado 
censurado, e até ameaçado em sua segurança e 
existencia, e com um futuro de dissolução ? 

Senhores o principio do nobre deputado, espa- 
lhado na sociedade brazileira, tornar-se-ha o mais 
subversivo das nossas instituições; dissolvendo-se 
o senado, dissolvida está a constituição (apoiados), 
de um caso ao outro não ha mais do que um 
passo. (Apoiados.) 

O Sn. MarinHo:—A constituição deixou os meigs 
para modificar o senado: neste sentido é que 
fallo; e nisto não ha anarchia. 


O Sp. PerEIRA DA SILVA: — Sr. presidente, 
concluirei fazendo uma ultima consideração: se 
todos nós devemos entender que cumpre haver 
mutuo respeito entre nós mesmos, e mutuo res- 
peito entre as duas camaras que compoem o corpo 
legislativo do paiz, as palavras do honrado 
deputado tendem a retirar este respeito, a con- 
sideração, o prestígio a que tem direito a outra 
camara tanto como esta: a união das duas 
camaras fórma o corpo legislativo do paiz, é 
não é possivel que este corpo legislativo obtenha 
a estima e os respeitos do povo se continuar 
a apparecer na camara dos Sr. deputados propo- 
sições tão subversivas como as que aventurou o 
nobre deputado por Minas; é verdade que o 
nobre deputado exclamou, que como sempre im- 
provisava, dizia muitas vezes aquillo que não 
tinha em mente : se assim foi, dou de barato ao. 
que elle disse, e retiro o que avancei; e se não 
foi, merecia uma resposta, e eu em a dando estou, 
no meu direito. (Os amigos políticos do orador | 
o cumprimentão.) 


O Sr. José de Assis admira-se de que o Sr. de- 
putado pela Bahia, sustentando a anti-constitucio - 
nalidade das medidas das incompatibilidades, 
apoiusse a proposta em discussão. À razão que 





SESSÃO EM 10 DE JUNHO DE 1848 


produzio, de que se tratava de uma restricção, e 
não de excluir, lhe parece não poder prevalecer, 
porque tanta inconstitucionalidade ha na exclusão 
do todo, como de parte. 

Pareceu-lho que o mesmo Sr. deputado ficára 
muito agoniado porque o orador dissera que na 
occasião das eleições o demonio entrava no corpo 
de todos. Insiste porém neste sentido, e o amplia 
mais, affirmando que o demonio entra no corpo 
não só durante as eleições, como antes dellas, 
e faz com que muitos individuos que receião não 
ser deputados por uma provincia fazem empenho 
para serem presidente della. 


O Sr. Moura MagaLHÃES:—E” commigo ? Se é 
commigo, digo-lho que estã enganado. Fui tres 
vezes presidente, mas nunca pedi sêl-o. 


O Sr. José DE Assis:— Quem diz o que quer ouve 
o que não quer. 
O Sr. M. MacaLHÃEs:— Tambem ha de ouvir. 


O Sr. José DE Assis:—Tenho vida politica muito 
curta, mas nunca dei prova de musulmanismo. 


O SK. M. MacaLHÃES:—Nem eu. 


O Sr. Josf DE Assis :—Entrando para esta casa 
comecei por oppôr-me ao ministerio. 

Entende que tudo quanto o Sr. Marinho ouvio 
do Sr. deputado pelo Rio de Janeiro é bem feito, 
porque elle devia ter attendido bem à liga que 
formava (posto que não de principios) com certos 
senhores cujas opiniões erão diametralmente op- 
postas; se não tivesse feito isto, não teria dado 
lugar a que estes senhores suppuzessem que pelo 
simples facto de conjunctamente defenderem o 
ministerio passado havia liga de principios. 

Quanto ao senado, declara que tudo quanto 
disse foi prevendo o futuro, e que não tratou do 
estado actual daquella camara, nem mesmo de 
responder a proposições violentas e ferinas que 
do alto da tribuna do senado têm sido dirigidas 
contra a camara dos Srs. deputados, porque 
têm havido no senado muito respeitaveis oradores 
que têm tomado a defesa desta camara. 

Pedirá porém de passagem a um nobre senador 
que ao menos de certo tempo para cá tem querido 
ter a feliz lembrança de estabelecer fórmas de 
governo sem maioria, ao que o Sr. Limpo de 
Abreu deu o nome de caricatura de governo, que 
proponha no senado uma medida contraria ao que 
está na constituição, que manda que as resoluções 
das camaras sejão tomadas pela maioria, e não 
pela minoria de seus membros. Entende que com 
isso faria um serviço ao paiz. 

Se o nobre senador tem entendido, continúa o 
orador, que as maiorias são artificiaes, que se 
fazem com empregos, e com dinheiro, direi só- 
mente que tendo elle tido uma maioria nesta casa 
filha dos sentimentos generosos, que elle não 
devia ter no rigor dos principios, pelo procedi- 
mento que apresentou, de alguma maneira não 
era elle o mais proprio para irrogar a injustiça 
que tem irrogado, porque no seu ultimo ministerio 
contou apoio de membros muito respeitaveis 
desta casa, talvez levados por sentimentos de 
generosidade. Isto em resposta ao Sr. Hollanda 
Cavalcanti. 

Quanto ao que disse o Sr. Rodrigues Torres, 
eu quereria que S. Ex. determinasse donde datão 
as maiorias artificiaes, por que houve tempo em 
que este Sr. senador e o Sr. Carnelro Leão fazião 
parte de um pequeno purtido nesta camara, a que 
chamavão a maromba, e messa occasião sendo 
ministro da corôa o Sr. Tristão Pio dos Santos, 
declarou muito solemnemente que o regente não 
tinha certo e determinado apoio (e nessa occasião 
todos virão que esse ministro se referia ao Sr. 
Rodrigues Torres, e ao partido da maromba), 
porque não queria fazer certas concessões, porque 
o8 que de dia o guerreavão na camara, de noite 
subião-lhe as escadas para lhe pedir favores. 
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Acho muito util a recordação do passado para 
bos guiar no presente. 

Ainda ha um facto que talvez haja na casa 
alguem que diga se é verdadeiro, e é que um dos 
ministros chamados pelo visconde de Olinda, 
quando: regente, foi muito guerreado na camara, 
mas dizem que teria maioria a seu favor, se 
quizesse fazer uma concessão a um dos senadores 
que hoje fallão em maiorias artificiaes, isto 6, 
se demittisss o presidente da Bahia, então o Sr. 
Thomaz Xavier Garcia de Almeida. Se são os 
meios estes de ter maioria natural, e não artificial, 
GEero que se me diga; mas o facto é verda- 
eiro. 


| O Sr. CarvaLHo MorerRA : — Maior insolencia 
já disse aqui um ministro, quando avançou que as 
maiorias erão paginas do orçamento.... 


O Sr. Josk pE Assis continúa fazendo mais 
algumas considerações neste sentido, responde ao 
Sr. Pereira da Silva quanto à admissão dos tres 
senadores em que fallou, e conclue insistindo na 
execução do art. 61 da constituição. 

À discussão fica adiada peia hora. 

A ordem do dia é a leitura de projectos e in- 
dicações, e a materia dada. 

Levanta-se a sessão. 


— o cat Gem 
Sessão de 10 de Junho 


PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 

SUMMARIO. — Expediente. — Projecto do Sr. Nunes 
Machado sobre caixeiros brazileiros.—Conti- 
nuação da” discussão do artigos additivos 
sobre incompatibilidades. Discursos dos Srs. 
Souza França, Ferraz e França Leite. Vo- 
tação. 


A's 10 horas e 3/4 da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro do imperio, re- 
mettendo o do presidente da provincia do Ma- 
ranhão de 2 de Fevereiro ultimo, no qual, dando 
parte de haver assistido à ceremonia inaugural 
dos trabalhos sobre a abertura do canal que 
tem de communicar as aguas do Bacanga do 
interior da ilha em que se acha a capital da 
provincia com us do mar que banha a costa 
meridional da mesma ilha, solicita um auxilio 
pecuniario em pról de tão importante obra. — 
A” segunda commissão do orçamento. 

Remette-se 4 commissão de constituição e 
poderes o requerimento do subdito portuguez 
Joaquim José de Azevedo, que pede carta de 
naturalisação de cidadão brazileiro. 

Não ha mais expediente. 


LEITURA DE PROJECTOS E INDICAÇÕES 


Vai à commissão de constituição a indicação 
do Sr. Jobim, apresentada na sessão de 8 do 
corrente. 


O Sr. Nunes Machado, entendendo que 
o povo reclama medidas de um interesse mais 
immediato, de um interesse mais pessoal, me- 
didas que abrazileirissm mais o paiz, medidas 
que, se não puderem pôr os brazileiros em 
uma situação muito mais feliz, ao menos os não 
conservem abaixo dos ultimos estrangeiros, que 
lhes garantão meios mais seguros, e certos de 
uma subsistencia honesta para si e seus filhos, 
apresenta o seguinte projecto de resolução, que, 
lido, é julgado objecto de deliberação, e vai a 
imprimir : 
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« A assembléa geral legislativa resolve : 

« Art. 1.º As casas de negocio, de qualquer 
genero que seja, nacionaes ou estrangeiras, 
existentes o que se abrirem de novo, só ob- 


terão licença, tendo pelo menos um caixeiro 
brazileiro. , 
« Art. 2.º.Ficão isentos do serviço activo da 


guarda nacional os caixeiros brazileiros. 

« Revogão-se as disposições em contrario. 

« Paço da camara dos deputados, 10 de Junho 
de 1848. — Nunes Machado. » 


O Sn. PRESIDENTE propõe a nomeação de uma 
deputação para, no dia seguinte ao em que vier 
à luz o serenissimo principe ou princeza cujo nas- 
cimento se espera, ir felicitar S. M. o Imperador 
por este plausivel motivo. 

A camara decide affirmativamente, e o Sr. pre- 
sidente nomêa para compôr aquella deputação os 
seguintes Srs.: 

Christiano Ottoni, Aranha, Furtado, Alencar, 
Pompêo, Macedo, Moraes Sarmento, Carneiro de 
Campos, Nunes Machado, Netto, Titára, Ramos, 
Pacca, Tosta, Mello, Rangel, Paranhos, Paulino, 
Paula Cerqueira Leite, Carvalho Moreira, Gon- 
calves Chaves, Rezende, Livramento, Fernandes 
Chaves. 

Continúa a discussão dos artigos additivos à 
proposta sobre incompatibilidades. 


O Sr. Souza França vota contra o artigo 
additivo porque não sabe o motivo por que ficarãõ 
privados os ministros da sua elegibilidade para 
senador, quando fica a porta aberta para a sua 
elegibilidade como deputado. Os senadores não são 
nomeados pelo povo, apenas o povo concorre com 
o seu. voto apresentando tres candidatos para a 
escolha do poder moderador. que póde corrigir 
qualquer vicio que haja na eleição popular. 

Desejando que o publico fique persuadido de 
que o voto da camara dos deputados não foi 
contrario à constituição, o orador passa a responder 
âquelles senhores que atacárão a proposta pelo 
lado da inconstitucionalidade. 


O Sr. Ferraz tinha-se remettido ao silencio 
nesta questão por algumas razões. Acha que à 
discussão desta lei devia anteceder a discussão 
da reforma eleitoral (apoiados), porque póde dar-se 
o caso de que, sendo certas idéas consignadas 
na lei da reforma eleitoral, veja-se immediata- 
mente a camara na necessidade de reformar a 
lei de incompatibilidades. Achava tambem que, 
attendendo-se ao estado do paiz, se deveria fazer 
o sacrificio maior possivel aos resentimentos, para 
que a Jei sahisse bem confeccionada, e não se 
pudesse nunca suppôr que ella era o effeito de 
paixões. Julgava tambem conveniente que se pres- 
cindisse de todas as emendas que têm apparecido, 
porque a tribuna serve para as vastas discussões, 
mas para o que são minuciosidades, e pormenores 
das leis, é ella pouco suficiente: uma emenda 
improvisada destróe muitas vezes o systema o 
melhor possivel. Deseja que a camara se compe- 
netre do principio de que é sempre infeliz retardar 
uma reforma que se julga conveniente, mas que é 
muito mais infeliz fazer-se uma innovação que a ex- 
periencia não tem mostrado necessaria, e de que se 
póde prescindir por algum tempo: refere-se nesta 
parte a algumas idéas fóra do systema da lei, fóra 
do objecto da lei, que se tem apresentado em 
diversas emendas. Pede que se attenda à marcha 
de alguns governos quando se tratou de um objecto 
semelhante, e cita o que se praticou na Inglaterra, 
Acha que a camara se deve contentar com algumas 
medidas, deixando estas que não fazem o objecto 
do projecto para tempo opportuno, para depois 
que com madureza se pensar sobre ellas. 

O seu silencio a este respeito parte da posição 
que tomou em duas differentes sessões da legis- 
Jatura passada sobre este objecto ; sustentou na 
casa que, sem que se reformasse a constituição 
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pelos tramites por ella estabelecidos, não se podia 
decretar incompatibilidade alguma, e ainda hoje 
tem sérias apprehensões a este respeito. Zntende 
que os argumentos tirados dos arts 32, 96 e 97 
da constituição contra a proposta, têm sido des- 
truidos ; mas julga que se não podem disponsar 
os argumentos tirados dos arts. 95 e 8º da con- 
stituição, que garante os direitos do cidadão. 

O orador sendo magistrado, e vendo que um 
brado geral se levanta no paiz a favor de uma 
lei de incompatibilidades de magistrados, não se 
póde oppôr a ella, porque esta opposição seria 
tomada pelo lado do egoismo. Reconhece que os 
presidentes de provincia, que os inspectores de 
fazenda, que os juizes de direito têm contribuido 
para que se levante este brado geral praticando 
cousas que são contrarias ao bem publico. Os 
desembargadores por seu lado fazem tambem 
muito : ha pouco tempo succedeu nesta côrte 
um facto com um desembargador que, querendo 
proteger a uma parte, retardou um processo em 
suas mãos» por muito tempo, até que outros 
desembargadores viessem para a camara. O resul- 
tado disto foi agarral-o um estrangeiro na rua é 
espancal-o; elle não teve vergonha de recorrer 
à policia, e depois o masso de autos appareceu 
em conferencia. O orador acha de necessidade 
para a classe a que pertence que estas cousas 
sejão sabidas, porque é preciso que a magistra- 
tura seja purificada de entes tão ignobeis, e que 
fazem com que a classe toda da magistratura 
carregue com uma responsabilidade que não deve 
ter. 

Entende que o paiz não se acha nas circum- 
stancias as mais felizes; julga que o nobre 
presidente do conselho teve razão quando disse 
que podia ter lugar no paiz a repercussão dos 
movimentos da Europa, sendo seinpre mão o piloto 
que nas épocas em que as tempestades costumão 
na apparecer em certos mares não so acautele. 
Acredita que todos amão a monarchia, que nin- 
guem duvida que a monarchia é uma necessidade; 
mas não podem apparecer movimentos sem ter 
por ffm a quéda da monarchia, movimentos que 
podem ainda mais complicar as nossas finanças, 
exigindo não só muitas despezas, como muito 
sacrificio de sangue? O orador continuando a 
mostrar o estado do paiz, exclama :—Não ha uma 
dificuldade tão grande em obter-se um emprego 
na industria ou no commercio ? A nossa mocidade 
não se apinha nos gabinetes dos ministros para 
pedir empregos? Não temos uma tão grande 
quantidade de officiaes de marinha desembarcados 
com “pequenos vencimentos que não chegão para 
satisfazer as suas necessidades ? Não temos uma 
grande porção de officiaes do exercito nas mesmas 
circumstancias ? (Apoiados.) Não vemos nós esse 
flagello das accumulações ao passo que os empre- 
gados vivem na penuria pela accumulação de 
outros que nos insultão com o seu fausto ? 
(Apoiados.) Não vemos aínda pela corrupção em- 
pregados de pequenos ordenados tambem insul- 
tando a decencia publica (apoiados), brilhando com 
as suas joias como o cavallo de Dario na ba- 
talha de Arbelo ? (Apoiados.) Não sabemos nós 
que o estado de nossas finanças é precario, que é 
determinado pelos desperdícios e erros da admi- 
nistração ? Que alavanca mais forte para as re- 
voluções do que o mão estado de finanças de um 
paiz ? Não sabemos nós que a crise commercial 
se póde tornar mais grave, e que O resultado será 
que muitas fortunas desappareceráô, que muitos 
braços ficarãd desempregados ? E tudo isto não é 
elemento para uma desordem ? Não sabemos nós 
que empregados ha que ahi vivem na corrupção 
a maior possivel, e que quando levados por acaso 
aos tribunaes são absolvidos? Que ministros ha 
que, quando na administração, não se recordão 
de remediar estes males, e quando fóra clamão 
contra elles ? 
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Para demonstrar mais facilmente o estado me-. 
lindroso do paiz, o orador demonstra que infeliz- 
mente a representação nacional já não tem aquelle 
conceito que algum dia teve; que as esperanças 
da população tôm murchado no todo, vendo-se 
que os deputados vêm à côrte sômente para se 
arranjarem empregos para si e para Os seus, sem 
fazerem nada em beneficio do paiz. E á vista 
deste estado do paiz, póde-se dizer que não 
existem elementos de desordem de que se podem 
aproveitar os ambiciosos, tomando qualquer pre- 
texto? Demais, ás provincias do norte estão em 
um estado anormal; o estado da provincia da 
Pernambuco não é um estado lisongeiro; alli 
ambos os partidos estão armados. 

Acha que ha uma necessidade de reformar a 
legislação na parte que diz respeito à legislação 
judiciaria; mas entende que os presidentes, que 
os chefes de policia não podom ser responsaveis 
pelos actos arbitrarios que pratição os delegados e 
subdelegados porque são nomeados muitas vezes 
tendo-se em vistas as melhores informações. Não 
concorda com o nobre presidente do conselho que 
o mal todo provém da legislação, porque ainda 
mesmo que se estabeleça a melhor legislação, se 
não fôr bem executada, apparecerá o arbitrio e a 
violencia. 

Vota contra a artigo em discussão porque não 
vê razão para se excluir um ministro de ser 
eleito senador e não de ser eleito deputado. Um 
ministro que se apresenta candidato à senatoria, 
faz menos mal ao paiz do que .aquelles que pro- 
movem a candidatura de outros. 

A razão por que os magistrados se apresentão 
na camara é paia obterem garantias que de 
outro modo não podem obter. Um magistrado 
que não é deputado nunca póde obter um accesso ; 
vê-se sempre ameaçado de uma remoção injusta 
para se dar o seu lugar & algum deputado que 
anta entrar na carreira da magistratura. Infeliz 

o magistrado que se acha nos remotos sertões 
do Ceará, porque elle será sempre esquecido. 
Se o magistrado tivesse certeza de que pela 
antiguidade obteria o seu accesso, talvez não se 
mettesse em politica. Se ao magistrado que 
fosse eleito representante da nação não se con- 
tasse na sua antiguidade o tempo que está na 
camara, e se durante elle perdesse todo o venci- 
mento, talvez não se apresentasse candidato, 

O orador ouvio exprobrar ao Sr. Marinho o 
haver feito liga com o lado da casa que não 
compartilha inteiramente suas idéas. Não julga 
que se possa macular o caracter de um homem 
político quando elle em uma época sustenta uma 
idéa, e pelo concurso de muitas circumstancias, 
que' as mais -das vezes apparecem pelo estado 
melindroso do paiz, faz o sacrificio de algum 
principio, e adopta a opinião contraria. 

Hontem ouvio censurar o gabinete passado por 
não ter dissolvido a camara dos deputados. Entende 
que um dos maiores males que poderia apparecer 
no paiz era a dissolução da camara. (Apoiados.) 
Se o ministerio passado mereceu a sua confiança 
e o seu apoio pela marcha que seguio, hoje me- 
rece os seus louvores por se ter retirado, porque 
era melhor que se retirasse do que pôr o paiz em 
conflagração. (Apoiados.) 

Fallou-se contra o senado. O senado é um 
ramo do poder legislativo que merece todo o 
acatamento da camara dos deputados; e se alguns 
senadores têm maltratado a camara dos deputados, 
não deve ella seguir esto exemplo (apoiados) ; 
acate-se ao senado, porque não é possivel que se 
consiga cousa alguma tirando a força moral de 
um dos ramos do poder legislativo. Estas discus- 
sões não podem ser proveitosas na época actual, 
e tendem sómente a exacerbar os espiritos: deixe-se 
o passado, ambos os lados têm peccado. Trate-se 
do presente; a camara tem uma grande missão, 
uma grande responsabilidade: ha vicios e abusos 
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que cumpre extirpar, é esta a reforma de que se 
não póde prescindir, é esta a necessidade que se 
deve satisfazer. Estas discussões não podem pro- 
duzir bem algum, entretanto que com o concurso 
de esforços de todos se poderá fazer alguma cousa 
de estavel. 


O Sr. França Leite julga inteiramente 
injusta a imputação feita ao lado da camara a 
que pertence, de não ter satisfeito os grandes 
compromissos que havia contrahido dentro dos 
quatro annos que constituio maioria na casa, 
porque nos primeiros tempos da sua entrada para 
a camara os membros do gabinete de então oppu- 
zerão-se mui positivamente ao cumprimento dessas 
promessas a que a maioria estava ligada. Hoje 
as circumstancias são outras, e por isto o orador 
declara que prestará ao gabineto um apoio de 
dedicação, e não duvida mesmo dizer que está 
disposto a compartilhar com o gabinete toda a 
responsabilidade que possa recahir da sua po- 
litica. 

Acompanha o Sr. presidente do conselho na 
opinião de que o empregado publico como tal não 
tem os mesmos direito que tem o cidadão. Um 
empregado publico tem uma somma de deveres 
em muito mais alta escala do que o cidadão ; 
seus direitos, como empregado publico, estão por 
assim dizer em muitos pontos suspensos por 
emquanto. O Sr. Moura Magalhães disse que todo 
o cidadão tem o direito de publicar seus pensa- 
mentos por palavras e por escripto, mas o orador 
nega que o empregado publico tenha este direito ; 
elle não póde senão fazer executar a lei, ainda 
que ella seja alguma cousa desvantajosa ao paiz: 
um cidadão tem o direito de mostrar que esta 
lei é perniciosa, tem mesmo o direito de resis- 
DIR? que não pertence a um empregado pu- 

ico. 

Admirou-se que fosse o Sr. Moura Magalhães 
que citasse as disposiçães de varias constituições, 
porque ellas differem inteiramente da nossa. O 
principio dominador das constituições da Alle- 
manha é o principio monarchico ; ahi não se vê 
extremada esta divisão sabia de poderes consa- 
gruda na noss» constituição. 


Diz que, se tem adoptado a proposta de incom- 
patibilidades, é menos para satisfazer aos seus 
desejos do que para condescender com a maioria 
da camara, porque por ella não se dará ao paiz, 
como deseja, um poder neutro que esteja livre 
das paixões e dos interesses que a politica faz 
produzir, e que sirva de verdadeiro garante à 
ordem. publica e aos direitos individunes do ci- 
dadão. Ha muitos annos que está intimamente 
convencido de que não é possivel a existencia de 
uma sociedade civil sem uma magistratura que 
distribua imparcialmente a justiça a todos os 
membros dessa sociedade : e tem inteira convic- 
ção de que o poder judiciario entre nós não é 
senão uma caricatura do poder judiciario real. 
Para provar o que acaba de dizer, pergunta se é 
possivel formar-se um magistrado quando desde 
o berço se corrompe a joven magistratura. Todos 
aquelles que sabem o que é a sciencia de direito, 
reconhecerãô as difficuldades immensas que tem 
a vencer um homem para chegar ao estado de 
poder applicar a lei às acções individuaes ; um 
joven ou magistrado tirado da pratica constante, 
laboriosa e difficil de julgar os homens, esse ma- 
gistrado nunca póde bem distribuir a justiça á 
sociedade. 

O desejo de ser politico tem feito crear uma 
magistratura politica que em todo o paiz não ha 
causado senão grandes males : daqui a constante 
necessidade em que se tem visto o governo de 
lutar com os. magistrados, daqui a necessidade 
dessas remoções, remoções inconsideradas que 
tantos males têm feito. O orador considera sempre 
immoral o acto pelo qual o magistrado que é 
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encarregado pela sociedade da manutenção das 
leis se apresenta em toda a parte declamando 
contra o poder, declaimando contra as leis, 
e preterindo muitas vezes direitos de cidadãos 
seus adversários. Não lhe parece que isto se 
combine com a moralidade de um magistrado. 
Convencido pois destes males, e da necessidade 
de remedial-ns, entende que o unico meio é 
a incompatibilidade, a organisação do corpo 
de magistratura do modo que deve ser para que 
garanta a ordem publica e os direitos individuaes, 

Pouco valor dá ao argumento apresentado contra 
a proposta, fundado no art. 95, ou 96 da con- 
stituição, que dispõe que todo o cidadão póde ser 
eleito em qualquer parte onde se achar. À lei 
das incompatibilidades não liga o cidadão, mas 
unicamente o empregado. Nisto está o orador 
conforme com o que disse o Sr. presidente do 
conselho. Quem quizer exercer o emprego, sofira 
as cundições estabelecidas na lei. Esta disposição 
pois nada tem de anti-constitucional. 

Considera os artigos da constituição unicamente 
como theses que têm de ser desenvolvidas pelo 
corpo legislativo. As leis que estabelecem o modo 
de praticar, de executar estas theses não podem 
ser taxadas de contrarias à constituição. 

Não segue a opinião daquelles que dizem que na 
constituição não se deve tocar absolutamente ; 
antes da doutrina contraria lhe parece que re- 
sultão muitas vantagens. Em politica as verdades 
não são eternas, e muitas vezes as circumstancias 
exigem que uma verdade estabelecida no codigo 
fundamental se modifique ou se explique por esta 
ou aquella maneira, e se o corpo legislativo não 
tiver para isso o poder necessario, não haverá 
recurso. Na constituição existe uma reforma, mas 
o orador pede que se considere a differença que 
existe entre esse recurso, que deve ser extremo, 
e a sua opinião, 

Não comprehende a divisão, a independencia de 
poderes politicos, quando membros do poder ju- 
diciario e do poder executivo, a quem está incum- 
bida a execução, podem entrar na confecção das 
mesmas leis. Não lhe parece possivel que con- 
tinue a anomalia de serem executores das leis 
aquelles que as fazem. 

Uma camara de empregados publicos não é 
aquella que na opinião do orador possa dar um 
voto consciencioso contra o poder. Em uma” tal 
camara o voto do povo é muitas vezes illudido. 
O que é feito das camaras dos empregados publicos 
da França? O que é feito dessa maioria que lá se 
apresentava para justificar os desvarios do poder? 
O povo mandava os representantes; mas como 
os mandava ? 


O Sr. Gomes Rrrgrro: — O mesmo acontece 
nesta, que tambem não representa o paiz. 


O Sr. França LEITE gosta muito de conformar” 
se em materia de governo com o governo inglez, 
porque tem a seu favor a experiencia dos seculos, 
e a sua historia apresenta na infancia delle os 
mesmos males por que têm passado muitas 
nações, e que por nós tambem tem passado. Mas 
elles têm chegado a reformar, não o pessoal, mas 
a legislação ingleza. Lá é sabido que a camara 
não se compõe de empregados publicos. 


O Sr. FerNANDES CHAVES: — Tem 70 empregados 
publicos. 


O Sr. França Leite: —Mas são 500 os membros 
da camara, entretanto que, sendo nós 103, conta- 
mos 58 empregados publicos. 

O Sr. Gomes RrseirRO:—Logo, esta camara deve 
ser dissolvida. 

O Sr. França Leire:—Não estou longe disto. 
Não estou aqui por protecção do governo. Não é 
o governo que me pôz aqui, nem o partido.... 


de SR. FERNANDES CHAVES:—Isso não sabemos 
nós. 
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O Sr. Gomes RrBeIRO:—EU quero que demonstre 
a necessidade da disposição. 


O Sr. França Lerre:—Não a receio; não vivo 
da camara.... x 


O Sr. Gomes Riserro:—Pois domonstre. 


| O Sr. França Lerre:—Vou fallar na disposição, 
já que o nobre deputado o quer. 


O Sr. Gomes RiBeIrRo :—E' minha 
nante. 


O Sr. França Leite lembra que na Inglaterra 
as íncompatibilidades estão estabelecidas em tão 
grande escala, que um empregado da casa real que 
tem uma libra esterlina de ordenado pot anno, que 
não se recebo, faz perder immediatamente o 
assento na camara ao deputado que o aceitar ; 
porém, de todas as incompatibilidades, aquella 
que o orador julga mais necessaria e de maior 
vantagem para o paiz é a dos magistrados. Quer 
que a incompatibilidade dos magistrados seja 
absoluta.... 


O Sr. MENDES DA OunHA:—Era melhor. 


O Sr. França LEITE:—.... porque quer crear 
de novo o poder judiciario no Brazil, e para isso 
está disposto a votar por todas as garantias e 
vantagens a favor da magistratura, porque na 
sua opinião não ha vantagem que compense uma 
verdadeira magistratura. 

Agora responderei (continúa o orador) ao Sr. 
Gomes Ribeiro: elle fallou sobre a dissolução 
da camara. 

Pensa o nobre deputado que me far algum mal 
a dissolução desta camara ? 


O Sr. Gomes RiBEIRO:—A questão não é esta. 


O Sr. França LerrE:—Se ou não tiver oceasião 
de fallar outra vez aqui, outro virá por minha 
província que desempenhe melhor este lugar do 
que eu. (Não apoiados.) 


O Sr. Gomes Rrserro:—Não é essa a questão: 
são as conveniencias publicas. 


O Sr. FRANÇA LeirE: —Eu vou lá. 


Mas, senhores, a dissolução da camara não me 
póde fazer mal algum, nem me póle ser mesmo 
estranha, porque já passei por »m parecer de 
commissão, que me botou para fóra.... 


O Sr. Gomes RiBEIRO:—Foi pena. 


O Sr. FRANÇA LEITE: — ... é vor uma disso- 


lução, quando apenas tinhamos faliado sobre 
eleições. 


O Sr. FERNANDES CHaves : —Era bastante. 


O Sr. França Lerre: —Por consequencia uma 
dissolução não me póde ser estranha. 


O Sr. ArriIGro: —Console-se commigo. 
O Sr. França LerrE:—Mas não serei eu que 


idéa domi- 


louve o homem de estado que levante a voz de 


uma alta posição para desacreditar um ramo do 
corpo legislativo; não serei eu que louve o ho- 
mem de estado que se assenta nos conselhos da 
corôa, que procure depreciar a um dos ramos 
do poder legislativo. Não, de certo: esta linguagem 
nunca me ouvistes, senhores. 


O Sr. Gomes RipeIirRO:—Está ladeando. 


O Sr. França Lerre: — Estranho que no senado 
homens cellocados em alta posição, homens de 
estado, levantem gritos contra uma parte da 
representação nacional, e procurem depreciar o 
corpo de que fazem parte. 


O Sr. Gomes Rrpriro:—Cá e lá más fadas ha. 
O Sr. França Lerre: — Aqui têm havido res- 
postas provocadas. 


Eu desafio a quem me apresente exemplo de 
uma camara alta. tratar com tanto desprezo a 
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camara baixa, como tem feito o senado, senão 
em tempos difficultosos... 


O Sr FEknNaNDES CHAvEs:—Não ha tal. 


O Sr. Gomes RrpEIRO:—Entre nós as camaras 
são iguaes. Não ha camara alta. 


O Sr. França Lerrg:—Chamo o senado ca- 
mara alta, porque está no campo. (Risadas.) 

Foi-me muito doloroso, Sr. presidente, quando 
tive de ler estas proposições lançadas no Se- 
nado... 


O Sr. ArrIgio:—Algumas são tão verdadei- 
ras... 


O Sr. França Leite :—.... principalmente 
enunciadas por homens cuja posição os devia 
tornar mais considerados. Por felicidade desta 
camara tivemos então um membro no sanado 
que partilha a nossa opinião, que respodeu de 
alguma maneira o que devia, a esse senador 
inconsiderado ; elle disse que só vio um exemplo 
de se dissolver a camara por motivo de nullidades, 
mas esqueceu-se de outro exemplo de Carlos X 
na França, quando ministros altamente criminosos 
quizerão sacrificar a corôa. 


O Sr. Gomts RipeIrRo:—Ainda não fui satis- 
feito. 


O Sr. França Lerre:—O que quer? Quer que 
eu descomponha ? Não sirvo para isso. 


O Sr. Gomes RiBeIRO:—Não é isso o que eu 
quero. 


O Sr. França Leire:—Não é possivel que eu 
me retracte dos meus votos, nem que desconheça 
a decisão da maivria. 

Sinto muito que no senado se tenha procurado 
de alguma maneira destruir o prestigio que deve 
tor a corôa com a decisão lá havida sobre a 
eleição de dous senadores por Pernambuco. Não 
reconheço no senado o poder de conhscer de 
eleições. 


O Sr. Gomes RrBeIROo:—Então nem na camara 
dos deputados. 


O Sr. França LerrE:—Mas se o senado quer 
usar deste poder, deve fazel-o de maneira que 
não ponha a corôa em difficil posição. 

Declaro aos nobres deputados que muitos dos 
que votarão por esse parecer me honrão com a 
sua amisade; mas se eu fosse conselheiro da 
corôa, não erão os criados do imperador que 
votavão pelo parecer. Votarião não sendo criados, 
mas sendo criados, não votavão. Não erão tam- 
bem -os conselheiros da corôa que davão seme- 
lhante parecer. 


A camara sabe quanto os inglezes sabem munter 
a sua liberdade, e que o governo inglez em todos 
os tempos procura satisfazer a opinião bem 
desenvolvida no paiz, mas tambem sabe quanto 
os inglezos respeitão a corôa. Não ha exemplo, 
a não ser em tempos difficeis, de algum conse- 
a da corôa se oppôr da alguma maneira contra 
ella. 


O Sr. Góes:—Isto não tem paridade. 


O Sr. França LartE:—A este respeito apre- 
sentarei um exemplo. Fox em uma taverna fez 
uma saude ao povo soberano. Referindo este 
facto ao rei, elle pedio ao ministro que lhe 
trouxess2 a lista dos conselheiros privados, e 
com a sua propria mão riscou o nome de Fox. 


O Sr. Góes: —Tem muita analogial ll 

O Sr. França LEITE:— Aqui os grandes do im- 
perio votão contra a corôa:; aqui os que se 
sentão nos seus conselhos são aquelles que com- 


promettem o governo do paiz, são os que votão 
contra elle, e poem em dificuldades a corôa. 


O Sr. Gões:—Não apoiado. 
ToMo 1 


O Sr. França Leire:—Eu entrei nesta dis- 
cussão porque os nobres deputados a ella me 
chamárão. 

Eu respeito o senado, mas digo que não co. 
nheço nelle o poder de conhecer das eleições pela 
constituição, e julgo que a decisão do senado foi 
altamente censuravel. Digo isto como cidadão, e 
não como membro da camara. 


|O Sr. Gomes RiBEIRO:—A sua opinião não é 
liberal. 


O Sr. França Leite: —Não tenho necessidade. 
de dar prova de liberalismo: a minha vida desde 
a infancia me parece prova bastante. 


O Sr. Tosta:—Mas às vezes a gente está 
olhando para um lado, e rema para outro.. 


O Sr. França LeITE:—Amo muito esta fórma 
de govern:. Não quero que a camara ultrapassasse 
08 limites necessarios para a felicidade na nação, 
e não quero tambem que o poder invada os li- 
mítes estabelecidos pela legislação : julgo que só 
existo liberdade pela manutenção dos poderes no 
circulo prescripto pela constituição, e que só póde 
ser bem mantida esta liberdade pelo respeito e 
consideração á corôa, e pela sua perpetuidade que 
tanto desejo, como desejo a perpetuidade do corpo 
legislativo. Bem vê pois o nobre deputado que 
não desminto os meus principios. 


O Sr. Gomes RrBEIRO: —Mas o fim da sociedade 
não é a liberdade. 


O Sp. França LerrE:—Então é a escravidão ? 


O Sr. Gomes RiBEIRO:—E' a felicidade do 
maior numero. 


O Sr. França Leire :—Da boa combinação da 
autoridade com a liberdade dos sabditos é que 
resulta a felicidade dos cidadãos. Essa combinação 
nós a temos, o que falta é fazer com que seja 
um facto verdadeiro, e é porque tenho sustentado 
aqui opiniões, já defendendo os direitos do povo, 
e já defendendo o prestigio e consideração da 
corôa. (Apoiados, muito bem.) 

Bem vê pois o nobre deputado que não quero 
reformar o senado, mas a eleição. Hu quero tirar 
ao povo a eleição dos senadores, e dál-a ao poder. 
Para medidas que tendão a diminuir ou des- 
truir o prestigio do senado, não contem com- 
migo. 

Conclue votando contra o artigo, e a favor da 
emenda, que modifica a sua disposição, autori- 
sando aos ministros de estado para serem vo- 
tados pelas províncias onde.residem, ou onde 
forão nascidos. Quer que os senadores que 
representão altos interesses geraes tambem re- 
presentem interesses de localidades. 


O Sr. Josim cede a palavra para se votar. 


Procede-se à votação. 

E' approvado por 45 votos contra 28, salvas 
as emendas, o artigo additivo da commissão que 
diz: « Os ministros de estado durante o exercicio 
deste emprego, e seis mezes depois de demittidos, 
não poderão ser eleitos senadores. » 


São approvadas a primeira e segunda parte 
da emenda do Sr. Marinho que diz: « Excepto 
pela provincia de sua naturalidade ou pela em 
que resida. » A 82 parte «e por aquella que O 
tenha eleito deputado por mais de uma vez» é 
rejeitada. 

Approva se a parte da emenda do Sr. Gomes 
Ribeiro, que applica aos vice-presidentes em 
exercicio as disposições supramencionadas. 


O Sr. CG. Bastos requer votação nominal 
sobre a parte da emenda do Sr. Pereira da 
Silva que abole o subsidio dos deputados. Este 
requerimento é rejeitado. 

E' rejeitada por 42 votos contra 27 a emenda 
do Sr. Pereira da Silva que prohibe que Os 
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deputados aceitem empregos ou graças do go. 
verno. 

O Sr. Gomes Rrserro: —Passou o pão-de-ló. 

Votão apenas sete membros a favor da emenda 
que abole o subsidio dos deputados. 

As outras emendas ficãv prejudicadas. 

Julga-se finda a segunda discussão do projecto, 
e passa para a terceira. 

Entra em discussão o projecto n. 15 deste anno. 

O Sr. CG. Basros propõe um requerimento de 
“adiamento, que não póde ser votado por não 
haver casa. 


O Sr. PRESIDENTE dá para ordem do dia 14: 
às 11 horas discussão da proposta sobre fixação 
de forças de mar, e antes e depois discussão 
das resoluções ns. 15, 7 e 5, todas deste anno. 

Levanta-se a sessão às 2 horas da tarde. 


— aca em 


Sessão em 14 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 


SummaRIo, — Expediente. —Rejeição de uma pensão. 
— Ordem do dia. — Fixação das forças de mar. 
Politica geral. Discursos dos Srs. Euzebio de 
Queiros e Lisboa Serra. 


A's dez horas e tres quartos da manhã abre- 
se a sessão, lê-se e approva-se a acta da ante- 
cedente. 

EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro do imperio, com- 
municando que S. M. o Imperador receberá no 
paço de S. Christovão, pela uma hora da tarde, 
no dia immediato ao do nascimento do principe 
ou princeza que S. M. a Imperatriz der á luz, 
a deputação desta camara. — Fica a camara in- 
teirada. 

Outro do Sr. ministro da justiça, remettendo o 
requerimento documentado, em que Francisco 
dos Reis Nunes Campello, escrivão da chancellaria 
da relação da provincia de Pernambuco, pede 
que se faça extensivo áquella relação o alvará 
de 9 de Julho de 1810, que mandou transitassem 
pela chancellaria da córte as sentenças dos juizes 
de primeira instancia. —A" commissão de justiça 
civil. 

Não ha mais expediente. 

Fica adiado por se pedir a palavra, o parecer 
da commissão de pensões e ordenados, que conclue 
que se não approve a pensão annual de 8008, 
concedida por decreto de 11 de Dezembro de 


1846, ao vice-almirante reformado Francisco 
Maria Telles, em plena remuneração de seus 
Serviços. 


E' approvado outro parecer da mesma com- 
missão, concluindo que, se não approve a pensão 
annual de 6008, concedida por decreto de 80 de 
Junho de 1847 a D. Thereza de Frias Pereira da 
Cunha, em remuneração dos serviços prestados 
por seu finado marido o conselheiro Antonio Luiz 
Figueira Pereira da Cunha. 

Votão a favor do parecer os Srs. Penna, Aranha, 
Fabio, Furtado, Alencar, Saboia, Barros, Nas- 
cimento, Pompêo, Marcos, Carueiro de Campos, 
Graciano, OC. Bastos, Netto, Peixoto de Brito 
Vilella, Faria, Nunes Machado, Mendes, Urbano, 
Albuquerque e Mello, Titára, Casado, Ferraz, 
Aprigio, Eduardo, G. Martins, Wanderley, Tosta, 
Carvalho Moreira, Clemente dos Santos, Mello, 
Felicio, Gabriel, Rangel, Euzebio, Salles Torres 
Homem, Muniz Barreto, Gomes de Menezes, 
Paranhos, Costa Pinto, Gonçalves Chaves, Godoy, 
Christiano, Pinto de Carvalho, Assis Almeida, 
Vascôncellos, Paulo Cerqueira, Marinho, Felicis- 
simo, Jusé Feliciano, Pedro Cerqueira, Mello 
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Franco, Quintiliano, Getulio, Góes, Ottoni, 
Alvarenga, Rezende, Ramalho, Jobim, Barcellos 
e Fernandes Chaves: total 63; e contra, o Sr. 
França Leito. z 


O Sr. Rodrigues dos Santos deseja 
saber qual o andamento que se tem dado á estes 
pareceres de commissão, se o Sr. presidente terá 
de mandar communicar ao governo e ao senado 
a approvação dada ao parecer que se acabou de 
votar, ou se se limitará a mandal-o guardar no 
archivo da camara. g 


O Sr. PRESIDENTE :— Eu mando examinar os 


estylos. 


O Sr. RopRIGUES Dos SANTOS mostra a irre- 
gularidade de uma facto ultimamente havido no 
senado, na sessão de sabbado, com a pensão 
que alli se approvou. No anno passado a camara 
dos deputados reprovou essa pensão, entretanto 
a camara terá de occupar-se novamente dessa 
pensão, porque nesse anno foi approvada no 
senado. Para evitar pois que a outra camara 
tenha o trabalho de discutir materias que já forão 
rejeitadas na camara dos deputados, pede que 
tambem se communique ao senado estas resolu- 
ções que a camara tumar. 


O sr. Ferraz entende que o senado póde 
propôr qualquer medida embora não tenha pas- 
sado na camara dos deputados, e por isto lembra 
que seria melhor que taes resoluções sobre 
pensões que vierem do senado, depois da secre- 
tario dar todos os esclarecimentos possiveis , 
vão a uma commissão. A commissão não tem 
nada que dizer senão — não se póde approvar, 
porque já houve uma resolução da camara a este 
respeito. 


O Sr. PRESIDENTE acha que o que propõe o 
Sr. Rodrigues dos Santos não póde ter lugar sem 
uma indicação; mas o que propõe o Sr. Ferraz 
póde ter independente de votação da camara, 
e por isto adoptará o expediente lembrado pelo 
Sr. Ferraz. 


O Sr. Rodrigues dos “Santos julga 
que para serem os projectos que vierem do senado 
remettidos a uma commissão, é indispensavel 
uma votação da casa, e por isto pede novamente 
que se dê conhecimento ao senado daquillo que 
se passou na casa, o que está no arbitrio da 
mesa. 


O Sr. PrESIDENTE acha que é melhor não 
adoptar medida alguma sobre a materia: não 
diz que haja inconveniente. em communicar-se 
av senado a resolução da casa sobre qualquer 
projecto; mas podendo o senado estar ou não 
estar por esta communicação, sendo então inutil 
esta medida, julga que melhor seria que se 
apresentasse uma indicação que se julgasse mais 
conveniente, para sobre ella a camara tomar uma 
deliberação. 


O Sr. Ferreira Penna é de opinião que 
se deve estabelecer um novo estylo, e é que as 
pensões sejão rejeitadas por um acto legislativo, 
assim como são approvadas ; 
legislativo passe nas duas camaras. 

O Sr. PRESIDENTE pondera que, à vista do que 
se tem dito, é melhor esperar que haja uma 
indicação pura se tomar uma medida sobre a 


materia. 
ORDEM DO DIA 


Entra em discussão o seguinte projecto de lei: 


« A commissão de marinha e guerra reservando 
para a discussão as observações que forem ne= 
cessarias sobre a proposta do governo, fixando as 
forças de mar para o anno financeiro de 1849— 
1850, e aguardando ulteriores informações que 08 
debates poderad tornar necessarias, e que com- 


e que este acto, 


um 


* 
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pletem as contidas no relatorio da mesma repar- 
tição, apresenta a mesma proposta, convertida em 
projecto de lei: 

« A assembléa geral legislativa resolve: 

« Art. 1.º As disposições do art. 1º do decreto 
n. 451 A, de 31 de Julho de 1847, que fixou as 
forças de mar para o anno financeiro de 1848 
— 849, terão vigor, no anno financeiro de 1849 
— 1850. 

« Art. 2.º Ficão revogadas quassquer dispo- 
sições em contrario. 

« Paço da camara dos deputados, em 26 de 
Maio de 1848. —-Christiano Ottoni. —Manoel Igna- 
cio de Carvalho Mendança.— José Maria da 
Silva Paranhos. » 


O Sr. Marinho tinha pedido a palavra 
pela ordem para fazer uma reclamação que julga 
indispensavel, porque não lhe parece conveniente 
que os discursos proferidos na camara corrão o 
paiz inteiramente desfigurados. 


O Sr. FERRAZ.—NOo men pequeno discurso contei 
até 08 erros que alterão o sentido. 


O Sr. MAarinHo: —Mas como a palavra não lhe 
foi dada na occasião em que podia fazer essa 
rectificação, espera que o Sr. presidente lh'a dê 
amanhã. 


O Sr. EuzeBIO DE Queiroz: — Peço a palavra. 


Murros SenHoREs:— Peço a palavra. (Muitos 
oradores se dirigem á mesa para verem inscrever 
os seus nomes.) 


O Sr. PresipenTE:— Tem a palavra o Sr. Eu- 
zebio de Queiroz. 


O Sr. Euzebio de Queiroz diz que 
quando se discutio o voto de graças leu-se na 
casa um trecho do discurso por elle orado, pro- 
ferido em uma das sessões de 1844, no qual disse 
que hastear, na posição em que se achavão os 
partidos naquelia época, a bandeira da conciliação 
não tinha significação alguma. Como quiz se 
enxergar uma contradicção entre a sua opinião 
nessa época e o seu comportamento de hoje, pedio 
a palavra para demonstrar que não ha a menor 
contradicção. 

As palavras de um orador não se podem en- 
tender sem attenção ás circumstancias, ao tempo 
em que são proferidas, e muito mais quando o 
sentido se acha expresso em todo o discurso, como 
acontece no caso de que se trata. 

O orador recorda à camara as circumstancias 
em que se achava o paiz quando fallou em 1844: 
tinha cahido o ministerio de 20 de Janeiro, com- 
posto de co-religionarios seus, que havia sido 
substituido pelo ministerio de 2 de Fevereiro que 
elle e todos reputavão composto tambem de ho- 
mens de seu lado. Seus adversarios politicos 
prevalecôrão-se com muita habilidade nessa oc- 
casião, dos pequenos ciumes, das pequenas riva- 
lidades que por vezes apparecem nas pessoas que 
se succedem na administração dos negocios pu- 
blicos; e para attrahir os ministros que então 
se achavão no poder, principiárão por assoalhar 
uma doutrina, e é que no Brazil não havia 
divisão de partidos politicos, que nossos principios 
todos estavão concordes, que a questão era de 
pessoas, era de um circulo de ferro. Destes prin- 
cipios procuravão deduzir duas consequencias, à 
primeira era que o ministerio de 2 de Fevereiro 
não podia contar com o apoio do lado politico 
que não contava com seus membros dentro do 
circulo de ferro; e a segunda consequencia era 
que se este ministerio hasteasse a bandeira da 
conciliação, esta bandeira reuniria em torno de 
gi todos os brazileiros, haveria uma completa 
fusão de todas as opiniões, desappareceria a 
divisão dos partidos. Era pois a intenção do 
orador quando tomou a palavra nessa época, co- 
meçar por demonstrar que o Brazil se achava na 
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realidade dividido em dous partidos políticos, 
que a divisão de partidos politicos era essencial 
nos governos representativos, que as divisões que 
existião entre os partidos do Brazil erão divisões 
importantes, filhas de principios, e daqui quiz 
concluir que uma conciliação que tivesse por fim 
uma fusão completa de todas as opiniões, era 
uma utopia, repugnava com os principios do sys- 
tema representativo (apoiados), e não podia ter 
lugar, principalmente na occasião em que fallava, 
porque os partidos se achavão extremados pela 
maneira a mais pronunciada. 

' Para que a camara não pense que esta explicação 
é dada para explicar hoje conforme lhe convém 
o seu pensamento de outrora, o orador lê un; 
periodo do discurso que então proferio, em que 
dá esta definição à palavra —conciliação. Quando 
porém, se tratasse então mesmo da conciliação da 
que hoje parecem occupar-se alguns espiritos, isto é, 
daquella que consiste apenas em fazer com que 
as fracções moderadas se entendão, diminuão os 
pontos de divergencia que os dividem, essa con- 
ciliação não era possivel (embora talvez hoje ella 
se possa realisar), porque a divergencia nessa 
época era mais pronunciada do que hoje; pelo 
menos naquelle tempo se persuadio de que, se 
acaso o poder passasse para seus adversarios, 
um dos primeiros actos desse partido seria a 
completa revogação da lei de 3 de Dezembro de 
1841, seria a restauração da legislação do codigo 
do processo de 1832. E qual é hoje a posição em 
que se acha esse partido com relação a esta im- 
portante questão da organisação judiciaria ? Hoje 
a grande maioria do partido contrario concorda 
que a lei de 3 de Dezembro tem defeitos que 
convém reformal-o, mas já não se trata de uma 
immediata revogação dessa lei. Collocada a questão 
neste terreno, acha que é possivol que os partidos 
se entendão, é natural que as fracções moderadas 
dos dous lados cheguem a um accordo. 

A respeito da organisação judiciaria não podia 
concordar que a formação da culpa fosse arran- 
cada às autoridades nomeadas pelo governo para 
ser entregue a juizes eleitos por maiorias de 
sachristias; mas quando usou desta expressão, 
não tinha tenção de excluir os principios das 
maiorias, que são essenciaes no systema repre- 
sentativo; pelo contrario quiz mostrar que essas 
maiorias não são as verdadeiras maiorias que 
devem ser repeitadas no governo representativo. 
O mesmo que disse a respeito dessas maiorias é 
applicavel ás minorias turbulentas e criminosas. 
Pontos ha no Brazil, por exemplo, em que 
existe Vicente de Paula, em que se as attri- 
buições da formação da culpa e de vigilancia sobre 
os crimes que ameação a tranquillidade publica 
fossem confiados aos homens da maioria dessa 
localidade, talvez não se pudesse satisfazer a 
algum partido honesto do paiz. Concorda em 
que não é conveniente dar attribuições dessa 
importancia a autoridades tão amoviveis como 
são os delegados e rubdelegados; e se os nobres 
deputados convém em que estas attribuições 
sejão tiradas a autoridades tão amoviveis para 
serem entregues a autoridades nomeadas pelo go- 
verno que offereção mais garantias, como a da 
perpetuidade que se encontra nos juizes de direito, 
e que tem uma duração certa, o orador subscre- 
verá inteiramente a esta opinião. 

Receiava naquella época a que se refere que 
se o pocer passasse para as mãos de seus adver- 
sarios, seria prompta a revogação da lei que 
interpretou o acto addicional, + com isto nem 
então, nem hoje poderia concordar com aquelles 
que o pretendessem, porque jámais poderia 
convir em que o paiz voltasse a esse estado em 
que os juizes de direito erão nomeados pelo 
presidente de província a despeito de um artigo 
expresso da constituição, que declara que os 
magistrados sejão nomeados pelo poder execu- 
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tivo; jámais poderia côncordar em que as pro- 
vincias tivessem o direito de altérar toda a 
organisação judiciaria do paiz. 

Não se acredita todavia que o orador é seus 
co-religionarios são inimigos das assembléas pro- 
vinciaes, pelo contrario estã persuadido que as 
assembléas provinciaes têm feito serviços reaes 
ao paiz, e fallando da do Rio de Janeiro entende 
que muito importantes serviços tem esta provincia 
recebido de suas assembléas provinciaes. : 

O orador deseja sinceramente apoiar o gabi- 
nete actual emquanto seus actos não forem 
contrarios às suas palavras; mas por isto mésmo 
não deixa de se afiligir vendo que o illustre 
presidente do conselho acredita que os males 
que pesão sobre o paiz provêm dos defeitos da 
sua legislação, vendo que faz pesar à responsá- 
bilidade desses males sobre a legislação feita em 
1841. Para que o nobre presidente do conselho 
demonstrasse isto seria necessario que provasse : 
primeiro, que o estado do paiz antés dessa 
legislação era mais favoravel, e em segundo 
lugar, que esta lei tem tido a execução que 
suppunhão que deveria ter aquelles que a fizerão. 
Pelos relatorios do ministério da justiça anteriores 
a esta lei, vê-só que um anno só não se passou 
no imperio sem que duas ou tres provincias se 
agitassem, sem que se commettessém os crimes 
mais horrorosos. 

O orador passa a mostrar o estado da legis- 
lação e as circumstancias em que se achava o 
paiz em 1837, época em que os seus amigos 
politicos entrárão para o poder, e conhecêrão 
que a primeira necessidade que havia era pro- 
teger à ordem publica que s6 achava ameaçada 
em todo o imperio. E' muito natural que que- 
rendo-se proteger a ordem contra a anarchia em 
todo o imperio, algúma cousa sé exagerasse 
neste sentido, mas admittindo que a legislação 
feita fosse defeituosa, comtudo entende que não 
se déve lembrar de uma ou outra imperfeição, de 
um ou outro mal que ella possa ter trazido, 
para se esquecer dos immensos serviços que ella 
tem prestado ao paiz. 

E' préciso examinar-se à maneira por que esta 
legislação foi executada para se poder conhecer 
se o mal desta legislação provém antes de seus 
defeitos, do que da sua má execução. Todos os 
publicistas de melhor nota concordão em que o 
poder executivo deve ter uma parte mais ou 
menos forte na confecção das leis, e a razão 
disto consiste em que é necessario que o executor 
da lei seja interessado em fazer sobresahir a sua 
bondade e tenha ó seu amor proprio interessado 
em mostrar que aquella lei offerece verdadeira- 
mente beneficios ao paiz. O que aconteceu com 
a lei de 3 de Dezembro de 1841? Esta lei teve 
o séu regulamento em 31 de Janeiro de 18142; 
logo que se começou a executar, alguns movi- 
mentos excepcionaes apparecêrão, as duas rebel- 
liões de S. Paulo e Minas offerecôrão tropeços 
à execução dessa lei, de maneira quê do meiado 
para fins de 1842 é que ella começou a ser exe- 
cutada no imperio: já em Fevereiro de 1844, 
isto é, anno e meio depois desta execução. ella 
Epi ahi confiado ao ministério de 2 de Feve- 
reiro. 

Continuando na defesa da lei de 3 de Dezem- 
bro de 1841, o orador observa que Os primeiros 
executores della não podião deixar de lutar 
com graves dificuldades, em parte essenciaes 
a toda legislação nova, e em parte devidas ás 
circumstancias do paiz, não sendo a menor dessas 
dificuldades à de fazer de uma vez essa immen- 
sidade de nomeações que a sua execução reclamava, 
nomeações à que o governo não podia no pri- 
meiro momento applicar aquelle grão de attenção 
que no correr do tempo lhe seria possivel empregar. 
Duas das mais importantes provincias do imperio se 
achavão então a braços com a guerra civil, uma 
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grandó conspiração amençava igualmente outras 
provincias; inepto seria o ministório, em tão criticas 
circunstancias, se na distribuição dos empregos 
de confiança tivesse em principal consideração o 
modo por que a política do paiz era encarada 
por aquelles a quem nomeava : ora, não sendo 
o paiz tão abundante de homens nus circumstancias 
de facilitarem a nomeação simultanea de tantos 
empregados, é claro que essas nomeações não 
podião ter aquelle grão de perfeição de que serião 
susceptiveis em épocas menos difficeis. A execução 
da lai cahio desde logo nas mãos dos adversarios 
politicos do orador, é então (segundo as expressões 
de um nobre deputado por S. Paulo) tendo elles 
achado montada uma machina infernal para 
comprimir inteiramente as liberdades publicas, o 
ministerio não teve mais nada que fazer senão 
mudar os operarios ia machina, pois que, se não 
havia justiça veste procedimento, era pelo menos 
muito razoavel (no dizer do mesmo nobre deputado) 
que semelhante machina fosso convertida contra 
aquelles que a havião montado. (Reclamações. Ha 
varios apartes.) 


O Sr. FeRrNANDES CHAVES: — E 
fallou na compensação. 


O Sr. EuzeBio DE QuEIROZ continuando, observa 
que uma lei executada desta maneira, longe de 
produzir o menor bem, não póde deixar de ser 
muito funesta ao paiz. E a este respeito cita 
um facto que é publico: sempre que o lado po- 
litico a que pertence se queixa de quaesquer 
abusos das autoridades creadas por esta lei, O 
lado contrario, em vez de defender-se, como que 
sente um movimento de prazer e exclama — 
estais sentindo as consequencias da vossa obra | 
(Apoiados.) 

Pedirei ao nobre presidonte do conselho, diz o 
orador, que desapaixonadamente declare qual 
seria a lei capaz de resistir a uma experiencia 
destas, a uma execução dada por aquelles mesmos 
que sentião um descredito da lei como que a 
justificação do seu procedimento ? (Apoiados.) Eu 
quizera ver a lei de 3 de Dezembro executada, 
por exemplo, pelo nobre presidente do conselho, 
com o desejo de estabelecer a liberdade do voto, 
de garantir, de proteger as liberdades publicas, 
e então acredito que muitos desses males que 
hoja se imputão à lei se converterião em outros 
tantos beneficios para o paíz. 

Passando a tratar da lei de eleições, na qual o 
nobre presidente do conselho acha defeitos que 
entende deverem ser promptamente remediados, 
o orador serve-se da mesma argumentação, pro- 
curando mostrar que os defeitos não são da lei, 
porém de sua má execução, má execução que já 
em 1840 fôra dada às mesmas instrucções de 26 
de Março, pelas quaes se havião feito as primeiras 
eleições do imperio, que, na opinião mais geral, 
forão muito regulares. Todo o paiz tem pronun- 
ciado o seu juizo a respeito das eleições desse 
anno, em que na propria capital do imperio, à 
vista do governo, as portas das freguezias erão 
tomadas por homens armados de cacetes e de pu- 
nhaes. Nas provincias pequenas o mal já datava 
de mais longe, já os presidentes se fazião eleger 
a si e a seus afilhados com as instrucções de 
26 de Março. 


O Sr. GonçaLves MARTINS :— Com a lei actual 
Vierão todos; nunca a camara teve tantos pre- 
sidentes de provincia como agora. 


O Sr. CHrIsTIANO OTTONI: — E as de 4 de 
Maio ? : 

O Sr. EuzeBro DE Queiroz diz que não é seu 
proposito defender essas instrucções, mas que é 
certo que dellas se abusou igualmente, que sendo 
um dos seus príncipaes pensamentos a substituição 
do sorteio á acclamação tumultuosa das mesas, 
se abusou dessa disposição, assim como dé todas 
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as disposições legislativas entre nós em materia 
de eleições. 

(Ha varies apartes. ) 

Em 1840, diz o orador, era a turbulencia quem 
fazia as eleições, hoje é a policia (apoiados), mas 
o resultado é o mesmo, 


O Sp. CHRISTIANO OrronI:—E depois de 4 de 
Maio ? ; 


O Sr. Euzesro DE Querroz:—Eu já tive occasião 
de fallar nesta casa sobre as eleições de 1842; 
já disse, concordo que nenhum homem conscien- 
cioso (servindo-me da expressão do Sr. presidente 
do conselho) poderia affirmar que elles erão a 
expressão genuina do voto do paíiz; mas o que 
digo, e repito, é que nessas eleições não foi 
necessario recorrer á violencia; seria inepto o 
governo que recorresse a ella sem ter necessidade. 
(Vivas reclamações. Cruzão-se differentee apartes.) 

O orador, proseguindo, diz que não é sua 
intenção azedar as discu-sões, e pede à camara 
que tenha alguma indulgencia com elle. Sabe 
que suas palavras não podem ser acolhidas com 
muito favor, mas entende que cumpre o seu dever 
manifestando com toda a precisão o seu pensa- 
mento. Dizendo que o partido que em 1842 se 
achava à testa dos negocios publicos não tinha 
necessidade de recorrer a violencias tem justificado 
esse partido. Para se poder dizer que isso era 
consequencia das instrucções de 4 de Maio seria 
necessario suppôr que o efleito precedeu à causa. 
As instrucções de 4 de Maio, embora tenhão essa 
data, forão publicadas muitos dias depois, e a 
camara de 1842 foi dissolvida no 1º de Maio. 

Eu sei, diz o orador, este facto particular 
que os nobres deputados poderãô julgar se é 
exacto ou não; uma pessoa que me parece incapaz 
de faltar à verdade dirigio se a uma das sum- 
midades politicas do lado contrario para ver se 
era possivel que seu nome fosse admittido na 
lista dos deputados por uma provincia do norte, 
e então respondeu-se:— Não, o partido desta 
vez não apresenta candidatos, porque esta disso- 
lução é prévia, é illegal. —Como assim pensava, 
esse partido julgou que não devera sanccionar a 
illegalidade, tomando parte nas eleições, julgou 
que deveria empregar outros meios que, quando 
empregados, dispensão de certo o combate no campo 
da legalidade. Não forão pois as instrucções de 
4 de Maio nem ao menos causa concomitante 
para que o partido contrario não tomasse parte 
nas eleições, porque antes de apparecerem essas 
instrucções já a deliberação estava tomada. 

Tem-se dito que vs defeitos da nova lei de 
eleições estão nas interpretações, mas em primeiro 
lugar cumpre attender a que estas interpretações 
não forão dadas senão quando pedidas; e em 
segundo, que todas ellas partirão de ininisterio 
da côr politica dos nobres deputados adversarios 
politicos do orador. (Apoiados.) E” injustamente 
que se quer fazer pesar a responsabilidade sobre 
o conselho de estado quando elle não é senão 
consultivo, e quando nem sempre tem sido con- 
sultado sobre as duvidas que hão apparecido na 
execução da lei, têm havido ministerios que apenas 
mandão ouvir o procurador da corôa. Além de 
que, para se poder affirmar que os males têm 
resultado das explicações, cumpria mostrar que 
ellas havião sido religiosamente cumpridas; mas 
é o que não tem succedido o seu cumprimento 
tem sido o mesmo que o das disposições origi- 
narias da lei; prova o que tem succedido com as 
Presidencias das mesas e com o escrutinio se- 
creto. 

Segundo porém a opinião e arguições dos nobres 
deputados seus adversarios, segundo as palavras 
do Sr. presidente do conselho, o defeito capital 
da lei de eleições está na intervenção da policia, 
é esta que tem destruido os beneficios que essa 

podéria produzir; mas acaso um defoitó tão 
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importante está na lei? Não estará antes na 
execução ? Por ventura a lei das eleições admittio 
na mais pequena parte do processo eleitoral a 
intervenção da policia ? Não; excluio-a completa- 
mente. Mas da que servem leis que se não exe- 
cutão ? Não houve já um presidente de provincia 
que recommendou por uma circular a todos os 
delegados e subdelegados que fossem fiscaes da 
qualificação dos cidadãos ? Por que maneira não 
deve ser entendida semelhante recommendação, 
sabendo-se a que qualidade de pessoas é diri- 
gida ?.... Não deve o Sr. presidente do conselho 
persuadir-se de que se semelhante mal se possa 
remediar com alguma medida legislativa, ella 
não poderá dizer senão o mesmo que já se disse; 
excluirá a intervenção da policia, mas havendo 
a tendencia para o abuso, e sendo elle acoro- 
çoado, a intervenção continuará a existir. Ha- 
vemos de acabar com a policia? Como se concebe 
policia que possa protegor efficazmente a ordem 
publica, a segurança individual, sem lhe dar 
meios tão efficazes que, por um manifesto abuso, 
não possão com effeito atacar a liberdade do voto ? 


Uma Voz: — Por exemplo, com os processos. 


O Sr. EuzeBIOo responde que os processos são 
a arma eleitoral de que menos se usa; que os 
meios mais communs são o recrutamento, os 
destamentos da guarda nacional, os inspectores 
ornados com suas fitas avisando os cidadãos, as 
prisões para averiguações policiaes, etc. 

Uua Voz:— O nobre deputado como sabe disto ? 


O Sa. Evuzesio DE Queiroz:— Eu tenho vivido 
no Brazil, por força hei de saber disto; ha uma 
differença entretanto; e é, ha muito pouco tempo 
que tomo parte nas questões eleitoraes. Digo-o 
sem receio de ser desmentido, na presença dos 
nobres deputados, muitos dos quaes me conhecem 
de muito tempo, diante da população inteira do 
Rio de Janeiro, que seria prompta a desmentir- 
me se eu fosse menos exacto. 

Não é pois na reforma da legislação que o 
nobre presidente do conselho ha de achar remedio 
a este mal. E” preciso crear a moralidade no paiz 
(apoiados); é preciso crear uma opinião publica 
que seja superior aos caprichos dos partidos 
lapoiados) ; é preciso crear uma opinião publica 
que reprima os erros, mesmo daquelles com quem 
os partidos sympathisão, e isso não se póde 
conseguir senão lentamente. Mas o exemplo ha 
de vir de cima; do governo é que ha de vir o 
exemplo da moralidade. (Apoiados.) 


O Sr. CHrisTIANO OrronNI:— Em outro tempo 
querião que viesse de baixo. (Risadas.) 


O Sr  EuzeBio DE Queiroz: — Eu não posso 
considerar ísso senão como um gracejo do nobre 
deputado, e o nobre deputado tem muito espirito 
para dispensar gracejos desta ordem |! Sempre 
fui geralmente reconhecido que para ser moralisado 
o povo é necessario que as classes superiores, 
que aquelles que estão em lugares mais eminentes 
dêm o exemplo da moralidade. Eu acredito, é 
acredito muito sinceramente, que do momento 
em que tivermos um ministerio que cordinlmente 
queira fazer da liberdade do voto uma realidade, - 
que não proclame bellas verdades senão em 
palavras, desmentindo-as com os seus actos (o 
que não espero que aconteça ao ministerio actual), 
o povo ha de acostumar-se a exercer com toda 
a liberdade o direito do voto; e uma vez acos- 
tumado a este exercicio, ha de ser o melhor fiscal, 
o malhor garante dessa liberdade. 

Em apoio desta sua opinião, o orador lembra 
que de todas as Jiberdades politicas que a con- 
stituição concede, bem que em uma ou em outra 
época mais cu menos se tenha della abusado, 
a que todavia tem sido mais respeitada é a 
liberdade de imprensa, porque o povo acostumou- 
so a gozar desta libórdade. 
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O orador acha irrespondivel o argumento apre- 
sentado na outra camara por um illustre senador 
por Pernambuco : — «Se o governo tem tantos 
meios à sua disposição para fazer eleger aquelles 
que quer, porque razão não ha de empregar esses 
meios para fazer que o povo eleja aquelles que 
o povo quer?— » O orador vai mais adiante e 
diz :— A decima parte dos esforços que os nossos 
governos têm empregado para fazer com que 
sejão eleitos os designados nos gabinetes minis- 
teriaes seria mais que sufficiente para fazer com 
que o voto do povo brazileiro fosse perfeitamente 
livre, porque nisto não tem o governo mais que 
facilitar as tendencias do povo, que deseja real- 
mente votar com liberdade, que só deixa de o 
fazer quando tem de lutar com a prepotencia das 
autoridades, com perseguições, ete. 

Lembra que é por isso que elle e seus amigos 
politicos têm mostrado essa facilidade, que tauto 
se ha censurado, de prestar apoio a todos os 
ministerios que dão alguma esperança de querer 
dotar o paiz com a verdadeira liberdade do voto ; 
assim procedôrão na legislatura passada alguns 
membros do lado politico do orador, apoiando 
franca e decididamente a administração do Sr. 
Marcellino de Brito, do Sr. Fernandes Torres, 
do Sr. João Paulino, de pessoas emfim que não 
podião considerar-se da mesma communhão po- 
| Jitica. Ainda lhe soão aos ouvidos as palavras 
do actual nobre ministro da guerra — que era 
necessario acabar essa divida de perseguidos e 
perseguidores— esse distico do inferno de Dante 
para aquelles que estavão debaixo.... 


O Sr. RoDRIGUES DOS SANTOS: — Não era já 
ministro. 


ALGUNS SENHORES : — Era, era. 


O Sr. Euzesio DE Queiroz: — Qualquer que 
fosse a sua posição, essas suas palavras lhe são 
muito honrosas. (Apoiados.) 


Observa que foi ainda por esta razão que, 
quando appareceu o Sr. Paula Souza fazendo 
parte de um ministerio em que se contavão os 
mais pronunciados adversarios da politica que 
segue o lado da camara a que pertence, este 
senhor recebeu quasi que uma apotheose deste 
mesmo lado; que por esta mesma razão o pas- 
sado ministerio composto dos Srs. visconde de 
Macahé e de dous senhores que ainda continuárão 
a fazer parte do actual gabinete, só porque no 
discurso do throno annunciou ao paiz uma po- 
litica de justiça e tolerancia recebeu o apoio do 
mesmo lado; que emfim é pelo mesmo motivo 
que, fazendo parte do actual gabinete o Sr. Paula 
Souza, cujas palavras memoraveis pronunciadas 
na camara na sessão do anno passado ainda 
são recordadas com prazer, o mesmo lado está 
disposto a apoiar o actual gabinete, emquanto 
seus actos não desmentirem as suas palavras. 


Entretanto não póde deixar de entrar em algumas 
duvidas sobre este ponto. Reccrda-se que, poucos 
dias depois de S. Ex. apresentar na camara 
o anno passado a sua politica, teve de retirar-se 
do gabinete; que se disse então que o levarão 
a dar este passo as suas molestias. Não será 
tão indiscreto que pergunte a S. Ex. se além 
deste motivo alguns outros se derão para isso, 
se têm algum cabimento os boatos que então se 
espalharão, como por exemplo, que foi a convicção 
em que estava S. Ex. de que não podia fazer 
triumphar no gabinete os desejos que tinha emit- 
tido na camara; mas como ha um facto que 
está no dominio da publicidade, julga que sem 
indiscripção póde a respeito delle pedir explicações. 

Este facto é que, ao mesmo passo que o nobre 
actual presidente lo conselho se retirava do ga- 
binete, publicava-se a celebre circular aos pre- 
sidentes das provincias, em que, através da 
reserva propria de peças officiaes de tal ordem, 
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go deixava bem entrever uma modificação nos 
“principios que S. Ex. tinha emittido na tribuna: 
entre outras cousas ahi se dizia—que o governo 
tinha direitos proprios em eleições que devião 
ser respeitados. —Está que o nobre presidente do 
conselho concordarãá em que, em materia de 
eleições o governo como tal não tem senão deveres, 
embora os membros do ministerio como individuos, 
tenhão todos os direitos do cidadão brazileiro. 
Pessoa que lhe merece muito conceito asseverou- 
lhe que no autographo que S. Ex., então ministro 
do imperio, sujeitou a seus collegas, taes palavras 
não existião, entretanto que na camara disse o 
Sr. ministro dos estrangeiros Souza e Oliveira, 
que essa circular era toda do punho do actual 
nobre presidente do conselho, que apenas se lhe 
havião feito ligeiras modificações que em nada 
alteravão o seu sentido. Se S. Ex. julga que 
não ha indiscripção em revelar o que ha de 
verdadeiro a este respeito, o orador se persuade 
ter dado occasião a S. Ex. de fazer à sua repu- 
tação um grande serviço, e tambem um grande 
Serviço ao paiz, que sempre ganha em conhecer 
ao justo quaes as opiniões, qual a coherencia 
de pessoas por tantos titulos tão altamente col- 
locadas. 

Um outro motivo tem de desconfiança da sin- 
ceridade do gabinete nesta parte; e porque deseja 
dar-lhe o seu voto, apresenta-o para ser escla- 
recido. Consiste elle no apoio que o gabinete 
recebe dos illustres membros da maioria que 
votárão contra o gabinete passado, que, no dizer 
do nobre presidente do conselho, tinha a mesma 
politica do actual. Duas razões se apresentárão 
para negar o apoio a esse ministerio: primeira 
porque proclamava como programma politico o 
principio da justiça e tolerancia, que jámais podia 
ser considerado como tal; segunda, porque não 
offerecia unidade de vistas politicas, necessaria 
em um governo parlamentarmente organisado. 
Quanto à primeira razão sendo este exactamente 
o programma do actual gabinete, devião seguir-se 
as mesmas consequencias. Quanto à segunda, 
ou o orador não comprehende o que seja unidade 
de vistas em um gabinete, ou os nobres depu- 
tados afastárão-se muito dos principios reconhe- 
cidos por todos os publicistas. Julga que a unidade 
de vistas em um gabinete consiste no accordo 
entre os seus membros sobre o modo de realisar 
aquellas questões que o gabinete entende exigirem 
solução, e este accordo não póde ter relação 
senão com a actualidade, com o presente, não 
com o futuro, pois que não se póde saber quaes 
as questões importantes que podem apparecer, 
e que exijão uma prompta solução, e nem tambem 
com o passado. 

O seu lado sempre entendeu assim a unidade 
de vistas do modo por que já apresentou quanto 
ás questões que o gabinete pretende resolver, é 
nunca em relação ao passado. Não se podia 
dizer que o gabinete de 23 de Março tenha unidade 
de vistas no passado ; o Sr. marquez de Paranaguá 
havia militado sob bandeira diversa da do Sr. 
Paulino. E, sem tocar mesmo em outro membro 
desse gabinete, e que hoje pertence ao lado ad- 
verso a esse mesmo gabinete, aponta exemplos 
de gabinetes apoiados pelo lado da illustre maioria 
em que semelhante unidade de vistas no passado 
se não dava; tal foi o gabinete de 2 de Fevereiro, 
de que fizerão parte o Sr. visconde de Macahé e 
o Sr. Jeronymo Francisco Coelho. Ora, apresen- 
tando-se o gabinete passado concorde sobre a 
necessidade das medidas que tinha de apresentar 
ao corpo legislativo, tinha perfeito accordo de 
vistas; entretanto não foi acreditado, porque o 
Sr. Manoel Felizardo em tal época foi presidente 
de uma provincia, sendo ministro fulano de tall 
E dar-se-ha no ministerio actual a unidade de 
vistas no sentido em que a entendem os nobres 
deputados ? O actual Sr. ministro de estrangeiros - 
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esteve sempre de accordo com o nobre ministro 
do imperio ?... 

Sua desconfiança aínda se augmenta vendo que 
o Sr. Marinho, que durante a existencia do ga- 
binete anterior tinha sido o pregoeiro da conci- 
liação, da tolerancia e da justiça, hoje parece 
estar agastado com o lado à quem então teve à 
bonáade de dirigir palavras de paz e de concordia, 
pois que assacou a esse mesmo lado insultos 
muito improprios da camara || Accusou-o de 
cannibalismo |! Declarou o Sr. Marinho que o 
partidc a que pertence o orador teria visto com 
prazer, depois de vencida a rebellião de Minas, 
rolar a sua cabeça pela praça publica | 1... Nestas 
palavras o Sr. Marinho se deixou sem duvida 
dominar pelo enthusiasmo, pois que não se póde 
crer que quizesse irrogar a seus adversarios 
injuria tão atroz, injuria em que mesmo haveria 
grande dóse do ingratidão ; porque depois de com- 
moções politicas tão importantes como as de Minas 
e S. Paulo, embora impossivel fosse que um ou 
outro excesso se não tivesse commettido ; todavia, 
o partido que venceu na luta, apenas acabado o 
combate, lembrou-se que entre vencidos se achavão 
irmãos, amigos e parentes. E” facto publico que 
após a luta se desenvolveu uma protecção em 
grande escala. 

Algumas violencias parciaes se praticárão, mas 
em geral não houve essa perseguição, esse canniba- 
lismo que se quer inculcar. Se o orador não 
temesse azedar a discussão, perguntaria ao nobre 
deputado se não se recorda das perseguições do 
jury do Ouro Preto em 1833 para punir um 
movimento politico de muito menor importancia ; 
no procedimento desse jury vio-se calcadas aos 
pés as disposições da nossa legislação penal... 


Uma Voz:—Não fallemos nisto. 


O Sr. EuzeBIO DE QuEeIROZ diz que uma vez que 
se falla nestes objectos é necessario lembrar 
algumas cousas, que assim bom seria lembrar 
tambem a opposição que encontrou a amnistia pro- 
posta então, que o então presidente da provincia, 
um dos membros mais proeminentes do partido do 
nobre deputado, julgou-se até autorisado a não 
cumprir um simples decreto de commutação de 
enas; que entretanto apezar disto não faz ao 
ado opposto a ínjuria de suppôl-o possuído de 
sentimentos cannibaes. ILamenta que as paixões 
políticas tenhão sempre este grão de effervescencia, 
que a justiça seja sempre sacrificada a essas 
paixões; lamenta que tal seja a sorte de todos 
aquelles que têm a desgraça de viver no meio das 
lutas intestinas, mas não faz a um partido que 
conta no seu sejo muitas pessoas que muito e 
muito respeita a injuria de attribuir-lhe desejos 
como esse: 


O Sr. MARINHO: —A este respeito espere pela 
minha explicação. 


O Sr. GonçaLves MARTINS:—Quasi sempre é 


-, peior. (Risadas.) 


O Sr. Euzesio DE Queiroz: —Se O nobre depu- 
tado explicar isto de uma maneira satisfactoria, 
como espero, tenho conseguido o fim a que me 
propuz; acredite que não desejo em nada moles- 
tal-o ; desejava só dar-lhe occasião de explicar o 
excesso a que foi arrastado, creio que pelo calor 
da discussão. 

Esta gravissima imputação dirigida a um partido 
Ron que ha mais de quatro annos foi privado 

o poder por meios extraordinarios, e que por 
espaço de quatro annos tem sabido soffrer com 
resignação os effeitos dessa machina infernal em 
que forão mudados os operarios, sem que, durante 
esse longo periodo, uma só vez se tenha esquecido 
dos principios de ordem que sempre prociamou, 
parece-lhe não merecida, e que os que pertencem 
a esse partido devião ser tratados com mais indul- 
gencia. Pedirá pois ao gabinete actual que, não 


esquecendo os principios de ordem de que tem 
dado provas este partido, e usando do poder de 
que se acha revestido, como elle mesmo confessa 
mais que sufficiente para proteger a ordem é 
tranquillidade publica, não perca tempo em repôr 
as cousas nos seus eixos, desmontando a machina 
infernal. Dirigindo esta linguagem ao gabinete 
actual, composto como é, e presidido pelo illustre 
senador por S. Paulo, ninguem pensará que o 
orador pede que S. Ex. substitua seus amigos 
politicos pelos seus adversarios. O fim do orador 
é outro. Ninguem pegará que até hoje têm sido 
collocados nos lugares de confiança e de policia 
individuos que se têm distinguido pelo odio que 
votão aos seus adversarios (apoiados), e pelo 
desembaraço com que empregão meios para vencer 
nas eleições. Se este é o estado do paiz, como o 
reconhecem os Srs. deputados do lado contrario, 
eo Sr. presidente do conselho; se o gabinete se 
acha armado de todo o poder necessario, parece 
que é tempo de fazer triumphar verdadeiramente 
a justiça, e que o gabinete não deve esperar isto 
da reforma da legislação. Uma cousa não exclue 
a outra. O orador acredita que o Sr. presidente 
do conselho e seus collegas podem fazer maior bem 
ao paiz pela maneira por que executarem as leis, 
do que pela reforma da legislação. 

Como lhe parece que o Sr. presidente do con- 
selho tem o espirito muito preoccupado pela 
necessidade das reformas, espera que lhe permitta 
dirígir-lhe uma supplica a este respeito, e vem 
a ser que nas reformas da legislação comprehenda 
bem que são menores os inconvenientes de quem 
fica áquem da necessidade da reforma, do que 
daquelle que fôr além. Se a reforma é incom- 
pleta, não tira a força moral da legislação no 
paiz; mostrará isto que o ministerio não errou, 
mas continúáã na mesma senda, e uma lei pos- 
terior supprirá a falta; mas se as reformas 
forem além das necessidades, e houver precisão 
de voltar atráz, os inconvenientes que daqui 
resultão são muitos. Deseja que a este respeito 
o gabinete imite a prudencia dos inglezes, que 
só admittem reformas depois de muito provada 
pela experiencia a sua necessidade; admittem 
reformas, e ainda assim as fazem lentamente. 
Attribue a isto principalmente, e ao respeito 
religioso que o povo inglez consagra à consti- 
tuição, ás leis do seu paiz, o ao seu soberano, 
a prosperidade de que elle goza. 

Pedirá ainda permissão para fazer ligeiras con- 
siderações a respeito dos receios que manifestou 
o Sr. presidente do conselho da repercussão dos 
acontecimentos europeus na nossa terra. Afflige-o 
na verdade que taes palavras sahissem da boca 
do Sr. presidente do conselho, que, já pela sua 
posição official, já pelo justo respeito que todos 
tributão ao seu nome, devem ter grande alcance 
no paiz. Quando mesmo houvesse alguma reali- 
dade nesta parte, crê que o paiz ganharia mais 
em ouvir da boca de um estadista como o Sr. 
presidente do conselho, palavras de esperança, 
de confiança, do que de desanimo e terror. Estas 
materias são muito delicadas, e de ordinario não 
devem ser trazidas ligeiramente à tribuna, e 
quando o são, devem ser sufficientemente des- 
envolvidas, para que alguem se não illuda com 
falsas apparencias. 

O orador tem uma opinião inteiramente opposta. 
Elle acredita que a repercussão dos acontecimentos 
europeus, bem longe de ser damnosa ao paiz, 
lhe poderá ser muitissimo proveitosa (apoiados), 
se acaso os ministros que se achão actualmente 
à testa dos negocios publicos, souberem tirar 
desses acontecimentos todo o partido. A habili- 
dade de um estadista consiste principalmente em 
aproveitar as differentes circumstancias que clle 
não póde dominar, e em fazer proveitosos aquelles 
acontecimentos que, não podendo prevenir pode- 
rião ser fataes. Neste sentido pede licença para 
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repetir uma verdade muito sabida, mas que, 
por isso que tem grande alcance, não perde por 
ser repetida. E' esta verdade, que a revolução 
franceza não é uma revolução politica, mas social. 
Não duvida que Luiz Philippe e Guizot commet- 
tessem erros, acredita mesmo que os commettêrão, 
nem julga que pudesse deixar de ser assim, e 
que apezar da superioridade desses dous grandes 
homens do nosso seculo, faltava-lhes o pharol 
ue conduz no governo representativo, isto é, 
altava-lhes uma maioria que genuingmente re- 
resentasse a maioria do paiz. A eleição em 
duos não era como é entre nós; alli não havia 
ilegalidades, pelo contrario havia um rigorismo 
extraordinario no modo se fazer a eleição em 
França; a mais pequena infracção de lei era alli 
motivo para se annullarem eleições. Mas o 
defeito estava na lei, e não na execução della. 
A lei, elevando consideravelmente o censo elei- 
toral privava do direito de votar a uma grande 
classe, não dos que hoje procurão dominar os 
acontecimentos, classe ignorante e incapaz de ter 
uma opinião propria sobre a maneira por que 
se dirigem os negocios publicos, e que se deixa 
levar por meia duzia de ambiciosos que com 
palavras ôcas a illudem perfeitamente, mas de 
uma classe muito importante. Por isso Luiz 
Philippe e Guizot poderião commetter erros, mas 
se esses erros concorrêrão alguma cousa para a 
revolução actual, foi unicamente antecipando-a. 
Ha muito tempo que o orador ouve dizer que 
uma grande revolução era inevitavel em França 
logo que fallecesse o rei cidadão, e esses erros 
não fizerão senão accelerar talvez este periodo, 
de que não podia ser longe. A causa pois da 
revolução existe no estado social da França, e 
na maior parte das nações européas. 


Já no fim do seculo passado economistas dis- 
tinctos dizião que se as cousas continuassem como 
ião na Europa, não poderião ir longe, pois que 
era consideravel a desproporção dos braços pro- 
letarios para o numero desses braços que podião 
achar emprego, e que esta falta de emprego che- 
garia a um ponto tal que um homem por meio 
de seu trabalho poderia obter apenas o absoluta- 
mento indispensavel para alimentar a vida. Esta 
desproporção dos braços em relação ao trabalho 
em que elles pudessem ser empregados se tornou 
ainda mais grave com a descoberta de novos 
motores, que dispensavão milhares desses braços. 
Como era pois possivel remediar o mal na sua 
origem, e evitar a revolução, cuja repercussão 
se teme no Brazil, onde nos achamos felizmente 
em circumstancias inteiramente oppostas, e onde 
ninguem morre de fome por falta de trabalho ? 


Um Sr. Deputado: — Apoiado. O que nos faltão 
são braços. 


O Sr. EuzeBio DE QUEIROZ crê quê esses eco” 
nomistas querendo achar remedio para estes 
males, não forão nisto tão felizes com em descobrir 
o mal. Erão mais habeis no diagnostico do que 
no meio de curar a enfermidade. Elles entenderão 
que o remedio estaria em uma legislação que 
tratasse de tolher essa reproducção tão rapida da 
classe proletaria, e entenderão, e até aconselharão 
que os governos devião contrariar a descoberta 
das machinas. Esta opinião foi sustentada por 
pessoas muito abalisadas, mas o remedio era 
outro. A providente natureza, ao passo que dá 
o mal, applica-lhe o remedio. Se ha excesso de 
população em uma parte do mundo, nunca ella 
superabunda ao mesmo tempo em todos os pontos 
do globo. O que daqui resulta é que, se o mal 
da Europa consiste no excesso de braços prole- 
tarios, é facil o remedio, fazendo-se uma pergunta 
para o Brazil, e recebendo elle os braços que 
lhe faltão; e o ministerio que perceber bem esta 
verdade, aliás muito trivial, conhecer sua im- 
portancia, e deduzir della todas as consequencias, 
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terá feito um beneficio real ao Brazil, ena pos- 
teridade terá uma gloria extraordinaria. 

Os acontecimentos de França devem servir de 
lição muito proveitosa aos governos 2uropêos. 
O governo inglez, que tem a vantagem de 
andar sempre alguns seculos adiante das outras 
nações, ha muito que concebeu o mal e o remedio | 
Todos sabem os grandes estudos que se têm feito 
na Inglaterra para escolher o melhor systema 
de coloúisação; entretanto a mesma Inglaterra 
não tem talvez dado a este objecto a grande 
importancia que merece. Quanto aos outros go- 
vernos europêos o orador se recorda de que o 
governo portuguez ha poucos annos procurou 
estorvar inteiramente a emigração de portuguezes 
no Brazil, e o governo da Prussia, durante a 
missão do Sr. visconde de Abrantes, procurou con- 
trariar a emigração de prussianos para o Bruzil. 
Felizmente hoje aquelles governos conhecem que 
elles interessão na emigração, assim com o Brazil 
ganha no emprego de braços. 

A historia algumas vezes é inutil; é ella quem 
indica aos que dirigem a sorte dos povos o 
caminho que devem seguir para fazerem a feli- 
cidade do paiz. Qual será a causa da incompa- 
ravel prosperidade que nos nossos dias apresentão 
os Estados-Unidos? Será a sua fórma de governo ? 
Todos os politicos concordão hoje em que uma 
fórma de governo concorre para a prosperidade 
de um povo, mas como causa concumitente e 
nunca como causa unica. Assim, a Austria e à 
Prussia, por exemplo, apresentavão o facto de 
um povo verdadeirarmente feliz debaixo da fórma 
de governo monarchico-absoluto ; assim vê-se à 
Grã-Bretanha chegar a um grão de prosperidade 
tal que nunca a elle chegárão as republicas da 
antiguidade e a um poder muito mais solido do 
que o do imperador Carlos Magno, ou de todos 
aquelles de que temos memoria na historia antiga 
e moderna; e esta grande prosperidade se tem 
conseguido debaixo do regimen monarchico-con- 
stitucional. Assim vê-se os Estados-Unidos em 
meir duzia de annos converter suas mattas em 
cidades e prosperar extraordinariamente debaixo 
do governo republicano. Não depende portanto 
principalmente da fórma de governo a prosperi- 
dade dos povos, e é necessario inda procurar em 
outras causas. A prosperidade dos Estados-Unidos 
se explica principalmente se se attender às cir- 
cumstancias em que começárão a povoar-se, isto 
teve lugar quando a intolerancia religiosa levava 
às fogueiras os catholicos inglezes e os hugue- 
notes francezes. Os sectarios dessas religiões 
vendo que não podião ter a liberdade de consci- 
encia, que tanto presavão, forão procurar em 
paiz mais romoto aquillo que na sua patria lhes 
faltava. Por occasião da independencia dos. 
Estados-Unidos começou a revolução franceza a 
agitar toda a Europa; a guerra era geral, e 
por consequencia os capitaes não se consideravão 
seguros, e os braços não achavão emprego, e 
assim devia necessariamente ter lugar a emi- 
gração para os Estados-Unidos em larga escala, 
porque quando nenhuma potencia podia sustentar 
a neutralidade, os Estados-Unidos a susten- 
tárão. 

Sirvamo-nos disto para imitar, para o que é 
necessario que nós demos valor às nossas terras, 
e que façamos com que ellas não sejão possuidas 
pelo primeiro occupante. Se assim fizermos, se 
apresentarmos ao europêo sempre desconfiado o 
aspecto de um paiz cujas effervescencias politicas 
se têm um pouco esfriado, é provavel que elle 
procure a segurança que lhe falta na sua patria, 
e reparta comnosco uma grande parte da colo- 
nisação e da riqueza que leva aos Estados- 
Unidos. Eis como os acontecimentos europêos, 
que por um lado são um verdadeiro mal, podem 
ser habilmente aproveitados pelo ministerio, 
convertidos em uma fonte de riqueza para O 
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paiz, porque virá tambem para o Brazil a emi- 
gração dos capitaes, que naturalmente procurão 
o ponto que lhes offerece maior .segurança. 


Aproveitando a palavra que lhe foi concedida, 
o orador deseja fazer observações sobre a impor- 
tante questão do artigo 61 da constituição, que 
tanto tem sido agitada na casa. 


Tem-se considerado o artigo 61 como um corre - 
ctivo contra abusos possíveis do senado; mas o 
Sr. deputado por Minas que assim fallou, tem o 
espírito bastantemente claro para concordar com 
o orador em que, se o artigo citado tem este fim, 
o correctivo que estabelece não podia ser menos 
eficaz. 

E' da indole do systema de duas camaras que 
cada uma dellas tenha veto absoluto. O legislador 
não póde tocar a um grão de perfeição tal que 
remedêe todos os males possíveis. Neste sentido 
não ha remedio senão encarar-se a possibilidade 
de uma lei precipitada, qual seria aquella que 
fosse votada por uma camara contra a vontade 
de outra, ou o abuso que póde uma camara fazer, 
impedindo que possa ser lei do paiz uma medida 
util. Entre os males de uma negativa de uma 
medida util e de uma lei precipitada, são me- 
nores aquelles que resultão de uma camara op- 
pôr-se a uma medida util. Neste sentido, quando 
0 senado emprega o seu veto, não abusa, exercita um 
direito que é muito necessario para a que 
passem leis precipitadas. Mas supponha-se que 
este princípio não é exacto, e que com eífeito não 
se deve conceder a uma das camaras o direito de 
impedir que suma medida se converta em lei, 
tem-se conseguido este fim dando-se ao art. 61 
a intelligencia que se lhe tem dado ? Não se vê 
que o senado tem na sua mão inutilisar intei- 
ramente este correctivo, deixando de mandar 
emendas aos projectos que forem da camara dos 
Srs. deputados? E' evidente que se o senado 
quizesse abusar, tinha na sua mão meios para 
o fazer. Provado assim que o art. 61 não póde 
ser encarado como correctivo, o orador passará 
a exprimir com franqueza a sua opinião. 


E' ella que o senado não carece de correctivo 
especial, porque o correctivo para a camara dos 
deputados é tambem correctivo para o senado. 
A razão principal por que se procura este cor- 
rectivo contra um dos ramos do poder legislativo 
é porque é dogma fundamental desta fórma de 
governo a independencia real dos poderes politicos, 
e ella teria necessariamente desapparecido se, logo 
que uma camara decretasse e outra approvasse 
a accusação de um ministro que o chefe do poder 
executivo entendia que seguia o unico trilho capaz 
de salvar o paiz, não pudesse o poder executivo 
galvar o ministerio dessa decretação injusta, dis- 
solvendo a camara dos deputados. Consultada a 
nação, claro era que se ella mandava rara a 
camara uma maioria no mesmo sentido, esta 
opinião não podia ser abusiva; e se na hypothese 


- contraria o corpo eleitoral julgava que devia mo- 


dificar a maioria da camara, era evidente que a 
razão estava da parte do governo; e quando o 
ministerio tem o apoio da camara dos deputados, 
o senado não lhe póde resistir; o que póde 
fazer apenas é limitar-se a rejeitar medidas le- 
gislativas e mais nada. (Signaes de sorpreza e 
denegações.) 

Vê que esta conclusão do orador causa sor- 
preza a muitos Srs. deputados, que aliás não 
ficárão sorprendidos quando o Sr. Saturnino sus- 
tentou de uma maneira irrespondivel que ainda 
quando não sejão decretadas as leis annuas, o 


governo póde marchar. Esta opinião funda-se na. 


constituição, que dispõe que subsista a designação 
feita até que outra a modifique ou amplie; e 
nem de outro modo poderia conceber-se a disso- 
lução da camara dos deputados. 

O orador conclue fazendo ligeiras observações 


TOMO 1 


ao Sr. ministro da marinha, sobre a fixação das 
forças de mar. 


O Sr. Serra julga-se obrigado a explicar a 
razão por que votou a favor do projecto de res- 
posta á falla do throno offerecido pela commissão, 
para não parecer que seguindo elle a politica da 
justiça e da tolerancia, foi contradictorio votando 
a favor de um projecto que deu motivo à retirada 
de um ministerio que seguia tambem a politica 
da justiça e da tolerancia. 


Tudo quanto o orador exige de um governo, 
para que o seu apoio possa ser franco e decidido, 
reduz-se a duas condições essenciaes: 1º, que 
ello garanta ao paiz todas as liberdades e fran- 
quezas que a constituição e as leis têm outorgado, 
mas tão sómente o que ellas têm outorgado, porque 
é monarchista de coração, e como tal deseja que 
se conserve o que a constituição tem estabelecido ; 
e 2º, que o governo desenvolva uma vontade forte 
e energica no emprego das medidas necessarias 
para lançar longe de nós essa nuvem negra e 
medonha que nos vem das terras africanas. Não 
aprofundará este pensamento, julga que a camara 
o comprehende. Elle encerra uma questão de vida 
e morte para o futuro do imperio. 

Com estas condições, e com pequenas modifica- 
ções na nossa legislação, que cortem ou difficultem 
abusos introduzidos dará o seu apoio. 

Não crê que o horizonte do Brazil seja medonho, 
comquânto não seja fascinador e deslumbrante ; 
entendo mesmo que existindo estas vistas da parte 
de qualquer gabinete, não devem affligir receios 
de repercussão de movimentos da Europa. 

Considera um só caso em que pudesse haver 
perigo para a ordem publica, e é aquelle em que, 
querendo-se. tirar consequencias absurdas dos 
movimentos da Europa, se pretendesse levar a 
effoito na quadra actual algum plano desassisado 
de compressão violenta. (Apoiados.) O orador 
confia bastante nos homens de estado que estão 
à testa do governo para não receiar que uma tal 
idéa nos hnja de affigir.- 


Pelo lado financeiro, ainda que conheça que 
as consequencias da crise commercial hão de 
influir entre nós, esta influencia não póde ser 
tal que dê motivo a sérios receios. Se se tratur 
de fiscalisar as rendas na sua percepção, nenhuma 
duvida tem de que a receita seja sufficiente para 
fazer face à despeza. E” geral a crença, quanto 
aos direitos de importação, de que o que se 
arrecada é muito inferior ao que devia entrar 
para os cofres; e quanto às rendas internas, 
durante o tempo que o orador esteve em exercício 
de inspector da thesouraria do Rio de Janeiro, 
pôde praticamente convencer-se de que muitas 
vezes pela mudança do pessoal de uma collectoria 
a renda duplica e tríplica. Quando se tratar do 
orçamento da receita, expenderá suas idéas sobre 
os meios de evitar o extravio dos dinheiros pu- 
blicos na percepção dos impostos. Por ora limita-se 
a recommendar ao governo a mais rigorosa fis- 
calisação, e está certo de que assim haverá meios 
de occorrer a todas as despezas sem que seja 
necessario estabelecer novas imposições. 


Entrando na materia principal da discussão, 
faz ver que, comquanto lhe pareça que a resolução 
como está talvez não seja perfeitamente appli- 
cavel actualmente, porque faz vigorar uma lei 
já votada no anno passado, e por isso talvez o 
gabinete tenha .de lhe fazer algumas modificações, 
não ha de negar o seu apoio ao ministerio para 
tudo quanto respeitar a nossa marinha, 

A discussão fica adiada pela hora. 


Estão com a palavra: contra, os Srs. Wanderley, 
Jobim, Taques, Carvalho Moreira, Pereira da 
Silva, Góes e Aprigio; e a favor, os Srs. Carneiro 
de Campos, C. Ottoni, Rodrigues dos Santos, 
Aranha, Marinho, Ferraz, França Leite, Paranhos, 
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Gomes de Menezes, Tavares Bastos, José de Assis 
e Salles. 


O Sr. PrEsIDENTE dá para ordem do dia 
a mesma, e levanta a sessão às 2 horas e um 
quarto. 


a mm 
Sessão em 15 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA (GAMA 
SUMMARIO. — Expediente. — Reclamação do Sr. 
Marinho. —Ordem do dia. — Fixação das forças de 
mar. Discursos dos Srs. Wanderley, minis- 
tro da marinha, Carneiro de Campos e Jobim. 


A*s 11 horas da manhã abre-se a sessão, lê-se e 
approva-se a acta da antecedente. 


EX PEDIENTE 


São lidos os seguintes ofíicios do Sr. ministro do 


imperio: 

1.º Remettendo o officio do presidente da pro- 
vincia do Maranhão de 10 de Abril ultimo, co- 
brindo o que a elle dirigira o chefe de policia 
ácerca dos acontecimentos que tiverão lugar na 
capital da dita provincia nos dias 22 e 23 do referido 
mez por occasião das eleições primarias a que se 
procedeu para a vaga de um senador, e partici- 
pando que na secretaria da repartição a seu cargo 
não ha mais outras informações a semelhante 
respeito. —A quem fez a requisição. 

2.º Transmittindo a cópia da informação que & 
commissão nomeada em conformidade da condição 
42 do decreto n. 491 de 28 de Setembro do annº 
passado apresentou ácerca da fabrica de fiar * 
tecer algodão de Joaquim Diogo Hartley. —A” com” 
missão de commercio. 

8.º Enviando as cópias authenticas de algumas 
actas da eleição de eleitores a que se procedeu 
nas differentes freguezias da provincia de S. Paulo. 
—A" commissão especial encarregada de rever a 
lei da eleição. 

4.º Remettendo a cópia da acta da nova apu- 
ração geral dos votos para deputados à assembléa 
geral legislativa pela provincia do Rio de Janeiro, 
a que na conformidade do officio desta camara 
se mandou proceder, acompanhada do officio da 
Tilma. camara municipal desta côrte datado 
de 6 do mez corrente. —A quem fez a requisi- 
ção. 

Remettem-se: 

A" commissão de justiça. civil, o requerimento 
do capitão José Nunes, por cabeça de sua mulher, 
e outro na qualidade de herdeiro de Francisco 
José de Souza, pedindo uma resolução que mande 
pôr em execução no imperio as sentenças que 
forão proferidas pelo tribunal do reino de Portugal, 
naquellas causas que, sendo competentemente 
intentadas ou proseguidas no mesmo reino antes da 
independencia do Brazil, forão definitivamente 
terninadas depois da mesma independencia, 
etc. 

A" commissão de commercio, a repesentação de 
Manoel Joaquim dos Passos, expondo os males que 
se podem seguir se se approvar o privilegio con- 
cedido a Luiz Vernet. 

Não ha mais expediente. 


O Sr. Marinho reclama contra a inexactidão 


com que vem publicado no Correio Mercantil 
uma discussão que teve lugar em uma das 
Sessões passadas entre elle e o Sr. Pereira da 


Silva: o discurso desse nobre deputado sahio por 
tal fórma desnaturado, por tal fórma mudado, 
que não contém nem aquillo que so passou, nem 
o que elle disse, nem tão pouco o que disse o 
oradór, emprestando-se-lhe alguns apartes que 
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Ei deu, e supprimindo-se outros que havia. 
ado. 


O Sr. PereIRA DA SILVA:—S9 O nobre deputado 
me tivesse antes declarado que pretendia dizer isto, 
eu teria exigido da typographia os documentos para 
apresentar. 


O Sr. MARINHO não accusa ao Sr. Pereira da 
Silva: não póde suppôr que isto proviesse do 
nobre deputado ; mas é verdade que o que appareceu 
no Correio Mercantil não é o que se passou na 
camara. (Apoiados.) Ha mais: os discursos que 
o nobre deputado mandou publicar a pedido no 
Jornal do Commercio differem do que tinha 
anteriormente publicado o Correio Mercantil ; 
forão novamente corrigidos e augmentados ; é uma 
verdadeira segunda edição. O resumo publicado no 
dia seguinte da sessão pelo Jornal do Commercio 
deu muito melhor idéa dessa discussão do que 
aquillo que apparece no Correio Mercantil. Decorar 
discursos, proferil-os na camara, depois concer- 
tal-os no gabinete, vestil-os de novo, dar-lhes 
primeira, segunda e terceira edição, e ainda 
em cima supprimir os apartes de seus adversarios, 
mudal-os a seu arbitrio, é em verdade um com- 
bate desleal e o orador se declara inhabilitado 
para entrar em luta com o Sr. Pereira da Silva, 
se por ventura continuar por esta fórma. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA pede & palavra para uma 
explicação. 


O Sr. PRESIDENTE diz que amanhã terá o nobre 
deputado a palavra. 


ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão sobre a fixação de forças 
de mar. 


O sr. Wanderley desejando conceder ao 
nobre ministro da marinha aquelles meios que 
elle julgar apropriados para o bom andamento 
dos negocios a seu cargo, e vendo que a proposta 
que ora se discute não foi iniciada em tempo em 
que S. Ex. occupava a repartição da marinha, 
pede a S. Ex. que declare se concorda com a 
proposta apresentada pelo seu antecessor. 


O Sr. AnTÃo (ministro da marinha), faz signal 
afirmativo. 


O Sr. WANDERLEY diz que, como S. Ex. con-. 
corda , apresentará algumas reflexões para de- 
monstrar que a força pedida é algum tanto 
demasiada. 

Parece-lhe que a distincção entre força ordinaria 
e força extraordinaria é completamente inutil; as 
circumstancias extraordinarias não podem nunca 
ser provistas com um ou dous annos de antece- 
dencia: na repartição da guerra póde uma circum- 
stancia extraordinaria ser prevenida extraordina- 
riamente, póde o geverno chamar força da guarda 
nacional destacada, ou mesmo recrutar, e espalhar 
esta força pelos cascos dos batalhões já discipli- 
nados; mas na marinha assim não succede, não só 
é necessario muito tempo para se fazer um 
marinheiro, como ainda mais tempo é preciso para 
se obter navios nos quaes se empregue a força 
em circumstancias extraordinarias. 

Pelo mappa annexo ao relatorio vê que ha 
apenas os navios necessarios para serem guarne- 
cidos pela força em circumstancias ordinarias ; 
isto é, por 3,000 praças, e que não ha esperança 
alguma de que se possa obter navios suficientes 
para nelles se empregar a força extraordinaria; 
portanto lhe parecia que mesmo para as circunm- 
stancias ordinarias se podia admittir alguma 
economia nas forças, dar-se o que já se tom dado 
ha muito tempo, e é 2,500 praças, pedindo-se 
quando fosse occasião de circumstancias extraor- 
dinarias a força que mais fosse precisa. |. 

Deseja que S. Ex. diga quaes as suas idéas q 


SESSÃO EM 15 DE JUNHO DE 1848 


respeito do quadro existente dos officiaes de ma- 
rinha. Parece-lhe que esse quadro deve ser 
reformado para um numero muito inferior de 
officiaes do que aquelle que actualmente possue. 
Depois da creação do quadro até hoje tem havido 
um augmpgento constante no pessoal dos officiaes, 
quando o inverso acontece no material da armada, 
isto é, as embarcações vão a menos, e os officiaes 
a mais. Conviria muito que S. Ex. reduzisse tanto 
quanto fosse preciso para as necessidades da 
marinha o quadro dos tofficiaes; isto traria 
comsigo a vantagem dos mesmos officiaes, porque 
pelo grande numero agora existente não é possível 
que haja promoção. Como poderá haver uma lei 
de promoção para accessos regulares se acaso 
continuar a existir o grande numero de officiaes 
que se observa no quadro da marinha? Isto 
talvez em outras nações não seja tão prejudicial 
como entre nós; aqui a officialidade mais esperan - 
çosa é justamente a de patentes inferiores na 
marinha. 

Se o numero de officiaes é excessivo, parece-lhe 
que alguma medida o governo deve tomar afim de 
que a academia de marinha não seja como um laço 
onde vão cahir os moços inexperientes, que não 
têm em que se empreguem depois de acabado o 
curso. 

Deseja saber qual o motivo por que só existem 
dez companhias do corpo de imperiaes mari- 
nheiros, quando o governo se acha autorisado a 
elevar esse corpo a quatorze companhias. Tem-se 
reconhecido que o unico meio de obter marinheiros 
entre nós para tripolar os navios de guerra é 
creal-os; e se assim é, entende que, em vez do nóbre 
ministro ter dez companhias naquelle corpo, devia 
não só eleval-ss a quatorze, para que tem autori- 
sação, mas até adoptar a idéa de seu antecessor, 
de elevar este corpo de imperiaes marinheiros a 

vinte companhias, 

Acha preciso que S. Ex. não só exija do corpo 
legislativo um augmento na companhia de apren- 
dizes menores, como até active mais alguma cousa 
o recrutamento ou engajamento desses menores, 
porque o unico meio de termos marinheiros é 
creal-os. Nota que, segundo a autorisação, devia 
S. Ex. ter na companhia de aprendizes 213 praças 
de todas as classes, entretanto que actualmente 
existem 983; e se tem um excesso de mais de 
metade, entende que o que se deve fazer é, ou 
legalisar este excesso pedindo ao corpo legislativo 
o augmento desta força de aprendizes mari- 
nheiros, ou despedil-os. 

Não sabe que effeito tem produzido a creação 
do corpo de fuzileiros navaes para o serviço de 
guarnição dos navios.e dos arsenaes, e observa 
que, por maiores esforços que se tem empregado, 
não chega a ter este corpo 300 praças, quando 
se deve compôr de 1,200 e tantas. Deseja saber 
como S, Ex. suppre esta falta que se deve dar 
nos navios armados. Não sabe se foi conveniente 
a abolição do corpo de artilharia de marinha, 
se não teria sido melhor que fosse reorganisado 
de modo que pudesse prestar bons serviços a 
bordo dos navios. 

Pede ao nobre ministro da marinha que diga 
qual o numero de marinheiros estrangeiros que 
existe a bordo dos nossos navios, assim como o 
numero de nacionaes, qual o numero dos que têm 
sido engajados, e qual o dos que têm sido re- 
crutados, para se ver qual o methodo que têm 
produzido melhor resultado. Entende que, apezar 
de não se poder ainda por muito tempo dispensar 
o engajamento de maruja estrangeira, convém que 
S. Ex. limite esses engajamentos ao que é 
estrictamente necessario, parecendo-lhe que ha 
maior despeza com o engajamento de maruja 
estrangeira do que com os marinheiros nacionaes. 
Na lei de 8 de Setembro de 1845 deu-se um 
credito de cem contos de réis ao ministro da 
marinha afim de engajar índios que servissem 
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a bordo dos navios para se dispensar o engaja- 
mento de maruja estrangeira: o orador pede ao 
nobre ministro que diga em que deu este enga- 
jamento de indios, e refere os males que causárão 
os engajadores ou caçadores de indios que forão 
enviados para as províncias do norte. 


Para o nobre ministro obter o numero de força 
que pede ao corpo legislativo, tem de Jançar mão 
ou do engajamento ou do recrutamento : quanto 
ao engajamento, o orador duvida muito delle, salvo 
se fôr da maruja estrangoíra, e quanto ao recruta- 
mento, apezar dos defeitos o das crueldades que nelle 
se praticão, concorda em que será talvez por muito 
tempo o unico meio de obter maruja para a armada 
nacional. Houve uma tentativa para admittir um 
ontro systema, qual a inscripção maritima que 
é improficua : o corpo legislativo autorisou o 
governo afim de que désse um regulamento ás 
capitanias dos portos ; nesse regulamento . intro- 
duzio o ministro de então algumas disposições 
tendentes à inscripção da gente de mar em toda 
a costa do Brazil, donde pretendia tirar a maruja 
necessaria para tripolar os navios armados. O 
orador entende que este regulamento é uma verda - 
deira lei que contém muitas disposições importantes, 
que não forão vistas pelo corpo legislativo, 
algumas das quaes precisão mesmo de prompta 
reforma :; nota muitos defeitos que elle têm, e os 
abusos que se têm praticado com elle. Na sua 
provincia ha um clamor extraordinario contra a 
capitania do porto. 


Um Sr. DePUTADO:—E em toda a parte. 


O Sr. WANDERLEY folga que os nobres depu- 
tados que habitão provircias maritimas con- 
cordem com a sua opiniião, e por consequencia 
chama a attenção muito especial do nobre 
ministro para a reforma de semelhante regula- 
mento. Pensava que a capitania de portos faria 
uma despeza muito diminuta; calculou-se em 
12:0004, entretanto tem tido uma expansão 
tamanha a tal capitania, que, em vez de se limitar 
aos portos mais frequentados, áquelles em que 
a policia maritima é mais precisa, tem-se 
estendido por quanta enseada, por quantos rios 
ha : até ha delegados e subdelegados de ca- 
pitanias de portos |! 

Fallando das estações navaes, o orador diz que 
no decreto n. 475 de 23 de Setembro de 1846 ha 
uma disposição em que o governo diz que as 
estações navaes se prestarão às exigencias dos 
presidentes das provincias quando se convencerem 
da sua necessidade. Isto é constituir o com- 
mandante ou o official que commandar o navio 
no porto superior ao presidente da provincia; é 
fazôl.o mais conhecedor das necessidades do 
que o presidente. Isto produz uma luta cons- 
tante entre os administradores e os commandantes 
das embarcações. Julga necessario que, quando 
S. Ex. não reforme nesta parte aquelle decreto, 
pelo menos faça com que ag instrucções dadas 
aos officiaes sejão taes que semelhantes collisões 
não appareção em detrimento do serviço pu- 
blico. (Apoiados.) 

De certus annos a esta parte a nossa armada 
tem ido em um decrescimento que muito nos 
deve magoar. Em 1844 tinhamos 48 embarcações 
armadas, as quaes montavão 350 bocas de fogo ; 
em 1845 tinhamos 54 embarcações armadas com 
882 bocas de fogo ; em 1846 tinhamos 38 embarca- 
ções armadas com 870 bocas de fogo; em 1847, 
83 com 880 bocas de fogo, e em 1848, 33 
com 299 bocas de fogo! Se a nossa marinha 
se ncha no estado lamentavel descripto no 
relatorio da repartição da marinha, o que pretende 
8. Ex. fazer para levantal-a do estado de abati- 
mento em que se acha ? Qual o systema que S. Ex. 
pretende adoptar para regenerar a nossa ma- 
rinha ? Ponsa S. Ex. que se deve dispensar as 
embarcações de grande lotação, para se ter 
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embarcações menores ? Em que grão pensa S. Ex. 
admittir o vapor na nossa marinha de guerra ? 
O orador entende que entre nós talvez fosse mais 
conveniente construirem-se em maior grão barcos 
de vapor, do que navios de vela; mas, quer o 
nobre ministro seja de uma ou de outra opinião, 
achar-se-ha embaraçado para regenerar a nossa 
marinha, porque, para a construcção de navios, 
nem S. Ex. tem constructores, nem tem os mate- 
riaes precisos. Conviria pois que por aqui prin- 
cipiassem as reformas de S. Ex., que elle tomasse 
uma medida, por que se clama ha muito tempo, e 
que até hoje não foi tomada, a respeito da conser- 
vação das mattas. (Apoiados.) 

O orador lembra tambem a conveniencia de se 
tomar alguma medida para a conservação dos 
materines dos navios desarmados ; cita o que sé 
pratica em outros paizes a este respeito, e conclue 
mostrando que é necessario algum systema a 
respeito da composição da nossa armada para se 
saber o numero de embarcações da esquadra, o 
numero das que devemos ter no estaleiro, a 
madeira que se deve ter prompta para tantas 
outras, de maneira que, à proporção que se fosse 
destruindo um ou outro navio, fosse substituido 
sem gravame dos cofres publicos. 


O sr, Antão (ministro da marinha), respon- 
dendo ao Sr. Wanderley, diz que no mappa n. 3 
somente se apresentão os navios armados, e os 
transportes que estão debaixo do quartel-general, 
e não os navios desarmados que estão em concerto, 
e outros transportes em diversas commissões. Se 
o nobre deputado fizesse o calculo de todos os 
navios, da tripolação existente em todos elles, 
veria que a força activa é superior a 3,000 praças. 
Teve o cuidado de mandar indagar isto, porque 
entende que é necessario que o corpo legislativo 
saiba a força que existe para que, quando tratar 
de dar os fundos para a força naval, conte com 
toda ella. A força existente excede de 3,000 praças ; 
a estação do norte ter: 8 navios com 336 praças, 
a do sul tem 18 navios com 1,830 praças, a do 
Rio da Prata tem 4 navios com 578: aqui estão 
2,744 praças. Nos transportes de madeira estão 
empregadas 4 embarcações com 134 praças. Em 
transportes de viveres para alguma das divisões 
navaes, ou em commissões desta ordem, estão 
empregadas 4 embarcações com 79 praças. Navios 
desarmados existem 8 com 198 praças. A não 
academica.... 


Um Sr. DEPUTADO : — Isto nunca entrou em 
calculo. 


O Sr. MinisTRO DA MARINHA diz que, segundo 
as tabellas do orçamento que tem sido votado na 
casa, entrou isto no calculo. De bordo da não 
Pedro II costuma passar alguma tripolação 
para outros navios, e por consequencia não se 
póde prescindir deste calculo. Reunindo estas 
diversas fracções, ter-se-ha 3,935 praças ; embora 
se tiro a parte que está na não Pedro II, ainda 
assim haverá 3,000 praças. Por consequencia lhe 
parece que não se póde dizer que a fixação da 
força deve ser inferior no estado ordinario, porque 
effectivamente se tem precisado desta força para 
a guarnição de nossas embarcações. 

Acredita ter. satisfeito tambem à pergunta do 
Sr. deputado pelo Rio de Janeiro, quando disse 
que lhe parecia que a marinhagem existente era 
apenas de 1,500 praças, porque reconhecerá que 
a força de mar existente não éinferior à força 
fixada; mas se o nobre deputado só queria fallar 
do que é puramente marinhagem, ella será de 
1,500 a 1,700 praças ; no estado completo deverá 
elevar-se a 2,000 e tantas praças; mas esta não 
é a intelligencia da lei, a lei diz — força activa de 
todas as classes. 

Convém no que disse o Sr. Wanderley a respeito 
do, quadro da officialidade da marinha, Assenta 
que é indispensavel que se regule melhor as 
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promoções na armada ; 
do discurso do throno quando declarou que 
julgava indispensavel que o corpo legislativo 
regulasse por uma legislação a promoção do 
exercito e du armada. ; 

Concorda em que o numero da officialidade de 
marinha é superior ao estado actual do nosso 
material, e que daqui tem resultado grandes 
males. O seu pensamento tem sido regular o 
serviço de tal maneira que possa ser alterado de 
modo que as vantagens caibão a toda a ofíicia- 
lidade da marinha, e declara que será este um 
negocio que merecerá toda a sua attenção, tendo 
já procurado informar-se do estado deste serviço 
para melhor o regular. 

O governo não se tem descuidado de limitar 
o numero dos que querem frequentar as aulas 
da academia de marinha. A sua opinião é que 
se deve augmentar os preparatorios, ou que se 
devem exigir certas condições para a admissão, 
para que se habilitem cada vez mais os-moços 
que alli querem estudar ; mais isto depende de 
acto legislativo. 

Reconhece que o corpo de imperiaes marinheiros 
muitos serviços pôde prestar à nossa marinha, 
que convirá tel-o em esiado prospero, mas não 
sabe se será necessario que se eleve ao numero 
que quer o Sr, Wanderley. A sua opinião a respeito 
é que, embora ze eleve quanto se queira o corpo 
de imperiaes marinheiros, em casos urgentes 
não se poderá prescindir da outra especie de 
maruja. 

Quanto aos aprendizes que são companhias 
annexas ao corpo de imperiaes marinheiros, con- 
corda em que ha o augmento de uma companhia, 
e estava resolvido a pedir ao corpo legislativo 
que na actual loi de fixação de forças fixasse 
em duas o numero das companhias. Não sabe se 
será conveniente augmentar. muito o numero 
destes aprendizes. Parece-lhe que não devem estes 
corpos estar em uma desproporção tão conside- 
ravel com o corpo todo da armada ; deseja que 
se guarde inteira proporção entre uns e outros. 

Quanto ao corpo de fuzileiros navaes, não tem 
passado bastante tempo para se conhecerem as 
suas vantagens. Entretanto se persuade que será 
conveniente que o corpo legislativo habilite o 
governo para dar a este corpo uma nova orga- 
nisação mais convenientege mesmo mais economica, 
guardando-se a proporção de um soldado para 
quatro ou cinco marinheiros, como acontece na 
Inglaterra. E' de esperar que desta instituição 
assim organisada, resultem as vantagens que della 
têm colhido outras nações. 

O orador entende que não podemos prercindir 
absolutamente do engajamento da maruja estran- 
geira quando fôr preciso. Vê mesmo que assim pra- 
ticão outras nações, e até a propria Inglaterra que 
tem engajado maruja estrangeira para seus vasos 
de guerra. Entretanto se pudermos prescindir deste 
engajamento melhor será; mas é sabido que não 
se póde obter uma maruja nacional senão por 
uma conscripção ou por meio de recrutamento 
forçado, mas qualquer destes meios apresenta 
perigos e desvantagens, e portanto é preciso não 
seguir absolutamente um ou outro, mas usar de 
todos elles, attendendo-se ás circumstancias. Sendo 
o recrutamento feito com todas as precauções, 
e não de uma maneira vexatoria, como tem 
acontecido em algumas partes, poderá produzir 
vantagens. Entretanto elle tem sido dispendioso 
o sem resultado vantajoso; mas isto se póde 
remediar mediante as necessarias precauções. 
Deixar de fazer o recrutamento seria pouco ra- 
zoavel. O orador tenciona mandar proceder a elle 
com todas as precauções, mas nunca prescindindo 
delle. Tambem, não prescindirá do engajamento, 
porquo elle habilita o governo para obter mais 
facilmente na occasião marinheiros adestrados e 
promptos para o serviço, ao mesmo tempo que 
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tem motivos para suppôr que não é mais dis- 
pendioso do que o recrutamento. 

Quanto á conscripção, desejaria que o corpo 
legislativo, quando tratasse da lei do recruta- 
mento, estabelecesse algumas cousa neste sentido. 
Em outros paizes, como em Portugal, existe uma 
especie de matricula ou alistamento da gente do 
mar em certos e determinados pontos, para ser 
chamados ao serviço em circumstancias extraor- 
dinarias; mas o orador não sabe se esta medida 
nos será muito proficua, à vista dos clamores que 
se levantárão em consequencia de um simples 
ensaio que se quiz fazer deste alistamento. 

Convém em que alguma modificação se deve 
fazer no regulamento das capitanias dos portos, 
reduzindo o seu numero, não só porque a despeza 
tem excedido às previsões do corpo legislativo, 
como mesmo porque nem todas ellas têm 
prestado os serviços que dellas se esperavão. 
Quer que sejão conservadas nos portos mais 
importantes, onde o seu serviço é mais re- 
clamado. 

Tem noticia de que têm havido conflictos entre 
os capitães dos portos e os presidentes de 
provincia, a ponto de não quererem os capitães 
dos portos receber o santo e senha dos presidentes. 
Concorda em que não convém deixar este 
germen de conflictos constante, entretanto ob- 
serva que se ficar pura e simplesmente entregue 
aos presidentes das provincias o uso da força 
naval, muitos perigos daqui podem vir ao 
material da armada. Sendo porém indispensavel 
que se modifique o regulamento de modo que 
os presidentes não sofírão estas reluctancias, 
quando se trate de um serviço indispensavel, 
tomará isto na devida consideração. 

E' um facto que o material da armada tein 
tido alguma diminuição, mas não tanta como 
se figurou, talvez porque se tomasse por base 
do calculo que se fez as embarcações armadas e 
transportes que estão debaixo do commando do 
RR e nóral, sem se attender às embarcações 

asarmadas e em construcção. O numero destas 
ultimas sóbe a 8, que, com as 38 de que se fez 
menção, prefazem o numero de 46 embarca- 
ções. O orador não negará comtudo que o 
material da armada tem decrescido alguma 
cousa. Não se têm feito construcções novas; 
apenas ha no estaleiro uma corveta, quando 
conviria augmentar a construcção; mas isto 
depende de fundos: os que têm sido votados 
não têm sido sufficientes para se emprehenderem 
construcções em grande escala. Demais, não 
temos constructores em numero suficiente para 
muitas construcções novas. Tem intenção de 
fazer concluir as construcções que estão começadas, 
e, Se os recursos votados pelo corpo legislativo o 
permittirem, fará todos os esforços para aug- 
mentar o material da armada. Na occasião da 
discussão do orçamento apresentará a necessi- 
dade de o governo ser dotado com alguns 
fundos para isto. 


O Sr. WANDERLEYT:— Apoiado. 


O Sr. “ANTÃO (ministro da marinha) é de 
opinião que é conveniente augmentar na actuali- 
dade os vasos de vapor, porque demandão 
menos tripolação e fazem um serviço mais 
prompto. Quando todas as nações se esforção 
por augmentar os seus vasos de vapor, não é 
bem que o Brazil fique estac onario, Cumpre 
não limitar-nos a termos vapores para correios, 
mas que tenhamos vapores em força sufficiente 
para a guerra. 


O Sr. WANDERLEY:;—A poiado. 


O Sr. ANTÃO (ministro da marinha) considera 
menos justa a censura que se fez de se haver 
mandado construir um vapor grande em lugar 
de dus ou tres pequenos. E' verdade que 


aquelle que se mandou construir é grande, mas era 
conveniente qua tivessemos um vapor daquella 
lotação. Crê que na actualidade não se devem 
mandar construir vapores de uma força igual, 
comtudo não devemos ter vapores de uma 
força que não seja sufficiente para a guerra. Og 
que temos são de força limitada, e hoje é 
reconhecido pelos entendedores que um vapor 
de força de menos de 220 a 240 cavallos não 
é sufficiente para ter a denominação de vapor 
de guerra. Cumpre pois mandar construir va- 
pores de lotação sufficiente; mas para ísso é 
indispensavel uma somma não pequena. 


O Sr. WanDERLEY:— Apoiado. Nisto 
está a economia. 


O Sr AnTÃO (ministro da marinha) crô que 
tem sido com as vistas de elevar o nosso ma- 
terial de embarcações de vapor que se tem dado 
maior desenvolvimento ao estabelecimento do 
arsenal de marinha, onde se preparão as ma- 
chinas, caldeiras, e tudo o mais necessario para 
estas construcções, que sendo novas no paiz, 
exigião estes preparatorios. Louva muito o pro- 
cedimento do governo que deu começo a um 
estabelecimento que promette tantas vantagens. 

Talvez conviesse dizer alguma cousa a respeito 
dos principios politicos, cuja discussão foi hontem 
encetada, mas como se acha presente o Sr. pre- 
sidente do conselho, que provavelmente terá de 
expôr as vistas da administração a este respeito, 
limita-se ao que tem dito. 

Vai à commissão de constituição um officio do 
Sr. ministro do imperio, pedindo dispensa do 
Sr. desembargador Autonio da Costa Pinto 
para ir presidir a provincia de Pernambuco. 


O Sr. Carneiro de Campos não tendo 
tido occasião de-fixar a sua posição na camara 
quando setratou da discussão do voto de graças, 
aproveita a presente opportunidade para declarar 
que apoia o actual gabinete. 

Vota a favor da proposta, e propõe-se a 
fazer breves observações sobre o mão estado em 
que se acha o material da nossa marinha. 

Passando uma vista d'olhos sobre o decreto 
que estabeleceu as estações navaes, mostra que 
não têm sido executadas as suas beneficas dis- 
posições, porque não se tem protegido o commercio 
nacional, não se tem procurado vedar o contra- 
bando, e não se tem levado a effeito outras pro- 
videncias que o mesmo decreto recommenda, 


Espera que o Sr. ministro na reforma que 
annunciou pretender fazer, defina perfeitamente 
as attribuições dos presidentes, e quanto ao emprego 
da força naval marque os deveres dos officiaes 
de marinha de modo que, preenchendo-se melhor 
o serviço, não fiquem os presidentes de provincia 
rebaixados na consideração de que devem gozar 
como primeiras autoridades que são nas respecti- 
vas províncias. 

O córte das mudeiras merece ao orador especial 
consideração. O methodo até agora seguido, de 
se encommendarem madeiras, e serem ellas 
transportadas para os lugares onde têm de ser 
empregadas, e onde muitas vezes chegão já podres, 
lhe parece, além de dispendioso, gravemente 
inconveniente. Fôra melhor construir nos lugares 
onde se procedemo córte das madeiras, creando-se 
um corpo de engenheiros maritimos para irem 
assistir a estas construcções. 

Pede ao Sr. ministro que dê providencias efficazes 
para evitar a continuação da destruição das 
nossas mattas. 


O Sr. Jobim :—Sr. presidente, não posso 
dar o meu assentimento à proposta do governo 
sobre a fixação das nossas forças navaes, em- 
quanto não receber delle as informações que julgo 
indispensaveis receber em relação aos negocios 
das republicas do Bio da Prata, Nós vemos que na 
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falla do throno se fazia sentir o quanto os nossos 
interesses se achão -compromettidos mnaquellas 
republicas; e em uma digressão que fiz pelo Rio 
Grande do Sul, tive ocasião de observar a rea- 
lidade da declaração que nos fez o discurso da 
curôa. Na occasião em que se discutia a resposta 
à falla do throno, julguei que, depois de seter 
feito uma declaração destas, de que os nossos 
interesses se achavão alli gravemente compro- 
mettidos, entendia eu que não devia a resposta 
cingir-se a lamentar essa desgraça, mas a offerecer 
ao governo todos os meios que estivessem à nossa 
disposição para reprimir esses males; mas entendeu 
a nobre commissão que se não devia adiantar em 
compromissos para com o governo, porque julgou 
conveniente dar um voto de desconfiança. Não 
foi esse o meu parecer, porque entendi que nós 
não deveriamos, sem commettermos uma falta 
que me parece attentatoria aos nossos deveres, 
deixar de prestar toda a confiança a um governo 
que apparece, emquanto factos bem positivos 
não venhão desmentir essa contiança. Creio mesmo 
que esse principio não se póde deixar de considerar 
como attentatorio da independencia do poder 
executivo, vu do poder moderador, que tem toda 
a liberdade na escolha dos seus ministros, e 
que só depois de terem esses ministros mostrado 
por factos positivos o seu comportamento ou as 
suas vistas, é que nós podemos decidir-nos se 
devemos dar-lhe ou negar-lhe o nosso apoio. 
Entretanto, como não sei, em relação aos negocios 
do Rio da Prata, qual tenha de ser o comporta- 
mento do governo, e entendendo que elle deve tomar 
uma parte activa com a sua intervenção nesses 
negocios, por interesse e dignidade brazileira, 
não posso prestar-lhe o meu voto nesta materia 
sem que elle declare se está ou não nestas vistas; 
não que eu me proponha a fazer opposição ao 
governo, não tenho motivos pura tanto, mas 
porque esses meios eu não os posso considerar 
como sufficientes para manter a nossa dignidade. 


Sr. presidente, direi em primeiro lugar qua me 
tem parecido ha muito tempo uma cousa estranha 
e inconcebivel o comportamento que os governos 
do Brazil têm tido em relação ás republicas do 
Rio da Prata (apoiados), quando se tem vistas 
o tratado de 2; de Agosto de 1828. Sabemos 
que nesse tratado se acha estipulado que ambas 
as partes contractantes, o governo de Buenos-Ayres 
e o Brazil se obrigão a defender a independencia 
e integridade do estado Oriental. Que depois de 
ter este feito a sua constituição, o que me parece 
não se ter até hoje verificado, ambas as partes 
a revejão para repsllir tudo o que nella fôr 
contrario à segurança dos vizinhos. Que se a paz 
se perturbar, ambos se obrigão a sustental-a, 
sómente cinco annos depois de jurada a dita 
constituição, e que, qualquer que seja a protecção 
que ambas as partes queirão prestar ao dito 
estado Oriental ou Cisplatina, essa protecção 
se deve limitar unicamento a restabelecer a paz 
publica. Em outro artigo se estipula que o Brazil 
seria obrigado a retirar naquella época as forças 
que tinha na campanha, dentro de dous mezes, 
e que, emquanto esta retirada se não realisasse, 
o governo de Buenos-Ayres devia alli conservar 
uma força de 1,500 homens, ou mais, se julgasse 
necessario, emquanto o governo do Brazil con- 
servasse na mesma campanha do estado Oriental 
um só soldado. Ora, parece-me que este tratado 
tão solemne, em que vem um artigo expresso reco- 
nhecendo a independencia do estado Oriental, não 
póde deixar de ser considorado como violado pelas 
circumstancias que se apresentão actualmente. 
Nós sabemos que o Sr. general Rosas conserva 


no estado Oriental para mais de dous ou tres 
mil homens. 


O Sr. Pepro CHaves :—Doze ou treze mil ho- 
mens, isso sim. 
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O Sr. Josrm :—Não sei quanto; uma força 
extraordinaria ; entretanto que da nossa parte existe 
a mais completa indiffsrença a respeito do que lá 
se passa, havendo um tratado exprésso, cuja 
execução a nossa honra reclama : como explicar 
tão extraordinaria indifferença ? E se o governa- 
dor conservador das leis, Rosas, entende que a 
anarchia nesse estado lhe é prejudicial, porque 
razão não deverá ella ser considerada como muito 
mais nociva ao Brazil que está em contacto im- 
mediato com elle ? 

Creio, Sr. presidente, que não se póde deixar 
de admittir que commettemos um acto de pouca 
nobreza, abandonando o estado Cisplatino ás forças 
e ao arbitrio de Buenos-Ayres. Pouco me importa- 
ria, ainda assim, com esta materia; nada diria mes- 
mo sobre ella se não reconhecesse que os nossos in- 
toresses achão-se gravemente compromettidos, como 
bem o disse a falla do throno, como eu mesmo tive 
ocoasião de observar e ouvir na longa digressão 
que fiz, ha pouco tempo, pela fronteira da pro- 
vincia do Rio Grande do Sul, da qnal como 
deputado tenho a honra de sentar-me nesta casa. 

Seja-me pois permittido entrar em algum des- 
envolvimento sobre assumpto tão importante e 
tão sério para o Brazil. Nós sabemos que o estado 
Oriental, antes destas funestas dissenções entre 
varios ambiciosos que lá disputão o poder com 
as armas na mão, era habitado nas duas terças 
partes pelo menos do seu territorio, por brazileiros 
que lá comprarão fazendas com permissão dos 
governos, e que alli se estabelecerão à custa do 
seu dinheiro, e que lá vivião tranquillos gozando 
do fructo do seu trabalho; mas depois que 
começárão estas ultimas desordens, não têm 
podido gozar com segurança das suas proprie- 
dades, e têm sido violentados mesmo a sacrificio 
até pessoaes, não os livrando a sua qualidade de 
estrangeiros. ra, parece-me que pela simples 
circumstancia de serem elles brazileiros, não 
devião ser obrigados a semelhantes sacrificios, 
nem a contribuir com mais do que os nacionaes 
para as despezas dessas guerras interminaveis. 

Ainda se elles fossem sujeitos a medidas gerues, 
que remedio senão soffrel-as, embora se pare- 
cessem com essa que teve por fim a abolição 
completa da escravatura, e que poderia dizer-se, 
que foi de proposito tomada para vexar os bra- 
zileiros. isso é comtudão toleravel, porque vem 
com visos de utilidade geral, mas que elles 
sejão obrigados a fornecer mais gado e mais 
gente dos seus estabelecimentos do que os 
mesmos filhos do paiz, e que as suas propriedades 
sejão invadidas, e elles a cada passo arriscados 
de serem assassinados a sangue-frio..... Estas 
perseguições têm sido levadas a ponto tal que 
quasi todos os brazileiros têm sido obrigados a 
refugiarem-se para a provincia do Rio Grande 
do Sul, de onde são pela maior parte naturaes. 
Parece que seo governo do estado Oriental não 
tivesse parte nestas perseguições, elle as teria 
desapprovado, e teria mesino empregado a força 
necessaria para cohibil-as; e se as suas forças 
não são sufficientes para garantir a vida e pro- 
priedade dos brazileiros, sobrão pelo contrario 
para uma nova especie de vexame contra elles. 
Obrigados a abandonar os seus estabelecimentos 
com o pouco gado que lhes resta, procurão a 
fronteira do seu paiz natal, chegão com despezas 
enormes, pagando um e dous patacões por dia a 
cada peão, e quando pensão poder entrar no 
territorio da sua patria, encontrão um cordão de 
guardas que não os deixão passar sem primeira- 
mente pagarem de corpo presente um patacão 
por cada rez, seja de que parte fôr, novilho ou 
bezerro! 

Como é possivel que estes desgraçados, que vêm 
fugindo de mil vexames, fazendo pelo caminho 
tantas despezas, paguem tal imposto ? O resultado 
deste novo tormento tem sido por vezes verem-se 
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na necessidade de abandonarem o seu gado, afim 
de não acabarem alli com a vida, entregarem-o 
aos proprios peães, ou a quem quer tomar conta 
delle. Semelhante estado de cousas, Sr. presidente, 
deve necessariamente trazer uma afilicção em todos 
os habitantes do Rio Grande, ao menos nos da cam- 
panha, e fazêl-os dizer, comparando o que agora lhes 
succede com o que acontecia quando elles andavão 
com as armas na mão, que ao menos nesse tempo da 
rebellião os seus direitos erão muito mais respeita- 
dos do que hoje que elles se achão cordialmente liga- 
dos ao imperio: elles não podem deixar de fazer este 
funesto reparo, e de lamentar que os ministerios 
não possão vigiar com mais zelo os seus interesses, 
que são tambem os interesses do imperio todo. 
E” certo que alguns brazileiros de grande repre- 
sentação que apparecem no estado Oriental, quando 
conversão com pessoas tambem notaveis desse 
paiz, ouvem dellas as palavras as mais doces, 
as demonstrações as mais amaveis, os mais lison- 
geiros protestos de consideração pelo imperador 
do Brazil e pelos seus subditos: tenho lembrança 
do que a este respeito me referio o Sr. coronel 
Ortiz, um dos primeiros proprietarios do Rio 
Grande do Sul, que tendo occasião de conversar 
com o Sr. coronel Lamas, em uma viagem que 
fez até outro lado do Quarahy, onde esse coronel 
se achava postado à frente de uma torça de Oribe, 
lhe prestára esse coronel o mais lisongeiro aga- 
galho, procurando persuadil-o que muito lamentava 
os vexames de que os: brazileiros se queixavão, 
que tinha as mais terminantes ordens para os 
reprimir e castigar os seus autores, e que esta era 
a resolução do seu governo; mas não sei como 
conciliar estes protestos com factos que eu ouvi 
referir na campanha do Rio Grande, e entre outros 
o seguinte: 

Os brazileiros perseguidos pela maneira que 
disse um abaixo assignado pedindo ao ministro 
do Brazil residente em Montevidéo que interce- 
desse por elles ao governo imperial para que lhes 
valesse, que os não deixasse entregues á mais 
desgraçada sorte prestando-lhe uma protecção 
eficaz, e o resultado desta petição ao ministro 
do Brazil foi ir parar o nós-abaixo-assignados ás 
mãos do general Oribe, o esses brazileiros serem 
victimas de novas perseguições! não sei se por 
culpa do representante do Brazil, ou não. o que 
sei é que forão todos os signatarios desse reque- 
rimento victimas de novas perseguições. 

Ora, se nós considerarmos a questão por outro 
lado, vemos que o dictador Rosas tem intenções 
sinistras de violar o tratado de que fiz menção, 
não só por esses factos que o Sr. Fernandes Chaves 
já referio aqui, como tambem pelas circumstancias 
que denotão bem que as forças que se achão no 
estado Oriental obedecem ao Sr. restaurador das 
leis, Rosas; e de mais por um facto que ainda 
hoje vem publicado no Jornal do Commercio: e é 
que, tendo o general Oribe aceitado pruposições 
de paz entre as potencias que se achão em guerra 
com o estado Oriental e Buenos Ayres, vierão 
ordens positivas do dictador Rosas para que essa 
paz se não fizesse. Por aqui se vê que elle exerce 
uma intervenção activa nos negocios do estado 
Oriental. Nós sabemos que o general Urquiza, 
de Entre-Rios, vio-se obrigado, a instancias de 
Rosas, a declarar a guerra aos madariagas, de 
Corrientes. Esta guerra deu em resultado a batalha 
de Vences, em que os madariagas forão comple- 
tamente derrotados, e Urquiza penetrou com a sua 
força em Corrientes; « a consequencia foi ainda 
mais ficarem cortadas as nossas communicações 
commerciaes de Itaqui e de S. Borja para Itapuã 
no Paraguay. De sorte que nós hoje nos vemos 
quasi sem communicação alguma com o nosso 
antigo, natural e muito leal alliado, o Paraguay. 

Este facto denota, segundo me parece, uma 
intenção bem manifesta de fazer todo mal possivel 
ao Brazil. Esta suspeita ainda mais se corrobora 
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no meu espirito, quando me recordo da satisfação 
que o governo do restaurador das leis, Rosas, 
entendeu dever tomar ao msu governo, por ter 
reconhecido a independencia do Paraguay. Não sei 
como o governo do dicstador, restaurador das leis, 
póde-se considerar com o direito de tomar satisfação 
ao Brazil por este reconhecimento, já feito ha 
muitos annos, no tempo do Sr. D. Pedro I que 
lá teve um ministro, sem que houvesse jámais 
a menor reclamação do governo de Buenos-Ayres, 
e à vista do tratado, de que tenho um exemplar, 
de 4 de Janeiro de 1831, celebrado entre o governo 
de Buenos-Ayres, o de Santa Fé, e o governo de 
Entre-Rios. Nesse tratado se reconhece a inde- 
pendencia politica de todos esses estados, assim 
como de todos os outros estados'americanos, e faz-se 
uma liga offensiva e defensiva, ficando cada um 
dos tres obrigado a chamar, por meios persua- 
sivos, OS seus Vizinhos à mesma liga. Como é pois 
que o governo de Buenos Ayres hoje se julga com 
direitos, que então não tinha, se elle não tem 
outras vistas ambiciosas sobre o estado do Para- 
guay, nosso digno e sincero alliado? Já se vê que 
tendo o proprio governo de Buenos-Ayres reconhe- 
cido a independencia do Paraguay, assim como 
reconheceu a de Entre-Rios e de outros estados, 
sem aquelle motivo, não se póde julgar com direito 
a tomar-nos satisfações pelo reconhecimento da 
independencia do Paraguay, contra a qual elle 
parece querer tentar contra os nossos proprios 
interesses. A' vista de taes factos, à vista da 
falta de segurança que têm continuamente os 
brazileiros residentes no estado Oriental, que estão 
pela maior parte dispersos, e privados do que é 
seu, eu entendo que o governo do Brazil não póde, 
sem quebra da sua dignidade, sem comprometti- 
mento dos interesses nacionaes, deixar de tomar 
uma parte muito activa nos negocios do Rio da 
Prata. Não serei de parecer que vamos já declarar 
a guerra a Buenos Ayres; mas, assim como existem 
forças do Sr. dictador, restaurador das leis, Rosas, 
no estado Oriental, nós, para defender os inte- 
resses dos brazileiros, temos igual direito de fazer 
entrar para o estado Oriental uma força, se não 
igual, ao menos capaz de garantir esses interesses. 
Portanto, como entendo que é do nosso dever 
fazer com que intervenhamos nestes negocios, não 
possa votar pela proposta do governo, sem pri- 
meiramente saber se elle está nestas mesmas 
vistas, porque, se elle não quizer prestar-se a 
estes meus desejos, que são, segundo creio, una- 
nimes na provincia do Rio Grande do Sul, ao 
menos na campanha; eu, cimo deputado por essa 
provincia, não posso dar o meu voto à proposta 
tal qual se acha, porque julgo esses meios in- 
sufficientes. 

Sobre a marinha, vejo-me na necessidade de 
fazer uma exposição da desgraça em que vi uma 
pequena esquadra na Uruguayana, à margem do 
rio Uruguay ; esta esquadra compunha-se de tres 
saveiros ou canhoneiras; estas, referirão-me terem 
sido compradas por um official de terra, já em 
estado de não poderem servir por podres; estavão 
muito mal tripoladas por peães do campo, e até 
um desertor estrangeiro; não tinha armamento, 
nem munições de guerra, e o seu commandante 
referio-me, com lagrimas nos olhos, que havia 
mais de seis mezes que nem recebia resposta dos 
seus pedidos, e que parecia terem-o collocado 
alli de proposito para o perderem! E que não 
tinhão munição alguma à sua disposição, nem 
meios de pagar á tripolação! Quando observei o 
estado deploravel desta chamada esquadra, enca- 
lhada nas praias do Uruguay, foi em occasião 
em que Urquiza perseguia os madariagas, e os 
habitantes de Corrientes vinhão em grande nu- 
mero refugiar-se debaixo da protecção do imperio ; 
havia na Uruguayana para mais de sete mil emi- 
grados estrangeiros, e talvez que se não fosse a 
enchente e a extraordinaria correnteza do ri 
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nessa occasião, se não fosse essa circumstancia, 
digo, provavelmente Urquiza julgaria a proposito 
atacar esses emigrados: e com que meios os ha- 
viamos nós de defender, assim como os brazileiros 
que alli se achão estabelecidos com muitas riquezas, 
e com grande commercio ? Este estado deploravel 
de abandono dos nossos interesses me faz acreditar 
que ha da parte das nossas administrações uma 
relaxação e um desmazelo que não posso deixar 
de censurar e lamentar. A respeito do exercito, 
tambem vi cousas bem deploraveis: ainda que 
não, tenhão cabida na presento discussão, já que 
fallei da Uruguayana, vou referir alguns factos 
que ahi soube, e que muito me contristárão. 
Existia em Uruguayana, villa populosissima hoje, 
um batalhão, que lá permaneceu, na distancia 
de mais de cento e trinta leguas da capital da 
provincia, um anno e tanto, sem receber um 
vintem de soldo ! Eu não sei a quem atiribua 
semelhante culpa, quo não póde deixar de ser 
considerada como gravissima pelas consequencias 
que logo referirei; mas ou fosse por culpa do 
presidente da provincia, ou do pagador das tropas 
ou do commandante das armas, o certo é que 
esse batalhão esteve mais de um anno sem receber 
um vintem de soldo. O que farião os pobres 
soldados reduzidos assim à maior miseria, sem 
terem que comer? Começárão a desertar para 
Corrientes, provavelmente para se alistarem de- 
baixo das bandeiras dos madariagas, como se me 
disse, para tomarem parte na batalha de Vences 
e serem completamente derrotados. Os que res- 
tárão na Uruguayana erão obrigados para sub- 
sistirem a andarem saltando quintaes, roubando 
a comida dos habitantes, e outros pedindo esmola 
de porta em porta... Isto é até onde póde chegar 
a miseria e a vergonha do imperio do Brazil! 

O resto deste batalhão foi mandado retirar-se 
antes que desapparecesse todo, ficando apenas 
uns 40 homens commandados por pessoa que, me 
disserão, era o prototypo da indolencia, da 
preguiça e da crapula, que vivia sempre em casa 
sem se importar com os soldados, que existião 
na maior relaxação possivel. isto ouvi referir por 
pessoas as mais notaveis de Uruguayana. O outro 
tacto, permitta-me a camara que eu refira, porque 
me parece ser tambem muito triste para a nossa 
dignidade; e é que, tendo o governo imperial 
deterninado que os emigrados, quaesquer que 
elles fossem, em sendo homens de armas, que.se 
apresentassem na fronteira do “Rio Grande do 
Sul, fossem obrigados a retirar-se para o interior, 
achava-se na Uruguayana uma quantidade delles 
não pequena, e o commandante do batalhão de 
que ucabei de fallar, não tendo talvez animo de 
prender essa gente toda, ou vendo, que se podia 
compromeiter, convidou a todos esses homens 
mais mnotaveis para um almoço em sua casa, é 
quando elles se achavão ahi forão sorprendidos, 
agarrados e conduzidos para Alegrete; pedirão 
que os deixassem ao menos despedir-se das suas 
familias, que se lhes désse dous ou tres dias 
para se arranjarem, allegando a desgraça em que 
deixavão suas familias: a nada disto se attendeu, 
esses homens assim agarrados e conduzidos para 
Alegrete, no caminho fizerão uma sublevação, e 
os soldados virão-se na necessidade de largal-os 
e fugirem. 

Sr. presidente, não posso insistir, nem fallar 
sobre outras muitas cousas por não me animar 
a reter a camara por mais tempo, à, vista do 
adiantamento da. hora, o que obrigou-me a cortar 
muitas cousas que pretendia dizer, e não deixou 
tambem de contribuir para perturbar-me... 

A discussão fica adiada pela hora. 

A ordem do dia é a mesma. Levanta-se a sessão 
às 2 horas o um quarto. 
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Sessão em 16 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 


SUMMARIO. — Expediente. — Licença para o Sr. 
Costa Pinto, 
reira, Dias de Carvalho, 
Fixação das forças de mar. 
Christiano Ottoni. 


Urbano e Jobim.— 
Discurso do Sr. 


A's 10 horas e £0 minutos da manhã abre-se a 
Pr lê-se e approva-se a acta da antece- 
ente. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. secretario do senado, trans- 
mittindo a proposição do mesmo senado appro- 
vando a pensão concedida a D. Maria Secunda 
Fernandes, em plena remuneração dos serviços 
prestados por seu fallecido pai o conselheiro José 
Pedro Fernandes. —A imprimir. 

Remetto-se à commissão de instrucção publica 
uma proposta de Manvel José Pereira da Silva 
para o estabelecimento de uma escola de tachy- 
graphia. 

A' segunda commissão do orçamento, o reque- 
rimento de Irinêo Evangelista de Souza, pedindo 
uma medida que autorise o governo para mandar 
pagar ao supplicante os tubos de ferro que puder 
apromptar em sua fabrica, conforme o seu con- 
tracto. 

A” commissão de constituição e poderes, O 
diploma do Sr. Felizardo Toscano de Brito, 
deputado eleito pela provincia da Parahyba. 

Não ha mais expediente. 

Lê-se e enira em discussão o seguinte parecer : 

« Foi presente à commissão-de constituição o 
officio do governo datado de hoje, no qual par- 
ticipando a esta augusta camara que 3. M. o 
Imperador tem julgado indispensavel a bem do 
estado encarregar da presidencia da provincia de 
Pernambuco o Sr. deputado Antonio da Costa 
Pinto, se solicita na fórma da cunstituição O 
consentimento da camara, e é a commissão de 
parecer que seja dado o consantimento pedido. 

« Sala das commissões, 15 de Junho de 1848. — 


T. B. Ottoni. — Pessoa de Mello. — Rodrigues dos 
Santos. » 


O Sr, Carvalho Moreira requer o adia- 
mento da discussão deste parecer aié se achar 
presente algum membro do gabinete. 

Entrando na sala os Srs. ministrcs do imperio, 
da marinha e de estrangeiros, o sr. Carvalho 
Moreira desiste de seu requerimento. 

O Sr. PRESIDENTE : 
parecer. 


O Sr. Carvalho Moreira entende que, 
segundo a disposição do art. 34 da constituição, são 
necessarias duas condições para que possa ter 
lugir a sahida de um membro de qualquer das 
duas camaras para uma commissão do governo 
durante a sessão ; a primeira condição é que se 
dê um caso imprevisto de que dependa a segu- 
rança publica, ou o bem do estado; e a segunda 
é — que seja indispensavel a nomeação de um 
membro da camara. O aviso do ministerio do 
Imperio sómente diz que S. M. o Imperador julgou 
indispensavel ao bem do estado esta nomeação; 
mas, segundo a constituição, é necessario que se dê 
um caso imprevísto de que dependa a segurança 
publica, ou o bem do estado. O parecer da com: 
missão não attendeu a todas as condições do art. 
34, considerou sómente o bem do estado em geral. 
Tendo a camara o direito de examinar as circum- 
stancias pelas quaes o governo julga indispensavel 
o emprego de um membro da mesma camara em 
uma commissão qualquer, não se póde votar pela 
dispeusa do Sr. Costa Pinto sem'que'o governo 
faça essa declaração. 


— Está em discussão o 


Discursos dos Srs. Carvalho Mo- 


RES a 


ro o 
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O Sr. FERNANDES CHAVES: —E tanto mais quanto 
diz que os magistrados não devem ser homens 
políticos. 


O Sr. CarvaLHO MokEIRA não censura a com- 
missão de constituição e poderes, porque suppõe 

ne deu o seu parecer sobre informações que 

iraectamente recebeu do ministerio, e que o apre- 
sentou como uma medida de confiança. 

Acredita que não se dá o caso imprevisto de 

ue falla a constituição : porque o gabinete de 81 
E Maio depois que entrou para o poder teve 
occasião de satisfazer aquellas necessidades mais 
urgentes da administração em relação ao bem do 
estado a respeito da provincia de Pernambuco ; 
de então para cá não se tem tido noticias 
daquella provincia. Além disto, a nobre depu- 
tação por Pernambuco, tão zelosa pelos interesses 
da sua provincia, não disse na casa uma palavra 
sequer em relação a esse estado melindroso em 
que se acha a mesma provincia depois quo 
entrou o gabinete de 31 de Maio, o qua prova 
que não se dá um caso imprevisto, extraordi- 
nario. 

Não se oppõs ao curollario do parecer, e ainda 
que pudesse insistir na segunda condição do art. 
84, da indispensabilidade do individuo, comtudo 
não quer carregar com a responsabilidade da sua 
não nomeação ; acha que ella é excellonte, é a 
melhor possivel. 


O Sr. Dias de Carvalho (ministro do 
imperio) diz que o governo está de perfeito 
accordo com a opinião de que á camara dos 
deputados compete o direito de examinar se as 
circumstancias pelas quaes o governo julga in- 
dispensavel o emprego de um dos membros da 
mesma camara são taes que devão levar a ca 
mara a conceder a dispensa; e está convencido 
de que a camara tem todo o direito de exigir do 
governo a explicação dos motivos da sua conducta 
para que p'ssa sobre essa explicação basear seu 
juizo. 

Entendo que a constituição deve ser observaila 
por todos os poderes do estado, segundo a inte)- 
ligencia que precedentemente se tem dado. O 
art. 34 da constituição diz, que se por algum 
caso imprevisto de qué dependa a segurança pu- 
blica ou o bem do estado fôr indispensavel que 
algum senador ou deputado saia vara uma com- 
missão, a respectiva camara o poderá determinar. 
Não tem sido constantemente a intelligencia do 
corpo legislativo, que sempre que se pedir per- 
missão para empregar qualquer membro de uma 
ou outra camara deva verificir-se algum caso 
imprevisto. (4poiados.) Em diversas occasiões 
tem-se concedido dispensa a membros desta casa, 
e talvez mesmo do senado, para irem exercer 
commissões em provincias sem que todavia tenhão 
apparecido casos imprevistos, circumstancias ex- 
traordinarias. Está persuadido de que a segurança 
publica, ou o bem do estado devem ser conside- 
rados quando se trata de conceder uma tal 
dispensa, e por isto, pondo de purte aquella 
circumstancia de caso imprevisto, considerará 
sómente as duas razões de—segurança publica ou 
bem do estado. 


O governo não entendeu de certo que a segu- 
rança publica exigia immediatamente a dispensa 
do nubre deputado que foi nomeado para esta 
commissão, mas entendeu que o bem do estado 
exigia que elle nella fosse empregado. 

O estado da provincia de Pernambuco, com- 
quanto não deva incntir serios receios, todavia 
é um estado delicado. O governo não desejando 
opprimir mem perseguir à nenhum partido, deso- 
jando dar a todos us garantias que pela coisti- 
tuição lhes compete, está na rigorosa obrigação 
de enviar para aquella provincia um hoinem que 
reuna todas aquellas condições que são indispen- 
gaveis não só para bem governar a provincia, 
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mas tambem para inspirar confiança aos differentes 
partidos que nella existem. O governo não podia 
fazer uma escolha mais ajustada do que fez 
(apoiados): está persuadido de qua o Sr. Costa 
Pinto sustaontando a política do governo, terá 
uma conducta em Pernambuco que não inspire 
receios a nenhum dos partidos, e por isto entende 
que o bem do estado exige que a camara dê licença 
ao Sr. deputado que foi nomeado. 

O governo não tem receios de uma desordem, 
não suppõe a provincia de Pernambuco em con- 
flagração: o governo entende de seu rigoroso 
dever mandar um homem para alli que repre- 
sente suas opiniões, que ao mesmo tempo sirva 
de equilibrio a todos os partidos, mostrando que 
elle procederá com justiça, tolerancia e impar- 
cialidade. 

Respondendo a um aparte do Sr. Fernandes 
Claves, declara que o governo não tem a in- 
tenção de  arredar os magistrados do exercicio 
daquelles cargos para que elles forem julgados 
habeis; não tem intenção de deixar de empregar, 
mesmo em commissões de sua nomeação, algum 
membro da magistratura que elle entender con- 
veniente empregar. O governo não quer arredar 
os magistrados desta casa; a sua intenção é 
pôr os magistrados ao abrigo das accusações 
que se têm feito, de intervir directamente nas 
eleições. 


Uma Voz: — E a respeito dos desembargadores. 


O Sa. MinIsTRO DO IMPERIO diz que O governo 
entende que o artigo a respeito de desembar- 
gadores como passou, é um pouco excessivo 
(apoiados); deve limitar-se a exclusão 4 provincia 
onde estiver a relação, e não a todo districto. 


O Sr, Urbano não podia guardar o silencio 
nesta discussão, não só como membro da com- 
missão, como na qualidade de deputado pela 
provincia de Pernambuco, Concordando com o 
Sr. Carvalho. Moreira que as palavras—bem do 
estado — têm referencia tambem a caso impre- 
visto ; parece-lhe que —caso imprevisto—não quer 
dizér aquelle caso que não podia ser previsto 
pelo espirito humano, mas sim qualquer acon- 
tecimento que esteja fóra das regras ordinarias, 
que não seja um facto que costume a appa- 
recer . 

Acha que razão tinha o Sr. Carvalho Moreira 
para pedir ao governo expuzesse Os fundamentos 
que tinha para privar a camara do auxilio que 
lhe poderia prestar um dos membros da casa; 
mas nota que a camara item sempre entendido 
que a apreciação da necessidade, da urgencia 
ou da inadispeusabilidade deve-se deixar ao ar- 
bitrio do governo. E' o governo que tem a seu 
cargo a manutenção da ordem publica, é ao go- 
verno que compete administrativamente promover 
o bem do estado; portanto não devêm as ca- 
maras tomar sobre si a responsabilidade, ne- 
gaudo ao governo um meio que elle julgue in- 
dispensavel para bem desempenhar a sua missão ; 
e é assim que entendia que a camara dos depu- 
tados não deve negar licença (apoiados), ainda 
mesmo recahindo a nomeação em um adversario 
politico. 

Disse-se que a commissão poderia ter-se en- 
tendido com o governo, poderia ter sido confi- 
dencialimente informada dos motivos e fundamentos 
que levárão o governo a praticar esse acto. O 
orador pela sua parte declara que não teve 
intelligencia alguma com o governo a respeito da 
licença que se pede; não sabe mesmo que juizo 
fórma o governo a respeito do estado da provincia , 
de Pernambuco em vista das participações ofíiciaes: 
não tem conhecimento dessas participações offi- 
ciaes, mas presume conhecer perfeitamente o 
estado dessa provincia por informações de pessoas 
fidedignas, de amigos, em cuja perspicacia a 
fidelidade acredita, 
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Entendeu o Sr. Carvalho Moreira que as cir- 
cumstancias da provincia de Pernambuco nada 
tinhão de extraordinario pelo facto da deputação 
de Pernambuco se ter conservado silenciosa. O 
orador observa que antes da retirada do ministerio 
assado apresentou-se uma interpellação que sof- 
ap discussão, é quando se pretendia que con- 
tinuasse essa discussão, foi quando se verificou a 
crise do ministerio. Depois organisou-se o mi- 
nísterio actual, e o orador entendeu com seus 
amigos que não era preciso continuar no par- 
lamento a discussão desta interpellação, consi- 
derando as pessoas que compoem o gabinete, 
confiando nos seus precedentes, nos seus prin- 
cípios e nos seus sentimentos, entendeu que devia 
esperar pelos seus actos, pelas providencias do 
governo, que não havia necessidade de as pro- 
vocar, e mesmo porque poucos dias têm se pas- 
sado depois da organisação do gabinete. 

Não póde bem fixar em seu espirito quaes as 
vistas, quaes as intenções do governo, qual o seu 
juizo a respeito do modo por que deve ser admi- 
nistrada a provincia de Pernambuco na actuali- 
dade. O nobre ministro do imperio disse que 
o governo queria um presidente que sustentasse 
a sua politica, mas que não perseguisse ao partido 
opposto, que fosse imparcial e justo para com 
todos. O programma assim apresentado é lison- 
geiro. O orador não tem receio de qualquer 
presidente que hoje vá para a provincia de Per- 
nambuco, porque o mesmo Sr. Pires da Motta, 
que se não foi, parecia ter sido mandado com 
vistas absolutamente hostis, hoje pensa como o 
orador a respeito da verdadeira maioria da pro- 
vincia. Todavia, deve dizer ao governo que no 
estado em que se acha a provincia de Pernam- 
buco, cumpre-lhe meditar sobre qual é o melhor 
systema a seguir, cumpre pensar maduramente e 
ver se será conveniente uma neutralidade abso- 
luta. Os partidos naquella provincia ainda se 
votão odio e execração; uma neutralidade perfeita, 
acredita o orador que é synonimo de fraqueza, 
de impotencia mesmo da parte dv presidente. 
O Sr. Pires da Motta é hoje guerreado por ambos 
os partidos, e se precisar de um apoio decisivo 
em qualquer emergencia, não o acha em nenhum 
dos partidos politicos. O governo deve estar um 
pouco preparado para o futuro na proviucia de 
Pernambuco. Alli ha uma luta que não existe 
em nenhuma das outras provincias do imperio ; 
essa luta que hoje existe só na imprensa póde 
ser que se queira levar a outro campo; e se o 
governo se achar reduzido aos seus proprios re- 
cursos, se o governo não tiver chamado a si de- 
dicações e affeições muito pronunciadas, ha de se 
achar, ou muito embaraçado, ou muito enfraque- 
cido, se acaso tiver de entrar nessa luta. 

O orador não póde negar o seu voto ao padido 
do governo, não só porque, segundo seus prin - 
cipios, deve-se sempre conceder estas licenças, 
como tambem porque espera que o nobre presi- 
dente nomeado corresponderá perfeitamente ao 
que o paiz tem direito de esperar de seu nome 
e de seus precedentes (apoiados); e nesta firme 
esperança vota pelo parecer. 

O Sr. Jobim quando vio que o gabinete 
passado tinha demittido todos os presidentes de 
provincia, ullegando para isto um principio, ficou 
satisfeitissimo com tal procedimento, porque en- 
tendeu que neste gabinete havia uma tendencia 
muito grande para satisfazer a uma das primeiras 
necessidades publicas, que é tornar eliectiva a 
responsabilidade de certos funccionarios publicos. 
Não póde acreditar que altos funccionarios, como 
presidentes, commandantes de armas e outros, 
de quem depende a segurança publica, possão 
ter effectiva responsabilidade quando sahem do 
seio desta casa, porque a camara tem um juizo 
privativo, que julga incompativel com a effecti- 
vidade da responsabilidade. 
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Ouvio com algum pezar dizer-se que, quando 
esse ministerio estabeleceu este principio, tinha 
em vista demittir quem quer que fosse, como se 
pudesse ser admittida uma vontade, um capricho 
capaz de resistir a um principio que o ministerio 
julgasse util e proveitoso ao paiz. Uma vez que 
o governo entende que a utilidade publica exige 
que qualquer seja sacrificado a ella, não ha ca- 
pricho... (Reclamações e grande sussurro.) 


O Sr. PEREIRA DA SILVA:;—Daixem o nobre de- 
putado explicar-se. 


O Sr. Josim: — Eu digo e sustento que não 
pôde haver no paiz capricho algum que possa 
resistir à vontade do ministerio quando ella é 
fundada na utilidade publica. (Apoiados.) Digo — 
sacrificar—por descer da posição em que se achão. 
(Apoiados.) 

O orador entende que se ha grande inconveniente 
em que os altos funccionarios saião desta casa, 
ainda maior será elle quando sahirem do senado, 
aonde a responsabilidade é menos possivel que 
se torne effectiva. Nãc póde admittir que uma 
camara como o senado, composta de um numero 
tão limitado de membros que estão unidos por 
laços de amizade e de fraternidade, julgue delictos 
que commetta algum senador mesmo contra a 
segurança publica. Para evitar este grave incon- 
veniente, julga que se deve fezer com que nem 
da camara dos deputados nem do senado saia 
pessoa alguma para exercer empregos de grande 
responsabilidade, e muito menos empregos dos 
quaes possa depender a segurança publica, como 
presidentes, commandantes de armas, etc. Tem 
mais outra razão para assim se exprimir, e é 
que segundo o principio admittido dé que nos 
corpos legislativos deve sempre dominar um 
partido politico, estes membros do corpo legislativo 
que têm de ser nomeados para presidentes devem 
necessariamente levar a essas presidencias o 
espirito de partido com que sahem do corpo 
legislativo. O orador entende que é um mal 
muito grande que a homens dominados pelo 
espirito de partido se encarregue o governo de 
uma provincia ; o unico partido que o governador 
de uma provincia deve ter é o partido da consti- 
tuição, é o partido da lei. (Apoiados.) Julga pois 
que seria melhor que o gabinete seguisse o 


“principio que quiz estabelecer o ministerio passado, 


de não nomear para presidentes de pr vincia a 
membros do corpo legislativo: e demais não vê 
motivos para que o Sr. deputado de que se trata 
seja dispensado de comparecer na camara. 

O sr. Dias de Carvalho (ministro do 
imperio) tem de responder a uma parte do 
discurso do Sr. Urbano quanto à execução do 
programma que o ministerio declarou que devia 
ser observado pelo seu delegado na provincia de 
Pernambuco. A respeito da execução desse pro- 
gramma, deve-se esperar pelos factos. O governo 
o que póde enunciar são os principios; mas o 
desenvolvimento, a maneira porque deve ser 
upplicado aos factos individualmente, isto não é 
possivel que o ministerio venha dizêl-o à camara, 
porque não se póde determinar a um delegado 
do governo qual será o seu systema em todos 6 
quaesquer casos que appareção; elle deve ter 
as regras e guiar-se por ellas na applicação aos 
factos que occorrerem. 

Respondendo ao Sr. Jobim, diz que o governo 
tem entendido que é digno de approvação o 
principio estabelecido pelo ministerio passado 
de não nomear sempre e indistinctamente a mem- 
bros do corpo legislativo para presidentes de 
provincia; e tão firme está neste proposito que 
não só sustentou tudo quanto tinha sido feito 
pelo ministerio anterior, como ainda depois disto 
tem tratado de prover aquellas provincias nas 
quaes ainda estavão empregados membros do 
corpo legislativo. Na actualidade apenas existe 
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um membro empregado em uma commissão, e a 
este mesmo o governo trata de dar substituto. Este 
principio que o governo acha conveniente quando se 
trata na generalidade, não póde deixar deter alguma 
excepção, e a excepção deste princípio acha muito 
bem cabida no caso em questão. 

Não acha razão no Sr. Jobim eraquanto entende 
que, por serem membros de uma ou de outra 
camara, estão os altos funccionarios isentos de 
responsabilidade: seria fazer um conceito menos 
vantajoso de cada uma das camaras, pensar que 
apresentando-se um individuo culpado, criminoso, 
só pelo facto de ser membro de qualquer das 


camaras, se passasse uma esponja pelos seus 
crimes, e não fosse responsabilisado. Entre nós 
a responsabilidade não tem sido effectiva: mas 


isto não provém de pertencersm os funccionarios 
ao corpo legislativo, procede sim de um facto, e 
é que, emquanto o individuo está collocado em 
uma posição eminente, ha muitas queixas contra 
elle, mas logo que é demittido cessão ellas, 
puguem trata de verificar a sua responsabili- 
ade. 

Observou tambem ao Sr. Jobim que no Brazil 
todo o homem que tem alguma importancia social 
tem um partido, tem suas convicções, deseja 
sustental-as em qualquer posição que esteja; mas 
quando um cidadão é chamado a exercer o go- 
verno do estado, ou qualquer administração de 
provincia, embora tenha um partido politico, não 
entende o orador que esse homem vá ser instru- 
mento do seu partido (apoiados): póde ter um 
partido, póde marchar no sentido do sen partido, 
sem faltar ao cumprimento das leis e à observancia 
de todos os principios constitucionaes. O governo 
tem uma politica que deseja sustentar em todo 
o imperio, mas a par de sua politica quer que 
se respeitem os direitos de todos os partidos 
(apoiados): e explicado desta maneira o pensa- 
mento do governo, executado elle como quer 
pelos seus delegados, nenhum inconveniente vem 
à sociedade. 


Muros SENHORES: —Votos, votos. 


Muitos SENHORES cedem da palavra para se 
votar. 


Dando-se por discutido o parecer, é appro- 
vado. 


E' lido e approvado sem debate o parecer da com- 
missão de constituição e poderes que legalisa o 
diploma do Sr. Toscano de Brito. 


O Sr. PRESIDENTE declara deputado pela pro- 
vincia da Parahyba ao Sr. Toscano de Brito ; 
o qual é introduzido, presta juramento e toma 
assento. 


- OSr. Pereira do Silva (pela ordem): — 
Logo no principio da sessão eu pedi a palavra 
para uma rectificação ácerca de uma discussão 
José 


que houve entre mim e o Sr. conego 
Antonio Marinho; V, Ex. não me deu a pa- 
lavra. 

O Sr. PrESsIDENTE: — Já passou a hora. Eu 


não dei a palavra ao nobre deputado, porque 
tinhamos negocio urgente de que se devia tratar; 
agora tem de entrar em discussão o projecto 
de fixação de forças de mar; amanhã poderá 
o nobre deputado fazer a rectificação que de- 
Soja. 

O Sr. PEREIRA DA SILVA:—Esperarei pois que 
venha o dia de amanhã; e peço aos Srs. tachy- 
graphos que tomem nota do que eu pretendia 
responder, 


O Sr. PrESIDENTE:— Amanhã terá a palavra se 
não houver negocio urgente. (Risadas.) 

Continúa a discussão sobre a fixação de forças 
de mar. 


O Sr. GC. Ottoni desejava seguir o exemplo 
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dado pelo Sr. Euzebio, que pareceu apresentar-se 
na casa como chefe de extrema esquerda ; desejava 
antes de entrar na materia da ordem do dia offe- 
recer algumas considerações sobre questões poli- 
ticas que no presente momento exigem solução ; 
mas confessa que se considera em verdadeira 
coacção moral ao entrar neste debate, porque 
teme que se lhe repita o que já se lhe disse em 
uma das sessões passadas, que não é douto em 
direito. 

O Sr. Euzebio fallando do programma do 
ministerio o dando os motivos por que duvida 
da sinceridade com que elle apresenta este pro- 
gramma, disse: —desconfiamos na sinceridade do 
ministerio apresentando este programma, porque 
o ministerio acha apoio na maioria que não 
apoiou o-ministerio passado, em cujo programma 
existião as palavras — justiça e tolerancia. — O 
orador não pretende negar esse direito, nem 
mesmo razão ao nobre deputado que diz que 
desconfia do ministerio porque se apoia nos seus 
adversarios, acha isto muito regular; se ha lados 
politicos na camara, se ha partidos diversos, 
opiniões differentes, é muito natural que merecendo 
o ministerio o apoio de um lado, este facto faça 
desconfiar o outro lado; mas como o nobre depu- 
tado enxergou contradicção na maioria, porque 
não tinha apoiado franca e decididamente o minis- 
terio a quem pertence a magnifica invenção da 
politica da tolerancia, apoiando o actual, o orador 
pergunta se ha contradicção nisto, o que aliás se 
dá no procedimento dos nobres deputados que 
apoiárão o ministerio passado, e que não apoião 
o actual, em cujo programma dizem apparecer a 
mesma palavra. 

Observa que a parte principal do programma 
do actual gabinete é a necessidade. da reforma 
da legislação, necessidade em que concordou o Sr. 
Euzebio: que o mesmo nobre deputado apontou 
defeitos da lei de 3 de Dezembro de 1841, como 
já os havia apontado a opposição de 1840 e 1841: 
que das proprias palavras do nobre deputado 
conclue-se que essa lei confere ao governo meios 
de comprimir a opinião publica, e que assim o 
actual estado de cousas não póde continuar. 
Ainda por esta parte, o mal não provém só dos 
homens, mas tambem das leis: cumpre começar 
pela raforma da legislação, cuidando ao mesmo 
tempo em crear uma opinião publica, a moralidade 
no paiz. Se se limitasse a pedir ao ministerio 
que empregasse os seus meus em manter a liber- 
dade do voto, deixando de se reformar a legislação 
cujos defeitos são por todos conhecidos, poder- 
se-hia entender que se queria que se guardasse 
a machina infernal intacta para ser manejada 
quando à officina voltassem os novos operarios. 
Estimou ouvir ao nobre deputado declarar prestar 
o seu auxilio para se acabar com semelhante 
machina, ficando da lei O que ha de bom, pois 
que ninguem oppõe-se ao todo della.... 

Concorda em que o ministerio e a camara devem 
proceder com a maior prudencia, evitar ir além 
da satisfação das necessidades reconhecidas, para 
não acontecer o mesmo que com a reforma de 41: 
então, potque se julgava que a ordem precisava 
de garantias, exagerou-se esta necessidade, e foi- 
se além; cumpre agora evitar este mal, não ficar 
áquem, nem além. 

Quanto à reforma eleitoral, lembra que o mesmo 
nobre deputado reconheceu esta necessidade, bem 
que continuasse a asseverar que o mal não vinha 
das leis. Deixa, porém de parte este ponto sobre 
a necessidade da revisão da legislação, pois que 
terá este obejecto discussão especial quando os 
respectivos projectos se apresentarem; e passa & 
fazer algumas considerações sobre a intelligencia 
do art. 61, e isto porque não só não ha na 
ordem dos trabalhos objecto que dê occasião a 
entrar neste debate, como por ser a questão em si 
muito importante, 
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Disse-se que a intelligencia deste artigo fôra 
dada no senado pelo finado Sr. Antonio Carlos 
no sentido em que o entenie o mesmo senado. 
Bem que não admitta que a intelligencia dada 
por um homem que trabalhou em um projecto 
de lei seja a que deva prevalecer, todavia como 
citando-se essa notabilidade brazileira se-fez re- 
ferencia ao projecto de constituição elaborado na 
constituinte, recorrerá a este mesmo projecto para 
apoiar a sua argumentação em contrario. Nota 
que-o projecto da constituição apresentado na 
constituinte tom muitas de suas disposições re- 
produzidas na constituição que actualmente nos 
rege, ainda que na constituição em geral ha redac- 
ção mais cuidadosa. Todavia em alguns artigos ha 
differença de phrases: e esta differença que en- 
contra entre o art. 61 da constituição e que naquelle 
projecto se acha sob o numero 90, o convence de 
que a intenção do Sr. Antonio Carlos, um dos 
signatarios do projecto, não era essa que lhe at- 
tribuem. Esse art. 90 diz — «si a sala dos 
deputados não approvar as emeidas do senado, 
e todavia julgar que o projecto é vantajoso, poderá 
requerer por uma deputação de 3 membros a 
reunião das duas salas a ver se concordão em 
algum resultado commum, neste caso se fará a 
dita reunião na sala do senado. — » Ora, qual é 
este caso? E' evidentemente o caso de se re- 
querer. 

Demais, o art. 61 dá o direito de exigir, porque 
assim se entende o requerer. Ha leis iniciadas 
na camara dos deputados a respeito das quaes só 
podem vir emendas do senado, e então só se 
póde dar o caso de ser pedida a fusão pela ca- 
mara e não pelo senado. Ainda para a camara 
dar a este recurso constitucional mais importancia 
do que o senado, ha a razão du differença nume- 
rica: se as duas camaras estiverem em divergencia, 
como a camara consta de um numero duplo ou 
mais que duplo, ss houver uma maioria forte 
em antagonismo á do senado, dar-se-ha maior 
numero de casos em que na assembléa geral 
prepondere a opinião da camara ; todavia ninguem 
dirá que na maioria dos casos prepondere a 
opinião da maioria da camara: casos ha em que 
a minoria da camara com a maioria do senado 
possa preponderar. Lembra ainda que no projecto 
da constituinte se dispunha que os senadores 
serião nomeados pelo corpo eleitoral sômente a 
primeira vez, e que dahi por diante as vagas 
fossem preenchidas pelo poder moderador, esco- 
lhidos em lista triplice formada pela camara dos 
deputados; dava elle, portanto, um grande re- 
curso, bem que lento, contra a maioria do senado 
di por ventura quizesse estorvar os actos que 

a camara partissem. Ainda mais, não deu ao 
senado o direito de pedir a fusão, mas só à ca- 
mara. Como, portanto, havendo a constituição 
que nos rege tirado à camara dos deputados toda 
a ingerencia na reforma do pessoal do senado, 
tornado reciproco o recurso da fusão, póde- se 
dizer que ella quiz dar a cada uma das camaras 
o direito de recusar a mesma fusão? Seria isto 
dar um veto absoluto a uma das camaras; O 
que nega que a constituição quizesse, ou que seja 
da indole do systema representativo, como pre- 
tendeu o nobre deputado pelo Rio de Janeiro. 
Nesta especie de governo a unica fonte do poder 
é a nação: as duas camaras, onde as ha, so 
ambas representantes da nação, procuradores da 
mesma entidade: e assim pareceria contrasenso 
que uma pudesse estorvar os actos da outra. À 
este respeito memora as palavras de um escriptor, 
cujo nome cala porque talvez possa ser olhado como 
rabula, por ser por elle orador citado «o que se 
deve peusar do individuo que nomear dous procu- 
radores para tratarem de um só e mesmo objecto, 
e que todavia lhes disser — ou vos autoriso a 
nunca discutirdes em commum, senão quando 
quizerdes, as questões que reclamarem prompta 
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solução ; eu vos autoriso mais, em caso de díiver- 
gencia, a nunca vos entenderdes ?» 

Ha o exemplo da Inglaterra, em que'as duas 
camaras têm este veto absoluto; mas o regimen 
na Inglaterra é monarchico-aristocratico ; a camara 
dos pares não recebe o seu mandado do povo 
como recebe a dos communs: são duas camaras 
cujos interesses podem não ser vs mesmos, podem 
mesmo achar-se em opposição; mas n'uma mo- 
oarchia representativa em que a origem do poder 
é a mesma em que o constituinte é um só, é 
evidentemente um contrasenso dizer se que as 
duas camaras podem não se entenderem. ! 

Disse-se, em objecção a esta opinião, que o 
senado não precisa da correctivo, porque se o 
senado abusar dissolve-se a camara dos deputados. 
Não comprehende o orador este argumento: dado 
o antagonisino entre as duas camaras, como é 
que a dissolução da dos deputados póde ser cor- 
rectiva contra os abusos do senado? Isto seria o 


“mesmo que dizer que o seuado é impeccavel, é 


inviolavel. Muitas hypoutheses se podem figurar, 
e que a maioria da camara esteja de accordo 
com o ministerio, com a maioria da nação : onde 
pois o correctivo contra o senado? Dissolve-se a 
camara ? 

Estas doutrinas que têm apparecido fazem qua 
o orador taonha muito medo do senado, e cate 
medo sobe de ponto quanto observa a organi- 
sação do senado vitalício, tendo nas suas mãos, 
por meio da verificação dos poderes, a reforma 
do seu pessoal como bem lhe approuver, quando 
se diz que a vontade do senado é a que deve 
prevalecer, e que, se ua camara dos deputados 
não estiver de accordo com o senado, deve ser 
dissolvida até que venha uma camara que obedeça 
ao senado; e ainda mais quando, não tendo a 
constituição dado a poder algum no Brazil o veto 
absoluto, quando não deu ao poder moderador 
senão um veto limitado, temporario, ouve dizer 
que o senado tem veto absoluto, que já deve 
collocal-o emfim fóra da constituição, acima de 
todos os poderes, acima da corôa. 

O seu medo ainda mais so augmenta quando 
vê que aquelles que sustentão estas doutrinas 
estão na melhor intelligencia com os membros de 
um partido forte no senado, que tende a tornar- 
se maioria. Não diz que já o seja, aliás muito 
malor seria o seu receio. 

Traz isto em resposta ao nobre deputado que 
disse que a ordem public: não podia ser pertur- 
bada no Brazil por este motivo. 

A unica maneira por que o orador considera 
que poderia ser ameaçada a tranquillidade publica 
no Brazil era se houvesse no Brazil uma corpo- 
ração qualquer que tentasse pôr-se acima da consti- 
tuição, estabelecer o seu dominio, invadindo todos, 
os poderes e assumir o veto absoluto que a con- 
stituição não deu a entidade alguma. Se houvessa 
uma curporação assim composta, pertencendo em 
sua grande maioria a um partido, não tenderia a 
tornar-se uma facção, não ameaçaria as liberdades 
publicas? Não tenderia a tornar o governo de re- 
presentativo que é em aristocratico ? Quando o 
orador vê a tenacidade do senado em negar-se à 
execução do art. 61, quando vê outros factos que 
alli tôm apparecido, quando vô que os Srs. depu- 
tados que estão em perfeita harmonia com essvs 
senadores repetem aqui que o senado tem veto 
absoluto ; não terá elle razão para dizer que tem 
medo do senado, e que daqui podem vir ameaças 
às liberdades publicas? Não quer dizer com isto 
que o partido a que se refere tenha tentado 
tornar-se facção, nem que elle esteja em maioria 
permanente no senado. Antes o modo por que foi 
approvado o parecer da commissão sobre a veri- 
ficação dos poderes de dous senadores por 
Pernambuco, sem discussão e sem que fossem 
respondidas as razões apresentadas pelo Sr. Ver- 
gueiro, lhe prova que essa maioria não é senão 


SESSÃO EM 16 DE JUNHO DE 1848 93 


de occasião, porque se estivessem presentes todos 
os membros que faltavão, muito provavelmente 
outro taria sido o resultado da votação. Nestas 
circumstancias não admira que appareção no 
senado deliberações em diversos sentidos, ora 
predominando a maioria em um sentido, ora em 
outro, couforme as faltas casuaes dos senadores. 
Isto acontece em todos es corpos deliberativos, 
quando a maioria não é forte e pronunciada. 


Disse-se que o correctivo ao art. 61, quando. 


assim se pudesse chamar, era incfficaz, porque o 
senado em lugar de emendar os projectos os podia 
rejeitar, e assim exercer o seu veto. Emquanto o 
veto do senado se liroitar a rejeitar projectos que 
podem ser reproduzidos na fórma da constituição, 
tal veto não é absoluto. Damais, ha casos de 
necessidades publicas tão patentes que, nem o 
senado nem uma corporação qualquer se atreveria 
a rejeitar in-limine certas medidas. Aqui a 
garantia é da opinião publica. Mas quando com 
o pretexto de emenda se póde encartar o negocio 
no art. 61, e quando assim encartando sob pretexto 
de manter as prerogativas da camara do senado, 
se póde desprezar uma lei necessaria e fazer com 
que ella não passe, vem a estabelecaor-se um veto 
que a constituição não reconhece. So pela consti- 
tuição o senado tem o poder de rejeitar os projectos, 
exerça-o, estará no seu direito; mas se c não tem, 
cumpra o art. 61. 

Fica portanto tudo dependente da intelligencia 
deste artigo, ou antes da excepção da palavra 
— requerer, — como synonimo de supplicar, pedir. 
Emquanto isto se não mostrar, como não é possivel 
que se mostre á vista de outros artigos da consti- 
tuição, em que se usa esta palavra na accepção de 
— exigir, fica claro e evidente que a camara dos 
deputados tem o direito de exigir a fusão das duas 
camaras. 

Antes de entrar na materia da ordem do dia, 
dará breve resposta ao Sr. deputado pelo Rio de 
Janeiro, que accusou o partido a que pertence o 
orador de ingrato para com aquelles que em 1842 
o protegêrão. 

E' verdade que em 1842 aquelles que querião 

erseguir, aquelles que fallavão de energia vio- 
enta; aquelles que dizião em uma folha official 
que era preciso punir os revoltosos dentro e fóra 
dos tribunaes (apoiados), não achárão toda a 
conperação que esperavão nos Jlegalistas da pro- 
vincia de Minas Geraes. Em muitos pontos se 
resístio a estes desejos cannibaes: muitos homens 
que não quizerão ser instrnmentos de crueis 
perseguições, não pertencem ao lado politico do 
orador. Honra lhes seja feita. Mas dizer-se que 
os directores da política de então quizerão proteger 
os vencidos, é uma perfeita irrisão. 

Se o orador tivesse intenção de azedar os animos, 
elle poderia provar que primos, irmãos, parentes, 
e até amigos de alguem que se comprometteu 
nesses movimentos, forão todos perseguidos syste- 
maticamente, e que ató um velho, que nunca se 
occupou de politica, que nunca se intrometteu em 
questões de partido, estando doents em uma cama, 
perigando a sua vida, foi arrancado dessa cama, 
e levado a 50 leguas de distancia por sões ardentes 
do mez de Agosto, e postado à frente de uma 
companhia embalada, cujas instrucções erão, que 
8e apparecesse o partido rebelde, que quizesse 
tomar cs presos, fizesse-lhes fogo. (Apoiados.) 
Estes factos forão discutidos, e eluciiados na 
camara em 1843, cuja maioria não era suspeita, e 
não forão contestados. A accusação pois de ingra- 
tidão lhe parece bem mal fundada, 

Entrando agora na materia especial da ordem 
do dia, declara que a commissão limitou-se a 
apresentar a proposta do governo convertida em 
resolução, que teu uma só discussão, não porqua 
desejasse continuar no systema admittido ha dous 
ou tres annos, que não parece acertado, de ser 
prorogada por uma resolução uma lei de fixação 


de forças de 1845; antes enxorga nesto systema 
mui graves inconvenientes, sendo o príncipal 
delles que desta maneira se não cumpre com toda 
n perfeição o preceito constitucional, que manda 
fixar as forças annualmente (posto que não lha vá 
absolutamente de encontro, pois qua se fixão as 
forças como a constituição manda), e não se 
preenche uma necessidade do systema represen- 
tativo, que é a publicidade, porque, referindo-se 
a lei a disposições anteriores, só aquelle que 
tiver a curiosidade de consultar a legislação poderá 
ficar bem inteirado do que dispõe a lei actual; 
mas a commissão apresentou a proposta convertida 
em resolução, porque considerou que no momento 
actual isto podia trazer vantagens, limitando o 
debate a uma só discussão, visto que ha questões 


a tratar de sumima importancia. A commissão 


pois seguio este estylo, reservando-se para na 
discussão fazer este seu protesto, que não ficará 
em palavras. A commissão tem formulado uma 
emenda substitutiva a esta resolução, na qual 
se compillão todas as disposições de leis anteriores 
que devem vigorar. Como esta emenda contém 
algumas disposições que são verdadeiras emendas 
additivas, que são doutrina nova, o orador passará 
a justifical-as. 

A respeito do corpo de fuzileiros navaes, entende 
a commissão quo é necessario continuar ao governo 
a antorisação que lhe foi dada de alterar a orga- 
nisação, afim de corrigir alguns defeitos que nella 
se notão, como era natural que aconLecesse em 
uma instituíção nova, por maior que fosse o talento 
e patriotismo do ministro quo dotou a nossa 
marinha com esta util creação. Parece-lhe mesmo 
conveniente que esta organisação tenha lugar 
antes de se fazer o respectivo regulamento, porque 
assim se removerãôd muitos embaraços que hoje 
se encontrão. 

Outra alteração na lei existente que a commissão 
consignou na sua emenda, é relativa ás compa- 
nhias de aprendizes annexas ao corpo de impe- 
riaes marinheiros... Aproveitará esta occasião para 
fazer algumas observações sobre a instituição 
deste corpo. 

O orador não desconhece a sua utilidade. Era 
sem duvida indispensavel na falta em que nos 
achamos de marinhagem, crear uma instituição 
que nos fornecesse marinheiros, mas concluir-se 
daqui que se deve levar esta instituição ao ponto 
de supprir ella exclusivamente a necessidade da 
marinha de di nem é possivel, nem conve- 
niente. Não é possivel, porque nem com vinte 
companhias se suppririão todas estas necessidades, 
quando é sabido quo as decretadas em menor 
numero não podorãô ainda ser preenchidas ; 
accresce que, se se fosse elevar este corpo a tão 
grande numero de companhias, faria uma despeza 
extraordinaria. Não conveniente, porque o con- 
tingente que fornece a marinha mercante, ou por 
meio do recrutamento, ou por via de conscripção 
maritima, ou por meio de engajamento, não é 
só util à marinha de guerra, mas de necessidade 
para a marinha mercante, porque por este meio 
obtem marinheiros instruidos e adestrados nas 
manobras. Verdade é que se disse na casa que 
não temos verdadeiramente marinha mercante, e 
que ha falta de marinheiros para fornecer estes 
contingentes. O orador não duvida que assim 
seja, mas então cumpre que se cuido em fazer 
com que os haja. A esto respeito lembra um 
projecto offerecido por um ex-ministro que, se 
não offerece um meio efficaz, apresenta ao menos 
a vantagem de chamar a attenção sobre este 
objecto, e tende a acabar com um abuso que 
dapendo da questão do tratado perpetuo com a 
França. Todos conhecem que a emigração que nos 
vem do sul da Europa se agglomera exclusiva- 
monte nos portos maritimos, o que nos não pódo 
convir. Um dos males que daqui se segue é que 
estos homens affeitos aos habitos do mar monopo- 
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lisão a industria maritima e excluem os nacionaes, 
porque estão isentos de todos os onus a que os 
nacionaes estão sujeitos. O orador deseja que se 
franqueem isenções aos estrangeiros, mas áquelles 
que vêm rotear as nossas terras e empregar-se 
na agricultura, e não aos que vêm excluir os 
nacionaes da industria maritima. 

Portanto a commissão, comquanto considere a 
instituição dos imperiaes marinheiros muito util, 
à vista das razões apresentadas, limitou o numero 
de companhias a 14. 

Ha mais uma companhia de aprendizes de- 
cretada por lei; mas o facto é que existem duas, 
caso este em que parece ao orador que tem lugar 
um bill de indemnidade para legalisar este facto, 
à vista da vantagem que daqui resulta. Como 
a afíiluencia de menores para estas companhias 
é muito variavel, e depende de circumstancias, 
a commissão propõe que o numero de companhias 
seja elevado a 15, ficando o governo autorisado 
para augmentar ou diminuir a força decretada 
para o corpo de imperiaes marinheiros, e fazer 
proporcional alteração nos aprendizes. 

A emenda da comnissão ainda faz outras mu- 
danças. Ha disposições em vigor que por sua 
natureza não devião ser decretadas em leis annuas, 
mas fazerem parte de leis permanentes. Taes 
disposições a commissão declara que são perma- 
nentes. 

Lembra-se ter ouvido a um Sr. deputado da Ba- 
hia algumas observações sobre o grande numero de 
officiaes de marinha que nós temos, e necessidade 
de reformar a academia para que não produza 
um numero de officiaes superiores à verdadeira 
necessidade da marinha. 

Parece ao orador fóra de duvida que como 
está a academia, principalmente como tem sido 
dirigida nos annos anteriores, daria um numero 
de officiaes superior ás necessidades do serviço ; 
e não sabe se bem habilitados: entende pois que 
a reforma da academia é de necessidade. Aquella 
que se fez em 1839 não foi a mais propria para 
satisfazer completamente os fins que se tinhão 
em vista, ao mesmo tempo que muito augmentou 
a despeza. Os meios de instrucção theorica e 
pratica que exíistião antes de 1839 são, com 
a differeuça, os mesmos que hoje existem. 

* necessario proceder-se a uma reforma, estabe- 
lecendo-se a academia em terra para o estudo de 
mathematica e outros conhecimentos que se podem 
adquirir em terra, sendo os alumnos que deixarão 
de ser onerosos ao estado, obrígados a alguns 
exercicios que sirvão para se conhecer a sua 
propensão para a vida do mar. 

Não -póde convir em que um commandante seja 
coustituido em juiz da necessidade publica para o 
emprego de um vaso de guerra, quando elle fôr 
requisitado pelo presidente da provincia; mas por 
outra parte reconhece que uma autorisação ampla 
aos presidentes de provincia para disporem dos 
navios de guerra póde em muitos casos contrariar 
as vistas do governo. Ignora o meio de sahir 
deste embaraço, e qual o meio termo razoavel 
para que se não tolhão aos presidentes os meios 
de manter a segurança publica sem que tenhão 
a faculdade de contrariar as vistas do governo 
imperial. Basta lhe isto para não censurar o mi- 
nistro que referendou o decreto que reduzio 
as estações navaes de tres que erão a duas, com- 
quanto o orador não julgue conveniente esse de- 
creto. : 

Não lhe parece possivel, necessario, nem conve- 
niente, não já substituir completamente a marinha 
de vela pela de vapor, mas nem mesmo augmentar 
consideravelmente a proporção entre os navios de 
vapor e os navios de vela; entende mesmo que 
seria imprudente fazer um grande sacrificio pecu- 
niario para este fim. 

Os maravilhosos resultados das machinas de 
vapor applicados em terra naturalmente fizerão 
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nascer enthusiasmo até a exageração; mas cumpre 
notar que a perfeição das machinas de vapor em 
terra depende essencialmente da immobilidade, 
que não póde existir a bordo. Accresce que a 
applicação das machinas de vapor ao serviço do 
mar está longe de tocar a perfectibilidade a que 
têm chegado as machinas applicadas á industria 
em terra. Ha mesmo duvida se é preferivel o uso 
das machinas de rodas, ou a helice. Demais, as 
vantagens da marinha a vapor em casos de guerra 


“não são ainda bem conhecidas: depois que esta 


navegação teve grande incremento, não appareceu 
ainda no mundo uma guerra maritima impor- 
tante. Em muitos casos a navegação á véla têm 
vantagens incontestaveis sobre a navegação a 
vapor, e é tal a despeza da navegação a vapor, 
que o Brazil não poderia sustentar uma marinha 
toda movida a vapor, por muito limitada que 
fosse. 

Discorda da opinião do Sr. deputado que disse 
que eonviria antes ter encommendado dous va- 
pores pequenos em lugar de um grande. Os 
vapores grandes estão mais em circumstancias de 
prestar bons serviços; elles têm mais capacidade 
para conduzir o carvão necessario para longas 
viagens, e para serem convenientemente arti- 
lhados. Conclue estas suas reflexões observando 
que não está ainda bem resolvida a questão se 
convém preferir madeira ou ferro para a cons- 
trucção dos vapores. Cita a opinião de alguns 
membros do almirantado, que preferem os va- 
pores construidos de madeira. 

Offerece a seguinte emenda, que é apoiada: 

« Substitua-se à resolução que se discute o ge- 
guinte: 

« Art. 1.º As forças navaes activas, para o anno 
financeiro que ha de correr de 1849 a 1850, 
constarãô em tempo ordinario de 3,000 praças 
de todas as classes, e em tempo extraordinario 
de 4,000, e dos navios de guerra que o governo 
julgar conveniente armar; observadas as dispo- 
sições contidas nos seguintes $$. 

« 1.º O corpo de fuzileiros navaes poderá ser 
elevado ao estado completo, segundo a organisação 
que lhe foi dada pelo decreto de 11 de Setembro 
de 1847: ficando porém o governo autorisado a 
modificar esta organisação, dentro do anno desta 
lei, se o julgar necessario. 

«2.º O corp> de imperiaes marinheiros constará 
de 14 companhias de 106 praças cada uma; é 
addida uma companhia de aprendizes mari- 
nheiros, que poderá ser elevada até o numero 
de 200 praças, de idade de 10 até 17 annos. 
Dentro deste numero de 15 companhias poderá 
o governo, se julgar conveniente, augmentar a de 
aprendizes, diminuindo de igual força o corpo de 
imperiaes marinheiros. 

« 3.º Haverá mais em Matto-Grosso uma com- 
panhia de imperiaes marinheiros, igual às da 
córte, quanto ás praças de pret. 

« 4.º O governo, para completar as forças ora 
decretadas, fica autorisado para ajustar maruja 
a premio, nacionaes e estrangeiros, e para re- 
crutar na fórma das leis em vigor. 


« Art. 2.º São permanentes as disposições con- 
tidas nos artigos 8º, 9º 6 10 dalein. 342 de 6 de 
Março de 1845,e nos arts. 2º e 3º da resolução 
n. 376 de 12 de Junho de 1846. 


« Art. 8.º Fisão revogadas todas as disposições 
em contrario.—C. B. Ottoni —Silva Paranhos. » 


O sr. Taques vê-se gravemente embara- 
cado para responder ao Sr. Ottoni, porque, se 
ficar derrotado, o que lhe parece facil de acon- 
tecer na discussão que aquelle senhor quer abrir 
com o orador, será para elle um desar,e se o 
contrario acontecer, nenhuma gloria daqui lhe re- 
sultará; não póde lançar mão dos meios de que usou 
o Sr. Ottoni para o combater applicando a mathe- 
matica ao direito publico. Faz mais algumas 
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refloxões neste sentido, e reserva-se para fallar 
em outra occasião por estar hoje a hora muito 
adiantada. 

A discussão fica adiada pela hora. 

A ordem do dia de amanhã é : leitura de pro- 
jectos e indicações ; o discussão das tres resoluções 
deste anno, que vinhão na ordem do dia de hoje. 
Ao meio-dia: continuação da discussão da lei 
de fixação de forças de mar. 

Levanta-se a sessão ás duas horas e tres 
quartos. ' 


— ca q apa 
Sessão em 17 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 


SUMMARIO. —Expediente.—Resposta do Sr. Pereira 
da Silva ao Sr. Marinho. — Requerimentos, 
projectos e indicações. —Discussão do projecto 
sobre eleição de senadores. Discursos dos Srs. 
Vasconcellos e Gomes de Menezes. —Fixação 
das forças de mar. Discurso do Sr. José de 
Assis.— Incidente caloroso. Discursos dos Srs. 
Souza Franco, Pereira da Silva e Ferraz. 


A's 10 horas e tres quartos da manhã abre-se 
a sessão, lê-se e approva-se a acta da antece- 
dente. 

EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. 1º secretario do senado, 
participado que por officio do ministro e secretario 
de estado dos negocios do imperio constou ao 
senado que S. M. o Imperador consente na 
resolução approvando o compendio de economia 
politica do Dr. Pedro Autran da Matta. —Fica a 
camara inteiradad. 


Outro do Sr. deputado Tounreiro Aranha, par- 
ticipando que não póde comparecer por ter fallecido 
sua prezada mãi.—Manda-se desanojar o Sr. 
deputado. 

Remette-se à commissão de fazenda o requeri- 
mento do coronel José Brum Antunes Guimarães, 
da cidade da Bahia. 


Não ha mais expediente. 


O Sr. Pereira da Silva, respondendo 
às accusações quo lhe fez o Sr. Marinho na 
sessão de ante-hontem, declara que não teve parte 
alguma na suppressão dos apartes do nobre de- 
putado, os quaes não se achavão nas notas que 
o tachygrapho lhe apresentou. Affirma com o 
testemunho de seus amigos que se sentão do 
seu lado que o nobre deputado déra o aparte 
que nega haver dado. Contesta que os seus 
discursos - publicados no Jornal do Commercio 
divirjão dos publicados no Correio Mercantil, 
apenas.fez nelles algumas correcções grammaticaes. 
Sente ver a posição tristissima em que se tem 
collocado o nobre deputado. 


O Sr. MarinHo:—Nunca estive mais a meu 
gosto, 


O Sr. PereIRA DA SILVA repara que o nobre 
deputado, por estar nesta posição, mostra-se bas- 
tantemente molestado todas as vezes que se falla 
na necessidade da sua rehabilitação. 


O Se. MarINHO:—Appello para os meus amigos. 
(Apoiados. ) 

O Sr. PeRrEIRA DA SILVA deseja que o nobre 
deputado sáia desta posição triste, de continuas 
tribulações; deseja que fique inteiramente reha- 
bilitado, que não tenha a triste sorte daquella 
gralha que tendo abandonado seus companheiros, 
mettendo-se entre os pavões, cobrindo-se com as 
pennas destes, teve de os tirar no meio da praça, 
e voltando para suas companheiras, foi por ellas 
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repellida. O orador deseja que os companheiros 
do nobre deputado o approveitem. (Risadas .) 


O Sr. MarinHo :— Ora, eu esperava cousa 
melhor | 


O Sr. Ferraz pedio a palavra primeiramente 
para declarar que os seus discuros ultimamente 
publicados no Correio Mercantil têm sahido muito 
injxactos ; em segundo lugar, para fundamentar 
um requerimento que manda à mesa, e em terceiro 
lugar, para reproduzir a seguinte interpellação, 
que durante o ministerio do Sr. Marcellino de 
Brito fez na casa (l2): 

« Declaro que tenho de interpellar ao governo, 
no dia que fôr designado, sobre o seguinte ponto: 

« Se o governo se julga autorisado para manter 
à intelliguncia ou interpretação que por aviso do 
ministerio do imperio se tem dado ao art. 15 do 
acto adiicional, na parte que marca que os 
projectos de lei não sanccionados pelos presidentes 
de uma provincia, sujeitos de novo à discussão 
na assembléa provincial respectiva, não possão 
ter força obrigatoria quando passarem pelo voto 
das duas terças partes dos membros presentes da 
mesma assembléa. » 


"OS. PRESIDENTE diz que marcará dia para a 
Interpellação do sr. Ferraz depois de finda a 
discussão da fixação de forças de mar. 


O Sr. lo SecRETARIO lê O seguinte requerimento 
do Sr. Ferraz, que entra em discussão: 

« Requeiro que se peção ao governo os seguintes 
esclarecimentos. 

« Quaes as fabricas e estabelecimentos de indus- 
tria que têm obtido soccorros pecuniarios, o 
quantum destes soccorros. Quaes as que têm 
obtido loterias. Que numero de loterias concedidas 
para taes estabelecimentos tem corrido. ; 

« Do estado destas fabricas e estabelecimentos; 
e o seu pro lucto annual. 

« Accrescente-se. —Quaes as fabricas do imperio 
que gozão isenção de direitos de importação das 
materias primas e a natureza dellas. 

« Qual a importancia dos direitos que por este 
motivo deixarão de pagar nos dous ultimos 
annos. E 

« O numero de braços que emprega cada uma 
das fabricas, com distincção de livres e escravos. » 


O Sr. Titára manda à mesa o seguinte 
requerimento, que em breves termos fundamenta, 
o qualé approvado sein debate : 

« Requeiro que se peça ao governo por inter- 
medio da repartição dos negocios da fazenda, 
cópia do officio da presidencia das Alagõôas sob 
n. 3, datado em -26 de Agosto do anno proximo 
passado e mais papeis que o aconpanhárão ácerca 
da erecção de uma casa para alfandega, com a 
respectiva ponte, no porto Je Maceió, vindo 
tambem o orçamento e plano da obra, enviados 
então por aquella presidencia ao mesmo go- 
verno. Paço da camara, 17 de Junho de 1848. » 


O Sr. Gomes de Menezes faz breves re- 
flexões sobre o seguinte projecto de resolução que 
manda à mesa : é julgado objecto de deliberação 
e vai a imprimir : 

« À assembléa geral legislativa resolve : 

« Art. 1.º Fica isento de todo o serviço da 
guarda nacional, apozar de que nella tenha sido 
qualificado, o brazileiro que compuzer a equi- 
pagem de qualquer embarcação quo se empregue 
no commerçio de cabotagem, ou una pesca de 
barra fóra, e em fazer em alto mar carregamentos 
dos productos della. 

« Art. 2.º Toda e qualquer embarcação de que 
trata o art. 1º, que tendo sido construida em es 
taleiro nacional, e que se apresentar tripolada po - 
dous terços pelo meros de brazileiros livres, terá 
em favor a isenção da metade dos direitos de 
ancoragem, e de outros que a titulo de despacho 
maritimo deva pagar. 
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« Art. 3.º O governo em regulamento proprio 
dará as providencias para que taes isenções se 
não tornem illusorias, ou abusivas; e aos guardas 
nacionaes fará dar titulos gratuitos de sua isenção 
com todas as declarações necessarias, os quass 
poderãô ser revistos ou renovados em certos 
prazos nunca menus de seis mezes. 

« Sala das sessões, 17 de Junho de 1848. — José 
Augusto Gomes de Menezes. » 


O Sr. Serra faz uma rectificação que pra- 
tendia ha dias fazer a um discurso sau, mas que 
não fez porque começando a sessão quasi às 11 
horas, passando-se logo à ordem do dia, não pôde 
obter a palavra, Pede ao Sr. prssidente haja de 
attender ao art. 68 do regimento, que dispõe 3/4 
de hora para leitura de pareceres e discussão de 
requerimentos. 


O Sr. PRESIDENTE diz que reconhecendo que 
ha o inconveniente que nota, determinou que a 
ordem do dia principiasse ao meio-dia. 

E' lida a seguinte indicação, que vai à com- 
missão de constituição : 

« Estando incompleta a deputação pela pro- 
vincia de Minas-Geraes, pela licença que acaba de 
ser dada ao Sr. deputado Antonio da Costa 
Pinto, indico que seja chamado o supplente 
immediato em votos para preencher essa vaga. 

« Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1848. —Pereira 
de Vasconcellos. » 

E' julgado objecto de deliberação o seguinte 
projecto, que vai a imprimir : ! 

« A assembléa geral legislativa resolve : 

« Art. 1.º Ficão concedidas duas loterias a be- 
neficio da obra da igreja matriz de Nossa Senhora 
das Mercês da freguezia da Imperatriz da provincia 
do Ceará. 

« Art. 2.º Estas loterias serão extrahidas na 
córte pelo mesmo plano das que 83 concederão a 
beneficio da matriz da capital da mesma pro- 
vincia. 

« Paço da camara dos deputados, 17 de Junho 
de 1848. —Carlos Augusto Peixoto de Alencar. — 
Frederico Augusto Pamplona.—T. Pompêo de 
S. Brazil. — Domingos Carlos de Saboia. — 
M. J. Ayres do Nascimento. —Dr. Jusé de Assis 
Alves Branco Muniz Barreto. —J. Fernandes 
Barros. » 

E' lida e approvava'a redacção de varias re- 
goluções. 

Entra em discussão o seguinte : 

« A assembléa geral legislativa resolve, 

« Artigo unico. A disposição do art. 80 da lei 
de 19 de Agosto de 1846 não é applicavel às 
hypotheses seguintes : 

« $ 1.º Quando o senador eleito fallecer antes 
que o senado tenha verificado o seu diploma, e 
julgado da validade da eleição. 

« $ 2.º Quando à annullação da eleição de algum 
seuador provier ou de fulta das condições de 
elegibilidade requeridas na pessoa nomeada, ou 
de irregularidades havidas unicamente no processo 
da eleição secundaria. Em todos estes casos são 
competentes para proceder á nova eleição os 
mesmos eleitores que fizerão a primeira. 

« Paço da camara dos deputados, em 6 de Maio 
de 1848.— PF. de Salles Torres Homem.:—José 
Mariu da Silva Paranhos. —J. A. G. de Menezes.» 


O sr. Vasconcellos entende que a medida 
como está concebida no projecto não póde ser 
aceita pela casa como acto interpretativo ; não 
diz que não seja muito conveniente que se adopte 
como lei para reger os casos futuros esta dispo- 
siçao. queria mesmo que apparecesse uma emenda 
neste sentido, a favor da qual desde já hypotheca 
o seu voto. Impugna todavia a doutrina da re- 
solução como acto interpretativo, porquanto a lei 
de 19 de Agosto de 1846 que se trata de interpre- 
tar declara terminadas as funcções de eleitor 


desde que -se tem acabado a eleição especial de. 
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senador; esta intelligencia se colligo de muitos 
e differentes artigos da lei de 19 de Agosto, O 
orador diz que tem um aresto da casa em favor 
da opinião que sustenta, que é a annullação dos 
eleitores da froguezia de Santo Autonio do Amparo. 
na provincia de Minas, que havia feito a eleição 
de Novembro com os eioitores do lo de Agosto. 


O Sr. Gomes de Menezes entende queteria 
sido mais conveniente, já que o senado assentou 
dever tor um corpo eleitoral diverso do que elege 
a camara dos deputados, que tivesse este corpo 
eleitoral quatriennalmente, que a eleição que se 
fizesse para a nomeação de um senador por morte, 
ou augmento em qualquer provincia, primaria 
na legislatura, ficasse vigorando para eleições 
iguaes dentro da mesma legislatura ; mas não 
julgou dever apresentar um disposição semelhante, 
porque ella importaria uma reforma da lei. 
Acrodita que o projecto póde ser adoptado como 
uma verdadeira interpretação do art. 80 da lei de 
eleições, que não previo o caso de morte de um 
senador nomeado pela corôa, antes de ter sido 
verificado o seu diploma na camara e tomado 
assento nella. Nesse caso não está preenchida 
a missão do corpo eleitoral, e por consequencia 
deve elle proceder a nova eleição. : 

A discussão fica adiada pela hora. 


Continúa a discussão da fixação das forças de 
mar, com a emenda substitutiva da commissão. 


O Sr. José de Assis estando disposto a dar 
ao governo tudo quanto precisar para satisfazer as 
necessidades publicas, não póde recusar o seu voto 
au projecto em discussão. 

Reconhece que o pessoal da armada tem ido em 
um progresso admiravel, mas sente que não esteja 
hoje na posição em que desejava que estivesse. 
Tendo sido todas as outras classes mais ou menos 
bem aguinhoados, a armada tem ficado estacio- 
naria. 

Entende que a instituição das capitanias de 
porto podem prestar muito bons serviços; mas 
reconhece que alguns abusos se têm dado, que são 
filhos do regulamento. Tem conhecimento de que 
aqui na córte fortes são os clamores que se têm 
levantado contra a capitania do port:; não quer 
indagar se são bem ou nmial fundad:s esses cla- 
mores; mas o que diz é que muito respeita O 
caracter probo do capitão do porto nesta córte, 
e está convencido que, se alguns desvios têm 
havido, não são a elle devidos. Sabe por infor- 
mações que à capitania do porto no Río de Janeiro 
tem vrestado bons serviços à policia, tem sido 
um forte auxiliar della; mas comtudo pede ao 
nobre ministro que procure examinar se são ver- 
dadeiros ou falsos esses clamores. . 

Deseja saber se é verdade que não se tem colhido 
as vantagens que se esperavão da passagem da 
academia de marinha de terra para o mar. E” infor- 
mado que no terceiro anvo do curso, que é aquelle 
mais necessario para a vida pratica dos que 
querem seguir esta carreira, faltão estudos essen- 
ciaes, nenhuma palavra se lecciona a respeito de 
tactica naval e manobras; sendo o estudo da 
navegação, como alli se faz, um estudo imaginario. 
Nota que ha tempos não se fazem viagens de 
instrucção em que os alumnos poderião adquirir 
conhecimentos praticos. Quando se mandava viajar 
os slumnos do segundo e terceiro anno, algum 
proveito se tirou, mas é informado que na ultima 
viagem em que forão todos os alumnos, não se 
tirou proveito algum, porque ião num navio como 
sardinhas em tigela. 

O orador vio-ss forçado a pedir a palavra para 
responder go Sr. Euzebio na vceasião em que elle 
parecia irrogar uma accusação bastante forte a 
algum dos membros que compuzerão o ministerio 
de 26 de Maio. Vê-se em grave embaraço tendo 
de responder a esse nobre deputado, porquanto 
o considera um dos mais belos ornamentos da 
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extrema esquerda. Anima-se porém a fazêôl-o, por- 
que julga que entre elle e o orador existo uma 
especie de sympathia: que é aquella que inspira 
a juventude. O nobre deputado foi donominado 
por alguns amigos politicos—o joven saquarema— 
e o orador tem sido chamado—o joven do Ceará, 

Passando a ler o trecho de um discurso do 
Sr. Euzebio, proferido em uma das sessões de 
1844, faz algumas reflexões para mostrar que as 
cousas hoje estão no mesmo pé em que estavão 
nessa época, que os partidos sustentão hoje os 
mesmos principios que então. 

Nota que o Sr. Euzebio dissesse que então não 
era possivel a fusão das fracções moderadas, o que 
hoje julga possivel: deseja saber donde tirou o 
nobre deputado essa entidade de fracções mode- 
radas, e onde ellas existem na casa. 

Acha que o nobre deputado está illudido quando 
entende que então-se queria a revogação da lei 
de 3 de Dezembro: no relatorio do ministro da 
justiça dessa época encontra-se, não a idéa da 
revogação, mas da reforma dessa lei. 

O orador passa a mostrar que o gabinete de 2 
de Fevereiro desde o principio soffreu a guerra 
mais pronunciada do lado contrario, que dizia 
que elle era influenciado por duas grandes poten- 
cias, a Grã-Bretanha e a Joanna, ou facção aulica ; 
e nota que aquelles que tanto se revoltárão com 
a amnistia são huje os apostolos da moderação 
e da tolerancia, que procurão tornar-se amigos 


de todos os ministerios para ver se assim abrem 


uma porta para o poder. 

O Sr. Euzebio, fallando de eleições, entendeu 
que devia apresentar-se aos olhos da camara e 
do publico como apostolo do voto livre. O orador 
aqui não póde deixar de lembrar-se de uma 
maxima de Themistocles: « Amo mais a faculdade 
de esquecimento do que da memoria. » Este 
illustre atheniense assim pensava levado por um 
sentimento nobre e generoso. Tendo feito glo- 
riosos serviços à sua patria, foi victima; mas 
nem por isto entendeu que devia seguir as pisadas 
de Alcibiades; no retiro a que tinha sido levado 
professava a maxima de que era melhor esque- 
cer-se do que lembrar-se. Ninguem dirá que 
Themistocles não dava prova de um caructer 
nobre e elevado quando assim procedia; mas os 
nossos Themistocles de nova especie, os que hoje 
têm entendido que é melhor esquecer do que 
lembrar-se, são unicamente levados pela propria 
conveniencia. 

E' sem duvida lembrado da maxima de The- 
mistocles que o Sr. deputado pelo Rio de Janeiro 
não se importou de fallar nas violencias com- 
mettidas ultimamente, no seu modo de entender, 
por occasião das eleições, e de apresentar os 
factos de 1840 ou 1842; mas o vrador que entende 
que, se o esquecimento em umas occasiões é 
prova de generosidade, em outras é tendente ao 
suicidio, como seria do partido dominante, se 
se esquecesse dos precedentes horrorosos do 
partido seu adversario; julga por isso dever 
lembral-os. 

Disse o Sr. Queiroz na sessão de 14 do cor- 
rente: —« Eu já tive occasião de fallar nesta 
« casa sobre as eleições de 1842: já disse, con- 
« cordo que nenhum homem consciencioso (ser- 
« vindo-me da expressão do Sr. presidentes do 
« conselho) poderia affirmar que ellas erão a 
« expressão genuina do voto do paiz; mas o que 
« digo, e repito, é que nessas eleições não foi 
« necessario recorrer à violencia: seria inepto o 
« governo que recorresse a ella sem ter neces- 
« sidade. » E isto o que consta do extracto do 
discurso do Sr. Queiroz que se lê no Jornal do 
Commercio, que dá as opiniões dos diversos 
oradores com toda a imparcialidade, e por isso 
não póde ser suspeito. : 

Ora, quem não louvará a demasiada docilidade, 
a demasiada bondade com que o Sr. deputado 
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| pelo Rio de Janeiro em 1848 confessa que as 
eleições de 1842 não podem ser consideradas 
como a expressão genuina da vontade nacional | ? 
Ah | admiravel docilidade, espantosa bondade do 
Sr. deputado | Mas dizia elle estas palavras em 
1842 eu 1843, quando acabavão de ser feitas 
estas eleições ? Não : então nenhuma exprimia 
melhor a vontade do paizl... 

Disse o Sr. deputado que em 1842 a violencia 
não se tinha tornado necessaria | | | Oh | eu queria 





ter uma eloquencia a toda a prova, eu queria ter 
um talento pronunciado na tribuna, para pintar 
com as côres as mais fiois o estado de horror, 
de violencia, de perseguição, em que já em 1842 
vivia o partido a que pertenço; e para mostrar 
que essas violenciis já de ante-mão tinhão sído 
empregadas, e que as eleições se fizerão no 
silencio dos tumulos... 


O Sr. MeirELLES :—Tudo era ordem. 


O Sr. FERNANDES CHAVES :—E” à ordem que ge 
observou aqui nas galerias quando se dissolveu 
a camara. 


O Sr. MeirELLES :—Eu refiro-me a Paris. 


O Sr. FernanDES CHaves:—E' a ordem da 
sociedade haitiana. 


ALGUNS SENHORES :— Ordem | 
O Sr. MEIRELLES :—Eu responderei. 
ALGUNS SENHORES : —Não responda. 


O Sr. Josm' DE Assis pede ao Sr. presidente 
que por amor da ordem attenda ao que está pra- 
ticindo o Sr. Fernandes Chaves, para que depois 
so não diga que o orador é escandecido. 

Continnando, o orador traz o testemunho que 
não recaia que seja recusado do Sr. visconde de 
Macahé, quando em 1843 disse na casa que não 
se podia julgar conscienciosamente representada 
a provincia de S. Paulo, porque um partido que 
alli sobresahia pela sua riqueza, importancia e 
outras qualidades, estava supplantado. 

Soria a representação da provincia de Minas 
Gernes genuina, e verdadeira, quando se vê que 
os processos se multíplicavão de uma maneira 
horrorosa, quando a perseguição era desenvolvida 
nos seus mais pequenos corollarios, quando o 
actual ministro do imperio, então secretario do 
governo de Minas, foi duas vezes absolvido pelo 
jury, e duas vezes se appellou da decisão do 
jury ; quando o Sr. ministro do imperio, tendo 
sido a primeira vez absolvido, e passados dias 
posto em liberdade, depois por motivos, que por 
devancia o orador não narrará, o chefe de policia 
de então o Sr. Diogo de Vasconcellos obrigou o 
promotor publico daquella época a appollar se- 
gunda vez da sentença ? 


O Sr. VasconceLLOS :—E' falso. Eu até estava 
aqui na casa. Invoco o testemunho do Sr, ministro 
do imperio. 


O Sr. Dias DE CARVALHO faz signal affirmativo. 


O Sr. Jose' DE Assis ouve alguns senhores 
dizerem que foi o Sr. Ribeiro de Rezende. Não 
insistirã portanto sobre este ponto. 


Continuando, mostra que naquella época a per- 
seguição passava dos filhos aos pais (apoiados), 
e quo um velho octagenario, pai do Sr. ministro 
da marinha, foi atrozmente perseguido pelas 
opiniões que seguia seu filho; que o honrado e 
respeitavel pai de dous distinctos ornamentos da 
tribuna tambem foi perseguido pelas opiniões 
que professavão seus filhos; e finalmente que 
a sogra do Sr. Limpo foi perseguida atrozmente, 
arrastada. 


O Sr. FERNANDES CHAVESs:— Isto aqui não é 
capatazias. 


O Sr. Josê pe Ássis continuando diz que deva 
31 
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portanto -applaudir a docilidade, a bondade do 
Sr. Queiroz, quando asseverou que no anno de 
1842 não havia sião uecessario empregar a força 
para vencer as eleições || Tem pezar de que isto 
fosse dito em 1848, e não em 1843 ou 1844. 

Fallando do voto livre, recorda que não ha 
muito tempo que o Sr. senador Vasconcellos disse 
que erão eleitos senadores por proviucias que ellas 
não sabião se erão vegetaes ou mineraes. Com 
effeito, quando se attende às eleições de senadores 
feitas em certas provincias, não se póde descom 
nhecer a exactidão deste dito. Verdade é que se 
póde dizer que o orador foi eleito pelo Ceará, 
onde não foi nascido, nem é domiciliario, mas 
toda e qualquer suspeita a respeito da sua eleição 
desapparece à vista da consideração de que o 
orador tem naquella provincia muitos amigos que 
entendêrão que elle podia vir para a tribuna pres- 
tar algum serviço. 


O SR. PEIXOTO DE ALENCAR: —Apoiado: a eleição 
foi muito espontanea. 


O Sr. Jose” DE Assis:—Demais, diferente é ser 
eleito deputado, que é temporario, e senador que 
é vitalicio. 

Ainda poderia descer a detalhes da eleição de 
senador feita pelo Ceará. Bastaria uma conside- 
ração para todos ficarem sabendo como foi feita 
a eleição a que o orador se refere, e é que antes 
da eleição para senador tinha havido outra para 
deputados geraes, em que foi triumphante o par- 
tido que reconhece como chefe o Sr. senador 
Alencar (de quem os Srs. do outro lado dizem 
horrores, quando no entender do orador o Sr. se- 
nador Alencar é um brazileiro respoitavel pelos 
seus serviços e illustração. (Numerosos apoiados.) 


O Sr. Tosta:—Qual de nós foi que fallou contra 
o Sr. senador Alencar ? 


O Sr. Ferraz:— Foi o Sr. Martim Francisco. 


O Sa. Josg' DE Assis ;—Tondo o ultimo votado 200 
ou 300 votos mais do que o 1º votado da chapa 
opposta; e quando se tratou da eleição de senador, 
esse partido, feitura genuina do Sr. senador 
Alencar, como dizem os Srs. senadores amigos 
políticos daquelle a quem o orador responde, veio 
por fim a adoptar um adversario encarniçado desse 
mesmo partido. 

O nobre deputado a quem respondo, continúa 
o orador, fallou ainda em um ponto em que desejo 
tocar, porque não sigo a maxima de Themistocles, 
que parece que amava mais o esquecimento do 
que a memoria. Eu julgo que a lembrança do 
passado é muito necessaria: e o mobre deputado 
ainda joven, e a quem por isso dão o título de 
joven saquarema... 


o) SR. FERNANDES CHAVES: —Homem: serio, que 
não é capadocio. 


O Sr. Jose" DE Assis:—... assim como se diz 
—joven Italia... 


O Sr. FrRNANDES CHAVES (mais ulto): “Homem 
serio que não é capadocio, 


O Sp. PresiDENTE : — Ordem | Eu não posso 
EE que o Sr. deputado dirija insultos (Apoia- 
Cs. 


O Sr. FERNANDES CHAvEs:— Eu não 
(Apoiados .) j 

O Sr. PRESIDENTE (com força):—Ordem, Sr. depu- 
tado, não posso consentir... 


O Sr. FERNANDES CHAVES (com força):—V. Ex. 
não póde dizer que insultei. 


| O Sr, PresiDeENTE (com vehemencia): — Ordem, 
Sr. deputado | Não posso consentir em taes 
expressões; ver-me-hei por isso obrigado a lançar 
mao das disposições do regimento. 


O Sp.. FerxanDas COHaves: — Não insultei : 


insultei. 
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V. Ex. deve ter mais sangue frio e imparciali- 
dade. (Ordem! ordem!) O Sr. presidente pensa 
que está em Pernambuco. , 


Muiras Vozes: — Ordem, ordem. 


O Sra. PRESIDENTE (com energia): — Eu chamo 
novamente à ordem o Sr. deputado. O Sr. depu- 
tado não está em estado de deliberar. (Esxplosão 
de reclamações, avartes, e gritos desencontrados 
que não é possível reproduzir.) 


O'Sa. FERNANDES CHAVES (apontando para o 
Sr. presidente): — Olhem-lhe para a cara; vejão 
o estado de colera em que está o Sr. presidente. 
(Contimia o tumulto.) 


O Sr. Jose" DE Ássis apontando para o Sr. 
Fernandes Chaves): — Olhem a calma com que 
está o Sr. deputado | 


(No meio da confusão e vozeria que reinão na 
sala, pedem a palavra varios senhores.) 


O Sr. Ferraz (no meio da confusão geral) 
— Sr. presidente, V. Ex. não póde, no estado 
actual da discussão, tomar uma deliberação 
destas, nem o regimento o autorisa para isso. 
V. Ex. é que não está em estado de deliberar. 
O Sr. depatado pelo Rio Grande do Sul disse 
qua o Sr. deputado pelo Rio de Janeiro, a quem 
se referio o Sr. deputado pelo Ceará, não é 
capadocio. Contém isto uma injuria? Contém 
antes uma defesa. Mas, quando mesmo se queira 
considerar que contém uma injuria, será caso 
de usar-se de um remedio sempre extraordinario, 
que ainda se não deu na casa, de mandar retirar 
um deputado da sala? Isto é cousa que se não 
póde tolerar; é opprimir a tribuna, é impôr o 
silencio. Foi necessario que V. Ex. fosse para 
essa cadeira para empregar-se esse remedio 
extraordinario do regimento. (Nova explosão de 
gritos de ordem.) 


O Sr. CarvaLHO MoRrEIRA:— E” um despotismo. 


O Sr. Fenraz:— Sim, à um despotismo atroz ; 
(batendo com força na balaustrada) sustento o 
que disse, e daqui ninguem me tira. 


O Sr. CarvaLHO MorEIRA:— Apoiado. Lêa-se o 


“regimento, que é superior a nós todos. 


O Sa. PrEsiDENTE Observando que o Sr. Fer- 
nandes Chaves usára de expressões pouco decorosas 
para a casa, pois que já a pouco tinha dito— 
que a camara não era capatazia, —alóm de outras 
em referencia ao Sr. deputado a quem se dirigia, 
o chamou por tres vezes á ordem,—e vendo que 
apezar disto continuava com as suas expressões, 
teve de declarar o que determina ' o regimento, 
e é que o Sr. deputado não estava em estado de 
deliberar. A” vista disto cumpria ao Sr. deputado 


retirar-se immediatamento da sala.... (Vivas 
reclamações.) 
O Sr. FERNANDES OHavEes:— Tenho bastante 


coragem para resistir a ordens arbitrarias. 


(Apotados.) 
O Sr. PresiDENTE:—O que o Sr. deputado podia 
fazer ora appellar para a camara.... (Denegações.) 


ALGUNS SENHORES:—Lêa-se o regimento. 


O Sr. PrEsiDENTE;—O Sr. 1º secretario-queira 
ler o artigo do regimento. (Restabelece-se o silencio.) 


O Sr. 1º SecreTARIO (lendo): « Art. 199. Se 
no calor da disputa o deputado se exceder, O 
presidente advertirá la e 22 vez com a expressão 
—vrdem—, e continuando elle, o presidente lhe 
dirá :—O Sr. F. vão está em estado de deliberar, e 
o deputado sahirá imediatamente da sala por 
accordo da camara. » 

O Sr. PresiDENTE diz que à vista do artigo 
do regimento submetterá à decisão da camara: se se 
deve ou não cumprir o art. 199. 
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O Sr. FERNANDES CHAVES pede a palavra para 
se explicar. 7 


O Sr. Jost DE Assis:—O regimento diz que o 
orador não póde ser interrompido; e ha tanto 
tempo que não me deixão continuar o meu dis- 
curso. 


O Sr. PrEsIDENTE: —Ha uma questão de ordem: 
o regimento diz que se algum Sr. deputado se 
excedor, o presidente o chamará à ordem 12, 2a 
e 82 vez, e se não entrar na ordem, o presidente 
declarará que não está em estado de deliberar. 


Muitos SenHoRrEs:—Peço a palavra pola ordem, 


O Sr. Gomes Dos SantTos:—O Sr. deputado 
pedio a palavra para se explicar; talvez que dê 
explicações bastantemente satisfactorias a V. Ex. 
e à casa. Peço a V. Ex. que o queira ouvir. 
(Apoiudos geraes.) 


O Sr. PresiventTE:—O Sr. Fernandes Chaves 
tem a palavra. (Profundo silencio.) 


O Sr. Fernandes Ohaves:-—Eu não in- 
sulteí a ninguem. (Apoiados.) Creio que a camara 
ha ter observado que tem havido uma continua 
provocação da parto do Sr. deputado que acaba 
de sentar-se. Compare-so o discurso do Sr. 
deputado com a gravidade do discurso que recitou 
o Sr. Euzebio, e vejão que differença | Vejão as 
insinuações perfidas... (Apoiados e não apoiados; 
vivas reclamações.) Senhores, não tenho intenção 
de offender; póde ser que no calor da discussão 
me escape alguma palavra mais forte, que eu 
estou prompto a retirar como retiro a palavra 
—perfidas—. Digo pois: vejão as insinuações 
que o Sr. deputado tem lançado não só contra 
o Sr. Euzebio, como contra um partido inteiro 
(apoiados enão apoiados), e decidão se era possível 
que eu ligado a meus amigos, principalmente 
quando este amigo não estava presente, ouvisse 
com differença tudo quanto o Sr. deputado quiz 
dizer. Dirigi-lhe pois alguns apartes como o 
regimento permitto, e um desses apartes foi 
ultimamente quando o Sr. deputado. fallava em 
joven saquarema. Vendo que o Sr. deputado 
estava continuando a ridicularisar o meu amigo, 
disss eu:— homem serio, não é capadocio.— In- 
sultei eu com isto ao Sr. deputado ? (Apoiudos.) 
Chamei-o por ventura de capadocio? E demais, 
quando fallei em capatazias, V. Ex. não me 
chamou á ordem. 

E' preciso que eu seja muito provocado para 
faltar às conveniencias que devo à camara. Re- 
pare-se bem nos meus aparies. Ainda que eu 
tenha desejo de ferir, nunca o faço de maneira 
que 'possa haver motivo claro de censura. 
Póde-se dizer que fuí malicioso, mas que oftendi 
as conveniencias da casa, não. 

Ex. me chamou à ordem porque eu não sou 
de sua nffeição, porque aqui tenho fallado na 
sua presidencia de Pernambuco ; mas não queira 
V. Ex. presidir esta camara como presídio aquella 
provincia. (Reclamações e apoiados.) 

Portanto não insulteia camara, não ataquei o 
Sr. deputado ; o meu aparte foi em defeza do 
meu amigo, porque sei ser amigo dos meus 
amigos. 


O Sr. José de Assis (peli ordem):—Eu 
aceito a explicação do Sr. deputado. 


O Sr. FERNANDES CHAVES (tornando a le- 
vantar-se):—Eu não dou satisfação an Sr. depu- 
tado. Se o não insultei, como é que lhe hei 
de dar satisfação? Dou uma explicação à ca- 
mara. 


O Sr. Jost DE Assis:—ÃAceito que o Sr. 
deputado me não dá satisfação. 
Sr. presidente, na fórma do regimento eu não 


posso ser interrompido. Desejo continuar o meu 
discurso. 
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O Sr. PresiDENTE:—Visto que o Sr. deputado 
tem declarado que não teve intenção de insultar 
nem o Sr. deputado nem a camara com suas 
expressões, continúa a vrdem do dia. (Apoiados.) 


O Sr. Josf DE Assis, continuando, mostra que 
não é na reforma da legislação. que se ha de 
achar remedio a este mal, mas que é necessario 
crear a moralidade no paiz, crear uma opinião 
publica que seja superior aos caprichos dos 
partidos, e reprima os erros mesmo daquelles 
com quem os partidos sympathisão; o que não 
se pôde conseguir senão lentamente, devendo o 
exemplo da moralidado vir do governo. 

Considerando as palavras do Sr. Euzebio como 
tendentes talvez a fazer a historia do que tem 
occorrido de 1844 para cá, o orador não teria 


duvida alguma em responder-lhe nesto o se 
aquelie senhor lhe dissesse se a legislação feita 
por elle e pelo seu -partido tinha por fim 


moralisar o povo; porque se bem que as leis 
nada aproveitão sem os costumes dos povos, 
não se póde dizer que tambem por meio das 
leis se não moralisão os povos. Desejaria pois 
perguntar ao Sr. deputado se seria meio de 
moralísar o paiz estabelecer-se a doutrina que 
se chamou das transacções, empregar o temor 
como meio de governo; e fazer uma legislação 
com o fim de eternisar um partido semper pro 
semper no poder, uma legislação que não tinha em 
attenção as necessidades reages do paiz, e que 
feria abertamente a constituição do estado. Não 
era certimente isto o que se devia esperar de um 
partido que tivesse por fim plantar no paiz os 
principios de moralidade. 

Não póde convir em que a lei de 3 de De- 
zembro de 1841 tivesse só em vista estabelecer a 
ordem no paiz; entende que teve em vista fins 
políticos, interesses de partido. Ainda lhe soão 
aos ouvidos as eloquentes vozes do Sr. presidente 
doe conselho no senado, que quando combateu 
aquella lei mostrou que ella feria a constituição, 
e só tinha em vista a enthronisação de um 
partido que naquella occasião, sem o orador 
pretender fazer-lhe injuria, tinha visos de uma 
facção. 

Demais, uma legislação para que seja profiçua 
e de interesse para um paiz, é preciso que seja 
justa e igual para todos: uma vez que lhe faltão 
estas duas bases, a da justiça e a da igualdade, 
não fica dependente senão das vacillações dos 
partidos, das fantasias de uma autoridade arbi- 
traria. E' o que aconteceu com a legislação de 
1841, com o falso pretexto de ordem, que cada 
um entende como lhe apraz. Conclue pedindo 
como um celebre escriptor, que se confunda à 
ordem com o fructo da violencia e da perse- 
guição, porque isto seria o mesmo. 


O Sr. Souza Franco (ministro dos nego- 
cios estrangeiros) julga de seu dever satisfazer a 
um Sr. deputado que tornou dependente o seu 
voto ao governo da resposta que se lhe désse 
ácerca da questão do sul. Pareceu a S. Ex. 
que este Sr. deputado suppuzera a necessidade 
da intervenção do governo do Brazil na questão 
do sul; recorda-se ao menos de que elle dissera 
que, se não se désse o caso da intervenção, 
que elle não exigia, convinha dar protecção & 
interesses que, como elle disse, estão alli iden- 
tificados com os do Brazil. 

S. Ex. responde ao Sr. deputado que 0 governo 
ainda se não persuade que tenha chegado a 
oceasião de separar-se da politica de perfeita 
nentralidade que tem sido seguida até hoje, que 
é tão aconselhada pelos conselheiros da corôa, 
e a que tão explicitamente se refere a falla do 
throno. 

Espera que o Sr. deputado comprehenda que 
ainda não chegou o caso de sahir desta politica 
de perfeita neutralidade, e que O meio' mesmo 
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que o Sr. deputado lembrou, seria de natureza 
a fazer lançar sobre o imperio a suspeita de qua 
ello não tinha por fim proteger os interesses do 
Brazil alli compromettidos; mas que tinha vistas 
interessadas de augmento de territorio. 

O governo esforça-se muito em zelar os inte- 
resses que se julgão offendidos, e dado o caso 
da necessidade de outras medidas, o governo as 
tomará, e então espera que será apoiado por 
toda a nação brazileira. (Apoiados.) 

A' vista desta explicação, espera que o Sr. 
deputado continuará a prestar ao governo o seu 
apoio. 

Julga-se obrigado a dizer alguma cousa sobre 
a suspeita de desharmonia de idéas que possa 
haver no ministerio, levantada pelo Sr. deputado 
da Bahia, que fez a injustiça de taxar ao orador 
de inconsequente, procurando justificar este seu 
pensamento com razões que, se pensar nellas, 
so convencerá de que não são fundadas, 

O orador não tccaria nesta questão se não 
tivesse necessidade de declarar muito expressa- 
mento que está na melhor harmonia com seus 
collegas do ministerio; que tem perfeita unidade 
de vistas; e que qualquer suspeita em contrario 
é infundada. 

Passando uma vista d'olhos sobre o seu pro- 
cedimento como membro da camara dos Srs. de- 
putados, o orador mostra que não está no caso 
de merecer a accusação de inconsequente. 


O Sr. Pereira da Silva julga conveniente 
nesta occasião, quando se trata de fixação de 
forças de mar, lahçar uma vista d'olhos sobre o 
estado do nosso paiz. Não o encarará debaixo do 
ponto de vista da politica interna, que de alguma 
sorte tem sido'já bem discutida, e mesmo de 
alguma sorte invertida, tem dado lugar a alguma 
provocação, algum azedume na discussão ; tratará 
unicamente da parte politica do paiz que diz 
respeito ás nações estrangeiras, para melhor 
comprehender a necessidade da fixação das forças 
de mar. E” para este ponto que chama a attenção 
da casa. 

O Brazil tem algumas complicações com nações 
estrangeiras. Em primeiro lugar tem uma com- 
plicação no Rio da Prata. Ninguem duvida que 
graves e muito importantes questões, que affectão 
muito de perto o Brazil, se agitão nas margens 
do Rio da Prata. O Brazil tem necessidade não 
só de manter alli a sua influencia legitima de 
imperio circumvisinho e protector pelos tratados, 
como de tornar real a sua influencia. 

Pelo relatorio da repartição da marinha vê o 
orador que nas aguas do Rio da Prata tem uma 
pequena estação naval apenas composta de uma 
corveta e dous vasos de guerra pequenos, que 
ficárão ainda reduzidos pela retirada do brigue 
Berenice. Temos pois naquelles mares apenas uma 
corveta e um pequeno patacho. 


O orador não é dos que exigem uma politica 
belligerante, antes propende a que a respeito das 
questões que se agitão no Rio da Prata convém 
que o governo conserve uma perfeita neutralidade; 
mas deseja que esta neutralidade seja de alguma 
sorte armada, á vista dos interesses que alli se 
ventilão, e que affectão tão de perto o imperio. 


Sabe que Rosas hoje não tem nas margens do 
Prata esquadra sua, porque foi aprisionada pelas 
duas nações interventoras, qne lhe fizerão bloqueio, 
mas embora não tenha marinha, comtudo ha 
interesses muito graves pelos quaes deve o Brazil 
ter alli uma força maritima mais respeitavel. Não 
são bem graves os interesses dos brazileiros re- 
sidentes naquelles lugares ? Por ventura a entrada 
na praça de Montevidéo pelas forças de Oribe não 
póde trazer sórias complicações para o paiz ? Não 
temos noticia de que a pacificação não póde ter 
lugar, como se deseja, e que demais ella não se póde 
verificar porque a vontade de Rosas a não admitte? 
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Ora, as circumstancias da republica do Uruguay 
são bastante criticas; as forças de Oribe podem 
entrar em Montevidéo, e a occupação que já por 
terra ellas têm feito nas ribas do rio póde affectar 
mnito os interesses do Brazil. « 

Pergunta pois ao Sr. ministro da marinha se 
julga que uma pequena estação de dous vasos seja 
bastante para garantir os interesses do Brazil. 

Sabe que a manutenção de vasos de guerra é 
muito dispendiosa, porque é preciso que tudo vá 
do Rio de Janeiro; isto será motivo para que não 
tenhamos alli abundancia de vasos de guerra, 
mas para que não tenhamos alli uma força gu- 
perior áquella que lá existe. 

Verdade é que o Sr. ministro da marinha po- 
derá dizer que os vasos que conservamos no sul 
estão proporcionados ao estado de decadencia da 
nossa marinha naval. Com effeito, desde 1843 
está a nossa marinha em perfeita decadencia, 
diminue proporcionalmente de anno a anno. Em 
1843. tinhamos 78 embarcações, hoje estamos re- 
duzidos a 38. Não se tem procurado supprir o 
desfalque com o fabrico ou compra de outras 
embarcações. Mas esta razão não lhe parece suf. 
ficiente para que tenhamos no Rio da Prata uma 
estação naval tão limitada, porque temos mais 
duas estações, e seria talvez conveniente destacar 
dellas alguns vasos para a estação do Rio da 
Prata. Vê menos inconveniente na diminuição 
destas estações do que na nihilidade da estação 
do Rio da Prata. 

No relatorio se diz que temos em Matto-Grosso 
quatro canhoneiras incumbidas da vigia desse 
rio e conservação dos limites do imperio. Não 
ha muito tempo que o nosso territorio de Matto- 
Grosso foi invadido por uma força da Bolivia, 
com quem limitamos; verdade é que esta força 
vio-se obrigada a recuar, porque encontrou outra 
brazileira que sé lhe oppôz; mas isto se podera 
repetir, porque no relatorio da repartição dos 
negocios estrangeiros mesmo se liz que aquella 
republica não se considera destituida do direito 
de occupar aquelle territorio. 

Or:, o orador tem informações de que aquellas 
quatro chamadas canhoneiras são apenas mise- 
raveis lanchas, que não servem nem para nellas 
dormir a tripolação, e sobre as quaes se não 
póde assentar a artilharia. Ora, poderião estes 
vasos prestar algum serviço, quando tenhamos 
de soffrer algum ataque da Bolivia ? 

Chania a attenção do Sr. ministro da marinha 
sobre a necessidade que temos de ter grande zelo 
e vigilancia sobre a nossa fronteira de Matto- 
Grosso, e chama a sua attenção sobre este ponto 
com tanto mais razão, quando vê que o numero 
de 106 praças não está alli completo, e poucas 
vezes tem chegado à metade. O estado pois das 
canhoneiras e do seu pessoal não inspira muita 
confiança. 

Reconhece que uma das maiores necessidades 
do paiz é a economia dos dinheiros publicos, 
mas é tambem de opinião que a verdadeira eco- 
nomia, quando se trata de forças navaes, não 
consiste em deixarmos de ter força sufficiente e 
necessaria para em qualquer caso extraordinario, 
em qualquer eventualidade futura, podermos sus- 
tentar a dignidade da nação. 

Entende que se o Sr. ministro quizer dar toda 
a sua attenção a este ramo do serviço publico, 
fará relevantissimos serviços ao paiz. Na actuali- 
dade pensa que precisamos sobretudo: de um 
ministerio administrativo, probo, que tome sentido 
na arrecadação das rendas, na boa fiscalisação 
dellas, mas que antes de tudo estabeleça os prin- 
cipios de justiça, tolerancia e probidade, probidade 
na pessoa dos ministros, e nós seus agentes, como 
primeira garantia da boa arrecadação e fiscalisação 
das rendas. 

Pede a attenção de S. Ex. sobre um facto que 
a opinião publica tem de alguma sorte acolhido, 
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que se passa na repartição da marinha. O ante- 
cessor de S. Ex. mandon proceder a exame nas 
secções e almoxarifado da marinha, em que houve 
denuncia que havia horrorosas prevaricações. O 
orador não será tão indiscreto que peça ao Sr. 
ministro que lhe declare o resultado deste exame, 
mas pedirá a S. Ex. com muita força que olhe 
attentamente para isto, porque crê que o maior 
mal donde resulta insufficiencia de dinhciros nos 
cofres publicos nasce principalmente das grandes 
prevaricações, e o arsenal de marinha é uma das 
repartições por onde, ao menos na opinião pu- 
blica, ha suspeitas de que se escoão grossas 
sommas. 


O Sr. Ferraz observa que nem do orça- 
mento, nem das tabellas que acompanhárão o 
relatorio, consta qual o numero provavel de em: 
barcações que o Sr. ministro póde armar durante 
o anno para que é destinada esta lei. 

Deseja tambem que S. Ex. declare se à vista 
da leitura do todas as leis de fixação de forças 
e do proprio projecto de lei que se discute, 
considera que a tripolação dos navios desarmados, 
e dos transportes que são os que constituem a 
força passiva, podem entrar no calculo das forças 
que menciona o art. 1º do projecto, que são forças 
activas.. 

Em virtude da escassez do tempo reserva-se 
para na segunda feira fallar sobre a proposta da 
fixação de forças. Limita-se agora a considerações 
sobre varios objectos, no correr das quaes declara 
que apoia o governo, e que vota pela reforma do 
senado. 

A discussão fica adiada pela hora. 


Levanta-se a sessão às 3 horas. 


emana 
Sessão em 49 de Junho 


PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 

SUMMARIO .— Expediente. — Rectificações. —Discus 
são da resolução sobre eleição de senador. Dis- 
cursos dos Srs. Salles, Vasconcellos. Ewzebio e 
Urbano. —Forças de mar. Discursos dos Srs. 
Jobim e Ferraz. Encerramento. Votação. 


A's 10 horas e meia da manhã abre-se a 
sessão, lê-se e approva-se a acta da antece- 
dente. 

EXPEDIENTE 


Fae-se menção de nm officio do Sr. deputado 
Thomaz Gomes dos Santos, participando que por 
incommodado não póde comparecer. —Fica a ca- 
mara inteirada. 

Remettem-so : 

Aº 22 commissão do orçamento, o requerimento 
de Januario Garcia Leal e José da Costa Lima, 
pedindo que por um resolução especial seja o 
governo imperial autorisado a lhes pagar 18:4364220, 
quantia já votada na lei do orçamento, que ficou 
adiada no senado, para pagamento da estrade quo 
os supplicantes fizerão da villa da Constituição 
até o Parana. 

A” commissão de constituição, o requerimento 
de Antonio Botto, subdito italiano, que pede carta 
ds naturalisação de cidadão brazileiro. 

Não ha mais expediente. 

E” approvado o parecer da primeira commissão 
do orçamento para que se remetta à commissão 
de pensões e ordenados o requerimento de Manoel 
de Salles Paiva e Pacheco. 

Approva-se o parecer da comissão de pensões 
e ordenados remettendo à commissão do legislação 
o requerimento de D. Guilhermina Rosa apita 
para interpôr sobro eile o seu parecer, visto res- 
peitar a interpretação de uma lei vigente. 


> 
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E' approvado o parecer da commissão de justiça 
civil sobre a pretenção de Francisco Pereira dos 
Santos Crasto, fiador do ex thesoureiro Manoel 
Moreira' Lirio da Silva Carneiro, para que se 
reiters ao governo o pedido anteriormente feito, 
remettondo-se lhe o respectivo requerimento. 

Julga-se objacto de deliberação e vai a imprimir 
o projecto da commissão de constituição, auto- 
risando o governo a conceder carta de naturalisação 
ao subdito portuguez Joaquim José de Azevedo. 

Ficão adiados, por se pedir a palavra, quatro 
pareceres da commissão de pensõese ordenados, 
reprovando as pensões de D. Rita Bernardina de 
Almeida, D. Joanna Francisca de Oliveira, D. Rosa 
Maria da Silveira Bomtempo e D. Maria Generosa 
Loureiro. 

Vai a imprimir o parecer da terceira commissão 
de orçamento sobre o ministerio da guerra. 


O Sr. Pereira da Silva pede que se re- 
metta à commissão de estatistica, com urgencia, 
um requerimento que apresenta, dos principaes 
moradores da villa do Bananal, pertencente à 
provincia da S. Paulo, no qual pedem à camara 
que desannexe aguelle territorio da provincia a 
que actualmente está ligado, para o annexar à 
provincia do Rio de Janeiro. 


O Sr. PrEsiDENTE diz que o requerimento vai & 
commissão respectiva, e que estando presentes seus 
membros, tomaráô em consideração o pedido de 
urgencia. 


O Sr. Ferraz diz que quando pedio a palavra 
na questão da ordem de sabbado, foi depois que 
o Sr. presidente disse que o Sr. Fernandes Chaves 
devia se ter retirado da sala quando declarou que 
não estava em estado de deliberar. Não se lembra, 
e mesmo duvida, que dissesse ao Sr. presidente — 
V. Ex. não está em estado de deliberar ;— mas se 
proferio estas palavras, declara que o não devia 
ter feito. . 


O Sr. Fernandes Chaves observa que os 
acontecimentos de sabbado publicados no Correio 
Mercantil estão muito desfigurados: ahi se attri- 
buem ao orador apartes que não deu; e se omittem 
incidentes que erão necessarios para explicar a 
marcha das scenas que tiverão lugar. Confron- 
tando-se o Jornal do Commercio com o Mercantil 
ver-se-ha grando differença, e a parcialidade com 
que o orador é tratado... 


ALGUNS SenHorEs:— Por qual delles ? 


O Sr. FERNANDES CHavEs: — Pelo Correio 
Mercantil, que é o jornal da casa. Contenta-se 
com esta declaração, não querendo dar extensão 
a uma discussão que póde ter alguma cousa de 
desagrada vel. 


O sr. Carvalho Moreira reclama contra 
a collocação de um aparte seu publicado no 
Jornal do Commercio, e contra a omissão de outro, 
que déra. 


O sr. José de Assis faz uma rectificação 
a um dos topicos do seu díscurso que vem ex- 
tractado no Jornal do Commercio da hontem. 
Não disse que o Jornal do Commercio dava com 
imparcialidade os extractos dos discursos de todos 
os oradores, disse que citava um trecho do dis- 
curso do Sr. Euzebio extractado no Jornal do 
Commercio, porque não podia ser suspeito, visto 
que o Jornal apanhava sempre muito bem as 
opiniões do Sr. Euzebio. (Risadas.) 

O Sr. Wanderley deseja que o Sr. pre” 
sidente lhe diga se é Pair que se fação recti- 
ficação de discursos publicados em uma folha que 
não é da casa. Parece-lhe que aquillo que não é 
tomado de conformidade com o que se passou, 
e rectificado pelo jornal da casa, 


O Sr. PRESIDENTE não acha regular essas 
rectificações, mas as tem admittido por ter noticia 


246 


de que está isto nos estylos da casa, e as admittirá 
emquanto não houver uma indicação a este ras- 
peito, que a camara approve. 


ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão da resolução n. 5, sobre 
eleição de senador quando tiver fallecido o senador 
elvito antes que o senado tenha verificado o seu 
diploma, e julgado da validade de eleição. 

O Sr. Sulles Torres Homem convém 
em que a resolução é incompleta; que não 
remedêa senão parts do defeito do artigo 80 da 
lei de 19 de Agosto de 1846. Acha que o meio 
que lembrou o nobre deputado por Minas parece 
mais completo, porque satisfaz não só nas hypo- 
theses apresentadas pela resolução, como tambem 
em outros casos que ella não poderia compre- 
hender. Se na resolução que apresentóu proferio 
o meio da interpretação do artigo 80. da lei, de 
eleições, foi porque receiou que a reforma dessa 
artigo suscitasse sérias difficuldades na, outra 
camara, e suppondo que a simples fixação do 
verdadeiro sentido do art. 80 menores embaraços 
encontrass:: mas uma vez que o Sr. Vasconcellos 
sustenta a emenda de que. fallou o orador, não 
duvida aceital-a. 


O. Sr. Vasconcellos quando disse que 
não duvidava votar por uma emenda, que conci- 
liando a doutrina da resolução, fizesse com qua 
não se repetissem com tanta frequencia as eleições, 
foi levado a isso pelo desejo de remover os 
graves inconvenientes que dahi resultão, e não 
porque soubesse a opínião do senado a este 
respeito como parece inculcar o Sr. Salles Torres 
Homem. O orador quando falou sobre este 
objecto, sustentou opiniões suas individuaes; 
estimaria muito se essa emenda fôr approvada, 


porque entende que se faz um verdadeiro serviço 


ao paiz declarando que os eleitores dentro de 
uma mesma legislatura são competentes para 
conhecerem de todas as eleições de senadores a 
que se tiver de proceder ; ficando subsistindo os 
antigos para a formação da mesa. Na sessão 
passada disse que de differentes artigos de lei 
de 19 de Agosto de 1846 se podia inferir que não 
é uma interpretação, mas uma reforma, e cita o 
art. 121 para provar isto. 

Não se anima a offerecer a emenda, mas lembra 
que seria melhor remetter o projecto à commissão 
encarregada de um trabalho eleitoral, para que 
ella tendo em vista as considerações: que se têm 
bend iodo offerecesse uma emenda a este res- 
peito. 

E' lido o seguinte requerimento de adiamento 
do Sr. Vasconcellos, que é regeitado depois de 
fallar contra elle o Sr. Euzebio: 

« Requeiro que a resolução seja enviada á com- 
missão especial encarregada da revisão das leis 
eleitoraes, pura a tomar na devida consideração e 
propôr a medida que entender conveniente. 

« Rio, 19 de Junho de 1848. — F. D. Pereira de 
Vasconcellos. » 

Continúa a discussão da resolução. 


O Sr. Eu-ebio de Queiroz entende que 
comquanto o objecto especial deste projecto seja 
de uma importancia secundaria, comtudo consi- 
derando-o com relação aos principios, tem um 
alcance extraordinario. O direito de interpretar 
uma lei é muito distincto do direito de as fazer. 
Quando se trata de fazer uma lei o poder legis- 
lativo não tem outro círculo que limite suas 
proposições senão as condições estabelecidas no 
codigo fundamental do estado; mas quando se 
trato de interpretar, é necessario que se apre- 
sente uma lei com sentido obscuro, que possa 
pôr em embaraços o executor. Esta distincção é 
muito importante em suas. consequencias, porque 
a nada, menos se expõe aquelles que são fageis 
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em admittir interpretações do que a estabelecer 
leis com effeito retroactivo, principio que im: 
pugna a boa razão, e que é opposto à consti- 
tuição. 2 

No caso presente acha que não ha necessidade 
de interpretação, porque a lei é muita clara, 
porque quer que sempre que haja necessidade de 
se eleger um senador por morte ou augmento se 
proceda à eleição primaria. (Como não ha outra 
hypothese senão de morte ou augmento, estas 
palavras, bem longe de serem limitativas, são 
explicativas. Qual é a razão por que agora é 
necessario proceder-se à eleição de um senador? 
E' porque verificou-se a morte do Sr. Saturnino 
do Souza e Oliveira, e tanto é a morte do Sr. 
Saturnino de Souza e Oliveira que é causa desta 
nova eleição, que se elle não tivesse morrido 
esta eleição se não fazia. Nem o artigo usou da 
expressio— por morte da um senador, — díz : — 
tendo se de nomear algum senador por morte ou 
aupinento. 

Votará-contra a resolução por mais uma razão, 
e é que ella não tem aquelle caracteristico que 
a constituição exige para uma lei, isto é, que a 
utilidade publica o exija. O orador não desconhece 
que ha inconvenientes em se repetirem as eleições 
no nosso paiz; concorda em que se deve evitar 
a sua repetição quando não fôr necessario ; 
mas acha quo então teria lugar uma medida 
legislativa mais ampla, que determinasse que 
feita uma vez a eleição de eleitores para senadores 
de uma provincia, este corpo eleitoral tivesse a 
duração de uma legislatura. Entende que os nobres 
deputados agora se occupão com uma hypothese 
já verificada, e que não será muito frequente. 
Quanto à segunda parte da resolução, a considera 
desnecessaria. 

O Sr. Urbano, respondendo ao Sr. Euzebio, 
diz que o art. 80 está verdadeiramente no caso 
de ser interpretado, porque existem duvidas a 
respeito da intelligencia delle. Se o corpo legis- 
lativo não o interpretar, o governo terá, de tomar 
sobre si a responsabilidade de determinar a ma- 
neira por que ss deve fazer a eleição. Entende 
que, em vez. de se esperar, que. o senado ma- 
nifeste o seu pensamento depois de feita a eleição, 
deve-se. provocar uma explicação do corpo legis- 
lativo antes dessa eleição, para que ella se faça 
sem risco de ir encontrar o juizo ou o pensamento 
do senado. Se acaso o corpo legislativo ou, o 
governo não declarar a maneira de proceder-se 
à oleição, é muito provavel que ella se tenha de 
fazer de um modo contrario nos diversos muni- 
cipios, em alguns proceder-se-ha a novas eleições 
de eleitores, e em outros se entenderá que 'os 
eleitores existentes são legitimos para proceder a 
nova eleição de senador. 

Concorda em que o corpo legislativo deve. ser 
muito cauteloso em interpretar ; o direito de in- 
terpretar suppõe duvidas, e é por isto mesmo 
que entende que se está no caso de interpretar 
o artigo 80, sobre o qual ha divergencia de 
opiniões. 

Entende o Sr. Euzebio que a nova eleição deve 
ser faita com novos eleitores, eo orador sustenta 
que deve ser feita com os mesmos, á vista do 
que dispõe o art. 80, que marca dous casos 
unicos em que se deve procuder a nova eleição 
de eleitores quando haja vaga de senador, ou 
por morte ou por augmento, hypotheses estas 
que não so dão agora, porque o Sr. Saturnino 
estava apenas nomeado senador pelo poder mo- 
derador; mas não tinha tomado assento, não tinha 
prestado juramento, seus poderes não tinhão sido 
verificados. Não tendo a nomeação de, eleitores 
surtido q seu effeito, não sabe qual o motivo de 
inhabilitação para procederem a nova eleição. 
Assim como annullando o senado a eleição se- 
cundaria não se deve proceder à eleição primaria, 
do mesmo modo morrendo o senador, escolhido 
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antes de tomar assento, não se deve proceder à 
eleição primaria: é falso o principio que os elei- 
tores que uma vez fizerão uma eleição, perdêrão 
todos os seus poderes. O corpo eleitoral nomeado 
sómente perde os seus poderes depois que a eleição 
é verificada, e tanto é assim, que os nobres de- 
putados admittom que, annullada a eleição se- 
cundaria, se considere o corpo eleitoral legitimo 
para proceder a nova eleição de senador. 

Outra hypothese: póde acontecer que depois de 
eleito o senador por uma outra provincia, morra 
algum dos incluidos na lista tríplice. O orador 
inclina-se a pensar que neste caso não se deve 
proceder a nova eleição. 

Censurou-se a resolução porque se entendeu 
que era uma lei de occasião. Confessa que é lei 
de occasião, que é lei que tem de ir regular 
uma eleição que se vai fazer; mas não se pense 
que quando diz lei de occasião, seja isto em 
sentido de tal ou tal interesse, é lei que tem 
de esclarecer um artigo da lei eleitoral, que 
vai ser executada já. 

“Adopta o pensamento de que os eleitores uma 
vez nomeados para eleger um senador, sirvão 

or toda a legislatura, e até quizera ir mais 
onge. porque entende que é uma verdadeira ca- 
lamidade proceder-se a uma eleição de eleitores 
todas as vezes que se tem de nomear um se- 
nador. Acredita que haveria grande conveniencia 
publica em revogar este artigo da lei eleitoral 
que foi enxertado no projecto remettido peia casa 
ao senado. Acha que seria: conveniente que se 
adoptasse algum meio para que o mesmo corpo 
eleitoral elegesse os membros de anibas as ca- 
maras, e uma vez que o senado quer possuir à 
sua prerogativa de livre verificação de poderes 
até a eleição primaria, se exigisse para a nulli- 
dade de uma eleição primaria o accôrdo de: ambas 
as camaras, comtanto que o corpo eleitoral fosse 
o mesmo para eleger uns e outros. 

Está disposto a adoptar a opinião do Sr. Eu- 
zebio ; todavia votando pur ella se a apresentar, 
entendo comtudo que não póde prejudicar a 
resolução. 

A discussão fica adiada pela hora. 

Continúa a discussão da fixação das forças de 
mar, com a emenda da commissão. 


O Sr. Muniz BARRETO pergunta se 'está am 
discussão a emenda toda da commissão. 


O Sr. PrEsIDENTE responde affirmativamente. 


O Sr. Jobim pedio a palavra para responder 
ao que disse na sessão de sabbado o nobre mi- 
nistro dos negocios estrangeiros, porque acredita 
que S. Ex. não o comprehendeu bem quando 
disse que o governo do Brazil devia tomar uma 
parte activa nos negocios do Rio da Prata. O fito 
do orador foi exigir o cumprimento da convenção 
preliminar de 2% de Agosto de 1828, de cuja letra 
e espirito se deduz bem claramente que a inde- 
pendencia do estado Uriental é um negocio que 
deve ser tanto sustentado pelo Brazil como por 
Buenos-Ayres. Quando disse que o Brazil tinha 
direito de introduzir no estado Oriental dous ou 
tres mil homens para defender os interesses dos 
brazileiros, não quiz com isto dizer que se de- 
clarasse a guerra a Buenos-Ayres, nem se podia 
deprehender que por este procedimento o governo 
do Brazil tentasse contra a integridade de terri- 

“torio do estado Oriental, e se se pudesse suppôr 

esta tentutiva, por que razão não se póde suppôr 
“da parte de Buenos-Ayres, que tem uma força 
consideravel no estado Oriontal ? 

Não deseja que a paz entre o Brazil é Buenos- 
Ayres se altere; confessa que o dictador Rosas 
“lhe merece muita sympathia pelos seus senti- 
mentos americanos. Repare o nobre ministro que 
quando o orador disse que era “necessario uma 
intervenção activa nesses negocios, nunça se re- 
ferio a uma liga que se fizesse, com potencias 
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européas. Não póde admittir jámais que os in- 
teresses do Brazil permittão semelhante liga, 
qualquer que seja o seu fim; vai mais adiante: 
entende que o governo do Brazil não pôde ganhar 
nada com ligas, com tratados com potencias. tão 
desproporcionadas à potencia nascente do Brazil. 
Acredita que a Inglaterra tem tido o desejo talvez 
de comprometter o Brazil nos negocios do Rio da 
Prata, mas faz votos para que o Brazil nunca 
se ligue com potencias europôas contra os nossos 
Vizinhos, ou contra os seus. interesses, que são 
OS NOSSOS. 

O orador, chamando a discussão para estes 
negocios, não teve tenção de crear difficuldades 
ao governo, nem fazer uma opposição acintosa. 
Se em todos os tempos as opposições acintosas 
são o cancro de uma corporação como esta, muito 
mais o deve ser nas circumstancias em que nos 
achamos. Não pretende, entrando nestes negocios, 
pedir a revelação da politica que o governo se- 
guirá nas difforentes emergoncias que possão 
apparecer nos negocios do Rio da Prata; não 
teve a intenção, como pareceu entender o nobre 
ministro, de censurar a neutralidade do Brazil 
nesses negocios, emquanto ella fôr proveitosa ao 
Brazil e digna delle. 

E' muito para notar que, quando é sabido que 
o governo do Brazil luta com não pequenas diffi- 
culdades em relação aos negocios estrangeiros, O 
corpo legislativo proceda de modo que pareça não 
compartilhar com o ministerio a attenção que 
esses negocios devem exigir; e acha bem notavel 
este silencio da parte do corpo legislativo; elle 
de alguma. maneira inculca ao estrangeiro que 
gastamos toda a nossa energia em questões in- 
ternas de partidos, importando-nos pouco com 
questões relativas aos negocios estrangeiros, que 
tanta influencia podem ter sobre os nossos des- 
tinos. 

Pergunta ao nobre ministro dos negocios es- 
traugeiros se a neutralidade de que fallou a 
corôa poderá sustentar-se sempre, e em todas as 
hypotheses. O orador acredita que não; mas no 
caso de ter 5. Ex. a obrigação de acudir a 
qualquer emergencia, deseja saber se se acha 
preparado para isto; que forças de terra tem o 
governo nas fronteiras do Rio Grande ; que forças 
fluviaos apresenta o governo nestes vastos mares 
de agua dôce da America do Sul; que marinha 
apresenta no estado Oriental para sustentar o 
que diz a falla do throno? Para que o orador 
socegasse, para que ficasse tranquillo, seria mister 
que o governo apresentasse nas aguas do Prata, 
ou na fronteira do Rio Grande do Sul um:: neu- 
tralidade que fosse respeitada pelo dictador Rosas, 
uma neutralidade armada, prompta para pôr termo 
a toda e qualquer vista ambiciosa que possa 
apparecer, quer sobre o Rio Grande, quer sobre 
Montevidéo, quer sobre o Paraguay. O orador 
refere-so às mensagens de Rosas á sala dos 
representantes, á imprensa argentina, aos rela- 
torios do ministerio dos negocios estrangeiros na 
parte relativa á correspondencia diplomatica com 
o representante do dictador Rosas, e cita alguns 
factos para mostrar que deve haver serios receios 
das vistas ambiciosas e das intenções siuistras 
do mesmo dictador. 

Desejava saber qual a razão porque tendo o 
Brazil fsito uma convenção preliminar com Buenos- 
Ayres, até hoje não se deu cumprimento ao que 
ella dispõe, não se fazendo o tratado de limites 
e de navegação fluvial que contribuirá muito para 
o engrandecimento do Brazil. i | 

Outra questão sobre que queria fallar é relativa 
à independencia do Paraguay. O governo do Brazil 
quando reconheceu a independencia desta repu- 
blica, não fez mais do que solemnisar um acto já 
ha muito consummado pelo primeiro imperador 
do Brazil. O dictador Rosas protestou contra esse 
acto de justiça. e .do benevolencia do imperador 
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do Brazil, e quer dominar no Paraguay, porque 


dahi póde tirar 80 ou 40,000 homens decididos, | 


vigorosos, capazes de atravessar qualquer rio 
com a velocidade da capivára. 

Quando se vê que Rosas pretende fundir na 
confederação Argentina dous estados vizinhos, 
como o Paraguay e Buenos-Ayres, como póde o 
governo do Brazil conservar-se na tranquillidade 
em que se tem conservado até aqui? Não póde 
deixar de conceber grandes sustos, não só pela 
provincia do Rio Grande do Su!, como mesmo 

ela de S. Paulo; e admira-se muito de que os ha- 

itantes da de S. Paulo naturalmente desconfiados, 
não desconfiem tambem com o vrador das con- 
sequencias que póde ter a intervenção de Rosas 
do Paraguay. Nas cireumstancias em que nos 
achamos, como poderemos dizer que estamos em 
estado de sustentar os nossos direitos e fazer 
com que à solução das questões, que se agitão 
nas margens do Rio da Pruta, seja conforme aos 
interesses do Brazil e dos nossos vizinhos, nossos 
amigos ? Como se poderá dizer com visos de 
verdade que a medida da intervenção de alguma 
força no estado Oriental dará occastão a suppôr 
que tenha por fim apoderarmo-nos do territorio 
desse estado? E se se póde suppôr essa intenção 
no Brazil, não se poderá dizer outro tanto de 
Rosas, qua já alli introduzio uma força conside- 
ravel ? 

Pede que se attenda bem a que, quando o 
orador fallou, não exigio o rompimento de hos- 
tilidades; o que queria, e ainda deseja, é que 
não vejames com indifferença succumbir a nacio- 
nalidade oriental ou do Paraguay ás forças do 
dictador Rosas. Se Rosas tem direito a conservar 
força no estado Oriental, para reprimiar a anar- 
chia, para que não sejão lesados os seus interesses, 
como se poderá considerar mais bem fundados 
os interesses da parte do dictador Rosas do que 
os do Brazil, que está em immediato contacto 
com esse estado? O fito do orador é que o gao- 
verno se previna a tempo, e tenha promptos 
recursos para obstar a injustas ambições que 
possão apparecer contra o Brazil. Não póde achar, 
mas tem lembrança de haver lido uma nota do 
digno barão de Cayrú, dirigida no anno passado 
ao ministro plenipotenciario de Buenos-ÁAyres 
nesta córte, na qual o Sr. barão de Cayrú dizia 
que a politica negativa do governo do Brazil 
não se compadecia com os verdadeiros interesses 
do imperio, e referia o facto de 130 brazileiros 
terem sido assassinados a sangue frio no estado 
Oriental. Ora, se o digno barão de Cayrú no 
principio do anno passado se achava autorisado 
para dizer que 130 brazileiros forão assassinados 
a sangue frio no estado Oriental, sera infundada 
a suspeita de que este numero de brazileiros 
alli assassinados monte hoje a mais de 600? 

A' vista disto como é que o actual Sr. ministro 
dos negocios estrangeiros espera que o orador 
comprehenda, sem que S. Ex. seja mais explicito, 
que ainda não chegou o caso de alterar a politica 
de neutralidade que o governo do Brazil tem 
seguido até aqui? Que politica de neutralidade é 
esta? Será por ventura a neutralidade desma- 
zelada, indifferente dos antecessores de S. Ex.? 
Nunca o orador a póde comprehender, nem 
crê que a comprehenda jámais. Além disto, 
o actual Sr. ministro dos negocios estrangeiros 
não teve a bondade de lhe dizer qual era 
esta especie de neutralidade que elle seguia | 
Como é pois que S. Ex. queria que o enten- 
desse ? 

Não exige que o Sr. ministro lhe dê já uma 
resposta decisiva sobre as intenções. Sabe que o 
ministerio marcha solidariamente, sabe mesmo 
que nestes negocios S. Ex. não se deve preci- 
pitar; mas O orador contenta-se com uma palavra: 
—sim ou não;-—não quer desenvolvimento, não 
quer explicação de motivos. Se S. Ex. não julga 


conveniente responder instantaneamente às por- 
guntas que o orador lhe dirige, se entende que 
é necessario consultar seus collegas a este res- 
peito, o orador não exige uma resposta prompta. 


Crê ter bastante fundamento para dizer, como 
já em outro tempo se disse na casa, que quando 
a rebellião se achava em campo, se disputavão 
as instituições do Brazil na campanha do Rio 
Grande. Não póde pois considerar como insigni- 
ficante qualquer soffrimento que aquella provincia 
chegar a ter; não sabe mesmo quaes possão ser 
as consequencias sobre o resto do imperio, quando 
alli se apresenta uma mocidade capaz de resistir 
como uma muralha ás tentativas de qualquer 
ambicioso que se apresente contra elle. 


Para defender estes interesses, o orador assegura |. 


ao Sr. ministro dos negocios estrangeiros que 
elle póde contar com a unanimidade não só de 
parte da nação, como S. Ex. disse, mas tambem 
com unanimidade respeitavel e forte na provincia 
do Rio Grande do Sul, porque alli todos são 
brazileiros, cheios de zelo e enthusiasmo, valor e 
nobreza, Nobreza, sim, porque entre os mesmos 
que outr'ora desgarrados do gremio brazileiro, por 
motivos que não cumpre analysar aqui... mas 
dirá sempre de passagem, erros que não nascerão 
tanto delles, como de outros que parecião respeitar 
as nossas leis, e a constituição. Quando se attende 
a tudo quanto o espirito de partido é capaz de 
levar o homem, não se póde deixar de reconhecer 
que não ha acto, não ha crime, por extraordinario 
que seja, a que o espirito de partido não seja capaz 
de levar. O orador tem motivos para acreditar que 
a rebellião do Rio Grande do Sul teve uma causa 
mais poderosa na côrte que entre os homens que 
andavão com as armas na mão talvez illudidos. 
(Apoiados.) Sabe-se do que é capaz o espirito de 
partido, quando se recorda o que tem acontecido 
entre nações civilisadas, já calcadas pela expe- 
riencia. Entre outros exemplos apresenta a paz 
de Utrecht, feita precipitadamente, quando à Tn- 
glaterra tinha vantagens decisivas sobre a França. 
Influencias de partido fizerão com que a Ingla- 
terra não colhesse os fructos dessas vantagens, é 
celebrasse aquelle tratado de paz. Portanto não 
é de admirar que o espirito de partido tivesse 
essa influencia no Brazil. 


Mas, seja como fôr, o que póde assegurar é que 
hoje o governo do Brazil ha de achar defensores 
valentes e dedicados para disputar valmo a palmo 
o territorio do imperio na provincia de S. Pedro; 
e que esses que no meio mesmo das paixões 
tantas provas de generosidade souberão dar, é 
que depois derão o mais solemne desmentido á 
sentança de Cicero—civile odium interminabile—, . 


serão promptos a fazer causa commum com todos- 


os brazileiros para defender a integridade do 
imperio, caso elia se ache ameaçada. O go- 
verno achará defensores denodados naquelles que 
apenas ouvirão insultos da boca de um estran- 
geiro ( quando Rosas se ct pap com forças 
extraordinarias no estado Oriental ) largárão as 
armas, e reunirão-se gradualmente ao imperio. 
Hoje que elles se achão reunidos assim de coração 
ao imperio, querem uma retribuição (permitta-se 
ao orador esta vaidade) da generosidade com que 
se unirão, que não foi menor da parie do governo 
imperial, abraçando-os da maneira que é patente; 
o ponto está em que o governo saiba aproveital- 
os como convém, Em auxilio desta sua lembrança, 
o orador invoca em favor delles o $ 14 do art. 179 
da constituição. Embora elles errassem durante 
o tempo da rebellião, ninguem lhes póde negar 
talentos e virtudes pelas quaes sejão dignos da 
consideração do governo. 


O Sr. FERRAZ :—A politica do governo não póde 
ser outra. 


O Sr. JypIM estimará muito que assim seja, 
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Terminará o seu discurso dirigindo ao governo 
uma pequena pergunta. 


* Consta que o general Andréa, que se acha 
presidindo a provincia de S. Pedro, reclama 
certos recursos, e pedira meios para estabelecer 
praças fortes naquella provincia, e fizera outras 
reclamações a respeito de necessidades mili- 
tares. 

« Deseja saber se as reclamações do general 
Andréa são dignas da attenção do governo, porque 
esta circumstancia influirá tambem no voto que o 
orador tem a dar.» 

“Antes que receba estas informações, que aliás 
não exige que sejão instantaneas, não póde deixar 
de dizer ao Sr. ministro dos negocios estran- 
geiros que até agora se acha impossibilitado de 
comprehender a politica de neutralidade do actual 
gabinete, que lhe parece tão incomprehensivel 
como a politica de neutralidade dos ministros seus 
antecessores. 


O Sr. Ferraz está quasi arrependido de 
haver promettido que fallaria hoje, não só porque 
a discussão está bastantemente adiantada, e os 
Brs. deputados que o têm precedido nada têm 
deixado a desejar, como porque as discussões 
anteriores que têm havido devem acanhar muito 
áquelles que têm conhecimentos especiaes da 
materia. 

Nessas discussões forão declarados incompati- 
veis nellas aquelles que tratavão do nosso direito 
publico, não sendo profissionaes, podendo isto 
parecer directamente dirigido a um uuico membro 
da casa, que pertencs à classe da marinha ; agora 
poderia bem este nobre membro em compensação 
dizer que são incompativeis para entrarem nesta 
discussão os que não sao da profissão. O orador 
porém entende que não haverá exactidão nem em 
uma nem em outra hypothese. 


O direito publico -constitucional e o direito das 
gentes fazem hoje parte da educação de todos os 
individuos que vivem debaixo do regimen consti- 
tucional. Não é especie propria unicamente do 
jurisconsulto e diquelle que tem um pergaminho 
dado por uma academia de direito. Nota-se 
mesmo que os melhoros publicistas, os melhores 
homens de estado não têm tido a profissão de 
advogados, não têm sido jurisconsultos. E? mesmo 
opinião de escriptores de grande nota que os 
homens especiaes não são os que fazem grandes 
cousas. Entre nós julga-se ínhabilitado de ser 
ministro da marinha aquelle que: não é mathe- 
matico, ou da profissão; mais escriptores muito 
notaveis dizem que uma cabeça administrativa 
vale mais do que o chefe de uma armada, e que 
no ministerio da marinha um almirante nem 
sempre é o melhor ministro. Em apoio desta 
proposição o orador recorre ao catalogo dos mi- 
nistros da marinha que teve a França, e mostra 
que no espaço decorrido desde 1547 a 1845 aquelia 
nação teve 18 ministros da marinha officiaes da 
marinha, 8 officiaes de terra e do corpo de eun- 
genheiros, 3 commissarios de marinha e um padre; 
podendo mostrar que os mais habeis ministros 
de marinha, aquelles que maiores beneficios 
fizerão à repartição da marinha em França, não 
erão maritimos. 

S: pois não póde ser estranho a um official 
de marinha o entrar em questões de direito pu- 
blico constitucional, e das gentes, não póde ser 
tambem objecto de reparo que um legista tome 
parte na discussão da fixação de forças de mar, 
quando se limita unicamente à parte administra- 
tiva, como o orador pretonde fazer. 


Não obstante pede à camara toda à indulgen- 
cia, e ao Sr. ministro que lhe preste benevola 
attenção. 

Depois de 1843 tem-se seguido dous systemas 
a respeito da marinha. Um destes systemas foi 
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de não se augmentar a armada, nem mesmo 
conserval-a no pé em que exístia. Quando o mi- 
nisterio de 2 de Fevereiro queria adquirir algum 
navio, não lançava mão do meio do fabrico no 
paiz; mas, ou fazia encommenda do navio de que 
carecia, ou o comprava. Este systema apresenta 
muitos inconvenientes. 

Entre nós a construcção é inteiramente indipens- 
savel, ainda quando não seja senão para haver no 
paiz uma escola de construcção e operarios. 
Dsmais, o systema de comprar embarcações 
quasi sempre traz um resultado mão. O minis- 
terio póde ser enganado, como tem acontecido por 
vezes. 

Seguindo o exemplo de outros paizes, devemos 
ter sempre nos nossos arsenaes construcções, 
ainda que não haja immediata necessidade dellas, 
para serem postos em actividade logo que o ger- 
viço do paiz o reclame. Nesses paizes até se 
conservão por longo tempo os navios nos estaleiros 
com as cautelas necessarias, e diz-se que por 
este facto as embarcações se tornão melhores, mais 
leves e mais ligeiras. 

O outro systoma seguido foi o de prescindir-se 
de toda a marinha de vela, e pretender-se esta- 
belecer sómente navios movidos a vapor, quando 
aliás além de ser esta navegação muito dispen- 
diosa, foi já demonstrado que não está aínda 
resolvido o problema de serein os navios movidos 
a vapur os melhores para as guerras maritimas. 
Não duvido que possão prestar bons serviços nas 
esquadras, como em occasiões de bloqueios, e 
para rebocarem us vasos grandes de vela até os 
pontos em que devem conservar-se em linha; 
mas para isso basta pequeno numero destas 
embarcações, e não é necessario que o terço da 
esquadra seja movido a vapor como se disse na 
casa. 

Daqui resultou que parárão todas as construc- 
ções, 4 excepção de uma sorveta no arsenal do 
Rio de Janeiro, mandando-se despedir na Bahia 
todos os operarios que lá trabalhavão, ao passo 
que o mi istro mandava contractar operarios em 
Portugal para o arsenal da côrte. 

Pede ao Sr. ministro da marinha que não siga 
um tal systema, porque o resultado que temos 
colhido é estarmos com o material da nossa ma- 
rinha todo em mão estado, e termos perdido uma 
grande quantidade de barcos que não forão sub- 
stituidos, nem o poderãô ser tão cedo. Se 
continuarmos assim, em breve não teremos ma- 
rinha. O facto é que ella tem decrescido na 
proporção que maiores quantias têm sido decretadas 
pelo corpo legislativo para o seu augmento é 
manutenção. 

O methodo até agora seguido quanto ao arma- 
mento dos navios não lhe parece tambem que 
seja o melhor. Não se deve armar todas as 
embarcações que temos, mas sómente aquellas 
que forem proprias para serem armadas. E' melhor 
ter uma marinha boa, ainda que diminuta, do 
que uma marinha numerosa e má. Na escolha 
pois das embarcações que têm de ser armadas, 
deve-se attender não só ao estado dellas, mas 
ainda à sua idade. E” eila que serve de guia a 
todos cs estadistas quando tratão da marinha. 

Cumpre tambem conservar o equilibrio entre o 
pessoal e o material. De nada serve termos um 
grande pessoal, quando não está em proporção 
ao material. O resultado será ficarem pela maior 
parte os officiaes desempregados, e a sua per- 
manencia em terra é contraria à disciplina, e 
mesmo os faz perder os habitos do mar, porque, 
tendo muito diminutos vencimentos, elles so vêm 
na necessidade de empregar-se em outros misteres 
para alimentarem a vida. Dizia o grande Fre- 
derico da Prussia: « Quando se não póde ter 
força igual à dos visinhos, tenhamos melhores em 
disciplina do que as' dos visinhos. » Esta regra 
applica o orador à nossa marinha, Quando “não 
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possamos ter uma grande marinha, tenhamol-a 
pequena, mas boa. 

Quer tambem que as embarcações sejão bem 
tripoladas, e chama sobre isto a attenção do 
Sr. ministro. 

Tres são os meios por que 8. Ex. póde obter 
marinharem para os nossos vasos de guerra — 
engajamento de nucionaes ou estrangeiros; im- 
periaes marínheiros;—recrutamento.— Examinará 
as vantagens ou desvantagens de qualquer destes 
meios. 

O corpo de imperiaes marinheiros é uma ins- 
tituição digna de toda a recommendação, mas o 
orador está longo de crer que ella deva ser a 
base de todo o pessoal da nossa armada. Já 
se demonstrou que isto seria um erro, além de 
envolver grande dispendio. Em todos os paizes 
em que existem equipagens de linha ellas entrão 
em certa proporção no armuemento dos navios. 
Dizem os peritos que, se taes equipagens de 
linha entrão nas guarnições das embarcações na 
razão de um terço, ellas se tornão excellentes, e 
ge na razão de metade, se tornão sofíriveis. Já se 
vê pois que a opinião de que o corpo de imperiaes 
marinheiros seja a base de todo o pessoal da 
armada é contrariada pelos peritos. 


Na Ingiaterra e nos Estados Unidos tambem se 
admitte o engajamento de nacionaes e estran- 
eiros; entretanto o orador descobre nelle muitos 
nconvenientes, sendo um delles, quando os 
engajados não são nacionaes, as deserções con- 
tinuas apenas recebem o premio do contracto. 


O terceiro meio, isto é, o recrutamento, lhe 
parece summamente difficil. O numero de mari- 
nheiros livres que se emprega na nossa navegação 
de longo curso, na de cabotagem e na pescaria, 
monta apenas a 10,529, que ninguem dirá que 
possão dar o numero necessario para armar 9s 
navios de guerra que temos. Deve ainda attender- 
se a que os pescadores não são os melhyres 
marinheiros applicados à marinha da guerra. 
Accresce que não é possivel absorver todo este 
elemento da marinha mercante em proveito da 
marinha de guerra; ao contrario, os grandes 
praticos entendedores da materia assentão que 
cumpre animar a marinha mercante o mais pos- 
sivel, e que a marinha de guerra deve andar na 
proporção da mercante. 

Está portanto persuadido de que o Sr. ministro 
ha de achar-se em difficuldades para preencher a 
força que se pede na proposta. 


Outra difficuldade receia o orador que encontre 
o Sr. ministro no armamento e equipamento 
das embarcações que possa empregar. Os nossos 
arsenaes estão todos despidos, as nossas embar- 
cações mesmo estão mal armada, a sua artilharia 
é pessima; tudo nos falta; tudo está por crear. 
Não temos porém motivos de corar por isso. 
Um deputado em França accusou o ministro da 
marinha daquella nação por haver tirado uma 
lancha de uma não para a dar a outra que 
della carecia, por não existir alguma outra no 
arsenal : outro ministro foi censurado porque, 
sendo necessario pôr um mastro de mezena em 
uma embarcação, foi este mastro tirado de outra 
embarcação. Finalmente, querendo um almirante 
transportar-se em um vapor de Brest para o 
Havre, não encontrou a bordo combustivel nem 
para 24 horas. A' vista pois do que se passa em 
outros paizes mais adiantados do que nós, não 
temos de que corar. - 

Julga conveniente que o Sr. ministro da ma- 
rinha fixasse o numero de navios que devemos ter, 
servindo isto de base a todas suas providencias, 
e ao mesmo tempo ao calculo de commissões do 
corpo legislativo. 

Acha mão o systema que se estabeleceu no 
decreto das lotações, porque muitos officiaes 
deixárão de pertencer ao estado-maior dos navios, 
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e ficárão assim privados do meio de obterem a 
necessaria pratica. 

Entende que foi um erro extinguir-so o corpo 
de artilharia de marinha, e que se não póde 
prescindir delle, como prova a experiencia de 
outros povos. Todos os que se occupão desta 
materia dizem que a artilharia de marinha é um 
poderoso auxilio da marinha de guerra. Crê 
que esta necessidade entro nós não póde ser 
supprida pelo corpo de imperiaes marinheiros, 

rincipalmente quando se attonde a que o regu- 
amonto daquelle corpo manda sómente instruir 
vinte homens por companhia no exercicio de 
artilharia. Entende, pois, que o corpo de fu- 
zileiros navaes, que se tiver boa disciplina 
póde prestar bons serviços, devia ter uma outra 
organisação, e ao menos uma companhia de 
artilheiros. 

Chama tambem a attenção do Sr. ministro sobre 
a compra das madeiras. O methodo hoje seguido 
de serem ellas transportadas. à custa do estado, 
que paga o seu valor sem que tenha certeza de 
que ellas fossem realmente entregues aos agentes 
do governo, lhe parece muito ruinoso, e não 
menos o pouco cuidado que ha na conservação 
das madeiras, como póde verificar quem quizer 
tomar o trabalho de ir á ilha das Cobras, onde 
existem madeiras na importancia de muitos contos 
de róis apodrecendo, expostas ao tempo. 

Igualmente peds que S. Ex. attenda para o 
methodo da construcção. Sendo as construcções 
apenas cobertas de um toldo de lona, facilmente 
se arruinão. 

Não menos cuidado espera que mereça a 8. Ex. 
o arranjo interno das embarcações, de modo que 
tenhão accommodações para o serviço em que 
tenhão de ser empregadas. 

Apezar de considerar que o Sr. ministro não 
poderá em estado extraordinario armar navios 
correspondentes à força que pede, o orador com- 
tudo vota por ella como medida de confiança. 


O Sr. MELLO FRANCO requer o encerramento da 
discussão no caso de se terem proferido os dis- 
cursos que o regimento marca. 


O Sr. 1º SEcRrETARIO informa que se proferirão 
seis pró, e seis contra. 


Consultada a camara, approva-se 0 encerramento 
por 45 votos contra 14. 


Procede-se à votação. 


E" approvado o art. 1º da proposta, salvas as 
emendas da comimissão. 


A emenda da commissão é approvada. 


Julga-se finda a discussão, e a resolução é 
adoptada e remettida à commissão de redacção. 


Continúa a discussão da resolução n. 5. 


Por não haver casa para votar, fica encerrada 
4 discussão. 


A ordem do dia de amanhã é: 


Ao meio dia, discussão da fixação de forças 
de terra; e antes e depuis, votação do projecto 
n. D, e a discussão das resoluções ns. 22, 7 é 
15 de 1848. 


Levanta-se a sessão ás 2 horas e meia. 
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Sessão em 20 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 


SuMMARIO. — Expediente — Ordem do dia. — 
Approvação da resolução sobre eleição de sena- 
dores. —Discussão da resolução sobre caimxeiros 
brazileiros. Adiamento. — Resolução sobre pre- 
paro das causas da fazenda. — Fixação das 
forças de terra. Discurso do Sr. Carvalho 
Moreira. 


A's 10 horas e 3/4 da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE, 


Um officio do Sr. ministro do imperio, trans- 
mittindo o requerimento de D. Anna Francisca 
do Coração de Jesus, superiora do recolhimento 
de Nossa Senhora da Annunciação e Remedios 
da provincia do Maranhão, em que pede a con- 
cessão de duas loterias de 120:0008 cada uma 
para ser o seu producto epplicado ao melhora- 
mento tanto do respectivo edifício, como das 
rendas do mesmo recolhimento. — A” commissão 
de fazenda. 

Outro do Sr. deputado Tristão Antonio de Alva- 
renga , participando que por doente não tem 
comparecido, nem póde comparecer. — Fica a 
camara inteirada. 

Remette-se à commissão de justiça civil o 
requerimento de José Antonio Freire de Andrade, 
em que pede igual graça à que foi concodida aos 
advogados Antonio Pereira Rebouças e Ignacio 
Accioli de Cerqueira e Silva. 

Vai a imprimir o parecer da terceira commissão 
do orçamento sobre o ministerio da marinha. 

Não ha mais expediente. 


ORDEM DO DIA 


O Sr. PRESIDENTE diz que se vai proceder à 
votação da resolução n. 5, sobre eleição de 
senador, cuja discussão ficára encerrada na sessão 
anterior. 

E' approvada a resolução: julga-se finda a 
discussão; a resolução é adoptada e remettida 
à commissão de redaeção. 

Entra em discussão a seguinte resolução: 

« A assembléa geral legislativa resolve: 

« Art. 1.º As casas de negocio de qualquer 
genero que seja, nacionaes ou estrangeiras, exis- 
tentes, e que se abrirem de novo, só obterãô 
Era tendo pelo menos um caixeiro brazi- 
eiro. 

« Art. 2.º Ficão isentos do serviço activo da 
guarda nacional os caixeiros brazileiros. 

« Revogão-se as disposições em coutrario. 

« Paço da camara dos deputados, 10 de Junho 
de 1848.— O deputado Nunes Machado. » 


O Sr. Carvalho Moreira considerando 
que este projecto é de grande importancia, porque 
tem por fim reviver uma medida legislativa, que 
já se julgou inexequivel em parte, e contra a 
qual houve reclamações diplomaticas, offerece o 
seguinte requerimento, que é lido e apoiado, é 
entra em discussão: 

« Proponho o adiamento da resolução até que 
compareção os ministros de estrangeiros e fazenda, 
que serão convidados para assístir à discussão.» 

O sr, O. Ottoni votaria pelo adiamento se 
não fosse definido como o definio o Sr. Carvalho 
Moreira. Adoptando inteiramente o pensamento 
da resolução, não lhe parece comtudo conveniente 
entrar na sua discussão antes de decidida a 
questão sobre os artigos perpetuos do tratado 
com a França, de que está persuadido o governo 
tratará muito seriamente, como o exigem os iute- 
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resses do paiz, e por isto julga que seria melhor 
adiar-se a resolução, mandando-a a uma com- 
missão, até que haja uma decisão sobre a questão 
capital. 


O Sr. Nunes Machado não julga que a 
discussão deste projecto possa trazer difficuldades 
ao governo; pelo contrario ella terá de apressar o 
governo a entrar na solução da questão dos artigos 
perpetuos. Não desconhece a vantagem que ha de 
assistir o governo ás discussões da camara, mas 
não póde adherir ao requerimento do Sr. Carvalho 
Moreira, porque os membros do ministerio tôm 
assento ma camara, e devem estar em dia com 
os trabalhos della. 


O Sr. França Leite vota contra o adia- 
mento , porque deseja que a resolução entre 
qnanto antes em discussão. Entende que esta 
discussão tende a dar força ao governo, porque 
ella manifestará a vontade da representação 
nacional, vontade que o governo está obrigado 
a fazer cumprir no paiz e fóra delle. 


O Sr. Urbano queria que o governo assistisse 
à discussão desta resolução porque deseja saber o 
que.o governo pensa sobre os artigos perpetuos do 
tratado com a França. Se o governo está na firme 
intenção de declarar extinctos esses artigos. Se a 
isto se comprometter, talvez a camara dos depu- 
tados contando com a promessa do ministerio, 
lhe confis a realisação da idéa da resolução. 

Cedendo da palavra para se votar os Srs. Ferraz 
e GC. Ottoni, é approvado o adiamento por 46 
votos. 

Entra em discussão a seguinte resolução: 

« A assembléa geral legislativa resolve: 

« Artigo unico. O preparo das causas da fazenda 
publica, tanto no supremo tribunal de justiça 
como nas relações, será feito ex-officio, e não 
poderá ser retardado sob o pretexto de custas, ou 
de quaesquer despezas. 

« Paço da camara dos deputados, 6 de Maio 
de 1848. — Moura Magalhães. —Dr. França Leite. 
— Dr. M. Sarmento. » 


O Sr. CarvaLHO MOREIRA vota contra a reso- 
lução por inutil e incompleta. 


G Sr. Ferraz pede á camara que adie este 
projecto para que seja remettido à primeira com- 
missão do orçamento, afim de que o tome em 
consideração na confecção do projecto que tem 
de iniciar sobre o juizo dos feitos da fazenda, e 
o processo respectivo. 

E” lido e apoiado o requerimento do Sr. Ferraz, 
cuja discussão fica adiada pela hora, depois de 
fallar contra elle o Sr. França Leite. 

Então na sala e tomão assento no lugar çompe- 
tente os Srs. ministro da guerra e da justiça. 

Entra em discussão a seguinte resolução sobre 
a fixação das forças de terra: 

« A assembléa geral legislativa resolve: 

« Art. 1.º As disposições do decreto n. 453 de 
11 de Agosto de 1847, que fixa as forças de 
terra para o anno financeiro que ha de correr de 
1848 —1849, continuarãõd em vigor para o de 1849— 
1850, com declaração de que as duas mil praças 
da guarda nacional permaneceráô em destacamento 
além da força decretada. À 

« Art 2.º Ficão derogadas quaesquer disposi- 
ções em contrario. 


« Paço da camara dos deputados, em 6 de Junho 
de 1818. —C. Ottoni. —J. M. da Silva Paranhos.» 


O Sr. CaRvALHO MOREIRA suscita uma questão 
preliminar, propondo uma emenda para que em 
vez de resolve se diga decreta. 

Tomão parte neste debate os Srs. Paranhos, 
Wanderley, Marinho, Barcellos, Tosta e Gomes de 
Menezes. 

A emenda do Sr. Carvalho Moreira é rejeitada. 
Continúa a discussão da resolução. 
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O Sr. Carvalho Moreira depois da vota- 
ção que acabou de ter lugar, pela qual fica 
acreditando que a camara tem muito interesse 
em votar quanto antes a força que o governa 
pede, não se estenderá muito. Crê que o tempo 
urge, e que é preciso quanto antes decretar-se 
a força de terra. Assim limitar-se-ha a propôr 
succintos quesitos ao Sr. ministro da guerra. 

Tendo de fallar sobre o computo da força 
pedida, e de considerar a sua necessidade no 
presente e no futuro, vê-se obrigado a perguntar 
ao Sr. ministro se adopta o plano da organisação 
dada go exercito brazileiro pelo decreto n. 529 de 
23 de Agosto de 1847. 

Faz esta pergunta porque no relatorio se faz 
menção do estado da nossa força de terra depois 
de organisada pelo citado decreto, e porque no 
mesmo relatorio parece approvar-se esta organi- 
sação sobre o dito plano, e até se commemoirão 
as suas vantagens. 

Por mais que o orador respeite as intenções 
e profundos conhecimentos na materia, do ministro 
que referendou aquelle decreto, está persuadido 
de que este plano não trouxe vantagens ao paiz, 
e que elle se baseou sobre um facto que não 
deve continuar a ser base da nossa legislação 
em materia de decretação de forças. 


O fim que a lei n. 377 de 25 do Agosto de 1847 
teve em vista foi marcar a relação entre as 
diversas armas da força do nogso exercito. Sentia-se 
nesse tempo um grande inconveniente no todo da 
nossa força em relação ás diversas armas; 
dizia-se mesmo que tinhamos muita força de 
infantaria, pouca de cavallaria, e que a nossa 
força de artilharia não estava em relação ao 
grosso do nosso exercito. Quiz-se mesmo consi- 
derar a natureza da officialidade das differentes 
classes que se dizia, e ainda hoje ha quem diga 
que é extraordinaria. A lei teve ainda outro 
fim, e foi fixar a força de alguns corpos de 
creação arbitraria, porque até então por qualquer 
motivo, para se dar um commando a um official 
que se queria proteger, improvisava-se um 
corpo. 

Quaesquer porém que fossem os fins da nova 
organisação, quaesquer que fossem as boas inten- 
ções do ministro organisador, elle aberrou da 
marcha indicada pela lei, tomando por base um 
facto que o orador reputa não dever servir para 
o futuro de base à legislação; porque temou a 
nossa força de terra em um estado completo para 
tempos extraordinarios, declarando porém que 
em tempos ordinarios ficarião os corpos reduzi- 
dos a tres quartas partes. Desta base fnlga 
e Vão varios inconvenientes, consistindo um 
delles em considerar-se a força do exercito em 
estado completo para tempos extraordinarios, e 
pedir-se a decretação de fundos para a mantença 
desta força. 


(0) SR. MINISTRO DA (GUERRA 
gativo. 


O Sr. CarRvALHO MOREIRA recorre ao relatorio, 
e nelle se funda para insistir na sua propo- 
sição. 

Longe de considerar isto uma vantagem, entende 
ser de grande desvantagem para os cofres pu- 
blicos, e que o correctivo que se poz, dizendo-se 
que em tempos ordinarios ficaria a força reduzida 
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a tres quartas partes não é sufficiente para 
salvar o grande onus que daqui resulta ao 
thesouro. 


Dirá agora a sua opinião a respeito do modo 
por que ha algun: annos a esta parte se tem 
decretado fundos para a fixação da força de 
terra e mar, calculando sempre com esta força 
no estado completo para tempos extraordinarios, 
e pondo à disposição do respectivo ministro os 
fundos correspendentes a este estado extraordi- 
nario. 


SESSÃO EM 20 DE JUNHO DE 1848 


O Sr. Santos BARRET O (ministro da guerra):— 
Não é exacto. 


O Sr. CarvaLHO MOREIRA: —Não pede para força 
extraordinaria ? 


O Sr. MinistrrO DA GUERRA:—Não, senhor. 


O Sr. CarvaLHO MoREIRA vê no orçamento da 
fazenda as seguintes vorbas:—força de linha, 
guarda nacional destacada, e compra de cavallos, 
e o que considera o activo do material do exercito 
—4,170:0008000. | 


O Se. MinisTRO DA GuEeRrRA:—EuU satisfarei ao 
Sr. deputado. 


O Sr. CarvaLHO MorEIRA póde estar em erro. 
Mas dirá sempre que não está disposto a dar ao 
Sr. ministro mais do que a força ordinaria para 
tempos ordinarios. 

No relatorio do antecessor do Sr. ministro da 
guerra, que o orador crê que S. Ex. adopta em 
todos os seus pontos e virgulas, se confessa que 
o nosso exercito hoje se compõe de 16,900 praças. 
Nesta força se incluem officiaes e guardas na io- 
naes destacados, e todavia a força effectiva é 
menor do que a decretada para 1847 e 1848. Se 
pois se não tem podido completar a força ordinaria, 
que necessidade tem a camara de dar dinheiro já 
para força extraordinaria ? 


Um Sr. DepuTADO: —Não se pede. 


O Sr. CarvaLHO MorEIRA: — Mas então quando 
chegar o caso de o governo necessitar de força 
extraordinaria, o que fará ? 


O Sr. ParanHoOs: —Reger-se-ha pela lei da neces- 
sidade. 


O Sr. CarvaLHO MoRreIrA:—Pois bem, quando 
chegar esse tempo use da lei da mecessidade, e 
venha depois ao corpo legislativo pedir os fundos 
precisos; mas não ha necessidade de se darem 
já estes fundos. 

O orador se firma tanto mais na verdade desta 
sua opinião, quando vê pelo mesmo relatorio que 
tem sempre havido pela repartição da guerra 
crescente excesso de despeza desde o exercicio 
de 1846 e 1847, quando todo o mundo dízia que, 
tendo-se acabado a desastrosa guerra 'do Rio 
Grande do Sul, não careciamos de tanta força, 
e que portanto se farião grandes reducções no 
pessoal e material do exercito. Attribue isto tambem 
em grande parte à falta de fiscalisação, e a não 
8e terem tomado contas. 

Tem ainda outra reflexão a fazer, e é que se uão 
se completou no exercício a força decretada, devem 
haver sobras.... 


O Sr. Ministro DA GuERRA:—Excedeu-se. 


O Sr. CarvaLHO MorgEIRA: —Então o relatorio 
não está exacto. 


O Sr. MinistTRO DA GUERRA: — Talvez se não 
soubesse na occasião de se escrever o relatorio. 


O Sr. CarvaLHO MOREIRA não crê que o Sr. 
ministro possa destruir o facto apresentado pelo 
seu antecessor. Parece-lhe que houve excesso na 
guarda nacional destacada, porque vô uma diffe- 
rença de 784 praças além das 2,000 que tinhão 
sido decretadas por lei; mas a despeza deste 
excesso não póde ser tal que absorvesse tudo 
quanto de menos se gastou na força de linha. 
Portanto ainda insiste em que devem haver sobras, 
e quando o ministerio tem sobras, o orador não 
lhe dá dinheiro. 


Questiona agora o Sr. ministro sobre o modo 
por que pretende completar a força do nosso 
exercito, mesmo em tempo ordinario, e se S. Ex. 
entende como seu antecessor, que o recrutamento 
tem sido insufficiente, e que a lei das eleições e 
a lei da guarda nacional tem sido motivo para 
rarefazer as fileiras do nosso exercito, porque na 
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ei de eleições se diz que durante as eleições, e 
um mez antes, se não poderá fazer o recrutamento; 
e o antecessor do actual Sr. ministro da guerra 
estava na disposição de não consentir, à vista 
da lei, os recrutamentos que se têm feito em massa 
na guarda nacional. Deseja pois saber se 5. Ex. 
entende que a lei de eleições e a lei da guarda 
nacional é um obice ao complemento das forças 
do exercito, e se entende pelo contrario que deve 
recrutar, e recrutar muito, porque na verdade, 
segundo as informações que o orador pôde colher, 
muitas praças de pret da nossa força têm acabado 
o seu tempo, e o exercito está definhando ; ou se 
S. Ex. quer acabar com as caçadas humanas, 
como qualificou o recrutamento em outra occasião, 
6 neste caso pretende concorrer para que passo 
uma lei de recrutamento, de conscripção, por meio 
da qual se adoce a sorte daquelles que estão nas 
circumstancias de serem recrutados. 

Pergunta tambem se o Sr. ministro está disposto 
a combinar no complemento da força de terra os 
dous meios—recrutamento— e —destacamento de 
guardas nacionaes—. Observa sobre este ponto 
que os abusos nos destacamentos da guarda na- 
cional são innumeraveis, e que é necessario pôr 
comportas aos vexames que costumão praticar 
alguns presidentes de provincia. 

Fará ainda uma ultima pergunta ao Sr. ministro, 
e é se entende ser de absoluta necessidade a 
reforma do grande corpo judiciario, militar, legis- 
lativo ou politico, e não sabe se executivo que 
ha na côrte do Rio de Janeiro, a que chamão 
conselho supremo militar, e se o Sr. ministro, 
que não pôde deixar de ter pleno conhecimento 
do modo por que funcciona aquelle grande corpo, 
que o orador chamará excrescencia na organisação 
do paiz (apoiados), está disposto a levar suas inten- 
ções beneficas, suas vistas reformadoras sobre esta 
corporação. Existem naquelle corpo respeitaveis e 
muito illustrados e distinctos officiaes generaes ; 
mas elle tem dado lugar a muitos abusos. Como 
corpo de consulta, ainda podia prestar algum 
serviço ; mas do modo por que está organisado, 
é uma monstruosidade. 

Outras observações poderia o orador fazer sobre 
as differentes estações fiscaes a cargo da repar- 
tição da guerra; mas nem se julga habilitado 
para conhecer de todos os escaninhos e defeitos 
da organisação destas estações, nem lhe parece 
dever abusar por mais tempo da puciancia da 
casa. 


O Sr. MinistrO DA GUERRA pede à palavra. 


O Sr. CarvaLHO MOREIRA passará agora a fazer 
algumas observações geraes de polilica. 


Quando o orador teve a honra de, pela primeira 
vez, dirigir-se à casa, enunciou algumas proposi- 
ções que hoje se vê quasi obrigado à alcunhar de 
temerarias, porque em verdade se manifestou um 
grande pronunciamento contra as suas proposições; 
6 como se costuma reconhecer a verdade pelo nu- 
mero (reclamações), como em geral (mudará de 
phrase) se está aco:tumado a dar ao numero o 
cunho da verdade, vê-se obrigado a suppôr que 
foi temerario, e que por outro lado se collocou 
de alguma sorte em uma posição desagradavel 
para si, e mesmo para a camara, e para côm o 
paiz que póde ter noticia de suas proposições. 

Disse o orador logo que se organisou o actual 
gabinete de 31 do Maio, que não via nelle homo- 
geoneidade entre os seus membros, e entre o mesmo 
gabinete e a camara. Em resposta a este dito do 
orador pretendeu-se provar por um calculo (levou-se 
a demonstração a cifras) que o gabinete era não só 
homogeneo entre si, nas apoiado pela quasi tota- 
lidade da camara, pois que, tendo se declarado 
contra o gabinete passado 54 votos, e a favor delie 
40, o actual gabinete reunia em torno de si as 
vontades dos 94. 

Quando o orador asseverou que lhe parecia quo 
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o gabinete não era homogeneo entre si, referio-se 
ao que se tinha passado na camara antes de ter 
a honra de entrar para ella ; referio-se aos meios 
de combats que se empregárão na casa contra o 
ministerio passado, e aos meio; de defesa em 
favor do mesmo ministerio; e referio-se tambem 
ao modo por que o ministerio passado, por alguns 
de seus orgãos, que fazem hoje parte do gabinete 
actual, exprimirão a sua politica, o seu modo de 
ver às cousas. 

Foi assim «ue, lendo os dobates da casa, vio 
que o actual Sr. ministro da justiça, que então 
defendia o gabinete de 8 de Março, declarando a 
gua situação na casa, questionando com o Sr. Ro- 
drigues dos Santos, disso .(Lendo.) 

Esta opinião do Sr. ministro da justiça sobre 
o modo por que elle considerou o combate que se 
deu ua casa ao gabinete de 8 de Março, é pura 
o orador uma explicação satisfactoria da posição 
de S. Ex. então, e da sua posição como membro 
do novo gabinete; é ainda para o orador uma 
explicação satisfactoria do conceito que o Sr. minis- 
tro da justiça formava, quando deputado defensor 
do ministerio de 8 de Março, da maioria da casa, 
considerando a casa dividida em grupos, Sem rumo, 
até a organisução do ministerio, guerreando-se, 
para depois cada um seguir o seu norte. E” o que 
deprehende das expressões do Sr. ministro da 
justiça. 

Respondeu ainda. (Lendo.) 

S. Ex. pois declarou que estava com os adver- 
sarios da maioria, assim como a maioria estava 
com prupos diversos, cujos princípios não podia 
apreciar. 

E' isto o que o orador quer fazer sentir. 

Lembra que o que está fazendo é motivar a 
sua proposição para escapar á pecha de leviano, 
indiscreto e temerario. 

Passará agora a outro senhor que fez parte do 
ministerio passado e actualmente é ministro do 
imperio. 

Disse então S. Ex., quando um deputado por 
Minas quiz fazer distincção das épocas de 8 de 
Março e 14 de Maio. (Lendo.) 


Portanto o Sr. ministro do imperio se fez soli- 
dario com à politica anterior que os Srs. deputados 
estigmatisárão por causa de alguns ministros ; 
porque, se estão hoje tão unidos em defesa do 
ministerio actual, se o governo é o mesmo a 
respeito daquelles senhores que nelle entrárão, é 
claro que a guerra era dirigida a algum ministro 
que não entrou na nova combinação. Esta con- 
clusão lhe parece logica. 

Mas o Sr. ministro do imperio explicitamente se 
consolidaria com o ministerio passado, com todas 
as opiniões e doutrinas praticas e theoricas do 
gabinete de 8 de Março; S. Ex. declarou tambem 
à camara solemnemente, e por mais de uma vez, 
que elle queria um voto franco, decisivo e prompto, 
sobre a approvação, censura ou reprovação da 
política do gabinete com quem se julgava so- 
lidario, o que à vista desta decisão tiraria o 
corollario. Ora, entrando S. Ex. para a nova 
combinação, quaes forão os corollarios que tirou ? 
Quaes podião ser esses corollarios ? Não podião 
ser senão, ou a dissolnção da camara, se O ga- 
binete julgasse caso disso, ou não vir expôr-se 
a um voto de censura com que seguramente devia 
contar, porque não devia suppôr que a maioria 
seria tão leviana que, tendo dado um voto de 
reprovação, cantasse a palinodia.... 


ALGUNS SENHORES: —Não cantou. 


O Sr. O. MoRrEIRA:—... quando pela nova combi- 
nação tirou os corollarios, mas ficando no minis- 
terio. 


O Sr. MARINHO:—Não ficou, deu a sua demissão. 


O Sn. C. Morzira:—Felizmenta não continuou 
a ser censurado, 
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Passando a outro Sr. ministro que não pertenceu 
à primeira formação do gabinete de 8 de Março, 
isto é, ao Sr. ministro da guerra, o orador julgou 
que a entrada de S. Ex. para este gabinete seria 
uma difficuldade para que a maioria acompanhasse 
o gabinete; mas felizmente aconteceu o contrario. 
Dizia o orador:— O ministerio da guerra tem 
contra si, naquella camara actualmente reno- 
vada, um grupo muito importante, a nobre depu- 
tação por Pernambuco, que hoje tem a honra 
de sentar-se na casa quasi toda, e que já em 
um dos ultimos dias do ministerio de 5 de Maio 
fez, da maneira a mais explícita, um pronun- 
ciamento contra aquelle mivistro, declarando que 
elle devia retirar-se com o stigma de ter sido 
mão ministro. Talvez a palavra stigma não seja 
suficiente pura exprimir aquelle extraordinario 
provunciamento, porque o Sr. ministro da guarra 
não ficou divergente com esse grupo por uma 
questão de pessoas, mas por uma declaração que 
fez de sua politica na camara. O orador está 
bem lembrado que foi quando o Sr. ministro 
da guerra perguntou á deputação de Pernambuco 
se queria que continuasse naquella provincia, e 
no paiz o inferno de Dants. Houve então o mais 
extraordinario pronunciamento. 


O Sr. UrBano: —Não foi contra o Sr. ministro 
O Sr. Jose" DE Assis:—Nem podia ser. 


O Sr. UrBanNo: — Apoiado. Factos havia de 
adhesão. 


O Sr. CarvaLHO MorEIRA lembra-se de que a 
expressão inferno de Dante foi que causou todo 
aquello extraordinario e inopinado acontecimento 
da quéda do ministerio. 


Muiros SENHORES:—Não apoiado; está muito 
enganado. 


O Sr. CarvaLHO MorEIRA:—Não duvido que 
esteja equivocado. 

Ora, vendo o orador eutrar para o ministerio 
o Sr. ministro da guerra, perguntou a si mesmo 
como é qua S. Ex. se havia de haver com esse 
importantissimo grupo, e chegou mesmo a per- 
guntar a si que papel queria S. Ex. reservar 
para si, e para seus adversarios e antagonistas 
de então; se o papel “já que se havia referido 
ao inferno de Dante) do arcebispo Rogerio, se do 
conde Ugolino. (Risadas.) 


Quando fez esta allegoria nã pergunta que 
dirígio a si mesmo, estava muito longe de imputar 
ao Sr. ministro da guerra, e à nobre deputação 
de Pernambuco, nenhum dos caracteres com que 
se quizesse revestir o none do arcebispo Rogerio, 
e do conde Ugolino: fallava-se só dos soffri- 
mentos que estes desgraçados tiverão no inferno 
de Dante, roendo a cabeça um do outro. 
(Risadas. ) 

Eis a razão porque o orador suppoz que o 
actual gabinete da maneira porque foi composto 
não podia achar apoio na camara, nem mesmo 
ter homogeneidade de vistas. O facto demonstra 
o contrario, e o orador felicita o governo por 
tor o apoio dos 94. 

Nesta parte nada mais dirá. E' mesmo esta 
uma questão que sempre que se discute traz 
novos resentimentos, queixas e apartes, e não 
se ganha nadu em azedar os animos. Limita-se 
pois à declaração que tinha necessidade de fazer. 
Passará agora a dar mais algum desenvolvi- 
mento ás observações que fez quando o Sr. pre- 
sidente do conselho apreseutou O seu programma 
politico. 

Havendo o Sr. presidente do conselho dito na 
casa que deviamos temer necessariamente a re- 
percursão dos movimentos da Europa, o orador 
contentou-se em provar que não deviamos temer 
tal repercussão. Não quiz attribuir ao Sr. presi- 
dente do conselho a sinistra intenção de querer 
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arrebatar medidas de uma camara onde 8. Ex. 
tem plenissima maioria com argumentos ad ter- 
rorem, allegando uma revolução imminente no 
paiz. Limitou-se portanto a dizer que lhe parecia 
que o Sr. presidente do conselho se enganava 
sobre o mode por que considerava a situação do 
nosso paiz. O orador não proferio nessa occa- 
sião uma palavra que lhe foi emprestada até 
pelo Sr Ferraz, dizendo-se que o orador tinha 
visto o paiz em um leito de rosas; mas disse 
que o paiz não se achava em circumstancias 
extraordinarias, e mais difficeis do que aquellas 
em que já se tinha achado no tempo da mino- 
ridade, e mesmo quando se tratava de organisar 
o paiz debaixo do systema que nos rege (refere-se 
a 1824). Disse sim que o: presidente do conselho 
devia acompanhar as necessidades do paiz, para 
as ir satisfazendo gradualmente à proporção 
que ellas se fossem fazendo sentir de um modo 
mais claro, e mais pronunciado. Não julgou 
certamente que duas ou tres medidas virião salvar 
o paiz do movimento revolucionario que tão 
imminentemente o arneaçava, como dizia o Sr. pre- 
sidente do conselho. Então. referio alguns factos 
do tempo da regencia. Aproveitará agora o ensejo 
para explicar mais largamente o seu pensamento. 

Disse então, e repete agora, que nem vê o 
paiz nestas circumstancias extraordinarias, na 
proximidade de um movimento revolucicnario no 
sentido (note-se bem) dos movimentos da Europa, 
nem julga que o Sr. presidente do conselho 
devesse encetar a sua brilhante carreira na admi- 
nistração apresentando taes receios. O orador 
disse então, e ainda diz hoje, que, bem longe 
de as circumstancias da Europa serem desfavo- 
raveis ao paiz, se o governo do Brazil desen- 
volver a necessaria habilidade, prudencia e energia, 
taes circumstancias podem vir a ser muito pro- 
veitosas ao Brazil, é que só poderião ser desfa- 
voraveis se o ministerio alçasse, como alçou, a 
bandeira do terror e do medo, que necessaria- 
mente deve ter grande alcance sobre todo o 

aiz. 

a Se o ministerio diz que o Brazil se acha nas 
circumstancias de temer a repercussão dos movi- 
mentos da Europa, como se poderá esperar que 
os transatlanticos possão emigrar para o Brazil 
com seus capitaes? Virãô elles para um paiz 
onde se teme quasi a mesma situação de que 
elles fogem ? 

Mas disse-se que o temor é pelo lado finan- 
ceirol Aceitaudo o commento, que é maior do 
que o texto, dirá que o nosso estado financeiro 
não é tal que devamos julgar que estamos per- 
didos, para gritarmos sauve qui peut. Já passa- 
mos por algumas crises financeiras da Europa 
e da America, e entretanto fomos vivendo ; 
o paiz não foi absorvido por um volcão que 
ninguem enxergou debaixo de seus pés. . 

Repete pois que a proposição do Sr. presidente 
do conselho fará mais mal do que bem ao paiz. 
S. Ex. não nos esclareceu sobre a situação do 
paiz, e intimidou uma população immensa que 
não póde julgar da situação do mesmo paiz. 

Lembra-se que em 1834 ou 1835 tambem já o 
Sr. presidente do conselho teve um grande terror 
a respeito das nossas circumstancias financeiras, 
e defendeu com toda a habilidade que lhe 
propria uma medida que o então ministro da 
fazenda havia offerecido à camara para se sus- 
pender o pagamento dos juros da nossa divida 
externa. Entretanto perto de 13 annos têm de- 
corrido depois da proposição daquella medida, 
que felizmente não foi adoptada, e posto que 
com grandes sacrifícios, temos satisfeito aos 
nossos empenhos para com o estrangeiro. Ora, 
se o terror então predominasse, e presidísse á 
decretação dessa medida; o que seria do Brazil 
hoje em 1848 ? Serião tristissimas as nossas 
circunstancias. 
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Foi este o sentido em que o orador disse que 
não deviamos temer a repercussão dos movi- 
mentos da Europa. 

Na mesma ocrasião disse tambem que não 
acreditava que duas ou tres leis viessem salvar 
o paiz, se elle necessitasse de ser salvo; e 
ainda mais se firmou nesta sua opinião à vista 
das explicações do Sr. presidente do conselho, 
e do desenvolvimento que deu ao sen pensa- 
mento querendo provar que todo o defeito nascia 
da legislação. O que S. Ex. disse nessa occasião 
convencen o orador pelo contrario que o defeito 
está no modo caprichoso e partidario por que se 
tôm executado as leis do paiz. 

O orador quizera que o Sr. presidente do con- 
selho lhe demonstrasse que a patria corria perigo 
se não passassem as tres leis, reformando a 

uarda nacional, estabelecendo as incompatibi- 

idades, e a retorma judiciaria. Parece-lhe que o 
remedio é outro, sendo um delles fazer com que 
não haja pariás no paiz, e com que os presi- 
dentes de provincia não flagellem as pobres 
provincias. 

Se o Sr. presidente do conselho julgava o 

aiz nas circumstancias que disse, porque não 
niciou as grandes medidas salvadoras, proprias 
a conjurar a crise? 

O orador tanto mais crê que estas medidas 
unicamente não podem ser sufficientes, nem erão 
talvez da primeira urgencia, quando vê que o 
ministerio, quanto ao modo de executar a sua 
política, não se põe acima das regiões empes- 
tadás pelos partidos onde se cruzão os interesses 
partidarios. Não lhe parece que melhor se possa 
lêr o pensamento do ministerio do que na circular 
que o Sr. presidente do conselho mandou para 
as províncias. Nessa peça official vai o orador 
descobrir que o ministerio não só não póde, 
como não quer fazer o que diz. 

Disse o Sr. presidente do conselho que queria 
fundir os partidos, afim de que todas as intelli- 
gencias amigas do paiz se unissem para salvar 
a patria; mas quando fallou na circular, como 
desenvolveu o seu pensamento politico? Re- 
nunciou a esta sua pretenção, e constituio-se 
um —ê o tão partivario como todos os outros, 
e talvez mais. E' o que o-orador se propõe 
provar, lendo um trecho da circular. 

O Sr. presidente do conselho diz aos presidentes 
de provincia que cumprão fiel e pontualmente as 
leis, mas por outro lado lhes deixa a liberdade 
de com energia e prudencia neutralisar os 
effeitos deploraveis que possão ter as mesmas 
leis. Quem ha de conhecer os defeitos das leis? 
Hão de ser os presidentes de provincia na exe- 
cução dellas? Quer o Sr. presidente do conselho 
que tudos os que“tiverem de executar as leis do 
paiz tratem logo de as desacreditar ? Onda vio 
este princípio em administração alguma ? 


Um Sr. DepuraDo:—Nomeando pessoas mais 
prudentes, e menos capazes de abusar. 


O Sr. CarvALHO MOREIRA crê quo O que re- 
sultará da circular é que cada um executará a lei 
como entender, porque a circular dá a liberdade 
de interpretar a lei na sua execução. 

Que deplorareis effcitos não resultará daqui ? 
(Exclama o orador.) E' uma verdadeira Esphinge 
da fabula ; assim venna o mestre da Esphinge, o 
Sr. presidente do conselho, a achar nos seus 
presidentes de provincia, nos executores de suas 
leis, muitos ZEdipodes, que decifrem o enigma, 
o mysterio, a Esphinge. Creio que apparecerão, 
creio que o mysterio será decifrado : mas temo 
profundamente que sobre o paiz chovão as des- 
graças em consequencia da decifração deste 
enigma, quaes aquellas que chovêrão sobre 
Thebas em virtude do caracter de ZEdipo e do 
modo por que decifrou o enigma. 


Q Sa. PrESIDENTE DO CONSELHO tem muito a 


2 


+ dizer, e como a hora está adiantada, reserva-se 


para outra occasião. 


Os Srs. França LEITE E CogLHO BasTos fazem 
breves reflexões, para preencher o tempo que 
falta para se concluir a sessão. 

A discussão fica adiada pela hora. 

Ordem do dia. — Ao meio-dia, discussão da fixa- 
ção de forças deterra: antes e depois, discussão 
do adiamento da resolução n. 7; e não passando o 
adiamento, discussão da mesma resolução, e em 
seguida, discussão das resoluções ns. 15, 9, 14 
e 17, todas deste anno. 


Levanta-se a sessão às 2 horas e tres quartos. 





Sessão em 214 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. CHICHORRO DA GAMA 


SUMMARIO. —Expadiente. — Requerimento sobre os 
negocios de Minas. —Fixação das forças de 
terra. Discursos dos Srs. Santos Barreto e 
Paranhos. 


Aºs 10 horas e 3/4 da manhã abre-se a sessão, 
lê-se a approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. deputado Eduardo Ferreira 
França, participando que não póde comparecer 
por haver fallecido sua cunhada. — Manda-se 
desanojar o Sr. deputado. 

Outro do Sr. deputado Frederico Carneiro de 
Campos, communicando que não comparece por 
se achar de nojo pelo fallecimento de sua filha, 
mulher do Dr. Antonio Ferreira França. —Manda- 
se desansjar o Sr. deputado. 

Remette-se à commissão de constituição uma 
representação dos parochianos da barra do Rio 
las Velhas, comarca do Rio de S. Francisco, da 
provincia de Minas-Geraes, representando contra 
a divisão do circulo eleitoral, que os sujeita ao 
collegio da villa Risonha, de S. Romão. 

Não ha mais expediente. 


O Sr. José de Assis pronuncia um dis- 
curso contra o Jornal do Commercio. 


O Sr. Vasconcellos fundamenta o se- 
guinte requerimento, que mandado á mesa é 
apoiado e entra em discussão : 

« Requeiro que pela repartição competente se 
sulicitem do governo as seguintes informações : 

« 1.3 Qual o estado da villa do Patrocinio, em 
Minas-Geraes, depois do relatorio do presidente 
da provincia datado de 16 de Abril do corrente 
anno, ao entregar ao vice presidento a admi- 
nistração da mesma provincia. 

«2.2 O resultado do processo crime que na 
mesma villa se instaurou por occasião dos 
acontecimentos a que esse relatorio se refere, com 
declaração da autoridade que o formou, numero 
dos individuos nelle comprehendidos; e a na- 
tureza dos crimes por que forão pronunciados. 

« 8.2 Se os pronunciados forão removidos das 
cadêas da villa do Patrocinio pura as do Araxá, é 
qual o motivo. 

« 4.2 Se pelos acontecimentos de S. Sebastião de 
Correntes, no municipio da Conceição do Serro, 
da mesma provincia, se fez logo processo de 
alguem, e se os despachos da pronuncia então 
proferidos têm tido effeito. 


« Rio do Janeiro, 21 de Junho de 1848, —Fran- 
cisco Diogo Pereira de Vasconcellos. » 

O Sr. Quintíliano faz algumas reflexões 
sobre o requerimento, e conclue votando por 
elle. | 
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O Sr. Marinho desejava uma discussão 
ampla a respeito dos negocios da sua provincia, 
por isto pede ao Sr. Vasconcellos que reduza o 
Reu requerimento a interpellação. Tem visto nas 
discussões que têm havido no senado accusações 
dirigidas constantemente 4 administração da 
provincia de Minas, e muito príncipulmente ás 
autoridades policiaes; mas declara que não tem 
noticia de um unico facto irregul:r que tenha 
tido lugar nessa provincia. Vê que com accusa- 
ções indeterminadas se procura todos os dias 
transviar a opinião publica, e por isto deseja 
uma discussão larga sobre todas as occurrencias 
que possão ter tido lugar naquella provincia em 
qualquer época que se queira tomar. 

Consta lhe que na provincia de Minas tave 
lugar um desaguisado entre duas autoridades, 
mas nota que nesta villa ha poncos representantes 
da sua opinião, e que aquelles que obrigárão são 
do partido contrario. Assegura que na provincia 
de Minas, depois da notícia dos acontecimentos 
de França, a plebe de Paris, que é aquella con- 
traria à opinião que o orador sustenta, exaltou-se 
em demasia, deu jantares, promoveu reuniões, 
etc. Em S. João à'El-Rei, oe em outros pontos a 
plebe de Paris que está fóra d poder.... 


O Se. FERNANDES CHAVES: —Está no poder. 


O Sr. MARINHO.... querendo reganhal-o por 
todos os meios, exaltou-se depois da noticia dos 
acontecimentos da França. Entre-se em uma 
discussão ampla não só a respeito da provincia 
de Minas, mas ainda a respeito de qualquer outra 
parte do imperio ; desta discussão resultará uma 
verdade, e é que a plebe de Paris está deses- 
perada por subir ao poder. 


O Sr. Vasconcellos diz que tanto a res- 
peito da primeira parte do seu requerimento, 
como a respeito da segunda não teve tenção de 
censurar a autoridade alguma da provincia de 
Minas. Constando-lhe que se formou um processo 
por occasião da eleição de Novembro, que pro- 
duzio logo todos os seus effeitos, não póde 
deixar de pedir informações para poder fallar a 
respeito de semelhante ocuurrencia. 

Não recusa a discussão a respeito de aconteci- 
mentos passados e presentes da provincia de 
Minas, e se estivesse sufficientemente informado, 
reduziria a interpellação o objecto de seu reque- 
rimento para estabelecer uma discussão vasta. 
Admira-se de que o Sr. Marinho dissesse que 
não tem conhecimen'o de am só facto contrario 
às leis praticado na provincia de Minas, e per- 
gunta se o estado da villa de Araxá é muito 
satisfactorio. 

E' a primeira vez que ouve que as ultimas 
noticias da França produzirão na provincia de 
Minas -Geraes grande agitação. Posto viesse da 
provincia de Minas Geraes, é soubesse desses 
acontecimentos em caminho para a côrte, posto 
entretenha correspondencia com muitos pontos da 
provincia, nunca ouvio fallar nisto; ouvio sim 
dizor que em alguns lugares de S. João d'El-Rei 
já se estão fazendo reuniões para tratar da 
eleição da camara municipal. 

Acha que o Sr. Marinho irrogou uma injuria 
muito grave, dizendo que a plebe de Paris na 
provincia de Minas fóra do poder é quem promove 
todas as agitações. Esta plebe de Paris na pro- 
vincia de Minas Geraes fóra do poder já recorreu 
às armas para rehaver o poder? (Apoiados e não 
apoiados.) Diz que é tristissima a posição da- 
quelles que naquella provincia defendêrão a ordem 
publica. Se se falla naquelles acontecimentos 
da provincia de Minas, responde-se : « Vósidus 
arrancar o véo que mão poderosa lançou sobre 
esses acontecimentos »; entretanto, em todas as 
sessões da casa e do senado o partido a que 
pertencer o orador é aggredido violentamente. 

A discussão fica adiada pela hora. 








O Sr. PresrpentTE declara que a interpellação 
do Sr. Ferraz terá lugar no dia 26 do corrente, 
e que vai-se officiir ao Sr. ministro do ímperios 


ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão do adiamento offerecido 
pelo Sr. Ferraz á resolução n. 7. 


O Sr. Fabio :— Tendo eu pedido a palavra a 
favor da resolução quo se discute, antes de ser 
apresentado o requerimento sobre que agora 
versa o debate, entendo que devo explicar 
os motivos porque lhe dou o meu voto, e porque 
estou persuadido que ella não é inutil. Porém 
tendo o nobre deputado pela Bahia apresen- 
tado esse requerimento para que esta resolução 
fosse 4 primeira commissão do orçamento, afim 
de que, tendo em vista a sua disposição, a in- 
cluisse nas reformas que têm de ser feitas à lei 
que restabeleceu o juizo privativo dos feitos da 
fazenda, resolvo-me a votar pelo requerimento do 
nobre deputado, porque entendo que a materia 
da resolução não tem nada de inutil, e parece-me 
que é de primeira evidencia: não porque eu não 
esteja persuadido de que a doutrina da resolução 
não se acha fundada na nossa legislação, antes 


pelo contrario eu creio que bem examinada a - 


legislação a rospeito não se póde deduzir outra 
cousa. (Apoiados.) 

Desde a lei de 22 de Dezembro de 1761, e 
posteriormente toda a legislação que regula o 
procusso dos feitos da fazenda, sempre se tem 
estabelecido que a fazenda não é sujeita ao pa- 
gamento das custas e despezas judiciarias ; não 
ha uma só disposição legislativa que não o re- 
conheça, que não o determine; todavia é por 
eutro lado incontestavel que não é só a legislação 
que não diz respeito especialmente a esta materia, 
como mesmo a opinião do tribunal supremo da 
fazenda tem estabelecido, essa duvida que é 
preciso remover de uma vez. : 


O Sr. França Lerre :—Das relações tambem. 


O Sr. Fasro :—Da pratica que em contrario à 
legislação, ao menos segundo a opinião que eu 
fórma da nossa legislação a respeito, se tem 
estabelecido -nesse tribunal de certo temos uma 
prova no motivo que deu lugar a esta resolução, 
vo supremo tribunal de justiça... Ora, se tem 
havido variação no modo ds ent nder a legis- 
lação, embora na minha humilde opinião não 
devesse ter havido tal variação, é constante & 
utilidade da resolução : isso é incontestavel. 

Creio pois que não me será permittida, nem 
talvez à camara, deixar de votar pelo requerimento 
do nobre «deputado, que quer que esta materia 
seja mais bom systematisada, porque tendo-se de 
reformar a Jei de 29 de Novembro de 1841, que 
estabeleceu o juizo privativo dos feitos da fazenda, 
parece que é occasião propria e opportuna de se 
estabolecer, de se fixar a verdadeira doutrina de 
toda a legislação quo existe a respeito. 

São estas as considerações que eu tinha a fazer, 
e supponho que são sufficientes para justificar o 
meu voto a favor do requerimento do nobre 
deputado, assim como serião bastantes para 
jnstifical-o, se não tivesse apparecido esse Tô- 
querimento, a favor da resolução que se discute, 
que não supponho inutil como suppõe o nobre 
deputado por Sergipe. á 

Depois de fallar contra o Sr. Moura Magalhães, 
o Sr. Ferraz pede o obtem licença para retirar 
o seu requerimento de adiamento. 

A discussão fica adiada pela hora. 

Continúa a discussão da fixação das forças de 
terra, com a seguinte emanda da commissão : 

« Substitua-se à resolução que so discute o se- 
guinte : 

« Art. 1.º As forças de terra para o anno fi- 
nanceiro de 1849-1850 constarãô + 


Ee 
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« $ 1.º Dos officiaes de linha de que se compõe 
o quadro do exercito, é os corpos fixos e com- 
panhias fixas. 

« $ 2.º De 15,000 praças de pret de linha em 
circumstancias ordinarias, comprehendidos os 
corpos ou companhias fixas das provincias em 
que existe esta especie de força, e de 20,000 em 
circumstancias extravrdinarias. 

« $ 8.º De 2,000 guardas nacionaes que o go- 
verno poderá destacar, além das 15,000 praças 
fixadas no paragrapho precedente. 

« $ 4.º De 644 praças de pret em companhias 
de pedestres. : 

« Art. 2.º Continuão em vigor as seguintes 
disposições : 

« $ 1.º O governo, para completar as forças 
ora fixadas, usará da autorisação concedida pela 
carta de lei de 29 de Agosto de 1837, menos 
na parte em que a mesma lei exime o recrutado 
do serviço mediante a quantia de 4008000. 

« $ 2.º Os novos alistados, sendo voluntarios, 
gervirão seis annos, e oito se fórem recrutados. 

«$3.º O governo poderá abonar às praças 
dos corpos do exercito que podendo obter baixa 
por terem completado o seu tempo de serviço, 
quizerem continuar a servir, uma gratificação igual 
ao soldo de primeira praça, emquanto fôrem 
praças de pret. 

« $ 4,º Não havendo numero sufficionte de 
cirurgiões militares, poderá o governo ajustar 
por contracto os que fórem necessarios, por tempo 
limitado, e sem preterição dos cirurgiões effectivos 
do exercito. E 

« Os cirurgiões contractados não poderãô ter 
accesso senão depois de entrarem como effectivos 
nas vagas que houver vos postos em que ser- 
virem. : 


« Art. 8.º E permanente a disposição do art. 
do da lei n. 941 de 6 de Março de 1845, bem 
ERR A Pe vo RADÃO do decreto n. 23 de 16 de Agosto 

e : 


« Art. 4.º Ficão sem vigor todas as disposições 
em contrario. —Carvalho de Mendonça.— Silva 
Paranhos. » 


O Sr. Santos Barreto (ministro da 
guerra), respondendo ás observações do Sr. 
Carvalho Moreira, diz que as organisações dos 
quadros do exercito nunca devem, e nunca podem 
ter por base a decretação da força como suppóz 
o mesmo nobre deputado : para a organisação do 
quadro do exercito são necessarias muitas consi- 
derações não só militares como estatisticas e geo- 
graphicas; as considerações que se devem ter 
principalmente em vista nesta organisação, são: 
1a, a população do puiz; 22, as rendas do estado; 
3a, a natureza dos inimigos que se têm de com- 
bater. Como não é possivel estabelecer um quadro 
sem ter em vista estas considerações, muito 
sabiamente estabeleceu este quadro o ministro 
que em 1842 tomou por base 20,000 homens, por 
que tendo o Brazil perto de quatro milhões de 
habitantes, não contando dous milhões de escravos, 
vem a tirar-se em circumstancias extraordinarias 
um cidadão por cada duzentos cidadãos, o que é 
uma proporção muito favoravel. 

Observa que nunca se tem decretado vinte mil 
homens para o estado ordinario, mas sim quinze 
mil, e ás vezes dezesete mil. Mostra as differentes 
alterações que tem sofrido o quadro do exercito 
pela necessidade de estabelecer melhor a relação 
entre as armas de infantaria, cavallaria e arti- 
lharia. O predecessor do orador em 1847 julgou 
conveniente fazer uma alteração no quadro que 
existia por motivos muito justificados. Não é 
desconhe-ido queem todas as provincias do Brazil 
ha necessidade absoluta de força de linha para 
fazer o serviço proprio de guarnição; tambem 
não é desconhecido que em difterentes provincias 
havia batalhões provisorios que não erão creados 
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por lei, que a necessidade havia feito com que o 
governo consentisse na continuação desses bata- 
lhões depois da organisação do quadro. O pre- 
decessor do orador reconhecendo a necessidade 
de legalisar a creação destes corpos, creou dous 
batalhões, um no Ceará, e outro em S. Paulo, 
assim como companhias fixas nas províncias de 
Sergipe, Rio Grande do Norte e Minas; porém 
não asugmentou o numero de praças. Todas estas 
creações erão reclamadas pelas necessidades : 
folizmente achão-se na camara todos os presidentes 
de provincias, à excepção de dous, que podem 
attestar isto. 


Um Sr. Deputado : — Felizmente. Apoiado. 
(Risadas.) 
O Sr. Ministro DA GuERRA acredita que o 


Sr. Carvalho Moreira estará convencido que a - 
organisação que deu seu antecessor não foi fun- 
dada na base que julgou que elle tinha estabelecido 
para a organisação ; as bases da organisação do 
quadro são independentes do numero de tropas 
que se decreta quer para força ordinaria, quer 
para força extraordinaria. 


O Sr. CarvaLHO MorgirRa:— Eu disse que tinha 
tomado por base o estado completo, e que isto era 
desvantajoso. 


O Sr. Ministro DA GuERRA:— Pois julgava o 
nobre deputado que, tendo-se tomado por base 
20 mil homens para a organisação do quadro, 
o ministro da guerra pedisse à camara fundos 
para prover as necessidades de 20 mil homens ? 
Nunca sa pedio, nem nunca se concedeu na 
camara fundos para as forças extraordinarias ; 
sempre se concedem fundos para forças ordinarias; 
e quando ha-excesso em consequencia de emprego 
de forças além das ordinarias, o ministerio 
apresenta-se na camara e diz: — Houve estas 
razões de necessidade, o augmento da força foi 
tal, a despeza é tal, peço-vos um bill de indem- 
nidade. —-Quanto-aos officiaes para a força, só se 
póde pedir para o estado completo. Quererá o 
nobre deputado que, quando se reduzão as forças, 
se tire o soldo aos officiaes que se demittão ? 


O Sr. CarvaLHo MorEIRA : — Eu não disse 
semelhante cousa. 


O Sr. MinisTRO DA (KUERRA diz que seria 
contrario à constituição que se demittissem offi- 
ciaes sem sentença condemnatoria passada em 
julgado. 

Mostra que não é exacto que o ministerio da 
guerra tenha sempre pedido um augmento de 
credito ; polo contrario, tem havido decretação de 
fundos menor ; mas nota que no orçamento não 
vem justamente aquillo que se deve ter gasto. 
Sendo a decretação de fundos para 15 mil praças 
de pret, e havondo as necessidades reclamado o 
emprego de mais força do que esta, tem sido a 
guarda nacional chamada para destacamento, e 
não era possivel satisfazer a esta emergencia 
com um destacamento prefixado. Chama aos Srs. 
deputados e presidentes de provincia que apoião 
o ministerio na sustentação deste facto: nunca 
a camara pôde obter melhores esclarecimentos 
relativamente a admissão do que na presente 
sessão. (Apoiados.) 


Uma Voz: — E' uma grande vantagem | 
sadas.) 


O Sr. Ministro DA GUERRA: — Eu creio que 
ninguem tem o direito de presuppôr más intenções 
da parte de quem falla. ( Apoiados : muito 
bem.) 

Diz que se o seu antecessor não consignou 
estes factos em seu relatorio, é porque quando 
elleo fez vão tinha chegado ao seu conhecimento: 
talvez no correr deste exercicio haja tres mil 
guardas naciunaes destacados. 

Responde ao Sr. C. Moreira, que perguntou se 
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ainda estava na opinião de que o recrutamento 
era uma caçada humana, que um homem pu- 
blico quando pronuncia opiniões desta natureza 
uma vez, não póde separar-se dellas. A gua 
convicção desde que entrou para o sorviço das 
armas é que é impossivel ter um exercito na- 
cional emquanto fôr organisado pelo meio por 
que tem sido. Emquanto o exercito não fôr 
moralisado, emquanto não concorrerem todos para 
este tributo de sangue, não póde o Brazil ter um 
exercito nacional, que comprehenda a grande 
missão que tem de satisfazer. Sendo esta a sua 
convicção, pede ao Sr. presidente que quando 
tiver occasião dê para discussão um projecto de lei 
sobre recrutamento que o orador apresentou em 
1845. Posto este projecto não seja perfeito, póde 
servir de base para uma discussão luminosa. 
Faz este pedido tambem porque na falla do 
throno este objecto é uma das especiaes recom- 
mendações. y 
Para que se tenha um exercito, são essencial- 
mente necessarias duas cousas: a primeira é uma 
boa lei de recrutamento, e a segunda é uma lei 
justa de promoções; sem uma lei de recrutamento, 
e sem uma lei de promoções, o exercito não póde 
considerar-se um exercito no gozo dos direitos 
que pela constituição pertencem aos officiaes, dos 
direitos que pertencem a todos os cidadãos no 
tributo de sangue e na defesa do paiz. 
Existindo na casa uma proposta do governo 
iniciando uma lei de promoções que já foi dis- 
cutida, e que se mandou a uma commissão, pede 
igualmente que se couber no tempo se conclua 
esta obra para felicitar o exercito do Brazil. 
Pede ao Sr. Carvalho Moreira que não seja tão 
acre a respeito do supremo tribunal militar, que 
não merece o nome de excrescencia. Um tribunal 
onde se tenhão generaes encanecidos no serviço 
da patria, que têm por muitas vezes derramado 
seu sangue, que auxilião conscienciosamente O 
governo, que fazem aquillo que por lei se acha 
consignado, parece que não será uma excrescencia- 


O Sr. CarvALHO MorEIRA :—No systema consti- 
tucional: referia-me á organisação deste corpo. 


O Sr. MinIsTRO DA GUERRA está convencido que 
em presença da constituição não póde pre-existir 
um tribunal organisado ccmo este é; mas o de- 
feito está em se não ter feito leis analogas: quasi 
todos os ministros têm mais ou menos representado 
a este respeito, e o orador quando esteve ultima- 
mente no ministerio reconheceu não só a neces- 
sidade de dar uma lei apropriada e em harmonia 
com a conetituição ao conselho supremo militar, 
como demais a mais de reformar os processos 
militares, porque não é possivel que no seculo 
actual, na presença da legislação civil-criminal, 
possa subsistir em toda a legislação militar a 
pena ultima. Julga necessario um codigo de 
processo criminal, e um codigo penal militar ; 
e por isto está resolvido a dar andamento a um 
trabalho a este respeito, que está encetado. 

Está convencido que os males que o Brazil 
soffre não provém senão de que as leis regula- 
mentares, que as leis existentes não estão em 
perfeita harmonia com a constituição do estado; 
emquanto não se harmonisarem as leis regula- 
mentares com a constituição do estado, não póde 
haver tranquillidade, não póda haver ordem. 

Tendo satisfeito ás interpellações do Sr. Carvalho 
Moreira, aproveita-so da occasião para dar-lhe 
uma resposta muito succinta relativamente 2 um 
ponto politico. Desde quando se crêa um ministerio 
solidario, desde quando um presidente de conselho 
de ministros declara qual é o programma da 
administração, os homens que fazem parte desse 
gabinete não têm outra politica do que a mani- 
festada pelo chefe do gabinete. (Apoiados.) 


Um Sr. DEPUTADO :—Mas sempre é bom que 
todos fallem, E; 


Uma Voz:—Para que pesquizar o passado ? 


O Sr. MinistRO DA GUERRA :—Se não tam lugar 
pesquizar o passado, porque constantemente pes- 
quizão o passado? O paiz não ganha nada com 
isto, perde consideravelmente. Estou certo que 
se o gabinete der fiel execução ao rrogramma 
que seu chefe tem apresentado, o paiz, não direi 
que seja muito feliz, mas deve ganhar alguma 
cousa. 

Direi ao nobre deputado que não me encarrego 
de responder à terceira parte do seu discurso 
relativamente ao nobre presidente do conselho, 
porque é muito provavel que elle venha logo ; 
se não vier, responderá em outra occasião. 


O Sr. 1º SecreTARIO declara que está sobre a 
mesa, e vai a imprimir, o parecer da 22 com- 
missão de orçamento sobre os ministerios do im- 
perio, justiça e estrangeiros. 


O Sr. Paranhos pede ao Sr. presidente que 
lhe permitta que, prevalecendo-se dos estylos da 
casa, e seguindo o exemplo do Sr. deputado por 
Sergipe que hontem fallou, antes de entrar na 
ordem do dia faça algumas observações em res- 
posta à discursos proferidos na casa, já para 
repellir accusações que têm sido dirigidas contra 
os que se oppuzerão ao gabinete de 14 de Maio, 
já para definir a conducta que pretende seguir 
em relação ao novo ministerio. 

Foi o orador um dos que entenderão que a causa 
dos principios que esposou a maioria da camara, 
e as circumstancias urgentes do paiz, impunhão 
o dever rigoroso de negar um voto de adhesão 
ao gabinete de 8 de Março, ainda mesmo depois 
da modificação que soffreu em 14 de Maio; foi 
mesmo além de alguns de seus collegas. O orador 
entendeu que os actos praticados por esse minis- 
terio antes e depois da abertura das camaras, 
que a sua organisação, em que enxergava elementos 
contrarios que mais cedo ou mais tarde devião 
entrar em luta, orão motivos mais que sufficientes 
para fundamentar o seu voto de opposição áquelle 
gabinete. Mas, assim procedendo, nem o orador 
nem a maioria que se oppóz a esse ministerio 
proscrevêrão, como se tem dito na camara, no 
senado e pela imprensa, a politica da tolerancia e 
da justiça. O orador e seus alliados disserão ao 
gabinete:—A tolerancia e a justiça não estão su- 
jeitas ás variações da politica, e não podem 
constituir o programma político de um gabinete—. 
Disserão mais:—O gabinete promette menos do 
deve, porque não póde dizer que tolera todas as 
garantias e direitos que a constituição estabelece, 
é seu dever respoital-os e protegel-os pelos meios 
que as leis facultão. Já se vê pois que a opposição 
se fez ao ministerio e nãc à justiça e à tolerancia, 
como se disse. Nenhum homem sensato. póde 
repellir um ministerio que se proponha a ser 
moderado, e promette fazer justiça a todos sem 
distincção, sem attender a côres politicas. 
gabinete actual tambem promette ser moderado, 
tambem pretende por uma politica sábia e pru- 
dente, acalmar a irritação dos animos, para que 
elles se unão, se dêm as mãos para salvar o 
paiz dos males que de longa data o infirmão, e 
que o podem perder. Entretanto o orador é 
aquelles que se oppuzerão .ao gabinete passado 
sustentão o ministerio actual, e o fazem com toda 
a convicção e desinteresse, porque vêm no mi- 
nisterio actual os representantes genuinos das 
idéas e principios do lado a que pertence (apoia- 
dos), porque encontra no gabinete actual homo- 
geneidade de principios, unidade de vistas, e por 
consequencia toda a illustração e capacidade ne- 
cessaria para satisfazer as necessidades publicas, 
e que constituem o pacto daquelles a cujo lado 
portence o orador. Nem procedem contra o orador 
e seus alliados, os reparos que hontem foz o Sr. 
deputado por Sergipe. Não ha contradicção entre 
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Maio, e aquelles que hoje sustentão o actual 
gabinete, porque nelle se achão dous ministros 
que partencerão ao ministerio de 14 de Maio, e um 
respeitavel membro que então pertencia à camara, e 
que divergio quanto ao mesmo gabinete do 14de 
Maio. O Sr. deputado por Sergipe interpretou mal 
as expressões do Sr. ministro do imperio. S. Ex. 
quando se dirigio à camara no gabinete passado, 
disse que elle desejava franqueza, que desejava 
conhecer bem o pensamento da camara,; que se- 
gundo elle tiraria os corollarios : que desejava 
um voto expresso de reprovação ou de confiança. 
Quaes serião os corollarios a tirar pelo Sr. mi- 
nistro? Ou renunciar o poder, e retirar-se da 
administração, ou, se elle assim o não julgasse 
conveniente, e tivesse a confiança da corôa, dis- 
solver a camara, sendo nisso acompanhado pelos 
sous collegas. O ministro não satisfez aos desejos 
dos senhores da tolerancia; o ministro teve bas- 
tante abnegação com alguns de seus collegas, 
para entender que menos valia a sua conservação 
no poder do que sujeitar o paiz a todos os males 
que poderia comsigo trazer uma dissolução. 


O Sr. Jose' DE Assis:—Uma conflagração, como 
disse o Sr. Ferraz. 


O Sr. ParanHOS:—Retirou-se portanto do poder; 
mas estaria por isso inhibido do subir ao poder 
com seus amigos e alliados ? Estarão por ventura 
o orador e seus alliados em contradicção sus- 
tentando ministros a quem nunca fizerão oppo- 
sição, e de cujas intenções e principios nunca 
duvidárão e aos quaes negárão o seu voto só- 
mente porque fazião parto de um gabinete em 
que não encontravão homogeneidade de vistas ? 
Certamente que não. 


Tambem nenhuma inconsequencia ha da sua 
parte em apoiar o gabinete, porque delle faz 
parte o Sr. ministro da justiça. Quando membro 
da camara, S. Ex. bem como um distincto deputado 
por Minas, divergia do orador e seus alliados 
quanto ao gabinete de 2 de Março. Então S. Ex. 
encarava diversamente as necessidades do paiz:; 
elle formava do ministerio de 14 de Maio um 
juizo diverso daquelle que o orador e seus alliados 
formavão ; S. Ex. esperava que aquelle ministerio 
correspondesse ás vistas, e seguisse os princi- 
pios de seus antigos alliados, e por isso os não 
pôde acompanhar na opposição que se fazia áquelle 
ministerio, illudio-se mesmo a ponto de suppôr 
que a camara não estava compacta, e que os di- 
versos grupos não se poderião conciliar, e as 
divergencias sobre a situação do paiz subsistirião. 
Já se vê pois que a causa da divergencia entre 
o Sr. ministro da justiça, quando membro da 
camara, e seus antigos alliados, era passageira 
tapoiados); não assentava sobre principios ; era 
toda relativa ao juizo que seus allíados formavão 
do ministerio de então. (Apoiados.) 

Hoje parece bem conhecida a tolerancia qual 
à tinhão na mente, no coração de alguns senhores. 
Veja se o procedimento que tem tido para com 
o Sr. Marinho porque esse Sr. deputado divergio 
pelos motivos já expostos, de um grande numero 
de seus amigos politicos em frente do gabinete 
de 14 de Maio. Entendem alguns senhores que 
uma barreira etorna devia separal-o de seus 
amigos : assim pensão os homens da tolerancia, 
O Sr. Marinho não se separou de seus alliados 
por principios: elle acreditava que o ministerio 
de 14 de Maio havia de corresponder aos prin- 
cipios e desejos de seus amigos politicos, e 
satisfazer as necessidades publicas; elle entendia 
que se interpretavão mal os actos praticados por 
aquelle gabineto, o que devião ter uma explicação 
diversa. Mas só por isso entendem os Srs. depu- 
tados da extrema esquerda que o Sr. Marinho 
jâmais se devia unir com o orador e seus alliados. 
Eis como praticamente entendem a tolerancia. 
Ainda mais; accusa-se alguns membros do gabi- 
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nete de 14 de Maio porque, não comprehendendo 
a tolerancia desses Srs. deputados, se oppuzerão 
à dissolução da camara aos deputados. A tole- 
rancia traduzia se pela dissolução da camara. 
(Apoiados.) Eis o que queria dizer a tolerancia 
dosses Srs. deputados, e por isso é que têm 
desagradado, quer a um lado desta camara, 
quer a certos membros da camara vitalícia as 
palavras de prudancia, de sabedoria, de previsão 
do Sr. presidente do conselho. Porque é que 
o chamão visionario? Porque é que so diz que 
elle é terrorista? Porque de suas palavras se 
conclue que não julga convinhavel a tão desejada 
dissolução da camara; porque encara diversa- 
mente as circumstancias actuaes do paiz. Quem 
6 que accusa o Sr. presidente do conselho de 
torrorista, de exagerado em seus receios? Aquelles 
mesmos que ha bem pouco tempo dizião, pelo 
orgão de sua imprensa, que o imperio estava 
reduzido a um cadaver! Estes é que erão os ter- 
roristas, mas o erão quando pretendião por todos 
os meios conseguir o poder. 

O Sr. deputado por Sergipe analysando a cir- 
cular do gabinete actual dirigida aos seus delegados 
nas provincias, manifestando-lhes as suas inten- 
ções, e a norma que devião seguir na gestão 
dos negocios publicos, apresentou um trecho 
dessa circular para demonstrar que o ministerio 
actual não praticava aquillo que promettia, e 
que os factos ião sendo contradictorios com as 
palavras do gabinete. O trecho citado foi aquelle 
em que o ministerio recommenda aos seus dele- 
gados que com energia e prudencia procurem 
attonuar os effeitos que provêm e podem provir 
dos defeitos da legislação actual. Ora, o que ha 
aqui de censuravel? O ministerio actual tem 
dito mais de uma vez, e um Sr. deputado pelo 
Rio de Janeiro que a legislação actual tem 
muitos defeitos, dá aberta aos abusos, e por 
isgo convém reformal-a. Se o ministerio está 
convencido de que a legislação actual, especial- 
mente a lei de 3 de Dezembro de 1841, pelo 
arbitrio que confere aos agentes do poder, dá 
lugar a abusos, que muito é que elle recommende 
a seus delegados que com prudencia, mas pru- 
dencia efficaz, procurem attenuar os effeitos da 
lei, e evitar os abusos, escolhendo homens mode- 
rados, circumspectos, e de moralidade para os 
cargos; porque sendo a lei bem executada póde 
trazer, senão bons, ao menos não mãos resul- 
tados? Não vê que este trecho da circular importe 
o mysterio da Esphinge, e se importa, o orador 
crê que o tem decifrado. 


O Sr. CarvapHO MoRrEIRA:— Perfeitamente. 


O Sr. PAaRrANHOS não receia que aconteça o que 
aconteceu à Esphinge da fabula, e que de raiva se 
precipite do monte, e quebre a cabeça. 

O orador não póde deixar de adinirar o pro- 
cedimento daquelles que accusão a elle e a seus 
alliados de energumenos e exaltados, quando 
todos os dias provocão a maioria da camara, 
lançando-lhes as mais graves imputações. Crô 
que é bastantemente notavel a differença entre o 
procedimento daquelles que se dizem moderados 
e daquelles que erão accusados de exaltados. 
Pareca-lhe quo na actual sessão são os moços 
da camara dos deputados que estão dando exem- 
plos da moderação aos velhos do senado. 


Accusava-se a maioria da camara dos depu: 
tados porque queria impôr à corôa um novo 
gabinete, e entretanto alguns senadores têm 
tambem como querido impôr a dissolução da 
camara dos deputados; crê mesmo qua se chegou 
a accusar os membros do gabinete de 14 de Maio de 
traidores à corôa por não terem aconselhado esta 
medida que fazia parte do programma da tolerancia. 

O orador não póde deixar de recordar um 
facto. 

Quando em 1846 se dou a divergencia entre os 
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dous ramos do corpo legislativo a respeito do 
artigo 61, um senador por Minas, dirigindo-se 
aos seus co-religionarios na camara vitalícia, 
pedio-lhes que não alimentassem a discussão a 
este respeito, que não fomentassem a divergencia 
entre as duas camaras. Eu vou, disse então 
aquellle senador, revelar ao senado uma verdade 
de que ha muito estou convencido, e que guardo 
occulta, e é que as divergencias que outrora 
se derão entre as duas camaras muito contri- 
buirão para os successos de 1831. Ora, se o 
orador quizesse confrontar o procedimento desse 
senador actualmente com suas palavras, com os 
conselhos que elle dava aos seus amigos; seo o 
orador quizesse confrontar a época actual com 
a de 1830, quer em relação ao estado interno, 
quer em relação aos acontecimentos da Europa, 
se orador mettesse tambem em conta a celebre 
theoria da monarchia real e monarchia pessoal, 
que ill«cões não poderia tirar contra este nobre 
genador? Entretanto não o fará: cita o facto, 
a camara o commiente. 

Ainda insistirá sobre o desejo da dissolução 
da camara, porque era o desejo cordial dos 
Srs. deputados do outro lado da camara. 

Quaes as razões por que a camara devia, e 
ainda deve ser dissolvida? Porque proscreveu 
a política da tolerancia e da justiça, porque 
estava dividida em grupos cujos interesses não 
se podião conciliar, e portanto não havia para 
ella um ministerio possivel, e porque finalmente 
não se póde considerar como expressão genuina 
da maioria real do paiz. 

Quanto á primeira razão, de a camara ter 
proscripto a politica da tolerancia e da justiça, 
crê ter dito bastante para poder affirmar que 
quem diz que a maioria da camara proscreveu 
pelo seu procedimento para com o ministerio 
passado a justiça e a tolerancia é que proscreve 
o bom senso. 

Quanto à existencia de grupos, os Srs. depu- 
tados devem já estar convencidos de que suas 
esperanças se desvanecerão, porque os grupos 
não estavão divididos em principios, elles tinhão 
uma existencia muito legitima e muito honrosa. 
Quando se apresentava entre a camara e o paiz 
um ministerio sem principios fixos, que parecia 
querer seguir uma política especial em cada uma 
provincia, o que é de admirar que a camara se 
apresentasse dividida em grupos? Pois por ven- 
tura porque o partido a que pertencem o orador 
e seus alliados era respeitado, attendido, por 
exemplo, na provincia de S. Paulo, na de Minas, 
e em qualquer outra, os membrós deste partido, 
deputados por outras províncias, onde o minis- 
terio ameaçava inverter a ordem de cousas 
estabelecida no interesse de seus adversarios, 
não tinhão direito de desconfiar desse ministerio, 
de separar-se de seus amigos, para pedir um 
ministerio que offerecegse garantias a todos, é 
que tivesse um pensamento commum com todo 
o partido no imperio, em todas as provincias? 
Quando é que esses grupos deixárão de appa- 
recer na camara em uma ou outra eventualidade? 
O orador ainda se recorda do que aconteceu 
em 1843. A eleição havia sido feita no silencio 
dos tumultos e sob a liberdade turca do decreto 
de 4 de Maio; e a camara no principio da sessão 
não appareceu tambem dividida em grupos? Não 
fez guerra ao gabinete de 25 de Março, que 
tinha concorrido para a sua eleição? Não teve 
esse gabinete de renunciar ao poder? Porque 
não se pedio então a dissolução da camara? 

Crê portanto haver satisfactoriamente explicado 
o procedimento que teve a maioria da camara, 
de que fez o ainda faz parte, para com o miínis- 
terio de 14 de Maio; e ter satisfactoriamente 
respondido aos motivos que se tôm apresentado 
para tirar força moral 4 camara, e justificar a 
suspirada medida da dissolução. 


Mas o raciocinio do orador não ficou completo; 
elle não considerou a terceira allegação, de não 
se poder affirmar que a camara seja a expressão 
genuina da opinião do paiz. 

Esta allegação que se faz contra a camara, 
póde ser applicada com muito mais fundamento 
às camaras anteriores, à excepção daquellas que 
se elegêrão nos tempos da nossa innocencia elei- 
toral. Erão as eleições feitas pelas instrucções de 
20 de Março, e a camara de 1843 foi eleita pelo 
celebre decreto de 4 de Maio de 1842, auxiliado 
pela celebrada machina infernal que então não 
estava gasta nom desacreditada, e acabava de 
sahir da fabrica com toda a sua força, com ope- 
rarios muito bem escolhidos por aquelles que 
conhecião todo o seu mecanismo. Essa camara 
portanto tambem com muita razão ninguem podia 
afirmar sem escrupulo de consciencia que fosse 
a expressão genuina e sincera da maioria real do 
paiz. Entretanto ninguem pedio por isso que taes 
camaras fossem dissolvidas. Quasi todas vivêrão 
o seu tempo ordinario. 

As palavras do Sr. presidente do conselho, 
que têm sido tão invocadas em apoio da opinião 
dos Srs. deputados do outro lado, têm uma 
intelligencia muito diversa. O Sr. presidente do 
conselho reconhece que a camara actual foi eleita 
sem duvida com muito mais liberdade pelas ga- 
rantias que offerece a lei de 19 de Agosto, mas 
ao mesmo tempo diz que ainda existem defeitos 
na legislação sem cuja reforma não se póde 
affirmar que esta camara tenha a presumpção 
moral de ser a expressão sincera do voto do paiz. 
Mas qual é a consequencia que se deve tirar 
daqui? Que se dissolva a camara? Seria andar 
em um circulo vicioso. A consequencia que ge 
deve tirar é que se reforme a legislação, e que 
se tire aos agentes do poder a faculdade de abu- 
sarem em detrimento da liberdade de voto; que 
se reformem as leis que, não offerecendo garantia 
suficiente a todos os partidos, torna a sua luta 
violenta, e immoral, e faz que elles não esperem 
do tempo o triumpho pacifico de suas idéas, é 
recorrão a todos os meios. Isto é que é conve- 
niente, e não a dissolução que pretendem alguns 
senhores para ostentarem a sua popularidade. 

O Sr. deputado pelo Rio de Janeiro Euzebio de 
Queiroz, respondendo a outro do Ceará, que re= 
cordára á camara as palavras com que o Sr. 
Euzebio fulminára em 1844 a politica da conci- 
liação, disse que as suas palavras devião ser 
entendidas em relação à época om que elle as 
proferio, e que aquilio que em 1844 era impossivel, 
hoje não é ou palo menos deve ser tentado; que 
então havia divergencias profundas, e muito pro- 
nunciadas entre os dous partidos em que está 
dividida a nossa sociedade, e que portanto o 
accôrdo não era então possivel. Mas qual é a 
differença entre a época actual e a de 1844? Como 
é que esse accôrdo entre os dous lados da camara 
que representão as opiniões divergentes do paiz, 
era impossivel em 1844, e o não é hoje? O Sr. 
deputado o explicou com toda a franqueza: elle 
disse que então seus adversarios sustentavão que 
a lei de 3 de Dezembro de 1841 continha pontos 
anti-cunstitucionaes, era inçada de defeitos, e em 
vez de defender as liberdades publicas, havia de 
feril-as, ao passo que aquelle nobre deputado e 
seus co-religionarios sustentavão que aquella lei 
não só não continha disposições anti-constitucio- 
naes, como era muito apropriada ás circumstancias 
do paiz, e indispensavel para manter a ordem 
publica e a segurança individual. Hoje, porém, 
diz aquelle Sr. deputado, uma dolorosa expe- 
riencia tem mostrado que esta lei tem defeitos, 
nós hoje o reconhecemos, e portanto é possivel 
que cheguemos todos a um accórdo para reformar 
a lei. O orador não póde deixar ds applaudir a 
conversão do nobre deputado, porque aprecia 
muito o auxilio que o nobre deputado póds prestar 


L 


SESSÃO EM 214 DE JUNHO DE 1848 261 


para a reforma da lei, porque elle conheces todo 
o seu mecanismo interno e externo; applaude 
tambem, porque importando a conversão do nobre 
deputado uma justificação dos estadistas que per- 
tencem ao lado em que o orador se acha, poucos 
partidos terão obtido um triumpho tão completo 
e tão prompto do suas idéas, como a confissão 
dos adversarios de que estavão em erro, e de que 
os principios que sustentava o partido erão ver- 
dadeiros. 

Para mostrar a modificação que as suas con- 
vieções têm soffrido, declarou o Sr. Euzebio que 
era amigo das assembléas provinciaes; que a lei 
de 19 de Agosto de 1846, um dos feitos de gloria 
da maioria da camara, melhorou consideravel- 
mente o nosso systema eleitoral; concordou tam- 
bem que a lei de 3 de Dezembro de 1841 em vez 
de dar garantia a ordem publica, e aos cidadãos, 
so prastava pelo arbitrio que confere a conculcar 
a opinião publica, e a perseguir os cidadãos. Já 
se vê pois que os dous lados da camara muito se 
têm approximado. 

Fez o Sr. Euzebio a historia do estado de 
desorganisação em que se achava o paiz quando 
seus amigos subirão ao poder em 19 de Setembro 
de 1837. O orador não contesta os factos que 
citou, reconhece que a legislação devia então ser 
reformada no sentido de uma bem entendida 
centralisação. Mas muitos desses males erão de- 
vidos ao partido a que pertence a maioria da 
camara ? Certamente que não: os dous lados po- 
liticos em que está dividido o paiz se discrimi- 
nárão depois do primeiro regimento do acto addi- 
cional, que por um acto que a posteridade ha de 
olhar com admiração, não querendo formar as 
maiorias artificiaes, em que falla um senador, 
renunciou o poder. E como é que, subindo ao 
poder, os politicos do lado contrario áquelle a 
que pertence o orador, procurárão acalmar os 
effeitos que o paiz sentia, e que crão consequencia 
necessaria e natural da transição rapida que fi- 
zera do estado colonial para nação independente, 
e da crise por que acabava de passar em 1831? 
Os chefes politicos do partido a que pertence 
esse Sr. deputado não esperárão pela acção gra- 
dual e benefica do tempo; aggravárão as cir- 
cumstancias do paiz; forão além do ponto em 
que devião parar, desconhecêrão que os movi- 
mentos politicos que abalão todo o corpo social 
são como os movimentos de um pendulo, que 
depois de tocar os pontos extremos de sua orbita, 
oscilla entre elles, e vai gradual e suavemente 
diminuindo o movimento pela sua gravidade. A 
sabedoria do estadista está em não fazer parar 
o movimento subitamente. Foi neste sentido que 
sempre fallárão os membros do partido repre: 
sentado pela maioria da casa. Nunca esse partido 
desconheceu que a centralisação é uma bella con- 
quista da civilisação moderna, mas entendia ao 
mesmo tempo que não se devia esticar a corda de 
modo que arrebentasse o nó, nem afrouxal-a 
tanto que se desatasse. 

Como a hora está avançada, entrarei em materia, 
posto que ainda tinha muito a dizer. 

A” vista das informações que hoje o Sr. mi- 
nistro subministrou, o orador está convencido de 
que a força pedida pelo governo não é exagerada 
para manter a ordem interna, e defender o nosso 
territorio, os interesses e a dignidade da nação, 
quando sejão offendidos por qualquer eventua- 
lidade. Justifica tambem a emenda da com- 
missão. 

Passando a fallar sobre o estado do nosso 
exorcito, pede ao Sr. ministro que declare se julga 
convenient: que estejão reunidos em uma só 
pessoa no Rio Grande do Sul os dous cargos, 
civil e militar. Parecia coaveniente que o presi- 
dente da provincia do S. Pedro dão se distrahisse 
com o commando do exercito, e se dedicasse 
todo ao conhecimento das necessidades da pro- 


vincia para attender aos melhoramentos moraes 
e materiaes que ella reclama. Por outra parte o 
exercicio carece de um chefe activo, que todo se 
dedique à sua instrucção e disciplina. O briga- 
deiro Caldwel, que sem duvida prestou extraor- 
dinarios serviços, é um militar muito intelligente, 
e disciplinador,-que ia, so não restabelecendo, ao 
menos fortalecendo a disciplina do exercito. 

Para se ver os abusos que se têm commattido 
no Rio Grande do Sul quanto ao exercito, basta 
referir o extraordinario facto que os commandantes 
dos corpos obrigão seus officiaes contra a lei a 
terem certos fardamentos especiaes. 

Outro facto, sobre que o orador chama a attenção 
do Srs; ministro, é a existencia das caixas parti- 
culares dos corpos. Os conselhos de administração 
procurão restringir a alimentação das praças de 
pret para haver sobras, que constituem o fundo 
das chamadas caixas particulares. Nellas existem 
tres, quatro, cinco, até seis contos de réis, que 
não se applicão em beneficio dos corpos, mas 
servem para transacções particulares dos com- 
mandantes, e de alguns membros desses conselhos 
administrativos. 

Do mappa appanso ao relatorio consta que temos 
no sul 1,046 guardas nacionaes, e é possivel que 
tenhamos alli força superior : entretanto o urador 
tom informações de que a força que lá temos é 
ainda inforior, pelo abuso que praticão os com- 
mandantes de empregarem os guardas nacionaes 
no costeio de suas estancias, e de os mandarem 
ao estado Oriental buscar tropas, de modo que 
as praças não estão no serviço do paiz, e todavia 
recebem seus vencimentos. Se estes factos são 
verdadeiros, é sem duvida que o exercito do Rio 
Grande do Sul reclama a mais séria attenção 
do governo pelo estado em que se acha, e pela 
missão que tem a preencher em qualquer emer- 
gencia que apareça. Parecia pois conveniente que 
as duas autoridades, civil e militar, não fossem 
exercidas pelo mesmo individuo. 

Chama a attenção do Sr. ministro sobre outro 
facto que chegou ao conhecimento do orador, e 
é que alguns corpos que formavão a distincta 
divisão ao mando do Sr. Bento Manoel, ainda 
estão por haver soldos atrasados; facto este 
bem digno de lastimar. 

Não podendo accrescentar às observações que 
fez o Sr. ministro da guerra a respeito da orga- 
nisação dos corpos do exercito feita pelo seu 
antecessor, limita-se a mostrar que o Sr. ex-mi- 
nistro da guerra cumprio a lei, e não é digno 
da censura que se lhe fez. 

O orador estimou muito ouvir ao Sr. ministro 
que o governo estava resolvido a promover a 
passagem de uma lei que regule as promoções do 
exercito. 

Sendo porém provavel que esta lei não passe 
este anno, o orador chama a attenção de S. Ex. 
sobre o systema que tem sido seguido das pas- 
sagens de umas armas para outras, que quasi 
sempre levão aos corpos o descontentamento, e 
trazem comsigo preterições. 

Deseja tambem saber se S. Ex. julga conve 
niente que se trate da reforma da escola militar, 
cujo curso lhe parece muito longo. 

Concorda que uma das primeiras necessidades, 
não só do exercito, mas do paiz, é uma lei de 
recrutamento, mas não lhe parece possivel que 
de um golpe se dote o paiz com todas as leis 
de que elle carece; é necessario começar pelas 
mais urgentes, e não será possível nesta sessão 
levar a effeito todas estas medidas que são al- 
tamento reclamadas pelas necessidades publicas. 
O que pois é conveniente, e se deve esperar do 
Sr. ministro da guerra, é que elle attenue o 
recrutamento quanto fôr possivel, e que, revendo 
as instrucções que regulão o recrutamento, con- 
sultando a experiencia, allívie o peso de um fardo 
que opprime a população. 
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A discussão fica adiada pela hora. 

A ordem do dia de 23 é a mesma, começando 
às 11 horas a discussão da fixação das forças de 
terra. É 


Levanta-se a sessão. 


— riem 
Sessão em 23 de Junho 
PRESIDENCIA DO 8R. VICE-PRESIDENTE MUNIZ BARRETO 


SummaRio. — Expediente. — Ordem do dia. —Con- 
tinuação da discussão da fixação das forças 
de terra. Política geral. Discursos dos Srs. 
Coelho Bastos, Meirelles, Góes, Paula Souza 
e Pereira da Silva. 


A's 10 horas e 3/4 da manhã abre-se a sessão, 
lê-se e approva-se a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro da fazenda, remet- 
tendo o officio do inspector da thesouraria da 
provincia do Maranhão de 24 de Maio ultimo, 
acompanhado de uma representação da superiora 
do recolhimento de Nossa Senhora da Annunciação 
e Remedios, que pede a isenção da decima de 
mão-morta para os pequenos predios que o mesmo 
recolhimento possue. —A" commissão de fazenda. 

Outro do Sr. ministro do imperio, transmittindo 
a relação dos privilegios que se têm até hoje 
concedido. —A quem fez a requisição. 

Outro do Sr. ministro da guerra, que, em res- 
posta ao officio desta camara de 8 do corrente, 
participa que na circular de 9 se pedirão escla- 
recimentos aos presidentes das provincias sobre 
o objecto do mesmo officio, e que logo que cheguem 
à secretaria de estado a seu cargo se remetterá o 
mappa de que trata o referido officio. — Fica a 
camara inteirada. 

Outro do Sr. deputado Chichorro da Gama, 
communicando que por incommodo de saude não 
póde comparecer. —Fica a camara inteirada. 

Remetie-se à commissão de fazenda o requeri- 
mento de Zeferino Vieira Rodrigues, pedindo a 
encampação do rincção do Saican. 

Não ha mais expediente. 

Approva-se a redacção da resolução fixando as 
forças de mar para o futuro anno financeiro, afim 
de ser enviada à camara dos Srs. senadores. 

O Sr. José DE Assis faz algumas observações 
a respeito do Jornal dg Commercio. 


ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão da fixação de forças de 
terra. 


O Sr. Coelho Bastos, tendo a honra de 
ser representante de uma das provincias que ficão 
ao norte do rio de S. Francisco, que concorrem 
quasi exclusivamente para a organisação do exer- 
cito, não póde deixar de tomar parte nesta 
discussão para offerecer a este respeito algumas 
considerações. 

O orador já fez um requerimento que foi appro- 
vado, pedindo ao governo que remettesse à camara 
o numero de recrutas que tem dado a provincia 
da Parahyba, para com ell6 mostrar que é impos- 
sivel que uma provincia que ao muito terá 200,000 
habitantes dê um tão crescido numero de recrutas 
como tem dado, tendo havido annos de dar 800, 
200 e nunca menos de 120. A regular-se pelo 
numero de recrutas que tem dado a província da 
Parahyba , vê-se que o governo não está bem 
informado, porque, qualquer que seja a opinião 
do governo que se acha à testa do paiz, é impos- 
sivel que pratique um acto do iniquidade despo- 
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voando uma provincia. Desejava que o governo 
mandasse alguem à Parahyba; alli já não ha 
quem ande pelas ruas da cidade, a não serem os 
empregados publicos, e aquelles a quem absoluta- 
mente se não póde recrutar. Quem habitou a pro- 
vincia da Parahyba de certa época para trás, e 
a conhece hoje, pasma de ver que propriedades 
que outr'ora tinhão valor muito crescido naquella 
provincia, hoje estão arrendadas pela quarta 
parte do seu valor. 


O Se. Aprigio:—Por causa da secca. 


- O Sr. CogLHO Bastos: —E' porque a agricultura 
tem desapparecido. 


Uma provincia como a da Parahyba, que dá um 
tão crescido numero de recrutas, paréce ao orador 
que estava no caso de se lhe fazer alguma con- 
cessão para adoçar os seus males. Queixa-se de 
que, tendo-se votado 10:0009 para uma obra de 
interesse para a fazenda nacional, qual o cáes da 
capital da Parahyba, não se deu dinheiro. Uma 
provincia que concorre para a sustentação do 
nosso credito no exterior, que em todas as épocas 
tem dado não equivocas provas de sua adhesão à 
monarchia, não deve ser tratada desta maneira ; 
tire-se a gente precisa para o recrutamento, mas 
conceda-se à provincia da Parahya alguma cousa, 
para que possa dizer—isto nos proveio da união, 
isto nos proveio do centro. (Apoiados.) Uma 
provincia que dá recrutas, que da pão-brazil, 
que é só lembrada para ser desfructada.... 


O Sr. PEIXOTO DE ALENCAR: — Quasi todas as 
do norte. 


O Sr. CogLHO Bastos: — .... em que posição 
póde ser ella collocada ? 

O orador podia fazer mais algumas proposições, 
mas tem receio de não ser bem entendido, e que 
se lhe diga—vós estais assolando a plebe de Paris 
para revolucionar o paiz. Mas não permitta Deos 
que do alto desta tribuna o orador profira outras 
palavras que não sejão em sustentação da monar- 


- chia constitucional representativa e da integridade 


do imperio. Ainda ha outra consideração que lhe 
faz receiar de avançar outras proposições, e é o 
estado da imprensa da provincia de Pernambuco. 
Pergunta ao Sr. ministro da guerra se à vista 
da constituição é permittido sustentar a doutrina 
da extincção da monarchia. Entende que a liber- 
dade da imprensa tem um limite, que não é licito 
ultrapassar. (Apoiados.) Quando apparece quem 
no imperio organise uma imprensa para proclamar 
um systema que não é aquelle que serve de base 
à nossa organisação social, é preciso que o 
governo dê signal de vida. Agora é que desejava 
que o senado se compenetrasse da altura em que 
a constituição o collocou. (Apoiados.) 


O Sr. Aprígio: — E” obrigação tambem da 
camara. 


O Sp. CogLHOo Bastos queria que o senado 
guardasse o seu posto de honra; que se collocasse 
entre as facções e entre as exigencias do poder, 
para mostrar ao paiz que é um verdadeiro corpo 
conservador. 

Desde que chegou o vapor passado, tem procu- 
rado nas discussões daquella camara se se tem 
alçado uma voz para estigmatisar aquellas 
doutrinas, para despertar, se é possivel ser 
despertado o governo , afim de que em uma 
provincia tão importante como a de Pernambuco 
não se estejão assolando doutrinas subversivas 
da ordem publica; mas nada tem visto. Pergunta 
se esses anarchistas não puderão explicar este 
silencio do senado com a doutrina da monarchia 
real e não pessoal, com a doutrina que manda 
resistir ao governo do paiz, para dahi tirar um 
corollario em prejuizo da união. E' preciso que o 
corpo legislativo se compenetre bem da sua missão. 
Se é verdade que os acontecimentos da Europa 
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podem repercutir na America, é preciso que 0 
governo com nntecedencia esteja prevenido para 
neutralisar qualquer repercussão que possa appa- 
recer. 

O Sr. Tosra:— Está na opposição o Sr. Coelho 
Bastos. 


O Sr. CogLHO Bastos: — Eu sou daquelles que 
fazem votos, e votos muito ardentes, para que 
pelos tramites legaes marcados na constituição 
seja o senado reformado. 


O Sr. GonçaLvEs MARTINS : — Faz votos 
morte dos senadores. 


O Sr. CoeLHo Bastos mostra que o senado pela 
maneira por que está organisado não póde satis- 
fazer nem aos verdadeiros manarchistas, porque 
elles não podem querer uma entidade acima da 
corôa, nem aquelles que possão ter idéas demo- 
craticas, porque alii existe uma especie de aristo- 
cracia. 


O Sr. GonçaLves MARTINS : — Então está no 
meio termo; mem é bom para os absolutistas, 
nem para os exaltados. 


O Sr. CoeLHo Bastos está certo de que os 
senadores hão de concordar com a sua opinião, 
se chegarem a convencer-se da utilidade della. 


O Sr. VasconcELLOS: —Se O negocio é de morrer, 
não podemos concordar. (Risadas.) 


O Sr. CogLHOo Basros declara que não é 
daquelles que querem que se acabe com a vita- 
liciedade do senado ; quer que áquelles que tiverem 
assento no senado se garanta a sua vitaliciedade ; 
mas deseja que de uma época em diante a 
nomeação e a duração de um senador seja de 
uma maneira que esteja à par das instituições 
monarchico-constitucionaes do nosso paiz. Faz 
ardentes votos para que pelos meios legaes mar- 
cados na constituição se reforme o senado, e até 
não se escusa de convidar todos os seus concida- 
dãos para que seja esta a bandeira que se hastêe 
afim de que grupados à roda della, no meio da 
calma, no meio da paz, e com a maior tranquilli- 
dade possivel, se obtenha esse desideratum ; julga 
todavia que seria preciso para isso a dissolução 
de tres camaras de deputados para bem conhecer 
a opinião do paiz. 

Referindo-se a uma proposição avançada pelo 
Sr. Marinho na sessão de ante hontem, que 
produzio algum excitamento da parte dos membros 
que se sentão à direita do orador.... 


O Sr. VasconceLLOS: — Contra à qual protestei, 
protesto, e protestarei sempre. 


pela 


O Sr. CogLHO Bastos diz que a tarefa da camara, 


é muito delicada, e que por isto é preciso medir 
muito as palavras. Sao na outra camara, se na 
imprensa, se na tribuna elle e o seu partido fôr 
injuriado, responda-se a essa injuria, a essa 
injustiça, com a reforma da lei de 3 de Dezembro 
(apoiados), com a lei das incompatibilidades 
(apoiados), com a reforma da guarda nacional, 
com a reforma da lei do recrutamento, embora 
essas leis não tenhão a acquiescencia do outro 
ramo do poder legislativo; a cada provocação 
deve-se responder com um projecto. (Apoiados.) 


O Sr. PrEsiDENTE : —' Tem a palavra o Sr. 
Meirelles. (Movimento geral de curiosidade.) 


O Sr. Meirelles pedio a palavra sobre a 
materia que se discute, não para discorrer sobre 
ella, por isto que lhe faltão os conhecimentos 
necessarios, mas para declarar que presta o seu 
voto a esta proposta do governo, bem como a 
todas aquellas que por ventura por elle fôrem 
submettidas ao juizo e exame da camara, por 
isto que tem no gabinete actual toda a confiança, 
não só pelas pessoas de que se compõe, tomando 
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cada um individualmente, como porque collectiva- 
mente representa os principios e as idéas que o 
orador aprecia. 

Esses homens, assim como aquelles que o sus- 
tentão, têm sido de longo tempo victimas de 
perseguição, de malevolencia, de calumnia é de 
intrigas de todo o genero; ora são denominados 
perturbadores da ordem, ora são denominados 
republicanos, ora inimigos disfarçados da mo- 
narchia, guardando para melhor occasião destruil-a, 
ora como inimigos de toda a ordem, anarchistas 
emfim. 

O orador não quer trazer para aqui os arestos, 
os motivos, as causas que derão lugar aos successos 
de 1831; mas como desde longos annos o partido 
a que pertence, os homens mais illustres que o 
têm sustentado, têm sido sempre apregoados como 
inimigos da realeza, o orador tocará neste facto 
para provar que elles forão e são os principaes, os 
verdadeiros monarchistas que salvárão a realeza 
no momento do perigo. Não quer nem justificar 
nem criminar os motivos quetrouxerão o abalo de 
1841, mas o que é facto é que a monarchia quasi 
que desappareceu então, e que não vio esses 
monarchistas que hoje e desde muito tempo in- 
sultão ao orador e ao seu partido chamando-os 
de republicanos; não apparecerão dous campos 
nos quaes se distinguissem de um lado os mo- 
narchistas sustentando a monarchia decahida, 
offerecendo combate a estes que se chamão re- 
publicanos, e de outro os chamados republicanos 
querendo destruir a monarchia. Não vio senão 
um campo, e nmelle estavão todos os homens 
amigos do seu paiz, da ordem e da monarchia 
constitucional. 

Um anno depois apparecerão dous grupos de 
homens exagerados, quer de uma opinião politica, 
quer de outra; uns proclamavão a republica e os 
outros a restauração Os homens que sustentão 
a opinião que o orador segue, o que estão no 
poder, uns com a força de suas opiniões e do 
seu prestigio, outros com as armas na mão, como 
officiaes e soldados, fizerão entrar no dever a uns 
e a outros Então moços desvairados, moços que 
não tinhão bastante conhecimento do. estado do 
paiz, suppunhão que a felicidade da patria estava 
em fazer marchar idéas que não estavão em relação 
com o estado do paiz. Os monarchistas, que tinhão 
desapparecido no momento do perigo, apparecerão 
então para guerrear o governo; todos dous forão 
destruidos. Então esses republicanos o que fizerão ? 
Guardárão os infantes imperiaes. Não tinhão elles 
toda a força do poder, não tinhão toda a força 
da opinião a seu favor, para, se fossem republi- 
canos, entregar esses meninos a seu pai? Foi o 
susto da sua volta que os conteve, assim o pro= 
clamavão aquelles que depois querião a restau- 
ração; mas a morte veio alliviar desse susto 
fingindo, desses terrores da volta; e então porque 
esses republicanos que tinhão o poder e a força 
não arredavão esses infantes, que não tinhão por 
gi senão a opinião de seu paiz, desse lado que o 
orador sustenta e que está no poder? E” assim 
que antes de morrer esse illustre monarcha es- 
creveu a esse homem que havia sustentado a 
ordem do paiz, e que foi denominado sempre de 
anarchista e de republicano, dizendo que lhe 
agradecia o ter conservado a corôa sobre a cabeça de 
seu filho. Se esse chefe augusto, se esse homem 
immortal, reconheceu que esse homem e que os 
que o rodeavão tinhão conservado a corôa sobre 
a cabeça de seu filho, como é que se autorisão 
os vutros a virem todos os dias dizer que o 
partido do orador é aniquillador da monarchia ? 
Não; quer a monarchia, quer a constituição que 
ella nasceu no paiz, quer ordem com liberdade, 
porque os que se denominão constantemente ami- 
gos da ordem, prescindindo da liberdade que hoje 
reclamão, não reflectem que na Turquia e na 
Russia tambem ha ordem. Não é esta a qrdem 
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que o orador e o seu partido reclamavão ; a ordem 
que quer é a ordem creada pela constituição do 
aiz. 

 ADENETA que temos chegado no estado mais 
maravilhoso possivel; os legitimistas estão repu- 
blicanos, os absolutistas reaccionarios, e os pre- 
gadores do regresso voltão para o progresso, para 
o liberalismo, sustentão hoje o direito de resisten- 
cia | Leu hoje no Jornal do Commercio que um 
nobre senador sustentára este direito, a ponto de 
dizer que, se os povos não acharem apoio na 
corôa, não são obrigados a sustental-a | O orador 
tambem reconhece o direito de resistencia, do 
qual não se póde fazer nao senão com extrema 
reserva, em caso muito extraordinario, em caso 
absolutamente desesperado e por sua natureza 
indefinivel. 

Aproveita a occasião para reflectir sobre alguns 
factos occorridos na sessão de sabbado, quando 
orava um nobre deputado pelo Ceará. Então, 
mostrando o nobre deputado os motívos por que 
na eleição de 42 nenhum partido appareseu que 
as perturbasse, dizendo por ironia que tudo se 
passava na maior tranquillidade, devida ao par- 
tido que tinha influencia nessas eleições, deu o 
orador um aparte que não podia offender por 
maneira nenhuma ao partido contrario, e menos 
ainda a algum individuo que delle fizesse parte. 
Aproveitando-se da ironia com que fallava o 
nobre deputado para mostrar qual era a razão 
da nenhuma opposição que essas eleições soffrerão, 
que era por estar uns foragidos nos mattos, outros 
encerrados nas cadêas, disse: « Nessa occasião 
estava eu bem tranquillo em Pariz. » Queria 
dizer que, estando longe, não podia perturbar as 
eleições. 

Duvida que alguns dos seus co-religionarios 
politicos, que então forão perseguidos, soffressem 
de uma maneira mais atroz e violenta. Sem du- 
vida que muitos estiverão foragidos pelas mattas, 
outros permanecerão por longo tempo nas cadêas ; 
mas ao menos tinhão a consolição de dizer— 
empregamos o direito que não só as leis do paiz, 
mais as leis da natureza nos davão ;—entretanto 
elle orador, que nada fez, que para nada con- 
correu, ignorando até o que se passava, como 
póde muito bem attestar o nobre deputado então 
chefe de policia, foi preso como um bandido que 
dorme ás portas dos templos, levado a uma 
fortaleza, e depois de algumas horas passado 
para um navio prestes a fazer-se de vela, e quasi 
com a roupa do corpo mandado para paiz estran- 
geiro. Nem ao menos Jhe fizerão a graça de 
inscrever o seu nome na lista dos deportados ; 
foi como uma esteira velha lançada sobre o convéz, 
porque só depois, em um post-scriptum de um 
officio dirigido ao nosso ministro em Lisboa, é 
que o então Sr. ministro dos negocios estran- 
geiros dizia: -Em additamento ao meu officio de 
tanto participo a V. Ex. que na mesma occasião 
foi tambem o Dr. Joaquim Candido Soares de 
Meirelles. 

Chegando a Lisboa, dirigio-se ao ministro bra- 
zileiro a pedir-lhe soccorros; não sendo rico, não 
levando as algibeiras recheadas de dinheiro, nem 
para isso teve tempo, pois que apenas lhe derão 
30 horas para se preparar; mas o ministro bra- 
zileiro respondeu que nenhuma instrucção havia 
recebido a respeito delle orador. E com effeito, 
o ministerio da ordem julgou que só devião re- 
ceber alli algum auxilio aquelles que por seus 
empregos tivessem ordenados; aos que não os 
tinhão arbitrou duas patacas por dia. 

.O agente brazileiro em Lisboa vendo a atro- 
cidade do governo relativamente ao orador, disse- 
lhe: —Dou-lhe tanto, debaixo da condição de que, 
se o governo não approvar o que lhe entrego, o 
senhor pagará. —Aceitou ; retirou-se para Pariz: 
alli um de seus amigos escreveu-lhe, dizendo que 
tinhão ordem de regressar ao Brazil, e o governo 
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mandára abonar-lhes a passagem. Reclamou o 
orador a quota que lhe devia pertencer, mas a 
resposta do respectivo ministro foi:—Qua, não se 
julgava autorisado a abonar esta despeza a quem 
se achava fóra do territorio de sua autoridade. — 
Representou ao ministro brazileiro em Londres— 
que, sendo elle orador empregado publico, podia- 
se-lhe abonar uma anno de ordenado, participando 
o ministro isto ao governo, que sem duvida não 
deixaria de approvar esta conducta. —Respondeu- 
se-lhe—que não havia nas instrucções porque se 
regia a legação artigo algum que a autorisassse 
a fazer semelhante despeza.—Saccou o orador sobre 
Joaquim Candido Soares de Meirelles, e voltou 
para o Brazil. 

Escapou-lhe notar, que antes de partir disse- 
lhe o commandante do vaso que o transportára 
para Lisboa—que tinha ordem do governo para 
receber as familias dos que as quizessem levar ; 
-—s então pedio-lhe elle orador autorisação para 
levar dous de seus filhos, o que lhe foi concedido 
pelo Sr. marquez de Paranaguá; mas oito dias 
depois da sahida da fragata, o procurador delle 
orador nesta córte foi intimado para pagar 6008 
da passagem desses dous filhos! Ainda mais, 
chegando ao Brazil, soube que o nosso ministro 
em Lisboa havia representado ao governo que, 
havendo alli chegado o orador sem soccorro algum, 
désse o governo providencia a tal respeito. O 
Sr. Araujo Vianna, então ministro do imperio, 
respondeu a esta representação—que sendo o 
orador professor da academia das Bellas-Artes, 
de que tinha 8008 de ordenado, houvesse elle 
ministro de abonar este ordenado, descontando 
seis mezes de licença sem ordenado com que se 
achava desde o dia 25 de Junho! !...—QO orador 
lembra que foi preso no dia 30 desse mez ; que 
tinha de costume, quando ia para a sua fazenda, 
pedir licença sem ordenado; e que fôra dous 
dias antes de sua prisão que o mesmo ministro 
lhe havia concedido licença por seis mezes, sem 
ordenado, para o orador ir, como disse, para a 
sua fazenda, não suspeitando que teria de ser 
deportado para Lisboa. 

Depois de algumas censiderações ácerca do 
modo por que se houve o governo a seu respeito, 
o orador continúa: Eu suppunha que um homem 
na minha posição, que soffreu calado tantas 
violencias, tinha direito ao respeito dos outros, 
não devia ser aggredido por maneira nenhuma, 
principalmente quando elle volta e cala-se. Não 
ha uma reclamação minha a nenhum ministerio, 
pedindo reparação das injustiças atrozes de que 
fui victima; e um homem que soffre como eu 
uma perseguição systematica, e do modo por que 
acabo de referir, que vem para esta camara, 
onde tinha o direito commum a todos que têm a 
honra de aqui sentar-se e de fazer todas estas 
queixas que hoje faço, e entretanto por quatro 
annos estive calado, nunca murmurei, nunca disse 
nada contra os meus adversarios, contra aquelles 
que me perseguirão | Um homern tal daria a alguem 
o direito de insultal-o pela maneira mais atroz 
como fui na sessão do sabbado ?... Para soffrel-o 
é preciso ser mais que christão; eu o Sou, 
graças a Deus, mas não o sou a ponto de voltar 
a outra face! (Redobra a attenção. Profundo 
silencio.) . 

Nessa sessão, Sr. presidente, quando orava O 
nobre deputado pelo Ceará, e que dei o aparte 
que já referi, disse o nobre deputado pelo Rio 
Grande do Sul... (O orador procura no Jornal.) 

O Sr. FrrNANDES CHAVES: — Será a ordem 
haitiana ? Digo-o para poupar-lhe o tempo de 
Lora sois 


O Sr. MEIRELLES :— Como o nobre deputado 
repete, escuso ler.... 


O Sr. Jose' pE Assis :— E” bom ler o periodo 
do discurso. 
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O Sr. MEIRELLES :—Dizia o Sr. José de Assis: 
« Era magnifica a ordem que collocava todos os 
adversarios fóra da luta eleitoral.... » « O Sr. 
FERNANDES OHAVvES:— Era a mesma ordem que 
ge observava quando das galerias se insulton a 
camara dos deputados na occasião da dissolução. 
—(O Sr. MEIRELLES :— Nesse tempo estava eu 
em Paris bem tranquilloI— O Sa. FERNANDES 
CHaves :— Era a ordem da sociedade haitiana. » 


Sr. presidente, diz a constituição que são ci- 
dadãos brazileiros todos os que no Brazil tiverem 
nascido, quer sejão ingenuos ou libertos: que 
a lei será igual para todos, quer castigue, quer 
proteja; que recompensará em proporção dos 
merecimentos de cada um ; que todos os cidadãos 
podem ser admittidos aos cargos publicos civis, 
militares, etc., sem outra differença que não 
seja a dos seus talentos e virtudes; que ficão 
abolidos todos os privilegios que não forem 
essencialmente ligados aos cargos por utilidade 
publica. 

Ora, se todos os que nascem no Brazil são 
cidadãos, quer sejão ingenuos ou libertos; se 
todo o cidadão póde ser admittido aos diversos 
cargos da nação sem outra differença que não 
seja de seus talentos e virtudes, se a lei é igual 
para todos, quer proteja, quer castigue, se são 
abolidos todos os privilegios, os privilegios de 
casta, só sustentados os que estão ligados aos 
cargos por utilidade publica; como, senhores, 
se proclama em boa fé haitianismo no Brazil? 
Não se conhece pelo contrario muí palpavel- 


mente que o que não quer o nobre deputado, 


pelo Rio Grande, e os que com elle pensão, é a 
execução da constituição do paiz, feita no paiz e 
para o paiz? 


O Sr. FERNANDES CHAVES procura n'um aparte 
explicar o seu pensamento, differente da inter- 
pretação que lhe dá o orador. 


O Sr. PresIDENTE pede licença ao orador para 
interrompel-o, e, dirigindo-se ao Sr. Fernandes 
Chaves, diz em voz pausada :— Tendo a discussão 
marchado até agora com calma e circumspecção, 
esta deixará de existir se houverem apartes; por 
consequencia eu peço ao honrado deputado que 
os não dê.... (Apoiados.) 


O Sr. FERNANDES CHAVES :— Estou explicando 
o meu pensamento. 


Um Sae. DepuraDo : — Peça a palavra e res- 
ponda. 


O Sr. PRESIDENTE : — Eu devo pugnar pela 
observancia do regimento. A pratica da casa tem 
tolerado os apartes; mas nesta occasião eu peço 
não só ao honrado deputado, mas a qualquer dos 
outros senhores, que deixem de os dar. (Muitos 
apoiados.) Declaro que, usando da attribuição 
do regimento, hei de chamar à ordem aquelles 
que contrariarem a disposição do mesmo regi- 
mento que prohibe interromper o orador..... 
(Apoiados.) 


O Sr. FERNANDES CHAVES :— Só quiz explicar q 
meu pensamento. 


O Sr. PrEsIDENTE : — Este pensamento está 
incluido no aparte, mas se não fôr entendido, 
o honrado deputado póde pedir a palavra e ex- 
plicar-se. (Muitos apoiados.) O orador póde 
continuar o. seu discurso. : 


O Sr. MEIRELLES :— Para excluir-se systema- 
ticamente os cidadãos homens de côr que têm a 
seu favor o art. 169, S 14, é que se chama sobre 
elles desconfianças aviltantes, fingidos terrores de 
massacres aéreos, inventados, urdidos e propalados 
pela soberba, pela intriga, pela perversidade, 
pela ignorancia presumpçosa. 


Nada ha, Sr. presidente, para um mulato de 
brio e de honra, de mais aviltante, de mais 
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insolente, de mais ignobil, do que receiar-se, 
seja sinceramente, seja com hypocrisia, que os 
cidadãos homens de côr (com energia) sa liguem 
a escravos (apoiados, muito bem) para obterem 
aquillo de que effectivamente gozão (apoiados ; 
muito bem) sem revoluções de raças, sem mas- 
sacres (apoiados; muito bem), como que os 
direitos que, como a todos os brazileiros, a con- 
stituição deu aos homens de côr não sejão mais 
do que sufficientes para fazer a uns conter-se nos 
limites da obediencia.... 


O Sn. FERNANDES COHaveEs:— Tem envenenado 
minhas palavras.... 


O - Se. MEIRELLES :— .... e obrigar aquelles 
que os quizerem excluir do gremio da sociedade 
de que fazem parte a serem justos e tolerantes, 
a executarem a constituição, que não foi feita 
para elles sós! (Apoiados.) Vêde a força publica 
em todos os tempos em que mãos tem estado | 
E, comtudo, eu não me recordo senão de uma 
sedicção militar, que começou pelo massacre dos 
seus chefes e officiaes, que teve lugar nesses fa- 
mosos batilhões estrangeiros que vierão proteger 
a independencia e liberdade do Brazil ll... 

Senhores, nem os actos da minha vida anterior 
a essa façanhosa calumnia autorisárão esta in- 
famíia, nem a minha conducta posterior justificou 
os calumniadores. (Apoiados.) O conceito publico 
de que tenho a fortuna de gozar como medico 
ha perto de 30 annos, a minha constante e nu- 
merosa clinica, exercida no interior das familias 
mais elevadas da sociedade, tanto nacionaes como 
estrangeiras, entre as familias mais honestas e 
respeitaveis, protestão permanentemente contra 
esta infamia, que me quiz irrogar o Sr. deputado. 
Membros da sua propria família, no que ella tem de 
mais delicado e honesto repellem essa injuria que me 
quiz irrogar. Depois de medico da imperial camara ; 
depois de ter tratado da saude do imperador e 
de suas augustas irmãs; depois de official da 
imperial ordem do Gruzeiro, mercê que me conferio 
o monarchr em remuneração de meus serviços ; 
depois de eleito deputado à assembléa provincial 
do Rio de Jareiro pelos mesmos eleitores, cujos 
ouvidos a intriga que me ferio procurou cons: 
purcar ; depois de eleito e reeleito pela provincia 
em que tive a fortuna de nascer para ter a subida 
honra de, como sou representante, sentar-me 
neste augusto recinto; eu não pensava, Sr. presi- 
dente, que, depois de todos esses factos, passados 
17 annos, lingua houvesse que lambesse o vomito 
da calumnia.... 


O Sr. FERNANDES CHAVES :— Isto é que é par- 
lamentar | 


O Sr. MEIRELLES: — .... e m'o cuspíisse no 
rosto. Quanto eu me achava tão alto, sentado no 
seio da representação nacional, entre os padres 
conscriptos do paiz, e uma cadeira curul... Não, 
eu não pensava. 


O Sr. FERNANDES CHAvES:—Eu lhe respon- 
derei. 


O Sr. MEIRELLES: —Mas esse nobre deputado 
quiz mostrar-me tambem para quanto elle pres- 
tava; elle quiz que eu não ignorasse que no 
seio da representação nacional como deputado, 
no Rio Grande do Sul como juiz, na provincia 
da Parahyba do Norte como presidente, e na 
Banda Oriental como encarregado de negocios, 
era elle sempre o mesmo homem, 

Eu, Sr. presidente, victima da calumnia, recuso 
sempre aceitar o que se diz dos outros; duvido 
quasi sempre de factos, por mais autorisados 
que elies se me apresentem, quando envolvem 
dezar aos outros; estou sempre desconfiando que 
não seja isso obra da malevolencia e da ca- 
lumnia para denegrir, e por isso repillo sempre. 
E" neste proposito que não quiz dar credito ao 
que ouvi ha muito tempo em prejuizo da honra 
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do nobre deputado ; nunca quiz prestar attenção 
pt boatos, a esses- ditos; recusei sempre 
CLÓr dias 


O Sr. FERNANDES CHaves:—V. Ex. consente 
que se falle na minha honra ? 


O Sr. PrEsIDENTE:—O orador nada asseverou 
contra a honra do nobre deputado. 


O Sr. MEIRELLES:—.... ainda tendo em minha 
mão um documento que, se lhe désse o credito 
que outros lhe darião, poderia autorisar illações 
contrarias à honra do nobre deputado. Mas eu 
não quero fazer uso desse documento. 


O Sr. FERNANDES CHAVES:—Peço-lhe que faça 
uso delle. 


O Sr. MEIRELLES:—Eu o remetterei ao nobre 
deputado, e elle poderá vêr até onde elte lhe 
ne ser nocivo ou não, e mesmo se é verda- 
eiro. 


O Sr. FERNANDES OHavEs:—Faça o favor de 
apresentar esse documento. 


O Sr. MEIRELLES:—O nobre deputado não me 
encarregue de semelhante missão, porque eu, no 
meu proposito de recusar credito a cousas que 
tendão a deprimir os outros, não sou facil em 
acreditar.... 


O Se. FERNANDES CHAVvEs:—Faça uso delle, 
lêa-o na casa. 


Vozes:-—Lêa, lêa. Peior é a insinuação, 


O Sr. Ferraz:—Depois do que tem dito, não 
não póde recusar-se a ler.... 


O Sr. José DE Assis:—Está na rigorosa obri- 
gação de ler. 


O Sr. MEIRELLES:--Eu não sei se estou na 
rigorosa obrigação de ler, porque esse facto não 
tem todo o cunho de veracidade que. elle parece 
inculcar, e não quero ser eu que me encarregue 
de denegrir o nobre deputado. 


O Sr. José pe Assis:—Mas é documento of- 
ficial? 


O Sr. MEIRELLES:—Se eu visse o original, 
não teria tanta duvida de o fazer; mas é uma 
cópia.... 


Vozes:—Lêa, lêa. 


O Sr. MEIRELLES:—.... 6 
uma cópia póde ser official. 


O Sr. FERNANDES OHAvES:—Lêa essa mesma 
cópia. 

O Sr. MEIRELLES: —Eu já disse que a remet- 
teria ao nobre deputado para fazer della o uso 
que a sua discrição lhe dictasse. 


O Sr. FERNANDES CHavEs: —Estou lhe pedindo 
que lêa, e entendo que o nobre deputado está 
rigorosamente obrigado a ler. 


Vozes:—lLêa, lêa. 


O Sr. MEIRELLES: —Sr. presidente, se eu repito 
tantas vezes que sou mulato.... 


O Se. Moura MagaLHÃEs:—Acabe com este 
debate, Sc. Dr. Meirelles. 


O Sr. MEIRELLES—.... é não só porque não 
aceito a injuria que muitos suppoem iínherente a 
esse facto natural, em que não tive parto, para o 
qual não podia concorrer, como para fazer soar 
longe a moralidade, a philosophia, o verdadeiro 
liberalismo do paiz, em que tive a fortuna de 
nascer; é para que se saiba em todo o mundo 
que se na classe a mais elevada do paiz, a mais 
rica, a mais ilustrada, a que tem em suas mãos 
o poder e dirige a força publica, ha um ou 
outro Pedro Chaves, o resto é composto todo de 
homens que só reconhecem os talentos e as 
virtudes. (Apoiados.) 


não sei até onde 
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O Sr. FERNANDES CHAvEs:—Não lhe respondo 
porque não ouvi bem, mas o Jornal ha de 
publicar.... 


Uma Voz:—O Sr. presidente devia ter chamado 
o orador à ordem. 


O Sr. PrasrpentTE:—Não ouvi palavras que 
autorisem essa reclamação. 


O Sr. FernaNDES CHAVES:—O Sr. 
do conselho gosta destas discussões ? 


O Sr. PRrEsIDENTE DO ConNSELHO faz 
negativo. 


O Sp. 
Góes. 


O Sr. Góes:-—Sr. presidente, em má occasião 
venho occupar esta tribuna. A camara como que 
estã impressionada depois que acaba de ouvir o 
discurso do nobre deputado por Minas, como que 
está profundamente affectada quando no recinto 
dos escolhidos do povo apparece a discussão 
trazida a um ponto tal como a que acabamos de 
observar. (Apoiados.) 

Sr. presidente, deputado novo, homem que 
apenas agora começa a sua vida politica, eu 
lamento de vêr o espectaculo que agora vamos 
apresentando ante o paiz (apoiados), ante o 
mundo civilisado. 


Uma Voz:—O partindo isso da maioria. 


O Sr. Gógs:—Eu peço encarecidamente ao Sr. 
presidente do conselho e a seus nobres collegas 
que se ponhão á testa da camara, da sua maio- 
ria, que fação para que se arripie desta carreira. 
(Apoiados .) 

O Sr. Ursano:—Mas o que fez a maioria ? 


O Sr. Góes: — Eu sinto-me embaraçado, eu 
sinto mesmo difficuldade em exprimir-me, temo 
que qualquer palavra que haja de enunciar seja 
tomada talvez como o foi o simples aparte do 
nobre deputado pela provincia do Rio Grande do 
Sul, Senhores, eu pertenço a um lado político do 
meu paiz, nesse lado existem muitos dos homens 
sobre que o nobre deputado pareceu lançar um 
certo estigma.... mas nesse lado ha muita to- 
lerancia; esse lado politico a que tenho a honra 
de pertencer conhece perfeitamente a constituição, 
senhores; esse lado politico não nutre aquellas 
idéas perigosas, permitta-se-me a expressão, que 
parecêrão ser lançadas na casa. (Apoiados,) Peço 
pois novamente ao Sr. presidente do conselho, 
veterano na carreira parlamentar do nosso paiz, 
em quem reconheço um fundo de probidade a toda 
a prova, que se ponha à testa da camara, que a 
dirija, afim de que apartemos daqui as discussões 
azedas, afim de que tratemos dos melhoramentos 
reaes o positivos que o paiz reclama, que o paiz 
instantemente pede. 

Tem-se argumentado aqui com o exemplo do 
senado. Com effeito, senhores, eu lamento que o 
senado, composto dos anciãos da patria, de homens 
que têm prestado immensos serviços ao paiz, se 
tenha deslisado uma om outra vez com certas 
expressões. Mas, perguntarei eu, por este motivo 
devemos seguir o exemplo do senado? Não, se- 
nhores; convém que nos conservemos na orbita 
dos nossos deveres, e direi como o nobre deputado 
pela Parahyba:—se no senado ha discussões azedas, 
nós devemos responder-lhe com medidas adequadas 
às necessidades publicas. —Responderemos assim 
cabalmente, e assim evitaremos de sobre nós 
estes apodos, estas injurias que frequentemente 
apparecem. 

Feitas estas observações, o orador entra na 
materia em discussão, começando por chamar a 
attenção do Sr. ministro da guerra sobre o estado 
do exercito, que entende precisar de uma reforma, 
radical para poder ser convenientemente empregado 
quando seja necessario, pois que o seu estado é. 


presidente 
signal 


PrEsIDENTE:— Tem a palavra o Sr. 
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identico áquelle em que se acha a marinha de 
gerra; póde dizer-se que não ha marinha nem 
exercito no Brazil capaz de servir em uma 
occasião urpente. 


Não é de sua intenção negar ao governo os 
meios de que elle necessita para satisfazer ás 
necessidades publicas; mas entende que votan- 
do-se a força pedida não deve continuar a pesar 
sobre a guarda nacional o oneroso serviço que 
sobre ella pesa, principalmente tendo cessado a 
guerra civil no Rio Grande, que era a desculpa 
para empregar constantemente a guarda nacional ; 
convém que esta seja alliviada desse onus. O 
orador aponta o que a este respeito acontece na 
sua provincia, a Bahia, onde a guarda nacio- 
nal está constantemente servindo e gratuita- 
mente. 


Depois de chamar a attenção do Sr. ministro 
para o estado de completo abandono em que se 
achão as importantes fortificações daquelia pro- 
vincia, o orador passa a fazer algumas conside- 
rações sobre o estado do paiz em relação tanto à 
sua politica externa como interna, para dahi 
deduzir a necessidade de manter as forças de 
terra e de mar em um pé conveniente. Pelo rela- 
Lorio do ministerio dos negocios estrangeiros se 
vê que o Brazil luta com immensas difficuldades 
perante as nações ou gabinetes que se dizem seus 
alliados ou amigos: com a Grã-Bretanha existem 
immensas reclamações ácerca do direito. de busca 
ou de visita; ainda pesa sobre a nossa navega- 
ção o bill de 8 de Agosto de 1845: os governos 
da França e de Portugal bem ao menos retirárão 
as instrucções que derão aos seus cruzadores. A 
este respeito cita o facto, que considera escanda- 
loso, do aprisionamento do brigue Miquelina, é 
pede ao Sr. ministro que tome esse facto em 
consideração, bem como outros de igual natureza 
que frequentemente succedem. 


Se com os gabinetes europêos 'as relações do 
Brazil estão nesse pé, não se achão ellas na 
opinião do orador menos complicadas com as 
republicas do sul da America. Os cidadãos bra- 
zileiros, habitantes das fronteiras com esses estados 
são victimas dos maiores insultos e depredações. 
Cumpre pois que o governo se colloque em uma 
posição capaz de defender os direitos desses 
cidadãos, sem comtudo intervir directamente na 
questão da independencia da republica de Mon- 
tevidéo ; neste ponto aparta-se da opinião do seu 
nobre collega o Sr. Fernandes Chaves. Em vista 
dos arts. 3º e 10 da convenção de 27 de Agosto 
de 1828, entende que o governo brazileiro não 
póde nessa questão sahir dos limites de uma 
stricta .neutralidade, porquanto não se realisou 
nenhuma das hypotheses prevenidas naquelles 
artigos, que podião autorisar a intervenção. 
Além de que, cumpre attender a que taes inter- 
venções são armas de dous gumes. Se não quere- 
mos receber offensas do estrangeiro, cumpre ser 
justo para com elle, não praticar actos que não 
estejão devidamente autorisados pelas estipulações 
existentes. 

Quanto à politica externa, o orador só tem 
motivos para entristecer-se, porque vô que o paiz 
se conserva dividido, retalhado em facções, em 
odios, que realmente parece que terão uma 
extensão extraordinaria. Pensa portanto que o 
governo que se collocasse à frente do paiz, e 
tratasse de acalmar os espiritos, concillial-os, 
faria em verdade um serviço extraordinario, é 
que em vez de receiar a repercussão dos movi- 
mentos europêos, ao contrario devia esperar que 
estes movimentos da Europa não tivessem reper- 
cussão perniciosa, fatal ao nosso paiz, Mas, se 0 go- 
vérno deixar de comprehender a sua'missão de paz, 
a sua missão de justiça e tolerancia, terá o des- 
gosto de alçar a guerra civil no interior do paiz, 
e de ver muitas das estrellas que ornão a 


corôa do Brazil talvez separarem-se, talvez pet- 
derem-se. 

O orador vê muitos elementos accumulados, 
que ameação uma explosão terrivel. Ainda ha 
pouco um Sr. deputado pela Parahyba expôz o 
estado a que tem chegado a imprensa em algumas 
das províncias do norte; vê em - alguns outros 
pontos que não ha justiça, não ha tolerancia, 
que se conserva o paiz dividido, e que as nossas 
instituições politicas como que estão se desacre- 
ditando profundamente (apoiados), porque se tem 
perdido a fé, a confiança. 

O Sr. presidente do conselho tem proclamado 
uma politica que, se fôr seguida com tino, pru- 
dencia e moderação, poderá trazer ao paiz bene- 
ficos resultados ; mas se a bandeira hasteada por 
S. Ex., bandeira a que o orador dará o nome de— 
bandeira da reforma, —fôr levada com precipitação 
e leviandade, o governo arrisca muito. Assim 
como chamará impolitico, imprudente, pernicioso, 
o governo que se opponha ao movimento das 
idéas do progresso social; tambem chamará 
leviano e precipitado o governo, que não com- 
prehendendo bem as necessidades publicas, queira 
tudo reformar, sem olhar para o tempo e para 
a experiencia, que são os verdadeiros reforma- 
dores. 

A primeira necessidade que vê no paiz é que 
se mandem para as provincias administrar justiça 
homens que vão seguir fielmente a constituição, 
e não homens que vão pôr-se à testa das facções 
e dos partidos, opprimir os seus contrarios, e 
fazer-se eleger deputados e senadores, ou levar 
commissão para outros serem eleitos; que se 
mandem para chefes de policia homens que 
possão seguir a politica proclamada pelo ministerio, 
afim de que os factos venhão confirmar esta 
politica, e não fique ella em palavras. Se o 
ministerio confirmar as suas palavras pelos 
factos, póde contar com o apoio do orador ; mas 
se elle se deslisar de sous deveres, e apenas se 
limitar a bellos programmas nesta tribuna, o 
orador lhe fará opposição. 

Parece-lhe incontestavel que em todo o imperio 
lavra um descontentamento geral: o lavrador, 
o commerciante, o industrioso que habitão as 
provincias do norte, todos se mostrão descon- 
tentes, todos dizem que sómente a córte é que 
goza dos beneficios do systema representativo, e 
que as  provincias estão esquecidas; que o 
governo não cura de suas necessidades, e apenas 
se lembra dellas quando nomêa presidentes ad hoc, 
quando manda chefes de policia, e não trata de 
prover suas necessidades. 

Se o orador estuda a sorte dos partidos poli- 
ticos no paiz, e os observa em todos os seus 
actos e caracteres, convence-se de uma triste 
verdade, e é que todos elles quando estão no 
poder têm uma linguagem, e têm outra quando 
estão fóra delle. Não será exagerado se disser com 
uma notabilidade da tribuna franceza que nossos 
males crescem de anno em anno, de ministério em 
ministerio. 

Parece-lhe que o melhor programma para qual- 
quer administração publica é seguir fielmente a 
constituição e o acto addicional, e que as idéas 
de reforma do senado, e outras que se vão ulti- 
mamente propagando, não poderãô produzir 
grandes vantagens, principalmente na época actual. 
Não considera que o paiz esteja no caso de 
receber tantas mudanças; está convencido de que 
o senado tem prestado immensos serviços; é alli 
o lugar onde estão reunidas todas as illustrações, 
todos os homens que não estão suspeitos diante 
do paiz e da monarchia: está certo de que nas 
ópocas mais perigosas o senado muito tem servido; 
e que como se tem querido levantar agora esta 
bandeira e fazer com que aquelle corpo perca o 


"prestigio e consideração que tem, se tem dito 


que o senado está acima da corôa, e que se 
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precisa de reforma. O orador porém está certo 
do patriotismo e das luzes do Sr. presidente do 
conselho, e por isso confia que S. Ex. na tribuna 
emittirá a sua opinião a este respeito, e por isso 
particularmente o convida para isto. 

Deseja tambem que o Sr. ministro da guerra, 
que se acha presente, emitta a sua opinião ácerca 
destas reformas que se vão como propagando de 
proposito, e que responda a algumas interpel- 
lações que lhe forão dirigidas pelo Sr. Carvalho 
Moreira. 

Concluindo, declara que prestará o seu apoio 
ao actual ministerio naquellas questões que enten- 
der que são de interesse publico, mas que não 
faz compromisso, e reserva a sua posição na 
tribuna para com franqueza emittir a sua opinião 
sobre os actos e propostas do governo; que 
adoptará aquellas reformas que lhe parecerem 
filhas da necessidade, do tempo e da experiencia, 
mas que se opporá a outras que como que são 
aventadas na casa. Em occasião competante ma- 
nifestará com franqueza o seu voto. 

O Sr. Paula Souza (presidente do conselho) 
entendia que, havendo já exposto a sua opinião 
sobre a marcha que o governo pretende seguir, 
era indispensavel que continuasse a repetir o que 
já tinha dito. Tudo quanto se tem dito posterior- 
mente parecia-lhe que estava explicado pelo que 
havia já dito; não se lembra de que apparecessem 
cousas novas. Eis porque o orador e seus col- 
legas não têm tomado a palavra. Como porém vê 
que se insiste em novas explicações, em respeito 
à camara, e ainda mais em respeito à minoria, 
para com a qual cumpre u todo o governo regular 
ter toda a deferencia, porque o orador, quando 
estiver em minoria, quererá merecer essa mesma 
deferencia da maioria, continuará em dar novas 
explicações, ou repetirá, ainda que por diverso 
modo, as explicações que já deu. Não se enten- 
derá muito porque julga dever aproveitar-se 
o tempo para applicar-se a negocios de urgente 
necessidade, e tambem porque não tem muita 
ppp de exprimir-se no estado em que ge 
acha. 

Priíncipiará por uma interpellação que lhe foi 
dirigida; qual o motivo da sua sahida do mi- 
nisterio ? 

O motivo por que sahio foi annunciado publi- 
camente. Estava realmente doente, e mesmo 
actualmente não tinha ainda forças para desem- 
penhar um encargo tão pesado: e se tem se 
conservado no ministerio, é por força da neces- 
sidade, pela obediencia de um dever que julga 
imperioso, e a cujo cumprimento não podia 
recusar-se. Existem na casa medicos, como por 
exemplo, o Sr. Meirelles, que sabem que o orador 
esteve tão gravemente doente, que não pensou 
voltar ao estado em que se acha. Além disso, 
tem uma repugnancia natural de fazer parte do 
governo, porque se julga para isto pouco apto. 
(Não apoiados.) 

Alludio-se a uma circular publicada em Julho 
do anno passado, dizendo-se que ella havia sido 
emendada e modificada. Declara que a circular 
foi toda obra sua, que ella não foi alterada, que 
não se lhe fizerão nddições, e que não admitte 
a interpretação que se quiz dar a alguns de seus 
topicos. Nesta circular, depois de o governo 
indicar aos seus agentes o seu pensamento, e 
de lhes marcar os seus deveres, nota-se a im- 
perfeição das leis, e portanto a necessidade de 
esses agentes serem mais circumspectos, activos 
e cautelosos para que a justiça seja administrada 
a todos os partidos (lé o trechy respectivo da 
circular). Até aqui não trata a circular de elei- 
ções, mas unicamente se dizia que os agentes 
do governo devem partilhar a sua opinião, e não 
devem ser agentes do governo os que partilhão 
opiniões oppostas; porque o governo tem direito 
de realisar o sou pensamento pelos meios legaes 
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à sua disposição, e é neste sentido que se deve 
regularmente entender a expressão —direitos pro- 
prios da administração. (Apoiados.) 

Quando na circular se trata de eleições, é em 
um periodo muito abaixo, e nelle se enuncião 
doutrinas que ninguem poderá contestar ; e que 
concordão plenamente com as que hoje se apre- 
goão. (Lé o topico da circular.) A circular pois 
não foi alterada nem soffreu as addições que se 
allude ; ella foi apresentada em conselho tal quai 
foi publicada, e cuida que pôde ainda hoje os- 
tentar a paternidade desse facto sem ter motivos 
para envergonhar-se. 'Apoiados.) Crê pois haver 
satisfeito a esta interpellação, desvanecendo todas 
as inducções que se pretendeu tirar de uma falsa 
conjectura. 

Agora passará a repetir as explicações que por 
mais de uma vez tem dado sobre o modo por que 
considera o estado do paiz. 

Não é de hoje, não é mesmo de poucos annos, 
que julga o estado do paiz lamentavel; sempre 
pensou deste modo; porém, depois dos movi- 
mentos desordenados da Europa, acha ainda mais 
doloroso este estado. Dizem os que combatem 
esta opinião que não ha motivos para receiar ; 
mas S. Ex. nota que aquelles mesmos que isto 
dizem pintão frequentemente o paiz em um estado 
horroroso, e vivendo sob um regimen violento e 
anormal. Logo, em que discrepão do orador? 
Será porque entendem que o orador, por estar 
no governo, não devia dizer o que pensa ao paiz ? 
Mas entende que um dos primeiros deveres do 
governo é ser franco para com o paiz (apoiados), 
muito mais em épocas tristes. Nada se ganha 


com o systema de decepções, sempre se ganha ' 


com a manifestação da verdade; se o governo 
quer o apoio do paiz, se deseja ser auxiliado 
nas medidas que projecta, necessita que o paiz 
saiba a verdade, conheça sua situação, para dar- 
lhe um apoio consciencioso, efficaz e duradouro. 
(Apoiados.) 

E se considerava doloroso ha mais tempo o 
estado do paiz, como não consideral-o assim na 
actualidade, depois dos factos estrondosos e 
lamentaveis occorridos na Europa? Não poderá 
temer que tenhão alguma repercussão no nosso 
paiz? E não lhe incumbe, na qualidade de 
membro do governo, dar passos que previnão 
esta repercussão ? Se dissesse que o paiz estava 
no abysmo, por insensato deveria ser tido por 
haver entrado no governo, porque então nada 
poderia fazer; mas não: ainda que julgue las- 
timoso o estado do paiz, ao mesmo tempo não 
o julga desesperado : antes está persuadido, e 
muitas vezes tem dito que, se todos fizerem 
sinceros esforços para o salvar, o hão de cun- 
seguir. (Apoiados.) - 

Temos uma constituição que satisfaz plena- 
mente as nossas necessidades reaes (apoiados) ; 
temos um monarcha felizmente dotado de senti- 
mentos tão generosos (numerosos apoiados), que 
é o primeiro defensor das liberdades publicas 
(muitos apoiados); mas basta isto ? As leis que 
nascem da constituição, e que servem de garantia 
aos direitos que confere a todos, são ellas por 
ventura apropriadas? Aqui principia a divergencia. 
A constituição, por exemplo, deu ao cidadão o 
direito de votar em quem lhe parecer; mas 
existom leis que desenvolvão esta garantia sa- 
grada do povo ? Todos os partidos concordão em 
dizer que não. Se poiso povo não goza desta 
garantia, como julgar que elle está satisfeito ? 

O orador não vê desejos de mudanças na 
constituição, nunca as esperou, e declarou mesmo 
que era um impossivel, porque é para elle in- 
contestavel que são suficientes as instituições 
fundamentaes que temos. (Apoiados.) O mais 
que poderia acontecer, como já disse em outra 
occasião, e que houvesse algum rapido eclypse, 
isto ó, que em alguma provincia houvesse uma 
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loucura, algum delirio momentaneo; mas que 
promptamente terminaria, pois que o Brazil está 
satisfeito com a constituição que tem e com q» li- 
berdade de que goza. (Muitos apoiados.) 

Não temos poder judiciario absolytumente, não 


- SÓ porque o que temos é mal organisado, como 


porque grande maioria dos magistrados não está 
exercendo suas jurisdicções, que estão entregues 
a pessoas incapazes de fazer justiça a todos. 
Demais, o que mais vezes se ropete na sociedade 
são os pequenos delictos, que são mais facilmente 
puniveis, e portanto incommodão ao maior nu- 
mero. E a quem está commettida a punição destes 
delictos ? Ha homens arbitrariamente amovíveis, 
nomeados e demittidos incondicionalmente pelo 
governo. (Apoiados.) A sociedade está entregue 
a esta chusma de magistrados amoviveis, isto 6, 
aos delegados e subdelegados, que exercem muito 
mal quasi toda a autoridade judiciaria no paiz. 
Póde talvez dizer-se que quantos são os cidadãos 
de mediana aptidão, tantos ou mais numerosos 
são os lugares a exercer. Muitas vezes em um 
lugar ha necessidade de 30 homens para o des- 
empenho de empregos publicos; e como os não 
ha, recahe necessariamente a nomeação em pes- 
S0as incapazes, e que não offerecem as necessarias 
garantias para a administração da justiça. 

Todos entendem que a população soffre muito 
com as actuaes leis do recrutamento e da guarda 
nacional. 

As eleições entre nós approximão-se muito 
em seus effeitos à guerra civil. Diz-se que este 
mal não nasce da lei; mas entretanto vê-se que 
as leis autorisão estes abusos e violencias; e 
quando uma lei faculta o abuso, é quasi im- 
possivel que elle não appareça. (Apoiados.) 


Um Sr. DepuraDo :—O mal está na execução. 


O Sr. PRESIDENTE DO ConNsELHO entende que 
os nossos males nascem principalmente de 
serem as leis incompletas e imperfeitas : não 
quer dizer com isto que é esta a unica causa dos 
nossos males, mas affirma que é uma dellas e tal- 
vez a principal, e maior do que a acção executiva 
para cumprimento da lei. Aponta-se como exemplo 
a legislação ingleza, que julgão defeituosa; mas 
S. Ex. observa que esses defeitos só existião nas 
leis criminaes da Inglaterra. Aquella nação teve 
leis criminaes, que aliás têm já melhorado muito, 
e que erão pelos juizes modificadas em sua appli- 
cação ; mas não acontece o mesmo a respeito das 
leis administrativas : essas são perfeitas e estão 
de accordo com a indole da instituição ingleza ; e 
o contrario exactamente se verifica entre nós, pois 
temos boa legislação criminal, e muito imperfoita 
legislação administrativa. 


Se pois vô o paiz tantos queixumes, se não ha 
partido ou individuo que não conheça o estado 
deploravel do paiz, se ainda agora mesmo o Sr. 
Góes acabou de repetir que ha um desgosto geral 
nas provincias que é compartilhado pelos nego- 
ciantes, artistas e todos os homens uteis da 
sociedade, como com razão se inflige ao orador 
censura porque não julga lisongeiro o estado do 
paiz, e receia os effeitos naturaes desses desgostos 
que nascem certamente das causas que diversas 
vezes tem apontado ? Parece-lhe injustiça | 

Está convencido de que a reforma das leis 
não é o unico remedio dos males que soffre o 
paiz; mas está convencido de que da falta de 
reforma das tres leis que por vezes tem apontado 
nascem os queixumes dos povos. So tivessemos 
uma boa lei de eleições, se houvesse uma repre- 
sentação nacional que se pudesse conscienciosa- 
mente affirmar que era genuina, se tivessemos 
uma organisação judiciaria melhor do que a que 
temos, todos os direitos serião mais garantidos, 
e não se veria, na occasião das eleições o go- 
verno ou alguma facção forçar o voto publico ; 
tudo quanto para este fim fizessem seria inefficaz. 


(Apoiados.) Se houvesse reforma na lei da guarda 
nacional, não serviria a guarda naçional de instru- 
mento de vinganças. 

Restão muitas outras menos urgentes. Por 
exemplo, as que tratão das emprezas, e meios 
de melhoramentos materiaes da instrucção secua- 
daria, é mesmo da primaria; pois que com isto 
muito se gasta, e pouco ou quasi nada se apro- 
veita. 

Tudo isto é materia do importante reforma, mas 
é obra que exige tempo, calma e longo estudo: a 
reforma mais essencial é o que diz respeito as tres 
leis apontadas. 

O modo por que estamos organisados, por mais 
bom confeccionado que esteja o governo, não 
póde preencher dignamente o seu fim. Ordene o 
governo, por exemplo, a um delegado seu que 
ponha em pratica o seu pensamento : póde elle 
estar certo de que este delegado ha de cumprir 
fiolmente o seu mandato nas distancias em que 
estamos ? Demais, ha muita facilidade em obter 
bons presidentes entre nós ? Ha alguma carreira 
onde o governo os possa encontrar adestrados ? 
Nada mais difficil do que conseguir que um 
homem capaz se encarregue de uma presidencia: 
pela maior parte das vezes não aceita esta com- 
missão senão por affeição ás pessoas que fazem 
parte do governo. E' tão facil fazer este sacri- 
ficio ao serviço publico ? Entre nós as fortunas 
são poucas e limitadas. Não se póde portanto 
achar facilmente presidentes aptos e capazes para 
todas as províncias sem haver um ordenado que 
chegue. Mas se é difficil achar um bom presidente, 
depois de elle achado, ainda mais difficil é que 
elle realise o seu pensamento. O presidente de 
Minas por exemplo tem de governar quatro mil 
e tantos empregados, delegados, subdelegados, 
comandantes da guarda nacional, etc. ; e póde 
elle ter esperança de ser devidamente obedecido 
por esta cohorte tão numerosa de empregados ? 
São por ventura tão faceis as informações para 
se conhecer a idoneidade das pessoas? Eis a 
difficuldade. Por mais bem intencionado pois que 
seja o governo, não póde ver completamente 
realisado o seu pensamento, pela difficuldade em 
que o collocou a legislação do paiz. Não duvida 
que para isto concorrão quaesquer outros mo- 
tivos, posto que estime que assim não seja para 
honra do paiz; crê mesmo que assim não é, mas 
affirma que o governo ainda o mais bem inten- 
cionado, não póde affirmar que ha de fazer o bem, 
porque não tem para isso os meios necessarios. 
Para se convencer disto basta considerar que 
nenhum paiz civilisado tem uma organisação como 
a nossa. 

“A Inglaterra tem governadores de provincias 
que se occupão mais da parte militar; tem os 
sherifs, que se sabe como são propostos. À 
Inglaterra, paiz aristocratico e rico, póde achar 
facilmente quem se submetta a exercer estas 
funcções pela honra e gloria que daqui resulta. 
Estes empregados não despendem menos de 6 a 
8,000 libras esterlinas durante o anno de seu 
exercicio. 

Depois são os juizes de paz, e outras autori- 
dades que se occupão da policia e da justiça. E, 
esta a organisação da Inglaterra. Os juizes são 
em muito pequeno numero, bem pagos sim, mas 
trabalhão muito, porque percorrem todas as loca- 
lidades de suas jurisdicções para nellas adminis: 
trarem a justiça aos cidadãos. Eis como entende 
que póde marchar um governo regulamenlarmente, 
porque não tem que nomear delegados e subde- 
legados. Nomêa o juiz de paz na lista que 
se apresenta, e assim o sherif, que dura um 
anno, e só nomêa directamente o governador 
geral, que é propriamente militar. Na França ha 
prefeitos, sub-prefeitos, juizes de paz, juizes de 
tribunaes de primeira e segunda instancia, e os 
chamados parquets ; mas tudo é organisado, nada 
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é arbitrario como entre nós. Os prefeitos mesmo 
tôm uma carreira; sabe-se que são aposentados, e 
é facil achar homens habilitados para aquelles 
lugares. 


Um Sr. DepuraDo:—A França tem um numero 
espantoso de empregados. 


O Sr. PRESIDENTE DO (ConsELHO não está fal” 
lando do numero dos empregados, mas da qualidadº 
delles. 

Não devia o orador temer que houvesse entre 
nós alguma repercussão dos movimentos da Eu- 
ropa, quando até a houve na velha Inglaterra ? 
Todos sabem como está aquelle paiz: esse paiz 
modelo, onde reina o bom senso e a liberdade, 
tem sofírido, e ninguem sabe o que soffrerá, ao 
menos pelo lado da Irlanda! 

Pede que se note que a posição actual da Eu- 
ropa tem dous caracteres—poliítico e social—; e 
não poderemos nós temer a repercussão com um 
caracter social ? Estes boatos, que ha dias appa- 
recem no Brazil, não devem despertar nossos 
receios ? 


O Sn. CarvaLHO MoREIRA:—E porque o governo 
não se apresentou à camara pedindo remedio ? 
Porque julga que deve ser adiado? 


O Sr. PRESIDENTE DO (CONSELHO crê que a 
camara está convencida de que medidas desta 
natureza são muito sérias e devem ser muito 
pensadas. (Apoiados.) O que póde assegurar á 
camara é que o governo não se discuida, que 
no conselho de estado se trata disto, e que em 
breve o resultado de seus trabalhos ha de ser 
presente á camara. 

Não poderá mesmo temer-se a repercussão de 
caracter politico? Não tem ella lampejado em 
algumas provincias? Não se reflecte sobre as 
doutrinas dos jornaes novos que têm apparecido ? 
(Apotados.) E ha de o governo encruzar os braços, 
julgar tudo seguro, não dar providencia alguma, 
não fallar com franqueza ao paiz? Um governo 
tal seria incapaz de ser governo. O orador é 
franco em dizer o que entende : julga que agora, 
mais que nunca, deve o governo ligar-se com 
o paiz (apoiados), e pedir o seu apoio; e, co- 
nhecendo as suas necessidades moraes e materiaes, 
pôr-se a frente dellas, inicial-as e sustental-as com 
vigor. (Apoiados.) Quaes sejão as medidas queo ora- 
dor julga principaes, já o disse á camara: as outras 
as devem ir acompanhando. Quem ignora os 
vexames que o paiz sofíre porque tudo está ex- 
traordinariamente centralisado no Rio de Janeiro ? 
O orador sempre clamou contra esta tão exage- 
rada quanto inconveniente centralisação : tudo 
tem limites: uma idéa boa, sendo exageradamente 
applicada, degenera. Cumpre remediar este e 
outros males, e espera que para isto concorrão 
tambem os seus adversarios politicos ; pois que 
naquelles pontos em que ha unanimidade de 
opinião, ousa esperar que haverá communidada 
de concurso. (Apoiados.) 


Ora, se o orador vê o paiz neste estado, jul- 
gar-se-hia criminoso perante a corôa e perante o 
paiz se não fallasse a verdade e não prevenisse 
o paiz, para que os homens bons se colliguem 
afim de evitar não só a repercussão política como 
social. 

Disse-se que actualmente a posição do paiz é 
melhor do que em 1824 e 1881. Parece ao orador 
que era escusado fazer o parallelo; mas se pe- 
direm a sua opinião, dirá que está convencido 
de que a posição do paiz hoje é peior. Em 1824, 


estavamos ainda na nossa juventude, cheios de- 


fé e de enthusiasmo:; em 1831 havia um partido 
compacto forte e poderoso, que governava por 
toda a parte pela opinião e pelo seu numero ; 
e existe hoje um partido forte que dirige a opi- 
nião? Os partidos que existem não estão todos 
mais ou menos subdivídidos ? Demais, a corru- 
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pção que ha hoje é a mesma de 1824 e 1831? 
Este systoma de egoismo infame de que fallou 
umsSr. deputado não tinha subido tanto 2 havia 
mais desinteresse, mais patriotismo, muita mo- 
ralidade. (Muitos apoiados.) Não póde portanto 
convencer-se, posto que muito desejasse, que. 
estejamos hoje em melhor posição do que em 
1824 e 1831. E sendo este o modo porque encara a 
situação do paiz, se entende que o que cumpre 
é ver se aplacão-se pelo menos os odios violentos 
que o dividem, que hajão adversarios, mas não 
inimigos, claro está que S. Ex. não podia ter 
outro pensamento entrando para o governo senão 
ter sómente por norte a justiça. Um governo 
no systema representativo é representante de um 
partido ; para realisar o seu pensamento serve-se 
de homens que partilhão suas idéas; mas não 
deve governar no interesse do partido, e sim no 
interesse do paiz (apoiados); não deve ser domi- 
nado por paixões, e sim esclarecido por uma razão 
calma. 


O Sr. GongaLVvES MARTINS:—À poiado ; mas é o 
que se não faz. 


O Sr. PRESIDENTE DO CONSELHO teria esperançã 
de acabar com esses cdios se o governo pudessê 
achar na legislação os correctivos indispensaveis 
contra os desvios do: agentes da administração: 
Mas, à vista da difficuldade de serem elles 
cohibidos efficazmente, julga não ser facil obter! 
este fim. Além da acção do governo na admi” 
nistração, é de mister o apoio das leis, e por 
isso o orador procura a reforma dellas, principal- 
mente de certas leis; mas neste seu empenho o 
governo não tendo força para dominar a vontade 
das camaras, o que póde é pedir: eis o que faz, 
e continuará a fazer com redobrada instancia. 

Mas disse-se que o governo será precipitado se 
quizer reformar tudo. Sem duvida é mister 
reformar já sómente v que é essencial, e é por 
isso que o orador indicou as tres leis. Depois 
passar-se-ha às outras; mas isto não é obra de 
um dia, nem de uma sessão. nem talvez de uma 
legislatura. Cumpre principiar. Se o governo, 
compenetrado da necessidade da reforma, tiver 
meios de levar a effeito a sua opinião, realisará 
este pensamento ; mas, se está em erro, deseja 
que cs seus adversarios apresentem um plano 
que entendão convir ao paiz na actualidade.... 


ALGUNS SENHORES : — O governo é que o deva 
apresentar. 


O Sr. PRESIDENTE DO (CoNSELHO entende que 
todos os lados que dividem o paiz têm patriotismo: 
podem variar nos meios de dirigir a nação para 
o fim social. O orador e seus alliados não são 
tão intolerantes que julguem que seus adversarios 
têm menos patriotismo que elles. Logo, se está 
em erro, devem seus adversarios indicar o com- 
plexo de medidas que desejão realisar, pois só 
assim poderãô obter o apoio nacional e tornarem-se 
maioria. O orador não está assentado nos bancos 
de ministro por seu gosto, é o momento em que 
fôr alliviado do dever que o prende será o mais 
feliz da sua vida. Dará muitos parabens ao paiz 
se vir no governo outro systema que o felicite. 
E”, porém, preciso que appareção os planos de 
um e outro partido, para que a corôa e o paiz 
possão julgar. Mas, emquanto isto não acontecêr, 
ha dé procurar realisar aquelles meios que julga 
mais convenientes para salvar o paiz. (Apoiados.) 
Ha de errar muitas vezes, porque nunca teve o 
babito do governo; mas protesta que seguirá 
em tudo o que lhe ' parecer de razão ; ao menos é 
o que deseja, porque está persuadido de que o meio 
de salvar O paiz é governar com justiça e reformar a 
legislação. 


O Sr. Moura MAgaLHÃES : — E fiscalisar a 
renda. 
O Sr. PRESIDENTE DO (ConsELHO : — Muita 
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cousa é preciso; mas póde-se fazer tudo de uma 
vez ? 


O Sr. Moura MAgaLHÃES : — O pelor cancro 
que temos é o estado da fiscalisação. da renda 
publica. 


* O Sn. PresiDENTE DO ConsELHO:— Reconheço ; 
mas póde o nobra deputado affirmar que o go- 
verno já não tenha dado passos para isso ? 


O Sr. Moura MAGALHÃES : — Não faço cen- 
sura. 


O Sr. PresrpenTE DO ConsgLHO:— Ha 20 dias 
que entrei no ministerio; não conheço o pessoal 
das repartições; e devia eu fazer immediata- 
mente reformas sem conhecer o pessoal, e mesmo 
os pontos mais radicaes ? Outros ministros mais 
habeis, que têm tantos annos de governo, pouco 
fizerão ; eu pois devia ser muito cauteloso. Mas 
posso affirmar à camara que pretendo occupar-me 
mui seriamente deste objecto, tanto mais quanto 
a repercussão já ahi se deu; a nossa receita 
tem *diminuido pelo menos 25 % em todas as pro- 
vincias, e nós nos havemos de ver em breve em 
apuros, e é preciso tratarmos de antemão ex- 
cogitar algum meio pelo qual evitemos as diffi- 
O a em que por este lado nos poderemos 
achar. 


Parecia ao orador estar dispensado de dizer 
“mais ; mas como se insistio muito sobre a circular 
que expedio como presidente do conselho, accres- 
centará que a sua phrase é clarissima, e não 
contém o mysterio que se suppôz: ella explica o 
pensamento do governo, o pensamento a que o 
governo pretende ligar-se, e esse pensamento 
está tão claro que jámais se poderá qualificar de 
enigma. 


Affirma, em referencia ao discurso de um Sr. 
deputado, que houve engano em se suppôr que 
havia antigamente sustentado na camara o não 
pagamento, dos juros do nosso emprestimo es- 
trangeiro. 


O Sr. CarvaLHO MorEIRA:—Eu disse que um 
ministro tinha proposto a suspensão deste paga- 
mento e que V. Ex. havia adherido a esta opinião. 


O Sr. PRESIDENTE DO ConsELHO:—O ministro 
quiz ser autorisado para o não pagamento do juro 
do emprestimo estrangeiro por cinco annos, e eu 
o que fiz foi propôr uma lei para que o governo 
fosse autorisado para contractar com os contra- 
ctadores desse emprestimo uma convenção que 
Eae dispensar temporariamente este paga- 
mento. 


Convencido de que o tempo urge, e que a 
camara tem o dever de tirar o paiz da posição 
dolorosa em que se acha. S. Ex. conclue pedindo 
que ella forceje por diminuir discussões que 
podem ser dispensadas. Roga a toda a camara 
que tenha a sua attenção empenhada no estudo 
de medidas que as circumstancias imperiosamente 
reclamão. 


O Sr, FERNANDES CHavEs:—E sobre a reforma 
do senado não diz nada? 


Varros SENHORES cedem a palavra para se votar, 
e como o Sr. Pereira da Silva declara não poder 
ceder, cabe u palavra ao Sr. Ferraz, que se limita 
a dizer que vota pela resolução. 


O Sr. Pereira da Silva não cedeu da 
palavra porque entende que o paiz, bem como 
a camara, tem direito. de exigir que um Sr, 
deputado, que hoje foi de alguma sorte bastan- 
temente atacado, como o foi o Sr. deputado pelo 
Rio Grande do Sul, de quem o orador muito 
preza ser amigo, se defenda e apresente algumas 
considerações em abono da sua dignidade, da 
sua honra mesmo, contra a qual se aventárão 
algumas insinuações. Entendeu pois por um lado 
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ser do seu dever não ceder da palavra para 
proporcionar a este Sr. deputado occasião op- 
portuna para responder às accusações que lhe, 
forão directamente dirigidas, e por outro lado 
porque não julga sufficiontemente discutida a 
materia para que possa já ser votada, 


Entrando em materia, observa que o governo 
este anno pede mais 2,000 homens do que no 
anno passado, e por consequencia julga ter razão 
para perguntar a S. Ex. se considera differentes 
as circumstancias do anno actual das do anno 
passado. 


O Sr. MinIsTRO DA GUERRA faz signal affirmativo. 


O Sr. PerEIRA DA SILVA, À vista da affirmativa de 
S. Ex., julga poder concluir que o paiz, na 
intelligencia do Sr. ministro, necessita de mais 
força, e por consequencia não estã em tão bom 
estado como no anno passado. 


O Sr. MinisTRO DA GUERRA: —Não se segue. 


O Sr. PEREIRA DA SILVA apoia de alguma 
sorte a opinião que necessariamente se tira como 
consequencia logica da proposição de S. Ex.; 
diz que apoia de alguma sorte, porque realmente 
não póde encarar a força do paiz na sua actua- 
lidade com a força do paiz no anno passado, 
porque considera que o nosso exercio se acha em 
decadencia, não só relativamente a todo o imperio, 
mas principalmente na provincia do Rio Grande 
do Sul, onde se acha reduzido a uma pequena 
quantidade, e onde se foz uma promoção que o 
desmoralisou completamente, tirando. officiaes 
muito dignos em certas armas para commandos 
de armas muito diversas, para o que se não 
achavão habilitados. 


Não partilha a opinião de que o Brazil não 
tem de entrar nas questões da republica Oriental: 
basta-lhe o tratado de 1827 para se persuadir do 
contrario. Desenvolve largamente esta idéa. 


Pondera 'a necessidade de termos em Matto- 
Grosso uma força snfficiente para repellir qual- 
quer pretenção da parte da Bolivia, que se 
considera com jus a um territorio de que sempre 
tem estado de posse o Brazil. Foi para lá uma 
força de Goyaz; mas, além della não ser sufi- 
ciente, a retirada da força de Goyaz tornou alli 
muito oneroso o serviço da guarda nacional que 
teve de a substituir. 


Quando se trata da dignidade e independencia 
do paiz, o orador está persuadido de que não ha 
partidos, nem se deve olhar a economias, mas 
que não ha sacrificio que se não deva fazer. 


Tendo nós complicações muito graves, e que 
ainda se podem tornar mais graves, se não se 
tomarem providencias muito energicas e decididas 
em relação aos nossos limites, o orador chama a 
attenção do governo sobre isto, e lhe pede que 
não pense só no presente, mas que repare no que 
se passa em torno de nós. 


A discussão fica adiada pela hora. 
A ordem do dia de segunda-feira é a mesma. 
Levanta-se a sessão às 3 horas. 
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Sessão em 26 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO, VICE-PRESIDENTE 


SunMARIO. — Expediente. — Negocios de Minas. 
Discurso do Sr. O. Ottoni. — Interpellações do 
Sr. Ferraz sobre os dous terços de votos es- 
tabelecidos pelo art. 15 do acto addicional. 
Resposta do Sr. ministro do imperio.— Forças 
de terra. Discursos dos Srs. Furtado, Santos 
Barreto e Fernandes Chaves. Resposta ao Sr. Mei- 
relles. 

EXPEDIENTE 


A's 10 horas e 40 minutos da manhã abre-se a 
sessão, lê-se e approva-se a acta da antece- 
dente. 

E' recebida com especial agrado uma felicitação 
da camara municipal da cidade do Sabará, pela 
presente reunião da assembléa geral legislativa. 

Remette-se à commissão de justiça civil, o reque- 
rimento de Francisco Candido Dias da Motta e 
D. Maria Paula de Azeredo Coutinho da Motta, 
actuaes administradores do morgado denominado 
dos—Azeredos—, pedindo uma resolução que au- 
torise a venda de varias terras. 

A” commissão de constituição, o requerimento 
de Agostinho Gonçalves de Almeida, pedindo carta 
de naturalisação de cidadão braziieiro. 

Não ha mais expediente. 

E' sem debate approvada a redacção da resolução 
sobre a eleição de senador, afim de ser enviada 
ao senado. 

E' igualmente approvada, para ser remettida à 
camara dus Srs. senadores, a redacção da resolução 
que concede à sociedade Amante da Instrucção o 
dominio de um terreno sito na praia de Santa 
Luzia. 

E” approvado o seguinte requerimento: 

« A Ja commissão de orçamento requer que se 
peção ao governo pelo ministerio da fazenda os 
officios ou cópias que nas datas de 7 de Novembro, 
25 de Fevereiro, 7 de Abril ultimos dirigio ao 
thesouro q inspector interino da alfandega, remet- 
tendo as representações do guarda-mór da mesma, 
não havendo inconveniente; assim como outro 
officio do mesmo inspector de 8 de Março ultimo, 
em que faz observações sobre o orçamento da 
mesma alfandega. 

« Igualmente convém à commissão saber o nu- 
mero existente de africanos livres, cujos serviços 
forão arrematados. 


« Sala das commissões, 23 de Junho de 1848. — 
Amaral.—Silva Ferraz.—J. A. Carrão. » 


Continúa a discussão do requerimento do Sr. Vas- 
concellos sobre negocios de Minas. 


O Sr. Christiano Ottoni é da opinião do 
Sr. Marinho, de que melhor seria que o Sr. Vas- 
concellos convertesse o seu requerimento em 
interpellação, porque satisfaria mais brevemente 
ao fim que teve em vista quando o apresentou. 

O orador e muitos de seus amigos esperavão 
que apparecesse um requerimento neste sentido, 
e que fosse elle apresentado pelo Sr. Vasconcellos, 
não só pelos clamores de alguns jornalistas contra 
perseguições que dizem se promovem na provincia 
de Minas contra um partido inteiro, e pelas vozes 
que se têm, erguido no senado no mesmo sentido, 
como pelas queixas que articulou conira esse 
nobre deputado um jornal, dizendo-lhe que tomasse 
sentido que seus adversarios na provincia argu- 
mentavão com o seu silencio, que era preciso fallar 
nas perseguições dessa provincia, sendo talvez 
possivel que a estas admoestações accrescesse 
alguma fraterna. Entretanto o silencio que o 
nobre deputado guardou durante dous mezes, 
prova que não tinha convicção dessas persegui- 
ções. » 

OQ orador vê-se obrigado a tomar parte neste 
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debate, porque as suas palavras forão taxadas de 
inexactas quando referio que uma ordem havia sido 
expedida relativamente ao nobre deputado 1º se- 
cretario, e a varios de seus parentes e amigos que 
com elle erão conduzidos presos do Serro para 
o Ouro Preto em 1842. Esta ordem que foi 
entendida de maneira que importava o fuzila- 
mento dos presos na hypothese de se encontrar 
alguma força dos insurgentes, foi recebida pelo 
official da guarda nacional que commandava a 
força, e não pelo official de linha a que se referio 
o Sr. Vasconcellos. Em 1843, quando se tratou 
desta questão, houve o mesmo equivoco, a questão 
não ficou liquida, não soffrendo contestação as 
asseverações do Sr. Rios. O orador não se quer 
apoiar em pessoas que lhe merecem muito reg- 
peito e confiança para provar a existencia dessa 
ordem, aceita como arbitro o official de linha 
a que alludio o Sr. Vasconcellos, que pertence 
ao lado politico do nobre deputado, sº elle fizer 
uma declaração de que não existia uma ordem 
em consequencia da qual em certo lugar forão 
os presos postos diante de uma companhia que 
tinha as armas carregadas como um preparo 
para a execução dessa ordem, o orador apezar 
da convicção em que está, declarará que estava 
em erro e pedirá perdão a seus adversarios poli- 
ticos. 

Não acha muito prudente que o Sr. Vascon- 
cellos tratasse das circumstancias que acompa- 
nhárão o processo do senhor actualmente ministro 
do imperio, não só porque ficou verificado que 
o nobre deputado não estava então na provincia 
de Minas, como porque ia provocar da parte de 
seus adversarios respostas que porião patentes 
actos de pessoas de seu lado, que são por demais 
escandalosos; mas como se negou um facto, o 
orador vê-se obrigado a referir em poucas pala- 
vras o que aconteceu com o Sr. ministro do 
imperio. 

Tendo sido processado e absolvido pelo jury 
primeira e segunda vez, alguem de Ouro Preto 
tratou de empregar os meios para que o pro- 
motor não appellasse, e o conseguio franqueando- 
lhe a sua loja e enroupando-o; mas, tres ou 
quatro dias depois de estar solto o Sr. José 
Pedro Dias de Carvalho, appareceu a appellação, 
e foi novamente recolhido i prisão, referindo-se 
que o promotor, que era accusado de se ter 
vendido para não appellar, fôra violentamente 
aggredido pelo seu proprio partido, cujos chefes : 
lhe intimavão que se era, como julsarão por este 
motivo que elle não tinha appellado, havia de 
appellar. ; 

Para provar os escandalos commettidos em 
pronuncias e despronuncias, traz o exemplo de 
um pronunciado que na sua despronuncia gastou 
4 a 5 contos de réis; facto que foi ao depois 
consignado em um procasso entre dous adversarios 
do despronunciado. 

Não fallará a respeito do Araxá, porque alguem 
do seu lado está mais habilitado para responder 
ao Sr. Vasconcellos a este respeito, mas nota 
que não houverão processos findos que se fizessem 
reviver. 

Não julga prudente aventar-se a questão dos 
dinheiros gastos pela legalidade. Se se comparar 
a conducta dos que vencêrão a sedição de 1883, . 
que não foi uma méra sedição militar, sem 
caracter politico, com a conducta da legalidade 
em 1842, a vantagem não póde ficar do lado do 
Sr. Vasconcellos. 

O orador, advertido pelo Sr. presidente, reserva- 
se para tratar deste objecto em outra occasião, 
por já haver dado a hora. 


ORDEM DO DIA 


Entra em discussão a interpellação apresentada 
pelo Sr. Ferraz, 
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Achão-se presentes nos lugares competentes og 
Srs. ministros do iímperio, dos estrangeiros, 
justiça e gucrra. 


O Sr. Ferraz diz que desde quo entrárão 
as assembléas provinciaes a funccionarem, en- 
tendeu-se sempre que os dous terços estabalecidos 
pelo art. 15 do acto addicional referia-se ao 
numero presonte dos deputados. Um presidente de 
província houve, o presidente da Pprouincia do 
Caará, o Sr. João Antonio de Miranda, que não 
esteve por esta intelligencia, estabeleceu outra em 
contrario ; e participando-o ao governo, houve este 
de decidir que a intelligencia dada por aquelle 
presidente era erronea. Em 1843 iniciou-se na 
camara uma resolução, para destruir a decisão 
dada pelo governo. Esta resolução, a requerimento 
do Sr. João Antonio de Miranda, membro então 
da camara, ficou adiada por tres dias em 1844, e 
sendo dissolvida a camara, em 1845, a requerimento 
de um deputado por Minas foi a resolução adiada 
e romettida à commissão de constituição e poderes, 
e ahi tem estado até hoje. O gabinete de 2 de 
Fevereiro entenden que não devia respeitar essa 
interpretação da doutrina consagrada pelo uso, 
e que se tinha tornado uma interpretação de 
jurisprudencia, e declarou que os dous terços que 
exigo o art. 15 do acto addicional erão os dous 
terços da totalidade dos membros da assembléa, 
e não dos membros presentes. 


O orador cita os fundamentos em que se baseão 
os que seguem opinião diversa da sua, e apresonta 
diversos argumentos para provar que, segundo as 
regras de interpretação grammatical, segundo as 
regras de interpretação logica, e segundo o uso 
da jurisprudencia, não se póde dar ao art. 15 do 
acto addicionala intelligencia que deu o ministerio 
de 2 de Fevereiro, e sendo assim, interpella o 
nobre ministro do imperio para que declare se o 
gabinete actual quer manter a intelligencia que 
deu a este artigo o ministerio de 2 de Fevereiro. 
O orador espera que agora se dê o exemplo que 
se deu em uma das sessões de 1838 ou 39, em que 
um dos membros do ministerio tendo combatido 
uma medida por inconstitucional, subindo ao poder 
e entrando na casa, sendo interpellado por um 
deputado, se o ministerio mantinha aquella lei 
que anteriormente tinha sido considerada inconsti- 
tucional, declarou — o decreto já está revogado. 
Espera que a resposta do nobre ministro do im- 
perio seja a seguinte — este aviso não cabia na 
alçada do governo, elle foi revogado. 


O Sr. Dias de Carvalho (ministro do 
imperio) diz que foi em parte prevenido pelo nobre 
deputado quando disse que esperava ouvir da sua 
boca qne o governo não sustentava a doutrina 
deste aviso, Assevera ao nobre deputado que muito 
antes de ser obrigado a declarar na tribuna esta 
opinião, já havia o ministerio considerado a 
constitucionalidade do aviso de que se trata, é 
foi opinião do ministerio que não estava autori- 
sado para sustentar a doutrina do aviso (apoiados), 
fundando-se em uma razão principal que é a se- 
guinte :— Pelo acto addicional (art. 25) sómente 
compete ao poder geral interpretar os artigos do 
acto addicional que forem duvidosos. —Se ha du- 
vida a respeito da intelligencia do art. 15 do acto 
addicional não compete certamente ao governo dar 
a intelligencia authentica (muito bem, muitos 
apoiados), porque a intelligencia neste caso deve 
obrigar não só aos delegados do governo, mas 
tambem às assembléas legislativas provinciaes. 
Ora, pergunta, póde um aviso do governo, inter- 
pretando qualquer dos artigos do acto addicional, 
ser obrigatorio para as assembléas provinciaes? 
De certo que não (apoiados) ; e se não é possivel 
que o governo dê uma interpretação authentica 
a qualquer artigo do «cto addicional, o aviso não 
póde ser sustentado nesta parte (apoiados); se 
porém o aviso continha uma opinião do governo 
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communicada a seus delegados, se por esse aviso 
não erão as assembléas geraes obrigadas a não 
approvarem os projectos de lei a que O presidente 
tivesse negado a sua sancção, então neste caso 
o aviso não tinha nenhuma utilidade, e não 
deve ser sustentado, porque não tem fim algum. 
(Apoiados. ) Pensando desta maneira, diz que o 
governo está deliberado a declarar sem vigor O 
aviso (muito bem, muitos apoiados ); e por isto 
pede à camara que tome este negocio em consi- 
deração para lhe dar aquella intelligencia que 
julgar que é mais conveniente. (Apotados.) 
A discussão fica adiada pela hora. 

; Continúa a discussão da fixação de forças de 
erra. 


O Sr. Furtado justifica em breves termos 
a posição que occupou no camara durante o mi- 
nisterio passado, apoiando o voto de graças apre- 
sentado pela commissão. 

Sente quanto é possivel ter de repellir uma 
imputação infumante, feita na tribuna do senado 
a alguns membros da camara, sem que fossem 
designados, porque, qualquer que seja a sua 
opinião a respeito dos defeitos da organisação 
da outra camara, tem o mais profundo respeito 
pelo senado, emquanto a sua existencia fôr filha 
de um artigo da constituição. Não póde deixar 
de lamentar que alli se dissesse que membros 
da camara fizerão propostas ao governo, e que 
por serem repellidas negárão-lhe o seu voto. O 
orador pela sua parto, e pela de seus collegas 
do Maranhão repelle semelhante insinuação, e 
declara que nada pedio a esse gabinete, e que 
não teve intelligencia com nenhum de seus 
membros. 

Vota pela proposta do governo, porque entende 
que a força pedida não é excessiva. Se não re- 
conhecesse a difficuldade de haver um exercito 
maior, sustentaria mesmo a opinião de dar mais 
força. 

O orador apresenta as diversas iutelligencias 
que se tem dado ao codigo de processo na parte 
em que introduzio doutrina nova a respeito do 
conselho de investigação 

Faz considerações sobre o abuso de retirarem- 
se de uma provincia officiaes sujeitos a conselho 
de guerra, como aconteceu no Maranhão. 

Pede o Sr. ministro que emquanto não temos 
o regulamento que u cunstituição promette no 
exercito, nem lei de recrutamento, procure dími- 
nuir os rigores filhos do abuso, com que as leis 
que temos são executadas. 

Espera tambem que o Sr. ministro empregue 
os seus esforços para que, se não podemos ter 
um exercito grande em consequencia da nossa 
população, e pelo nosso estado financeiro, seja 
supprida esta falta de numero, pela sua melhor 
disciplina, illustração e armamento. Crê que a 
este respeito o nosso exercito não está em boa 
posição, porque não só a instrucção primaria dos 
soldaios não tem o desunvolvimento que deve 
ter, como quanto ao armamento estamos muito 
atrazados. Espera que S. Ex. ' pedirá ao corpo 
legislativo uma consignação para que tenhamos 
artilharia aperfeiçoada como em outras nações 
civilisadas. Quanto as armas de fogo, nota que do 
relatorio consta que ha apenas 4,000 espingardas 
fulminantes, das quaes sómente 190 em estado de 
servir, quando é sabida a preferencia que ellas 
têm sobre as armas de pederneiras. 


Espera que cesse o abuso de so promoverem 
officiaes da extincta 2º linha, como lhe consta 
que se tem feito. 

Pede ao Sr. ministro que atteuda para o estado 
do Maranhão e à necessidade de haver alli uma 
força de linha. Admira-se de que aquella pro- 
vincia fosse privada do corpo de fuzileiros no 
momento em que os partidos ameaçavão a tran- 
quiliidade publiça. 


So 
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Conclue votando pela proposta do governo, 


O Sr. Santos Barreto (ministro da 
guerra) principia respondendo ao Sr. Paranhos. 

A opinião do orador foi sempre que não é 
possivel em tempo de paz que os presidentes 
exerção cumulativamente as funcções de com- 
mandantes de armas. Homens ha que desempenhão 
satisfactoriamente as funcções de presidente, e 
que não estão nas circumstancias de desempenhar 
os deveres de commandantes de armas. Se se quer 
ter um exercito que, posto que pequeno em numero, 
pela sua disciplina o armamento, possa contrastar 
com força mais consideravel, devem-se separar 
estas duas funcções. Por outra parte, para que o 
presidente possa attender aos melhoramentos 
materines da provincia, é preciso que não seja 
distrahido com objectos militares. 


Não devem haver nos corpos mais caixas do que 
uma, que é a do fardamento; todas as outras são 
abusos, e muito criminosos, e não podem ser 
admittidas ra presença da legislação militar, pela 
qual são inteiramente prohibidas. 

O fardamento dos corpos é objecto de legislação, 
e nenhum cormmandante o pôde alterar. O orador 
dará as necessarias providencias para que cesse 
qualquer abuso que possa haver a este respeito. 

Já exprimio por vezes o seu pensamento a res- 
peito da escola militar ; não duvidará porém 
repetir o que já disse. 

Parece-lho que é necessario proceder-se a uma 
reforma radical. Não ha necessidade de que os 
conhecimentos militares estejão reunidos aos 
puramente mathematicos; bem como acontece nas 
nações civilisadas, devião estar separados, é per- 
tencer o estudo das sciencias mathematicas ao 
ministerio do imperio, para que pudessem ins- 
truir-se nesta sciencia aquelles que não se destinão 
à vida militar. E” pois o orador de opinião que 
não deve ser approvada a reforma que teve lugar 
na academia militar, e que melhoramentos devem 
ahi ser admittidos. 


A legislação determina expressamente que as 
promoções sejão feitas por armas; portanto não 
julga o orador que haja medida alguma a tomar 
a este respeito. 

Está persuadido de que não podemos deixar de 
ter em muita attenção as nossas fronteiras do 
Rio Grande, Matto-Grosso e Pará. Para que es- 
tejamos preparados para qualquer eventualidade, 
é necessario que tenhamos alli numero sufficiente 
de tropa de linha. Não se pense que a diminuição 
da força de primeira linha existente seja meio de 
economia : os destacamentos da guarda nacional, 
cujo serviço é nullo relativamente ao da primeira 
linha, são muito mais dispendiosos. 

Os conselhos de investigação forão sempre des: 
conhecidos no exercito até a promulgação do co- 
digo do processo criminal, e têm feito grave damno 
à disciplina do exercito. Já existe na casa pro- 
posta do governo a este respeito. Delles têm 
resultado os inconvenientes apontados pelo Sr. 
Furtado, e o orador entende que é necessario 
tomar uma resolução que fixe regras a este res- 
peito. 

O facto de se terem mandado retirar officiaes 
militares que tinhão de responder a conselho, não 
é regular, porque, ainda quando o governo man- 
dasse retirar um militar que estava em processo, 
o presidente o devia dizer ao governo, que não 
deixaria de ordenar que terminasse primeiramente 
o processo. 

A falta de instrucção nas praças de pret parece 
ao orador irremediavel. Se a instrucção primaria 
estivesse tão derramada no Brazil como em outras 
nações, escusado era estabelecer escolas de pri: 
meiras letras; não acontecendo porém assím, 
antes não tendo o recruta instrucção alguma, ser- 
vindo elle já por 6 annos, se parte deste tempo 
fôr gasto em adquirir a instrucção primaria, que 
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tempo resta nara servir? Entretanto existe uma 
escola militar para ensinar a alguns moços a lêr 
e escrever, afim de que possão ser officiads in- 
foriores, 

No tempo do Sr. Hollanda se mandou passar 
perto de 2,000 espingardas de pederneira para ful- 
minantes, mas o resultado não correspondeu, e 
mesmo esta invenção não tem sido admittida 
nem na França, nem na Inglaterra. Experiencias 
que se fizerão não corresponderão. 


Os corpos de milícia acabárão, não se póde 
portanto fazer nelles promoção. Poderá talvez 
ter-se feito alguma reforma, e é à isto que o orador 
pensa que alludio o Sr. Furtado. Demais, houve 
promoção, que foi approvada, antes da' extincção 
dos corpos de milicias, mas os officiaes não tirárão 
suas patentes, o que muitos delles agora man- 
darão fazer, porque do contrario serião chamados 
para a guarda nacional. 


Concorda em que não é possivel que o Maranhão 
esteja sem uma força necessaria, e assegura ao 
Sr. Furtado que a sua reclamação será attendida 
O batalhão de fuzileiros foi dalli retirado por- 
que o antecessor de S, Ex. não teve outro remedio. 
Pede porém a todos os Srs. deputados que têm 
influencia em suas provincias, que concorrão para 
que venhão recrutas. 

Persuade-se ter dado as explicações que lhe 
forão exigidas. 


O Sr. Fernandes Ohaves mostra, à vista 
do mappa, que temos no Rio Grande do Sul apenas 
5,197 homens, força muito insignificante para guar- 
necer aquella provincia, e conter em respeito os 
estados que limitão com ella. Em outra occasião 
o orador já fez sentir à casa o estado de vio- 
lencia debaixo do qual vivem seus patrícios no 
estado Oriental. Consta-lhe que o governo tem 
feito reclamações, mas sem resultado, porque nem 
Rosas, nem Oribe podem ter o menor receio do 
Brazil, quando não tem quasi marinha, e quando 
o exercito está reduzido a 5,000 homens, e Oribe 
póde apresentar de um momento para outro 
força duplicada. Parece-lhe mesmo que o exercito 
no Rio Grande, além de diminuto, existe collocado 
de maneira pouco vantajosa, porque está disse- 
mínada em pontos distantes, de modo que em 
casos de necessidade não se poderia prestar mutuo 
auxilio. Julga que devia ser concentrado, dei- 
xando-se unicamente os destacamentos precisos 
para a policia da frouteira, do que resultarião 
duas vantagens: a la, de resistir a qualquer 
ponto do inimigo, e a 22, de acabar com as de- 
serções frequentes que estão havendo nos corpos 
da fronteira pelo amparo que os nossos desertores 
achão em Montevidéo. A este respeito se tem 
feito reclamações, mas tambem sem resultado. 
A cavalhada que lá temos, chega apenas a 4,000 
cavallos. Em 1826, quando acabou a guerra, ti- 
nhamos 26,000 cavallos. Não diz que tenhamos 
hoje tão grande numero, porque talvez as nossas 
finanças o não permittão, mas deve haver ao 
menos um deposito relativamente às forças de 
cavallaria que devemos ter em tempo de guerra, 
Calculada mesmo cada praça a 3 cavallos, calculo 
que reputa exiguo, porque os cavallos se estragão 
facilmente, como sabe por experiencia propria, 
são precisos 12,000 cavallos para 4,000 homens 
de cavallaria, que é talvez o termo médio da 
força que devemos ter em tempo de guerra. Ora, 
a cavalhada que temos apenas chegará para a 
remonta dos corpos que lá estão, e em caso de 
apuro ver-se-ha o governo sem meios para 
montar a guarda nacional que houver de chamar 
em destacamento. Não estamos na Europa, 
onde ha mercados onde se póde haver facilmente 
os cavallos de que se necessita; no Rio Grande 
só os podemos haver dos estados onde nos póde 
vir a guerra, e por consequencia não tendo nós 
esse recurso, ver-nos-hemos na necessidade de 
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recorrer aos depositos de cavalhadas dos parti- 
eulares ; mas o systema de lançar mão de pro- 
priedade particular é sempre nocivo, porque é 
acompanhado de vexames e fraudes, e além disso 
causa grande atraso ás estancias a falta de 
cavalhada. Não deve portanto o governo contar 
com os recursos dos particulares, mas com 
aquelles que sobrão a todo o governo que sabe 
preparar-se de antemão. Não o ha de fazer na 
occasião do perigo. 

A nossa cavalhada está invernada no rincão 
de S. Vicente, e se o deposito deve ser augmen- 
tado, como acabou de provar, esse rincão não 
chega. O governo não podia ter outro recurso 
no rinção do Rei, mas hoje já elle não pertence 
à nação. Durante as tribulações da guerra in- 
tentou-se um processo de reivindicação por parte 
de uma familia, que o pôde baver a si, deixando 
o procurador-fiscal ir este rincão quasi sem de- 
fesa, não allegando ao menos a prescripção que 
havia a favor da nação de mais de oitenta annos. 
Varios documentos mostrão que quando a nação 
não tivesse direito à totalidade do rincão, o 
tinha pelo menos a uma grande parte delle. 
Quando se tratar do orçamento do imperio, mos 
trará o orador os direitos que a nação tem áquelle 
rinção. Por agora limita-se a chamar sobre isto 
a attenção do Sr. ministro para que intervenha 
com as autoridades competentes para quo este 
rincão volte à nação. Não faz este pedido debalde, 
porque se recorda de que o Sr. Galvão quando 
foi alli presidente, nunca tratou de examinar 
este negocio, não obstante ter sido elle objecto de 
discussão da imprensa. 

Parece-lhe que o Sr. ministro da guerra propõe 
como meios de refazer o exercito o engajamento, 
e em segundo lugar o recrutamento. Não entrará 
agora na discussão se esses methodos são os ma- 
lhores, mas fará um pedido à camara, e não duvidará 
formulal-o em uma emenda, e é que a provincia 
do Rio Grande do Sul seja isenta do recrutamento 
pelo menos por 4 annos para que se lhe dê algum 
tempo de reparar os desastres causados por uma 
tão longa guerra. Apresenta ainda outra razão 
que deve influir na camara para acceder ao seu 
pedido, e é que hoje os amnistiados estão isentos 
do recrutamento. Diz-se que foi esta uma das 
condições da pacificação. Não póde aflirmar que 
assim seja, porque não vio as condições, mas 
sabe que quando se tratou do recrutamento, as 
autoridades se virão em graves embaraços. O 
presidente recorreu ao governo geral, e este 
decidio contra os amnistiados nessa questão, 6 
entretanto o presidente da provincia não deu 
cumprimento à ordem do governo, e determinou 
que todos os amnistiados ficassem isentos, e que 
se désse baixa aos que já estavão com praça. 
Ora, é muito odioso no Rio Grande do Sul que 
estejão isentos do recrutamento os amnistiados, e 
que não estejão aquelles que pugnárão pela causa 
da liberdade. Daqui podem resultar graves des- 
gostos e damnos até à ordem publica. A provincia 
não está ainda em posição tal que o governo possa 
deixar de olhar para ella com alguma attenção, 
principalmente quando já a assembléa provincial, 
em 1846, fez esta requisição, à qual até agora se 
não deu solução. E' esta uma das necessidades 
hoje mais reclamadas pelos patrícios do orador. 

Outra medída a tomar seria que o Sr. ministro 
fizesse dar pontual execução à lei da guarda na- 
cional. A lei marca o prazo de um annc para os 
destacamentos da guarda nacional, e no Rio 
Grande do Sul existem guardas nacionaes des- 
tacados desde o começo da revolução, sendo bem 
felizes os que contão 3 ou 4 annos de serviço. Já 
que o orador não póde conseguir que a guarda 
nacional da sua provincia seja isenta do destaca- 
mento, ao menos quer que o governo cumpra a 
E fazendo distribuir o onus com igualdade por 
odos. 
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Deseja ouvir a mpinião do governo sobre a 
indemnisação dos escravos que estavão nas forças 
da republica. Já se procedeu à sua avaliação, 
mas não consta que seus donos fossem indemni- 
sados. Parece-lhe isto tanto mais notavel, quanto 
o governo foi facil em conceder 600 contos de réis 
para pagamento da divida da republica. A este 
respeito exporá á casa algumas considerações que 
lhe suggerem. 

Quando se concluio a pacificação, foi uma das 
idéas mais correntes que a divida da republica 
seria paga. Concorreu para alimentar esta opinião 
o facto de existir em S. Gabriel uma commissão 
creada para liquidar esta divida, e a circumstancia 
de se haver marcado um prazo para esta liqui- 
dação, praso que foi geralmente ignorado pela 
provincia, sabendo delle apenas as pessoas que 
tinhão amizade com os membros da commissão, 
ou com os chefes que tinhão pertencido ao partido 
decahido. Apezar disto, liquidou-se talvez mil é 
tantos contos de réis, e para pagamento desta 
quantia o governo consignou seiscentos. Já se vô 
pois que a quantia não era sufficionte para cobrir 
toda a divida liquidada. O que ha de mais notavel 
é que, desde que se começou a fazer este paga- 
mento, muitos entendêrão que a divida que tinha 
sido mandada líquidar seria paga até à quantia 
liquidada, e por consequencia fizerão-se transac- 
ções; mas depois, indo-se à commissão para realisar 
o pagamento, os possuidores desses titulos virão-se 
enganados, tiverão de soffrer alguns muito pre- 
juizo, e outros ficárão reduzidos à miseria. Seo 
governo não se julgava obrigado a pagar mais 
do que os seiscentos contos de réis, a sua franqueza 
e lealdade exigia que o tivesse declarado ao 
publico, para prevenir transacções prejudiciaes ; 
e já que o governo tem culpa de que essas transac- 
ções se effoctuassem, era necessario que tomassa 
uma medida qualquer, que o órador não indica, 
para sanar estas difficuldades. 

Chama a attenção do Sr. ministro sobre a sus- 
pensão das etapes dos officiaes do exercito, que 
estão no Rio Granda do Sul, e pelo modo porque 


- alli se paga. O orador considera etape completa- 


mento do soldo, como indemnisação da modicidade 
do soldo, porque, se os officiaes tivessem bastantes 
meios de subsistencia, a lei não lhes teria con- 
cedido etape em certas circumstancias. Parece-lhe 
que seria facil ao governo ter mandado conceder 
essas etapes, considerando estes corpos em acam- 
pamento de instrucção, ou como destacados nas 
suas provincias, e quando S. Ex. não quizesse 
dar uma intelligencia desta ordem para melhorar 


| a sorte dos officiaes, poderia solicitar do corpo 


legislativo uma medida tendente a este fim, medida 
que não deixaria de merecer o assenso do corpo 
legislativo. 


O Sr. Ministro DA GuERRA:— Vem na lei do 
orçamento, 


O Sr. FERNANDES CHAVES então não insistirá 
mais; mus parece ao orador muito triste a con- 
dição desses officiaes que, deixando os seus soldos 
às suas familias nas provincias a que pertencem, es- 
perançados de terem etape, se vêm repentinamente 
privados della. 

Pede ao Sr. ministro que procure remover os 
inconvenientes que resultão do methodo que hoje 
se sogue para pagar o nosso exercito. 


Não findará esta parte do seu discurso sem 
responder à opinião do Sr. ministro da guerra, 
sobre a conveniencia de ser separada a autoridade 
civil da militar no Rio Grande do Sul. Admira- 
se particularmente por ser esta opinião emittida 
pelo Sr. ministro da guerra, e pergunta a S. Ex. 
se se deu muito bem com o Sr. Alvares Machado. 
Parece-lhe que S. Ex. não sahio de lá na melhor 
intelligencia com esse presidente, nem mesmo 
esteve nesta boa intelligencia emquanto alli se 
conservou, sempre que as duas autoridades têm 
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alli estado separadas, esta dasintelligencia tem 
apparecido. Cita para exemplo o Sr. Saturnino 
com o Sr. conde do Rio Pardo e com o Sr. Manoel 
Jorge, e ultimamente o Sr. Galvão com o Sr. 
Coelho. 

A razão de que a provincia necessita de melho- 
ramentos materiaes, e que este objecto importante 
devia occupar a attenção só de um homem, que 
não se deve distrahir com objectos militares, 
lhe parece pouco attendivel. O Sr. Galvão esteve 
unicamente encarregado da presidencia, e entre- 
tanto não consta que durante todo o tempo que 
lá esteve elle promovesse melhoramentos materiaes 
na provincia. Já se vê pois que estes melho- 
ramentos não dependem de estarem as duas 
autoridades separadas: podem estar separadas, 
e taes melhoramentos não apparecerem. Isto 
depende das qualidades, da actividade, da iíntel- 
ligencia do homem que estã á testa da adminis- 
tração da provincia. Estas qualidades ninguem 
negará que existem no Sr. Andréa. (Muitos 
apoiados.) Até, segundo a opinião do Sr. ministro 
da guerra, o Sr. Andréa devia estar no Rio 
Grande, porque como engenheiro de profissão, 
melhor póde entender dos melhoramentos mate- 
rlaes, e melhor os póde fiscalisar. Além disto, 
pergunta ao Sr. ministro da guerra se tem 
participações do Rio Grande, de que o Sr. Andréa 
não tenha cumprido os seus deveres, tanto na 
repartição militar como civil. Deseja uma res- 
posta affirmativa ou negativa, ainda que symbolica. 
E se não tem semelhante participação, como 
entende poder julgar, à vista do silencio de S. Ex., 
qual o motivo para desde já annunciar à casa 
que o Sr. Andréa será removido? 


O Sn. Ministro DA GUEkRA: — Eu não disse 
tal, 


O Sr. FERMANDES CHAvEs entende que esta é 
a consequencia necessaria da opinião de S. Ex. 

Já admirava ao orador que se não bolisse com 
o Sr. Andróal O que nota é que isto seja 
promovido pelo Sr. ministro da guerra, que 
conhece perfeitamente a capacidade do Sr. Andréa 
(apviados), a sua imparcialidade. (Apoiados e 
reclamações.) O Sr. Andréa é tambem notavel 
por esse lado; elle não é só bom militar (apoia- 
dos); não só deu provas de alta capacidade na 
provincia, mas chegou mesmo a conseguir a fusão 
dos partidos. (Apoiados e denegações.) Para o 
orador é indifferente que seja presidente o Sr. 
Andréa ou outro qualquer, uma vez que cumprão 
os seus deveres, o que entende que não fez o 
Sr. Galvão. (Reclamações.) Quando se discutir 
o orçamento do imperio, compromette-se a próvar 
esta asserção. 


O orador quizera fazer algumas considerações 
sobre a politica do ministerio e suas relações 
com a maioria, mas já tem sido muito extonso, 
e por consequencia guardal-as-ha: para outra 
occasião, afim de tratar de um objecto que mais 
o preoccupa neste momento, e é relativo ao 
aparte sobre o qual versou a sessão de 23 do 
corrente, ua qual considera que foi atrozmente 
insultado por um deputado por Minas que se 
senta à sua frente. (Movimento de curiosidade.) 


A camara sé recordará que este nobre deputado 
no correr do seu discurso se comparou a uma 
esteira velha. (Reclamações.) Ora, senhores, 
quando um individuo concebe a sua dignidade 
por esta maneira; quando faz tão pouco caso de 
Bi que se. compara a uma esteira velha (não 
apoiados e reclamações); repito, quando elle faz 
tão pouco caso de si que se compara a uma 
esteira velha... (Não apoiados; novas recla- 
mações.) Elle comparou-se a uma esteira velha ; 
suas expressões eu ainda as tenho bem fixadas. 
(Reclamações.) 


O SR. PRESIDENTE: — Attenção | 
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Uma Voz: — Deixem-o fallar. Todo o mundo 
sabe quem é o Sr. Pedro Chaves. 


O Sr. Nunes MacHaDO: —Os judãos chamárão a 
Jesus Christo feiticeiro. 


O Sr. FernaNDES CHAVES:—O senhor então é 
judêo ? 

Parece-me que neste caso eu devêra tambem 
fazer pouto caso delle, e mesmo que o que havia 
de melhor a fazer por minha parte era deixar ir 
a esteira velha 4 tona d'agua até onde o mar à 
quizesse levar. Mas lembro-me que a calumnia é 
como carvão: onde passa, tisna sempre, e como 
fui calumniado, devo-mo defender: é esta a obri- 
gação que tenho; é de minha obrigação para 
com os meus concidadãos mostrar que a miuha 
reputação estã illesa, e que não lhe póde caber 
a mancha que lhe quiz lançar uma boca impura. 
Reclamações.) 


O Sr. PRESIDENTE adverte ao orador que o termo 


“não é parlamentar. 


O Sp. FernaNDES CHAVES: —Pois bem, escreva-sa 
pura em letras griphas. 

A camara ha de recordar-se de que esse Sr. 
deputado disse que era christão, e fez a declara- 
ção de que regulava os sous sentimentos pelos 
principios da caridade christã. Elle sem duvida 
quiz dar uma prova desta caridade occupando-se 
durante 8 dias em estudar injurias ferozes, mesmo 
asquerosas, para ter o prazer de as vir aqui 
lançar-me em rosto. Nessa occasião eu me lem- 
brei do que Catão dizia a respeito de Leutulo, 
sendo por elle accusado.—Ha homens que têm 
boca para tudo. —Mas não sei se o que deva mais 
admirar é o sangue frio com que foi recitado 
aquelle discurso, ou aquelle com que lia o que 
trazia escripto, porque a camara se ha de lambrar 
que o Sr. deputado recitou o seu discurso todo, 
e só na parte em que me diz respeito não se 
despegou de suas notas, não deixou de ler cousas 
que a memoria não queria encarregar-se da tomar, 
aquillo que repugnava a consciencia. Parece que a 
consciencia perturbada pelo mal que ia fazer não 
deixava à memoria o uso devido de suas funcções. 


' Sôa ainda aus meus ouvidos essa voz lugubre, 


monotona e pausada com que elle se regozijava 


"de ferir-me, com que lia os convicios, a afíronta 


que trazia contra mim escripta. Tanto sangue frio 


| não pólde ser comparado senão a essas almas 


calejadas dos dous scelerados da revolução fran- 
(Vivas recla- 


Eu não comparo; recordem-se bem que eu 
disse que o sangue frio do Sr. deputado é que 
podia ser comparado ao sangue frio dos dous 
scelorados da revolução franceza, Colot d'Herbois 
e Carrier. (Novas reclamações.) 

Eu não comparo o Sr. deoutado como scelerado, 
comparo-o unicamente em uma qualidade, eéo 
sangue frio. Não póde haver um malvado e outro 
bom, que tenhão qualidades em que haja contacto ? 
Não podia pois o sangue frio do Sr. deputado ser 
comparado senão ao sangue frio desses homens 
que não chamarei scelerados, visto que a maioria 
não quer que o sejão.... (Reclamações.) 


O Sr. Nunes MacHaDo:— A melhor | Obrigado. 


O Sr. FERNANDES CHAVES:—... mas desses dous 
homens, os quaes a historia nos refere que man- 
davão centenares de victimas ao cadafalso no meio 
da orgia, com o cynismo da indifferença a mais 
completa | 

Ainda notarei uma circumstancia, e é que o Sr. 
deputado a quem respondo, disse daquelle lado 
que o meu aparto o não offandia. Pois se o não 
offendia, como me veio aqui offender ? Parece 
que houve um proposito firme e calculado de vir 
aqui atacar-me, insultar-me. Houve premeditação, 
o que torna seu procedimento tanto mais imper- 
doavel. Mas daria o meu aparte motivo para 
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essa enjoada discussão, de que teve as honras o 
Sr. deputado no dia 23? Creio que não. Exami- 
nem-se os factos, e veja-se de que lado está a 
razão. 

Fallava na occasião o Sr. deputado pelo Ceará ; 
elle tratava de estygmatisar o meu partido, attri- 
buindo-lhe attentados contra a ordem publica. 
Em varios apartes igualmente attribui ao partido 
do nobre deputado attentados contra a ord:m 
publica commettidos por pessoas pertencentes ao 
seu lado. Todos os meus apartes forão dirigidos 
nesse sentido, e um delles foi:z—Será a ordem da 
sociedade haitiana. —Eu quiz dizer com isto que 
eu e meu lado não pdíamos ser accusados de 
perturbadores da ordem do publica, quando os 
que nos fazião essas accusações tinhão em seu seio 
uma sociedade.... 


O Sr. T. Orront:—Tinhão em seu seio Ill... 


O Sr. FERNANDES OHAVES:—.... Cujos fins erão 
perigosos à ordem publica (vivas reclamações) ; 
cujos fins erão perigosos à ordem publica. (Novas 
reclamações., 


O Sr. T, Orronr: — Quem tinha em seu seio 
uma sociedade perigosa à ordem publica ? Bom é 
explicar. 


O Sr. 
theses. 


O Sr. Nunes MAcHADO:—HYypotheses destas para 
a maioria é um insulto. 


O Sr. FERNANDES OHAvEs: — Não fallei em 
maioria ou minoria. Eu disse que os que nos 
accusavão tinhão do seu lado a sociedade.... 
(Continúão as reclamações.) Poiso Sr. deputado 
Meirelles já não pertence à maioria ?.... Que 
tinhão em seu seio uma sociedade cujos fins erão 
perigosos à ordem publica. (Reclamações .) 


O Sr. MEIRELLES :—Peço a palavra para res- 
ponder. 


O Sr. FERNANDES (CHAVES: — Eu disse que 
pelos seus fins era perigosa à ordem publica ; não 
fallei nas pessoas de que se compunha; não disse 
que era perigosa pela qualidade das pessoas. 
(Novas reclamações.) Deixem-me fallar: a discus- 
são deve ser livre. Benjamin Constant diz que 
nunca deve ser permittida uma accusação sem 
que igualmente não seja permittida uma defesa. 

. Desde que fallo em sociedade não desconhecida, 
devo fallar com toda a franqueza, (Ouve-se um 
aparte.) Como não o posso fazer, se estou expli- 
cando o meu pensamento, se digo que me refiro a 
uma sociedade, sobre cuja existencia até existem 
documentos ? (Ouve-se outro aparte.) Não fallei 
na casa; os Srs. que estão aqui não constituem 
por si só esse partido. 


Um Sa. DepuTaDo:—Está recuando. 


O Sr. FERNANDES OHAvEs:—Não recúo. "Torno 
a repetir o meu pensamento, que não nos podião 
accusar de desordeiros os que tinhão em seu 
seio urna sociedade, cujos fins erão perigosos à 


FernaNDES CHAVES: — Fallo em hypo- 


ordem publica: dêm-lhe a intelligoncia que qui- | 


zerem. 


Ora, já se vô que eu fallava dos fins dessa 
sociedade, e não de pessoas, não de indivíduos. 


Quem primeiro trouxe à discussão o nome do 
Sr. deputado por Minas foi o mesmo Sr. deputado 
que então fallava. A casa ha de estar lembrada 
que na occasião do meu aparte esse Sr. deputado 
pelo Ceará virou-se para o Sr. deputado por Minas 
que lhe ficava ao lado, disse: — Sr. presidente, 
chame à ordem o Sr. deputado pelo Rio Grande 
do Sul que está insultando o Sr. Meirelles —; e 
ainda eu repliquei: — Não fallo de individuos, 
fallo da sociedade —. Não fui eu pois que indivi- 
dualisei, que teci a carapuça para o Sr. Meirelles, 
foi outro. 


Afif! 


Mas ainda quando, senhores, no meu aparte 
houvesse alguma offensa ao Sr. deputado por 
Minas, talvez porque este aparte indicasse per- 
tencer elle a esta sociedade ; estava da parte do 
nobre deputado mostrar que essa sociedade não 
tinha existido, ou que, se ella existia, não tinha 
os fins perigosos que se lhe suppunhão. Era o lado 
por onde devia ser encarada a questão; mas q 
Sr. deputado não o fez, e com razão, porque 
ainda se recorda do folheto do Sr. Silva, do qual 
elle foge como de um espectro; recorda-seo ainda 
do susto que causou á população do Rio de Janeiro, 
que lhe deu signal evidente de reprovação, pri- 
vando-o de sua clinica, e recorda-se ainda que 
por este negocio exista louco um collega seu, O 
Sr. Marianno. (Reclamações.) 

Mas conhecendo que não tinha vantagem por 
esto lado, o Sr. deputado passou a questão para 
o que tinha de mais odioso, e suppôz que eu tinha 
offendido a uma classe, que eu a tinha atacado 
no seu melindre, e apresentou-se como campeão, 
tirando daqui thema para insultar-me. Aínla que 
o meu aparte tivesse um vislumbre de offensa ao 
melindro dessa classe, o que nego, desde que 
protestei contra o sentido que o Sr. deputado 
queria dar ao meu aparte, não tinha elle direito 
de inverter as minhas palavras; ao menos a léal- 
dade exigia isto. Mas, apezar de todus estas 
considerações, o Sr. deputado foi para diante, 
explicando o meu aparte de modo a tornar-me 
odioso a uma classe. Mas essa classe é illustrada, 
não é céga, como o Sr. deputado talvez a suppõe, 
não se deixará arrastar (apoiados) por aquillo que 
ella diz como autoridade. Eu estou certo que esta 
classo, na qual tenho amigos, e na qual o meu 
partido tem o apoio de altas capacidades, depois 
que ler esta discussão, me ha de saber fazer 
Justiça, e que o Sr. deputado não ha de conseguir 
o fim que teve em vista, tornando-me odioso para 
com ella. 

Mas o Sr. deputado não contente de inverter 
o meu pensamento, foi mais longe, e levou a sua 
caridade christã ao ponto de querer lançar uma 
insinuação contra a minha probidade: figurou 
ter um documento que podia ser prejudicial 
à minha honra; e apezar de eu tanto instar 
para que o lesse, não o quiz fazer! O Sr. depu- 
tado quiz ainda nisso mostrar a bondade do seu 
coração, conservando por alguns dias suspensa 
a opinião publica sobre a minha probidade, 
emquanto eu não tinha occasião de fallar. Mas 
eu lerei o documento, e o explicarei. E' um 
officio do ministro da guerra, do ministerio de 
19 da Setembro, dirigido a mim como encarregado 
de negocios de Montevidéo. 

« Não se tendo desvanecido o receio que com 
razão o governo imperial tom ácerca da pouco 
segura e tortuosa politica do actual chefe do 
governo, perante o qual Ym. se acha acreditado, 
segundo os factos e informações por Vm, refe- 
ridos, e ató pelos seus ultimos despachos à 
repartição dos negocios ástrangeiros, e tanto 
assim que no meu officio de 12 de Dezembro 
findo mui expressa e formalmente ordenei a Vm, 
da parte do regente, em nome do imperador, 
que sem nova ordem não dispuzesse de somma 
alguma daquelles fundos que se mandárão pôr 
à sua disposição para a commissão especial 
declarada no meu officio anterior de 21 de No- 
vembro antecedente, é com a mais estranha 
sorpreza que recebo o seu officio de 31 de Janeiro 
proximo passado, onde, em contravenção daquella 
positiva ordem, encontro o dispendio por YVm. 
foito daquelles dinheiros nacionaes, reconhecendo - 
se pelas suas participações ao ministerio, e mesmo 
pela carta que enviou por cópia, à pouca con- 
fiança que VYm. mesmo tem no fim para que os 
applicára, e porque sem próvia autorisação do 
governo VYm. excedôra ás ordens communicadas, 
tenho de declarar a YVm. da parte do regente 
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que fica Vm. responsavel pela mã gestão deste 
negocio. Deos guarde a Vm. Palacio do Rio 
de Janeiro, 16 de Fevereiro de 1839. — Sebastião 
do Rego Ramos.— Sr. Pedro Rodrigues Fernandes 
Chaves.» 

Vê-se que se trata neste officio de uma despeza 
que fiz, não estando autorisado para isto, e que 
o ministro chama sobre mim a responsabilidade 
por causa desta despeza. 

Este facto não é novo; já foi trazido à casa 
em 1843. Eu então respondi, e agora o tornarei 
a “fazer, dando algumas explicações mais deta- 
lhadas, 

Eu tinha, Sr. presidente, conseguido de D. Fructo 
autorisação para fazer no estado Oriental reuniões 
de brazileiros e orientaes que fossem em auxilio 
da legalidade no Rio Grande do Sul. D. Fructo 
demorou-se em dar cumprimento a essa promessa, 
a qual é preciso que a camara note que existe 
consignada por escripto e firmada com a assig- 
natura do mesmo D. Fructo. Mas, como eu 
dizia, demorando-se elle em dar cumprimento a 
essa promessa, como que concebi alguma suspeita 
a respeito da sua lealdade, e participei ao governo 
a verdade do que se passava. O governo officiou- 
me por intermedio do ministro da guerra, em 
Dezembro de 1838, ordenando que não dispuzesse 
mais dos fundos para essas reuniões, visto a 
impossibilidade que eu dizia haver de se veri- 
ficarem. 

Aconteceu depois que D. Fructo se visse em 
apuros e recorresse a mim para haver dinheiro. 
Eu recusei, e então pelo intermedio do briga- 
deiro Calderon, que se achava no estado Oriental 
afim de dirigir essas reuniões, depois de muitas 
considerações, não duvidei annuir ao pedido de 
D. Fructo. Consenti pois em lhe dar 11,000 
pesos, obrigando-se elle a embolsar esta quantia 
ao governo com cavalhada e armamento. Dessa 
quantia passou D. Fructo recibo, o qual eu 
enviei ao governo com meu officio reservado de 
29 de Janeiro de 1839. Procure-se na secretaria, 
que lá se ha de achar. Dei parte ao governo, 
que não approvou esta despeza, e me dirigio o 
officio que acubei de ler. Eu não deixei de 
sentir as suas expressões, mas esperava justi- 
ficar-me com o bom resultado da empreza para 
que tinha applicado esses fundos. 

A razão por que dei esse dinheiro foi porque 
D. Fructo não queria dar licença para as reuniões 
sem essa condição; em segundo lugar, porque 
receiava que, não dando eu esse dinheiro, lhe 
désse pretexto a resentimento de sua parte que 
o fizesse dispersar os legalistas que estavão no 
estado Oriental; e em terceiro lugar, porque 
receiava inutilisar a minha missão, inhibindo-me 
de fazer as reuniões, que erão um dos fins que 
o governo me havia recommendado, e pelas quaes 
instava o presidente do Rio Grande, que então 
se achava em grandes apuros, porque poucos 
mezes antes se tinha pordido a batalha do Rio 
Pardo. 

Por outro lado, eu entendia que o officio do 
governo era condicional, porque dizia elle: « Visto 
a impossibilidade que vossa mercô diz haver de 
se poderem verificar as reuniões... » Ora, eu 
calculei que, logo que existisse essa possibilidade, 
me salvava de alguma sorte para com o governo, 
applicando esses fundos para aquellas reuniões. 

O orador passa a demonstrar que essa impos- 
sibilidade desapareceu, tanto que Calderon seguiu 
para o Rio Grande com uma porção de cavallos, 
e 400 e tantos homens, e não fez mais serviços 
nessa occasião porque se vio a necessidade de 
retirar-se precipitadamente com a gente que tinha 
reunido, em consequencia dos disturbios que 
occorrêrão em Corrientes pela perda da batalha 
de Pago Largo. Ha mais uma circumstancia, 
e é que D. Fructo deu a Calderon, por conta 
dos onze mil pesos, 600 cavallos, 100 clavinas, 
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100 pistolas e 100 espadas, do que existem os 
documentos na secretaria. 

Ora, senhores, continúa o orador, quorem saber 
qual foi o resultado dessa reunião e o serviço 
que prestou ao imperio? Foi o seguinte: Com 
esses 400 homens, e com mais 200 que eu mandára 
por intermedio do coronel Medeiros, a nossa 
força de cavallaria que se achava nos Canudos 
se reforçou, e pôde atravessar a campanha, des- 
mantelar o governo republicano em Caçapava, 
e reunir-se com Manoel Jorge, em consequencia 
do que pôde-se abrir a campanha, e resultou o 
levantamento do sitio de Porto Alegre, a batalha 
de Taquary, etc. Já se vê pois que do emprego 
deste dinheiro tinha vindo uma utilidade imme- 
diata e evidente, e por consequencia me parece 
que eu estava como que justificado... 


O Sr. Fiurraz: — Não ha nada contra sua 
honra. 
O Sra. FERNANDES CHAVES: — Portanto não seí 


que haja em todo este procedimento nada que 
possa offender o meu credito. Fiz uma despeza 
para à qual não estava autorisado ; mas note-se 
que continuei a gastar desse credito para sus- 
tentar as forças de Calderon, participei-o ao 
overno, e o governo não me fez mais reflexões ; 
ogo havia como que approvado o meu procedi- 
mento. Demais, não me mandou responsabilisar, 
nem me demittio. Eu fui removido no ministerio 
subsequente, por entender que eu não seria 
adaptado para desenvolver uma nova politica 
no Rio da Prata, mas fui nomeado para uma 
legação de maior importancia, qual a dos Estados- 
Unidos. 

Mas, senhores, eu já declarei em outra occasião, 
e torno a declarar, que não repillo a respon- 
sabilidade desta despeza. Ainda digo que se o 
governo entender que sou obrigado à indemnisar os 
cofres publicos por causa desta despeza, não 
duvidarei fazêl-o. 

Talvez eu não tenha dado as explicações ne 
cossarias para satisfazer as consciencias dos Srs. 
deputados que são muito difficeis de contentar 
em certas occasiões, mas eu estou prompto a 
dál-as sempre que se queira. Desafio ao Sr. 
deputado que prove a sua insinuação; chame 
mesmo em seu auxilio os meus inimigos, e 
mostrem um só acto da minha vida em que eu 
me deslisasse um momento dos deveres da honra, 
e da probidade. Todos os que conhecem a minha 
familia sabem que eu não nasci na miseria, 
mercê de Deus. Meu pai me encaminhou na 
vereda da virtude, ensinando-me a probidade com 
o seu exemplo, e pôz-me a coberto de todas as 
necessidades e tentações, fornecendo-me em todas . 
as situações cs meios necessarios para passar 
uma existencia se não brilhante, ao menos com- 
moda. Diga-se de mim o que se quizer, diga-se 
que tenho mão genio (risadas), mas a respeito da 
minha honra, da minha probidade, não duvido 
sujeitar neste ponto a minha vida à analyse dos 
meus mais crueis inímigos. (Apoiados.) 

Mas, senhores, quem é esse homem que tanto me 
insultou, e que veio aqui lançar insinuações contra 
a minha honra ?.... 


ALGUNS SENHORES: — Basta ; basta, 


O Sr. FERNANDES CHAVES: —Sr. presidente, páro 
aqui. (Apoiades.) 


ALGUNS SENHORES: — Muito bem | 


O Sr. PresiDentTE:— Está à discussão adiada 
pela hora. A ordem do dia é a mesma, menos as 
interpallações. : 


Levanta-se a sessão às 3 horas da tarde. 


ease premerme m 
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Sessão em 2% de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO, VICE-PRESIDENTE 


SummaRio. — Expediente. —Pareceres de commis- 
sões. —Reforma da lei da guarda nacional. — 
Fixvação das forças de terra. Discurso do 
Sr. Meirelles. Proposta para sessão secreta. 
Discurso do Sr. Fernandes Chaves. Encerra- 
mento da discussão. Votação. 


A's 10 horas e tres quartos da manhã abre-se 
a sessão, lê-se e approva-se a acta da antece- 
dente. 

EXPEDIENTE 


E' recebida com especial agrado uma felicitação 
da camara municipal da villa Nova do Cabo 
Verde, comarca de Sapucaby, provincia de Minas- 
Geraes. 

Julgão-se objecto de deliberação e vão a im- 
primir dous projectos de resolução da commissão 
de fazenda. 

1.º Resolvendo que a irmandade do Santissimo 
Sacramento da freguezia de Marcos, do termo de 
S. João do Principe, na provincia do Rio de 
Janeiro, poderá possuir um campanario e as 
catacumbas que precisar para actos religiosos, no 
valor de 2:0008000. 

2.º Deliberando que os interessados nos bens 
do casal de D. Maria Joaquina de Azevedo Barroso 
têm direito a haverem pelos fundos da liquidação 
do extincto banco do Brazil a importancia de 
8:494% em bilhetes do mesmo banco que devem ser 
pagos aos portadores. 


Entra em discussão o parecer da commissão de 
constituição sobre o requerimeno de João Nepo- 
muceno de Souza Machado pedindo uma declaração 
legislativa de que o supplicante se acha no gozo 
dos direitos de cidadão brazileiro. A commissão 
examinando attentamente os documentos, julga 
provado o que se acha exposto, e que o peticionario 
sempre esteve na posse dos direitos, não só 
civeis como politicos, votando e sendo votado sem 
contestação, em diversas eleições populares, e 
servindo diversos empregos de nomeação de ca- 
maras munícipaes, juizes, e até de presidencias, 
em vista do que a commissão entende que nenhuma 
duvida assiste ácerca do  peticionario continuar 
no pacifico exercicio de seus direitos de cidadão 
brazileiro, e que não é preciso medida legislativa 
que como tal o declare. 

Depois de um pequeno debate que se suscita 
sobre o encerramento da discussão do parecer, é o 
mesmo approvado por 44 votos contra 12. 

Fica adiado por se pedir a palavra o parecer da 
commissão de pensões e ordenados, que não 
approva a aposentadoria concedida por decreto de 
12 de Abril do corrente anno, ao conego Agostinho 
Marques de Gouvêa, professor de grammatica 
latina nesta cóôrte. 

Vai a imprimir com urgencia o parecer da pri- 
meira commissão no orçamento sobre a fixação da 
receita e despeza do imperio. 


O Sr. FerrEIRA PeNNA pede urgencia para 
lêr um requerimento. 
A urgencia é apoiada e approvada sem debato. 


O Sr. Ferreira Penna fundamenta o se- 
guinte requerimento, que é lido e approvado, 
depois de fallarem sobre elle o Sr. Coelho Bastos, 
eo mesmo Sr. Penna : 

« Requeiro a nomeação de uma commissão es- 
pecial de tres membros, que conferenciando com 
o Sr. ministro da justiça reveja o projecto n. 92 
de 1847, que reforma a lei da guarda nacional, e 
proponha as emendas que julgar conveniente para 
& terceira discussão. 

« Paço da camara dos deputados, 27 de Junho 
de 1848, — Ferreira Penna.» 
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ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão da proposta do governo 
com a emenda. 


O Sr, Moura Magalhães (pela ordem) 
pergunta se não continúa a discussão da inter- 
pellação sobre a intelligencia do art. 15 do acto 
addicional. 


O Sr. PRESIDENTE diz que a ordem do dia 
annunciada hontem satisfaz ao nobre deputado. 


O Sr. Moura MAGALHÃES neste caso pede a 
palavra sobre a fixação das forças de terra. 


O Sr. Vasconcellos (pela ordem) dese- 
jando discutir a questão da interpellição sobre a 
intelligencia do art. 15 do acto addicional, pede ao 
Sr. presidente que lhe informe-se se póde inter- 
romper a discussão que hontem se principiou a 
travar a respeito do mesmo projecto. 


O Sr. PresiDENTE:—Eu satisfaço à pergunta do 
nobre deputado (Lê o artigo do regimento que 
autorisa o presidente da camara a designar a 
ordem dos trabalhos.) Darei para ordem do dia a 
basal feita quando o julgar conveniente 
azer, 


O Sr. VasconceLLOS:— Pois bem : eu peço a 
palavra na discussão das forças de terra. 


O Sr. RopriguEs Dos SANTOS à vista de algung 
incidentes que têm occorrido nas sessões ante- 
riores, e na occasião de renovar se o debate em 
que ellas Liverão lugar, pede ao Sr. presidente 
que interponha todo a sua autoridade, que use 
com toda a severidade das attribuições que lhe 
dá o regimento para conter os oradores na linha 
de suas deveres, para os obrigar a respeitar 
: di da casa e a sua propria. (Apoia- 
os. 


O Sr. Moura MacaLHÃESs declara que quando 
perguntou se não entrava em discussão a in- 
terpellação, nem de leve quiz censurar ao Sr. 
presidente. 


O Sr. PresiDenTE: — Está em discussão a ma- 
teria que annunciei, Vai-se proceder á leitura de 
uma emenda. 


O Sr. 1º SecreTARIO lê A seguinte emenda, 
que é apoiada e entra em discussão : 

« Artigo additivo. O recrutamento preciso para 
preencher as forças de terra em circumstancias 
ordínarias será distribuido pelas provincias se- 
gundo a população livre de cada uma: em 
circumstancias extraordinarias se fará indistin- 
ctamente; e emquando o governo não obtiver o 
censo da população, tomará por base para a 
distribuição determinada o numero de deputados 
que dá cada provincia.—Peixoto de Brito. — Nunes 
Machudo. — Vilella Tavares. — Faria. — C. 
Bastos. — Lopes Netto. — Ayres do Nascimento. — 
Affonso Ferreira. — Domingos Carlos de Saboia.— 
Gomes Ribeiro. — Mendes da Cunha. — Dr. França 
Leite. — Silva Acauãa.— Toscano de Brito. — Dr. 
M. Sarmento. — A. B. L. Castello Branco.— 
Pamplona. — Peixoto de Alencar. — Arruda da 
Camara. 


O Sr. Presipente : — Tem a palavra o Sr. 
Meirelles. 

O Sr. Meirelles desejava antes de entrar 
na discussão, que o Sr. Pedro Ohaves, ou algum 
amigo seu, passasse os olhos sobre uns aponta- 
mentos que o orador tem, porque tendo neces- 
sidade de recorrer aos seus oculos para ler, 
não quor que se diga que tem o seu discurso 
escrípto como hontem disse o Sr. Pedro Chaves. 


O Sr. FERNANDES CHavEs :— Seria melhor que 
se nomeasse uma commissão para este fim. 

O Sr. MEIRELLES nota que não foi elle que 
chamou a discussão para o terreno em que se acha, 
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Repete o que já disso em outra sessão, porque 
nisto insiístio o Sr. Pedro Chaves, que não se 
recorda que tivesso entrado va camara uma só vez 
com o animo de offender a quem quer que fosse, 
e referindo a vccasião em que deu o seu aparte: — 
Nesse tempo estava eu bem tranquillo em Pariz,— 
pergunta aos homens mais irritaveis, aos homens 
mais susceptiveis, em que podia esta parte offen- 
der a quem quer que fosse, e menos a um partido 
todo inteiro? Observa que no partido que lhe é 
adverso, tem amigos muito intimos, amigos que 
elle aprecia e que o aprecião, e por isto não podia 
dírigir um aparte com o animo. de offender a todo 
um partido, quando nelle ha individuos que são 
seus amigos. Mas quando mesmo tivesse o animo 
deliberado de offender ao partido adverso, nem 
por isto se entenderia que se dirigia a uma pessoa 
particularmente, e menos ainda que essa pessoa 
fosse o Sr. Pedro Chaves. A que proposito, pois, 
immediatamente que o orador deu este aparte, 
diria o Sr. Pedro Chaves—Era a ordem que reinava 
na sociedade haitiana? 

Hontem, continua o orador, disse o nobre 
deputado que não se referia a mim, que o nobre 
deputado pelo Ceará foi quem pôz este aparte na 
minha cabeça. Senhores, eu não creio que sejamos 
tão innocentes, que hoje, na época em que nos 
achamos de 1831 para cá, quando se falla em 
haitianismo, em sociedade haitiana, se não refira 
tudo isto a Meirelles. Se pois eu acredito que 
não offendi com o meu sparte ao partido do nobre 
deputado, nem a individuo algum de que elle se 
compõe, e menos ainda ao nobre deputado, como 
disse elle que desforçando-me eu de semelhante 
injuria, vim para esta casa com o anímo deliberado 
de o atacar e calumniar ? 

Até a prudencia do orador, ou para melhor 
dizer, a sua paciencia, foi olhada como uma má 
qualidade do coração. Não quer justificar-se de 
tal qualificação, porque não somos aquillo que os 
outros julgão de nós; somos o que somos. Todos 
devem ser conhecidos palas suas obras ; os factos 
de sua vida fallem por elle. 

Senhores, diz o orador, eu entendo que é preciso 
de uma vez acabar-se com este charlatanismo que 
tem assustado a sociedade e dividido os cidadãos, 
trazendo suspeitas horrorosas. E' um verdadeiro 
charlatanismo essa palavra magica de que a 
intriga se serve para trazer os espiritos pertur- 
bados, e de que eu constantemente tenho sido vic- 
tima. Os charlatães que inventárão essa palavra, 
fizerão acreditar no paiz que existia uma sociedade 
de negros de que eu era chefe, que tinha por fim 
destruir toda uma raça para substituil-a por 
ontra. Esse charlatanismo tem trazido a perversi- 
dade, tem constituido homens bons em féras, 
tem feito os maiores males possiveis : entretanto 
convém explicar essa palavra, convém que o 
paiz que não é tão illustrado, conheça o que ella 
vale, e que ella não pôde ter a significação que a 
perversidade tem dado. 

A palavra—haitiano ou haitianismo—significa 
uma ordem que existe, ou que existia em um paiz 
que nunca teve nem tem relação com 0 que se 
passou ou se passa no nosso paiz. (Apoiados.) 

As colonias portuguezas e as colonias hes- 
panholas, principalmente as primeiras, forão 
sempre regidas pelas mesmas leis com que os 
portuguezes erão governados. Esta nação foi a 
mais humana, fvi aquella que governou com mais 
doçura suas colonias. As outras nações que têm 
colonias na America as governárão, ou ainda as 
governão com regulamentos coloniaes, com leis 
barbaras e de excepção. Os portuguezes davão às 
guas colouias os mesmos tribunaes, e os proprios 
escravos erão julgados pelos mesmos codigos, € 
applicavão-se-lhes as mesmas penas com certas 
differenças. Os senhores não tinhão direito de 
vida e morte sobre seus escravos; não havia 
differença na legislação do Brazil entre tal ou tal 
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especie de cidadãos antes da sua independencia, e 
muito menos depois della; a unica differença era 
entre quem era nobre ou plebêo; havia nobres de 
todas as córes, havia nobres pretos, homens de 
côr e homens brancos. Não tenho idéa de ne- 
nhuma lei que fosse feita para o Brazil senão a 
lei da pragmatica do reinado de D. João V,que es- 
tabelecia differença no vestuario para os homens de 
côr e os pretos. Mas quatro mezes depois de pro- 
mulgada esta lei na metropole, foi ella regovada 
por um alvará, porque se reconheceu a injustiça e 
a impolitica de tal Icgislação, que não chegou a 
ter execução no paiz. 

O orador passa a narrar algumas disposições do 
regulamento excepcional por que erão regidas as 
colonias francezas das Antilhas, e cita o motivo 
que deu lugar às desgraças que occorrêrão na 
Ilha de S. Domingos, e pergunta que relação tem 
aquíllo que alli se passou com o que tem passado 
no Brazil, onde nunca houve lei de excepcão na 
tempo mesmo do absolutismo, e onde existe uma 
constituição em que não se diz uma só palavra a 
respeito de cidadãos desta ou daquella côr. 

Accusado e calumniado da maneira a mais atroz, 
soffreu tanto quanto se pôde soffrer; recorreu aos 
tribunaes do paiz, e ahi provou que havia sido 
calumniado. O tribunal julgou criminoso o es- 
cripto em que o orador era atacado, ordenou à 
suppressão dos exemplares, mas por uma sin- 
gularidade que não sabe qualificar, esse homem 
que declarou ser autor desse escripto, que o es- 
creveu e publicou foi absolvido, e então o que 
fazer ? Calei-me, senhores, diz o orador, soffri e 
tenho soffrido até hoje, e como se converte a meu 
soffrimento, a minha paciencia em ferocidade ? Eu 
que sou tão feroz, eu que teria a crueldade de fazer 
sacrificar innocentes só pelo crime da sua côr, não 
teria ao menos por vingança feito desapparecer 
esse calumniador ? Eu não o fiz, e comtudo sou 
um tigre | 

Mas, senhores, não poderia eu desde que houve 
esta decisão do tribunal dar publicidade a tudo o 
que abi se passou, ás peças que li ahi, ás ex- 
plicações que dei com toda a sinceridade, com 
toda a franqueza e lealdade ? Eu entendi que não. 
Uma das razões que tive para o não fazer até hoje 
foi porque tinha verdadairamente piedade de quem 
acreditava nestas cousas. 

O orador passa a ler o seguints trecho do fo- 
lheto do Sr. Silva : « O dito de que com as pri- 
meiras noticias, que viessem da Bahia, viria o 
Bahiano, jornal, mudado de linguv gem, e fallando 
no sentido da sociedade, horrorizou-me e fez-me 
persuacir que a matança estava imminente, e que 
não havia tempo a perder. » 

Eu tive muita piedade de quem lia isto, e 
acreditava na existencia de uma sociedade secreta 
que tinha um jornal, que tinha um periodico 
que faliava delle, das suas sessões, e dos seus 
fins, tinha dó daquelles que acreditavio na exis- 
tencia de uma sociedade secreta que tinha por 
fim matar toda uma raça, e que raça, a raça 
mais poderosa, a mais illustrada, a mais rica, & 
mais industriosa. Soffri calado e com paciencia; e 
esperei pelo tempo, e tanto fiz bem em esperar 
pelo tempo, e de apellar para o bom senso do 
Pia ind que aqui estou. ( Apoiados; muito 
em. 
Em 1840 o orador, sem entrar na chapa, teve 
400 a 500 votos, que espontaneamente lhes derão 
os eleitores da sua provincia, o que é uma prova 
evidente que elles então já pensavão a seu res- 
peito como hoje pensão. ( Apoiados. ) Estarião 
elles acaso enganados sobre quem era o orador ? 
Votarião melle por sorpreza? Não, porque é 
filho de Minas, e a sua familia é muito couhe- 
cida alli. Em todas as aleições que se fazem em 
Minas apparecem reimpressos esses folhetos | Mas 
como o folheto não póde circular no Brazil, 
por isso que foi julgado criminoso pelo tribunal 
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dos jurados, e condemnada a suppressão dos 
exemplares, apparece como reimpresso em Mon- 
tevidéo. Conhece-se porém facilmente que é a 
mesma impressão e os mesmos typos da Senti- 
nella da Monarchiu, hoje Correio da Tarde. 

Sr. presidente, eu não quero dar nenhum nome 
ao nobre deputado; o nobre deputado disse que 
eu o calumniei; cu o mostrarei que o não ca- 
lumniei. Que nome ss daria a um juiz que tendo 
de applicar uma pena a um réo que sofíreria 4 
ou 6 annos de prisão com trabalho, se fosse 
livre, mas que, sendo escravo, podia o juiz 
commutar a pena em açoutes, mandasse dar 
4,000 e tantos açcoutes como commutação da 
pena? 


O Sr. CarrÃo :— 6,000. 


O Sr. MEIRELLES : — 4,000. O senhor deste 
desgraçado, homem bastante humano, por piedade, 
por ver que era impossivel que o escravo esca- 
passe com tal pena, deu-lhe a liberdade: porém 
o juiz não quiz aceital-a, disse que o homem que 
havia commettido o crime era escravo, e devia 
soffrer a pena. Appellou-se para a relação do Rio 
de Janeiro, que considerou o homem livre, e por 
conseguinte sofíreu a outra pena. 

Que nome se daria a um juiz que por crime 
semelhante manda dar 6,000 e tantos açoutes a 
desgraçados que morrem, escapando uma mulher, 
a qual leva dous annos e tanto a cumprir a 
sentença, indo e voltando do hospital ? 


Que nome se daria a um juiz que chamando 
à sua presença um homem para ser interrogado 
como suspeito de levar correspondencia aos 
rebeldes, dizendo-se-lhe que a população estava 
enfurecida, que poderia ser que sacrificasse este 
homem que era escravo, dissesse: — não importa, 
faça-se o interrogatorio, e que sendo este homem 
arrancado da escolta que o conduzia, e reduzido 
a pedaços poucos passos da porta do juiz, não 
procurasse elle indagar quem tinha feito isto, nem 
désse providencia alguma ? 


Muitos SENHoRESs:— Oh | oh! 
O Sr. MARINHO : — Que santo | 


O Sr. MEIRELLES :— Eu sou medico. Quando 
moço fui operador, derramei com efeito bastante 
sangue, mas com o fim de salvar a vida daquelles 
em que pratiquei operações. 

O orador não disse cousa alguma que envolvesse 
uma calumnia ao Sr. Pedro Chaves, disse que 
tinha em suas mãos um documento, que se lhe 
désse crença, poderia pôr em duvida a honra e a 
probidade do nobre deputado, mas isto não é uma 
invenção ; o nobre deputado leu esse documento, 
portanto não é uma imputação, uma calumnia, é 
um facto existente. 

Convém em que o facto de ter o nobre deputado 
sido nomeado para uma legação de maior impor- 
tancia é prova de que o governo não tinha 
acreditado no que primeiro acreditou; mas não 
sabe porque aproveita ao nobre deputado o não 
ter sido responsabilisado pelo governo, o ter tido 
um despacho mais elevado, e não aproveita ao 
orador o ter sido nomeado depois dessa famosa 
calumnia lente de anatomia e physiologia das 
paixões, sem o pedir, medico da camara do 
mesmo modo, e o ter sido eleito deputado pela 
provincia de Minas? 

Terminou o nobre deputado o seu discurso 
dizendo: — Mas, senhores, quem é esse homem 
que tanto me insultou, que veio aqui lançar 
insinuações contra a minha honra ? + AM 

Eu vou dizer ao nobre deputado quem sou. Eu 
sou filho legitimo de um homem que era cirurgião, 
que em 1790 praticou em Santa Luzia do Sabará 
a operação da talha no vigario da mesma 
freguezin, que tinha sobre sua mesa a pedra que 
tiron. Esse era filho legitimo de um cirurgião 
academico formado na escola de Coimbra, e este 
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era filho de um medico no Porto, Luiz de Mei- 
rellos. Esta gente toda não era rica, mas era 
honesta, vivia da sua profissão, e alliárão-se na 
provincia de Minas com familias das mais dis- 
tinctas e muito abastadas e sempre em linha 
legitima até a mim. Mas entendia que isto não 
tinha merecimento, porque eu podia ter recebido 
um nome muito illustre, do uma gerarchia muito 
alta, e pelo meu mão comportamento chafurdal-o 
na lama; entretanto que sahindo de uma posição 
humilde, e com tão poucos meios, que para estudar 
foi-me preciso ensinar meninos, a Iêr uns, e a 
outros latim e francez, fui indo ate chegar ao que 
sou. 


Pelo meu comportamento, que eu creio que 
se tivesse sido o que imagina o nobre deputado, 
não teria eu conseguido sem patrono as cousas 
que cheguei a conseguir; se não tenho illustrado 
o meu paiz, não o tenho deshonrado. (Apoiados. ) 
Eu talvez não devesse dizer isto, porém é uma 
satisfação em resposta ao nobre deputado que 
pergunta com ironia e desdem — quem é esse 
bomem ? E” um homem que deixou na Europa 
onte elle é conhecido de algumas pessoas um 
nome que o não deshonra. (Apoiados.) Hoje será 
bem rara a academia ou sociedade scientifica que 
não tenha o seu nome escripto em seus livros 
de ouro; neste ou naquelle escripto scientífico 
encontra-se esse nome, O nobre deputado que- 
rendo saber melhor quaes são os escriptos que 
fallão desse homem, não tem mais do que con- 
ersar com algum medico desses que o informárão 
do estado de desgraça em que fiquei por não ter 
doentes para tratar, que lh'o dirão. 


O Sr. Gomes pos Santos: — Não disse que era 
um dos primeiros medicos do paiz, e o podia 
dizer. (Apoiados.) 


O Se. MeirELLES : — Outros que o digão, se 
assim o entendem. Não me compete fazer o pro- 
prio elogio. 


O Sr. Marinho (pela ordem): — Sr. pre- 
sidente, esta discussão assusta-me verdadeiramente. 
Eu vou usar de uma attribuição que o regimento 
dá a qualquer deputado, enviando a V. Ex. uma 
proposta. (O orador remette um papel á mesa.) 


Uma Voz:— O que é? 
O Sr. Ferraz:— Sessão secreta. 


O Sr. PresIDENTE (depois de um longo inter - 
vallo, durante o qual consulta com os membros 
da mesa): — Attenção | A mesa, a quem foi 
presente a proposta do Sr. deputado Marinho, 
não a toma em consideração. “Tem a palavra o 
Sr. Pedro Chaves. 


O Sr. MARINHO : — Apoiado. 
resultem grandes beneficios. 


O Sr. Fernandes Ohaves será breve, 
não só porque está persuadido de que esta questão 
tem bastante de desagradavel, como porque o 
orador se persuade que ella já devia tor cessado. 


O Sr. deputado por Minas havia lançado contra 
o orador insinuações, à vista das quaes não lhe 
ecra possivel guardar o silencio, porque ellas 
forem tudo quanto tem de mais precioso qualquer 
homem—a honra ;—e por consequencia o orador lhe 
respondeu. Persuadia-se elle porém de que depois 
disto não havia mais que tratar deste negocio, que 
não havia mais lugar a chamarem-se à discussão 
objectos inteiramente pessoaes. Não aconteceu 
porém assim; o Sr. deputado por Minas voltou 
hoje à carga contra a reputação do orador, com 
mais furia do que o fizera em uma das sessões 
antecedentes, e talvez com tanto sangue frio, 
quanto aquelle que a historia moderna refere que 
tivera certo medico que outrora se offerecêra para 
ir envenenar as fontes donde bebia a divisão de 
Jorge de Avilez, 


Estimearei que 
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O Sr. deputado começou (diz o orador) por 
dizer-se offendido, e que eu havia sido o aggressor; 
que nesta casa elle entrava sempre com as in- 
tenções as melhores ; emfim figurou-se um santo, 
e levou a sua ingenuidade ao ponto de comparar-se 
a Deos, dando de si a definição que se costuma 
dar nas aulas de metaphysica da Divindade— 
Ego sum, qui sum.—Ora, é muito difficil, senhores, 
entrar em discussão com um homem que tem de 
sí uma tal presumpção. 

Disse o nobre deputado que de maneira alguma 
me havia offendido; mas, senhores, eu appello 
para a consciencia da camara, e lhe pergunto 
donde partirão as insinuações contra a minha 
honra e probidade ? Donde veio esta deslealdade 
com que foi encarado aqui o meu aparte, toman- 
do-se a questão pelo que tinha de mais odioso, 
não obstante as minhas protestações ? Donde 
vierão estas phrases que existem no discurso do 
nobre deputado, e que uma boca um pouco decente 
se recusa a pronunciar ? 

O orador não acompanhará o nobre deputado 
hoje nessa discussão relativamente à sociedade 
haitiana; isto tem em si alguma cousa de 
delicado: não o acompanhará tambem na longa 
historia que fez da nobreza do Haity, limitar- 
ge-ha simplesmente a dizer algumas palavras em 
resposta a factos que o Sr. deputado citou. 

endo pouco robusta a memoria do orador, e 
havendo-se passado tantos annos, não podia neste 
momento tar presentes todas as circumstancias 
relativas a esses factos; entretanto póde affirmar 
que elles não são taes como o Sr. Meirelles quiz 
inculcar. 

Consistem esses factos em haver o orador, como 
juiz de direito na comarca de Porto Alegre, 
mandado applicar a tres escravos a pena de 
açoutes em uma quantidade excessiva. Mas, acaso 
applicando o orador essa pena, deixou elle de cum- 
prir a lei? Onde está no codigo criminal a escala 
pela qual o juiz se dave regular na applicação 
da pena de açoutes ? Se ahi se marcasse a quan- 
tidade dos açoutes, e o orador se excedesse na 
applicação. dessa pena, teria lugar a accusação ; 
mas essa regra não existe, e a lei confia inteira- 
mente no arbifrio do juiz. Porque o Sr. deputado 
não se informou com mais individuação desse 
conselheiro de estado que lhe forneceu esses 
esclarecimentos, e que já foi presidente na pro- 
vincia de S. Pedro, de todas as circumstancias 
que acompanhárão esses factos? Porque não 
disse elle o crime por que esses homens forão 
condemnados ? A respeito de um delles se disse 
que elle commettêra crime que apenas mereceria 
4 annos de prisão | Se o orador bem se recorda, 
póde affirmar à casa que o crime não era de tão 
pequena entidade como o Sr. deputado quiz fazer 
acreditar : era uma tentativa de homicidio contra 
um parente da casa à qual pertencia esse escravo. 
E está um crime de tentativa de homicídio ro 
caso de merecer apenas 4 annos de prisão ? 

Disse o Sr. Meirelles que o senhor desse es- 
cravo lhe tinha dado a liberdade, e que, tendo a 
relação confirmado essa disposição do senhor do 
escravo, todavia a execução da pena teve lugar. 
Se o orador bem se lembra, póde affirmar que a 
pena não foi applicada; mas, ainda mesmo que 
o fosse, devia o Sr. Meirelles saber que não seria 
o orador disto culpado, porque o executor das 
sentenças é o juiz municipal. (Apoiados.) 

Dous outros escravos, a quem o orador applicou 
esta pena tinhão commettido um dos maiores 
delictos que a nossa legislação reconhece ; tinhão 
matado traçoeiramente a seu proprio senhor. 
Uma das escravas que dormia na casa, valendo-se 
-da occasião em que elle estava dormindo, abrio 
uma janella, e fez introduzir um escravo com 
quem tinha relações illicitas, e ambos forão-se ao 
genhor que estava no melhor no somno, e com 
um maçhado lhe quebrárão o craneo eo matárão. 
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O Sr. Arrrgro: —Isso não horrorisa | |... 


O Sr. FernaNDES CHAVES pede que se note que 
esses escravos forão ao jury, de que elle era” presi- 
dente, e forão condemnados no maximo da pena ; 
mas aconteceu que um dos jurados fosse clerigo, 
e que este entendeu que, em virtude dos canones 
não podia applicar pena de sangue, e como nessa 
época para a imposição dessa pena se exigisse a 
unanimidade de votos, força foi applicar a pena 
immedíata. Ora, que pena se poderia applicar 
a este crime? 


O Sn. WaANDERLEY:—Meia duzia de bolos. 


O Sr. FERNANDES CHAVEs:—Seria mão o co- 
ração do juiz que fizesse punir um crime desta 
ordem, applicando-lhe uma pena correspondente 
à gravidade do delicto? Não vê como dahi se 
possão tirar illações contra o seu coração. 

A outro facto que se citou, tambem respon- 
derá que a sua consciencia ainda não o accusa 
de haver entrado em plano de assassinato. 
O orador tem lido um pouco a historia, e re 
corda-se dos amargores por que passárão os 
tyrannos de Roma, e os sustos continuados em 
que elles vivião, lembrando-se dos assassinatos 
em que elles tinhão parte. Diz a historia que 
o sangue lhes acudia a boca a todo o momento 
como um veneno que lhes minorava os dias de 
vida, e lhes atormentava a consciencia. Não só 
com os exemplos da historia, mas recorrendo 
ao seu coração, o orador não quiz jámais su- 
jeitar-se a soffrer remorsos por crimes dessa 
ordem. 

Explicarã o caso do homem, cujo assassinato 
se verificou, 

Esse homem tinha sido preso em consequencia 
de uma denuncia que houvera contra elle, de 
entreter relações com os rebeldes que então 
sitiavão Porto Alegre. A situação dos habitantes 
de Porto Alegre nessa occasião era bastante- 
mente afilictiva: as paixões no interior da cidade 
se achavão agitadas pelo receio que havia das 
atrocidadês que os rebeldes poderião commetter, 
se conseguissem tomar a cidade, para o que se 
conspirava. Nesta effervescencia foi preso esse 
individuo, e foi levado à casa do orador, que 
lhe fez os interrogatorios que julgou a proposito, 
e o demorou para esse fim. Depois de concluido 
isto, mandou o orador que o homem fosse para 
a cadêa, e em caminho, não tres ou quatro 
passos junto à sua casa, como disse o Sr. Mei- 
reilles, mas a uma muito grande distancia, da 
qual se não podia divisar a casa do orador, os 
homens que tinhão a guarda desse preso o 
matárão. 

Ora, pergunta o orador, em que póde ser elle 
culpado por isso? Podia elle adivinhar as ín- 
tenções da escolta ? Deu elle alguma ordem para 
este fim? E” o que o Sr. Meirelles não poderá 
provar. Não será agora mais extenso a este 
respeito, porque foi apanhado de sorpreza; mas 
à vista das explicações que deu, pergunta se 
póde ser jâmais accusado de ter tido parte, 


ainda a mais leve, nesse crime a qua alludio o: 


Sr. deputado a quem responde. Parece-lhe por- 
tanto evidente que este facto foi trazido unica- 
mente com o fim premeditado de o ferir 
(apoiados), magoal-o, e não só magoal-o, como 
lançar uria pécha sobre a sua reputação. 

Entretanto (exclama o orador) queria-se que 
eu nada dissesse a este respeito | Pedio-se que 
houvesse uma sessão secreta! Para que? Para 
que a opinião publica ficasse duvidosa a res- 
peito da minha reputação | (Apoiados.) Não póde 
ser outro o motivo. Ora, allegando-se factos 
desta ordem, era possivel que eu guardasse O 
silencio ? 


O Sr. PresiDENTE pode licença ao Sr. depu- 
tado para o interromper por um momento. 
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Considerando o aparte do Sr. Fernandes Chaves, 
não pôde deixar de dar a palavra ao Sr. Mei- 
relles, e consentir que a discussão progredisse 
como foi; não pôde tambem negar a palavra ao 
Sr. Fernandes Chaves, na parte em que tratava 
de se defender. Mas tendo hoje fallado o Sr. 
deputado por Minas e o Sr. Fernandes Chaves, 
na parte em que entendião que a sua reputação 
era ferida, parecia conveniente que a discussão 
terminasse aqui. Deixa pois ao juizo e discer- 
nimento do Sr. Fernandes Chaves a conveniencia 
de não progredir esta discussão. 


O Sr. FERNANDES CHAVES entende que S. Ex. 
teria cumprido o seu dever, se houvesse feito a 
mesma observação ao Sr. Meirelles, principal- 
mente em uma occasião em que esse Sr. deputado 
levava a discussão a um ponto que não podia 
ser agradavel; entretanto o orador está lembrado 
de que o Sr. presidente não fez então obser- 
vação alguma. 

Ainda por breves momentos se occupará com 
a allusão que o Sr. Meirelles lhe fez sobre a 
applicação dos dinheiros de que o orador havia 
disposto em Montevidéo, e por cujo emprego o 
ministro da guerra de 19 de Setembro lhe 
havia dirigido o officio que foi lido na casa. 

Continuou o Sr. Meirelles hoje a fazer reviver 
essa allusão, sem todavia destruir, ainda de 
leve, tudo quanto o orador hontem referio em 
sua defesa. O Sr. Meirelles não quiz responder 
a nada disto, e continuou em seus pensamentos 
vagos, e em deixar ainda duvidosa a opinião a 
respeito da probidade do orador. Parece-lhe isto 
um pouco doloroso, e mesmo desleal. Entretanto 
não quererá tomar mais a attenção da casa com 
este objecto, só fará ainda uma reflexão a respeito 
de um aparte, a que hontem com a perturbação 
da discussão não pôde talvez satisfazer como 
desejava. 

Quando disse hontem que no seio do lado 
que lhe é adverso havia uma sociedade, cujos 
fins erão perigosos à ordem publica, não quiz 
dizer que esse partido contivesse no seu seio 
uma sociedade da ordem da sociedade haitiana, 
não quiz dizer que o partido fosse complice da 
existencia de uma tal sociedade; quiz dizer sim 
que não podião accusar de desordeiros ao orador 
e seus co-religionarios, aquelles a cujo lado per- 
tencião pessoas que já havião sido accusadas 
de terem tido parte em uma sociedade desta 
natureza. Não sabe se depois desta explicação 
podem ainda serem envenenadas as suas in- 
tenções. Não descarrega as culpas sobre o 
partido, mas sobre individuos desse partido. 

O Sr. deputado não deu a verdadeira íntelli- 
gencia ao final do meu discurso. Quando eu 
conclui dizendo—quem é esse Sr. deputado que 
vem aqui fallar na minha honra,—não quiz re- 
ferir-me á sua nobreza, e a nada do que respeita 
à sua domesticidade, ou a interesses de familia: 
era em outro sentido. O que eu quiz, e ora vou 
fazer, era mostrar a qualidade do caracter do 
Sr. deputado, o qual já outrora havia sido 
aqui desmentido. 


O Sa. PrEsIDENTE observa que é pouco parla- 
mentar duvidar do caracter de um Sr. deputado, 
e dizer que elle já tinha sido desmentido. 


O Sr. FERNANDES CHAVES: —Se são factos pas- 
sados na casa, como não se podem referir? O Sr. 
deputado que quiz lançar tantas pechas sobre o 
meu caracter, é digno de ser verdadeiramente 
apreciado pela casa e pelo paiz. 

Em outra sessão, em 1845, o Sr. deputado narrou 
a sua peregrinação por Lisboa. Não é a primeira 
vez, como elle disse no seu ultimo discurso, 
que falla nesta materia ; sempre que ha occasião, 
é historia que encaixa, e com muita razão, 
porque já com esta cantiga obteve ser deputado 
duas vezes, 
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O Sr. PresipENTE declara que não acha con- 
veniente continuar-se nesta discussão. 


O Sr. FERNANDES CHAVES julga ter direito a 
defender-se das allusões que forão lançadas sobre 
o seu caracter, mostrando o caracter do accusador. 
Declara que não inventa, e que vai lêr o que 
se passou na camara. São factos officiaes, que 
estão debaixo do dominio da publicidade, e podem 
ser trazidos à casa. 

Disse o Sr. deputado em 1845, queixando-se 
amargamente do procedimento que o governo 
portuguez tivera para com elle, o seguinte (lê): 

« Os ministros portuguezes negarão-me igual- 
mente passaportes; entretanto eu não tinha 
offendido ao governo portuguez, não tinha com- 
mettido crimes. Disse, em uma conversação que 
tive com um ministro da rainha, que eu havia 
de sahir de Portugal ainda que fosse dentro de 
uma barrica, e onde quer que eu chegasse pro- 
clamaria que os ministros de S. M. Fidelissima 
erão carcereiros do governo do Brazil, que 
Portugal se tinha convertido n'uma colonia para 
onde o Brazil mandava os seus degradados. 
Tive passaporte, fuí-me embora. » 

Agora chamarei a attenção da casa sobre o 
que tinhão de verdade estas asserções, e vêr-se-ha 
pelo que vou lêr que tudo isto não passava de 
uma invenção da imaginação romantica do Sr. 
deputado. O governo portuguez o desmentio 
comptetamento (não sei que de outro termo eu 
me possa servir) e disse que tudo isto não era 
exacto; e na Gazeta de Lisboa mandou publicar 
o pequeno artigo que passo a lêr (16): 

« Em tudo isto o que ha de mais singular é 
que todo este apparato de indignação cahe por 
terra diante de uma simples phrase: — No que 
toca a Portugal, nem uma só cousa existio como 
descreve u orador brazileiro. — O Sr. Meirelles 
não pedio passaportes ao governo da rainha, 
nem este lh'os negou, ou podia negar. O Sr. 
Meirelles não teve conversação com nenhum dos 
conselheiros da corôa, inem elles tíverão nunca 
a honra de o conhecer. Sentimos ver-nos obri- 
gados a escrever com esta franqueza, e a eliminar 
assim o bello papel, todo romano, que o Sr. 
Meirelles creou para si. Depois do que acabamos 
de expôr, a historia da barrica e as ameaças 
de um manifesto europeu, ficão sendo episodios 
de um romance sem a menor sombra de reali- 
dade. Ignoramos os motivos que o levárão a 
inventar todas estas fabulas, nem sabemos como 
se explique a aggressão toda voluntaria da parte 
de um estrangeiro—que, para ostentar a sua im- 


- portancia, escusava de clamar n'um parlamento 


contra suppostas injustiças, para depois se van- 
gloriar de actos que talvez sejão excellentes, admi- 
raveis ; mas que é necessario, primeiro que tudo, 
que existão, para merecerem applauso | 

« Concluiremos, portanto, declarando que esta- 
mos autorisados para negar todos os pontos em 
que o Sr. Meirelles ataca o governo portuguez. 
Nada do que elle conta aconteceu ; nenhum dos 
padecimentos com que pretende exaltar a sua 
grandeza d'alma, o veio ferir, assim como nenhuma 
das virtudes com que se enfeita, e muito deseja- 
ramos que possua, achou occasião de apparecer, 
ou ao menos de deixar suspeitar. » 

Ora, senhores, é um homem que pecca contra 
a verdade deste modo que vem fallar aqui no 
meu caracter, no caracter de outros | Sr. presi- 
dente, eu com isto me satisfaço. 


O Sr. Barcellos não tinha intenção de 
fallar, mas depois que se apresentarão na casa 
algumas considerações, depois que se trouxe um 
facto, que lhe diz directamente respeito; depois 
que foi provocado para esta discussão, não póde 
deixar de romper o silencio. 


Sr. presidente, a pacificação da minha provincia 
se apresentou como um facto inteiramente glorioso 
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para o general presidente que conseguio fazêl-a ; 
apresentou-se este facto como uma completa 
victoria, inteiramente despida da minima concessão 
feita ao partido republicano que então se achava 
com as armas na mão. Eu não sei porque, já 
da parte do general presidente, que então se 
achava na minha provincia, e já dopois da parte 
do mesmo governo imperial, se tem tratado sempre 
de occultar a maneira por que foi feita a pacificação, 
a esta camara, ao paiz inteiro. Eu, dando a 
maior - importancia possivel ao caracter, já do 
general presidente da provincia, que a pacificou, 
já dos governos que se têm succedido dahi para 
cá, não queria tomar na discussão como disse, a 
minima parte; mas algumas reflexões se fizerão 
na casa; cumpre portanto que o paiz inteiro, que 
a camara conheça perfeitamente o compromisso 
em que o governo do Brazil, por intermedio de 
seu agente, se collocou para com o partido repu- 
blicano na minha provincia, e que a pacificação 
foi feita com concessões, e concessões muito onero- 
sas para o Brazil. 


Em 28 de Fevereiro de 1845 se fez na minha 
provincia a pacificação. Então se limitárão os re- 
beldes a varias condições, como por exemplo que 
não serião chamados ao serviço, quer da guarda 
nacional, quer do exercito de linha senão nos 
pontosem que lá se achassem os officiaes. (Apoia- 
dos endo apoiados.) O facto é importantissimo, e 
eu desejo ser contestado. E preciso que saiamos 
deste estado de duvida, em que o paiz todo está, 
em que está a minha provincia, porque os homens 
não se entendem. Sr. presidente, é preciso que a 
camara, que o poder legislativo, e que o governo 
uma vez desergans o paiz. 


O Sr. CaLveT E OUTROS SENHORES: —À poiado. 


O Sr. BarcELLOS: — Fez-se a pacificação da 
provincia com a condição de não serem os officiaes 
da republica chamados a serviço senão nos seus 
respectivos postos. (Apoiados e não apoiados.) 
Além desta condição ácerca dos ofíiciaes da repu- 
blica houve ainda outra condição, que era dos 
soldados da mesma republica não serem cha- 
mados . tambem - para serviço de qualidade 
alguma contra a sua vontade, quer para o serviço 
da guarda nacional, quer para o serviço de 
linha. Daqui nasceu a necessidade de o Exm. 
conde de Caxias munir cada um desses homens 
de uma bulla, de uma portaria, ou do que quer 
que seja, com a qual se apresentavão, não como 
subditos do imperio brazileiro, mas como uma 
classe privilegiada, como membros de uma nação 
estranha que se achasse encravada na minha pro- 
vincia. Então na qualificação da guarda nacional, 
para a qual se chamavão todos indistinctamente, 
se apresentavão individuos de um e outro lado, 
e os republicanos que pela sua pouca idade não 
tinhão tomado parte na luta, os que não tinhão 
pertencido à republica, e os legalistas erão qualifi- 
cados; mas, quando vinha um homem da repu- 
blica, apresentava a portaria que se lhe tinha 
dado, e era dispensado da qualificação. Deste 
facto vemos que ha dous lados extremos na 
minha provincia, um de republicanos, e outro 
de homens que não pertencerão à republica. Ora, 
já se vê que a este respoito é necessario que se 
tome alguma medida. Na minha provincia, ou se 
não ha de qualificar gente alguma para a guarda 
nasional por ora, nem fazer recrutamento, e isto 
será talvez o mais prudente, ou então é preciso 
acabar com essa linha divisoria que está estabe- 
lecida entre os rio-grandenses. 

Eu sou de voto que por ora, à vista do estado 
melindroso da minha provincia, e do estado desas- 
troso em que ficou em consequencia da guerra 
que durou por 10 annos, nem se recrute, nem a 
guarda nacional faça serviço. Nesto sentido 
requeri à assembléa provincial que dirigisse á 
esta casa é go senado uma representação. Ella 
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veio, e velo até como objecto de segredo, porque 
não era possivel que então se conseguisse isto de 
outra maneira, porque esta medida era” então 
muito impugnada ; mas hoje tenho a satisfação 
de ver que o Sr. deputado do outro lado foi o 
primeiro a levantar a sua voz, e pedir hontem 
a suspensão do recrutamento, que era justamente 
o que eu tencionava. 

Vendo o Sr. Galvão que na provincia se re- 
crutavão homens que se julgavão com direito a 
não servir, e que em consequencia deste facto 
talvez imprudente, deserções no exercito erão 
continuadas, não teve remedio senão determinar 
que se não recrutasseni taes homens, e que 
aquelles que havião sido recrutadose reclamavão 
contra o recrutamento, fossem rebaixados. Foi o 
que fez. Logo, não fez mais do que respeitar a 
ordem, a garantia, bulla, ou indulto que o conde 
de Caxias conferio a esses meus patrícios. Quiz 
o Sr. Galvão assim com sua prudencia fazer com 
que se não reproduzissem as continuadas deser- 
ções de homens que se julgavão com direito a não 
servirem. 

O escandalo a este respeito chegou a ponto, 
Sr. presidente, que eu me envergonho até de q 
dizer. Homens que trabalharão nas forças da 
legalidade, homens que não tinhão pertencido 
nem a um nem a outro partido, andarão procu- 
rando essas bullas, andarão fingindo-se republi- 
canos, andárão a pedir a uns e a outros que 
tinhão amizade com os chefes da republica, para 
ver se podião conseguir uma bulla para se isenta- 
rem da guarda nacional e do recrutamento. Eu 
tivo pedidos a este respeito, suppondo-se talvez 
que eu tinha relações com chefes da republica | 
Quando um paiz se prostitue a um ponto, que o 
virtuoso, o que não tem commettido crimes, 
procura fazer-se passar por criminoso, tem che- 
O ao maior apuro da desmoralisação. (Apoia- 
Õs. 

O orador já levantou a voz a respeito desses 
factos na assembléa provincial quando o Sr. 
conde de Caxias quiz que se lhe votasse uma 
felicitação. 

Outra questão de gravissimo peso era a con-= 
dição do pagamento da divida da republica. O 
general presidente, com ordem, ou sem ella, se 
comprometteu a pagar a divida da republica; 
não foi uma ou outra quantia, foi pagar a divida 
toda. Neste sentido se creou uma commissão 
de tres membros em S. Gabriel, e então se proce- 
deu por mineira que muita gente ficou lesada. 
Para que não apparecesse assim uma grande 
somma dessa divida, a commissão trabalhou em 
segredo, um outro commissario sahia para diversos 
pontos da provincia, e avisava seus amigos mais 
particulares de que esta commissão estava func- 
cionando, para que elles se apresentassem a ella com 
documentos; e a outros que não erão tão amigos, ou 
erão inimígos, se negava completamente a existencia 
da comwissão, e o compromisso do Brazil para com 
os republicanos sobre o pagamento. Eu não sei 
como qualificar este procedimento ; qualifique-o 
quem quizer: o caso é este: O general presi- 
dente, quando era interrogado ácerca da verdade 
desse pagamento e das condições, respondia aos 
republicanos que era verdade,sque o Brazil estava 
compromettido a pagar a divida dos republicanos, 
que havia uma commissão, e que tratasse cada 
um de habilitar-se perante a mesma commissão; 
mas quando tratava com um legalista, com um 
daquelles que tinhão derramado o sea sangue à 
favor do imperio, e concorrêrão para a gloria 
desse ex-general presidente, o que fazia elle então? 
Dizia com ar de riso, e escarneo:—Pois acredita 
que eu fizesse isto, e que arrojasse assim aos pés 
da republica o throno imperial ? Este foi o pro- 
cedimento do general presidente, e não tenho o 
menor receio de o citar, porque estou certo da 
probidade e franqueza da pessoa que vou citar; 
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é um homem que não tem rebuços, que falla 
com a maior franqueza; diz tudo quanto sente, 
e não teme desagradar a este ou áquelle; é o 
nobre barão de Jacuhy, ou por outra Chico Pedro, 
nome pelo qual é mais conhecido. 

Esse distincto militar, esse homem que derra- 
mou por tantas vezes o seu sangue em prol da 
integridade do imperio, e que tantos serviços 
fez ao seu paiz (numerosos apoiados), se dirígio 
ao conde de Caxias quando ouvio fallar em con- 
dições de pacificação, porque então, depois de as 
cousas terem chegado ao ponto a que havião 
chegado, o Brazil estava em circumstancias de 
não precisar receber condições impostas pelo par- 
tido contrario, direi mais, o mesmo partido con- 
trario, não as exigia. Forão estabelecidas essas 
condições porque se quiz apressar o negocio, não 
gêi com que interesse ; talvez para termais algum 
voto para as eleições de senador. Dirigio-se 
pois o barão de Jacuhy ao general presidente, 6 
lhe perguntou se era exacto haverem condições. 


A isto o general presidente lhe respondeu: — 
Se outro me fizesse esta pergunta, era descul- 
pavel; mas vós, meu amigo particular, que co- 
nheceis os meus sentimentos de nobreza, virdes 
me fazer esta pergunta | Não vos posso perdoar. 
Asseguro-vos que não ha condição nenhuma ; 
vencemos com as armas na mão, fizemos succumbir 
o inimigo, triumphámos completamente ; não ha 
uma só condição; mas como amigo lhe peço... 
Note a camara o requinte deste procedimento. 
Disse então o conde de Caxias, o Napoleão dos 
nossos dias (risadas), a este seu amigo particular: 
—Não ha condição alguma, mas vós vêdes o me- 
linire deste negocio, e portanto tenho precisão 
de ser algum tanto fingido. Fontoura é ex-ministro 
da republica, que aqui veio tratar. Fontoura que 
sempre pôde mentir por sua conta e risco, sem 
pedir para isto licença (risadas), disse-me em 
um dia que vinha pedir licença para pregar uma 
mentira. (Risadas.) Eu então estranhei-lhe este 
procedimento (está fallando o conde de Caxias); 
e perguntando-lhe se elle até então não tinha 
mentido sem me pedir licença. Fontoura me res- 
pondeu:—Sim, mas vejo que esta mentira envolve 
o seu nome, e portanto não posso pregal-a sem 
lhe pedir licença para isto. (Risadas.) Este povo, 
dizia Fontoura, está um tanto amotinado ; tenho-o 
embaçado com promessas de pagamento e outras 
cousas semelhantes, e por consequencia é preciso 
que V. Ex. consinta que eu vá dizendo a todos 
que os postos se conservão, que os soldados não 
hão de ser recrutados, e emfim que se paga a 
divida da republica, porque assim com a mira 
no pagamento tratará cada um de ir seguindo 
para sua casa, e daqui a poucos dias se esquece 
isto, e ninguem reclama o pagamento, e quando 
venha um ou outro,já então as cousas estarão sere- 
nadas, e o Brazil não terá despeza alguma a fazer. 
Portanto peço-lhe como meu amigo, que vá tambem 
propalando isto, e que quando fallar com algum 
republicano, lhe diga que se paga a divida, e 
quando fallar a algum legalista, lhe diga que 
não. 

O barão foi ter com seus amigos que possuião 
alguns documentos de despeza da republica, e 
quando alguem lhe perguntava se esses docu- 
mentos serião pagos, dizia o barão, isto é uma 
frioleira, são embaçadellas, queime, inutiliso, bote 
fóra esses documentos; e esses pobres homens 
ou não se habilitavão, ou não inutilisavão os 
documentos, e ficavão prejudicados. Entretanto, 
se o barão fallava com um do partido contrario, 
dizia:—Sim, senhor, existe a commissão, trate de 
habilitar se.—Ora, eis como a divida da republica 
ainda não subio a muito mais do que devia 
subir. 

O Sr. WANDERLEY: —Não era muito franco. 

O Sr. BarcELLOS :— Franquissimo: é homem 
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muito verdadeiro, e ainda hoje não se póde es- 
quecer do papel ridiculo que fez, porque elle 
assentava que fazia um serviço ao paiz o aos seus 
amigos, e fallava a verdade. 

Portanto já se vô que existe este compromisso 
do governo para com os republicanos de lhes 
bagar a divida liquidada por essa commissão, 
divida que certamente se não fossem os manejos 
como acabei de dizer, devoria ter subido a 
muito maior quantia. Mas, segundo tenho ouvido 
dizer, ella subio a mil e tantos contos de réis, 
mas o governo entendeu que devia dar 400 contos 
de róis, porque, tambem segundo ouvi dizer, mas 
não affirmo, era o que pedia o conde de Caxias, 
que a seu arbitrio descrevera essa quantia. Pas- 
sados tempos, porém, vendo que os 400 contos de 
réis não erão talvoz a terça ou quarta parte da 
divida, disse ao governo imperial, não são 400 
contos de réis, porque ou entendia moeda forte ; 
ergo dobre; são 800 contos de réis.... 

Parece-me que estou fallando a verdade, Sr. 
ministro da guerra: creio que V. Ex. sabe disto, 
(Risadas prolongadas.) 


Estes 800 contos forão entregues a esse mesmo 
Fontoura, de que ainda agora acabei de fallar. 
O mesmo Fontoura então entendendo queo governo 
do Brazil havia de dar, não os 800 contos sómente, 
mas tudo quanto fosse liquidado pela tal commis- 
são invisivel para alguus, foi fazendo a diístri- 
buição desse dinheiro a seu bel-prazor; e então 
a casa de Fontoura em Porto-Alegre era mais 
frequentada do que O seria uma casa onde esti- 
vessem toldos os ministros juntos em dia de 
graças, em dia em que elles fossem mais procu- 
rados ; porque o dinheiro estava no podsr de 
Fontoura, que o destribuia como queria. A uns 
pagou por inteiro, a outros metade, a outros a 
quarta parte, a outros a quinta, e a outros não 
deu vintem. 

O orador mostra que o que se seguio foi um 
grande desgosto nos credores da republica, que 
não receberão nada, ou receberão menos de que 
outros. Dizem elles que se nenhum tivesse 
recebido cousa alguma, elles se calarião, mas que 
necessariamente têm de fazer reclamações, e que 
o Brazil está compromettido a pagar tudo isto. 


O conde de Caxias, continúa o orador, julgando 
que esse dinheiro estava á sua disposição, para 
elle o dar ou deixar de dar, talvez com o mesmo 
poderio do Sr. Fontoura, mandou que se dessem 
cento e tantos contos distribuidos por diversas 
pessoas, dando-se a uns quatro, a outros seis, 
etc., sem serem dos taes credores da republica 
aquelles que tinhão dividas liquidadas pela com- 
missão; e o Sr. Galvão, quando teve de fazer 
o ultimo pagamento no tempo delles ao Sr. 
Fontoura, mandou fazer o desconto desses 110 
ou 112 contos: que são reclamados, já pelo Sr. 
Fontoura, já por esses credores todos que se 
sentem prejudicados. Não sei quem comeu estes 
cento e tantos contos, mas sei que elles forão 
dados a pessoas que não erão qualificadas cre- 
doras por essa commissão. Portanto houve ainda 
esta falta. 

Depois de ter feito estas considerações ácerca 
do estado da provincia, por este lado melindroso, 
passará o orador a tocar em outros pontos. 


Sente que não esteja no casa o Sr. ministro da 
fazenda: o orador tinha de lhe fallar ácerca da 
suspensão da alfandega de S. José do Norte, não 
se no todo ou em parte, porque teve uma carta 
em que se lhe dizia que estava essa alfandega sus- 
pensa, mas era pouco circumstanciada: mas leu 
depois no Jornal do Commercio uma represen- 
tação dos habitantes de Pelotas, queixando-se de 
haver o Sr. Andréa expedido ordem para que na 
alfandega de S. José do Norte se não despachem 
couros, e fossem elles todos para a cidade do Rio 
Grande, quando aliás a villa de S. José do Norte 
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tem o melhor porto, e ancouradoro que existe na 
provincia. 

Passará a dizer alguma cousa ácerca do ex- 
presidente da provincia o Sr. Galvão. 


O methodo que o Sr. Galvão estabeleceu para 
pagamento do exercito na campanha é bom. Um 
dos primeiros cuidados do Sr. Galvão foi obter 
faculdade para saccar e pagar as dividas atrazadas. 
Lutou porém com difficuldade, porque, tendo sido 
promulgada a lei do meio circulante, e havendo 
muito ouro na província, o presidente não quiz 
tomar: sobre si a responsabilidade do prejuizo que 
havia de haver nessa moeda, porque ella tinha 
sido recebida por valor maior do que lhe dava a 
lei; assim foi obrigado a esperar por ordons do 
governo, e eis porque não pôde logo dar provi- 
dencias immediatas para pagamento do exercito; 
mas depois estabeleceu um systema que adiantou 
muito os pagamentos, e fez com que não houvesse 
continuado a despeza, e distracção de forças do 
exercito para a conducção dos dinheiros. Este sys- 
tema é bom, e se foi impugnado é porque havia 
muita gente interessada em fazer com que este 
systema não progredisse, porque antes delle ser ad- 
mittido se negociavão muitas dividas do exercito. 
Este methouo pois que cortou essas delapidações 
e malversações, não podia agradar à gente que 
com isto lucrava. 


Havia-se dito que não convinha separar a ad- 
ministração civil da militar, e então não pôde 
deixar de causar sobresalto ao orador a resposta 
dada pelo Sr. ministro da guerra, porque tendo 
S. Ex. anteriormente dito ser de opinião que era 
inconveniente que os dous cargos se achassem 
reunidos, parecia consequencia necessaria, à vista 
desta opinião, que elles fossem separados ; mas 
S. Ex., quando disto se tratou, não admitte a 
conclusão da separação. 


O Sr. MinistRO DA GuERRA:—EU disse que não 
admittia a discussão sobre pessoas. 


O Sr. BARCELLOS não quer discutir sobre pessoas; 
suppõe que o Sr. Andréa tem toda a capacidade 
para uma e outra cousa, mas que no estado 
actual da sua provincia não é possivel que um 
presidente e general das armas cumpra bem os 
deveres inherentes a ambos os cargos. 


Mostra que o Sr. Galvão dirigio a administração 
da provincia com prudencia e justiça, e que se 
elle não deu andamento ás obras provinciaes, 
foi por falta de consignações sufficientes para que 
essas obras achassem emprezarios. Mostra tambem 
que o Sr. Galvão desenvolveu muita actividade 
e diligencia. 

A accusação que se lhe fez de ter intervindo 
nas eleições, parece ao orador que é perfeitamente 
injusta. O Sr. Galvão logo que recebeu a circular 
do governo dizendo que queria voto livre, tratou 
de lhe dar fiel execução, e levou o seu escrupulo 
ao ponto de consentir que continuasse na admi- 
nistração da policia o chefe daquella repartição 
que o tinha apedrejado no acto de sua chegada, 
que continuasse na sua hostilidade sómente com 
fins eleitoraes. Se pois o Sr. Galvão póde ser 
increpado de ter intervindo nas eleições, é só 
indirectamente contra si, e em favor do chefe 
de policia. Apresenta varios factos em apoio da 
sua asserção, afirmando que havia documentos 
a este reseito, mas que, tendo elles sido pedidos 
em confiança, quem os pedio ficou com elles. 

Conclue o seu discurso com a questão do rinção 
de El-Rei. Apresenta a historia circumstanciada 
deste processo. Admira-se que ainda haja quem 
se persuada que esse rinção pertença à fazenda 
nacional, quando, além de uma posse muito 
antiga que remonta ao anno de 172, ha uma 
sentença passada em julgado, que reconhece a 


propriedade na familia que está de posse daquelle 
rinção, 


SESSÃO EM 28 DE JUNHO DE 1848 


O Sa. TrrárRA propõe o encerramento da dis- 
cussão. 

Depois de breves reflexões dos Srs, Fernandes 
Chaves, Ferraz e Bello, é approvado o encerra- 
mento por 39 votos contra 25. 

Procedendo-se à votação, é approvada a emenda 
da commissão, e o artigo additivo apresentado 
hoje. O projecto é adoptado com as emendas é 
remettido à commissão de redacção. 


O Sr. Taques, pela ordem, pede que se dê 
para ordem do dia as interpellações sobre o art. 15 
do acto addicional. 


O Sr. PRESIDENTE diz que tomará este negocio 
em' consideração. 

A ordem do dia é a resolução sobre caixeiros, 
e o mais que vinha para hoje. 

Lsvanta-se a sessão ás 3 horas. 





Sessão em 28 de Junho 
PRESIDENCIA DO SR. MUNIZ BARRETO, VICE-PRESIDENTE 


SUMMARIO.— Expediente. — Negocios de Minas. 
Discurso do Sr. O. Ottoni. Urgencia rejeitada. 
— Ordem do dia. — Caixeiros brazileiros. Res- 
tricção ao commercio estrangeiro. Discursos 
dos Srs. Coelho Bastos, Souza França, Nunes 
Machado e Silva Ferraz. Requerimento de adia- 
mento. 


Poucos minutos antes das 11 horas da manhã 
abre-se a sessão, e lê-se a acta da antecedente, 

Suscita-se uma longa discussão sobre a redacção 
da acta, por mencionar-se nella os nomes dos 
deputados que não respondêrão à chamada feita 
ás 10 horas da manhã, quando aliás tinhão com- 
parecido antes das 11 horas, e contribuido para 
formar numero e abrir-se à sessão. 

Não se considerando o Sr. presidente autorisado 
para mandar reformar a acta que foi confeccio- 
nada de conformidade com o que determina o 
regimento, o Sr. Wanderley manda à mesa a 
seguintes emenda: 

« Sejão eliminados da acta os nomes dos depu- 
tados que comparecêrão depois de feita a primeira 
chamada, mencionando-se os daquelles que com- 
parecem depois de aberta a sessão. -- Wanderley. » 


O Sr. PRESIDENTE considera a emenda como 
indicação, visto que ella vai de encontro a uma 
disposição do regimento; e por isso, reservando-a 
para ser tomada em consideração em occasião 
opportuna, dá por approvada a acta. (Signues de 
sorpreza e de desapprovução .) 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. ministro do imperio, em 
additamento ao que enviára a esta camara em data 
de 14 do corrente, transmittindo o officio que o 
presidente da provincia do Maranhão dirigio à 
secreturia de estado dos negocios do imperio em 
data de 13 de Maio ultimo, enviando cópia das 
participações posteriores ás que remetteu a respeito 
do que houve em alguns pontos da provincia na 
occasião da eleição de um senador. — A quem fez 
a requisição. 

Remette-se à commissão de fazenda um reque- 
rimento de administração do hospicio de Pedro II, 
pedindo a concessão de uma loteria annual. 

Não ha mais expediente. 

Continúa a discussão do requerimento do Sr.Vas- 
concellos sobre negocios de Minas. 


O Sr. Onristiano Ottoni, continuando o 
seu discurso, interrompido na sessão de ante- 
hontem, diz que é o primeiro a admittir que em 
um ou outro ponto da provincia de Minas possa ter 
apparecido um ou outro abuso, que não é possivel 
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mesmo que deixasse de apparecer, quando as 
leis que o lado contrario fez tornárão a polícia 
omnipotente; que porém o numero dessas irregu- 
laridades seja consideravel, ou que ellas deixem 
de ser promptamente cohibidas pela primeira auto- 
ridade da provincia logo que são conhecidas, isto 
é o que o orador nega, e.é o que seria preciso 
provar para poder fazer-se disto um capitulo de 
accusação contra um partido. 

Sobre a villa do Araxá occupou um nobre senador 
a attenção do senado, ha poucos dias, dando a 
entender que os ministerios que se têm succedido 
têm até tido duvida em pagar cs dinheiros em- 
prestados ao governo para pacificar a provincia 
de Minas em 1842. O orador deseja tambem dar 
uma resposta a este nobre senador, não só no 
capitulo das perseguições, como neste dos empres- 
timos de dinheiro. 


O orador confrontando os factos de 1833 com 

os de 1842, acha a explicação dos poucos abusos 
commettidos em 1883, e do infinito numero de 
abusos commettidos em 1842. O governo de 1842 
vio se obrigado a nomear pessoas incapazes, por 
isto que em muitos lugares não tinha outros que 
seguissem a sua politica. 
Bro orador insiste nestas reflexões por ser a 
unica maneira, segundo lhe parece, de explicar 
os escandalos que tem denunciado, sem offender 
os homens honestos do lado contrario. 

Um nobre senador pela província de Minas 
tratou especialmente das celebres contas de di- 
nheiros gastos com a legalidade em 1842. Este 
é outro ponto em que a comparação dos factos 
de 1833 e 1842 faz-se muito notavel. Em 1833 
houve no Ouro Preto uma sedição, que não foi 
uma simples sedição militar. A provincia levantou- 
se em massa para abafar esses movimentos ; 
não forão soccorros externos (apoiados), foi a 
guarda nacional que pacificou a provincia. Exa- 
mine-se em quanto importou a pacificação de 
1833, e em quanto importou a pacificação de 
1832: a differença causa assombro, mas a razão 
é simples. Em 1833 a população obedecia ás 
vozes de influencias legitmas, e como os homens 
que se dirigião contra a sedição erão homens 
que sustentavão seus principios, que ião pleitear 
sua propria causa, por isto os fazendeiros abrirão 
seus celeiros, os capitalistas corrêrão os cordões 
de suas bolsas, as despezas se fizerao por conta 
de particulares, e a maior parte desses homens 
não -vierão depois da vistoria cobrar do thesouro 
o dinheiro que tinha gasto em sustentação de 
seus principios e da liberdade do paiz. Em 1833 
fez-so a pacificação por esta maneira, e por 
meio de subscripções voluntarias, sobrando ainda 
dinheiros que forão applicados às obras pu- 
blicas. 

O que se fez om 1842? Se se trouxesse à casa 
todos os requerimentos por dividas verdadeiras 
ou suppostas, contrahidas por occasião da paci- 
ficação da provincia, formarião um volume mais 
pesado que a celebre petição carlista da Ingla- 
terra, que pesava 5 quintaes. (Risadas.) As 
reclamações por dividas, quando mesmo fossem 
todas verdadeiras, provarião a differença que ha 
entre o partido que venceu em 1833 e o que 
venceu em 1842. Se entrar-se no exame, ver-se- 
ha que muitos documentos não provão a divida, 
que muitas dividas não estão documentadas, 
que muitos dos credores não possuião antes da 
rebellião quantias iguaes às de que se figurão 
credores. 


O Sr. MarinHo: — Nem do decimo da quantia. 


O Sr. CHRISTIANO OTTONI:— Umas das dividas 
do Araxá era uma divida de despezas militares 
demonstrada com prets organisados na cidade 
de Marianna, annos depois da pacificação, por 
letra conhecida de pessoa que nunca foi ao Araxá. 
Algumas das contas que se dizião liquidadas, 
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que abatimento não soffrerão? Davia-se 20 ou 
30 contos, concordava-se no abatimento de 10 
ou 12; o que quer isto dizer? Toda a cautela 
pois é pouca, e por isto cumpre que o minis- 
terio olhe com attenção para esse negocio, porque 
algumas das pretenções a dinheiros publicos, com 
o pretexto de despezas de 1842, são escandalosas ; 
e para o mostrar o orador vai buscar a auto- 
ridade do Sr. general Andréa, o qual não 
póde ser suspeito ao lado contrario. Já que 
fallou no nome do Sr. general Andréa, declara 
que elle e seus amigos fazem justiça à maneira 
por que elie se comportou a respeito dos par- 
tidos na sua provincia. 


Um Sr. Deputado: — Honra lhe seja feita. 
(Apoiados.) 
O Sr. CristTIANO OTTONI diz que é sabido que 


“o Sr. general Andréa se revoltava, se enchia de 


indignação contra as extorsões que se querião 
empregar contra o thesouro; houve mesmo um 
requerimento de um commandante superior da 
guurda nacional, membro distincto do lado que 
venceu, por elle elevado a uma posição alta 
depois da victoria, pedindo que se lhe pagassem 
uns tantos contos, e que teve por despacho do 
Sr. Andréa: — Longe de ser o supplicanta credor, 
é devedor á fazenda nacional. 


Houve outro que, requerendo o valor de 500 bois 
comidos por uma pequena força, o Sr. Andréa 
escreveu a lapis:— E” preciso que antes de pagar, 
explique se comerão tambem os couros e roerão 
os... No despacho não havia reticencia. (Ri- 
sadas.) 

Muitos são os senadores que se têm occupado 
com esta questão, e têm accumulado arguições 
ao partido, que a maioria da camara especial- 
mente representa; mas, como o orador entende 
que tudo quanto disserão está compendiado no 
discurso de Sr. ex-ministro da guerra de 23 de 
Março, e como este senhor é uma das mais 
genninas expressões do partido a que pertence, 
prefere esse discurso para responder ao que se 
disse. 

Esso nobre senador fazendo a historia de 1842, 
disse que um illustre senador que hoje é falle- 
cido, fallando-lhe em 1841, vm anno antes dos 
movimentos de S. Paulo é Minas, denunciára 
ao ministerio a existencia da grande conspi- 
ração. 

O orador analysando um trecho do discurso 
do Sr. Clemente Pereira, chama a attenção da 
camara sobre a declaração do ministerio de 28 
de Março, de que um anno antes o ministerio 
tinha prova segura de que se conspirava contra 
a vrdem publica e sobre a confissão que os mi- 
nistros desse gabinete fizerão no senado, de que 
as deportações, o decreto dos confiscos, a lei 
marcial,- etc., erão medidas extraordinarias e 
illegaes, cuja responsabilidade estavão promptos 
a tomar. Se o ministerio um anno antes desses 
movimentos sabia delles com todas as particu- 
laridades, se tinha provas seguras, estava na 
rigorosa obrigação, ou de procurar que o corpo 
legislativo o habilitasse com os meios necessarios, 
ou se não julgou isto preciso, combater a rebel- 
lião com os meios que as leis punhão à sua 
disposição. Essa confissão feita pelo ministerio 
de 23 de Março é para o orador motivo mais 
que sufficiente para chamar à responsabilidade 
esse ministerio. 


O Sn. PEREIRA DA SILVA E OUTROS SENHORES: — 
Por que o não fazem ? 


O Sr. C. Orronr:— Peção a palavra os nobres 
deputados e destruão o meu argumento. 

Índigitar homens como pertencentes a esses 
clubs, sabendo-se que esta imputação recahe em 
membros da camara e do senado,dizer o ex-ministro 
da guerra de 23 de Março que se resolvêrão 
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assassinatos, dizêl-o sem apresentar prova, que : dos negocios estrangeiros que haja de dar a sua 


qualificação merece esta proposição ? 

Sr. presidente, eu nem pertencia a taes clnbs, 
se existirão, nem jámais se me lançou a imputação 
de a elles ter pertencido: mas por parte dos meus 
amigos sobre quem recahe a calumnia, desafio a 
que o Sr. José Clemente prove a sua asserção 
(muitos apoiados); desafio o Sr. senador José 
Clemente (para não enxovalhar as cinzas de um 
seu collega) que apresente as provas seguras que 
possuia um anno antes da rebellião. (Apoiados.) 
Se as não apresentar, nós poderemos em justo 
desabafo dizer que a sua asserção não merece 
credito, maxime partindo do homem que inventou 
para tempos de eleições a suspensão das garantias 
da honra. 

O orador observa que o Sr. José Clemente 
antecipou-se a dizer quaes erão essas provas, dando 
a entender que erão cartas que estavão em poder 
do governo. O orador não duvida que o governo 
tivesse em seu poder muitas cartas particulares 
pertencentes a seus adversarios, porque todos 
sabem a sem-ceremonia com que se devassavão 
os segredos das familias, e se violavão as malas 
dos correios; mas, se provavão alguma cousa, 
porque não forão juntas aos processos? O nobre 
senador responde a esta pergunta dizendo: « Estas 
cartas erão escriptas por tal fórma, que lidas 
simplesmente nada dizião, mas que pondo-se sobre 
ellas certa grade, davão um sentido diverso. » 

O orador não duvida tambem que o ex-ministro 
pudesse inventar as taes grades que, postas sobre 
as outras, encobrindo as palavras que fizesse conta 
supprimir, invertessem o sentido e as intenções 
de quem escrevia. E assim pergunta—se não forão 
juntas aos processos, porque seria necessario 
provar tambem quem era o inventor dessas grades, 
e se é por isso que o nobre ex-ministro teve todo 
o cuidado em não apresental-as em publico. 


O Sr. PRESIDENTE observa ao nobre deputado 
que ha muito que passou a hora para esta dis- 
cussão, e o convida a interromper o seu discurso. 


O Se. GC. Orront termina dizendo que demons- 
trou dous pontos: 1º, que o ministerio de 23 de 
Março não tinha necessidade de recorrer a medidas 
illegaes, se é verdade o que disse, que um anno 
antes tinha noticia da conspiração, e em segundo 
lugar, que a unica allegação do Sr. ministro da 
guerra de então, a respeito desses fallados assas- 
sinatos, é uma miseria. 


O Sr. Vasconcellos, achando-se na rigorosa obri- 
gação de responder ao Sr. C. Ottoni, á vista do 
ponto a que foi levada a discussão, pede urgencia 
para que ella continúo. 

A urgencia é apoiada e rejeitada sem debate. 


* Os Ses. Tosta, VASCONCELLOS E FERNANDES 
CHaves:—Apoiado, apoiado. 


ORDEM DO DIA 


Entra em discussão o art. 1o da resolução que 
obriga as casas de negocio de qualquer genero que 
seja a ter pelo menos um caixeiro brazileiro. 

O Sr. Tobias offerece a seguinte emenda substi- 
tutiva, que é apoiada e entra em discussão com a 
resolução: 

« A assembléa geral legislativa resolve: 

« Artigo unico. E” privativo do cidadão brazileiro 
o commercio a retalho. O governo marcará um 
prazo razoavel, depois do qual não poderãô con- 
tinuar as casas estrangeiras que vendem a retalho, 
actualmente existentes. 

« Firão revogadas as disposições em contrario. 

« Paço da camara, em 8 de Junho de 1848. — 
O deputado Nunes Machado. — Lopes Netto. — 
Arruda da Camara. —Faria.—Vilella Tavares. — 
M. Sarmento.» 


OQ Sr, Coelno Bastos pede ao Sr. ministro 


opinião sobre o objecto em discussão, que diga se 
julga possivel que se vots uma medida semelhante, 
se S. Ex. está disposto a cumpril-a, se não 
houver inconveniente insuperavel pelo qual ao 
depois não tenhamos de recuar de uma maneira 
um pouco desairosa, como já se recuou em outra 
occasião. 


O Sr. Souza Franco (ministro dos nego- 
cios estrangeiros) pretendia, antes de entrar em 
discussão , ouvir alguns dos nobres deputados 
sobre as vantagens que se esperão da medida de 
que se trata; mas sendo obrigado a tomar a 
palavra antes de se ter demonstrado que o projecto 
é verdadeiramente vantajoso é indispensavel para 
o paiz, declara que o governo não estã por ora 
persuadido das grandes vantagens que se suppõe 
que o projecto apresenta. 

A opinião do governo seria que eontinuasse a 
ser, ao menos por algum tempo, confiado ao 
governo o procurar os meios de acabar com os 
embaraços que a industria do paiz tem encontrado 
em tratados. Seria portanto mais conveniente 
adiar por algum tempo o projecto, visto que elle 
offerece alguns embaraços aos meios de que o 
governo pretende lançar mão para conseguir, 
talvez mais seguramente, os mesmos fins a que 
se propoem os nobres deputados. 


E' lida e apoiada, e entra tambem em discussão 
a seguinte emenda do Sr, Tobias : 

« Depois das palavras—a retalho, —accrescente-se: 
— excepto os productos fabricados no paiz por 
estrangeiros.» 


O Sr. Nunes Machado diz que quando 
se vê uma grande nação que parecia viver feliz, 
no meio da mais perfeita paz, gozando de todas 
as vantagens de uma civilisação sempre em pro- 
gresso, das mais bellas descobertas do espirito 
humano, levantar-se como um gigante, arrojar-se 
a todos os riscos de uma revolução, destruir uma 
monarchia que lhe procurou todos esses bens, 
sómento com o fim de abraçar a nuvem de uma 
igualdade mais poetica do que possivel (apoiados: 
muito bem), não se póde estranhar que nós, que 
ainda estamos na infancia da civilisação, lutando 
com todas as desvantagens, consequencia dos 
erros de uma organisação feita por um povo 
colonial, demos um passo adiante, procuremos 
por meio do exercicio pacifico da nossa autoridade 
legal melhorar a sorte do paiz, melhsrar a condição 
desproporcionalmente inferior dos cidadãos bra- 
zileiros. 

De todas as partes se ouvem clamores ; um grito 
geral se levanta pedindo medidas a tal respeito, 
O governo que melhor póde conhecer as causas é 
avalial-as, entendo que o remedio ao mal está 
em se melhorar os defeitos da nossa crganisação 
politica por meio da reforma e da adopção de 
algumas leis. O orador não nega que essas leis, 
que essas reformas sejão um beim real para o paiz, 
e tanto que está disposto a concorrer com o seu 
voto para que neste sentido alguma cousa se faça, 
mas acha que essas medidas por si só são insufi- 
cientes (apoiados), e mesmo as considera fóra da 
actualidade. Entende que são precisas outras 
medidas que satisfação interesses de outra ordem, 
interesses que, compromettidos como se achão 
gravemente no paiz, tendem a erguer-se de 
uma maneira extraordinaria, a gritar dê uma 
maneira atroadora. São necessarias medidas que 
attendão à situação do paiz, que acabem com 
essa anomalia terrivel de serem os brazileiros 
verdadeiros estrangeiros, hospedes em seu proprio 
paiz. (Apoiados.) 

O que vale á Inglaterra a sua legislação modelo, 
se alli está a Irlanda como um aspectro, ameaçando 
a sua integridade? O que valeu à França a sua 
optima legislação, se uma grande porção de fran- 
cezes morria de fome por falta de occupação ? Q 
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que póde pois valer ao Brazil que a punição dos 
crimes pertença antes aos juizes inamoviveis do 
que aos delegados e subdelegados; o que importa 

ue um presidente de provincia, um commandante 

e armas, um inspector de thesouraria, um juiz 
de direito, deixem de ser eleitos deputados, se 
por ventura continuar o paiz a estar sem garantia 
de meios certos de subsistencia ? 

Não disse o nobre presidente do conselho que 
os factos da Europa o tinhão atordoado , que 
S. Ex. os considerava menos políticos que sociaes, 
que temia a sua repercussão ? Porgunto eu (diz 
o orador) pois em que corda do nosso coração 
esses factos acharáô écho, poderão repercutir? 
Não será nesta circumstancia lamentavel em que 
se acha o paiz, quando faltão ao cidadão brazi- 
leiro todos os meios de occupação ? Então como 
não procura o governo atalhar as consequencias 
deste mal? Porque não apresenta medidas que 
marchem passo a passo com as da organisação 
politica ? 

Senhores, ou por desavisados, ou por nimia boa 
fé, ou pela necessidade de sustentarímos o grande 
acto da nossa independencia, recorremos ao apoio 
estrangeiro; esse apoio nos foi vendido por um 
preço fortemente usurario; fomos induzidos a 
abrir nossos portos ao mundo inteiro; offerecemos 
em nosso paiz asylo seguro aos filhos de todos 
os paizes ; applicamos o principio da hospitalidade 
em toda a sua extensão sem nenhuma cautela, 
sem nenhuma restricção que garantisse a sorte 
futura dos brazileiros | | 

O resultado da falta de equilibrio entre os 
brazileiros e estrangeiros é que estes têm invadido 
tudo, e que os cidadãos brazileiros estão sem 
meios de explorar em proveito seu a riqueza de 
seu paiz, porque não podem supportar a concur- 
rencia dos estrangeiros, que estão em outras 
circumstancias, e habilitados com outros meios. 
Daqui nasce não se poder formar um espirito 
nacional, um commercio nacional; pelo contrario, 
forão os estrangeiros que, ligados pelo interesse 
commum , formárão uma classe especial para 
monopolisarem todos os meios de occupação, de 
trabalho, emquanto para os brazileiros sómente 
ficárão as difficuldades da situação, e ainda mais, 
todos os encargos, todas as alcavalas da asso- 
ciação. 

A applicação que fazemos do principio de hos- 
pitalidade não tem exemplo em parte alguma. 
Sempre a este respeito prevaleceu em todos os 
Rea o principio do serva te ipsum. A hospita- 
idade nunca foi nem póde ser admittida em tal 
escala que comprometta os interesses nacionaes. 
Cumpre que a este respeito imitemos as mais 
nações civilisadas que têm estabelecido salutares 
restricções. 

Conhece que o commercio é um direito natural 
do homem, é elle que liga os povos em um 
amplexo fraternal; mas este direito não se deve 
exagerar a ponto de sacrificarem-se os interesses 
nacionaes aos estrangeiros. A cadêa da confra- 
ternisação das nações só se póde formar pelos 
élos de uma verdadeira e justa reciprocidade. 

Não são sômente os capitalistas, os grandes 
introductores, os grandes mestres que vêm para 
o nosso paiz, que recebem protecção; a invasão 
é absoluta, de todo o genero e especie, para 
tudo e para todos; de modo que, em um paiz 
principalmente como o nosso, estão ensaiados 
todos os meics de occupação de trabalho. Sendo 
assim, póde-se reputar possivel que os brazileiros 
supportem a concurrencia dos estrangeiros já 
completamente feitos? Será isto igualdade, será 
isto reciprocidade que fórma o laço confraternal 
das nações? 

Não se póde dizer que o orador está declamando, 
quando está citando factos que o mesmo governo 
tem sentido. Não tem o governo achado emba- 
raços nessa parede estrangeira ? Quantas vezes as 
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necessidades do governo não se têm resentido da 
falta de commercio nacional ? 

Será o commercio e industria indifforente pelo 
lado político? Não exarcerãô estas duas entidades 
uma inflaencia immensa e muito immediata sobre 
a sorte do paiz, sobre a sua moralidade? Como, 
pois, negar aos brazileiros abrir um campo mais 
extenso, consentindo-se-lhes ao menos esse pe- 
quano commercio de retalho, para que possão ir 
ensaiando, formando suas casas, e garantir assim 
um melhor futuro para o paiz? 

Procurar, pois, uma medida que attenda melhor 
à nossa situação, não póle ser encarado como 
filho do regresso, do tempo do obscurantismo, 
como ha pouco disse uma das folhas desta capital. 
Este procedimento não póde nascer senão do 
verdadeiro patriotismo. E” um dever rigoroso dos 
poderes do estado. 

Diz-se que o Brazil é pobre, que é immenso, 
que é despovoado, e que por consequencia convém 
attrahir ao paiz capitaes e população estrangeira. 
(Apoiados. ) Cumpre, porém, não confundir as 
cousas, e comprehendêl-as devidamente. (Apoia- 
dos.) O orador não admitte principios absolutos 
senão nas sciencias exactas e na moral: os 
principios economicos são verdadeíros em these, 
mas todos elles estão sujeitos ás leis da appli- 
cação, às modificações das conveniencias especiaes 
do paiz. 

A igualdade não está em proteger a todos igual- 
mente, e do mesmo modo; a igualdade está em 
proteger cada um conforme as suas circumstancias. 
Muitas vezes é igualdade proteger a um com 
dez e a outro com cem. Entretanto o principio 
em these é que deve haver liberdade de commer- 
cio; mas isto assim em these não tem significação. 
Os paizes que, como a Inglaterra, não têm nada 
que esperar das forças de seu solo, têm necessi- 
dade de abrir relações com todo o mundo; mas 
um paiz novo como o nosso, que tem tudo & 
esperar da sua terra, admittir em tal escala O 
principio da liberdade de commercio e da hospi- 
talidade, é procurar ter em resultado o que se 
está vendo, o que todos lamentão, e ainda hão 
de lamentar. 

Muito embora venha estrangeiros para o nosso 
paiz, muito embora procuremos attrahir capitaes 
estrangeiros, o meio até hoje empre gado não é 
o mais proprio, ou ao menos o mais prudente. 
Demos garantia, offereçamos vantagens, mas 
vantagens taes que não possão inhabilitar o 
brazileiro de se exercer em uma profissão qual- 
quer. O Brazil, pela necessidade de chamar 
população estrangeira, não deverá tomar cautelas 
para que entre nós os pobres não sejão sómente 
os brazileiros? Poderá convir uma população 
desta ordem? Um povo sem meios de subsistencia 
póde ser moral ? Não será isto uma circumstancia 
que faça prever ao governo que as suas reformas 
politicas têm de soffrer estes embaraços, se por 
ventura não curar estes males ? 

Qual é a gente que aporta todos os dias ás 
nossas praias? E” gente que salta em um dia, e 
dahi a poucos instantes está toda arrumada, 
porque encontra aqui uma classe sua, forte e 
poderosa, senhora de todas posições, que a pro- 
tege. O brazileiro pôde concorrer com essa gente? 
E” nas capitaes que nós precisamos de população ? 
E deve ainda continuar a admittir-se o principio 
da hospitalidade em toda a sua extensão e liber- 
dade, podendo cada um desses estrangeiros vir 
para aqui sem cautela alguma, nem mesmo pelo 
lado da policia; pois que taes cautelas se li- 
mitão a exigir que os estrangeiros se apresentem 
à policia na sua chegada ? Quaes são as garantias 
que aa resultão para o paiz? E que gente é 
essa? E' gente que aqui chega, e no outro dia 
está nos pagando a hospitalidade intromettendo- 
se nas nossas questões | E” gente que na provincia 
de Pernambuco se apresenta declaradamente in- 


37 


290 


fluindo na political E” gente que sustenta as 
folhas da opposição em Pernambuco, e que manda 
escrever uma folha insultando a rainha legitima 
de Portugal, filha deste paiz. Eis a gente que 
sem cautela admittimos no nosso paiz. A po- 
pulação que nos serve é a população moral, e 
virtuosa; offoreçamos a uma tal yopulação van- 
tagens para que venhão para o nosso paiz cultivar 
as nossas terras, e não para dentr» das cidades, 
onde não precisamos de mais gente. 


Se o projecto do orador não fôr bom, se não 
merecer a approvação do governo, substitua-se 
or outro: o orador não tem o desvanecimento 
e- pensar que o seu projecto é sufficiente; 
quando o apresentou, elle disse que era apenas 
um incentivo para levar o governo a entrar nas 
medidas de melhoramento do paiz tambem por 
este lado. 


Declara que não ficou muito contente com a 
resposta do Sr. ministro dos negocios estran- 
geiros. Louva a prudencia do Sr. ministro; mas 
parece-lhe que tanto elle não está convencido das 
dificuldades que pareceu temer, que S. Ex. disse 
que o projecto poderia apresentar algumas diffi- 
culdades. Mas quando ha de o governo tomar a 
iniciativa? Quando se ha de ver uma mudança 
de linguagem ? E quaes mesmo poderãô ser estas 
dificuldades ? Serão trabalhos de gabinete, ou 
serão difficuldades diplomaticas ? Parece-lhe que 
as difficuldades não podem nascer do tratado 
perpetuo com a França, não só a vista da decla- 
ração do Sr. de Lamurtine, mas porque a palavra 
—perpetuo—não tem a extensão que se tem querido 
dar-lhe. 


Um tratado com a condição de perpetuo póde 
ter menos duração do que outro cuja duração 
está declarada, porque não é possivel que um 
paiz se queira escravisar perpetuamente compro- 
mettendo o seu futuro. A base dos tratados é a 
facilidade do paiz, e seria absurdo que nações 
estabelecessem suas relações de umas para outras 
por meio de tratados para obterem o fim de sua 
facilidade, uma vez que esses tratados pudessem 
ser perpetuos e de uma duração infinita, quando 
a situação que tinha dictado o tratado podia variar 
na extensão do infinito. Quizera ouvir a opinião 
do Sr. ministr. a este respeito. 


O sr. Souza Franco (ministro dos negocios 
estrangeiros), conhece que o Sr. Nunes Machado 
não está ostentando senão as suas convicções, 
dando mais uma prova de seu patriotismo ; 
observa porém que felizmente para o Brazil esta 
qualidade de ostentação de convicções e de pa- 
triotismo é muito geral. O que pois cumpre procurar 
nestes casos é a justiça e conveniencia dos meios. 


Não disputa os bons desejos do Sr. deputado, 
mas disse que queria ouvir :uas razões para 
apreciar a bondade do projecto; não vio porém 
que fosse discutido este pontc isto é, que a 
bondade da medida e sua vant'gem é tal que 
convinha adoptal-a, apezar das 'ifficuldades que 
possa encontrar. 


Infelizmente o nosso paíiz na 1a organisação 
economica e commercial não tem tc .as as garantias 
necessarias para dar aos habitar 'es do imperio 
todos os meios de trabalho que devem lhes com- 
petir; mas deste reconhecimento para a adopção 
da medida que o Sr. deputado propõe vai alguma 
cousa. 

O orador não tem duvida em declarar que é 
opinião do governo, assim como é do paiz, que 
um tratado existe que pesa sobre nós de uma 
maneira que realmente desejamos que não pesasse; 
mas não está nas mãos do governo, nem de 
ninguem destruir de repente um facto existente. 

Ha no tratado com a França quesitos que nos 
impedem de tomar medidas que nos conviria tomar, 
e que trazem embaraços à nossa soberania; mas 
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deste facto não se segue quo se deve declarar 
immediatamente 9 rompimento do tratado. 


O Sr. do Lamartine disse que os tratados de 1815 


não existem mais, mas elle accrescentou que 
esses tratados não existem senão como factos 
que se devem modificar de accordo commum,. Isto 
indica que o Sr. de Lamartine tem em vistas mo- 


“dificar esses tratados por um accordo, e não do 


uma maneira immediata. 

E" sabido que o governo do Brazil, impressio- 
nado da necessidade de modificar esto estado de 
cousas, tem lançado mão de meios para o modificar, 
e que trabalha neste sentido ; assim, parece que 
seria preciso que o Sr. deputado demonstrasse 
as vantagens da medida que propôz, para que 
se pudessem prever immediatamente os embaraços 
que poderá encontrar o governo aos meios que 
suppõe que poderia empregar para modificar-se 
o tratado. Entretaúto, fazendo justiça ao Sr. 
deputado a quem responde observará que, quando 
se trata dos meios de acabar com «disposições 
que de alguma maneira nos atão as nãos para 
modificarmos a legislação do paiz, é presiso princi- 
palmente fazer sentir aos estrangeiros que as 
nossas vistas não são diminuir as garantias que 
elles têm, mas pelo contrario segural-as do modo 
o mais conveniente possivel. 

Parece-lho que o Sr. Nunes Machado confundio 
um pouco as garantias que todos os paizes dão 
aos estrangeiros industriosos que vêm trabalhar 
dentro delle, com os obstaculos que nos traz O 
trabalho estrangeiro feito em outros paizes. Quer 
acreditar que as vistas do Sr. Nunes Machado 
são não pôr difficuldade alguma ao trabalho. 
estrangeiro dentro do paiz. (Apoiado.) 


Diz-se que no estado do nosso paiz se precisa 
essencialmente de medidas administrativas; mas 
o orador pede que lhe seja permittido observar 
que verdadeira liberdade e segurança do paiz é 
que nasce o seu desenvolvimento, a sua prospe- 
ridade. (Apoiados.) Cumpre pois tratar primeiro 
de modificar as leis que tendem a privar os 
brazileiros do grão de liberdade que devem ter ; 
sem isso não se póde esperar que o paiz pros- 

ere. 

o governo está impressionado da necessidade 
de equilibrar melhor o estado dos brazileiros, afim 
de que melhor possão supportar certos onus que 
existem no paiz, de sorte que o estado dos bra- 
zileiros não seja inferior ao dos estrangeiros. Mas 
não se póde persuadir de que projectos que dão 
como não existentes tratados, sejão meio de entrar 
em carreira nova. 

Esse meio só póde ser conseguido tendo o 
corpo legislativo confiança no gabinete; e esta 
confiança póde parecer diminuida quando o corpo 
legislativo, em lugar de deixar ao governo a 
escolha dos meios, Oo circumscreve a certos e 
determinados meios. 

Acha-se muito conveniente que se- entre na 
discussão da materia, para que se venha no 
conhecimento de que o mesmo 'projecto do Sr. 
Nunes Machado traz muitos inconvenientes, que 
elle talvez não previsse; que favorece demasia- 
damente uma classe em prejuízo de outras classes; 
e que o fim que o Sr. deputado teve em vista 
só se póde conseguir por um conjuncto de medidas 
muito mais satisfactorias. 

O governo não está persuadido nem que seja tempo 
de tentar conseguir o fim por este meio que 
lembrou o Sr. deputado, nem que o ado 
que elle offereceu seja o mais proprio para isso. 
Não quer entrar agora na discussão do projecto ; 
do contrario demonstraria que de facto o estado 
da população ficaria muito mais prejudicado 
com medidas deste genero. 


O Sr. Ferraz não esperava que o projecto 6 
a emenda se discutisse hoje ; não póde pois estar 


preparado para entrar em sua discussão : julga | 
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porém do seu dever, depois que o Sr. ministro 


mostrou a conveniencia de espaçar por algum 
tempo a discussão, expender a sua opinião. 

A obrigação do estadista não é unicamente 
attender ao grito geral que se levanta a favor ou 
contra uma medida, e sim, e principalmente, 
attender á conveniencia de se adoptar ou revogar 
essa medida. 

Um grito geral tem-se levantado de uma ma- 
neira exagerada: o que cumpre ao estadista ? 
Esclarecer a opinião publica, mostrar quaes são 
as necessidades reaes, e conforme estas necessidades 
preparar um trabalho com devido tempo e mada- 
reza para ser adoptado pelas camaras. 

Uma das causas principaes desse grito, que o 
orador considera exagerado, é, na sus opinião, a 
escravidão. (Apoiados. ) Ninguem póde contestar 
que em consequencia deste mal a maior perte dos 
cidadãos não se querem prestar a certos misteres; 
todos procurão as posições mais elevadas. Outra 
razão principal é que parte da população é distrahida 
de seus empregos pelo grande peso que lhes 
resulta do serviço da guarda nacional, das mi- 
licias, ou exercito, ou mesmo dos jurados que em 
nosso paiz se considera oneroso, mas que em 
toda a parte se reputa honroso. Este grito 
talvez tenha tambem origem hoje em outra causa 
que o orador se não encarrega de examinar 
agora. 

Que este grito é exagerado parece-lhe não 
admittir duvida. Neste momento acaba o orador 
de ler uma folha de Pernambuco em que vem um 
projecto baseado nos princípios mais subversivos 
da felicidade do paiz. Recommenda aos Sis. 
deputados a leitura desse projecto apparecido em 


uma celebre Voz do Brazil de 19 de Junho deste 


anno. As idéas que o Sr. Nunes Machado tem 
aqui apresentado estão ahi consignadas de um 
modo muito exagerado. Parece que o fim principal 
do autor daquelle projecto é reduzir » nossa po- 
pulação aos termos em que se acha, e não 
augmentar a emigração tão necessaria para O 
nosso paiz. 

- Este grito, estas exageradas idéas são partilhadas 
pela parte menos pensante da população, que não 
tem Juizo proprio, mas de emprestimo, a quem 
se imprime conforme as circumstancias do mo- 
mento. O estadista pois deve oppôr barreira, 
rectificar as opiniões, preparar o terreno para que 
possa vingar alguma medida util. 

Apadrinhão-so os autores dessas idéas com uma 
muito mesquinha, e dizem que as theorias econo- 
micas não valem nada, são méras theorias; mas 
o orador entende que nenhum homem póde ser 
bom «administrador sem ter conhecimento das 
theorias economicas. Portanto aquelles que pensão 
desta maneira, pensão erradamente. As theorias 
da economia política servem sempre de pharol ao 
estadista, ao legislador. Uma destas theorias é a 
liberdaúãe da industria commercial. Aquelles que 
ge propoem a pôr em pratica esta theoria, o 
fazem, não da maneira por que hoje se pretende 
estabelecer, inteiramente apartada de todas as 
idéas do seculo, nem tambem de uma maneira 
absoluta, as theorias que apresentão são mais ou 
menos restrictivas, conforme o estado commercial 
do paiz, e para isso lanção mão das pautas pro- 
tectoras, e outras medidas desta natureza, mas 
nunca coarctão a liberdade commercial. 

Parece-lhe que o Sr. Nunes Machado confundio 
as duas questões que dizem respeito ao commercio 
e à industria dentro do paiz. O orador quizera 
que elle não sahisse do segundo campo, e não 
trouxesse exemplos do primeiro em apoio da sua 
opinião. Entende que o projecto deve ser attendido 
nesta segunda parte, mas com circumspecção, 
attendendo-se às circumstancias em que nos acha» 
mos; porque muitos dos nossos concidadãos 
desejão, e procurão emprego e não o achão, 
quer no commercio, quer em outro ramo qualquer, 
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mas deve-se attender tambem a qua o Brazil tem 
necessidade de capitaos, e que, ainda que esta- 
beleçamos uma medida qualquer sem que se dê 
abundancia de capitaes, não produzirá em certos 
lugares senão um verdadeiro monopolio contrario 
à grande massa dos consumidores. 

Prohibe-se, por exemplo, aos estrangeiros o 
vender a retalho em certos lugares; qual será 
o resultado ? Haverá capitaes sufficientees para 
trazer ao mercado por meio do retalho tudo o que 
houver de melhor ? O brazileiro ha de se ver em 
grande embaraço para obter estes capitaes, O 
quando consiga obtêl-os, talvez seja a preço muito 
subido, Em taes circumstancias, que concurrencia 
pódo haver ? Por outro lado, quando não se der 
isto, dá-se ainda outra cousa que actualmente se 
dá: os brazileiros empregados no commercio de 
retalho são pela maior parte caixeiros dos nego- 
ciantes estrangeiros. So este facto se dá, porque 
não concluem os nobres deputados deile alguma 
cousa ? E' falta de capitaes, meus senhores ? (Não, 
não.) Então porque é? Prohibe-se a concurrencia 
dos brazileiros? Se não prohibe a concurrencia, 
porque são elles méros caixeiros dos estrangeiros ? 

Apresentará ainda outra razão, e é a falta de 
população. Cumpre ter muito cuidado em não 
estabelecer medidas restrictivas que possão levantar 
uma barreira à emigração util da Europa, tanto 
mais quanto nos póde vir dahi nas circumstancias 
actuaes uma grande emigração de capitalistas e 
industriosos. Nos Estados-Unidos, que nos devem 
servir de typo, quando se trata de emigração, 
apezar do ter ella sido espantosa, e de se terem bal- 
deado para o seu territorio centenares de homens, 
alguns inuteis, e outros perigosos à ordem publica, 
não se tem ainda estabelecido medida alguma 
restrictiva, e ninguem contestará ques os Estados- 
Unidos têm florescido, e floresceráô por muito 
tempo. 

Parece-lhe necessario destruir qualquer im- 
pressão que o discurso do Sr. Nunes Machado 
possa produzir contra os estrangeiros. Disse 
aquelle Sr, deputado que, mal os estrangeiros 
assentavão o pé no nosso terreno, se envolvião 
em nossa politica. O orador crê que as idéas do 
Sr. deputado não pertencom á época actual, mas 
a «outra época, em que certos principios não 
estavão desenvolvidos, e em que mesmo a popu- 
lação não estava tão esclarecida como hoje. Ha 
um facto que ninguem póde contestar, e é que as 
cidades para onde tem sido maior a emigração se 
achão em um pé de opulencia que faz inveja às 
mais cidades do Brazil (apoiados) ; e outro facto 
que tambem se não póde contestar é que pelo 
lado da segurança estas cidades nada têm per- 
dido. 

Contesta tambem ao Sr. deputado a influencia 
que elle diz terem os estrangeiros. Não vê como 
elles a possão exercer no nosso paiz. Póde dar-se 
nos Estados-Unidos, onde um partido que con- 
segue occupar o poder trata logo de alterar a lei 
da naturalisação para por este meio obter grande 
numero de votos dos emigrados. Entro nós porém 
não se dá isto. Que influencia pois podem ter os 
estrangeiros pelo lado politico? Talvez seja a 
influencia resultante da amizade que têm esses 
homens politicos de um lado com certos estran- 
geiros; mas crê que esta influencia nem é perigosa, 
nem tem sido nociva. 

Não entrará na questão da liberdade commercial, 
porque é estranha á materia. Esta parte é sus- 
ceptivel de grande discussão. Hoje em todos os 
paizes se reunem os economistas para conferen- 
ciarem a respeito do grande principio da liberdade 
do commercio, e a maioria segue a opinião que a 
industria de um paiz ganha com a concurrencia dos 
outros paizes. 

Mas ha um terreno especial em que convém 
que se discorra, e vem a ser aquelle em que se 
acha collocada a administração publica em virtude 


292 


dos artigos perpetuos com a França. Disse-se na 
camara que esse tratado não existe. Póde-se 
discorrer vagamente sobre esta materia, mas o que 
importa é saber se o governo francez considera O 
tratado não existente. E' uma questão, cuja 
solução depende de mutuo accordo, excepto por 
meio do rompimento de guerra. Ora, convirá 
romper estes artigos perpstnos sem ser pelo meio 
pacifico, pelo mutuo accordo de ambas as partes 
contractantes ? Convém recorrer a outros meios 
que não sejão os pacificos para sustentar uma 
idéa ? Promette esta idéa vantagens acima das 
desvantagens de uma luta, qualquer que seja O 
seu caracter? E' esta a grande questão. Uma 
medida que não importa nem a millesima parte 
desta, qual o imposto sobre caixeiros estrangeiros, 
tem silo votada pelo corpo legislativo, e por elle 
retirada em consequencia de obstaculos diploma 
ticos. 

O orador crê que é pensamento muito universal 
no Brazil obter a revogação, a cessação das 
disposições destes artigos perpetuos; mas julga 
dever esperar que o ministerio actual obtenha 
pelos meios diplomaticos a cessação desses artigos 
perpetuos; está mesmo persuadido de que a época 
actual da França é propicia a estes desejos, 6 
por consequencia solicita da camara um favor, 6 
vem a ser de espaçar por algum tempo esta 
medida até que o governo prepare o terreno sobre 
que ella deve assentar. Não esqueçamos (exclama 
o orador) os nossos deveres, os interesses dos 
naturaes do Brazil, e a sua sorte actual; mas 
não sacrifiguemos tambem vs interesses do paiz a 
medidas de momento, que podem trazer difficul- 
dades, e mesmo talvez alguma cousa que sombrêe 
a paz que gozamos com alguma nação estrangeira, 

Mostra não ser suspeito nesta materia, pois 
quando se tratou do imposto sobre caixeiros 
estrangeiros, foio orador quem defendeu, e talvez 
iniciasse a idéa, posto que outro a propuzesse. 
Declara mais que não se pôie conformar muito 
com o procedimento do ministerio passado a este 
respeito; mas o facto é que difficuldades podião 
apparecer, e ante as difficuldades diplomaticas, 
crê que qualquer rasgo de patriotismo, de enthu- 
siasmo deve-se um pouco arrefecer, porque este 
patriotismo não consente que a patria soffra com 
o rompimento com nações estrangeiras. 

Solicita pois o adiamento da materia para a 
sessão seguinte, de conformidade com o Sr. 
ministro dos negocios estrangeiros. 

Propondo este adiamento, o orador não se re- 
cusa a votar por qualquer idéa indirecta que 
possa produzir o effeito que se tem em vista. 
Deseja que se matem todos os obstaculos que se 
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oppoem a que a mocidade brazileira seja empregada 
convenientemente no commercio e industria. 

As discussões que tendem a esclarecer qualquer 
materia, e à tirar certos preconceitos da população 
sempre convém ; mas discussões ha que em certas 
épocas produzem peior effsito do que em outras, 
e o orador não sabe se a época actual será a mais 
asada para isto, e se, tendo a camara de tratar 
medidas urgentes, convém occupar-se de uma me- 
dida destas. A maioria tem compromissos muito 
fortes para o paiz, e o ministerio tambem : cumpre 
pois que todos convirjamos para realisar estes 
compromissos. 

O orador não póde concordar em que deste 
remedio se deva tratar antes da organisação judi- 
ciaria, e outras medidas propostas. A liberdade 
individual está um pouco desprotegida, não só 
pelos vícios radicaes que existem em todos os tri- 
bunaes do imperio, mesmo inamoviveis, mas 
ainda pelos vicios radicaes que existem na legisla- 
ção respectiva. 

O orador se persuade que não póde haver 
garantia de segurança individual e liberdade 
quando os cidadãos têm de ser julgados por de- 
legados do governo, e quando os juizes não têm 
a devida independencia para que possão assegurar 
essa segurança individual, esta liberdade. Por. 
outra parte, de todos os lados politicos tem-se 
erguido um grito geral pela necessidade de ga- 
rantias para a segurança individual. E' preciso 
attonder a isto: é uma das necessidades mais 
instantes que temos. 

Depois da segurança individual vem a -líberdade 
politica : e póde-se dizer que existe esta liberdade 
quando o poder legislativo, segundo nossas leis, 
póde ser designado pelo governo; quando póde 
dar-se a hypothese de os poderes legislativo e 
executivo estarem concentrados na mesma enti- 
dade, e pelo defeito da organisação judiciaria 
póde dar-se a hyputhese de o governo poder 
concentrar em suas mãos todos os tres poderes ? 
Certamente que não. 

Tem pois provado que estas medidas devem 
preceder a quaesquer outras. 

O orador manda à mesa o seu requerimento, que 
é apoiado. 


À discussão fica adiada pela hora. 


A ordem do dia de sabbado é : leitura de pro- 
jectos e indicações, nomeação da commissão es- 
peciai sobre a reforma da lei da guarda nacional : 
ao meio-dia 3a discussão da proposta sobre 
Ed dl e o mais que vinha para 

oje. ; 


Levanta-se a sessão ás 3 horas. 
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Abertura da assembléa geral,—pag. 41. 


| 


Caixeiros brazileiros, — pags. 214, 251 e 288. 

Orárão os Srs. Coelho Bastos, Souza Franco 
(ministro dos megocios estrangeiros), Nunes 
Machado e Forraz. 


Cirurgiões approvados pelas antigas academias 
medico-cirurgicas,— pags. 161 e 168. 


Commercio à retalho,— pags. 173 e 288.—(Vid. 
Caixeiros brazileiros.) 


Commissão especial para apresentar projecto 
sobre eleições,— pags. 46 e 47. 


Commissão especial para rever a lei da guarda 
nacional,— pag. 279. 


Custas judiciarias nas causas da fazenda publica, 
— pags. 251 e 256. 


D 


Deputação do municipio neutro e da provincia 
do Rio de Janeiro—seu augmento,— pag. 169. 


Deputados à assembléa geral na 7a legislatura, 
—pag. 9. : 


E 


Eleição da mesa—(Maio). Forão eleitos, presi- 
dente o Sr. Dias de Carvalho; vice-presidente 








o Sr. padre Marinho; 1º, 2º, 3º é 4º secretarios 
os Srs. Muniz Barreto, Godoy, Castello Branco 
e Wanderley,— pag. 48. 


- Eleição da mesa—(Junho). Forão eleitos, presi- 


dente o Sr. Chichorro da Gama ; vice-presidente 
o Sr: Muniz Barreto ; 10, 20, 3º 6 4º secretarios 
os Srs. Godoy, Castello Branco, Barcellos e 
Graciano, —pag. 175. 


Eleição de senador do imperio ( projecto), — 
pugs. 51, 240, 246, 250 e 251. 


Estatutos para a escola de medicina da córte 
( projecto ),— pags. 45, 96, 108, 139, 144, 157, 
173 e 17%. 


Extradicção de criminosos, subditos de paizes 
estrangeiros, —pags. 55 e 79 


F 


Fixação de forças de mar para o exercicio de 
1849-1850, — pags. 45, 218, 226, 231, 240 e 247. 


Orárão os Srs. Euzebio de Queiroz, Lisboa Serra, 
Wanderley, Antão (ministro da marinha), Car- 
neiro de Campos, Jobim, CG. Ottoni, Taques, 
José de Assis, Souza Franco (ministro de estran- 
geiros), Pereira da Silva e Ferraz. 


Fixação de forças de terra para o exercicio de 
1849—1850,— pags. 45, 188, 251, 256, 262, 273 
19. 


Ps, 


e 279 


Orárão os Srs. Carvalho Moreira, França Leite, 
Coelho Bastos, Santos Barreto (ministro da 
guerra), Paranhos, Meirelles, Góes, Paula Souza 
(presidente do conselho e ministro da fazenda), 
Pereira da Silva, Furtado, Pedro Chaves e Bar- 
cellos. 


I 


Incompatibilidades eleitoraes (proposta do go- 
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verno), —pags. 63, 95, 157, 181, 189, 200, 205 | 
e 914. | 


Orárão os Srs. Tosta, Souza França, Carvalho 
Moreira Marinho, José de Assis, Pereira da Silva 
Paula e Souza (presidente do conselho e ministro 
da fazenda), CO. Ottoni, Taques, Quintiliano, 
Moura Magalhães, Ferraz e França Leite. 


Interpellações sobre negccios de Pernambuco, 

” —pags. 71, 75, 80 e 858. 

Orárão os Srs. visconde de Macahé (presidente do 
conselho e ministro do imperio), Nunes Ma- 
chads, Pimenta Bneno (ministro da justiça), 
Taques, Ferraz, Gonçulves Martins e Tosta. 


Interpeliações sobre a intelligencia do art. 15 


do acto addicional,—pngs. 239 e 272. 


Orárão cs Srs. Ferraz e Dias de Carvalho (ministro 
do imperio). 


L 


Licenga solicitada pelo governo para o Sr. depu- 
tado Costa Pinto ir presidir a provincia de Per- 
Mambuco,—pag. 232. 


Orárão os Srs. Carvalho Moreira, Dias de Carvalho 
(ministro do imperio), Urbano e Jobim. 


N 


Negocios de Pernambuco, —pags. 71, 75, 80 e 88. 
Negocios do Maranhão, —pag. 173. 


Negoclos de Minas-Geraes, —pags. 255, 972 e 286. 


0 


Orçamento para o exercício de 18481-849—lei 
prorogativa,—pag. 44. 


Orçamento para o exercício de 1849—1850—pro- 
posta do governo, —pag, 49. 


Orçamento da guerra para '849—1850—paracer da 
commissão,—pag. 


Orçamento do imperio para 18491850 — parecer, 
da commissão,—pag. 258. 


Orçamento da justiça para 1849-1850 — parecer da 
commissão,—pag. 258. 


Orçamento de estrangeiros para 1849—1850— 
parecer da commissão,—pag. 258. 


P 


Pareceres sobre eleições dos deputados da 


72 legislatura, —pags. 16, 24, 25 28, 80,.33, 96 
38, 39, 49, 50, 51, 55, 62, 63,64 69,71 79" 75 
80, 87, 89, 131, 149, 158, 159, 160, 173 6 935. 


Presidentes da camara na 'a legislatura, — 
pag. 11. ; 


Programma do gabinete de81 do Maio,—pas. 170. 


Publicação dos debates da camara, —pag. 75. 


R 


Recrutamento no Pará,—pag. 131. 


Recrutas com que tem contribuido cada uma das 
províncias do imperio á contar de 1841,— 
pag. 189. 


Reforma do regimento da camara — sb 47, 
94 e 156. - ER dados 


Reforma judiciaria — proposta do governo,— 
pag. 64. 


Resposta á falla do throno,—p«gs. 78, 96, 108, 
120, 131, 139, 144, 149, 170'6 175. . 


Orárão os Srs, visconde de Macahé (presidente 
do conselho e ministro do imperio), Rodrigues 
dos Santos, Marinho, José de Assis, Pimenta 
Bueno (ministro da justiça), CO. Ottoni, Dias 
de Carvalho (ministro da fazenda ), Salles 
Torres Homem, Campos Mello, Urbano, Limpo 
de Abreu (ministro de estrangeiros), Eduardo 
França, Quintiliano, Souza Franco, Wanderley, 
Paranhos, Gonçalvos Martins e Pedro Chaves ; 
tendo sido approvado o projecto da commissão 
em votação nominal por 50 votos contra 44, 


S 


, . + a . 
Sentenças civeis de juizos estrangeiros 


— sua 
execução no imperio,—pags. 47, 55 e 181. 


Sessões preparatorias,—pags. 13 à 40. 


Siza pela venda de bens do raiz,—pags. 70 e 79. 


Taxa de juros em 
tracto, —pag.—169 


qualquer convenção ou con-. 


Trafico de africanos — requerimento sobre apre- . 


samentos dos navios empregados no trafico,— 
pag. 181. 


V 


Voto de graças. 


— (Vid. resposta à falla do 
throno.) E 


